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^                                     obrigados  os  Conservadores  dos  Laboratórios 

e  Gabinetes,  devo  ser  prestada  perante  a  The- 
souraria  de  Fazenda,  que  decidirá  das  habili- 
tações do  fiador 46 

N  39.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBIUS 
PUBLICAS.—  Circular  de  24  de  Janeiro  de 
1863. —  Declara  que  os  arrematantes  deter* 
ras,  cujos  jiossuídorcs  cstejao  incursos  em 
multas  por  terem  deixado  de  fazer  o  compe- 
tente registro,  podem  seradmtttidosa  registrar 


M  terras  arrematadas,  na  E^taçSo  em  que  esti- 
verem 08  livros  respectivos. 47 

N.  40. —FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1863.— 
Despacho  livre  de  direitos  para  objectos  im- 
portados para  uso  dos  membros  do  Corpo 
Diplomático  estrangeiro 47 

\.  41.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1863.--* 
Os  Empregados  podem  entrar  no  eiercicio  de 
seus  lugares  independente  do  prévio  paga- 
mento do  sello  do  titulo  de  nomcaçfto 48 

N.  42.  —FAZENDA.—  Em  26  de  Janeiro  de  1863.-- 
A  resoluç&o  das  questões  sobre  avaiiaçõt^s  de 
lesados  pertence  ao  Juiz  Provedor  de  Capellas 
e  Kesiduos  e  não  è  Recebedoria 49 

N.  43.— FAZENDA.— Circular  em  27  de  Janeiro  do 
1863.— O  valor  das  mercadorias  para  o  cal- 
culo da  armazenagem  deve  regular-so  pelos 
direitos  de  consumo 50 

N.  44.  -•  GUERUA.—  Aviso  de  27  do  Janeiro  de  1863. 
--  A'  Thesouraria  do  Paraná,  mandando  ajus- 
tar contas  ao  Alferes  dó  Corpo  de  GuarniçAo 
.  António  de  Lima  Bueno,  abonando-se-lhe  o 
soldo  da  patente  da  data  do  Decreto  da  pro- 
moção e  a  elape  como  praça  de  pret  até  o  dia 
em  que  findou  a  licença  de  favor  com  que  se 
achava,  competindo-lhe  as  vantagens  geraes 
somente  a  contar  do  em  que  seguio  ao  seu 
destino,  na  forma  das  Instrucçôcs  de  31  de  Ja- 
neiro e  de  24  de  Julkio  de  1857 51 

N.  45.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  27  de  Jnneiro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  do  Ceará.  —  Solvo  duvida  a 
respeito  da  forma  da  execução  no  Juízo  de  Paz .     51 

N .  46.  —  GUEHKA.—  Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1863. 

—  A*  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  fti- 
zendo  saber  que  a  licença  que  concedera  ao 
Alferes  do  2.**  Regimento  de  Cavallaria  Frede- 
rico Sólon  de  Sampaio  Ribeiro,  para  ir  esperar 
na  Villa  de  Taquãry  deferimento  á  que  solici- 
tara do  Governo  Imperial,  deve  ser  considerada 
sem  vencimento  algum,  visto  que,  fora  dos 
casos  de  moléstia  comprovada  em  lospec- 
ção  de  Saúde,  só  o  Governo  Imperial  pôde 
conceder  licenças  com  vencimento,  na  forma 

do  Regulamento  de  27  de  Outubro  de  1860. .     52 
N.  47.— FAZENDA.— Em  28  de  Janeiro  de  1863.-- 
Cobrança  de  Sello  proporcional  dos  títulos  de 
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noYiveaçSò  pflfft  os  (cargos  dk  Chefeâ  do  Po- 

Hcla 53 

jí.  4S. -^FAZE?<I>A.— Ctrcoiar  em  S»  dtj  Jafteiro  do 
186S.-*  Atrelara  qâo  fícto  abolidas  as  ajudas 
de  Cttsto  ai  indiVidaos  ncitueados  pela  primeira 
VP2  para  empregos  de  fazenda 54 

N.  49.  —  FAZEXDA.--Em  21)  de  Janeiro  do  1863.-- 
Coififnutiita  ter  sido  pefdoada  pelo  Poder  Mo- 
derador a  pena  de  uma  revalidoção  da  tuxu 
do  sello • * 54 

N.  SO.-AOWCCLTURA,  COMMRRCIO  K  OBKAS 
PUBLICAS,— Em  S»  de  Janeiro  de  1863.— 
Dòelafá  qtfe  ás  ásscmbléas  gcraes  das  Conipa-* 
hhíás  ôd  Sociedades  anouyma»  compete  fíxar 
d  ínlelligencia  4a5  disposições  de  seus  Es- 
tarUitos /. .     57 

N ,  51 .  *--  GUKRKA .  —  Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1863 . 
AtIso  á  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  dcler- 
mtnaõâo  que  faça  conslar  ao  Major  Miguel 
Jeronymo  do  Novaes  que  a  sua  demora  no 
Jaguarâo  por  ordem  stiperior  apenas  lho  dá  o 
diretio  ás  vantagens  geraes  e  nunca  ás  de  excr- 
cido^que  não  podem  ser  abonadas  em  dupli- 
caia  ao  sei^ventuario  do  emprego  c  ao  seu 
proprietário 58 

K,  52.  —GUERllA.—  Aviso  de  29  de  Janeiro  de  t863. 

—  A' Presidência  do  S.  Pedro^  do  Sul,  dc- 
cliiratido  que  foi  fundada  a  impuguação  op- 
posla  peia  Tbesouraria  de  Fazenda  ao  abono 
das  vantagens  ao  CapilSo  reformado  José  Fran- 
cisco da  Silva,  visío  que  o  simples  fuclo  de 
csiar  addido  á  Companhia  de  inválidos  não 
lhe  dá  direito  á  percepção  de  addicionãl  e  etape 
logo  que  nSo  faça  serviço  na  Guarnição 58 

N,  53.-AGRlCtíLtURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  30  do  Janeiro  de  1863. 

—  Declara  que  a  disposição  do  §  1 1  do  art.  2." 
da  Lei  n.'  1.083  de  22  dè  Agosto  de  Í860  nHíi 
c  applicavol  ás  Sociedades  ou  Conipauliias  da 
natutoza  da  de  navegação  e  estrada  de  ferro 

Í0  Petrópolis o9 

S .  51.  ^  GUERRA ,—  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1863. 

—  A'  Presidência  da  BahiA,  para  que  or- 
dene ao  Conselho  Económico  do  Esquadrão 
de  CavaHarfa  que  extreme,  a  contar  do  cor- 
rente mez,  as  contas  da  caixa  de  furmgens 

IXblCZ  D.V  DECI  OES  DE  1863.  2. 


da  de  compra  do  cavallos,  que  u3o  devem 
edtar  confundidas,  visto  que  cada  uma  tom 
sua  consignação  e  applicaçào  especial,  e  quo 
cesse  o  abiiso  do  serem  (ratados  nas  cavalla- 
riças  do  Corpo  antmaes  quo  lho  são  estranhos, 
exceptuando-se  apenas  os  dos  Ofllciaes  do  Ks- 
tado*Maior  do  Corpo,  mediante  a  compctenio 
indemnisação  cm  bencQcio  da  cai&a  de  for- 
ragens      €0 

N.  55.  —FAZENDA-—  Em  30  do  Janeiro  do  1803.— 
Communíca  a  Resolução  de  consulta  sobre  uma 
decisão  da  Alfandega  da  Cdrte,  que  condem- 
nou  a  um  Fiel  do  armazém  a  indemnisar  o 
damno  avaliado  em  5'i4790  causado  peto  cu- 
pim em  varias  fazendas Gl 

N.  50.  —  FAZBNDA.— Em3l  de  Janeiro  de  1803.— 
Os  Agentes  fiscaes  não  cst^o  sujeitos  as  auto- 
ridades Judiciarias  ainda  mesmo  na  qualidade 
dt)  procuradores  judiciaes  da  Fazenda  Na- 
cional       63 

N.  57.  -GUERRA.— Em  31  de  Janeiro  de  1863.— 
Declarando  que  não  podem  ser  promovidos 
aos  postos  de  Sargento  Ajudante,  e  Sargento 
Quartel-Mestre  os  primeiros  ou  segundos  Ca- 
detes simples,  que  não  forem  pj-imeiros  Sar- 
gentos   • 65 

N.  58,  —  GURRUA.—  Aviso  de  31  de  Janeiro  do  1863. 

—  Ao  Director  do  Arsenal  do  Guerra  da 
Côrle,  approvando  os  preços  da  mão  de  obra 
dos  objectos  feitos  por  empreitada  na  oíDcina 

de  torneiros 66 

N .  59.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1863. 

—  Declara  que  não  ha  necessidade  do  aug- 
mento  de  credito  para  a  verba  Faculdade  de 
Medicina  do  exercido  de  1862—63,  c  faz  di- 
versas recommcndações  acerca  do  emprego  do 
credito  respectivo 67 

N.  60.  —  FAZ  RN  D  A.—  Em  3  do  Fevereiro  de  1863.— 
Por  via  do  acção  eivei  dcve-sc  haver  o  damno 
causado  pelo  delicto,  procedendo-so  a  prévia 
avaliação  judicial 6S 

N.  61..  -GUERRA.-  Aviso  dc4  doFeverciro  deJ863. 
Ao  Director  do  Laboratoiio  do  Campinho, 
mandando  dispensar  do  desconto  a  favor  da 
cuixa  económica  o  Artiflce  de  fogo  da  2.*  classe 
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Romualdo  Nunes  Vicloria.  cm  consequência 

de  ser  casado , 69 

N .  62.  —  GUfiliRA.  -*Aviso  de  i  de  Fevereiro  do  1863. 

—  A'  Presidência  de  Pernambuco,  ponderando 
que  muito  bem  procedeu  a  Tltosourarta  da 
Fazenda  oppondo^e  ao  aisono  de  gratiflcaçõcs 
ás  autoridades  policiaes  pelas  apprehensOes  de 
desertores 69 

N.  6;T.  —  GUERRA .—  Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1863. 

A'  Presidência  de  Goyaz,  determinando  que  a 

Companhia  de  Cava\laria  tenha  conta  separada 

*  da  de  forragens,  para  remonta  do  cavallos,  t3 

que  se  vendãoem  hasla  pubkca,  com  as  forma- 
lidades legaos,  as  cavalgaduras  que  se  inutili- 
sarem,  recoUiendo-seo  producto  à  Thesouraria 
de  Fazenda  como  receita  extraordinária  e 
eventual TO 

N.  64.  —IMPÉRIO.—  Circular  do  6  de  Fevereiro  de 
1863. —  Aos  Presidentes  das  Províncias  decla- 
rando o  que  se  deve  observar  a  respeito  do 
pagamento  de  vencimento  aos  substitutos  dos 
empregados  públicos  geracs,  quando  estes, 
sendo  membros  das  Assemblèas  Legislativas 
L^  ProvinciaeSy  optão  pelos  vencimentos  dos  seus 

empregos 70 

N.  63.  -  GUERRA.  —  Aviso  de7  de  Fevereiro  de  1863. 

—  Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas,  ex- 
plicando que  o  Aviso  de  21  de  Julho  de  1860 
estabeleceu  expressamente  medida  geral,  e, 
nâo  estando  por  isso  comprehendido  na  letra 
do  de  7  de  Junho  do  anno  próximo  passado, 
cumpre  que  mande  abonar  as  vantagens geraes 
ao  Major  Jiíanoel  Francisco  Coelho  de  Oliveira 
Soares,  relativas  ao  tempo  em  que  funccionou 
ém  um  Conselho  de  Guerra,  continuando  a 
assim  proceder  em  casos  idênticos 72 

N.  66.  —  FAZENDA.—  Em  7  de  Fevereiro  de  1863.— 
l  Communica  a  Resolução  de  Consulta,  que  de- 
clarou achar*se  o  Governo  autorisado  para 
modificar  a  nota  77  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas      72 

N.  67.  —FAZENDA.—  Em 7  de  Fevereiro  de  1863.— 
Communica  a  Resolu(;9o  de  Consulta,  que 
decidio  nao  convir  por  ora  que  o  Banco  do 
Brasil  eleve  a  sua  emissão  até  o  limite  do  triplo 
do  fundo  disponível  cm  caixa 74 


N.  88.  —  FAZENDA .—  Em  27  de  Fevereiro  de iW3. 

—  As  certidões  de  que  precisarem  os  Procu- 
radores Fiscaespara  apromoç&o  dos  interesses 
da  Fazenda  Nacional  devem  ser  passadas  gra 
tuitamento 92 

N .  86.  —  FAZENDA .—  Em  27  de  Fevereiro  de  1863. 
•—  Ao  Hinisfcrio  de  Estrangeiros,  declarando 
que  por  Lei  os  Ministérios  nSo  tôm  receitas 
cspeciaes 93 

N.  87.  —FAZENDA.— Em  28  de  Fevereiro  de  1863.— 
O  Vigário  cncommendado  só  tem  direito  a 
terça  parte  da  côngrua  no  caso  de  estar  o  Vi- 
gário collado  impedido  por  pronuncia  em 
crime  commum 9Í 

N,  88. —IMPEttlO.  — Aviso  de  28  de  Fevereiro  de 
1863. —  Dá  providencias  para  a  reducçfiodas 
despezas  da  Capolla  Imperial 9Í 

N.  89.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  do  28  de  Fevereiro  de 
1863.— Ao  Presidente  da  Província  doPiauhy. 

—  Decide  que,  nos  processos  de  responsabi- 
lidade, o  inquérito  de  testemunhas  não  c 
obrigalorio 97 

N.  90.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  4  de  Março  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.— 
Declara  que  os  cegos  podem  advogar 98í 

N.  91.  —FAZENDA.  —  Em  5  de  Março  de  1863.  — 
Ao  Presidente  do  Banco  do  Brasil  sobre  a 
retirada  da  circulação  das  notas  dos  Bancos 
Commercial  o  Agrícola  o  Rural  e  Hypothe- 
cario 99 

N.  92.  —  AGHICULTUllA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  5  de  Março  de  1863.— 
Declara  que  os  Bancos,  que  tem  acções  de 
Companhias  em  mera  cauç9o ,  não  podem 
votur  nas  eleições  das  mesmas  Companhias. .  103 

N.  93.  —  GUERRA.—  Em  5  de  Março  de  1863.  —  De- 
terminando que  o  Commandante  da  Guarnição 
da  cidade  do  Rio  Grande,  visto  ser  Olllcial 
General,  tenha  ás  suas  ordens  um  Oflicial  su- 
balterno, que  desempenhará  ao  mesmo  tempo 
as  i\mcçOcs  de  Secretario 104 

N.  91.  —  MARINHA.-^ Aviso  de  6  de  Março  de  1863. 

—  Declara  que  deve  absnar-se  ração  aosOflíl- 
ciaes  eilranumeraríos  das  difTerentes  classes 
annexas  da  Armada,  quando  presos  para  res- 
ponder a  Conselho  do  Guerra,  ou  cumprindo 
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seotrtiça ;  è  revoga,  nesta  parle,  o  Atisa  de  1 9 
de  Julho  de  Í834 í^k 

N.  9».  —  GUERRA .— Atíso  de  7  do  Março  dê  1863  11 
A'  Presidência  de  Sania  Calfaarioa,  declarando 
que  pódo  correr  por  coota  do  Miofsterío  da 
•Guerra  a  despeza  de  luces  da  Guarda  do  Palá- 
cio sempre  que  fl>r  dada  por  força  do  Exercifo 
bem  como  que  nenhuma  duvida  haverá  eni 
mandar  satisfazer  pela  mesma  forma  a  do  ex- 
pediente militar  da  respectiva  Secretaria,  uma 
vez  que  os  outros  Minisierios  concorr ão  <;om  a 
parte  que  lhes  disser  respeito 4 ak 

M.  96.  -FaZElNOA.— Em  10  de  Março  de'l863'll 
Lançamento  do  direito  do  preferencia  ao  afo^ 
rumento  de  terrenos  de  Marinhas ioa 

N.  97.  —  FAZENDA.—  Em  12  do  Março  do  1863-11 
Abono  de  vencimentos  aos  Lenlcs  licenciados 
das  Faculdades  de  Direito -ia^ 

N.  98.  —FAZENDA.—  Em  13  do  Março  úems.ll  '     . 
Arrematações  de  dividas  iocohravois  ou  do 
diOicil  liquidação  pertencentes  a  heranças  cm 
arrecadação  pelo  Juizo  competente. .  4f\^ 

N.  99.  —FAZENDA.— Circular  cm  13  do  M'arçò'd« 
1863.— Os  processos  de  relorma  dos  OíTiciaes 
do  Exercito  e  da  Armada  devem  ser  remet- 
lidos  pelas  Thesourar ias  directamente  aos  Mi- 
nistérios da  Guerra  c  da  Marinha .. .  1AQ 

N.tOO.-FAZEMDA.— Circular  cm  ih  do  Marçôdõ 
1863. —  São  isentos  do  sello  proporcional  os 
Utolos  quo  se  passio  a  Offlciaes  da  Armada  c 
classes  annexas  para  servirem  em  terra . .  ir.o 

W.  101.  — FAZENDA. -Circular  de  14  do  Março  dò 
1863. —  Sobre  -a  escripturaçâo  de  sommas  en- 
tregues no  semestre  addicional  do  exercício 
aos  responsáveis  da  Fazenda  Nacional.  loo 

N.  I(«.  —  IMPÉRIO,—  Aviso  do  14  de  Março  de  1863 

—  Ao  Director  da  Faculdade  do  Medicina  dà 
Corto,  commiinicando  qne  ^  declaração  do 
Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  do 
nio  haver  inconvenieotcem  ser  algum  aliimno 
admittido  como  interno  de  clinica  no  mesmo 
ilospiUl  póílo  sor. apresentado  até  o  dia  do 
concurso  aberto  para  o  mesmo  lugar.  i  < ã 

M.  103.  — GUERRA.  — Aviso  de  16  de  Março  do  1863* 

—  A*  Presidência  da  Bahia,  autorisando  o 
abono  da  cansjgoaçao  de  7í>500  rí.  mensacs,  a 
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'  emitár  dú  I^netiV)  do  corrente  awnà;  ao  Ks- 
quadrfio  de  Ca^alkina^  para  curativo  dos  ca- 
valldBi  levaiido-«e  essa  «luantla  á  teúti\et  da      ! 
caità  das  fottageiiSf  pat  onde  igaalmeiíle  so 
Uítá  a despeza  documentada « li t 

N.  104.  -^FAZENDA. -^  Bm  IT  de  Março  de  1863.— 
Bo%re  o  CQifiprtmento  de  Precatórias  do  poder 
judkf  arfo  pelas  Thesourarias  úm  Faienda ....  111 

N.  105.  — AGRICULTURA,  COMMBRCiO  B  ORHAS 
PUBLICAS. «- Em  18  de  Março  de  1863.-. 
Of  dena  qoo  os  empregados  do  aMeanteoto  de 
8.  Pedro  de  Alcântara  nao  taç&o  ptantaçOcs 
Mh  terras  da  Colónia  MiUiar  do  Jaiaby 113 

N.  106.  — MARINHA. ^Afiso  de i8  de  Março  de  1863. 
-*  Manda  observar  o  Regnlamento,  organisado 
para  a  pratloagom  da  barra  eporto  da  Cidade  de 
S.  lofio  da  Barra  na  Protineia  do  Rio  de  Ja- 
neiro  - 113 

N.  107. -.  MARINHA .— AyIio  de  18  de  Março  de  1863. 

—  Dá  InstmcçOes  para  o  exame  e  UqiUdação 
das  despesas  feitas  peto  Agente  comprador 

da  Marinha 123 

N.  108.  --  IMPBRIO.-*  Aviso  de  19  de  Março  de  1863. 
—Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo 
approvando  a  delIbefaçSe  pela  qoal  aitnullou 
os  tralMiltios  de  qaaliieaçâo  de  votaoles  da 

parocliía  da  capital... « 125 

N.  10».  — AGIUCULTUItA,  GOMMERCIO  B  OBRAS! 
PUBUCAS.— Em  19  de  Março  det863.— 
Manda  9olMr*eslar«  até  segunda  ordem^  a  tbdo 
e  qualquer  processo  de  venda  de  terraa  a  re-- 

querimento  de  particulares^ 128 

N.  1 10. ~ GUERRA.--  Aviso  de  19  de  Março  de  1863. 

—  A'  Thcsonnrria  do  8.  Pedro  do  Svi,  deter- 
minandoqueabonovantagensde  Estada  Maior 
de  1.*  Classe  ao  OIRcíal»  que  Idr  designado 
para  servir  de  Secretario  do  Commandantc  da 
Guarnição  da  cidade  do  Rio  Grande,  visto  ser 
este  Official  General,  fasendo-se  igual  abono 
aos  qoe  tiverem  anteriormente  exercido  se- 
meRiante  emprego,  aos  quaes  maneará  ajus- 
tar contas 126 

H.Ui.  —  FAZEKDA.-^  Circular  em  20  de  Março  de 
1863. —  Bscripiuraçio  das  indemmaaçfiespor 
adiantamentos  de  soldos  e  outra»  dividas  dos 
OAdaes  do  Exercito 127 


^'^^  17  ^^^ 
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N.  112.  —  GUERRA .~  Aviso  de 20  de  Março  de  1863. 
.  -i^  A' Thesourana  da  Fazenda  do  A  mazonas, 
mandando  restUuir  a  importância  das  forra- 
gens que  houTer  descontado  ao  Alferes  Lau- 
.reutino  de  S.  Pedro  Neves,  fazendo-lhe  apenas 
carga  do  quantitativo  para  compra  decavallos, 
a  quo  não  tem  direito  as  commissões  equipa- 
radas ás  de  Estado  Maior  de  1.*  classe 129 

N.  113.—  GUERRA.—  Aviso  de  20  de  Março  de  1863. 

—  A'  Presidência  de  Pernambuco,  mandando 
^                              abonar  vantagens  de  exercício  ao  1.^  Cirurgião 

do  Corpo  de  Saúde  Dr.  Francisco  Gonçalves 
de  Moraes,  relativas  ao  tempo  em  que  substi- 
tuio  o  primeiro  Medico  que  passou  a  servir 
no  Jury 129 

N.  114.  ^  MARINHA .--  Aviso  de  20  de  Março  de  1863. 
^-  Manda  observar  Instrucções  provisórias  para 
o  serviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio  Doce, 
na  Província  do  Espirito  Santo 130 

N.  115.  -•  IMPÉRIO.*-*  Aviso  de  21  de  Março  de  1863. 

—  Ao  Presideote  da  Província  de  Pernambuco, 
declarando  que  não  pôde  ser  concedida  a  li- 

'  cença  que  pedem  os  capitulares  do  convento 

'W  do  Nossa  Senhora  do  Carmo  do  Recife  para 

ratificarem  a  hypotheca  que  contrabirâo  sobro 
o^engenlio  Jardim^  de  propriedade  do  mesmo 

convento 135 

N.  116.— GUERRA.— Aviso  de  21  de  Março  de  1863* 

—  Declarando  quo  os  nUlitares,  sentenciados 
por  «uiros  crimes  que  n&o  o  de  deserção, 

*  semente  deveráõ  ser  ferropeados  quando  nas 

sentenças  assim  so  doterminar •. . .  130 

N.  117.'**- GUERRA .—  Aviso  em  23  de  Março  de  1863. 
A'  Presidência  de  Pernambuco,  fixando  a  in- 
telligencia  que  sedeve4ar  ao  Aviso  de  20  do 

corrente 136 

1  N.  118.  — FAZENDA.-*-  Em  23  de  Março  de  1863.-- 

Andamento  em  dia  da  escripturaçSo  dos  cm- 

prestimosdos  cofres  de  OrpbSos 137 

N.llO.  — FAZENDA.— Em  24.  de  Março  de  18íi3.— 
Arbitramento  das  fianças  fiscacs,  condições  que 
devem  ser  expressadas  nos  termos  das  mesmas 
^  fianças  -e  poderes  que  devem  conter  as  procu- 

rações para  a  assignatura  dos  referidos  termos.  138 
N.  laO.— IMPÉRIO.*-  Aviso  de  24  de  Março  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo,  de- 

rn>icE  DAS  df.cisOf.s  df.  18C3.       3. 
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clarando  que  os  bens  manícipies  nlo  estio 

siyeitos  á  penhora 138 

N.  191.— AGRICULTURA,  COIUIERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  24  de  Março  de  1863. 

—  Appro?a  a  tabeliã  de  preços  de  fretes  e 
passagens  para  navegação  deste  porto  ao  de 
Caravellas  e  escalas  pela  Companhia  Macahé 
c  Campos 139 

N.  122.—  AGRICULTURA  ,  COMUERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  26  de  Março  de  1863.— 
Restituições  de  multas  aos  arrendatários  de 
terrenos  por  falta  de  registro 141 

N.  123. -AGRICULTURA»  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  27  de  Março  de  1863.— 
Concedendo  ao  Bacharel  JoséWencedáo  Mar* 
quês  da  Cruz  uma  légua  quadrada  de  terras 
sitas  &  margem  do  Rio  Commandaby,  con- 
fluente do  Uruguay,  para  ftandar^uma  co- 
lónia  141 

N.  124.— GUERRA.  —  Aviso  de  28  de  Março  de  1863. 

—  Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas, 
mandando  abonar  a  differença  entre  o  soldo 
de  soldado  e  o  do  1.*  Sargento  ao  Alferes 
alumno  João  Ribeiro  da  Silva  Janior»  desde  a 
data  em  que  lhe  foi  suspenso  até  a  da  sua  i 
nomeação  de  Alferes  alumno. • .  •  149 

N.  125.— GUERRA..— Consulta  de  28  de  Março  de 
1863. — Do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando as  condiçtlcs  em  que  se  deve  considerar 
como  pena  de  prisão  eflèctiva  a  multa»  corres- 
pondente a  metade  do  tempo  de  prisão,  im- 
•  posta  pelo  larf  á  praças  do  Eieroito  a  fim  de 
poderem  ser  os  ditas  praças  exduidas  das  filei- 
ras do  mesmo  Exercito 143 

N.  126— FAZENDA.— Em  28  de  Março  de  1863.— 
Modo  por  qoe  devem  as  Thesourarias  remetter 
aoTbesouro  as  notas  substituídas  e  inutilisa- 
das,  e  bem  assim  o  papel  circulante  ou  moeda 
metallica 144^ 

N.  127.— AGRICULTURA,  COMMCRCIO  E  OBRAS 
PUBUCAS.—  Em  28  de  Março  de  1863.— 
*  Concedendo  ao  Bacharel  Abraham  dos  Santos 
Sá  uma  legua  quadrada  de  terras  na  zona  de 
t»i*ras  devolutas  comprehendidas  entre  o  rio 
Uruguay  e  o  seu  confluente  Commandahy  para 
fundar  uma  colónia  com  pessoas  livres 145 
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K.12S.— FAZENDA.— Em  30  de  Março  de  1863.— 
Os  Empr<;gado8  da  administração  dos  Cor- 
roios só  perdem  a  gratifíração  nois  casos  espe- 
ciaes  e expressos  no  Regulamento  respectivo.  146 
N.  129.— FAZENDA.- Bm  30  do  Março  de  1863.— 
A  disposição  do  art.  93  da  Lei  de  4  de  Oatu- 
bro  de  1832,  sobre  licenças»  está  em  vigor 
para  todos  os  Empregados  civis,  salvo  unica- 
mente aquelles  que  tenhão  outras  disposições 

próprias  e  expressas 146 

N.130-  — AGRICULTURA,    COMMEl\CIO  E  OBRAS 
^  PUBLICAS  .—Aviso  em  31  de  Março  de  1863. 

—  instrucçOes  pata  os  eslacionarios  do  Telc- 
grapbo  eleclrico 147 

N.  131-  —JUSTIÇA.— Aviso  de  31  de  Março  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Pará. — 
Declara  que,  sendo  a  queixa  negocio  pessoal, 
uão  pôde  ser  dada  senSo  pelo  oíTendido,  ou 
por  outrem  nos  casos  exceptuados  nos  arts.  72 

c  73  do  Código  do  Pmcesso  Criminal 149 

N.  132.— JUSTIÇA.— Aviso de3t  deMarçodel863.— 
Ao  Presidcntiurda  Província  de  S.  Paulo. — 
Approva  o  procedimento  do  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  lacarehy,  que  mandou  reunir 
cm  uma  só  pcssba  os  cargos  de  Escrivão  do 
Juízo  de  Paz  e  da  Subdelegacia  de  Mogy  das 

Cruzes 1 150 

N.  13».  — IMPÉRIO.—  Aviso  do  1.»  de  Abril  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 
resolvendo  algumas  duvidas  que  propõe  acerca 
de  uma  botica  homGcopathíca  aberta  por  um 
medico  na  capital  da  mesma  Província 151 

N.  134.—  FAZENDA.  —  Em  o  l.*  de  Abril  de  1863.— 
Que  os  direitos  das  mercês  sSo  devidos  na 
conformidade  das  leis  que  vigerão  ao  tempo 
da  concessão  das  mesmas  mercês 152 

N.135.— FAZENDA.— Circular  cm  ol.«  de  Abril  de 
1863. —  Sobre  a  cobrança  dos  direitos  das 
nomeações  de  Párochos  e  Vigários  geraes..  153 

M.Í36.— FAZENDA.— Em  6  de  Abril  de  1863.— 
Sobre  a  cobrança  de  direitos  de  expediente  do 
mercadorias  despachadas  de  umas  para  as  ou- 
tras Provinciais,  com  destino  a  portos  habili- 
tados ou  nSo 154 

N.  137,— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  6  do  Abril  de  1863.— 
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» 
Resolvendo  as  duirtdas  propostas  acerca  da 
braçageiD  que  se  de?e  pagar  aos  Engenheiros 
medidores  de  linhas  commans*  eic 156 

N.  138—  GUERRA.  —  Aviso  de  7  de  Abril  de  1863.— 
Declara  as  condições  em  que  devem  ser  ex- 
cluídas do  Exercito  as  praças  que  tiverem 
sido  condemnadas  â  pena  de  prisão  menor 
de  6  annos,  e  nSo  satisfizerem  a  multa  cor- 
respondente á  metade  desse  tempo  que  lhes 
houver  sido  imposta 156 

N.  139.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  7  de  Abril  de  1863.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, declarando  que  um  pharmaceulico  appro- 
vado  em  1825  pela  Physicatura-mór  do  llcino 
de  Portugal  deve  ser  considerado  como  habili- 
tado para  fazer  exame  de  soíficicncia 157 

N.  UO.  — FAZENDA.  ~  Circular  em  9  de  Abril  do 
1863. —  Sobre  a  cobrança  do  emolumento 
das  buscas  para  se  passarem  certidões 158 

N.  141 .—  GUERRA .—  Circular  em  9  de  Abril  de  1863. 

—  Fixando  a  inteUigencia  que  se  deve  dar  á 
Circular  de  23  de  Junh%  do  anno  próximo 
passado  na  parle  relativa  á  intervenção  dos 
Delegados  do  Cirurgi!lo-mór  do  Exercito  c  dos 
Commandantes  dos  Corpos  na  celebração, 
commetlida  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  dos 
contractos  para  fornecimento  dos  remédios 
ás  enfermarias  militares  estabelecidas  nas 
capitães 158 

N.  142.  — FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1863.— 
Os  Presidentes  de  Província  s9o  os  compe- 
tentes para  impor  às  autoridades  policiaes 
as  multas  por  infracção  do  Regulamento  do 
sello  de  papeis 159 

N.IW.— FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1863.— 
Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  divida  de 
exercícios  findos 160 

N.  144.  — FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1863.— 
Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  despa- 
cho de  fazendas  em  retalhos 163 

N.145.— GUERRA.— Aviso  em  11  de  Abril  de  1863. 

—  Declarando  que  o  Aviso  de  3  de  Dezembro 
do  1861  não  teve  em  vista  devolver  ás  The- 
sourarias de  Fazenda  a  fiscalisação  das  des- 
pozas  das  enfermarias  militares ,  mas  sim 
apenas  fornecer-lhes  os  meios  práticos  de  co- 
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nhcccrcin  se  ha  deficit  a  satisfazer,  ou  saldo 
a  recolher  aos  cofres  públicos 165 

N.  H6.  — IMPÉRIO.--  Aviso  de  11  de  Abril  de  1863. 

—  Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Córle»  declarando  que  não. podo  ser  aceito 
para  a  matricula  o  exame  de  arithmetica,  ál- 
gebra e  geometria,  feito  no  primeiro  anno  da 
Escola  Central,  pela  mesma  razão  por  que  foi 
recusado  ^o  de  um  bacharel  «em  mathema- 
licas 163 

N.  147.— MARINHA.—  Aviso  de  13  de  Abril  de  1863. 

—  Manda  observar  regras  a  bordo  dos  navios 
brasileiros,  tanto  de  guerra,  como  de  com- 
mercio,  para  evitar  abalroaçôcs 166 

N.  158.  — FAZENDA.-^  Em  13  de  Abril  do  1863.— 
EslAo  sujeitas  ao  sello  as  quitações  passadas 
pelos  Klnprpgados  das  Alfandegas  para  rece- 
berem as  importâncias  de  multas  e  appre- 
liensOi»s. 171 

N.riO.— GUERRA.— Aviso  em  13  de  Abril  de  1863. 
Declarando  que  o  Oífícial  que  exerce  o  cargo 
de  Director  do  Hospital  Militar,  não  obstante 
ser  reformado,  tem  direíio  á  elape 171 

N.loO.  — AGRICULTURA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBUCAS.— Em  14  de  Abril  de  1863.— 
Recommcndando  a  execução  do  Aviso  de  111 
do  Setembro  de  1861  relativamente  ás  diárias 
c  outros  supprimentos  a  colonos,  e  que  do 
1.^  de  Julho  próximo  futuro  em  diante  faça 
sobr'estar  em  todas  as  obras,  que  não  forem 
urgentes  e  indispensáveis  nas  colónias  do 
Governo,  etc 172 

N.  151.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  de  Abril  de  Í863.— 
Mandando  reduzir  as  despezas  que  actual- 
mente se  fazem  pela  rubrica  —  Colonisação— , 
em  relação  fts  Colónias  de  Santa  Isabel  e 
Leopoldina 172 

N.  152.—  LtfPERIO,—  Aviso  de  15  de  Abril  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba, 
resolvendo  sobre  o  recurso  interposto  pela 
Camará  Municipal  da  Capital  da  multa  que 
lhe  impôz  a  Presidência,  por  ter  deixado  de 
fornecer  os  objectos  necessários  para  os  tra- 
balhos da  qualiíicaçdo 173 
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N,  153.— FAZENDA.  —Em  16  de  Abril  de  18«3.— 
Sobre  a  liquidação  dos  aatos  de  contas  de 
testamentos J^  174 

N.1S4.— FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1863.— 
Sobre  a  fiscalisaçSo  do  pagamento  do  sello 
de  quinhões  hereditários 175 

N.  155.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1863.— 
Os  Empregados  das  Alfandegas  que  fícárSo 
addidos  por  occasião  da  reforma,  operada  pelo 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
só  tem  direito  ao  vencimento  fico 176 

N.  156.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  18C3.— 
llemcttendo  a  tabeliã  da  distribuição  das 
quantias  para  as  despezas  do  exercido  de 
1863—1864 177 

N.  157.—  GDERRA.—  Consulta  de  17  de  Abril  de^l863. 
—  Do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando 
que  o  effeito  da  clausula  com  que  pelo  art.  6.* 
da  Lei  n.«  1.143  de  11  de  Outubro  de  1861, 
são  transferidos  os  OfRciaes  do  Exercito  no 
primeiro  posto  de  umas  para  oulras  armas, 
c  somente  relativo  ás  promoções  dos  mesmos 
Offlciaes 177 

N.  158.  — FAZENDA.— Em  18  de  Abril  de  1863.— 
Sobre  a  validade  de  uma  folha  de  descarga  de 
mercadorias  em  relação  ás  assignatoras  delia .  179 

N.  159.— FAZENDA.— Em  18  do  Abril  de  1863.— 
Não  é  licito  ás  Thesonrarias  deliberar  prévia 
o  anteriormente  ás  decisões  das  Alfandegas 
sobre  quaesquer  processos  nestas  instaurados.  179 

N.  160.— FAZENDA.  — Em  ^0  de  Abril  de  1863.— 
As  oflScinas  de  Photographia,  que  fornecem 
as  molduras  dos  retratos  que  tirão,  estão  su- 
jeitas ao  imposto  competente 181 

N.161.— FAZENDA.  — Em  21  de  Abril  de  1863.— 
Declara  qual  a  pena  a  que  estão  su}eitos  os 
navios  que  não  apresentão  o  manifesto 181 

N.162.— FAZENDA.— Em  22  de  Abril  de  1863.— 
Qne  na  repressão  do  contrabando  se  deve 
empregar  somente  as  medidas  e  providen* 
cias  que  estabelece  o  Regulamento  das  Alfan* 
degas. 182 

N.  168.— FAZENDA.— Em  22  de  Abril  de  1863.— 
A  relação  dos  autos  de  arrecadações  inscrlptas 
devem  nas  Províncias  ser  remettidas  ás  The- 
«ourarias  de  Fazenda  onde  permancceráõ. . .  i   183 


N.  164.-^ GUERRA.—  Aviso  em  SSI  de  Abril  de  1M3. 
Declarando  que  o  Padre  Thomaz  António  de 
Moraes  Castro»  Capellão  da  Repartíçfto  Eocle« 
siasUcat  n&o  tem  com  effeito  direito  ao  abono 
da  gratificação  addicioDal  durante  o  tempo 
em  que  esteve  preso  de  correcção 18S 

N.  165*— FAZENDA.—  Em  23  de  Abril  de  1863.— 
Sobre  a  responsabilidade  dos  fiadores  além  da 
importância  do  arbitramento  das  fianças. .  • .  184 

M.Í66.— FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1863.— 
Os  pentes  de  tartamipa  em  cart9es  pagão  os 
^  direitos  de  consumo  pelo  peso  bruto. « 185 

N  167.— FAZENDA. -^Circular  em  24  de  Abril  de 
1863. — OsOíDciaes  de  Justiça  devem  pagar 
integralmente  os  novos  e  velhos  direitos 18S 

N.  168.— FAZENDA.  —  Em  24  de  Abril  de  1863.— 
Os  forros  e  lados  para  cbapéos  devem  ser  con- 
siderados distinctamente  para  o  pagamento 
dos  respectivos  direitos 186 

N.169.— FAZENDA.— Em  24  de  Abril  de  1863^— 

Os  Offlciaes  de  Justiça  providos  ainda  por 

tempo  menor  de  um  anno  são  sc^eitos  ao 

pagamento  dos  novos  e  velhos  direitos  inte* 

i  gralmente 186 

N.  170.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  R  OBRAS 
PUBI4CAS.— Em  25  de  .4brll  de  1863.— 
Mandando  que  advirta  á  Thesourarla  da  Fa- 
zenda do  Paraná  que  nao  demore,  com  pre- 
juízo para  o  serviço  publico,  a  entrega  de 
dinheiros  ao  Engenheiro  Theodoro  Oschs  para 
os  trabalhos  que  tem  de  executar  no  Assun- 
guy»  e  recommendándo  que,  sempre  que  haja 
^  dinheiro  em  cofre,  pague  em  dia  os  ordenados 
ou  gratificações  aos  empregados  dependentes 
deste  Ministério 187 

N.  171. —  FAZENDA.  -Em  25  de  Abril  de  1863.— 
Becommenda  a  fiel  observância  do  art  16  da 
Lei  n.*779  de  6  de  Setembro  de  1854  pelos 
Tabeliiães  e  Escrivães 188 

N.  172.— FAZENDA.—  Em  27  de  Abril  da  1868.— 
O  empregado  de  Fazenda  não  pôde  sem  prévia 
antorisação  ausentar*se  da  Província,  embora 
o  faça  para  ir  tomar  assento  na  Aisembléa 
L^slativa  de  outra  Provinda 189 

N.173.— FAZENDA.  — Em  87  de  Abril  de  1863.— 
Resolve  algumas  duvidas  sobre  o  Regulamento 
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do  13  de  Dezembro  de  1860  expedida  para*  a 
arrecadação  da  taxa  de  heranças  e  legados. . .  189 

N.  174.— FAZFNDA.  — Em  27  do  Abril  de  1863.— 
])csconta-se  o  vencimento  do  empregado  de 
Fazenda  que  falta  á  Rcpdrtição  para  seoccu- 
par  nas  luncções  de  Juiz  de  Paz; 193 

N.  175.— FAZENDA.— Em  27  de  Abril  do  1863.-. 
Na  verificação  do  peso  liquido  de  fitas  de  seda 
deve  ser  incluido  o  dos  cartões  cm  que  vierem 
enroladas 195 

N.176.—GUEURA.— Circular  em  28  de  Abril  de 
1863. —  Determinando  que  as  Thesourarias 
da  Fazenda  não  aceitem  dos  OíTiciaes  que  so 
retirarem  temporariamente,  ou  por  transfe- 
rencia para  outras  Provindas,  consignações 
superiores  á  dous  terços  do  soldo  sem  ordem 
expressa  desta  Secret^iría  de  Estado 196 

N.  177.— FAZENDA.  — Em  28  de  Abril  de  1863.— 
Sobre  o  pagamento  do  sello  de  papeis  em  pro- 
cessos crimes 1S6 

N.  178.— GUERRA.- Consulta  de  29  de  Abril  do 
1863. —  Do  Conselho  Supremo  Militar,  de- 
clarando, que  quando  os  pareceres  dos  Con- 
selhos do  inquirição  não  forem  dados,  na 
conformidade  das  provas  colligidas,  devom  os 
Com  mandantes  dos  Corpos  recorrer  das  deci- 
sões desses  Conselhos  para  os  Com  mandantes 
das  Armas,  ou  para  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias   198 

N.  179.  — FAZENDA.— Em  29  de  Abril  do  1863— 
Os  livros  religiosos  não  estão  isentos  de  pagar 
os  direitos  respectivos 200 

N.180.— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  do  1863.— 
A  disposição  q.uo  marca  os  vencimeotos  dos 
Vigários  Collado  e  Ejacommendado  nos  casos 
de  pronuncia  é  o  art.  165,  §  4.''  do  Código 
do  Processo  Criminal 200 

N.181.— FAZENDA.— Em  29  do  Abril  de  1863.— 
Annulla  um  processo  do  apprebensão  por 
terem  sido  preteridas  certas  formalidades  es- 
senciaes 201 

N.  182.— FAZENDIk.- Em29  de  Abril  de  1863.— 
Qual  a  parte  da  côngrua  que  compete  ao  Vi- 
gário Encom mondado  nos  casos  de  pronuncia 
criminal  do  Vigário  Collado 202 
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N.183.— FAZENDA.-:.  Em  1/  dò  Maio  de  1863.— 
A»  DomeaçOes  interinas  para  empregos  das 
Alfandegas  só  se  fazem  cpiando  não  ha  substí- 
lutos  marcados  em  Lei ^3" 

N.Í84.  — FAZENDA. --Em  2  de  Maio  de  1^63.— 
Sobre  a  quantidade  e  qualidade  dos  objectos 
que  são  permittidos  aos  colonos  despacharem 
livres  de  direito  para  o  uso  domestico 201 

N.  18S.— GUERRA.—  Aviso  de  5  de  Mato  de  1863.— 
Determinando  que  todos  os  reparos  que  se 
houverem  de  construir  sej&o  do  sistema  dos 
que  foriio  experimentados  com  o  canhão  obuz 
e  peça  a  Paixhans  de  80 205 

N.186.— GUERRA.— Aviso  de5  de  Maio  de  1863.—  ! 

Declara  que,  quando  os  pareceres  dosCon. 
selhos  de  inquirição  não  forem  dados  na 
conformidade  das  provas  oolligidas«  devem  os 
Commandantes  dos  Corpos  recorrer  de  taes  ' 
decisões  para  os  Commandantes  das  Armas, 
ou  Presidentes  das  Províncias 205 

N.t«r.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  5  de  Maio  de  1868.— 
Autorísando  o  Juiz  Commissario  do  Município  j 
da  Capital  da  Província  de  S.  Paulo,  a  pro- 
ceder a  medição  e  demarcação  das  posses  per- 
tencentes a  individues  pobres  por  conta  do 
credito  distribuído  pela  verba  —  Colonisação.  906 

N.  188.—  GUERRA.—  Aviso  de  5  de  Maio  de  1863.— 
Elevando  até  209000  o  premio  pela  appre- 
hensão  de  desertores  no  território  da  Repu- 
blica do  Peru 207 

N.  189.WGUERRA.—  Circular  do  5  de  Maio  de  1863. 
—  Declarando  que  a  despeza  com  a  Guarda 
Nacional  destac^^ida  não  devo  continuar  por 
conta  do  Ministério  da  Guerra,  no  próximo 
futuro  exercício,  visto  que  a  respectiva  Lei 
do  Orçamento  não  concede  credito  para  seme- 

Ibante  serviço 307 

N.  190.—  GUERRA.—  Aviso  de  8  de  Maio  do  1863.— 
.  Enviando  a  tabeliã  dos  vencimentos  que  ficão 
percebendo  provisoriamente  os  empregados 
da  Secretaria  do  Conselho  Supremo  Militar,  a 
contar  do  1.**  do  eorrente  mez,  nos  termos  do 
art.  39  do  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.""  3.08Í  de  28  de  Abril  próximo 
passado 208 
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N.  191 .—  GUERRA .—  Aviso  de  8  de  Maio  de  1863.-^ 
Mandando  cessar  do  corrente  mez  em  diante 
o  abono  de  etape  ao  Secretario  de  Guerra  • . .  209 

N.192.-r  FAZENDA.— Em  8  de  Maio  de  1863.-- 
Sobre  a  necessidade  e  exactidão  das  declara- 
ções nas  notas  de  despacho  de  mercadorias 
nas  Alfandeffas    ••  •••*«••••  209 

N.  193.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de^Malô  dêisés!  — 
Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da 
Corte.  Declara  que  a  publicidade  das  transac- 
ções, depois  de  consummadas,  nada  tem  com 
o  segredo  que  os  corretores  devem  guardar 
emquanto  ellas  não  são  deímitivamenle  reali- 
zadas . •   .....   •••••..••   •   I     210 

N.  194.-^ FAZENDA.'— Êm  ádeMaio  de  1863.*— 
Direitos  de  5  °/o  dos  titules  de  nomeação  para 
Secretario  de  Presidências  de  Província 211 

N.  195.-*- GUERRA .—  Aviso  de  9  de  Maio  de  1863.— 
Determinando  que  d^ora  em  diante  as  boqui- 
lhas dos  cantis  sejão  de  metal,  podendo  empre* 
gar-se  estanho  ou  zinco 211 

N.  196.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Portaria  de  9  de  Maio  de  1863. 
•—  Approva  a  tabeliã  dos  dias  e  horas  das 
sabidas  dos  vapores  de  Ivahy  dr  Braga  do 
porto  desta  Capital  para  o  de  Santos  e  vice- 
versa 212 

N.  197. ^AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS .—  Portaria  de  9  de  Maio  de  1863. 
Approva  a  tabeliã  dos  preços  de  passagens  e 
fretes  a  bordo  dos  vapores  de  Ivahy  &  Braga, 
que  navegão  entre  o  porto  desta  Corte  -e  o 
de  Santos  na  Provincia  de  S.  Paulo 213 

N.19e.— FAZENDA.  — Em  11  de  Maio  de  1863.— 
Quando  não  se  paga  sello  do  distracto  ou  qui- 
tação de  hypothecas 218 

M.199.  — FAZENDA.— Em  11  de  Maio  de  1863.— 
Permitte  que  se  estabeleça  em  Pernambuco 
uma  Agencia  ou  Caixa  filial  —  London  and 
Brasilian  Bank 219 

N.  200.--GUERRA.—  Aviso  de  13  de  Maio  de  1863. 
—  Approvando  a  deliberação  tomada  pela 
Preskiencia  de  mandar  abonar  os  vencimen- 
tos designados  na  tabeliã  annexa  ao  Regula- 
mento do  1.^  de  Março  de  18S8  ao  adjunto 
do  Professor  de  desenho  da  Escola  Auxiliar 
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Romaaldo  de  Abreu  e  Silva,  por  achar-se  de 
aceordo  com  o  disposto  no  art.  276  do  Regu- 
lamento novíssimo ' 220 

N.  201.— GDEKRA.—  Aviso  de  13  de  Maio  de  1863.— 
Determinando  que  cesse  immediatamente  o 
abuso  que  se  pratica  de  admittirem-se  a  tra- 
tamento  na  Enfermaria  Militar  do  6.*  Bata- 
lhão de  Infantaria  os  presos  de  justiça 221 

N.  202.—  GUERRA.—  Circular  de  13  de  Maio  de  1863. 
Ordenando  que  nenhuma  obra  ou  concerto  se 
faça  nos  quartéis  com  saldos  das  Caixas  dos 
Conselhos  Económicos  dos  Corpos,  sob  pena 
de  não  serem  levados  em  conta  os  documen- 
tos comprobatórios  da  despesa 221 

N.â03.— FAZENDA.— Em  15  de  Maio  de  1863.— 
Nota  algumas  irregularidades  commettidas 
om  um  processo  de  apprehensio  de  merca- 
dorias  222 

N.204.  — FAZENDA.— Circular  de  15  de  Maio  de 
1863. —  As  porcentagens  n9o  entrão  no  cal- 
culo para  o  pagamento  das  ajudas  de  custo.. .  223 

N.205.— FAZENDA.— Em  16  de  Maio  de  1863.— 
Sobre  um  despacho  de  importaç^  de  pentes 
de  tartaruga 223 

N.206 — FAZENDA.— E'«  16  de  Maio  de  1863.— 
Que  deve  continuar  no  exercício  de  1862 — 
1863  a  cobrança  dos  direitos  de  exportação . 
na  razão  de  7*/o 224 

N.207.— FAZENDA.— Em  16  do  Maio  de  1863.— 
arrecadação  do  espolio  de  um  Religioso  es- 
trangeiro em  exercício  do  Missionário 225 

N.208.  — FAZENDA.— Em  18  de  Maio  de  1863.— 
Qual  o  procedimento  das  Alfandegas  nos  des- 
pachos de  mercadorias,  quando  as  partes 
não  tem  o  seu  direito  liquido  para  tomar 
conta  delias 227 

N.  200.—  GUERRA.-  Aviso  de  18  de  Maio  de  1863.— 
Convertendo  o  lugar  de  Amanuense  do  Labo- 
ratório do  Campintio,  creado  por  Aviso  de  28 
de  Dezembro  de  1861,  no  de  Escrivão  dos  ar- 
mazéns com  os  vencimentos  marcados  para  o 
das  offlcinas  na  tabeliã  annexa  ao  Regulamento 
provisório  de  28  de  Fevereiro  de  1861 229 

N.  210.—  FAZENDA.—  Circular  em  20  Maio  de  1863. 
—  Dá  modelos  para  os  mappas  das  faltas  de 
comparcciínenlo  dos  Empregados 230 
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N.311.— FAZENDA.— Em  Si  áe  Maio  de  1S63.— 
O  pagamento  dos  serviços  da  pralicdgem  das 
barras  só  c  obi^igatorio  para  as  embarcações 
que  delles  se  utítisarem 232 

N.212.— FAZENDA.— Em  21  de  Maio  de  1863.— 
Só  nas  Mesas  de  Rendas  das  Alfandegas  se 
devem  cobrar  os  direitos  de  expediente  de 
mercadorias  navegadas  por  cabotagem 232 

N.tiS.— FAZENDA.— Em  -25  de  Maio  de  1863.— 
A  firma  reconhecida  pelo  Tabelliâo  por  êtmt" 
Ihança  de  outras,  não  c  tida  c  havida  coroo 
verdadeira 238 

N.214.— FAZENDA.— Em  25  de  Maio  de  1863.— 
Sobre  o  reconhecimento  de  firmas  por  seme- 
lhança deoutras 23i 

N.215.— FAZENDA.— Em  25  de  Maio  de  1863.— 
As  tavernas,  ainda  que  vcndSo  doces,  não 
estSo  sujeitas  ao  imposto  especial  das  con- 
feitarias  234 

N  216.— FAZENDA.— Em  26  de  Maio  de  J8G3.— 
Sobre  reexportação  e  pagamento  dos  direitos 
de  consumo  de  mercadorias  que  tiver9o  des- 
pacho livre  e  sSo  depois  vendidas  para  uso 
diverso 235 

N.217.— GUERRA.— Aviso  de 26  de  Maio  de  1863.— 
Declarando  que  competem  vantagens  de  Es- 
tado-Maior  de  1.'  classe  ao  Ajudante  de 
Ordens  do  Commando  Militar  de  Santos,  não 
podendo  todavia  accumular  os  de  encarregado 
do  Deposito  e  artigos  bellicos 236 

N.2í8.—  FAZE:NDA.  — Circular  em  26  de  Maio  do 
1863. —  As  nomeações  e  remoções  dos  Cheres 
de  Polícia  estão  sujeitas  ao  pagamento  inte- 
gral dos  impostos  respectivos 237 

N.2Í9.— EAZENDA.  — Em  27  de  Maio  de  1863.— 
Devem  pagar  o  imposto  do  sello  os  papeis 
ou  autos  de  aggravo  interposto  da  sentença 
do  Juiz  de  Paz  para  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca 237 

N.2a0.  — FAZENDA.  — Em  28  de  Maio  de  1863.— 
Cobrança  de  direitos  de  importação  e  ex- 
portação pela  fronteira  da  Republica  Orientai 
do  Uruguay 288 

N.22t.  — FAZENDA.  — Em  28  do  Maio  de  1863.— 
Preferencia  para  o  aforamento  de  terrenos 
beird-rios  o  d^  marinhas 239 


pÁê, 
N.222.— IMPKUIO.  —  Km  28  de  Maio  de  18G3.— 
Deirliiru  luilla  iiitia  qualiflciíçAo  a  que  se  pro- 
cedeu por  bairros,  e  Dão  por  quarteirões. . . .  240 
N.  223.—  IMP£K10.—  Aviso  de 29  de  Maio  do  18C3.— 
Declara  que  deirc  ser  restituída  a  ajuda  de 
custo  recebida  pelo  cidadão,  cuja  eleição  de 
Deputado  fôr  annullada  pela  respectiva  Ca- 
mará    2i0 

N.  2ii.—  GUKIIKA .—  Circular  em  29  de  Maio  de  1863. 

—  Estabelece  providencias  para  o  caso  d«  se 
achar  um  dos  Corpos  do  Exercito  destacado 
em  lugar  tdo  distante  da  Capital  da  Província 
quenao  possa  o  respectivo  Auditor  de  Guerra  ir 

lá  funccionar,  sem  prejuízo  do  serviço  publico.  2f  â 
N.  2âo.— GUEKKA.—  Aviso  de  30  de  Maio  de  186  ). 

—  Declarando  que  o  Secretario  de  Guerra  tom 
direito  ao  ordenado  de  2:000;i^000,  mar- 
cado pela  Hesoluçâo  de  9  de  Setembro  de  1814, 
aliMU  da  gratiflcaçilo  de  800;|>000,  que  lhe 
Toi  concedida  na  forma  do  novo  U<'t$ulamento 

4!e  28  de  Abril  ultimo 242 

N.226.  — AGItlCCLTUIIA,  COMMEUCIO  K  OBUAS 
PCBLiCAS.— Em  30  de  Maio  de  1803.— 
Decliirando  que  sdo  obrij^atorias  de.<dc  sua 
data  as  disposições  do  Hegulauiento  de  30  de 
Janeiro  de  1834 243 

N.227.— FAZENDA.— Em  30  de  Maio  de  1863.— 
Sobro  rcvaliduçAo  de  um  documento ,  cujo 
scllo  a  parte  procurou  pagar  voluntariamente, 
mas  depois  do  prazo  competente 244 

K.228.— FAZENDA.  — Em  30  de  Maio  de  1863.— 
Sobre  a  conveniência  da  reunião  de  Collec- 
forias 241 

N.2a9.  — JUSTIÇA.— Aviso  Circular  de  30  de  Maio 
de  1863.—  Declara  que  os  OflQciaes  do  Exer- 
cito, em  exercício  dos  Postos  de  Major  e  Aju- 
dantes de  Corpos  da  Guarda  Nacional,  devem 
perceber  as  vantagens  marcadas  na  tabeliã  do 
28  de  Março  de  1825,  e  mais  uma  ração  do 
Torragem,  calculada  no  valor  de  480  rs.  diá- 
rios, a  qual  nâo  solTre  as  variações  a  que  está 
sujeita  a  dos  Officiaes  do  Exercito 24ã 

N.  ^.—GUERRA.  — Aviso  do  1.*  de  Junho  de  1863. 
—  Ordenando  que  se  expeça  guia  ou  alta 
em  duplicata  ás  praças  tratadas  no  Hospital, 
por  occdsiâo  de  serem  Iraiibfcridas  para. o  de- 
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posito  de  convalescentes  da  Fortaleza  de  S. 
João,  entregando-se-lhes  uma  Yía  e  remetten- 

do-se  a  outra  ao  respectivo  Corpo. 346 

N.  231 .  —  GDERR A .  —  Aviso  do  I  .*  de  Junho  de  1863. 

—  Determinando  que  os  vencimentos  de  Es- 
tado maior  de  2.*  classe,  que  competem  ao 
Brigadeiro  reformado  Joflo  Rodrigues  Feu  de 
Carvalho,  durante  o  tempo  em  que  piesidio 
os  exames  práticos  de  Cavallaria  e  Infantaria, 
seJUo  abonados,  correspondendo  a  gratificação 
de  exercício  á  patente  de  Coronel  e  as  vanta- 
gens geraes  ao  seu  posto  commandando  bri- 
gada   2i7. 

N.  232.^  FAZENDA.—  Em  o  1.^  de  Junho  de  1863.— 
Modo  de  calcular  os  direitos  de  importação  de 
mercadorias  arrematadas 2i7 

N.  233.—  FAZENDA .—  Em  o  !.•  de  Junho  de  1863.— 
As  diligencias  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
fora  da  sua  sede  para  avaliações,  arremata- 
ções, ctc,  devem  ser  feitas  por  precatórias  e 
nHo  por  mandados 248 

N.  231.  — FAZENDA.— Em  o  1.»  de  Junho  de  1863.— 
Sobre  o  pagamento  de  armazenagem  de  certas 
mercadorias 249 

N.  285.— FAZENDA.  — Em  o  !.•  de  Junho  de  1863.— 
DiíTerença  entre  letras  de  cambio  e  da  terra 
para  a  cobrança  do  selio  respectivo 2S0 

N.  236.— FAZENDA.  — Em  o  !.•  de  Junho  de  1863.  — 
Annutia  um  processo  de  apprehensão  de  mer- 
cadorias, por  se  haver  nelle  violado  formulas 
essenciaes  e  a  lei 251 

N.  237.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  2  de  Junho  de  1863. 

—  Declara  que  o  Supplente  de  Juiz  de  Paz 
que  se  recusa  a  votar  para  formação  da  Junta 
de  qualificação  não  deve  assignar  a  respectiva 
acta,  e  pôde  ser  multado 252 

N.  238.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Junho  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.  — 
Declara  que  um  Olllcial  da  Guarda  Nacional, 
promovido  a  Tenente  Coronel,  pôde  continuar 
a  ser  Juiz  Municipal  supplente,  emquanto  não 
exercer  as  funCçOes  daquelle  posto 253 

N.239.— GUERRA.  — Aviso  de  3  de  Junho  de  1863.— 
Declarando  que,  nos  casos  de  moléstia  com- 
provada em  Inspecção  de  saúde,  podem  as 
Presidências,  c  só  cilas,  conceder  licença  com 


PAG. 

loldo  simples  aos  offlciaes  doentes,  sobmet- 
tenda  o  sca  acto  á  coDfirmaçSo  do  Governo 
Imperial,  para  poder  ter  lagar  o  abono  da 
étapc 2Sh 

N. 240.— FAZENDA.-^ Em  5  de  Janbo  de  1863.— 
Modo  por  que  se  deve  fazer  o  desconto  do 
vencimento  dos  Empregados  quando  faltão  á 
Repartição 255 

N.241.  — FAZENDA.— Em  5  de  Juntio  de  1863.— 
Sobre  sello,  emolumentos  e  direitos  de  5  */o 
das  designações   de  Ofilcíaes  para  recruta- 
►  dores  •••  •••   ••••••••  .  256 

N. 2i2.—  FAZENDA.'—  Úui  Á  de  Junho* de*  ÍMsV— 
O  offlcio  designando  e  mandando  pagar  a  gra- 
tiflcaçào  a  um  OíBcial  de  Gabinete  não  está 
stúeitb  a  sello 256 

If.243.— FAZENDA. --Em  5  de  Junho  de  1863.— 
Censura  as  preterições  de  alguns  requesitos 
coramettidas  em  um  processo  de  apprehensão 
de  mercadorias 257 

N«24ik.— FAZENDA.  ~  Em  5  de  Junho  de  1863.— 
Preferencia  para  a  concessão  de  aforamento 

I  de  terrenos  de  marinhas  e  alluviões 258 

L  N.245.  — FAZENDA.— Em    6  de  Junho   de  1863.— 

y  Repara  omissõi^  darequisitos  essenciais  dadas 

'  em  um  processo  de  apprefaensfio  de  merca- 

doriaa ^ 259 

N.246.— FAZENDA.— Em  6  de  Junho  de  1863. «« 
Cobran^  de  sello  das  apólices  de  risco  ma- 
rittroo 260 

N. 247. —  FAZENDA.—  Em  6  de  Junho  de  1863.— 
Limitação  da  Jurisdicção  dos  administradores 
de  certas  Mesas  de  Rendas  nos  processos  de 
contrabando 260 

N.  248.^  FAZENDA.  —  Em  8  de  Junho  de  1863.  — 
Modo  da  cobrança  do  sello  dos  bilhetes  do 
Ranço  da  Rabia 261 

N.249.  — FAZENDA.— Em  8  de  Junho  de  1863.—  i 

Dos  terrenos  de  marinhas  concedidos  ás  Ca- 
niafas  Monicipaes  nflo  se  cobrão  foros  nem 
se  passio  títulos 262 

11.250. -* FAZENDA.— Em  9  de  Junho  de  1863.— 
No  peso  liquido  do  toucinho  se  deve  incluir  o 
da  salmoura.. 262 

N.261.— IMPÉRIO.— Em  9  de  Junho  de  1863.— 
Declara  ao  Director  da  Faculdade  de  Medi- 
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cina  da  Bahia,  qao  devem  ser  passadas  de 
conformidade  com  a  disposição  dõ  art.  187 
dos  respectivos  Estatutos  as  ilarlas  que  se  con- 
ferirem aos  que  concluirflo  os  seus  estudos  em 

V  asca       ÍPto^  anterior  aos  mesmos  Estatutos : ,  263 

N.  252.  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  10  de  Junho  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.— 
Declara  que  na  nomeação  dos  supplenlrs  dos 
Jurzes  Municipaes  deve  vigorar  a  doutrina  do 

otto       Decreto  do  21  de  iXovcmbro  de  1849 964 

N.  253.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Junho  de  1863.  "" 

—  Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— 
Declara  que  o  escripto  com  todas  as  declara- 
çOe»  exigidas  pelo  art.  354  do  Código  Cora 
mercial,  sendo  passado  e  aceito  na  mesma 
Frovmcla,  é  uma  letra  da  terra  em  tudo  igual 
a  de  cambio,  e  como  esta  sujeito  á  jurisdiccao 
commcrcial 5fi4 

N.  254.- IMPÉRIO.- Em  11  de  Juahô  dê  7863.*- 
Ii.stâbelece  regras  acerca  da  concessão  de  licen- 
ças aos  Vigários an» 

N.  255— FAZENDA— Em  12  de  jinhô' dV  1863— 
bobre  a  prohibiçAo  de  despaehos  de  reexoor- 

í?^'^  ®"^  ^^^^^^  Estações  Fiscaes 9m 

^  N.  256.- FAZENDA.- Em  12  de  Junho  àelSÒà- 
Cobrança  da  dizima  do  çhancellaria  subslilu- 
if ^*  "^*  ^  */•  das  appeliações oat 

N.257.-FAZENDA— Em  12  de  Junho  de  iééé- 
Caso  em  que  a  procuração  não  se  considera 
tacitamente  revogada. .    .  oiiq 

N.  258— FAZENDA.- Em  12  de  Íunhô'de  1863  - 
Communica  a  denegação  de  provimento  a  um 
recurso  sobre  apprehensfio  de  cascos  com 
vinho ouft 

^^*»-ía»K^*'^'  CÒMMEuòió'  K  OMAS 
11  ii.°"^'\S.-- Circular  de  13   de  Junho  dn 

laea.— As  disposições  do  Regulamento  de  30 

de  Janeiro  de  185t  são  obrigatórias  desde  a  sua 

dato,  dcTendo-so  considerar  nullas  as  posses 

do  terras  em  ciya  Iransferencia  de  domínio  se 

líSre^*: 'ír:?  '*  ""*  PO^enormente 

N-  2«>-  íílS^LTURA     COMMikció "  E  OBlUs  ^ 
í£^"CAS, -Circular  de  13  de  Junho  de 
1  SM. -.Determina   que  os  posseiros   cujas 
posses  tivennn  sido  annuUados  em  ?irtade  das 
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dispòsiçSes  do  Leis  6  RégolameBtos  seJSo  pre-^ 
feridos,  quando  em  concurrenda  pretõndereoi     * 
comprar  essas  mesmas  terras 270 

N.  261 .—  GUERRA.—  Aviso  de  13  de  Junho  de  1863. 
Mandando,  pagar  aos  Ajudantes  do  Observa- 
tório Astronómico,  a  contar  do  1.^  de  Julho 
.  próximo  futuroy  as  vantagens  de  commissão 
activa  de  Engenheiros,  na  forma  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n."*  457  de  ^  de 
Jolhodel846 •  «71 

N.  862.  —  GUERRA .—  Aviso  de  13  de  Junho  de  1863 . 
^  —  Declarando  que  competem  as  vantagens  de 

commissHo  do  residência  designada  no  Aviso 
de  8  de  Maio  de  18S6  aos  Praticantes  do  Ob- 
servatório Astronómico  *  até  o  numero  .do 
dous,  podendo  ser.  um  OíBcial  do  Exercito  e 
outro  da  Armada,  pago  pela  Hariuhat  c  os 
vencimentos  marcados  no  Regulamento  de 
22  de  Julho  de  1846  aos  que  oxccderem  esse 
numero » 271 

N.  263.  — FAZENDA Em  13  de  Junho  de  1863.—    . 

Isenção  de  direitos  deeertos  géneros  transpor- 
tados por  agua  do  Paraguay  e  importados  no 
i  Império.. •  272 

N.264.r^  FAZENDA  .--Em  15  de  Junho  de  1863.— 
Meio  para  cobran^^a  do  sello  das  acções  fèa* 
lixadas  de.uma  Companhia,  quando  esta  nio 

faga  voluntariamente  aquelle  imposto: 272 
AZENDA.—  Circular  em  15  de  Junho  de 
1863.  <p^.  O  laudemio  dos  terrenos  do  mari- 
nhas é  devido  haja  ou  não  titulo  expedido  ou 

concessão  obtida \  • 27a 

N.266.— FAZENDA.— Circular  em  15  de  Junho  de 

1863.—  Isenção  de  direitos  do  gado  suino..  274 
K.  267.-.  GUERRA.r-..  Aviso  de  15  de  Junho  de  1863. 
—  Declarando  regular  que  os  prets  ou  férias 
f  dos  galés  e  africanos  livres  ao  serviço  da  For- 

taleza de  S.  João  sejão  assignados  pelo  res- 
pectivo Almoxarife  o  pelo  Agente  do  doposito 
de  convalescentes  os  dos  enfermeiros,  sendo 
todos  rubricados  peloCommandante  daFor- 

.  taleza k ; 275 

N.  268.— FAZENDA.—  Em  16  de  Junho  de  1863.— 
Fazem  parte  da  renda  do  Estado  as  multas 
impostas  em  virtude  do  art.  751  do  Regula- 
mento das  Alfandegas 275 

l!n>1CE  I>AS  DECISÍjES.  6 


N. 269.— FAZENDA.-*  Em  Í6  d6  JudIio  de  1863.— 
O»  direito»  da  dispensa  da  Lei  de  amortfzaçfio 
devem  ser  pagos  &  boca  do  cofre. 276 

N.S70.-- FAZENDA  .—  Em  16  de  Junho  del863.~ 
Os  requerimentos  de  uma  companiiia  de  na- 
tegaçio,  pedindo  o  p^garaenlo  de  suas  contas, 
está  sujeito  «o  imposto  do  sello 277 

N.ã71.--FAZfiNDA.— Emt7  de  Junho  de  1863.— 
Pagamento  de  arroaxenagem  de  mereadorias 
por  4»H]sa  do  retardamento  do  despacho  res- 
pectivo  277 

N.  272.— FAZENDA.  —  Em  17  de  Junho  de  1863.-^ 
Direitos  de  importação  que  deve  pagar  o  lapim 
conforme  a  sua  qualidade. 278 

N.  273.  ~GUERRA.~  Aviso  de  17  de  Junho  de  1863. 
•-Mandando  annuncíar  o  fornecimento  de 
medicamentos  para  o  Hospital  e  Enfermarias 
Militares,  celebrando*^e  o  conUacto  de  con- 
formidade cora  as  Instrucções  juntas,  pelas 
gnaes  se  regularáô  os  futuros. 279 

N.  271.  — FAZENDA.^ Em  18  de  Junho  de  1863.-- 

Sobre  os  Guardas  addidos  das  Alfandegas, 

direito  de  apprehensores  de  mercadorias  a 

2/3  da  multa  e  applicaç&o  do  beneficio  do 

-    ^    pagamento  de  direitos  em  dobro 281 

R.  275.'-- FAZENDA. —Em  18  de  Junho  de  1863.— 
O  fiivor  do  desconto  pela  quinta  parte  do 
rencimento  d<is  Empregados  nao  aproveita  a 
estes  quando  a  divida  provém  de  alcance  em 
ralores  da  Fazenda  Nacional 282 

N.2ffe.«^ FAZENDA. —  Em  18  de  Junho  de  1863. ~ 
Substituições  nos  empregos  das  Thesourarias, 
dando-se  impedimento  simultâneo  dos  ser> 
Tentuarios  effectivos  e  dos  ieus  substitutos 
ordinários 384 

N.277.— FAZENDA.  — Bm  18  de  Junho  de  1663.— 
Gomo  no  despacho  das  tiras  bordadas  em 
ambas  as  orlas  se  deve  contar  a  sua  quan- 
tidade  284 

N.278.— FAZENDA.— Em  19  de  Junho  de  1863.— 
E'  da  exclusiva  competência  administrativa  o 
contencioso  dos  terrenos  de  marinhas 286 

N.  279.  -  FAZENDA.—  Em  20  de  Junho  de  1863.— 
Não  é  extensiva  aos  Inspectores  das  Alfan- 
degas a  autorisaçSo  conferida  no  art.  109  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. . .  286 
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N. 389. ^FAZENDA.  — Em 20  de  Junho  de  1863<~ 
Os  posseiros  de  mariobas  devem  tirar  os  seus 
Utulos  de  aforamento,  e  pagar  os  laudemios 
embora  Dão  haja  coo  tracto  emphyteatico. . .  287 

N.  281 .~  GUERRA .—  Aviso  de  20  do  laoho  de  1863. 
-^  Approvando  a  deliberação  tomada  pela 
Presidência  de  mandar  abonar  etape  ao  Alfe- 
res do  9.*  Batalhão  de  Infantaria  José  Joaquim 
de  Barres,  indultado  de  deserção,  não  obstante 
estar  indiciado,  mas  não  pronunciado,  em  ou* 
tro  crime • 289 

N.282.  — FAZENDA.— Em  2S  do  Junho  de  1863.— 
Sello  e  revalidação  dos  títulos  de  credito  com 
o  seu  prazo  de  vencimento 289 

N.283.— FAZENDA-  — Circular  em  25  de  Junho  de 
1863.— Cofre  a  que  pertence  o  imposto  de 
casas  de  leilões  e  modas. 290 

N.28i:— FAZENDA.— Em  26  de  Junho  de  1863.— 
Arrendamento  e  aforamento  de  prédios  e  de 
terrenos  nacionaes  devolutos,  ou  pertencentes 
a  fortalezas 291 

N« 285.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  26  de  Junho  de  1863. 

—  Declara  que  por  morte  do  primeiro  Juiz  de 
Paz  o  segundo  eleito  passa  para  aquelle 
logar  e  o  exerce  como  proprietário ,  e  não 
como  substituto,  subindo  para  o  segundo  lugar 
o  terceiro  eleito,  para  o  terceiro  o  quarto,  e 
para  o  quarto  o  supplentc  roais  votado 292 

N.286.— FAZENDA.— Em  27  de  Junho  de  1863.— 
Jurisdicção  exclusiva  dá  Administração  Fiscal 
para  conhecer  dos  alcances  dos  responsáveis  á 
Fazenda  Nacional. •  •  •. •  • 293 

N« 287.— FAZENDA.  —Em  27  de  Junho  de  1863.— 
O  Conservador  do  laboratório  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  deve  prestar  âança  do 
valor  do  decuplo  dos  vencimentos  respectivos .  394 

N.288.— GUERRA.  — Aviso  de  30  de  Junho  de  1863. 

—  Explicando  como  se  deve  proceder  com  as 
praças  dos  Corpos  do  Exercito  que  venderem 
peças  de  seus  uniformes 295 

N.289.— IMPÉRIO.— Aviso  do  1.*  de  Julho  de  1863. 

<»-  Resolve  duvidas  acerca  de  eleições 295 

N.  290.— FAZENDA.  ~  Em  2  de  Julho  de  1863.— 
Solve  duvidas  relativas  ao  pagamento  de  Juros 
eh»  erapreslimcs  do  oofre  do.orpbãos 297 
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N.  291.— FAZENDA.  ^  Em  ã  de  Julho  de  1863.  — 
Sobro  o  modo  de  calcular-se  o  vencimento  dos 
Empregados  das  Alfandegas  porá  o  pagamento 
dos  direitos  de  cinco  por  cento 298 

N.292.  —FAZENDA.  ^  Em  2  de  Julho  de  1863.— 
Declara  que  não  se  pôde  fazer  substituir  a 
yaga  de  um  2.®  Escripturario  da  Alfandega 
por  um  OíQcial  do  descarga 299 

N.293.—  GUEURA.— Aviso  de  2  de  Julho  de  1863. 

—  Declarando  que  o  abono  de  ctapes  aos  re- 
crutas, desertores  e  voluntários  deve  ser  regu- 
lado segundo  as  avaliações  scmestraes  dos 
destacamentos  ou  Ck)rpos  por  onde  tiver  lugar 

o  soccorrímento ^ 300 

N.  294.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Julho  de  1863. 

—  Reduzindo  de  30  a  8  dias  os  prazos  para 
pagaftienfo  dos  fornecedores  do  Arsenal  de 
Giifrra  da  Corte 300 

N.  295.  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  3  de  Julho  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Proviqcla  de  Minas.  —  De- 
clara que,  embora  esteja  preso  um  dos  indi- 
ciados enâutai  ^rime,  pode  a  autoridade 
proceder  em  segredo  de  Justiça  acliando-se  os 
outros  occttltos  ou  foragidos 301 

N.296.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Julho  de  1863. 
—Declara  que  o  eleitor  pronunciado  om  cri  mo 
de  responsabilidade  nSo  pôde  fazer  parte  do 
'     Conselho  de  recurso 302 

N. 997 1— IMPÉRIO.—  Aviso  do  3  de  Julho  do  1863. 

—  Declara  que  os  Lentes  Jubilados  n5o  tem 
direito  á  metade  da  gratificação  de  quo  trata 
o  art.  54  dos  estatutos  da  Faculdade  do  Me- 
dicina  303 

N.  298.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  3  de  Julho  do  1863.— 
Declara  ihiHos  os  trabalhos  da  qualificação  de 
Ilajubá,  por  haver  esta  celebrado  suas  func- 
ções  cm  uma  casa  particular;  e  cm  conse- 
quência que  não  pode  subsistir  a  multa  por 
elia  imposta  a  um  mesarío 303 

N.  209.— IMPERK).—  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863.— 

ResoJve  duvidas  acerca  de  eleições 304 

N.  300.—  GUERRA .—  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863.— 
.Declarando  ser  regular  a  nomeação  de  um 
Ofiicial  reformado  para  substituir  o  Alferes 
da  Companhia  de  Inválidos  eleito  Agente  da 
Enfermaria  Militar  da  referida  Companhia, 
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dovoado  portanlo  cossar  a  impugnação  op- 
posta  pela  Thosouraria  de  Fazenda  ao  abono 
dos  veacimeotos  a  que  ello  tiver  direito  eoi- 
qaanto  durar  a  substituição 306 

N.301.—<jUBKRA.— Aviso  de  4  de  Julho  de  1803.— 
Estabelecendo  novas  dimensões  para  os  estan- 
.darles  dos  Corpos  de  Cavallaria  do  Exercito. .  3C6 

N.  302.  —  IHPEKIO.—  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863.-* 

Declara  á  lllma.  Camará  Municipal  que,  nas 

deliberações  das  Camarás  Municipaes,  os  votos 

dissidentes  só  podem  ser  declarados  nas  res- 

^  pcclivas  actas « 307 

N. 303. ^IMPÉRIO.— Aviso  do  6  de  Julho  de  1863. 
—  Declara  que,  visto  ter  sido  approvada  pro- 
visoriamenie  pela  Presidência  da  Provinda  a 
nova  eleição  de  Juízes  de  Paz  da  Parochia 
•da  Amargosa,  e  não  haver  ainda  o  Governo 
Imperial  resolvido  a  tal  respeito,  ao  mais  vo* 
lado  d'entre  elles  compete  presidir  à  Mesa 
Parocbial  na  próxima  eleição  do  eleitores. . .  308 
N.304.— GUERRA.  — Aviso  ^rcular  de  6  de  Julho 
de  1863. —  Fixando  a  importância  que  devem 
pagar  os  mestix^s  de  embarcações  mercantes 
Sr                                 pelos  tiros  que  lhos  forem  disparados   por 
I                                  desobediência  ou  contravenção  aos  regula- 
mentos dos  portos * 300 

N. 305.— FAZENDA.  —  Em  6  do  Julho  de  1863.— 
Que  deve  continuar  a  cobrança  dos  direitos 
addicionaes  de  2  e  5  V»  sobre  a  importação  e 
2  Vo  sobre  a  exportação 309 

N.306.— FAZENDA.  — Em  7  de  Julho  de  1863.— 
Os  Presidentes  de  Provinda  são  os  compe- 
,  tentes  para  cassar  os  titules  de  aforamento 
indevido  de  terrenos  de  marinhas 310 

N.307.— JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Julho  de  1863.— 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  S.  Paulo. — 

f  Declara  que  o  Decreto  de  15  de  Outubro  de 

1837  comprehende  todas  as  hypotheses  do 
furto  de  escravos  que  se  possão  dar  em  virtude 
das  disposições  dos  arts.  257  á  260  do  Código 
Criminal 310 

N.308.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  8  de  Julho  de  1863. 
«-«  Ao  Ministério  da  Fazenda .  -—  Declara  que 
havendo  um  só  Tabeliiao  ou  Escrivão  não  ha 
lugar  a. distribuição^  e.nao  podem  .portanto 
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OS  Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda  cobrar  cuslas 
como  distribuidores  no  seu  Juizo 311 

N.309.— FAZENDA.— Em  9  de. Julho  de  1863.— 
Estão  sujeitos  á  multa  os  CapitScs  das  embar- 
cações que  no  acto  da  visita  deixarem  do 
apresentar  o  competente  passaporte,  mani- 
festo e  papeis  de  bordo 312 

N.3fO.— FAZENDA.—  Em  9  de  Julho  do  1863.— 
Como  se  deve  providenciar  na  falta  simultânea 
dos  Thesoureiros  e  Fieis  das  Alfandegas 314 

N. 311.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  10  de  Julho  de  1863.— 
Estatuo  que,  no  caso  de  fallencia  casual,  se- 
guida de  concordata  legalmente  homologada» 
pôde  o  fallido  concordatario  ser  eleito  e  exer- 
cer o  cargo  do  director  de  Companhias  ou 
Sociedades  anonymas • 315 

N. 312.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  do  11  de  Julho  de  1863. 

—  Estabelece  nova  ordem  para  o  seguimento 
das  malas  do  Correio  pelos  trens  da  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  11 316 

N.313.— FAZENDA,— Em  13  de  Julho  de  1863.— 

Os  Fiscaes  dos  Entrepostos  e  Trapiches  alfan-  ^ 

degados  sSo  isentos  de  prestação  de  fiança. . .  317  1 

N.  314.— GUERRA  .—Aviso  de  13  de  Julho  d^  1863.— 
Fixando  as  épocas  em  que  na  Corte  se  com- 
prarão em  hasta  publica  os  cavaltos  necelsarios 
para  a  remonta  do  1.°  Regimento  de  Cavallaria 
Ligeira 31T 

N.  315.---  GUERRA .  —  Aviso  de  13  de  Julho  de  1863. 

—  Dando  esclarecimentos  sobre  a  medida  ge- 
ral tomada  em  Aviso  circular  de  5  de  Majo 
ultimo  acerca  da  falta  de  credito  na  Lei  do 
Orçamento  do  exercício  vigente  para  a  Guarda 
Nacional  destacada 318 

N.  316.—  GUERRA.—  Circular  de  14  de  Julho  de  1863. 

—  Determinando  que  d'ora  em  diante  não  se 
faça  abono  de  dinheiro  para  compra  de  cavallo 
jdc  pessoa  senão  quando  se  derem  nomeações 
para  exercícios  que  tenhuo  essa  vantagem 
designada  na  tabeliã  do  1  ."^  de  Màío  de  18S3, 
e  pelo  modo  alli  proscripto,  dependendo  em 
outro  qualquer  caso  de  deliberação  do  Governo 
Imperial 319 
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N.  317.  — GUERRA.— Aviso  do  15  de  Julho  de  1863,— 
Ponderando  que  bem  procedeu  a  Tbesouraria 
de  Fazenda  do  Maranhão  em  ajustar  a  conta 
do  fardamento  pertencente  a  quatro  Corpos 
alli  organisados  em  1839  pela  consignação, 
não  obstante  o  disposto  nos  Avisos  de  28  de 
Agosto  de  1855,  26  de  Março  e  16  de  Outubro 
de  1857,  que  parecem  ter  effeito  retroactivo 
simente  até  a  data  da  extincção  dos  Conselhos 
administratív(tô  dosCorpos,  visto  que  o  farda* 
,  mento  naquelle  tempo  era  fornecido  a  di- 

^  nheiro 319 

N.318.— GUERRA.— Aviso  de  15  deJuIliode  1863.— 
Mandando  adoptar  no  Laboratório  do  Campi- 
nho  o  systema  do  cscripturação  que  está  em 
pratica  no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  a  qual 
deve  ser  feita  alternadamente  em  dous  jogos 
de  livros,  para  que  seja  examinada  pela  Direc- 
toria Geral  de  Contabilidade  sem  prejuizo  do 

andamento  do  serviço 320 

N.  319.—  JUSTIÇA  .—Aviso  de  15  de  Julho  de  1863.  — 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.  —  De- 
clara que  a  despeza  com  os  livros  para  a  es- 
i  cripturação  da  receita  do  cofre  dos  Orphãos 

'  devem  sahir  dos  bens  dos  mesmos 321 

N. 320.— FAZENDA.—  Circular  em  16  de  Julho  de 
1863.  —  Recommenda  a  6el  execução  das 
disposições  constítucionaes  sobro  as  attribui- 
çãk»  l^islativas  das  Assembléas  Provinciaes. .  322 
N.321.— FAZENDA.- Em  16  de  Julho  de  1863.— 
«  Cobrança  da  taxa  de  escravos  pertencentes  aos 
moradores  de  uma  Villa  que  desceu  desta  ca- 
tegoria  323 

N.S22.-«  FAZENDA.— Em  18  de  Julho  de  1863.— 
As  contas  das  despezas  feitas  com  a  captura  de 
recrutas  para  o  exercito  estão  isentas  desello.  324 
^  N.323.— FAZENDA.  — Em  18  do  Julho  de  1863.-^ 

No  calculo  dos  vencimentos  dos  Empregados 
das  Alfandegas  para  a  cobrança  dos  impostos 
das  respectivas  nomeações,  deve-se  ol^rvar 

a  Circular  de  19  de  Novembro  de  1860 324 

N.  324.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  18  de  Julho  de  1863. 
Declara  onde  devem  votar  os  cidadãos  que 
residem  nos  lugares  denominados  —  Veado,  e 
S.  Pedro  de  Rates—,  hoje  pertencentes  á  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  em  virtude  da  fixação 
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provisória  de  limites,  achando-se  qualídcados 
na  Paroohia  de  Tombos  de  Garangolla ,  da 
Provincia  de  Minas 325 

N.325.— FAZENDA.— Circular  em  âO  de  Julho  de 
1863 .  —  Sobre  o  lançamento  em  folha  e  paga- 
mento das  dividas  de  exercidos  findos  de  que 
trata  o  Decreto  de  26  de  Fevereiro  de  1862. .  326 

N.  326.—  IMPÉRIO.  ->  Em  21  de  Julho  de  1863.  — 
Declara  que  não  ha  incompatibilidade  entro 
os  cargos  de  Vigário  Capitular,  Cónego  c  Lente 
do  CoUegio  de  Pedro  II ;  e  que  o  Vigário  Ca- 
pitular tem  direito  á  gratificação  marcada  na 
Lei  para  o  Vigário  Geral 327 

N.  327.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Julho  de  1863.— 
Ao  Prcsidento  da  Provincia  das  Alagoas. —  De- 
clara que  sendo  o  Juiz  de  Direito  apparentado 
no  lugar  com  pessoas  do  foro,  e  não  podendo 
por  isso  tomar  conhecimento  de  seus  actos» 
deve  o  Juiz  Municipal»  seu  l.""  substituto,  abrir 
correição  especial 328 

N.  328.—  GUERRA.—  Aviso  de  22  de  Julho  de  1863. 
—  Declarando  improcedente  a  duvida  que  por 
ventura  opponha  a  Pagadoria  das  Tropas 
da  CArte  ao  pagamento  de  pret  do  1.^  Regi- 
•  mento  de  Cavallaria  relativo  á  1.'  quinzena 
deste  mez,  sob  o  pretexto  de  que  ainda  não 
fossem  avaliadas  as  ferragens  e  pastagens  no 
semestre  corrente,  visto  (^ue  nenhum  desses 
abonos  deponde  de  avaliação  semestral 329 

N.329.— FAZENDA.— Em  22  de  Julho  de  1863.— 
Manda  cessar  a  cobrança  de  emolumentos  de 
ordens  expedidas  annualmente  por  uma  The- 
souraria  para  o  pagamento  de  pensões  fora  da 
capital 330 

N.330.— FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1860.— 
Augmento  de  pessoal  nas  Alfandegas  nos  casos 
de  aílluencia  extraordinária  do  trabalhos  e 
despachos 330 

N.331.— FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1863.— 
Substituição  prolongada  ou  por  pouco  tempo, 
com  ou  sem  fiança,  de  um  Thesoureiro  da 
Alfandega 331 

N.  332.— GUERRA.—  Aviso  de  23  de  Julho  de  1863.— 
Dispondo  que  os  Capellães  da  Repartição  Ec- 
clesiastica  do  Exercito  tem  direito  ao  soldo 
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d^sde  a  dàla  em  que  prestai  em  jaraNMnto  no 
Quartel-General  da  Cdrie 332 

N.  33S.--*  PAZEKDA._  Em  %i  do  iuliio  é^  1M3.— 
Di  íBftracfôeg  sobre  aa  ajudas  de  custo  a  Em- 
pregados de  FazoDda , » 332 

II.334.^FA7BN0A.— EiB  25  de  Julho  de  1863.— 
Sobre  a  importância  dos  emolumentos  a  que 
esUk)  spjeitaa  as  pateutea  dos  Offioiaes  milí- 
Urea 335 

N.33&.-* AGRICULTURA,  GOMMBUCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.*- Em  25  de  Julho  de  1863.— 
Mantém  a  doutrina  contida  no  Aviso  de  5  de 
HarçOt  que  nega  aos  Baaeos  que  possuem 
aeções  de  Companhias  oomo  caução  de  cpedito, 
o  direito  de  tomar  parte  na  eleiçio  das  res- 
pectivas dircctorias;  e  declara  que  os  pos- 
suidorea  das  aoçOea  assim  caucionadas  podem 
votar 335 

N.336.~FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1863.— 
Cobrança  de  direitos  addicíonaes  de  importa- 
çâio  e  exportaello 337 

N.337.— FAZENDA.— Em  97  do  Julho  de  1863.— 
Sobre  cobrança  dos  2  '/o  substitutitos  da  dizima 
de  chancellaria 338 

N.S38.— FAZENDA.—  Em  27  de  Julho  de  1863.— 
Juros  da  mora  no  pagamento  da  taxa  de  he« 
ranças  e  togados 339 

N. 339.^  FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1863.— 
Lotação  e  cobrança  de  direitos  das  nomeações 
de  Oflílciaes  do  Justiça  e  Escrivães  dos  Sub- 
delegados  339 

N.  349.-*  GUERRA .—  Aviso  de  28  de  Julho  de  1863. 
Explicando  que  os  Offioiaes  que  se  conserva- 
rem doentes  em  seus  quartéis  tem  direito  á  * 
etape«  e  nio  devem  ser  confundidos  com 
aqueltes  que  soticitão  tempo  determinado  para 
seu  tratamento  em  virtude  de  inspecção  de 
saúde w 340 

N.  341 .— GUBRRA .— Aviso  de  98  de  Julho  de  1863.— 
Declarando  que  o  Aviso  do  21  de  Julho  de 
-  1860  não  tom  effeito  retroactivo,  visto  que  não 
reconheceu  um  direito  preexistente  e  apenas 
estabeleceu  vantagens  para  serviço  que  nunca 
havia  sido  retribuído,  como  era  o  dos  Oíílciacs 
que  funccionavão  nos  Consptlios  de  Guerra. . .  341 

N.  342.—  GUERRA .— Aviso  de 29  de  Julho  de  1863.— 
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Delcrmtoando  qae  o  prodoeto  das  receitas 
afiadas  pela  Ptiamiacía  Militar  á  requisição 
dos  particolares  seja  recolhido  mensalmeots 
i  Thesoiiraría  de  Faxenda  c  escripturada  a 
sua  importância  como  despeza  a  annollar  no 
paragrapbo  —  Corpo  de  Saúde  eHospitaes...  342 

N.343.— GUERRA.— Atíso  de 29  de  lolho  de  1863. 
— Explicando  que  a  confirmação  partida  desta 
Secretaria  de  Etado  das  licenças  concedidas 
em  f  irtude  de  inspecção  para  tratamento  da 
saúde  importão  o  abono  da  etape 342 

N.  3U.— GUERRA.—  Aríso  de  29  de  Julho  de  1863.— 
Declarando  que  o  Official  encarregado  de  exa- 
minar os  encontros  e  pegões  de  uma  ponto 
começada  no  Rio  Jacuhy  não  tem  direito  a 
receber  vencimentos  por  conta  do  Ministério 
da  Guerra,  por  isso  que  a  commissão  de  que 
se  trata  é  puramente  provincial 343 

N.345.  — FAZENDA.- Em  29  do  Julho  de  1863.— 
No  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  não  ha  neces* 
sidade  de  livro  de  distribuição 344 

N.  346.  —  FAZENDA.— arcular  em  29  de  Julho  de  1863. 
Providencia  sobre  o  pagamento  de  consigna- 
ções que  os  Empregados  fizerem  de  parto  da 
seus  vencimentos 345 

N.347.— FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1863.— 
Substituição  do  Chefe  da  3."  secção  nas  Al- 
fandegas de  3/  ordem 3'i6 

N.34S.— FAZENDA.— Em  31  de  Julho  de  1863.— 
Revalidação  do  sello  de  uma  letra  c  endossos 
respectivos 3i6 

N.  349.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Jutho  de  1863.— 
Approva  a  providencia  tomada  pela  Congre* 
gaçiso  dos  Professores  relativamente  aos  alotn- 
aos  premiados  que  deixão  de  comparecer  ao 
acto  publico  da  distribuição  dos  prémios 348 

N.  350.—  FAZENDA.^  Em  o  1.»  de  Agosto  de  1863.— 
Data  em  que  sç  deve  começar  a  contar  o  juro 
pela  mora  do  pagamento  do  imposto  de  he- 
ranças    348 

N.  351.— FAZENDA.— Em  o  1.'  de  Agosto  de  186».~ 
As  fazendas  nacionaes  não  pa^ão  o  dizimo  de 
gado  á  Administração  das  rendas  provinciaes.  349 

N.  352.-^ FAZENDA.— Em  3  de  Agosto  de  1863.— 
Nomeação  e  expedição  do  respectivo  titulo 
pura  Guarda  de  Mesa  de  Rendas. .  .* 350 
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N.3S3.  — FAZENDA.— Em  3  de  Agosto  do  1863.— 
Cla^síflcação  e  despacho  de  seringas  de  estanho 
oa  de  qualquer  metal  ordinário S5i 

N.  351.  — IMPÉRIO.—  Ayíso  do  3  de  Agosto  de  1863. 

—  Declara  que  o  lugar  de  Colleetor  Agento 
não  é  incompaiiyel  com  o  cargo  de  Juiz  de  Paz .  35*2 

N.  353.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Agosto  de  1863.— 
Declara  que,  no' caso  de  ser  nulla  uma  quali- 
ficação, deve  servir  a  mais  moderna  dos  annos 
anteriores ,  sobre  cuja-  legalidade  não  hsga 
duvida 352 

N.  386.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  4  de  Agosto  de  1863. 

—  Resolve  duTldas  acerca  de  eleições 353 

N.  357.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  4  de  Agosto  de  1863.— 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.  —  De* 
clara  como  deve  ser  contado  o  tempo  de  prisão 
simples,  que  teem  de  sofTrer  os  rcos  Manoel 
José  Salgado  Couto  e  Francisco  Luiz  Salgado.  854 

N.358.—GDERR/\.— Aviso  do  4  de  Agosto  do  1863.— 
Declarando  que  as  cartas  do  liberdade  dos 
Escravos  da  Nação  ao  serviço  da  Fabrica  da 
Pólvora  devem  ser  passadas  pelo  Thesouro 
Nacional,  mediante  o  pagamento  de  direitos  o 
emolumentos  a  que  estiverem  sujeitos  segundo 
as  tabeliãs  da  Fazenda 355 

N.  359. -r- JUSTIÇA.—  Aviso  de  4  do  Agosto  do  1863. 

—  Ao  l^resídente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. —  Declara  que  ha  incompatibilidade  no 
exercicio  do  lugar  de  Parocho  com  o  da  pro- 
fissão de  Advogado  e  Procurador 356 

N.360.— FAZENDA.— Em  4  do  Agosto  de  1863.— 
Multas  por  difTerença  na  contagem,  medição 
e  peso  de  niercadorias  postas  a  despacho  nas 
Alfandegas ; 356 

N.aei.—CiUERRA.— Aviso  de  5  de  Agosto  de  1863. 

—  Àpprovando  a  tabeliã  de  reducção  da  mão 
do  obra  por  empreitada  na  oíllcina  de  latoeiros 

do  Arsenal  de  Guerra  da  Cdrte ,  357 

N.  862,—  GUERRA .  —  Aviso  de  5  de  Agosto  de  1863.— 
.  Declarando  que  não  pódc  ser  approvada  a  pro- 
posta de  dar-se  aos  objectos  que  cntrão  para 
^    concerto  nas  Oífícinas  do  Arsenal  de  Guerra 
somente  o  valor  da  mão  de  obra  depois  de 
reparadas,  por  ir  do  encontro  ao  art.  49  do 
.   Regulamento  de  15  do  Abril  de  1851  o  ser 
prejudicial  aos  interesses  da  Fazenda  Publica.  360 
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N.  363.—  GUERRA. -<*  Aviso  de  e  d^  Af^ú  de  t863.— 
Autorisufido  a  4èspeta  que  se  ticer  com  os 
alugueis  das  easas^ociipidas  pe4^  Officiacs 
fiertencetites  á  Goarnfçao  da  Província  do  Rio  ^ 
Grande  do  Sul  emqaanto  atii  fòrcMi  ^M)nside- 
radoils  em  ilestacameftio 360 

N.  36i.  —  IMPÉRIO.—  Avisio  de  6  de  Agonio  de  tô63. 
Deciafa  que  ba  ificompaiiirilidade  entre  o 
cargo  de  Juifc  ée  Pac  «  o  emprego  de  Pro- 
fessor Ptibiioo. 361 

N.365.— FAZENDA.— Em  6  de  Agosto  de  l«63.— 
As  paries  nSo  podem  oontéstai*  por  tticno  dé 
officto  as  dectsôes  das  RõpartiçOes  Ff scaes,  mas 
sint  por  petiç9o  de  recumo 363 

N.366.  — FAZENDA.  — Em  7  de  Agoslo  de  1863.— 
Os  Consignatários  de  navios  nSosSo  obrigados 
a  pagar  gratificações  como  ajudas  de  custo 
aos  Eitipregados  postos  a  bordo  por  bem  da 
fiscalisaçno 96i 

N.  367.  — IWPERIO.—  Aviso  de  8  de  Agosto  de  1863. 
— Dedara  que  níto  devia  tomar  parte  na  or- 
gani^la^ão  da  Mesa  Parochial  de  Qmíínados  um 
eleitor  que  se  mitdára  para  outra  Pârochia, 
com  quanto  tivesse  sido  convocado  para  aq  uelle 
acto,  e  iiouvesse  aervidó  na  ultima  eleição  da 
Parochta  de  que  ae  mudara 965 

N.  368.  — IMPÉRIO.—  Aviso  do  8  de  Agosto  de  1863. 
Declara  que  Um  eleitor,  por  estar  cego,  não 
fica  privado  do  exercício  dos  séus  direitos. . .  365 

N.369.— GUERRA.— Circular  de  10  de  Agosto  de 
1863 .—  Boftcrminando  que  o  seTio,  direitos^ 
emolumentos  das  patentes  dos  Militares  scjão 
arrecadados  pelas  Estações  Fiscaes,  á  vista  de 
guias  passadas  nas  Provindas  pelas  Tbesou* 
rarias  e  na  Cdrte  pela  Pagadoria  das  TropoiaÇ  * 
c(mftnime  propõe  o  Ministério  da  'Fazenda. . . .  366 

N.  370.— GUERRA.—  Aviso  de  10  de  Agoáto  de  1863. 
—  Fixando  o  numero  e  vencimento  dos  ser- 
ventes de  escripta  é  o  dos  braçaes  ao  serviço  40 
Arsenal  de  Guerra  da  Cdrte., *, . , .  367 

N.  871 .  —  GUERRA,  —  Aviso  de  10  de  Agosto  de  1863. 
h^  Declarando  que  nSo  pôde  s6r  attendida  a 
dcspcza  reclamada  pelo  Capitão  da  Guarda 
NacionalAurelio  Caetano  da  Silveira  Pinto, 
viíto  que  o  serviço  de  que  cila  rosultou,  em- 
bora feito  por  praças  do  Presidio  de  Santa» 
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Cnn,  i  adlictoiíb  Hrniilerio  da  Guem,  quer 
jeetmMorecui  relaçiaáirtoíçOeS)  q«or  como 

mnOio  á  Diraftoda  Gera^'ão8  Gorretoft 367 

N.  372.  -^FAZBNDA.^  Bíti  iO  de  Agosto  4e  tms.— 
A  disposiçlD  do  sit.  ISi  dd  Bdgttlamcmto  do 
sello  é  appttcêvel  a  lodosos  recorads  volun- 
tários  ^... 368 

N.  973. «-- FAZENDA. ^Bm  11  4e  Agoslo  dolSeS.- 
Sobre  entrada  do  Administrador  da  Fazenda 
Provincial  nos  trapicbes  al.fandiaeados  çe^a 
averiguaç^Sos  e  exa«ies ;  e  sobre  aodiencia  do 
Procurador  Fiscal  da  Tliesouram  em  nego- 
dos  aue  expo  «s^^ne  dedfareito. . .  * 369 

N.374.— FAZENDA.— Effi  13  de  Agosto  <le  1863.— 
Cessa  o  lançamento  éa  taxa-do  eSerave  deixado 
livre  embora  com.  o  ónus  da  presiaçfio  de 
serviços. . .  •....*•..•»« *  • 370 

N.375.— FAZENDA.— Circular  em  14  de  Agosto  de 
1863. —  Sobre  a  escripturaçao  dos  donativos 
oITerecIdos  para  as  prgencias  do  Estado 370 

N.376.— FAZENDA.  —Em  17  de  Agosto  de  1863.— 
Encarrega  a  Directoria  Geral  das  Rendas  Pu- 
blicas dos  desipachos  relativos  á  concessão  do 
sello  dds  estampas  de  uso  privativo  dos  par- 
ticulares. ..  ^ ...... .n. .  > ...;..  é 371 

N.  377.—  GUERRA.— Aviso  de  17  de  Agosto  de  1863. 
—  Declarando  que  nSo  pode  deixar  de  ser 
considerada  supérflua  a  despcza  feita  pela  caixa 
de^eonomias  licitas  do  13.*"  batalhão  de  itt- 
fontaria  oom  o  fardamento  da  musica,  por  isso 
que  aéha-so  justo  de  contas  até  o  fim  do 
aoBo  pro:i^mo  passado,  e  que  deve  eessaf  o 
labusoque  por  ventura  se  tenha  dado  de  pa- 
gar-se  a  dinheiro  o  fart^damento  devido  ás  pra- 
ças  escusas  do  serviço 372 

N.3Í8.— FAZENDA.— Em  18  de  Agosto  de  1863.— 
Sdbre  um  despacho  de  reexportação  de  merca- 
dortas  qne  a  elle  não  estav&o  sojeitas 373 

N.^;—  GOERHA . —Aviso  de  19  de  Agosto  de  1863 . 
—  Determinando  que  os«crventcs  àe  cscripta 
em^pregados  na  commissão  de  melhoramentos 
do  material  do  Exercito  e  no  Conselho  de 
GompiiBís  do  Arsenal  de  Guerra  sejao  inclniâos 
no  numelro  dos  designadois  por  Aviso  de  10  do 

corronie  mcz ^* 

N.  380.— GUERRA Aviso  de  20  de  Agosto  de  1863. 
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—  Declarando  que  a  dispen^  do  ponio  con- 
cedida aos  operários  do  Arsenal  de  Guerra  não 
importa  a  do  serviço,  devendo  sofTrer  o  des- 
conto nos  rencimentos  correspondentes  aos 
dias  em  que  nSo  comparecerem»  cumprindo 
que  os  atlestados  enviados  ao  Ttiesonro  Na- 
cional contenbSo  unicamente  as  fkltas  dos 
Empregados  e  nunca  a  nota  circumstanciada 

do  ponto 374 

N.  381.  — GUERRA.— Aviso  de  20  de  Agosto  de  1863. 
— Mandando  entregar  a  uma  praça  do  Corpo 
do  Artiflces  da  Corte  a  importância  da  cader- 
neta da  Caixa  Económica,  e  cessar  o  desconto 
que  se  lhe  faz  a  favor  da  mesma,  visto  carecer 
daquelles  soccorros  para  a  manutenção  de  mâi 
o  irmâas 375 

N.  382 >- IMPÉRIO.— Em  30  de  Agosto  de  1863.— 
Declara  qual  o  meio  de  que  deve  lançar  m2o, 
para  nSo  perder  o  seu  direito,  o  cidadão  que 
apresentando-se  no  ultimo  dia  do  praio  legal 
para  recorrer  das  decisões  da  Junta  de  qualifí^ 
cação  não  encontra  na  Parochia  o  Juiz  de  Paz, 
e  nem  alguns  dos  membros  da  Junta 376 

N.383.—  FAZENDA.  — Em  20  do  Agosto  de  1863.— 
Annulla  por  difTerentes  considerações  uma 
decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  sobre  um 
recurso  em  matéria  do  Alfandega 376 

N.384.— FAZENDA.— Circular  em  20  do  Agosto  de 
1863. —  Manda  recolher  aos  cofres,  em  depo- 
sito, os  foros  de  certos  terrenos  do  marinhas. .  379 

N.  385. --GUBRRA.  —  Aviso  de  21  de  Agosto  de  1863. 

—  Declarando  que  compete  aos  cofres  provin- 
ciaes  ou  aos  da  Policia  o  pagamento  do  ex* 
cesso  da  despeza  feita  sobre  a  autorisada  pelos 
Regulamentos  da  Repartição  da  Guerra  pelo 
corpo  commandado  pelo  Major  Herculano 
Sancho  da  Silva  Pedra,  no  seu  regresso  da 
vilia  de  Tacaratu,  visto  que  o  movimento  de^ 
forças  no  interior  para  auxiliar  as  autoridades* 
policiaes  não  é  serviço  do  Ministério  da 
Guerra 379 

N.  386.— MARINHA.  — Aviso  de  21  de  Agosto  de 
1863. —  Estabelece  regras  sobre  a  matrícula 
do  pessoal  alistado  nas  (Capitanias  de  portos, 
e  escripturação  rcspcctivn 380 
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N.  a87.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  22  de  Agasto  de  Í8G3. 

—  Resolveu  uma  duvida  acerca  das  eleições. .  381 
N.S88.  — FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  18G3.— 

E'  do  rigoroso  dever  dás  Thesourarias  de  Fa- 
zeoda  fazer  curopir  as  deliberações  e  ordens 

do  Thesouro 381 

N.  389.—  FAZENDA.—  Em  22  de  Agosto  de  1863.— 
Nenhuma  Autoridade  pôde  suspender  a  exe- 
cução de  uma  nomeação  ou  ordem  do  Governo 
Imperial 382 

►  N-  39e.—  FAZENDA,  —  Em  26  de  Agosto  do  1863.— 

Direitos  novos  e  velhos  e  sellos  dos  compro- 
missos de  Irmandades»  Confrarias  e  Ordens 
terceiras  decretados  pelas  Assembléas  Provin- 
ciaes 390 

N.391.— FAZENDA.— Em  36  de  Agosto  de  1863.— 
Nenbama  diligencia  pôde  fazer-se  nas  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas  sem  preceder  licença 
dos  respectivos  Chefes 384 

N.398.—  FAZBNDA.-- Circular  em  26  de  Agosto  de 
1863.  —  Manda  admittir  recibos  avulsos  de 

pagamentos  feitos  pelas  GoUectorias 384 

L  N. 393.— FAZENDA.—  Em  2f7  de  Agosto  de  1863.— 

*  Substituição  dos  Empregados  «das  Alfandegas 

Quando  Impedidos 385 

N.  394.— FAZENDA.—  Circular  em  27  de  Agosto  de 
1863. —  Manda  abrir  concurso  para  o  provi- 
mento dos  lugares  vagos  nas  Thesourarias  de 
Fazenda 385 

N. 395. ~ AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  ORRAS 
PURLtCAS.— Aviso  de  27  de  Agosto  de  1863. 
— -  Approva  a  tabeliã  dos  géneros,  e  suas  quan- 
tidades, que  a  Companhia  Brasileira  de  Pa- 
quetes a  Vapor  poderá  importar  annualmente 
livre  de  direitos  na  Alfandega  da  CArte 386 

N.  396.—  IMPÉRIO.— Aviso  em  27  de  Agosto  de  1863. 

>  —  Declara  em  que  caso  compete  á  Congrega* 

ção  das  Faculdades  de  Direito,  que  se  reúne 
no  dia  22  de  Outubro,  julgar  sobre  as  faltas 
dos  alumnos • 388 

N.S97.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  em  28  de  Agosto  de  1863. 

—  Instrucções  para  a  nomeação  e  serviço  dos 
praticantes  das  Obras  Publicas 389 

N.  398.— GUERRA.—  Aviso  de  28  de  Agosto  de  1863. 
*   —  Creando  uma  aula  de  desenho  para  os  me- 
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noras  do  Ar^na^  de  Guorra  da  Qrte,  arbí- 
traiido-$e  9^  rctspocUvo  pcofessor  a  gratiúcaçdo 

de  800*000  annu/ies,.,, , a»3 

N.  390.^  FAZENDA.-- Em  88  de  Acosto  de  1863— 
Nã^  se  dQVQ  contar  juroa  nas  letras  de  que 
trato  9  art.  53^,  §  t.*  do  llegulameoto  das 

^,  ,^^      Alfacdegas,  antes  de  wu  venciaiiQnlQ ,  39a 

N.  400.- FAZENDA  •—  Em  38  de  Agosto  de  1863.— 
Sobre  o  modo  per  que  se  dere  proceder  á  fís- 
calisaçao  nas  çm^ns.  de  assacar  aa  Província 

daBabia,.. .,,. .., 394 

N,  404 .—  FAZENDA.  —  Em  89  4e  Agosto  to  1863.— 
Estão  svi«itQ$(  a(>  sello  proporcional  os  con- 
traclQi  (yçlebrados  cqol  a  Administração  Pu- 

.T  ,^.      yíca,, ,,,.,,,,,,,,,,, 395 

N.  402.  —  FAZENBA.  -  Em  2»  do  Agosto  de  IftOa.^ 

Um  iadividtto  eondemnado  á  prisfto  com  tra- 

^T  .^^      ba>hoQst4ioMiWdod«.constituitprociifador. .  395 

li  403.—  FAZEÇíD.A,  —  Era  3»  de  Agostc^  do  1863.— 

Improoedeacia  de  nma  appreboussia  de  saccos 

de  «ssucar  oío  maniíestados 396 

N.  404.-^  FAZENDA,— Em  29  deApalo  de  1863.— 
Sobre  a  arrecadação»  liqoidaçio  e  guarda  doa 

,.,  ,  ^.,      W>.nos  de  Mibditoa  Porltigoem 396 

N.  40o.—  WARINHA— Aviso,  de  29  do  Agosto  de  1863. 

—  Manda  obseniar  as  instriíeções  que  devem 
regular  o  concurso  para  provimento  dos  lu- 
g^çf)S  d^  Amanuense  da  Secretaria  de  Estado 

1.T  ,  v^      í^^  Negócios  da  Marinha...... 39T 

N.  406.^  GUERRA,—  Aflao  de  ai  de  Agosto  de  1863. 

—  DeterminaQdo  que,  quando  houver  de  ad- 
dicion2|r<^  ao  custo»  pelo  qual  quaesquer 
artigos  e^tiveiecR  carregados  aos  Almoxarifes, 
o  valor  do  reapectivo  transporte  pago  ou  esti- 
madOt  se  lhes  faça  carga  preriamento  da  diOe- 
rença,  a  fim  de  que  nio  resulto  um  saldo  a. 

^,  ,  ^^      fevor  delles  oa  tomada  do  contas 399 

N.  40i, —FAZENDA. —Em  31  de  Agosto  de  1863.— 
Os  Ofliciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  não 
podem  dar  procuração  de  próprio  punho,  se 
nãQ  tivcreiQ  a  pateate  de  Capitão  ou  outra  de 

KT  ,A«      «operior  graduarão. 400 

N.  408, -^AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  31  de  AgoMo  de  1863. 
— Créa  na  Directoria  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  industria  três  Uvfospara  o  assenta- 
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tncnto  de  lodos  os  empregados  sujeitos  ao 
Ministério  da  Agriciilturay  Commercio  e Obras 
Publicas 401 

N.  409.— AGRICULTURA,  CQMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  3t  de  Agosto  de  1863. 
Ordena  que  a  indeinnisaçSo  dos  seguros  ex- 
traviados, depois  de  terem  entrado  em  alguma 
estação  do  correio,  enviados  por  outra,  seja 
prestada  pela  Administração  • » 403 

N.410.  — GUERRA.  — Aviso  do  !.•  de  Setembro  de 
1863. —  Recommcndando  todo  o  cuidado  na 
contagem  o  encaixotamento  dos  objectos  que 
pelo  Arsenal  de  Guerra  da  Gdrlo  forem  remet-» 
lidos  para  os  diversos  pontos  do  Império,  a 
flm  do  se  evitarem  faltas  e  prejuízos  prove- 
nientes da  má  arrumaçdo .  ^ 404 

N.  411.-.  GUERRA-— Aviso  do  1.*  do  Setembro  de 
1863. —  Providenciando  a'cerca  dos  faltas  de 
objectos  que  ordinariamente  se  encontrão  nos 
volumes  remettidos  pelo  Arsenal  de  Guerra  da 
Cdrte  para  as  Provindas •....•  404 

N.  412.  — FAZENDA.— Em  2  de  Setembro  de  1863.— 
Sobre  reversão  do  monlc-pio  ás  fílbas  sobre- 
viventes dos  Oíliciaes  de  Marinha 40$ 

N.  413. -s-  FAZENDA .  —  Circular  cm  2  de  Setembro  de 
1863.— Manda  recolher  em  deposito  o  pro- 
dnclo  dos  laudemios  do  certos  terrenos  do 
marinhas ..••...  409 

N.414.— FAZENDA.  — Em  3  de  Setembro  de  1863.— 
Sobre  prefcreneia  para  o  aforamento  dos  ter- 
renos do  marinha,  c  concessão  de  grandes 
porções  dos  mesmos  terrenos  á  um  prefe- 
rente  40« 

N.415.  — FAZENDA.— Em  3  de  Setembro  do  1863.— 
DeclaraO<3cs  que  devem  conter  os  editaes  de 
praça  dos  terrenos  de  marinha 411 

N.  416 .  —  GUERRX  .  —  Aviso  de  3  de  Setembro  do  1863. 
—  Declarando  quo  a  guarda  das  cadeia*  do 
interior  das  Províncias  nflo  deve  estar  a  cargo 
deste  Ministério,  por  ser  este  serviço  pro- 
priamente de  policia 412 

N.  417.— FAZENDA.  — Em  4  de  Setembro  de  1863.— 
Competência  para  a  imposição  de  multas  por 
infracção  do  Regulamento  do  sello  quando 
os  infractores  forem  Autoridades  Eeclcsias- 
ticas 413 

IXDICI  DAS  DECISOKS.  7 
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N.  418.—  FAZENDA.  —  Em  4  de  Setembro  do  18G3.— 
Sobre  porcentagem  do  umas  apólices  dq  divida 
publica  arrecadadas  pelo  Juízo  do  Orphãos 
c  ausentes ,  413 

N.419.  FAZENDA.— £m  5  de  Setembro  do  1863.— 
Interpretação  do  Aviso  do  18  de  Julbo  de  1801 
sobre  reclciçSo  dos  suppientes  dos  Directores 

de  Bancos , 414 

!  N.  420.— IMPÉRIO.— Aviso  de  9    de  Setembro    de 

'  1863.—-  Providencia  sobre  o  caso  de  ausência 

Nio  justifícada  dos  Desembargadores  da  Hcla- 
çAo  Metropolitana 415 

N.  421.— (lUEKRA.  — Aviso  de  10  de  Setembro  do 
1863.—  Providenciando  para  que  nas  Alfan- 
degas do  Império  n5o  Oquem  demorados,  por 
falta  de  coinmiinicsçdo,  os  volumes  que  se 
remettcm  com  objectos  para  uso  do  Exercito.  il6 

N.422.— FAZENDA.— Em  11  do  Setembro  de  1863. 

—  Cobronça  da  multa  de  4''/o  substitutiva  da 
dizí'na  dechancellaria  em  lugar  dos  2  Modesta.  416 

N.423.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  Setembro  de 
1863. —  Declarando  que  bem  procedera  a  Pre- 
sidência de  Pernambuco  cm  negar  a  um  rc- 
crutador  o  abono  da  respectiva  graliOcação 
durante  o  periodo  de  suspensão  de  recru- 
tamento  417 

N.  424.— FAZENDA.—  Circular  de  12  de  Setembro  de 
1863.  — Transmitte  o  Decreto  n.""  3.150  que 
fixa  a  intellfgencia  do  art.  It4  do§l.*  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. . . .  418 

N.  425.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  14  Setembro  de  1863. 

—  Declara  que  não  tem  direito  á  côngrua  o 
Parocbo  suspenso  pelo  Ordinário,  e  cuja  sus- 
pensUo  produzio  os  seus  devidos  effeítos 418 

N.42«.— VARINHA.  — Aviso  de  14  de  Setembro  de 
1863. — Decfakra  quo  nfto  devem  ser  cbamados 
aosOnsellios  de  Guerra,  como  testemuobas 
•  ou  inesin«  Miorniai^tes ,  os  OlBciaes,  que 
ex^officlotealiae  dado  a  parte  accosaloria  con- 
tçft  or  militar  em  proceaiso^  nen  é  admissivcl 
a  eibibiç&o  noai  óOm  Gonselboft  das  informa- 
çêe&  rtssnradaft. 419 

N.  42:1.  — MARIKHA.  —  Aviso  de  li  de  Setembro  de 
ASASi.-^  Manda  conto  aos  Offioiae&da  Armada 
•  elaasssi  aiftn«ia9  Q  tempo  de  sorviço  pela  ma- 
neira que  se  pratica  no  Exercito .  • , « « 4 420 
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iN.  4iS.— FAZENDA .— Em  14  de  Setembro  de  1863.  — 
Indica  irregularidades  commetUdas  em  um 
processo  de  apf^rehensdo  de  mercadorias. ....  431 

N.  429.—  FAZENDA.  —  fim  IS  de  Setembro  de  1863.-- 
As  offleinas  de  pbotographia  csido  sujeitas  ao 
imposto  do  lojas,  ele -.  422 

N.  430.—  GUERRA  .—Aviso  de  lo  de  Setembro  do  1863. 

—  Explicando  que  as  disposições  do  art.  2.* 
das  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857  apro- 
veitao  a  todo  o  Ofllcial  que  marcha  em  serviço 
separado  do  seu  Corpo,  quer  só,  quer  com 
algum  destacamento. 423 

N.  431. —  GUERRA.  — Resolução  do  16  de  Setembro 
de  1863. —  Resolução  tomada  sobre  Consulta 
«  das  Secções  de  Guerra  e  Marinha,  c  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado. — Estabelecendo 
que  os  OíBciaos  do  Exercito  refornKidos,  que 
exercerem  empregos  civis  na  1.*  e  4.^  í)i- 
rcctorias  da  Secretaria  do  Guerra,  não  esl^ 
comprehendidos  no  beneficio  do  art.  28  do 
Regulamento  que  baixou  <x)m  o  Decreto 
n.*  2.677  de  27  de  Outubro  de  1860 424 

N. 432.— GUERRA.  —Aviso  de  16  de  Seiembro  do 
1863. — Mandando  suspender  o  abono  de  ra- 
ções aos  serventes  de  oscripla  e  a  todos  os 
empregados  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corto 
que  não  tenhão  direito  a  essa  vantagem  pelo 
respectivo   Regulamento 426 

N.433,  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PURLICAS.—  Aviso  em  16  de  Setembro  de 
1863.  —  Mantém  as  disposições  do  Aviso 
n.''  366  do  26  de  Agosto  de  1861,  o  qual  de- 
clara que  as  Agencias  das  Companhias  Ano- 
nymas  deverão,  na  organisação  dos  balancetes 
ÓM  respectivas  operações,  cin^ir-se  ao  modelo 
anaexo  ao  Decreto  b.*"  2.679  de  3  de  No- 
vembro de  1860,  em  tudo  o  que  fâr  de  pos- 
sível exercício 426 

N,434.  — FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1863. 

—  O  Empregado  da  Airandcga  no  exercido 
interino  de  Inspector  não  pode  fazer  valer  o  seu 
direito  como  apprehensor  para  haver  o  pro- 
ducto  da  apprehensâo. . .  • , 427 

N.4S5.— FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1863. 
A's  Tlnesourias  cumpre  resolver  as  questões 
contenciosas  como  entenderem  de  justiça,  e 
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não  consultar  ao  Thcsouro  coroo  as  devem 

decidir 429 

N.  i36.— FAZENDA.—  Em  16  de  Setembro  de  1863. 

—  Sobre  deverem  todas  as  rondas  publicas 
sor  cobradas  e  escripturadas  por  annos  finan- 
ceiros, e  sobre  terrenos  de  marinhas  artifi- 
ciaes 490 

N.  437.  — GUERRA.  -  Aviso  de  17  de  Setembro  de 
1863. —  Recusando  o  fornecimento  de  livros 
ao  Commando  das  armas  da  Provmcia  do 
Amazonas,  a  visla  do  que  se  aciía  determinado 
na  Ordem  do  dia  n."  38  de  15  de  Dezembro 
de  1857 43i 

N.  438.— FAZENDA.— Em  17  de  Setembro  de  1863.^ 

—  Os  arrematantes  das  fazendas  do  Vinculo* 
de  Jaguára  na  Provinciu  do  Minas  Geraes  flcao 
sujeitos  ás  condições  que  servirão   de  base 

â  arrematação 431 

N.  489  —  GUERRA  .—Aviso  de  17  de  Setembro  de  1863. 

—  Explicando  que  nno  podem  ser  applicaveis 
aos  Oílleiaes  doentes  no  quartel  as  disposições 
do  art.  106  do  Regulamento  de  29  de  Outubro  . 
de  1860  e  o  Aviso  de  6  do  Dezembro  do  anno 
passado,  por  isso  que  s6  dizem  respeito  aos 
licenciados  para  tratamento  de  saúde,  tendo 
aquelles  direito  a  soldo  c  etape,  o  estes  ás 
vantagens  designadas  no  Aviso  de  licença ....  433 

N.440.— FAZENDA.— Em  18  de  Setembro  de  1863, 

—  Indeferimento  ao  recurso  de  José  da  Silva 
Ramos,  em  virtude  do  Regulamento  do  12  de 
Junho  de  1845,  sobre  o  imposto  da  aguar- 
dente   434 

N.441.— JUSTIÇA.  — Aviso  do  21  do  Setembro  de 
1863. —  Aó  Ministério  da  Fazenda .—-  Declara 
que  escravos  libertados  em  testamento  alem 
das  forças  da  terça  estão  sujeitos  á  restituição 
do  excesso  por  meio  da  arrematação  dos  seus 
serviços 436 

N.442.— FAZENDA.— Circular  em  21  de  Setembro 
de  1863.  — Altera  a  Circular  de  10  de  Junho 
de  1862  sobre  despezas  de  exercicios  Já  en- 
*  cerrados  437 

N.  443.  — GUERRA.—  Aviso  de  Ú  de  sêlembrodê 
1863. —  Declarando  que  no  processo  de  reco- 
nheoimento  de  Cadetes  do  Exercito,  s6  se  deve 
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exigir,  a  rcspcilo  de  alimento,  a  simples  exhi- 

biçSo  da  cscríptura  rcspcdiva 437 

N.44Í.— JUSTIÇA.—  Aviso  do  22  de  Setembro  de 
1863.—  Ao  Prcsidenlc  da  Província  de  S. 
Paalo.  —  Resolve  duvida  sobre  a  intelligcncia 

do  Aviso  n."  166  de  9  de  Julho  de  1859 438 

N-  445.—  FAZENDA .—  Circular  em  2:t  de  Setembro  de 
1863.— Suspensão  das  íuncçôes  do  emprego 
por  motivo  de  pronuncia  era  crime  commum.  4C8 

N.  440.— FAZENDA.  —  Em  2'»  de  Setembro  do  1863.— 
Nào  são  sujeitas  aos  direitos  de  S^/o  a*  grati- 
ficações cspeciacs  aos  OíTiciacs  do  Corpo  do 
Saúde  do  Exercito  <;  mais  Empregados  do  que 
trata  a  Tabeliã  de  7  de  Março  de  1837 444 

N.  447.— FAZENDA.—  Em  2'^  de  Setembro  de  1863. 
—  Direitos  de  nomeações  dos  Parochos,  Vigá- 
rios geracs  e  Provisorcs 445 

JV.  448.— IMPEllIO.  — Aviío  de  24  de  Setembro  do 
1863.— Declara  a  regra  que  se  deve  seguir 
nos  concursos  ás  Cadeiras  do  Instituto  Com- 
morcial  do  Kio  de  Janeiro,  quando  forem 
mais  do  dous  os  candidatos 446 

N.449.-—GUEUUA.  — Aviso  de  25  de  Setembro  do 
1863.— Dispondo  que  seja  recolhida  á  Caixa 
Económica  do  llio  de  Janeiro  a  quantia  que 
estiver  depositada  nos  cofres  da  Fabrica  da 
Pólvora,  proveniente  do  desconto  que  solTrcm 
as  praças  da  respectiva  Companhia  de  Artiílcts 
para  o  pecúlio  designado  no  Uegulamcnto  de 
3  do  Janeiro  do  1842,  observando-se  nesse 
processo  as  formalidades  que  se  prescrevem . .  447 

N.  430.  — FAZENDA.—  Em  26  do  Setembro  de  1863.— 
Aos  Guardas  das  Alfandegas  só  competem  os 
vencimentos  designados  na  Tabeliã  n.'  5  an- 
nexa  ao  Regulamento  das  Alfandegas 448 

N .  451 . — FAZENDA  —  Em  28  de  Setembro  de  1863 .  — 
L  Sobro  os  Guardas  de  uma  Alfandega  que  fícá- 

rao  addidos  e  li  verão,  por  deliberação  do 
Inspector  vencimentos  de  Ofllciaes  do  Des- 
carga   ^^ 

N.4a2.  —  IMPEH  10.— Aviso  de  28  de  Setembro  de 
1863.  — Ao  Presidente  daProvtncia  do  Espi- 
rito Santo  resolvendo  as  duvidas  que  apresenta 
sobre  a  accumulaçào  do  cargo  de  Vereador 
com  o  de  Escrivão  do  Juiz  Commissario  das 
mediçOos  do  Município  de  Itapemerim 450 


>#9C    Si    &^4. 


PAG. 


N.4S3.«- JUSTIÇA.— Aviso  do  20  de  Setembro  de 
1863. — Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

—  Resolvo  duvida  sobre  «  ititelligencia  do 
art.  VÍ6  do  Regimento  do  t]ustas 451 

N.454.—GDEIIRA.— Aviso  do  aO  do  Setembro  de 
1B63.  —  Estabelecendo  o  modelo  pelo  qual 
deve  ser  feita  a  cscripturaçâo  de  receita  o  des- 
pesa do  Archivo  Militar •íõf 

N.  455.—  FAZENDA.—  Em  o  1 .°  de  Outubro  de  1863. 

—  Al  tora  as  disposições  das  Instrucções  n.*  54 

de  31  do  Jpnciro  de  1860 4õG 

N.  456.—  GUERRA.—  Aviso  do  l.*»  de  Outubro  de  1863. 
Autorísando  o  abono  da  gratificação  de  20l!^G00 
mensaes  aos  OíTlciaes  Commandantes  das  alas 

da  linha  Trontcira  de  Hagé 4vG 

N.  457,— IMPÉRIO.— Aviso  de  2  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
Sobro  o  projecto  da  Assembléa  Provincial,  a 
que  oVIce- Presidente  negou  a  sancçâo,  relativo 
á  creaçao  da  Villa  da  Guia  e  incorporação  da 
Frcguezia  de  Brotas  á  mesma  villa 457 

N.458.  — FAZENDA.— Circular  em  2  do  Outubro  de 
1863. —  Os  Procuradores  Fiscaes  não  podem 
intervir  nas  arrecadações  o  inventários  a  que 
procederem  os  Cônsules 458 

N.459.— FAZENDA.— Circular  em  2  de  Outubro  do 
1863.—  Procedimento  que  devo  ter  a  auto- 
ridade local  nas  arrecadações  a  quo  procede* 
rem  os  Agentes  Consulares  em  virtude  do 
Convenção  Consular 45D 

N.  460.—  GUERRA .—  Aviso  do  6  de  Outubro  do  1863. 

—  Declarando  que  os  preços  que  devem  ter 
os  enxergões  cheios  ou  vazios  que  sdo  actual- 
mente distribuídos  aos  Corpos  do  Exercito..  4o9 

N.  461  —  GUERRA ,—  Aviso  de  5  de  Outubro  de  1863 . 
Mandando  pagar  a  segunda  prestação  do  pre- 
mio de  voluntário,  que  nâo  recebera»  por  haver 
desertado,  a  uma  praça  do  Batalhão  do  De- 
posito, depois,  porém,  do  haver  completado 
os  três  annos  de  serviço  a  que  é  obrigado, 
deduddo  o  tompo  da  deserção :  4€0 

N,  462.— IMPfiHIO.—  Aviso  de  5  de  Outubro  do  1863. 

—  Ao  Presidente  do  Maranhãc».  Approvando 
as  decisões  relativas  ao  lançamenlio  das  actas 
do  collogio  eleitoral  da  cidade  de  Alcântara 
pelo  respectivo  Tabelliao  Publico 461 
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K.  408.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  5  dcOulubro  de  1863.. 

—  Ao  Pr^sidfMitc  do  Maraobão.  ApprovaDdo 
asdt^cisõcs  reialivas  á  rcducçâo  do  ordenado 
do  Guarda  das  Fontes  Pablicas  de  Apicum, 
de  que  se  tratou  ua  Camará  f^unicípal  da 
Capital 461 

N.  46%.—  AGRICULTUttA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de 6  de  Outubro  de  1863. 

—  Declara  que  o  prazo  das  coDcessões  de  mi- 
nas^ á  vista  da  legislação,  não  carece  em 
nenhum  caso  de  approvação  do  Poder  Le- 
gislativo.  463 

N.  4es.—  GUERRA.—  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1863. 
— Mandando  recolher  á  Pagadoria  das  Tropas 
da  Corte  o  deposito  existente  no  cofre  da  Fa- 
brica da  Pólvora,  proveniente  de  medicamentos 
fornecidos  a  pessoas  estranhas  ao  Estabeleci- 
mento, e  autorisando  a  continuação  de  seme* 
Ihante  fornecimento,  cujo  producto  deverá  ser 
entregue  semestralmente  ao  Tliesouro  Nacional 
por  intermédio  da  referida  Pagadoria 46'f 

N.  466.--  JUSTIÇA .  —  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul .  Declara  que  ás  Assembléas 
Provinciaes  compete  o  direito  de  supprimir  lu- 
gares de  Juizes  de  Direito  nas  Comarcas  em  que 
houver  mais  de  um i6& 

N.  467,  — JUSTIÇA.— Aviso  de  7  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro.  —  Declara  que  ha  incompatibilidade 
no  eiercicio  simultâneo  do  cargo  de  Solicitador. 
da  Fazenda  com  o  dos  ofllcios  de  Contador  c 
Distribuidor 465 

N.  468.—  GUERRA .—  Aviso  do  8  de  Outubro  de  1863. 

—  Determinando  que  cesse  o  abono  de  rações 
Aos  fetUircs  do  Arsenal  de  Guerra  c  da  Fabrica 
de  Armas  da  Conceição,  continuando  apenas 
no  gozo  dessa  vantagem  os  Porteiros  do  por- 

tio  e  Q  encarregado  do  tutlegrapho^ 466 

N.460>— FAZENDA.— Em  9  de  Outubro  de  1863.— 
A  Fazenda  Provincial  s6  é  isenta  do  paga- 
mento de  8iza^  dizima  de  cbaoceRaria  e  8  */• 

setee  lolerias • '  4G7 

N.  470.—  JUSTIÇA-— Aviso  oircutor  de  9  de  Outubro 
de  1863.— Dá  providencias  sobre  arrecadação 
do  scllo  do  quinliCves  hpreditarios, . . » 467 
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N.  471 .—  FAZKiNDA .—  Em  O  de  Outubro  de  1863  — 
O  meio  soldo  só  compete  aos  fithos  legítimos 
ou  legitimados  por  subsequente  matrtlmoiiio.  4G8 

N.  472.—  IMPEHIO.— Aviso  deO  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  declarando  que  a  legislação  em  vigor 
nfio  marca  tempo  para  o  empregado  receber  o 
seu  ordenado»  quando  estiver  doeni<7,  e  residir 

no  lugar 468 

N.  473.— IMPKKIO.—  Em  10  de  Outubro  de  1863.— 
Ao  Presidente  do  Ceará.  —  Declara  incompa- 
tíveis os  lugnres  do  Professor  de  Latim  e  de 
Vigário  com  o  de  Vereador 469 

N.  474.— MAUINHA.— Aviso  de  13  de  Outubro  de 
1863.  —  Estabelece  regras  para  o  provimento 
das  vagas  que  houverem  nos  lugares  de  Pra- 
ticante du  Contadoria  da  Marinhas 470 

N.475.— FAZENDA.  — Circular  cm  15  do  Outubro 
de  1863. —  As  dividas  de  exercidos  flndos 
provenientes  de  vencimentos  de  praças  de 
prct  do  Exercito  estão  eomprehendidas  no 
art.  4.*  do  Decreto  n.*  2.897 470 

N.  476.— FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1863. 
— «  Declara  que  as  viuvas,  filhas,  ou  mSis  dos 
Cirurgiões  militares  fallocidos  depois  da  pu- 
blicação da  Lei  n.*190  de  24  de  Agesto  de 
1841  não  tem  direito  ao  meio  soldo 471 

N.  477.— FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1863.— 
Declara  não  serem  devidos  emolumentos  do 
ordens  expedidas  pelas  Thesourarias  ás  Re- 
partições, que  lhes  s&o  subordinadas  para 
combinação  no  novo  exercício  de  pagamentos 
de  soldos   ele ...  .  .       .  472 

N.  478.—  JUSTIÇA !—  Aviso  de  17  de Òutúbrode  1*863. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão. — 
Approva  a  solução  dada  ás  duvidas  sobre  o 
arl.  13  do  Código  Crimirtal 473 

N.  479.—  JUSTIÇA .—  Aviso  de  17  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe. — 
Resolve  duvidas  sobre  a  intelligcncia  do 
art.  207  do  Regulamento  n.«  2.647  de  19 

do  Setembro  de  1860. . .% 474 

N.  480.—  FAZENDA .—  Em  19  de  Outubro  de  1863.— 
Declarando  os  casos  em  que  podem  sor  ap- 
plicadas  as  penas  do  art.  421  §  1."  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas 474 


^ 
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N.  i81 .—  FAZENDA . ~  Em  20  de  Outubro  d€  1863.  — 
Como  se  deve  considerar  os  prazos  para  o 
calculo  da  armazenagem  das  mercadorias 475 

N.  482.— FAZENDA.  — Circular  em  20  de  Oulubrò 
de  1863. —  Sobre  o  modo  de  compntar-se  o 
prazo  da  armazenagem  de  que  trata  o  art  692 
S;^  l.«  e  2/  do  Regulamento  das  Alfandegas.  477 

N.  483.— IMPÉRIO.— Circular  de  20  de  Outubro  de 
1863  • — Aos  Presidentes  de  Província  sobre  a 
execução  do  art.  52  do  Decreto  n/  3.069  de 
17  de  Abril  do  corrente  anno  que  regula  o 
r«gistro.dos  casamentos,  nascimentos  e. óbitos 
das  pessoas  que  professem  religião  diíferente 
da  do  Estado 478 

N.  ^84.—  FAZENDA.—  Circular  em  21  de  Outubro  de 
Í863.  —  Manda  considerar,  comprehendidas 
na  tabeliã  n.""  10  as  barricas  e  outros  envol- 
torioSf  em  que  tiver  sido.  acondicionada  a 
farinha  de  trigo 479 

N.  485.—  FAZENDA.  —  Em  21  de  Outubro  de  1863.— 
Declara  que  não  s2o  aceitáveis  as  publicas 
formas  nos  processos  de  babilitaçSo  para  haver 
meio  soldo,  mas  unicamente  os  documentos 
originaes 479 

IS.  486.-*  MARINHA.— Aviso  de  22  de  Outubro  de 
1863. —  Declara  a.  maneira  de  contar  a  anti- 

^ .  .  gúidade  e  tempo  de  serviço  dos  OíDciaes 
nomeados  para  o  Corpo  de  Saúde  da  Armada 
Nacional  e Imperial. 4S0 

N.  487.—  GUERRA .—  Aviso  de  23  de  Outubro  de  1863. 
'— Declarando  illegal  a  gratificação  abonada 
9  um  Amanuense  da  Fortaleza  da  Barra  de 
Santos,  e  determinando  que  não  seja  restabe- 
lecida para  o  futuro 480 

N.  488. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  23  de  Outubro  de  1863.— 
Declara  que  o  art.  79  da  Lei  do  19  de  Agosto 
á»  184Í5  também  comprehende  a  Administra- 
ção do  Correio. .  • ♦ 481 

N.  489.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Paranó, 
declarando  incompatível  a  accumulação  do 
emprego  de  Secreiario  dq  Governo  com  a 
profissão  de  Advogado 482 

N.  490.  —  GUERRA.— A vjso  de  27  de  Outubro  de  1863. 

—  Approvando  os  preços  das  obras,  que  se 


,^^5®  58  ^^^ 

,  flzcrcm  por  empreitada  nas  Offidnas  de  tor- 
neiros c  lalociros  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Côrlo 483 

N.  491.  — FAZENDA. --Circular  em  27  do  Outubro  do 
1863. --Não  tem  direito  ás  graUficaç(Ses  a 
porcentagens  os  Empregados  de  Fazenda  que 
faltarem  á  Repartição  por  motivo  de  nojo,  ou 
gala  do  casamento 486 

N.  492.— FAZENDA.  — Circular  om  28  do  Oolubro 
do  1863. —  Estabelece  a  forma  de  escrípturar 
o  producto  das  assignaturas  do  Diário  OfficicU.  48G 

N.  493.  —  GUERRA .— Aviso  de  28  de  Outubro  do  1863. 
^^  Declarando  cm  additamonto  aos  Avisos  do 
28  de  luUio  c  17  de  Setembro  do  corrente 
anno ,  quo  os  0(ficiaes  doentes  em  seu  quartel 
tèm  direito  á  etapa 487 

N.  494.  — GUERRA.  — Resolução  de  28  do  Outubro 
do  1863.—*  Resoluçflo  tomada  sobre  Consulta 
do  Conselho  Supremo.  Militar,  declarando 
que  os  Alumnos  da  Escola  Preparatória,  an- 
ncxa  á  Militar,  tem  direito  á  gratificação  de 
voluntários • 488 

N .  495 .  —  GUERRA .  ~  Aviso  de  30  de  Outubro  de  1863 , 
—  Declarando  que  os  Alumnos  da  Escola  Pre- 
paratória tèm  direito  à  continuação  da  gratifi- 
cação de  voluntário»  na  forma  por  quo  lhes 
foi  abonada  ató  o  1.*"  de  Agosto  deste  anno. .  490 

N.  496.—  FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  de  1863.— 
Como  se  deve  proceder  acerca  do  embarquo 
livre  do  café,  já  despachado  para  exportação, 
eque,  reconduzido  em  navio  arribado  por 
virtude  de  oondemnação  deste ,  foi  vendido 
em  leilão 490 

N.  497.— GUERRA.—  Circular  de  31  de  Outubro  de 
1868.*— Dispondo  que  continue  o  abono  da 
gratificação  dos  recrutadores  em  exercício 
ilurante  os  períodos  eleitoraes,  em  quo  se 
suspende  o  recrutamento d91 

N.  498.—  GUERRA.  —  Aviso  do  3  Novembro  de  1863. 
— •  Determinando  que  se  desconte  ás  praçâs 
do  Exercito  a  importância  dos  artigos  de  ar- 
mamento, equipamento  e  ajaezamento  que 
extraviarem,  embora  estejão  vencidos 492 

N.  499.— GUERRA.  — Resolução  de  4  de  Novembro 
de  1863.—  Resalução  de  4  de  Novembro  de 
1863  tomada  sobre  Consulta  das  Secções  reu- 


dc  Fazenda,  Marinha  c  Gaerra»  do 
Conselho  de  Estado,  declarando  qoo  as  pa- 
tentes de  reforma  dos  Oíllciaes  do  Exercito 
devem  ser  passadas  na  conformidade  do  Alvará 
do  16  do  Dezembro  de  1790,  contando-se  para 
esso  fim  o  tempo  de  serviço  prestado  nos 
Corpos  de  Policia»  o  outros,  de  que  trata  o 
rercrldo  Alvará,  não  obstante  já  terem  sido 
remunerados  por  poderes  provinciaes 402 

N.  500.— IMPÉRIO.-*  Aviso  de  4  de  Novembro  do 
1863. —  Ao  Bispo  do  Pará  declarando  que  os 
Prelados  Diocesanos  são  competentes  para  dar 
aitestado  de  frequência  aos  Lentes  dos  Semi- 
nários Episcopaes 49a 

N.  501 .  —  FAZENDA.—  Em  5  de  Novembro  de  1863 

Os  Empregados  do  Correio,  pronunciados  em 
onme  de  responsabilidade,  têm  direito  a  todos 
05  vencimentos  depois  de  absolvidos 406 

N.  502.  — FAZENDA;— Em 7  de  Novembro  de  1863.— 
Deelara  como  sa  devo  proceder  quando  os 
Juiaes  Commissarios  dc  medição  de  terras 
publicas,  e  os  respectivos  Escrivães  são  res- 
ponsáveis por  infracções  do  Regulamento  do 
sello 407 

N.  503. --FAZENDA.— Circular  cm  9  de  Novembro 
de  1863.—  Explica  a  disposição  de  art.  763 

§1.^  do  Regulamento  das  Alfandegas 498 
AZENDA«— Em  9  de  Novembro  de  1863.— 
Declara  sujeita  aos  direitos  addicionaes  dc  5  7o 
as  laminas  de  chumbo  delgadas  para  botes 
de  rapé * • i99 

N.  S0o.~  FAZENDA .—  Em  9  de  Novembro  de  1863.— 
Nenhuma  ingerência  cabe  ás  Thesourarias  de 
Fazepda  nos  contractos  relativos  á  obras  pro- 
vinciaes, embora  auxiliadas  pelos  cofres  geracs.  490 

N.506— GUERRA.  — Aviso  do  9  de  Novembro  de 
i863« —  Explicando  que  a  Imperial  Resolu* 
ção  de  19  de  Agosto  ultimo  trata  unicamente 
dos  Ofiiciaes  Honorários  que  não  tòm  £oldo, 
c  nfo  daquellcs  cujas  patentes  lhes  marcão 
vencimentos 500 

N.oOT.— GUERRA.  — Aviso  de  9  do  Novembro  de 
1863.—  Declarando  que  as  Instrucçôes  do  24 
dc  Julho  dc  1857  só  concedem  etapa  ás  fa- 
mílias dos  Oíllciaes,  quando  estes,  obrigados 
a  levalns,  não  rocehom  outros  ivuxílios 300 


N.508.  — FAZENDA.  — Circular  de  10  de  Novembro 
de  t863. — Manda  execular  as  Instrucçõcs 
que  modificSo  os  arts.  458  c  6%  do  Regula- 
mento das  Alfandegas 501 

JS.509.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  íí  de  Novembro  de 
1863.—  Ao  Vicc-Presidente  da  Provinjôia  do 
Paraná. —  Approva  a  decisão  que  deu  ás  du- 
vidas offcrccidas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Paranaguá  sobre  o  julgamento  das 
suspeições  intentadas  aos  Juizes  de  Direito. . .  502 

N.oiO.  — FAZENDA.— Circular  de  12  de  Novembro 
de  1863. — Transmitle  as  Instrucções  para  o 
pagamento  das  pensões  do  Monte  Ho,  e 
explica  o  modo  de  escripturar-se 50i 

N.  5H.— IMPÉRIO.— Em  12  de  Novembro  de  1863. 

—  Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  declarando  os  vencimentos  a  que 
l<3m  direito  os  Professores  do  curso  de  prepa- 
ratórios da  mesma  Faculdade SOS 

N.  512;— GUERRA.  —  Aviso  de  12  de  Novembro  de 
1863.  —  Mandando  observar  as  Instrucções 
ncUc  transcriptas  relativas  á  compra  de  ca- 
vallos  o  outros  auimaes  para  o  serviço  dos 
corpos  nrK)Dtados  do  exercito 509 

N.  313.— FAZENDA.— Circular  em  13  de  Novembro 
de  1863. —  Transmitte  Instrucçõefr  sobre  o 
concurso  dos  Empregados  das  Alfandegas  dis- 
tantes das  respectivas  Thesourarias  de  Fazenda.  510 

N.  oli .—  IMPERK).— Em  13  de  Novembro  de  1863.— 
Ao  Ministério  da  Fazenda  declarando  que  os 
Empregados  que  só  percebem  gratificação, 
tem  direito  a  cila  quando  faltão  por  motivos 
justificados,  ou  por  licença,  quando  esta  é 
coiKcdida  com  vencimento 512 

N.  51o.—  IMPÉRIO.—  Em  14  de  Novembro  de  1863. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará  appro- 
vando  a  decisão  que  deu  de  que  o  Juiz  de  Paz 
de  Aquiraz  podia  presidir  a  Mesa  int<;rina  do 
Collegio  Eleitoral,  visto  ter  sido  absolvido  do 
crime  de  falsificação  de  actas,  n3o  obstante 
pender  appcIIaçAo  da  sentença  que  o  absolveu .  513 

IS'.  316.  — FAZENDA.—  Em  16  de  Novembro  do  1863. 

—  A  omissão  na  observância  do  art.  413  do 
Regulamento  das  Alfandegas  pelos  Mestres 
das  embarcações  não  constituc  objecto  para 
penalidade ', 313 


K  517.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  16  de  Novembro  do 
1963.—  Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
fiiande  do  Norte.—  Declara  que  o  Promotor 
Publico  não  pôde  ordenar  ao  Carcereiro  que 

^he  dè  certidões •.  5*^ '. 

N.Sia.— FAZENDA.  — Circular  em  19  de  Novembro 
de  1863-— Declara  como  se  deve  proceder 
nas  Alfandegas  a  respeito  do  olco  dokerosene ,  515 
N.51>.— FAZENDA.— Circular  em  20  de  Novembro 
de  1863.—  Declara  que  em  caso  algum  cabe 
veBcimento  aos  Empregados  que  faltão  por 
'  Biolivo  de  suspensão,  e  estabelece  regras  sobre  ^ 

a  classificação  das  faltas.  .........  ^  ...•••  •  ^^1^ 

N.520.— FAZENDA.— Circular  de  20  de  Novembro 
de  1863.—  Como  podem  intervir  nas  massas 
láUidas  os  Procuradores  da  Fazenda,  quando 

esta  tôr  interessada...... •••  ^^" 

N.521.— FAZENDA.— Circular  de  23  de  Novembro 
áe  1863.— Manda  executar  o  Decreto  n.*  3.184 

de  14  de  Novembro  de  1863 •  •  •  520 

N.  5^.— JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  Novembro  de 

1863.— Ao  Presidente  da  Província  de  Minas 

Geraes.— Declara  que  a  disposição  daOrd. 

i  Liv.  3.^  Tit,  19  §  13  não  comprehende  os 

advogados •  •  •  •  •;  * 

N.  52a. -AGRICULTURA,  COMMERCIO    E  OBRAS        : 
PUBLICAS.—  Portaria  de  24  de  Novembro 
de  1863.—  Explica  a  maneira  porque  devo 
ser  feito  o  pagamento  aos  agenUs,  que,  alem 
4o  porcentagem»  tem  gratificação  fixa..   ...  orz 
N.  524.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS       : 
PUBLICAS.—  Aviso  de  24  de  Novembro  de 
4863.—  Autorisa  a  Companhia  Intermediaria 
a  dividir  a  linha  a  seu  cargo,  sepdo  as  viagens 
feitas  por  um  vapor  desta  Côrtc  atéParapagua, 
€  outra  desta  Corte  até  Santa  Catharina. . .  oió 
N.  525.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  24  de  Novembro  de 
^  1863.—  Approva  a  Postura  Municipal  sobre 

a  direc^^o  que  devem  tomar  os  vehiculos  de 
coBducçãa  que  transitâo  pelas  ruas  da  Lapa, 
c  da  Gloria,  e  pela  cães  novo  d^  Gloria  .•••••  ^-^ 
N.  526.— FAZENDA.— Em  26  de  Novembro  de  1»M. 
—  Declara  quaes  os  emolumentos  que  devem 
pagar  os  Empregados  da  Secretaria  do  Con- 
selho Supremo  Militar  por  augmcnto  de  ven- 
cimentos * 
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N.  527.— FAZENDA.  —  Circular  d(9  37  de  MoTmubro 
de  1803.— As  nomeaçOes  interinas  só  estão 
sujeitas  ao  pagamento  do  emolumentos  de 
feitio  e  registro 535 

N.  528.—  MARINHA.—  A.v4so  de  91  de  Novembro  do 
1863*—  Manda  obsenrar  Instrucções  para  o 
serviço  do  Dlqoa  Imperial. « 52& 

N.529.~ AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  OBRAS 
PUBLICAS. —A viso  de  S7  do  Novembro  de 
1863. --ExpUcae  resolve  as  duvidas  propostas 
polo  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro 
de  Pernambuco  sobre  a  verdadeira  intelUgen- 
cia  que  se  devedarao  Aviso  de5 de  Novembro, 
em  virtude  do  qual  deferia  a  Governo  Impe* 
ríai  a  pretençao  da  Companhia  da  mesma 
estrada  á  um  augmrato  do  seu  material  ro^ 
dante    etc  •     •  532 

N.  530.—  MARÍNHA.—  Ai^  deáó  dõ  Novembro  dê 
1863. <— Excita  a  observância  dos  Avisos  de 
19  de  Itezembro  de  1856^  o  21  de  Janeiro 
de  1860,  acerca  dos  Offlciáes, -que,  achando-so 
empregados,  dão  parte  de* doentes,,  ou  obtém 
Ueença  para  tratar-se  em  suas  easas,  e  estabe- 
lece novas  providencias  relativamente  aos  que 
são  rccolliídos  aoshospitaos  para  alU  curar-se.  òSQh 

N.  531 .—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  30  do  Novembro  de 
1863.—  Ao  Ministeria  da  Fazenda.  —  Decla- 
rando a  data  em  que  começa  o  direito  dos 
Prelados  Diocesanos  á  peroepçio  das  respecti- 
vas côngruas 535 

N-  532.—  FAZENDA.  —  Em  3  de  Dezembro  do  1863. 
*-*  Os  juros  de  empréstimos  de  Orphãos,  reco- 
lhidos aos  cofres  públicos,  cessão  da  data  do 
fallecimento  do  Orphfto,  passando  o  emprés- 
timo a  ser  considerado  como  simples  deposito 
de  defuntos  o  ausentes •  • 536 

N.  533 .  —  GUERRA .—  Em  3  de  Dezembro  de  1863^ — 
Resolução  de  3  de  Dezembro  de  1863  tomada 
sobro  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar 
do  Justiça  declarando  que  o  individuo  militar 
•ou  paisano»  retido  em  prisfio  militar  a  ordem 
do  autoridade  Civil,  que  é  requisitado  para 
expedir-se  cm  seu  favor  ordem  de  habeas- 
corpusy  deve  ser  apresentado  a  autoridade 
Civil,  acomponhado  por  um  Inferior  ou  Oífi- 
ciai,  conforme  a  qualidade  do  preso 536 
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N.  534.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBUCA8.—  Em  4  de  Dezembro  de  18G3. 
-^  Approva  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  C!onselho  de  Estado,  relativo 
aos  dous  requerimentos,  em  qoe  o  Visconde 
de  Barbaêena  pedio  que  fossem  concedidos  á 
estrada  do  íèrro  do  districto  da  Laguna,  na 
ProTínda  de  Santa  Catharína,  de  que  é  em- 
prezario,  favores  jguaes  aos  que  pelos  aris.  7.% 
9.%  10, 13  e  24  do  Contracto  de  lu  de  Maio 
de  1855  forão  outorgados  á  Companhia  da  es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  Segundo,e  também 
a  subvenção  de  trinta  e  seis  contos  de  réis 
por  cada  uma  légua  da  estrada  que  tem  do 
construir  a  Companhia  por  elle  organisada. .  539 

N.  535.—  FAZENDA.— Em  4  de  llezembro  de  1863.— 
Oi  recibos  dos  militares  para  cobrar  venci- 
mentos, anthenticados  pela  Presidência  da 
ProyincJa,  embora  juntos  a  requerimentos, 
nSo  estfio  sujeitos  ao  sello^  •%  • SiO 

N.  536.—  IMPÉRIO.— Em  5  de  Dezembro  do  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba  decla- 
rando o  vencimento  que^ompete  a  um  Parocho 
durante  o  tempo  em  que  esteve  suspenso  em 
virtude  de  pronuncia  por  crime  eeclesiastico.  540 

N.5S7.--GUERRA.— Aviso  de  5  do  Dezembro  do 
1863. — Declara  que,  estando  qualquer  indi- 
viduo militar  ou  paisano  detido  em  prisão 
miKtar  á  ordem  de  autoridade  civil  e  reque- 
rendo habeas-corpusy  deve  ser  apresentado  á 
autoridade  civil,  acompanhado  por  um  Infe- 
rior ou  (Xficial,  conforme  a  qualidade  do  preso.  541 

N.538.— FAZENDA.— Circular  em  9  de  Dezembro 
de  1863.—  Recommenda  a  execução  da  Cir- 
cular de  26  de  Junho  de  1856,  e  outras  pro- 
videncias acerca  da  escripturação 542 

K.  539.— 'GUERRA.— Aviso  de  11  de  Dezembro  de 
1863. —  Declara  que  os  OíBciaes  do  Corpo  do 
Saúde  nSo  devem  ser  exceptuados  da  dispo- 
sição da  Ordem  do  Dia  n.  390,  pela  qual  so 
mandou  que  se  recolhSo  aos  hospilaes  mili- 
tares  os  Oãficiaes  do  Exercito  que  derem  parto 
de  doente 543 

N.  540.~  IMPÉRIO.— Aviso  de  12  do  Dezembro  de 
1863.— Sobre  o  provimento  das  Dignidades 
da  Sé  Metropolitana • 5^^^ 
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N.  5il.— FAZENDA.—  Em  ík  de  DeiemLro  de  1863. 
-—  Declara  que  os  garrafões  vazios»  uma  vez 
que  não  sejão  embarricado»,  ou  encaixotados 
em  gigos  ou  cestas,  devem  ser  coasiderados 
como  transportados  a  granel. 545 

N.  552.-^  FAZENDA.— Circular  de  16  de  Dezembro 
de  1863.^  Explica  a  Circular  de  25  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno  sobre  a  cobrança 
de  emolamentos 5i5 

N.  5W.  — FAZENDA.—  Em  17  de  Dezembro  de  1863. 

—  Determina  que  os  Inspectores  das  Alfan* 
dcgas  nSo  aceitem  notas  para  despachos  sem 
que  cstejSo  nas  condiçOes  do  art.  5H  do  res- 
pectivo Regulamento. 5i6 

t>(.  5U.— IMPÉRIO.— Em  17  de  Dezembro  de  1863. 

—  Providencia  acerca  das  íaiias  dos  Desem- 
bargadores da  fielaçSo  Metropolitana  ,6  sobre  . 
t)  julgamento  dos  feitos   eiveis  na  mesma 
Relação. 547 

^{.545.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Dezembro  do 
1863.  —  S3o  preenchidas  por  concurso  as  Dig- . 
nidades  da  So Metropolitana  com  da  de  Deão.  548 

N.  546.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Dezembro  de 
1863. — Ao  Presidente  da  Província  deGoyaz. 

—  Decide  que,  pelo  abandono  de  um  offlcio 

de  Justiça,  deve-se  iMPoceder  contra  o  serveur      : 
tuario  vitalício» '  nos  termos  do  art.  157  do 
Código  Criminal»   para  depois  da  sentença 
resolver  o  Governo  Imperial  sobre  ser  o  caso 

de  declatar-se  vago  o  officio 549 

;í.  547.— JUSTIÇA.— Aviso  do  21  do  Dezembro  de 
1863.— Ao  Presidente  da  provinda  da  Bahia. 

—  Declara  que  os  Promotores  públicos  tem 
apenas  uma  preferencia  e  nSo  o  direito  de 

^  excluírem  do  cargo  de  Curador  Geral  de  Or- 

'  phSos  os  que  já  estão  servindo  por  um  pro- 
vimento legal  do  Juiz 549 

N.  548.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Dezembro  do 
1863. —  Ao  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo.  —  Declara  que  as  custas  devidas  pelas 
Camarás  Municipaes  estão  sujeitas  ás  disposi- 
ções da  Ord.  Liv.  1.*  Tit.  79  §  18,  Tit.  84, 
Í§â0  eTit.  91S19 550 

N.  549.—  FAZENDA .—  Em  21  de  Dezembro  de  1863. 

—  Declara  que  os  edificios  construídos  com 
os  dinheiros  públicos  nas  diversas  Colónias, 
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PÁft. 

iidmÍDistradas  por  coata  do  Estado,  sio  consi- 
derados próprios  nacionaes 551 

N.SSO.-* GUERRA.— Aviso  de  22  do  Dezembro  de 
1863.—- Explicando  a  maneira  pela  qual  se 
devem  ajustar  contas  aos  Ofliciaes  do  Exercito 
por  occasião  de  serem  reformados 552 

N.  551.— AGRICULTURA,  COMMEROIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  Dezembro  de  1863. 
—  Declara  que  as  Companhias  e  Sociedades 
anonymas  ora  existentes  e  organisadas  quer 
antes,  quer  depois  da  Lei  n.*  1.083  de 
S2  de  Agosto  de  1860,  estSo  sujeitas  és  suas 
disposições  e  a  dos  regulamentos  expedidos 
para  sua  execução 552 

N.55Í.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  22  de  Dezembro  de 
1863.— Ao  Presidente  da  Província  do  Pa- 
raná.—  Declara  que,  desmembrado  um  termo 
de  outro,  passao  para  o  foro  novamente  creado 
todos  €S  autos  pendentes  relativos  á  questões 
de  pefisoas  alli  domiciliadas 556 

N .  S5S.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Dezembro  de  1863. 
— Solve  a  duvida  sobre  a  localidade  em  que  o 
Cidadfio  se  deve  dar  a  rol  para  ser  qualificado.  554 

N.  554.~  IMPÉRIO.— Em  24  de  Dezembro  de  1863.— 
Declara  que  os  eleitores  que  devem  ser  convo« 
cados  para  a  formação  da  Junta  de  qualificação 
sao  unicamente  os  primeiros  votados  da  elei- 
ç8o  até  o  numero  de  eleitores  que  tiver  dado 

N.  555.— AGRICULTURA',  CÒMMÈRCIO  E  ÓBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  24  de  Dezembro 
do  1863. —  Programma  para  os  exames  de 
agrimensores 55d 

n.  556.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  28  de  Dezembro  de 
1863. — Manda  organisar  uma  tabeliã  dos  gé- 
neros de  importação,  de  que  a  Companhia  de 
Navegação  do  Maranhão  pôde  carecer  annual- 
mente  para  a  navegação  fluvial 557 

N.  557.  —  FAZENDA .  —  Circular  em  28  de  Dezembro  de 
1863. — Communica  diversas  providencias  a  res- 
peito do  pagamento  das  pensões  do  Monte-Pio.  558 

N.  558.—  FAZENDA.—  Em  29  de  Dezembro  de  1863.— 
Declara  não  serem  devidos  os  fretes  das  caixas 
de  assucar  apprehendldas  por  differença  de 
laras 55» 

KfBiaX  Bà8  »fiC18«M  »E  18CS       f. 
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DECISÕES  DO  GOVERNO. 


PÀO. 

i  N.  1 .—  AGRICULTURA ,   COMMERCIO    E   OBRAS 

F  PUBLICAS.—  Em  5  de  Junho  de  1863.^ 

Autorisa  a  Companhia  da  Estrada  do  Ferro 
de  Pernambuco,  a  despender  até  €  10. OCO 
com  a  compra  do  material  rodante  que  ainda 

fdr  necoBsario í 

N.  2.  —  GUERRA.  — Resolução  de  17  de  Junho  do 
1863. —  Resolução  tomada  sobre  Consulta  das 
Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  do 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  —  declarando 
que  um  OIBcial»  que  se  havia  apresentado 
voluntariamente  da  deserção,  para  gozar  do 
Indulto,  que  fora  concedido,  tinha  direito  á 
etape  desde  que  se  apresentou,  não  obstante 
y  ser  preso  para  responder  a  Conselho  de  Guerra 

'  por  outro  crime ^ 

_N.  3.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  30  de  Julho  de  1863. 
—  Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.— 
Declara  que  um  Subdelegado,  fíinccicnando 
como  Juiz  Municipal  substituto  cm  um  pro- 
cesso, cm  que  são  impedidos  os  outros  sup- 
plenlrs,  nâo  fica  inhibido  de  eontinuar  no 
f  xereicio  da  subdclegacia * 
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DECISÕES  DO  GOVERNO 


DE 


1863. 
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N.  1.—  FAZBNDA.— Circular  em  8  de  laneirp  de  186S. 

Am  iiifonBtcOM  menradas  fobre  o  pcitoal  áu  Alfandcgu  dann  itr 

remetUdas  femettnlmente* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
«ni  9  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albnquerqne,  Preaidente  do  Tribunal  do 
Theaouro  Nacional^  de  conformidade  com  a  Ordem  n.*  1 
nesta  data  eipedida  á  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Proyincia 
da  Babia,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesoararias  de 
Faienda,  para  a  devida  intelligencia  e  execuçfio»  que  flcflo 
alteradas  as  Instrucções  do  1.*  do  Outubro  de  ISfiO^  na  parte 
que  determinao  que  sejdo  trimensaes  as  informações  reser- 
vadas sobre  o  pessoal  dus  mesmas  Alfandegas,  e  restabelecida 
a  disposição  do  S  20  do  art.  12G  do  Reguiameufo  de  19  de 
Setembro  de  1800,  que  manda  remettèlas  semestralmente; 
devendo,  todavia,  enviar  extraordinariamente  semelhantes 
inlbrmaçOes  sempre  que  occorrerem  factos  que  devao  ser  logo 
traxidos  ao  conhecimento  do  Governo ;  e  ordena»  outrosim» 
que  nas  referidas  informações  os  Srs.  Inspectores  se  nfto 
reflrao  simplesmente  ás  anteriores,  mas  as  repitfto  quando 
nao  mereçao  sor  alteradas. 

Viiconâê  d$  AtiuigkirfUê. 


N.  2. --FAZENDA.— Em  2  de  Janeiro  de  1863. 
NegiDdo  o  pagameolo  do  ordenado  «  ttm  empregado  removido. 

Ministeríodos  Negócios  da  Fazenda . —Rio  de  Janeiro  em 

2  do  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  requerimento  do  2.*" 
Conferente  da  Alfandega  do  Pará,  Manoel  Januário  de 
Oliveira,  informado  pela  respectiva  Presidência  em  7  de 
Agosto  ultimo,  pedindo  ser  pago  do  ordenado,  correspon- 
dente a  três  mezes,  do  lugar  de  Thesoureiro  da  Alfandega 
da  Bahia,  d'onde  havia  sido  removido,  declara  ao  Sr.  ins- 
pector da  Tbesouraria  de  Fazenda  do  Pará  que  foi  inde- 
ferido o  mesmo  requerimento,  visto  não  ackar-se  o  supplí- 
cante  comprehendido  na  disposição  do  art.  62  do  Decreto 
n,""  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  explicado  pelas  Or- 
dens n.<>'  232  e  248  de  26  de  Outubro  de  1853  e  23  de 
Dezembro  de  1854>,  e  nem  incluído  na  doutrina  do  Aviso 
n.°  421  de  2  de   Outubro  de  1860  e  Ordem    n.""  26  de 

3  de  Março  de  1862. 

Yiêconde  de  Albuquerque. 


N.  3.— GUERRA.— Em  2  de  Janeiro  do  1863. 

Declarando  desde  quando  deverá  ser  contado  o  prazo  de  três  mezcs, 
marcado  para  a  apresentação  dos  desertores  que  pretenderem  gozar 
do  Indulto  concedido  pelo  Decreto  de  S5  de  Março  do  anno  próximo 
passado. 

2.*  Directoria  Geral.— 1/  Secção.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra. ^Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr. -~- Declaro  a  V.  Ex.,  respondendo  ao 
officio  pelo  qual  essa  presidência  em  data  de  10  de  No- 
vembro do  anno  próximo  findo,  solicitou  do  Governo 
imperial  esclarecimentos,  para  solver  a  duvida  proposta 
pelo  Commandante  do  Batalhão  de  Caçadores  dessa  Pro- 
víncia, relativamente  ao  prazo  de  três  mezes  marcado  pelo 
Decreto  de  25  de  Março  do  dito  anno,  para  a  apresen- 
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iaçáo  dos  desertores,  que  o  referido  prazo  deverá  $er  con- 
tado dfi  data  da  publicação  do  mesmo  Dixreto,  nos  dís- 
Iríctos  em  qoe  se  apresentarem  os  desertores  que  pre- 
tenderem goiar  do  Indulto  por  elle  concedido. 

J>eus  Guarde  a  V.  Ex.—Poíydoro    da  Fonseca  Quinta- 
nilha  Jordão, '^Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Goyas. 


N.  4.—  FAZENDA.—  fim  3  de  Janeiro  de  1863. 

C>>inmanic«  a  Reflolaçâo  de  Consulta ,  que  deferio  um  recurso  inter- 
posto para  a  continuação  do  alfandégamento  de  um  trapiche. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Janeiro  de  1863. 

G)mmuoico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  Sua 
Hagestade  O  Imperador,  Conformando-Se  com  o  parecer  de 
consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
17  de  Dezembro  próximo  flndo,  Houve  por  bem,  por  Sua 
Immediata  e  Imperial  ResoIuçSo  de  27  do  dito  mez  (*),  Deter; 
minar  que  seja  provido  o  recurso  de  Manoel  António  Fer- 
reira Portas,  Mandando  que  subsl$ta  o  alfandégamento 
do  seu  Trapiche  á  rua  da  Saúde  n.""  98  e  100  até  o  flm  do 
contracto  de  arrendamento  do  mesmo  trapiche,  que  fez  a 
José  Pacheco  da  Costa  ,  por  escriptura  publica  de  30  de  Se- 
tembro de  1859 ;  devendo,  porém,  o  recorrente  fazer  previa- 
mente as  obras  e  alterações  que  forem  julgadas  necessárias 
ao  dito  Trapiche  na  forma  dos  Regulamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Visconde  de  Àlbuquerque.^Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


(*)  Senhor.— Manoel  Autoaio  Ferreira  Portas,  ausente  na  Europa, 
por  «eu  Procurador  nesta  Corte,  pretende  que  continue  a  ser  alfandegado 
u  f4in  Trapiche  sito  á  rua  da  Saudc  n.<>*  98  e  lOU. 

Procedendo-se  ao  necessário  exame  do  Trapiche ,  os  peritos  o  |ulgâo 
róra  das  condi^/)es  indispensáveis  e  exigidas  pelos  Regulamentos  biscaes 
para  o  fim   proposto. 

Considerando  qué  nflo  é  uma  concessfto  nova,  mas  a  continuação  da  que 
obtivera  em  1859 : 

Considerando  que  o  contracto  de  arrendamento  do  Trapiche  ainda  nXo 
findou : 


N.  S.^FAZBNDA.-Em  S  da  laneif^  da  18êt. 


GMMMUin  a  Rfiidliiciã  át  Gonsotta  qse  deterio  «m  reoano  &•  ^«1 
o  ftecomato  reelana  cootra  a  loUcao  a ngerada  do  reodimaata  da 
iao  oSdo  da  jaMica,  faita  para  a  cobrança  doa  diraítot  fiâcaai. 

Ministério  dos  Nafiocioa  da  Faxaoda.-^  Rio  da  lanaíro  am 
8  da  Janeiro  da  1863. 

Gommnnico  a  V.  S. ,  para  os  devidos  effeitos ,  qne  Saa 
Magestade  O  Imperador »  Confonnando-Se  com  o  parecer  de 
eonsnlta  da  Sacçlo  da  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  29 
de  Novembro  oUimo,  Houve  por  bem,  pela  Saa  Immediata 
a  Imperial  RasoIuçío  da  37  de  Dezembro  próximo  findo  (*), 
Determinar  qou  seja  provido  o  recurso  do  José  Alvares 
da  Silva  Penna ,  devendo  porinuto  subsistir,  para  a  cobrança 
dos  respectivos  direitos,  a  lotacfio  de  um  conlo  de  rftis  Jul- 
gada por  sentença  em  Maio  de  1860,  do  offlclo  de  Escrivão 
dos  Ausentes,  que  o  Recorrente  exerce,  e  nSo  a  de  dons  contos 
fclta  am  Outubre  de  1857. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Visconde  d$  ii/tofitargiie.^^Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


Gonaidaraiido  qua  o  ftecorranta  ia  ofléraea  a  fiizar  no  adifleio  u  àltan» 
aSaf  aiigidat  patos  uwiiiios  Regnlamentot,  a  fim  da  o  harmonliar  com  at 
AfpoilçOef  FlfCaai; 

coniidaraiido  qoa  oao  ló  a  Juitíca,  nat  a  aquidada  é  o  ahodaa  dadiBaa 
adadoistrativu: 

Coiuideraado  que  nada  tam  oceorrido  que  contrario  Mja  á  conllaiici  alé 
agora  merecida  pelo  Peticionário,  como  attastio  aaAntoridadaBfiieaai: 

Entende  a  SeccBo  qna  leja  profido  o  preiante  Reenrso,  niandando«ae 
anMilir  o  alfindefcamanto  até  o  flm  do  contracto  de  arrendamentOi  fosendo 
o  Racorrente  previamente  as  obras  e  alterações  qae  forem  Julgadas  neces- 
sárias na  forma  dos  Reimiamentos. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém»  Blandará  o  ene  fér  mais  jnsto. 

Sala  das  Conferencias,  em  17  de  Deterobro  de  laSf.—  Tirsonda  dê 
/aftt<ltn^on^o•— Fireonda  de  Itáborahy,^  Cândido  Baptista  da  Oliveira. 

•BSQLUÇla 

Gomo  pareca.~Paco,  17  de  Dezembro  de  1861. 

Com  a  Rnbrica  de  Sna  Magestade  O  Imperadar. 

Viicondê  de  ÀUmqviêr^uê. 

{*)  Sanbor.—  José  AWares  da  Silva  Penna  recorreu  da  DeciUo  do  Tri- 
banal  do  Thesooro ,  proferida  em  2  de  Outubro  do  corrente  anno ,  a 
apal  confirmou  a  primeira  lotação  de  dons  contos  de  réis  do  oiBcio  da 
Escrivão  dos  Ausentes,  que  o  Recorrente  exerce. 

Funda  o  Recorrente  o  seu  recurso,  em  qne  depois  daquella  lotaçlo 
feita  em  1857  muito  diminnio  o  rendimento  do  mesmo  oflSeio  em  con- 
aaquaneia  doRagulamanto  da  16  de  Junho  da  1869,  raquereado  oRaeor> 
renta  dousmeies  depois  da  promulgação  do  dito  Regulamento  nora  lotação 


If.  •.^FAZBNDA^^Bm  8  d«  Janeiro  dê  1863. 

fl— iBiniM  ■  B«8oh]^o  de  Coimilti  due  màoda  niibiit^  ft  Ord«tt  dé 
2S  lie  NoTembro  de  inei  sobre  a  defigoa^Ao  do  entrcpotto  é«  Ira» 
'  "    pahi  o  déposilo  de  mercadorias  imporudas. 


Ministério  dos  Negócios  da  FazeDda.---Rio  de  Janeiro,  em 
3  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Bini.  Sr -^  Gommonioo  a  V.  EXm  ^ra  os  fliis 
oMTênienleSf  que,  Tendo  Sua  Magestade  O  Imperador  Man*» 


Para  fliaiaiiièAtar  eiU  dimiaaiçSo  Jaoton  á  lua  alIegaçAo  quatro  doca- 
néatof. 

Vò  t.«  iDoairfr4e  eom  certificado  do  livro  da  Receita  de  beot  de  dè- 
fDDiaa  e  avcentea  do  eiereicio  de  186i  — 1862  ter  tido  rtcolbida  ao 
cofre  da  respectiva  Repartição  a  qnantia  de  62:164(880. 

Ko  )••  mostra-se  qne  do  etercicio  de  1860—  1R61  foi  recolhida  aos 
cofres  respectivos  no  seaondo  semestre  a  qoantia  de  28: 4676494* 

Do  3.«  vé-se  de  certidio  passada  pelo  Cônsul  Geral  de  Portugal ,  e 
•itrahída  dos  livros  de  RazSo  de  contas  correntes  dos  espólios  per- 
tencentes a  súbditos  portuguezes  falleddos  ab  intpstato,  que  foi  oo  mesmo 
GoosQlado  recebida  em  dinheiro,  e  recolhida  ao  cofre  no  anno  de  1861 
m  quantia  de  54:66lj||60O;  e  no  decurso  do  1.®  semestre  do  corrente 
«mo  a  quantia  de  86:SS99SS4. 

Do  !.•  consta  que  os  espólios  estio  sujeitos  ás  despesas  de  liqnidacio. 

A  esta  aliegaclo  e  documentos  oppoe  o  proprif  tario  do  oficio,  Cândido 
Martiiis  dos  Santos  Víanna,  que  o  recorrente  durante  o  triennio  de  1857  -• 
M»  IStS— as  e  1868— eo  percebeu,  de  porcenUeero  média  de  um  por 
cmlo  eai  cada  um  dos  ditos  annos,  a  qnantia  de  dons  contos  duientos 
iilaca  •  áaêt  mH  quinlieatos  trinta  e  um  réis,  sendo  a  importância 
recoihMa  nós  cofres  públicos  e  pertencentes  a  súbditos  brasilHros  de 
vn  conto  novecentos  e  dons  mil  quarenta  e  um  réis  e  no  Consulado 
fortugUes  de  tresentos  e  trinta  mil  quatrocentos  e  nove  réis. 

Considerando  que  o  rendimento  indicado  e  documentado  pelo  pro- 
prietario  do  oflicio  se  refere  a  annos  anteriores  ao  Regulamento  de  IS 
de  Jmbo  de  isas,  quando  o  recorrente  com  os  documentos  que  juntou, 
e  de  que  foi  feita  aqui  mençlo,  mostra  a  grande  diminuição  occorrida 
DOS  eiereidos  posteriores  ao  dito  Regulamento  : 

CoBsidoundo  que  as  braçagens,  raza,  sentenças,  etc.,  devem  diminuir 
na  flMsma  razSo  do  rendimento  das  porcentagens : 

Considerando  que  o  rendimento  proveniente  do  oflicio  é  sajcito  a  des- 
paus  cofls  empregados ,  a  quem  o  Recorrente  tem  de  pagar ,  e  outros, 
eiifindo  outrosim  a  boa  administração  da  Justiça  nenhuma  exageração, 
antes  toda  a  equidade  na  percepçio  de  taes  impostos: 

E'  a  Secção  de  parecer  que  seja  provido  o  recurso,  mandando-seque 
subsista  a  lotaçSo  de  um  conto  de  réis. 

Vossa  liaaestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  fòr  mais  Justo* 

Sala  das  Conferencias  da  SecçSú  de  Fazenda  do  Conselho  de  EsUdo 
sm  29  de  Dezembro  de  1862.— Fuconde  de  Jequitinhonha.^  VUcmtU  de 
IMorisfe|f.-*Cdndido  BapHita  de  Oliveira. 

BBSOIVÇXO. 

GoBM  parece.— Paço  1 27  de  Deiembro  de  1862. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  0  Imperador. 

Tisconde  de  Álbwinerque. 


3^^  6  9%^ 

dado,  que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  a  justiça  da  matéria 
das  representações  de  losè  Velloso  Soares  &  tilho  e  Manoel 
Ignacio  de  Oliveira,  e  de  Camillo  Pinto  de  Lemos,  pedindo 

Sns  e  outros,  mas  para  fins  diversos,  a  revogação  da  Ordem 
o  Thesouro  de  28  de  Novembro  de  1861,  que  acabou 
com  o  exclusivo  dos  depósitos  de  assucares  procedentes  da 
Província  das  Alai2:âas,  em  certo  e  determinado  trapiche, 
por  contracto  na  Capital  dessa  Província,  annuUando  assim 
a  Ordem  de  10  de  Junho  de  1858,  c  mandando  quedquelle 
género  so  recolhesse  aos  trapiches  indicados  ná  forma  dos 
arts.  234  e  254  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de 
Setembro  de  1860  \  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Conformando-Se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Re- 
lator da  dita  Secção  de  Fazenda,  Determinar  por  Sua  Ira- 
mediata  e  Imperial  Resolução  de  24  de  Dezembro  próximo 
findo  (*),  que  subsista  em  todo  seu  vigor  a  citada  Ordem 


(*)    Exiraclo  da  Resolução  de  Consulta  d  qual  se  refere  o  Aviso  supra. 

Por  Aviso  de  23  de  Setembro  de  186)  Mandou  Sua  Maffestade  O  Im- 
perador pAr  em  consulta  da  Secçffo  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
a  justiça  da  matéria  das  representações  de  José  Velloso  Soares  &  Filho 
e  Manoel  Ignacio  de  Oliveira,  e  de  Camillo  Pinto  de  Temos,  pedindo 
uns  e  outros,  mas  para  flos  diversos,  a  revoga çllo  da  Ordem  do  The- 
souro de  9^  de  Novembro  1861,  que  acabou  com  o  exclusivo  dos 
depósitos  dos  assucares  procedentes  da  Província  das  Alagoas  em  certo 
e  determinado  trapiche,  por  contracto,  na  Capital  da  Província  de  Per- 
nambuco, annnllando  assim  a  Ordem  de  lO  de  Julho  de  1858  e man- 
dando que  aquelle  género  se  recolhesse  aos  Trapiches  indicados  na 
forma  dos  arts.  934  e  354  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de 
Setembro  de  1860. 

No  seu  requerimento  de  18  de  Agosto  deste  a  uno  dizem  os  primeiros 
pelicionarios  que:  «E*  da  precipitada  e  injusta  resrisSo  do  contracto 
celebrado  em  9  de  Setembro  de  1859  entre  o  Presidente  da  Província 
das  Alag<)as  e  os  supplicantes  para  a  descarga  dos  assucares  procedentes 
d'alli  no  Trapiche  —  Companhia—  na  Praça  de  Pernambuco,  que  os  Sup- 
plicantes fallfio. » 

Tiuha  sido  aquelle  contracto  celebrado  com  prévia  autorisaçfio  da 
Assembléa  Legislativa  das  Alagoas,  concedida  no  art.  91  de  sua  I^t 
11.°  357  de  11  de  Julho  de  1859  de  accordo  com  o  Aviso  de  10  de  Junho 
de  1858,  expedido  pela  Repartição  dos  Negócios  da  Fazenda. 

O  contracto  a  que  se  referem  os  peticionários  consta  do  seguinte 
Termo:  «  No  dia  9  do  mez  de  Setembro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  1859,  nesta  Cidade  de  Maceió  e  Palácio  do  Go- 
veruo  compareceu  o  Gommendador  José  António  de  Mendonça  para 
rclebrar  o  contracto  autorisad.i  nela  2.»  parte  do  art.  90  da  Lei  Pro- 
vincial u.o  357  de  11  de  Julho  do  corrente  anno,  sob  as  seguintes  con- 
dições: l.a  O  recebimento  c  recolliimcnto  de  todo  o  assuc^ir  de  pro- 
ducçao  desta  Província  que  se  exportar  para  a  de  Pernambuco  será  feito 
exclusivamente  nu  sobredito  Trapiche  denominado  —  Companhia—  na  Ci- 
dade do  Recife.  2.b  Os  preços  dos  volumes  e  as  despezas  com  a  des- 
carga, safaniento,  guindaste,  peso  e  marcas  se  regularáo  pela  tabeliã 


do  Thesooro  de  28  de  Novembro  de  1861  expedida  á  The- 
souraría  de  Fazenda  dessa  Província,  ficando  conseguinte- 
ineotc  indeferidas  as  mencionadas  representações,  tanto  do 
segundOy  como  dos  primeiros  reclamantes. 

Deus  Guarde  a   V.  Ex.  —  Visconde  de  Albuquerque. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 

—  Na  mesma  data  communicou-se  a  citada  ResoluçKo 
de  Consulta  ao  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


abaiio  transcripta  da  Thcsouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco  datada 
de  10  de  Fevereiro  de  1847.  3."  O  presente  contracto  vigorará  por  cio ro 
aoDos,  ficando  ao  Governo  da  Provincia  livre  o  direito  de  o  rescindir, 
M5  a  experiência  demonstrar  que  é  desvantajoso  aos  interesses  da  Pro- 
>incia.  E  sendo  reciprocamente  acceitas  pelo  Ex.^no  Sr.  Vicc-Prcsidente 
fia  Provincia  e  pelo  procurador  do  contractante  as  ditas  condições,  houve 
S.  Ex.  o  contracto  por  feito  c  mandou  lavrar  o  presente  termo  que 
ftssigDoa  com  o  referido  procurador.  —  O  Secretario  da  Provincia,  Josr 
Alexandrino  Vias  de  Moura,  o  fez  escrever.  —  Jaciniho  Paes  de  Men- 
donça.—  Procurador,  José  António  de  ãfcndonça . 

A'  Lei  Provincial  que  autorisou  o  Presidente'  a  contractar  com  o  se- 
gando peticionário  Camillo  Pinto  de  L(*mos,  proprietário  ou  locatário 
do  Trapiche  denominado  — Alfandega  Velha  — na  Cidade  do  Recife,  é  a 
Lei  do  orçamento  pro\iiiCial  de  9  de  Agosto  de  iStíl  para  o  exeroicio 
deste  anno^e  o  de  i84>2  uo  art.  S5,  e  resa  o  scguiute: 

a  O  Presidente  da  Provincia  Gca  autorisado  a  contractar  com  o  pro- 
prietário ou  locatário  do  trapiche  denominado»  Alfandega  Velha  —  na 
Cidade  do  Recife  o  recolhimento  c  recebimento  exclusivo  dos  assucares 
de^Ca  Provincia  mediante  o  quantitativo  de  dons  contos  de  réis  annuaes 
que  á  mcsioa  Provincia  pagará  o  referido  proprietário,  estabelecendo  as 
condições  que  Julgar  convenientes.» 

Ouvido  o  Presidente  da  Provincia  acerca  dos  verdadeiros  motivos  que 
aconselharão  o  contracto  celebrado  com  Camillo  Pinto  de  Lemos  e  da 
representação  dos  primeiros  peticionários,  informa  o  seguinte: 

Oue  á  vista  do  officio  constante  da  copia  n.«>  1,  do  Presidente  de  Pernam- 
buco com  quem  se  entendera  a  este  respeito,  o  novo  contracto  por  elle  ce- 
lebrado ainda  não  tinha  sjdo  posto  em  execução,  nem  o  seria  era  quanto 
o  Ministério  da  Fazenda  uflo  julgasse  acertado  expedir  as  ordens  que 
ao  mesmo  solicitou  no  citado  olhcio  n.»  SI  de  12  de  Agosto  ultimo. 

Que  na  Província  das  Alagoas  e  na  de  Pernambuco  fazifio-se  incre- 
paçOes  sobre  o  modo  pouco  regular  com  que  José  Velloso  Soares, 
Administrador  do  mencionado  trapiche  —Companhia—  desempenhava 
o  referido  contracto,  sendo  sabido  que  o  dito  Administrador  tinha 
dentro  daquelle  trapiche  alfandegado,  contra  os  arts.  321,  322  e  383 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  um  armazém  de  assu- 
car  de  fazer  negocio   particular,   que  facilmente  permittia  abusos  em 

{irejuizo  dos  agricuilores  da  Provincia  das  Alagoas.  Alteradas  as qu a- 
idades  e  também  o  valor  dos  assucares,  isto  ha>ia  de  cooperar  para 
que  náo  avultassem  tanto  quanto  devifio  os  rendimentos  da  Provín- 
cia das  Alagoas,  que  erão  percebidos  sobre  o  prcco  do  dito  género 
na  sua  exportação. 

Que,  á  vista  destas  clrcomstancias,  a  Asscmbléa  da  mesma  Provin- 
cia reconheceu  que  seria  desvantajosa  aos  interesses  desta  a  continua- 
ção do  contracto  com  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares^ 
c  que  portanto  devia  ser  rescindido,  autorisando-sç  no  art.  35  da  Lei 


N.  7.— MARINHA.— Aviio  de  3  4e  Janeiro  d«  188$. 

MâDda  abonar  aoi  Fieis  4o  Goipo  de  OOciíef  4e  Ftfendt  4a  Aivada 
raciodc telas  icoalâ  <iaa  pereebem  oalUitrei  domuBOO  4a  OMioia 
Ajnnf4a,  e  4ar-uios  aloJaflMBlo  a  bordo. 

2.*  Seoção.^Bio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Hariaba  em  3  de  Janeiro  do  1888. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Tomando  em  consideração 
o  qae  solicitarão  os  Fieis  do  Corpo  de  Offlciaes  de  Fazenda 


D.*  ses  de  9  de  Agosto  vitimo  a  eelebrafSo  de  eontraeto 
•emelbante  eom  os  iadiTidoos  e  sobre  om  trapiche  do  maior  eafMci- 
dade,  por  ella  deteradiiados,  e  eiigindo-ee  o  pagameato  de  una  renda 
anonal  para  a  Provincia  por  essa  concessão  que  alé  aqui  tinha  bido 
gratuita. 

One,  em  nmr  dessa  disposiçio  legislativa,  Jnlgoa  nio  fuer  offMMa 
aos  direitos  proventeotes  do  contracto  eiistente,  visto  como  eete  dei- 
tava Uvre  eipressamente  ao  Qoveroo  Provindai  a  fàenldade  de  rei- 
cindi-lo,  qnando  pela  experiência  entendesse  desvantajosa  a  soa  coati- 
nnacio ;  que  a  Provinda  e  o  publico  lucrarito  em  ser  preferido  um 
estabelecimento  de  melhores  proporções  do  que  o  trapiche  ^  Gompa» 
nMa— ,  e  um  contractante  mais  bem  conceituado  do  que  o  Áaminis* 
traidor  deste,  José  Velloso  Soares,  de  enjos  abusos  nSo  se  duvidava, 
e  que  a  Faseada  Provinoiai  em  presença  dos  seus  diminvtos  Fecur^s» 
do  estado  deplorável  em  que  a  achou,  e  dos  esforços  que  se  faaiao 
para  augmentar  a  sua  receita  e  diminuir  a  despcra,  nio  devia  des* 
presar  essa  fonte  de  renda  annnal  que  podia  estabeleoer. 

Que  o  contrario  de  tudo  isto  pareceu  á  Assembléa  Provincial,  a  a 
elle  Presidente  também,  desvantajoso  aos  interesses  da  Provinda.— A* 
vista  do  caracter  provincial  dente  negocio,  que  provém  da  flscalisaçio 
das  rendas  das  Alâj^Aas  arrecadadas  em  Pernambuco,  á  vista  do  exemplo 
da  disposição  da  Lei  Provincial  em  virtude  da  qual  tinha  sido  celebrado 
pela  mesma  Presidência  em  1S59  o  contracto  com  Manoel  Igiiado  de  Oli- 
veira e  José  Velloso  Soares,  nao  duvidou  da  legalidade  com  que  pro* 
cederia,  usando  de  uma  disposição  legislativa  semclbante  áquella.  E 
pensou  que  nio  devia  deter-se,  attenta  a  importância  dos  inconve- 
nientes que  a  Assembléa  Provincial  tratou  de  supprimir,  e  antevendo 
os  embaraços  e  difflculdades,  com  os  quae  luu  a  AdministraQio  sempre 
que  se  demora  em  cortar  um  abuso  que  tem  protectores  importantes 
a  interesses  enraizados. 

Passa  depois  o  Presidente  a  prestar  a  informacSo  exigida  sobre  a  re- 
presenuçio  de  Manoel  Ignaeio  de  Olivdra  e  José  Velloso  Soares,  o^a 
cópia  acompanhou  o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  ao  qual  responde  : 

«  Na  dita  repre»entaçio  (diz  o  mesmo  Presidente)  pede-se  ao  Gover- 
no imperial  que  mantenha  a  Ordem  n.  81  de  10  de  Julho  de  18SS, 
axpedida  á  Thesourarta  de  Pernambuco,  com  o  fundamento  de  que 
ainda  está  nendeiiie  da  dedsio  desta  Prasidenda  um  requerimento  «os 
mesmos  petidonaríos,  no  qual  solieitio  a  resdsio  ou  suspensão  da 
execuçio  do  contr«iCto  celebrado  com  Camillo  Pinto  de  Lemos,  tendo 
toda  a  esperança  de  ser  attendidos. 

«  Este  facto  em  que  se  baseio  os  netidonaríos  é  inexacto,  pois 
nenhum  requerimento  delles  neste  sentado  foi  até  agora  apresentado 
á  esta  Presidenda,  como  se  vê  do  documento  n.«  3.    Os  petidoaarios 


da  Armada,  c  de  conrormidadc  com  a  primeira  parte  do 
parecer  do  Conselho  Naval,  exarado  cm  consulta  n.°  C89, 
de  19  de  Dezembro  ultimo,  lia  por  bem  que  a  ruçHo  do 
velas,  que  se  abona  a  esses  funccionaiios,  seja,  d'ora  em 
diante,  igualada  á  que  percebem  os  ^lestres  de  numero 
úa  mesma  Armada ;  assim  como,  que  se  lhos  dê  alojamento 
a  bordo,  sempre  que  fôr  possível :  o  que  communico  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução,  na  parto  quo 
lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare,-^ 
Ao  Sr.   Contador  da  Marinha. 


não  €hc^«írda  a  apresentar  tal  requerimento  ( a  que  eu  nAo  deiíaria 
de  dar  despacho  },  teqdo-roc  apenas  José  Veltoso  Soares  vindo  diznr 
qne  tinha  aprompUdo  essa  peti  .fio  para  me  ser  presente,  porém  que,  á 
%i5ta  das  refleiões  que  eu  lhe.  fazia  sobre  o  pé  cm  que  se  achava 
eâtf  negocio,  estava  resolvido  a  recorrer  a  oulrns  meios. 

«Allcga-se  na  dita  representação  que  o  contracto  dos  peticionários 
é  TcUdo ;  e  é  nullo,  e  feito  sem  as  formalidades  costumadas,  o  cele- 
brado com  Camiilo  Pinto  de  Lemos. 

a  Já  cxpaz  as  razões  pelas  qnacs  me  parece  que  legalmente  fora  o 
primeiro  rescindido,  o  celebrado  o  segundo,  em  vista  do  art.  %b  da 
Lei  Provincial  n.<>  388  de  9  de  Agosto  ultimo  e  da  condição  3.»  do 
contracto  de  9  de  Setembro  de  1SS9,  em  virtude  de  idêntica  laculdadee 
com  as  niesroas  formalidades  e  quasi  nos  mesmos  termos  com  quo 
tinha  sido  feito  o  primeiro  contracto. 

«  Pretendesse  tanibeui  na  represcnlaçíto  que  o  contracto  com  Camiilo 
Pinto  de  Lemos  fdra  levado  a  eCTeiCo  sem  publicidade  e  com  sorpreza  per 
ter  sido  a  Lei  i'>ovincial,  em  que  se  baseou,  publicada  na  Secretaria 
do  GoYeruo  no  dia  8  de  Agosto  flndo,  e  no  dia  seguinte  celebrado  o 
contracto.  ^ 

ff  Sendo  este  autorisado  por  um  corpo  collectivo,  a  Assembléa  Pro- 
vincial, cujos  trabalhos  tem  toda  publicidade,  nfio  me  parece  procedcnto 
semelhante  allegacSo.  Além  disto ,  convém  observar  que  a  referida 
Lei  Provincial  depois  de  competentemente  votada,  redigida  c  approvada, 
me  foi  remettida  para  ser  sanccionada  em  data  de  3t  de  Julho,  isto  é, 
dez  dias  antes  da  celebração  do  contracto  com  Cimil Io  Pinto  de  Lemos, 
o  que  mostra  não  ter  havido  esse  propósito  de  sorpreza  de  que  fallão 
os  peiicioAarios.  Durante  vinte  e  tantos  dias  esteve  publico  nesta  ci- 
dade C5tc  negocio  de  que  se  tratou  na  Assembléa  Pro>incial.  E  já 
manifestei  os  motivos  por  que  julguei  pouco  conveniente  haver  maior 
demora.  Não  deve,  porém,  passar  desapercebido  que  durante  os  tra- 
balhos da  Assembléa,  e  depois  mesoio  de  publicada  pelos  jornaes  a 
rescisão  do  contracto  de  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  e  José  Velioso  Soares, 
nâo  bouve  nesta  Província  pessoa  alguma  que  fizesse  a  menor  obser- 
vação em  contrario;  nem  o  próprio  DarSo  de  Jaragná(José  António 
de  Mendonça  )  qne  tinha  assignado  o  contracto  de  9  de  Setembro  de  186^1 
como  procurador  dos  ditos  contracta ntes,  julgou  dever  dar  passo  algum 
contra  a  medida  de  qne  se  tratava,  o  somente  depois  que  veio  de 
Pernambuco  José  Veiloso  Soares,  é  que  advogou  a  causa  deste,  talvez 
a  instancias  delle. 

«  Asseverão  também  os  peticionários  que  a  mesma  sorpreza  fOra 
empresada  perante  o  Governo  Imperial  pelo  facto  de  seguirem  para 
essa  Cirtc  no  Vapor —Paraná— a  '27  de  Agosto  próximo  findo  as 
communicacOes   officiacs    sobre    o  novo  contracto^  iiDo  obstante  Icr-me 
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j^-,  S.—  FAZENDA.—  Circular  em  3  do  Janeiro  de  186?, 

EstSo  sujeites  ao  importo  do  scUo  as  crrlidGcs  negativas  que  aprcs^tão 
a5  habilitaodas  á  pciisao  de  meio  soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  3  de  Janeiro  de  18G3. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Ndcioirn^  declara  aos  Sfs.  Inspectores  das  The- 
sourias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelUgencia  c  execução^. 


nrssc  difl  José  Velloso  Soares  exposto  o  objecto  sobre  qnc  prefendni 
rccfuoror-nic,  na  mc^nla  occasiflo  cm  qae  fazia  viagem  para  o  Rio  9 
r.idadiio   Manorl  Poly carpo  Norcira  de  Azevedo. 

fc  Para  se  coiilieccr  que  'não  houve  |UI  propósito  de  sorprender  9 
ffoverno  Imperial,  basta  reflectir  quer  nao  é  para  admirar  que  a  27  de 
Af;osti>  seguissem  para  a  Corte  as  communicaçOes  oificiaes  de  um  bc\o 
efTectuado  a  dez  do  mesmo  me/,  dezcsetc  dias  antes,  as  quaes  até  po* 
diâo  ter  sido  enviadas  ha  mais  t^mpo  pel»  Vap^r  Prancez  ^le  toca  em 
Pernambuco,  Nessa»  rommuDicaçAes-  longe  de  haver  sorpreza  e  mis- 
tério, houve  tanta  franqueza  que  no  fraal  do  meu  oíDcio  o.»  91  de 
1*2  de  Agosto  ultimo  roauifesbei  a  V.  Kx.  que  o  novo  contracto  podia 
achar  cml>araço  na  Ordem  do  Thesouro  Nacional  n.»  SI  de  10  de  Ju* 
lho  de  18I>8 ,  expedida  ao  Inspector  da  Thcsouraría  de  Pernambuco; 
e  houve  tanta  publindade  que  no  incluso  numero  do  Diário  do  Com- 
mercio  de  14  de  Agosto,  pubKrado  treze  dias  anies  da  remessa  das 
ditas  communieB^Ges,  vem  impresso  no  expediente  desta  Presidência  o 
meu  oflicio  de  12  de  Agosto  ao  Presidente  de  Pernambuco,  no  qual 
se  declara  o  objecto  do  oflicio  que  naquella  data  esta  Presidcncia  dirigi» 
ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ri. 

<{  Ora,  lendo  eu  já  asseverado  ao  Presidente  de  Féroambaco  que  ha- 
via ofliciado  ao  drto  Ministério,  pareceu-me  irregular  cassar  as  referidas 
rommunicações,  por  causa  de  um  simples  pedido.  Finalmente,  quanto  ao 
Cicto  de  ter  sej^uido  para  a  Corte  no  vapor  Paratiá  a  S7  de  Agosto  uma 
pessoa  para  tratar  aos  interesses  de  Caniillo  Pinto  de  I^mos,  parece-me 
que  nao  devem  causar  estranheza  es  meios  que  em  todas  as  questões  a» 
partes  costumao  empregar  para  promover  o  andamento  dos  seus  negocio» 
nas  estações  de  que  esuio  elles  dependentes,  segundo  lhes  coosU  a  té  das 
<iazelas  Ofltciaes,  como  neste  caso  mostrei  ter  acontecido. 

((  Julgando  ter  mfonnadosuflicientemeute  sobre  todos  os  fÍHidamentos 
nllegados  na  referida  representação  dirigida  ao  Governo  Imperial,  os  quaes 
V.  Kx.  poderá  apreciar  devidamente,  cumpre-me  esperar  que  V.  Ex.  se 
digne  de  resolver  este  negocio  como  em  sua  sabedoria  entender  convenien- 
te, dando  as  ordens  que  solictteiem  meuoíBcio  n.^  91  de  1)  de  Agosto 
findo,  ou  deixando  subsistir  a  citada  ordem  do  Thesouro  Nacional  de  10^ 
de  Junho  de  1858,  que  até  agora  nilodeir^ou  de  vigorar.» 

Tomando  em  consideração  a»  representações  das  partes,  as  informaçiJes- 
do  Presidente  da  Província  das  Alag()as  o  Governo  de  Sua  Mageslade 
0  Imperador  havia  expedido  pela  RepartiçHo  da  Fazenda  a  ordem  de  28  de 
Novembro  de  1861  do  theor  seguinte : 

«  N.  194.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -»Rio  de  Janeiro» 
era  vn  do  Novembro  de  1861.—  José  Maria  da  Silva  Paranhos, 
Vào.idciUc    do  liibiiual   iio^  Theáouco    Nacional,    tomando   em  cou^ 
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qne  estio  sujeitas  ao  imposto  do  sello  as  ccrliddes  negativas 
que  apresenlâo  as  psnsioaistas  do  meio  soldo,  ou  as  mesmas 
certidões  lenhao  sido  passadas  ox-offlcio,  ou  a  requerimento 
das  partes ;  e  recommenda,  outrosim,  aos  Srs.  Inspectores 
q\\y\  logo  que  as  referidas  certidões  tenhão  sortido  os  elTeitos 
para  que  fòrão  passadas,  as  enviem  immediatamcnte  para 
o  Thesouro,  com  a  declaração  do  pagamento  do  scllo  e 
emolumentos,  bem  como  de  ter-se  dado  baiia  na  fiança 
que  houver  prestado  a  pensionista. 

Visconde  de  Albuquerque. 


siiferaçao  o  qiic  inrornia  o  rreàidenlc  dfa  Província  das  AKigAas  em 
seu  oílicio  Q.^  33  tle  23  de  Outubro  ultimo,  acerca  dos  inolivos  que  levarão 
a  respectiva  Asseaibléa  l'ro>iucial  a  decretar  e  a  niesma  Presidência  a  ef- 
fectuar  a  rescisão  do  contracto  celebrado  em  9  de  Setembro  de  18o9,  com 
Manoel  Ijrnacio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares  &  Filho,  para  recebercnr 
em  deposito,  no  seu  trapiche,  denominado — Companhia, —estabelecido  na 
capital  d p  Pernambuco  todo  o  assucarque  para  essa  Província  é  enviado 
^la  das  Alagoas ;  e  considerando  por  outro  lado  qnc  a  concessSo  do  exclu*- 
ÂTo  em  casos  tacs  c  coarctar  nfio  só  as  atlribuições  dos  chefes  das  Alfande- 
gas e  Mesas  de  Rendas,  aos  qnaespcio  art.  )34  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860  compete  designar  o  entreposto  (ou  trapiche)  para  depo^- 
sito  das  mercadorias,  mas  também  o  direito  dos  depositantes,  que,  como 
o  pcrmilte  o  mesmo  artigo*  podem  pedir  e  indicar  o  trapiche  que  deverá 
ser  preferído,  sempre  que  fdr  possível  e  nao  offcndcr  os  interesses  da  fis- 
calisaçao  :  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Per- 
nambuco qae  fica  revogada  a  ordem  de  10  de  Junho  de  1858,  que  autori- 
sou  o  deposito  exclusivo  de  todo  o  assucar  procedente  das  Alagoas  no  tra- 
piche do  já  referido  Manoel  Ignacio  de  Oliveira,  eordena-lheqiiedè  suas 
providencias  para  que  deoraem-diantesecumprao  fielmente  asdísposí«- 
çOes  tanto  do  dito  art.  S34,  como  do  n.^  2  do  art.  951  q^uc  exige  que  as 
partes  declarem  em  seus  requerimentos  a  trapiche  para  onde  se  destina  o 
g^^nero,  que  querem  depositar.—  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  » 

Sobre  o  modo  pratico  de  dar  execuçUo  á  ordem  do  Tlicsouro  acima 
Iranscripta,  informa  no  seu  officio  de  23  de  Dezembro  de  1861  o  Inspector 
da  Alfandega  de  Pernambuco  o  seguinte : 

n  Em  observância  do  despacho  dessa  Thesouraria,  exarado  no  of- 
ficio, que  junto  devolvo,  &o  Ki."»»  Sr.  Presidente,  datado  de  90  do 
corrente,  informo  que  as  medidas  uo  meu  conceito  mais  profícuas 
para  garantir  os  direitos  que  a  Província  das  Alagoas  percebe  do 
assucar  que  envia  para  este  mercado,  são  as  que  puz  em  pratica 
logo  qur  pela  revogaçAo  da  ordem  do  THesouro  de  10  de  Junho  de  1858, 
tive  de  fazer  ao  assucar  daquella  Província  applicação  do  art.  934  do  Ue- 
gulimento  de  19  de  Setembro  de  1860.  Recebida  a  guia  c  tomada  a  entrada 
da  embarcAf^âo,  designa -se-lhe,  com  accordo  da  parle,  o  trapiche  ou  arma- 
zém onde  tem  de  se  descarregar,  fazendo  se  folha  com  as  precisas  declara- 
çOe»em  que  assignao  conjnnctamente  o  depositário  c  o  conferente  dò 
respectivo  Ponto,  marcando-se  ao  mesmo  tempo  o  prazo  de  doze  dias  para 
pagamento  do  dizimo  da  Província,  conforme  estava  em  pratica  para  com 
a  Parahiba  e  Rio  Grande  do  Norte.  No  acto  de  despacho  do  género,  quer 
l^ara  os  portos  di  fora  o.i  dentro  do  Império  confere-se  a  quantidade  des- 
parhada  com  a  existente  no  armazém  oti  trapiche,  lançando-se  as  couve- 
aicatcs  uotis ;  c  veritíca-sc  assim  coa^itttDtemeute  c  iviri  p^msn  o  balanço 


N.  9.— FAZENDA.— Circular  cm  5  de  Janeiro  de  1863. 
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Aos  empregados  das  Alfandegas  nfio  é  dado  recurso  das  decisões  do 
Inspeclor  uas  quciilOes  por  ciles  a^sitadas  com  os  coalribuiales  sobre 
objcclos  da  adiiiiuistraçao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  d3  Janeiro 
em  5  de  Janeiro  de  18G3.  . 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidonlc  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 


entre  uma  e  ootra.  Por  este  modo  p^irece-me  qoe  oslão  suflicientemenle 
resguardados  os  direitos  que  a  Provinda  das  Alagoas  percebe  aqui.  En- 
tretanto recommendaç21o  instante  por  parte  do  Prc^klenlc  do  maior  es- 
crúpulo c  exactidão  nas  guias  que  acompanbao  o  género,  seria  um  meio 
de  tornar  mais  cfjicaz  o  processo  empregado  para  a  urrecadaçáo  de  taes 
direiios  que  desta  arte  ficarião  sujeitos  d  fiscalisação  lanto  no  porto  de 
íahida  como  no  de  entrada,  » 

K  lendo  o  Agente  Procurador  das  rendas  da  Provinda  das  Alagoas, 
residente  no  Recife,  representado  ao  Governo  dcsla  l'ro>incia,  pretcn- 
<ieudo  mostrar  graves  mconvenicntes  da  execução  da  Ordem  eituda,  foi 
ou^ído  o  inspector  da  Alfandega  de  Pernambuco,  o  qual  uoseuoíílcio 
de  28  de  Janeiro  do  corrente  auno,  diz  o  seguinte : 

« Informando  sobr^  o  officio  junto  do  Ex."»»  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia das  Alagoas,  pcrmilta  V.  S.  que  faça  as  seguintes  ponderações 
com  as  quaes  cumpro  o  despacho  dessa  Thesoura ria  exarado  uomencio- 
uado  documento.  Continuo  a  peosar,  segundo  já  ti\o  occasiao  de  expor, 
iiuc  ncubum  inconveniente  resulta  de  que  S('j:lo  ir.distinctamente  rece- 
bidos c  depositados  nus  Trapiches  aqui  existentes,  os  assucares  daquelia- 
Província,  como  se  pratica  actualmente  em  Tirtude  da  Ordem  Circular 
doTliíísouro  u.**  194 de  28  do  i\ovcmbro  ultimo,  e  sempre  se  praticou 
tom  os  géneros  da  Parahiba  c  Bio  Grande  do  Norte,  sem  quese  lc\au- 
tassem  queixas  contra  o  systcaia  adoptado  para  a  cobrança  dos  respectivos 
direitos  que  nesta  Esta(,a*o  se  atrccadao  por  couta  dessas  Províncias.  A 
nova  pratica,  em  verdade,  poderá  ser  menos  commoda  ao  Agente  Pro- 
curador da  Proviucia  das  Ahsgôas,  mas  por  certo  que  n3o  é  incompatível 
com  a  (iscalisaçuo^  uma>cz  que  as  Autoridades  locr.es  alli  tenhao  todo 
cuidado  e  escrúpulo  na  expediçilo  das  guias  que  acompanhílo  os  géneros, 
lanto  mais  quanto  o  Agente  Pro\rncialvncoutra  efficaz  coadjuvação  no 
-Vgente  Fiscal  que  esta  Ueparliçao  conserva  nos  pontos  designados  para 
o  embarque  e  desembarque  de  taes  gciieros.  E  drmais,  nno  só  a  res- 
tricçao  reclamada  pelo  Presidente  das  Ala{;Oas  nulliíiia  a  disposição  do 
art.  V3Í  do  Uegulamento  de  10  de  Setembro  de  18j0,  que  é  lei  geral, 
i'omo  privaria  esta  Insptíctoria  do  exercício  de  uma  altribuiçHo  ^pie  lho 
pertence,  e  iubibe  os  donos  dos  géneros,  ou  seus  legítimos  represen- 
tantes nesta  praça,  de  escolherem  para  o  recebimento  c  guarda  delles 
o  depositário  de  sua  aflfeição  c  confiança;  o  que  é  um  limite  p(Tsto  ao 
domínio  da  propriedade  sem  vantagem  incontestável  para  o  publico  e 
hem  proveito  para  a  arrecadação.  São  estas  as  considerações  que  tfnba 
a  fazer  c  ás  t,uaes  V.  S.  dará  o  apreço  que  por  ventura  llie  merece- 
rem. » 

E  no  (íBcío  de  8  de  Março  deste  anno,  o  mesmo  Inspector  da  Al- 
fandega de  Pernambuco,  de  uovo  combate  as  aliegaçOes  do  Procuradjjc 
dus  Ueudus  dizendo : 
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rarias  de  Fazenda,  em  conrormidad^  da  d(^c»$ão  transmitlída 
n^sta  data  á  Inspectoria  da  Alfandega  da  Corte,  a  dm  de  qnc 
o  fuçào  coQstar  aos  Inspectores  das  demais  Alfandegas,  para 
a  devida  intelligencta  o  execução,  quis  aos  empregados  das 
Alfandegas  não  é  dado  recurso  das  dccisOes  do  Inspector  nas 
questões  por  elles  agitadis,  sobre  objectos  da  administração, 
com  os  contribuintes  ;  não  se  devendo  entender  como  recurso 
a  disposição  do  |^  â.*"  do  art.  157  do  Uegulamento  de  10  do 
Setembro  de  1860,  que  é  obrigação  commum  a  todos  os 
empregados,  e  nem  tão  pouco  o  recurso  de  queixa,  sempre 
c  a  todo  o  cidadão  pçrmittido  pela  Constituição ;  convindo 


«  Com  a  inclusa  informaç.1o  do  Chefe  interino  da  1.*  Sorçllo  satisfaço  o^ 
despacho  de  V.  S.  proferido  no  verso  do  olllcio  que  uo  Ex.»»  Sr.  Presidente^ 
da  Província  dirigio  o  das  Âlagôns,  cobrindo  unia  roprcscntaçilo  do  Agctite 
Procurador  da  mesma  Província*  A*cerca  da  matéria  da  representação 
refiro-me  igaalmeute  ás  minhas  informações  de  !23  de  Dezembro  e  de  iS 
de  Janeiro  ultimo,  e  tenho  de  acrescentar  qne  até  o  presente  nenhum 
inconveniente  appareceu  contra  os  interesses  da  flscalisaçao  e  arreca- 
dação dos  direitos  Provi nciaes  das  Alagoas  por  causa  da  distribuição  do 
assucar  procedente  da  dita  Província,  pelos  tros  armazéns  alfandegados, 
que  nesta  praça  se  achSo  habilitados  para  o  recebimento  e  depósitos 
dos  géneros  de  exportacAo.  Os  inconveiiieutes  a|)ontados  na  rcpresen* 
laçao  e  nas  respostas  dos  armazeoarios  ou  tnipicheiros ,  se  coiiso  taes 
podem  ser  considerados,  sdo  da  ordem  daquelles  que  n^o  prejudicflo  a 
renda  daqaella  Província,  reduzcm-se  a  uma  lula  de  interesses  cu  ire  di- 
versos particulares,  a  qual,  quando  muito,  acarreta  desagrado  aos  en- 
carregados da  fiscalisaçâo ,  mas  nlo  prejuízo  ao  Fisco ,  e  menos  aos 
aaricultaret  e  commcrciantes,  que  pelo  contrario  derem  lucrar  tendo  a 
Iwerdade  de  escollier  d'entre  trcs  depositários  o  que  maiores  rantufjens 
i  garantias  lhes  ofTerecery  em  vez  de  ficarem  sít jeitos  d  dependência  e 
imposição  de  xtm  depositnrio  exclusivo,  Demsis  a  Alfandega  tem  sido 
solicita  cm  arrecadar  os  direitos  da  Província  das  Alagoas,  marcando 
um  prazo  limitado  para  a  sua  realização,  sem  que  para  isso  influa  o 
ponto  em  que  permitte  o  deposito,  nem  o  desluio  que  posteriormente 
possa  ter  o  género.    O  mesmo  tem  praticado  a  resfpeíto  dos  géneros 

Sroccdentes  de  outras  Províncias  limitrophes  c  vizinhas.  Assim  por  conta 
ella  corre  a  (iscalisacSo ,  e  os  Agentes  Procuradores  das  Províncias, 
apenas  podem  ser  considerados  como  auxíliivres  da  mesma  fiscalisaçAo. 
K'  quanto  julgo  dever  informar  a  V.  S.  sobre  o  assumpto  da  repre- 
sentação do  mencionado  Agente.  » 

Coliocada  a  questAo  neste  estado,  o  Governo  de  Sua  Magcstade  O  Im- 
perador, desejoso  de  dar  uma  solução  conforme  os  interesses  Provinciaes 
e  Geraes  envolvidos  no  assumpto,  mandou  ainda  ouvir  tobre  elle  di- 
versos funccionarios  publiros,  de  cujos  pareceres  para  maior  esclii regi- 
mento da  matéria  se  extracta  aqui  o  do  Dr.  Procurador  Fiscal  do  The- 
souro,  e  o  do  Douto  Conselheiro  Procurador  da  CorOa. 
O  primeiro  diz  em  seu  parecer: 

«  Que  a  ordem  n.®  104  de  28  de  Novembro  do  anno  passado,  que 
acabou  com  o  exclusivo  creado  pclí^de  n.<>  8t  de  <0  de  Junho  de  1«58 
em  favor  do  Trapiche  Alfandegaao— Companhia— de  propriedade  do  ue- 
gcciante  Manoel  Ignacío  de  Oliveira  para  o  recolhimento  dos  assucarcs  de 

SroducçSo  da  Província  das  AlsgOas  teve  por  fundiuneato  duas  ruzOes 
e  couvcuicucia  e  legalidade: 


aitida  observar  que,  se  até  em  matéria  de  apprehensSo,  espcv 
cialissíma  por  sua  natureza,  o  antigo  Regulamento  do  Í83G, 
não  alterado  nesta  |)arte  pelo  de  1860,  o  nSo  concedia  aos 
apprehensoresy  como  foi  declarado  cm  ordem  n.*  14  de  19^ 
de  Fevereiro  de  1844,  sendo  que  só  posteriormente  fez-se 
excepção  em  favor  dos  apprehensores  das  barcas  de  vigia  i 
vela,  pelo  art.  14  do  Decreto  n."»  50G  de  6  de  Março  de 
1857,  não  o  pôde,  por  certo,  facultar  nas  questões  de 
íntcUigencía  c  applicação  dos  Regulamentos  o  Tarifa,  ou  do 
imposição  de  penas  ás  partes  estabelecidas  no  Regulamento, 
questões  essencial  e  puramente  administrativas,  nas  quae^ 


«A  1  «  foi  a  procedcDcia  dos  motivos,  cm  virtude  dos  quacs,  segando 
consta  do  oflicio  d.o  2\  de 33  de  Outubro  de  ISftl  dirigido  pela  Pre- 
fiidcncía  daquella  Proviocía  ao  Mioistcrio  da  Fazenda,  a  respectiva  As- 
sembléa  ProTÍncial  decretara  e  a  mesma  Presidência  effectuára  a  resciao 
do  contracto  celebrado  em  9  de  Sct«nibro  de  18li9  com  Manoel  Ignacio 
de  Oliveira  e  Josc  Velloso  Soares  6í  Filho. 

«  Qae  a  referida  Presidência  soubera ,  mediante  informac^s  fidedig- 
nas ,  que  o  Administrador  daquelle  Trapiche,  José  Velloso  Soares,  tinha 
dentro  do  Trapiche,  com  vioia^^clo  dos  arts.  Uí,  932  e  383  do  Regu- 
lamento de  10  de  Setembro  de  18S0,  ura  armazém  deassucar  parliculac 
para  negocio,  o  que  permittia  facilmente  realizar  abusos  em  prejui/o  dos 
ditos  agricultores ;  que,  alter«ndo-se  a  qualidade  c  o  valor  dos  assucares,. 
isto  também  havia  de  cooperar  para  que  nao  avultassem  tanto  quanto 
dcviflo,  os  reudimentos  da  Provinda,  que  erAo  percebidos  sobre  o  preço» 
do  dito  género  na  sua  ciportaçJo. 

«  Que,  sendo  livre  áquclla  Província  rescindir  o  contracto  se  a  expe- 
riência demonstrasse  ser  elle  desvantajoso  aos  interesses  delia  (condição 
3."  do  mesmo  contracto),  nflo  fez  a  Presidência  iojustiça  ou  aggravo  aos 
supplicantes  eflTcctuando  a  rescis3o  lo^o  que  conheceu  que  o  referida 
coutracto  pr^udicava  a  renda  Provincial. 

«  A  2.'  razflo  foi  que  a  concessSa  do  exclusivo  em  casos  como  o  de 
que  se  trata  importa  o  coarctar  nSo  só  as  attribuiçoes  dos  Chefes  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  aos  quaes  pelo  art.  331  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860  compele  designar  o  entreposto  (ou  trapiche) 
para  o  deposito  das  mercadorias,  mas  também  o  direito  dos  deposi- 
tantes, que,  como  permitte  o  nicsmo  artigo,  podem  pedir  e  indicar  o 
trapiche,  que  deverá  ser  preferido,  sempre  que  fdr  possível  e  ndo  oífen* 
der  os  interesses  da  flscalfsac^o. 

«  Que,  permanecendo  ainda  as  razoes  que  dictárSo  aquella  ordem  e 
nflo  sendo  a  rcvogaçAo  delia  aconselhada  pelo  interessa  publico,  lhe  pa- 
reço que  nflo  podem  ser  attendidbs  os  supplicantes,  que  pretendem 
seja  restabelecido  o  contracto  que  haviâo  celebrado  em  9  de  Setembro 
de  18Ò9  para  o  deposito  dos  assucares  de  producçflo  da  Província  das 
Alagoas  no  Trapiche— Companhia— da  praça  do  Recife,  e  pela  Presidência 
daquella  Província  justa  e  regularmente  rescindido. 

«  Que  pela  2.«  razflo  da  ordem  deve  também  ser  indeferido  Camillo  Pinto 
de  Lemos,  que  pede  a  revogaçflo  delia  para  o  fim  de  ser  realizado  o 
coutracto  autorisado  pela  Lei  Provincial  das  Alagâas  de  9  de  A';osto 
de  1861,  em  virtude  do  qual  seria  recolhido  exclusivamente  no  Trapi- 
che—Alfandega Velha— em  Pernambuco  todo  o  assucar  de  producçflo 
daquella  Província  das  Alagdas.  » 

O  segundo,  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  opina  do  modo  seguinte: 

a  Em  ubscrvaucia  do  imperial  preceito ;  constaatc  do  Aviso  de  V.  Ei» 


fbl  consagrado,  abem  da  administração  edõs  adminíslndos^ 

o  recurso  necessário  (arts,  559  §4.%  763  §  1."*  e  outros). 

A  expressão — parles — ,  de  que  em  vários  artigos  do  citado 

Regulamento  se  traUí»  e  ás  quaes  se  referem  designadamente 

alguns,  versando  sobre  recursos  das  decisões  do  Chefe  da 

Rf>partiçAo,  não  se  applica  aos  empregados,  embora  sejdo 

elles  individual  o  legalm')nte  interessados  na  solução  das 

mesmas  questões ;  visto  que  procedem  ex-ofllcio,  no  interesse 

da  administração  c  desempenho  dos  deveres  que  lhes  são 

impostos,   o  porque,  ante   a  Lei,  como  ante  a  razão,    o 

primeiro  (iscai  ó  aquclle  a  quem  a  xVdministração  constituio 


d«  16  do  correnle  mez,  vou  expor  o  mcn  parecer  na  qneslSo  smci* 
tada  por  oocaat£o  dos  contractos  celebrados,  pelo  Presidente  da  Pro- 
Tincia  das  Alagoas,  primeiro  com  os  commerciantes  Manoel  Ignacio  de 
Oliveira  &  C.*,  depois  com  Camillo  Pinto  de  Lemos  para  o  depósito 
do  assacar  remetUdo  daquella  Província  para  o  porto  do  Recife ;  e  con- 
templarei ,  como  devo ,  o  assumpto  pelo  lado  unicamente  jurídico. 

K  Neste  propósito  nao  vacillo  em  considerar  o  primeiro  contracto  como 
firme  e  válido  em  todas  as  soas  partes ,  e  devendo  por  isso  sortir  os 
seus  effeítos  por  todo  o  quinquennio ,  salvo  se  se  verificar  a  clausula  do 
arl*  3.**  do  mesmo  contracto,  concebido  nestes  termos  —  se  a  eiperiencía 
demonstrar,  que  é  desvantajoso  aos  interesses  da  Província,  ou  se  se 
provar  Viquidameote  que  os  contrahentes  commeltem  abusos ,  ou  qual- 
quer espécie  de  fraude  em  damno  da  Província ,  ou  de  particulares. 

•t  E'  bem  sabido  que  as  Repartições  publicas,  sejjk»  de  que  natureza 
forem «  em  semelhantes  contractos,  estio  na  mesma  ordem  deqnaesquer 
indivíduos  em  particular,  eflcflo  ligados  a  essas  convenções  segundo  a 
lei  geral  dos  contractos  sem  reserva  alguma ;  pois  os  privilégios  de  que 
possSo  gozar  só  sao  applicaveis  aos  contractos,  ou  quasi  —contractos  sobre 
os  diversos  ramos  de  Administração,  como  a  arrecadação  e  applicaçSo 
de  impostos ,  eCc. ,  e  a  este  respeito  não  tenho  duvida  alguma  de  adoptar 
a  opinião  da  Directoria  Geral  das  Rendas  por  moitas  das  razOes  em 
que  abunda. 

«  Um  contracto,  firmado  pelo  Presidente  da  Província  autorlsado  por 
uma  lei  Provincial  e  por  um  ezpresso  Aviso  do  Governo  Imperial,  nao 
pôde  ser  cassado,  ou,  como  se  diz,  rescindido  á  vontade  do  mesmo  Pre- 
sidente, assim  como  nio  o  poderia  fer  á  vontade  dos  commerciantes 
que  Gom  elle  tratárfto :  as  doutrinas  de  direito  sflo  bem  espressas ,  claras, 
e  de  todos  sabidas. 

«  A  ctaosula  do  ^í^  artigo,  é  certo,  antorisa  a  rescis&o  na  precisa  hypo- 
these  de  demonstrar  a  eifjeriencia  ser  o  contracto  desvantajoso  aos  in- 
teresses da  Provincia ;  porém  ainda  se  nao  mostrou  verificada  essa  hy- 
pothese,  nflo  se  podendo  considerar  juridicamente  como  tal  a  privaçflo 
dos  dous  contos  de  réis  que  o  segundo  contraheute  offereceu  como  um 
presente  á  Provincia  ;  e  se  por  ventura  houver  motivos  para  presumir-sc 
alguma  espécie  de  abuso,  culpa ,  ou  fraude  dos  primeiros  contrahentes 
nao  bastará  certamente  a  altegaçflo  de  uma  das  partes  para  fozer  caducar 
o  contracto,  constituindo-se  Juiz,  e  eiecutor  ao  mesmo  tempo.  Para  isso 
seria  indbpensavel  recorrer  ao  foro  competente,  onde  os  contrahenles 
fossem  ouvidos ,  convencidos  e  julgados. 

«  Rcstrinjo-me  a  este  único  ponto  de  direito  abstendo-me  de  proferir 
qualquer  juizo  sobre  o  arbítrio ,  que  parecem  ofTerecer  os  contrahentes 
de  se  resignarem  á  rescisão  do  contracto ,  comtauto  que  sejão  iodemni- 
sados  dos  damnos  que  allcgao.    A  r<?soliiçi!o  sobre  e^ta  proposta  é  ex- 


seu  Proposto  c  Juiz  nas  causas  que  a  podem  interessar ;  não 
se  devendo,  portanto,  considerar  como  paríe^  no  sentido 
Juridtco,  o  empregado  da  Alfandega  nas  questões  adminis- 
trativas por  ello  movidas  com  os  contribuintes  peranlo  o  Chefe 
da  Repartição,  c  até  porque,  secundo  a  definição  jurídica, 
parle  é  o  adversário  com  quem  Judicialmente  se  contendo, 
c  não  ó  admissivel  que  o  empregado  contendi  com  o  Cliefo  da 
Repartição,  ambos  representantes  e  prcpostos  da  Adminis- 
tração sobro  objecto  que  a  ambos  deve  igualmente  interessar. 

« 

Visconde  de  Albuquerque. 


dasivamcnte  ân  compctcncia  do  Poder  Administrativo,  a  qnc  pertence 
avaliar  a  ronvcnicncia ;  c  só  aranç^trei  qne  a  ser  aceita »  nanca  a  iu- 
dcmoisacHo  deverá  pesar  sobro  a  Fazenda  Publica  Nacional, quo  neahama 
OQiisa  a  clh  dera.  »      ' 

-  O  Conselheiro  Relator  da  Sccçflo  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
depois  de  ciaminar  accuradamentc  o  assumpto,  expondo  ao  Alto  Co- 
ntfcciínento  de  Sua  Magestadc  Imperial  os  documentos  que  lhe  pare- 
cérHo  indispensáveis  para  mostra-lo  fora  do  véo  das  diversas  espécies 
que  o  escnrcecm,  ou  o  forn^o  dedifflcil  soluçflOi  entende  que  o  mesmo 
assumpto  se  resolve  em  duas  qnestôes,  uma  de  direito,  e  outra  de  fado ; 
isto  pelo  que  pertenço  aos  primeiros  peticionários,  isto  é,  aquellcs 
que  rcclamao  contra  a  rescisão  do  contracto  com  ellcs  celebrado  peio 
Presidente  da  Província  das  Alagoas,  cm  virtude  do  art.  20  da  lei  Pro- 
vincial n.o  357  de  11  de  Julho  de  1859. 

No  juízo  do  Conselheiro  Relator  a  questSo  de  direito  deve  ser  re- 
solvida pela  clausula  3.^  do  contracto ,  cujos  termos  c  ficando  ao  Go- 
verno da  Província  licre  o  direito  de  o  rescindir,  se  a  experiência 
demonstrar  que  é  desvantajoí^o  aos  interesses  da  Província  *  são  tao 
amplos  e  ínoefmitos  que  excluem  os  peticionários  de  toda  e  qualquer 
participação  nojuizo  da  conveniência  da  rescisSo ,  dependendo  esta  uni- 
oamcnte  da  apreciação  da  Assemblóa  Provincial  que  autorisou,  e  do 
Presidente  que  realizou  o  contracto. 

'  «  E  na  verdade  (diz  o  mesmo  Conselheiro)  taes contractos  só  podem 
ser  estipulados  por  este  modo ,  isto  é,  ficando  livre  ao  Governo  o  di- 
reito de  cassar  o  contracto,  ou  como  foi  celebrado  o  segundo  contracto  com 
o  segundo  peticionário  Camillo  Pinto  ^e  Lemos,  no  qual  não  foi  inse- 
rida clausula  alguma  relativa  a  rescisão;  porquanto,  se  por  aqoelia 
clausula  n3o  fosse  reconhecido  o  —livre  direito—  de  rescisSo  no  Governo 
Provincial,  constituído  assim  Juiz  único  da  vantagem,  ou  desvantagem 
do  contracto^  diíllcilmente  poderia  ser  esta  cabalmente  provada  peranto 
outro  qualquer,  to rnando-se  assim  inteiramente  illusoria  a  mesma  clau- 
sula. As  questões  de  conveniência  administrativa  nflo  podem  ser  avalia- 
das como  o  silo  o  devem  ser  as  questões  judiciaes.  Ponderflo  com  o 
Administrador  razios  que  pouco  ou  nenhum  peso  devem  ter  nojuizo  da 
Autoriílad';  Jiuliríal. 

«(  Para  (•<]i\  n  fraude  dnve  ser  cabalmente  provada;  para  aquelle  a 
simples  ncce.v^ida.ie  «de  a  prevenir  justifica  plenamente  o  acto  admi- 
lii^tralivo.  Para  estn,  como  allegao  os  peticionários,  o  augmento  da  renda 
ProViacial  excluc  a  idéa  de  desvantagem  do  contracto :  para  aquelle 
coutra  deve  ser  a  craveira  por  onde  em  casos  taes  cumpt  e  medir  a  van- 
tagem do  contracto.  » 

O  Conselheiro  Relator  da  ScccSo  diz  que  está  bem  longe  de  inculcar 
om  o  qu^  Uca  (*\pista  que  as  RcpartiçOss  Publicai   nilo  estão    ligadas 


N.  10.— FAZENDA.— Em  5  de  Janeiro  do  1863. 

Declara  qac  um  Promotor  Publico   pronunciado  mas  a  final  absolvido 
tem  direito  ao  ordenado  integral  desde  a  data  da  pronancia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Janeiro  de   1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  Sergipe,   em   resposta  ao  seu  oífício 


como  qnaesquer  particulares  ás  coúvençOíes  ou  contractos  com  ellas 
celebrados,  a  Uma  tal  doutrina  seria  contraria  a  todos  os  princípios  de 
ordem  publica ;  mas  que  quer  unicamente  faier  sentir  que,  tendo  a 
Autoridade  Judicial  sempre  diante  de  si  pessoas  ou  cousas  privadas,  e 
a  administrativa  sempre  a  sociedade,  aquella  nunca  crêa  o  direito,  mas 
applica  as  Leis  aos  casos  por  ellas  previstos  e  a  factos  preexistentes, 
fundando  suas  decisões  em  titulos  e  testemunhos  autbenticos,  em  regras 
escj^iptas  e  absolutas,  entretanto  que  esta,  dando  muitas  vezes  por  seus 
actos  nascimento  ao  direito,  consulta  a  utilidade  geral,  e  o  interesso 
da  ordem  publica ,  como  se  exprime  De-Gtrando,  prevê  o  futuro , 
■dá-lhe  remédio  e  estatue.  » 

]>ahi  vem  (continua  o  mesmo  Conselheiro  Relator)  a  necessidade  da 
inteira  separação  e  a  independência  das  suas  autoridades,  luz  á  qual 
parece  nAo  foi  contemplado  o  assumpto  em  quesUlo  pelo  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  quando  disse  em  seu  douto  parecer ; «  £  se  por 
ventura  houver  motivos  para  presumír-se  alguma  espécie  de  abuso, 
culpa,  on  fraude  dos  primeiros  contrahentes,  nao  bastará  certamente  a 
all^açâo  de  uma  das  partes  para  fazer  caducar  o  contracto,  e  consti- 
tuindo-se  Juiz  e  executor  ao  mesmo  tempo.  Para  isso  seria  indispensável 
recorrer  ao  foro  competente,  onde  os  contrahentes  fossem  ouvidos,  con- 
vencidos e  julgados.  » 

O  Conselheiro  Relator  da  Secçilo  entende  que  o  Presidente  das  Ala- 
goas reííita  cabalmente  asaccusaçOes  feitas  de  precipltaçlio,  e  sorpreza; 
assim  como  de  nao  ter  despachado  um  requerimento  dos  primeiros  peti- 
cionários. Juntou  o  presidente  á  informação  dada  ao  Governo  de  Sua  Mages- 
tade  Imperial  dous  documentos  ambos  do  Secretario  do  Governo  Pro- 
vincial que  provfto  a  inexactidfio  de  taes  accusaçOes.  Com  dous  do- 
cumentos, um  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco 
datado  de  26  de  Outubro  de  1861  dirigido  ao  Inspector  da  Alfandega 
daquella  Provincia  e  o  outro  do  Agente  Procurador  das  Rendas  Pro- 
vinciaes  das  Alagoas  datado  de  4  de  Agosto  do  mesmo  anuo,  diz  o  Con- 
selheiro Relator  da  Secçfio  que  o  Presidente  mostra  os  fundados  motivos 
que  teve  a  Assembléa  Provincial  para  decretar  e  elle  para  realizar  a  res- 
cisSo  do  contracto. 

O  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco  diz  o 
seguinte:  «  Tendo  observado  que  o  armazém  alfandegado  denominado 
—Companhia*  tem  porta  aberta  para  o  saguflo  que  o  divide  de  um  ar- 
mazém particular  de  assucar  que  lhe  fica  nos  fundos  com  porta  aberta 
também  para  o  saguAe,  de  modo  que,  fechadas  as  portas  das  frentes 
dos  dous  armazéns  se  pôde  sem  ser  visto  remover  o  que  se  queira  de 
um  para  outro  armazém,  o  que  não  está  de  accordo  com  a  disposiçilo 
do  art.  S83  com  referencia   ao  T2i  do   Regulamento  actual  nas  Al- 
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n."*  i9  de  5  de  Março,  e  dA  cotifohnidade  com  o  Atíso 
do  MiDÍs(crio  da  Jusliça  de  iG  de  Dezembro  ullimo,  re- 
lativiameiíto  ao  pegamônto  requerido  pelo  Bacharel  Ma- 
noel Luiz  AzcTfcdo  de  Araújo,  como  Promotor  Publico  da 
comarca  do  Itabaiana,  durante  o  tempo  em  que  nfio  func- 
eiotiou  p^  actiar-se  pronuticiado,  que  ao  mesmo  Promo- 
tor compete,  visto  ter  sido  absolvido  pela  Kdaçao  do  Dis- 
tricto,  o  seu  ordenado  integral  desde  a  data  da  pronuncia 
eotnò  è  expresso  too  art.  165,  $  4.*  do  Ck>digo  do  Processo. 
E  constando  dos  papeis  que  vlerão  com  o  citado  ofllcio  do 


faodegas,  recommcndo  to  Sr.  Inspector  do  Altaadega  dcsU  capital  qae 
foça  cumprir  a  referida  disposição  relativanieute  nfio  só  ao  armazen» 
Alrandegado  acima  mencionado,  como  a  todos  os  outros  em  caso  ideiíUcck» 
O  Agente  l^rociii-ador  das  Rendas  Provinctacs  das  Alagoas  em  Per- 
tkahibuco  dl2 : 

á  Que  itirormando  sobre  o  procedimento  qne  tem  tido  o  contrac- 
bnte  áo  trapiche  da  — CohipAnhla—  José  Velloso  Soares  para  com  o 
^ecólblmento  exclUsiVo  dos  assucares  dessa  ProTÍncfia,  no  desempetolio 
dó  mesmo  contracto,  bem  como  se  existem  razOes  ou  abnsos  t^elos 
qiiaés  de?a  sér  considerada  desvantajosa  aos  interesses  da  PrDvfncia  a 
continuação  dó  dito  contracto,  com  o  rererido  Vellóso,  e  se  o  trapiche 
denominado  — Alfatidega  Velha—  ofl>?reee  maior  cauactdadte  qtte  o  da 
Companhia;  principiará  por  dizer  qme  ainda  se  acha  em  quasi  cotii- 
|>teta  ignorância  do  cokilracto  celebrado  entre  o  Governo  di  Pro^incia 
das  Aiagõás  e  o  locàtaHo  Velloso,  poráunnto  netahuma  scienciá  offl- 
eial  dellc  lhe  rófa  dada,  e  ainda  i^ue  o  lesse  em  mão  do  contrâclãtaie, 
poáca  alteução  pódt:  pl-Cstar  As  respectivas  condições,  e  por  Uso  nSo 
íal>e  dizer  se  tem  dlé  tido  iíiel  ctitnprhnento,  tendo  todavia  lembrança 
de  gué  ás  condições  aó  biestno  conn*arto  erão  mui  simples  e  tiao  eu- 
tèndião  em  cousa  alguma  cotú  relação  á  Bscalísaçao  das  rendas  ptOYiitciaeâ 
A  cargo  delle  Agente  l^rocúrador^  enem  mesmo  tacs  condições  versaYBó 
sobie  as  commodidades  priccisàs  qUe  deve  ter  um  trapiche,  com  o 
qual  se  faz  um  semeUiale  contracto;  mas  qoe  afiauçata  não  ter  havido 
n'éhnuú)a  desvantagem  oU  prcJVilzd  aos  direitos  provínciaes  das  Alagoas  ^or 
diusa  desse  contracto;  tãntó  n)aís  quattto  o  niesmo  contratto  nSO  al- 
terou, neni  podia  àtterar,  ã  maneira  estabelecida  pelos  Itel^lhhiètttos 
e  ordens  concernentes  àò  étpediente  e  flcalfsa^Ho  dá  nendA  poblltti. 

«  Que  náo  Unha  dilVida  sobVe  o  facto  de  terem-se  prhticAdo  aoiMs  lio 
trapiche  da  —Companhia—  cm  negocio  de  assncar  pois  para  i^so  liiAs 
o  VcspecUvo  Administrado!'  os  meios.  Visto  existir  dentro  Uo  pl-oprlõ 
tranche  alfandegado  taú  armazeth  seu  particular  para  negòfiar  eokn 
assucárèSf  provindo  dãhi  desarranjos,  atropeltos  e  damiioi  park  os  fhte- 
rcsses  dòs  donos  dos  aâsucàres  das  Alagoas,  salvando-se  tx>mtildo  a 
renda  da  Província. 

«  Oúó  quanto  á  capacidade  do  trapiche— AIAmdega  Velba-^  dfrá  que 
este  com  os  três  armazéns  qne  lhe  servem  de  coxias  e  fezem  Arente  á 
rua  denominada  do  —Trapiche—  sém  duvida  alguma  olTereets  maiores  còhi- 
modidàdcs  para  o  rccólhímehtó  e  movimento  dos  acurares  dbs  Ala^s 
eoifn  maior  desafogo  que  ó  da  —Companhia,  a 

Eiúqujinlo  á  qucsUiò  de  fhcto,  isto  é,  se  é  convHiietitè  t  |>roVeft08à 
A  cchlrarisacão  em  uni  ^à  trapiche  da  descarga,  e  depDsKo  4d»  tisBu- 
cãres  prôceaentes  da  Pi-ovilicia  das  AKigôas  e  qué  proctirSo  mercado 
no  Hecifè,  diz  o  Conselheiro  Relator  da  Secção  que  nitò  pôde  dèítlir 
de  opinar  negativalnétite,  não  só  á  vi»ta  dos  documentos  «cima  cii«dos, 


Sr.  Inspector,  quo  o  Pi'o)T)otor,  do  que  se  Irala,  antes  do 
ser  absolvido  fora  exonerado  pela  respectiva  Presidência 
em  O  dn  Setembro  de  18Gi,  cumpre  quo  se  Hie  abone  o 
ordenado  iuo  somente  até  essa  data,  e  não  como  requereu 
até  o  dia  em  que  teve  conhecimento  da  exoneração;  pre- 
venindo por  esta  occasião  ao  Sr.  inspector  de  que,  per- 
tencendo semelhante  vencimento  a  exerciclo  fíndo,  deve  ter 
em  vista   o  disposto  na  Circular  de  6  de  Agosto  de  18^7. 

Visconde  4e  Alliuquerque , 


romo  das  seguintes  inforiunçOrs  do  Inspector  da  Thcsonraria  de  Fa- 
zenda de  Pernambuco  datada  de  Sd  de  Outubro  de  1861,  e  do  Ins- 
pector daquclla  Airaodrga  dirigida  cm  24  de  Outubro  do  mesmo  anni« 
de  1861  ao  mencionado  inspector  da  Tbesourarâa,  docamentus  que  in- 
teiramente SC  eonformoo  com  os  pareceres  snprQmcnciopados  e  que 
derramão  rouiU  lui  sobre  a  quentão. 

«  N.«  910.— lUra.  c  Ejm.  Sr.— Era  obediência  á  Ordem  de  V.  Ei.  de 
a  do  corrente  mez,  A  qual  acompanbárao  os  papeis  que  incjnsos  tpnbo 
a  bonra  de  devolver  a  V.  Ex.,  cumprc-mc  di^cr  o  gue  se  segue :  •—  {\c- 
reríndo-me  á  informacAo  reservada  junta  cm  original,  que  exigi  (|o 
Inspector  da  Alfandega  desta  Capitai  a  respeito  dos  pontos  que  me  pres- 
creveu V.  Ex.  em  sua  citada  Ordem,  louvo-me  no  dilQ  Inspector  nelo 
3ae  diz  respeito  tanto  á  capacidade  e  commodidade  dos  qrmazcns  alian- 
egados  de  Manoel  Ignaclo  de  Oliveira  o  José  Yelloso  Soares  &  Filho 
por  um  lado,  e  de  Camillo  Pinto  de  Lemos  por  outro»  quanto  ás  ga- 
rantias de  probidade  que  elics  ofTerecem  para  contractarem  o  deposito 
em  seus  armazéns  alfandegados  de  todo  o  assucar  de  origem  da  Pro- 
víncia das  Alagoas  importado  nestJi. 

«  Concordo  outrosim  com  a  opinião  do  referido  Inspector  de  auc  ()e- 
veria  ficar  livre  aos  donos  dos  assucares  das  Alagoas  o  dcposila-Ios  nos 
trapiches  e  armazéns  de  soa  escolba,  como  se  pratica  cm  rc|açi|o  ao 
da  Parabyba  e  do  Rio  Grande  do  Norte. 

«  Como,  porém,  a  Assembléa  Legislativa  Provincial  das  Alagoas  e  a 
respectiva  Presidência  tem  entendido  ser  conveniente  aos  interesses  d{i 
renda  da  Província  que  o  ^eu  assucar  importado  nesta,  onde  se  cobra 
«a  eiportacflo  para  os  paizcs  estrangeiros  o  imposto  Provincial  seja  tódp 
reeolbldo  a  um  único  deposito  nesta  Capital,  níio  vejo  razfio  para  con- 
teâtar-se  o  direito  com  que  a  Presidência  das  Alagoas  rescindlo  o  con- 
(raeto  qne  se  havia  feito  em  Setem))ro  de  18h9  com  Manoel  Jgnacto 
de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares  ^  Filbo  pra  reccl)crcm  no  soq  ar- 
mazém alGindegado  denoniiinA()o  — Companbia—  o  assucar  fabricado  nas 
Alagoas,  e  contractou  em  Agosto  do  corrente  anno  com  CaniíIIo  Pintp 
de  Lemos  aquellc  mesmo  encargo  no  trapiche  dpno^inado —Alfandega 
Velha—  de  gue  é  locatário  o  mesmo  Lemos. 

«  £'  condiçfio  3.9  do  contracto  de  1859,  a  que  acima  alludi,  o  ficar 
ao  Governo  da  Província  livre  o  direito  de  rescindir  o  contracto,  se  a 
experiência  cJenion«trar  que  é  desvantajoso  aos  interesses  da  Provjnriq'. 

«  Ora,  além  da  desvantagem  para  a  Provipcia  da  perda  ()e  doii$ 
contos  de  réis  pir  anno,  que  continuaria  a  ter,  se  nâo  locse  rcscíadido 
4>  contracto  de  18ó9,  é  muito  natural  qne  a  Asscipblda  Pro^iivciaí,  apto- 
risando  a  Presidência  a  contractar  com  Camillo  Pipto  dcLemps,  e  a 
Presideneía  mesnao  usando  da  autorisaçfio,  tivessem  conhecimento  de 
circwnstaiieiai  que  provassem  por  outro  lado  ser  o  contracto  desvanta- 
josa. Constou-me  a  este  lc^petlo  que  na  Assembléa  Proviucial,  quando  se 
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N.  II.— FAZENDA.— Em  5  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  a  exisleacia  de  saldos  em  poder  dos  responsáveis  da  Fazenda 

Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  5  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  vendo  pelo  balanço  mensal  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  do  niez  de  Juiho  ultimo 
relativo  ao  exercício  em  liquidação  de  1861 — 62^  que  existia 


díscutío  esse  negocio,  se  disserSo  cousas  cm  sentido  desfavorável  ao  con- 
tracto rescindido.  Podem,  porém,  nao  ser  exactas,  pôde  mesmo  oAo  ser 
vindico  o  qae  acabo  de  referir  por  ter  ouvido  a  alguém. 

<c  Cumpre-me  finalmente  infonnara  V.  Ex.  que  indo  eu  pessoalmente 
examinar  a  localidade  e  a  capacidade  do  armazém  — Compaubia>-  obser- 
vei que  conservava  este  nos  Aindos  uma  porta  aberta  para  a  dos 
fundos  também  aberta  de  outro  armazém  {Mirticular  de  trafego  de 
assucar,  separados  apenas  um  do  outro  por  um  peqoeno  sagufio ;  em 
consequência  expedi  ao  Inspector  da  Alfandega  a  Portaria  constante 
da  cópia  junta. 

«  E'  o  que  tenho  a  expdr  á  muito  esclarecida  consideração  de 
V.  Ex.  a  quem  Deus  Guarde.» 

«  Alfandega  de  Pernambuco,  94  de  Outubro  de  1861.— lllm.  Sr.--Satisfa- 
zendo  a  exigência  da  Portaria  dessa  Thesouraria,  datada  de  33  do  corrente, 
declaro  que  a  experiência  nfio  me  tem  mostrado  ser  conveniente  a 
medida  tomada  pela  Presidência  das  Alagoas  de  rescindir  o  contracto 
que  celebrara  em  9  de  Setembro  de  1859  com  Manoel  Ignacio  de  Oli- 
veira e  José  Velloso  Soares  ài  Filho,  proprietários  do  trapiche  da 
Companhia,  mas  também  nflo  me  tem  ella  convencido  da  convenieoT 
cia  de  ser  o  assucar  daquella  Província  depositado  em  um  só  trapiche, 
quer  seja  este  ou  aquelie  individuo  seu  proprietário  ou  Administrador. 

«  Pouco  importa  por  conseguinte  que  subsista  o  contracto  ultimamente 
celebrado  com  Camillo  Pinto  de  Lemos,  ou  que  seja  revalidado  o  que 
fdra  igualmente  solem nisado  a  9  de  Setembro  de  1859  com  Manoel 
Ignacio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares  &  Filhos. 

<(  Qualquer  dos  dous  Trapiches  —Companhia,  ou  Alfandega  Velha-^ 
proporciona,  com  efl^ito,  ampfo  espaço  e  sufficíente  coramodidade  para 
os  fins  do  contracto,  e  os  seus  respectivos  proprietários  e  Adminis* 
tradores  oIT^recem  seguras  garantias  de  probidade  e  bom  desempenho 
das  obrigações  nelle  estipuladas. 

(c  No  juizo,  porém,  desta  Inspecção  a  provídeneia  que  mais  proCcua 
e  consentânea  parece  aos  Interesses  geraes  e  que  melhor  os  concilia, 
é  que  fique  livre  aos  donos  do  género  a  escolha  do  Trapidie  ou  ar* 
mazem  para  a  descarga  e  o  deposito  de  seus  productos,  o  que  nfio 
implica  de  modo  algum  com  a  uscalisaçfio  e  se  pratica  actualmente  com 
os  géneros  de  producçflo  da  Parahyba  e  do  Rio  Grande  do  Norte. » 

Além  do  que,  no  estddo  actual  da  questão,  parece  ao  Conselheiro 
Relator  da  SecçAo  de  Fazenda,  que  devem  ser  respeitados  e  fielmente 
cumpridos  os  arts.  ?34  e  254  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19 
de  Setembro  de  1860,  cujos  preceitos,  inteiramente  satisfazendo  as 
exigências  fiscaes,  deixão  aos  proprietários  a  livre  gerência  de  seus  pro- 
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cm  poder  de  diversos  responsáveis  designados  na  tabeliã 
junta  a  enorme  somma  de  1.0S7:15^^86i;  ordena  ao  Sr. 
inspector  da  mesma  Thesouraria  que  tome  as  providencias 
precisas  para  que  a  parte  do  saldo  em  mão  dos  responsáveis 
que  rcpresi^ntar   despeza  efTectuada,  seja  classificada  e  le- 
gada ás  rubricas  do  Ministério  a  que  pertencer»  antes  do 
encerramento  definitivo  da  escripturação  do  dito  exercício  : 
ontrosim  que  informe:  l."*,  a   razão  desse  facto  anómalo, 
cuja  repetição  cumpre  evitar ;  2.*"  o  motivo  por  que  tem 
conservado  tamanhas  sommas   cm  poder  de  diversos  rcs- 
ponsaveiSy  o,  se  essas  sornmas  reprcscntâo  com  eífcito  dcs- 
pczas  já  feitas»  porque  nâo  tinhâo  sido  ainda  classificadas ; 


duetos,  evitando  om  monopólio  que  nHo  p  jdc  ser  seníio  prejudicial  ao 
Commcrcío,  que  ama  ser  livre,  e  deve  sò-lo  sempre  que  puutos  do  Ká- 
lado  imp«ríusam'*ote  se  Ibe  uSo  oppõera. 

«AhiesUo  (diz  o  G^ascllieiro  Relator)  as  outras  Províncias,  que 
nundlo  para  Peroambuco  os  seus  pruductos,  sem  tal  coui-eutraçao 
áò  deposito,  demonstrando  a  desuecessidade  de  semelhantes  cautelas, 
e  monopólios,  como  mui  judiciosameuf^  informao  os  Vuuccionarios, 
cajos   pareceres  vSo  transcriptos  upsta  Consulta. 

c  Assim  que  (conunúa  o  mesmo  Conselheiro  Relator)  se  livre  tinha  o 
Pre«denle  e  a  Assembléa  Provincial  o  direito  de  cassarem  o  contracto 
demoO£ÍraDdo  a  experiência  ser  elle  desvantajoso ;  se  tal  desvantagem 
se  mostrou  com  as  opiniões  dos  empregados  que  ao  facto  cslavao 
daquelle  aerviço  :  se  o  único  Juiz  reconhecido  pela  mesma  clausula  era 
o  Praaideole  e  a  mesma  Assembléa  Provincial,  e  nem  outros  podiao 
ser,  já  pela  signiGcaçfio  indefinida  das  palavras  da  citada  clausula,  já 
segundo  os  princípios  de  direito  administrativo  :  é  evidente  que  nao 
boa?e  injustiça,  nem  oITensa  da  equidade  na  rescisão  do  contracto,  e 
por  isso  oSo  ha  lugar  á  indemnisaçao  alguma. 

«  Pelo  que  importa  ao  segundo  peticionário  que  pretende  a  realizarão 
do  sea  contracto  o  indeferimento  i  igualmente  fundado.  » 

Este  coDtracto,  resa  o  seguinte :  ^    ^r         c     .. 

No  dia  10  do  mez  de  Agosto  do  anno  do  Nascmicnto  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Chrísto  de  1861  nesta  cidade  de  Maceió  e  Palácio  do  Governo  com- 
paiecen  o  Bacharel  José  António  de  Magalhães  Bíistos,  para  celebrar  o 
contracto  aotorísado  pelo  art.  25  da  Lei  Provincial  n.«  388  de  9  do 
correote  sob  as  condições  seguintes: 

1.*  O  recebimeato  e  recolhimento  de  todo  o  assucar  de  producçSo 
desta  Província  que  exporur  para  a  de  Pernambuco  será  feito  exclusi- 
vamente DO   sobredito  trapiche  denominado  — Alfandega  Velha— na 

Cidade  do  Recife.  .  . 

3.»  Os  preços  da  armazenagem  dos  volumes  e  as  despezas  com  a  des- 
carga, safameuto,  guindaste,  peso,  marcas  e  outras  se  regularão  pelas 
competentes  tabeliãs  fiscaes.  .    »    ^  « 

3.*  O  presente  contracto  vigorará  por  seis  annos  contados  desta  data, 
obrigando-se  o  locaUrio  do  referido  trapiche  a  pagar  anoualmenle  a 
Thcsoararia  Provincial  dcsU  Província  nos  mezes  de  Setembro  a  quan- 
tia de  dous  contos  de  réis.  «      j     .    1    n 

£  sendo  reciprocameUte  aceitas  pelo  E«n.  Sr.  Presidente  da  Provmcia 
e  pelo  Procurador  do  contracUnte  as  ditas  condições,  houve  S.  tx.  por 
feito  e  mandou  lavrar  o  presente  termo  que  assigiiou  com  o  mencionado 
procurador.— O  SecreUrio ,  VossidoiUo  dií   Carvalho  í^ljrmray  o  fez 


3.%  so  assim  dSo  c,  c  parte  dollas  c  moeda  corrente  qual 
a  importância  desta  cm  mão  de  cada  responsável  no  dito 
tempo ;  e  4.'  finalmente,  se  todo  o  saldo  cm  mão  dos  res- 
ponsáveis pertence  anicamonte  «o  exercício  de  1801—62, 
ou  se  parte  delle  veio  já  transportado  dos  anteriores,  a 
quaes  pertence,  quanto  a  cada  um,  os  responsáveis  em  cujo 
poder  estavão,  e  os  Ministérios  a  que  pertencer  a  respectiva 
parto  da  despcza  que  cUes  representarem ,  deveudo  a 
demonstração  remontar  ao  exercicío  de  1850^51. 

Visconde  de  Albuquerque, 


escrever  c  subscreveu.  — -^fi/oíiio  Alves  de  Souza  Carvalho. ^Jos^ An- 
tónio de  Magalhães  Bastos. 

«  Do  primeiro  (diz  o  Conselheiro  Relator)  cumpre  notar  que,  não  tendo 
a  Assembléa  Provincial  estabelecido  bases  especiaes  para  o  prirociru 
contracto,  as  estabeleceu  para  o  segundo,  o  que  por  si  só  provaria  que 
em  sua  sabedoria  julgouelia  que  o  primeiro  dAo  era  vantajoso. 

«  Em  secundo  lagar:  sendi^  a  Província  das  Alagoas  raia  da  compe- 
tência Legislativa  da  Assembléa  e  da  jurisdicçlo  do  Presidente,  a  auto- 
risaçAo  da<inelld,  e  a  celebração  do  contracto  feito  por  este,  só  pôde  o 
cabe  considerar-sc  com  força  de  obrigar  —  perfeita  e  ultimada—,  com 
o  consentimento  do  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial.  Nflo  o  tendo 
dado  este,  é  evidente  que  tal  contracto  se  nSo  pôde  de  modo  algum 
Julgar  subsistente  para  dar  lugar  á  iudemnisaç&o ,  como  proteude  o 
peticionário. 

«  O  primeiro  contracto  funda va-se  na  concessSo  feita  pelo  Governo 
de  Vossa  Magestade  Imperial,  como  consta  da  Ordem  de  lu  de  Junbo 
de  1858,  deferindo  o  requerimento  de  vários  Negociantes  da  Piaça  de 
Pernambuco,  e  indicando  o  armazém  alfandegado  de  propriedade  de 
um  dos  primeiros  peticionários.  Então  a  legislação  fiscal  era  outra. 

«  Hoje  oppOe-se  á  tal  concessão  os  arts.  83  i  a  S5i  do  Regulamento 
citado  de  19  de  Setembro  de  1860. 

«  Accresee  achar-se  junto  aos  papeis  desta  consulta  o  n.<>  80  do  pe^ 
riodico  Campeào ,  publicado  na  Cidade  do  Recife  com  data  de  9  de 
Julho  do  corrente  aniin,  qne  notícia  a  fallencia  do  segundo  peticionário.  » 

O  mesmo  Conselheiro  Relator  da  Secção  lembra  também  em  apoio  da 
sua  exposição  a  Circular  do  Thesouro  expedida  ás  Thesourarias  do 
Fazenda  em  data  de  5  de  Janeiro  de  18G1,  na  qual  se  declara  errónea 
n  iutelligcncia  dada  em  algumas  Províncias  ás  disposições  do  Cap.  6 , 
Tit.  5.^  do  Regulamento  citado  de  19  de  Setembro  de  1860,  entendcn- 
do-se  que  obrigão  a  deposito  em  trapiche,  ou  armazém  alfandegado 
os  géneros  de  producção  nacional  destinados  á  exportação;  quaudo 
aliás  tal  intellígcncia  se  não  deduz  de  modo  algum  daquellas  disposi- 
ções, as  quaes  nenhuma  obrigação  impoem  aos  donos  ou  coosigoatarios 
daquelles  productos  de  recolhe-los  a  armazéns  alfandegados  cora  ex- 
clusão de  quaesquer  outros,  ainda  que  de  sua  propriedade  ou  de  ter- 
ceiros habilitados  para  recebe-los,  excepto  a  aguardente  destinada  ao 
consummo  da  Corte  do  Império. 

«  Esta  circular  (diz  o  Conselheiro  Relator)  thz  crer  plenamente  o  es- 
pirito da  Legislação  físcal  sobre  a  matéria  em  questão ;  e  quanto  é  ella 
opposta  ao  monopólio  que  se  pretende. 

«  Finalmente  (accrescenta  o  mesmo  Conselheiro )  o  Governo  de  Vossa 
Magestade  Imperial  Já  deíiai  ti  vãmente  resolveu  a  matéria  das  Reprc- 


3^^  23  ^^^^ 
N.  13.— MARINHA.— Aviso  de  5  de  Janeiro  de  1863. 

Btanda  abonar  ao  .V^ote  dns  Compnabias  de  Ãrlifices  militares  e  apren- 
dizes arliGces  dos  Arsepaes  de  Marioha,  bem  como  aos  encarregados 
das  de  aprendizes  marinheiros  das  Províncias,  a  quantia  de  cem  mil 
léis,  a  flm  de  ser  empregada  ua  compra  de  pno  e  carne  para  cada  uma 
das  ditas  Companhias,  quando  por  má  qualidade  tenha  de  rejeitar-se 
o  sapprimc&io  de  taes  géneros,  feito  pelos  respectivos  fornecedores. 

3/  SecçSo.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marulha»  em  5  de  Janeiro  de  1863. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  tomando  em  consideração 
o  que  rapreseutou  o  Gliefe  de  Esquadra  Inspector  do  Ar- 
senal da  Marinha  da  Corte»  em  ofQcio  n.""  690,  de  11  do 
mes  próximo  pretérito,  sobre  a  conveniência  de  habilitar-se 


senlaçOe»  dos  primeiros  e  segnndos  peticionários  pela  ordem  de  28  de 
Novembro  de  1861 ;  os  peticionários  nflo  recorrerão  no  prazo  fixado 
noa  Regolamentos  em  >igor :  aquella  decisAo ,  pois ,  deve  hoje  coosi- 
derar-se  com  a  autoridade  e  força  de  sentença  dos  Tribunaes  de  Jus- 
tiça, nos  termos  expressos  do  art.  95  do  Decreto  u.^  2. 343^ de  30  de 
Janeiro  de  1859,  para  roais  se  nio  reviver  o  que  pôde  dar  bccasiflo  a 
abusos  prejudiciaes  á  Administração  Publica.  »     ' 

Ò  Conselheiro .  Relator  da  Secção  é  portanto  de  parecer  que  deve 
sobsistir  em  todo  s^u  vigor  a  ordem  do  Thesouro  de  38  de  Novembro 
de  18GÍ ,  sendo  indeferidas  as  tlepresentaçOes  relativas  tanto  ao  pri- 
meiro como  ao  segundo  contracto. 

Os  outros  dous  Conselheiros  membros  da  SecçAo  de  Fazenda  sao  de 
'  opiaiâo  qúe  ambos  os  Presidentes,  que  celebrarão  os  contractos  de  9  de 
Setembro  de  18d8  e  10  de  Agosto  de  1861 ,  ultrapassarão  os  limites  de 
ãmà$  attribuiçOes. 

A  clausula  essencial  de  cada  um  dos  ditos  contractos  é  que  « todo  o 
atracar  de  prodHcção  da  Provinda  das  Alagoas,  exportado  para  a  de 
Ptraambvco ,  será  aqui  recebido  e  depositado  em  um  único  trapiche.  » 

E* ,  pois  (diz  a  maioria  da  Secção),  aos  Negociantes  de  Pernambuco « 
a  quem  pertencerem  ou  forem  consignados  os  carregamentos  daquelle 
asMicar,  que  o  contracto  impoe  a  obrigação  de  armazena-los  em  um  uoico 
locat ;  e  pata  tanto  não  estavão  autorisados  o  Presidente  e  a  Assembléa 
Lc^slativa  da  Província  das  Alagoas.  Existem  todavia  (continua  a  mesma 
maioria)  casos  de  dilTerença  entre  os  dous  contractos,  que  cumpre  ser  as- 
signalada.  O  primeiro  foi  feito  dcaccordo  com  a  ordem  do  Tliesouro  da 
10  deiuiilioile  1858,  que  mandara  recolher  exclusivamente  os  assucares 
de  prodacção  das  Alagoas  remettidos  para  Pernambuco,  no  armazém  de 
ãlaaoel  j^nacio  de  Oliveira :  o  segundo ,  porém,  contrariava  e  aanuUava 
aquéíla  ordem. 

Assim  ^  ^reee  á  maioria  da  Secção  de  Fazenda  que  em  direito  rí« 
goroso  os  dous  contractos  poderíão  ser  considerados  nullos,  por  inCom- 
lieteocíA  da  Autoridade  çiue  os  celebrou ;  mas  nem  sempre  o  Governo 
DO  exercício  de  s«as  attribuiçOes  adoàinistrativas  deve  obrar  conforme 
o  rigar  do  llreito. 

(^e  a  ninguém  ^óde  aproveitar  a  ignorância  da  Lei ;  mas  que  fora 
mais  qae  duro  exigir  que  o  sim|>les  particular  conheça  melhor  a  lei 
•ia  que  aqaellcs  a  quem  incumbe  eiecuta-la  ou  app1ica-la. 


^•s<?.  2'»-  €>^^ 

o  Agente  diis  Companhias  de  Aplifíccs  militares  c  aprendizes 
arlifíces  do  mesmo  Arsenal  com  os  meios  necessários  para 
a  compra  de  pão  e  carne,  quando  por  sua  má  qualidade 
tenha  de  ser  rejeitado  o  supprimento  de  taes  géneros  feito 
pelos  respeclivos  fornecedores.  Ha  por  bem  que  se  abone 
do  dílo  Agente,  bem  como  aos  das  Companhias  de  apren- 
dizes artífices  dos  outros  Arsenaes,  c  aos  encarregados  das 
de  aprendizes  marinheiros  das  Províncias,  a  quantia  de  cem 
mil  róis  para  cada  uma  das  referidas  Companhias,  a  fim  de 
ser  empregada  naquelle  mister,  procedendo-se  de  confor- 
midade com  o  que  se  acha  estabelecido  nos  Avisos  de  27  de 
Abril  de  1859  e  l.""  de  Março  de  1861  a  respeito  da  despesa, 
que  por  idêntico  motivo  so  faz  a  bordo  dos  navios  da  Ar- 
mada o  nos  Corpos  4e  Marinha:  o  que  communico  a  V.  S. 
para  seu  conhecimento,  c  execução  na  parte  que  lhe  toca. 
Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare. — 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


Que  arcrosce  ter  sido  a  lei  Provinctalf  cm  que  se  rundou  o  primeiro  do9 
dous  nTeridos  contractos,  publicada  em  JuUio  de  1858;  e  nao  consta  que  o 
(loverno  Qzesse  observar  ao  Presidente  das  Alagoas,  que  clle  e  a  Assem- 
bléa  Legislativa  se  tinbíio  arrogado  uma  attribuiçfio  que  Ibes  não  competia. 

Que  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares  &  Filbo  mos- 
trão  por  documento  terem  arrendado  em  1861,  por  mais  três  aunos 
(resto  do  tempo  qucibcs  faltava  para  terminar  o  prazo  do  seu  contracto), 
o  trapiche  onde  recebido  o  assucar  das  Alajrôas,  e  allegdo  que  grande  pre- 
juízo lhe  resultará  por  isso  da  rescisão  do  mesmo  contracto. 

Que,  para  se  justificar  tal  rescisão,  recorre-se  á  clausula,  que  deixoa 
livre  ao  Presidente  o  direito  de  dar  por  findo  o  contracto,  se  a  experiência 
demonstrasse  ser  cllc  desvantajoso  aos  interesses  da  Província ;  mas  que 
posto  pareça  á  mesma  maioria  fora  de  duvida  que  a  desvantagem  da 
continuação  do  contracto  não  pôde  ser  decidida ,  visto  essa  clausula  , 
senão  administrativamente ,  entende  também  que ,  dentro  mesmo  da  fa- 
culdade discricionária  que  lhe  pertence,  nfio  e  permittido  ao  Poder  Ad- 
ministrativo obrar  caprichosa  ou  arbitrarian^ente. 

Que,  para  nSo  poder  o  procedimento  do  Presidente  das  Alagdas,  an- 
Dullando  o  primeiro  contracto  e  celebrando  o  segundo,  no  qual  omittio 
a  clausula,  a  que  se  soccorréra  para  autorisar  este  procedimento,  ser 
iucrepado  de  atropellar  direitos  legitimamente  adquiridos,  era  forçoso 
que  se  fizesse  bem  patente  como  os  interesses  da  Provincía  reclamavio 
aquella  rescisão. 

Que  a  Presidência  das  Alagoas  respondendo  ao  Ministério  da  Fazenda 
que  lhe  ordenara  declarasse  as  razões  que  a  levarão  a  rescindir  o  con- 
tracto de  9  de  Setembro  de18ô8,  limitou-se  a  dizer  em  seu  officio  de 
S3  de  Outubro  do  anno  passado: 

«  Que  na  Província  das  Alagdas  e  na  de  Pernambuco  fazião-se  incre- 
paçCes  sobre  o  modo  pouco  regular  com  que  José  Velloso  Soares,  iidminis- 
trador  do  mencionado  trapiche  —  Companhia  —  desempenhava  o  referido 
contracto,  sendo  sabido  que  elle  tinha  dentro  daqnelfe  trapiche  alfan- 
degado, contra  os  arts.  2^1,  293,  e  383  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  um  armazém  de  assucar  de  fazer  negocio  particular, 
que  facilmente  pcrmittia  abusos  cm  prejuízo  dos  agricultores  das  Alagoas; 
c  que  altcrando-sc  as  qualidades  e  o  valor  dos  assucarcs,  isto  também 


^<y'<3  25  ^^^ 

N.  13.— GUERRA.— Aviscr  do  5  áe  Janeiro  de  1863. 

Solrendo  as  davidas  aftresenUdas  pelo  GommandaDte  da  Escola  auxi- 
liar militar  da  Provincía  do  Rio  Grande  do  Sul,  acerca  da  admisaflo 
a  noTO  exame,  de  alumnos  inhabilitados  em  desenho ;  de  eiames 
práticos;  e  de  títulos  do  curso  da  dita  Escola. 

2.*  Directoria  Geral .  — 1  .■  SecçSo .  — Rio  de  Janeiro .  —Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Janeiro  de  1863. 

llltn.  e  Exm.  Sr.— Declaro  aV.  Ex.,  a  Om  de  o  fazer 
eonsUr  ao  Commandante  da  Escola  'auxiliar  militar  dessa 
Província,  em  solução  às  duvidas  que  propôz  ao  Comman- 
dante interino  da  escola  militar,  e  que  este  submetteu  á 
decisão  do  Governo  Imperial:  1.*,  que  os  dous  alumnos 
que,  tendo  sido  approvados  nas  aulas  primaria  e  secundaria 
do  2.*  anno  da  dita  escola,  forão  inhabilitadosem  desenho 
e  requererão  fazer  novo  exume  dessa  matéria,  poderáo  ser 


harâ  de  cooperar  para  que  não  avultassem  tanto  quanto  dcviSo  os 
rendimentos  da  Província,  que  erSo  percebidos  sobre  o  preço  do  dito 
geaero  na  sua  exportação.» 

Para  justificar  taes  accusaçOes,  referese  o^ Presidente  ao  olfício,  j& 
acima  mencionado,  que  lhe  foi  dirigido  pelo  Agente  fiscal  das  rendas  da 
ProTiacia  das  Alagoas,  era  Pernambuco,  com  data  de  4  de  Agosto  de  1861. 

A  maioria  da  SecçSo  diz  que  as  asserções  deste  officio,  cujo  pouco  critério 
nlo  é  preciso  fazer  resaltar,  sSo  conlradictadas  pelos  trechos  seguintes : 

tf  Qualquer  dos  dous  trapiches,  diz  o  Inspector  da  Alfandcca  de  Per- 
nambueo,  dirígindo-se  ao  da  Thesouraria  de  Fazenda  em  94  de  Outubro 
vitimo,  Companhia,  ou  Alfandega  Velha,  proporciona  com  effeito  amplo 
espaço  e  aoSciente  commodidade  para  os  fios  do  contracto,  e  ôs  seus 
respectivos  proprietários  e  administradores  oCferecem  seguras  garantias 
de  probidade  e  bom  desempenho  das  obrigações  nelle  estipuladas.» 

E  o  Inspector  da  Thesouraria  acrescenta  em  data  de  28  do  mesmo  mez, 
em  onde  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda.  «  Referindo-mc  á  infor- 
mação jnnta  em  original  que  exigi  do  Inspector  da  Alfandega  desta 
Capital  a  respeito  dos  pontos  que  me  prescreveu  V.  Ex.  em  sua  ci- 
tada ordem,  iouvo-me  no  dito  Inspector  pelo  que  diz  respeito,  tanto 
á  capacidade  e  commodidade  dos  armazéns  alfandegados  de  Manoel  Igna- 
cio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares  &  Filho  por  um  lado  e  de  Ca- 
miilo  Phato  de  Lemos  por  outro,  quanto  ás  garantias  de  probidade 
gne  elles  oITerecem  para  contractarem  o  deposito  em  seus  armazéns  ai* 
nadeitados  de  todo  o  assucar  de  origem  da  Província  das  Alagoas,  im- 
poftaSio  nesta.» 

D»  ^e  fica  exposto  e  a  brevidade  com  que  se  assigoou  o  novo  con- 
tracto no  dia  immediato  ao  da  sancçao  da  lei  que  o  autorisava  para 
fiue-to  designadamente  com  o  proprietário  ou  locatário  da  —  Alfandega 
Velha—  parece  á  maioria  da  Secçfio  que  nflo  houve  fkindado  motivo 
para  rescindír-se  o  primeiro  contracto ,  e  que  o  Governo  Imperial,  a 
quem  cabe  fazer  respeitar  pelos  seus  Delegados  a  fé  dos  contractos,  como 
um  principio  qoe  deve  ser  religiosamente  acatado»  pois  oelle  se  fundso 
grandes  e  permanentes  interesses  sociaes,  obraria  judicipsaoíicpte  sus- 
tentando a  validade  do  primeiro  contracto. 

DEasOES  DO  COVtllNO  DE  1863.  4. 


N*  15.  — FAZENDA.— Em  9  de  Janeiro  de  18G3. 

jk$  despezas  com  o  destacamento  da  Gaarda  Nacional  para  serviço 
meramente  policial  deve  correr  por  conta  dos  cofres  provinciaes  e 
nao  dos  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Janeiro  de  1863. 

Illni.  e  Exm.  Sr.-«Tendo  presente  o  Aviso  do  Ministério 
da  Justiça  de  16  do  mez  ultimo,  communicando-me  haver 
declarado  á  essa  Presidência  que  as  despezas  com  os  desta- 
camentos da  Guarda  Nacional  da  Provincia  correrão  por 
conta  dos  cofres  Provinciaes,  visto  como  o  serviço  em  qn^ 
se  achão  empregados-  aquelles  destacamentos  é  meramente 
policial ;  haja  Y.  Ex.  do  ordenar  que  sejão  os  cofres  geraes 
immediatamente  indemnísados  da  somma  que  se  houver 
despendido  com  os  ditos  destacamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Albuquerque.^^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Piauhy. 


N.  16.— FAZENDA.— Circular  cm  9  de  Janeiro  de  1863. 

o  augmeato  de  credito  para  despezas  do —  Material  da  Marinha— deve 

8cr  demonstrado  com  desenvolvimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional»  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistcrio  da  Marinha  de  29  de  Outubro  ultimo»  que  sempro 
que  solicitarem  augmento  do  credito  para  despe/a  da  ru- 
brica— Material— pertencente  ao  referido  Ministério»  apresen- 
tem uma  nota  convenientemente  desenvolvida,  comprchen- 
dendo  os  differentes  artigos  da  tabeliã  justificativa  do  orçamen- 
to geral,  por  onde  se  possa  julgar  da  applicaçlk)  que  tenh^o  tido 
os  objectos  adquiridos  pela  mesma  rubrica,  o  que  outra  cousa 
não  è  mais  do  que  o  cumprimento  iiel  da  ordem  geral  da  dis- 
tribuição dos  créditos  do  18  de  Junho  do  anno  passado  no  seu 
art.  8.®  e  da  do  art.  ^.^  do  Decreto  do  l.""  de  Fevereiro 
do  mesmo  anno  n.*"  2.fiÍ8&,  qqe  muitas  das  Thesourarias  tem 
deixado  de  cumprir.  O  que  muito  se  lhes  recommenda. 

Visconde  de  Albuquerque: 


N.  17,— FAZENDA.— Em  10  de  Janeiro  de  1863. 

EsUo  sujeitas  ao  sello  fixo  de  SOO  réis  as  licenças  coacedidas  pelos  pais  aos 

filhos  meoores  para  se  casarem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoaro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Proviocía  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  oíDcio  n.**  358 
de  13  de  Novembro  ultimo,  que  as  licenças  concedidas 
pelos  pais  aos  fílhos  menores  para  se  casarem  estão  sujeitas 
ao  sello  dx  i  de  duzentos  réis,  na  forma  do  art.  59  do  Re- 
gulamento do  26  de  Dezenlbro  de  JS60,  por  deverem  ser 
taes  licenças  consideradas  simples  permissões,  ou  documentos 
de  habilitação,  que  tèm  de  ser  apresentadas  á  autoridade 
competente  para  produzirem  o  elTeito  para  que  forão  pas- 
sadas. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  18.— FAZENDA. —  Em  12  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  a  execução  do  art.  18  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1863  que 
reduzio  a  dous  os  três  concursos  para  o  provi lueato  dos  empregos 
de  Fazeorta. 

Uinisterío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Janeiro  de  1863. 

Illoi.  eExm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex.,  para  sua  íntelli- 
Keocia  6  devida  execução,  e  em  solução  à  consulta  de  V. 
Es.  de  6  de  Outubro  ultimo : 

1.*  Que  pôde  ser  desde  Já  executada  a  disposição  do  art. 
18  da  Lei  n.*  1.177  de  9  de  Setembro  do  anno  passado , 
que  reduzio  a  dous  os  três  concursos  por  que  erdo  divi- 
didas as  matérias  que  o  Decreto  de  14  de  Março  de  1860 
exigo  para  a  admissão  aos  empregos  do  Thçsouro»  Tbesou- 
rarias  e  outras  rq^^rtiçOes  de  Fazenda. 

2.*  Que  as  matérias^  cujo  conhecimento  exige  das  pessoas 
que  pretenderem  empregos  de  Fazenda  do  Thesouro,  Tlic- 
sourarias,  Alfandegas  e  Recebedorias  a  respectiva  legislação, 


que  não  foi  revogada,  contínuão  a  ser  as  mesmas;  e  por- 
tanto deverão  ser  distribuídas  pelos  dous  concursos  como, 
mais  conveniente  parecer  ao  Governo,  as  matérias  que  fa- 
zido  o  objecto  do  terceiro  abolido. 

3.^  Que  os  actuaes  Praticantes,  e  mais  Empregados  que 
occupão  lugares  de  1.^  entrancia,  devem  mostrar-se  habi- 
litados no  2.**  concurso,  por  que  tèm  de  passar,  nas  ma- 
térias de  que  ainda  não  derão  prova  no  primeiro,  porque, 
conforme  a  legislação,  que  regia  a  matéria,  não  fazido  parte 
delle. 

4.°  Que  os  actuaes  4.^'  Escripturarios  do  Thesouro,  o 
os  empregados  das  classes  correspondentes  das  outras  Re- 
partições de  Fazenda,  que  dependião  ainda  de  dar  prova 
cm  concurso  para  poderem  ser  promovidos,  o  podem  ser 
independentemente  delle,  ainda  os  que  forSo  nomeados  depois 
da  nova  legislação  sobre  o  provimento  de  empregos  de  Fa- 
zenda, exigindo  diversas  habilitações,  além  das  designadas 
nos  Decretos  de  20  de  Novembro  e  18  de  Dezembro  de  1850. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Albuquerque.  —  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  19.  — FAZENDA.— Em  14  de  Janeiro  de  1863. 

o  prÍDcipio  do  processo  de  despacho  de  mercadorias  é  a  diâlríbuiçjío  da 

uota  para  o  mesmo  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
14  de  Janeiro  de  1863. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  Schuslcrs  &  Stern  da  decisão  dessa  Inspectoría,  pelo 
qual  se  mandou  comprehender  na  disposição  do  Aviso  de 
2i  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  um  despacho  do 
chitas  cm  retalho  processado  no  dia  13  do  dito  mez  de 
Outubro ,  resolveu  o  mesmo  Tribunal  dar  provimento  ao 
dito  recurso,  à  vista  do  disposto  no  §  2.**  do  art.  169  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  que  manda  sujeitar  as  merca- 
dorias, que  estiverem  em  despacho  no  momento  da  execução, 
de  qualquer  Lei  ou  Regulamento,  aos  direitos  que  se  cobravão 
na  data  em  que  tiver  principiado  o  processo  do  despacho, 
A  ordem  do  17  de  Dezembro  próximo  passado,  indeferindo 
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a  preteDcâo  de  vários  negociantes  importadores,  que.pedic^o 
se  marcasse  um  prazo  para  a  execução  do  sobredito  Aviso, 
respeitou  o  principio  consagrado  no  citado  artigo,  e  mandou 
que  se  cobrassem  os  direitos  das  fazendas  em  retalhos,  e 
segundo  a  pratica  anterior  ao  Aviso,  de  todos  os  despachos 
distribuídos  até  á  expedição  do  mesmo  Aviso ,  pois  que  o 
principio  do  processo  é  a  distribuição. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Albuquerque.  —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  20.— FAZENDA.— Em  15  de  Janeiro  de  1863. 

O  levanUiBento  de  dinheiros  depositados  dere  ter  lugar  por  precatório 
do  mesmo  Juizo  que  mandou  fazer  o  deposito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Janeiro  de  1863. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte 
para  sua  intelligencia  e  devidos  efToitos  que  o  Tribunal  do 
Tbesouro  resolveu  conOrmar  a  decisão  pela  qual  a  mesma 
Recebedoria  indeferio  o  requerimento  de  Salgado  &  Filho, 
em  que  pediSo  o  levantamento  da  quantia  de  2:8309559, 
recolhida  ao  cofre  dos  depósitos  públicos  por  ordem  do 
Jaizo  de  Orphaos;  visto  que  não  apresentarão  precatório 
legalmente  eipedido  pelo  mesmo  Juizo,  e  na  forma  do  es- 
t7lo(  art.  8."*  do  Regulamento  do  l."" de  Dezembro  de  1845], 
mas  sim  dous  precatórios  do  Juizo' da  1."  Vara  Commercial, 
um  diiiiiúo  á  mesma  Recebedoria,  que  duvidou  cumpri-lo 
l>or  incompetência  da  autoridade  deprecante,  e  outro  do 
Juizo  de  Orphaos,  cujo  despacho,  mandando-o  CHmprir,  não 
podia  ter  outra  execução  que  não  fosse  a  que  lhe  desse  o 
Escrivão  do  respectivo  processo,  passando  precatório  de  le- 
vantamento dirigido  á  Recebedoria, 


Visconde  de  Albuquerque* 
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N.  ai.— GUERRA.— Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1663. 

A*  Prcsidencin  do  Ceará,  declarando  que  os  Professores  das  Escolas  Re- 
gimenUes  tém  direito,  nos  termos  dos  arts.  9.^  e  89  dos  Regulamentos 
de' 17  de  Agosto  de  1854  e  21  de  Abril  de  1860,  á  gratiâcaçfto  mensal 
de  SOgOOO,  sempre  que  leccionarem  40  ou  roais  alumnos. 

4.»  Directoria  .Geral.— 2.*  Secçío. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de  Janeiro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Nos  termos  dos  arts.  9.*  e  89  dos 
Regulamentos  de  17  de  Agosto  de  185i  e  21  de  Abri!  de 
1860,  os  Professores  das  Escolas  regimentacs  tôm  direito 
á  gratiflcaçdo  de  209000  mensaes  sempre  que  o  numero  dos 
seus  alumnos  seja  de  40,  ou  mais. 

A  despeza  orçada,  ou  o  credito  distribuido,  nem  tirão, 
nem  dfio  direitos,  pois  que  outra  cousa  não  signiflcfto  senão 
o  termo  médio  da  despeza  presumível. 

Assim  respondendo  ao  oíficio  de  V.  £x.  n.*"  243  de  18 
de  Dezembro  próximo  passado,  está  claro  que  o  Professor 
da  Escola  regimental  do  Corpo  de  Guarnição  deve  per- 
ceber a  gratiQcação  de  20;|K)00  emquanto  doutrinar  40  ou 
mais  alumnos,  cumprindo  entretanto  que  V.  Ex.  mando 
iferificar  se  com  effeito  tal  numero  é  etlèctivo. 

Pelo  que  toca  ao  augmento  de  credito,  providenciar- se*ba 
quando  a  Thesouraria  cumprir  o  disposto  na  Circular  de  19 
de  Setembro  do  anno  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinta^ 
nilka  Jordão.-Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  22.  — GUERRA.— Em   15  de  Janeiro  de  1863. 

Declarando  á  Presidência  de  Pemambucoí  que  mesmo  no  caso  eicepcío- 
nal  de  achar-se  um  OfBcial  da  Gnarnicflo  daquetta  Provincia  sofAwndo 
de  alienação  mental,  nlo  lhe  competia  permittir  que  elle  fosse  gozar 
em  outra  Província  a  licença  que  Ibe  concedeu. 

2.*  Directoria  Geral.— 1/  Secção  —Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Com  quanto  seja  por  este  Ministério 
approvada  a  licença,  que  em  data  de  23  de  Dezembro  do 
anno  próximo  findo,  foi  por  essa  presidência  concedida  ao 


38 

Alferes  do  8." 'Bàtalh&o  de  Infantarbi  José  Francisco  AUts 
de  Lima,  para  tratar  de  soa  aaude  na  Província  de  Per-^ 
nambucoi  segando  V.  Ex.  commanicoa  em  offlcio  n.""  158 
da  mesma  data;  campre-me  declarar  a  V.  Ex.,  que  mcsme 
no  easo  por  V.  Ex.  indicado,  como  excepcional,  de  achar-se 
esse  Ofllcial  affectado  de  alienação  mental,  não  competia  a 
essa  Presidência  permittir  que  elle  fosse  gozar  em  outra 
Província  a  referida  licença. 

Dens  Guarde  a  V.  Ex. — P^lydoro  da  Fonseca  QuintanU 
lha  Jordão, '^St.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  23.  — GUERRA.  — Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1863. 

Aviso  ao  Inspector  da  Pagadoría  das  Tropas,  mandaado  elevar  a 
300^000  réis  mensaes,  a  contar  do  eorreate  mez/a  coosigoacSo 
que  percebe  o  Agente  do  Laboratório  do  Campinho. 

4.*  Directoria  Geral.— >ã.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  Janeiro  de  1863. 

Mande  Vm.  abonar  ao  Agente  do  Laboratório  do  Cam- 
pinho mais  1009060  réis  por  conta  da  consignação  já  recebida 
para  as  despezas  miúdas  do  corrente  mez,  ficando  a  meáma 
elevada  a  3009000  réis  mensaes,  a  contar  daquella  data. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Polyioro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.^^Sr»  Luiz  César  de  Athayde. 


N.  24.— FAZENDA •— Em  16  de  Janeirp  de  1863. 

Qaando  ^póde  a  mulher  casada  receber  a  pepsSo  independente  de  pro- 
curação de  sen  marido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em 
16  de  laneiro  de  1863. 

O  Viseonde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tomanao  em  consideração  o  requeri- 
mento de  D.  Dorotbéa  Magdalena  da  Rocha  Nielsen  em  que 

DECISÕES  DO  GOVERNO  DE  1863.  5« 
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âllega  nSo  poder  receber  a  penslo  aniiDal  de  SOOlMMO  qm 
lhe  foi  concedida  como  vioTa  do  Gapitão-Teaente  Luiz  al- 
bino, porque  tendo-se  casada  em  segundas  núpcias  com  Lou- 
renço Carlos  Nielsen,  súbdito  dinamarqnez  natnralisado  Cí- 
dadSo  Brasileiro,  este  se  ausentou  para  o  Estado  Oriental 
abandonando  a  supplicante  ea  seus  filhos  sem  lhes  deixar 
meios  de  subsistência,  ncgando-se  sobretudo  a  dar  procu- 
rado para  a  cobrança  da  dita  pensão :  ordena  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S .  Pedro  que  pague 
á  supplicante  a  mesma  pensão  independente  de  procuração 
de  seu  marido,  uma  vez  que  ella  prove  perante  essa  The- 
souraria o  que  aUegou  em  seu  requerimento,  e  está  acima 
indicado,  ou  por  documentos  Armados  por  pessoas  consi- 
deradas o  fidedignas,  cuja  assignatura  houver  sido  compe- 
tentemente reconhecida,  ou  por  jusUfícação  produzida  em 
Juízo  o  Julgada  por  sentença. 

Se  a  supplicante  não  poder  exhibir  por  nenhum  destes 
dous  meios  a  prova  exigida  e  necessária,  não  sendo  todavia 
por  esta  omissão  menos  exacta  a  sua  allegação,  por  ordem 
do  Thesouro  se  mandará  então  efTectuar  o  pagamento  em 
vista  de  informação  do  Sr.  Inspector,  ou  da  Presidência  da 
Província,  queattestem  officialmente  a  verdade  da  mesma 
allegação. 

Visconde  de  Afbtiquerque. 


N.  25.— FAZENDA.— Em  47  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  o  lançamento  e  conferencia  de  manifestos  no  Livro  Mestre,  e 
sobre  o  registro  das  recUGcaçOes  feitas  pelos  Capittes  de  navios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Janeiro  de  1863. 

Em  solução  á  matéria  da  rcpesentação  que  acompanhou 
o  oflicio  de  V.  S.  n."*  320  de  20  de  Outubro  ultimo,  sobre 
a  irregularidade  do  manifesto  da  barca  ingleza  Janihãh 
procedente  de  Antuérpia,  dclara  a  V.  S.,  para  sua  intelli- 
gencia  e  devidos  efTeitos,  que  se  o  referido  manifesto  lião 
está  rigorosamente  nos  termos  exigidos  pelo  art.  399  e 
seus  §§  do  Regulamento  das  Alfandegas,  conforma-se  com 
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a  explicação  do  citado  artigo  dada  pela  Circular  de  10  de' 
Março  de  1861,  e  fornece,  além  disso,  informação  segura^ 
acerca  da  identidade  dos  volumes  embarcados,  pela  decla- 
ração do  peso  brulo  de  cada  volume  ou  de  todos  os  que 
forrado  uma  partida,  reunidos  sob  a  mesma  marca  entre  si 
iguaes. 

Se  divergências  se  encontrão  entre  as  declaraçõkis  do  ma- 
nifesto e  as  dos  respectivos  conhecimentos,  não  é  isso 
razão  suflicientepara  imposição  de  multa  ao  Cônsul  Brasileiro 
que  Icgaltsou  o  manifesto,  visto  como  não  contém  este  faltas 
essenciaes,  ou  vícios  que  o  tornem  nuilo,  ou  mesmo  irre- 
gular e  tanto  assim  que  foi  aceito  pela  Alfandega,  quando 
lomou  entrada  por  inteiro  ao  Capitão  em  8  de  Outubro 
ultimo ,  aem  lhe  notar  irregularidades,  nem  impór-lhe  aa 
multas  que  no  caso  cabião. 

O  alvitre  lembrado  pela  1.'  Secção  de  lançar  no  Livro 
Mestre  o  carregamento  da  embarcação»  do  conformidade  com 
08  ooQhecimentos ,  e  não  segundo  o  manifesto ,  não  pódé 
ser  admissível,  por  contrario  a  todos  os  preceitos  do  Ue- 
gulamento ;  e  ainda  quando  nenhum  manifesto  legal  houvesse 
o  Capitão  exibido,  nem  mesmo  uma  lista  da  carga  que 
conduzia  a  embarcação,  não  devia  o  carregamento  ser 
lançado  no  Livro  Mestre  pelos  conhecimentos  que  fossem 
presentes,  mas  sim  pelas  listas  de  effectiva  descarga,  quei 
neste  caso  deveria  chamar  a  maior  attenção  dos  encarregados 
delia,  depois  de  imposta  ao  Capitão  a  multa  do  art.  416. 
Para  veriflcação  das  differenças  que  dar  se  possão  entre  6 
carregamento  e  a  cflfotiva  descarga,  ou  sejão  ellas  simples-^ 
mente  de  marcas,  ou  números»  ou  de  qualidade  e  quantidade 
de  volumes,  ou  da  natureza  das  mercadorias  manifestadas 
foi  que  o  Regulamento  instituio  as  conferencias  dos  mani-* 
festos  ( art.  476  e  seguintes),  e  exigio  as  declarações  previas 
ao  despacho  (art.  210  e  seguintes)  decretando  penas  se* 
gundo  a  gravidade  das  faltas.  Assim  que,  no  caso  sujeito, 
o  mantsfesto  deverá  ser  registrado  no  Livro  Mestre  tal  como 
se  acha  e  foi  aceito  pela  Aifóndega,  com  quaesquer  rectifi- 
cações que  em  tempo  haja  feito  o  Capitão ,  e  tenhão  sido 
admittidas  pela  Inspectoria. 

Se  o  Livro  Mestre,  como  se  allega  ,  na  columna  das 
observações,  não  offerece  margem  sufflciente  para  as  rec^ 
tificações  exhibidas  pelo  Capitão,  não  é  isto  motivo  para 
que  não  sejão  ellas  admittidas,  se  curiaes ,  nem  para  que 
deixem  de  ser  registradas;  podendo  sè-lo  em  seguida  ao 
registro  do  mesmo  manifesto  com  as  convenientes  clarezas 
6  referencias.  Quanto  ás  divergências  notadas  para  a  es* 
críptaração  do  Livro  Mestre  entre  os  dizeres  do  manifesto 
e  os  conhecimentos  pela  conferencia  final  da  descarga  com 
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o  meâmo  manlCcsto,  bem  como  pelas  declaraç(Ses  ei 
pelo  art.  210»  e,  Onalmente  pelos  despachos  deveráò  «er 
liquidadas  para  sobre  ellas  providenciar  essa  lospectoriâ 
segundo  no  caso  couber. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  VUconde  de  Albuquerque. — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  CAile. 


N.  36.  —  AGRICOLTURA,   GOMMERCIO  E  OBR.\S  PC- 
BLICAS.— Em  19  de  Janeiro  de  1863. 

Maoda  proceder  a  nova  organisaçlo  da  demonstração  de  credito,  re* 
commendaado  economia  no  dispêndio  das  dinheiros  públicos,  e  noUnd»- 
irregttlaridades  nos  pagamentos  ao  engenheiro  Sebasti&o  de  Souza  e. 
Mello. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçâo» ^Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  19  de  Janeiro  de  1863 « 

Illm.  e  Exm.  Sr,-— Remettoa  V.  Ex.  oineluso  officioi 
do  Inspector  Interino  da  Thesouraria  da  Fazenda,  datado 
de  20  de  ^  Dezembro  findo,  e  acomp||ihado  da  demons-? 
tração  da  deficiência  do  credito  distribuído  a  essa .  Pro- 
víncia para  o  corrente  exercício,  pela  verba^Coionisação — 
a  fim  de  (fie  V .  Ex .  mande  oi^anisar  uma  nova  deraons-. 
traçfio,  em  que  se  faça  mençfto  das  despesas  autorisada» 
relativamente  a  cada  colónia,  e  com  declaraçjio  das  que 
forem  indispensáveis,  E  para  que  possa  o  Governo  Impe- 
rial resolver  com'  perfeito  conhecimento  de  causa  sobre  a 
conveniência  de  qualquer  augmento  de  credito,  cumpre 
que  y.  Ex.,  exigindo  coma  maior  brevidade  possível  dos 
directores  das  colónias  orçamentos  especiaes  o  circumstan- 
ciados  das  despezas  a  fazer  com  cada  uma  delias  até  o  fim 
do  exercício,  os  transmitia  á  sobredita  Thesouraria,  para 
á  vista  delles  confeccionar  a  nova  demonstração  exigida. 
Por  esta  occasíão  chamo  de  novo  a  attonçao  dessa  Presi- 
dência, para  as  despezas  que  se  fazem  4x>m  as  colónias 
nessa  Província  a  fim  de  que  recommende  V.  Ex.  aos 
respectivos  directores  a  maior  economia  no  dispêndio  dos 
dinheiros  públicos,  cumprindo-lhes  observar  que  nao  ha?, 
vendo  o  Governo  Imperial  autorisado  novas  expedições  de^ 
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cdIodos  para  o  aono  corrente,  devem  eites  lomar  ^pn  ooii-« 
sidençio  esta  eireamstancia  nos  orçamentos  que«  bouverem 
de  apraseotar.  Finalmente  tenbo  de  declarar  a  V.  Ex.  que 
Bio  parece  regalar  que  o  Engenheiro  Sebastião  de  Souza 
e  Mello,  que  tem  sido  pago  até  o  presente  pela  verlm— • 
Obras  Publicas  geraes  e  provinciaes — passe  a  sè-lo  pela  verba—- 
Cotooisaçáo— ,  segundo  se  informa  no  final  dai  demonstraçSat 
que  ora  Ibc  devolvo. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.^Jo&o  Lim  Vieira  Cansamão  de 
Sinimbu.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  «.—  AGRICULTURA,   COXIMERCIO  E   OBRAS  PU- 
BUGAS.— Em  21  de  Janeiro  de  1803. 

Ordenando  que  nSo  sejão  medidas»  em  beneficio  de  particulares,  ter- 
renos eompreliendidoi  ua  demarcação  feita  por  Jacob  Ebeiu- 
ganU,  etc 


das  Terras  Publicas  e  Colonisaçdo.  —  Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu^ 
Mleas  em  21  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr! — Sua  Magestade  o  Imperador»  a  quem 
M  presente  o  requerimento  de  Jacob  Rheinganta»  empre-» 
tario  da  Colónia  S.  Lourenço,  na  serra  dos  Tapes,  o  qual 
representa  contra  as  medições  feitas  pelo  Juík  Goraimlssario 
do  Hunlcípio  de  Píilotas  em  terras  situadas  nas  immedia-» 
çOei  da  mesma  Colónia ;  Houve  por  bem,  ouvido  o  parecei 
4o  Ceoselbeiro  Consiiltor  deste  MlnisteriQ,  Mandar  qua 
V.  Es.»  sem  intervir  no  processo  das  medições,  faça  sentir 
áquelle  Juiz  a  necessidade  de  tomar  na  devida  conside-* 
ração  a  concessão  feita  ao  peticionário  pe!^  coijitisactos  com 
eUe  celebrados,  a  flm  de  evitar  o  transtorno  que  pôde  re« 
sultar  ao  referido  estabelecimento,  se  forem  medidos,  em 
beneflcio  de  parijcularês*  terrenos  comprehendidos  nos  ter* 
riloríos  já  dcMuarcado^  pelo  dito  peticionário  sem  opposiçio 
de  qoaesquer  interessados.  Òutrosim  Ordena  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  que,  veríflcado  o  caso  de  abrangerem  os 
ditos  territórios  terras  possuídas  anteriormente  à  mencio<- 
màáã  concessão,  seja  o  peticionário  inderonisado,  á  sua  esr 
câlba^  de  uma  porção  equivalente  em  terras  4eVQlu(iis  na 
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mesma  «erra  dos  Tapes,  de  conformidade  com  a  oondiçSo 
1.*  do  coQtracto  de  30  de  Outubro  de  1866  com  relação 
ao  de  18  de  Setembro  de  1857  •  O  que  lhe  communico 
para  sua  iutelligencia  e  oxecuçilo,  e  em  resposta  ao  se«i 
oíBcio  de  33  de  Maio  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Rx. — Jttão  Un$  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu, ^Sv.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro. 


>•>•■ 


N.  28.— FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  as  habilituçoes  que  devem  ter  os  candidatos  aos  lugares  vagos 
das  Ttaesourarias,  e  quaes  as  matérias  de  que  de^^em  dar  provas  en 
coacurso. 


Ministério  dos  Nftgocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oflicio  reservado  de 
18  de  Setembro  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Mato  Grosso,  acompanhando  as  provas  de  con- 
eurso  para  preenchimento  das  vagas  existentes  na  mesma 
Repartição,  declara  que  o  2.*  Escripturario  José  Estevio 
Corrêa  nSo  está  no  caso  de  ser  promovido,  e  nem  deveria 
ter  sido  atimittido  ao  concurso  por  nao  ter  completado  ainda 
os  dous  annos  de  exercício  no  dito  lugar,  como  exige  o 
art*  9.°  do  Decreto  do  H  de  Março  de  1866,  sendo  im-^ 
procedentes  as  razões  que  apresentou  o  Sr.  Inspector  para 
justificar  o  «eu  procedimento  a  semelhante  respeito :  que  o 
candidato  Luiz  Francisco  PadiUia  ao  lugar  de  1.*  Escrip- 
turario, nao  está  igualmente  no  caso  de  ser  nomeado,  e 
nem  mesmo  para  2.*,  porque  apenas  deu  provas  de  es- 
eripturaçao  mercantil  e  pratica  do  serviço  da  Repartição, 
deixando  de  dar  as  de  todas  as  outras  matérias,  visto 
como  a  certidão  que  apresentou,  de  ter  sido  approvado  na 
Sscola  Central  nos  exames  preparatórios  de  Arithmctica, 
Francez  é  Geographia,  não  se  acha  comprehendida  na  dis- 
posição do  paragrapho  único  do  art.  4.*  do  referida  Decreto,  o 
qual  dispensa  de  novos  exames  aos  alumnos  da  Escola  Central 
que  tiverem  completado  o  curso  dos  respectivos  Estudos  ; 
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e,  qoe»  fioalmente,  quanto  ao  Praticante  António  Aagosto 
Kãioiro  de  Carvalho  e  Manoel  Kuciusko  Pereira  da  Silva, 
nio  podem  por  ora  ser  nomeados,  porque,  tendo  a  Lei 
n.*  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  abolido  no  art.  18 
o  3.*  concurso,  è  claro  que  no  2.*  ( que  ficou  sendo  o  ul- 
timo) éevem  ser  dadas  as  provas  de  todas  as  matérias 
que  ainda  o  nao  houverem  sido ;  cumprindo  portanto  que 
dêem  as  provas  que  faltâo  para  poderem  ser  nomeados,  com 
a  dispensa,  já  feita,  dos  exames  de  Algd^ra  e  Inglei. 

Visconde  de  Albtiquerque. 


N.  89.— FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1863. 

Estão  sujeitos  aos  direitos  de  exportação  os  goneros  nacionaes  de  tonuH 
Tiagem  (fae  se  pretendao  de  novo  exportar. 

Ministério  dos^Negocios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  em 
2t  de  Janeiro  de  1863. 

Declaro  a  V.  S.,  em  solução  á  consulta  constante  de 
seu  offlcio  n.*  339  de  30  de  Outubro  ultimo,  que,  su- 
jeitando o  art.  635  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860  aos  direitos  de  exportação  todos  os  generoso  mer- 
cadorias que  de  portos  do  Imperioso  exportarem  para  mer- 
cado ou  paiz  estrangeiro,  e  não  estando  outrosim  compre* 
hendidos  nas  excepções  mencionadas  nos  ^  1  a  3  do  mesmo 
artigo  os  géneros  nacionaes  de  torna-viagem  que  se  pre- 
tendao de  novo  exportar ;  não  podem  semelhantes  géneros 
ser  isentos  do  pagamento  dos  respectivos  direitos  de  ex- 
portação. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Visconde  de  ilíiufuerjtie.-^Sr* 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Côrte« 
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N.'30.  — FAZENDA.— Em  ât  de  Jandro  de  i9m. 

Declaraado  nflo  esUr  ama  jtutificacSo  Jodidal -sajeita  ã  multa  de  4  <»/o 
substitutiva  da   dizima  de  chancellaria. 

Ministério  dos  Neftocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
421  de  Jaoeifo  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque»  Presidente  do  Tribunal  á0 
Tiicsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Goyaz  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  pre- 
sente o  ^eu  officio  n.*  53  de  23  de  Setembro  ultimo,  tras- 
míttido  com  o  da  respectiva  Prei»idencia  n.*"  18  do  1/  do 
mez  seguinte,  a  que  acompanhou  o  recurso  interposto  por 
João  Baptista  de  Souza  da  decisão  da  mesma  Thesouraria 
que  o  considerou  sujeito  a  multa  de  4  V«  por  occasião 
de  habilitar  sua  mulher,  Maria  José  do  Nascimento  Bueno, 
como  filha  do  abintestado  Manoel  do  Nascimento  Bueno, 
resolveu  dar  provimento  ao  mesmo  recurso,  visto  como  o 
procedimento  judicial  intentado  pelo  recorrente,  aeja  qual 
fór  a  denominação  que  lhe  dêem,  teve  por  fim  habilitar 
sua  mulher,  como  filha  e  herdeira  do  finado  Manoel  do 
If  asei  mento  Bueno  para  poder  receber  o  espolio  deste,  que 
foi  arrecadado  pelo  Juizo  dos  ausentes. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N,  31.  —FAZENDA,  —Em  2t  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  o  meio  de  dar  valor  ás  acções  judiciaes  para  a  cobrança  da 

dizima  de  cbanceilarta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1863. 

lllm.  e  Exm*  Sr. —  Não  tendo  havido  uniformidade  no 
modo  de  observar-se  o  Aviso  n."*  187  de  26  de  Outubro 
de  1854  a  respeito  da  cobrança  da  dizima  de  chancellaría, 
entendendo^se  algumas  vezes  que  o  citado  Aviso  n&o  podia 
revogar. o  art.  4.*'  do  Decreto  n.""  ISO  de  9  de  Abril  de 
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1849  e  l«gislaç9o  anterior  sobre  a  faculdade  que  tem  a  parte» 
que  propõe  acções  em  Juízo,  de  dar  valor  is  suas  acções; 
o  que  é  um  corollarlo  do  direito  de  propriedade  garantido 
pelas  leis,  e  que  por  isso  nflo  perde  o  direito  de  dar  valor 
á  acção  ou  i  sousa  demandada»  até  o  acto  da  sentença, 
a  parte  que  foi  omissa  em  da-lo  no  começo  da  acçfto, 
devendo-se  proceder  por  árbitros  somente  quando  se  recuse 
a  dar-^Ibe  o  devido  valor,  visto  como  o  arbitramento  além 
de  moroso  e  prejudicial  á  marcha  regular  do  processo» 
acarretará  despexas  inúteis  i  parte  que  espontaneamente  se 
prestara  a  dar  o  valor  á  sua  acção  usando  de  um  direito 

{^roprio ;  e  bem  assim  que  o  dito  Aviso  de  26  de  Outubro  de 
8S4»  firmando-se  na  doutrina  do  art.  5."*  do  Decreto  de 
9  de  Abril  de  1843,  tem  uma  base  inexacta»  porque  essa 
disposição,  sendo  relativa  ás  causas  entSo  pendentes,  era 
toda  transitória,  embora  subsistisse,  por  eífeito  da  Ord.  Liv. 
3.^  Tít  17,  o  arbitramento  para  o  caso  de  opposiçSo  oa 
revelia  da  parte  em  declarar  o  valor  em  taes  casos. 

E  porque  semelhante  doutrina  seja  prejudicial  aos  inte- 
resses da  Fazenda,  e  contraria  ao  verdadeiro  sentido  das 
disposições  vigentes  e  á  pratica  de  julgar  de  quasi  todos 
oa  Juízos  desta  Corte,  rogo  a  Y.  Ex.  se  sirva  expedir  aos 
diversos  luizesdolmperlo  as  precisas  ordens  para  que,  quando 
o  Talor  das  cousas  demandadas  não  tiver  sido  expressamente 
declarado  pelos  autores  logo  que  propõem  as  acções  em 
Jajzo,  para  o  pagamento  do  referido  imposto,  nflo  seja 
adroittido  que  os  seus  valores  se  regulem  pelas  declarações 
dos  autores  por  meio  de  simples  requerimentos,  ou  por 
termo  apenas  por  elles  assignados,  antes  dos  julgamentos^ 
porém  depois  das  contestações  das  lides,  e^  muitas  vezes 
das  desistenoias  dos  pleitos,  e  sim  por  arbitramentos  de 
louvados,  ou  por  accordo  e  aprazimento  de  ambas  as  partes 

Í autor  e  réo ) ,  para  que  sobre  estes  recaia  a  disposição 
o  art.  8.*  do  Decreto  de  9  de  Abril  de  1842,  em  pena 
de  semelhante  omissão,  e  se  evitem  prejuízos  á  Fazenda 
PobUca,  como  foi  expressamente  determinado  no  citado 
Aviso  n/  184  de  36  de  Outubro  de  1854. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Visconde  de  Albuquerque,^-  Sr. 
lUnistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 
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N.  32.  —  FAZENDA.— Em  2i  de  Janeiro  de  186». 

Sobre  o  valor  da  cousa  demandada  deve  observar-se  o  Aviso  de  26  de 
Outubro  de  1854  para  a  cobrança  da  dizima  de  cbancellaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  do  Janeiro  de  1863. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  daG()rie» 
para  sua  intelligencia  e  devidos  efleitos,  e  em  soiução~á 
matéria  de  seu  officio  de  17  de  Novembro  ultimo  n.*  184, 
que  regular  é  o  seu  procedimento  a  respeito  da  cobrança 
da  dizima  da  cbancellaria,  promovendo  perante  os  diversos 
Juízos  a  observância  do  Aviso  n.*  187  de  26  de  Outubro 
de  1854,  a  fim  de  que  quando  o  valor  da  cousa  demandada 
nSo  tiver  sido  expressamente  declarado  pelo  autor  logo 
que  propõe  a  acçdo  em  juizo  para  o  pagamento  do  refe- 
rido  imposto,  não  seja  admittido  que  o  dito  valor  se  re- 
gule pela  declaração  do  mesmo  autor  por  meio  de  sínn 
pies  requerimento  ou  por  termo  apenas  por  elle  assignado 
antes  do  julgamento,  porém  depois  da  contestação  da  lide, 
e,  muitas  vezes,  da  desistência  do  pleito,  e  sim  por  arbi* 
tramento  de  louvados  ou  por  accordo  e  aprazimento  de 
ambas  as  partes,  para  que  sobre  estas  recaia  a  disposição 
do  art.  8.^  do  Decreto  de  9  do  Abril  de  1843,  em  pena 
de  semelhante  omissão ,  e  se  evitem  prejuízos  á  Fazenda 
Publica.  E  portanto  deve  subsistir  o  seu  despacho  em 
autos  de  libelio  entre  partes ,  como  autores  João  Durão 
Annacs  e  outros,  e  léos  o  Major  Yirgilio  Fogaça  da  Silva 
e  sua  mulher,  a  que  no  mesmo  ofBcio  se  refere. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  33.  ~  JUSTIÇA.  —  Circular  de  21  de  Janeiro  de  1863. 

Determina  que  as  pessoas,  aue  tiverem  de  sahir  para  fóra  do  Império,, 
como  criados,  nfio  sejilo  nabiUtados  pela  Repartição  da  Polida»  sem 
que  eihibão  contracto  no  qual  fique  estipulada  a  obrigado  de  Ibcs 
pagarem  os  amos  a  passagem  de  Tolta. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.^-Rio  de 
Janeiro,  âl  de  Janeiro  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Sr.  Ministro  de  Estrangeiros 
feito  ver  os  inconvenientes  que  se  tem  dado  na  ida  de  Bra* 
tileiros  a  Europa,  na  qualidade  de  criados,  por  isso  que 
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qoasi  sempre  as  pessoas  que  os  levSo  ao  seu  serviço,  quan- 
do delles  não  procisSo  mais,  ou  por  qaaesquer  outras  cir- 
eamstancias,  os  abandonâo  á  mlsería ;  e  sendo  necessário  evi- 
tar a  repetição  de  taes  abusos,  compre  que  V.  Es.  expeça 
terminantes  ordens  a  fim  de  que  pela  Repartição  da  Policia 
se  não  habilitem  criados  nacionaes,  que  tenbao  de  acom- 
panhar famtUas  á  Europa,  sem  que  exhibão  contracto  de 
locação  de  serviços  com  a  clausula  de  se  obrigarem  as  pessoas, 
que  os  tomSo  ao  seu  serviço,  a  pagar-lhes  a  passagem  de 
¥olta  ao  Império,  quando  o  queirSo. 

Bens  Guarde  a  V.  Ex.  João  Lins   Vieira  Cansansão  de. 
Sinimbu.^  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


N.  34.  —JUSTIÇA.  —  Circular  de  21  de  Janeiro  de  1863. 

DccUra  sob  «pie  condições  se  devem  entregar  bens  pertencentes  a  bc- 
rança  de  ausentes,  ein  quaulo  estiverem  litigiosos,  ou  penderem  de 
recursos. 

2.'  Sccç3o.— Minislorlo  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro»  21  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  de  conveniência  publica  acau- 
telar os  interesses  da  Fazenda  Nacional  e  os  direitos  das 
partes  por  occasião  da  entrega  de  bens  pertencentes  a  herança 
de  ausentes,  cuja  propriedade  ainda  se  acha  cm  tela  judi- 
cSaria,  e  ainda  no  ultimo  recurso,  a  fim  de  que  não  sejão 
empossados  indivíduos  cujo  domínio  não  se  ache  perfeita- 
mente reconhecido  pelos  Tribunaes,  que  podem  «ao  só  dam- 
Diílea-Ios  em  grande  parte,  mas  inteiramente  dissipa-los  sem 
garantia  alguma  para  o  legitimo  proprietário,  assim  injus- 
tamente esbulhado,  como  por  vezes  tem  acontecido,  convém 
que  V.  Ex.  ordene  aos  Juízes  dessa  Província  qnc  nao  expe- 
çSo  mandado  algum  para  a  entrega  de  taes  bens,  sem  que  os 
respectivos  herdeiros  ou  legatários  tenhão  prestado  fiança 
idónea  de  restituição  dos  mesmos  bens  e  seus  rendimentos 
aos  legítimos  proprietários,  logo  que  definitivamente  tenhão 
terminado  o  pleito,  extinctos  quaesquer  recursos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si^ 
lumÃú.— Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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N.   35.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1863. 

A'  Presidência  de  Pernambaco,  mandando  dispensar  um  dos  eoadju- 
vantes  do  Professor  e  Guarda  dos  Menores  do  respectivo  Arsenal  de 
Guerra,  e  o  Empregado  no  Palácio,  que  nflo  pude,  nem  deve,  ser  re- 
tríbuido  pela  Repartição  da  Guerra,  seja  qual  fôr  o  serviço  qac  allt 

Í creste,  cumprindo  que  no  ponto  e  nas  férias  só  figurem  como  eoad- 
uvadores  de  escrípta  os  que  estiverem  empregados  ncsae  trabaHio, 
sendo  os  outros  designados  secundo  suas  occupaçocs,  e  nãu  por  de- 
nominações equivocas  ou  inteiramente  falsas. 

4.»  Directoria  Gera! . — ^2.*  Secção. — ^Rio  de  Janeiro.-* 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  22  de  Janeiro  de 
1863. 

liUn.  e  Exm.  Sr. — Accasando  recebido  seu  oílicion.* 
1.156  de  18  de  NoTembro  próximo  passado,  que  refere  a 
maneira  por  que  foi  cumprido  o  Aviso  de  13  de  Outubro 
anterior  para  reducção  de  serventes  do  Arsenal  de  Guerra, 
sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que,  não  obstante  o  que  pondera 
o  Director  no  oíBcio  que  veio  junto  por  cópia,  ainda  é  pos- 
sível dispensar  dous  dos  taes  serventes,  sendo  um  dos  coad- 
juvantes do  Professor  e  Guarda  dos  Menores,  e  o  empre- 
gado em  Palácio,  que  não  pôde,  nem  deve,  ser  retribuído 
pela  Repartição  da  Guerra,  seja  qual  fôr  o  serviço  que  allí 
preste. 

E  porque  é  muito  inconveniente  que  a  qualquer  assa- 
lariado se  dè  uma  denominação  equivoca  ou  Inteiramente 
falsa,  ordene  V.  Ex .  que  no  ponto  e  nas  férias  só  figurem 
como  coa4juvadore$  de  escripta  os  que  estiverem  emprega- 
dos nesse  trabalho»  sendo  os  outros  designados  segundo  suas 
occupaçôes. 

As  circumstancias  extraordinárias,  cm  que  de  um  momento 
para  outro  pôde  achar-se  o  paiz,  não  é  motivo  para  dei- 
xar correr  á  revelia  despezas  menos  justificadas,  por  mais 
pequenas  que  sejão;  antes  por  isso  mesmo  é  necessário  que 
as  Autoridades  superiores  estejão  mais  vigilantes,  e,  se  se 
der  o  caso  de  maior  movimento  nos  trabalhos  do  Arsenal, 
é  unicamente  o  pessoal  das  oftlcinas  que  poderá  ser  aug- 
mentado,  assim  como  por  semelhante  occasião  convirá  aug- 
mentar  razoavelmente  a  diária  dos  africanos  livres  ao  ser- 
viço do  mesmo  Arsenal. 

O  que  tudo  V.  Ex.  haverá  por   muito  rccommendado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


M^  45  G^^ 
N.  96.  —  FAZENDA. —Em  23  de  Janeiro  de  1863. 

Direkds  noTos  o  TeHios  a  qae  esUo  sujei tAS  «s  nomeacOes  dos  Bisp05, 

Parocbos  coitados  e  Vigaríus  geraes. 

MiRisterJo  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
S3  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presídcnle  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  lendo  presente  o  oíTicio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Fedro  n."*  154 
de  31  de  Julho  ultimo  acerca  das  duvidas  que  se  suscita- 
rão na  mesma  Thesouraria  sobre  a  disposição  do  ^5.*  do 
artigo  12  da  Lei  n.*  1.114  do  27  de  Setembro  de  18C0 
para  a  cobrança  dos  direitos  de  que  trata  a  tabeliã  an- 
ncxa  a  Lei  n."*  243  de  30  de  Novembro  de  1841;  declara 
ao  Sr.  Inspector  que  os  Bispos  nSo  estão  comprehendidos 
na  Ordem  de  2  de  Novembro  de  1849,  como  se  deprehende 
do  seu  dito  oíliclo ,  pois  que  ella,  tratando  de  Benefícios 
EccIesiasUcos,  refcre-se  particularmente  a — Vigários  Colla- 
do8  —  e  sendo  os  Bispos  dignidades  ecclesiasticas  com  direito 
de  perpetuidade,  de  na  phrase  do  §  3.**  da  Tabeliã  de  30  de 
Novembro  de  1841 ,  estão  comprehendidos  na  disposição  do 
mesmo  paragrapho ;  e  quanto  aos  Parochos  coitados  e  Vigários 
Geraes  não  pôde  haver  duvida  do  que  só  sfio  sujeitos  aos 
direitos  do  30  Vo  do  citado  §  3."*  os  nomeados  posterior- 
mente á  execução  do  §'5.*  art.  12  da  Lei  n.*  1.114 
de  27  de  Setembro  de  1860. 

Visconde  de  Albuquerque. 


V.  87.-- FAZENDA.  — Em  24  de  Janeiro  do  1863. 

o  sardo  e  modo  nSo  está  para  isto  impo«ilMlÍtado  de  receber,  como 

do   caaal,  a  peoaio  de  sua   mulher. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro 
em  24  Janeiro  de  1863. 

Krva-se  V.  S.  declarar  ao  Collector  das  Rendas  do 
Nictberoy,  cm  resposta  ao  seu  officio  de  6  de  Novembro, 
do  anno  próximo  passado,  que  um  individuo  sendo  surdo 
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c  mudo,  mas  qac  lè  c  escreyOy  desde  que  nao  mostra 
desacerto  em  suas  idcas  e  acções,  pôde  receber  a  parte  do 
soldo  que  compete  á  sua  mulher;  porquanto  a  surdo-mudez 
não  importa  ifno  facto  a  demência,  maximc  não  havendo 
sentença  que  assim  o  tenha  julgado.  Pôde  portanto,  o  in* 
dívíduo  de  quem  trata  o  dito  Collector  no  seu  referido 
officio,  revestido  como  se  acha  do  caracter  de  administrador 
de  seu  casal,  receber  o  meio  soldo  qne  á  sua  mulher,  D. 
Carlota  Maria  da  Gloria  Leal,  compete  como  filha  do  fi- 
nado Brigadeiro  Manoel  Francisco  Leal. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  de  AUmqufrque. — Sr, 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


»—* 


N.  38.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Janeiro  de  18G3. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  MedicíD«i  da  Bahia,  declarando  qac  aa 
fianças,  a  que  são  obrigados  os  Conservadores  dos  Ijiboratoríos  e 
Gabinetes,  deve  ser  prestada  perante  áThesouraria  de  Fazenda,  que 
decidirá  das  babiiitacoes  do  fiador. 

4.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  24  de  Janeiro  de  18G3. 

A  fim  de  poder  cumprir  o  disposto  no  art.  233  âo  Rc~ 
^  gulamento  complementar  dos  Estatutos  por  que  se  rege 
essa  Faculdade,  consulta  V.  S.  em  seu  oílicio  de  3  do' 
corrente:  1.*"  se  a  fiança  a  que  s9o  obrigados  os  Conserva- 
dores dos  Laboratórios  e  Gabinetes,  deve  ser  prestada  pe- 
rante essa  Directoria,  ou  se  perante  á  Thesouraría  de  Fa- 
zenda ;  2.*'  se  pôde  ser  fiador  Lente  ou  pessoa  abonada  que 
não  possua  bens  de  raiz.  E  em  resposta  tenho  de  declarar 
a  y.  S.  que  nada  dispondo  os  mesmos  Estatutos  a  seme- 
lhante respeito,  tem  o  Governo  Imperial  resolvido  que  taes 
fianças  sejSo  prestadas  perante  á  referida  Thesouraria,  por 
isso  que  sendo  de  propriedade  nacional  os  instrumentos  c 
mais  objectos  confiados  á  guarda  dos  Conservadores,  e  é  a 
Fazenda  Publica  a  competente  para  promover  a  sua  indem- 
nisaçâoy  no  caso  de  extravio  ou  descaminho.  Resolvida  assim 
a  primeira  parte  da  Consulta  de  V.  S.»  fica  a  «egunda  su- 
jeita a  decisão  da  Thesouraría  de  Fazenda,  que  procederia 
sobre  tal  objecto  nn  conformidade  das  disposições  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--Marguex  de  Olinda,-^  St,  Oi* 
rector  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia* 


N.  39.— AGRICULTORA,  COMMERCIO  E  OBRAS   PU« 
BLICAS.— Circular  de  24  de  Janeiro  de  1863. 

Dedan  i|ue  os  «cremataiites  de  terras,  cujos  possaidores  estejfio  in-« 
cmsos  em  multas  por  terem  deixado  de  fazer  o  competente  registro^ 
podem  ser  admittidos  a  registrar  as  terras  arrematada%  na  Estacão 
em  qoe  estiverem  os  livros  respectivos « 

lllm.  e  Etm.  Sr.— ^Saa  Magestade  o  Imperador,  Tendo 
Ouvido  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  deste  Ministério^ 
Hoave  por  bem  Declarar  que  os  arrematantes  de  terras, 
cujos  possuidores  estejSo  Incursos  em  multas  por  terem  dei- 
xado de  fazer  o  competente  registro  dentro  dos  prazos  mar-* 
cados  pelo  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854,  não 
se  achão  comprehendidos  na  disposição  final  do  Aviso  Cír^ 
cular  de  33  de  Outubro  de  1858,  por  não  deverem  ser 
considerados  devedores  remissos,  podendo  ser  admittidos  a 
registrar  as  terras  arrematadas  na  Estação,  em  que  existem 
os  livros  respectivos.  O  que  communíco  a  V.  Ex.  para 
sua  execução  e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oâo  Lim  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbií. — Sr.   Presidente  da  Provincía  de  ..•• 


N.  40.  FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1863. 

Despacho  livre   de  direitos  para   objectos  importados  para  uso  do$ 
membros   do  Corpo   diplomático  estrangeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .-^  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Janeiro  de  1863. 

'  Em  solnçio  á  consulta  constante  de  seu  ofilcío  n.**  419 
de  38  de  Novembro  ultimo,  se  a  vista  do  disposto  no  art. 
5tS  rfo  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  se  deve 
considerar  revogado  o  Aviso  de  10  de  Março  .do  mesmo  anno 
a  respeito  do  despacho  livre  de  direitos  a  fovor  dos  objectos 
Importados  para  uso  dos  membros  do  Corpo  Diplomático 
estrangeiro  nesta  Corte,  tenho  a  declarar  a  Y.  S.  que,  não 
sendo  o  citado  art.  513  do  Regulamento  de  19  Setembro 
sonão  a  reproducção  do  que  sobre  a  matéria  determinava 
o  Regulamento  n.<*  633  de  28  de  Agosto  1849,  e  exigindo- 
fle  neste  Regulamento  (art.  S."*)  requisição  do  Ministério  de 
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Estrangeiros  e  ordem  espocíal  do  'f  besouro,  foi,  não  obs-* 
tante,  expedido  aqaelle  Aviso ,  para  a  boa  execução  do 
art.  S.""  do  Decreto  de  11  de  Novembro  de  1857,  dispco- 
sando  rcquisiçfio  e  ordem,  e  commettendo  á  essa  Inspecto- 
ria  a  concebo  do  despacho  livre  aos  Diplomatas  nos  termos 
prescriptos  no  art.  3/  do  mesmo  Decreto  de  1857.  Dan- 
do*se,  pois,  actualmente  as  mesmas  razões  que  existião 
em  1860,  accrescendo  que  o  $  7.%  do  art.  512  do  Regula- 
mento vigente  das  Alfandegas,  consignando  a  isenção  dos  di- 
reitos em  favor  das  pessoas  empregadas  no  Corpo  Diplomático, 
refere-se  ao  Decreto  de  1 1  de  Novembro  de  1857,  em  exe- 
cuçSo  do  qual  fAra  expedido  o  citado  Aviso  do  10  de  Março 
de  1860;  cumpre  que  continue  este  Aviso  a  ter  inteiro 
vigor  nessa  Alfandega. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Albuquerque. — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Cdrte. 


N.  41.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1863. 

Os  Empregados  podem  entrar  ao  exercício  de  seus  lugares  mdepen« 
dente  do  prévio  pagamento  do  sello  do  iitolo  de  nomeaçfo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoqro  Nacional,  tendo  presente  o  oflScio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte  n.*  96 
de  13  de  Novembro  ultimo,  em  que  communica  haver  sido 
Francisco  de  Góes  Nogueira  nomeado  Collector  das  Rendas 
Geraes  da  Vllla  de  Mossoró,  e  tomado  posse»  sem  que  o  res- 
pectivo Titulo  estivesse  assignado ,  o  qual  foi  aisim  entregue 
ao  procurador  do  nomeado  com  o  fim  de  (erçm  prftyiamenfte 
pa{p03  os  respectivos  impostos ,  declara  ao  Sr.  Inspector,  quo 
approva  as  providencias  que  deu  a  semelhante  respeito ,  o 

Írevine-o  de  que ,  na  forma  da  ultima  parte  do  art.  46  do 
>ecreto  n.^  2.718  de  26  de  Dezembro  de  186Q,  o^  empre* 
gados  podem  tomar  posse  e  entrar  em  exeroicio  dos  seus 
lugares,  antes  de  satisfazerem  o  sello,  o  que  nSo  podem  é 
serem  incluídos  no  assentamento  e  na  folba  para  receberem 
seus  vencimentos ;  nfio  procedendo,  portanto,  regularmente 
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a  Thesoorarla  dando  o  titulo  do  CoUector'  de  qae  se  traia , 
aotes  de  assignado  pelo  competente  Inspector,  pelo  facto  de 
não  estar  sellado;  e  ainda  mais  irregular  foi  o  procedimento 
da  autoridade,  que,  impossou  o  mesmo  Collector  em  vista 
de  um  titulo  sem  a  assignatura  da  autoridade  competente. 
E  quanto  á  revalidação,  não  pôde  ella  ter  lugar ,  por  não 
achar-se,  por  excêntrica,  semelhante  hypothese  prevista  no  Re- 
goJamento. 

Visconde  de  Albuquerque^ 


N.  43.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1863. 

A  resolação  das  questões  sobre  avaliações  de  legados  pertence  ao  Jaiz 
Provedor  de  Gapellas  e  Resíduos  e  nfio  á  Recebedoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Janeiro  de  1863. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da 
Corto,  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  do  Dr.  José 
António  de  Oliveira  e  Silva  do  despacho  pelo  qual  o  Sr.  Admi- 
nistrador se  declarou  incompetente  para  decidir  a  reclama- 
ção que  lhe  fez  o  mesmo  Dr  Oliveira,  para  que  o  admittisse 
a  pagar  a  taxa  do  legado  em  uso-fructo,  instituído  no  prédio 
n.*  5^  da  rna  do  Passeio,  pela  avaliação  que  teve  lugar  no 
principio  do  inventario ,  não  se  querendo  sujeitar  á  decisão 
do  Juiz  Provedor  de  Gapellas  e  Resíduos  mandando  proceder 
para  es^e  fím  â  nova  avaliação ;  por  quanto,  entre  as  attrí- 
buiçôes  que  forão  taxadas  á  Recebedoria  pelo  art.  51  do  Re- 
gulamento de  15  de  Dezembro  de  1860  não  se  incluo  a  de 
resolver  as  questões  sobre  avaliações  de  legados,  a  qual  cabe 
na  esphera  da  competência  do  Juízo,  segundo  o  prescrevem 
os  arts.  7.%  8.^  10  e  35  do  mesmo  Regulamento. 

Visconde  de  Albuquerque. 


DBaaõEs  DO  goveruo  de  1863      7, 


N,  43.— FAZENDA.— Circular  em  27  de  Janeiro  de  1863. 

o  valor  das  mercadorias  para  o  caiculo  da  armazenagem  deve  regalar-se 

pelos  direitos  de  consumo. 

r 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidei)te  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara,  em  conformidade  da  decisão 
desta  data  communicada  à  Alfandega  da  Corte,  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  que  o 
façâo  constar  aos  das  demais  Alfandegas,  para  a  devida 
intelligoncia  c  execução,  que  o  valor  das  mercadorias  ou 
géneros  para  o  calculo  da  armazenagem,  a  que  estão  as 
mesmas  sujeitas,  deve  regular-se  pelos  direitos  de  consumo, 
ou  seja  segundo  as  taxas  especificas  da  Tarifa,  ou  conforme 
a  razão  dos  direitos,  se  cobrados  ad  valorem.  A  circumstancia 
de  serem  algumas  mercadorias  por  concessões  especiaes,  em 
virtude  de  lei  ou  de  contractos,  isentas  de  direitos  de  con- 
sumo não  mudifica  a  imposição  sobre  ellas  decretada  na 
Tarifa :  são  meras  excepções  feitas  por  utilidade  publica,  que 
não  inflrmão  e  menos  extinguem  as  taxas  ou  direitos  de 
que  são  passíveis  na  importação  em  geral.  A  doutrina  do 
art.  2.**  das  Instrucções  de  S  de  Outubro  de  1859,  além 
disso,  reproduzida  em  substancia  no  art.  692  do  Regulamento 
de  19  do  Setembro  de  1860,  é  bem  clara  e  precisa ;  c  com 
quanto  não  fosse  textualmente  consignada  no  mesmo  Regu- 
lamento, também  não  foi  contrariada,  e,  portanto,  subsiste 
como  meio  pratico  do  executar~se  o  disposto  no  Decreto 
de  24  de  Setembro  de  1859. 

Visconde  de  Albuqverque. 


—  No  mesmo  sentido  expodio-se  em  igual  data  ordem  á 
Alfandega  da  Corte. 
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N.  ifc.  —GUERRA.  —Aviso  de  27  do  Janeiro  de  1863. 

A'  Tbesouraria  do  Paraná,  inandaQdo  ajustar  contas  ao  Alferes  do  Corpo 
de  Guarnição  António  de  Lima  Bueno,  abouando-se-lhe  o  soldo  da 
patente  da  data  do  Decreto  da  promoção  e  a  ctape  como  praça  de 
pret  até  o  dia  em  que  findou  a  licença  de  favor  com  que  se  achava, 
compelindo-lhe  as  vantagens  geraes  somente  a  contar  do  em  que  se- 
f^uio  ao  sen  destino,  na  forma  das  InstrucçOes  de  31  de  Janeiro  e 
de  24  de  Joiho  de  1SS7. 

4.'  Directoria  Gera!.— 2. •  wSecçSo. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de  Janeiro  de  1863 . 

Era  deferimento  á  supplica  do  Alferes  do  Corpo  de  Guar- 
nição dessa  Provincia  António  de  Lima  Bueno,  mande  V.  S. 
ajustar-lbe  contas  novamente,  á  vista  da  guia  que  levou 
da  Pagadoría  das  Tropas  da  Corte,  abonando-lhe  o  soldo 
de  sua  patente  da  data  do  Decreto  que  o  promoveu,  e  a 
etape  como  praça  de  pret  até  ao  dia  em  que  findou  a  li- 
cença de  favor  com  que  se  achava. 

Quanto  ás  vantagens  geraes  correspondentes  ao  seu  posto, 
só  tem  direito  a  ellas  do  dia  em  que  seguio  a  seu  des- 
tino, na  forma  das  InstrucçOes  de  31  de  Janeiro  e  do  24 
de  Julho  de  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Polydoro  da  Forneça  Quintanilha 
Jodào.—  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  do  Paraná. 
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N.  W.  — JUSTIÇA.  —  Aviso   de  27  de  Janeiro   de  1863. 

Ao  Presidente  do  Ceará.  —  Solve  duvida  a  respeito  da  fórina  da  exeouçfio 

no  Juízo  de  Paz. 

2.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— -Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  £&m.  Sr.  — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  officio  dessa  Presidência  sob  n.°  24  de  4  de 
Fevereiro  do  anno  passado,  em  que  o  antecessor  de  V.  Ex. 
submettc  á  consideração  do  Governo  Imporial  um  oíllcio 
do  1.*  Juiz  de  Paz  do  districto  da  Pacatuba ,  nessa  Pro- 
víncia, em  que  expõe  que  se  suscitara  duvida  a  respeito 
da  forma  da  execução  no  Juízo  de  Paz,  porque  de  uma 
parte  o  ex-Juiz  de  Direito  da  Comarca  dessa  Capital,  em 
seus  provimentos  determinou  que  sendo  no  referido  Juizo 
sumoiarissima  a  acção,  summarissima  tacnbom  fosse  a  exe- 
cução, c  de  outra  advogados  sustentáo  e  demonstráo  que 


tal  provimento  é  lUegal,  visto  que  tendo  o  Aviso  de  26 
de  Outubro  de  1843  declarado  que  as  cxecuçOes  dos  Juízos 
de  Paz  devem  ser  feitas  por  mandado,  conforme  a  Ord. 
Liv.  1.**,  Tit.  65,  §  7.%  bem  mostra  que  as  questões  do 
Juízo  de  Paz  sl^o  as  mesmas  dos  Juízos  ordinários,  que  não 
excedido  a  l;(^000,  e  que,  por  conseguinte,  nenhuma  inno- 
vaçdo  houve  na  legislação  antiga  senão  a  substituição  dos 
Juizes  de  Paz  pelos  Juizes  ordinários  e  a  elevação  da  al- 
çada de  1»000  a  16»000  primeiramente  e  a  SOIíWOO  depois, 
em  razão  do  valor  da  moeda :  e  que,  não  estabelecendo  a 
legislação  antiga  para  as  execuções  de  sentença  nestas  pe- 
quenas demandas  outra  forma,  mas  a  mesma  de  todas  as 
grandes  demandas,  como  visla  para  embargos,  replica,  tre- 
plica, ctc,  se  deve  observar  esta  mesma  no  Juízo  de  Paz 
até  que  uma  Icl  altere.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda 
declarar  a  y.  Ex.  que  nenhuma  duvida  ofTcrece  a  questão 
proposta,  a  vista  do  art.  S."",  §  â.""  da  Lei  do  15  de  Ou- 
tubro de  1827  e  art.  1.%  §  2.°  do  Decreto  de  15  de  Março 
de  1842,  que  não  estão  em  desaccordo  com  o  Aviso  citado 
de  26  de  Outubro,  e  tão  pouco  com  o  provimento  do  Juiz 
de  Direito  da  Capital,  por  isso  que  a  Ordenação  mencio- 
nada foi  reproduzida  nessas  Leis,  e  o  julgamento  dos  actuaes 
Juizes  de  Paz  é  o  dos  antigos  Almotacés,  a  quem  substi- 
tuirão; convindo  que  V.  Ex.,  em  questões  dessa  ordem, 
faça  observar  o  Aviso  Circular  de  7  de  Fevereiro  de  1856. 
O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencía. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oào  Lins  Vieira  Canêansâo  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.   46.— GUERRA.  — Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1863. 

Aviso  á  Presideocia  de  S.  Pedro  do  Snl,  fazendo  saber  que  a  licença 
gue  concedera  ao  Alferes  do  S.»  Regioieoto  de  Cavaliaria  Frederico 
Sólon  de  Sampaio  Rik>eiro,  para  ir  esperar  na  Villa  de  Taquary  defe- 
rimento á  que  solicitara  do  Governo  Imperial,  deve  ser  considerada 
sem  vencimento  algum,  visto  que,  fora  dos  casos  de  moléstia  com- 
provada em  Inspecção  de  Saúde,  só  o  Governo  Imperial  pôde  coq- 
ceder  licenças  com  vencimento,  na  forma  do  Regulamento  de  27  de 
Outubro  de  1860. 

4."  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra   em  27  de  Janeiro  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  officio  n.  469  de  10 
de  Dezembro  próximo  passado,  em  que   essa  Presidência 
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parifcipoa  haver  concedido  ao  Alferes  do  3.®  Regimento  de 
CaTallaría  Frederico  Sólon  de  Sampaio  Ribeiro  licença  para 
ir  osperar  na  Villa  de  Taquary  deferimento  á  que  solicitara 
do  Governo  Imperial,  tenho  de  significar  a  V.  Ex.  que, 
comquanto  não  se  deprehendão  claramente  do  citado  oíllcio 
os  termos  em  que  tal  licença  foi  concedida,  deve  ella  ser 
considerada  sem  vencimento  algum,  ptiis  que,  nos  termos  do 
art.  106  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n. 
2.667  de  27  de  Outubro  de  1860,  que  actualmente  rege  a 
matéria,  fora  dos  casos  de  moléstia  comprovada  em  ins- 
{>ecqào  de  saúde,  só  o  Governo  Imperial  pôde  conceder 
licenças  com  vencimentos. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  que  haja  de  expedir 
as  necessárias  ordens  neste  sentido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.   Presidente  da  Proviífbia  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  47.  — FAZENDA.  — Em  28  de  Janeiro  de  1863. 

Cobrança  de  sello  proporcional  dos  títulos  de  nomeaçfto  para  os  cargos 

de  Chefes  de  Policia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  seu 
oíficio  n.^  92  de  28  de  Outubro  ultimo ,  que,  pelo  modo 
por  que  está  redii^ido  o  !^  8.°  do  art.  49  do  Regulamento 
de  26  de  Dezembro  de  1860,  os  Chefes  de  Policia  não  estão 
comprehendidos  no  favor  ahí  feito  aos  Juizes  de  Direito 
de  não  pagarem  o  sello  proporcional  dos  títulos  que  se 
lhes  expedem,  quando  são  removidos  de  uns  para  outros 
lugares  ,  se  por  ventura  não  ha  dífTnrença  para  mais  no 
competente  vencimento  ;  a  vista  do  que  não  estão  isentos  de 
pa^a-lo  integralmente,  e  bem  como  os  Jui/es  de  Direito  que 
são  nomeados  pela  primeira  vez  Chefes  de  Policia ;  por  isso 
que  vão  exercer  funcçôes  de  um  cargo  inteiramente  diverso 
do  seu. 

Visconde  de  Albuquerque» 


mm 
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N.  48.— FAZENDA. ^Circular  cm  ^28  de  Janeiro  de  1863. 

Declara  que  flcflo  abolidas  as  ajudas  de  custo  a  indivíduos  nomeados 
pela  primeira  vez  para  empregos  de  fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
ein  28  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thc- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intetligencia  e  execução, 
que  em  virtude  da  Lei  n.*  1.177  de  9  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado,  §  10  do  art.  7.%  ficão  abolidas  as  ajudas 
de  custo  a  indivíduos  pela  primeira  vez  nomeados  para  em- 
pregos de  Fazenda. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  49.— FAZENDA.— Em  29  de  Janeiro  de  1863. 

Communica  ter  sido  perdoada  pelo  Poder  Moderador  a  pena  de  uma 

revalidação  da  taxa  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda — Rio,  de  Janeiro  em 
29  de  Janeiro  de  1863. 

Communicp  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  Sua  Magestade 
O  Imperador  de  conformidade  com  a  Sua  Immediata  e  Im- 
perial Resolução  de  Consulta  de  21  do  corrente  ( * ),  tomada 


(*)  Senhor.  — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  fque  a  Secçflo  de 
Fazenda  do  Conhelho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer  sobre  o  in- 
cluso requerimento  era  que  os  Directores  da  Companhia  Geral  de  Se- 
guros—  Feliz  Lembrança  —  pedem  a  rclevaçAo  da  multa  que  foi  imposta 
á  mesma  Companhia  por  não  haver  pago  cm  tempo  devido  o  sello  cor- 
respondente ás  suas  duas  primeiras  chamadas. 

A  Companhia  de  Seguros  —  Feliz  Lembrança  —  deixou  de  pagar  cm 
devido  tempo  o  sello  correspondente  ás  duas  primeiras  prestações  de 
seu  fundo  capital  c  incorreu  por  isso  na  multa  de  dez  por  cento  do 
valor  delias,  que  lhe  foi  imposta  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Recorrendo  da  decisão  da  Recebedoria  para  o  Thesouro»  allegou  a 
(Companhia,  entre  varias  razoes,  a  de  terem  sido  outras  associações  da 


sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
30  de  Dezembro  próximo  findo,  eUsandoda  attribuiçãoque 
lhe  confere  o  §  8."*  do  art.  101  da  Constituiç&o  do  Império; 


mesma  nalareza  ailiviadas  em  casos  idênticos  das  malUs  em  que  também 
iocorréFão ;  mas  o  Tliesouro ,  considerando-o  perempto  por  ter  sido 
inlorposto  depois  de  eipirar  o  prazo  fatal  nfto  tomou  coabecimento  do 
recurso.  Csta  decisão  foi  confirmada  pela  Resolução  de  Consulta  de  S» 
de  Jiilbo  do  anuo  corrente.  ^ 

Esgotados  pois,  os  recursos  ordinários,  soccorrem-se  agora  os  Suppli- 
cantes  a  Vossa  Magestade  Imperial,  pedindo  a  graça  de  Ibes  ser  icmittida 
aqnella  multa. 

O  Dr.  Procurador  Fiscal  do  Tbesouro,  sendo  ouvido  sobre  esta  pre- 
teoção,  respondeu  nos  termos  segnintes:— As  multas  acIministrativassAo 
penas  de  natureza  especial,  destituidas  do  caracter  do  pessoalidade,  visto 

3ue   a  obrigação   de  as  solver  grava  o  espolio  e  passa  aos  herdeiros  do 
e  vedor. 

Elias  constituem  uma  fonte  de  renda  do  Estado,  um  elemento  de 
receita  publica,  uma  divida  activa  da  NaçAo,  e  nessa  qualidade  nSo  é 
da  C4)mpetencia  do  Poder  Moderador  e  sim  do  Legislativo,  o  remitti-las. 
Tem  havido  entretanto  vários  precedentes  do  perdão  de  taes  penas  por 
Decreto  Imperial. 

Sendo  esta  questão  muito  grave  e  ponderosa  ,  cou viria  que  fosse  sobre 
ella  consultada  a  Secção  de  Faz<*nda  do  Conselho  de  Estado. 

Se,  porém ,  se  resolver  que  prevaleça  u  doutrina  dos  arestos  consa- 
grados, parece-me  que  a  Companhia  Geral  de  Seguros— Feliz  Lembrança— 
attentas  as  razoes  que  expende,  é  merecedora  da  graça  impetrada. 
Directoria  Geral  do  Contencioso  cm  28  de  Agosto  de  \S(i2.-~Aíenezeie Souza. 
Â  Constituição  do  Império,  dando  ao  Poder  Moderador  a  attribuiçjlo 
de  perdoar  ou  minorar  as  penas  impostas  aos  réos  condemnados  por 
seatrnça,  não  faz  distincçHo  entre  as  decisOes  dos  Tribunaes  de  Justiça 
e  as  do  Contencioso  administrativo ;  e  todavia  estas  ultimas  também 
sao  sentenças ;  também  tem  a  autoridade  e  força  de  caso  julgado. 

Assim,  e  porque  onde  a  lei  nSo  distingue,  o  Executor  nflo  pôde  dis- 
tinguir, entende  a  SecçAo  de  Fazenda  que  o  Poder  Moderador  tem 
direito  de  perdoar  as  multas  impostas  administrativamente.  E  entende-o 
tanto  mais,  porque  a  doutrina  sustentada  pelo  Dr.  Procurador  Fiscal 
conduziria  i  estranha  conclusão,  que  a  eiistencia  do  Contencioso  admi- 
nifttralivo  é  contrario  á  Gonstitui(^o. 

E  de  feito  foi  somente  depois  delia  ter  sido  jurada  e  proclamada  que 
se  eomeçou  a  crear  a  jurisdicçao  administrativa  que  ora  temos ,  e  a 
coníiar-se-lhe  o  conhecimento  de  certas  questões,  que  até  entfio  erfio 
da  competência  dos  Tribunaes  de  Justiça.  E  se  a  respeito  do  julgamento 
destes  o  Poder  Moderador  tinha  attribuições  que  se  lhe  tirarão,  ao 
passarem  estas  questões  para  o  Contencioso  administrativo,  é  claro 
que'  as  leis  que  determinarão  ou  autorisárao  esta  alteraçAo  de  compe- 
tência, coarct&rao  os  direitos  daquelle  Poder,  e  sAo  conseguintemente 
incoustitucionaes. 

Nao  vale,  para  apadrinhar  a  opiniAo  do  D>.  Procurador  Fiscal,  o 
dizer-se  que  as  muitas  administrativas  sAo  de  natureza  especial  por 
serem  destituidas  de  caracter  de  pessoalidade,  por  gravarem  o  espolio 
e  passarem  aos  herdeiros  do  devedor ,  e  por  serem  demais  um  ele- 
mento da  renda  do  Estado ;  por  quanto  as  que  sfio  impostas  pelos 
Tribunaes  de  Justiça  também  sfio  destituidas  do  caracter  de  persona- 
lidade ;  também  a  obrigação  de  solve-las  grava  o  espolio  do  devedor ; 
também  constituem,  ao  menos  em  muitos  casos,  um  elemento  de 
receita  do  Estado. 
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Houve  por  bem,  por  Decreto  de  28  do  corrente  mez  (*),  Rele- 
var a  Companhia  de  Seguros  — Feliz  Lembrança  — da  multa 
que  lhe  foi  imposta  por  essa  Repartição  em  13  de  Feve- 
reiro de  1860,  isto  é,  a  revalidação  da  taxa  do  sello  cor- 
respondente ás  duas  primeiras  chamadas  do  capital  da  dita 
Companhia  por  não  haver  esta  pago  o  mesmo  imposto  no 
tempo  devido. 

Visconde  de  Albtiquerque. 


Demais,  as  informações  Juntas  attesUo  que,  de  1851  até  agora,  tem 
o  Governo  Imperial  expedido,  só  pela  Repartiçfio  de  Fazenda,  oito  De- 
cretos rcmittindo  outras  tantas  multas  impostas  administrativamente, 
e   fírmantio  assim  a  iutelligencia  do  g  8.°,  art.  101  da  Constituição. 

Attendendo ,  pois,  ao  que  íica  exposto ,  e  julgando  de  equidade  que 
se  pratique  com  a  Companhia  ^Feliz  Lembrança—  o  que  se  praticou 
com  todas  as  outras  que,  como  cila,  deixárfio  de  pagar  em  devido 
tempo  o  imposto  do  sello  corrospoudente  ás  suas  prestações,  é  a  Secção 
de  parecer  que  seja  favoravelmente  deferido  o  requerimento  dos  sup« 
plicantes. 

Vossa  Magest4ide  Imperial ,  porém ,   Resolverá  o  que  for  mais  justo. 

Sala  das  Conferencias  em  30  de  Dezembro  de  1862.  —  Viscotuie  de 
Itaborahy. —Cândido  Baptista  de  Oliveira,— Visconde  de  Jequitinhonha. 

nESOLcçXo. 

C«mo  parece.— Rio,  21  de  Janeiro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Visconde  de  Albw/uerque. 


{*)  Usando  da  attribuiçUo  que  Me  confere  o  S  8.o  do  art.  101  da 
Constituição  do  Império,  Hei  por  bem  Relevar  a  Companhia  Geral  de 
Seguros — Feliz  Lembrança— da  multa  que  lhe  foi  imposta  peia  Recebe- 
duiia  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  ses- 
senta, por  nao  haver  pago  no  tempo  devido  o  sello  correspondente  ás 
duas  primei  .as  chamadas  do  seu  capital. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  do»  Negócios  da  Fazenda  c  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Janeiro 
de*  mil  oitocentos  sessenta  c  três ,  quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  se.— AGRICULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS  PU^ 
BLICâS.— Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1863. 

Dedare  que  ás  assembléas  geraes  das  Companhias  ou  Sociedades  ano- 
njnus  compete  Gxar  a  inteiUgencia  das  disposições  de  seus  Estatutos. 

!.•  Secç9o. — Directoria  Central. -^Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Nogoeios  da  Agrieulturat  Commercio  e  Obras 
Pid>lica8  em  29  de  Janeiro  de  1863« 

Foi  iHiesenCe  a  Saa  Magestade  o  Imperador  o  officío 
dessa  Directoria ,  de  S7  de  Junho  do  anno  passado,  em 
qoe,  eoromoniGando  haver  indeferido  a  representação  de  81 
ãecionísUSf  possuidores  de  6.881  acçCtes,  que  reclamarão 
uma  reunião  extraordinária  da  assembléa  geral»  com  o  fim 
de  fixar  a  intelllgencía  do  art.  47  dos  Estatutos*  que  lhes 
parecia  duvidosa ;  ou  iniciar  sua  reforma,  expendeu  as  razões, 
em  que  se  fundou  para  proceder  nessa  GonformidadOt  su- 
Jeitando-se  a  qualquer  dcSsisão  que  o  Governo  tomasse  no 
sentido  de  esclarecer  os  arts.  47  e  52  dos  mesmos  Es^ 
tatntos. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  parecer  das 
Secções  reunidas  dos  Negócios  do  Império»  e  da  fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir  que,  compe- 
tindo á  assembléa  geral  dos  accionistas  a  interpretação 
dos  Estatutos  das  Companhias  e  Sociedades  anonymas , 
á  dessa  Companhia  incumbe  fixar  a  verdadeira  intellígencia 
dos  supraditos  arts.  47  e  52  dos  seus  Estatutos,  que,  no 
dizer  de  alguns  sócios,  se  prestAo  a  duvida ;  devendo  porém 
quaesquer  resoluções  ,  que  se  tomarem  neste  ou  idêntico 
caso,  ser  trazidas  ao  conhecimento  do  Governo,  para  pro- 
ceder como  fõr  conveniente.  O  que  communico  a  Y.  S, 
psira  conhecimento  dessa  Directoria ,  e  dos  interessados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^João  Lins  Vieira  Camansão  de 
Sinmbú.^Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  H. 
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^.  ãt.  — GUERRA.— Aviso  de  39  de  Jandro  de  1863^- 

Aviso  á  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,   determinando  que  faça 
^  coDsUr  ao  Major  Miguel  Jcronymo  de  Novaes  que  a  sua  demora,  do 
'  Jaguarlio  por  ordem  superior  apenas  Itie  dá  direito  ás  vantagens  ge> 
fâes  e  nunca  ás  de  exercício,  que  nSo  podem  ser  abonadas  em  du- 
plicata ao  serventuário  do  emprego  e  ao  seu  proprietário. 

4/  Directoria  Geral.— 2/  SecçSlo.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Janeiro  de  1863* 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  deferimento  ao  requerimento  do 
Major  Miguel  Jeronymo  de  Novaes,  informado  por  essa 
Presidência  em  Oflicío  n.""  22  de  15  deste  mez,  declaro  a 
V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  áqnellc  Olficial,  que  a  sua 
demora  no  Jagnarão  por  ordem  superior  apenas  lhe  dá  di- 
reito ás  vantagens  geraes,  e  nunca  ás  de  exercido ,  que» 
em  virtude  de  Lei  expressa,  n9o  podem  ser  abonadas  em 
duplicata,  isto  é,  a  quem  exerce  o  emprego  o  a  quem 
suppõe-se  com  direito  a  ellas.  Nem  ha  contradição  em  se 
abonarem  forragens  aos  Officiacs  embarcados,  Comman- 
dantes  de  Armas,  e  Inspectores  e  seus  Estados  Maiores « 
Engenheiros  em  Com  missão  activa  e  aos  mesmos  Olficiaes 
dos  Estados  Maiores  dos  Corpos,  quando  estes  marchão, 
porque  ahi  não  se  transgride  o  preceito  da  Lei. 

E  porque  a  Thesouraria  da  Fazenda  procedeu  regular- 
mente^  V.  Ex.  lhe  fará  saber  isto  mesmo,  transmltUndo- 
lhe  a  informação,  junta  por  cópia,  com  que  me  conformei. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  -—  Pohjdora  da  Forneça  Quintanilha 
Jordão.^St.  Presidente  da  Provinda  deS.  Pedro  do  Sul. 


I!^.  52.--GUERRA.— Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  de  S.  Pedro  de  Sul,  declarando  que  lòi  fundada 
a  impugnação  opposta  pela  Thesouraria  de  Fazenda  ao  abono  das 
vantagens  ao  CapitSo  reformado  José  Francisco  da  Silva,  visto  due  o 
simples  facto  de  estar  addtdo  i  Companhia  de  Inválidos  nâo  lhe  oá  di- 
reito á  percepção  de  addidonal  e  etapa  togo  que  nao  faça  serviço  na 
Guarnição. 

4.'  Directoria  Geral.  —2/  SecçSo.  —  llio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Procurador  Fiscal  da  The- 
souraria da  Fazenda  recorrido  da  decisSo  dessa  Presidência 
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«m  oDcio  n.^  1.656  de  15  de  Dezembro  •  próximo  passado 
ãobre  ãs  Tantagens  do  Capitão  reformado  José  Francisco 
da  SIlTa»  declaro  a  V*  Ex.  qae  éftiodada  a  impugnação 
por  parte  da  Thesouraria ,  visto  como  o  simples  facto  da- 
qaelle  offlcial  estar  addido  á  Companhia  de  Inválidos  nâo 
lhe  dá  direito  á  percepçSo  de  addicional  e  etapa  logo  que 
Dio  faça  serriço  na  Guarnição. 

P  que  commanico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
expedição  das  convenientes  ordens. 

Deus  Goardea  V.  Ex.-^Polifderoda  Forneça  Quitanilha 
Jordão. ^Sr.  Presidente  da  Província  do  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  53.  — AGRICDLTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS    PU- 
BLICAS. —Aviso  de  30  de  Janeiro  do  1863. 

Declanr  qae  a  dispostçlo  do  j  11  doart.  2.«  da  Lei  n.«  1.0S3  de  Vt  de 
AgoOo  de  isao  Dio  €  applicavel  ás  Sociedades  oa  Compaoliias  da  na^ 
coreza  da  de  navegado  e  estrada  de  ferro  de  Petropolu» 

i."  SeccSo.— Directoria  Central.— Rio  de  Janeiro.— Mí- 
niaterio  dos  Negócios  da  Agricultura»  Gommercio  e  Obras 
Publicas  em  30  de  Janeiro  de  1863. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  oflicio  de 
▼.  S.  de  3  de  Março  do  anno  passado,  no  qual  commu- 
niooa  ter  a  aasemUèa  geral  dos  accionistas  da  Companhia . 
de  navegaçSo  e  estrada  de  ferro  de  Petrópolis  reeleito  in- 
tegralmente sua  IMrectoria,  em  cuja  posse  V.  S.  sobr'estira 
até  que  o  Governo  Imperial  decidisse  sobre  a  regularidade 
da  acta  da  referida  asseroblèa  geral. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se,  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  16  de  Julho,  com  o  parecer  da 
Secçio  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  26  de  Abril  do  referido  anno. 
Manda  declarar  que  a  disposição  do  §  11  do  art.  3.*  da 
Lei  n.*  1.083  de  ^  de  Agosto  do  1860,  nie  é  applicavel 
ás  Companhias  da  natureza  da  de  que  se  trata :  e  que , 
portanto,  é  válida  e  legitima  a  reeleição  da  Directoria  da 
mencionada  Companhia. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento,  e 
em  resposta  ao  oíUcio  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Companhia  de  navegação  o 
estrada  de  ferro  de  Petrópolis. 


j^^  60  O^^ 
N.  54.— GU£RRÂ.*-Âviso  do  30  úe  Janeiro  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  da  Bahia,  para  qae  ordene  ao  Conselho  Eeonomicò 
do  Esqnadrfio  de  Cavallaria  que  extreme,  a  contar  do  corrente  mect 
as  contas  da  caixa  de  forragens  da  de  compra  de  cavallos,  qiie  uáo 
devem  estar  confundidas,  visto  que  cada  uma  tem  sna  consigna^Ski 
e  applieacio  especial,  e  qoe  cesse  o  abnso  de  serem  traudos  nas 
cavallaricas  do  Corpo  animaes  que  lhe  sfto  estranlios,  exceptuan- 
do-se  apenas  os  dos  Officiaes  do  Eslado-Maior  do  Corpo,  mediante 
a  competente  indemnisaçSo  em  l>eneflcio  da  caixa  de  forragens. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  SecçSo.— Rio  do  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra  em  30  do  Janeiro 
de  1863. 

lilm.  e  Ezm.  Sr.— Mande  V.  Ei.  remetter  ao  Conselho 
Económico  do  Esquadrio  de  Cavallaria  a  inelasa  eópia 
do  relatório  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  deslo 
Ministério,  sobre  as  soas  contas,  relativas  ao  2.*  semestre 
do  anno  de  1861,  e  ordeno  que  sejio  extremadas,  a  contar 
do  1.®  deste  mcz,  as  contas  da  caixa  de  forragens  da  de 
compra  de  cavallos,  que  não  podem,  nem  devem,  estar 
confundidas,  visto  que  cada  uma  tem  sua  consignação  e 
applicação  especial;  e  bem  assim  que  cesse  o  abuso  de 
serem  tratados  nas  cavallaricas  do  Corpo  cavallos  estranhos 
ao  mesmo,  tolerando  apenas  que  faça  exçepçSo  dos  dos  Offl^ 
ciaes  do  Estado  Maior  do  Corpo,  mediante  a  competente  indem- 
nisação,  aue  deverá  ficar  a  benefício  da  caixa  de  forragens, 
e  nunca  da  de  economias  licitas,  inteiramente  incompetente 
para  se  aproveitar  dos  saldos  que  possão  haver  naquella. 

Por  esta  occasiSo  V.  Ex.  fará  constar  ao  Commandanto 
do  Esquadrão  que  foi  muito  fácil  em  admittir  cavallos  a 
trato  até  de  Commandantes  de  Fortalezas,  sobrecarregando 
assim,  quando  outro  inconveniente  nfio  houvesse,  o  serviço 
dos  soldados  do  Corpo. 

Não  tendo  o  Esquadrão  musica,  falta-lhe  o  meio  mais 
obvio  de  crear  receita  para  a  caixa  de  economias  licitas,  e 
por  isso  convém  que  o  Conselho  proponha  alguma  oulra 
verba,  que  possa  preencher  essa  falta,  a  fim  de  ser  appro- 
vada,  se  assim  fór  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Po/yrforo  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.— Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


j^  6L  9«^ 
N.  55.-*FiZENDA.--Em  3Q  de  Janeiro  de  1863. 


a  Resolncio  ^^  consnlU  sobre  ama  decisfo  da  AlAtadega 
4a  Cèrte,  <(iie  condemnou  a  um  Fiel  de  armaiein  a  iodemnisar  a 
damno  avaliado  em  54j|790  caiuado  pele  eupim  em  varia»  fazendas. 

.  Ifinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Janeiro  de  1863. 

Tendo  Çua  Hagestado  o  Imperador  Mandado  qae»  nos 
lermos  do  art.  39  do  Decreto  n.""  2.343  do  29  de  Janeiro 
de  1859,  fosse  presente  á  Secção  de  Fazenda  do  Gonsellio 
de  Estado  o  requerimento  do  Fiel  de  armazém  da  Alfan- 
dega dã  Corte,  José  Gabriel  Lacerda  de  Albuquerque,  no 
qaal  redama  contra  a  decisão  da  Inspectoria  da  mesma 
Ãlfiindflga  qae  o  condemnou  a  indemnisar  o  damno  ata- 
Hado  em  5Í9T90  causado  pelo  cupim  em  rarias  fazendas, 
para  qoe  a  Secçfio  consultasse  com  o  seu  parecer  não  só 
sobie  a  justiça  da  matéria  do  dito  requerimento ,  como 
acerca  da  questfto  de  caber  ou  nSo  o  recurso  da  decisão 
da  Alfandega  no  caso  vertente;  foi  a  maioria  da  mesma 
Secç&o  de  opinião,  em  seu  parecer  de  consulta  de  3  de 
Dezembro  ultimo»  que  na  decisão  contra  que  o  supplicante 
reclanda  foi  transgredida  a  disposição  do  art.  290  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas,  e  que  o  Conselho  de  Estado  deverá 
tomar  reconhecimento  de  seu  recurso,  se  elle  o  interpuzer, 
ou  se  a  reclamação  fôr  devolvida  ao  mesmo  Conselho  a 
exemplo  do  que  Já  se  praticou  a  respeito  da  decisão  do 
Inspector  da  Alfandega  do  Pará  sobre  a  qual  baixou  á 
Imperial  Resolução  de  10  de  Abril  de  1861  {*)  e  expedio-so 


(*)  Senbor.-^or  Aviso  de  23  de  Janeiro  ultimo  Mandou  Vossa 
Uagestade  Imperial  submetter  ao  exame  e  revisão  da  SeeçSo  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  o  processo  e  decisflo  do  Inspector  da  Alfandega 
do  Pará  ^  de  que  se  recorreu ,  por  ter-se  dado  preterição  de  formulas 
sobsUociaes  oa  eonrormidado  do  art.  29  do  Decreto  de  29  de  Janeiro 
da  I8ò9. 

A  Secção  examinou  os  papeis  remettidos  com  o  citado  Aviso. 

A  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  diz  o  seguinte  :  «  Segundo 
informa  a  snb-directoria ,  os  papeis  que  fazem  objecto  da  reclamaçio 
do  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica  acbSo-se  na  Directoria  do 
Contencioso. 

Dtretoría  Geral  das  Rendas  Publicas  em  4  de  Janeiro  de  1861.— Pereira 

A  do  Contencioso  opina  da  tesuinte  forma:  «  Klo  cabendo  recurso 
do  julgamento  deOnilivo  da  Albndega  do  Pará,  visto  ser  o  valor  da 
apprebensSo  inferior  a  réis  100^000,  e  tendo  havido  no  processo  a  pre- 
terição de  uma  formula  essencial,  qual  a  de  marcar-se  à  pafte,  depois  de 
Ktta  a  apprehensao,  os  15  dias  concedidos  pelo  art.  285  do  R<*gulamento 


.^^^  62  ®^^ 

a  Ordem  .do  13  do  mesmo  mez  c  anuo  á  Tbesouraria.  de 
Fazenda  da  rererida  Provincia. 

E  Gonformando-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  o 
dito  parecer  de  consulta*  Houve  por  bem  Mandar  por  Soa 
Immediata  e  Imperial  KesoluçSo  de  37  de  Dezembro  pró- 
ximo findo  (*),  que  se  procedesse  de  conformidade  com 
o  mesmo  parecer.  O  que  communico  a  Y.  S.  para  sua  io- 
telligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  S. '^Visconde  de  Albuquerque,'^  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


de  22  de  Jaoho  de  1836  para  reclamar  contra  i  mesma  ipprefaeaslo, 
sou  de  parecer  que,  osaodo-se  do  remédio  do  art.  S8  do  Decreto  de 
fS  de  Janeiro  de  1869,  te  siibmetu  á  Secçlo  deFazeoda  do  Gooselho  de 
Estado  o  conhecimento  desta  decísSo.  Directoria  Geral  do  Gonlendoso 
em  11  de  Janeiro  de  IWi. ^^Ueneses  e  5aiua. 

A  Scccio  lendo  em  Tista  o  disposto  no  art.  285  do  Hegulamento  de 
22  de  Junho  de  isas,  reproduzido  e  desenvolvido  no  art.  745  e  se- 
guintes do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do  anno  pretérito,  julgn 
Srocedente  a  opinião  da  Directoria  Geral  do  Contencioso  para  o  effeito 
e  ser  annuUada  a  decisfio  dp  Inspector  da  Alfandega  do  Pará,  relativa 
A  appiebensao  de  uma  barrica,  contendo  ura  servido  de  chi»  e  nio  ma- 
nifestada, visto  ter  havido  omissão  de  se  marcar  os  15  dias  concedidos 
por  aqnellas  disposições  administrativas  para  as  partes  produzirem  suas 
defesas,  omissSo,  que  constituo  pretericSo  de  formula  essencial  do  pro- 
cesso, e  por  isso  na  hypothcse  admittida  pelo  art.  28  do  Decreto  a.» 
2. 343  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém.  Resolverá  o  que  fdr  servido. 

Sala  das  sessões  em  22deíf!Brçodet861.— Fiseonde  deJequiUnhonktu 
'-MJurqvLcs  de  Abrantes.^  Visconde  de  Itaborahy, 

■SSOLUÇIO. 

Como  parece.— Paço  em  10  de  Abril  de  1861. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 

(*0  Senhor.-^ Por  orjlem  de  Vossa  Magestade  Imperial  constante  do 
Aviso  de  21  de  Outubro  do  corrente  anno,  etpedido  pela  Repartição 
de  Fazenda,  foi  pbsta  em  Consulta  da  Secçfio  do  Conselho  de  Estado 
encarregada  de  dar  seu  parecer  nos  negócios  da  mesma  Repartiçio,  o 
requerimento  do  Fiel  de  Armazém  da  Alfandega  da  Corte,  José  Gabriel 
Lacerda  de  Albuquerque,  no  qual  reclama  contra  a  dedsio  da  Inspeo* 
Coria  da  mesma  Alfandega  que  o  condemnou  a  indemnisar  o  damno 
causado  pelo  cupim  em  varias  fazendas  e  avaliado  em  548790;  convin- 
do que  a  SeccAo  consulte  com  o  seu  parecer  nio  s6  sobre  a  justiça  da 
matcria  do  dito  requerimento  como  acerca  da  questão  de  caber  ou  nao 
o  recurso  da  decislo  da  Alfandega  no  caso  vertenfe. 

Considerando  que  peles  Regulamentos  está  marcada  a  alçada  dos  Ins-- 
pectores  das  Alfandegas,  dentro  da  qual,  de  suas  decisões  nio  ba  recurso 
e  que  o  caso  de  que  se  trata  é  desta  natureza;  pois  a  indemnisaçao  é 
menor  de  cem  mii  réis* 


>^0  63  d«^ 
K.  M.— FAZENDA.— Em  31  do  Janeiro  do  186a 

Oi  AgeDlet  fiseaet  nSo  estMo  sojeitM  ás  aatorídades  jodiciarias  aíoda 
neuno  na  qualidade  de  procandoret  jadidaef  da  Faaenda  Nacional. 

Miiiisteilo  dos  Negoeios  da  Faienda.  —Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Janeiro  de  1863. 

,  O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  tendo  presente  o  oflBcio  da  Alfandega 
da  Parnahyba  de  28  de  NoTembro  ultimo*  no  qual  eommu- 
nica  ter  Interposto  aggravo  para  o  Juiz  de  Direito  da  eomarca 
4e  om  despacho  do  Juiz  Municipal  supplente  que  entendeu 


-  Codsideraodo  qae  o  Begalameoto  das  Alfandegas  de  19  de  Setembr» 
de  1S60,  no  Tii.  9*^  escabãeceo  deflnitíTaflMDle  os  príocipioe  qae  em  m»- 
teria  de  recnnos  se  devem  segoir;  sem  revonr,  antes  coosolidando  o 
que  os  Bepilameotos  anteriores  havilo  precdtnado  relativamente  a  al- 
çada dos  CbeliBS  de  taes  Repartições,  dando  apenaan^art.  764  o  recurso 
de  revista  das  decisões  preferidas  dentro  da  alçada  nos  casos  «  de  ia- 
competência,  eiceiso  de  poder,  e  violacio  de  Lei,  oa  de  formulas  es- 
M?nftafg. » 

Considerando  qne  nSo  honve  eicesso  de  poder,  violaçIo  de  Lei,  nem 
de  formulas  no  caso  de  que  se  trata,  não  basUndo  alle|ar-se  qne  fora 
o  damno  cansado  por  caso  fnrtuilo,  visto  como  o  «eupim»  por  si  só, 
nSo  constitne  o  que  se  conhece  em  direile  civil ,  e  administrativo  por 
caso  ftaitaito;  sendo  riforosanente  necessário  provar-ee  que  da  parte  de 
Fiel  nSo  boQve  «malversação,  omissSo,  negligencia,  ciupa,  ou  outra 
qnalqner  causa  que  o  responsável  poderia  ter  previníklo ,  ou  evitado  » 
eomo  se  espressa  o  art  990  do  citado  Regulamento  de  1800;  que  desse 
motivo  a  presença  do  cnpim,  e  do  damno  cansado* 

Considerando  que  o  furto ,  e  o  próprio  Incêndio  nlo  slo  casos  for- 
tuitos, e  por  elles  sio  responsáveis  os  guardas  ou  fleis  dos  armazéns  se 
Dio  provio  haverem  tomado  todas  as  precaucOes,  e  cautelas  necessá- 
rias, etigidas  pela  segurança  de  taes  armazéns,  sendo-  a  iustiça  admi- 
sftisiraliva  que  determina  a  eitensio  de  tal  responsabiUdade,  como  é 
doutrina  constantemente  seguida  e  estabelecida  pela  Jurisprudência  áo 
Coomâbo  de  Estado  de  França,  segundo  pôde  ver-se  na  obra  dassica 
de  Sírey  e  outros. 

Considerando  quanto  seria  si^eito  a  abnsos,  e  prejudicial  ao  Com* 
merde,  e  a  Faaenda  Publica  a  doutrina  contraria. 

E*  o  Relator  da  Secçlo  de  parecer:  1.*  que  nSo  cabe  recurso  no  caso 
Tcrtenie  da  dedsio  da  Alfandega  á  vista  oes  Regulamentos  em  vigor: 
H*  que  se  deve  indeferir  ao  Recorrente. 

Aos  Conselheiros  Visconde  de  Itaboraby  e  Cândido  Baptista  de  Oli- 
veira parece  fora  de  duvida  qne,  á  vista  da  doutrina  dos  cinco  primeiros 
artigos  do  Capitulo  9.*  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  I86V, 
a  decisio  do  Inspector  da  AlCndega  da  COrte ,  contra  a  qual  reclama 
o  Fiel  José  Gabriel  Lacerda  de  Albuquerque,  nlo  pôde  ser  annullada, 
se  nio  por  via  de  recurso  para  o  Conselho  de  Estado,  se  se  der  algum 
dos  casos  enumerados  na  primeira  parte  do  ultimo  dáquelles  artigos. 

E  posto  que  concordem  com  o  Doutor  Procurador  Fiscal  do  Thesouro 
em  qne,  vcriflcado  o  damno  por  fbrça  maior,  nem  a  Alfandega,  nem 
os  Empnfados  delia  sAo  obrigados  a  indcmnisa-lo,  entendem  toda\ia 


estarem  os  Agentes  natog  da  Fazenda  Naciooal  «ubordioados 
ao  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda ;  cumpre  quo  o  Sr.  Inspector 
da  Thesooraría  de  Fazenda  do  Piauby,  declare  ao  da  referida 
AlAindega  que  os  GoUectores»  Administradores  de  Mesas  de 
Rendas,  etc.,  quer  como  empregados  da  Jurisdicçto  admi- 
nistrati?a,  quer  como  procuradores  natos  da  Fazenda  Na- 
cional nos  lugares  fora  da  sede  do  Joizo  doa  Feitos,  iHIo 
estão  subordinados  aos  Juizes  Municipaes,  nem  a  quaesquer. 
outras  autoridades  Judiciarias»  como  ainda  ultimamente  foi 
declarado  cm  Aviso  de  29  de  Julbo  do  anno  proiimo  (indo. 

Os  referidos  empregados  no  seu  caracter  de  Agente  pura- 
mente administratlTos  estão  sujeitos,  na  Corte  e  Província 
do  Rio  do  Janeiro^  ao  Tbesouro  Nacional ,  e  nas  demala 


tilo  só  que,  no  caso  de  qaese  traU  o  estrago  do  capim  nSo  pôde  «er 
ooDsiderado  elKeito  de  força  maior,  mas  ainda  que  deve  ser  paga  á  costa 
da  Alfiindega  e  nSo  de  Fiel. 

O  art.  290  éo  citado  Regulamento  só  faz  respensaveis  os  Empregados 
dos  armazéns  pelo  damno  qoe  soffreremas  mercadorias  entregues  á  soa 
guarda  e  visílaDcla,  prommèo^ie  que  foi  occasionado  por  culpa  ou  ne- 
gliaenciã  deUes  ou  por  causa  que  poaerião  evttor. 

Ora,  os  peritos  nomeados  para  verificarem  o  damno  que  soffrèrfo 
os  quatro  volumes,  a  que  le  refine  o  processo,  declarSo  nSo  poderem 
attnbui-lo  á  falta  de  zelo  e  de  actividade  do  Fiel,  e  o  próprio  Inspector 
mostra  a  mesma  convioçio  no  trecbo  seguinte.  «  Nao  podendo  porém 
o  cofre  carregar  com  esta  responsabilidade  sobre  que  é  omisso  o  dito 
Regulamento,  nlo  obstante  a  oçiniao  dos  peritos,  e  conforme  a  dou* 
trina  do  S'*^  ^^'  l^>  determino  que  do  ordenado  do  Fiel  se  retenha 
a  parte  necessária  para  indemnisaçSo  do  referido  cofre.  • 

Assim,  nSo  foi  porque  o  Inspector  julgasse  ter  o  Fiel  incorrido  em 
responsabilidade,  mas  por  nlo  achasse  autorísado  para  teer  pagar  o 
damno  pelo  cofre  da  Alfandega,  que  impôz  a  este  Empregado  uma  pena, 
a  que  o  Regulamento  somente  o  si^eitava  no  caso  de  se  lhe  ter  pro« 
vaoo  culpa  ou  negligencia. 

Pensa  portanto  a  maioria  da  8eeeSo  que  na  decisSo  contra  que  le* 
clama  o  sunplicante,  foi  transgredida  a  disposlçfio  do  art.  990  do  Re- 
gulamento das  Alfandegas ;  e  que  o  Conselbo  de  Estado  deverá  tomar 
conhecimento  do  seu  recurso  se  elle  o  ínterpuzer,  ou  se  a  redamafifo 
fór  devolvida  ao  mesmo  Conselho,  a  etemplo  do  que  )á  se  praticou  a 
Vespeito  da  decislo  do  Inspector  da  Alfandega  do  Pará,  apontada  pelo 
Conselheiro  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas  no  parecer  junto  a  estes 
papeis. 

vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  melhor  fór. 

Sala  das  Conferencias  em  8  de  Dezembro  de  1S6S.  —  Vifconde  dê 
Jetjiuitinhonha^  —  Visconde  de  ítaborahy,  — Cândido  BapUsta  de  O/t- 
t?«ra. 

RESOLrçIO* 

Como  parece.— Paço  cm  S7  de  Dezembro  de  1862« 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Mages*ade  O  Imperador, 

Viscoude  de  Albuqu?r^pie^ 
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Provincras  ás  ^besmirarias  de  Fazenda  ;  r  na  qualidade 
de  Procucadores  Judiciaes  da  Fazenda  Nacional  s3o  consi- 
derados advogados  ,  nos  termos  do  Aviso  dô  15  de  Maio 
oUicnO)  e  igualmente  snboi*dínados  aos  Procuradores  Fiscaes 
do  Thesouro  e  Thesourarias  de  qu(3in  recebem  as  precisas 
instrocções. 

Cumpre  oulrosim  que  o  Sr.  Inspector  observe  ao  da  men- 
cionada Alfandega,  que  não  devera  ter  interposto  o  recurso 
de  aggravo  a  que  se  soccorreu,  n3o  só  por  nâo  ser  caso 
delle,  como  porque  o  fneio  de  que  devia  usar  era  repre- 
sentar ao  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  respectiva  para 
este  pedir  á  autoridade  superior  competente  as  providencias 
precisas. 

Visconde  de  /ílbuq  (.trque. 


N.  57.— GUEURA.— Em  31  de  Janeiro  de  1863. 

Declarando  que  nSo  podem  ser  promovidos  aos  p«stos  de  Sargento  Aji:- 
dante,  e  Sargento  Quartel  Mestre  os  primeiros  ou  S:»gundos  Cadetes 
simples,  que  dAo  lorcm  primeiros  Sargeutos. 

2.*  Directoria  Geral.— 1.'  Secçáo. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1803, 

Illra.  c  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  officio  sob  n.**  ãG8, 
lie  2i  de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  em  o  qual  V. 
Ex.  submetteu  á  decisão  do  Governo  Imperial  o  oilicio 
dirigido  á  essa  presidência  pelo  Coronel  Commandante  do 
Ck)rpo  de  Guarnição  dessa  Província,  consultando,  se  não 
obstante  a  Ordem  do  dia  desta  Secretaria  de  Estado,  n.* 
327  de  9  do  Setembro  do  supracitado  anno,  poderáõ  ser 
promovidos  aos  postos  de  Sargento  Ajudante  e  Quartel 
Mestre,  os  príTneiros,  ou  segundos  Cadetes  sim()les ;  declaro 
á  y.  £x.  para  que  o  faça  cojistar  ao  dito  Commandante, 
que,  dcveudo,  segundo  o  disposto  na  citada  Ordem  do 
Dia,  ser  gradual  e  successtvo  o  accesso  aos  |:ostos  de  oOi- 
ciai  inferior,  c  somente  promovidos  a  Sardentos  Ajudantes 
e  Quartéis  MesUes  os  primeiros  Sargentos,  é  obvio  que  os 
Cadetes  que  não  forem  primeiros  Sargentos,  não  poderão  ser 
promovidos  aos  postos  acima   mencionados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.— Sv.  Presidente  da  Província  da  Parahvba. 


DECISÕES  DO   COVFRXO  DE   18G3.  9. 


N.  58.  —  GDERRA.  — Aviso  de  31  de  Ja|^eiro  de  1863. 

Aviso  ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Córtc,  approvando  os  preços 
da  mfio  de  obra  dos  objectos  feitos  por  empreitada  Da  officioa  de 
torneiros. 

4.'  Directoria  Geral.— 2.'  Secção. —  Rio  do  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  31  de  Janeiro  de 
1863. 

FícSo  approvados,  conrorme  V.  S.  propdzem  seu  ofBcio 
n.^  51  de  30  deste  roez»  os  preços  do  mao  de  obra  dos 
objectos  constantes  da  tabeliã  annexa,  sendo  o  primeiro 
como  additamentOy  e  os  seguintes  como  alteração  á  tabeliã 
vigente. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Polydaro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  José  de  Victoria  Soares  de  Andrèa. 


Tabeliã  a  que  ne  refere  o  Aviso  sopra. 

Tabeliã  dos  preços  da  mão  de  obra  dos  objectos  feitos  por 
empreitada  na  ofíícina  de  torneiros  do  Arsenal  de  Guerra 
da  CortCy  conforme  o  Aviso  desta  data. 


Espoleta  de  páo  para  os  projectis  a  La  Hitto  • . 
Rolo  para  reparo  do  praça  de  calibre  9  a  24.. 
Dito  »  n  D      32  a  36.. 

Feminela  para  lanada  »       6  a  9.. 

Dita  »       »  »      12  a  24.. 

Dita  »        »  D      32  a  36.. 

Espoleta  de  páo  de  4  1/2  a  5  1/2  pollegadas. . . 
Dita  r>        6       a  7  1/2  » 

Dita  do  calibre  80 

Taco  de  bala  rasa  de  calibre  3  a  9 


4.^  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  31  de  Janeiro  de  1863. —  O  Director  Geral» 
José  António  de  Calazans  Rodrigues. 
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N.  59.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Janeiro   de   1863. 

Dcciva  que  nAo  ha  necessidade  de  augmento  de  credito  para  a  verba 
fttculdade  de  M9dicina  do  exercício  de  1 869—63,  e  faz  diversas  recoin- 
meodações  acerca  do  emprego  do  credito  respectivo. 

7.*  Secção. — ^llio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Janeiro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Dpclaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
á  Thesouraria  da  Fazenda  dessa  Província,  em  resposta  aos 
seus  officios  n.*  29  de  28  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado,  c  n.^  2  de  14  deste  mez .  no  primeiro  dos  quaes 
requisitou  ura  augmento  de  22:2u0;t^000  para  as  despezas 
da  Faculdade  de  Medicina  n(»  exercício  de  1862 — 1863, 
reduzido  pelo  segundo  a  10:058$300,  que  não  só  esse  aug- 
mento é  desnecessário ,  como  que  da  somma  de  95:385$000 
distribaida  deve  Gear  ainda  uma  reserva  de  980$000,  attcii- 
didas  todas  as  necessidades  do  serviço,  conforme  a  demons- 
tração que  acompanha  o  presente  Aviso.  E  como  ha  erro 
manifesto  na  demonstraç4lo  enviada  peia  Thesouraria  men- 
cionada, dando  até  com  exercício  na  Faculdade  dezascis 
oppositores,  quando  p^r  lei  não  pbdem  existir  em  numero 
completo  mais  de  quinze,  e  com  exercido,  ou  com  direito 
a  vencimentos,  mais  de  sete,  e  exigindo  para  os  gastos  de 
expediente  3:623$300,  quando  o  orçamento  só  consigna 
para  esse  fim  3:385<(K)00  ;  cumpre  que  tenhâo  exacto  cum- 
primento as  seguintes  determinações : 

!.■  Que  não  é  permittido  abono  de  vencimento  a  Opposi- 
tores ,  salvo  a  gratificação  que  percebem  nos  dias  em  que 
regem  cadeiras,  senão  aos  dous  Chefes  de  clinica,  ao  Di- 
rector da  ofiicina  de  pharmacia ;  aos  três  Preparadores  de 
Medicina  legal  e  de  Chimica  mineral,  de  Chimica  orgânica 
c  Pharmacia,  e  de  Anatomia,  e  ao  encarregado  da  organi- 
saçSo  das  taboas  meteorológicas. 

2.*  Que,  se  algum  vencimento  mais  desta  natureza  se  tem 
pago,  foi  esse  procedimento  irregular,  e  indevido  o  paga- 
mento ;  cumprindo  portanto  que  se  faça  a  competente  in- 
demolsação. 

3.*  Que  não  se  pode  dispender  com  o  expediente  mais 
do  que  a  quantia  de  3:385$000  marcada  no  orçamento,  o 
que  tanto  para  estes,  como  para  outros  serviços,  não  é  licito 
exceder  o  fixado  na  lei. 

4.*  Que  pela  quantia  de  1:000$000,  destinada  ao  augmento 
da  Bibliotheca,  e  pela  de  2:000;i^000  para  o  do  Gabinete  de 
operações  e  partos,  nenhuma  despeza  se  pódc  fazer  sciu 
ordem  cxpress«i  deste  Ministério,  assim  como  qualquer  outra, 
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embora  com  fundos  volados  no  orçamento ;  para  o  quo  deverá 
o  Díreclor  dirigir  representação,  em  qae  exponha  a  necessi- 
dade da  applicaçíio  da  somma  autorisada  pela  lei. 

Com  cópia  deste  Aviso,  e  da  demonstração  junta,  dará 
V.  Ex.  conhecimento  destas  informações  ao  Director  da  Facnl- 
dadc. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Bahia. 


rv.  60.— F.\ZEND.V.--Em  3  de  Fevereiro  de  1863. 

Por  via  fic  cicçHo  eivei  devcsc  haver  o  damno  causado   pelo  delicto, 
proccdcndo-sc  a  prévia  avaliação  judicial. 

Ministério  dos  Nefçocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
3  do  Fevereiro  de  1863. 


O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional  ,  declara  ao  Sr.  inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Amazonas,  em  resposta  ao  seu  oflQcio 
n.*^  96  de  18  de  Outubro  ultimo,  que,  tendo  sido  pro- 
nunciado o  Cadete  Joaquim  de  Oliveira  Horta  sobre  quem 
rccahião  as  suspeitas  de  haver  furtado  algumas  madeiras 
da  obra  da  Thesouraria,  cumpre,  no  caso  de  ser  elle  con- 
demnado,  que  se  proceda  a  uma  prévia  avaliação  judicial 
dos  ditos  mater iaes  furtados ,  para  o  íim  do  se  exigir-lhe 
satisfação  do  damno  causado  pelo  delícto,  por  via  da  acção 
eivei ,  na  forma  do  artigo  68  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  18ii,  tcndo-se  em  attcnçào  o  Aviso  n.°  183  de  18  do 
Outubro  de  1854. 


>  ^ 


Vis(wnde  de  Albuquerque. 


>««3  G9  €'«^^». 

N.  61-— GUERRA.— Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  18C3. 

Aviso  ao  Director  do  Laboratório  do  Caropiabo,  mandandf»  dispensar 
do  desconto  a  favor  da  caixa  económica  o  Artífice  de  fogo  de  S."  classe 
Roniualdo  Nnoes  Victoria,  cm  consequência  de  ser  casado. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secç3o.— Rio  de  Janeiro.— 
Aiinisterío  dos  Negócios  da  Guerra  cm  4  de  Fevereiro  de 
1863. 

Deferindo  á  supplíca  do  Soldado  do  Corpo  de  Arlííiccs 
Romualdo  Nunes  Victoria,  Artífice  de  fogo  de  2."  classe, 
dispcDse-o  V^n.  do  desconto  para  a  caixa  económica,  visto 
scr  casado  e  precisar  da  totalidade  de  seus  vencimentos 
P^ra  sustentar  a  familia. 

Deus  Guarde  a  Vm,—Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Director  interino  do  Laboratório  do  Campíniio. 


N.  62.— GUERRA.— Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  18G5. 

A\Uoã  presidência  de  Pernambuco,  ponderando  que  muito  brro  procedeu 
a  Thesouraria  da  Fazenda  oppondo-sc  ao  abono  de  gratificações  ás 
antoridades  policiaes  pela  opprebensao  de  desertores. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*   Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da    Guerra  em  4  do  Fevereiro  ár. 
1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  recebido  o  seu  oOTicio  n.** 
S^  de  17  do  Janeiro  próximo  passado  òcerca  de  gratifi- 
cações a  autoridades  policiaes  por  capturas  de  desertores, 
sou  a  dizer  a  V,  Ex.  que  muito  bem  informou  a  Thesou- 
raria de  Fazenda  a  este  respeito,  negando-lhcs  direito  á 
sua  percepção,  visto  como  são  incontestáveis  os  fundamen- 
tos cm  que  assenta  a  recusa,  c,  só  por  abuso  e  menoscabo 
das  Leis  o  Regulamentos  em  vigor,  6  que  se  tem  dado  casos 
fie  abono  de  gratificações  a  Delegados  c  Subdelegados  de 
Policia,  por  apprehensdo  de  desertores,  que  c  um  dos  deve- 
res, que   lhes  impõe  o  seu  cargo. 

Deus    Guarde  aV.  líx.—Pohjdóro  da  Fonseca  Quintani- 
lha Jordão. — Sr.  rrcsident»»  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  63.— GUERRl.— Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1863. 

Aviso  á  presidência  de  Goyaz,  detenuiDaado  que  a  Companhia  de  Caval- 
laría  tenha  conta  separada  da  de  forragens,  para  remonta  de  cavai- 
los,  e  aue  se  vendAo  em  hasta  publica,  com  as  formalidades  legaes, 
as  cavalgaduras  que  se  inutilisarem,  recolbendo-se  o  producto  á  The- 
souraria  de  Fazenda  como  receita  extraordinária  e  eventual. 

4.»  Directoria  Geral. — ^2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro,— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  5*  de  Fevereiro  de 
1863. 

Illm.  e  Extn.  Sr. —  Accusando  recebido  o  officio  dessa  pre- 
sidência n.*  147  de  19  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
que  acompanhou  o  do  dia  anterior  do  Capitão  Commandanle 
da  Companhia  de  Cavallaria»  declaro  a  V.  Ex.  que  se  aceitáo 
as  explicações  por  elie  dadas  em  virtude  do  Aviso  do  23 
de  Outubro  anterior;  advertindo,  porém,  que  convém  que 
a  Companhia  tenha  conta  separada,  para  remonta  de  ca- 
vallos,  da  de  forragens,  e  que  quando  alguma  cavalgadura 
se  inutilísar,  deve  ser  vendida  em  hasta  publica,  com  as 
formalidades  legaes,  e  o  seu  producto  recolhido  à  Thesoa* 
raria  de  Fazenda,  como  receita  extraordinária  e  eventual. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  referido  Capitão  e  à  mesma 
Thesouraria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Govaz. 


N.  64.— IMPÉRIO.  —Circular  de  6  de  Fevereiro  de  1863. 

Aos  Presidentes  das  Provindas  declarando  o  que  se  deve  observar  a 
respeito  do  pagamento  de  vencimento  aos  substitutos  dos  empregados 
públicos  gcraes,  quando  estes,  sendo  membros  das  Assembléas  Legislativas 
Provinciaes,  optflo  pelos  vencimentos  dos  seus  empregos. 

3/  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Fevereiro  de  1863. 

Illm.  e  £xm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  recurso  intentado 
pelo  Padre  Manoel  Thomaz  de  Oliveira,  Lente  de  theologia 
moral  do  seminário  de  Olinda,  para  a  Presidência  da  Pro> 


tinciadc  Pernambuco  da  decisão  da  Thcsouraria  de  Fazenda, 
pela  qual  lhe  foi  negado  o  pagamento  da  terça  parte  áo 
ordenado  da  cadeira  de  Lento  de  Instituições  canó- 
nicas ,  cujas  Tuncções  exerceu  cumulativamente  com  as 
do  seu  emprego  durante  o  tempo,  em  que  esteve  com  assento 
na  Assembléa  Legislativa  Provincial  o  Padre  António  da 
Canha  Figueiredo»  proprietário  da  referida  cadeira  de  Lente 
de  Instituições  canónicas,  fundando-se  a  Thesouraria  em  não 
saber  por  qual  dos  cofres ,  geral  ou  provincial ,  deve  ser 
feito  este  pagamento,  visto  não  se  ter  dado  desconto  no 
ordenado  do  Lente  substituído,  e  reconhecendo  entretanto 
que  o  recorrente  tem  incontestável  direito  ao  pagamento, 
qae  pretende,  a  vista  do  art.  k.""  do  Decreto  n.""  1.275  de 
2f  de  Novembro  de  1853. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-se  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  3  de  Janeiro  próximo  passado, 
com  o  parecer  da  referida  Secção,  exarado  em  Consulta  de 
6  de  Dezembro  ultimo.  Houve  por  bem  mandar  declarar 
que  nos  casos  acima  flgurados,  em  que  empregados  geraes 
membros  das  Assembléas  Provinciaes,  optão  pelos  respectivos 
vencimentos  na  conformidade  do  art.  23  do  Acto  Addicional, 
deve  ser  observada,  até  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa 
tomecm  consideração  esta  matéria,  resolvendo  como  entender 
em  sua  sabedoria  a  pratica  seguida  e  nunca  interrompida 
por  vinte  sete  annos,  e  que  nunca  soffreu  dos  Poderes  do 
Estado  o  menor  reparo ,  do  se  fazerem  estes  pagamentos 
pelos  cofres  geraes.  E  ordena  que  Y.  Ex.  informe  quaes 
os  empregados  geraes  que  estão  neste  caso  nessa  Província  ; 
cumprindo  que  assim  proceda  igualmente  sempre  que  ahi 
se  fizerem  novas  eleições  de  membros  da  Assembléa  ProvinciaU 
em  quanto  não  fôr  esto  objecto  completamente  regulado, 
a  fim  do  que  opportunamente  se  possa  pedir  ao  Poder 
Legislativo  o  credito  necessário  para  o  accrescimo  de  despeza 
resultante  da  opção  dos  vencimentos  feita  por  empregados 
geraes,  membros  da  Assembléa  Provincial . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Olinda.-— Sr,  Pre- 
sidente da  Província  de. . . 


N.  Co.— GUERUA.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1863. 

Aviso  ao  lospector  da  Pagadoria  das  Tropas,  ciplicaado  que  o  Aviso 
de  SI  de  Julho  de  1860  estabeleceu  eipressamenle  medida  geraU 
e,  nao  estando  por  isso  compreheadido  ua  letra  do  da  7  de  Juuho 
do  anuo  protimo  passado,  cumpre  que  maode  abonar  as  vantagens 
geraes  ao  Major  Manoel  Francisco  Coelho  de  Oliveira  Soares,  relativas 
ao  tempo  em  que  fuucciouou  em  um  Conselho  de  Guerra,  conti- 
nuando a  assim  proceder  cm  casos  idênticos. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secç3o.— Rio  de  Janeiro. — 
Miuisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  7  de  Fevereiro  do  1863. 

Tendo  baixado  o  Aviso  de  31  de  Julho  de  1860,  como 
medida  geral,  não  está  comprehendido  nas  disposições  do 
de  7  do  Junho  do  anno  próximo  passado;  e  assim  Ym. 
mandará  abonar  ao  Major  do  Estado  Maior  de  1."  Classe 
Manoel  Francisco  Coelho  de  Oliveira  Soares  as  vantagens 
geraes  correspondentes  ao  tempo  em  que  presidio  a  um 
Conselho  de  Guerra,  procedendo  semelhantemente  a  res- 
peito de  outros  que  estejuo  nas  mesmas  circumstancias. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Pohjdoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão, — Sr.  Luiz  César  de  Athavde. 


N.  66.—  FAZENDA.  ~  Em  7  de  Fevereiro  de  1863. 

Communíca  a  Resolução  de  Consulta,  que  declarou  acbar-se  o  Governo 
autorisado  para  modiflcar  a  nota  77  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Fevereiro  de  1863. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento,  que  Sua  Ma* 
gestade  o  Imperador,  Conformando-se  com  o  parecer  de  con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  30  de 
Dezembro  ultimo,  Houve  por  bem,  pela  Sua  Immedíata  e 
Imperial  Resolução  de  10  de  Janeiro  próximo  findo  (*),  man- 


(*)  Senhor.  —  Por  Aviso  de  12  do  corrente  Mandou  Vossa  Magestade 
Imperial  que  a  Secção  do  Conselho  de  Estado  que  consulta  nos  Negócios  dã 
Fazenda  dè  o  seu  parecer  sobre  se  o  Governo  está  autorisado,  em  vista  do 
a  ri.  16  da  Lei  n,  o  1.177  de  9  de  Setembro  do  corrente  anno,  para  modiOcar 
anota  T7  da  Tarifa  das  Alfandegas  do  Império  de  conformidade  com  á 
Ordem  do  Thesouro  u.°  2i3  de  á7  de  Setembro  de  18ú2. 
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dar  deelarar  que  o  Governo  está  aatorisado  para  modificar 
a  nota  H  da  Tarifa  das  Alfandegas  do  Império,  de  confor- 
midade com  adisposivâo  da  Ordem  do  Thesooro  n«®  223  de 
27  de  Setembro  de  1852,  porque  á  semelhante  alteração  nâo 
se  oppõe  o  art.  16  da  I^ei  n  .M.177  de  9  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado,  visto  como  a  mesma  alteração  nãoconsUtue 
acto  de  aagmento  de  renda,  mas  apenas  mero  melhoramento 
de  soa  arrecadação  por  meio  de  uma  verdadeira  rectificação 
da  Tarifa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Viicande  de  Albuquerque.^^  Sr.  Gon« 
selheiro  Director  Geral  das  Rendas  Pablicas. 


A  nota  77  a  que  se  refere  o  àtím>  diz :  «  Serio  reputados  retalhos  só-' 
mente  os  que  itTereoLde  comprímeoto  até  três  varal aiogelas.  » 

O  art.  I6da  teiii.<»  1.177  de  9 de  Setembro  do  correote  anno  dispOe  o 
seguinte:  «  A  antorísaçSo  dada  ao  Governo  no  art.  39  da  Lei  de  28  de 
Outubro  de  1815,  e  prorogada  pelas  Leis  de  Orçamento  posteriores,  para 
rectificar  a  Tarifa  e  melborat  o  systema  de  arrecadação  nSocomprehende 
a  faenliMe  de  elevar  os  impostos  sobre  a  importação  e  a  exportação  eom  o 
im  de  sopprir  a  insoflBciencia  das  rendas. » 

A  Ordem  do  Thesouro  n.«  t33  de  27  de  Setembro  de  1852  determina  que 
aó  deveráo  ser  considerados  como  retalhos  ou  amostras,  e  despachados  por 
factara  os  corte»  de  fozenda>  que  forem  menores  em  superocie  do  que  a 
Tara  quadrada. 

Ora,  da  simples  leitura  e  comparação  das  três  disposiçOes  acima  ex|M>sta8 
se  vè^  que  alterada  a  primeira,  e  adoptada  a  ultima  em  nada  se  viola  o 
preceito  legal  do  art.  i6  da  Lei  de  9  de  Setembro  do  corrente  anno ;  por- 
qoaato  de  tal  adopção  nSo  resulta  senSo  verdadeira  rectiflcaçâo  da  Tarifa  e 
melhoramento  do  systema  de  arrecadação  dos  impostos  em  qnestSo. 

Tal  modíficaçSo,  comquanto  nio  produza  a  inteira  eitirpaçio  do  mal,  ou 
do  abuso  de  todos  reconhecido,  todavia  mmto  o  previne  ou  evita. 

A 1  .«Tarifa que  menriona  ou  distingue  fazendas  de  retalhos  é  a  de  1844. 
E  logo  forio  reconhecidos  os  seus  inevitáveis  inconvenientes. 

A  Ordem  do  Thesouro  citada  de  1863  procurou  remediar  o  mal,  defi- 
nindo, como  fica  exposto,  o  que  se  devia  entender  por  fazendas  de  retalhos. 
A  TariCsde  1857  supprimio  a  classificação,  e  os  abusos  desapparecèriio. 
A  de  1800  restabeleceu-a  e  definlo-a,  como  consta  da  nota  77 ;  e  hoje  é 
geral  a  opinião  de  que  dava  tal  classificação  motivo  para  grandes  e  pr^u- 
diciaes  abusos. 

lias  tem  isto  alguma  cousa  com  angmento  de  renda  ?  Certamente  nlo. 
E*  ventadeiramente  melhoramento  de  sua  arrecadaçfio . 

E*est^  pois,  o  parecer  da  SecçSo.  Vossa  Magestade  Imperial,  porém» 
Mandara  o  que  fòr  melhor. 

Sala  das  conferencias  em  30  de  Dezembro  de  1 862. «-  Fúconda  deJequi^ 
tiniio>nha,'^TUconde de  itaborahy.^Candiio  Baptista iêOHvem. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parecei  —Paço  em  10  de  Janeiro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  llagestade  o  Imperador. 

VUcenie  de  Albuquerque* 

WCISÒES  DO  OOTEANO  DE  1863.        10. 


N.  G7.— FAZENDA.— Em  7  de  Fevereiro  de  1863. 

CommuDica  a  Rcsoluçilo  de  Consulta,  que  decidio  Dão  convir  por  ora 

Sue  o  Banco  do  Brasil  eleye  a  sua  cmisslo  até  o  limite  do  triplo 
o  fundo  disponível  em  caiia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Fevereiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Communíco  a  V.  £x .,  para  declarar 
á  Directoria  do  Banco  do  Brasil  em  resposta  ao  oíilciode 
V.  £x.  de  4  de  Dezembro  ultimo,  que  Sua  Majestade  o 
Imperador,  tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  sobre  a  solicitação  que  a  referida  Directoria  fez 
ao  Governo  Imperial  da— concessão  da  faculdade  permit- 
tida  pelo  art.  63  dos  Estatutos  do  Banco,  na  forma  já  pra- 
ticada por  Decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1856,  para  elevar 
a  sua  emissão  até  o  limite  do  triplo  do  fundo  disponível 
em  caixa — ;  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senlior,  por 
Sua  Immediata  o  Imperial  Resolução  de  4  do  corrente  (*] 
Determinar  que  não  convém  por  ora  conceder  a  faculdade 
solicitada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Albuquerque.^Sr. 
Conselheiro  do  Estado  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


(*)  Senhor. •- Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  que  a  Secção  de  Fa- 
zenoa  do  Conselho  de  Gstado  consulto  com  seu  parecer  sobre  a  ma- 
téria da  representação  junta,  concebida  nos  termos  seguintes : 

Cf  Illm.  e  Eim.  Sr. —  A  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  reunida  em 
sessão  extraordinária,  tomando  em  seria  consideração  o  estado  da  sua 
emissão  circulante  em  relaçSo  ao  seu  fundo  disponivel  em  caixa,  ve- 
rificou que  apenas  tem  hoje  a  escassa  margem  de  800:00ú$000,  (que 
terá  de  ser  reduzida  pelas  sommas  que  o  Banco  sacar  sobre  as  caixas 
filiaes  pelo  paquete  ingiez,  as  quaes  serflo  remettidas  pelo  seu  equi- 
valeote  em  ouro  ás  mesmas  caixas),  e  dentro  dessa  margem  deverá  at- 
tender  aos  descontos  ordinários  dos  titolos  da  praça,  guardada  a  relação 
legal  da  circulação  das  suas  notas  na  razfio  do  duplo  do  seu  fundo  di»> 
ponivel  em  caixa;  e  desejando  a  mesma  Directoria  achar-se  suflicien- 
temente  habilitada  para  servir  de  prompto  ao  Thesouro  Nacional,  for- 
necendo-lhe  as  soramns  que  houver  ainda  de  precisar,  sem  comprometter 
as  condições  económicas  da  sua  emissão,  resolveu  solicitar  do  Governo 
Imperial  a  concessão  da  faculdade  permittida  pelo  art.  53  dos  Estatutos 
do  referido  Banco,  na  fdrma  já  praticada  por  Decreto  de  5  de  Fevereiro 
de  1856,  a  fim  de  elevar  a  sua  emissão  até  o  limite  do  triplo  do  fundo 
disponivel  em  caixa,  como  um  recurso  regular  e  cflicaz,  nâo  só  para 
o  fim  acima  indicado,  como  principalmente  para  manter-se  por  esse 
meio  o  necessário  equilíbrio  entre  a  circulação  dassnas  notas  exigidas 
pelas  necessidades  do  mercado,  e  a  importância  da  sua  reserva  me- 
tallica  destinada  a  con\ertibiUdade  das  mesn«as. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil  no  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Dezembro  de  186f.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Visconde  de  Albu- 
querque, Ministre  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  •  — 
Cândido  Baptista  de  Oliveira,  » 


N.  68.  — AGRICULTURA,   COMMERGIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  9  de  Fevereiro  de  1863. 

Rerommeada  o  emprego  de  meios  brandos  para  redoxir  osiodigenas. 

IMrectoría  das  Terra  Publicas  e  ColoDísaçáo.-»  Ministério 
da  Agrícoltura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  9  de  Fe- 
vereiro de  1863. 

Illm.  e  Exrn,  Sr. —  O  Governo  lem  por  vezes  mani- 
festado sua  desapprovaçSo  ao  emprego  de  força  como  meio 
de  reduzir  os  indígenas  ;  e  assim  deile  nao  deve  V.  Bx, 


Os  artigos  dos  Estatutos  que  reguUo  a  matéria  sobre  que  versa  este 
oflido  são  os  seguintes : 

Art.  16.  A  emissflode  que  trata  o  art.  II,  $9.°,  é  limitada  pelas 
regras  seguintes :  §  1.^  salva  a  disposição  do  art.  18  a  cmissAo  do 
Banco  nao  pôde  elevar-se  a  mais  do  duplo  do  fundo  disponível,  isto 
^,  a  mais  do  duplo  dos  valores  que  o  Banco  tiver  efectivamente  em 
Caí  ia,  representados  por  moeda  corrente  ou  barras  de  ouro  de  22  qui- 
biles  avauado  pelo  preço  legal. 

Exceptua-se  todavia  o  dinheiro  recebido  a  premio,  o  qual  n&o  faz 
parte  do  fundo  disponível 

Art.  ts.  O  Banco  poderá  augmentar  a  emissão  que  lhe  pcrmltto  o 
ari.  16  com  somma  igual  á  do  papel  moeda  que  tiver  efTectivamente 
resgatado  por  conta  dos  dez  mil  contos  de  réis  de  que  trata  o  g  l.o 
do  art.  56,  mas  de  modo  que  em  nenhum  caso  exceda  o  triplo  do 
fundo  disponível. 

Art.  63.  As  regras  estabelecidas  no  §  1.°  do  art.  16  poderáo  ser 
modificadas  por  Decreto  do  Governo,  que  autorise  o  Banco  para  elevar 
a  emissfio  até  o  triplo  do  sen  fundo  disponível. 

Das  dis|>osicões  qne  ficao  transcríplas,  segue-se  c|uc  em  caso  nenhum 
é  permittida  ao  Esnco  a  emissão  superior  ao  tnplo  do  fundo  dispo- 
nUei ;  9.<>  que,  estanco  terminado,  como  está,  o  resgate  dos  dez  mil 
coQtos  de  réis  de  papel  moeda  a  que  se  obrigou  pelo  ^  l.»  do  art. 
!)6,  ooderá  aquelle  estabelecimento  emittir,  sem  autorisaçflo  especial 
do  Governo,  o  tresdobro  do  seu  fundo  disponível,  em  quanto  este  fôr 
inferior  ao  valor  do  mencionado  resgate ;  e  que  somente  quando  o 
valor  do  dinheiro  e  barras  de  ouro  ou  prata,  que  o  Banco  tiver  em  Caixa, 
exceder  a  dez  mil  contos  de  réis,  precisará  elle  de  autorisaçllo  do 
Governo  para  elevar  a  emissAo  ao  limite  acima  indicado. 

Nflo  parece,  pois,  qne  foi  intenção  da  Directoria  do  Banco  do 
Brasil,  dirigindo  ao  Governo  Imperial  a  representação  ncima  trauscripta, 
pedir-lhe  a  faculdade  de  alargar  a  emissão  até  o  triplo  do  fuudo  dis- 
lM>ni^el,  mas  até  este  triplo  augmentado  com  os  dez  mil  contos  de 
réb  do  papel  moeda  resgatado  na  forma  do  já  citado  g  l.o  do  art. 
56  dos  Estatutos,  ou  por  outras  palavras ,  a  mais  do  quádruplo  do 
fiando  disponivci  do  Banco,  o  qual  no  dia  6  do  corrente  mez  se 
elevara  a  sete  mil  cento  setenta  e  oito  contos  do  réis ;  c  esta  relaçAo 
irá  crescendo,  e  poderá  tornar-se  o  quiotuplo,  o  sextuplo,  etc, 
se  a  Caisa  se  fôr  desfalcando,  e  rcduzir-se  de  sete  a  cinco,  de  cinco 
a  quatro  mil  contos,  ctc. 

Dlr-«e-ha,  por  ventura,  que  o  Governo  está  autorisado  para  fazer  a 
cuucessão  que  se  lhe  pede  pela  Lei  de  5  de  Julho  de  1863.  Nâo  é  assim. 


soccorrér-se  nq  caso  de. que  trat$  em  sèu  óÁjÁo  de  lá  de 
Novembro  do  anno  próximo  findou  se  nSòcomo  rècarsode 
nataral  defesa  qoando  higa  aggressSo:  em  quanto,  pois» 
não  fâr  possivel  por  meios  brandos  e  persuasivos  conseguir 
desarmar  o  espirito  hostil  dastribus,  que,  acoroçoadascom 
a  miogn^  da  população,  e  abandono  das  propriedades,  se 
apre8«'ntão  mais  aggressivas  nas  vizinhanças  dessa  capital, 
deve  V.  Ex.  recommendar  aos  habitantes  dodístricto  amea- 
çado, qpo  estejao  vigilantes,  auxiliando-os  V.  Ex.  comos 
meios  de  defesa,  de  que  esssa  Presidência  possa  dispor, 

Peus  Guarde  a  V.  Ex.^^João  Lins  Vieira  Camansãode 
5lmmM.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


A  ttolea  aulorisacio  que  essa  Lei  deu  ao  Goveraô  foi  a  de  conceder 
a  incorporação,  e  approvar  os  Estatutos  do  Banco,  qnt  entto  se  pre- 
tendia crear^  sobre  as  bases  que  ella  estabeleceu. 

O  Banco  incorporou-se ;  os  Estatutos  forflo  approvados  em  31  de 
Agosto  de  1853,  qual  é,  pois»  a  áutorísaçao  que  o  GoTemo  couserva 
ainda  em  virtude  daquella  Lei? 

A  de  approvar  ou  rejeitar  as  alterações  dos    Estatutos  propostos 

Selo  Banco,  essa  exercia-a  o  Governo,  nlo  em  virtude  da  Lei  de  5  de 
ulho,  mas  de  disposições  dos  mesmos  Estatutos. 

Foi  talvez  a  clausula  contida  nas  palavras  do  art.  1.0  do  Decreto 
de  5  de  Fevereiro  de  1856—  «  nSo  comprehendida  a  de  que  trata  o 
art.  18  dos  seus  Estatutos  »  que  induzio  a  Directoria  a  solicitar  se- 
melbante  medida,  mas  neste  ponto  cumpre  observar:  l.<^,  que, 
nSo  havendo  ainda  o  Banco  começado  a  resgatar  papel  moeda  no 
começo  de  1856,  nenhuma  influencia  pratica  podia  ter  entio  a  meu* 
cionada  clausula,  a  qual  nflo  foi  solicitada  pela  Directoria  desse  tempo : 
— *2.o,  que  os  effeitos  daquelle  Decreto  forfio  taes  que  obrigarão  o  Go- 
verno a  revoga-lo  no  principio  de  1859 :— 3.o,  qne  a  faculdade  de 
elevar  a  emissão  do  Banco,  nos  termos  em  que  a  requer  a  Direo* 
toria,  importa  modificar  ou  alterar  as  disposições  dos  arts.  18  e  63 
dos  seus  Estatutos ;  e  que  tal  alteração  depende  agora  do  Poder  Le- 
gislativo. Em  Abril  de«te  anno,  tendo  a  Secção  de  Fazenda  de  con- 
sultar com  o  sei]  parecer  se  o  Governo  podia ,  independente  de  ado 
Legislativo,  apprqvar  o  i^uste  que  o  Banco  do  Brasil  fizera  com  os 
Bancos  Hypothecario  e  Agricola,  para  cessação  da  faculdade  que  estes 
tinhão  também  de  emittir  notas  á  vista  e  ao  portador,  nos  termos  cm 
que  depois  se  realizou  esse  ajuste,  declarou-se  um  dos  membros  da 
Secção  pela  affirmativa,  por  entender  que  a  doutrina  do  S  4.»  art. 
?.<>  da  Lei  de  S2  de  Agosto  de  1860  não  era  extensiva  ao  Banco  do 
Brasil  e  outras  Companhias  existentes  antes  da  dita  Lei ;  os  outros 
dous  membros  porém  forão  de  opinião  contraria,  e  pensarão  que, 
como  aquelle  aluste  encontrava  as  disposições  de  dous  ou  três  artigos 
dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil,  não  podia  ser  approvado  sem  au- 
torisaçâo  Legislativa. 

A  Consulta  foi  submetlida,  sem  Resolução  Imperial  ao  conhecimento 
das  Camarás  Legislativas,  e  a  Lei  de  28  de  Agosto  deste  anno,  autorisan* 
do  o  Governo  para  approvar  o  ajuste  feito  pelo  Banco  do  Brasil  com 
os  dons  já  acima  mencionados,  firmou  a  intelligencia  do  referido  $  4.<>. 

Dado  porém  que  seja  da  attríbuição  do  Governo  conceder  ao 
Banco  dt>  Brasil  a  Acuidade  que  pede  e  nos  termos  em  que  a  pede, 
convém  deferir  favoravelmente  a  esse  pedido  ? 


K  «9.— rA^BNDA.-^Em  11  <fe  Fovewiro  dte  1868. 

Hiiteriís  sobre*  qúe  devem  versar  os  exlniies-dos  cHittlKlâtos  aos  lti(;iveB 

dfik  Thesoaiparitt  dé-Fasendit. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faz€fnda.-^Rio  de  Janeiro  em 
11  de  FeTerelTO  de  1883. 

O  Visconde  de  AfbaqUerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacionaf,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia 
de  Fazemla  da  l^roviricia  do  Maranhão,  em  resp^ta  ao 
seu  offlcío  reservado  de  11  de  Dezembro  do  anno  passado, 


Ka  opíniSo  do  Belator  da  SccçSo,  a  medida  é  tao  grave  e  arriscada 
que  nSo  se  atreveria  a  aconselha-la. 

Desde  1857  estamos  sofArendo  as  dolorosas  conseçoencias  da  nimia 
espansio  da  moeda  fiduciária  ou  antes  do  papel  bancário  irrealizável  :  fl- 
zeuMK  esforços  para  reprimi-la  e  retrahi-la,  decretamos  na  Lei  de  ?9  de 
Agosto  almimas  medidas  que  a  muitos  parecerão  severas  em  demasia, 
e  qve  eoncorréno  altamente  para  o  enfraquecimento  e  queda  dos  dous 
Minístenos  qae  tiverSo  a  coragem  de  propA-las,  e  apenas  entrados,  ou 
parecendo  entrados  no  estado  normal  da  cifculaçfio,  e  sem  podermos 
anida  averiguar,  se  para  esta  boa  fortuna  concorrem  ou  nflo  causas 
transitórias  e  momentâneas,  queremos  já  voltar  á  mesma  senda  que  nos 
eoadmio  á  borda  do  precipicio  aonde  provavelmente  cahiriamos  a^ora. 

Então,  o  Banco  tinha»  para  amparar-lhe  o  ftindo  disponível  e  im- 
pedí-fo  de  exhaurir^e,  o  recurso  de  escondè-lo  atraz  do  papel  do  Governo: 
era  nm  eipedieste,  ao  menos  apparentemente  legal :  hoje  o  antemural 
desappareceu ;  e  nfio  poderia  ser  accusado  de  arrojo  ou  temeridade  quem 
aflSrmasse  que,  se  a  medida,  que  se  pede,  fôr  executada  em  grande  es- 
tala por  espaço  de  dous  mezes,  o  Banco  será  forçado,  no  fim  desse 
período,  a  suspender  os  seus  pagamentos. 

Se  o  Saneo  pensa  que  lhe  cumpre  nâo  só  augmentar  os  descontos  or« 
dinarios  da  Praça,  mas  ainda  fazer  maiores  empréstimos  ao  ThesourO} 
p6de  recorrer  a  outros  meios  menos  fallazes  que  a  exagerada  expansAo 
de  soas  emisaOes. 

O  recebimento  de  dinheiro  a  premio,  nlo  só  em  contas  correntes,  mas 
também  por  meto  de  letras  de  sessenta  dias ;  a  venda  gradual  dos  fundos 
pvbiíeos  que  tem  em  seus  cofres  e  mais  que  tudo,  a  realização  das  ultimas 
prestações,  a  que  estão  obrigados  os  «eus  accionistas,  sao  recursos  valiosos, 
da  que  o  Banco  pôde  fozer  uso  muito  proveitoso. 

Be  quanto  deixa  exposto  o  Relator  aa  Secção*  conelue:  l.«,  que  o 
Governo  nio  está  autorisado  para  conceder  ao  Banco  do  Brasil  a  fa 
caMade  que  Hie  pede  a  Directoria  em  sua  representação  de  4  do  cor- 
rente mez :  2.0,  que  ainda  ouando  o  estivesse,  nfto  lb*a  devera  conceder. 

O  Gottselbeiro  visconde  ae  Jequitinhonha  pede  a  devida  vcnia  para 
reportar-se  aos  seus  pareceres  de  23  de  Abril  e  de  28  de  Maio  do  cor- 
rente amo  sobre  representnçoes  dirii  idas  pelo  Banco  ao  Poder  Execu- 
tivo e  Legislativo.  Nesses  Pareceres  parece  ao  mesmo  Conselheiro  ter 
provado  a  verdadeira  inteilígencia  que  cumpre  dar  aos  preceitos  da  Lei 
de  22  de  Agosto  de  1860. 

.Ainda  de  aceordocom  as  opiniões  por  elle  sustentadas ;  conrorda,  porém, 
eoia  a  9.*  èoocInsSo  do  parecer  do  illustrado  Relator  da  Secção,  isto  é,  que 
Dio  deve  o  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  conceder  ao  Banco  a 


j^^  78. ©«^^ 

acompaahando  as  provas  cscriptas  do  concurso  a  quo  se 
procedeu  entre  os  Praticantes  da  mesma  Thesouraria  para 
preenchimento  da  vaga  de  d."*  Escripturario,  que  nenhum 
dos  concorrentes  está  ainda  no  caso  de  ser  promovido,  por 
não  terem  exhibido  as  provas  de  francez,  inglez,  geogra- 
phia,  historia  e  de  pratica  da  repartição,  que  deveráõ  ter 
dado  no  dito  concurso ,  visto ,  como  eslá  resolvido  que  a 
disposição  do  art.  18  da  Lei  de  9  de  S<*tembro  de  1862, 
n.*  1.179,  supprimindo  o  terceiro  concurso,  não  dispen- 
sou os  candidatos  ao  segundo  o  ultimo  do  exame  das  ma- 
térias que  fazièo  objecto  daquelle.  Fica,  porem,  approvado 
•o  concurso  a  que  so  procedeu  na  referida  Thesouraria,  e 
no  caso  de  se  considerarem  habilitados  os  quatro  candidatos, 
que  a  elle  se  apresentarão,  tão  somente  nas  matérias  de 
que  dcrão  provas. 

Visconde  de  Albuquerque. 


faculdade  permittida  pelo  art.  63  dos  seus  Estatutos,  na  forma  já  pratica- 
da por  Decreto  de  ô  de  Fevereiro  de  1856,  a  fim  de  elevar  a  sua  emissão 
até  ao  limite  do  triplo  do  fundo  disponível  em  caixa. 

Na  reprcsenta^rHo  dirigida  ao  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  nfio 
mostra  o  Banco  como  esse  recurso  pôde  ser  efficaz  para  «  manter-se  o  ne- 
cessário equilíbrio  entre  a  circulaçáo  das  suas  notas,  exigidas  pelas  neces- 
sidades do  mercado,  e  a  importância  da  sua  reserva  metallica  destinada  a 
convertibilidade  das  mesmas »  entretanto  que  como  demonstra  no  sen  Pa- 
recer o  Illustrado  Relator  outros  meios  ha  para  conseguir  aquellefim  e  sem 
risco  algum  para  a  circulaçflo  fiduciária  do  Paiz. 

O  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira  é  do  seguinte  pareeer: 

Discordando  do  meu  illustrado  collega,  Uelator  da  Secçflo,  no  impor- 
tante assumpto  que  faz  o  objecto  da  presente  consnlta,  é  do  meu  dever, 
com  o  respeito  devido  ao  seu  juízo  muito  competente  na  matéria,  apre- 
ciar os  pontos  de  divergência  entre  as  nossas  opiniões,  sustentando  eu 
o  pedido  do  Banco  do  Brasil,  em  toda  a  sua  plenitude :  o  que  ||asso 
a  fazer  com  a  possível  concisflo,  pondo  de  parte  a  discussão  de  princípios 
económicos,  que  regutão  a  pratica  das  operações  próprias  dos  Bancov  de 
circulação,  por  nfio  ter  isso  cabimento  nos  limites  de  um  abreviado  parecer. 

O  Banco  do  Brasil,  fundado  na  disposição  do  art.  63  dos  seus  Es- 
tatutos, solicitou  do  Governo  Imperial  a  permissJio  de  augrncDtar  a  emis- 
são legal  das  suas  notas  promissórias,  nos  mesmos  termos  em  que  lhe 
fora  já  feita  semelhante  concessão,  pelo  Decreto  n.«  1.721  de  5  de  Fevereiro 
de  1856,  a  pedido  do  Banco,  e  por  motivos  iguacs  áquellcs  que  agora 
o  determinarão  a  pedir  a  reuovaçflo  dessa  medida. 

As  disposições  do  referido  Decreto,  concernentes  á  queslSo  de  que  se 
trata,  actião-se  textualmente  expressas  nos  trcs  artigos  seguintes  : 

Art.  l.**  O  Banco  do  Brasil  fica  autorisado  a  elevar  a  sua  emissão 
nfto  comprehendida  a  de  que  trata  o  art.  IS  dos  seus  Estatutos  — 
até  o  triplo  do  fundo  disponível. 

Art.  2.0  Esta  autorisacao  é  extensiva  ás  Caixas  fíliaes  do  referido  Banco. 

Art.  5.0  O  Governo  poderá,  quando  julgue  conveniente,  restabelecer 
todas  ou  algumas  das  disposições  dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasili  e 
suas  Caixas  filiaes,  alterados  peio  presente  Decreto. 


N.  70.— FAZENDA-— Em  11  de  Fevereiro  de  1863. 

Declara  qae  os  Empregados  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  nio 
tem  direito  a  porceoUgem  da  renda  proveniente  do  pagamento  de 
leiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
li  de  Fevereiro  de  1863. 

Em  resposta  ao  oflicio  do  Sr.  Administrador  da  Recebe- 
doria da  Corte,  de  15  de  Outabro  do  anno  passado  n.**  161; 
em  que  reclama  para  si  e  mais  Empregados  da  mesma  Re- 
cebedoria a  porcentagem  relativa  ás  letras  aceitas  por  José 
Joaquim  Guimarães  para  pagamento  do  capital  e  juros  sobre 
a  decima  da  herança  de  um  irmão,  declaro  ao  Sr.  Adminis- 
trador ,  para  sua  intelligcncia  c  devidos  c  efTeitos ,  que  o 
art.  4**  do  Regulamento  de  17  de  Março  de  1860  só  manda 


Os  motívos  allegados  pela  Directoria  do  Banco,  em  oQicio  dirigido 
pelo  seu  Presidente  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ua  data  de  91  de  Ja- 
neiro de  iSS6,  solicitando  do  Governo  Imperial  como  medida— pcrma- 
oente — a  permisslo  de  elevar  ao  triplo  a  sua  emissão  legal,  forão:  l.o 
a  seosivel  diroinaiçao  que  sofiRrera  nessa  quadra  o  fundo  disponível  do 
Baoco.  por  eCTeito  principalmente  da  demanda  de  moeda,  para  ser  re- 
mettida  ás  praças  da  Babia  e  de  Pernambuco:  S.o  a  necessidade  de 
satisfazer  o  Banco  ns  exigências  do  commercio,  nflo  contrahiado  a  sua 
embsflo  circulante,  a  qual  devera  acompanhar  a  dminuiçdo  do  fundo 
dispottivel,  a  fim  de  conservar-se  dentro  do  limite  legal. 

A  simples  eiposiçao,'  que  venho  de  fazer,  justiGca  plenamente,  no 
meu  entender,  o  procedimento  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  pe- 
dindo ao  Governo  Imperial  o  restabelecimento  das  disposições  do  De- 
creto de  &  de  Fe\ereiro,  que  Ibe  bavião  sido  cassadas  pelo  mesmo 
Governo  no  anno  de  1859,  cm  circumstancias  bem  diversas  das  actuaes, 
quando  acha-se  agora  aquelle  Banco  em  uma  situaçflo  normal  realizando 
em  ouro  as  suas  Notas  circulantes. 

Todavia  na  opinião  do  illustrado  Relator  da  SeccAo ,  a  applicaçAo 
do  art.  l.**  do  mencionado  Decreto  não  é  compatível  actualmente  com 
a  clausula  do  art.  18  dos  Estatutos  do  Banco,  em  virtude  da  qual  a 
soa  emissão  circulante— em  nenhum  caso  deverá  exceder  o  triplo  do  fundo 
disponivel,  sendo  nella  comprehendida  a  parte  correspondente  á  impor- 
tância do  papel  moeda  res^^atado  por  conta  do  Banca— âncompatibilidade 
esta,  que  nflo  existira  na  época  cm  que  tivera  lugar  a  expcdiçAu  do  dito 
Deereio,  Yisto  que  o  Banco  não  havia  ainda  encetado  o  resgate  do  papel 
moeda. 

No  meu  entender,  o  Governo  Imperial  concedendo  ao  Banco  a  facul- 
dade de  elevar  a  sua  emissão  normal  ao  triplo  do  fundo  disponivel^ 
com  expressa  exclusr:o  da  emissão  addicionalt  autorisada  pelo  art.  18 
dos  Estatutos,  não  considerou  por  certo  a  referida  clausula  como  uma 
resthc^^ão  absoluta,  c  independente  da  disposição  do  art.  63,  o  qual 
autorisa  plenamente  o  Goxerno  para  modiíicar  o  disposto  no  art.  10, 
substituindo  pelo  triplo  o  limite  da  emisãõ  normal,  que  por  este  artigo 
Idra  fixado  no  duplo  do  fundo  disponiicl :  de  modo  que  a  clausula  do 


deéntir  poreeatdgem  da  receita  quefór.arrjecfida^a  em  A- 
nheiro ,  e  ndo  da  arrecadação  de  renda  alguma  em  letras. 
A  cobrança  das  letras,  de  que  se  Irafca, ,  procede  de.iQoralo- 
ria  concedida  pelo  Tribunal  do  Ttiesouro  e  d^ide  que  ebte  a 
permittio,  eas  letras  entrarão  para  a  Thesouraria  Geral  e 
tens  sido  por  elia  cobradas ,  nenhuma  porcentagem  ha  a  de* 
duzir  a  favor  da  Recebedoria,  que  não  as  arrecadoa^  nem 
tem  de  cobra-las.  Accresce  ainda  que  pelas  ordens  do  Tbe- 
souro  de  6  de  Fevereiro  de  1839  e  7  de  Junho  de  1842  foi 
declarado  q«e  só  ha  direito  á  porcentagem  da  renda  arre-- 
caiada  em  dinheiro ,  e  nâo.  das  letras ,  o  que  está  perfeita*- 
mente  de  accordo  com  o  citado  artigo  do  Regulamento  de  17 
de  Março  de  1860. 

Visconde  de  Albuquerque. 


art.  18,  relativa  á  emissSo  addicional,  sendo  interpretada  como  conrém 
deverá  accommodar-se  A  ambus  aquelles  limites  da  emissão  normal,  isto 
é,  prescrevendo  que  a  emissflo  addicional  nunca  exceda,  tanto  na  hypo- 
these  do  duplot  como  na  outra  do  triplo  a  importância  do  fundo  dispo- 
nível, resultando  dahi  que  as  duas  emissões  tomadas  Juntamente,  ou^ 
por  outros  termos,  que  a  emissão  circulante  representará  no,  seu  má- 
ximo valor  o  triplo  ou  quádruplo  do  Amdo  disponível. 

Nas  actuaes  circumstancias  em  que  o  Banco  já  realçara  o  resgate 
dos  dez  mil  contos  de  réis  do  papel  moeda,  a  que  o  obrigara  a  lei 
da  sua  creaçfio,  pensa  o  meu  illustrado  collega,  que  em  respeito  á 
clausula  lestrictiva  do  art*  18  dos  Estatutos  somente  poderá  o  Governo 
Imperial  autorisar  o  Banco  para  ele\ar  a  sua  emissão  normal,  acima 
do  duplo  do  fundo  disponível,  sem  prejuízo  da  emissão  addicional  auto- 
risada  pelo  referido  artigo,  quando  o  fundo  disponível  exceder  de  dez 
mil  coutos 

Seria  consequência  necessária  desse  principio,  a  ser  elle  admittido, 
que  os  Eitatutos  do  Banco  do  Brasil,  offerecendo  no  seu  art.  6'i  um 
recurso  prompto  e  efflcaz,  para  tirar  esse  Estabelecimento  de  embaraços» 
proveuieutes  do  estado  da  sua  emiss&o  circulante,  em  relação  ao  fundo 
disponível,  só  reconliec6rflo  a  necessidade  de  semelhante  recurso,  quando 
o  Banco  funccionar  com  um  fundo  (.isponivel  superior  a  dez  mil 
contos:  direi  mais.  Julgarão  os  seus  autores  nesse  presupposto,  que 
era  menos  perigoso  o  alargamento  de  emissões,  já  comparativamente 
grandes,  do  que  a  ampliação  de  outras  de  muito  menor  importância, 
as  quaes  flcárao  sujeitas  á  inexorável  clausula  do  art.   18  ! 

Segundo  a  minha  opinião,  semelhante  resultado  nao  se  compadece 
com  os  p  incipios  que  regem  as  operações  bancarias  dessa  natureza. 

Convenho  entretanto  na  judiciosa  observação  feita  pelo  meu  digno 
Collega,  quando  julga  indispensável  na  actual  situa^áo  do  Banco  do 
Brasil,  que  este  realize  quanto  antes  as  duas  chamadas  que  faliAo  para 
completar  o  seu  capital  de  trinta  e  três  mil  contos  de  réis ;  podendo 
assim  dispensar  a  applicaçAo  da  medida  que  solicitou  do  Governo  Impe- 
rial, e  haoilitar-se  para  alargar  prudentemente  as  suas  operavOes  sobre 
uma  base  solida. 

Cumpre,  porém,  ponderar  que,  tanto  este  recurso  efBcaz*  que  o 
Banco  nau  se  descuidará  de  levar  a  effeito,  logo  que  o  julgue  prati- 
cável, sem  vexame  para  os  seus  accionistas,  como  outras  medidas 
também  indicadas  pelo  collega,  nao  sSo  por  sua  natureza  azadas 
para  acudir  ás  necessidades  do  mome&to« 
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N.  71.— FAZENDA.-^Em  12  de  Fevereiro  de  1863. 

^luanUo  e  em  que  espécie  pude  ser  paga  a  siza  de  bens  de  raiz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Kio  de  Janeiro  em 
12  de  Fevereiro  de  1863. 

Em  solução  ás  consultas  do  Collector  das  Rendas  Geraes 
de  Santa  Maria  Magdalena,  constantes  de  seus  oíRcios  de  8 


Nlo  ignora  o  iUastrado  Relator  da  Secção,  que  o  Banco  do  Brasil 
solicitando  do  Governo  Imperial  a  faculdade  ae  ampliar  o  limite  legal 
dã  su9i  emissBo  circulante  nao  tem  em  yista  alargar  as  suas  operações 
uoicamente  a  bem  dos  interesses  dos  seus  accionistas,  como  pensfio 
talvei  pessoas  menos  bem  informadas  acerca  do  mechanismo  porque 
fliQodonAo  re^larmente  taes  estabelecimentos;  mas  sim  conservar  a 
âuã  emissio  circulante  no  pé  de  equilíbrio  estável  com  as  necessidades 
da  praça»  sendo  garantida  por  essa  maneira  contra  as  respectivas 
oscilações,  motivadas  pela  variaçflo  do  fundo  disponível :  n'uma  palavra 
o  Banco  pede  o  triplo  da  sua  emissão  normal  para  estar  seguro  de  poder 
conservar  a  emissfio  circulante  no  estado  de  comparativa  permanência « 

Por  esta  occasiao  julgo  a  propósito  observar,  que  a  emissão  circulante 
âo  Banco  do  Brasil,  além  do  poderoso  e  único  correctivo  elBcaz,  no  meu 
entender,  contra  os  graves  abusos  que  podem  dar>se  em  tal  objecto, 
e^lá  ainda  sujeito  á  quatro  restrições  de  índole  diversa,  prescriptas  |Mos 
Estatutos  que  regem  esse  Estabelecimento,  as  qnaes,  sendo  por  sua  natureza 
arbitrarias ,  devem  achar-se  uma  ou  outra  vez  cm  conflicto  com  os  prin- 
cipies reguladores  na  matéria,  em  prejuízo  dos  legítimos  interesses  dos 
accionistas,  e  maior  damno  ainda  do  interesse  publico. 

Seja-me  permittido  citar ,  como  exemplos  de  melhor  organlsaçfio ,  ó 
famoso  Banco  de  Londres,  e  o  muito  importante  Banco  de  França. 

A  emissão  normal  do  primeiro  é  fixada  pelos  Estatutos  que  o  regem,  no 
Talor  invariável  de  quatorze  milhões  de  libras ;  montando  o  seu  fundo  dis- 
ponível, propriamente  dito,  apenas  ao  valor  de  cerca  de  três  milhões  ester- 
linos d*onde  resulta  que  neste  Banco  a  emissão  normal  é  de  cerca  de  quatro 
Tezes  o  valor  do  seu  fundo  disponível. 

No  Banco  de  França  nio  ha  limite  algum  legal  para  a  sua  emissão  circu- 
lante: mas  iem  adoptado  a  illustrada  administração  desse  estabelecimento, 
como  regra  de  prudência,  confirmada  por  longa  experiência,  conservar  em 
CMtã  uma  reserva  metallica,  cujoavalor  se  ache*  comprehendido  entre  uni 
terço  e  um  guarto  da  emissão. 

Teobo  assim  expendido  o  meu  pensamento  sobre  o  assumpto  da  Con- 
sulta, em  sustentação  do  meu  parecer  já  ennuncíado  a  favor  do  pedido  do 
Banco  do  Brasil. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  julgar  mais  acertado 
em  Soa  Alta  Sabedoria. 

Sala  das  Conferencias  em  37  de  Dezembro  de  1863.^  Visconde  dê  íta- 
baroluf,'^ Condido  Baptista  de  Oliveira.^  Visconde  de  Jequitiniwnha, 

RESOLfcIo. 

Nâo  convém  por  ora  concedera  faculdade  requerida.  Paço,  4  de 
Fevereifvde  1S63. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque* 
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de  Julho  e  25  de  Agosto  do  anuo  passado ,  sobre  o  proce- 
dimento que  deve  ter  na  cobrança  da  siza  relativa  ás  terras 
de  alguns  fazendeiros,  compradas  ha  30  para  40  annos;  e  se 
ha  tempo  determinado  para  a  validade  dos  bilhetes  de  siza» 
não  tendo  os  donos  passado  a  escríptura  publica  á  vista 
delles,  haja  V .  S.  de  declarar  ao  mesmo  coílector  ,  quanto 
á  1  .*  questão,  que  os  contractos  de  compra  e  venda  estão  in- 
dubitavelmente sujeitos  á  siza  de  10  */«  n^  fórma  da  ordem 
n."*  135  de  12  de  Abril  de  1851,  paga  na  mesma  espécie 
de  moeda  daquella  em  que  foi  realizado  o  preço  do  con- 
tracto, ou  o  seu  valor  em  outra  qualquer ,  nos  termos  do 
Aviso  de  21  de  Agosto  de  1833;  e,  quanto  á  segunda,  que 
conforme  foi  declarado  pela  ordem  n.""  240  de  3  de  No- 
vembro de  1853,  não  ha  disposição  de  Lei  nem  razão  alguma 
plausível  de  direito,  ou  de  conveniência  dos  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional ,  que  prohiba  ou  obste  ao  facto  de  pagar-se 
a  siza  de  um  contracto  de  compra  e  venda  com  grande  ante- 
cedência á  celebração  da  respectiva  escriptura ;  e,  pois,  paga 
a  siza ,  póde-se  lavrar  a  escriptura  em  qualquer  tempo,  com 
o  que  nada  tem  a  Fazenda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  V .  S. --Visconde  de  Albuquerque,— Sv,  Con- 
selheiro Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.  72.— FAZENDA— Em  12  de  Fevereiro  de  1863. 

Bevalidaçâo  de  sello  de  documentos  pago  antes  do  Regulamento  de  26 
de  Dezembro  em  importância  inferior  á  taxa  devida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Ffcenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
Jaria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para  a  devida 
execução,  o  incluso  titulo  declaratório  do  vencimento  que 
compete  a  D.  Maria  José  da  Conceição,  viuva  do  Capitão 
reformado  do  Exercito  Francisco  Fernandes  de  Macedo,  e 
lhe  ordena  que  advirta  á  Collectoria  da  Capital  dessa  Pro- 
víncia por  haver  exigido  importância  maior  que  a  devida 
na  revalidação  das  certidões  annexasao  processo  da  habili- 
tação da  referida  viuva,  por  quanto  tratava-se  de  revalidar 
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certidões  passadas  antes  do  Regulamento  de  26  de  Dezem* 
bro  de  1860»  por  terem  pago  sello  inferior  ao  estabele- 
cido, e  dSo  obstante  haver  a  Collectoria  regulado  a  reva- 
lidando pelas  disposições  do  citado  Regulamento ,  e  não 
pelas  do  de  10  de  Julho  de  1850,  procedendo  assim  de 
accordo  com  a  doutrina  da  ordem  expedida  á  dita  Thesou- 
raría  em  16  de  Agosto  do  anno  passado,  corotudo  em  vez 
de  calcular  a  differença  entre  o  sello  pago  e  o  doido,  con- 
forme o  Regulamento  de  10  de  Julho,  calculou-a  avaliando 
a  taxa  dcvfda  pelo  Regulamento  de  26  de  Dezembro  ;  além 
disso  lendo-sc  dado  a  infracção  da  lei  antes  do  Regula- 
mento, a  taxa  devida  era  de  160  réis  e  não  de  200  réis, 
do  que  resultou  que  a  revalidação  de  cada  certidão  foi  de 
560  réis,  quando  importava  somente  em  400  réis. 

Visconde  de  Albuquerque^ 


iN.  73.— FAZENDA.— Circular  em  13  do  Fevereiro  de  1863. 

Kecommeadã  o  fiel  cumprimeuto  da  primeira  parte  da  Circular  n.°  4 

de  8  de  Janeiro  de  1861. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesooro  Nacional,  recommenda  aosSrs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  o  fiel  cumprimento  da  primeira  parte 
da  Circular  n.*  4  de  8  de  Janeiro  de  1861. 


Visconde  de  Albuquerque. 
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N.  74*— GUERRA.— Aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  aatorisaudo  a  continuar  a  fazer-se 
por  conta  do  Governo  o  pagamento  das  comedorias  aos  Officiaes  e 
Cadetes  que  viajfio  em  navios  de  guerra  nas  aguas  da  Província 
cmquanto  nlo  se  regular  melhor  esse  ramo  de  serviço,  exceptuan- 
do-se  porém  os  casos  em  que  as  viagens  forem  por  interesse  proprío. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  14  de  Fevereiro  de 
1863. 

lUm.  eExm.  Sr.— Accuso  recebido  o  officio  n.'  45  do 
29  de  Janeiro  próximo  passado,  em  quoV.  £x.  dà  conta 
da  impugnação  da  Thesouraria  da  Fazenda  ao  pagamento 
de  comedorias  a  Oflicíaes  e  Cadetes  que  viajão  cm  navios 
de  guerra  nas  aguas  dessa  Província ;  e  om  resposta  de- 
claro a  V.  Ex.  que,  emquanto  não  se  regular  melhor  esso 
ramo  de  despeza,  pôde  continuar  a  fazcr-se  por  conta  do 
Governo,  havendo  porém  todo  o  cuidado  em  não  autori- 
sa-la  quando  as  viagens  forem  por  interesse  próprio,  isto 
e,  por  motivo  de  remoções  a  pedido  e  licenças. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  á  mesma  Thesouraria  para 
seu  governo. 

D.eus  Guarde  a  V.  Etí.-—  Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão, —  Sr.  Presidente  da  Província  deS.  Pedro 
do  Sul. 


N.  75.  — GUERRA.  — Aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  significando  que  a  questão 
ventilada  na  reclamação  do  Tenente  General  Commandante  das 
Armas  está  resolvida  no  Aviso  de  19  de  Dezembro  do  anuo  próximo 
passado,  isto  é,  o  individuo  retido  a  titulo  de  desertor  tem  direito 
á  etape,  mas  não  ao  soldo,  que  deve  ser  indemnisado  por  .quem 
tiver  autorisado  o  seu  abono,  sem  veriGcar-se  previamente  a  identi- 
dade da  pessoa,  cumprindo  que  a  indemnisaçflo  da  despeza  com  a 
sua   manutenção  recaia  na  Policia,  se  a  captura  fôr  feita  por  ella. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Nogocios  da  Guerra  cm  14  de  Fevereiro 
de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Accusando  recebido  o  officio  n.''  44 
de  29  de  Janeiro  uUimo,  em  que  V.  Ex.  apresenta  a  re- 
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clama^io  do  TcDcnie  General  Commandanto  dâs  Armas 
dessa  Província,  para  que  se  restituão  ao  3.*"  Batalhão  de 
íaíaoiaríã  I791S0  réis,  que  a  Fagadoria  Central  lho  des- 
contara, do  abono  feito  a  um  supposto  desertor,  tenho 
de  significar  a  V.  Ex.  que  esta  ou  outra  questão  seme- 
lhante está  resolvida  pelo  Aviso  de  19  de  Dezembro  do 
anno  passado,  isto  é,  o  Corpo  tem  direito  á  etape  que 
forçosamente  devia  abonar  ao  individuo  retido;  mas  a  perda 
do  soldo  deve  recahir  em  quem  o  mandou  abonar  sem  se 
Terificar  previamente  o  direito  que  havia  a  tal  abono. 

Outro  sim,  se  o  individuo  retido  foi  preso  pela  Policia , 
deve  esta  indemnisar  a  Repartição  da  Guerra  da  despeza 
feita  com  a  sustentação  dello. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-^  Polydoro  da  Forneça  Quinta- 
nitha  Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
áo  Sul. 


N.  76.— GUERRA— Aviso  de  !'♦  de  Fevereiro  de  1863. 

Alterando  o  tómpo  de  duraçfio  dos  enxergões  que  se  distribuem  a^s 
corpos  áo  Eicrcito,  e  marcando  a  quantia  que  pôde  ser  abcuada  para 
seu  enchimento. 

3.*  Directoria  Geral. — 3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  14  de  Fevereiro  de  1863. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  que  d'ora  em  diante  a  dura- 
çte  dos  enxergCk»  que  se  distribuiiem  aos  corpos  do  Exer- 
cito será  de  um  anno,  e  que  devem  ser  fornecidos  cheios 
de  palha  de  pouco  custo,  podendo  abonar-se  em  dinheiro 
o  valor  da  palha  que  não  excederá  de  700  réis  para  cada 
um,  isto  principalmente  quanto  aos  corpos  aquartelados  em 
lugar  onde  seja  difflcil  o  fornecimento  ou  sua  conducçSo 
cheios. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.-^  Sr.  Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
CArte. 
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N.  77.— FAZENDA.— Circularem  16  de  Fevereiro  de  1863. 

Sem  ordem  expressa  nSo  se  adianta  quantia  alguma  a  OÍSciaes  da  Ar- 
mada •  aos  Empregados  do  Minislerio  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeoda. — Bio  de  Janeiro  em 
16  do  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  conformidade  dos  Avisos  do  Minis- 
tério da  Marinha  de  5  de  Fevereiro  do  anno  próximo  pas- 
sado ede  15  de  Janeiro  ultimo,  recommenda  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  não  mandem  adiantar 
a  Officiaes  da  Armada,  ou  a  quaesquer  outros  Empregados 
do  mesmo  Ministério,  qualquer  quantia,  para  ser  descontada 
mensalmente  pela  5.*  parte  dos  respectivos  vencimentos, 
sem  ordem  expressa  daquelle  Ministério. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  78.— FAZENDA.— Em  16  de  Fevereiro  de  1863. 

As  Thesourarias  de  Fazenda  tèm  correspondência  directa  com  os  diversos 
Ministérios,  e  cumprem  as  ordens  delles. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  do  Ministério 
a  cargo  de  V.  £x.  de  5  de  Fevereiro  do  anno  passado  pon- 
derou ao  mesmo  Ministério  o  da  Fazenda  em  Aviso  de  18 
do  mesmo  mez,  junto  por  copia,  que,  sendo  os  Inspectores 
das  Thesourarias  obrigados,  a  vista  do  disposto  no  Decreto 
D.""  896  de  22  do  Novembro  de  1851,  art.  53,  a  cumprirem 
as  ordens  que  lhes  forem  dirigidas  pelos  diversos  Ministérios 
a  respeito  dos  negócios  de  sua  competência  ,  correspon- 
dendo-se  com  elles  directamente,  pelo  Ministério  a  cargo 
de  V.  £x.,  deviSo  ser  directamente  dirigidas  ás  ditas  The- 
sourarias as  ordens,  de  que  era  objecto  o  mesmo  Aviso  pro- 
hibindo  os  adiantamentos  de  vencimentos  aos  Empregados 
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do  Ministério  da  Marinha  para  serem  descontados  pela  5/ 
parta.  A  vista,  porém,  do  que  V.  Ex.  me  communica  em 
seo  Atíso  de  i5  de  Janeiro  próximo  passado  nesta  data 
se  expedem  ás  referidas  Thesourarias  as  necessárias  recom- 
mendações  para  que  sobi^^estejão  em  tão  irregular  procedi- 
mento. 

Deus  Goarde  a  V.  Ex. — Visconde  dt  Albuquerque. — Sr. 
ioaqoim  Raimundo  de  Lamare. 


N.  79.  — Fazenda.— Circular  em  21  de  Fevereiro  del863. 

Estabelece  regras  para  o  ptigamento  de  dividas    de  exercícios    findos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacional,  á  vista  do  Decreto  de  26  de  Fevereiro 
de  1862  n.«  2.897  e  da  Lei  n.**  1.179  do  9  de  Setembro 
do  mesmo  mez,  art.  7.%  §  26,  ordena  aosSrs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que,  á  respeito  dos  pagamentos 
das  dividas  de  exercidos  findos,  autorisados  desde  o  prin- 
cipio do  presente  mez  e  que  se  forem  autorisando,  obser- 
vem as  regras  seguintes: 

1.*  Por  conta  do  credito  aberto  pela  Lei  de  21  de  Se- 
tembro de  1861  n.""  1.149  somente  se  effectuaráo  paga- 
meatos  de  dividas  de  exercícios  findos  até  30  do  Junho 
do  corrente  anno,  quando  termina  a  faculdade  concedida 
ao  Governo  por  essa  Lei ;  devendo-se  entender  annuUados 
com  relação  ao  exercício  de  1862 — 1863  os  créditos  para 
semelhante  flm  abertos,  que  ahi  não  tiverem  tido  emprego. 

S.*  Os  créditos  nfio  empregados  até  o  referido  dia»  nos 
teraios  da  ultima  parte  do  artigo  antecedente,  serão  trans- 
portados DO  i.*  de  Julho  seguinte  para  o  exercício  de 
1863—1864,  e  por  conta  delles  continuaráO  a  fazer-se  os 
respectivos  pagamentos  até  o  seu  encerramento,  sendo  a 
despeza  levada  ao  S  26  do  art.  7.''  da  Lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1862. 

3.*  O  credito  aberto  para  o  pagamento  de  dividas  de 
exercícios  findos  é  a  importância  das  que  se  mandarem 
pagar,  ficando  entendido  que  a  autorisação  da  despeza  im- 
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porta  a  conce^So  do  credilo  correspondente,  salvo  se  o 
Thesouro  expressamente  distribuir  quantia  superior  e  de- 
fínida. 

Os  créditos  desta  natureza  ndo  poderão  ser  excedidos 
nem  ainda  por  autorisaçâo  das  Presidências. 

4.^  Durante  o  mez  de  Julho  do  corrente  anno  as  The- 
sourariaa  de  Fazenda  remetteráO  ao  Thesouro  uma  demons- 
tração das  dividas  de  exercidos  findos  pagas  por  virtude 
de '  autorisaçâo  dada  até  30  de  Junho  antecedente,  com 
designação  do  noD)e  de  cada  credor  pago,  bem  como  do 
saldo  restante,  a  fim  de  poder  regularisar-se  no  Thesouro 
a  escrípturação  central  relativa  a  este   ramo  de  serviço. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  80.— GUERRA.— Aviso  de  24 de  Fevereiro  de  1803. 

Ao  Míaisterio  da  Fazenda,  eiplicando  o  sentido  do  Aviso  Circular  deste 
Ministério  de  23  de  Junho  de  1862.  que  nAo  alte^,  como  suppõe  a 
Thesouraria  da  Fazenda  do  Maranhão,  apoiada  pelo  Thesouro  Nacio- 
nal, os  Regulamentos  de  Fazenda,  dando  roto  cm  Junta  a  indivíduos 
que  lhe  slo  estranhos. 

4."  Directoria  Geral. — 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  24  de  Fevereiro  de 

1863. 

lllm.  o  Exm.  Sr.-*Tenho  presente  o  Aviso  de  V.  Ez. 
de  3,  recebido  a  11  deste  mez,  ponderando  que  o  Aviso 
Circular  deste  Ministério  de  23  de  Junho  de  1862  não  pôde 
prevalecer  como  está  redigido ;  porque,  segundo  represen- 
tou o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão, 
representação  apoiada  pelo  Thesouro  Nacional,  o  seu  pre- 
ceito importa  nada  menos  que  alteração  nos  Regulamentos 
de  Fazenda,  dando  voto  em  Junta  a  índívidaos  que  lhe 
são  estranhos. 

£m  primeiro  lugar  permitta  V.  Ex.  que  eu  duvide  da 
existência  do  supposio  ataque  na  Circular  em  questão  aos 
Regulamentos  de  Fazenda,  e  que,  pelo  contrario,  pense  que 
elles  rorão  guardados;  e  de  feito  o  art.  81  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.*  736  de  20  de  Novembro 
de  1850  ahi  está  obedecido,  submettende  ás  Presidências 
a  approvação  dos  contractos,  e  os   outros^preceitos  deri- 
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vão-se  do  art.  53  do  Rogulamento  das  Thesourarias,  posta 
em  Wgor  pelo  Drcreto  n.""  870  de  22  de  Novembro  do  1851, 
ctuo  art.  l.""  nâo  sei  cm  que  fosse  atacado. 

bto  posto,  como  nuaca  houvesse  intenção  do  dar  as- 
sento cm  Junta  aos  Oíliciacs  do  £xercito  nomeados  na  re- 
ferida Circular,  roas  unicamente  prestar  ás  Thcsourarias 
esclarecimentos  que  melhor  as  guiassem  neste  serviço , 
aeahuni  inconveniente  ha  em  que  a  palavra  «  voto  »,  que  mo- 
tivou os  reparos,  soja  substituída  por  «audiência»  ou  ain- 
rormatSo»,  quo  Justamcnto  se  teve  em  mente»  como  V. 
£x.  melhor  verá  das  inclusas  cópias  da  mesma  Circular 
e  âo  parecer  do  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabill* 
dade  deste  Ministério ,  uma  vez  que  no  termo  docontrac- 
Co  se  declare  a  audiência  e  consentimento  daquelles  ÕíB- 
daes»  que  tem  de  responder  pela  administração  da  En- 
fermaria e  pela  qualidade  dos  medicamentos  fornecidos. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  se  digne  expedir  snas  ordens 
neste  sentido,  uma  vez  que  o  Thesouro  Nacional  reconhe- 
ceu a  conveniência  da  medida  com  a  alteração  propostai 
sem  que  sirva  de  embaraço  o  que  allega  o  precitado  Ins- 
pector, 8occorrendo-se  dos  arts.  3  e  4  do  Regulamento  das 
Thcsourarias,  porque  não  se  trata  agora  de  negócios  da  com- 
petência das  mesmas  Thesourarias,  mas  unicamente  de  de- 
▼otver-lhes  umaT*  incumbência,  em  cujo  desempenho  podem 
prestar  valioso  serviço,  visto  como  avulta  não  pouco  a  des- 
pcza  que  se  está  fazendo  com  fornecimento  de  medicamen- 
tos aos  Hospitaes  e  Enfermarias  militares. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. — Polydoro  da  Fonseca  Quintani^ 
tia  Jwdão. ^Sr.  Visconde  de  Albuquerque. 


N.  81.— IMPÉRIO.— Aviso  de  2i  de  Fevereiro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Proviocia  de  Pernambuco,  approvando  a  deliberação 
que  tomou  de  mandar  dissolver  a  Junta  de  qualiUcação  de  votantes  da 
Paroohia  de  NazareUi,  e  reunir  outra. 

3.*  Secção. —  Rio  do  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Fevereiro  de  1863. 

llJm.  c  Exm.  Sr.  — Tenho  presente  o  oíficio  de  V.  Ex. 
n.*  15  de  28  do  Janeira  próximo  flndo,  submettendo  á  consi- 
deração do  Governo  Imperial  a  deliberação  que  tomou  de  or- 
denar ao  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta  qualiílcadora  de 

»Ea9ÔE8  DO  GOYrR>\0  D£  1863.  12. 


Vbtantes  da  paroehía  de  Nazarellh,  que  dissolvesse  ar  mesmjir 
iúMàf  e  convocasse  os  eleitores  e  supplentes  da  dita  paro* 
chia  para  a  formação  de  nova  Junta,  devendo  esse  acto  ler 
logar  no  dia  8  de  Março  vindouro,  guardados  os  prazos  mar- 
cados pela  lei. 

Em  reposta,  declaro  a  V.  £x.  que  o  Governo  Imperial  ap- 
prova  aquella  deliberação,  e  resolveqae  seja  imposta  ao  refe-* 
rido  Juiz  a  multa  decretada  noart.  126,  §  í.''  n."*  4  da  l^i  de 
19  de  Agosto  de  1B4G,  visto  haver  clle  praticado  as  seguinte» 
irregularidades,  cuja  existência  se  acha  exuberantemente 
provada  pelos  documentos  annexos  ao  supracitado  oíilcio  de 
V.  Ex. 

í.*  Alémr  de  mo  ter  observado  a  importante  formalidade 
prescripta  pelo  art.  6.*  das  Instrucçôes  annexas  ao  Decreto 
n.**  1.8t2  de  23  de  Agosto  de  18â6,  no  qual  se  ordena  que  o 
Presidente  da  Junta,  concloido  o  Fccebimento  das  cédulas^ 
conte,  publique  e  faça  escrever  na  acta  o  numero  delias,  pro- 
cedeu o  referido  Juiz  illegalmcnte  apurando  somente  23  ce-' 
dulas,  quando  na  urna  Unhão  sido  depositadas  pelos  eleito- 
res 24 ;  procedimento  este  que  alterou  o  resultado  da  eleíçãO' 
dos  membro»  da  Juota,  dando  maioria  de  votos  a  quem  aão 
a  tinha. 

S.'  Foi  convocado  para  formação  da  Junta,  e  nella  tomou 
parte  o  eleitor  Francisco  Uiiflne  Corrêa  de  Castro,  que,  es^ 
tando  mudado  da  referida  parociíia  desde  Setembro  de  1861, 
era  incompetente  para  tal  acto ;  circumstancia  esta^  que  se- 
gundo a  doutrina  do  Aviso  n.""  237  de  4  do  Junho  de  186^,. 
Tíeía  substancialmente  a  organisação  da  mesma  Junta,  visto 
que  o  voto  desse  eleitor  iiKompetcnte  i^odia  influir  sobre  o 
resultado  da  eleição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  --^  Marquez  de  Olinda.-—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  82.— GUERIU.— Aviso  de  25  de  Fevereiro  de  1863. 

Mandando  que  o  Conselho  Administrativo  do  Arsenal  de  Guerra  ds 
Côrle  receba  indistitictanicnte  a.<  propostas  de  todos  os  concurrentes 
ojLie  SC  apreseolarcin,  nAo  obstante  oao  se  acharem  inscriptps  ua  lista 
das  casas  importadi^ras. 

3.*  Directoria  Geral. — 3.'  Secç3o. — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  25  de  Fevereiro  de  1863* 

Sendo  constante    que  muitos  negociantes  que  nada  im- 
port&o  e  alguns  já  faUidos,   estão   inscriptos  nas  lista»  daa 
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casas  denominadas  importadoras,  e  sendo  indilTercntc  essa 
circumslancia  a  bem  do  concurso,  cumpro  que  esse  Con- 
selho receba  indístinctamente  as  propostas  de  todos  os  con^ 
correntes  qaese  apresentarem,  tendo  sempre  em  vista  nessas 
occasiões  aceitar  as  mais  vantnjosas  e  de  pessoas  que  oíTc- 
reçUo  garantias  de  bem  desempenhar  os  seus  contractos. 
I>ens  Guardo  a  V.  S. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
/ordâo.  — Sr. Brigadeiro  Presidente  do  Conselho  Adminis- 
trativo para  fornecimento  do  Arsenal  de  Guerra   da  Cdrle. 


N.  83.— FAZÍINDA.— Circular  em  25  de  Fe  verei  rode  1863. 

Estio  sujeitos  ao  pagamento  de  emolumentos  os  Avisos  c  Portarias 
mandando  addir  empregados  ou  nonicando-os  para  servirem  iRte- 
rinameotc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em   25  de  Fevereiro  de  18G3. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarías  de  Fazenda,  para  a  devida  intciligencia  e  exc- 
caçUo,  que  estão  sujeitos  ao  pagamento  dos  emolumentos 
proporcionacs  os  Avisos  ou  Portarias  mandando  addir  um 
individuo  a  qualquer  Repartição  em  lugar  permanente  com 
Tencimento,  e  ao  dos  &;^000  dos  Avisos  expedidos  a  favor 
de  partes  e  ISOOO  de  cada  verba  em  Carta,  Alvará  ou 
Portaria,  estabelecidos  na  tabeliã  do  Decreto  n."  348  do 
19  do  Abril  do  1844,  os  que  nomearem  tacs  individues 
ou  empregados  para  servirem  interinamente  lugares  crca- 
do9,  assim  como  os  que  mandarem  addir  qualquer  indí- 
Tidao  a  alguma  Repartição,  ainda  mesmo  sem  vencimento. 

Visconde  de  Albuquerque» 


—  No  mesmo  sentido  expcdio-se  Portaria  á  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro  em  igual  data. 
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N.  8^.  —  FAZENDA.  — Circular  cm  26  áa  Fevereiro  de  1863. 

A  importaocia  das  assigoaluras  do  Diário  Officiíú  deve  ser  etcripturada 

como  réuda  geral. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda. — Rio  dp  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução, 
que  dcveráõ  fazer  oscripturar  como  geral  a  renda  prove- 
niente de  assignaturas  do  Diário  Ofjicial^  que  fòr  arrecadada 
pelas  Colleclorias  c  Mesas  de  Uendus ,  sem  que  delia  sé 
deduza  porcentagem  alguma. 

« 
Visconde  dç  Albuqucrqife. 


N.  85.  — FAZENDA.— Em  27  de  Fevercirp  de  1863. 

As  certidões  de  que  precisarem  os  Procuradores  Fiscaes  para  a  pro- 
moçOo  dos  interesses  da  tazenda  Nacional  devem  ser  passada*  gratui- 
tamente. 

Ministério  dos  NcgQciqs  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Fevereiro  de  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr. —Chegando  ao  conhecimento  desto 
Ministério,  por  oílicio  do  Procurador  Fiscal  dessa  Província 
dirigido  á  directoria  Geral  do  Contencioso  do  Thesouro  Na- 
cional em  26  de  Novembro  ultimo,  que  a  Directoria  da 
Repartição  da  Fazenda  Provincial  exigio  que  a  Fazenda 
Nacional  pagasse  5;i^0Q  de  feitio  e  busca  de  uma  certidão 
passada  na  dita  Repartição  a  requerimento  do  referido  Pro- 
curador Fiscal  para  promover  com  a  mesma  certidão  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional,  recommeodo  a  V.  Ex.  que  expeça 
as  ordens  convenientes  para  que  não  se  repitSo  semelhantes 
exigências  por  serem  abusivas,  visto  como  em  virtude  das 
disposições  da  Ord.  Liv.  1 ,  Tit.  12,  pr. ,  Tit.  2i,  §  30, 
Aviso  de  28  de  Maio  de  16^,  Alvarás  de  14  de  Agosto  de 
^766  e  do  1.»  de  Agosto  de  1777,  §  ílnal,  Decisão  n.^  tp 


de  30  de  Outubro  do  1848  e  Instrucçfies  do  10  de  Abril 
de  183f,  não  a  archivo  ou  cartório  publico,  ainda  o  mais 
privilegiado,  de  cujos  docuiQentos  não  devão  ser  cx  (rábidas 
gratuitamente  as  certidões  de  que  precisarem  os  Procura- 
dores Fiscaes  para  promoção  dos  direitos  da  Fazenda 
Nacional. 

Deus   Guarde  a   V.    Ex.^-rViscqnde  de  Âlbuquerque.-r 
Sr,  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  86.— FAZENDA,— Em  27  de  Fevereiro  de  1863, 

Ao  MÍDÍsterio  de  Estrangeiros,  declarando  que  por   Lei  os  Ministérios 

nao  lèm  receitas  especiaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcnda.-r-Rio  de  |anciro  em 
27  de  Fevereiro  de  1863. 

IWm.  e  Ei^m.  Sr.-r-Prohibindo  expressamente  a  Lei  n."* 
628  de  17  de  Setembro  de  1851,  no  seu  art.  39,  que  os 
Ministérios  tcnbão  receitas  especiaes,  determinando,  outro- 
sim,  que  tqda  a  renda  de  qualquer  origem  e  procedên- 
cia realizada  pçlas  Repartições  que  lhes  aSo  subordinadas, 
sf|a  levada  no  orçamento  e  balanço  á  geral  do  Império, 
rogo  a  V.  Ex.  se  sirva,  a  bem  da  regularidade  da  escrip- 
luraçdo,  dar  as  necessárias  ordens  para  que  na  Repartição 
a  cargo  de  V.  Ex.  seja  semelhante  disposição  strictamente 
pbeservada. 

Deus  Guarde  a  V.  Et^.-^  Visconde  de  Albuquerque*---* 
Sr.  Marquez  de  Abrantes. 


— Iguaos  aos  outros  Ministérios,  na  mesma  data. 


N.  87.— FAZENDA.— Em  28  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Vigário  cocommeadado  só  tem  direito  a  terça  parte  da  congrna  do 
caso  de  estar  o  Vigário  coitado  impedido  por  pronuncia  em  crtine 
conimum. 

IVIinisterío  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  28 
de  Fevereiro  de  1863, 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  22  de  Setembro  ultimo  a  respeito  da  côngrua,  que  com- 
pete ao  Pjídre  Domingos  Lourenço  da  Cruz  Penedo  pele 
tempo  por  que  tem  interinamente  parochiado  a  freguc- 
zia  de  Santa  Cruz  dos  Mendes,  no  impedimento  do  respec- 
tivo Vigário  coUado,  que  se  acha  pronunciado  pela  jus- 
tiça secular,  tenho  de  ponderar  a  V.  Ex.  que,  compe- 
tindo a  este  Vigário,  no  caso  de  que  o  seu  crime  seja  de 
responsabilidade,  c  se  elle  a  final  fór  absolvido.  Ioda  sua 
côngrua,  em  conTormidade  do  art.  165,  J^i.*",  do  Código 
do  Processo  Criminal,  nenhuma  parto  pôde  caber  ao  Vi- 
gário encommendado  que  faz  as  suas  vezes,  pertencendo 
tão  somente  a  este  a  terça  parte  da  côngrua  no  caso  de 
que  o  crime  soja  commum.  Nestes  termos  me  parece  in- 
dispensável a  declaração  da  qualificação  do  crime  do  re- 
ferido Vigário  collado,  para  que  se  possa  proceder  conve- 
nientemente sobre  o  pagamento  da  respectiva  côngrua» 
conforme  representa  a  Directoria  Geral  da  Contabilidade 
do  Thesouro  no  parecer  Junto  por  cópia  de  9  de  Janeiro 
passado. 

Deus  Guarde  a  V.  "EiL. -^Visconde  de  Albuquerque. — Sr. 
Marquez  de  Olinda. 


N,  88.— IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1863. 

Dá  providencias  para  a  reducçllo  das  despezas  da  Gapella  Imperial. 

6.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  28  de  Fevereiro  de  1863. 

Sendo  necessário  equilibrar  a  despeza  da  Capella  Imperial 
com  a  sua  receita,  é  Indispensável  que,  sem  se  faltar  com 
o  preciso  para  o  culto  divino,  e  nem  ainda  para  o  esplendor 


€Otn  qae  deTem  ser  celebrados  os  actos  da  religião  santa 
que  professamos,  se  empregue  a  maior  vigilância  nos  gastos 
que  se  Tazem,  a  Gm  de  evitar-se  o  deficit  que  se  irerifica 
todos  os  annos. 

Para  esse  fim  ouvi  o  Illm^  Cabido  por  intermédio  do 
Reverendo  Bispo  Conde ;  e  com  os  esclarecimentos  que  delle 
obtive,  o  com  os  que  V,  S.  lllm/,  minislrou-roe,  mandei 
organísar  o  orçamento  incluso,  para  que  tenha  a  devida 
execução;  fazendo-se  por  elle,  nos  mezes  que  rcstão  do 
actual  eicrcicio,  as  despezas  que  lhes  .correspondem  dentro 
do  mesmo  orçamento. 

V.  S.  Illm/,  como  Inspector  e  fabriqueiro^  está  encar- 
regado, oa  conformidade  dos  estatutos  da  Capella,  de  re^ 
ceber  todos  os  reditos  da  fabrica,  sem  excepção  do  pro- 
dueto  das  muitas,  na  parte  em  que  deve  ser  applicado  á 
mesma  fabrica»  nos  termos  do  tit.  3.^,  ,^  13  dos  ditos  es-* 
tatutos,  sendo  esta  paite  entregue  no  Thesouro  Nacional  a 
Y.  S.  lUm/  segundo  em  Aviso  desta  data  se  declara  ao 
mesmo  Thesouro ;  e  atém  disso  está  encarregado  de  fornecer 
as  quantias  que  forem  necessárias  para  as  despezas  que  oc« 
correrem. 

Pelo  que  á  V.  S.  Illm/  incumbe  velar  que  nSo  haja 
excesso  nas  mesmas  despezas;  representando  ao  lllm.  Ca-* 
bido  quando  elle  resolver  alguma  que  seja  superior  ás 
forças  do  orçamento,  ou  ncllo  não  srja  contemplada. 

As  despezas  orçadas  devem  ser  satisfeitas  com  os  redditos 
da  fabrica,  •  só  na  deficiência  destes  se  recorrerá  ao  sup« 
primento  dos  cofres  públicos,  conforme  já  foi  determinado 
em  Aviso  de  11  de  Outubro  de  18i9,  de  que  envio  copia. 

Como  as  rendas  da  fabrica  nâo  são  suíllcientes  para  as 
dcspezds  da  Capella,  e  do  Thesouro  é  que  tem  de  sahir, 
dentro  sempre  dos  limites  da  Lei,  o  necessário  supprimcnto^ 
V.  S.  lUm.«  remetterà  mensalmente  á  Rapartição  a  meu 
cargo  uma  conta  circumstanciada,  e  documentada  de  toda 
a  despeza  verificada  em  cada  mez,  vindo  em  separado  a 
que  deve  ser  paga  pelo  supprimento  dos  cofres  públicos, 
para  se  ordenar  o  seu  pagamento  pelo  Thesouro  Nacional. 

No  referido  orçamento  não  vai  contemplada  a  gratificação 
do  engenheiro  do  Cabido,  por  não  estar  este  empregado  com- 
prehendido  na  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.*^  697  de  10 
de  Setembro  de  1850.  Quando  houver  necessidade  de  ser- 
viços de  engenheiro,  se  representará  a  este  Ministério,  que 
providenciará  como  se  faz  a  respeito  das  outras  repartições. 

O  Contodor  tinha  pelos  estatutos  da  Capella  as  attribuiçOcs 
que  lho  davão  o  titulo  10,  §8.%  e  titulo  15,  §  5.*.  Estas 
attríbuiçdes  porem  cessarão  desde  que  o  pagamento  dos 
Uinislros,  e  dos  empregados  passou  para  o  Thesouro  Na- 
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èíoníaU  onde  taa>i)cm  se  deve  fazer  a  diáribuíçio  das  multaa^ 
que  pertencem  aos  capitulares,  e  á  fabrica  da  Capolla,  conr 
forme  tem  sido  declarado  ao  Rev.  Bispo  Condo.  Por  não 
ter  o  Contador  outras  attribuições  que  exercer,  a  tabeliã 
annexa  ao  citado  Decreto  não  o  conlempiou  no  numero 
dos  empregados  da  Capella;  e  em  virtude  do  art.  S."*  der 
mesmo  Decreto  íicou  extincto  este  lugar,  não  sendo  por 
isso  incluída  no  orçamento  a  gratiíicaçdo  que  lhe  foi  arli^i* 
trada. 

Para  despezas  com  advogado^  custas,  e  diligencias  Judi- 
ciaes,  que  não  devem  avultar,  porque  nâo  c  desuppârque 
o  Illm.  Cabido  se  envolva  em  frequentes  demandas,  íica 
concedida  por  emquanto  a  quantia  de  GOOiíKKM)  que  parece 
mais  que  sufflcicntc,  uma  vez  que  a  par  da  prudência, 
com  que  se  deve  obrar  nesta  matéria^  se  empregue  toda  a 
vigilância  no  proseguimento  dos  processos,  quando  estes 
sejão  inevitáveis. 

O  systema  que  até  agora  se  tem  seguido  do  pagar-se  ao 
advogado  pelos  traballios  que  foz,  e  de  ajustar-se  procu- 
rador para  as  diligencias  Judiciaes,  talvez  nâo  seja  o  melbor. 

Será  necessário  que  se  examino  se  convém  continuar 
nolle,  ou  iMloptar  outro  que,  assegurando  igualmente  o 
resultado  dos  pleitos,  seja  menos  oneroso  aos  cofres  d*ondo 
tem  de  sahir  as  despezas. 

Entre  as  despezas  quo  se  enumerão  nas  contas  da  Ca- 
pellay  íntrodttzío*se  a  pratica  de  incluir  algumas  chamadas 
do  Priostado.  Mas  como  nos  estatutos  da  mesma  Capella 
não  vêem  designadas  taes  despezas,  c  não  se  apresenta  ti- 
tulo algum  que  as  legitime,  nâo  são  por  isso  contempladas 
no  orçamento* 

As  attribuições  do  Prioste  ficão  limitadas  ás  que  lhe  dão 
05  SS  e.%  7.«  e  8.^  do  titulo  15  dos  estatutos  da  Capella, 
visto  terem  cessado  as  que  lhe  davSo  o  titulo  3.^  §  14  e 
citado  titulo  15  §  5.°,  pela  razão  dita  guando  se  trata 
do  Contador. 

Fica  supprimida  a  gratificação  extraordinária  de  360;|K)00 
annuaes,  que  a  um  Thesoareiro  da  Sacristia,  encarregado 
das  alfaias,  se  paga  pela  verba  de  despezas  miúdas,  e  de 
sacristia,  porque  as  alfaias,  bem  como  a  prata,  e  guarda* 
cera  estão  a  cargo  do  respectivo  Thesoareiro,  o  qual  per- 
cebo annuaimento  o  ordenado  de  40(NM)00,  como  dispõe  o 
Já  citado  art.  8.*  do  Decreto  de  18S0,  e  tabeliã  annexa» 
o   não  pôde  ser  dispensado  das  obrigações  do  seu  cargo, 

O  orçamento  que  remetto  a  V.  S.  Ilim.^  comprehende  as 
despezas  ordinárias  e  certas.  Quando  occorra  alguma  ea^ 
traordinaria  e  imprevista  V.  S.  Illm/  representará  a  este 
Ministério,  para  que  se  rcsQlva  sobre  o  seu  pagamento  ou 


pelos  reditos  da  fabrica,  se  hourer  saldo*  oa  pelo  Thesooro 
flaéional  oonforme  fôr  Jalgada  ncoessaria,  ou  utll. 

For  altimo  oommQníco  a  V.  S.  Htm.*  que  nesta  data 
oflkío  ao  Re?.  Bispo,  dando-Uio  conhecimento  desle  Aviso, 
e  faxendo-lhe  as  convenientes  rccommendaçOes  para  serem 
praseiiles  ao  Ufní.  Cabido. 

Deaa  Guarde  a  V.  S.  mm,*— Marquex  de  Oiimda.^^ 
Sr.  Inspector  e  Fabriquoiro  da  Capella  Imperial. 


N.  89 — IDSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Plan^.-^Deeide  qne,  noi  processos  de 
rcipoosriíilidade,  o  inquérito  de  testemenhas  oSo  é  obrigatório. 

2.*  Sccçio.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-*- Rio 
do  Janeiro  cm  28  de  Fevereiro  de  1863. 

lllm.  e  Bim.  Sr.— Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Cmnarca 
de  Campo  Maior,  nessa  Província,  entendido  qnc,  desde 
que  ama  queixa  ou  denuncia  em  matéria  de  responsabi- 
lidade é  formulada  nos  termos  do  art.  162  do  Código  do 
Processo,  deve  o  magistrado  dar-lhe  andamento,  ainda 
mesmo  a  nfio  haverem  testemunhas :  e  havendo,  pelo  con* 
Irario,  essa  presidência  entendido  que  a  audiência  das  tes- 
temunhas é  sempre  obrigatória :  Houve  por  bem  Sua  Ma- 
gesUde  o  Imperador    Decidir,   Conformando-se    com   ó 

Íarecer  da  SecçSo  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  por 
na  Imperial  e  Immcdiata  Resolução  de  25  do  corronto 
mez,  que,  sendo  o  processo  dos  crimes  de  responsabilidade 
espedal,  e  tanto  que  o  Código  do  Processo,  quando  trata 
da  queixa  ou  denuncia  cm  taes  processos,  nio  especifica, 
entre  as  formalidades  exigidas,  a  de  que  faz  mençfto  no  ^ 
5.*  do  art.  79,  embora  o  art.  399  do  Regulamento  de  3 1 
do  Janeiro  de  1842  falle  em  «  declaração  dos  nomes  das 
testemunhas  »,  que  n8o  podem  ser  senSo  as  que  o  accu-* 
sador  tenha  por  ventura  voluntariamente  designado  em  sua 
petição  do  queixa  ou  denuncia,  ou  as  de  que  trata  o  art. 
153,  S  2.*  quando  o  delicto,  em  vex  de  prova  documental, 
é  comprovado  com  uma  JustiflcaçSo  do  que  o  accusado  nSo 
tenha  tido  noticia  por  nSo  haver  sido  citado,  etc. ;  6  claro 
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que,  nú&  processos  do  que  so  traia,  o  inquérito  de  leste* 
munhas  nHo  ó  obrigatório.  O  que  coiumunico  a  V.  Ex. 
em  respofita  ao  officio  datado  do  17  de  Maio  do  anno  pas- 
sado, em  que  o  anteeefôor  de  V.  Ex.  expõe  todo  o  ocoor* 
rido  a  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex. —  João   Lim  Vieira  Can$ún9ão 
dêSmimiú.-St,  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  90.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Março  de  1863. 

▲o  Presidente  da  Província  do  Maranhio.— Declara  que  os  cegos  podem 

advogar. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  4  de  Março  de  1863. 

llim.  e  E](m.  Sr.— SuaMagestadeo  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  oflicio  dessa  Presidência,  datado  de  13  de 
Junho  do  anno  flndo,  em  que  V.  Ex.  consulta  o  Go- 
verno Imperial  a  respeito  da  seguinte  questão,  apresen- 
tada pelo  Juiz  Municipal  supplente  do  termo  do  Coroatá, 
nessa  Provinda :  «  se  um  cego  pódc  advogar  e  requerer  em 
Jui7.o,  D  Houve  por  bem  decidir,  de  conrormidade  com  a 
Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  25  do  mez  pas- 
sado, tomada  sobre  Consulta  da  Secçilo  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado,  que,  não  tratando  as  nossas  Leis  de  se- 
melhante questflo,  e  não  se  ftmdando  em  boa  razão  o 
principio  de  Direito  Romano,  que  prohibin  aos  cegos  a 
profissão  da  advocacia,  é  de  toda  a  juslira  que  não.  st^Jão 
elles  privados  desses  direitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Ling  Vieira  Cansanãão 
de  Sinimkú.^-^Sv.  Presiicnie  da  Provinda  do  Maranhão 
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N.  91.— FAZENDA. -Em  5  de  Março  de  1863. 

» 

Au  Presidmite  dj  Banco   do  Brasil  sobre  a  retirada  da  circulação  das 
Botas  dos  Bancos  Caiumercial  e  Agrícola  e  Rural  e  Hypothecariu. 

Miniâlerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeira  em 
5  de  Março  de  1863. 

Illni.  e  Exin.  Sr. --TransmiUo  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento c  devidos  eITcitos,  o  Decreto  n/  3.056  desta 
dala,  induso  por  copia,  mandando  observar  na  retirada  da 
circulaçAo  das  notas  dos  Bancos  Commercial  e  Agrícola  e 
Rural  e  IIy|)oUie(.drio  o  art.  443  do  Código  Commercial. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Albuquerque. — ^Sr. 
.Conselheiro  de  liistado  Cândido  Baptista  >dc  Oliveira. 

—  Idêntico  na  mesma  data  ao  Presidente  da  Direcçfto  do 
Baiico  Rural  e  Hypolhecario. 


Pmreeer  4«  Consalta  de  31  de  «lAnelro  de  1863  a  iine  se 
refere  •  Deereto   snpraeltado  ■.«  S.056  de  8  de  Har^o 


Senhor.  —  Foi  servido  Vossa  Magestade  Imperial  mandar, 
por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  8  do  corrente  me/, 
que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  dé  o  seu 
parecer  sobre  os  dous  seguintes  quesitos,  a  saber: 

1."*  Se  a  falta  da  autorisação  legislativa,  para  restringir 
o  prazo  da  prescrlpção  das  notas  do  Banco  Commercial  e 
Agrícola,  obriga  a  directoria  deste  Banco  a  observar  as 
regras  do  art.  8."  do  Decreto  n.°  2.970  de  9  de  Setembro 
ultimo,  que  para  a  retirada  daquellas  notas  marca  um  prazo 
fneoor  que  o  da  prcscripçâo,  em  prejuízo  dos  possuidores 
delias  ? 

â.*  Se  na  hypothese  de  decisão  afflrmativa,  e  sendo  certo 
que  não  ha  es'ipulaçdo  alguma  no  accordo  que  o  dito  Banco 
celebrara  com  o  do  Brasil,  sobre  a  renuncia  dos  lucros 
prováveis,  provonienUvs  da  importância  das  notas  apresen- 
tidas  ao  troco  d;*ve  essa  importância  passar  para  os  Montes 
do  Soccorro  com  prejuízo  dos  accionistas  do  Banco  Com- 
inoiviat  c  Agrícola,  a  quem  ella  parece  pertencer? 

Estes  quesitos  forão  apresentados  ao  Coverno  pelo  fiscal 
úo  Banco  Commercial  e  Agrícola  da  parte  da  sua  Direc- 
toria, e  para  rosoWé-los,  julga  conveniente  o  relator  da 
Sec^o  de   Fazenda  transcrever  aqui  uão  só  o  art.  8.*  do 
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Decreto  acima  citado»  como  (iimbcii)  as  disposições  do  De- 
creto 11.^2.664  de  10  de  Outubro  de  1860,  a  que  se  re- 
fere aquello  artigo^  c  sâo  do  theor  seguinte : 

Artigo  S.^"  do  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1862. 

«  Realitada  a  <^ntrcga  das  Si.OOO  acções  do  Banco  Com- 
mercial  c  Aj^rfcola,  o  o  pagamento  ao  Rural  c  Hypfitlie- 
cario  dos  400:000?/000,  na  conrormidadc  do  arcordo  appro- 
vado,  e  dentro  de  um  prazo,  que  n«^o  excederá  de  30  dias 
da  data  deste  D(*creto,  começará  a  retimda  da  circulaçfto 
das  notas  do<  dttos  Bancos;  observando-se  a  respeito  áOi 
ristirada  das  notas  que  estiverinn  em  circulação  tudo  qaanto 
se  acha  disposto  no  Decreto  n.""  2.664  de  10  de  Outubro 
de  1860,  a  respolto  das  notas  inferiores  a  50^000,  e  que 
fôr  appHcavtíl  á  mesma  retirada   d 

Ariigo  2.''  <io  D9creto  de  iO  de  Outubro  de  1860. 

«  A  importância  do  abatimento  ( de  dez  por  cento  por 
cada  mez  que  a  apresentação  das  notas  que  tem  do  ser 
retiradas  da  circulação,  exceder  o  prazo  de  quatro  a  seis 
mezos  marcado  para  o  recebimento  das  mesmas ),  de  que 
trata  o  §  3.^  do  artigo  antecedente,  será  cscripturada  sob 
rubrica  especial ;  e  tanto  esta,  como  a  dos  bilhetes  que 
não  houverem  sido  substituídos,  ou  resgatados,  serão  rc* 
colhidos  em  deposito  ao  Thesouro  Nacional,  nos  quinze 
dias  seguintes  á  expiração  do  prazo  do  desconto  gradual 
marciído  no  artigo  antecedente. 

ã  Paragraplio  unico/  A  importância  recolhida  em  depo- 
sito, será  appiicada,  sob  designação  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, ao  capital  dos  Montes  de  Soccorro»  que  se  crearcm 
em  virtude  da  disposição  do  art.  2.'',  §  19,  da  citada  Lei 
n.""  1.083  na  cidade  eu)  que  funccionar  o  respectivo  Banco, 
ou  na  povoação  que  Ihc^  ficar  mais  próxima.  » 

Pelo  que  respeita  ao  1.**  quesito  é  o  mesmo  Relator  de 
parecer  que  o  poder  executivo  usou  coiiípctrnteniento  de 
um  direito,  que  lhe  cxinfere  a  Constituição  providenciando 
adequadamente  acerca  da  retirada  das  notas  circulantes  do 
Banco  Comrnercial  e  Agrícola  a  bem  da  execuç-ão  da  Lei 
que  autorisou  o  ajuste  celebrado  entre  e^to  Banco  e  o  do 
Brasil,  para  o  fím  de  renunciar  aquelie  o  direito  de  emittir 
notas  promissórias -á  vista,  e  au  fwrtador  :  e  que  muito  ju- 
diciosamente applicára  o  Governo  Imperial  ao  caso  verten- 
te o  que  havia  disposto  o  Decreto  do  10  de  Outubro  de 
1860  relativamente  aos  prazos  fíxados  para  serem  recolhidas 
as  notas  do  mesmo  Banco  Comrnercial  e  Agrícola,  de  va« 
lotes  menores  que  cincoeata    mil  réis. 
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Quanto  porém  ao  2.*  quesito,  pensa  o  Relator  da  Secção 
de  Faiefidãt  que  a  applieaçâo  do  disposto  no  art.  2.%  o 
no  paragrapho  oiiico  da  citada  Lei,  deverá  limitar-se  ao 
deposito  no  lliesouro  da  importância  das  deducções  Teitas 
no  Talor  das  notas  pagas,  depois  de  findo  o  prazo  mar<< 
cado  para  o  seu  reeebiinento;  e  bem  asaim  do  valor  das 
notas  qtie  nao  forem  apresentadas,  para  que  o  corpo  le- 
gislativo resolva  oppoilunamcnte  sobre  este  objecto:  por* 
quanto,  no  enlendor  do  Relator  da  Secção,  na  Talta  da 
disposiçdo  Irgislativa,  que  dê  ao  referido  deposito  outro 
destino,  trrâo  os  accionistas  do  Banco  Cummcrcial  e  Agrí- 
cola incontestável  direito  a  esse  beneficio. 

Oi  Conselheiros  yisconde  de  Itaborahy  e  de  Jequitiuho* 
nlia  sâo  do  seguinte  píirocer:— A  Resolução  n.^  1.1 72 de 
28  de  Agosto  de  1802,  autorisou  o  Governo  para  approvar 
o  accordo  ajustado  pelo  Banco  do  Brasil  com  o  Commer- 
ciai  e  Agrícola,  sobre  a  desistência  que  este  fez  do  seu  di« 
rcito  de  rmissfto,  noi  termos  dos  urts.  2.%  S."*  e  4.'  do 
l>arocer  da  oommissao  especial  do  mesmo  Banco  do  Brasil, 
adoptado  em  sessõo  da  respectiva  assombléa  geral  de  3 
de  Abril  do  anno  passado. 

Os  artigos,  a  que  se  refere  a  Resolução  rezfio  assim  : 

Ari*  3.*  O  Banco  do  Brasil  cede  ao  Agrícola  vinte  e 
qnairo  mil  acções  para  serem  distribuídas  pelos  accionistas 
deste,  realizando  o  Banco  Agrícola  á  vista,  mediante  os  juros 
qnc  Ibrcni  estipulados,  o  pagamento  de  3.840:0009000  ou 
IMfOOOporacçno. 

Art.  3.**  O  Banco  Agrícola  liquidar-sc^lia  por  sua  conta 
e  lisco,  podendo  o  Banco  do  Brasil  encarregar-se  da  liqui- 
dação,  mediante  uma  commissdo  módica. 

Art.  4.*  Se  o  Banco  do  Brasil  so  oncarre^ar  da  liqui*^ 
dação  do  Bapco  dissolvido,  rrgular-5e  ha  esta  no  quo  lhe 
fòr  appticavel  pelas  disposições  transitórias  por  que  se  fez  a 
liquidação  dos  extinctos  Bancos  Commercíal  e  antigo  do 
Bnuul. 

Vè-se,  pois,  que  não  ha  na  cilada  resolução  artigo  ou 
claossla  nenhuma,  que  tenha  por  fim  tí\ur  ou  restringir  o 
praio  d4  prescripção  das  notas  do  Binco  Ap^ricola,  nom 
ioapdr  ou  autoris-tr  qui^  se  imponha  aos  portadores  dessas 
notas  obri);açOes  ou  penas  que  não  estivessem  prcscriptas 
na  Ifgtsiaçáo  commercial. 

Pelo  contrario ;  ahi  se  drtormina  expressamente  que  a 
liquidação  do  Banco  Agrícola  se  regule  pela  do^  extinctos 
Baneo^  Genunercial  e  do  Brasil ;  a  qual  foi  feiU  muito  antes 
da  prt>mulgação  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  do 
Decreto  de  10  de  Outubro  seguinte,  expedido  (lara  execu- 
ção do  $3.%  art.  1.%  da  mesma  Lei. 
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A  Constituição  confere,  é  verdade,  ao  poder  exceiítivo 
o  direito  de  expedir  Decretos,  instrucções  e  regutamenlM 
adequados  à  boa  execução  das  Leis,  mas  não  o  de  aceres- 
ccntar*Ihes  preceitos  que  ellas  nao  contém,  obrigações  que 
não  im|>õe,  ou  penas  que  não  commindo.  Este  modo  de 
proceder  fora,  no  caso  de  que  se  trata,  tanto  mais  illegiti- 
mo  quaulo  teria  por  único  resultado  favorecer  uma  asso- 
ciação commercial,  prejudicando  ao  mesmo  tempo  seus 
credores,  sem  que  se  pudesse  ao  menos  allegar  que  ia  nisso 
o  interesse  publico. 

A  disposição  do  paragrapho  acima  citado,  aliás  transitó- 
ria, fundou-se  na  necessidade  de  regular  o  meio  circulante, 
o.  foi ,  pois,  decretada  em  atlenção  aos  interesses  gcraes  do 
Estado,  e  para  o  fim  muito  especial  de  retirar  uma  parte 
das  notas  de  pequeno  valor  que  existião  na  circulação. 

Dado,  porém,  que  ao  Governo  coubesse  a  altribuição  de 
declarar,  e  declarasse  com  eíTeito,  aquella  disposição  appli- 
cavel  á  liquidação  do  Banco  Agrícola,  devera  por  igual- 
dade de  razão  fazè-la  extensiva,  tanto  aos  demais  Bancos, 
como  a  todas  as  outras  sociedades  commf^rciaes;  ser-lhes-hia 
muito  mais  expedito  e  lucrativo  esse  meio  de  prescripção, 
do  que  o  estabelecido  no  art.  4V3  do  Código  do  Commercio. 

Assim,  respondendo  ao  1.°  quesito,  é  a  maioria  da  Secção 
de  opinião  que,  faltando,  como  falta,  autorisação  legisla- 
tiva para  restringir  o  prazo  da  prescripção  das  notas  do 
Banco  Agrícola,  não  pôde  sua  Directoria,  sem  oITensa  das 
Leis  e  dos  direitos  dos  portadores  das  ditas  notas,  appli- 
car  na  liquidação  daquelle  estabelecimento,  o  que  dispôz, 
para   fim  muito  diverso,  a  Lei  de  S2  de  Agosto  de  1860. 

Pelo  que  toca  ao  â.**  quesito,  importa  transcrever  aqui 
a  ultima  clausula  do  §  â."",  art.  l.*"  desta  Lei,  o  qual  é 
concebido  nos  termos  seguintes : 

«  O  Governo  marcará,  na  forma  do  art.  5.**  da  Lei  n."* 
53  de  6  de  Outubro  de  1835,  um  prazo  razoável,  dentro 
do  qual  as  nolas  ou  bilhetes  de  taos  valores  deveráõ  ser 
resgatados,  ficando  estes,  desde  que  tiver  cessado  u  re^»- 
gate  ou  substituição,  isentos  do  imposto  do  sello.  O  aba- 
timento ou  valor  total  dos  bilhetes  ou  notas  não  resgatadas 
nos  prazos  fixados  na  forma  desta  Lei,  reverterá  em  bene- 
ficio dos  estabelecimentos  pios  que  o  Governo  designar.  >• 

Ora,  não  só  os  dous  membros  deste  período  estão  ligados 
entre  si,  mas  ainda  o  segundo  ó,  até  certo  ponto,  justi  - 
ficação  do  primeiro,  porque  o  primeiro  sem  o  segundo,  teriu 
a  apparencia  de  \\m  esbulho  feito  ao  credor  em  beneficiu 
do  devedor. 

Em  rospjsla,  pois,  ao  -2."  quesito  é  a  maioria  da  Secção 
de  parecer  que   se  se  fizer  extensiva  ao  Banco  Agrícola   a 
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dlspc^íçio  do  §  2.'',  art.  I.""  da  Lei  do  22  de  Agasto, 
deve  elJa  ser  executada  om  ambas  as  suas  imries. 

V^ossa  Magcstade  Imperial,  porém.  Resolverá  o  que  melhor 
entender  em  sua  alta  sabedoria. 

Sala  das  Conrerencias,  em  81  de  Janeiro  de  1803.— Can- 
dido  Baptista  de  Oliveira» — Visconde  de  Jequitinhonha,^^ 
Visconde  de  ítaborahy. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.— Paço,  S5  de  Fevereiro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  92.  —  AGRICULTORA ,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS. —Em  5  de  Março  de  1863. 

Declart  qne  os  Bancos,  qac  tcra  acções  de  Companhias  em  mera  caoçfio, 
o3o  podem  votar  nas  eleicOes  dns  mesmas  Companhias. 

4.»  Directoria.-- Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negó- 
cios da  AgricnlMira,  Commorcio  o  Obras  Publicas  em  5 
de  Março  de  1863. 

Communico  a  Vm.  para  que  o  leve  ao  conhecimento  do 
Conselho  Director  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de 
Vapor,  de  que  é  Presidente,  que  havendo  sido  presente  a 
Soa  Magestade  o  Imperador  a  representação,  que  lhe  di- 
rigio  o  mesmo  Conselho,  acerca  de  poderem,  ou  não,  votar 
nas  eleiçOes  dessa  Companhia  os  estabelecimentos  bancários, 
que  tem  em  seu  poder  acções  delia  unicamente  em  garan- 
tia de  créditos,  embora  com  titulo  de  transferencia,  que 
neste  caso  não  signiflca  a  acquisiçHo  de  domínio :  o  mes- 
mo Augusto  Senhor,  Ouvindo  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Rstado,  Houve  por  bem  por  Sua 
Imperial  Resolução  de  4  do  corrente,  Conformar-sc  roni  o 
parecer  da  mesma  Secção,  o  qual  é,  que  nHo  sendo  as  trans- 
ferencias feitas  em  tal  hypothese  senão  para  garantia  do 
direito  creditório,  e  de  modo  nenhum  para  titulo  de  ver- 
dadeira propriedade,  não  podem  as  acçOes  assim  transfc- 


ridas  produzir  cffcitos  scn9o  para  esso  Om  legal»  no  qvat 
se  não  coniprehcnde  o  direito  de  tomar  parte  nas  eleições 
das  Companhias,  a  qiK>  pertencerem  aemelhanies  acções* 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Pedro  de  Alcântara  fíelteffarde.-^ 
Sr.  Presidente  do  Conselho  Director  da  Companhia  Brasi- 
leira de  Pa<t«ietes« 


N.  93.— GOERRA.  -Em  5  de  Março  de  1861. 

DetermioaDdo  que  o  CoaiinaDdinte  da  GuarniçSo  da  cidade  do  Rio 
Graode,  visto  ser  Oflicial  General,  taaha  ás  suas  ordens  om  Oflkial 
subalterno,  qde  desempenhará  ao  mesmo  tempo  as  ftincçoes  de  Se- 
cretario. 

2.*  Directoria  Geral. — !.•  Secç9o.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  5  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  ao  Governo  Imperial 
o  officio  dessa  Presidência,  de  13  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado,  sob  n."*  435,  cobrindo  o  requerimento 
do  Tenente  do  Corpo  de  Estado  Maior  de  S.*  classe  An- 
tónio Augusto  da  Costa,   que   tendo  exercido  o  emprego 
de  Secretario  do  Cominando  da  Guarnicçdo  da  Cidade  do 
Rio  Grande,  pede  que  lhe  sejâo  mandados  pagar  os  seus 
vencimentos  como  tal,  que  lhe  forão  suspensos,  por  de- 
clarar a  Thesouraria    de  Fazenda    não  competir  ao   dito 
Commando  ter  Secretario,  nem  Ajudante  de  ordens»  depois 
de  separado  do  da  fronteira  do  Chuy  que  lhe  era  annexo  ; 
cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.,  de  ordem  de  Sua  Mages- 
tado  o  Imperador,  que,   visto   ser  o  referido    commando 
(la  guarnição  da  Cidade  do  Rio  Grande  exercido  por  um 
Oflicial  General,  deve  este  conservar  às  suas  ordens,  c  desem- 
{lenhando  as  funcçOes  ao  mesmo  tempo  de  Secretario,  um 
Oflicial  subalterno,  que  poderá  ser  escolhido   pelo  mesmo 
General ,  d*entre    os  dous  Ofliciaes  que   tem  servido   do 
Ajudante  de  ordens,  e  de  Secretario,  sendo  o  outro  inunc- 
diatimento   dispensado  do  seu  emprego  Junto  ao  mesmo 
commando;   abonando-se-lhe    entretanto   as    gratiflcaçõos 
vencidas  e  correspondentes  ao  dito  emprego,  em  quanti)  não 
fôr  delle  desligado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Polydoro  da  Forneça  Quinta- 
nilha /orddo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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N.  Si.^  MARINHA.— Aviso  ae  6  de  Março  de  1863. 

íkebn  nve  deve  aboo4r<-M  racflo  aos  Officiaes  extranumerarios  das  di  P- 
íereotet  cltBses  aonexas  da  Armada,  quaado  presos  para  responder  a 
Conselho'  de  Guerra,  ou  cumprindo  sentença ;  e  revoga,  nesta  parte,  o 
Ayíso  de  11  de  Julho  de  isa4. 

1.*  Secção. -**Río  de  Janeiro.— Ministério  dog  Negócios  d« 
Marinha  em  6  de  Março  de  1863. 

Tendo  o  Qaartel  General  da  Marinha  por  ofllcio  n."*  106» 
4e  31  de  Janeiro  próximo  pretérito,  representado  que»  en> 
▼irtude  do  Ayíso  do  12  do  Julho  de  1834-,  não  podia  abonar-sc 
raçio  ao  Escrivão  eztranumerario ,  Alfredo  de  Azevedo 
Vieira,  preso  a  bordo  da  Fragata  Constituição^  aguardando 
a  sentença  final  do  processo,  a  que  respondeu  na  Província 
de  Santa  Catharina ;  e  solicitado  ao  mesmo  tempo  uma  pro- 
videncia no  sentido  de  melhorar  a  condição  dos  OíDciaes 
extranumerarios  das  differentes  classes  annexas  da  Armada, 
quando  presos  para  responder  a  Conselho  de  Guerra,  ou 
cumprindo  sentença  nos  navios,  e  fortalezas  da  Marinha ; 
Mauda  Sua  Magestade  o  Imperador  que  aos  referidos  OfQciaes 
se  abone  a  mencionada  ra^o ;  flcando  assim  revogado,  nesta 
parte,  o  sobredito  Aviso :  o  que  communico  a  V.  S.  para 
sen  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare, 
\  Contador  da  Marinha. 


N.  9&.^GUBRRA.^  Aviso  de  7  de  Março  de  1863. 

ArifO  á  Preaideocia  de  Santa  Catbarina,  declarando  que  pôde  correr 

Kr  couta  do  Ministério  da  Guerra  a  despeza  de  luzes  da  Guarda  do 
lacio  sempre  que  Mr  dada  por  força  do  Exercito,  bem  como  que 
iiMhaaia  duvida  haverá  em  mandar  aatisfazer  pela  mesma  forma  a  da 
«^edifDle  miiitar  da  respectiva  Secretaria,  uma  vez  que  os  outros. 
Muiiaterios  coucorrio  com  a  parte  que  lhes  disser  respeito. 

4.*  Directoria  Geral.— 2. ■  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  7  de  Março  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  recebido  o  OlTlcio  n.*»  9  de 
17  de  Fevereiro  ultimo,  em  que  V,  Ex.  pondera  que  a 
exiguidade  de  meios   não   permitle  que  continue  a  pesar 
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nos  Coiros  provinciaes  a  despeza  de  luzes  da  guarda  ão 
Palácio  *c  da  Secretaria  na  parte  relativa  ao  expediente 
militar;  e,  em  resposta,  sou  a  dizer  que  não  ha  inconve- 
niente em  que  corra  por  conta  desle  Ministério  a  despeza 
da  primeira  das  citadas  verbas  sempre  que  a  guarda  iôr 
dada  por  força  do  Exercito;  quanto,  porém,  á  segunda 
verba,  isto  é,  a  despeza  de  expediente,  nenhuma  duvida 
haverá  em  a  mandar  satisfazer,  logo  que  os  outros  Minis^ 
terios  concorrão  por  sua  parte  com  a  quota  que  lhes  per- 
tence, vi&to  como  de  todos  recebem  as  Presidências  ordens 
que  têm  de  mandar  cumprir  pelas  respectivas  Secretarias^ 
Deus  Guardo  a  Y.  Ex. — Polyioro  da  Forneça  Quinla-- 
fúlha  JordiíQ.  —  Sv.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.  96.— FAZENDA.— Em  10  de  Man;odel863. 

Lançamento  do  direilo  de  preferencia   ao  aforameuto  de  terrenos  de 

Marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Março  do  1863. 

Communico  á  Illm.'  Camará  Municipal  da  Corte,  para 
sua  intcllígencia  e  devidos  eíTeltos,  que  como  ninguém  alé 
agora  se  apresentou  requerendo  a  concessão  do  terreno  de 
marinhas  e  do  alagado  fronteiro  ao  prédio  n.*  219  da  Praia 
do  Sacco  do  Alferes,  como  se  verifica  dos  oíTicios  remet- 
tidos  por  copia  pela  mesma  Camará  Municipal  com  o  que 
dirigio  a  esto  Ministério  em  29  de  Janeiro  uUimo,  aprâir 
das  intimações  feitas  em  virtude  do  Aviso  de  31  de  Julho 
do  anno  passado,  fica  ao  Governo  livre  dispor  do  domi^ 
nio  útil  dos  ditos  terrenos,  concedendo-os  a  quem  os  pedir^ 
sendo  o  proprietário  do  terreno  vizinho  lançado  do  direito 
de  preferencia  que  tinha  no  aforamento,  por  nSo  ter  re- 
clamado em  tempo,  ainda  depois  do  intimado. 

Marquex  de  Abrantes» 


19.  97.— FAZENDA.— Em  12  de  Março  de  1863. 
Ataitf  de  TenciaKOtos  aos  LeDtes  licenciados  das  Facaldades  de  Direite^ 

Hinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em 
lã  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribih- 
nal  doThesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Atíso  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  do  Império  de  5  do  corrente  mer, 
em  qnc  commanica  ter-so  yeríflcado  que  ao  Dr.  Ernesto 
Ferreira  França,  Lente  snbstitoto  da  Faculdade  de  Direito 
da  ProTincia  de  S.  Paulo  desde  o  mez  de  Abril  doanno 
passado  até  agora,  se  tem  concedido  sete  mezes  de  licença 
com  o  n*spectiTO  ordenado,  comprebendidas  as  que  fprSo 
lambem  dadas  nesse  espaço  de  tempo  pela  Presidência  da 
mesma  ProTiocia,  e  não  podendo  os  Empregados  Públicos 
obter  mais  de  seis  mezes  de  licença  com  o  seu  ordenado, 
áeotro  de  um  anno,  ordena  ao  Sr*  Inspector  da  Theson- 
faria  de  Fazenda  da  dita  Prorincia,  que  mande  abonar  o 
▼eodmento  do  ultimo  mez  da  licença  que  foi  concedida 
IO  mencionado  Doutor  em  9  do  mez  passado,  na  razão  de 
metade  do  seu  ordenado. 

Marquez  de  Abrantes. 


**ét 


N.  98.— FAZENDA.— Em  13  de  Março  de  186». 

AmniataçOes  de  dividas  incobraTeis  oa  de  diflQcil  liquidaçAo  pertencentes 
a  bcranças  em  arrecadaçjlo  pelo  Jaizo  competente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Marro  de  1863. 

Illm.  cExm.  Sr. -—Declaro  a  V.  Ex. ,  em  soluçSo  i 
matéria  de  seu  offlcio  de  20  de  Dezembro  ultimo,  que  para 
as  arrematações  das  dividas  incobraveis  ou  de  diflQcil  liqui- 
dação nos  inventários  ordinários  e  nas  heranças  arrecadadas, 
em  que  todos  os  berdeiros  já  se  achem  habilitados,  como 
a  Fazenda  nenhum  interesse  tem,  além  do  pagamento  dofc 
impostos,  regula  o  art.  19  do  Regulamento  de  15  de  De- 
zembro de  1860. 


Nas  arrécadaçòos  em  qtie  os  herdeiros ,  iodos  ou  algans 
somente,  não  estejão  ainda  habilitados,  ou  não  tenhãaap- 
l>arecido ,  as  arrematações  dai  dividas  de  difficil  cobrança 
se  deveráõ  fazer  na  conformidade  do  art.  55  do  Regula- 
mento do  15  de  Junho  de  1859.  Mas  devendo  ter  lugar 
estas  arrematações  depois  de  haverem  sido  as  herau^s 
devolutas  ao  Estado,  nos  termos  do  art.  52  e  do  Aviso 
.n.*  230  de  6  de  Setembro  do  sobredito  anno  de  1859 , 
.levo-se  em  vista  com  o  Aviso  de  31  de  Outubro  do  anno 
jpassado  autorisar  o  Juizo  de  Ausentes  para  mandar  proceder 
is  arrematações  antes  daquelLa  devolução,  quando  re-querldas 
pelo  Procurador  da  Fazenda,  Curador,  ou  quaesquer  iute- 
xessados,  [e  com  acquiescencia  de  todos,  mas  sempre  com  a 
restrioçjio  oo  preço,  determinada  pelo  art.  55  do  Regula- 
mento de  15  de  Junho  de  1859,  reservada  ao  Ministeriq 
da  Fazenda,  oomo  até  agora,  a  permissão  para  que  as  mesmas 
se  facão  nos  termos  do  art«  19  do  Regulamento  de  15  dé 
Dezembro  de  ISGO^  em  qualquer  estado  que  esteja  o  pro- 
cesso de  arrecadação. 

Por  esta  forma  fícão  também  resolvidas  as  duvidas  cons- 
tantes do  ofílcio  que  V»  £x,  me  dirigio  posteriormente  em 
dous    do    corrente  mez* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Abrantes. Sr.  Dr, 
Juiz  de  Orphãos  e  Ausentes  da  Cdrte . 


N.  99.— FAZENDA.  — Circular  cm  13  de  Março  de  1863. 

Os  processos  de  refonna  dos  Ofliciaes  do  Eiercito  e  da  Armada  devem 
ser  remettidos  pelas  Thesourarias  dircctameate  aos  Míaisterios  da 
Guerra  e  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Março  de  iÒdS. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  exe- 
cução, que»  pertencendo  aos  Ministérios  da  Guerra  e  da 
Marinha  o  conhecimento  dos  processos  de  refonna  âqb 
Officiaes  do  Exercito  e  da  Armada  organisadoa  nas  mesmas 
Thesourarias,  a  elles  devem  ser  remettidos  directamente  os 
referidos  processos  e  nâo  ao  Thesouro,  como  o  tem  »dQ  por 
algumas  Thesourarias. 

MarfucM  de  Mrqniês. 


N.  lOO.— FAZENDA. -^Circular  em  14  do  Março  de  1863. 

Slo  íseotos  do  sello  proporcíoiíal  os  títulos  qaé  le  passfio  a  Ofliciâes  dft 
AroMda  e  classes  laaexas  para  servirem  em  tem. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
Ik  do  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tnlniiia} 
do  Thesoaro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thcsourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  exe- 
cução^ que  os  títulos  que  se  passSo  a  Ofiiciaes  da  Armada 
e  classes  anncsas  para  servirem  em  terra,  com  venclmen- 
los  6  rantagens  inherentes  a  seus  postos,  devem  ser  com- 
prehendidos  nos  da  5.»  classe,  cap.  7.%  art.  49,  n.'  9  do  Re- 
gulamento de  26  de  Dezembro  de  1860,  que  são  isentos 
do  pagamento  do  sello  proporcional. 

Marquez  de  Abrantes, 

—  Na  mesma  dala  expedlo-se  Portaria  em  idêntico  men- 
tido á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  101. —  FAZENDA.— Circular  em  14  do  Março  de  1863. 

Sobre  a  escrípturacfio  de  sommas  entregues  no  semestre  addicional  do 
eiercicio  aos  respoosaveis  da  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesoaro  Nacional,  ordena,  a  bem  da  regularidade  da 
contabilidade  por  exercidos»  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
soararias  de  Fazenda  que  no  semestre  addicional  não  es- 
criptaram  sofnmas  entregues  a  responsáveis,  a  menos  que 
não  sejão  para  pagamento  do  despezas  Teitas  durante  os  12 
mezes  do  exercício. 

Marquez  de  Abraníes. 
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N.  102.-IMPERIO.— Aviso  de  lide  Março  de  1863. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  commanicando  que  a. 
declaração  do  Provedor  da  SanU  Casa  da  Misericórdia,  de  nao  bater 
locoDveoieDte  em  ser  algacn  alumno  admittido  como  iateroo  de  cli- 
nica no  mesmo  Hospital  pôde  ser  apresentado  até  o  dia  do  concarso 
aberto  para  o  mesmo  lugar. 

4.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  14  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Não  sendo  do  prova  de  capacidade  o 
documento  exigido  no  art.  1.*  do  Decreto  n.»  1.943  de 
8  do  Julho  de  1857,  para  que  os  alumnos  possSo  ser  ad- 
mittidos  ao  concurso  de  internos  das  clinicas  cirúrgica,  e 
medica  das  Taculdades  de  Medicina  do  Império,  mas  uma 
simples  formalidade,  para  que  não  tenhão  exercício  nas 
Santas  Casas  de  Misericórdia  estudantes  que  não  mcreçiò 
a  confiança  dos  respectivos  Provedores,  a  fim  de  se  evita- 
rem questões,  c  conflictos;  declaro  a  V.  Ex.  que  o  re- 
ferido documento  pôde  ser  apresentado  até  o  dia  do  con- 
curso, e  que  portanto  devo  V.  Ex.  mandar  inscrever  para 
o  concurso  de  internos  da  clínica  medica  dessa  faculdade 
os  alumnos  do  6.*  anno  Onofre  Domingues  da  Silva,  e 
António  Felício  dos  Santos  Júnior,  que,  comoV.  Ex.  in- 
forma cm  seu  officio  de  9  do  corrente,  requererão  a  ins- 
crípção  dentro  do  prazo  marcado  no  art,  279  do  regula- 
mento complementar  dos  estatutos  vigentes,  a  apresentarão 
no  primeiro  dia  útil  depois  do  seu  encerramento  a  decla- 
ração do  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  que 
não  havia  motivo  algum  para  oppór~so  a  admissão  dos  re- 
feridos alumnos  no  serviço  interno  do  hospital. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  0/tnda.— Sr.  Di- 
rector da  Faculdade  do  Medicina  da  Corte. 


T<.  103.— GDERRA*— Aviso  de  16  de  Março  de  1863« 


á  Presidência  da  Bahia,  aatorisando  o  abono  dã  ooDsignaçao  de 
755(K)  réis  mensaes,  a  coaiar  de  Janeiro  do  corrente  anno,  ao  Es- 
f|aadrao  de  Cavallaria,  para  curativo  dos  cavallos,  levando -se  essa  quan- 
Cia  á  receita  da  caiia  das  forragens,  por  onde  igualmente  se  fará  a 
despeta  documentada. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secçfio.— Rio  de  Janeiro.— 
Mioisterio  dos  Negócios  da  Guerra  cm  16  de  Março  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Em  solução  ao  seu  cilicio  n.^"  284 
de  19  de  Fevereiro  ullimo,  a  respeito  da  consignação  quo 
reclama  o  Commandante  do  Esquadrão  de  Cavallaria  para 
curativo  dos  cavaiios,  expeça  V.  £x.  ordem  á  Thesouraria 
do  Fazenda  para  que  abone  a  de  7;(^500  reis  mensaes  a 
contar  dO  1."*  de  Janeiro  deste  anno,  determinando  outro- 
sim  que  essa  quantia  seja  levada  á  receita  da  caixa  das 
forragens,  por  onde  igualmente  se  fará  a  despeza  documen- 
tada correspondente. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quinta-- 
nilka  Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  i04.— FAZENDA.— Em  17  de  Março  de  1863. 

« 

Sobre  o  enmpríinento  de  Precatórias  do  poder  Judiciário  pelas  Tliesou« 

rarías  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  do  Janeiro 
em  17  de  Março  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
sea  officio  de  15  de  Janeiro  ultimo,  que  a  ordem  do  seu 
aoteoessor  expedida  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia para  que  nfio  cumprisse,  sem  ouvir  essa  Presidência, 
deprecada  alguma  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  para 
levantamento  de  dinheiros  pertencentes  á  herança  do  in- 
testado  Manoel  do  Nascimento  Bueno  em  favor  de  quaesquer 
pessoas  que  se  julgarem  com  o  direito  á  ellaou  a  parte  delia, 
por  já  SC  acharem  habilitadas,  devo  ser  revogada,  por  ser 
improcedente  e  inadmissivel  a  razão  em  que  se  funda  de 
continuar  litigiosa  a  mesma  herança,  visto  pender  outra 


liabJtttácjEío  ainda  nSo  julgada;  sando  Que»  como  bem  ,o 
pondera  a  mesma  Thesouraria  em  seu  offlclo  reservado  de 
S8  de  Agosto  do  auno  passado,  dkigido  a  c^saPresideocia^ 
elia  ii5o  pôde  deixar  de  cumprir  e  dar  execução  á  uma 
sentença  do  poder  judiciário,  inteiramente  independente  do 
administrativo,  quando  não  haja  impugnação  do  respectivo 
Procurador  Fiscal  pelas  vias  ordinárias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Marquez  de  Abrantes.^ Sr. 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  105.  —  AGRICULTURA ,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  18  de  Março  de  1863. 

Ordena  que  os  empregados  do  aldeiaroento  de  S.  Pedro  de  Alcântara 
nfto  façao  plantações  em  terras  da  Colónia  Militar  do  Jatahy. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.— Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Públicos  ém  18  de  Março 
de  1863. 

Illm.  e  Exm.— Tendo  declarado  o  Ministério  ia  Guerra 
não  ser  admissível  o  facto  de  occuparem  com  lavoura  os 
empregados  do  aldeiamente  de  S.  Pedro  de  Alcântara  ter  • 
renos  pertencentes  á  Colónia  Militar  do  Jatahy,  não  só  porque 
assim  terá  de  ser  alterado  o  regimen  disciplinar  da  mesma 
Colónia,  como  também  porque  se  poderáo  para  o  futuro  sus- 
citar reclamações  para  indcmnisaçSo  de  bemfeitorias,  quando 
o  mesmo  estabelecimento  precisar  das  terras  por  tal  modo 
invadidas,  recommendo  a  V.  Ex.  que  expeça  as  precisas 
ordens  a  fim  de  cessar  de  todo  esse  procedimento  daquelles 
empregados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. — 
Sn  Presidente  da  Prç^inçia  do  Paraná. 


HM«i      «fc 


N.  106.  —  MARINHA.—  Aviso  de  18* do  Mano  de  1863, 

Iftod»  obserrar  o  Regulamento,  orgaiiisado  para  a  praticagem  da 
barra  e  porto  da  Cidade  de  S.  Jo9o  da  Barra,  na  Proviocia  do  Uic* 
Ó9  Janeiro. 

2."  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
da  Mariaha  em  18  do  Blarço  do  1863. 

Sua  kbgestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  do  l.<*  de 
Jalbo  próximo  futuro  em  diante  ,  se  execute  na  praticagem 
da  barra  e  porto  da  Cidade  de  S.  ]o3o  da  Barra ,  na  Pro* 
TÍQcia  do  Rio  do  Janeiro,  ó  incluso  Regulamento,  organi- 
sado  em  virtude  do  disposto  nos  arls.  91  o  92  do  que  baixou 
com  o  Decreto  n.*  447,  de  19  de  Maio  de  1846 :  o  quo 
coBununico  a  V.  S.  para  sua  intelligcncia,  e  providenciar 
em  tempo  como  fôr  conveniente. 

Bens  Guarde  a  V.  S.-^  Joaquim  Raimundo  de  Lamare, — 
Ao  Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Capitilo  do  Porto  da 
Corte, 


Kegvlamento  pava  a  praticagem  da  barra  e  por  toda  Cidadã 
de  S.  Joàa  da  Barra,  na  Provinda  do  Rio  dn  Janeiro» 
♦■Pranteado  cm.  virtnde  do  disposto  nos  arCs.  9f  e  09  do 
~       ilaaaenio   que  baixou   com  o  Decreto  n.^  449  ^c-f  9 

1«  de  484(1. 


TITULO  I. 


Da*  pratlcagetn. 


CAPITULO  I. 


DO  PESSOAL  DA  PRATWAGEM   K  SUA   ORGAXISAÇlO. 


Art  !.•  A  adminislraçSo  e  dirccçSo  do  serviço  da  pràíi- 
cagem  da  barra  e  porto  da  Cidade  de  S.  João  da  Barra  será 
incumbida  a  um  pratico  mór,  sob  a  inspecção  do  Capifno 
do  Porto  da  Corte  o  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  e  do 
Delegado  deste  naquella  Cidade. 

BCCISOCS  BO  GOVERNO  DE   1863  15> 


Iti 

Art.  2.*  Para  o  desempenho  de  tal  serviço  haverá  r  dons 
Práticos,  dos  quaes  um  servirá  de  Pratico  mór  e  oatro  de  seu 
Ajudante;  um  atalaiador,  doze  remadores  e  um  escrevente, 
que  será  o  mesmo  da  Delegacia. 

Art.  3.*  O  Pratico  mór  será  nomeado  pelo  Governo  Im- 
perial, precedendo  proposta  do  Capitão  do  Porto,  dirigida 
&  Presidência  da  Província,  e  por  esta  transmittida,  com  o 
seu  parecer,  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ha* 
rinha. 

Art.  4."  O  Ajudante  do  Pratico  mór  será  nomeado  pelo 
Capitão  do  Porto  sobro  proposta  do  Pratico  mór  e  infor- 
mação do  Delegado. 

Art.  5."*  O  atalaiador  c  remadores  serão  contractados  pela 
Delegacia,  sob  as  condiçOes,  e  com  as  formalidades  em  uso 
na  Armada. 

Art.  6.*"  Para  ser  nomeado  Pratiifo  mor,  ou  seu  Ajudanto, 
requer-se  as  seguintes  condições :  ser  cidadão  brasileiro,  tor 
bom  procedimento ,  mostrar-se  habilitado  com  os  conheci- 
mentos necessários  ao  exercício  da  praticagem ,  pela  forma 
estabelecida  neste  Regulaniento. 

Art.  7.^  A  prova  de  que  trata  o  precedente  artigo  será 
prestada  perante  uma  commissão  composta  do  Delegado  do 
Capitão  do  Porto ,  e  de  dous  examinadores  por  este  ultimo 
designados ,  dos  quaes  um  deverá  ser  o  Pratico  mór,  se  o 
candidato  se  propozer  ao  lugar  de  Ajudante; 

Art.  8."*  Ao  Delegado,  como  presidente  do  acto,  incumbe 
dirigir  e  físcalisar  a  marcha  do  exame ,  lembrando  aos  ar- 
guentes, quando  interrogarem,  aquelles  pontos  ou  matérias 
que,  por  essonciaes,  não  devão  ser  esquecidos,  e  possão  con- 
duzir á  mais  fundada  apreciação  da  capacidade  proflssional 
do  examinando. 

Art.  9.^  Aos  dous  examinadores  compete  interrogar  <^ila 
um  por  sua  vez,  durante  45  minutos,  sobre  noções  de  mano- 
bra, apparelho  e  amarração  dos  navios,  estabelecimento  das 
marés,  tanto  no  porto  como  fora  delle,  direcção  dos  ventos 
e  correntes  nas  differentes  estações  do  anno ,  sondas^  estado 
da  barra,  balisamentoe  orientação  do  canal,  profundidade 
sobre  o  banco  e  extensão  deste,  rumos  e  distancias  que 
tanto  o  mesmo  banco  como  o  canal  guardem  entre  si  e  conro 
ancoradouro. 

Art.  10.  Findo  o  exame  retirar-se-ha  a  commissão  para 
uma  sala  ,  onde ,  em  acto  continuado ,  procederá  ao  julga- 
iHcnto,  de  que  se  lavrará  um  termo» 


3^«^    lis    ®««KC 

CAPITULO  lí. 

PAS  ATriUBVICOES   E  DEVERES  DO    PESSOAL  DÁ    PRATICA€CM« 

ArL  11 «  Compete  ao  Pratico  mór: 

SI.**  DelaJbar  o  serviço  diário. 

§  â.*  Regular  o  emprego  mais  conveniente  das  embarca* 
ÇÔÀdapraticagem^qae  devSo  sahir  com  destino  á  dirigir  ou 
socoorrer  os  navios,  tendo  attençdo  a  qae  estejão  munidas  dos 
aprestos  e  material  necessários. 

•  $  3.*  Velar  em  que  se  conserve  uma  das  catraias  ou  lan- 
elMis  na  barra,  desde  que  a  maré  tenha  duas  horas  de  en-^ 
cheote,  até  que  conte  duas  de  vasante. 

$  4.*  Manter  o  pessoal  sob  suas  ordens  no  rigoroso  cum* 
priniento  das  obrigações  e  deveres  que  lhe  impõe  este  Regula- 
mento. 

S  5.*  Participar  diariamente  ao  Delegado  .todas  as  oceur- 
rencias  da  praticagem,  bem  como  as  faltas  ou  delidos  prati^ 
eedos  por  seus  subordinados. 

§  O,"*  Examinar  todos  os  dias,  quando  o  tempo  o  per* 
uittír«  o  estado  da  barra  e  canal,  quanto  ásoa  profundidade 
e  direcção,  e  rectificar  o  balisamento,  participando  ao  Delega- 
do qualquer  mudança  ou  alteração  que  reconheça. 

S  7."  Observar,  nas  iphases  de  cada  mez  lunar,  o  de^ 
crescimento  e  crescimento  das  aguas  na  baixa  e  preamar 
•obre  o  banco  e  canal,  notando  as  sondas  e  o  estado  do  tempo, 
a  fim  de  determinar  a  hora  do  estabelecimento  das  marés. 

S  8.*  Administrar  e  zelar  o  material  da  praticagem,  de  que, 
bem  como  do  pertencente  ao  serviço  da  Delegacia,  será  encar- 
foi^do  por  inventario. 

$9.*  Registrar  ou  fazer  registrar,  cm  livro  próprio,  os 
nomes,  cla&M»  e  tonelagem  das  embarcações  que  entrarem 
ou  sahírem  á  barra,  remettendo  semanalmente  um  mappa 
de  semelhante  movimento  ao  Delegado,  conforme  o  modelo 
que  por  este  deve  ser  estabelecido. 

§  10.  Verificar  o  calado  d*agua  em  palmos,  das  embar- 
eações  que  entrarem  ou  estiverem  para  sahir,  communican- 
do  ao  Delegado  qualquer  fraude  ou  abuso  que  reconheça, 
afim  de  ser  multado  o  delinquente. 

1^  11.  Designar  no  ancoradouro  a  posição  mais  conveniente 
para  os  navios  fundearem. 

$  12.  Apontar  ou  fazer  apontar  diariamente  por  seu  AJu- 
dante,  todo  o  pessoal  que  comparecer  para  o  serviço,  e  rc- 
metter  semanalniente  ao  Delegado  o  mesmo  ponto,  para 
servir  de  base  ao  processo  das  folhas  do  pagamento. 


Art.  i2.  São  extensivas  ao  Pratico  mói*  as  obrigações  c 
deveres  impostos  pelos  Rogulameirtos  cm  vigor  aos  Patrões 
mores  das  Províncias  cm  que  não  ha  Arsenaes  de  Marinha. 

Art.  13.  Ao  Ajudante  do  Pratico  mór  incumbe : 

1$  1.**  Coadjuvar  o  Pratico  mór  no  desempenho  de  suas 
funcçGcs,  e  cumprir  quanto  por  este  lhe  seja  ordenado  em 
relação  ao  serviço  datpralicagem. 

,^  2.*'  Substitui-lo  nas  suas  faltas  e  impodímenios. 
.  Art.  II.  O  atalaiador  observará  durante  o  dia  os  navios 
que  demandarem  a  barra,  ou  estiverem  no  porto  «com  sigoal 
do  sahida,  e  fará  os  signaes  que  lhe  forem  ordenados  pelo 
Pratico  mór  ou  seu  Ajudante. 

Art.  lo.  O  Escrevente  fará  ioda  a  escriptoraç^o  da  pra- 
ticagcm. 

Art.  IG.  O  pessoal  do  serviço  da  pratteagem  deverá  coii<* 
sorvar-sc  na  barra  desde  o  naSccr  ató  o  pôr  do  sol. 


CAPITULO  III. 


DOS  VENCIMENTOS  l>0  PESSOAL  DA  PRATICAGEMÍ. 


Art.  17.  O  pessoal  empregado  no  serviço  da  praiicageni 
perceberá  mensalmente  os  seguintes  vencimentos: 

O  Pratico  mói- 70SM0O 

O  Ajudante  do  Pratico  mór 60*0(H> 

Cada  remador '. •. 3(K$00O 

O  atalaiador 3(N^00O 

O  escrevente ISMOO 

Kslcs  vencimentos  serão  pagos  na  Mesa  de  Rendas  do  Sr 
^oào  da  Barra  à  vista  de  Tulhas  devidamente  processados  na 
Delegacia,  assignadas  pelo  Pratico  mòr,  c  rubricadas  pelo 
Delcííado. 

Art.  18.  O  Pratico  mór,  seu  Ajudante  c  o  escrevento 
terão  direito  aos  respectivos  vencimentos,  quando  faltarem 
por  motivo  de  moléstia  temporária,  justiflcado  peniriie  o 
Delegado,  ou  por  licença  até  8  dias ;  nos  casos ,  porém , 
de  suspensão,  ausência,  ou  licença  por  mais  de  8<dias, 
nada  pcrceberáa. 

Ari.  19.  Aos  remadores  e  atalaiador  descontar-se^ha  o 
vencimento  correi^pondentc  aos  dias  em  que  deixarem  do 
tompareccr,  não  sendo  por  motivo  de  mt^lestia  Justificéda, 
cDjii  duração  nao  exceda  a  15  dias. 
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CAPITULO  IV. 


1»0  MATERUt  DA  FRATlGAGElff. 

Ari-  20.  Haverá  para  o  serviço  da  praticagôm  o  segui^# 
material : 

Urna  lancha  ou  catraia  do  10  remos,  forrada  de  cobre* 
capaz  de  suspender  e  receber  uma  ancorado  8  a  10  quin- 
taes, .  c  que  será  aprestada  com  2  mastros  e  velas,  1  an« 
Gorote  e  1  virador,  além  dos  mais  pertences  necessários. 

Uma  dita  de  8  remos,  também  forrada  de  cobre,  e  munida  , 
além  dos  demais  accessorios  para  mover-se  á  vela  e  a  remos, 
fie  am  ancorote  e  uma  ostaxa. 

Três  ancoras  de  4,  6  o  8  quinlacs,  com  as  correspondentes 
amarras  de  ferro. 

Uma  atalaia  com  seus  pertences,  collocada  no  ponto  mais 
conYenicntee  asado  para  se  distinguirem  ossignaes»  e  um 
mastro  ao  lado  do  ancoradouro. 

Uma  casa  para  aquartelamento  do  pessoal  e  arrecadação 
do  material. 

Dous  óculos  de  alcance. 

Duas  varas  graduadas. 
.  Dous  regimentos  de  signaos. 

Um  virador. 

Dous  mastros  e  12  remos  de  sobrcsalentc  para  as  embar-» 

cafões. 

CAPITULO  V. 

DA  RECEITA  E  DESPEZA  DA  PRATICAGEM. 

Ari.  21.  o  pagamentada  retribuição  devida  pelo  serviço  da 
pnatíoag«m,  comprehendendo  tanto  a  entrada  como  a  sahida 
de  cada  navio,  será  feito  nesta  ultima  occasiao,  calculando-se 
roa  importância  na  razão  do  180  rs.  por  tonelada  ;  taxa  que 
fiH^úrá  ser  augmentada  ou  reduzida  pelo  Governo,  conforme 
a  renda  seja  inferior  ou  superior  aos  gastos  do  custeio  deste 
sérvio. 
•  A  praticagem  será  gratuita  para  os  navios  do  Estado. 

Ari.  22.  Pelos  serviços  extraordinários,  e  soccorros  que  a 
praticagem  prestar  aos  oavms  em  caso  de  perigo ,  ®*,^Mfi^ 
feita  dos  que  conforme  oRegularaento  c  Decreto  n.«  447,  de 
l^dc  Maio  de  1846,  são  obrigatórios  e  gratuitos,  cobrar^sc-ha 
uma  retribuição,  que  será  fixada  pelo  Dekgado,  com  au- 
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di«ncia  do  Pratico  mor,  segundo  a  natureza  e  diíTiculdades  de 
taos  serviços  ou  soccorrDs,  e  a  deterioração,  avarias  ou  perdaf 
que  por  essa  occasífto  haja  soffrido  o  material. 

Art.  23.  As  quantias,  á  que  se  referem  os  antecedente^ 
artigos,  serão  arrecadadas  pela  Mesa  de  Rendas,  á  vista  úa 
guias  de  talão  assignadas  pelo  Pratico  mor  e  rubricadas  peio 
Delegado,  devendo  este  impedira  sabida  de  toda  e  qualquer 
embarcação  que  não  exhibir  documento  de  haver  realizado  o 
pagamento  das  mesmas  quantias. 

Art.  24  Quando  os  serviços  ou  soccorros,  de  que  trata  o 
art.  22,  forem  prestados  no  acto  da  sabida  de  alguma  embar- 
cação, responderá  por  sua  importância  o  respectivo  dono  ou' 
consignatário. 


TlTtlIiO  U. 


nmm  obrii^aeHeii  ã09  Capitães  ^n  M^eiitrevi 


CAPITULO  ÚNICO. 


Art.  25.  O  Capitão  ou  Mestre  de  qualquer  embarcado 
que  demandar  a  barra,  deverá  içar  no  tope  de  proa  o  sigcial 
demonstrativo  do  calado  d'agua  de  seu  navio»  segundo  a 
tabeliã  annexa  a  este  Regulamento;  e  não  investirá  a  mesma 
barra  sem  que  a  atalaia  p  chame  por  meio  de  uma  ban- 
deira encarnada,  mostrando  ao  mesmo  tempo  a  catraia  col- 
locada  sobre  o  banco  ter  a  barra  nessa  occasião  tanta  ou  mais 
profundidade  que  a  exigida  pelo  navio. 

Art.  26.  O  Capitão  ou  Mestre,  que  pretender  sahir,  içará 
no  tope  de  proa  o  signal  indicativo  do  calado  d*agua  do  seu 
navio,  e  aguardará  para  se  fazer  á  vela  que  uma  bandeira 
branca  seja  arvorada  no  mastro. ao  lado  do  ancoradouro, 
e  que  a  catraia  Indique  por  seus  signaes  ter  a  barra  tanta 
ou  mais  agua  que  a  demandada  pelo  navio. 

Art.  27.  Tanto  na  entrada  como  na  sabida  largarão  do 
ancoradouro  na  razão  da  agua  que  demandarem ;  suspen- 
dendo em  primeiro  lugar  as  embarcações  de  menor  calado, 
e  em  ultimo  as  de  maior,  guardando  à  devida  proporção 
e  distancia,  nunca  menor  de  20  braças  de  uma  a  outra,  di- 
minuindo do  panno  as  mais  veleiras  para  não  interceptarem 
a  derrota  das  quo  seguirem  na  frente.  No  caso  de  igualdade 
do  calado,  largaráo  em  primeiro  lugar  os  navios  que  esti- 
verem mai5  próximos  a  barra. 


Àrt  S8w  Os  GapiUes  ou  Mestres  devem  salisfaier  as  re« 
<|ulsíç^s  do  Pratico  mor,  tendentes  á  boa  direcção,  perfeito 
desempenho  da  praticagem,  e  segurança  dos  navios;  bem 
Gomo  ter  safos  e  promptos  o  ancorole,  virador,  ancoras  e 
«marras. 

Art.  29.  Deve  igualmente  o  Capitão  ou  Mestre  da  embar- 
carão quo  pretender  sahir,  prevenir,  com  a  necessária  an* 
tecedencia,  ao  Pratico  mór,  dando-lhe  conhecimento  do  calado 
d*agua  em  que  estiver  o  seu  navio. 

Art«  30.  Quando  qualquer  embarcação  tenha  de  fundear 
fora,  para  completar  o  seu  carregamento,  solicitará  o  res« 
peciivo  Mestre  ou  Capitão  a  necessária  licença  do  Dele-» 
gado. 
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Dap  pemiii  p#r  infracçaen  áetkie  ileg;iila« 

mento. 


CAPITULO  I. 

1>AS  PEXAS  Á  QUB  FIClo  SUJEITOS  OS   CAPITIES  OU  MBSTUfl 

DAS  EMBARCAÇÕES» 


Art.  31.  o  Capitão  ou  Mestre  qtie  ao  aproxímar-se  da 
barra  não  içar  o  signal  de  palmos  d*agua  que  cala  o  seu 
navio  será  multado  em  lOOè* 

AqQ«Ue  que  por  signaes  ou  declarações  vcrbaes  atlribuir 
to  seu  navio,  oa*  entrada  ou  sahida,  mando  d*agua  diverso 
ào  verdadiiro,  pagará  a  multa  de  100$,  se  a  diflerença  fôr 
para  menos,  c  de  âO;i^  se  fór  para  mais,  além  de  fícar  su- 
jeito á  responsabilidade,  que  lhe  possa  caber,  pelos  damnos 
oa  prejuízos  resultantes  de  semelhantes  fraude. 

Art.  32.  O  Capitão  ou  Mestre  que,  na  sahida  ou  entrada, 
investir  a  barra,  sem  esperar  os  signaes  da  praticagem,  oa 
apezar  de  demandar  mais  agua  que  a  indicada  pelos  da  catraia, 
salvo  o  caso  de  força  maior  justificada  perante  a  Delegacia, 
incorrerá  na  multa  de  200$. 

Art,  33.  O  Capitão  ou  Mestre  que  ameaçar ,  espancar , 
ou  maltratar  por  palavras,  em  acto  de  serviço,  a  qualquer 
individuo  da  praticagem,  será  preso  e  entregue  á  autori* 
ridade  competonle  para  o  processar  o  punir. 


Art.  34.  As  multas  comminadas  iios  precodeutes  a.rUgos 
serão  impostas  pelo  Delegado,  de  cuja  decisão  poderão  4is 
parles  recorrer  para  o  Capitão  do  Porto  da  Còrle,  e  Conselho 
de.  que  trata  o  art.  i.*"  do. Decreto  n.*  358,  de  l^i;  de  Agosto 
de  1845,  seguindo-se  tanto  na  primeira ,  como  na  segunda 
instancia,  o  processo  estabelecido  no  titulo  7.'' do  Uegula- 
mento. que  baixou  com  o  Decreto  n.°  4^7  de  19  de  Maio 
1846. 


CAPITULO  11. 


DAS  PENAS  Á  QIE  FICÃO    SCJEITOS  OS  EMPREGADOS  DA. 

PRATICAGEM. 


Art.  35.  Os  empregados  da  praticagem  são  responsáveis 
pelas  faltas ,  dclictos  o  erros  de  oQlcio  que  comaietter^nn 
no  desempenho  de  seus  deveres,  ou  no  exercício  de  suas 
íuncçOcs. 

As  faltas  serão  punidas  pelo  Delegado,  segundo  as  attri* 
buições  conferidas  aos  Capitães  de  Portos  pelo  Ueguiamcnlo 
e  Decreto  n.*»  447,  de  19  de  Maio  1846 ;  os  delictos  pelas 
autoridades  a  quem  competir  a  sua  repressão ;  e  os  erros  de 
officio  pelo  Delegado,  com  recurso  para  o  Conselho  da 
Capitania  do  Porto  da  Corte,  seguindo-se  para  a  imposição 
da  pena,  no  ultimo  caso,  o  processo  de  que  faz  menção  o 
art.  34  deste  Regulamento. 

Art.  36.  Todo  e  qualquer  individuo  empregado  na  pra- 
ticagem, que  transgredir  as  prescripções  dos  Uegulamentos 
de  policia  naval,  físcaos,  ou  de  saúde,  ficará  sujeito,  além 
das  ponas  comminadas  nos  preditos  Regulamentos,  a  ser  sus- 
penso por  1  a  30  dias,  ou  demitUdo,  conforme  as  clr- 
curastancias  o  gravidade  do  facto. 

Art  37.  Incorro  na  pena  de  suspensão  até  8  dias  o 
empregado  que  por  desobediência  ou  desídia  deixar  de  cumprir 
as  ordens  superiores;  na  de  prisão  por  igual  numero  da 
dias,  o  que  reincidir  na  mesma  f^Ua ;  e  na  de  demissão» 
aquelle  que  pela  terceira  vez  a  commetter. 

Art.  38.  O  empregado  que  se  apresentar  para  o  serríço 
cm  estado  de  embriaguez,  ou  que  maltratar  por  palavras 
ao  Capitão  ou  Mestre  de  qualquer  embarcação,  quando  não 
haja  lugar,  processo  crime,  será  pela  primeira  vez  iispre- 
hendido  pelo  Tielegado,  suspenso  por  àS  horas,  ou  preso 
pele  mesmo  ^'àmpo,  conforme  as  circumslancias  do  fado, 
e  nas  reincide*. j»  as  punido  pela  forma  estabelecida  no  art.  37. 


>^  Hl  «%*- 

kfi.  SI.  Daoilo-se  perda  ou  varaçSò  cte  qualqitifr  iatío 
*6Mgiáo  pela  pr^licagem»  o  Delegado  instaarará  processo 
parm  eonheoer: 

1.*  Se  o  sinistro  foi  devido  á  força  maior  ou  outraa  causas 
ifuafaneiito  jostificalivas. 

fi.*  Se  proToio  do  erro  de  offlcio. 

S*  Se  resultou  do  má  fé  ou  motivo  reprovado  e  criminoso.: 
'  %  iJ^  Keeoahecendo-ae  peio  inquérito  que  o  sinistro  foi 
4etldo  ao  primeiro  caso»  oonsiderar-se-liao  Justificados  os 
empregados  da  praticagem,  e  coatiuuaráO  no  iivre  exercícía 
de  aeus  empregos. 

S  2/  Verificado  o  segundo  caso»  serão  si^eitos  os  culpados 
á  peaa  de  suspensão  ou  demissão  por  julgamento  do  Dele- 
gadOy  com  recurso  para  o  Conselho  da  Capitania;  ficando 
ailvo  o  direito  ás  partes  prejudicadas  de  exigir  perante  o 
Jttiso  oompetente  a  indemnisação  que  peia  lei  lliesf6rde?ida. 
.  %  3.*  IJando-^e^  finalmente,  as  circumstancias  do  terceiro, 
eaao^  aefio  os  delinquentes  demittidos,  presos  e  entregues 
ás  respectivas  autoridades,  para  procederem  como  fòr  de 
direilo. 

Art.  40.  O  atalaiador  e  remadores  podcrSo  ser  despedidos 
pelo  Delegado,  quando  assim  convier  ao  bem  do  serviço. 


TITIJI.O  WV, 


Capltalo  anico 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  4t  •  Todos  os  indivíduos  empregados  no  serviço  da 
praticagem,  serão  considerados  como  fazendo  profissAo  da 
vida  do  mar,  matriculados  na  Capitania  do  Porto,  e  como 
taes  gozaráõ  das  isençOes  concedidas  pelo  art.  68  do  Regu- 
lamento e  Decreto  n.  447,  de  19  de  Maio  de  1846. 

Alt.  43.  O  Pratico  mór  e  seu  Ajudante  usaràõ*  do  uni- 
forme marcado  no  art.  14  do  Regulamento  mandado  obser- 
var por  Aviso  de  22  de  Setembro  de  1852. 

Ari.  43.  O  Delegado  remetterá  de  3  em  3  mezes  á  Ca- 
pitania do  Porto  ^da  Corte  um  balancete  da  receita  e  des- 
peu  da  praticagem,  acompanhado  dos  competentes  doeu- 
nealos,  bem  como  um  mappa  das  embard^^^.Oes  entradas 
e  sabidas ;  e  annualmente  uma  relaçlk)  circui  tanciada  do 
material  existente* 

asasSES  1K>  GOVERNO  DE  1863         \Q. 
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Art.  44.  O  pessoal  ao  serviço  da  Delegacia  coad|u¥ãri 
da  praticagem  e  vice-versa,  sempre  que  isso  seja  necessária 

Art.  45.  O  Delegado  dará,  por  meio  determos,  desf~ 
ao  Pratico  mòr  dos  objectos  que,  estando  sob  a  respoi 
bilidade  deste,  se  inutilisarom  ou  perderem  no  serviço. 

Art.  46.  Haver&  para  escripturaçSo  da  praticagem 
seguintes  livros: 

Um  para  registro  das  entradas  e  sabidas  dos  navios, 
Hics  dos  Capitães  ou  consignatários,  numero  de  tonel 
do  seu  porte,  procedências,  destinos,  etc. 

Um  piara  matricula  do  pftssoal. 

Um  para  receita  e  despeza  do  Pratico  mór. 

Um  para  lançamento  dos  termos  de  naufrágios  e  vara< 
de  navios,  e  outras  occurrencias  extraordinárias. 

Estes  livros  serão  abertos,  encerrados  e  rubricados 
Delegado,  e  escripturados,  tanto  quanto  seja  possível,    . 
gundo  o  niethodo  em  uso  a  bordo  dos  navios  da  Armada 

Rio  do  Janeiro  em  18  de  Março  de  1863.  —  Joaqm 
Ramundo  de  Lamare. 


f 
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M.  107.— MARINHA.  — Aviso  de  18  de  Março  de  18ÍB3. 

Và  (BStriKçOes  para  o  exame  e  liquidação  das  despezas  feitas  pelo  Agente 

comprador  da  Manuba. 

2-*  Secção.  —  Rio  do  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
4a  Marinha  tm  18  de  Março  de  186S. 

Soa  Magestade  q  Imperador  Ha  por- bem  que,  da  con« 
fortnidade  com  a  representação  da  Contadoria  da  Marinha 
n.'  389,  de  7  deFeverciro  ultimo,  se  observem  as  Instrncçõos 
inclusas  no  exame  e  liquidação  das  dospezas  feitas  pelo 
Agente  Comprador,  por  conta  das  quantias,  que  lhe  sSq 
abonados  pela  Pagadoria ,  segundo  o  disposto  no  Decretq 
«.•  2.108,  de  20  do  Fevereiro  de  t858„  c  Aviso  de  24  de 
Dezembro  de  1859 ;  ficando  assim  alteradas  as  de  que  faz 
menção  o  Aviso  de  15  de  JuIIVo  do  primeiro  dos  referidos 
annos:  o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento 
e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Latnare. — 
Ao  Sr»  Contador  da  Marinha. 


lmirueçõe$j  a  que  se-  refere  e  Âviso^  desta  data ,  para  a 
exame  e  liquidação  das  despexas  feitas  pelo  Agente  Cam^ 
prador  da  Marinha ^  por  conta  das  quantias,  que  lhe 
sãoabanadas  peha  Pagadoriã^  na  conformidade  do  Decreta 
«.*  2.108»  de  20  de  Fevereiro  de  1858,  e  Avisa  tfe24  de 
Dezembro  de  1859. 


Art.  f  .•  Nos  primeiros  dras  de  cada  anno  financeiro  re- 
ceberá o  Agente  comprador  na  Pagadoria  da  Marinha , 
mediante  folha  processada  pela  2.*  Secção  da  Contadorias^ 
a  quantia  do  4:000^  para  as  compras  miúdas,  de  que  trata  o 
art.  3.*  do  citado  Decreto  n.*  2.108,  do  20  de  Fevereiro 
de  1858. 

Art.  2."^  Das  quantias,  que  por  meio  desta  consignação 
despender  nas  acquísiçOes^  que  lhe  forem  ordenadas,  exigirá 
•o  Agente  comprador  dos  respectivos  vendedores  recibo  e 
contas  commerciaes,  que,  rubricadas  pelo  Intendente  da 
Marinha,  serviràõ  de  documentos  da  sua  despeza. 

A*  estas  contas  ajuntará  o  mesmo  Agente  os  pedidos  des- 
pachados pel9  Intendente  ou  as  portarias,  que  tenbão  au- 
torisado  as  compras  ,  e  bem  assim  os  conhecimentos  ovx 
íórma  da  «ntrega  dos  géneros  no  Almoxarifado. 


Art.  '3.''  As  despezas  feitas  õom  coneertos,  e  ^itíMqaet- 
outrasy  que,  por  sua  natureza,  não  tenhao  de  figurar  im 
roceita  do  Almoxarifado^  serão  eomprovAdas  côa  os  r#cib€0 
passados  nas  contas  dos  fornecedores ,  e  com  os  pedidos 
ou  autorisaçôes ;  devendo,  quanto  aos  concertos,  obser- 
var-se  o  seguinte: 

1.®  Declaração  no  pedido,  pelo  respectivo  Almoxarife  « 
£scriv90|  de  que  o  objecto  concertado  foi  recebido  no  Almo* 
xa  rifado. 

â.*  Declaração  do  perito  coropetento  de  que  o  objetto 
foi  convenientemente  concertado,  e  que  o  preço  do  eaii*  . 
terto  é  razoável. 

Art.  4.*  A  despeza  feita,  na  conformidade  do  art.  SS 
do  Regulamento  de  20  de  Fevereiro  de  1858,  coro  a  acquisiçSo 
de  objectos  para  o  expediente  das  diversas  Repartições^ 
será  jutificada  com  as  contas  e  recibos  dos  fornecedores, 
pedidos  das  mesmas  Repartições  e  recibos  das  pessoas,  a 
quem  forem  entregues  taes  objectos. 

£xceptua-se  desta  regra  a  despeza,  que,  tendo  consignado 
especial  na  loi  do  orçamento,  houver  de  ser  paga  pelo 
Thesonro  Nacional,  em  cujo  caso  o  Agente  Comprador  apre-, 
sentará  tão  somente  as  contas  rubricadas,  e  os  pedides  com 
recibos  para  serem  processadas  na  Contadoria. 

Art.  5.^  Sempre  que  o  referido  Agente  effectuar  a  entrega 
de  algum  objecto,  o  farft  acompanhar  de  ama  gíria,  em 
que  declare  a  natureza  deste,  sua  quaotídade  e  preçidi  o 
nome  do  vendedor,  e  que  ficou  pago  ,^  a  fim  de,  é  vista 
dessa  gala,  e  mediante  o  competente  despactio  da  Inten- 
dência, verifíear-se  a  reoeita  do  Almoxaritado  e  estialilr«-se 
o  conhecimento  em  forma. 

Art.  6.**  Logo  que  o  Agente  comprador  tenha  despendido 
a  quantia  de  1:0009000,  apresentará  na  Contadoria  da 
Marinha  uma  demonstração  classificada,  e  acompaoliada 
dos  documentos  da  despeza,  para  serem  examinados  pela 
3.*  Secção,  e  pagar-se-lhe  a  importância  desta  despeza  ;  vegiA- 
lando-se  taes  abonos  de  modo  que  nunca  exista  em  sen 
poder  quantia  superior  á  de  4:0009000,  valor  de  sua  fiança. 

Art.  T.""  So  por  qualquer  circumstancia  o  Agente  leona- 
pradoí*  tiver  do  fazer  alguma  despeza,  que  Dãa  seja  pnn 
priamento  daquelias,  de  que  trata  o  art.  i.®  destas  lactrut- 
.ções,  deverá  juntar  aos  documentos  a  ordem  especial,  «que 
para  isso  tenha  recebido  do  Intendente  da  Marinha* 

Art.  S.""  No  fim  de  cada  anno  financeiro  antce^aré  o 
Agente  comprador,  na  Pagadoria  da  Mariaha,  a  quantia  de 
4:0009000,  que  lhe  fAra  adiantada»  segundo  o  ari.  i.* 
destas  liibtrucçôes,  e  a  3.*  Secção  organisará  uma  coata 
corrente  dos  dinheiros  recebidos  e  despendidofi  pela  masoM) 


m 

AgMte  durante  o  anuo,  a  fioi  de  ser  remeitida  ao  The- 
smiro  NacftMMl  com  os  respetivos  doeumenlos»  na  forma 
do  arl.  31  do  Regulamento  e  Decreto  de  20  de  Fevereiro 
d»  1858. 

Art.  9.*  Na  iitlendencía  da  Marmlia  continuará  a  existir 
orna  escrípturaçAo  simples  e  clara  a  respeito  das  compras, 
éib  ^06  fér  incumbido  o  Agente  comprador,  feita  sob 
iuatrucçdei  do  reapocAíro  lnteo<lente,  conforme  determina 
o  art.  30  do  supracitado  Regulamento. 

Rio  de  Janeiro  em  18  do  Março  de  1863.  ^  Joaquim 
-Mâiimmáa  dê  Lavwrw. 


N.  tos.— IMPÉRIO.— Aviso  do  19  de  Março  de  1863. 

Ao  PresM«nt6  d«  Profincia  do  l^spiritA  Sanio  approvando  a  dflibera- 
^  pela  qaal  annullou  oi  trabalhe»  d«  qualificação  de  volaotei  da 
parochia  da  capital. 

8."  Secç8o. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Março  de  1863. 

IlliD.   e  Eim.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  a  qtiem 
-Idi  |>reaenle  o  oíBcio  de  V.  £x.  n.*"  18  de  4  do  corrente 
niex,  Hottvopor  bem  approvar  a  decisão,  pela  qual  Y.  Ex. 
decftarra  nirtlos  os  trabalhos  da  Junta  de  qoaUficação  de 
votantes  dessa  capital,  em  razfio  de  ter  feito  parte  ddia  um 
cidadfto  que  nfto  se  achava  qualificado  na  dita  parochia,  por- 
quanto  semelhante  decisdo  é  conformo  á  doutrina  estabe- 
lecida pelo  Aviso  n.«  377  de  17  do  Junho  de  1861,  §  10^ 
|K»r  V.  £x.  citado,  accrescendo  que  por  tal  fundamento |á 
o  Governo  Imperial  tom    annullado  trabalhos  do  qualiO- 
ca^o,  como  consta  do  diversos  Avisos,  entre  os  quaes  so 
4mIw  «de  n.*  576  de  li  de  Dezembro  de  1861,  dirigido 
«o-Presídente  da  Província  do  Uio  de  Janeiro. 
-    Oem  Guarde  a  V.  Ex. — Híarífuez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Satita. 


N.  109.— AGRICULTURA,  COMMEftCIO  £  OBRAS 
PUBLICAS.— Bm  19  de  Março  de  1863. 

Manda  sobr*estar,  até  segunda  ordem,  a  todo  6  qualquer  procesM»  de 
venda  de  terras  a  requerímeaio  dt  particulares. 

Directoria  das  Terras  Publicas  c  Cnlonisaçio. — ^Ministério 
da  Agricaltura,  Commercio  e  Obrss  Publicas  em  19  de  Março 
de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convém  que  V.  Ex.  faça  sobr^estflr 
em  todo  e  qualquer  processo  de  venda  de  terras  publicas 
a  requerimento  de  particulares,  a\ò  s^unda  ordem  desta 
Ministério,  ao  qual  V .  Ex.  prestará  as  informações  exigidas 
no  Aviso  de  19  de  Janeiro  ultimo,  continuando  a  ministrar 
quaesquer  esclarecimentos  a  seu  alcance,  nos  termos  do  Aviso 
de  28  de  Novembro  do  anno  findo. 

D»nis  Guarde  a  V^  Ex. — Pedro  de  Alcântara  Bcllegardt.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


M.  110.— GUERRA.  — Aviso  de  19  de  Março  de  18«3. 

Aviso  á  Tlicsuiiraria  de  S.  Pedro  do  Sul,  determinando  que  abone 
vantagens  de  Estado  Maior  de  t  .•  Classe  ao  Officíal,  que  fòr  dcsigoado 
para  servir  de  Secretario  do  Coinniaudaute  da  (juarnicao  da  Cidad» 
do  Rio  Orando,  visto  ser  este  onicial  General,  fazendo -se  igutl 
abono  aos  que  tiverem  anteriormente  exercido  semelhante  emprego, 
aos  quaes  mandará  ajustar  coutas. 

4.«  Directoria  Geral.— 2.*  SecçHo.— Biode  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de  Março  de 
1863. 

Tendo-se  declarado  á  Presidência  des«a  Provinda ,  em 
Aviso  de  5  do  corrente ,  que ,  cm  attenção  a  ser  o  actual 
Còmmandantc  da  Guarnição  da  Cidade  do  Rio  Grande 
Oífícial  General ,  deveria  conservar  ás  suas  ordens  um 
OíBcial  subalterno,  qno  servisse  ao  mesmo  tempo  de  Secre- 
tario, fique  V.  S.  na  inlelligencia  de  que  ao  que  fAr  de- 
signado deverá  mandar  abonar  as  vantagens  correspondentes 
ao  seu  exercício,  que  s8o  as  de  Estado  Maior  de  í  .■  Classe ; 
outrosim  mande  V.  S.  que  se  ajustem  contas  aos  que  tiverem 
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Udo  semdbantes  empregos»  abooftndo-se-lhes  igoaes  'van- 
tagens» ooDio  é  de  Justiça,  visto  que  em  obediência  a  ordens 
saperíores  os  exercerão. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Polydoro  da  Fonseca  Quinta^ 
ntlka  /oritóo.— Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazeoda 
da  S.  Pedro  do  Sul. 


■>6»i» 


N.  111.— FAZENDA.— Circular  em  20  de  Março  do  1863. 

£icripUir«cao  da»  indemuisaçGes  por  adianUroenlos  da  soldos  e  outras 

dividas  dos  Ofliciaes  do  Exercito. 

Uinistcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.— *  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  iSarço  de  1863. 

O  Uarquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
cio  Thesouro  Nacional,  â  vista  do  que  na  representação, 
junta  por  copia,  que  acompanhou  o  Aviso  do  Ministério 
da  Guerra  de  10  de  Fevereiro  próximo  passado,  pondera 
á  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  mesmo  Ministério» 
a  respeito  da  escripturaçdo  das  indemnisaçôes  por  adian- 
tamentos de  soldos  e  outras  dividas  dos  Oíliciaes  do  Exer- 
dtOy  recommeuda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazeqda  que  observem  o  que  está  prescripto  no  modelo 
de  balanços,  escripturando  cm  receita  no  titulo — Despeza 
a  annullar — » a  indemnisaçSo  que  se  realizar  dentro  do  exer* 
cicio  cm  que  tiTer  lugar  ^  adiantamento,  e  como  renda  extra- 
ordinária, no  titulo  —  IndemnisaçCies — ,  a  que  pertencera 
^xereicios  encerrados^ 

Marquez  de  Abrantes. 


WOKÊSBXTXÇXO  A  QUE    SB    REFERE    A  CIRCULAR   SUPRA   DB 

20  DE  MARÇO  BE  1863. 

lllm.  Sr.  Conselheiro.— As  Thesourarias  de  Fazenda,  na 
escrípturação  da  despeza  militar  paga  por  ellas,  não  seguem 
o  mesmo  systema  no  que  concerne  a  descontos,  a  que  estão 
obrigados  muitos  Officiaes  do  Exercito,  para  indemnisaçao 
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d«  AvUlas  que  cantrabem  para  com  a  Fmeiída  PttUfta,- 
provenientes  de  aAiantaineiiios  feitoi  em  virtude  de^  Lei  oa 
Regulamentos  e  ordens  do  Governo,  de.vetteineotoe  teo^- 
bidos  irregalarmente»  de  alcances  e  de  eutra»  cansas.  Umaa 
adinlttem  qiie  os  vencimentos  de  taes  oOldaes  sejflo  tirados 
nas  folhas  oa  recibos,  liquides  dos  descontos,,  escripluranda 
a  despeza  effectivamente  também  liquida  dos  mesmos  des- 
contos: outras  obrigdo  a  tirar  os  vencimentos  por  inteiro, 
úê^o  guia  para  os  Oíliciaes  entrarem  com  a  importaaeia 
delles,  e  a  despeza  é  eflTttctuada  integralmente,  como  se 
taes  descontos  nunca  houvessem  existido,  flgurando  nos  ha- 
lanços  a  despeza  que  efTectivamente  se  devia  fazer  e  escrip- 
tarando  os  descontos  como  receita .  Mão  trataria  esta  Secção 
do  objecto,  que  ó  da  exclusiva  competência  do  Tbesooni 
Nacional  se  da  desbarmpnia  não  resultasse  confusão  e  ote- 
curidade  para  o  lançamento  dos  vencimentos  militares  nr 
mesma  secção,  e  dcsharmonía  e  desequilíbrio  para  o  ba* 
lanço.  £'  pois  em  virtude  da  confusão  e  obscuridade»  f|ne 
émbaração  o  regular  assentamento  daquelles  vencime^iott 
que  a  Secção  solicita  que  tal  serviço  seja  feito  pelo  mesmo 
systema  om.  todas  a$  Thesourarias,  cumprindo,  no  casoqiKa 
seja  adoptado  o  primeiro,  que  nos  documentos  sejão  poslaa 
as  necessárias  verbas,  que  facilitem  o  lançamento. 

Primeira  Secção  da  i.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Fevereiro  de  Í86S* 
-«-O  Chefe,  José  Hufino  Eodrigues  de  Yaiconcctlo^. 

'  Para  a  Repartição  da  Guerra  é  indiíTerente  que  a  indem- 
nisação  se  faça  de  uma  ou  de  outra  forma,  visto  que  de 
qualquer  maneira  altera  ella  a  verdadeira  despeza,  desde 
que  as  fndemnisaçOcs  entrão  por  dous  exercícios,  mas 
também  considero  necessário  que  pelo  Thcsouro  Nacional 
se  expeça  ordem  para  que  em  (odas  as  Thésoorarias  se 
proceda  semelhantemente. 

Quarta  Directoria  Geral  em  7  de  Fevereiro  de  1889;  -« 
Calazant. 

Conforme,  Jo$i  António  de  Calaxans  Rodrigues. 
*  Conforme,  José  Severiano  da  Rocha. 


W.  IH.— GUERRA.— Aviso  do  20  de  Março  de  1803. 

â«iM  á  ThesDoraria  da  Farenda  do  Amazonas ,  mandando  restituir  a 
«l^rtram  dai  forraffcna  que  houver  desconUdo  ao  Alferes  Laurentino 
de  5,  Fedro  Neves,  rasendo-lbe  apenas  carga  do  quanliutivo  pam 
compra  de  cavallo,  a  que  oSo  tém  direito  as  commissões  equiparadas 

*'És  de  Estado  Maior  de  1.*  classe. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— MU 
nisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Março  de  1863. 

Accoso  recebido  o  seu  olflcio  n,'  4  de  6  de  Fevereiro 
proiioio  passado  a  respeito  da  maneira  por  que  entendeu 
o  Atíso  de  7  de  Outubro  do  anno  findo,  que  manda  repor 
a  qoantia  que  o  Alferes  Laurentino  de  S.  Pedro  Neves 
iiafia  recebido  para  compra  de  cavallo. 

A  tabeliã  do  !.•  de  Maio  de  1858  contemos  vencimentos 
de  Estado  Maior  de  !.■  classe  e  das  commlssôes  a  ellc 
equiparadas.  Estas  de  ordinário  são  sedentárias  e  conformo 
if  esq^írito  da  mesrâd  tabeliã,  bem  palpável  em  algumas  de' 
suas  obsenraçO»es,  nSo  dão  direito  a  dinheiro  para  compra 
de  earallo ,  sem  por  isso  o  tirarem  á  percepção  das  res- 
pectifas  forragens,  que  na  generalidade  dos  casos  sáo  mais 
«m    augmento  de  vencimentos. 

Em  consequência  maride  V.  S.  restituir  áquelle  Official 
o  qae  se  lhe  houver  descontado  das  referidas  forragens,  o 
receba  o  merecido  elogio  pelò  zelo  que  tem  mostrado  na 
flflcaiisação  das  despezas  do  Ministério  a  meu  cargo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.-^Polydoro  da  Fonseca  Quinta-' 
nilka  Jordão. — Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Ainazonai. 


N.  113.— GUERRA.— Aviso  de  30  de  Março  de  1863. 

átíso  á  Presidência  de  Pernambuco,  mandando  abonar  vantagens  de 
cxeiticio  ao  1.»  Gimrgiio  do  Corpo  de  Saúde  Dr.  Francisco 
GonçalTes  de  Moraes,  relativas  ao  tempo  em  que  substitnio  o  1.* 
Midioo,  que  passou  a  servir  no  Jurf. 

> 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  SecçHo.— Rio  de  Janeiro.—' 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Março  de  1863. 

lilm.  e  Exm.  Sr. — Deferindo  Sua  Magestadeo  Imperador 
á  supplica  do  l.«  Cirurgião  do  Corpo  c|6  Saúde  do  Exer^^ 

]»bcisOes  do  governo  de  1863.       17, 
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cito  Dr.  Francisco  Gonçalves  àt  Moraes»  Ha  por  bem  De- 
terminar que  y.  Ex.  lhe  mande  abonar  as  vaniagens  d« 
exercício  correspondentes  ao  tempo  em  que  elle  sérvio  no 
Jury,  levando-se  esta  despeza  ao  §14— Diversas  Despezas  e 
Eventuaes— ,  visto  como  os  Empregados  Públicos  chamados 
a  serviço  obrigatório  e  gratuito  nSo  perdem  por  isso  os  ten- 
cimentos  de  seus  empregos  e  sem  prejuizo  dos  que  os  sub- 
stituem. 

Deus  Guarde  a  V.  Et. — Polyioro  da  Fonseca  Quinton- 
nilha  Jordão.^^Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  114.- MARINHA.  —Aviso  de  20  de  Março  de  ISOS. 

• 

Iftnda  obsenrar  lostraccOes  provisórias  para  o  serviço  da  praticagem 
da  barra  do  Rio  Doce,  na  ProviDcia  do  Espirito  Santo. 

2.*  Secção .—  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocioi 
da  Marinha  em  20  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestadeo  Imperador  ha  por 
bem  que  se  executem  as  inclusas  Instrucções  provisórias 

feira  o  serviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio  Doce  nessa 
rovincia ;  oque  communico  a  V.  Ex.,  paraseu  conhecimepto 
e  expedição  das  convenientea  ordens. 

Deus   Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Raimundo  de  La- 
maré.— Sr.  Presidente  da  Provinda   do  Espirito  Santo. 


laatraeçftcs  provisórias  psra  o  sérvios  da  pratlesgost  4a 
Sárra  4o  Rio  Doce,  aa  iProTlaèla  do  Escrito  Sauato. 


•  Art.  1.*  O  Sota  P^trSo  mór  da  barra  do  Rio  Doce  accumu- 
Iara  ás  funeçOes  e  deveres  deste  emprego  as  de  Pratico  mór 
da  mesma  barra,  vencendo  por  semelhante  accrescimo  de 
trabalho,  além  do  ordenado,  que  percebe  por  aquelio  exercí- 
cio, uma  gratificação  de  SâyOOO  mensaes. 

Art.  2.*  Haverá,  para  o  serviço  da  praticagem  da  re* 
ferida  barra,  um  Patrão  e  seis  remadores,  vencendo  aquelle 
aOyOOO  s  estes  35»000  m^nsaes. 
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Art  !k*  Haverá,  outrosim,  o  segui  nte  material : 
,  Utoa  casa  para  quartel  do   pessoal  e  arrecadação   do 
itiàtemL 

Uma  lancha  de  10  remos»  forrada  de  cobre,  provida  dos 
necessários  aprestos*  e  capaz  de  receber  e  suspender  uma 
ancora  de  oito  quintaes. 

Uma  baleeira  de  seis  remos,  com  mastros,  velas  e  todos 
os  seus  pertences. 

Uma  ancora  de  oito  quintaes,  com  a  correspondente  amarra 
de  Terrò. 

Bous  ancorotes. 

Um  virador. 

Doas  espias  de  cairo. 

I>oas  Calhas. 

Um  óculo  de  alcance. 

Duas  Taras  graduadas. 

Um  regimento  dos  signacs  da  pratícagem. 

Este  material  poderá  ser  augmentado,  sobre  proposta  do 
Pratico  mór,  quando  se  reconheça  a  sua  insuiUclencia.   . 

Art  1.^  O  Sota  Patrão  mór  será  nomeado  pelo  Governo 
Imperial,  á  vista  de  proposta  do  Capitão  do  Porto  da  Pro- 
vinéia  do  Espírito  Santo,  dirigida  á  respectiva  Presidência/ 
e  por  esta  transmittida  com  o  seu  parecer  á  Secretaria  da 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

O  patrão  e  remadores  serào  contractados  pela  Capitania  do 
Porto,  com  as  seguranças  o  formalidades  em  uso  na  Armada^ 

Art*  S."*  São  requisitos  indispensáveis  para  semelhante 
lugar : 

Ser  cidadão  brasileiro. 

Ter  bom  procedimento. 

Mostrar-so  habilitado  com  os  seguintes  conhecimentos, 
necassarios  ao  exercicio  da  praticagem :  noções  de  manobra, 
apparelhoe  amarração  dos  navios,  estabelecimento  das  marés» 
tanto  no  ancoradouro,  como  fora  delle,  direcção  o  veloci- 
dade da  corrente  nas  diversas  estações  do  anno,  época  da 
enchente  e  decrescimento  do  rio,  sondas  dentro  e  fora 
do  pòrlOy  estado  da  barra,  direcção  dos  canaos,  profundidade 
sobre  os  bancos  e  extensão  destes,  rumos  e  distancias,  que, 
tanto  os  mesmos  bancos,  como  os  canaes,  guardem  entrji 
si  e  com  o  ancoradouro. 

Art.  6.»  A  prova,  de  que  trata  a  ultima  parte  do  prece- 
dente artigo,  será  prestada  perante  umacommissão  composta 
do  Capitão  do  Porto  da  Província  e  de  dous  examinadores 
por  este  designados,  seguindo-se  o  processo  estabelecido  nos 
arls.  8,  9  e  10  do  Regulamento  mandado  observar  por  Aviso ' 
de  18  do  corrente,  para  a  praticagem  da  barra  e  porto  da 
Cidade  de  S.  João  da  Barra. 
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Art.  7.*  Slo  obrigações  do  Pratico  mor : 

$  1/  Manter  o  pessoal  sob  suas  ordens  do  rigoroso  com* 
primcnto  dos  respectivos  deveres  e  obrigações. 

§  2.''  Ter  sob  sua  guarda  e  f esponsal  lidade  o  material  d« 
praticagem,  que  lhe  será  entregue  por  iuTetilario. 

§  3^  Examinar  o  calado  d'agua  das  embarcações,  q»e  pr»« 
tenderem  satiir,  e  Terlíicar  o  das  que  cotrafem  ;  participando 
ao  Capítfio  do  Porto  qualquer  fraude  ou  abuso,  que  reconheça ^ 
d  fim  de  ser  multado  o  delinquente. 

§  4.*  Designar  no  ancoradouro  a  posiçiSo  mais  couve-* 
nicnte  para  fundearem  os  navios. 

§5.*  Examinar^iariAmente,  quando  o  tempo  o  permittir, 
o  estado  da  barra,  ancoradouro  e  canaes,  quanto  á  sua  di«- 
recção  e  profundidade,  e  rectificar  o  respectivo  balísaaiento, 
communicando  ao  GapilSo  do  Porto  qualquer  mudança  ou 
altera çSo  que  reconheça. 

§  6."*  Observar,  nas  quatro  phases  de  cada  mex  lunar^  o 
crescimento  das  aguas,  notando  as  sondas  e  o  estado  do 
tempo. 

§  7.*  G)iiservar-se  na  barra ,  durante  o  dia,  para  dar  a 
conveniente  direcçSo  aos  navios,  que  entrarem  ou  sablre», 
devendo  deixar  os  últimos  fora  dos  baixo»,  e  em  posiçSo 
couvenlente,  para  que  possão  sem  risco  seguir  viagem. 

§  8.^  Communicar  opportunamento  ao  CapitSo  do  Porto 
todas  as  occurrenctas  da  praticagem  e  as  faltas  oa  delictoa 
dos  seus  subordinados. 

J§  9.^  Instruir  e  hablKtar  o  Patrão  dos  escaleres  para  o 
substituir  nos  $vu^  impedimento». 

§  10.  Apontur  diariamehte  o  pessoal,  que  compaioeer 
para  o  serviço  da  praticagem  ;  e  remetter  mensalmente  ao 
CapitSo  do  Porto  as  notas  respectivas,  acompanhadas  da 
um  certificado  do  Subdelegado  de  Policia  de  Linhares,  a  fim 
de  servirem  de  base  ao  processo  das  folhas  de  pagamento. 

§  11.  Apresentar  mensaln»ente  ao  referido  Capitflo  do 
Porto  uma  relação  das  entradas  e  sabidas,  com  declara-lo 
do  nome,  porlf^,  destino  ou  procedência  das  embarcações» 
residência  do  proprietário,  e  mais  circumstancias,  cujo  co- 
nhecimento possa  ser  de  interesse. 
.  §  12.  Velar  pela  fiel  e  estrícta  observância  dos  Regula- 
mentos fiscaos  e  de  policia  naval,  denunciando  as  suas 
infracções  á  autoridade  competente. 

§  13.  Regular  o  emprego  mais  conveniente  do  pessoal 
e  material,  quando  se{a  preciso  soecorrer  algum  navio  em 
perigo,  tendo  attenção  á  que  as  embarcações  vão  munidas 
dos  aprestos  necessários. 

Art.  8."*  Os  vencimentos,  fixados  no  presente  Regulamenta 
ao  Pratico  mór  e  mais  indivíduos   da  praticagem,    scrfto 
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pagos  Da  Tbcsouraría  de  Fazenda  dâ   Provinda^   em  tiftta 
de  folbas  organizados  pela  Capitania  do  Porto. 

Art.  9.*  O  Pratico  mór  terá  direito  aos  respectivos  ven- 
cim^nios,  quando  faltar  por  motivo  de  licença  até  8  dias, 
oa  de  moléstia  temporária,  competentemente  justificada  pç- 
raoteo  Capitão  do  Porto;  nos  casos,  porém,  de  suspensão, 
•usencia.  ou  licença  por  mais  de  8  dias,  nada  perceberá. 

Art.  10.  Ao  Patrão  e  remadqres  descontar-sn-ba  o  vcn- 
cimento  correspondente  aos  dias,  em  que  deixarem  de  com* 
parecer»  não  sendo  por  motivo  de  moléstia  justificada,  e  cuja 
doraç&o  seja  menor  de  15  dias. 

Ari.  11.  O  Patrão  e  remadores  dos  escaleres  conserrar- 
•e-liao  00  quartel  da  praticagem  desde  o  nascer  aU  o  pôr 
do  sol. 

Art  12.  Pelos  serviços  da  praticagem  nada  pagaráõ  os 
naTíos,  emquanto  pelo  Governo  não  fór  determinado  o  con* 
Irario;  flcào,  porém,  obrigados  a  indemnisar a  importância 
do  material  gasto  ou  deteriorado  no  serviço  dos  soccorros» 
qoe  lhes  forem  prestados. 

Art.  tô.  Antes  de  atracar  a  qualquer  navio,  fora  do  porto, 
iadagarà  o  Pratico  mór,  se  traz  carta  de  saúde  limpa,  de* 
vendo,  no  caso  negativo,  afastar-se,  tomando  a  posiç&o  mais 
conveniente  para  guia-lo  ao  ancoradouro  da  quarentena, 
jen  com  elle  ter  communícaçUo. 

Art.  14.  Não  consentirá  o  Pratico  mèr,  que  nas  cmbar* 
cações  da  praticagem  sejão  transportadas  mercadorias  ou 
pcsms,  que  não  estejao  legalmente  despachadas»  ou  desim- 
pedidas pelas  autoridades  fiscaes  e  de  policia. 

Art.  15.  O  Capttfio  ou  Mestre  de  qualquer  embarcação, 
qno  demandar  a  barra,  deverá  içar  no  tope  de  proa  aban- 
d^ra  designada  no  quadro  de  signaes,  que  acompanha  estas 
lostrucções,  e  no  tope  grande  o  signal  correspondente  ao 
ealado  d'agua  da  sua  embarcação,  eipresso  em  pés  inglezes, 
segundo  o  referido  quadro;  e,  com  excepção  das  embar- 
cações de  menos  de  30  toneladas,  não  investirá  a  entrada, 
aotes  de  se  ter  apresentado  a  bordo  o  Pratico  mór. 

Art.  16.  O  Capitão  ou  Mestre,  que  tentar  sahir  ou  entrar 
para  o  porto  sem  Pratico,  ou  contra  as  advertências  deste, 
ftrará  responsável  pelas  consequências,  que  d'ahi  provierem, 
além  de  pagar  as  multas,  em  que  por  tal  motivo  incorrer. 

Art.  17.  O  Capitão  ou  Mestre  de  embarcação,  que  demanda 
naaia  de  6  palmos  d'agua,  quando  fundeada,  fará  prumar 
todas  as  manhãs  em  roda  do  navio,  e,  logo  que  reconheça 
ter  díminuido  a.  proAindidade,  o  participará  ao  Pratico  mór, 
a  úm  de  por  este  ser  removido  o  mesmo  navio  para  outro 
ponto.  Ficão  sujeitos  á  multa  de  10^000  os  contra ventorcs 
deste  preceito. 
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Art.  18.  SSo  extensivas  ao  serrico  da  praticagcm  do  „ 
Doce  as  disposições  dosarU.  8,9,  10,  28,  29,  31  á  ií  do 
Regulamento  mandado  observar  por  Aviso  de  18  do  cor- 
rente, para  o  serviço  da  praticagom  da  barra  e  porto  da 
cidade  do  S.  João,  no  município  de  Campos. 

Art.  19.  O  Capitfto  do  Porto  dará,  por  meio  de  termos, 
despeza  ao  Pratico  mór  dos  objectos,  que,  estando  sob  t 
responsabilidade  deste,  perdorem-se  ou  inutilisarem-se  do 
serviço  publico. 

Art.  20.  Haverá  para  a  escripturação  da  praticagcm  os 
seguintes  livros: 

Um  para  registro  das  entradas  e  sabidas  dos  navios,  nomes 
dos  Capitães  ou  Mestres,  donos  ou  onsignatarios,  numero 
de  toneladas  do  seu  porte,  procedências  e  destinos,  etc. ; 
um  para  matricula  do  pessoal,  um  para  receita  o  despeza 
do  Pratico  mór  e  um  para  lançamento  dos  termos  de  nau- 
frágios, varaçOes  de  navios  e  outras  occurrenclas  extraor- 
dinárias. 

Estes  livros  serão  abertos,  encerrados  e  rubricados  pelo 
Capitão  do  Porto,  e  escripturados  pelo  seu  Secretario,  tanto 
quanto  seja  possível,  segundo  o  methodo  cm  uso  a  bordo 
dos  navios  da  Armada. 

Art.  21.  O  Pratico  mór  remetterà  semestralmente  «o 
Capitão  do  Porto  uma  relação  círcumstanciada  do  material 
existente. 

Art.  22.  O  Capitão  do  Porto  do  Espirito  Santo  fiscalisa- 
rá  a  boa  marcha  e  regularidade  do  serviço  da  praticagom, 
punindo,  na  fórma  dos  Regulamentos,  e  chamando  ao  cam«- 
primcnto  de  seus  deveres  aquclles,  que  destes  se  arastarero. 

Rio  de  Janeiro  em  20  do  Março  do  1863.  --  Joaquim 
Raimundo  de  Lamarc. 


de  Janeiro  de  1 8S0. 


■ 


I 

; (O,  que  d«!verá   içar  o  pratico,  quando  fòr 
\  y  navio,  que  tem  de  guiar. 


EmDÂ. 
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K.  115.-lMPER!0.«-Avisode  21  de  Março  de  1863. 

Â»  Ptnesideote  da  Provinda  de  Pernambuco,  declarando  que  nfo  poda 
aer  concedida  a  licença  que  pedem  os  capitulares  do  convento  da 
No»a  Seubora  do  Carmo  do  Kecife  para  ratificarem  a  bypothecaqoa 
coDtrahirio  sobre  o  engenho  Jardun,  de  propriedade  do  mesmo 
csovenlo. 

6.*  SecçSo. — ^Rlode  Janeiro. —  Ministério  dos  Negociei 
do  Império  em  21  de  Março  de  1863/ 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tenho 'presente  o  officio  n.""  33  de 
13  do  mex  findo,  com  o  qual  V.  Ex.  Iransmitte  o  reque- 
rinieolo  em  que  os  capitulares  do  convento  de  Nossa  Se- 
nhora do  Carmo  do  Recife,  pedem  a  necessária  licença  para 
ratíficarem  a  hypotheca  que  contrahir&o  com  o  Barão  do 
LiTramento  sobre  o  engenho  Jardim  do  propriedade  do 
mesiDO  eoDTento,  reunindo  a  esta  hypotheca  a  que  havido 
celebrado  com  Jo8o  Moreira  Marques  sobre  uma  parte  do 
engcnbo  Santo  Elias,  visto  terem  os  herdeiros  do  mesmo 
Moreira  cedido  o  seu  direito  ao  referido  Barão* 

£m  resposta  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  aos  sobreditos  capitulares,  que  semelhante  licença 
nao  pode  ser  concedida,  porque,  nos  termos  da  Lei  de  9  de 
Dezembro  de  1830,  s8o  nullas,  ede  nenhum  efTeito  em  Juizo, 
ou  fora  delfe  todas  as  alienações,  e  contractos  onerosos 
feitos  pelas  ordens  regulares  sobre  bens  moveis,  immoveis 
ou  semoventes,  de  seu  património,  uma  vez  que  nSo  haja 
precedido  expressa  licença  do  Governo  para  a  celebraç&o 
de  taesjcontractos. 

O  art.  8.*  do  Decreto  n.*  655  de  28  de  Novembro  de 
1849  confirma  esta  doutrina;  e  o  Aviso  n.""  281  de  10 
de  Maio  de  1836  declara  que  taes  contractos,  nullos  por 
falta  daquella  licença,  nao  podem  ser  revalidados  com  o 
posterior  beneplácito  do  Governo 

íleos  Guarde  a  V.  Ex. --Marquez  de  Olinda. ^^r.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  116.-^GDERBA.--Aviso  do  31  de  Março  dd  IBGS: 

Dedarando  qae  ot  militares,  teateociadoi  por  oulroi  oríniea  que  nãm 
o  de  deserção,  somente  deveráo  ser  ferropeados  qoando  nas  senteo- 
cas  assim  se  determinar. 

2.*  Directoria  Geral.— 1.*  Secçfio.— Rio  de  Janeiro. — Sfl- 
nisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Cxm.  Sr.— Em  soluçSo  á  duvida  proposta  i:e1o 
Commandante  das  Armas  dessa  Província,  e  que  V.  Ex. 
«m  seu  officio  n.*  161  de  23  de  Dezembro  do  anno  prq- 
Timo  passadOy  submetteu  á  consideração  do  Goterno  Im* 
pcrialy  relativamente  ao  modo  de  proceder  para  com  os 
militares  sentenciados  a  prisfio  com  trabalhos  por  outros 
crimes  que  nfio  o  de  deserç&o,  quando  as  respectivas  sen- 
tenças nflo  declarSo  se  devem  elles  ser  ferropeados  ;  declaro 
á  V.  El.  para  que  o  faça  constar  ao  mesmo  Commandante 
das  Armas,  que  somente  o  deveráo  ser  no  caso  de  assim 
se  determinar  nas  sentenças,  porqtiaoto  estas  devem  ser 
lítteral mente  executadas. 

'    Deus  Guarde  a  V.  Ex .— Po/ydoro  da  Fonê^ea  Quintanilha 
ii^rdão.St.  Fresidente  da  Provinda  da  Baliia. 


N.  117.-*GnERRA.— Aviso  de  23  doMarçodel863. 

# 

j^viso  4  Presidência  de  Pernambuco,  flxando  a  intelligencia  que  se  devf 

dar  ao  Aviso  de  90  do  corrente* 

'   4.*  Directoria  Geral.— 2.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  23  de  Março  de  1863* 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Explicando  o  Aviso  de  20  deste  mez 
a  favor  do  l.""  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  Dr.  Francisco 
Gonçalves  de  Moraes,  declaro  a  Y.  Ex.  que  as  vantagens, 
que  se  lhe  mandão  abonar,  lhe  competem  pelo  exercido 
do  1."  Medico  durante  o  tempo  em  que  este  sérvio  no 
Jury,  e  não  pelo  seu  serviço  no  Jury,  coroo  se  disse  na- 
quelle  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Polydaro  da  Fonseca  Quinta-- 
nilha  Jordao.^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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;f.  1(8.— FAZENDA.— Em  23  de  Março  de  1863. 

.tadtmeoto  em  dí«  dt  escripturacflo   dos  emprcslmios  dos  cofres  de 

Orphaos, 

Ministerto  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Março  de  1863. 

O  Harqaes  de  Abraniõs,  Presidente  iateríno  do  Tribanal 
do  Thésouro  Nacional  não  achando  conveniência  na  me- 
dida lembrada  pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
da  Bahia  em  seu  oflicio  n.""  70  de  3  do  corrente,  relali- 
TamoQto  a  nomeação  de  uma  ou  mais  commissõesdoEm* 
pregados  da  mesma  Thesouraria,  para  nos  cartórios  de  ai- 
gamas  villas  da  dita  Provincia  examinarem  quaes  as  soma>as 
recolhidas  is  Ck>UectQria8  pelos  respectivos  Juízos,  prove* 
nienfea  de  dinheiros  deOrphdos,  afim  de  fazer-se  na  The- 
souraria a  escrinturação  de  laes  dinheiros,  que  segundo  a 
informação  da  o/  Secção  da  Contadoria  da  referida  The- 
souraria, não  f6ra  até  hoje  feita  de  alguns  U uuícipios  do 
interior  da  Provinda,  e  devendo  evitar-se  que  semelhante 
•missão  se  aão  reproduza,  recommenda  ao  Sr.  Inspector 
da  mencionada  Thesouraria,  que,  em  vez  de  semelhantes 
nomeações  de  eommissões,  que  nfto  assegurão  um  resultado 
salisfaetorio,  e  exígirião  tempo  e  despeza  talvez  avultada, 
se  diríja  aos  Juizes  de  Orphãos  dos  Termos  de  que  se 
oão  iem  feito  escripturação  do  empréstimo  de  Orpliãos 
teqatoitaodo-lhes  relaçOes  dos  dinheiros  recolhidos  ás  Esta- 
çtei  fiscaes  respectivas  com  declaração  das  datas  dos  reco- 
lhimentos e  das  importâncias,  especificando  as  quantias  que 
perlenceni  a  Orphãos  e  vencem  Juros,  e  as  que  não  são 
provenientes  de  bens  de  ausentes,  ou  vagos ;  recebidas  as 
ditas  relações  por  essa  Thesouraria  deveráõ  ser  conferidas 
«om  a  escripturação  das  CoUectorias  ou  Estações  fiscacs,  isto 
é,  com  os  Uvros  ou  documentos  da  sua  receita  remettida 
á  essa  Thesouraria,  e  então  cscripiuradas  as  importâncias 
que  forem  apuradas  conforme  o  modelo  que  acompanhou 
a  ordem  de  24  de  Julho  de  1854. 

Marquez  de  Ahrant€$. 


DF.as/ks  DO  GOvi;R>n  df.  1S63.       18, 
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N.  119.— FAZENDA.— Em  24  de  Março  de  1663. 

Arbitraroenlo  das  Ganças  fiscaes,  condições  que  devem  ser  eipresuMlM 
uõs  termos  das  mesmos  íiataças  c  poderes  qucdf^em  conter  ás  pro- 
euraçOes  para  a  assigoatura   dos  referidos  lermos. 

■  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  ctn 
24  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes^  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacionai,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  TlM* 
souraría  de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  sea 
eflicio  n."*  89  do  12  de  Maio  de  1862  que  as  fianças  pres^ 
iadas  pelos  CoUectores  de  Iguarassú,  de  Goyanna  e  da  Vio 
toria  não  estão  no  caso  de  ser  a pprovadas,  porquanto ;  l^^ 
liSo  se  acha  declarado  pelos  fiadores»  que  se  obrigão  coino 
principaes  pagadores ;  2.%  os  fiadores  casados  não  apresen^ 
Ião  outorga  de  suas  mulheres ;  3.°,  na  obrigação  nSo  m 
achão  comprehendidos  os  juros ,  muitas  e  custas,  a  que  oa 
afiançados  forem  sujeitos;  i.*,  nos  termos  não  se  menciona 
a  clausula  de  que  os  fiadores  se  obrigão  pelos  Gollectoros  e 
seus  agentes,  devendo  exigir-se  nas  procurações  os  iteeêf^ 
sarios  poderes  especiaes,  quando  por  este  modo  forem  pve^ 
tadas  as  fianças ;  5.'',  finalmente,  o  valor  do  prédio  offerecido 
pelo  fiador  do  Collector  de  Iguarassú  não  equivale  ao  da  fiança 
arbitrada.  E  devolvendo  ao  Sr.  inspector  os  processos  das 
referidas  fianças  a  fim  de  serem  convenientemente  reforma* 
dos  e  opportunamcnte  remettidos  ao  Thesouro,  htm  como 
os  de  todas  as  outras  que  forem  prestadas,  cumpre  que 
faça  regular  o  arbitramento  das  fianças  dos  CoUectores,  e 
administradores  de  ilecebedorias  pelo  termo  médio  da  renda 
dos  três  últimos  eiercicios,  e  mais  50  */•  como  se  pratica  no 
Thesouro, 

Marques  deÀbranies. 


N.  120.— IMPEIUO.— Aviso  de  âi  de  Março  de  Í863. 

Ao  Presidente  da  Proviocia  do  S.  Paulo,  declarando  que  es  bens  mu- 

nicipaes  não  estAo  sujeitos  á  ficnhora. 

3.'  Secção. — Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios 
do  império  em  24*  de  Março  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  ofllcio  de  Y.  Ex. 


do  9  de  Dezembro  do  anno  passado,  om  Cfue  submette  ao 
tioverno  Imporial  a  consulta,  quo  lho  foi  feita  pela  Ca- 
mm  Municipal  da  villa  do  Botucatú,  se  na  falta  de  pa- 
Kitmento  de  custas,  a  que  o  seu  cofre  fòr  condernnado  esido 
os  bens  do  Conselho  sujeitos  á  penhora. 

E  Sua  Magestado  o  Imperador,  conformando-se  por  Sua 
Iminediata  Resolução  de  12  do  corrente  mez  com  apare- 
cer da  referida  Secção,  exarado  em  consulta  de  27  de  Fe- 
vereiro próximo  findo,  houve  por  bem  mandar  declarar  a 
y.  Ex.  que  os  referidos  bens  não  estão  sujeitos  à  penhora  ; 
porquanto  os  bens  municipaes  não  podem  ser  alienados 
lein  aatorísação  do  Governo  Imperial  na  Curte,  e  das  As^ 
lembléas  Provinciaes  nas  Províncias,  c  nem  as  suas  despem 
ws^  feitas  senão  do  conformidade  com  as  leis  de  orçamentos 
maoícipaes  ( arts.  23  c  24  da  lei  de  26  de  Março  de  184Q, 
*SS  ^-^  o  ^•''  do  art.  10  do  acto  addicional  á  Consti- 
laiçio  do  Império ) ;  seguindo  esses  bens  a  mesma  regra 
dos  bens  nacionoes,  os  quaes  não  podem  ser  alienados 
lenia  em  Tírtude  de  autorisação  do  poder  legislativo,  como 
é  etpresso  do  §  15  do  art.  15  da  Constituição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre-» 
fidento  da  Província  de  S.    Paulo. 


N.  121.  — AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  24  de  Março  de  1863. 

Approva  a  tabeliã  de  preços  de  fretes  e  passagens  para  navegaçflo  desta 
porto  ao  de  Canivellas  e  escalas  pela  Companhia  Macahé  e  Gampo^. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  ordenar  que 
seja  approvada  e  executada  a  tabeliã  de  fretes  e  passagens, 
qne  pela  Companhia  Macahé  e  Campos  para  a  navegação 
entre  esto  porto  e  o  de  Caravellas  e  escalas  foi  organisada, 
ecom  esta  baixa,  assignada  pelo  Director  da  4.*  Directoria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coni,*^. 
mcrcio  e  Obras  Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  quatro  de  Março  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  trcs. — Pedro  de  Alcântara  Bel!»- 
gcrde. 
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Tabellfc  úom  preço»  de  iMiMA^eiiii  e  fréteii, 
que  devem  ser^pai^oii  nes  vapores  da  Cmm- 
panhia  Maeahé  e  Campos  aa  linha  de  Ca- 
ravellas» 


DESTINOS. 


Po  Rio  de  Janeiro  ptni  aVietoría 

»  para  S.  José  de 

Porto  Alegre.. 

»  a  Caravellas. .  • . 

Da  Victoria  a  S.  José  de  Porto 

Alegre »..«..» 

Da  Victoria  a  Caraveilas 

De  S.  José  de  Porto  Alegre  a 
Caravella» 


PASSAGENS. 


GAMARA. 


CAJiARA. 


CONVBI. 


109000 

5o?eoo 
609000 

sosooo 

305000 
101000 


3OS00O 

3)0000 
858000 

1411000 
300000 

SSOOO 


3&#000 

2^0000 
30g000 

l^SOOO 
153000 

60000 


14$M0 

160000 
209000 

80000 
lOSQOO 

40000 


FRETES. 


ARROBA  I 


ALQUEIRE. 


PE  CUBICO. 


Do  Rio  de  Janeiro  a  Victoria 

»  a  S.José  de  Por- 

to Alcjíre.... 
»  aCaravcIias.... 

»  a  Santa  Clara. . 


320 

500 

550 

1.000 


040 


aso 


aa 


xaí 


BMBflfeaa 


4.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
í^ommercio  e  Obras  Publicas  em  24  de  Março  de  180S.—  O  Director  Pr. 
Ihomaz  José  Pinto  de  SerqueinK 


Mil 
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N.  1».*- AGRICULTURA»  COMUBRCIO  fi  OBRAS 
f  l}BUGAS.->  Em  36  de  Março  de  1863. 

AciCiluKÕct  de  multai  «os  arreadatarios  de  terrenos  por  falta  de  regbtre^ 


das  Terras  Pablieas  e  GoIoDisaçjio. — MíBistoria 
da  Agricoltura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  em  36  de  Marco 
de  1863. 

*    Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Atíso  do  Ministério  do  Im- 
^perlo  de  15  de  Fevereiro  do  1858  preceituado  que  os  arren- 
datários de  terrenos  nenhuma  obrigação  tem  de  fazer  ro- 
gistra-los,  visto  nfto  gozarem  de  domínio  algum  sobre  os 
.roesiDos  terrenos,  e  havendo  sido  losè  do  Rego»  arrende- 
itano  de  terras  que  occupa  na  Lagda  de  Rodrigo  de  Freitas» 
,compellido  a  pagar  na  Recebedoria  do  Município  a  quantia 
;de  quarenta  mil  cento  e  oitenta  réis,  de  muita  e  compe- 
jteotes  custas  por  falta  de  registro  no  primeiro  prazo,  tenho 
a  honra  de  declarar  a  V.  £x.  que  considero  o  referido  losó 
do  Rego  com  direito  á  restituição  do  que  indevidamento 
pagou,  e  que  assim  convém  qae  V.  Ex.  digne-se  expedir  as 
coiitefiientes  ordens  para  sua  tndertinisaiçfto.  É  sendo  justo  que 
da  mesma  maneira  se  pratique  para  com  quaesquer  indi- 
víduos que  se  acbem  eomprehendidos  na  mesma  hypotbese, 
é  também  conveniente  que  igual  restituição  seja  feita  aos 
que  mostrarem  ter  a  seu  favor  a  disposição  do  citado  Aviso. 
Deijs  Gaarde  a  Y.  Ex.—  Pedro  ie  Alcântara  BelUgarde,'^ 
A*  Sua  £x.  o  Sr.  Marquez  de  Abrantes. 


t. 


W.  123.— AGRICULTURA,  OOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  27  de  Março  de  1863. 

Concedendo  ao  Bacharel  José  Weneeftfáo  Maranes  da  Crux  uma  tegna 
^«adrada  de  terfat  silas  é  margem  do  Rio  Commandabj,  coaflueate 
do  Iraguay,  para  fundar  iima  colónia. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçao.— Minisle- 
rto  dos  Negócios  da  Agricultura»  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  27  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A'  vista  da  informação  dada  por 
V.  E\.  cm  seu  oíDcio  de  8  de  Novembro  do  anno  ultimo 
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sobre  o  requerimento  do  Bacharel  José  Wenc»ísláo  ATor- 
quês  da  Cruz,  que  para  fundar  uma  colónia  pede  a  con- 
cessão gratuita  de  uma  Icgua  quadrada  de  terreno  devo- 
Itito  sito  á  margem  do  Rio  Commandahy,  confluente  do 
Uruguay»  com  as  mesmas  condições  com  que  foi  igual  favor 
eoncedido  ao  Cónego  Jofio  Pedro  Gay  por  Atiso  de  17  €o 
Março  do  referido  anno,  fica  V.  Ex.  autorisado  a  deferir 
ao  peticionário,  depois  de  efTectuàda  a  sua  custa  a  me- 
dição, .  que  deve  ser  competent.emçnte  verificada,  e  cor- 
rendo ao  concessionário  a  obrigação  de  estabelecer  colonos 
nas  referidas  terras,  de  conformidade  com  o  art.  85  da 
Regulamento  de  30  do  Janeiro  de  1854. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  de  Alcântara  Bellegar* 
de, — Sr.  Presidente  da  província  de  S.  Pedro. 


N.  124. -^GUERRA.— Aviso  de  28  do  Março  de  1863. 

Aviso  ao  Inspector  da  Pâgadoria  das  Tropas,  mandando  abonar  a  díf^ 
ferença  entre  o  soldo  de  soldado  e  o  de  i.»  Sargento  ao  Aliena 
alurano  João  Ribeiro  da  Silva  Júnior,  desde  a  data  em  que  Iba  foi 
suspenso  ate  a  da  sua  nomeaçilo  .de  Alferes  aliuuno. 

4/  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Março  de 
1863. 

Deferindo  Sua  Magestade  o  Imperador  á  supplica  do 
Alferes  Alumno  João  Ribeiro  da  Silva  Júnior,  Ha  por  bei» 
que  Vm.  lhe  mande  ajustar  contas  e  pagar  a  diíTerença 
de  soldo  de  soldado  ao  de  1.»  Sargento,  desde  a  data  em  que 
este  lhe  foi  suspenso  até  á  sua  nomeação  de  Alferes  alumoo, 
como  dispõe  o  art.  144  do  Regulamento  do  1.°  de  Maio  do 
1858. 

Deus  Guardo  a  Vm. —Poludore  da  Fonseca  Quinta" 
nilha  /orrfao.— Sr.   Luiz  César  de  Athaydo. 
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N.  125^GCERRA.— Consulta  de  28  de  Março  de  1803. 

CúD&uliã  do  Conselho   Supremo    Militar  declarando  as  coodiçCes  era 

que  SC  deve  coosiderar  como  pena   dn  prisão  cffecliva  a  multa,  cor- 

*  respondente  a  metade  do  tempo  de  prisão,  imposta  pelo  Jury  á  praças 

.  do  £xercUo  a  fim  de  poderem  «er  as  dilas  praças  excluídas  das  liJeira» 

.  do  mesmo  Exercito. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Por- 
taria expf;dida  pela  segunda  Directoria  Geral  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra»  em  data  de  31  de 
Janeiro  do  corrente  anuo,  remctter  ao  Conselho  Supremo 
Militar,  para  consultar,  o  officio  incluso  do  Presidente  da 
Província  da  Parahybasob  n.°  28ík  de  9  de  Novembro  do  anno 
próximo  findo,  submettendo  á  decisão  do  Governo  Imperial 
a  solução  que  dera  ao  officio  do  Coronel  Commandante 
do  Corpo  de  Guarnição  dâquella  Província,  perguntando  se 
devia  considerar  como  pena  de  prisão  eÃecliva  a  multa, 
correspondente  á  metade  do  tempo  da  prisão,  imposta  pelo 
Jurj  da  Gapiial  da  mesma  Provinda  a  uma  praça  do  dito 
Corpo. 

O'  Coronel  Commaadante  do  Corpo  de  Guarnição  da 
Parahyba,  em  seu  supracitado  oífício,  diz,  que  tendo  e  Juiz 
Municipal  da  Capital,  lhe  communiçado  haver  sido  senten* 
ciado  a  cinco  annos  e  três  mezes  de  prisão  simples,  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo  c  mais  custas  o  Cabo 
de  Esquadra  Marceliino  Fidelis  Pereira,  em  sessão  do  Jury 
de  29  de  Setembro  de  1862,  e  querendo  proceder  de  maneira 
que  nem  aggrave  a  sorte  do  rco,  nem  r<ilte  ao  cumprimento 
da  Lei,  consultou  á  Presidência  da  Provinda  se  a  addicção 
h  sentença  de  cinco  annos  e  três  mezes,  de  multa  corres- 
pondente a  metade  do  tempo  foi  o  mesmo  réo  comprehen- 
dido  nas  disposições  da  Provisão  de  29  de  Fevereiro  de 
ÍW¥  que  manda  excluir  para  sempre  do  Corpo  as  praças 
condemnadas  a  seis  o  mais  annos  de  prisão. 

E  o  Presidente  da  referida  Provinda,  em  resposta  à  duvida 
suscitada  pelo  Coronel  Commandante  do  Corpo  de  Guarnição, 
constante  do  oílido  supra,  lhe  declarou  que  a  multa  só  se 
converterá  em  prisão  quando,  terminada  esta,  não  satisfizer  o 
réo  a  importância  da  mesma  devidamente  liquidada,  que 
só  então  terá  lugar  a  continuação  da  prisão  do  réo,  como 
satisfação  a  essa  outra  parte  da  sentença  condemnatoria, 
e  que,  emquanto  não  se  der  semelhante  hypothese  deverá 
a  dita  praça  ser  excluída  temporariamente  do  Corpo, 
yisío  que  a  pena  que  lhe  foi  imposta  é  menor  de  seis  annos. 

O  Tenente  General  Ajudante  General  do  Exercito,  sendo 
ouvido  sobre  a  matéria  sujeita,  informa  que  a  duvida 
suscitada  não  lhe  parece  de  tão  fácil  resolução^  como  en« 
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icnde  a  2.*  SecçSo  de  sua  respectif  a  Rdpariiçlo,  que  Julga 
lé-la  bem  decidido  o  Presidente  da  ProvíDcia ;  e  por  isso 
acha  que  convém  consultar  o  Conselho  Supremo  Militar. 

Parece  ao  Conselho,  conformando^se  com  a  opniSo  do  Pre« 
aidente  da  Provinda  da  Parabyba,  que  o  Cabo  do  Esquadn 
do  Corpo  de  Guarniçio  dessa  Província  HareelUno  Fidelis 
Pereira,  só  deverá  ser  excluído  do  Exercito,  na  forma  da 
Provisão  de  29  de  Fevereiro  de  184^,  quando  houver  cumprido 
a  sentença  que  lhe  foi  imposta  na  parte  relativa  a  prisão  sem 
pagar  a  multa  que  igualmente  lhe  foi  imposta,  e  se  achar 
preso  tanto  tempo  quanto  fôr  preciso  para  perfazer  os  seis 
annos  de  prisfio  marcados  na  referida  Provisão. 

Rio  de  Janeiro  16  de  Março  de  1863.  Barreto. ^^Marquez 
de  Caxias. '^YUconde  de  Caho  Frio. — Barão  de  Sur«Ay,— 
Carvalho.'^  PitnetUeL — Fonseca.^ 

BESOLUÇXO. 

Gomo  parece.  ^P aço  em  28  de  Março  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Poít/ioro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  126.--FAZENDA.^Em  28  de  Março  de  1863. 

Medo  por  que  devem  as  Thesouraríai  remetler  ao  Thcsouro  as  ootu 
substliuiaas  e  iauUlisadas,  e  bem  assim  o  papel  circalante  ou  moeda 
inetaUica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  eia 
S8  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  ofQcio  n«*  8 
de  29  de  Janeiro  de  1862  do  Sr.  Inspector  da  Thesonra- 
ria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte  dando  as  razoes 
por  haver  remettido  pela  administração  do  Correio  a  quan- 
tia de  402)^900  em  notas  substituídas  c  dilaceradas,  decla*- 
ra,  que  approva  o  seu  procedimento,  e  lhe  ordena  que 
quando  tiver  de  enviar  ao  Thesouro  notas  substituídas  e 
já  inutiiisadas  o  faça  pela  mala  do  Correio  com  todas  as 


formalidades  o  caatclas  récommd&dadds  nas  órdeiis  ti.**  2i 
e  5i  de  14  de  Maio  e  21  de  Novembro  de  1861,  e  por 
intermeàlQ  dos  Commandantes  dos  Tapores  da  Companhia 
Bni!iiieira  quando  as  remessas  forem  cm  papel  circulante 
aa  em  moeda  roetailíca,  na  forma  da  Circular  n.*  S5.de 
38  de  Setembro  de  1861 ,  observando-se  em  taes  remessas 
as  disposições  dds  referidas  ordens;  cumprindo  que  o  Si*. 
Inspector  faça  encaixotar  os  valores  com  a  precisa  antece- 
dência a  fim  de  serem  entregues  em  tempo  competente  aos 
Comaiandantes  .dos  vapores. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  ISrr.— AGRICULTURA,   COMMERCIO   B  OBRAS 
PUBLICAS. —Em  28  de  Março  de  1863. 

Concedendo  ao  Bachorel  Abrabam  dos  Santos  Sá  umà  legná  quadrada 
de  terras  na  zona  de  terras  devolutas  comprehendidas  entre  o  rio 
Uniguay  e  o  seu  conflueiite  Commandaby  para  fundar  nma  colónia 
com  pessoas  livres. 

Directoria  d"S  Terras  Publicas  e  ColonisaçSío. — Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Pu* 
blicas  em  28  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Fico  de  posse  da  informação  prestada 
por  V^  Ex.  em  seu  offlcio  de  8  de  Novembro  do  anno  pró- 
ximo findo  acerca  do  requerimento  do  Bacharel  Abrahanx 
dos  Santos  Sá,  q.uo  para  estabelecer  uma  colónia  de  pes- 
soas livres  pede  a  concessão  de  uma  íegua  quadrada  ná 
xona  de  terras  devolutas  comprehendidas  entfe  o  fio  Uru- 
gaay  e  sea  confluente  Commandahy,  igual  à  que  obteve  o 
Qftietto  iodo  Pedro  Gay.  Em  resposta  lhe  declaro  que 
âatoriso  a  V.  Ex.  a  derorir  ao  peticionário,  cITectuando-so 
á  saa  custa  a  medição  que  será  Verificada  competente- 
ipentet,  e  obrigando  se  o- conressionario  a  cumprir  as  con- 
dições prescriptas  pelo  art.  85  do  Regulamento  de  30  dâ 
imntm  de  1854. 

I>eii5  Guarde  a  V.  Ex.-^Pedro  de  Alcântara  Èellé^atié. 
Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


IMSCISOeS  DO  GOVERNO  DE  1863.  19. 
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N.  128.— FÂZENDA.-Em  30  de  Março  de  1863.       . 

Os  Empregados  da  administraçSo  dos  Correios  só  perdem  a  gratificA* 
(30  nos  casos  especiaes  e  expressos  no  Regulamento  respcctiro* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu— 
hal  do  Thesouro  Nacional,  de  confórmidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
de  9  do  corrente,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  do  Amazonas  que  pague  ao  Praticante  ser- 
vindo de  Porteiro  da  administração  do  Correio  dessa  Pro- 
vincia  a  gratíGcação  de  três  dias,  em  que  deixou  de  com- 
parecer por  anojado  no  mez  de  Julho  ,  visto  como  as 
gratificações  dos  Empregados  do  Correio  fazem  parte  dcseas 
vencimentos  como  declara  o  art.  57  do  Regulamento  de 
2i  úe  Dezembro  de  1844,  e  os  arts.  69  e  seguintes  marcão 
os  casos  em  que  se  perdem  taes  vencimentos,  sendo  qae 
em  nenhum  destes  artigos  se  comprehendem  as  faltas  de 
comparecimento  á  Repartiç&o  por  motivo  de  nojo. 

Marquez  i€  AhranUê. 


N.  129.-FAZENDA.— Em  SO  de  Março  de  1863. 

A  disposíçlo  do  art.  93  da  Lei  de  4  de  Ontubro  de  1832,  sobre  Ueei».* 
ças,  está  em  vigor  para  todos  os  Empregados  civis,  salvo  unkameota 
aqneUes  qae  tenbao  outras  disposições  próprias  e  expressas* 

Ministerío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  An 
30  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Triba* 
nal  do  Thesouro  Nacional,  vendo  pela  guia  passada  pela 
Tbesouraria  de  Fazenda  da  Bahia  cm  14  de  Novembro  ul« 
timo  ao  Desembargador  Caetano  Vicente  de  Almeida,  que 
durante  a  licença  de  três  mezes  que  o  mesmo  magistrado 
obteve  para  tratar  do  seus  interesses  descontou-se-lhe  a  gra-* 
tiflcaç5o  e  a  5.*  parte  do  ordenado,  nos  termos  fconror* 
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me  entendeu  a  mesma  Thesouraria)  do  art.  19  do  De-, 
creto  n.""  2.350  de  5  de  Fevereiro  de  1859  eart.  35  do 
de  n.*  2.343  de  29  de  Janeiro  do  mesmo  auno,  e  ordem 
n.*  333  de  10  de  Agosto  de  1860 ;  pondera  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  mesma  Thesouraria  que  as  disposições  citadas  ne- 
nhuma applicaçâo  tem  ao  caso  da  licença  de  que  se  trata^^ 
por  isso  que  ellas  refcrem-se  especial  c  unicamente  aos  em- 

S regados  de  Fazenda  e  aos  da  Secretaria  de  Estado  dos 
íegoclos  da  Justiça  o  nSo  aos  Magistrados. 
Sendo  certo  que  o  art.  93  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1832  esteve  sempre  em  yigor  e  sua  disposição  tem  sido 
constantemdntc  e  sem  contestação  appHcada  nos  casos  de 
licença  dos  Empregados  civis ;  salvo  unicamente  para  aquel- 
les  que  tem  disposições  próprias  o  expressas,  e  nunca  os 
Magistrados  forão  exceptuados  da  regra  geral,  irregular- 
mente procedeu  a  Contadoria  da  mesma  Thesouraria  fa- 
zendo o  desconto  da  licença  em  questão  na  proporção  da 
5/  parte  em  vez  de  fazô-lo  na  de  metade  como  prescreve 
a  citada  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  cuja  execução  fica 
recommendada  ao  Sr.  Inspector. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  130.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRA& 
PUBLICAS.  —  Avitfo  de  31  de  Março  de  1863. 

lofltnieçQes  para  os  EstacioDarlos  do  Telegrapho  eléctrico* 

Soa  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  as  Ins- 
fraúções  desta  data ,  pelas  quaes  se  devem  regular  no  exer- 
cício das  suas  obrigações  os  Estacionários  do  Telegrapho 
eléctrico  nas  Estações  da  Prainha,  Raiz  da  Serra  e  Petrópolis. 

Palaoítf  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1863.— Petfro 
de  Alcântara  Bellegarde. 


., pelas  quês  sedeveni  regular  no  exereleto  da» 

•bri|râç4es  <»s  Estaelonarloa  do  Telegrapho  eleetrloo 
Estações  da  Prainha,  Ralae  da  Serra  e  Petrópolis. 


Art.  1.^  Em  cada  estaçSo  do  telegrapho  só  serSo  recebidoá 
recados  por  escripto. 


ÍArt,  2.9  Na  occasiSo  da  c^ntrega  desses  recados  Das  compe- 
Oi^t^  estações  deverá  ser  feito  o  paganiento  da  sua  impor- 
aocia,  e  cada  um  delles  será  logo  numerado,  a  fim  de  ser 
transmittido  pela  ordem  da  numeração  â  estação  a  que  (dr 
destinado. 

Art.  S.""  Fica  rigorosamente  p^ohibido  aos  empregados  dar 
preferencia,  na  transmissão  dos  recados,  aos  que  forem  rece- 
bidos posteriormente,  salvo  somente  os  oíllciaes,   os  da  Casa 
Imperial,  e  em  caso  urgente  os  da  estrada  de  ferro. 
.  Art.  4.°  S(3  as  estações  dos  pontos  oxtremos  da  linha  tele- 

f[raphica  tiverem  recados  accuukulados»  devçr&õ  este$  sec 
ransmittidos  alternadamente. 

Art.  S.""  Em  cada  recado  se  marcará  a  hora  em  que  fpi  en- 
tregue na  estação,  e  aquella  em  que  foi  expedido. 

Art.  G."*  Tanto  os  recados  recebidos,  como  os  transmíttidos 
serão  lançados  no  respectivo  livro,  designando-se  as  taxa$ 
pagas,  as  horas  em  que  fordo  entregues  e  as  da  transmissão. 

Art.  7.*  Não  é  permíttido  a  pessoa  alguma  que  não  per-» 
tença  ao  serviço  das  entações  follvear  os  respectivos  livros» 
visto  pesar  sobre  seus  empregados  toda  a  responsabilidado, 
da  divulgação  de  qualquer  recado. 

Art.  8.°  Não  se  deve  permittir  a  pessoas  extranhas  ao 
serviço  das  estações  a  entrada  nos  lugares  onde  trabalhão 
os  respectivos  empregados. 

Art.  9.*  Quaesquer  queixas  que  possão  harer  contra  os 
empregados  das  estações  deveráõ  ser  dirigidas  cm  carta 
fechada  ao  Director  Geral. 

Art.  10.  As  pessoas  que  quízerem  transmittir  recados  em 
cifra,  ott  cm  lingua  estrangeira,  deveráõ  apresenta-l^  c^m 
letra  muito  clara  e  intelli^vel,  para  «que  se  evitem  cqMlvocoa*. 

Art.  11.  As  taxas   serão  pagas  de  conformidade  com  as 
que  for&o  estabelecidas  ao  Decreto  oi.'*  2.$9&  ú»  Í6  áe  Março 
ultimo  ;  a  saber : 
Da,  Corte  a  Petrópolis  ou  à  Raiz  da  Serra  e  \ke-r 

versa,  recado  simples  em   Portuguez • . . .     Jl;MUM 

I>|to,  dito  eiQ  cifra,  ou  em  lingua  estrangeira... «    2^000^ 
Pa  Raiz  da  Serra  a  PetropoliSi^  ou  vice*^versa»  recados 

aiinples  em  Portuguez ^^^        SOO 

Dito,  dito  em  cifra,  ou  em  lingua  estrangeira*  • .     i^ífi^ 
^    O  recado  simples  compreheode  até  vinte  palavras;  o  qiie 
exceder  esse  numero  pagará  mais  metade  da  taxa  por  cada 
dezena  de  palavras.,  ou  fracçõe»  de  desenas  addic¥>ii»w>, 

Art.  12.  A  direcção  e  assjgnatura  dos  recados  não  aorSo 
levados  em  conta  quando  se  calcular  o  preço  da  taxa. 

Art.  13.  São  isentos  de  taxa  todos  os  recados  ofBciacs  de 
^ipas  pa.rfl(  outci^s  autoridades,  o&  d9  Ç^sa  Impe^ii^l, .  ç  Ao 
serviço  da  estrada  de  ferro. 
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Art.  14.  Os  recados  s6  poderão  ser  mandados  para  lugates 
comprebendidos  dentro  do  perímetro  marcado  pelo  Decreto 
citado. 

Art.  f  5.  O  estacionário  da  Prainha  remettcrá  no  6m  da 
cada  dia  ao  Director  Geral  um  mappa  do  numero  de  recados 
transmiltidos  entre  as  diversas  estações,  bem  como  das  taxas 
cobradas,  devendo  o  estacionário  de  Petrópolis  communi- 
car-lfae  o  movimemto  teiegrapliico  havido  para  a  Uaiz  da 
Serra. 

Art.  16.  No  fim  de  cada  mez,  ou  em  prazos  menores  os 
eslacionarios  deveráO  remetteraoDírector  Geral  as  quantias 
recebidas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  31  de  Março  de  1863.^-^ 
P^dro  de  Alcântara  BelUgarde. 


N.  131.— JUSTIÇA.— Aviso  de  31  de  Março  de  1S63. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Pará.— Declara  que,  sendo  a  queixa 
negocio  iiessoal,  oflo  pódc  ser  dada  senão  pplo  ofTeudUIo»  ou  por 
outrem  nos  casos  exceptuados  nos  art.  7S  c  73  do  Código  do  Pro- 
cesso Ciiioioal. 

2.*  Sccçí O.— Ministério  dos  Nogocios  da  Justiça. —  lia 
de  JaDciro  em  31  de  Março  de  1B69. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — A*  Sua  Majestade  o  Imperador  foi 
presento  o  oíRcio  de  V.  Kx.  de  12  de  Junho  do  onno 
passado,  Iransmittindo  por  copia  o  que  o  Chefe  de-  Policia 
dessa  Província  dirigio  ao  Delegado  do  Termo  de  Bragança 
em  S(»luçfto  á  Consulta:  «  se  e  filho  pôde  apresentar  queixa 
pelos  crimes  eommetidns  contra  o  pai.  »  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  ouvida  ^a  Secçôo  dos  Negócios  da  Justiça  do  l^on- 
selbo  do  Estado,  Houve  p(vr  bem,  por  Sua  Immediata  e 
Imperial  Resolução  do  28  da  corrente  mez ,  Mandar  de- 
clarar qlie-^«  sendo  a  queixa  negocio  pessoal  não  pôde  ser 
dada'  leoâo  pelo  offendido,  ou  por  outrem  nos  casos  excep^ 
tuados  nos  arls.  72  e  73  do  Código  do  Processo  Criminal, 
e  tratando-se  de  legitimidade  de  pessoa  para  poder  propor 
uma  acção  ou  procedimento  criminal,  matéria  que  é  de  lei 
nâo  pôde  ser  supprída  por  uma  interpretação,  a  que  nSo 
se  presta  a  letra  do  citado  art.  72.  )» 
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O  quo  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conheci mentOi  • 
para  assim  o  fazar  constar  ao  Chefe  de  Policia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  CanMamão 
de  Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  132.— JUSTIÇA.— Aviso  do  31  de  Março  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.^Approva  o  procedimeirtir 
do  Juiz  de  Direilo  da  Comarca  de  Jocarehy,  que  mandou  reunir 
em  unia  só  pessoa  os  cargos  de  Escrivfto  do  Juízo  de  Paz  e  da  Sob- 
delegacia  de  Mogy  das  Cruzes. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm  Sr. — A'  Sua  Mageslade  o  Imperador  foi 
presente  o  oflicío  de  V.  Ex.  de  5  deste  mez,  transmittindo 
a  representação  do  Juiz  de  Paz  de  Mogy  das  Cruzes  contra 
a  deliberação  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Jaearehf/ 
que  mandou  reunir  em  uma  só  pessoa  os  cargos  de  EscrivSo 
do  Juizó  de  Paz  o  da  Subdelegada,  e  bem  assim  a  infor- 
mação prestada  pelo  mesmo  Juiz  de  Direito.  O  Mesmo  Au* 
gusto  Senhor,  Tendo  em  attençSío  que,  segundo  o  Regufa- 
mento  de  31  de  Janeiro  de  18i2  art.  19,  os  Juizes  de  Paz 
se  devem  servir  dos  Escrivães  dos  Subdelegados  de  Policia, 
nomeados  pelos  Delegados  sob  proposta  destes,  e  conser- 
vados emquanto  forem  da  confiança  dos  mesmos  Subde- 
legados; e  Tendo  em  vista  a  Sua  Imperial  Resolução  de 
Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de 
18  de  Fevereiro  de  18S&  o  Aviso  Circular  n.*  65  de  28> 
desse  mez  e  anno.  Houve  por  bem  Approvar  o  procedi^ 
mento  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Jacarehy. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  o 
assim  o  fazer  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ^oão  Lins  Vieira  Cansansão 
ie  Sinimbu. -^Sr.  Presidente  da  Província  de  S,  Paulo* 
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N .  183.-  IMPÉRIO.  —  Aviso  do  l.»  de  Abril  de  I863* 

Ao  Pnâdenie  da  Província  de  Peraambaco,  resolvendo  algumas  duTídaf 
qae  piopde  acerca  de  uma  botica  bomoeopathica  aberta  por  um  medico 
na  capital  da  mesma  Província. 

5.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —  Minislerio  dos  Negócios 
do  Império  em  o  1.^  de  Abril  de  1863. 

Illm.  cExm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Itfagestade  o  Impe« 
rador  o  officio  de  Y.  Ex.  n.""  3  de  13  de  Janeiro  ultimo,  sub« 
mettendo  á  consideração  do  Governo  Imperial  o  requerimento, 
em  que  o  Dr.  Sabino  Olegário  Ltidgero  Pinho  se  queixa  da 
decisão,  peia  qual  o  inspector  de  saúde  publica  dessa  Pro-* 
vlocía  lhe  impóz  a  multa  de  duzentos  mil  réis,  marcada  no 
art.  39  do  Regulamento  n.*"  828  de  29  de  Setembro  de  1851» 
pelo  facto  de  ter  aberto  uma  botica  homosopathica  nesta 
cidade. 

No  mesmo  officio  consulta  V.  Ex.  ao  Governo  Imperial 
6obre  os  seguintes  quesitos: 

1.*  Quai  o  recurso  que  cabe  das  decisões  das  autoridades 
asDítarías  em  taes  casos,  e  a  quem  compete  o  seu  conheci- 
mento e  decisão. 

2.*  Sc  a  disposição  do  art.  38  do  citado  Regulamento  é 
extaosíYa  aos  médicos  que  dirigem  boticas  homoeopathicas, 
que  razoavelmente  são  os  mais  aptos  para  preparar  e  vender 
es  remédios  de  que  se  usSo,  o  de  que  parece  que  o  predita 
artigo  de  lei  nSo  cogitou. 

3.*  Se  a  iarracção,  que  deu  lugar  á  imposição  da  referida 
malta,  é  da  natureza  daquellas  de  que  trata  o  art.  77  do 
mesmo  Regulamento,  e  que  devem  ser  julgadas  pelos  Dele- 
gados de  Policia  por  meio  de  processo,  segundo  o  disposto 
lu»  arts.  205,  206  a  211  do  Código  do  Processo  Criminal. 

£  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conformado  por  soa 
immedita  resolução  de  28  de  Março  próximo  findo  com  o 

Ereoer  da  secç&o  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
tado,  exarado  cm  consulta  de  5  de  Fevereiro  ultimo  Ha  por 
bem  mandar  declarar  a  V  £x.  o  seguinte: 

1.?  Qa»  QO  caso  de  que  se  trata,  e  semelhantes,  das  decisões 
do  Inspector  do  Saúde  cabe  recurso  para  o  Presidente 
^a  Província,  e  deste  para  o  Governo  Imperial,  com  audiência 
do  Conselho  de  Estado,  na  forma  do  art.  43  do  Decreta 
D.*  12i  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  visto  que  a  reclamação, 
de  que  se  trata,  envolve  uma  questão  de  contencioso  admi- 
nistrativo. 

2.*  Que  nenhuma  duvida  pôde  haver,  quanto  ao  segundo 
qiiesito,  à  vista  da  determinante  disposição  do  art.  39  do  su- 
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pracitado  Decreto  n.*  838,  oqaal,  impondo  a  multa  de  da« 
zontos  mil  réis  oos  facultativos  que  venderem  remédios  ou 
drogas  nos  lugares  onde  hoiivor  boHca  abíTta,  nâo  exceptua 
aquelles  que  curarem  pelo  syi^tema  homceopathico,  p^is  que 
a  palavra  — facultativo — comprehende  lodos  os  que  exercem 
a  medicina  ou  cirurgia,  s«'ja  qual  fôr  o  sy.Ntema  que  emprega- 
rem no  tratamento  de  seus  doentes;  salva  sempre  a  hypotbese 
de  não  haver  botica  aberta  no  lugar,  caso  exceptuado  em  que 
o  falcutativo,  seja  qual  fòr  o  sy.<>tema  de  tratamento,  pôde 
preparar  e  vender  remédios  ou  drogas. 

3.*"  Que  também  é  clara  a  soluçfio  do  terceiro  quesito,  at- 
tendendo-se  a  que  o  art.  77  do  citado  Regulamento  ordena 
que  sejão  julgadas  pelos  Delegados  de  Policia,  com  recurso 
para  os  Juizes  de  Direito,  as  infracções  do  mesmo  regula* 
mento,  que  nã'o  tiverem  sido  expressamente  commettidas  ás 
autoridades  sanitárias,  e  cujo  conhecimento  e  imposição  de 
penas  nSo  lhes  houver  sido  outorgado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  134.  — FAZENDA. —  Em  a  !.•  de  Abril  de  1863. 

Que  os  direitos  d8S  mercês  s<o  detidos  oa  conformidade  das  leis  que 
vigoras  ao  tempo  da  concessão  das  mesmas  mercês. 

Miníaterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Jdneírtf 
em  <»  1."*  de  Abril  de  1863. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Côrte,  em 
9oloç9o  ás  duvidas  constantes  de  seu  offlcio  deâ2  de  Outubro 
de  1860: 

•  !.•  Que,  tendo  sido  pratica  anterior  á  Lei  de  27  de 
Setembro  do  mesmo  anno  cobrar  5  ^o  dos  benefícios  ec4jle- 
s^asticos,  conforme  as  ordens  do  Thesouro  de  21  de  Fe- 
tereiro  de  1842  e  2  de  Novembro  de  18í9,  nfio  pôde  p 
art.  12,  S  5.%  da  dita  Ljí,  por  ter  creado  direito  novo,  ser 
applicado  aos  ParochosCollados  e  Vigários  Geraes,  nomeados 
antes  de  sua  execução. 

2.«  Que  os  direitos  das  mercês  sSo  devidos  na  conformi- 
dade dos  Leií  que  vfgorão  ao  tempo  da  concessío  das  mesmas 
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mercas,  é  oonséguiDtemcntc  o§  6."*  do  citado  art,  12  ^ópódc 
ser  applícavel  ás  concessões  feitas  depois  de  sua  execução^  e 
o<o  as  cartas  ou  qaaesquer  oatros  diplomas,  pelos  quaes  S6 
teohâo  toroado  effectivas  as  marcos  anteriores áquelia  época. 


Marquex  de  Abrantes. 


N.  1»,— FAZENDA.— Circularem  o  1.-  de  Abril  de  18C3. 

Sobrpa  fobrança  doi  direitos  das  nomeações  de  Parochos  c  Vigários  geraes* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Bio  de  Janeiro  cm 
o  1."  de  Abril  de  1863. 

O  Marqaez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Trí- 
buBal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  ás  duvidas  que 
lhe  tem  sido  presentes  a  respeito  da  execução  do  art.  12, 
SS.*  da  Lei  n.«  i.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
áe?ida  intelligencia  e  execução: 

1.*  Que,  tendo  sido  pratica  anterior  ô  dita  Lei  cobrar-se  5  7* 
dos  benefidos  ecdesiasticos,  conforme  as  ordens  do  Thesouro 
de  21  de  Fevereiro  de  1842  e  2  de  Novembro  de  1819» 
Dio  pôde  o  artigo  em  questão,  por  ter  creado  direito  novo, 
ser  applicavel  aos  Parochos  Coitados  e  Vigários  Geraes  uo- 
neados  antes  de  sua  execução. 

2.*  Qoe  os  Parochos  Collados  e  Vigários  Geraes,  que  Já 
teahio  pago  os  direitos  de  5  <*/o  de  suas  nomeações,  se 
forem  ou  tiverem  sido  nomeados  ou  obtido  permuta  para 
Paroeblas  diversas  daquelas  em  qâe  antes  servião,  só  são 
sujeitos  aos  30  */«  da  diíTerença  ou  augmento  de  venci- 
mento ou  lotação  dos  benefícios. 

S.*  Que  os  Parochos  Encommendados,  que  obtiverem  col- 
iação,  devem  pagar  integralmente  os  direitos  de  30  V« 
das  respectivas  lotações,  sem  deducção  dos  5  Vo  que 
tiverem  pago  eomo  Encommendados,  pois  que  neste  caso 
oio  ha  accesso,  e  nem  é  a  mesma  a  razão  do  imposto,  como 
ji  se  resolveu  a  respeito  dos  Juizes  Municipaes,  que  tem 
servido  do  Promotores  Públicos,  pela  Ordem  n.°  179  de  21 
de  jQlbo  de  1859. 

Marquez  de  Abrantes, 
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N.  136  —  FAZENDA.— Em  6  de  Abril  de  1863. 

Sobre  a  cobrança  de  direitos  de  eipediente  de  mercadorias  desiMcbad 
de  Qiuas  pafa  as  outras  Provincial,  com  destino  a  portos  habilitados 
ou  nfio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Abril  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  dp 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Piauhy,  que  o  mesmo  Tribunal 
deu  provimento  ao  recurso  de  Manoel  Ribeiro  Soares  do  Nas* 
cimento,  sobre  o  qual  a  mesma  Thesouraria  informou  á 
Presidência  da  Província,  em  officio  n.^"  2(6  de  21  de  No^ 
vembro  ultimo;  e  lhe  ordena  que  annulle  a  sua  decisão  pro- 
ferida no  processo  de  apprehensâo  das  fazenddS  do  Supplicante» 
na  parte  que  se  rePere  á  multa,  e  faça-lhe  entrega  do  produeto 
da  arrematação  das  ditas  fazendas,  ficando  o  Sr«  inspector 
advertido,  pelo  procedimento  illegal  que  teve  no  processo  em 
questão,  visto  como  dos  documentos  que  instruem  o  recurso 
do  supplicante  está  provado : 

1.°  Que  o  supplicante  comprou  as  fazendas  de  que  se  traia 
na  Província  do  Maranhão,  com  destino  à  cidade  de  There- 
«ina,  onde  devião  desembarcar,  por  serem  transportadas 
para  S.  José  do  Maranhão,  a  fim  d*alii  se^çuirem  por  terra  para 
a  Villa  de  Pastos  Bons,  ondQ  o  supplicante  exerce  a  pro- 
iGssão  de  negociante,  mas  que,  em  lugar  de  serem  as  fa- 
zendas desembarcadas  para  S.  José  do  Maranhão,  o  forão 
para  a  cidade  de  Theresiua  por  incúria  do  com  missionado 
do  supplicante; 

2.''  Que  por  este  facto  forão  as  ditas  fazendas  appreheo— 
didas,  por  não  terem  pago  os  direitos  de  expediente  como 
mercadorias  importadas  de  outras  Províncias,  sendo  a  appre- 
hensâo feita  pelo  Empregado  incumbido  da  visita  dos  vaporas 
e  por  ordem  do  Sr.  Inspector,  que  mandou  lavrar  o  respec- 
tivo termo,  e  o  remetteu  ao  Inspector  da  Alfandega  da  Par— 
iiahiba,  a  fim  de  que  julgasse  a  apprehensâo  de  conformidade 
com  o  disposto  nos  caps.  1.%  2.*  e  S.*»  do  tit.  3.*  do  Regula— 
mento  de  19  de  Setembro  de  1860 ; 

3.^  Que  o  Inspector  da  Alfandega,  julgando  a  apprehensâo 
procedente,  impôz  ao  Supplicante  a  multa  de  2/3  do  valor 
das  fazendas  apprehendidas,  e  que  dessa  decisão  recorrendo 
o  Supplicante  para  a  Thesouraria,  esta  não  tomou  conheci- 
mento do  recurso,  por  não  ter  elle  satisfeito  as  condições  do 
art.  769  do  Regulamento,  em  consequência  do  que  em  sessão 
da  Junta  da  Thesouraria  se  deliberou  proceder  á  arremata- 
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çSo  das  ditas  faTendas,  feito  o  que,  foi  o  processo  remettido  á 
Alfaudcga,  onde  se  acha,  para  os  procedimentos  ulteriores. 

Em  face  desta  exposição  é  manifesta  a  illegalidade  do  pro- 
cedimento do  Sr.  Inspector,  attenta  a  disposição  do  art.  625 
§  3.*  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  Ordens 
n."  38  de  25  de  Janeiro  de  1861  e  579  de  12  de  Dezembro 
do  mesmo  anno;  porque  atada  mesmo  que  do  MaranhSo 
sahissem  mercadorias  em  cabotagem  para  Theresina,  nenhumt 
expediente  devia  ser  cobrado,  porque  Theresina  não  é  porto 
habilitado. 

Sendo  á  apprebensão,  de  que  se  trata,  feita  em  Theresina 
Ml  7  de  Outubro  de  1861,  um  anno  depois  de  promulgado 
o  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  já  o  Sr.  Inspec- 
tor detia  ter  conhecimento  do  disposto  no  art.  625,  §  2.''  do 
mesmo  Regulamento,  bem  como  da  Ordem  n.*"  38  de  25  de 
Janeiro  de  1861,  a  qual  explica  a  disposição  daquelle  artigo, 
mandando  á  Thesouraria  do  Ceará  sobr'estar  nas  Mesas  de 
Rendas  daquella  Prorincia  na  arrecadação  dos  direitos  do 
expediente;  sendo  que  ainda  na  Ordem  de  12  de  Dezembro 
do  mesBio  anno  de  1861  se  declarou  lambem  á  Thesouraria 
éo  Rio  Grande  do  Norte  que  ainda  mesmo  no  despacho  do 
mercadorias  do  umas  para  as  outras  Provincias  não  erão 
^Yidos  os  direitos  de  expediente,  senão  quando  os  ditos 
jdespachos  fossem  feitos  para  portos  habilitados. 

Ainda  adverte  ao  Sr.  Inspector,  porque  tendo,  na  forma 
éo  disposto  no  art.  763  do  Regulamento  das  Alfandegas,  a 
indeclinável  obrigação  de  recorrer  ex-o/ficio  desta  sua  decisão 
para  o  Thesouro,  remettendo  todo  o  processo  para  se  co- 
nhecer da  justiça  ou  illegalidade  do  seu  despacho,  assim  não 
.procedeu  ;  e  mais  lhe  extranha  que,  fazendo  subir  a  petição 
do  Supplicante,  que  deve  ser  tomada  como  um  recurso  do 
revista,  não  a  fizesse  acompanhar  do  processo  original,  como 
dispOe  o  art.  768  do  Regulamento  citado,  bem  como  que 
na  sua  informação  nem  ao  menos  diga  qual  o  valor  quo 
.produzirão  as  fazendas  apprehendidas  e  postas  cm  orro- 
iriataçâo,  e  qual  o  destino  dado  á  essa  somma.  '^Visconde 
dê  Albuquerque. 
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N.  137.— AGRICULTURA,   COMMEROO  E  OBRAS    \ 
PUBLICAS.—  Em  6  de  Abril  de  1863. 


Resolvendo  as  duvidas  propostas  ácrrca  da  braçagem  qoe  ae  dore 
«08  Engeibeiros  medidores  de  linhas  comouuia,  etc 


IMrectoria  das  Terras  Publicas  e  GoloDisaçfio.-^lilnistthr 
rio  dos  Negócios  da  Agricultara,  Conunereio  e  Obru  Pu- 
blicas em  6  de  Abril  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.-— Em  resposta  ao  officlo  de  V,  Bx. 
do  18  de  Outubro  do  anuo  ultimo,  em  que  solicitou  soluçS» 
ás  duvidas,  qoe  lhe  occorrem,  tratando  de  pagar  braçagetn 
aos  Engenheiros  medidores  de  linhas  comnons,  éeclaro-lhe: 
1.*^,  que  ao  Engenheiro  que  procede  a  medições  para  fechar 
um  perímetro  de  terreno  pedido  a  titulo  de  compra  dSo  é 
necessário  yenfle-ar  a  linha  commum,  já  anteriormente  me* 
dida  e  demarcada  por  outro  Agrimensor,  ao  qual  sómeate 
compete  a  responsabilidade  de  qualquer  inexactidfio  que 
tenha  sido  coromettida ;  â.%  que,  cons^uintemente,  nenka- 
ma  gratificação  se  lhe  deve  abonar  como  braçagem  sob  o 
pretexto  de  verificação  de  linhas  commons. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'^ Pedro  de  Alcântara  Bellejarét. 
—  Sr .  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo, 


N.  138. «-GUERRA. —Aviso  de  7  de  Abril  de  1863. 

Declara  as  condições  cm  que  devem  ser  excluídas  do  Eiercilo  as  praças 
que  tiverem  sido  condemnadas  á  pena  de  prisão  menor  de  6  anões, 
c  não  satisfizerem  a  multa  correspondente  á  metade  desse  tempo,  qoe 
lhes  houver  sido  imposta. 

1."  Directoria  Geral,— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  7  de  Abril  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  de  Soa  If a^ 
gestade  o  Imperador  o  officio  n."*  284  de  12  de  Novembro 
ultimo,  òm  que  V.  Ex.  submette  á  decisão  do  Governo 
Imperial  a  solução  que  dera  a  um  oíQcío  do  Commandante 
do  Corpo  de  Guarnição  dessa  Província,  perguntando  se 
devia  considerar  como  pena  de  prisão  efTectíva  a  multa 
correspondcnlc  á  metade  do  tempo  de  prisão^  imposta  pelo 
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Tribmial  dalury  á  útna  praça  dàcpielle  Corpo ;  eo  Mésmô 
Agasto  Senhor,  por  Sua  Immcdjata  e  Imperial  Resolução 
de  28  do  mes  próximo  findo,  tomada  sobre  Consulta  do 
Cooseiho  Supremo  Militar»  Houve  por  bem  determinar  que 
a  referida  praça  só  deyerá  ser  excluída  do  Exercito,  na  forma 
da  Provisão  de  29  de  Fevereiro  de  1844,  quando  houver 
comprido  a  sentença  que  lhe  foi  imposta  na  parte  relativa  á 
prisão,  sem  pagar  a  multa  que  igualmente  lho  foi  imposta, 
e  se  achar  presa  tanto  tempo  quanto  fór  preciso  para  per- 
ftixer  so  seis  ânuos  de  prisão  marcados  na  citada  Provisão. 
O  que  declaro  a  V .  £x .  para  o  seu  conhecimento  e  de- 
vida execução. 

•  Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Pol^ioro  da  Fonseca  Quinta-- 
nitha  Jêrdão.-^St.  Presidente  da  f  rovin.cia  da  Parahyba« 


N.  139.—  IMPÉRIO.— Aviso  do  7  de  Abril  de  1863. 

Ao  Director  da  Facnidade  de  &1t!dicina  da  Bahia,  declarando  qae  um 
phamuiceutfco  apprdvado  em  1835  pelá  Pbysieatara-mór  do  Reino  de 
Portogal  de?e  «er  coarideni^o  coidq  habilitado  para  fazer  esame  4e 
MiScicDeia. 

4.*  SecçSo, —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  ein  7  de  Abril  de  1863. 

Illm.  eExm.  Sr.-—  Foi  presente  a  Sua  Magestado  o  Impe- 
rador o  requerimento  em.que  o  súbdito  Portuguez  José  Lúcio 
HonteirOy  pharmaceutico  approvado  em  1825  pela  Physica- 
lura-mór  do  Reino  de  Portugal,  recorrendo  do  despacho  da 
directoria  dessa  Facnidade»  que  não  o  considerou  habilitado 
para  faier  exame  desufficiencia,  pede  ser  admittido  ao  mesmo 
exame,  a  fim  de  poder  exercer  a  sua  profissão  no  Império.  E 
o  Mesmo  Aogusto  Senhor,  oonformando-se  por  sua  immediata 
Resolução  de  28  do  mez  passado  com  o  parecer  da  secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  con- 
sulta de  26,  Junta  por  copia:  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  o 
titulo  apresentado  pelo  supplicante  preenche  essencialmente 
o  fim  da  legislação  em  vigor,  com  cujo  espirito  se  harmonisa, 
porque  as  cartas  de  approvação  da  Physicatura-mór  do  Reino 
erão  em  seus  efieitos  iguaes  ás  cartas  de  doutor  ou  de  bacharel 
dadas  pela  Universidade  de  Coimbra  ;  e  que  portanto  deve  a 
peticionário  ser  admittido  ao  referido  exame. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. — Marquez  de  Olinda . — Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Córtc. 
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a.   140.— FAZENDA. --Qrcalar  em  9  de  Abril  de  186S^ 

Sobre  a  cobrança  do  emolumento  das  bascas  para  se  passarem 

certidões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  uniformisar  a 
cobrança  dos  emolumentos  das  certidões  de  que  trata  a 
ordem  de  22  de  Novembro  de  1837,  declara  aos  Srs.  lospe* 
ctores  das  Thesourariasde Fazenda,  para  a  devida  intelligencit 
e  execução ,  que ,  sendo  os  livros  mencionados  na  citada 
ordem  os  que  tem  denominação  distincta  e  não  os  qae 
contém  objectos  da  mesma  natureza,  embora  sejSo  os  ditos 
livros  divididos  em  volumes ,  só  deve  cobrar-se  mais  de 
uma  busca,  se  por  ventura  dous-ou  mais  indivíduos  pedirem 
certidão  em  um  requerimento  de  um  mesmo  objecto,  ou  se  um 
só  requerer  certidão  de  objectos  differentes,  como  por  exemplo, 
do  faltas  que  commetteu  como  Empregado  Publico  ,  e 
de  recebimento  de  seus  vencimentos,  porque  os  livrot  dos 
pontos   são  diversos  das  folhas  de  pagamento. 

Marquez  dt  Abrantis. 


,  N.141.— GUERRA.  — Circular  em9deAbrildel86». 

Fixando  a  intelligencia  qne  se  deve  dar  á  Circular  de  S3  de  Jaoba 
do  anno  próximo  passado  na  parte  relativa  á  intervenção  dos  Dele- 
gados do  Òirargiao-mór  do  Exercito  e  dos  Commandantes  dos  Corpos, 
na  celebração,  commettida  ás  Thesourarias  de  Faienda,  dos  contractos 
para  fornecimento  dos  remédios  ás  enfermarias  militares  estabelecidas 
nas  capitães. 

4.*  Directoria  Geral. —  2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da<jucrra  em  9  de  Abril  do  1863. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  a  respeito  da  Circular  do  23 
de  Junho  de  1862,  para  que  os  contractos  para  fornecimento 
de  medicamentos  sejão  celebrados  nas  Thesourarias,.  sup- 
pondo-se  que  ha  ahi  dcsar  ás  Juntas  de  Fazeada^  por  sertttn 
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ouvidos  08  Commandantes  dos  Corpos  e  os  Delegados  áo  G-^ 
rurgíao-mór  do  Exercito;  soa  a  dizer  a  Y.  S.»  qae,  tendo  a 
referida  Circular  sido  expedida  nos  termos  do  art.  53  do 
Regalamento  n.*  870  de  22  de  Novembro  de  1851,  nada  tem 
as  Juntas  que  ver  no  seu  cumprimento,  embora  funccionem 
ôs  Inspectores  e  os  Fiscaes,  visto  que  nSo  se  trata  alií  de 
negócios  das  Thesourarias,  mas  simplesmente  de  fiscalisaçfto 
das  despezas  da  Repartição  da  Guerra.  Entretanto  não  lia 
inconveniente  em  que  a  palavra  —  voto  — ,  que  se  lè  na  Cir« 
cular  em  questão,  seja  substituída  por  —  audiência  —  ou  — 
informação. 

Beos  Uuarde  a  Y.  S.-^  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Pro- 
Tin«ía  de ... . 


M.  142.— FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1863.      . 

Ot  Presidentes  de  Província  sAo  os  competentes  para  iropôr  ás  autoridades 
poUdiftet as mtiltas  por  infracção  do  Regulamento  {do  sello  de  papeis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oíTicío  da  Alfan* 
dega  de  Albuquerque  na  Província  de  Mato  Grosso  de  15 
de  Abril  de  1862,  participando  ter  multado  em  dez  mil 
reis  ao  Subdelegado  daquella  Povoação  João  Baptista  Mon- 
teiro, por  haver  deferido  um  requerimento  apresentado  no 
respectivo  Juizo,  sem  que  fosse  previamente  pago  o  sello 
-devido,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  dita  Província  que  declare  á  mesma  Alfandega  que 
semelhante  procedimento  não  foi  regular:  l.""^  porque  á 
espécie,  de  que  se  trata,  não  é  applicavel  o  art.  764  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  e  sim  o  de  26  de  Dezembro 
de  1860;  2.^,  porque,  nem  o  art.  58  do  referido  RegulsH 
mento,  nem  a  Circular  de  25  de  Fevereiro  de  1861,  nem 
a  de  11  e  Aviso  de  26  de  Março  de  1862,  sujeitâo  os  requeri- 
mentos Jiidiciaes  ao  sello  prévio  antes  de  apresentados  ou  de- 
feridos, maxime  na  hypothese  sujeita,  em  que  o  requerf- 
metito  era  para  principio  de  uma  justificação,  antes  de  cujo 


Julganiento  deveria  então  ser  pago  o  sello  com  o  procesgo,  n« 
forma  das  disposições  citadas;  S."",  fioalmente,  porque,  aiada 
quando,  por  ter  o  subdelegado  despachado  sem  sello  o  re- 
querimento, tivesse  incorrido  em  multa,  a  Autoridade  com- 
petente para  lh'a  impor  não  era  a  mencionada  Alfandega, 
mas  o  Presidente  da  Província,  na  forma  do  art.  118  do 
citado  Regulamento  do  sello  de  Dezembro  de  1860. 

Marquez  de  Abrantes. 


N,  IW.— FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1863. 
Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  dívida  de  exercícios  findou. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Bio  de  Janeiro  cm 
10  do  Abril  do  1863. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes ,  que  Sua 
Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem,  por  Sua  Imme- 
cliata  e  Imperial  Resolução  do  1.^  do  corrente  mez  (^j,^ 


(*)    Resolução  de  ConstUta  a  que  se  refere  o  4iiso  supra^ 

Senhor.— Manoel  Joaquim  Teixeira,  da  Província  do  Piauby,  na  qua- 
lidade de  procurador  de  diversos,  interpoz  recurso  para  o  donselbo  de 
Estado  do  despacho  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  {Negócios, 
da  Fazenda,  que  índeferio  a  pretençAo  de  seus  constituintes,  os  qoaes 
se  julgUo  com  direito  de  haverem  do  Thesouro  Nacional  a  importância 
dos  vencimentos,  que  se  lhes  estão  devendo,  como  praças  de  pret  da 
Brigada  que  em  1839,  1840  e  1841  se  organisou  naquella  Província. 

Para  dar  idéa  clara  deste  negocio,  convém  expdr  era  resumo  os  fados 
e  circumstaacias  essenciaes  constantes  dos  papeis  e  documentos  Juntos 
ao  recurso. 

A  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy  liquidou  e  re- 
mctteu  para  a  Contadoria  Geral  da  Guerra  em  97  de  Maio  de  1847  e 
91  de  Junho  de  I85l  os  processos  de  divida  de  exercícios  Ondos  n.***  75, 
S64  e  270,  importando  todos  na  quantia  de  27:1715000,  proveniente  de 
vencimentos  de  diversas  praças  de  pret  de  1.*  Linha,  da  Guarda  Na- 
cional e  dos  Corpos  de  Policia  Municipal  que  fizerSo  parte  da  Brigada 
do  Coronel  José  Francisco  de  Miranda  Osório,  empregada  em  suítocar 
a  rebelliao  que  appareceu  alli  e  no  Maranhão  nos  indicados  annos  de 
1839,  1840  e  1841. 

Tendo  sido  esses  processos  reWstos,  ou  antes  liquidados  de  novo  na 
competente  Contadoria  do  Thesouro,  declararão  os  liquidadores  queda 
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lomada  sob  parecer  do  Consulta  das  Secções  reunidas  de 
Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 


lotafiiiade  da  divida  só  paderto  liquidar  a  qnaotía  de  17:544S193,  a 
ubcrs  l1i :  631  j$S17  pertencentes  és  praças  dos  Corpos  Policiaes,  e  5:913ff036 
As  oatras,  e  que  quanto  ao  resto,  Ibes  erao  precisos  esclarecimentos , 
que  devilo  ser  exigidos  da  Thesouraria,  mas  que  se  podia  reconhecer 
e  fM|Ear  esta  parte  da  divida  se  se  resolvesse:  1.^,  que  erao  documentos 
leiptimos  as  guias  passadas  ás  differentes  praças  pelo  Commandante  da 
Bnisada,  em  vei  de  o  serem,  como  é  costume,  pelos  Cheres  dos  res- 
pectivos Corpos ;  S.o,  que  devia  ser  pago  pelo  Governo  Geral  o  serviço 
que  haviao  prestado,  durante  a  guerra,  os  Corpos  de  Policia  Municipal. 

Por  despaclM  de  tnf  de  Abril  de  1856,  decidio  o  Ministro  da  Fazenda, 
de  aoeordo  com  os  votos  de  todos  os  Membros  do  Tribunal,  quanto  á 
príneifa  questAo,  e  somente  com  o  do  Procurador  Fiscal  quanto  á  se- 
8*Bda,  que  se  reconhecesse  a  parte  da  divida  pertencente  ás  outras 
praças ;  mas  que  as  de  Policia  Municipal  devido  ser  pagas  pela  respec- 
tiva Província. 

Em  virtude  desta  decisAo  o  recorrente  recebeu  a  quantia  de  5: 9  IS||036; 
e  em  17  de  Junho  de  1857  requereu  novamente  aoThesouro,  allegando 
que  o  Governo  da  Província  ao  Piauby  lhe  recusara  o  pagamento  dos 
]1:631$817,  pertencentes  ás  praças  dos  Corpos  de  Policia,  com  o  funda- 
mento de  ter  sido  esta  forca  levantada  unicamente  para  combater  a  rebellifio 
e  pedindo  ni*a  mandasse  o  Governo  Geral  satisfazer  pelos  cofres  do  Estado. 

£ste  requerimento  foi  favoravelmente  deferido  pela  Impeiial  RcsolucHo 
de  Consulta  de  6  de  Novembro  de  1858. 

Para  eiecntar-se  esta  Resoluglo,  e  por  haverem  chegado  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  os  esclarecimentos  e  explicações,  cuja  falta  impedira  a  respec* 
tíva  Contadoria  de  terminar  o  eiame  dos  três  supramencionados  proces- 
aos,  proceden*se  alii  a  uma  nova  liquidação,  inclnindo-se  na  relação  dos 
credores  mais  83  praças,  que  não  havi&o  sido  contempladas  na  primeira. 

EsCa  liquidação  que  fez  elevar  a  importância  da  divida  constante  dos 
Ires  processos  a  dezasete  contos  de  réis  pouco  mais  ou  menos,  além  dos 
&: 91 8^060  ^e  o  recorrente  já  recebeu,  foi  submettida  á  decisflo  do 
Presídèate  do  Tribunal  do  Thesouro  com  os  pareceres  do  Conselheiro 
Director  Geral  da  Contabilidade  e  do  Dr.  Procurador  Fiscal,  os  quacs 
entenderão  dever  reconhccer-sea  divida,  e  do  Conselheiro  Director  Geral 
da  Tomada  de  Contas,  que  opinou  em  sentido  contrario. 

A  decisão  recorrida  conformou-se  com  o  voto  deste  ultimo  fancciona- 
rie,  o  qual  é  do  theor  seguinte  *.  « Sou  de  parecer  que  a  divida  não 
pôde  ser  reconhecida,  pela  illegitimidade  dos  documentos  ou  titules  cm 
que  se  basèa  a  reclamação  e  servirão  para  a  sua  liquidaç«lo.» 
^  Simples  attestados  graciosos  do  coronel  Josc  Francisco  de  Miranda  Osó- 
rio, commandante  de  brigada,  forão  pela  Tbesouraria  indevidamente  con- 
siderados guias  regulares ,  como  bem  observou  o  Chefe  de  Secção  do 
Thesouro  Salies,  em  sua  informação.  Graciosos  disse  eu  que  erão  os  attes- 
tados do  coronel  Miranda  Osório;  e  de  facto  não  concebo  como  possa 
nm  commandante  de  brigada,  na  falta  de  livros  mestres  dos  corpos  de 
sua  brigada  e  de  ^uaesquer  outras  informações  officiacs  e  fidedignas 
attestar  de  memona  quantos  dias  de  soldo,  quantas  etapas,  etc,  se  fica- 
rJo  devendo  a  tantas  e  tão  numerosas  praças  de  pret,  destacadas  em 
diversos  pontos  de  seu  commando.  Sou  ainda  de  parecer  que  as  ordens 
de  95  de  Fevereiro  de  1853 ,  determinando  que  se  não  deve  liquidar 
divida  maior  do  que  a  pedida,  tem  toda  a  applicação  ao  caso  vertente, 
em  que  se  reclamava  11:6311}087  e  se  liquidou  17:175$t96;  sendo,  além 
disto ,  que  as  dividas  relativas  ás  praças  que  acoresc^rão  na  presente 
nitinia  liquidação  e  liquidadas  ex-officio ,  não  consta  qnc  seja  cessio- 
nário o  reclamante  Teixeira. 

DFCISOeS  Df»  r.OVERXO  DE  1863         í?l. 


de  5  de  Fevereiro  ulUmo,  Dar  provimento  ao  recunso  qi» 
Manoel  Joaquim  Teixeira,  da  Província  do  Pianhy,  na  qaa- 


Aft  SeccGes  renoidas  de  gaerra  e  marinha  e  de  fazeoda  n<o  duTidHo 
de  4ue  pouco  e  muito  |K)uco  das  quantias  que  o  recorrente  redatna. 
terá  revertido  ou  reverterá  em  beneficio  dos  credores  oiigiDaríos  ou  de 
suas  famílias:  é  este  um  dos  mais  graves  toconventeotes  dos  eabiraços 
e  delongas' da  liquidação  das  dividas  passivas  do  Thesouro;  mas  oem 
por  isso  parecem  ás  Secções  menos  tegaes  os  documentos  justificaUvos  da 
divida  de  que  agora  se  trata»  os  quaes  nio  podem  ser  legiUmameate  ia- 
validados  por  meras  suspeitas. 

Nfto  iulg&o  as  mesmas  SecçOes  que  se  devfio  reputar  graciosos  os  altes- 
tados  do  Coronel  Osório,  para  o  fim  de  se  recusar  o  pagamento  reclamado 
pelo  recorrente :  1."  porque  essa  divida  consta ,  nSo  tanto  dos  attcs- 
tados,  como  das  relações  de  mostra  com  ^ue  forSo  cotejadas  e  se  acbso 
juntas  aos  processos  :  9.<»  porque  esse  Offiaal  affirma  em  seu  oiBcio  diri- 
gido ao  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Piauby,  em 
15  de  Outubro  de  1866,  constarem  dos  seus  registros  as  dedaraçOes  que 
faz  a  respeito  das  praças  a  quem  deu  os  attestados,  e  que  as  conhece  por 
terem  servido  na  sua  brigada  e  serem  residentes  na  mesma  cidade  e  ter- 
mo onde  elle  também  reside :  3.<»  porque  das  informações  juntas  coumUi 
que  dívidas  semelhantes  tem  sido  pagas  em  idênticas  circumstaoclas : 
4.<»  e  principalmente  porque  os  próprios  atteatados  e  relações  de  mostn, 

3 uo  agora  se  pretendem  nSo  sei*em  sufBcieotcs  para  justificar  a  parte  da 
ivida,  sobre  que  versa  a  questão,^  forfio  declarados  pelo  despacho  de 
97  de  Abril  de  iS65,  legitimes  e  sufficientes  para  autorísar-se  o  pagameato, 
que  efiTectivamcote  se  realizou  da  outra  parte  da  mesma  divida. 

Taes  e  tao  contradictorias  decisOes  podem  fazer  acreditar  que  as  redauoia- 
çOes  dos  credores  do  Estado  s&o  uma  espeeie  de  jogo  do  azar  quenao  diz 
bem  coro  a  lizura  e  boa  fé  de  que  o  thesouro  nacional  deve  fezer  tiaibra. 

Também  náo  parece  ás  SecçOcs  de  guerra  e.  marinha  e  de  fazenda  que  a 
opinião  do  Conselheiro  Director  geral  da  tomada  de  contas  possa  ser  Justi- 
ficada pelas  ordens  de  6  de  Fevereiro  de  18ô3,  por  quanto  dado  mesoto 
que  a  doutrina  delias  seja  revogável  e  justa  em  todos  os  casos^é  certo  què 
o  recorrente  pedira  ao  thesouro  em  17  de  Julho  de  ldS7,  lhe  maadaasa 
pagara  quantia  de  n:6ai$087,  parte  da  divida  proveniente  dos  reací-* 
mentos  das  praças  de  policia  municipal  que  entflo  estava  liquidada ;  maa 
nfio  a  pedio  como  pagamento  integral  da  divida  desaa  origem. 

Demais,  e  ainda  concedido  que  assim  nAo  fosse,  a  doutrina  das  ciladas 
ordens  poderia  justificar  que  na  o  se  pagasse  ao  recorrente  mais  da 
11:6310087,  mas  nlo  que  se  deixasse  de  reconhecer  o  total  da  divida. 

Assim,  e  porque  os  fiandamentos  da  decisão  recorrida  forao  os  que  dâxa 
expostos,  as  secçOes  sAo  de  parecer  que  se  dè  provimento  ao  recurso,  a  fim 
de  que  reconhecida  a  dívida  a  que  se  referem  os  processos  ns.  76, 264  e 
270,  na  conformidade  da  liquidaçflo  do  Thesouro,  seja  ella  paga  a  quem 
de  direito  fór. 

Vossa  Magestade  Imperial  porém,  mandará  o  que  fór  mais  acertado. 
Sala  das  conferencias  em  &  de  Fevereiro  de  1863.— fi.tconde  de  Itaboraky. 
—  Vúconde  de  Jequitinhonha,  -^Cândido  Baptista  de  Olivtira,'' João 
Paulo  dos  Santos  Barreto.-^  Visconde  de  Abaete.^ Miguel  de  S<mxm 
UeUo  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço,  ÍJ*  de  Abril  de  1808. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

Marquiijs  de  Ábranies. 


>^0  163  4P%^ 

lidado  de  procorador  de  diversos,  Inlerpoi  para  o  Gon« 
selbo  de  Estado  do  despacho  deste  Ministério  de  13  de 
Oulubro  do  anno  passado,  que  indeferio  a  pretençSo  do 
seus  constituintes  a  serem  pagos  pelo  Thctsouro  Nacional 
da  importância  dos  vencimentos  que  se  lhes  estfio  devendo 
como  praças  de  pret  da  Brigada  que  em  1839,  1840  e  1841 
se  organisoa  na  dita  Província ;  cumprindo,  portanto,  que 
em  execução  da  citada  Imperial  ResoluçSo  de  Consulta  seja 
reconhecida  a  divida  a  que  se  referem  os  processos  juntos 
D.**  75,  364  e  270,  na  conformidade  da  liquidação  do  Ttae- 
souro,  e  paga  a  quem  de  direito  fór.  . 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Abrantes. — Sr.  0)n- 
selhelro  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  144.— FAZENDA.— Em  10  de  Abnlde  1863. 
Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  despacho  de  fisiendas  em  retalhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Abril  de  1863. 

Communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia,  e  para  o  Faier 
constar  á  Alfandega  da  Corte  para  os  fins  convenientes,  que 
Soa  Ifagestade  o  Imperador^  Conformando-se  com  o  parecer 
de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
7 de  Fevereiro  ultimo.  Houve  por  bem ,  por  Sua  Immediata 
o  Imperial  Resolução  de  28  de  Março  próximo  findo.  H  Negar 


n   Retohieão  de  ComuUa  a  que  se  refere  o  Aviso  st^a. 

Senhor.— Serrio-se  Vossa  Magestade  Imperial  Mandar,  por  despacho 
do  llinisterío  da  Fazenda  de  29  de  Dezembro  findo ,  que  a  SecçSo  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consulte  com  o  seu  parecer  sobre  a 
matéria  que  faz  objecto  do  requenmento  de  alguns  negociantes  desta 
praça,  representados  pelo  seu  advogado,  os  quaes  pedem  provimento 
a  uma  reclamação  por  elles  dirigida  ao  Thesouro  Nacional,  e  por  este 
indeferida. 

£m  ordem  a  cobibir  graves  abusos  a  que  dera  occasiSo  a  nova  Tarifa 
das  Alfandegas  de  1S60 ,  do  modo  por  que  forfio  praticamente  enten- 
didos 08  arts.  597  e  608  da  mesma ,  relativamente  aos  despachos  das 
fazendas,  importadas  em  retalhos ,  foi  eipedida  pelo  Tbesonro  Nacional 
a  Circular  de  )4  de  Outubro  do  anno  findo  ás  Alfandegas  do  Império , 
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provimento  ao  recurso  interposto  para  o  dito  Conselho  por 
algans  Negociantes  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro»  mediante  o 
qual  pretendiâo  os  recorrentes  que  Tosse  fixado  um  prazo 
para  somente  depois  de  ter  elle  expirado  começar  a  vigorar 
o  acto  deste  Ministério  que  firmou  a  inlelligeocia  dos  arts. 
597  e  608  da  Tarifa  das  Alfandegas ,  considerando  retallios 
somente  as  fazendas  que  sao  importadas  em  quantidades  me- 
nores de  ires  varas  de  extensão ,  e  n8o  aquellas  que  vem 
juntas  formando  peças  ou  cortes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Abrantes, — Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  Interino  das  Rendas  Publicas. 


dando  aos  rcrcridos  artigos  da  Tarifa  a  intelligenda  qae  derem  ter  na 
appUcaçSo  aos  mcDcionadof  despachos. 

Sendo  levada  a  effeito  na  Alfandega  desta  Capital  essa  delibeniçflo  to- 
mada çc!o  Ministério  da  Fazenda ,  pretenderão  algans  negocianies  desta 
praça,  importadores  das  referidas  fazendas ,  obter  do  Thesoaro  Nacioaal 
afixação  de  um  prazo  razoável,  findo  o  qual  deveráo  ter  vigor  asres- 
tricçOes  contidas  na  mencionada  Circular ,  a  fim  de  evitar,  dizem  elles, 
consideráveis  prejuízos,  provenientes  de  importantes  enconmietidaf  feitas 
para  a  Europa,  na  fé-  de  que  os  despachos  favorecidos  pelos  citados 
artigos  da  Tarifa  continuanflo  a  ser  feitos  como  se  praUcava  até  enUo. 

O  indeferimento  do  Thesouro  a  esta  pretenção  faz  o  objecto  do  recàno 
para  o  Conselho  de  Estado. 

A  Secçflo  de  Fazenda,  havendo  examinado  attentamente  os  docameotos 
que  acompanbárSo  o  requerimento  dos  supplicantes ,  pensa  que ,  nio 
tendo  a  deliberação  do  Tbesouro  acima  referida ,  alterado  dísposiças 
alguma  da  Tarifa  em  vigor ,  mas  somente  feito  a  necessária  descrimi- 
nação das  fazendas,  que  devem  ser  consideradas  —  retalhos—,  nenhum 
fundamento  assiste  aos  supplicantes  para  serem  attendidos  na  sua  pre- 
tençflo ;  e  é  por  isso  a  mesma  Secç&o  de  parecer,  que  lhes  seja  negado 
e  provimento  pedido. 

Vossa  Magestade  Imperial ,  porém,  Mandará  o  que  fór  mais  justo. 

Sala  das  conferencias,  em  7  de  Fevereiro  de  1863.  —  Cândido  Bap- 
tista de  Oliveira.-^  Visconde  de  JequititihonJha,-'  Visconde  de  Itaborahtf' 


RESOLUÇÃO. 

Como  parece.—  Paço,  28  de  Março  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
"  Marques  de  Abrantes^ 
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N.  145.— GCERRÂ.— Aviso  enril  de  Abril  de  1863. 

Deeiinuido  qae  o  Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1861  nlo  teve  em  vista 
devolver  ás  Thesoararias  de  Fazenda  a  fiscalisaçSo  das  despezas  das 
enfenDarías  militares,  mai  sim  apenas  fornecer-lfaes  os  meios  práticos 
de  conhecerem  se  ha  deficit  a  satisfazer,  oa  saldo  a  recolher  aos 
cofres  pablicos. 

*.■  Directoria  Geral. —  2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  11  de  Abril  de  1863. 

Dedaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  gorerno^  que 
o  Afiso  de  13  de  Dezembro  de  1861 ,  para  que  os  Conselhos 
Económicos  apresentem  nas  Thesourarias  de  Fazenda  os  ba- 
lancetes das  despezas  das  enfermarias  militares,  teve  unica- 
mente em  Tista  Tacilitar  o  cumprimento  do  disposto  na  Circular 
de  12  de  Abril  de  1854 ;  isto  è,  para  lhes  dar  os  meios  de 
conhecerem  se  ha  deficit  a  satisfazer  ou  saldo  a  recolher  aos 
cofres  públicos,  e  nunca  devolver  ás  mesmas  Thesourarias  a 
fiscalisaçâo  de  taes  despezas,  que,  pertencendo  á  administra- 
çio  económica  do  Corpo,  dependem  unicamente  das  inspec- 
ções militares  e  da  Directoria  Gerai  da  Contabilidade  deste 
Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  Goyaz. 


N.  146.— IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Abril  de  1863. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Gdrte,  declarando  que  nflo  pódc 
ser  aceito  para  a  matricula  o  exame  de  arithroetica,  álgebra  e  geome- 
tria, feito  no  primeiro  anno  da  Escola  Central,  pela  mesma  raz2k>  por  que 
foi  recusado  o  de  um  bacharel  em  mathematicas. 

4.»  SecçSo.-  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negocií» 
do  Império  em  11  de  Abril  de  1863. 

lllm.  e  Eim.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.  que  foi  Indefe- 
rido, na  conformidade  do  art.  86  dos  Estatutos  vigentes,  o 
requerimento  informado  por  V.  Ex.  cm  oíllcio  de  26  do  mcz 
passado,  no  qual  Podro  Dias  Carneiro  pede  que  se  admiltSo 
como  válidos,  para  a  sua  matricula  no  primeiro  anno  dessa 
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Facoldade ,  os  exames  de  arilhnieiica,  álgebra  e  geometria 
que  fez  na  Escola  Central,  onde  foi  approvado  plenamente  no 
primeiro  anno*  que  comprehende  o  ensino  daqueUas  maté- 
rias; obsenrando  que  as  razões  produzidas  pelo  supplicanto 
no  dito  requerimento,  e  por  V.  Ex.  na  soa  informado,  sfto 
procedentes  para  se  dispensar  na  lei,  mas  s6  o  pôde  fezer  ó 
Poder  L^islativo,  á  quem  se  deve  recorrer ;  além  de  que  nesse 
sentido  tia  o  precedente  do  bacharel  Vicente  Maria  de  Paula 
Lacerda  que  não  foi  dispensado  dos  exames  das  referidas 
matérias,  e  que  aliás  tinha  em  seu  íávor  melhoria  de  ratio, 
por  ter  o  curso  completo  de  mathem atiças. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  ^Marçuex  ie  OUnda.St.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.  147.  — MARINHA. -*Ayiso  do  13  AbHI  de  1863. 


Maoda  observar  regras  a  bordo  dos  navios  brasileiros,  tanto  de  guerra, 
como  de  commercío,  pari  evitar  abalroaçoes. 

1."  Secção. — Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  13  de  Abril  de  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador,  To- 
mando em  consideração  o  convite  feito  ao  Governo  Imperial 
pelas  Legações  de  França  e  Inglaterra  nesta  Corte,  para  que 
sejão  adoptadas  e  seguidas  pelos  navios  brasileiros,  tanto  de 
guerra,  como  do  commercio,  as  regras  promulgadas  pelos 
Governos  daquellas  duas  potencias,  com  o  fim  de  evitar  as 
abalroaçOes,  e  Attendendo  mais  quanto  importa  ás  nações 
marítimas  estabelecer,  por  meio  do  um  accordo  interna- 
cional, preceitos  uniformes,  segando  os  quaes  s^fio  resol- 
vidas as  contestações,  que  se  originarem  de  taes  sinistros. 
Determina  que,  a  contar  do  l.«  de  Junho  próximo  futuro, 
se  observem  e  executem  a  bordo  dos  navios  de  guerra  e 
mercantes  brasileiros  os  preceitos  e  regras,  asslgnados  pelo 
Conselheiro  Director  Geral  desta  Secretara  de  Estado:  o 
que  communleo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligeneia  e  execnçió. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /oagtitm  Raimundo  de  Lamare. 
— Sr.  Chefe  de  Divisio  Encarregado  do  Quartel  General  da 
Marinha. 
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Tradaeeâio. 


ã$yas,  que  devem  ser  observadas^  pmra  evitar  as  abai- 

roações  no  mar.. 


AtU  i.®  Nas  regras*  abaixo  estabelecidas,  considera-se» 
como  de  vela,  o  nayio  á  vapor,  que,  navegando,  fizer  uso 
anicamenie  do  panno,  e,  como  a  vapor,  a  embarcação»  cuja 
machina  estiver  fuaccionaudo,  embora  empregue  igual-- 
meDto  as  velas. 


tegras  relativas  ás  luxes  e  signaes  em  tempo  de  cerração. 


Art.  2.*  As  luzes ,  mencionadas  nos  seguintes  artigos , 
devem  ser  trazidas  em  todo  o  tempo ,  com  exclusão  do 
qnaes^er  outras  entre  o  pdr  e  o  naseer  do  sol. 

Ârt.  3.**  Os  navios  á  vapor  em  viagem  trarád  as  luzes 
seguintes: 

(a)  ATo  iópe  do  mastro  do  traquete:  —  Uma  luz  branca  de 
intensidade  tal,  que  possa  ser  avistada  da  distancia  de  cinco 
milhas,  pelo  menos,  em  noite  escura,  mas  sem  cerração, 
e  collocada  de  maneira  a  produzir  um  clarão  unirorme  e 
nSo  interrompido  sobre  um  arco  do  borisonte  correspon- 
deirte  a  vinte  quartas  da  agulha,  contadas  da  prda  para  um 
•  outro  bordo  até  duas  quartas  por  ante  a  ré  da  linha  de 
travez. 

(h)  A  estibordo:  «-  Uma  luz  verde,  de  intensidade  tal,  que 
possa  ser  avistada  da  distancia  do  duas  milhas,  pelo  menos, 
em  noite  escura,  mais  sem  cerração,  e  collocada  de  maneira 
a  projectar  um  clarão  aniforme  e  não  interrompido  sobre  um 
arco  do  borisonte,  correspondente  a  dez  quartas  da  agulha, 
contadas  da  préa  do  navio  até  duas  quartas  por  ante  a  ré 
da  lioha  de  travez  de  estibordo. 

(c)  i  bombordo :^límsi  luz  encarnada,  de  intensidade  tal, 
qne  possa  ser  avistada  da  distancia  de  doas  milhas  pelo 
menos,  em  noite  escura,  míis  sem  cerração,  e  collocada  de 
maneira  a  projectar  um  clarão  uniforme  e  não  inlerrom^ 
pido  sobre  um  arco  do  horisonte,  correspondente  a  dez 
quartas  da  agulha,  contadas  da  proa  de  cada  navio  até  duas 
quartas  por  ante  a  ré  da  linha  de  traiwz'  de  bombento. 

(d)  As  luzes  de  um  e  outro  bordo  serão  gmrnecid&s  pela 
parte  interna  do  navio  com  para-(bgos,  ou  anteparas  dis^ 
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Art.  14.  Quando  dous  navios  a  vapor  seguirdui  rumos, 
que  so  cruzem  e  os  exponha  a  so  abalroarem,  o  que  aTístar 
o  outro  por  estibordo  manobrará  de  maneira  a  nfio  Ibe 
embaraçar  o  caminho. 

Art.  15.  Se  dous  navios,  um  do  vela  e  o  outro  a  vapor 
sefçuirom  rumos,  que  os  exponha  a  se  abalroarem,  o  navio 
a  vapor  manobrará  do  fóruja  a  deixar  o  caminho  livre  ao 
do  vela. 

Art.  16.  Todo  o  navio  a  vapor ,  que  se  aproximar  do 
outro,  com  risco  de  abalroa-lo,  deverá  diminuir  de  marcha, 
ou  parar  e  andar  ao  revez,  se  isto  fòr  necessário.  Os  navios 
a  vapor  em  te.mpo  de  cerração  dcvcráõ  conservar  uma  ve* 
locidado  moderada. 

Art.  17.  Qualquer  navio,  que  por  superioridade  de  marcha 
houver  de  passar  avante  de  outro,  manobrará  de  modo  a  dÍo 
lhe  embaraçar  o  caminho. 

Art.  18.  Quando ,  de  conformidade  com  as  precedentes 
regras,  um  de  dous  navios  tenha  de  manobrar,  para  deixar 
o  caminho  livre  ao  outro,  este  deve  subordinar  a  sua  ma- 
nobra aos  preceitos  enunciados  no  seguinte  artigo. 

Art.  19.  Na  pratica  das  regras  fixadas  neste  Regulamenta 
devem  os  navios  levar  em  conta  lodos  os  perigos  da  na- 
vegaçâo,  e  attender  ás  circumsta nelas  particulares,  que  podem 
tornar  necessliria  a  preterição  das  mesmas  regras,  |>ara  acau- 
telar um  perigo  immediato. 

Art.  20.  As  presentes  regras  n9o  poderão  eximir  o  navio, 
qualquer  que  cUe  seja,  seus  armadores,  capitão  ou  equipagem 
das  consequências  de  uma  omissão  de  luzes  ou  signaes  de 
falta  da  conveniente  vigilância,  ou,  finalmente ,  de  negli- 
gencia o  desprezo  das  precauções  aconselhadas  pela  pratica, 
ordinária  da  navegação,  ou  pelas  circumstancias  peculiares 
da  situação. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  13  de 
Abril  de  1863. 

Francisco  Xavier  BomUmp0. 


N.  U8.— FAZENDA.— Em  13  de  Abril  de  1863. 

EilSo  sojoftas  ao  sello  as  quitações  passadas  pelos  Empregados  das  Al 
bodegas  para  receberem  as  iciportaucias  de  maltas  e  appreheDSOes« 

MíDísterío  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeire  em 
13  de  Abril  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThcâoaro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Piauhy,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.^  24 
de  19  de  Fevereiro  ultimo,  que  approvaasua  deliberação» 
confirmatoria  da  da  respectiva  Alfandega,  de  considerar  su* 
Jejtas  ao  sello  as  quitações  passadas  pelos  Empregados  para 
poderem  receber  a  importância  das  multas  e  apprehensões, 
a  que  tiverem  direito,  visto  fazerem  parte  dos  titulos  de  3.' 
ciasse  comprehendidos  no  Regulamento  de  26  de  Dezembro 
át  1860. 

Mar  que  X  de  Abrantes^ 


N.  149.— GUERRA. —Aviso  em  13  de  Abril  de  1863. 

Declarando  qae  o  Offlciat  que  exerce  o  cargo  de  Director  do  Hospital 
Militar,  dAo  obstante  ser  reformado,  tem  direito  á  etape. 

i 

4.*  Directoria  Geral. —  2.'  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Abril  de  1863. 

lllro.  cExm.Sr.— Rcm  resolveu  V.Ex.  a  duvida  acerca  da 
etape  do  Director  do  Hospital  Militar  dessa  Província,  nâo  obs- 
tanta  ser  OfQcial  reformado,  porque  tal  vencimento  lhe  com- 
pete por  aquelle  exercício  como  é  expresso  na  tabolla  do  1  .•  do 
Maio  de  1858 ;  bem  entendido  que  por  isso  mesmo  caducou 
a  disposição  do  Regulamento  de  25  de  Novembro  de  1844, 
qae  concedia  rdção  a  taes  funccionarios,  porque  não  podo 
dar-se  accumulaçdo  de  dous  vencimentos  da  mesma  natureza  ; 
Ucando  assim  respondido  o  seu  oíllcio  n."^  1  de  20  de  Janeiro 
desle  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Polydnro  da  Fonseca  Quintanilha 
J9rdãe. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  430. -AGRICULTURA,   COMMIiRClO  E  OBRA» 
PUBLICAS.— Em  14  de  Abril  de  1863. 

Rfcoinrncndando  a  execução  do  Aviso  de  19  d€  Setembro  de  1861  rc- 
JativainenCe  ás  diárias  e  outros  soppriínciitos. a  colonos,  e  quedo  i.* 
de  Julho  próximo  futuro  em  diaute  faça  sobr^esLar  cm  todas  a» 
«bras,  que  nao  forem  urgeutcs  c  iudispensaveis  nas  Colónias  do  Gch 
verno,  ctc. 

Biroctoria  das  T(;rras  Publicas  e  Golonisação. —  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publiccs 
em  1'j.  de  Abril  de  1863, 

Illm.  cExm.  Sr.— Sendo  de  absoluta  necessidade  reduzir 
as  despezas  que  actualmente  se  fazem  por  conta  da  rubrica 

—  Colonísaçao— ,  compre  que  V.  Ex>  tenha  em  vista  o  que 
foi  rcconimendado  a  essa  Presidência  em  Aviso  datado  de 
19  de  Setembro  de  1861,  relativamente  ás  diárias  e  outros 
supprimcntos  a  colonos,  bem  como  que  do  1."  de  Julho 
próximo  futuro  cm  diante,  faça  sobr*estar  nas  Colanias  a 
<!argo  do  Governo  todas  as  obras  que  nSo  forem  urgentes 
e  indispensáveis,  do  modo  que  nenhuma  Colónia  faça  des- 
peza  superior  a  vinte  contos  de  r6is  durante  o  exercicio 
de  1863—1864,  exceptuada  porém  a  do  Blumenau,  que 
por  ter  do  receber  no  presente  anno  avultado  numero  do 
colonos  necessariamente  gastará  somma  maior.  Convém,  pois, 
que  com  antecedência  de  Y.  Ex*  as  providencias  que  julgar 
j)rccísas,  recommendando  igualmente  toda  a  economia  a 
íiscaljsação  nas  despezas  que  correm  por  conta  da  sobredita 
rabiicu.  O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  ín- 
tclligencia  e  cxccur5o. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.  — Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.   lol.— AGRICULTURA,   COMMERCiO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  de  Abril  de  1863. 

B^uulando  reduzir  as  despezas  aue  actualmente  se  fazem  pela  rubrica 
—  Culonisaçiio  — ,  cm  relação  as  Colouias  Santa  Isabel  e  Leopoldina. 

Directorias  das  Terras  Publicas  c  Colonisaçlio,— Ministério 
das  Negijcios  da  Agrieultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  14  de  Abril  de  18G3. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  indispensável  reduzir  as  des- 
pezas que  actualmente  se  fazem  por  conta  da  rubrica  —  Co- 
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loaisaçSo— ,  cumpre  que  Y.  Ex.  lenha  em  vista  o  quo 
foi  rccommendado  a  essa  Presidência  em  Aviso  de  19  de 
Setembro  de  1861,  relativamente  ás  diárias  e  outros  sup- 
prínwntos  a  colonos,  e  que  do  1.**  de  Julho  próximo  futuro 
em  diante  fitça  sobr* estar  nas  Colónias  Santa  Isabe!  e  Santa 
I^)p(4dina,  todas  as  obras  que  não  forem  urgentes  e  in- 
dispensáveis, de  modo  que  cada  uma  das  referidas  Colónias 
nào  faça  di^speza  superior  a  vinte  contos  de  réis  no  exer- 
eicio  de  1863— 186i.  Convém,  pois,  quo  V.  Ex.  providen- 
cie com  a  necessária  antecedência  a  flin  de  che^ar-se  áquello 
fim,  c  que  recommende  toda  a  economia  e  fiscalisação  nas 
despezas  que  correm  por  conta  da  sobredita  rubrica.  O  quo 
comraunico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execuçôo. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
Sr.  Presidente  da  Província  dp  Espirito  Santo. 


N.  152.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  15  de  Abril  do  1863. 

ÀoPresifieQte  da  Província  da  Parahyba,  resolvendo  sobre  o  recurso 
iulcrposto  pela  Camará  Municipal  da  Capital  da  multa  que  lhe  impôz  a 
Presideocia,  por  ler  deixado  de  fornecer  os  objectos  necessários  para  os 
(rabaifaos  da  qualificação.  , 

3.«Sccçno.— Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  15  do  Abril  de  1863. 

lllm.  e  Exra.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magcstade  o 
Imperador  o  officio  n.''  70  de  20  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado, em  queV.  Ex.  trouxe  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  a  pretençâo  da  Gamara  Municipal  da  capital  dessa 
Provioc/a  de  ser  absolvida  da  multa  que  lhe  foi  imposta 
poT  essa  Presidência,  em  razSo  de  ter  a  mesma  Gamara 
deixado  de  fornecer  os  objectos  necessários  para  os  traba- 
lhos da  junta  de  qualificação  do  volantes;  informando  V.  Ex. 
qoe,  tendo-sc  dirigido  a  referida  Gamara  a  essa  Presidên- 
cia pedindo  a  absolvição  da  dita  multa  ,  por  considera-la 
injusta  pelos  motivos  queexpôz  cm  sou  oílicio  de  16  de  Julho 
de  1861,  V.  Ex.  nãoatlendèra  á  sua  supplica,  por  julgar-so 
para  isso  incompetente,  á  vista  áv  diversas  decisões  do  Governo 
Imperial  a  semelhante  respeito;  submettendo  este  negocio 
«o  conhecimento  do  mesmo  Governo,  por  assim  o  haver  pe- 
dido a  referida  Gamara  • 
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E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  In- 
mediata  Resolução  de  28  do  Março  próximo  fíndo,  com  opa- 
Fecer  da  secção  dos  Negócios  cio  Império  do  Conselho  de  Estado^, 
exarado  em  consulta  de  "28  de  Outubro  do  anno  passado,  e  de 
accordo  com  a  Imperial  Resolução  de  consulta  de  27  de  Abril 
de  1861,  cm  observância  da  qual  foi  expedido  o  Aviso  de 
n.°205  deSdeMaio  daquelle  mesmo  anno,  Manda  declarar 
a  y.  Ex.  que,  admittindo  a  pctiçSo  de  recurso,  se  fdr  in- 
terposto dentro  de  dez  dias  do  conhecimento  que  deste  Aviso 
fór  dado  á  dita  Gamara  Municipal,  a  remetia  a  este  Ministério 
com  os  documentos  com  que  a  recorrente  a  instruir,  e  infor- 
mação sua,  na  forma  do  art.  45  do  Regulamento  do  Conselho 
de  listado  n,»  124  de  25  de  Fevereiro  do  1842. 
•  Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marqtiex  de  Olinda, — ^Sr.  Presi- 
dente da  Província  da  Parahy^a. 


N.  153.— FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1863. 

Sobre  a  liquidação  dos  autos  de  contas  de  testamentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Kio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1863. 

Declaro  a  V.  S.,  para  o  devido  conhecimento  e  execução, 
e  em  solução  ás  duvidas  suscitadas  na  representação  da  3^* 
Contadoria  dessa  Directoria  de  9  de  Março  de  1861 : 

i^  Que  compete  ao  Tliesouro  a  liquidação  dos  autos  de 
conta  de  testamentos,  por  ser  uma  de  suas  allribuições  a. 
íiscalisação  de  todos  os  ramos  da  receita  publica,  não  pro- 
cedendo a  objecção  de  que  nos  casos  em  que  elle  exerce 
semelhante  direito  os  testamenteiros  jà  estão  exonerados 
por  sentença  do  Poder  Judiciário  e  os  auto*  muitas  vezes 
vistos  pelo  Juiz  Je  Direito  cm  correição;  porquanto  por 
um  lado  não  se  annullão  os  elTeitos  dessa  sentença  quandp 
se  entra  no  exame  da  arrecadação  de  impostos,  uma  vez 
que  não  é  sobre  isso  que  ella  versa ;  e  por  outro  a  facul- 
dade conferida  aos  Juizes  em  correição  pelo  art.  49  do  Re-^ 
gulamento  de  2  de  Outubro  de  1851  nSo  priva  o  Tlie- 
souro de  usar,  quando  julgar  necessário,  de  suas  attríbuições. 

2.'  Que  a  liquidação  desses  autos  deve  ser,   por  força  de 
Regulamento  de  15  de  Dezembro  de  1860,  art.  46^  divi- 
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d?da  enire  a  3."*  Contadoria  e  a  Recebedoria,  cabendo  a 
esta  05  de  testamentos  abertos  do  1860 — 61  em  diante,  o 
dquefla  os  que  o  tiverem  sido  nos  exercícios  anteriores. 

3/  Que  DOS  casos  de  se  terem  julgado  cumpridos  os  tes- 
tamentos em  que  haja  legados  de  usufructo,  sem  comtudo 
SC  haverem,  aberto  as  respectivas  contas  correntes  para  a 
cobrança  da  taxa,  deve  a  3.'  Contadoria,  nâo  se  podendo 
mais  executar  a  disposição  dos  arts.  17  e  43  do  Uegula-^ 
iDcnto  de  15  do  Dezembro  de  1860,  e  estando  revogada  a 
do  art.  15  do  de  S8  de  Abril  de  1842,  calcular  o  imposto 
em  dívida,  na  forma  da  Portaria  de  13  de  Janeiro  de  1857, 
expedir  certidão  para  a  cobrança  executiva,  e  dar  vista  dos 
competentes  autos  da  conta  â  Recebedoria,  a  fim  de  ahi  so 
íàzer  o  lançamento  do  que  se  deve  cobrar  do  exercício  quo 
estiver  correndo  em  diante.    ' 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marquez  de  Abrantes. —  Sr,  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  154.  — FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1863. 
Sabrt  a  fisuliflaçao  do  pagamento  do  sello  de  quinhões  beredítariost 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  18h3. 

lllm.  eExm.  Sr.  — Tendo-se  reconhecido  pelo  exame 
de  autos  do  contas  de  testamentos  que,  de  conformidado 
com  o  Regulamento  de  15  de  Dezembro  de  1860,  vem  ao 
Thesoaro,  que  no  Juízo  de  Orphãos  fica  por  se  arrecadar 
o  sello  dos  quinhões  hereditários,  por  esperar-se  a  qui- 
tação que  muitas  vezes  não  dão  os  herdeiros  quo  estão  em 
menoridade  no  tempo  do  inventario;  c  bem  assim  que  no 
Juízo  da  Provedoria,  contra  o  parecer  de  seu  próprio  Pro- 
motor Piscai,  €omo  aconteceu  na  conta  de  testamento  do 
José  Cardozo  de  Paiva,  se  deixava  de  provar  o  pagamento 
do  sello  dos  mesmos  quinhões,  ficando  assim  por  liquidar 
direitos  da  Fazenda;  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  expediras 
necessárias  ordens  a  fím  do  quo  se  nSo  repitào  para  o  fu- 
turo semelhantes  casos,  em  que  pôde  o  Thesouro  ser  pre- 
judicado; parer^^ndo  conveniente  nSo  s6  que  seja  o  imposto 


exigido  no  acto  do  tutor  assígnar  pelo  seu  pupillo  a  qui- 
tação que  dá,  ou  deve  dar  ao  inventariante,  mas  ainda  que 
5e  não  Julguem  boas  as  contas  de  testam(»ntarias  sem  estar 
demonstrado  nada  se  dcvor  por  cilas  á  Fazenda  Nacional. 
Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Abrantes, —  Sr.  JoSo 
Lins  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu. 


N.  155.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1M3. 

Çft  Empregados  das  Alfandegas  qtie  Gcárffo  addidos  por  occasiflo  da  re- 
forma, operada  peto  Regulamento  de  19  de  Selcrabro  de  18G0,  só  tem 
direito  ao  \cDcimento  ílxo. 

Ministério  dos  Ncíçocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
17  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes»  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  lendo  presente  o  ofllcio  n.'  6â,  de 
8  de  Outubro  de  1861,  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  da  Parahyba,  dando  conla  de  haver  mandado  abo- 
nar a  alguns  Empregados  da  Alfandega  da  mesma  Pro- 
víncia, que  ílcárão  addidos  em  virtude  do  art.  34  para- 
grapho  único  df>  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  18G0, 
o  ordenado,  gratificação  e  porcentagem  que  então  percebido, 
declara,  que  menos  acertada  foi  a  deliberação  do  Sr.  Ins- 
pector na  parte  relativa  ao  abono  da  porcentagem,  visto 
como,  segundo  o  disposto  no  ait.  104  do  dito  Hegulamento, 
somente  competia  aos  mesmos  Empregados, o  vencimento 
fixo,  e  em  cujo  caso  nSo  pôde  ser  considerada  a  porcen- 
tagem, e  advertindo-o  por  semelhante  motivo,  ordena-Jhe 
que  promova  a  restituição  da  importância  das  porcentagens 
de  que  se  trata,  e  pela  qual  é  o  Sr.  inspector  responsável 
se  ella  nío  fôr  feita  pelos  respectivos  Empregados;  devendo 
dar  conla  ao  Thesouro  do  que  occorror  a  esto  respeito. 

Marquez  âe  Abrantes. 


N,  156,-FAZEVDA.— Circular  cm  17  de  Abril  de  18C3. 

RetaeUcBdo  a  Ubella   da  distribttiçSo  das  quaotias  para  as  deftpezu 

do  e&ercicio  de  1S63— âi« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes»  Presidente  interino  do  Tribu*- 
m\  áo  Tliesouro  Nacional,  remettèaos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarlas  de  Fazenda  a  inclusa  Tabeliã  da  distribuição 
das  quantias  que,  no  próximo  fuluro  exercício  de  1863— 18C4, 
devem  ser  applicadas  ás  des|)ezas  do  Ministério  da  Fazenda, 
a  flm  do  que  tenha  a  devida  execução,  emquanto  lhes  não 
lik  remetUda  a  distribuição  da  despeza  geral  do  Império* 
qae  se  deverá  organisar  no  Thesouro  logo  que  sejão  ahi 
recebidas  as  Tabeliãs  especiaes  dos  diíTercnles  Ministérios. 

Marquez  de  Abrantes, 


S.  137.— GUERRA.— Consultado  17  de  Abril  de  18C3. 

GoQSuUa  do  Conselho  Supremo  Militar  declara ndo  que  o  effeito  da  dati- 
sola  com  que  pelo  are.  6.o  da  Lei  o. ^  1.143,  de  11  de  Outubro  de 
fS61,  sXo  transferidos  os  Ofliciaes  do  Exercito  do  !.<>  posto  de  umas 
inra  outras  armas,  é  somente  relativo  ás  promoções  dos  mesmoo 
Ofliciaes. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Poita- 
Tia  expedida  ^ela  2."  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  £s« 
lado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data  de  28  de  Fevereiro 
próximo  pretérito,  remettcr  ao  Conselho  Supremo  Militar, 
para  consultar,  o  incluso  requerimento  em  que  o  2.°  Te- 
nente do  S."*  batalhão  de  Artilharia  a  pé,  José  Pedro  de 
Alcântara  Júnior,  pede  que  se  declaro  se  o  cffeito  da  clau- 
sula com  que  pelo  art«  6."*  da  Lei  n."*  1.143  de  11  do 
Setembro  de  1861,  podendo  ser  transferidos  os  OíTlciaos  do 
Exercito  no  primeiro  posto^  de  umas  para  outras  armas, 
e  pela  qual  deve  o  offlcíal  transferido  ser  considerado  o 
mais  moderno  dos  da  arma  a  que  passar  a  pertencer,  é 
somente  relativo  a  promoção,  ou  também  á  precedência 
em  actos  de  serviço,  quando  concorrer  com  os  do  mesmo 
posto,  que  já  perlenciao  á  referida  arma. 

nrci^Ôns  do  covrnNO  de  1863        21. 
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Alk^ga  o  peticionário,  que  tora  transferido  para  a  arma 
de  Artilharia  em  virtude  do  art.  6/  da  Lei  n,*"  I.143dc 
11  do  Setembro  de  1861,  e  por  Isso  ncHa  considerado  mais 
moderno,  ainda  mesmo  concorrendo  cm  serviço;  pedet  por* 
tanto,  que  so  declare  se  o  espirito  da  citada  Lei  é  relali* 
vãmente  á  promoção,  ao  também  acerca  de  qnaKqfteh*^- 
viço,  visto  qne  em  sua  patente  nenhuma  notaeiiate  rm 
que  mandasse  trancar  a  antiguidade  do  posto  até  a  data  da 
sua  transferencia. 

O  Tenente  Goneral  Ajudante  General  do  Esercito  in- 
ibrma,  qoe  n8o  declarando  o  art«  6.''  da  Lei  n.*  Í.M 
de  1 1  de  Setembro  de  1861 »  para  que  effeito  o  oflleial  Irans* 
ferido  é  considerado  o  mais  moderno,  como  ^ectároii  a 
Lei  de  18  de  Agosto  de  1852,  acerca  do  augmento  dean* 
tigu  idade  dos  ofhciaes  que  servido  em  Mato  Grosso  é  íio 
Amazonas,  lhe  parece  que  dcte  ser  considerado  mais  mo^ 
demo  não  sò  para  a  promoção  como  para  o  serviço.  Quo 
finalmente,  a  razão  apresentada  pelo  peticionário  de  69o 
haver  em  sna  patente  nenhuma  nota,  mandando  trancara 
sua  antiguidade  do  posto^  não  é  procedente,  porque,  de-* 
vendo  estar  annotada  em  apostiUa  a  sua  transferencia  de 
arma,  cm  virtude  do  citado  art.  6.*,  está  implicitamente 
fcila  a  nota  para  ello  ser  considerado  como  manda  esse 
artigo. — Parece  no  Conselho,  discordando  da  informaçãodo 
Tenente  dencral  Ajudante  General  do  Exercito,  queoedèito 
da  clausula  com  que  pelo  art.  O."*  da  Lei  sch  n.*l. Ii3 
do  11  de  Setembro  do  1861,  são  transferidos  os  Ofllciaes 
do  Exercito  no  primeiro  posto  de  oma  para  ontras  armas 
é  somente  relativo  ás  promoções,  e  nunca  a  respeito  de 
qualquer  outra  phase  do  serviço,  visto  que  a  data  da  Patente 
dos  oíDciaes  do  Exercito  symbolísa  a  sua  antiguidade  no 
sierviço  em  todas  as  occasiões. 

Rio  de  Janeiro,  30  doMarçodel863.— J?arr^/o. — Viscon- 
de de  Cabo  Frio.'^Barão  de  Suruhy.-^Cartalho.—  Pi-^ 
meitle/.—Forão  votos  os  Conselheiros  de  Guerra  Marquciáe 
Caxias  o  Barão  de  Tamandaré  e  o  Vogal,  Fonseca. 

KESOLCÇiO. 

Como  parece.— Paço  em  IT  de  Abril  de  1863. 
Com  a  Rubrica  de  Stta  Magestade  o  Imperador. 
Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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N.  Í3S. -FAZENDA. —Em  18  do  Abril  de  1863. 

Sokre  a  vifidade  út  mma  fdha  de  descarga  de  mercadorias  em  rela^Ao 

ás  aMígaaturas  delia.  • 

Ministério  dos  Neji;ocios  da  Fasenda* — Rio  de  Janeiro  em 
t&  dtí  Abril  de  18G3. 

CoiBOiUQieo  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da 
Cúite,  para  sua  íntcllí^encia  e  deyidos  afleitos»  que  o  Trí- 
buaal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  dos  con«- 
sigoaiarios  da  Barca  Ingleza  Linie^  João  José  Barbosa  Júnior 
&  Comp. ,  em  liquidaçAo,  da  decisão  da  Inspecioria  da 
Bi(3sana  AiÁndega  que  muilou  o  Capitão  da  dita  Barca  em 
ldO#  pelo  accresciíno  de  13  volumes  encontrados  na  confo> 
renda  do  manifesto ;  nio  procedendo  a  razão  allegada  pelos 
recorrefties,  do  não  ter  sido  a  respectiva  foliia  de  des- 
carga assignada  pelo  Capitão,  e  nem  terem  os  volumes  tido 
e&tnda  nos  armazéns  da  Alfandega,  visto  que,  assignada, 
como  ostáy  por  empregado  competente  essa  folha,  ndo  se  poda 
p4r  em  duvida  a  validado  da  descarga. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  159. -FAZENDA.— Em  18  do  Abril  de  1863. 

Ka«  €  Iteiio  ás  ^hesoarartas  deliberar  prévia  e  anteriormente  ás  de- 
ciaOes  das  Alfaodegas  sobre  quaesquer  processos  acstas  instaurados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Abril  de  1863. 

O  Uarquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta 
aos  seus  officios  de  30  do  Fevereiro,  4,  6,  e  1^  de  Março 
últimos,  n."  53,  74,  75,  e  81  que  nao  procedeu  regular- 
mente suspendendo  o  1.*  Conferente  Domigos  José  António 
Rebello  e  o  i."*  Escripturario  da  Alfandega  António  Martins  do 
Carvalho;  porqoantOi  supposio  pelo  ari.  98 do  Regulamento 
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de  19  de  Novembro  de  18G0  possa  suspender  os  Empregados 
da  Alfandega  nos  casos  expressos  no  referido  arlígo,  preve- 
nido todavia,  como  fOra,  por  officio  do  respectivo  Inspector 
*n.°  189  do  24  de  Fevereiro,  de  que  havia  elle  instaurado 
o  competente  processo,  e  estava,  portanto,  conhecendo  do 
facto,  que  motivara  a  referida  suspensão,  a  ordem  donerviço, 
o  acerto  e  justiça  das  decisões  da  Thesouraria  eiigia  qoo 
aguardasse  o  resultado  do  mesmo  processo  para,  na  pre- 
sença dos  esclarecimentos  e  informações  que  elle  Um  sub- 
minístrasse,  sustentar  ou  reformar,  como  entendesse,  a 
decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega,  s^undo  lhe  faealU 
o  §  1.^  do  art.  14  do  dito  K^ulamento;  eque,  qoanloêo 
Despachante  António  Florêncio  de  Andrade,  nfto  sendo,  ooino 
não  é,  empregado  da  Alfandega,  porém  mero  Agente  €oiii- 
mercial  e  intermediário  entre  a  mesma  Alfand^ira  e  m 
consignatários  ou  recebedores  de  mercadorias  8i|j<^tas  a  di* 
reitos,  não  lhe  conferio  o  citado  art.  14  a  attribuiçSo  de 
multa-lo,  nem  de  suspende-lo  temporária  ou  indefinida- 
mente, senão  em  gráo  d«i  recurso  de  decisões  da  Alfandega 
e  nunca  anticipada  e  previamente  a  qualquer  Juizo  e  de- 
liberação dó  Chefe  dessa  Repartição. 

£  finalmente,  pelo  que  respeita  ás  consultas  da  Inspec- 
toria  da  Alfandega,  constantes  de  seu  offlcio  n."*  230  de  6 
de  Março,  declara,  outrosim,  ao  Sr.  Inspector  que  a  espécie 
occorrente,  e  que  motivou  a  deliberação  de  que  dá  conta, 
não  pôde  ser  considerada  de  natureza  extraordinária,  e  no 
numero  daquellas  a  que  se  refere  o  §{  13  do  art.  126; 
as^im  como  que  no  caso  de  se  haverem  instaurado  quaes- 
quer  processos  nas  alfandegas,  de  conformidade  com  as 
disposições  regulamentares  delias,  não  é  licito  ás  Thesourarias 
deliberar  previa  e  anteriormente  á  decisão  dos  Inspectores 
das  Alfandegas  sobre  o  objecto  dos  mesmos  processos,  por- 
que do  contrario  inverter-se-hia  a  ordem  hierarchica  das 
jiirisdicções,  resolvendo  e  decidindo  as  Thesourarias  em 
J.*  instancia  contra  o  disposto  nos  arts.  1.%  ^  2.*  do  De- 
rreio n.°  870  de  22  de  Novembro  de  1851  e  15  do  Kegu- 
lamenio  das  Alfandf*gas. 

Marques  de  Abranlef. 
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N.  ICO.— FAZENDA.  — Em  20  de  Abril  de  1863. 

As  •ndoàs  éft  PbotogpTApbia,  qae  fornfcein  as  moldaras  dos  retratos 
que  tirão,,  eslâo  attjeitas  ao  imposto  competeote. 

MÍfiist**no  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
«de  Abril  de  1863. 

Gommunico  ao  Sr.  Administrador  da  Reccbedorín  da  Corto, 
^ra  sua  inteiligencia  e  devidos  eíTi^tos,  qne  o  Tribunal  do 
Tliesoura  resolveu  indererir  os  recursos  de  Jiistininno  José 
de  Barros  e  Joaquim  Insley  Pacheco  das  d^^cisões  da  mesma 
Reei^bedoría  que  sujoil^rfto  suns  oiflcinas  de  Photographia 
m»  competente  imposto,  á  vista  do  art.  3.*  §^  4.*  do  He- 
frolamcnto  de  15  de  Junho  de  1844,  por  venderem  nellas 
as  molduras  c*om  que  sAo  entregues  os  retratos  ali!  tirados 
is  pessoas  que  os  encommendfio. 

Marquez  df  Abrantes. 


N.  161 .—  FAZENDA.—  Em  21  de  Abril  de  1863. 

Df clara  qual  a  pcoa  a  qae  rsUIo  siiJpito5  os  oavios  qac  nflo  apresciUAo 

o  manifesto. 

Ministério  dos  N<'gocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
21  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíQcio  n."*  75  de  28 
de  iNo%'efiibro  do  1801,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Parahyba,  communicando  que  no  dia 
33  do  referido  mez  entrara  no  porto  a  barca  Poríena  em 
lastro,  sem  apresentar  manifesto  algum,  tendo  na  viagem 
tocado  cm  Pernambuco  para  receber  ordens,  entendera  o 
Inspector  da  Alfandega  que  semelhante  falta  nAo  se  achava 
prevista  no  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  porque 
o  art.  416  p^-evine  a  hypothese  de  não  se  achar  o  manifesto 
authenticado  na  forma  do  mesmo  Regulamento,  e  que  em 
nsta  das  penas  que  este  impõe  parece  referir-se  ao  caso  em 
que  o  navio  traga  carga  para  o  porto,  sendo  a  applicaçào  do 
art   433.  jSJ  1.%  e^perial  aos  navios  de  cabotagem  ;  partieipa 
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ter  decidido  em  Junta  que  a  bypothese  figurada  está  prevista 
no  art.  417  do  citado  Regulamento,  sendo  que  nio  pode 
ser- lhe  applícavel  o  artigo  antecedente,  porque  este  suppOe  a 
exhíbiçSo  de  maniresto,  embora  irregular,  observando  mais 
que  a  sua  penalidade,  expressa  na  primeira  parte,  náoei- 
clucas  embarcações  vindas  em  lastro  ao  porto  do  seu  destino: 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  pela  falta  do  apresentação 
de  manifesto  pelos  Commandantes  das  embarcações,  na  Tórina 
do  art.  371  do  Regulamento,  deve  ser  imposta  a  pena  do 
art.  398,  o  qual  declara  que  as  infracções  dos  artigos  da  seoçàe 
(em  que  está  oomprebendidò  o  citado  art.  371),  ásquacs  nio 
esteja  applicada  pena  especial,  darão  lugar  á  imposição  da 
multa  de  109000  até  5009000,  que  será  imposta,  conforme  a 
sua  natureza  e  gravidade,  aos  capitães^oa  mestres  das  embar* 
cações,  e  pessoas  que  nellas  incorrerem. 

Declara,  outrosím,  ao  Sr.  Inspector  que  se  abstenha  de  ex- 
pedir instrucções,  e  tomar  deliberações  sobre  questões  sujeitas 
á  Jurisdicçfio  da  Alfandega,  emquanto  esta  não.  houver  profe- 
rido uma  decisão  qualquer;  e  lhe  ordena  que  faça  sentir  ao 
Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Provinda  que  deve  appli- 
car  a  lei  aos  casos  occorrentcs,  não  deixando  por  decidir 
nenhuma  questão,  e  só  depois  de  proferida  a  decisão  i  quç 
lhe  cabe  sujeita-la  á  apprpvação  da  Thesouraria  pelos  meios 
e  tramites  iegaes. 

if arquei  de  Abrantes, 


N.  162.— FAZENDA.— Em  22   do  Abril  de  1863. 

Que  na  repressSo  do  contrabando  se  deve  empregar  somente  ê$  mt" 
didas  e  providencias  que  estabelece  o  Regulamento  das  AMandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  laneiro  em 
22  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tomando  em  consIdcraçSo  as  re- 
presentações que  acompanharão  o  officio  da  Presidência  da 
Província  de  S.  Pedro  de  11  de  Novembro  ultimo,  sob 
n.  44,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  mesma  Província  que,  pelo  disposto  no  novo  Regula- 
mento das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  de  1860,   ficou 
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iem  viitor  a  Ordem  do  Thcsouro  n.  154  de  16  de  Março 
de  1837,  derendo-se  emprr^ar  na  repressão  do  contrabando 
aquellês  medidas  e  providencias  que  o  mesmo  Regula-^ 
mento  anicamenle  estabelece,  e  havendo  se  a  Mesa  de  Rendas 
dè  h^atfkn  no  exercício  de  suas  funcções  acerca  desso 
mesmo  objecto,  o  de  qualquer  extravio  de  direitos  nacio- 
Dacs,  pela   maneira  estatuída   no   citado  llegulamenlo, 

Marquez  de  Abrantes. 


K.  163.— FAZENDA.— Em  22  de  Abril  de  1863. 

A  rdtçlo  dos  autos  de  arrecAdaçOes.  inscríptas  devem  nas  ProTíncias 
ler  remeitidaa  ás  Thesourarias  de  Fazenda  onde  perniaDCceráò. 

HiaisCerio  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  do  Janeiro  em 
K  de  Abril  de  1863 . 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
de  Thi*souro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  da  Bahia  a  inclusa  relaçSo  dos  autos 
de  9rrecadaçõ<^s  inscriptas  em  o  semestre  de  Julho  a  De- 
zembro de  1862,  transmittida  com  o  seu  ollicio  n.^  4  de 
5  de  Janeiro  proiimo  passado  ;  e  lhe  declara  que,  na  con- 
formidade do  art.  65  do  Regulamento  n.^  2.433  de  15  do 
JoDbo  de  1859,  só  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro 
no  taes  relações  remeltidas  ao  Thesouro,  devendo  ser  nas 
PtoYinclas  és  Thesourariiis  de  Fazenda,  onde  permanecerás 
para  oseffeltos  legaes. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  164.-.GUBRRA.— Aviso  em  S2  de  Abril  de  1863. 

Dedarando  que  o  Padre  Thomai  Antooio  de  Moraes  Castro,  CapelMo  dà 
RepartiçSo  Eedesiastíca,  u4o  tem  com  cffeito  direito  ao  aboQo  da 
gratificação  addicioDal  durante  o  tempo  em  que  esteve  preso  de  cor- 
recção. 

4."' Directoria  Gcrof.  —  9.»  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Abril  de  1863. 

illm.  e  Exm.  Sr. —  Bem  resolveu  Y.  Ex.  negando  o  paga- 
•eiito  da  gratificação  addicional  ao  Padre  Thoniaz  António 
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Oo  Moraes  Cuslro,  Capellfio  da  Ileparti^So  Rcciesiastica,  du' 
rante  o  tempo  em  quo  esteve  pr«)so  de  correcção ,  visto  que 
a  Provisão  de  11  de  Janeiro  de  1839  foi  invalidada  por  dis- 
posições posteriores,  que  sujfMtárâo  aquella  vantagem  a  outras 
regras,  e  sfio  o  Decreto  n/  260  do  1."  de  Dezembro  de  1841 
e  as  InstrucçOes  de  31  de  Janeiro  de  1857.  ¥icã  assim  fes- 
pondido  ao  oíTicio  do  V.  Ex.  n."*  472  de  2i  d»  Março  ulUnio, 
Deus  Guarde  a  V.  E\.  —  Polydoro  da  Fans^ca  Quintanilha 
Jordào. —  8r.  Presidente  da  Provincia  do  Kio  Grande  do 
Norte, 
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N.  165.— FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1863. 

Sobre  a  responsabilidade  dos  fiadores  além  da  importância  do  arl>ilrt- 

luculo  das  fianças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
cm  23  de  Abril  de  1863. 

« 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíficio  n.  39  de 
21  do  mez  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  do  Fa- 
zenda  do  Maranhão,  em  que  consulta  se  os  Gadores  dos 
Empregados  sujeitos  á  fiança  só  sào  responsáveis  pela  im- 
portância do  arbitramento  das  mesmas  fianças,  ou  se  por 
todo  e  qualquer  alciuico  que  se  possa  dar  na  gestão  de  seus 
aflauçados,  declara  que,  se  bem  que  em  regra  de  Direito 
Fiscal  o  arbitramento  das  flanças  não  constitua  o.termo  de 
responsabilidade  dos  fíadores  nem  restrinja  o  úmiio  de 
contra  estes  intentar  as  acçOes  que  tiverem  lugar  pelo  al- 
cance alem  da  quantia  arbitrada,  todavia  não  podem  os 
ditos  fiadores  responder  pelos  alcances  excedentes  ao  valor 
do  arbitramento  quando  por  termo  so  houverem  obrigado 
somente  até  esse  valor. 

Marquez  de  Abraniei.  % 


H.  m.^  VAZENOA.-^  Em  SS  de  \hril  de  1863. 

•  ikpmícê  át  tarlanigtein  cart^t  p«i|9o  os  direitos  de  consumo 

pelo  peso  bpoto. 

* 

Ministério  dbs  Negocies  da  Faceada. —  Rio  deJaneirbem 
S3  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsou- 
rariade  Fazenda  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo 
presente  o  seu  offlcio  n.*"  158  de  12  de  Agosto  ultimo,  a  que 
acompanhou  o  recurso,  interposto  por  £.  A.  Burle  &  C.*, 
da  decisão  do  Sr.  Inspector,  eonfirmatoria  da  da  respectiya 
AUandega,  que  mandou  despachar  por  peso  bruto  trinta 
dozias  de  pentes  de  tartaruga  e  outras  tantas  de  cartões  va- 
zios para  os  mesmos,  sujeitando  os  recorrentes  á  multa  do 
art.  S45  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  não 
i  do  art.  553,  com  o  fundamento  de  não  exceder  o  peso  li- 
quido dos  pentes  ao  mencionado  na  nota  para  o  despacho, 
resolveu  sustentar  a  decisão  recorrida  na  parte  em  que  man- 
dou fhzer  o  despacho  dos  pentes  conjunctamente  com  os 
cartdcf,  e  reformar,  a  mesma  decisão,  quanto  á  multa  que 
tira  imposta  aos  recorrentes,  mandando  que  seja  cobrada  a 
comminiAa  no  art.  553  do  citado  Regulamento,  e  não  a  do 
art.  54$,  visto  como,  estando  sujeitos  a  direito  de  consumo 
pelo  seu  peso  bruto  os  pentes  de  tartaruga  em  cartões,  devem 
ser  pesadas  as  trinta  dúzias  depentes  conjunctamente  com 
os  artííe»  vazios  achados  no  mesmo  volume . 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  167. -^FAZENDA. --Circular  om  34  de  Abril  de  1863. 

Os  Oflkiaes  de  Justiça  devem  pagar  íntesralmente   os  novos  e  velhas 

direitos. 

Miokterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
U  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
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rarias  de  Fazenda,  para  quo  o  façfio  constar  ás  ÇoUeeteri» 
e  Mesas  de  Rendas,  para  a  devida  intelligencia  è  eiecoçfio, 
que  os  Offlciaes  de  Justiça,  providos  na  conformidade  das 
Leis,  devem  pagar  integralmente  os  novos  e  velhos  diraitos» 
na  forma  do  disposto  nas  Decisões  de  5  de  Janeiro  de  iék8» 
20  de  Outubro  de  1855  e  l*""  de  Fevereiro  de  18S9. 

Marquex  d$  Ábranks. 


N.  168.— FAZENDA.— £m  24  de  Abril  de   1863. 

Os  ferros  c  lados  para  cbapéos  devem  ser  considerados  disiinctaiiicite 
para  o  pagamento  dos  respectíTOs  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9k  de  Abril  de  1863. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfaadega  da 
Gôrte,  para  sua  intelligencia  e  devida  execuçUo,  q&e  o  Tri- 
bunal do  Thesonro  resolveu  indeferir  o  recurso  de  Roberta 
Augusto  de  Almeida  da  decisão  dessa  inspectoria  que  o 
multou  no  pagamento  de  direitos  em  dobro  pelo  accrescímo 
de  quantidade  em  um  despacho  de  forros  e  lados  para  cht- 
péos,  visto  como  devem  ser  estes  objectos  considerados  d»- 
tinctamente  para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos,  a 
nfte  uma  e  a  mesma  cousa  como  entende  o  recorrente. 

Marjueít  de  Ahr^nUs. 


N.  169.—  FAZENDA.  —  Em  24  de  Abril  de  1863. 

Os  OIBeiaes  de  Jastiça  providos  ainda  por  tempo  menor  de  um  anno  sIs 
sujeitos  ao  pagamento  dos  novos  e  velbos  direitos  integralmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeira  tm 
24  de  Abril  de  1863. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Collector  das  Rendas  Geraes  de 
Santa  Maria  Magdalena^  em  solução  é  matéria  de  seH  ofllcio 
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de  H  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  os  Officiaes  de 
JosUça  providos  ainda  por  tempo  menor  de  um  anno,  s8o 
flatos  ao  pagamento  dos  novos  e  velhos  direitos  integral- 
meole,  como  tem  »ido  declarado  por  varias  decisOes  do  The- 
wnto,  e  ultimamente  pela  de  14  de  Maio  do  aono  passado 
iobre.eonsulta  do  Collector  de  Maricá. 

Deus  Guarde  a  V. S.— itfargtiex  de  Abrantes. — Sr.  Con* 
selbeiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Púbicas. 


N.  170.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  25  de  Abril  de  1863. 

Mandando  que  advirta  á  Thesouraria  da  Fazenda  do  Paraná  que  não 
éeuÊioittf-eom  pr^tiizo  para  o  seryico  pablico,  a  entrega  de  dinheiros 
•o  Engenheiro  llieodoro  Oschs  para  os  trabalhos  que  tem  de  executar 
ao  ikssooguy,  e  recommendando  que,  sempre  que  h^ja  dinheiro  em 
cofre,  pague  em  dia  os  Qrdenados  ou  gratificações  aos  empregados 
dependentes  deste  Ministério. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  ColonisaçSo.  —Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em 
ã&  de  Abril  de  1863. 

nim.  eExm.  Sr.  —  Constou  a  este  Ministério  que  a  The- 
iouraria  da  Fazenda  dessa  Província  não  só  tem  deixado  de 

ggar  os  Tencimentos  dos  Empregados,  subordinados  ao  Juiz 
mmiasario  Engenheiro  Theodoro  Oschs,  correspondentes 
aos  meses  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo,  Janeiro  e 
Feferejro  do  corrente,  mas  também  demorou  a  entrega 
da  quantia  de  1:0009000,  que  essa  Presidência  mandou 
adiantar  ao  mesmo  Engenheiro  para  as  despezas  exigidas 
pelos  trabalhos  que  tinha  de  executar  no  Assunguy,  o  que  o 
obrigou  a  sujeitar-se  i  condição  de  mandar,  com  dispêndio 
iea,  receber  esse  dinheiro  na  Alfandega  de  Paranaguá.  Gomo 
Dlò  seja  plausível  o  pretexto,  que  a  mesma  Repartição  alle- 
goa,  de  Talta  de  dinheiro,  na  própria  occcasião  em  que  effec- 
toafa  OQtrog  pagamentos,  que  não  erão  mais  urgentes,  convém 
qneV.  Bx.  a  advirta  que  não  continue  nesse  procedimento 
prejudicial  ao  serviço  publico,  recommendando-lhe  que  pague 
em  dia  os  ordenados  ou  gratificações  tanto  daquelles,  como 
de  oQtroi  empregados  dependentes  desto  Ministério,  semprt 
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qae  haja  dinheiro^ em  cofre.  Deve  oiitrosfoi  V.  Ei.  deda- 
rar-lhe  que  são  infuadadas  as  duvidas  que  apreseotou»  ralati' 
vãmente  a  vencimentos  do  mencionado  Engenheiro»  por  ter 
excedido  o  tempo  de  sua  licença,  visto  como  esse  excesso 
provém  de  motivos  independentc^s  de  sua  vontade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex:—  Ptdro  de  Akantara  BelUfwrit^— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  171.— FAZENDA.  — Em  25  de  Abril  de  18«3. 

Rccommenda  a  fiel  obtervtnda  do  art.  18  da  L«i  n.*  779  de  •  deSelMíba» 

de  1854  pelos  TabelUies  e  Escrivães. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fttseiida.~IUo  delaneiyo  en 

25  de  Abril  de  1863. 

lllm .  e  Exm .  Sr .  —  Transmitto  a  V.  Ex .  as  relafOes  juntas 
dos  Tabelliãos  e  Escrivães  de  diversos  Manicipios  dessa  Pre- 
vincía,  que  tem  deixado  de  enviar  ao  Thesoure,  eonao  lhes 
cumpre,  os  documentos  a  que  se  referem  as  ditas  relações,  a 
fim  de  que  haja  de  ordenàr-lhes  a  prompta  renessa  de 
taes  documentos  no  prazo  que  V.  Ex.  marear  a  oada  um 
dellcs,  segundo  as  circurnstancias,  mas  não  excedendo  a  seis 
mczeSy  findo  o  qual  se  fará  effectiva  contra  os  reníesos  a 
muita  decretada  no  art.  11  da  Lei  n.""  939  de  96  d^  Setem- 
bro de  1857 ;  convindo  que  V.  Ex.  incumba  aos  Juises  d» 
Direito  em  correi^o  de  fiscalisar  o  cumprimento  de  seme- 
lhante delil>eraçãOy  recommendando-lhes  a  fiel  cd)6er?an4tfa 
do  determinado  no  art.  16  da  Lei  n.""  TJ9  de  6  do  Setambro 
de  185i. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Abramee.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provi ncia  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  m.— FAZENDA .-r-Ein  37  de  Abril  de  1863. 

O  emmegêáo  de  Fazenda  dKo  pôde  sem  prévia  autorisaçSo  aoseDtar-se 
da  ProTíúcla,  embora  o  faça  pat-a  ir  tomar  assento  na  Âsscmbléa  Le- 
gislatifa  de  outra  Prõviocia. 

Mfotsteiio  dos  Negoeiog  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
soararia  do  Fazenda  do  Ceará,  cm  resposta  ao  seu  oflíjcio 
n.*  /Í.0  de  6  do  mez  ultimo,  que  approva  a  sua  decisão  de 
nio  Julgar  justificadas  as  faltas  dadas  pelo  l.^^Escripturario 
da  mesma  Thesouraria,  José  Félix  de  Azevedo,  a  pretexto 
de  moléstia,  e  outrosim,  que,  sendo  abusivo  e  criminoso  o 
procedimento  que  teve  o  dito  empregado  de  ausentar-se 
da  Provinda  para  a  do  Amazonas  sem  prévia  licença  da 
aatoridade  competente,  cumpre  que  seja  responsabilisado, 
e  que  se  lhe  suspenda  o  pagamento  dos  vencimentos  de 
todo  o  tempo  de  ausência,  que  se  deve  reputar  sem  causa 
ittstifleada;  porquanto,  embora  tivesse  dado  parte  no  mo- 
mento de  retirar-se  que  ia  assistir  aos  trabalhos  da  As- 
sembléa  Legislativa  Provincial  do  Amazonas,  de  que  diz 
S0r  membro,  somente  o  poderia  fazer  depois  de  prévia  au- 
torlsa^  da  Presidência  da  Província  ou  do  Governo  Im- 
pcKial.  £  por  esta  occasião  previne  ao  Sr.  Inspector  de 
ffBe  acaba  de  reoommendar  á  Presidência  do  Amazonas  que 
veif^oe  80  o  empregado,  de  que  se  trata,  é  com  effeito 
membro  dn  Assembléa  Provincial,  e  no  caso  contrario  que 
o^ftça  regressar  para  o  Ceará,  a  fim  de  responder  pelo  seu 
'procedimento» 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  17S.— FAZENBA.— Em27de  Abril  de  1863* 

têtobre  algonias  duvidas  sobre  o  Regalamento  de  15  de  Dezembro  de 
H60  eipedido  para  a  arrecadação  da  taxa  de  heranças  e  legados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
37  de  Abril  de  1863. 

Em  resposta  ao  offlcio  n.»  393  dirigido  pelo  Procurador 
das  Feitos .  da  Fazenda  Nacional  em  16  de  Dezembro  do 
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1861  a  essa  Directoria  Geral  sobre  a  execuçSo  do  Rega^ 
lamento' n.""  2.708  de  15  de  Dezembro  da  1860  expedido 
para  a  arrecadação  da  taxa  de  heranças  e  legados,  pre-* 
pondo  os  seguintes  quesitos : 

l.""  Se  s3o  isentos  da  taxa  os  filhos  espúrios,  isto  é,  de 
pessoas  entre  as  quaes  havia  impedimento  para  o  cunh 
mento,  legitimados  por  carta  de  habilitação  para  succede* 
rem  mesmo  ab-intestado. 

S.""  Se  é  devida  a  taxa  das  doações  estipuladas  em  es- 
cripturas  ante-nupciaes»  para  se  verificarem  por  morte  da 
doador. 

3.*  Se  as  novas  isenções  consignadas  no  art.  6/  sSo 
extensivas  ás  heranças  e  legados  adquiridos  anteriormente 
á  promulgação  do  citado  Regulamento. 

4.*  Se  pôde  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  ser  instituída 
herdeira,  não  obstante  ser  corporação  de  mão  morta. 

S.""  Se  a  isenção  da  taxa,  quanto  ás  alforrias,  é  extensífa 
aos  serviços  que  o  liberto  fique  por. ventura  obrigado  a 
prestar. 

6.*  Se  os  Lançadores  da  Recebedoria,  que  forem  nomea- 
dos para  avaliar  bens  em  inventario,  devem  prestar  novo 
juramento,  ou  podem  funccionar  sob  o  juramento  do  em*, 
prego  de  Lançador. 

T,""  Se  o  da  data  do  fallecimento  do  testador,  ou  deaU 
guma  outra,  que  se  deve  começar  a  contar  a  laxa  do  uso-^ 
fructo  de  legados  e  heranças. 

8.^  Se  as  dividas  da  herança  não  constarem  de  títuloSf 
que  tem  de  ser  recolhidos  ao  Deposito  Publico  nos  termos 
do  art.  19  do  citado  Regulamento,  mas,  por  exemplo,  de 
livros  de  commercio,  devem  estes  ser  recolhidos  ao  djt9 
deposito. 

'  9.*  Se  a  avaliação  de  acções  de  Companhias  e  outros  tí- 
tulos, no  caso  do*  art.  20  do  Reatamento,  deve  rererir-se 
ao  dia  do  fallecimento  do  testado  ou  intestado,  ou  á  al- 
guma outra  época. 

JO.  Se  no  caso  de  serem  os  legados  e  heranças  deixa- 
dos em  moeda  forte,  deve-se  computar  o  respectivo  valor 
para  a  cobrança  do  imposto  pelo  cambio  médio  do  dia  do 
fallecimento  do  testado  ou  intestado;  faltando  porém  o  dito 
cambio,  como  se  deverá  fazer  a  computação.  E  se  as  be^ 
ranças  e  legados  forem  deixados  em  apólices  da  divida  pu- 
blica não  existentes  no  espolio,  qual  o  modo  de  procederrse 
á  mesma  computação. 

11.  Se  o  art.  36  do  Regulamento  é  applicavel  somente 
aos  usufructuarios  anteriores  á  promulgação  do  mesmo  Re«. 
gulamento,  ou  é  extensivo  também  aos  Aituros.  Se  o  tin- 
posto  em  divída^  de  que  falia  o  dito  arUgO;  compreheod»^ 
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qualquer  easo,  oa  é  relafivo  somente  ao  que  constar  depois 
de  dSerta  a  conta  na  Repartição  fiscal. 

IS.  Se  o  herdeiro  ou  legatário  de  uma  propriedade»  .ve- 
rificado o  caso  de  extincção  do  usufructo»  o  requerer»  e  não 
puder  mostrar  que  nada  se  deve  da  taxa  do  mesmo  usu-f 
firoclo»  cumpre  ao  luiz  deixar  de  julgar  extincto  o  usu- 
Ihieto»  oa  exigir  que  o  herdeiro  ou  legatário  pague  a  taxa 
áo  mesmo  usufructo. 

13,  Se  o  inventario  fôr  feito  fora  do  Município  da  Cdrte, 
mas  de  bens  situados  no  mesmo  Município,  ou  mesmo  de 
bens  situados  fora  delle,  cabendo  todavia  alguma  decima  á 
Faienda  Nacional,  como  se  deve  cobrar  a  taxa  da  heran- 
ça e  legados  do  espolio  inventariado.  Se  em  taes  casos  deve 
o  imposto  ser  recolhido  á  Recebedoria  do  Municipio  da 
Gdrte  00  pôde  sè-lo  á  Collecloria  Geral  do  lugar.  Se  o  re- 
eolhiraento  se  fizer  na  Collectoria,  como  cumprír-se  o  dis- 
posto nos  arts.  43  e  44  do  Regulamento  citado. 

n^a  V.  S.  de  declarar  ao  mesmo  Procurador  dos  Feitos 
da  Fazenda  o  seguinte  : 

Quanto  ao  !•*  quesito,  que  os  filhos  espúrios  legitimados 
eem  habilitação  para  succederem,  mesmo  ab-intestado,  não 
estio  isentos  da  taxa,  em  vista  das  disposições  a  que  se 
rsfere  o  art.  S.""  do  Regulamento  n.""  2.708  de  15  de  De* 
seoibro  de  186Q,  das  quaes  evidentemente  se  deprehende 
que  a  Isenção  só  aproveita  aos  filhos  que  são  herdeiros  ne- 
cessários ou  forçados,  e  não  aos  espúrios  nas  condições  de 
qoe  trata  o  quesito. 

Quanto  ao  2.^,  que  se  a  doação  é  mor  tis  causa^  é  revo* 
gavel  a  arbítrio  do  doador  por  toda  a  vida,  ainda  que  ajus- 
tada em  contracto  ante-nupcial,  como  o  ensina  Rorges  Car- 
neiro, Direito  Civil,  Livro  !.•,  Titulo  14,  §  133,  n.^  7., 
f  eis  tal  é  a  natureza  de  taes  doações.  (Strik,  Livro  23,  Tit. 
**>  S  ^•'')*  havendo-se  por  facto  simples  o  que  fôr  feito 
com  a  condição  de  nunca  se  revogar. 

Quanto  ao  3.%  que  as  isenções  do  art.  6.*  do  Regula- 
mento não  são  extensivas  ás  heranças  e  legados  anteriores 
ao  dito  Regulamento:  1.%  porque  este  artigo  está  subor- 
dinado ao  Capitulo  3.*,  que  trata  somente  da  arrecadação 
0  flscalisaçSo  da  taxa,  e  portanto  não  pôde  referir-se  aos 
OBtros,  embora  anteriores,  entre  os  quaes  se  acha  o  mesmo 
art.  6.* :  S.%  porque  no  art.  41  está  declarado  que  desde 
a  morte  do  testado  oa  intestado  se  firma  o  direito  do  Es- 
tado ao  imposto  nos  termos  expostos  nesse  artigo  ;  3.% 
Srqoe  sem  expressa  determinação  não  é  admissível  em 
reito  o  eflèito  retroactivo  das  leis  ou  decretos:  4.% 
porque  a  objecção  que  se  tirasse  do  art.  27  do  Regula- 
inento  não  prevaleceria,  visto  como  a  sua  disposição  so 


resiringe.  aos  actos  eompreiíendtdes  no  capitulo  8.% 
refere  meramente  ao  processo  da  arrecadiício  e  íiseal&açio 
da  taxa,  e  nao  ao  direito  de  haver  a  mesma  taxa  e .  aos 
casos  de  sua  isenção,  o  que  constitue  a  matoría  dos  capH 
lulos  anteriores. 

Quanto  ao  i."*,  que  nSo  obstante  parecer  á  primeira  vista, 
pela  generalidade  da  Lei  n.""  460  de  30  de  Agosto  de  iikl 
nas  palavras — que  no  futuro  vier  a  adquerir  por  qualqoer 
titulo  gratuito  ou  oneroso— que  a  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia da  Carte  pôde  ser  instituída  herdeira ;  todavia ,  sendo 
certo  que  o  fim  da  citada  Lei  de  1847  foi  dispensar  as  Leis 
da  amortizaç&o  somente  para  aquelia  Santa  Casa  poder  pos- 
suir bens  de  raiz  por  qualquer  titulo  oneroso  ou  gratuita, 
isto  é,  por  qualquer  dos  títulos  permittidos  em  Direito»  e 
nio  ampliar  as  espécies  desses  mesmos  títulos,  cnmpreque 
se  considere  subsistente  a  prohibição  de  ser  a  Santa  €tta 
instituída  herdeira  por  titulo  universal.  Se. o  flm  da  Lei 
de  30  de  Agosto  de  1647  fosse  extender  a  permissão  ao 
titulo  de  herança  universal,  tratando  ella  unicaoBente  de 
bens  de  raiz,  seguir-se-hia  que  continuava  a  restiicçio  aos 
legados  dos  moveis  e  semoventes,  para  o  que  não  ha  railo 
plausível.  O  art.  6.%  §  1."^  do  Regulamento  de  15  deOe^ 
zerabro  de  1860,  repetindo  a  phrase  do  art.  7.%  §  l.\  do 
de  4  de  Junho  de  1846,  quando  falia  em  isenção  da  taxa 
nas  heranças  deixadas  à  Santa  Casa  da  Misericórdia,.  nSd 
exprime  a  sua  mente  com  o  sentido  rigoroso  da  phra§e«ra- 
pregada.  Emquanto,  pois,  não  se  resolver  o  contrario  ido 
pôde  a  Santa  Casa  ser  instituída  herdeira,  mas  apenas*  le- 
gatária. 

Quanto  aoK.%  que  a  isenção  da  taxa  em  relação  às  aMurrias^ 
de  que  trata  o  art.  6.**$  4.*  do  Regulamento,  è  extensiva 
aos  serviços,  a  que  o  liberto  fique  por  ventura  obrigado  a 
prestar  ao  legatário;  porquanto  a  liberdade  se  considera 
perfeita  e  irrevogável  desde  o  momento  em  que  é  confe- 
rida, ainda  mesmo  com  qualquer  ónus,  o  qual  (como  a 
prestação  de  serviços  a  algu^n)  não  altera  a  condição  e 
estado  de  Uberdade,  retardando  apenas  o  pleno  goio  e 
exercido  desta. 

Quanto  ao  6.^,  que  teda  a  vez  que  a  aprazimento  das 
partea  e  do  Procurador  da  Fazenda,  na  forma  do  art.  M 
do  citado  regulamento,  a  nomeação  de  louvados  recahir 
sebre  algum  dos  Lançadores  da  Recebedoria,  pód&«e  dis- 
pensar o  Juramento  dos  mesmos,  como  acontece  nos  in^ 
ventarios  de  bens  de  ausentes,  nos  termos  do  ari«  8&  de 
Regulamento  de  15  de  lunho  de  1859 ;  mas  não  se  indi- 
cando os  Lançadores  naquelle  Regulamento,  como  se  indica 
neste,  posto  que  facultativamente,  por  cautela  so  lhes  deve 


193 

Aft  hfpolbese  Sgaiada  no  quesito,  deferir  o  juramento/ 
máximo  se  o  Juiz  o  determinar  e  os  interessados  o  re* 
quererem,  evi4ando-se  assim  a  arguição  de  nuUidades  no 
imrentario. 

Quanto  ao  T.*  que  não  tendo  o  testador  marcado  praio 
oa  termo  desde  o  qual  alguém  comeee  a  usufruir,  enten- 
áM&  que  o  usufructo  é  adquirido  desdo  a  morte  do  mesmo 
testador,  de  cuja  data  os  fructos  cedem  a  beneficio  do  le- 
gatário ou  herdeiro  usufructuario,  e  por  conseguinte  a  taxa 
das  heranças  e  legados  consistentes  em  usufructo  deve-se 
coatar  da  data  do  faliecimento  do  testador,  como  mesmo 
se  conèlae  das  disposições  do  art.  41  do  Regulamento. 

Quaato  ao  8.®,  que  não  ha  inconveniente  em  serem  os 
lirras  e  outros  quaesquer  títulos  recolhidos  ao  deposito, 
qnmdo  somente  delles  constarem  as  dividas  activas  da  be- 
mça. 

Quanto  ao  9.*,  que  as  alternativas  do  augmento  e  dimi- 
miiçSo  nos  valores  do  fundos  públicos  e  acçOtes  de  com* 
panhias  e  sociedades  nacionaos  ou  estrangeiras,  na  confor- 
midade do  art.  23  combinado  com  o  art.  10  do  Regula- 
maolo,  só  se  referem  ao  caso  de  não  terem  cotação  os 
DM8DI06  títulos  6  acçOes;  porque  se  a  tiverem  será  a  taxa 
aempre  regulada  pela  cotação  media  no  dia  do  fallecimenta 
do  testado  ou  intestado,  como  prescrevo  o  Regulamento  no 
aii  ao,  S  único. 

Quaoto  ao  10.%  que  so  no  dia  do  faliecimento  do  tes- 
tador Dio  tiver  cambio  a  moeda  estrangeira,  o  calculo  para 
a  redacção  delia  á  moeda  do  paiz  deve  ser  feito  sobre  a 
cotação  ultima  anterior  ao  mesmo  faliecimento;  e  bem 
a«im  que  o  valor  das  apólices  (compradas  com  dinheiro 
do  espolio  para  cumprimento  de  legados)  deve  ser  rego* 
lado,  para  o  pagamento  da  laxa,  ou  pela  cotação  media 
do  dia  da  acquisição  das  mesmas  apólices,  ou  computado 
sobre  o  preço  real  da  sua  compra. 

Quanto  ao  11.°,  que  o  art.  36  do  Regulamento  contém 
uma  dispofflção  geral  extensiva  a  todos  os  usufructuarios 
já  existentes  e  que  possão  existir,  conforme  o  estabelecido 
nosarts.  13  e  14;  assim  como,  que  o  imposto  em  divida^ 
de  que  folia  o  citado  art.  36,  se  refere  tanto  ao  que  Já  constar 
dos  lançamentos  nos  livros  da  Repartição,  como  ao  que 
ainda  não  estiver  lançado,  por  isso  que  não  é  o  lançamento 
que  dá  nascimento  e  Oiigem  á  divida.  O  lançamento,  como 
diz  o  Regulamento,  é  a  inscripção,  e  a  divida  pôde  existir 
iodepeodícnte  da  mesma  inscripção. 

Qoanio  ao  12.**,  que,  sendo  certo  que  o  art.  38  do  Re- 
gulamento não  faz  expressamente  depender  do  pagamento 
da  taxa  de  usufructo  a    entrega   da  herança   ou   legado, 
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mas  só  a  extincçSo  do  mesmo  usufructo  e  o  encerramento 
úa  conta  na  Recebedoria  ;  que,  sendo  por  outro  lado  in- 
contestável, que  a  taxa  do  usufructo  não  passa  como  ónus 
ou  hypotheca  á  propriedade»  flcando  por  conseguinte  o 
herdeiro  ou  legatário  isento  de  um  tal  encargo,  não  é 
justo  que  se  prive,  quer  o  herdeiro,  quer  o  legatário,  de 
entrar  no  dominio  e  posse  da  herança  ou  legado  pela 
razào  de  nchar-so  o  usufructuario  ainda  em  debito  da  taxa 
respectiva  para  com  a  Fazenda  Nacional.  O  remédio,  pwí, 
a  quo  em  semelhante  conjunctura  se  devo  recorrer,  épro- 
inover-se  a  cobrança  da  taxa  do  usufructo  pelos  meios  ja* 
diciacs  e  cntrcgar-so  a  propriedade  a  quem  fôr  de  direito, 
guardando-sc  o  encerramento  da  conta  para  quando  a  Fa- 
zenda Nacional  fòt  embolsada. 

Quanto  ao  13.°,  que  a  regra  geral  é  serem  descrtptos  e 
avaliados  os  bens,  principalmente  os  de  raiz,  no  lugar  da 
sua  situação,  ainda  que  em  outro  so  esteja  fazendo  o  in- 
ventario, por  ter  sido  o  da  residência  do  fallecido ;  assim 
que,  se  os  bens  forem  situados  no  Município  da  Corte 
seja  ou  nHo  ahi  o  lugar  do  inventario,  a  taxa  deve  ser 
paga  na  Recebedoria,  conformo  o  art.  42  do  Regulamento, 
sem  que  no  segundo  caso  resulte  inconveniente  algum  aos 
interessados,  visto  como  tendo  elles  do  assistir  na  COrte  á 
avaliaçilo  dos  bens  ahi  situados  e  sendo  a  taxa  pagável 
em  qualquer  estado  do  inventario,  nos  termos  do  arl.  11 
do  Regulamento,  pôde  nessa  occasi3o  effecluar-se  o  paga- 
mento. Sc  houverem  bens  situados  fora  do  Município  da 
Còrlc,  do  quo  se  deva  taxa,  podo  esta  ser  arrecadada  pela 
respectiva  CoUectoria  Geral,  promovendo  os  Collectores, 
como  Agentes  do  Procurador  da  Fazenda,  os  termos  do 
inventario  na  conformidade  do  art.  47  do  Regulamento; 
sendo  quo  as  disposições  dos  arts.  42  e  43  são  inteira- 
mente applicaveis  a  esta  hypotheso,  tendo  os  Collectores 
indubitável  direito  ás  competentes  porcentagens,  direiloquo 
conservío  ainda  quando  as  partes,  por  lhes  ser  mais  com- 
niodo  o  pela  faculdade  do  art.  11,  prefirâo  pagar  o  Im- 
posto na  Recebedoria,  ao  que  o  Regulamento  n5o  se 
oppôe,  O  art.  42  preceitua  quo  a  taxa  dos  bens  situados 
no  Município  da  Corte  seja  paga  na  Recebedoria,  mas  nào 
prohibo  que  se  pague  também  alli  a  dos  bens  silos  fora 
do  mesmo  Município,  toda  vez  que  ella  fôr  devida  á  Fa- 
zenda Nacional,  c  as  partes  prefírAo  paga-la  na  mesma 
Recebedoria. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Abrantes. — Sr.  Di- 
rector Geral  interino  do  Contencioso. 
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N.  m;— FAZENDA,.— Em  27  de  Abril  do  1863. 

Dfscoatã-se  o  vencimento  do  Empregado  de  Fazenda  que.  falta  á  Re- 
partição para  »e  occupar  nas  funcçOcg  de  Juiz  de  Paz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Abril  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.  34  de 
11  do  mez  ultimo,  do  Sr.  Inspector  da  Tlicsourarla  de  Fa- 
zenda do  Maranhão,  dando  conhecimento  do  haver  man? 
dado  descontar  o  vencimento  integral  do  Chefe  do  Secção 
da  mesma  Thesouraria  José  Carlos  Pereira  de  Castro,  du- 
rante os  dias  em  quo  sérvio  na  Junta  de  qualiíicação  do 
lotentes  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz,  declara  que  approva 
o  seu  procedimento,  visto  quo  nenhuma  Lei  expressamente 
dispensa  os  Empregados  de  Fa/enda  do  exorcicío  de  suas 
respectivas  íuncçOes  para  se  occuparem  das  de  Juiz  de  Paz, 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  175.  — FAZENDA.—  Em  27  de  Abril  de  1863. 

Na  Terificaçflo  do  peso  liquido  de  fitas  de  seda  devo  ser  iucluido 
o  dos  cartões  em  que  vierem- enroladas. 

Ministério  dos  Negócios  dd  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
27  de  Abril  de  1863» 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  devida  exe- 
cução, que  o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o 
recurso  de  Hocb  &  Levcrd  do  despacho  dessa  Inspectoria, 
que  os  obrigou  ao  pagamento  de  direitos  cm  dobro  sobre  o 
excesso  de  novo  libras  de  filas  de  seda  em  1 .  W  peças;  nSo 
procedendo  a  raz3o  allegada  pelos  recorrentes  de  quo  o  ex- 
cesso do  peso  proveio  do  papel  em  quo  viorfio  enroladas  as 
ditas  fitas;  porquanto,  na  verificação  do  poso  liquido  desta 
mercadoria,  segundo  a  nott  120  da  Tarifa,  deve  ser  incloido 
o  dos  cartões  em  que  tenha  vindo  enrolada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Abrantes.  —  Sr.  Conse- 
Iheiro  Inspector  da  Alfandega  da  C(Nrto. 
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N.  176.  — GUERRA.— Circular  em  28  de  Abril  de  1863. 

Determioando  que  as  Tbesonrarias  da  Fazenda  nSo  aceitem  dos  offidaes 

?ae  se  retirarem  temporariamente,  ou  por  transferencia  para  outras 
rovincias.  consignações  superiores  á  dous  terços  do  soldo  sem  ordem 
expressa  desta  Secretaria  de  Estado. 

4.*  Directoria  Geral. —  2.*  SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Abril  de  1863. 

Podendo  dar-se  o  caso  de  que  algum  oflScial  do  exercito 
pretenda  estabelecer  consignação  de  seu  soldo,  ou  parte  delie, 
cm  província  diíTerente  da  de  sua  residência,  previno  a  V.  S. 
de  que,  na  forma  das  ordens  em  vigor,  só  se  devo  permiUir 
que  os  oflQciaes  abi  residentes,  o  que  tenhão  de  retirar-so 
temporariamente,  ou  por  transferencia,  para  outra  provincia, 
consignefti  até  dous  terços  do  respectivo  soldo  para  aliffiCDtos 
de  familia  ou  pagamento  de  divida ;  n&o  aceitando  consigna- 
ções maiores,  nem  outra  qualquer  dos  ofllciaes  abi  residentes 
paira  outras  províncias,  ou  de  outras  províncias  para  essa, 
êem  ordem  expressa  desta  Secretaria  de  Estado.  O  queV.  & 
terá  por  muito  recommendado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Pro- 
vincia de... . 


N.  m.  —  FAZENDA.—  Em  28  de  Abril  Jc  18C3. 
Sobre  o  pagamento  do  sello  de  papeis  cm  processos  crimes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
S8  do  Abril  do  1863. 

Illm.  oExm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  sen 
offlcioo.°  8  de  22  de  Janeiro  próximo  passado,  transniittindp 

fi>r  copia  a  consulta  do  Subdelegado  de  Policia  da  Villa  da 
orrctes  nessa  Província:  1.^,  que  são  isentos  de  sdlo  q$ 
processos  cm  que  Torem  partes  a  Justiça  e  a  Fazenda  Publica, 
os  traslados  e  sentenças  que  delles  soextrahircm,  os  manda- 
dos e  quaesquer  outros  actos  promovidos  ex-officio  cm  qual- 
quer juízo,  scucIo  porem  oróo,  quando  a  final  condemnado, 
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sujmio  aopagamcuto  do  sello  respoclivo,  sonao  fòr  pobre; 
2.",  qae  nos  processos  críminaes  e  policiocs,  por  queixa  oa 
dcoaocia  particular»  caiba  ou  não  o  procedimento  oíliciai  da 
JusUçã,  deverá  ser  pago  o  sello  antes  da  conclusão  para  sen- 
tença final,  considerada  como  toda  pronuncia  proferida  pelos 
Delegados  e  Subdelegados,  antes  mesmo  de  sua  sustentação 
OQ  reyogação  pelos  juízos  muuicipaes.  Os  mandados,  certi- 
d^,  precatórias  e  outros  papeis  avulsos,  relativos  aos  mesmos 
processos,  dcvoráô  ser  scllados  antes  da  assignatura  ou  con- 
certo, 00  da  respectiva  juntada,  art.  58  §  2^  e  59  §  S.**  do 
Regalamento  de  26  de  Dezembro  de  1860 ;  S."",  que,  não 
convindo  porém  retardar  a  expedição  e  julgamento  dos  mes- 
mos processos  em  qualquer  instancia,  bem  como  dos  rererfâòs 
papeis  e  documentos  por  falta  de  pagamento  do  sello,  por 
coja  causa  não  deve  soiTr^r  de  modo  algum  a  administração 
da  jastíça,  pôde  o  respectivo  Escrivão,  não  se  podendo  pagar 
previamente  o  sello,  fazer  em  taes  processos  e  papeis  o  aver- 
bamento do  imposto  nos  termos  do  art.  60  do  Regulamento. 
A  esta  doutrina  se  deve  copsiderar  subordinada  a  disposi- 
ção da  Ordem  n.*  427  de  12  de  Setembro  de  1862,  com 
referencia  ao  sello  das  certidões  de  intimação,  passadas  nos 
aatos,  para  o  ílm  do  ser  pago  ou  averbado  o  sello  antes  de 
lavrar-se  qualquer  outro  acto.  Releva  observar  em  contrario 
do  que  diz  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  deCoritiba  em  seu 
offlcio,  também  junto  por  cópia  ao  deV.  Ex,  acima  men- 
cionado, que  a  Circular  do  Ministério  da  Justiça  de  29  do 
Agosto  do  anno  passado,  tratando  dos  processos  de  queixa 
ou  denuncia  particular,  nenhuma  distincção  faz  entre  os  em 
que  tem  ou  não  lugar  a  acção  publica ;  bem  como  que, 
quando  o  caso  julgado  pela  Relação,  de  que  falia  o  mesmo  Juiz 
de  Direito,  entendesse  com  o  pagamento  do  sello,  nem  por 
isso  deixaria  de  subsistir  a  doutrina  que  fica  expendida,  pela 
incompetência  desse  Tribunal  para  decidir  questões  sobre  im- 
postos. O  que  porém  se  infere  do  respectivo  accordão,  6  quo 
a  Relação  confirmou  o  lançamento  do  autor,  por  ter  sido  o 
libeJfo  apresentado  fora  do  tempo,  e  sem  haver  o  procurador 
não  provisíonado,  que  o  assignou,  se  obrigado  por  termo,  ás 
penas  dos  Advogados  c  não  por  causa  do  sello,  se  bem  que, 
eomo  consta  dos  mesmos  autos,  a  falta  de  pagamento  prévio 
deste  imposto  fosse  que  dera  lugar  a  parto  perder  o  prazo 
para  a  apresentação  do  libello,  c  não  ter  assignado  o  termo 
de  sujeição,  deixando  do  se  lhe  admittir  o  averbamcnto,tolvez 
pela  razão  de  não  ser  tão  explicita  a  Circular  do  Ministério 
do  Justiça  de  29  de  Agosto,  quanto  ó  o  Aviso  deste  Ministério 
da  6  de  Agosto  do  anno  passado. 

Compre  finalmente  ponderar  a  V.  Ex,  que,  no  disposto  na 
'iltima  parte  do  Aviso  dost<*  Ministério  dr»  8  do  AíJ^osto  acima 
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citado,  se  achSo  indubitavelmente  compreticndidas  as  per- 
missões concedidas  pelos  Juizes,  para  as  partes  ou  seus  pro- 
curadores assignarem  articulados  e  alU*gações,  bem  como  os 
respectivos  termos  de  responsabilidade,  sendo  que  com  a 
disposição  citada  teve-se  em  vista  evitar  justamente  o  que 
aconteceu  no  caso  apresentado,  isto  é,  ser  a  parte  prejudicada 
em  seus  direitos  por  falta  de  pagamento  de  sello  em  pro- 
cessos crimes,  em  que  a  sociedade  é  sempre  interessada,  quer 
se  lenha  em  attençâo  a  punição  do  criminoso,  quer  a  absol- 
vição do  innocente,  ainda  mesmo  que  se  irate  de  crime  cm 
que  não  tenha  lugar  o  procedimento  ofDcial  da  Josliça. 

Qeus  Guarde  a  V.  Ex.~-  Marquez  de  Abrantes .'^ St,  Pre- 
sidente da  Província  do  Paraná. 


N.  178,-"GDERR A. —Consulta  de  29  de  Abril  de  i863. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  MUitar  declarando;  que  quande  os  pare- 
ceres dos  Conselhos  de  inquirição  nao  forem  dados,  nacouformidadedas 
provas  colligidas ,  devem  os  Commandantes  dos  Corpos  recorrer  dai 
decisões  desses  Conselhos  para  os  Commandantes  das  Armas,  oa  para 
os  Presidentes  das  Províncias. 

Senhor.— Mandou  V.  M.  Imperial,  por  Portaria  expe- 
dida pela  2.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  do» 
Negócios  da  Guerra,  em  data  de  15  do  Dezembro  do  atino 
próximo  Ondo ,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar  o 
oíflcio  incluso  sob  n.*"  199  de  30  de  Julho  do  dito  anno, 
no  qual  o  Presidente  do  Amazonas  submette  á  consideraçlk) 
do  Governo  Imperial  a  representação  que  lhe  dirigio,  do 
oflicio  que  remctte  por  cópia,  o  Commandante  das  Armas 
da  mesma  Província ,  sobre  o  facto  de  serem  as  decisões 
dos  Conselhos  peremptórios,  ou  de  inquirição  que  tem  de 
julgar  da  incapacidade  moral  dos  oíDciaes  inferiores,  a  fim 
de  serem  rebaixados  de  seus  postos,  muitas  vezes  contrarias 
ás  provas  colligidas,  e  ao  que  é  notório  no  Corpo,  cujo  Com- 
mandante tem  de  conformar-se  com  taes  decisões,  cm  vista 
da  Provisão  de  16  Agosto  de  1821,  qoeestatuio  os  referidos 
Conselhos,  para  que  o  mesmo  Conselho  Supremo  consulte 
acerca  da  necessidade  de  estabclecer-se  um  recurso  sobre 
as  decisões  dos  Conselhos  de  que  trata  a  citada  Provisão, 
quando  forem  cilas  manifestamente  injustas,  acintosas,  00  da 
qualquer  modo  inconvenientes  aos  princípios  disciplinares. 
O  Presidente  da  Província  do  Amazonas,  em  seu  supracitado 
offício,  traz  á  presença  do  Governo  Imperial  a  representação 
que  lhe  dirigira  o  respectivo  Commandante  das  Armas,  o  qual 


j^eiZ  199  «>^^^ 

solicita  uma  medida  para  sanar  o  abuso  de  ter-sc  dado  muitas 
teies  o  caso  dos  Couscllios  peremptórios  ou  de  inquirição, 
que  na  conformidade  da  Provisão  de  16  de  Agosto  de  1821 , 
são  mandados  fazer  aos  oíDciaes  inferiores  para  se  conhecer 
de  sua  incapacidade  ou  culpa,  a  fim  do  serem  rebaixados 
de  seus  postos,  dado  parecer  manifestamente  contrario  ás 
profas  colligidas  e  ao  que  é  notório  no  Corpo,  isto  com 
o  fim  quasi  sempre  do  prestarem  aos  accusados  uma  pro- 
tecção mal  entendida,  c  upporem  ao  Commandante  de  quem 
são,  ás  vezes,  desaffeiçoados,  uma  barreira  acintosa  o  o  pri- 
varem de  bem  cumprir  os  seus  deveres,  porque,  segundo 
Cl  disposto  na  mesma  Provisão  o  Commandante  tem  de  con- 
foriuar-se  com  o  parecer  do  Conselho;  e  que  parece  qui*, 
quando  se  der  a  hypolhese  figurada,  deve  haver  um  recurso 
da  decisão  do  dito  Conselho  para  uma  ou  mais  autoridades 
superiores,  como  já  se  acha  estabelecido  a  respeito  dos  Con  > 
seihos  peremptórios  para  applicação  dos  castigos  de  espada 
de  prancha. 

O  Tenente  General  Ajudante  General  do  Exercito  infor- 
ma qae,  quando  os  pareceres  áos  Conselhos  de  inquirição 
não  forem  dados  conforme  as  provas  colligidas ,  devem  os 
Commandantes  dos  Corpos  recorrer  das  decisOcs  desses  Con- 
selhos para  os  Commandantes  das  Armas,  e  onde  não  os 
houver,  para  os  Presidentes  das  Províncias,  sendo  que  essas 
autoridades  poderão  também  remetter  os  processos  ao  Go- 
verno Imperial  para  decisão  final ;  e  que,  finalmente,  constão 
das  Ordens  do  dia  n/'  301  e  321  as  providencias  relativas 
aos  Conselhos  peremptórios  para  o  castigo  corporal  das  praças 
de  pret.  Parece  ao  Conselho ,  conformando-se  em  parte 
com  a  informação  do  Tenente  General  Ajudante  General 
do  Exercito ,  que,  quando  os  pareceres  dos  Conselhos  de 
inquirição  não  forão  dados  na  conformidade  das  provas  colli- 
gidas, devem  o»  Commandantes  dos  Corpos  recorrer  das  deci- 
sões desses  Conselhos  para  os  Commandantes  das  Armas, 
ou  para  os  Presidentes  das  Províncias ,  que  taes  attribuições 
accumuláo,  onde  não  ha  com  mando  de  armas,  na  conformi- 
dade do  quo  se  acha  disposto,  relativamente  aos  Conselhos 
peremptórios,  para  os  castigos  corporaes,  nas  citadas  Ordens 
do  dia  n^*  301  o  321. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Março  de  1863.— í ar rc/o.—Ft5- 
conde  de  Cabo  Frio.— Barão  de  Suruhy.^Carvalho.'-^Ft' 
meníc/.-- Forão  votos  os  Conselheiros  de  Guerra  Marquez 
do  Caiias  e  Barão  de  Tamandaré  e  o  Vogal  Fonseca. 

Como  parece.—  Paço,  29  do  Abril  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Polydoroda  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


^»»i 
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N.  179.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Abril  de  1863. 

Os  livros  religiosos  não  cstSo  isentos  de  pagar  os  direitos  respectiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Abril  de  1863. 

Communico  a  V.  S.,  para  o  devido  conhccimentOy  qaefoí 
indeferido  o  requerimento  em  que  â'lYcrnois  Schermar  &  G.' 
pedião  que  fossem  despachados  livres  de  direitos  oito  caixas 
contendo  livros  religiosos  para  diversos  ecclesiastic^s  de  diffe- 
rentes  Provindas  do  Império  e  para  a  Superiora  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  visto  que  a  isenção  de  direitos  reque- 
rida não  é  autorisada  por  nenhuma  das  disposições  do 
art.  512  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marquez  de  Abrantes.  —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  180.— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1863. 

A  disposição  qnc  marca  os  vencimentos  dos  Vigários  CoIIado  e  Kncoin- 
mendado  uos  coisos  de  pronoacia  ó  o  art.  165,  §  4.o  do  Código  do 
Processo  Crimioal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presentes  os  officios  n.®'  83 
e  100  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pa- 
raná, de  22  de  Julho  de  1857  e  10  de  Setembro  de  1858, 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  tendo  sido  de  res* 
ponsabilidado  o  crime  porque  foi  processado  e  pronunciado 
o  Vigário  Collado  de  Antonina'  em  Outubro  de  1832,  não 
competia  ao  Padre  Jordão  Homem  Pedroso,  que  sertio  de 
Vigário  Encommendado  durante  o  impedimento  do  Collado, 
motivado  pela  dita  pronuncia^  nenhuma  parte  da  côngrua, 
mas  somente  os  benesses  ou  emolumentos  de  pé  de  altar. 

A  disposição  que  marca  os  vencimentos,  que  na  bypotbcse 
vertente  cabem  aos  Vigários  Collado  e  Encommendado,  é  o 
art.  166,  §  4.**,  do  Código  do  Processo  Criminal,  e  nesta 
conformidade  tendo-sc  indevidamente  pago^^ao  dilo  Vigário 


Encommendado  parte  da  coograa  do  Collado  durante  o  im- 
pedimento da  pronuncia  deste,  ordena  ao  Sr.  Inspector  que 
fafá  o  referido  Padre  JordSo  restiluir  tudo  quanto  se  lhe 
pagoQ  de  côngrua  desde  15  de  Outubro  de  1852  até  31  de 
Outubro  de  1853  pela  Thesôuraria  de  S.  Paulo,  e  tio  1.* 
de  NoYembro  do  mesmo  anno  de  1853  até  12  de  Setembro 
de  1855  pela  Thesourarift  a  cargo  do  Sr.  Inspector,  que 
requisiiará  do  da  de  S.  Paulo  as  informações  que  forem  pre- 
cisas para  promover  esta  idemnisaçSo. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  18K— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1863. 

r 

ADonilt  001  processo  de  afipreheDsao  por  terem  sido  preteridas  certas 

fonualidades  essenciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Abril  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  recurso  interposto 
por  Mamede  Amaro  Lopes  da  dedsfio  da  Thesooraria  de 
Faienda  da  Província  da  Bahia  conflrmatoria  da  da  res- 
pectiva Alfandega,  transmittido  com  o  seu  oíficio  de  10  de 
Setembro  de  18ol,  sob  n.*  351,  relativamente  á  procedência 
da  appreheniião  de  43  mangoles  de  tabaco  da  Mina,  con- 
duzidos para  bordo  da  Escuna  Hamburgueza  Silphide  sem 
o  pagamento  dos  respectivos  direitos  de  exportação,  declara 
ao  Sr.  inspector  da  mesma  Thesôuraria  que  a  referida  Al- 
fandega se  nSo  houve  regularmente  no  processo  da  men- 
cionada apprebensdo,  por  isso  que,  depois  do  termo  desta, 
que  se  lavrou  em  21  do  Fevereiro  do  dito  anno,  deixou 
de  marear  á  parte  para  a  sua  deíesa  os  15  dias,  que  em 
todo  o  caao  para  isao  recommenda  sejdo  marcados  o  §  3.* 
do  art.  744  do  Regulamento  das  Alfandegas,  formalidade 
que  efli  virtude  da  Resolução  de  Consulta  do  Conselho  de 
Estado  de  10  de  Abril  do  mesmo  anno,  coasiderão  esaen- 
cial  e  como  tal  imprescindivel  os  Avisos  deste  Ministério  de 
13  do  citado  mez  e  anno,  e  de  17  de  Fevereiro  do  anno 
passado,  o  quendo  pôde  ser  supprida  pela  reclamaç&o  do 
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Rocorrente,  que  se  acha  no  processo,  á  referida  Alfandega, 
visto  ter  sido  ella  despachada  cth  20  do  dito  roezdeFe* 
vereiro,  e  portanto  ainda  anteriormente  ao  sobredito  termo 
de  apprehensão,  não  podendo  por  isso  prevalecer  e  nem 
rcgularisur  a  mesma  apprehensao  a  determinação  do  Ins- 
pector da  Alfdndega»  quo  se  lò  no  (inal  do  dito  termo,  para 
qae  se  juntasse  ao  competente  processo  a  sobredita  recla- 
mação, como  prova  de  baver  tido  a  parte  sciencia  da  ap- 
prehensao feita. 

Semelhante  determinação  está  cm  manifesta  opposíçio 
assim  ao  espirito,  como  á  letra  do  citado  art.  744 ;  ao  espi- 
rito, porque  a  defesa  que  o  dito  artigo  garante  seria  in- 
completa, o  ficaria  mesmo  annullada  som  o  oonheclmeato 
do  objecto,  informações,  inquéritos  c  mais  circo mstancías, 
que  constituem  o  termo  da  apprehensao;  á  letra,  porqae 
o  citado  §  3.^  determina  que  os  15  dias  da  defesa  srjio 
em  todo  o  caso  marcados  depois  de  preenchidas  as  for- 
malidades estabelecidas  nos  dous  parngraphos  precedentes, 
o  que  aliás  não  satisfez  a  dita  Alfandega,  deixando  de  fa- 
cultar ao  Recorrente  a  defesa  a  que  tinha  inqoestionaiel 
direito,  e  de  que  na  forma  do  Regulamento,  corroborado 
pela  mencionada  Resolução  de  Consulta,  não  se  devera  pres- 
cindir, e  por  isso  o  mesmo  Tribunal  resolveu,  em  vista  do 
disposto  nos  citados  Avisos  deste  Ministério  do  13  de  Abril 
de  1861  e  17  de  Fevereiro  de  1862,  considerar  nullo  n 
de  nenhum  efTeíto  o  respectivo  processo  de  apprehensao; 
e  por  estaoccasião  ordena  ao  dito  Sr.  Inspector  que  mando 
proceder  a  novo  processo  com  religiosa  observância  e  guar- 
dadas as  formalidades  legaes,  devendo  isto  mesmo  recom- 
mendar  ft  sobredita  Alfandega. 

Marquez  d$  Abrantei. 


N.  I82.-.FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1863. 

Qnal  a  parte  da  coograa  que  compete  ao  Vicário  Eneommendado  nos 
casos  de  proanncia  críminal  do  Vigário  Gollado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  tendo  conhecimento  pelos  oíficios  da 
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Theâooraria  de  Fazenda  do  Paraná,  n."  83  e  100,  de  22 
de  Joibo  de  1857  o  10  de  Setembro  de  1858,  que  a  The- 
aounm  de  S.  Paulo  pagou  desde  15  de  Oufubro  de  1852 
htó  31  de  Outubro  do  1833  ao  Padre  Jordão  Homem  Pe- 
droso parte  da  côngrua  do  Vigário  Collado  de  Antonina,  por 
ter  aquelio  servido  de  Vigário  Encommendado  no  impedi- 
meote  deste»  que  se  achava  processado  e  pronunciado  em 
crime  de  responsabilidade,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mos- 
ma  Tbesouraria  deS.  Paulo  que  indevidamente  se  fez  o  dito 
pagamento,  porquanto,  sendo  o  crime  de  responsabilidade, 
competia,  pelo  art.  165,  §  4.%  do  Código  do  Pi-ocesso  Cri- 
minal, ao  Vigário  Collado  toda  a  sua  côngrua,  se  a  íinal 
fosse  absolvido,  o  por  conseguinte  nenhuma  parte  delia  se 
podia  dar  ao  Vigário  Encommendado,  seu  substituto,  salvo 
se  o  crime  fosse  commum,  porque  então  assistia-lha direito 
a  receber  a  terça  parte  da  côngrua. 

E'  a  citada  disposição  do  Código  do  Processo  Criminal 
que  deve  ser  observada  em  casos  idênticos,  e  não  a  legis- 
lação provincial,  que  eiistia  sobre  a  matéria  sujeita,  quando 
os  Parochos  passarão,  em  virtude  da  Lei  de  28  de  Outubro 
de  1848,  a  ser  pagos  pelos  cofres  geraes,  cumprindo  por- 
tanto que  o  Sr.  Inspector,  nâo  só  preste  ao  da  Thesou- 
raria  da  Província  do  Paraná,  onde  resido  hoje  o  dito  Padre 
Jordão,  as  informações  precisas  para  se  poder  por  aquella 
Repartição  proceder-se  á  competente  indemuisação,  como 
lambem  examine  se  tem  occorrido  outros  factos  semelhantes, 
para  providenciar  sobre  a  reposK^ão  dos  vencimentos  que 
incgalmenlc  se  abonarão. 

Marquez  de  Abrantes. 


»^—* 


N.  183.—  FAZENDA  —  Em  o  !.*•  de  Jtfaio  de  1863. 

As  Qonieaçòes  iulcríuas  para  empregos  das  Alfandegas  só  se  fazetu 
((liando  iiâo  na  substitutos  marcados  cm  I;ei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Hio  de  Janeiro  em 
o  I.»  de  Maio  d«  1863. 

Illm.  cExm .  Sr.— Tendo  presente  o  oílicio  de  V.  Ex .  n.''162 
de8  de  Novembro  ultimo,  em  que  participa  haver  nomeado  ol.* 
Conferente  da  Alfandega  dessa  Província,  Thomaz  Deschamps 
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de  Montroorency,  para  Qxercer  interinamente  o  lugar  de  Aju- 
dante do  respectivo  Inspector»  declaro  a  V.  Ex.  que  náo 
podo  ser  approvada  seraelliante  nomeação ;  |M)rquanto,  a  au- 
torisaçâo  conferida  pelo  art.  8.%S  5.»  do  Kegulamcnto  de  19 
de  Setembro  de  1860,  por  V.  Ex.  citado,  limita-se  aos  em- 
pregos que  não  tiverem  substitutos  marcados  por  Lei,  e  em 
cujo  caso  não  se  acha  comprehendida  a  substituição,  do  quo 
se  trata,  a  qual,  segundo  o  disposto  no  art.  88  §  4.%  deveria 
ler  recahido  no  immedialo,  o  1.*»  Escripturario  da  mesma 
Alfandega. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez,  de  Abrantes.^  br.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  184.— FAZENDA.— Em  3  de  Maio  de  1863. 

Sobre  a  quantidade  e  qualidade  dos  objectos  que  sfo  permittidos  «os 
colonos  despacharem  livres  de  direito  para  o  uso  domestico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  em  vista  os  requerimentos 
de  Ferdinando  Schol  e  Augusto  HofTman,  colonos  de  D. 
Francisca  nessa  Província,  transmittidos  com  o  seu  officio 
de  16  de  Janeiro  próximo  passado,  pedindo  isenção  de  di- 
reitos de  consumo  de  algumas  mercadorias  importadas  de 
Hamburgo  para  seu  próprio  uso;  haja  V.  Ex.  de  ordenar 
à  respectiva  Alfandega  o  despacho  livre  de  direitos  da  fa- 
zenda de  linho  para  cobertores,  c  fazenda  do  algodão  e 
chita  para  vestidos,  pertencentes  ao  colono  Ferdinando 
Schol,  visto  ser  pcrmittido  semelhante  despacho  pelo  §  4." 
do  art.  51â  do  Regulamento  das  Alfandegas,  não  podendo, 
porém,  ter  lugar  a  isenção  requerida  para  o  panno  preto 
para  casacas  e  calças  e  tafetã  para  vestido  de  noiva,  por 
não  constituírem,  na  forma  do  dito  §J  4."",  objectos  do  uso 
domestico. 

Quanto  aos  objectos  pertencentes  ao  colono  Hoffinau , 
haja  V.  .Ex.  de  pormittir  igualmente  o  despacho  livre, 
uma  vez  que  cstejâo  nas  mesmas  condições,  isto  é,  de  serem 
por  sua  natureza  e  quantidade  destinados  ao  uso  do  dito 
colono  e  sua  familia. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,— Marquez  de  i4 ftranies.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  t85.— GUERRA.-^Aviso  de  5  de  Maio  de  1863. 

IMerflifiiaodo  que  todos  os  reparos  que  se  houverem  de  construir  sejão 
dê  «jstema  dos  quo  forao  experiuieutados  com  o  cauMo  obuz  e  peça 
a  Paiibaos  de  80. 

3/  Directoria  Geral. — 3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
MIoisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Maio  de  1863. 

Fique  ViD.  na  iulelligencia  de  que  para  todas  as  peças 
de  qualquer  calibre  que  se  tcnhão  de  montar  deve  mandar 
construir  somente  reparos  do  systema  dos  que  forão  expe- 
rimentados com  o  canhão  obuz  e  peça  a  Paixhans  de  80, 
deíxando-se  de  fazer  reparos  dos  quo  até  agora  se  cons- 
truiio,  excepto  porém  os  que  se  tcnhão  começado  e  que 
derem  ser  acabados.  Assim  fica  respondido  seu  ofilcio  n.*  196 
de  20  do  mez  findo. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Polydoro  da  Fonseem  Quintanilha 
Jordão. ^Sr.  Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Côrtc. 


N.  186. «-GUERRA.— Aviso  de  5  de  Maio  de  1863. 

Dedara  une,  quaodo  os  pareceres  dos  Conselhos  de  inquirição  dAo 
forem  dadoa  na  conformidade  das  provas  colligidas,  devem  os  Com* 
mandantes  dos  Corpos  recorrer  de  taes  decisões  para  os  CommaQ-< 
dantes  das  Armas,  ou  Presidentes  das  Proviucias. 

!.•  Directoria  Geral.— !.■  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Gucrrâ  em  5  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— IJavendo  Sua  Magestadc  o  Impe- 
rador por  bem,  por  Sua  Immcdiata  e  Imperial  Resolução 
de  ^9  de  Abril  ultimo,  tomada  sobre  Consulta  do  Con- 
selho Supremo  Militar  á  que  dera  lugar  u  representação 
dirigida  a  essa  Presidência  pelo  respectivo  Commandantc 
das  Armas,  Mandar  declarar,  que,  quando  os  pareceres  dos 
Conselhos  de  inquirição  não  forem  dados  na  conformidade 
das  provas  colli:^idas,  devem  os  Commandantes  dos  Corpos 
recorrer  das  decisões  desses  Conselhos  para  os  Comman- 
dantes das  Armas,  ou  para  os  Presidentes  das  Províncias, 
que   taes  attribuições  accumulão  onde  não  ha  commando 
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de  armas,  na  oonrormidade  do  que  se  acha  disposto  reiati- 
vamenlc  aos  Conselhos  peremptórios,  para  os  castigos  cor- 
poraes,  nas  Ordens  do  Dia  n.*  301  c  331.  Assim  o  de- 
claro a  V.  Ex.  para  sen  conhecimento,  e  execuçío. 

Deus  Cvuarde  a  V.  Ex.^^Polyáoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão. -^Sv.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  187.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  UBKAS 
PUBLICAS.— Em  5  de  Maio  de  1B63. 


Autorisaado  o  Juiz  Comniissarío  do  Ifunicipio  da  Capital  da  Profiocia 
de  S.  Paulo,  a  proceder  a  medição  e  deoiarcaçao  das  posaea  pertenceotes 
a  Individuos  pobres  por  conU  do  credilo  dislribuido  pela  Terba  — 
Coloaisacão. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação. —  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  cm 
5  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —A'  vista  do  que  communioou  o  Juiz 
Commissario  de  mediçOes  do  município  da  capital  dessa  Pro- 
víncia, o  Engenheiro  Raymundo  de  Pennaforte  Alves  Sa- 
crankenlo  Blacke,  relativamente  á  demarcação  de  posses 
pertencentes  a  individuos  desiítuidos  de  meios  para  satisfazer 
ás  competentes  despezas,  declaro  a  V.Ex.  que  convém  au- 
torisar  o  mesmo  Juiz  Commissario  a  proceder  a  respeito  de 
taes  posses  na  forma  das  ordens  em  vigor,  correndo  as  des- 
pezas por  conta  do  credito  distribuído  pela  verba  —  Colo- 
nisação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 
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N.  188. ^GUERRA.— Aviso  de  5  de  Maio  de  1863. 

Kleraodò  até  SO^OOO  o  premio  pela  apprehensXo  de  desertorcíi  no  territó- 
rio da  Republica  do  Peru. 

i.*  Directoria  Geral. — 2.*Se(íçao. — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Maio  de  1863. 

Teado  ^ido  aotofisado  o  Encarregado  de  Negócios  no  Peru 
a  elevar  até  âlKMMM)  o  premio  de  apprehcnsão  de  desertores 
no  território  daquelia  Republica,  assim  o  communicoaV.S. 
para  seu  conhecimento,  prcvenindo-o  de  que  deve  reclamar 
em  tempo  augroento  de  credito  para  o  $1A — Diversas  Despe- 
zaso  Kventuaes— -,  se  assim  fôr  necessário. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Polydoro  da  Fonteca  Quintanilha 
Jorião.^Sr.  Inspector  daThesourariadaProvincia  do  Ama- 
zonas. 


N.  189. --GDBRRA. —Circular  de  5  de  Maio  de  1863. 

DeehraDdo  qae  a  despcza  com  a  Guarda  Nacional  destacada  nSo  deve 
rootiaoar  por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  no  proiimo  futuro  exer- 
cício, visto  que  a  respectiva  liCi  do  Orçamento  nSo  concede  credito 
pira  semelbante  serviço. 

4.*  Directoria  Geral  .—2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — ^Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Maio  de  1863. 

lilro.  e  Exm.  Sr.— Fique  V.  S.  na  intelligencia  de  que  a 
despeza  com  a  Guarda  Nacional  destacada  ndo  deve  conti- 
nuar, por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  do  dia  l.""  do  Julho 
deste  anno  em  diante,  visto  não  haver  na  Lei  do  Orçamento, 
que  tem  de  vigorar  no  próximo  exercício,  credito  para  seme- 
lhante serviço,  como  Já  se  declarou  no  Aviso  Circular  de  11 
de  Julho  do  anno  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quiníani" 
ÍAa  Jordão.  —Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  f90.^GnERRA.-*AYÍso  de  8  de  Maio  de  1863. 

fiaviando  a  tabeliã  dos  vencimentos  qae  ficfio  nercebeodo  proYisariameote 
08  empregados  da  Secretaria  doConsellio  Supremo  Militar,  a  contar  do 
l.<»  do  corrente  mez,  nos  termos  do  art.  39  do  Regalamento  approTido 
pelo  Decreto  n.^  3.084  de  28  de  Abril  próximo  passado. 

4.*  Directoria  Geral. —  2.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Maio  de  1863. 

Ilim.  oExm.Sr.  —  Tenho  a  honra  de  passar  ás  mSos  de 
V.  Ex.  a  inclusa  tabeliã  dos  vencimentos  que  flcão  perceben- 
do provisoriamente  os  empregados  da  Secretaria  doCooseliio 
Supremo  Militar,  a  contar  do  l.**  deste  mez,  nos  termos  do 
art.  39  do  regulamento  approvado  pelo  Decreto  n."*  3.084de 
28  de  Abril  próximo  passado,  a  6m  4eque  V.  Ex.  tajade 
expedir  as  ordens  que  julgar  necessárias  a  este  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda . 


TAbella  doa  teaetoieiítoB  dos  ÈoaiirogadoadaSeoretariado 
CoBoèllio  Svpreoio  Hllltar  e  Úe  JiikUçm«  nos  tomos  do 
art.  39  dío  Roffiilamento  approvado  pelo  Deoreto  tt.®8.M4 
díe  «8  do  Abrffl  de  «8IKI. 


I 


EMPREGOS. 


Secie^ario  como  chefe  da  Se- 
cretaria  

Primeiro  official , . . . , 

Segundo  dito 

Porteiro 

Continao .••... 

Ao  Ârchivista 


Ordenado. 


I:900f000 

1:0001^00 

7208000 

6000000 


Gratifieacào. 


8008000 
6009000 
&00.S000 
3608000 
1608000 
240^000 


501IIIIUI. 


800800» 

1:8001000 

t:àm>00 

]:M08000 

7608000 

SiOtOOO 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Maio  de  186$.^ 
Polydoro  da  Forneça  Quintanilha  Jordão, 
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N.  191.— GUERRA.— Atíso  de  8  de  Maio  de  1863. 

UênáÊnéo  ccnar  do  eoirenle  mes  em  diante  o  abonoi  de  elepe  ao  Seerefa* 

rio  de  Guerra. 

k.«  Directoria  Geral . — 2/  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistork)  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Maio  ^e  1863. 

N9o  designando  a  tabeliã  do  1.*  de  Maio  de  1858  etape  para 
o  Secretario  de  Guerra,  fique  Vm .  na  intelligencia  de  que  tal 
abono  deve  cessar  do  1.^  deste  mez  em  diante. 

DcQS  Gnarde  a  Ym, ^^Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Luiz  César  de  Athayde. 


'«•♦< 


If.  193.— FAZENDA.—  Em  8  de  Maio  de  1863. 

Sobie  a  necessidade  c  exaetidffo  das  declaragCtes  nas  notas  de  despacho 

de  mercadorias  nas  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda»— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Maio  de  1863. 

Gommunico  aV.  S.»  para  sua  intelligencia  e  deyidos  effei- 
ios»quo  oTribunal  doThcsouro  resolveu  indeferíro  recurso  de 
Hooch  ^  Leverd  da  decisão  dessa  Inspectoria,  que  os  multou 
DO  pagamento  dos  direitos  em  dobro»  nos  termos  do  art.  553 
do  Regulamento  das  Alfandegas,  pela  diíTerença  de  quanti- 
âade  encontrada  no  despaclio  de  28  carteiras  e  charuteira» 
e  87  lenços  de  liobo ;  nao  procedendo  as  alYegações  dos  re- 
correntes: 1.*,  de  que  as  mercadorias  s8o  taxadas  na  TariÃi 
^  pe90  e  aão  por  quantidade ;  2,\  da  exactidão  da  dectara- 
Áo  feita  em  virtude  do  disposto  no  art.  410  do  mencionado 
ftcgulamento»  visto  como  se  a  declaração  na  nota  do  des- 
pacbo  da  quantidade  da  mercadoria  podesse  ser  plena  e 
siifilclentemente  substituída  pe|o  exame  e  declaração  dos 
conferentes,  tornando-se  assim  escusada  a  que  o  Regula- 
mento exige  das  partes  na  referida  nota»  a  mesma  razão 
dar-se-hia  para  soa  inutilidade»  assim  no  que  respeita  á 
qualidade,  dependente  lambem  do  exame  dos  conferentes, 
como  no  que  toca  ás  outras  declarações  da  mesma  nota, 
por  iaso  que  a  esse  respeito  a  substituiria  igualmente  o  ma- 

DBCnOltS  DO  GOVERNO  DG  1863  97. 
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nifcsto.  A  declaração  feita  de  conrormidade  com  o  disposto 
noart.510  do  Regulamento  não  pôde  também  aproveitar 
aos  recorrentes,  porque  ella  nãoinutilisa  a  que  o  art.  S44, 
no  S  6.',  estabelece  para  as  notas  dos  despachos,  por  isso  que 
estes  tem  de  servir  de  base  a  todo  o  processo  dos  mesmos  des- 
pachos, e  por  consequência  á  físcalisação  que  sobre  elles  toca 
á  Fazenda  exercer  na  arrecadação  dos  respectivos  direitos. 

Deus  Guarde  aV.  S.  — Marquez  de  Abrantes.--- Sr,  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


*•%•* 


N.  193.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  9  do  Maio  do  1863. 

Ao  Presidenlc  do  Tribunal  do  Commercio  da  Curte.  Declara  que  a  pa- 
blicidade  das  transacções,  depois  de  consuramadas,  nada  tem  com  o 
segredo  que  os  corretores  devem  guardar  cm  quanto  cUas  nfto  slo 
deGuitivamcntc  realizadas. 

'2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  18G3. 

A'  Sua  Magestadc  o  Imperador  forão  presentes  as  repre- 
sentações de  vários  negociantes  desta  praça  e  dos  corretores 
de  mercadorias  ede  navios  contra  o  acto  desse  Tribunal,  pelo 
qual  recommendou  á  Junta  dos  corretores  o  fiel  e  exacto  cum- 
primento do  disposto  no  art.  41,  §  6.**  do  Regulamento  n. 806 
de  26  de  Julho  de  1851 .  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Confor- 
maudo-se  com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conseltio 
de  Estado,  Houve  por  bem  por  Sua  Imperial  Resolução  de  2í 
de  Abril  Mandar  declarar  que  esse  Tribunal  não  fez  mais  do 
que  executar  o  preceito  da  Lei,  e  que  a  publicidade  dada  aos 
Tactos  ou  transacções,  depois  de  consummadas,  nada  tem  cora 
o  segredo  que  os  corretores,  sem  duvida,  devem  guardar  em 
quanto  ellas  nao  são  deliniti vãmente  realizadas.  Oquecom- 
munico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento,  o  assim   o  fazer 

constar.  ^        .^.     »,.  .      ^  .    j 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — João  Lins  Vieira  Cansansao  ae 

Sinimbu.---  Sr.  Manoel  de  Jesus  Valdetaro. 


>^®  2il  O^^^ 
«.  194.— FAZENDA.  — Em  9  do  Maio  de  1863. 

Díreítof  de  5  °/o  dos  títulos  de  nomeação  para  Secretario  de  Presideu- 

cias  de  Província. 

UíDisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
9  do  Maio  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraría  do  Fazenda  de  Minas  Geraes,  em  resposta  ao  sen 
offlcio  n.*  9  de  11  de  Fevereiro  próximo  passado,  que,  na 
forma  do  disposto  no  art.  15  da  Lei  n.°  779  de  6  de  Se- 
tembro de  1854,  bem  resolveu  julgando  isento  do  paga- 
mento dos  direitos  de  5Vo  ^  tilulo  de  nomeação  do  Dr. 
Joaquim  Hipolyto  Ewerton  de  Almeida  para  Secretario  da 
Presidência  da  dita  Província ;  visto  já  ter  o  dito  empre- 
gado satisreito  esses  direitos  na  qualidade  de  Oífícíal  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Corte,  e  nHo  dar-se  maioria  de  ven- 
cimentos uo  lugar  para  onde  foi  ultimamente  nomeado.  ^ 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  195.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Maio  de  1863. 

Determinando  qne   d*ora  em  diante  as  boquilhas  dos  cantis  seJSo  de 
melai»  podendo  empregar-sc  estanho  ou  xinco. 

3/  Directoria  Geral.  —  3.*  Secçao.-*Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  9  de  Maio  de  1863. 

¥ique  Vm.  na  intelligencia  de  que  d'ora  em  diante  as 
boquilhas  dos  cantis  para  o  equipamento  das  praças  dos 
corixis  do  exercito  dcvcráõ  ser  de  metal,  podendo  empre- 
gar-so  estanho  ou  zinco,  conforme  lhe  parecer  melhor  e  se- 
gundo o  modelo  que  mo  foi  apresentado  e  já  approvado, 
tendo  porém  attenção  que  as  correntes  para  segurança  da 
tarracha  da  boquilha  sejdo  mais  fortes  do  que  as  do  modelo. 

Os  cantis  para  o  4.""  Batalhão  de  Infantaria  devem  ser 
assim  preparados  quanto  antes,  sendo  depois  recebidos  para 
o  mesmo  fiiíi  os  dos"  demais  corpbs  da  guarnição  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Côrle. 
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N.  196.— AGRICULTURA,  C(MiM£RCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  9  de  Maio  de  1863. 


ApproTa  a  Ubella  dos  dias  e  horas  das  sahidas  dos  vapores  de  Iialiy 
&  Braga  do  porlo  desta  Capital  para  o  de  Saatos  c  vice-versa* 

4.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Jigricultura»  Commercio  e  Obras  Publicas  em  9  de  Uaio 
de  1863. 

» 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approrat  b  ta- 
beliã dos  dias  e  horas  das  sabidas  dos  vapores  de  Iváhy 
&  Braga,  quer  do  porto  do  Uiode  Janeiro  para  o  de  Santos, 
quer  do  de  Santos  para  o  do  Rio  de  Janeiro,  orgauisada  oa 
forma  do  art.  l."*  do  contracto  approvado  pelo  Decreto tt/ 
3.089  de  4  do  corrente,  e  que  com  esta  baixa  asstgnada 
pelo  Director  da  4.*  Directoria  da  Secretaria  dó  Mitíisterio 
a  meu  cargo.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  9  de  Maio  de 
1863,— Pedro  de  AUaniata  Sellegarde. 


Tabeliã  dos  dims  e  horas  de  sahlda  dos  vapores  do  Ivaliy 
Jk  Braga  deste  porto  para  o  de  Santos,  e  vlee-versa^  a  qae 
se  refere  a  Portaria  desta  data. 


JPOBTOS  DB  SAHIDA. 


Do  Rio  de  Janeiro 
para  Santos. ... 


De  Santos  para  o 
Rio  de  Janeiro  . 


DIAS. 


1 ,  11 ,  21  de  todos  os  mezes. 
6, 16, 26        »  » 


5,15,2» 
10^20,30 


1» 


HORAS. 


4  da  tarde. 
10  da  manha. 

4da  tardo* 
10  da  DMoU. 


4.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  èm  NegodoS  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  9  de  Maio  de 
1863 .  —O  Director,  Dr .  Thomax  José  PínA)  àt  Serqutifà . 


HZ 


N.  íOT.— AfiRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBUAS 
PUBUGAS.  —  PorUria  de  9  de  Maio  do  1863. 

A«p|vroTl  a  tabeHa    dos   preces  de  passagens  e  fretes  a  bordo  dos  va- 

Sres  de  Ivahy  &  Braga,  que  navegao  entre  o  porto  desta  Corte  e  o  do 
Btos>  ua  Provincia  de  S.  Paulo. 

k.*  Directoria  da  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura^  Cominercio  e  Obras  Publicas  em  9  de  Maio 
de  1863. 

Sua  Hagestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  a  ta- 
beliã dos  preços  do  passagens  e  fretes  entre  o  porto  desta 
Corta  e  o  da  Cidade  de  Santos,  na  Província  de  S.  Paulo, 
offerecida  por  Ivatiy  &  Braga,  na  forma  do  art.  4.''  do  con- 
tracto approvado  pelo  Decreto  n.^  3.089  de  4  do  corrente, 
e  que  tai  assignada  pelo  Director  da  4.*  Directoria  da  Sc- 
aetarla  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1863. — 
Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 

Tabeliã  dias  measamgcma  e  fretes  de  esrgms»  do  Rio  de  JS« 
■eivo  paim  Santos  e  Ylee-vevsa»  aos  paqaetes  a  vapor  Ée 
Ijahj  Sl  Bra|;a. 

Passagens.  Do  bio  de  Janeiro  para  Santos  e  vicc-vcrsa. 

De  Ré,  para  adultos  e  maiores 

de  12  annos 359000 

»  Proa,  para  livres,  e  cria- 
dos       20*000 

Pdgas  no  Escripto-  1  »  Ré,  para  crianças  de  2  a  12 

rioaté  uma  hora  <        annos 189000 

antes  da  sabida.    )  »  Escravos,  em  numero  até 

19 12»000 

D  Ditos  de  20  para  cima . . .      109000 
D  Crianças  menores  de  dous 

annos • Grátis. 

De  Ré,  para  adultos  e  maiores 

de  12  annos 469000 

»  Proa,  para  livres,  e  cria- 
dos        259000 

p  Ré,  para  crianças  de  2  a 
Pagas  a  bordo. . . .<        12  annos 209000 

)»  Escravos,  em  numero  até 

19 139000 

D  Ditos  do  20  para  cima..      119000 

D  Crianças  menores  de  dous 

annos Grátis. 
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Fretes  de  antmaes  quadrúpedes. 

Bois         (por  cabeça) 32»000 

Bôslas         »        x>       32ftK)0O 

Cavallos      »        »      S-ÍWOO 

Carneiros    »        »       fóOOO 

Cabras        d        »       G5OOO 

Cães            »        »       WOOÍ 

Jumentos    »        »       32«)00 

Leitões        »        »       2;(K)00 

Porcos        »        D       (íWOO 

Vaccas        »        »       32ÍK)00 

Veados        »        »       6^000 

Vitellas       »        »       20;&000 

Vitellos       »        »       20«)00 

Fretes  de  aves  domesticas. 

Capões      ( por  cabeça) ;S^IOO 

Frangos        »        »       Í^IOO 

Gallinhas     »        »      ;&I00 

Gallos          I)        »       ^100 

(lanços         »        »       t^iOO 

Marrecos      »        »>       ;âlOO 

Perus           D        »       i>500 

Patos           »        »       Í^IOO 

E  semelhantes        ( por  cabeça ) i&lOO 

Gallinhas  d'AnsoIa    »        »       »130 

Pássaros. 

Canários,  &c.,  &c.,  &c,  (em  gaiolas) 2»000 


Frcíe5  Jc  carjaj  c/o  Rio  de  Janeiro  para  Santos. 


Volumes.                   Qualidades  dos  volumes.  ^^*'^?![!!t* 

^  para  ciiua. 

Apparadores..  Para  sala  de  visilas SiçOOO 

Amarrados. . .  Com  tachos  e  bacias i;|^000 

»            Com  duas  cadeiras  (l  volume) 39000 

»            Com  12  enxadas ^500 

)i           Com  pás  de  ferro  (até  12) 1»C00 
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Vuiunics. 

AiKorctas. . . . 
Ancorotes. . . . 
Appamdorcs.. 
Barricas 

)) 

)) 
Barrís 

)) 

» 

» 

» 

» 

» 

)) 

Karras  

Bilhares 

)) 

Balas 

Oaixas 

» 
» 

» 
w 
)) 

» 


Caixões. 


» 


Cunbeles . . 
Canastras. . 


Carros 


)) 


» 


Cdcos 


•  • 


Qualidades  dos  volumes.  ^!i«^?I?í^^ 

para  ciraa. 

Com  azeitonas #300 

Coín  9  medidas  de  liquido #700 

Para  sala  de  jantar 4#Ò00 

Com  íiirinha,  bacalháo  ou  louça  . .  1^500 

Com  cerveja  c  miudezas 29000 

Com  breu  ou  assucar 2#50O 

Do    U.**  com  liquido 3#000 

De    5.»    »          »       2»400 

De  10.*    ))          »       l;||>200 

Com  alcatrão  ou  pixc 3$00O 

Com  manteiga  (até  três  arrobas).  1#000 

Com  peixe           »      »          »       .  1#000 

Com  carne           »      »           »      .  1#000 

Com  paios           »      »          »       .  1»000 

Com  chumbo  (até  quatro  arrobas].  1^000 

Com  alvaiade,  cravos  ou  salitre..  IVOOO 

De  ferro  e  chumbo  (q(f.) IftOOO 

De  madeira 30^000 

Com  pés  e  lados  de  pedra 409000 

De  papel 2»000 

Com  louça,  molhados,  ferragens  ou 

cora 2»000 

Com  massas  ou  licores 9500 

Com  vinho  Bordeaux 9700 

De  passas,  velas  de  composição  ou 

sebo 9300 

De  sabão 9400 

Com  queixo  ou  bacalháo 19500 

Com  batatas 29000 

Com  fructas 9800 

Com  sardinhas t900O 

Vasias 1900O 

Com  tamancos  (das  do  Porto)....  39000 

Com  ferragens  (até quatro  arrobas).  19500 

Com  vidros        »        »          »  19500 

Com  aço  e  folha  »        »          »       .  19500 

Com  ferragens,  molhados,  etc,  etc.  29000 

Com  tamancos  ou  rolhas 39000 

Vasias 19000 

Omnibus  ou  Gôndolas  (com  ou  sem 

caixão) 1509000 

Do  4  rodas  ou  calcças  (com  ou  sem 

caixão) 1209OOO 

Da  Bahia  (cento) 29000 
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Volumes.  Qualidades  dos  volumes.  para  cÍm/ 

Cbmmodas. , .  Inteiras  (com  oa  sem  caixUo) tSlOOQ 

Y>           Meias        »               »          8»00a 

Consalos Do  sala  do  yisitas 4900Q 

Oídolras De  braços ^ 38000 

»           Sem  braços íiSOO 

)>            De  balanço 4^000 

Oeiras Com  amêndoas • 39000 

Caixões Com  chapcos  e  selins  [os  maiores) .  69000 

»           Com        »           ))      (os  menores).  3M00 

Coaros Scccos  (oada  um) 9300 

»           Salgados  (cada  um ).»..•.• 9500 

Cha|>as De  ro^'âo(as  menores) 19000 

»           De  cobre  (  am  arrados ),  as  menores  •  19000 

Cf^stos De  Champagnc 19200 

Debulliadoroa  Do  milho,  ele. ,  etc « 39500 

FYirdos De  fazendas  (até  quatro  arrobas).  19500 

»           Dcalgoddode  Minas  o  Santo  Aleixo^  .   19500 

»           Defumo 39000 

D           De  algodão  em  rama S9500 

»           De  aniagem 79000 

Frasquciras.  •  De  genebra  e  co^nac 9500 

Forro Em  feixes  ou  barras (qq.) 19000 

Gigo» Com  Louça  ( os  menores  ) 69000 

»           Com  garrafas        » 39000 

Garrafões....  Com  líquidos  ou  cevadinha 19000 

»            Vasios , 9500 

Jacazes Cem  ferragens,  fructas,  etc.^  etc.  19000 

Latas Com  óleo  ou  agua-raz.  • 19000 

»            De  tintas  preparadas 9300 

Malas Do  carne  ( alé  quatro  arrobas ). . . .  19200 

MadelVas Dozetaboas  de  pinho,  até  32  pés 

de  comprimento  e  dous  de  gros- 
sura, etc 59000 

Mesas De  sala,  redondas 59000 

»           De  sala  de  jantar,  elásticas 89OOO 

Kteias barr.. .  Com  farinha  ou  miudezas 98OO 

Moios  barris. .  Com  manteiga  ou  peixe 9SQO 

Meias  pipas  . .  Com  liquido 69000 

»            Cora  olco 79000 

Pipas Com  vinho,  vinagre,  ele,  ele...  129000 

n           Com  olco I29OOO 

Pacotes Com  fumo 19500 

Pianos De  cauda 509000 

»           Do  mesa  e  armonicas 359000 
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Volumes.  Qualidades' dos  volumes.  ^para%íma^^ 

Pianos De  meio  armário 309000 

Paocllas De  ferro  até  50  (cada  uma] $200 

n           De  dito  de 50  para  cima  (cada  uma).  $140 

Peças De  aniagem  ( as  menores  ] $500 

Realejos Com  ou  sem  caix&o 6$000 

Rolos De  sola 2^000 

9           De  algodão  de  Minas  (os  menores}.  $800 

>           De  salsa 1$000 

Remessa De  dinheiro   e  outros  objectos  de 

valor,  1/2  •/o  sobre  o  valor. 

Sofás Forrados  de  palhinha 89000 

»            Estufados 10»000 

Sociáveis.  . . .  Sem  ou  com  caixão 50$000 

Saccos Com  tamancos .19000 

D           Com  assucar  ou  farinha :  19200 

»           Com  feijão  ou  milho 19200 

Tilburys Sem  ou  com  caixão 409000 

Ventiladores..  Do  milho,  arroz,  café,  etc,  ctc.  129000 


Fretes  de  cargas  de  Santos  para  o  Rio  de  Janeiro. 


Volumes.  Qualidades  dos  volumes.  ^,^fÍ^^  J^!f^* 

para  cima.  ^ 

Barricas Com  assucar  (por  arroba) 9250 

D           Com  cigarros 29000 

T>           Com  latas  de  peixe 3900Q 

Caixas Com  chá 39000 

»          Com  cigarros 29500 

Caixotes Com  doce  (até  quatro  arrobas)..,  19000 

Canudos Com  queijos 9400 

Caibros Dúzia 59000 

Jacazcs Com  toucinho  (até  quatro  arrobas).  19200 

T>           Com  queijos  e  ostras 1900Õ 

liínhâ Em  toros  (milheiro) 69000 

»           Em  achas       »        39000 

Meios.......  De  sola  (cada  um) 916Q 

Meias  barr.  • .  Com  pederneiras  e  cigarros 19000 

Rolos De  fumo  ( até  quatro  arrobas ) . . .  980O 

»  De     )y    (do        »      para  cima), 

proporcionalmcniç . 

Dr.eisífES  DO  r,o\'ERXo  de  1SC3        28, 


.•'Si®  ái8  ^^ 


Volumes.  Qualidades  dos  Yolumes.  l^^Hf^  frelM 

para  cima. 

Saccos Com  milbo  (atc^dous  alqueires)  ..  VMOfí 

»           Com  arroz     »       »           »      ...  190^ 

))           Com  feijão  (até  dous  alqueires)..  1;j600 

»           Com  farinha  »       »           »       . ,  19000 

»           Com  assucar  (  por  arroba  ) ^iSO 

»           Com  café          »        »      J956 

Surrões. .  .,•  •  Com  ipecacuanha 2$000 

Cargas Em  geral,  não  mc^ionadas  nesta 

tabeliã Arbilríã. 

4.''  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dá 
Agricultura^  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  9  de  Maio  de 
1863.— O  Director,  Dr.  Thomas  José  Pinto  Serqueira. 


"•••• 


N.  198.— FAZENDA.- Em  11  de  Maio  de  1863. 

Quando  nSo  se  paga  sello  do  distracto  ou  quttaçSo  de  hypol6ecaj. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—  Rio  de  Janeiro  cm 
11  de  Maio  do  1863. 

Em  solução  á  duvida  do  Procurador  Fiscal  da  Thesoa^ 
raria  do  Fazenda  da  Província  de  S.  Bedro,  constante  de  seif 
officio  n."*  2  de  ík  de  Março  ultimo,  se  os  contractos  do 
levantamento  de  hypotheca^  estão  ou  nSo  sujeitos  ao  sella 
proporcional,  haja  V.  S.  de  declarar-Ihe,  pard  a  devida  in- 
telligencia  e  execução,  que,  S6  da  hypotheca  se  pagou  sello^ 
este  se  nSô  repete  no  distracto  ou  quitação,  cxcepCo  se 
esta  se  dà  de  maior  quantia,  e  o  excesso  (juros  por  exemplo) 
vem  expressamente  declarado,  porque  neste  caso  deve  exi* 
gír-se  o  sello  da  diflèrença ;  mas  se  acontecer  que  da  hypo- 
theca nSo  se  haja  pago  o  sello  proporcional,  por  não  ser 
devido»  como  no  caso  de  não  declaração  de  quantia  ou  valor, 
6  indubitável  que  do  distracto  se  deve  pagar  o  imposto  re- 
lativamente á  importância  de  que  se  der  a  quitação. 

Deus  Guardo  a  V.  S. -—Marquez  de  Abrantes. -^Sr.  Di- 
rector Geral  interino  do  Contencioso. 


N.  199.— FAZENDA. -Em  11  de  Maio  de  1863. 

femiUe  qae  se  estabeleça  em  Pernambuco  uma  Agencia   ou  Caixa 
filinl  do  — Londoa  and  Brasilian  Bank.— > 

Ifínísterío  dos  Negócios  da  Fazenda  .—Rio  de  Janeiro  em 
11  do  Maio  de  1863. 

Gommanico  a  Vms.  ,  para  sua  Intelligencia  e  direc- 
to, que  sendo  ouvida  a  secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  sobre  o  requerimento  que  Vms.»  como  ge- 
rentes da  Companhia  anonyma  estabelecida  nesta  Cdrto 
sob  o  titulo — London  and  Brasilian  Bank—,  flzerão  subir 
i  presença  do  Governo  Imperial,  solicitando  faculdade  para 
erearem  uma  Caixa  filial  e  Agencia  da  mesma  Companhia 
na  Provinda  de  Pernambuco  sujeita  aos  Estatutos  já  appro- 
vados  pelo  Governo  Imperial  no  Decreto  n.^  2.979  de  2 
de  Ofltabro  do  auno  passado ;  Sua  Magestade  o  Imperador 
CoDÍorroando-se  com  o  parecer  do  Consulta  da  dita  Secção 
de  Fazenda y  Houve  por  bem,  por  Sua  Immediata  e  Im- 
perial Resolução  de  6  do  corrente  mez  (*),  Permiltir  o  es- 


(*)  Resolução  de  Consulta  a  que  se  refere  o  Aviso  supra, 

Seahor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  que  a  Secçfio  de  Fa- 
leoda  do  Conselho  de  Estado,  consulte  com  seu  parecer  sobre  o  re- 
aaeriínento  dos  gerentes  da  Companhia  anonyma  estabelecida  nesta 
wte  sob  o  titulo  —  London  and  Brasilian  Bank  —  no  qual  pedem  fa^ 
coldade  para  erearem  uma  Caixa  filial  e  Agencia  da  mesma  compa- 
obia  na  Província  de  Pernambuco  sigeita  aos  Estatutos  Já  approvados 
pelo  Goreroo  Imperial  no  Decreto  n.»  2.979  de  2  de  Outubro  do  anuo 
passado. 

A  Seteio  nSo  aeha  inconveniente  c  pelo  contrario  Julga  útil  que  o 
•^LoadoD  aod  Brasilian  Bank  ^  estabeleça  em  Pernambuco  uma  Agen- 
cia oa  Gaixa  filial,  que  se  limite  a  fazer  as  opcraçOcs  que  forJío  per- 
mitUidas  ao  mesmo  Banco,  pelo  Decreto  de  2  de  Outubro  do  anno 
passado;  e  por  isso  é  de  parecer  que  seja  deferido  favoravelmente  o 
WeniDento  dos  supplicantes,  se  ostiverem  autorisadoa  pela  respectiva 
Diractoría  a  pedirem  a  concessão  de  qne  se  trata. 

Jossa  Magestade  Imperial,  porém,  Ordenará  o  que  f(^r  mais  acertado. 

Siia  das  Conferencias  cm  9  de  Abril  de  1863.— Fúconda  de  Itábo^ 
^•'^Yisconde  de  Jequitinhonha. -bandido  Baptista  de  Oliveira. 

RESOLUçlO. 

Como  parece— Paço  aos  G  de  Maio  de  1863, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes, 


>^<S  220  ^^^^ 

(abclccimcnio  daquclla  Agencia  e  Caixa  fiiial  <im  Fornam- 
buço  uma  vez  que  ella  se  limite  a  fazer  as  operações  que 
íorSo  autorisadas  no  citado  Decreto  de  3  de  Outubro  do 
anno  passado,  cumprindo  porém  que  Yms.  ,  antes  de 
tudo,  mostrem  perante  o  Governo  Imperial  que  estão  com- 
petentemente autorisados  para  pedir  a  permissão  de  qao 
se  trata. 

Deus  Guarde  a  Vms.  — Marquez  de  Abrantes.  — Srs.  John 
Baunders  e  Thomaz  Joncs  Tconent,  gerentes  do —  Leodon 
and  Brasilian*  Bank. 


N.  200.— GUERRA.— Aviso  de  13  de  Maio  de  1863. 

Approvando  a  deliberação  tomada  pela  Presidência  de  mandar  abocar  oi 
vencimentos  designados  no  labella  annexa  ao  regniaraento  do  l.o  deUarço 
de  1SÒ8  ao  adjunto  do  Professor  de  desenho  da  Escola  Auxilícr  Romualdo 
de  Abreu  c  Silva,  por  achar-se  de  accordo  com  o  disposto  noart.  S76  do 
regulamento  novíssimo. 

4."  Directoria  Geral.— 2.'  Secç3o. — Rio  do  Janeiro,  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Maio  de  18G3. 

Achando-se  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  276  do 
regulamento  novíssimo,  que  baixou  com  o  Decreto  n.  3.083 
de  29  de  Abril  próximo  passado,  a  deliberação  da  Presidên- 
cia dessa  Província,  de  que  V.  S.  deu  conta  em  seu  officio 
n.''  7de  19  de  Março  ultimo,  acerca  do  vencimento  do  adjuolo 
do  Professor  de  desenho  da  Escola  Auxiliar,  Romualdo  de 
Abreu  e  Silva,  pôde  V.  S.  ter  como  regular  a  referida  dc3i- 
beração. 

Deus  Guardo  a  V.  S.—  António  Manoel  de  lfe//o.— Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pe- 
dro do  Sul. 


>0B^  221  ^^^^ 
N.  3»!.— GUERRA.—  AyIso  de  13  de  Maio  de  18G3. 

Dctenoíaindo  qac  cesse  imniediataiiiente  o  Abuso  que  se  pratica  de 
admittirem-se  a  traUí mento  na  Enfermaria  Militar  do  5.»  Uatalbaò  de 
lofaotaria  os  presos  de  justiça. 

4."  Dir<!ctoria  Geral.  —  2.*  SocçSo.  —  Rio  de  Janeiro.—* 
Hioislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  do  Maio  de  1863» 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Constando  qae  os  presos  de  justiça 
sSo  tratados  cm  suas  moléstias  na  Eiircrmaria  Militar  do 
5.*  Batalhão  do  Infantaria,  e  não  devendo  toierar-se  se-» 
melhante  abuso,  já'  pela  falta  de  espaço  para  tantos  doentes, 
ji  pelo  accrescirno  do  despeza,  que  vai  pesar  sobre  a  llc- 
jpartiçâo  da  Guerra,  e  principalmente  pela  inconveniência 
de  se  misturarem  os  soldados  com  os  criminosos.  Ordena 
Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  £x.  providencie  em 
Usnnos  a  que  tal  abuso  cesse  immediatamcnte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello.  ^^ 
Sr»  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


N.  202.— GUERRA.— Circular  do  13  de  Maio  de  1863. 

Ordenando  que  nenhuma  obra  ou  concerto  se  faça  nos  quartéis  cora 
saldos  das  Caixas  dos  Conselhos  Económicos  dos  Corpos,  sob  pena  de 
Dlo  serem  levados  cm  conta  os  doeameutos comprobatórios  da  despeza. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.—» 
Mioistefio  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Maio  de  1803. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Com  quanto  pareça  que  ha  economia 
para  os  dinheiros  públicos,  em  obras  que  possão  ser  feitas 
nos  quartéis  com  saldos  das  caixas  dos  Conselhos  Econó- 
micos dos  Corpos,  é  isso  uma  verdadeira  illusao,  pois  que 
taes  saldos  só  podem  dar-se  ou  por  excesso  no  preço  das 
etapes,  ou  á  custa  do  tratamento  dos  soldados,  quer  seja 
diminoíndo-lhes  a  alimentação,  quer  por  transferencia  de 
faados  das  caixas  do  rancho  para  as  de  economias  licitas, 
sob  pretexto  fúteis.  Como  quer  que  seja,  não  convém  do 
modo  algum  que  continue  semelhante  abuso,  e  V.  Ex. 
ordenará  que  nenhuma  obra  ou  concerto  se  faça  por  conta 
dos  Conselhos  Económicos,  sob  pena  de  nSo  serem  levados 
cm  conta  os  documentos  de  despeza  que  apresentarem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello,^- 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 


N.  203.--FAZENDA  —  cm  15  de  Maio  do  1863. 


Nota  algumas  irregularidades  commctlidas  em  um  procetto  d0 

appreheasão  do  mercadorias. 

Ministério  dos  Nep^ocios  da  Fazenda.  •->  Rio  de  Janeiro  001 
15  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  TribQoal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou^r 
raria  da  Província  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu  oflTicio 
i).°  2U  de  28  de  Outubro  do  anno  passado,  qae  o  mesino 
Tribunal  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  Thesouraria,  eoo* 
ílrmatoria  da  da  Alfandega  de  Uruguayana,  que  Julgou  íbh 
procedente  a  apprehensão  de  duas  carretas  e  seus  pertences» 
inclusive  16  bois  mansos,  com  a  carga  de  21  terças  de  berva 
malte,  pesando  181  arrobas  e  11  libras,  feita  pelo  Guarda 
José  Barbalho  Bezerra  Júnior  em  lugar  próximo  ao  passo  de 
Juquiry,  visto  ser  dada  a  mesma  decisão  de  conformidadi) 
com  o  disposto  no  art  7G6  do  Regulamento  das  Alfandegas 
de  19  de  Setembro  de  1860.  Observa  porém  ao  Sr.  lnspeclor« 
que  não  devia  proferir  semelhante  decisão  sem  que  mandasse, 
etpendar  as  seguintes  irregularidades,  constantes  do  processo, 
respectivo  que  acompanhou  o  seu  dítooílicio,  a  saber:  U\ 
não  se  ter  inquerido  os  testemunhas  coniprobatorias  do 
facto  da  apprehensão  na  sua  parte  de  (1. 12,  nos  termos  do 
§  2%  art.  744  do  mencionado  Regulamento;  3.%  se  o 
termo  da  fiança  prestada  pelos  delidos  foi  tomado  em  livro 
próprio,  devia  ter  sido  junto  ao  processo  por  cópia  autben- 
ticada,  e  não  proceder-so,  como  se  fez  a  íl.  8,  lavrando-se 
um  simples  termo  declaratório;  3.%  as  testemunhas  da  defesa 
dcvião  ter  sido  inqueridas,  §  4.*  do  citado  art.  744,  a  reqne* 
rimento  da  parte,  o  que  não  consta  do  mencionado  processo; 
4.%  preparado  assim  os  papeis  relativos  á  apprehensão,  %  5.* 
do  mesmo  art.  744,  devia  o  Inspector  da  respectiva  Alfandega 
mandar,  por  despacho,  proceder  á  avaliação  dos  objectos 
apprehendidos,  e  não  verbalmente,  como  praticou,  e  consta 
do  offlcío  de  (1.  13.  devendo  portanto,  por  semelhantes  irr6'< 
gularidados,  advertir  ao  Inspector  da  referida  Alfandega» 

Marquez  deAbranítá. 


N.  a04.-FAZBNDA.— CircQlar  em  15  de  Maio  de  18G3. 

Al  poreentagcDs  nSo  entrfio  no  calculo  para  o  pagamento  das  ajudaa 

de  ciist04 

H InísCeiio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Hio  de  Janeiro  em 
15  do  Maio  de  1863. 

O  llarqaez  de  Abrantos,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  soluçSo  ás  duvidas  que  lhe  tem 
íMo  presentes  á  respeito  da  etecução  das  Instrucções,  que 
regolão  o  pagamento  da  quota  das  ajudas  de  custo  desr 
tioada  is  despezas  de  primeiro  estabelecimento  dos  empregados 
das  Alfandegas  e  outras  Repartições  de  Fazenda  ^  que  per- 
cebem porcentagens ;  declara  aos  Srs.  Inspectores  das The- 
sottrarias  de  Fazenda»  para  a  devida  intelligencía  e  exe- 
cQção,  qoe  no  calculo  dos  vencimentos,  para  o  pagamento 
ias  ajildas  de  casto  de  primeiro  eslabelecintcnto,  somente 
se  eomprehende  a  importância  dos  ordenados  e  gratíGcações 
mareadas  aos  lagares  que  os  Empregados  vão  occupar,  o  não 
ú  porcentagens,  como  foi  declarado  no  fínal  da  tabeliã 
aimeia  às  Instracçõés  de  16  de  Janeiro  de  1860,  a  qual 
somente  fo!  revogada  pela  do  1.^  de  Marçfo  de  1861,  na 
parte  fdativa  ao  calcnlo  das  quantias  que  se  hHo  de  abonar. 

Marquez  de  obrantes. 


N.  205*—  FAZENDA.  —  Em  16  de  Maio  do  1860. 

fioère  WD  despacho  de  imporUçIo  de  pentes  de  tartaruga. 

Ministério  dos  Negocias  da  Fazenda.-^ Rio  de  Janeiro  em 
16  de  IMo  de  1803. 

Commiinicoay.  S.^  parada  intellff^encia  e  devidos  eífoi^ 
tos,  que  o  Tribnnal  do  Ttiesouro  Nacional,  tomando  conhe-^ 
cimento  do  recurso  dessa  Inspectoria,  interposto  na  forma 
doart.763  §  l.»  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860,  da  docisSo  que  deu  sobre  a  intelligencía  da  Tarifa  em 
um  despacho  de  pentes  de  tartaruga  de  Gomes  &  Cohe,  que 
Yiuhão  separados  dos  respectivos  envoltórios,  resolveu  con- 


^^.^  224  ^^^^ 

firmar  a  rcrcrida  decisão,  por  ter  tiido  fornada  de  accofdti 
com  o  dtsposlo  na  nnla  119  da  Tarifa,  que  manda  comprc- 
bender  nos  direitos  dos  pentes  os  dos  res()ectivos  envoltórios 
ou  cartões;  não  podendo  ser  admissíveis  na  OMpccie  vertente 
os  direitos  ad  valorem,  por  n3o  pcrmitti-io  o  art.  576  do 
Regulamento  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Abrantes.  —Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  206.— FAZENDA  .--Em  16  do  Maio  de  1863. 

Qoo  deve  cootiouar  no  exercício  de  1SG2— 18C3  a  cobrançA  dee  di« 
reitos  de  ciportaçAo  ua  razão  de  7  V<»« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jaaeiro  cm 
16  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribuna) 
do  Thesouro  Nacional  9  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tiíe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Para»  em  resposta 
90  seu  oíllcio  n.®  74  de  8  de  Julho  ultimo,  que  deve  con- 
tinuar no  exercício  de  1862^1863  a  cobrança  dos  direitos 
do  exportação  na  razão  de  sete  por  cento  e  n9o  na  do 
cinco  por  cento,  porque  a  cobrança  das  taxas  addícionacs 
autorisadas  no  art.  11  da  Lei  n.*"  1.114  de  27  de  Setem- 
bro de  1860  foi  implicitamente  prorogada  para  o  exercicío 
de  1862^1863  pela  Resolução  n.""  1 .  149  de  21  de  Setembro 
do  Í86U 

Sem  embargo  de  haver  o  Sr.  Inspector  decidido  cm 
sessão  da  Junta  da  mesma  Thesouraria  de  26  de  JuDho 
ultimo  que  as  disposições  dos  §§  1.^  e  2."^  do  citado  art.  11 
da  Lei  n.""  1 .114  não  vigoravão  no  exercício  de  1862—18639 
é  de  crer  que  houvesse  cassado  esta  sua  decisão  em  vista 
do  que  em  contrario  foi  declarado  á  pag.  5,  §  2,  do  Re- 
latório deste  Ministério  apresentado  6  Asseroblea  Geral  Le« 
gísiativa  ua  sessão  do  anno  passado;  roas  se  assim  não 
aconteceu  deve  agora  o  Sr.  Inspector  empregar  os  meios 
convenientes  para  que  a  Fazenda  Nacional  seja  embolsada 
da  importância  do  que  de  menos  se  cobrou,  feita  a  conta 
pelos  despachos  archivados  na  Repartição  competente,  dando 
o  Sr.  Inspector  conhecimento  ao  Tbesouro  do  que  occorrer 
sobre  este  objecto. 

Marquez  de  Abrantes. 


W.  207.-- FAZENDA.- Em  IC  de  Maio  de  1863. 

Art^cíàÉ^àó  do  espolio  de  um  Religioso  estrangeiro   em  exercício  de 

Missionário. 

•  Ministerto  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Maio  de  1863. 

IRm.  e  Exm.  9f .— Em  ofllcto  n.*^  6  de  3  de  Março  pro- 
t\íHif  findo  V.  Ex.  comrrrunica  : 

Qtfe  (endof  falfecido  intcsiado  na  freguezía  de  S.  João 
Bapfist^i,  fcrrnio  de  Itapéva  da  Faxina,  o  Vigário  Encom- 
Aendatfor  di  mesma  fregoezra ,  Fr.  PaciGco  do  Monte  Palco, 
ás  Ordem  dos  Capuchinhos,  natural  dos  Estados  Ponlííi- 
dm  e  HHssfonario  do  Aldeamento  de  S.  JoSo  Baptista  ; 
(brio  pelo  Jirtzo  de  Âoseiites  arrecadados  os  bens  de  «que 
élle  se  afchata  de  posse,  constahtes  de  uma  propriedade  cm 
4tte  mororra  e  de  alguns  objectos  de  sen  uso. 

Qoo  o  mesmo  ab-intestado,  tendo  libertado  quatro  es- 
craros  um  áin  antes  do  seu  fellecimento  como  acto  do 
ttWnto  tontadter,  embora  em*  forma  de  simples  cscriplura  pu- 
Mfea,  o  Jufz  áti  arrecadação  consulta  so  deve,  ou  nSo  ar- 
reearfc^los  com  os. outros  bens. 

Qtte  t&ttãà^^  procedido  á  arrecadaçSo  e  segurança  dos 
bens  deítcrdos  pcfío  dito  fíiiado  e  instituído  curador  ao  es- 
ptflu»,  qtie  foi  cfevidamcnte  avaliado,  o  Governador  do  Bis- 
pado noMeott  entretanto  o  Capuchinho  Fr.  Ponciano  do 
Monte  Alto  t^ara  etercer  as  funcções  de  Vigário  Encommen- 
dado  da  referida  freguezfa,  mas  que  n^o  havendo  alli  uma 
casa  cm  que  este  podesse  fazer  a  sua  residência ;  mandou 
V.  Ex.  que  o  Juiz  da  arrecadação  do  espolio  do  finado 
Fr.  FacfAcQ^  nomeasse  a  menoionado  Fr.  Ponciano  depo- 
sitário da  casa  e  moveis  que  pertcncião  áquello,  a  fím  do 
que  este  podesse  tomar  conta  da  parochia  e  sobretudo  velar 
sobre  o  aldeamento  que  não  podia  ficar  privado  de  um  Ca* 
pellio  no  qual  os  Indígenas  depositassem  confiança. 

CoDcIue  V.  Ex.  o  seu  citado  oíficio  dizendo  que  como 
o  fallecidoy  cujos  bens  forao  arrecadados,  era  membro  de 
uma  corporação  religiosa,  e  além  disso  súbdito  italiano, 
pergunta  se  os  ditos  bens  devem  ser  considerados  como 
▼agos,  ou  que  destino  devem  ter. 

Em  resposta  declaro  a  V,  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que  sendo  o  fallccído  um  missionário  Capuchinho  estran- 
geiro, a  que  não  pôde  ser  applicavcl  a  Lei  da  amortização 
do  Império,  não  se  pôde  devolver  á  Fazenda  Nacional  como 
vagos  os  bens  de  raiz  por  clle  deixados,  nem  tombem  obsor- 
▼ar-so  a  respeito  dclles  o  disposto  nos  arls.  2.",  C.'*  c  7.° 

decisGrs  no  r.{.vFR\o  Di.  UCil        '2\k 
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do  Regulamento  n.*"  855  de  8  de  Novembro  de  1851,  tísIo 
como,  na  forma  do  art.  24  deste  Regulamento,  nSo  se  di 
reciprocidade  entre  o  Brasil  e  os  £stados  Pontificios,  oode 
existe  o  Convento  a  que  pertencia  o  Religioso  de  qae  se 
trata ;  cumpre  por  conseguinte,  que  se  promova  a  arreca- 
dação dos  bens  como  de  ausentes  nos  termos  do  Regula- 
mento de  15  de  Junho  de  1859. 

Quanto  á  arrecadação  dos  quatro  escravos  libertados,  de- 
claro a  V»  Ex . ,  que  não  deve  ella  ser  promovida,  porque  ' 
é  manifesto  que  os  mesmos  escravos  adquerirêo  aireito  á 
liberdade,  desde  que  forão  libertos  por  uma  escríptara  pu- 
blica ;  convindo  portanto  que  sejão  manutenidos  nessa  li« 
berdade,  de  cuja  posse  não  podem  ser  privados  emquaDto 
não  forem  ouvidos  e  convencidos  por  compoteoto  acção  ordi- 
nária (Provisão  de  12  de  Abril  de  1822],  sendo  certo  qoe 
a  Provisão  de  15  de  Dezembro  de  1823,  recommenda  be^ 
nigno  acolhimento  em  questões  de  liberdade,  que  são  moita 
favorecidas  por  nossas  Leis,  julgando-se  sempre  cm  caso  de 
duvida  em  favor  delia. 

Finalmente  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que  não  ha  íd« 
conveniente  em  continuarem  a  residir  na  chácara  que  las 
parte  do  espolio  do  Fr.  Pacifico  do  Monto  Falco  os  C»* 
puchinhos  que,  na  qualidade  de  Parochos,  forem  íncom- 
bidos  do  ministrar  os  soccorros  da  Religião  no  aldeamento 
de  S.  João  Baptista  emquanto  o  Governo,  que  vai  entea- 
der-se  com  o  Intornuncio  Apostólico  acerca  do  dito  espo- 
lio, resolva  sobre  o  destino  ulterior  desse  edificio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquezde  Abraníes.-^Sv.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo. 


—  Ofllciou-se  na  mesma  data  ao  Ministério  dos  Nffocios 
Estrangeiros. 


MNta 
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N.  208.— FAZENDA.— Em  18  de  Maio  de  1863. 

Quil  o  procedimeato   da?  Alfandjegas  nos  despachos   de  mercadorias, 

Suando  as  partes  nflo  tem  o  seu  direito  liquido  para  tomar  conta 
èllas. 

Ministério  dos  Nef^ocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm 
f8  de  Maio  dQ  1863. 

'  O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
diífThesauro  Nacional,  .communica  ao  Sr.  Inspector  daTlie- 
«ouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  que  o  mesmo  Tribunal 
deo  fm)?imento  ao  recurso  (que  acompanhou  o  seu  officio 
D.*  238  de  14  de  Outubro  ultimo)  de  Hy^no  Durão  &  C.% 
por  seu  procurador  A.  C.  Dorat,  na  qualidade  de  curadores 
da  massa  fallida  de  Hugcntobler  &  C.',  interposto  da  de< 
ciâo  da  mesma  Thesouraria  confirmatoria  da  da  AlTan- 
dega  da.  Cidade  do  Rio  Grande,  pela  qual  se  negou  a  L. 
C.  Bekmam»  gerente  da.  casfi  commercial  <los  ditos  Hu- 
feotobler  &  C*,  e  se  concedeu  a  Carlos  Raynsford  o  des- 
pacho 4e  um  carregamento  de  vinhos  vindo  de  Barcelona  , 
metade  á  consignação  e  metade  por  conta  e  risco  daquella 
easa,  no  patacho  hespanhol  SS.  Trindade ;  e  declara  ao 
Sr.  Inspector  que  procedeu  contra  as  disposições  da  le- 
gttlaçUo  em  vigor  confirmando  a  decisão  da  Alfandega  do 
Rio  Grande,  que  admittio  Caclos  Raynsford  a  despachar 
mercadorias  regularmente  consignadas  ácasa  de  Hugentobler 
&  C,  decisão  que  não  pôde  ser  sustentada  pelos  seguintes 
fundamentos : 

!.•  Por  ter  sido  rejeitado,  como  inhabil  a  provar  o  di- 
reito a  tomar  conia  das  mercadorias  consignadas,  o  conhe- 
cimento exhibido  pelos,  consignatários,  o  qual  tem  força  de 
escriptura  publica,  visto  achar-se  revestido  de  todas  as  so- 
lemnidades  exigidas  pelo  art.  575  do  Código  Commercial , 
e  sendo  passado,  como  está,  em  forma  de  simples  recibo 
importara  a  obrigação  da  entrega  dos  géneros  nclle  men- 
cionados aos  consignatários  exclusivamente,  não  constituindo 
nullidacle,  qne  tornasse  imprestável  o  mesmo  conhecimento, 
a  diversidade  de  theor,  que  se  nota  no  exemplar  em  questão 
por  conter  mais  que  as  outras  vias  uma  declaração  ten- 
dente a  melhor  firmar  o  direito  do  consignatário,  porque 
essa  irregularidade  não  é  enumerada  entre  as  nuiiidades 
do  art.  577  do  citado  Código  do  Commercio,  sendo  certo 
que  oem  mesmo  a  contrariedade  da  enunciação  nas  vias 
do  conhecimento  o  vicia  insanavclmente. 

2.'  Por  ser  Carlos  Raynsford  admittido  a  tJcspachar  o 
carregamento,  que  fdra- consignado  por  Mcasio  Novcllas,  do 
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Barcolona,  a  Hugcutobler  &  C.%  funda^ida-so  para  isso  o 
Inspector  da  Alfandega  na  procuração  que  autorisava  oCa- 
pilão  do  palacho  liespanhol  SS.  Trindade  a  raodar  dQ 
cunsignaráo  no  Uio  Grande,  se  ihe  conviesse,  e  nas  cartas 
de  ordens  cscriptas  pelo  carregador  ao  dito  Carlos  Bayns- 
ford  para  que  n5o  se  entregasse  aos  consignatários  neoiíafD 
dos  volumes  do  dito  carregamento  por  ier  fallido  o  cbefc 
da  casa  Uugentobler  em  Paris,  e  não  haver  sido  paga  ea 
Londres  nem  aceita  por  aquelle  chefe  a  letra  sacada  pam 
satisfazer  o  preço  das  mercadorias  consignadas ;  ixtfqaaato, 
ainda  mesmo  admitlido  que  a  consignação  é  uma  proeu^ 
ração ,  ó  certo  que  a  qualidade  de  consignatário  só  se  prova 
pelo  contieciniento,  inslrumenío  desse  mandato  m  j^enerú, 
f!ontra  o  qual  só  se  podem  oppâr  em  Juizo  coateiicioso, 
falsidade,  quitação,  embargo,  arresto  ou  pcnliora  e  deposito 
judicial,  ou  pordimenfo  dos  efTeitos  carregados  por  causas 
justificadas;  não  sendo  licito  ao  carregador  variar  acoo- 
signaçáo  senão  por  meio  de  novos  conhecimentos  ootre^ndo 
ao  Capitão  as  outras  vias  dos  primeiros  já  por  este  atsig- 
na  las  [Código  Commercial  art.  579),  e  jamais  porumastm- 
pies  procuração  ou  por  cartas  particulares,  como  m  caso 
de  que  se  trata,  no  qual  aliás  o  consignatário  não  figu- 
rava como  simples  mandatário  e  sim  como  interessado  no 
carregamento. 

3.^  Porque  a  Inspectoria  da  Alfandega  exorbitou  desaas 
atlrlbuiçòcs  quando  julgou  da  validade  de  traosacçpes  mer- 
cantis conferindo  a  Carlos  Raynsforil  c  negando  a  Uugen- 
tobler &  C*  direitos  que  devião  ser  discutidos  e  susten- 
tados cm  juizo  contencioso  perante  a  autoridade  judiciaria; 
sendo  notável  que  aquella  Inspectoria^  reconhecendo  que 
tacs  questões  perlencião  ao  foro  commercial,  os  deci4teo 
todavia  como  autoridade  administrativa»  quando  c  mani- 
festo que  nem  ao  art.  5V5  §  1.''  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  que  prescreve  aos  Inspectores  das 
Alfandegas  não  admittâo  notas  para  despachos  se  a  parte 
não  provar  com  documentos  legítimos,  isto  é,  a  (aclacHf  o 
conhecimento  e  mais  titulos,  a  origem  da  mercadoria  d  o 
seu  direito  a  tomar  conta  delia  (art.  SU,  §  1."),  nem  ao 
art.  i26,^  37,  que  lhes  impõe  a  obrigação  de  d^^cidireom 
brevidade  as  questões  administrativas,  que  se  suscitarem 
sobre  a  intelligencia  e  applicação  das  leis  o  regulamentos 
fiscaes ,  ou  de  qualquer  outra  natureza,  se  podo  soccorrcr 
SMu  absurdo  para  arvorar-so  cm  Juiz  Commercial,  deci- 
dindo, como  o  fez,  questões  de  alta  indagação  cstraniias 
de  sua  competência  administrativa;  sendo  que  no  caso  de 
duvida  sobrt;  o  direito  do  consignatário  a  tomar  conta  das 
mercadorias,  cujo  despacho  fora  requerido,  seria  maispru- 


dente  receitar  anota  oífereciída  para e^so fim,  sobr'cs(an(lo 
no  mesino  despacho,  até  que  pelos  meios  regulares  e  em 
jai2o  competente  se  decidisse  a  queslâo. 

Nestes  termos  ordena  ao  Sr.  Inspeclor  da  mesma  The- 
souraría  de  S.  Pedro  que  determine  ao  da  Alfandega  do 
Bio  tii^aode  que  aonulle  o  despacho  concedido  a  Carlos 
Raynsfordy  admittindo  os  recorrentes  a  despachar  as  mer* 
cadorías  que  lhes  forão  consignadas,  salvo  a  estes  o  direito 
á  iademnisaçâo  por  perdas  e  damnos  se  as  cousas  nSo  pu- 
derem ser  f/estituidps  ao  primitivo  estado;  Qcando  adver^ 
tidas  tanto  a  Alfandega  como  a  mesma  Thesouraria  pela 
.icreigatoridaâe  com  que  procederão  neste  negocio. 

Marque»  d^  Ábranta. 


N.  209.— GUERRA.- Aviso  de  18  do  Maio  de  18G3. 

CoQverlendo  o  lugar  de  Amanuense  do  I  aboratorío  do  Canipinho,  creado 
por  Aviso  de  38  de  Dezembro  de  1861,  no  de  Escrivão  dos  armazéns 
foro  os  Tencimentos  marcados  para  o  das  oflicinas  na  tabeliã  anncia 
ao  Regulamento  provisório  de  28  de  Fevereiro  de  1861. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2."  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— 
Vinisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  provisório  o  regulamento  de 
%  de  Fevereiro  de  1861 ,  porque  se  rege  o  Laboratório  Py- 
roteehnico  do  Campinho,  e  tendo  a  experiência  mostrado 
que  nao  pôde  haver  escripturação  regular  nos  Armazéns, 
nem  fiscalfsaçSo  legal  se  não  a  cargo  de  um  Escrivão  res- 

ÇOQsavcI  por  tal  serviço,  tenho  a  honra  de  communicar  a 
.  Ex.  que  nesta  data  se  expedem  as  convenientes  ordens, 
para  que  o  lugar  de  Amanuense  do  referido  Laboratório, 
creado  por  Aviso  de  28  do  Dezembro  de  1861,  seja  con- 
vertido no  de  EscrivSo  dos  armazéns,  com  os  vencimentos 
marcados  para  o  Escrivãou  das  oílicinas,  passando  a  exercer 
aquelle  emprego  o  actual  Amanuense  Luiz  Alves  da  Silva, 
a  contar  do  l.*"  de  Julho  próximo  futuro  em  diante,  para 
o  qoo  se  lhe  ha  do  passar  o  competente  titulo. 

Deus  Guarde  a  V^  Ex.  —  António  Manoel  de  Mello,  — 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. 
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N.  210.— FAZENDA. --Circular  em  20  de  Maio  de  1863. 

PÁ  modelo  p«ra  os  mappas  das  faltas  de  comparecimento  dos 

Empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
cm  20  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribuna? 
do  Thesouro  Nacional,  ordena,  a  bem  da  regularidade  do 
serviço,  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda^ 
que  observem  o  modelo  junto  para  os  mappas,  que,  eiii 
virtude  da  circular  do  26  de  Fevereiro  de  1835,  devem 
Tcmeiter  semestralmenle  ao  mesmo  Thesouro,  relativamente 
ás  faltas  de  comparecimento  dos  Empregados  das  roferídas 
Thesourarias. 

Marquez  d«  Abranta. 
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N.  211.— FAZENDA.— Em  21  de  Maio  de  ISfiS,    * 

o  pagamento  dos  seniços  da  praticagcm  das  barras  s6  é  obrígatorío  para 

as  embarcações  que  dellea  se  utilisarem. 

Ministcfia  dos  Negocias  da  Ftt2tendír.—Rta  de  Janeiro  cm 
aideMaiDde  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  MioUterio  da  Marinha  em 
Aviso  de  29  de  Abril  de  1861  transmittido  o  ofAcio  dessa  Pre- 
sidência n.""  17  de  21  de  Março  antecedente  com  o  reqacrimeQ- 
to  do  Agente  da  Companhia  Bahiana  pedindo  qae  es  vapores 
da  mesma  companhia,  que  navegâo  peias  barras  de  Cotio- 
guiba,  Rio  Real  e  Vasa-Barris,  sejão  isentos  do  pagamento  do 
imposto  de  tonelagem  e  dos  serviços  prestados  pela  pratica- 
gcm, decfarc^a  V.  Ex.  para  sen  conhecimento,  e  a  fim  de  o 
fazer  constar  á  respectiva  Thesourarla  de  Fazenda  para  os  de- 
vidos eflcítosy  que  ao  pagamento  dos  serviços  da  praticagem 
das  barras  só  devem  ficar  sujeitas  as  embarcações  que  de  taes 
serviços  ou  soccorros  se  utilisarem,  conforme  o  espirito  do 
art.  6.°  do  Regulamento  de  30  de  Abril  de  18i6. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquet  de  Abranêts. — ^Sr.  Pre« 
sidente  da  Proriítcfa  de  Sergipe. 


N.  212.— FAZENDA.— Em  21  de  Maio  de  1863. 

Só  nas  Mesas  de  Rendas  das  Alfandegas  se  devem  cobrar  os  direitoi  d« 
expediente  de  mercadorias  navegadas  por  cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Ráo  de  Jaoeire  em 
21  de  Maio  de  1863. 

« 

O  Marquez  de  Abrant&<i,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.*  % 
do  7  de  NoTembro  utthmr  da  Presidcmchr  da  Província  ífe 
Ceará^  transmitlindo  o  requerimento  em  que  Cunha  &  IrmSos 
c  outros  negociantes,  pedem  restituição  dos  direitos  de  expe- 
diente que  indevidamente  pagarão  em  1860  na  Mesa  de  Rendas 
do  Arncaty;  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  raspectiva  Thesoa- 
raria  de  Fazenda  que  faça  restituir  os  mesmos  direitos  na 
importância  total  de  4.8699569  aos  contribuintes  constantes 


dos  docQiDMitos  JunioSy  qae  vierSo  com  o  sobredito  requeri- 
mento; porquanto  em  face  do  disposto  nó  art.  10  do  De- 
creto 0/2.474  de  24  de  Setembro  de  1859  não  podem  as 
Ifesas  de  Rendas  arrecadar  os  direitos  de  expediente  das  mer- 
cadorias estrangeiras  navegadas  por  cabotagem,  visto  quQ,  só 
nas  Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  se  poderia  fazer  tal  arreca- 
daçio,  como  preceitua  o  §2."*  do  art.  625  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  e  como  Já  foi  declarado  pela  ordem 
de  25  de  Janeiro  de  1861. 

ifarquez  de  Abrantes.. 


N.  2IS.— FAZENDA  .—Em  23  de  Maio  de  1863. 

A  flnoi  reconhecida  pel o  Tabelliâo  por  f^nttfl/ianfa  de  ou tr IS,  ofio  é   tida 

e  havida  como  verdadeira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,  que,  pelo  credito  do  art.  1.®  §  2.*, 
D.*  1  da  Lei  n.*  l  .149  de  21  de  Setembro  de  1861,  pa>?ue  ao 
ex-cabo  de  esquadra  da  6.^  companhia  do  4.*  batalhão  do  Arti- 
lharia a  pé,  José  Pereiro,  ou  a  procurador  que  elle  nomear,  a 
qoanlia  de  cento  e  quarenta  e  nove  mil  quatrocentos  e  oito 
réis  (i49$408],  proveniente  de  fardamento  de  pequeno  e 
grancie  uniforme  que  venceu  em  exercícios  findos. 

Declara  outrosim  ao  Sr.  Inspector  que,  sem  embargo  de 
barer  o  sobredito  ex-cabo  de  esquadra  cedido  o  seu  titulo  de 
divida  não  podo  o  cessionário,  s6  por  eíTeito  da  cessão,  rece- 
ber a  quantia  de  lll;(^472  do  vencimento  de  pequeno  uni- 
forme constinte  do  mesmo  titulo,  porque  o  tabeílião  que  re- 
conheceu as  firmas  do  cedente  e  das  testemunhas  do  escripto 
da  cessão,  declarando  tê-lo  feito  —  por  semelhança  deou^ 
tras^^  implicitamente  deixou  de  portar  por  fé  serem  verda- 
deiras as  firmas  do  acto  da  referida  cessão. 

Marquez  de  Abrantes. 
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If.  aU.-^FAZENDA.^-^Em  SSde  Maio  dd  fSSS. 

iôbHs  6  fMronheòldieatô  dé  ânAlis  j>ot  semthánfa  de  oatfis. 

Itfinlstèfiò  dos  Ne((ocÍoãdà  Fazehdâ.— Rio  de  Janeiro  em 
S5d&Màiodel863. 

O  Marquc!e  do  Abrantes,  Presidente  intdrin<»  dô  tribunal  (to 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Itispèclor  da  Ttiesoorariádô 
Fazenda  de  Pernambuco,  que  peio  credito  do  art.  i%S^-* 
n.*  1  da*  Lei  n.*  1.149  de 21  de  Setembro  de  1861,  pague  ao 
ex-soldado  da  6/  companhia  do  S.""  Batalhão  de  inranlaria, 
Feliciano  dos  Santos,  ou  a  procurador  que  elle  nomear ,  a 
quantia  de  cem  mil  seiscentos  noventa  eseis  réis,  (100;>696], 
proveniente  de  Tardamentod»^  pequeno  e  grande  uniforoie  que 
Yoncea  nos  exercícios  fíndos  de  1^53  a  1861. 

Declara  outrosim  «o  Sr.  Io«ipectori  que  não  obstante  haver 
o  sobredito  cx-soídado  cedido  o  seu  titulo  de  divida,  nSo  pôde 
o  cessionário^  só  por  cíTeito  dessa  cessão,  receber  a  quautia 
de  ti2$t60  do  vencimento  do  pequeno  uniforme  con^t^nte  do 
mesmo  titulo,  não  só  porque  nãofordo  reconhecidas  pelota- 
bcliião  as  fírmas  das  testemunhas  do  escriplo  da  cessão,  como 
também  porque  aquello  Oíficial  Publico  no  reconhodmeniodt 
firma  do  cedente  declarou  íhzô-Io  por  semelhança  de  ouêrai, 
o  que  não  importa  testemunhar  a  verdade  da  firma  rcc(^ 
nhecida . 

Marques  Ae  Abrantes. 


N.  215. -FAZENDA.— Em  25  de  Maio  de  ÍÈÚS. 

Ai  tàvcirnfl^,   ahida  que   vendSo  doces,    n^o  est&o  sujeitai  ao  finpoito. 

espceial  das  confeitarias. 

Ministério  dõs  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
23  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  do 
Thesouro  Naciontil,  d<;ictara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbcsourarie 
de  Fazenda  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal  tendo  pre* 
seatc  o  seu  ofTido    n.**   240  do  I.'  de  Drzemhro  ulliwo, 
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tranMiUiftdo  o.raeorso  interposto  por  Tarios  negocipinteí» 
eatabeíecidas  com  tavaroa,  da  decjsdo  do  Sr.  |nsprcLor 
coairmaioría  da  da  respecUva  {locebedoriat  q^o  indererjo- 
lbe$  a  prtítr^nção  de  serem  exonerados  dp  iinpo^io  espe- 
cial de  9O1IOOO,  em  que  havido  sido  lançado^  por  venderçin 
doces  a  objeotos  daconfaitariay  resolveu  annullar  a  mesma, 
decisão,  Tisto  eomo,  na  forma  dp  §  3."^  do  art.  ii  (jo 
S<;gu)aqieolo  da  1$  de  Junl^  de  i8H,  semeltiapto  impi^sto 
é  appiicavol  as  casps  denominadas -^Confeitarias  o  Perfu^ 
marias—,  e  nHo  ás  tavernas,  que  estSo  comprehcndida^  ^o 
imposto  deiormioado  op  %  1.*" 'do  art.  2.''  do  mes^ipR^- 
guiamento. 

Marqiez  de  Abrantes, 


N.  216,— FA^ENPA.-Km  26  4e  Maio  de  18Q3. 

riwtportacie  a  pagaavenlw  dos  <|irekof  d§  consumo  ilc  merca- 
4níii  que  tivcrlo  despaclio  livre  e  sa^  depois  vei^ida/i  paríi  |uso 

dÍTCfSO. 

MiaMorio  dos  Magocios  da  F.azeqda  •  -r  tlio  de  Jane^jro 
eu  26  de  Mato  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Prasidaate  inidrino  da  Tri][;»i|nal 
do  Thesouro  Njacional,  tendo  em  vista  o  officib  da  Thp- 
Moraria  da  Província  da  B)hia  de  16  de  Fevereiro  uUi- 
no,  aob  n.*  50,  em  que  participa  que  a  dii*ectoria  da  en- 
trada éa  Cerro  do  Joazeiro  resolveu  vender  algun^  objeçtof 
que  daspachoa  iivr^  de  diriDitos,  na  fprm^  do  seu  ponivàcU), 
para  «so  da  dita  estrada,  por  já  não  carecer  delias ;  consul- 
tando ao  mesmo  tempo:  1.^,  se  os  objectos  n|o  usados 
taada  60  paxar  direitos  de  consumo  devem  estes  ser  dedu- 
xidos  dos  valoreç  por  que  fordo  despachados  ou  daqqellea 
que  obtiverem  na  venda;  2.*,  se  os  objectos  deteriorados 
pelo  oso  dos  serviços  da  estrada  são  sujeitos  aos  direitos  de 
consumo;  3.',  se  no  caso  de  querer  a  directoria  reex- 
portar esses  objeetos  para  alguma  Provincia  do  Império  se 
poderá  permittír  semelhante  reexportação.  Declara  ao  Sr. 
Inspector  da  dita  Thesouraria,  que,  quanto  aos  dous  pri* 
meiros  quesitos,  nSo  só  os  objectos  nao  usados,  ou  ainda 
novas,  como  os  servidos  oQ  usados,  que  restarão  da  dita 


estrada  de  ferro,  devem  pagar  os  direitos  de  consumo,  ei^ 
tabelecidos  na  Tarifa,  ou  quando  ahi  odo  veiihão  classift^ 
dos,  pagaráõ  os  direitos  ad  valorem^  procedendo  a  esse  re&* 
peito  na  forma  do  disposto  no  art.  570  do  Regulameatodas 
Alfandegas:  e  quanto  ao  terceiro  quesito,  quo- podem  ser 
reexportados,  guardando-se  a  disposição  da  1.*  parta  do 
art.  620,  e  procedendo  a  respeito  dos  respectivos  direitos 
de  inteira  conformidade  com  o  art.  609  do  citado  Regu- 
lamento, segundo  o  qual,  os  direitos  de  reexportação  d«tem 
ser  calculados  na  razão  do  valor,  que  as  mercadorias  ti- 
verem na  Tarifa  em  vigor,  ou  no  caso  contrario  pelo  da 
respectiva  factura. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  217.— GUERRA.— Aviso  de  26  de  Maio  de  1863. 

Declarando  cnie  competem  Tantageos  de  Estado  Maior  de  !.■  daneío 
Ajudante  de  Ordens  do  Commando  Militar  de  i^antos,  nle  Dodevio 
todavia  accomular  os  de  encarregado  do  Deposito  de  artigos  beltieas. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  SecçSo.  —  Rio  de  Jandro.v- 
Ministerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  26  do  Maio  de  1863. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Bx.,  em  resposta  ao 
seu  oflicio  n.*  46  de  6  de  Abril  próximo  passado,  qae  o 
Tenente  do  Estado  Maior  de  2.*  classe  António  Florindo 
Rodrigues  de  Vasconcellos  deve  perceber  vantagens  de  Es- 
tado Maior  de  1.*  classe,  pelo  exercício  de  Ajudante  de 
Ordens  do  Commando  Militar  de  Santos,  nfio  podendo  to- 
davia accumular  as  de  encarregado  do  Deposito  de  artigos 
bellicos,  por  ser  isso  contra  Lei  expressa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— An/omo  Manoel  (íe  Mello.-^ 
Sr.  Presidçnte  da  Província  de  S.  Paulo. 
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n.  itS.-FAZENDA. --Circular  era  26  de  Maio  de  1863. 

As  oomearOes  e  remoções  do^  Chefes  de  Policia  estio   sujeitas  ao  pa- 
gameQto  integral  dos  impostos  respectivos. 

Miittsterío  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  laoeíro  em 
S6  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  inspectores  das  The*- 
soareirías  de  Fazenda*  para  a  devida  intelligencia  e  execu- 
ção, que  sendo  de  com  missão  os  lugares  de  Chere  de  Po- 
licia, como  o  são  os  de  Presidentes  de  Província,  estão  como 
estes  sujeitos  ao  pagamento  integral  dos  respectivos  direitos, 
na  forma  da  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  30  de  Ja- 
neiro de  1861,  quer  sejão  aquelles  funccionarios  nomeados 
quer  removidos  de  umas  para  outras  Províncias.  Quanto 
ao  sello  proporcional,  a  que  taes  nomeações  estão  sujeitas, 
deve  servir-lhe  de  base  a  gralifícação  que  competir  ao 
Chefe  de  Policia,  com  exclusão  do  ordenado  e  gratificação 
de  Juiz  de  Direito.  £  pelo  que  respeita  aos  emolumentos 
é  expresso  na  tabeliã  de  5  de  Fevereiro  de  1859  que  a  taxa 
exigível  dos  Decretos  de  Chefe  de  Policia  das  Províncias  é 
de  251)000;  nada  havendo  a  cobrar-se  mais  a  titulo  de 
feitío  o«  de  verbas,  porque  nas  taxas  destas  denominações 
nio  estão  comprehendidos  os  Decretos  nem  as  cópias  que 
lervem  de  títulos   a  estes  funccionarios. 

Marquez  de  Abrantes. 

«-*  Em  igual  sentido  expedio-se  na  mesma  data  Portaria 
i  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  2J9.— FAZENDA.— Em  27  do  Maio  de  1863. 

Derem  pagar  o  imposto  do  sello  os  papeis  ou  autos  de  aggravo  inter- 
posto da  sentença  do  Juiz  de  Vhz  para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
»de«Maiodcl863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
de  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Ther 
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souraría  de  Fazenda  do  Ccarái  i»m  rçipç^d  oo  s^u  pftcM 
n.*  55  de  9  do  inez  próximo  fíndo,  quo  approvoa  a  saa 
dccisfio  pela  qual  declarou  ao  r«ollector  de  Ipú»  qu^  ^m^ 
bora  os  proci^ssos  e  papeis  que  correm  pelos  Juizes  de  Pa< 
não  sejâo  sujeitos  ao  pa^^anienlo  do  imposto  do  sello,  como 
dispõe  o  art.  85,  n/  14  do  Kegulameuto  de  26  de  Dez^mko 
de  1860,  devem  todavia  satisfazer  aquelie  imposlo,  çoii«r 
forme  o  citado  Regulamento  art.  58,  §  1.%  2.*  parte,  os 
papeis  ou  autos  do  aggravo  interposto  da  sentença  do  í tua 
de  Paz  para  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca;  porisdoqtifn 
questão  é  submcliida  a  outra  jurisdicçao,  e  vai  corier  pB« 
rante  outro  Juízo  onde  não  ha  iscnçAo  legai  da  taxa  do  selto 
para  os  pai)cis  que  nelle  se  processão. 

Marquez  de  Àbraníes. 


N.  220.— FAZi:NDA.'-Em  28  de  Maio  de  1863. 

CêbrtQca  de  direitos  de  imporiacSo  e  ciporu^lo  pela  tronUMl  di 

Republica  Oríeatal  do  Iruguay. 


I  • 


Ministério  dos  Neí^ocíos  da  Fazenda*-^ Rio  de  J4ioa»r« 
em  28  de  Maio  de  18$3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
acuraria  de  S.  Pedro ,  que  approva  a  sua  decisão ,  quo 
por  copia  acompanhou  o  seu  officio  n.""  72  de  2  d^^^i^íl 
do  anno  próximo  passado,  sobre  a  consulta  da  Alfandega 
da  Uruguayanna  ,  pcrguntaiido  se  dcviâo  continuar  a  ser 
admittidos  e  despachados  livres  de  direitos  os  géneros  cons- 
tantes das  tabeliãs  n  ^M  a  3  annexas  ao  Decreto  n***  2.486 
de  29  do  Setembro  de  1859,  depois  da  cessação  do  Tra^ 
tado  eom  a  Republica  Orientai  do  Uruguny  de  4  di  Se- 
tembro de  1857 ,  não  obstante  nSo  ter  o  Governo  dado 
as  f  listrucçôes  para  o  bom  cumprimento  do  de  12  de  OuáiúM 
de  1851 ,  que  fícou  subsistindo ;  pela  qual  decisão  o  Ac* 
Inspector  declarou  á  dita  Alfandega :  que  depois  da  ces- 
sação do  o4  (ado  Tratado  de  1857,  a  contar  do  1.^  de  Ja- 
neiro de  1862  em  diante,  quanto  aos  diceitos  de  isipocr 
tacão,  devem  csles  ser  cobrados  dos  géneros  constantes  do 
aitnexo  que  fez  porte  do  Tratado  de  4  de  Seteõibro  do 
185T,  os  quaes  são  os  mesmos  de  que  trata  a  tabeliã  n.* 


9  laata  ao  Regulamento  de  10  de  Setembro  do  ISCO*  <X)mo 
se  deprehende  da  parte  flnal  do  §  25  do  art.  512  do  dito 
H^galamento,  assim  como  os  que  constantes  desse  anncxo 
fezem  parte  da  tabeliã  n.""  1  do  citado  Decreto  n.""  2.486; 
nada  se  cobrando  do  gado  em  pé,  por  actiar-se  isento  pela 
Tarifa  em  ligor:  e  que,  quanto  á  exportação,  devem  con- 
tinuara ser  isentos  dos  respectivos  direitos  os  géneros  com-* 
prehendidos  nas  referidas  tabeliãs  n.^'  3  e  8,  que  não  forem 
dos  enumerados  nu  sobredito  annexo,  visto  não  ter  ainda 
o  âoverno  Imperial  resolvido  o  contrario,  como  seria  pre* 
éto^  segundo  o  disposto  no  art.  636  do  supracitado  Hegu* 
lamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Marquez  de  Abtantes^ 


N.  221.— FAZENDA.— Em  28  de  Maio  de  1863. 

PreJi^renciâ  para  o  aforamento  de  terrenos  beira-rios  e  de  mariobai» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro 
em  2B  de  Maio  do  1863. 

Hlm.  e  Exm.  Sr. — Communico  a  V.  Ex. ,  para  seu  co- 
nkédménto  e  execução,  que  attendendo  as  razões  allegadas 
por  essa  Presidência  no  oíBcio  n.**  37  de  27  de  Agosto  do 
anno  próximo  passado,  acerca  da  representação  que  o  acom* 
panhou  de  vários  proprietários  de  casas  na  rua  do  Cami- 
nho novo  na  Capital  dessa  Provincia,  foi  por  despacho  de 
21  do  corrente,  proferido  sobre  a  dita  represf^ntação,  re-- 
vogado  o  Aviso  deste  Ministério  á  essa  Presidência  datado 
da  19  de  Julho  do  anno  próximo  flndo;  dcvendo-se  por- 
tanto conceder  por  aforamento  aos  sopplicantes  os  terrenos 
betra-rios  por  elles  requeridos  na  mencionada  rua  do  Ca- 
minho novo.  Limitada  assim  a  concessão  feita  dos  refe- 
ridos terrenos  á  Camará  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
logradoaro  publico,  á  praça,  que  para  esse  fim  pngectára 
Msa  Presidência  reservar,  convém  declarar  á  V.  Ex  ,  que, 
em  virtude  das  ordens  de  20  de  Julho  de  1839  e  18  do 
l«i^  de  1851,  que  alterarão  a  Circular  de  30  de  Janeiro 
de  1836,  §  2.**y  gozão  do  direito  de  preferencia  ao  afora- 
mento de  terrenos  de  marinha  os  donos  de  propriedades 
íboAteíras  áquelles  terrenos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Abrantes, -Sv.  Pro- 
tídtHite  da  Província  de  S.  Pedro. 
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N.  22^.-^ IMPÉRIO.— Em  28  de  Maio  da  1863. 

Declara  l  nulla  uma  qualificação  a  que  se  procedeu  por  bairroi,  e  aio 

por  Quarteirões. 

3.*  SecçSo. —  Rio  de  Janeiro. —  Miaistorio  dos  Negodos 
do  Império  em  28  de  Maio  de  l863. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  ofiicio  n."*  12  de 
21  de  Abril  proxjnio  flndo,  com  o  qual  V.  Ex.  reoiette 
uma  copia  do  que  na  mesma  data  dirigio  aos  membros  dà 
Junta  Revisora  da  qualiflcação  de  votantes  da  parochia  de 
Santa  Luzia  do  Norte,  mandando  proceder  á  nova  revisão, 
visto  haver  sido  feita  por  bairros,  e  não  por  Quarteirões, 
a  dita  qualificação,  violando-se  assim  o  preceito  do  art.  19 
da  Lei  n.«  387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Nesse  mesmo  oíllcio  declara  V.  £x.  áquella  Janta  qae 
as  copias  da  lista  especial  dos  cidadãos  por  ella  incluídos, 
e  a  da  dos  excluídos  da  qualificação,  deveráõ  ser  remcltidai 
a  essa  presidência  na  mesma  occasiâo,  cm  que  tiver  de  ser 
enviada  a  lista  geral. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approvK 
a  deliberação  de  V.  Ex.,  e  a  mencionada  decisão,  por  ser 
esta  conforme  ao  art.  S.""  do  Decreto  n.""  2.865  de  21  de 
Dezembro  de  1861,  e  aquelia  ao  citado  artigo  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marque»  de  Olinda. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Piovincia  das  Alagoas. 


N.  223.— IMPÉRIO.— Aviso  de  29  de  Maio  de  Í863. 

Declara  que  deve  ser  restituída  a  ajuda  de  custo  recebida  pelo  cidatUo, 
cuja  eleição  de  Deputado  fór  aaaullada  pela  respectiva  Camará. 

3.*  Secção— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Impcrio  em  29  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  Aviso  desse  Ministério 
de  2  do  corrente  mez,  transmittindo-mc  o  requerimento,  em 
que  o  bacharel  Carlos  Augusto  da  Silveira  Lobo  reclama 
contra  a  ordem  do  Thesouro  expedida  áThesouraria  de  Fa- 
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xend«  dftProfincio  das  Alagoas  em  U  át  Agoslo  de  1861» 
em  virtude  da  qual  é  obrigado  a  restituir  á  mesma  TiicsoU'- 
rarta  a  quantia  de  500;|^000,  que  recebeu  de  ajuda  de  custo 
como  De^Nitado  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  visto  não  ter 
sido  appcovada  a  sua  eleição  pela  respectiva  Camará . 
-  No  dito  requerimento  allega  o  supplicante  o  seguinte :  1." 
o  facto  de  ter-se  declarado  no  Aviso  deste  Ministério  de  13 
de  Janho  de  1850,  que  nSo  podia  ter  lugar  a  restituição 
da  ajuda  de  custo  recebida  pelo  Deputado  Félix  Ribeiro  da 
Rocba,  por  isso  que  elle  fallecèra  durante  os  prcparativosr 
para  a  sua  viagem  ;  2.%  ter  pedido  e  recebido  a  ajuda  de 
casto  na  plena  convi^So  de  ser  um  dos  Deputados  pelol."^ 
distrleto  eleitoral  ufa  referida  Província,  visto  ter-lhe  side^ 
remeitido  pela  Camará  Municipal  da  capital  o  competente  di-^ 
pioma,  revestido  de  todas  as  formalidades  legaês,  a  respeito 
de  cajá  legitimidade  n9o  se  suscitara  duvida  alguma. 

Bdi  resposta  declaro  a  V.  Ei.  paraqiie  haja  de  o  fazer 
constar  ao  supplicante,-  que  nlEo  pode  ser  attendida  a  sua  re« 
damaçSo  pelas  seguintes  razões :  ^ 

1/  Referindo-se  o  citado  Aviso  de  13  de  Junho  de  1850 
a  uma  hypothese  muito  diversa,  qual  é  a  de  não  serem 
otírígados  a  restituir  a  ajuda  de  custo  os  Deputados  que  não 
tiverem  feito  a  viagem  par  motivos  independentes  da  sua  von- 
Ude,  torna-se  evidente  que  a  sua  doutrina  não  pôde  ser  appli-^ 
cada  ao  casoactval,  visto  que  agora  trata-se  de  um  Deputado, 
ccya  eleição  não  foi  approvada  pela  respectiva  Camará .        - 

2/  A  convicção  da  legitimidade  do  diploma,  comquanto 
sirva  para  provar  que  o  Deputado  recebeu  em  boa  fé  a  ajuda 
*  de  custo,  não  pôde  obstar  a  que  esta  seja  restituída  aos  cofres 
públicos,  uma  vez  que  tal  legitimidade  não  tenha  sido  reco- 
nheeida  pela  Camará  competente,  pois  que  por  esse  facto  o 
portador  do  diploma  perde  o  caracter  de  Deputado,  c  conse- 
guintemente  a  qualidade  legal  que  lhe  daria  direito  a  indem- 
nisiiçãopara  asdespezas  da  viagem  de  vinda  e  volta. 

Deus  Guardea  y.  Ex. ^Marquez ie  OWnda.— Sr.  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dà  Fazenda. 


DEcisCrs  DO  cc^tuxo  i>f.  1SC3       31, 
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N.  324.— GUERRA.— Grcutar  de  29  dè  Maio  de  186S. 

Estabelece  providencias  para  o  caio  de  se  achar  um  dos  Corpos  tfo 
Exercito  destacado  em  lugar  tfio  distante  da  Capital  da  Pre? tncia  que 
nSo  possa  o  respectivo  Auditor  de  Guerra  ir  IA  ftincdooar»  sem  pie- 
juizo  do  serviço  publico. 

1.*  Directoria  Geral.-- Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  29  de  Maio  de  1863* 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  declarado»  de  oonfor* 
midade  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar  exa- 
rado em  Consulta  de  18  do  corrente  que»  no  caso  de  achar*se 
um  Corpo  dos  do  Exercito  destacado  cm  lugar  tão  distante 
da  Capitai  da  Provinda»  em  que  estiver  o  mesmo  Corpo» 
que  nfio  possa  o  Juiz  de  Direito»  que  exerce  o  cargo  de 
Auditor  de  Guerra  das  Tropas»  ir  lá  tanccionar  nos  Con- 
selhos de  Guerra  de  crimes  capitães»  sem  grave  inconve- 
nieute  para  o  serviço  publico»  deve  esse  facto  considarar-«e 
um  dos  impedimentos  previstos  pelo  Decreto  n."^  418  de  21 
de  Junho  de  1845,  para  ser  nomeado  algum  outro  Ministro» 
ou  Advogado  nas  circumstancias  estabelecidas  no  mesmo 
Decreto:  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelli* 
gencla  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — inlonto  Manoel  it  MtlU.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  225—  GUERRA.— Aviso  de  30  de  Maio  de  1863. 

Declarando  que  o  Secretario  de  Guerra  tem  direito  ao  ordenado  da 
Rs.  9:000^000,  marcado  pela  ResolucSo  de  9  de  Setembro  de  1S14» 
além  da  gratificação  de  Rs.  8000000,  que  lhe  foi  concedida  uafòrma 
do  Dovo  legulamento  de  28  de  Abril  ultimo. 

4/  Directoria  Geral.— 2.«  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Maio  de  1863. 

Illm^.  e  Exm.  Sr .— Representando  o  Conselheiro  Secre- 
tario de  Guerra  que  no  Thesouro  Nacional  se  lhe  pretende 
eliminar  o  ordenado  de  dous  contos  de  réis»  concedido  pela 
Resolução  de.  9  de  Setembro  de  1814,  a  pretexto  da  gra- 


>#»0  24â  €^>^^ 

UAca^  de  oitoceotos  mil  réis,  que  ora  lhe  compete  pelo 
noto  Ragulameiíto  do  28  de  Abril  oltimo  e  tabeliã  de  8 
deste  mez,  em  virtude  de  acréscimo  de  trabalho,  que  teve 
ANDO  Chefe  immediato  da  Secretaria ,  voa  rogar  a  V.  Ex. 
le  sina  dar  as  necessárias  ordens  para  que  se  nSo  con- 
Itandt  ordenado  com  gratificação,  tanto  mais  que  a  de  que 
se  trata  é  substitutiva  da  etapa,  como  já  se  declarou  á  Po- 
gadoría  das  Tropas. 

fieas  Guarde  a  V.  Ex.  -^António  Manoel  ie  Mello,-^ 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. 


N.  236.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  de  Maio  de  1863. 

Dftlanodo  qoe  sâo  obrígatoriai  desde  sua  data  as  disposições  do 
Aegulameoto  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Directoria  das  Terras  Publicas  eColonisaçSo.  —Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  cm 
30de»aíodel863. 

IJlm.  e  Exm.  Sr.—  Havendo  declarado  a  Imperial  e  Imme* 
diata  ResoluçSo  de  90  de  Junho  de  1860,  tomada  sob  Consulta 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
que  as  disposições  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854 
são  obrigatórias  desde  a  sua  data,  bem  decidio  o  Juiz  Com- 
missario  do  Município  de  Itapemirim,  quando  nesta  confor- 
midade fez  applicaçao  do  art.  26  do  mesmo  Regulamento 
contra  as  posses  de  António  Hermogenio  Dutra  e  Victorino 
Joaqoimda  Rocha,  porello  Julgadas  illegaes.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução;  ficando 
assim  resolvidas  as  questões  suscitadas  no  anno  próximo  pas- 
sado pelos  referidos  posseiros,  cujos  requerimentos,  informados 
por  essa  Presidência,  tem  o  seu  indeferimento  na  citada  Re- 
solução de  Consulta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,'^ 
Sr,  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N .  227^  —  FAZENDA  .—Em  30  de  Maio  de  1863. 

Sobre  rcvalidaçSo  de  um  docQmenlo,  cujo  sello  a  parte  procurou  pagar 
voluntariamente  mas  dfpois  do  praxo  competente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  eoi 
30  de  Maio  de  1863. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  CÔrle, 
para  sua  intelligeneia  e  devidos  efTeilos,  que  o  Tribunal 
do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  de  D.  Maria  Gomes 
de  Pinho  e  outros  do  despacho  da  mesma  Recebedoria, 
pelo  qual  julgou  sujeito  á  revalidação  um  documento  pro- 
cessado no  estrangeiro,  que  os  mesmos  juntarão  sem  sello» 
contra  o  disposto  no  art.  59  ^  3J*  do  Regulamento  de  26 
de  Dezembro  de  1860,  aos  autos  de  habilitação,  que  pro- 
movem no  Juízo  de  Ausentes  contra  o  Cônsul  Geral  inte- 
rino do  Portugal,  na  qualidade  de  Curador  á  herança  do 
fallecido  António  Gomes  de  Pinho,  nos  teripos  do  art»  .90 
do  mesmo  Regulamento,  não  procedendo  a  allegação  de 
que  os  recorrentes  so  apresentarão  voluntariamente  a  pagar 
o  imposto,  sem  para  isso  serem  coagidos,  e  de  que,  se- 
gundo o  art.  58  §  1.%  podia  ser  admiltido  ao  sello  aquelle 
documento  em  todo  e  qualquer  tempo  anterior  ao  julga- 
mento finul  da  causa ;  porquanto,  a  revalidação  é  inques- 
tionavelmente devida  pelo  facto  de  se  não  ter  pago  no  praro 
competente  a  taxa  marcada  na  tabeliã,  o  a  disposição  in- 
vocada só  é  applicavel  ás  folhas  de  papel  -jque  formão  os 
processos  não  sujeitos  a  algum  sello  diverso  do  eslaeblccido 
no  dito  artigo. 

Marque::  de  Abrantes. 


^>Mi 


N.  2-28.- FAZENDA.— Em  30  de  Maio  de  1&63. 


Sobre  a  conveniência  da  reunido  de  C-jUeclorias. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  <—  Rio  de  Janeiro  era 
30  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thpsouro  Nacional,  tendo  presente  o  oflBcio  n.*  23  de  2i 
de  Fevereiro  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fa- 


tenda  de  Pomatnbuco,  dando  parte  das  díflliculdaâès  com 
qae  lota  para  encontrar  pessoas  habilitadas  que  qucirão  servir 
o8  lugares  de  Collector  e  Escrivão  da  Collectoria  de  Ourlcury 
e  oalras  do  centro  da  Província,  declara  ao  Sr.  Inspector  que 
laes  difflcttldades  se  achdo  prevenidas  e  acauteladas  pela  or- 
deoi  de  18  de  Agosto  de  1833  á  Thesouraria  de  S.  Paulo, 
declarando  que  as  Collectorias  podem  ser  reunidas  de  modo 
que  oflèreção  mais  vantagem  ;  pelo  Aviso  de  13  de  Novembro 
de  1858  á  Presidência  dessa  Província,  e  ordem  da  mesma 
iLita  a  essa  Thesouraria,  lembrando  a  conveniência  de  reu- 
oirem-se  em  um  só  serventuário  as  Collectorias  geracs  ás 
provlnciaes,  e  autorisando-se  a  elevaçfio  da  competente  por- 
centagem ;  e  finalmente  peia  ordem  do  1.^  de  Agosto  de  1859, 
ordenando  também  a  essa  Thesouraria,  que,  visto  nHo  ha^er 
oa  Tilla  de  Tacaratú  Collector  Provincial  para  poder  ter  lugar 
n  reunião  lembrada  pela  citada  ordem  de  13  de  Novembro, 
incorporasse  a  Colletoria  geral  á  que  lhe  ficasse  mais  próxima, 
e  em  que  mais  vantajosamente  se  possSo  arrecadar  as  rendas 
publicas,  ou  aquellas  em  que  isso  possa  melhor  conseguir-se, 
dividindo  todo  o  termo  por  duas  ou  três  Collectorias  vizi- 
nbas ;  e,  ordena,  portanto,  ao  Sr.  Inspector  que  applique  a 
Ourícury  e  outros  quaesquer  Termos  nas  mesmas  circumstan- 
cias  a  providencia  das  sobreditas  ordens,  distribuindo  as 
Collectorias  de  modo  que  possão  ser  convenientemente  arre- 
cadadas as  rendas  publicas,  e  que  quando  Julgue  insufflcientes 
as  actuaes  porcentagens,  proponha  as  que  em  seu  conceito 
poss&o  movera  aceitação  da  nomeação  de  Collector  e  Escrivães. 

Marquez  de  Abrantes, 


N .  220.— JUSTIÇA.— Aviso  Circular  de  30  de  Maio  de  1863. 

« 

Declara  qae  os  OfHcíaes  do  Eiercito  em  exercido  dos  Postos  de  Major 
«  Ajndiotes  de  Corpos  da  Guarda  Nacional,  devem  perceber  as  van- 
UgMis  marcadas  na  Tabeliã  de  28  de  Março  de  1825,  e  mais  uma 
raçfto  de  lorragem,  calculada  no  valor  de  480  réis  diários»  a  qual 
Aâo  soflire  as  variações  a  que  está  sujeita  a  dos  Ofllciaes  do  Eiercito* 

4.*  Secção.— Ministério   dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  ianeiro  em  30  de  Maio  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Dò  V.  Ex.  suas  ordens  para  que  na 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Proviucia  se  cumpra  a  dou- 


trina  do  Aviso  circular  deste  Ministério  datado  de  21  da 
Dezembro  de  1861,  que  muito  positivamente  declara  qae 
os  Oflílciaes  do  Exercito  em  exercício  dos  postos  de  Major 
e  Ajudante  de  Corpos  da  Guarda  Nacional  em  circamstao^ 
cias  ordinárias  derem  perceber  as  vantagens  marcadas  na 
Tabeliã  de  28  de  Março  de  1825  e  mais  uma  raçio  de 
forragem  calculada  no  valor  de  480  réis  diários,  a  qualnSo 
solTre  as  Variações  a  que  est&  sujeita  a  dos  Officiaes  do 
Exercito. 

Quando»  porém,  os  mesmos  Officiaes  se  achem  destacados 
com  os  respectivos  Corpos,  e  em  tempo  de  guerra,  enUki  Ibe* 
competirão  os  mesmos  vencimentos  que  aos  Officiaes  doEiar- 
cito  em  serviço  de  campanha,  na  forma  do  que  dispõe  o 
Becrecto  n.*  944  de  27  de  Março  de  1852.  Outrosim  leaho 
a  communicar  a  V.  Ex.  que  nesta  data  ficSo  dadas  aspra* 
\idencias  necessárias  para  que  o  Ministério  da  Fazenda 
ordene  ásThesourarias  que  facão  os  pagamentos  neste  sentido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  C<msamúoi$ 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  230.— GUERRA.— Aviso  do  1.*  de  Junho  de  1863. 

Ocdenaodo  qae  se  expeça  gaia  oa  a1(a  em  doplicata  ás  pnçu  tra« 
tadas  DO  Hospital,  por  occasiflo '  de  serem  transferidas  para  o  deposito 
de  eonvalesceotes  da  Foitaleza  de  S.  João,  entregaQdo-se-lbes  uma 
via  e  remetteodo-se  a  outra  ao  respectivo  Corpo. 

4.*  Directoria  Geral. — 2."  Secção.— Rio  do  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  o  1.*  de  Junho  de  1863. 

Fique  V.  S.  na  íntelligencia  de  que  ás  praças  tratadas 
nesse  Hospital,  e  que  são  depois  transferidas  para  o  de- 
posito de  convalescentes  da  Fortaleza  de  S.  João,  se  deve 
expedir  guia  ou  alta  em  duplicata,  acompaahando-as  uma 
via,  e  sendo  a  outra  remettida  ao  respectivo  Corpo,  a  fim  do 
que  alii  haja  noticia  do  destino  que  tiverão.  Isto  é  neces- 
sário, visto  que  os  vencimentos  de  tacs  praças  tèm  de  re- 
verter aos  cofres  públicos,  emquanto  dura  o  seu  tratamento 
no  hospital,  e  de  entrar  para  a  caixa  do  deposito,  desde 
que  para  ahi  passão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^ António  Manoel  de  Mello. ^St. 
frnesto  Augusto  Cesdr  Eduardo  de  Miranda. 


»—* 


K.  231. «GUERRxV.— Aviso  do  i."*  de  Junho  de  1863. 

MêmiiMDdo  (|Qe  o*  TencimenUM  de  Estado  maior  de  S.«  classe,  qne 
.  compeleiíi  ao  Brigadeiro  reformado  Joio  Rodrigaea  Feu  de  Carvaliio, 
daraote  o  lempo  em  qoe  presidio  os  eiames  práticos  de  Cavallaria  e 
lobQtaría,  scjflo  abonados,  correspondendo  a  gratificação  de  exercício 
é  piteate  de  Coronel  e  as  tanlagens  geraes  ao  seu  posto  comman- 
diiMio  brigada. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Hioisterio  dos  Negócios  da  Gaerra  em  o  l."^  de  Junho  da 
1863. 

Illra.  e  Eim.  Sr.—  Accusando  recebido  o  seu  ofllcio 
n.*  32  de  12  de  Maio  próximo  passado,  que  trata  dos  venci- 
mentos  que  se  devSo  abonar  ao  Brigadeiro  reformado  João 
Rodrigues  Feu  de  Carvalho,  quando  presidio  aos  exames 
piatioos  de  Cavallaria  e  Infantaria;  sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que, 
estando  mareado  para  semelhante  commiss&o  os  de  Estado 
maior  de  2.*  classe,  deverá  mandar  abonar  ao  referido 
Officiai  a  gratiflcaç&o  de  exercício  correspondente  ao  posto 
de  Coronel,  por  não  a  dar  maior  a  tabeliã  do  i."*  de  Maio 
de  1858,  regulando-so  porém  as  vantagens  geraes,  isto  é, 
addidonal  e  etapa  segundo  o  seu  posto  commandando  bri- 
gada. 

F  isto  regular,  porque  as  vantagens  geraes  devem  corres* 
pender  á  patonte  e  a  gratiflcaçfio  de  exercício  á  commissSo. 

Deos  Guarde  a  V.  Et. ^António  Manoel  de  Mello. — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  232.~FAZENDA.— Em  o  1/  de  Junho  de  1863. 
Modo  de  ealcolar  os  direitos  de  importação  de  mercadorias  arrematadas. 

Ministerio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
o  l.«  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraría  de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  o(fi« 
cio  n.""  87  do  12  de  Maio  de  1862,  que  approvou  a  sua  decisão 


de  declarar  á  Alfandega  dessa  Província  qae  os  diroiU»  d» 
importação  das  mercadorias,  de  que  trata  o  art.  305  do  Re- 
gaiamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  qae  forem  arrema- 
tadas, devem  ser  deduzidos  do  produeto  da  arrematação  con- 
forme a  Tarifa,  isto  é,  tantos  réis  por  vara  qaadrada,  qoiolat» 
arroba,  ctc,  e  nSo  tantos  por  cento  da  Tarifa  sobre  o  valor  dd 
arrematação,  como  preceitua  o  art.  534doditoRegalanieDtoy 
no  caso  de  estarem  avariadas  as  mercadorias. 

Marquez  de  Abránles. 


N.  233.— FAZENDA.— Em  o  1.*  de  Junho  de  1863. 

As  diligCQCíM  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  fora  da  ma  sede  pari 
avaliações,  arrematações,  ele,  devem  ser  feitas  por  precatórias  e  nlo 
por  mandados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
o  l.<>  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Triba- 
rial  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  officio  do  Pro-, 
curador  Fiscal  da  Thesouraria  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes,  Iransmittído  com  o  da  mesma  Thesouraria  deli  de 
Maio  ultimo,  em  que  consulta :  se  em  vista  do  Aviso  deste 
Ministério  expedido  á  resoectiva  Presidência  em  16  ^de 
Março  do  corrente  anno,  determinando-se  que  se  mandasse 
expedir  as  precatórias  já  promptas,  e  as  que,  não  o  es- 
tando, forao  requeridas  antes  que  ao  conhecimento  do  Juízo 
dos  Feitos  chegasse  a  Circular  de  11  de  Novembro  de  1862, 
só  90  deve  pagar  aos  escreventes  a  quarta  parte*  das  do  feitio 
das  precatórias,  e  não  os  emolumentos  da  assignatura  e 
contagem  pertencentes  ao  Juiz. dos  Feitos,  e,  outrostmsef 
para  as  diligencias  de  avaliação,  arrematação  de  bens,  e 
inquirição  de  tastemiinhas  dentro  da  Província,  deve-se 
passar  precatória  não  obstante  o  disposto  no  final  da  ci^^ 
tada  Circular  de  11  de  Novembro  de  186*2;  declara  ao  Sr# 
Inspector  da  referida  Thesouraria  de  Fazenda ,  quanto 
á  1.*  parte,  que,  tendo  o  Aviso  de  16  de  Abril  proii-' 
mo  passado  declarado  que  se  deve  mandar  expedir  as 
precatórias  já  promptas  e  as  que,,  o  nãa  estando,  íbraor4H 


qiierídis  datas  qao  ao  conhecimento  do  Jaiz  dos  Feitos 
clM^gasse  a  Circular  de  li  de  Novembro  acima  citada,  pa- 
fHPdo-se  aos  Escreventes  as  respectivas  contas,  é  manifesto 
qiie  se  deva  igualmente  pagar  ao  Juiz  a  importância  da 
asiignatara  e  contagem  das  mesmas  precatórias,  a  que  elle 
tem  diíeito,  como  emolumentos  que  lhe  competem,  na 
íóroa  do  Regimento  de  custas  de  3  de  Marco  de  1855 ; 
e,  qaaolo  á  2.*  parte,  que  a  sobredita  Circular  de  lide 
Novembro  de  1862  expedida  no  intuito  de  remover  na 
cobrança  da  divida  activa  do  Estado  além  de  outros  in- 
coaveoientes,  a  despeza  que  fazia  a  Fazenda  Nacional  cora 
a  extracçSo  das  precatórias,  cijuo  numero  era  assaz  avul- 
tado, mormente  no  Juizo  dos  Feílos  da  Corte  e  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  refere-se  apenas  á  cobrança  executiva  da 
mesma  divida  do  Estado,  e  não  ás  diligencias  relativas  a 
avaliações,  arrematações  e  inquirições  de  testemunhas  e 
outras  de  semelhante  natureza,  que  deveráõ  ser  requeridas 
por  precatórias  e  não  por  mandados. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  231^.— FAZENDA.— Em  o  1."  de  Junho  de  1863. 

S»bre  o  pagamento  de  armazenagem  de  certas  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. «--Rio  de  Janeiro  em 
o  1.*  de  Junho  de  1863. 

Gommunico  a  Yv  S^  para  sna  inteUigencia  e  devidos 
eSneoSy  que  o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o 
recnrso  de  John  Bradeha^  &  Comp.  e  outros,  interposto 
de  diversas  decisões  dessa  Inspectoria  a  respeito  da  arma* 
senagem  a  que  estão  sujeitas  as  mercadorias  de  que  se  nfio 
aprasenta  a  declaração  exigida  no  art.  210  do  Regulamento 
das  Atfiindegas,  porquanto  essa  armazenagem  nenhuma  re<» 
laçSo  essencial  tem  com  o  armazém  especial,  em  que,  se-» 
^ado  o  S  3.*"  de  citado  artigo,  devem  ser  recolhidas  as 
Biercadorias  e  volumes  de  que  elle  trata ;  a  sua  razaojus* 
^ifcativa  está  na  inobservância  da  disposição  do  referido 
*ftig09  inobservância  que  o  Regulamento  pune  por  esse 
laeio  ;  pois  que  a  armazenagem   simples  não  pode  deixar 
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de  «er  devida  em  todo  o  caso  pela  guarda  e  deposito  to 
ditas  mercadorias  e  Tolomes  nos  armazéns  nacionaes.  A 
razão  da  especialidade  de  um  armazém  para  as  mercadoriaa 
e  volumes  que  fozem  objecto  do  dito  $  3  "*,  está  nas  con-» 
veniencias  do  serviço  da  Alfandega,  na  economia  particular 
de  seu  regimen,  no  detalhe  e  divisão  das  mercadorias  em 
relação.  &  sua  natureza  e  fins ;  e  não  na  maior  segurança, 
no  deposito  e  guarda  de  ordem  differeote  daquella  que  offe- 
recém  os  outros  armazéns .  Se  as  obras,  em  que  a  Âlfan- 
dega  está,  se  as  actuaes  eircumstancias  de  seu  edificio  n9e 
podem  prestar  ainda  todas  as  commodídades  desejáveis,  ob 
pacientes  não  são  certamente  as  partes,  mas  a  mesma  Al^ 
fandega,  o  seu  expediente,  o  seu  serviço*  As  partes,  na 
questão  vertente  encontrão  da  parte  da  Alfandega  a  garaotia 
necessária  em  relação  ás  cautelas^  e  segurança  com  as  mer* 
eadorias  nella  recolhidas  ;  e  se  para  a  avaria  destas  a  Al- 
fandega concorre  de  qualquer  modo ;  se  ellas  são  dalli  ex- 
traviadas, assiste  à  Alfandega  a  incontestável  obrígaçioda 
competente  indemnisação. 

Deus  Guarde  a  V.   S. — Marquez  de  Abraníei.—St.  Coi^ 
telheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  335.— FAZENDA.— Em  o  1.»  de  Junho  de  1863. 

DiSereaça  astre  letras  de  cambio  e  da  terra  yara  a  cebraoça  de 

selle  respectiva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  o  l.""  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.*  liO  de 
8  de  Junho  de  1861,. do  Sr.  Inspector  da  Theaouraria  de 
Fazenda  do  Pará,  em  que  participa  ter  dado  provimento  ao 
recurso  interposto  por  António  José  Antunes  Sobrinho  do 
procedimento  da  Collectoria  da  Capital  em  cobrar  o  sello 
de  dous  mil  róis  de  nma  letra  do  valor  de  1:522)^760  sa- 
cada na  Provinda  do  Amazonas  e  aceita  nessa,  por  não  se 
ter  considerado  de  cambio,  resolvendo  que  são  de  cambio 
as  letras  sacadas  em  outras  Províncias  contra  pessoas  dessa, 
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art.  35^  do  Código  commercial,  o  quo  sSo  da  terra  as  le- 
tras saeadas  nessa  Província  contra  pessoas  ahi  residentes» 
e  para  serem  pagas  no  lugar  do  saque,  art.  425  do  mesmo 
Código;  declara  ao  Sr.  Inspector  que  approvou  a  sua  re- 

iOlflçãO. 

Marquex  dt  AbranUn. 


N.  236.—  FAZENDA.—  Em  o  1.'  de  Junho  de  1863. 

Awnillt  um  procMso  de  apprefaensSo  de  mercadorias,  por  ae  hav^r 
nelLe  violado  formulas  essenciaes  e  a  lei. 

Miaisterío  dos  Negócios  da  Fazenda.— •  Rk>  de  laneíro  em 
e  i.«  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abr antes.  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolvendo  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
soararia  da  Fazenda  de  S.  Pedro  o  processo  de  apprehensSo 
de  alguns  objectos  encontrados  no  acto  da  visita  da  Alfandega 
do  Rio  Grande  a  bordo  da  embaq^ção  americana  J.  D. 
Ken$ery^  o  qual  acompanhou  o  seu  offlcio  n."*  63  de 24  de 
Março  do  anno  passado,  em  virtude  do  art.764,  §  2.^  do  Regula- 
meoto  de  19  de  Setembro  de  1860;  declara,  de  conformidade 
com  a  deliberação  do  mesmo  Tribunal  do  Thesouro,  que  a 
apprebensAo  de  que  se  trata  labora  em  nullidade  manifesta 
pela  víolaçíio  nfio  só  de  formulas  essenciaes,  como  da  Lei. 

Pela  violação  de  formulas  essenciaes:  1.^,  porque,  contra 
o  disposto  no  §  B^  do  art.  744  e  art.  745  do  Regulamento 
das  Alfand^as,  se  deixou  de  marcar  ás  partes  os  quinze  dias 
para  a  sua  defesa,  apresentação  de  documentos  e  producção 
de  testemunhas ;  2.*,  porque,  no  termo  da  apprchensão  não 
se  declara  o  dia  e  hora  em  que  ella  teve  lugar,  procedendo-se 
assim  em  opposição  ao  §  l.""  do  citado  art.  744 ;  3.%  porque, 
contra  a  disposição  desse  mesmo  paragrapho,  não  forãò  in- 
queridos  osapprebensores;  4.®  finalmente,  porque  os  objectos 
apprebendidos,  em  vez  de  serem  transferidos  de  bordo,  nu 
forma  do  art.  744,  nelle  ficarão  sob  responsabilidade  do  Ca-* 
pitão  do  navio. 

Pata  violação  da  Lei  :!•'',  porque,  Tendo*se  da  participação 
do  Ajudante  do  Goardft-nHír  ter  9M0  Mt(v  a  appretieusão  no 


mesmo  dia  da  entrada  do  navio,  n9o  se  gaardou  a  disponçfe 
do  art.  ili*  do  Regalamento,  o  qual  permitté  ao  Capitio» 
no  acto  de  ratificar  suas  declarações,  fazer  qitaesqiier  «os- 
tras relativas  a  accrescímo  ou  dimitiuiçSo  de  carga,  pan 
aerem  opportunamente  apreciadas  pela  Inspectoría  dtál* 
fandega,  tornando-se  por  isso  prematura  a  apprebenslo; 
2."*,  porque  a  busca  nas  eiqbarcaçOcs  apenas  entradas  só  pide 
ter  lugar,  na  forma  do  §  18  do  art.  148,  no  caso  de  suspeita  de 
fraude  ou  contrabando ;  firande  e  contrabando  que  o  crílerío 
e  a  boa  razão  mostrSo  não  poder  consistir  nos  objectos  ap- 
prehendidos,  Já  pela  sua  natureza  e  já  pela  insignifleancia 
de  seu  valor;  e  3."*  finalmente,  porque  a  multa  imposta  de 
50  7o  só  cabe  na  forma  do  art.  422,  a  qtie  se  reporta  a  altima 
parte  do  §  1.®  do  art.  421,  quando  as  mercadorias  sfoli»- 
portadas  a  granel,  enão  são  sujeitas  a  quebras;  ealém  de 
que  o  Ajudante  do  Gaarda-mór  declara  em  sua  participação 
que  as  mercadorias  se  achavão  na  gaveta  do  camarim  do  Ca- 
pitão e  em  diversos  lagares  da  camará,  as  apprehendidasnio 
são  da  natureza  daquellas  que  vem  a  granel,  e  nem  estio 
sujeitas  a  quebra. 

Accresce  a  irregularidade  de  não  se  ter  organisado  um 
processo  especial,  mas  serem  lançados  em  livro  os  Termos  de 
apprehensão  e  julgamento,  do  qual  se  extrahirão  rópias  para 
constituir  o  processo  de  que  se  (rata,  contra  o  disposto  no 
art.  744  §§1  c  5  do  Regulamento. 

Ordena,  portanto,  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  aiiiiul- 
lado  o  processo  em  questão,  faça  mstaurar  outro  em  qae 
s€j§o  observadas  as  prescripções  legaes,  ficando  na  intcUi- 
gencia  do  que  foi  notável  o  silencio  que  guardou  em  seu  ^tado 
ofllcio  o.""  63  de  24  de  Março  sobre  as  irregularidades  apon- 
tadas. 

Marquez  de  Abrantts. 


N.  237. -lltfPER[0.— Aviso  de  2  de  Junho  de  1&63. 

Leclara  que  o  Supplente  de  Juiz  de  Paz  que  se  recusa  a  ToUr  para 
formação  da  Junta  de  qualificação  nao  dere  assiguar  a  respectiva  acta, 
e  pôde  ser  muKado. 

3.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negoeies  do 
Império  em  2  de  Junho  de  1883. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  officiode  V,Ex.  n.*  13  de  19  de  Fevereiro  uMimo^ 
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sabmcUeodo  á  approvaçSo  do  Governo  Imperial  a  decisflo, 
pela  qual  declarou  ao  Juiz  do  Paz,  presidente  da  Junta  de 
qualificação  da  parochia  dessa  capital,  que  o  supplente  de 
eleitor,  qoe  se  recusara  a  votar  para  formação  da  dita  Junta, 
não  devia  assignar  a  respectiva  acta,  nem  ser  considerado 
como  fazendo  parle  da  turma  dos  supplentcs,  podendo  ser 
multado  pela  mesma  razSo,  por  que  o  é  o  eleitor,  ou  sup- 
plente, que,  comparecendo  no  collegio  eleitoral,  ou  na  as- 
fembléa  parochial,  retira-sc  sem  assignar  a  acta  da  sua  for- 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  Conformado  por  Sua 
Immediata  Resolução  do  6  de  Maio  próximo  findo,  çom  o 
parecer  da  secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do 
Estado,  exarado  em  consulta  de  11  de  Abril  antecedente. 
Ha  por  bem  approvar  a  decisão  de  V.  Ex.,  por  ser  ella  con- 
forme a  doutrina  estabelecida  na  legislação  eleitoral. 

UeusGuardea V. Ex.— Jfargwejsdc O/tnda.— Sr.  Presidente 
da  Província  de  Sergipe. 


N.  238.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  3  de  Junho  de  1803. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  MaranMo.-Dcclaraqacu^ra  Offi^^^ 
Guarda  Nacional,  promovido  a  Tenente  Coronel,    pôde  continuar  a 
MT  Juii  Municipal  supplente,   emquanto  nao  exercer   ab  runcçoe» 
daqneUe  posto. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Junho  do  18G3. 

Illm.  eExm.  Sr.-A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  offlcio  dessa  Presidência  de  18  ^^^  Março  do  cor- 
rente anno,  consultando :-  se  o  cidadão  José  /-p^mao 
Martins,  que  antes  de  ser  nomeado  substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  de  Vianna  era  já  Capitão  da  Guarda  rsa- 
cional,  por  ler  sido  promovido  anteriormente  a  essa  no- 
meação ao  posto  de  Tenente  Coronel,  posto  que  acenou 
pelo  facto  do  juramento  prestado  posteriormente  a  nomeação 
de  Juiz  substituto,  perde  o  direito  á  este   ultimo  lugar. 

O  Uesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  ^^J^  J^^^^^f  J^Jj 
elarar  a  V.  E».  que  o  Cidadão  José  Cândido  Martins,  pro- 
movido a  Tenente  Goroael,  pode  coi;linuar  a  ser  Jyiz  sud- 
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slituto,  emquanto  não  e&crcer  as  funcçôes  de  OiBcial  da 
Guarda  Naeional,  porque  a  incompatibilidade  só  cslá  do 
exercício. 

O  art.  16  da  Lei  do  19  de  Setembro  de  1850  trata  somen- 
te do  serviço  da  Guarda  Nacional ;  estabelece  a  incompatibi- 
lidade do  exercício  deste  serviço  cora  o  de  qualquer  emproo 
que  dá  direito  a  requisitar  a  força  publica,  mas  não  prescrevo 
condição  da  perda  para  aquelle  emprego.  Se  o  cidadão 
C|uo  08  reúne,  prefere  ter  o  exercício  da  Guarda  Nacional, 
e  claro  que  renuncia  ás  outras  funcçôes,  e  que  não  pôde 
mais  assumir  aquelle  emprego  sem  nova  nomeação;  mas 
se  esse  mesmo  cidadão,  conformando-se  com  a  disposição 
da  Lei,  não  entra  em  exercício  das  funcçôes  da  Guarda 
Nacional,  e  apenas  se  limita  a  aceitar  o  posto  que  lho 
vem  por  nomeação,  ou  por  direito  de  promoção,  não  ha 
razão  para  perder  o  outro  emprego. 

£'  o  caso  de  que  se  trata  diverso  da  hypothese  que  foi 
resolvida  pelo   Aviso  n."*  202  do  24  de  Julho  de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /odo  Lins  Vieira  Cansansãode 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  239.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Junho  de  1863. 

Declarando  qne,  nos  casos  de  moléstia  comprovada  cm  inspecção  de  saode, 
podem  as  Presidências,  c  só  elias.  conceder  licença  com  soldo  simples 
aos  oflQciaes  doentes,    submctteudo  o  seu  acto  á  confirmação  do  Go 
verno  Imperial,  para  poder  ter  lugar  o  abono  de  etapa. 

4.*  Directoria  Geral.— 2*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Junho  de 
1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Accuso  recebido  o  seu  oíTicio  n.*  189 
de  15  de  Maio  próximo  passado,  com  cópia  da  represen- 
tação do  Inspector  dâ  Thesouraria  de  Fazenda  acerca  do 
vencimento  destapa  aosoflliciaes  doentes;  e,  em  resposta, 
sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que,  pelo  art.  106  do  Res^ulamenta 
que  baixou  com  o  Decreto  n.**  2.677  de  27  de  Outubro  de 
1860,  está  bem  claro  que  só  ao  Governo  Imperial  compete 
dar  applicação  ao  art.  7."*  da  Lei  de  21  de  Maio  dç  1850; 
e^  pois,  em  casos  de  moléstia  comprovada  em  inj^pecçdo  de 
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sat)de  podem  as  Presidências,  e  só  as  Presidências,  conce^ 
der  licença  com  soldo  simples,  dando  im  medi  ata  mente  parte 
afím  de  que,  com  a  confirmação  da  mesma  licença,  possâo 
as  Thesuurarias  de  Fazenda  abonar  a  elapa  aos  liccncíadus* 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  António  Manoel  de  Me  lo,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  240.  -  FAZENDA.—  Em  5  de  Junho  de  1863. 

Uodo  por  qac  se  deve  fazer  o  desconto  do  vencimeuto  dos  Emprega* 

dos  quando  falU&o  á  Repartiçflo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Bio  de  Janeiro  em 
Sde Junho  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oílicio  do  Sr.  Inspec- 
tor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  de 
7  de  Março  ultimo,  sob  n.*"  17,  consultando  como  deve  exe- 
cutar a  ordem  de  2  do  mesmo  mez  do  anno  de  1844,  sobre  o 
desconto  dos  vencimentos  dos  Empregados  quando  faltarem  á 
Repartição  por  motivo  nSo  justificado,  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que,  quando  a  falta  é  Justificada,  e  por  conseguinte 
o  desconto  é  simplesmente  na  gratificação,  multiplica-se  esta 
pelo  numero  de  dias  de  comparecimento  do  Empregado,  di- 
vide-se  o  producto  pelo  numero  de  dias  do  mez  e  o  quociente 
mostra  o  liquido  que  deve  ser  abonado.  Se,  porém,  as  faltas 
não  são  Justificadas,  divide-se  o  vencimento  total  pelo  numero 
de  dias  úteis  do  mez,  o  quociente  multiplica-se  pelo  numero 
de  faltas,  excluídos  os  dias  santos  intercalados,  o  resultado 
mostra  o  desconto  que  o  Empregado  tem  de  soffrer,  e  esse 
desconto  deduzido  do  mesmo  vencimento  indica  o  liquido  que 
ôUc  tem  de  receber. 

Matquex  de  AbranM. 


i 
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N.  241 .  —  FAZENDA .  —  Em  5  de  Junho  de  186»- 

Sobre  sello,  emolumcnlos  c  direitos  de  5  %  das  designações  de  «Bclies 

para  recrútadores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Ahrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  da  Província  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*90 
de  15  de  Abril  ultimo,  que  as  noraeaçOes  de  Oflíiclaes  |.ara 
recrutadores  nas  differenles  comarcas  da  Provincia  n5o  eslâo 
sujeitas  ao  pagamento  do  imposto  do  sello  e  emolumentos, 
porque  das  mesmas  nomeações  nao  se  pass8o  titules,  e  quando 
esses  fossem  expedidos,  somente  se  deveriao  cobrar  por  elles 
as  taxas  fixas,  quer  do  sello,  quer  dos  emolumentos;  e  oatra^ 
sim,  que,  em  face  da  decisSo  n.»  202  de  13  de  Maio  de  1862, 
também  não  estão  sujeitas  á  cobrança  dos  direitos  de  5"/.  as 
gratificações  que  os  ditos  Offlciaes  percebem  temporariamente 
como  encarregados  do  recrutamento  nas  respectivas  comarcast 

Marque X  de  Abran(e$. 


N.  242.— FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1863. 

O  of&cío  designando  e  mandando  pagar  a  gratificaçSo  a  um  OíBeial  da 

Gabinete  nâo  está  sujeito  a  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  oíBcio  d."*  101 
de  6  do  Junho  de  1861,  que  approvou  a  sua  decisão  de 
declarar  ao  Collector  da  Capital  que  os  ofllcios  da  Presi- 
dência ao  Thesouro  Provincial,  designando  e  mandando  pagar 
a  gratificação  concedida  ao  Ofilcial  de  Gabinete,  nfio  estavão 


sajeRas  so  imposto  do  ^elto ;  porquanto,  servindo  cllc  por 
ttinples  designação  da  Presidcncía,  só  podia  ser  compeilldo 
«o  psgttineRto  do  sello,  noá  termos  do  Regulamento  de  26 
de  Dezembro  de  1860,  se  se  lhe  expedisse  titulo  dessa  mesina 
desfgnaçio^  ou  de  nomeação. 

Marqueíc  de  Abrantes^ 


N.  243.-ÍAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1863. 

Ckuwn  m  {ireieri^Ges  de  algans  r(»qiri3Ítos  commettidas  em  um  pro*> 

cesso  d«  appfeheDsfio  de  mercadorias. 

Hlnisterio  lâos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  cm 
K  de  JuDho  de  1863. 

O  Mai^ex  dê  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Tbesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  que  o  mesmo  Tri- 
baoal,  lendo  em  vista  o  seu  offlcio  n.°  266  de  24  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  dando  conta,  em  observância  do 
art.  765  §  ufiico  do  Regulamento  das  Alfandegas,  da  sua 
dedsão,  pela  qual  commutou  as  penas  do  art.  465  §  1.* 
do  mesmo  Regulamento,  impostas  pela  Inspectoria  da  Al- 
fandega do  Rf o  Grande,  a  um  passageiro  do  brigue  ham- 
búrguer Maihilit  procedente  de  Hamburgo  com  escala  por 
Santa  Calharina,  em  cujos  bahús  Torão  apprehendidos,  no 
acto  da  busca,  brincos,  pulseiras  e  vários  outros  objectos 
não  manifestados,  para  as  penas  do  mesmo  artigo  §  2.% 
fundando^se  o  Sr.  Inspector  para  assim  reformar  o  processa 
desta  apprehensão,  em  que  houve  má  fé  em  considerar 
como  bagagem  aquelles  objectos,  e  portanto  manifesta  von« 
tade  de  lesar  a  Fazenda  Nacional  em  seus  competentes  di- 
reitos; resolveu  que  seja  advertida  aquella  Alfandega  de 
qte  no  processo  dessa  apprehensSo  forao  preteridas  as  dis- 
posições'do  art.  744  §1.*  do  rcgpectivo  Regulamento,  dei- 
xando de  ser  interrogados  os  appvehensorcs  e  conductoros 
das  mercíidorias  não  manifestadas  sobre  as  circumstancias 
do  facto,  bem  como  as  do  §  3.«  do  mesmo  artigo  e  do  art. 
745,  por  não  ter  intermediado  os  15  dias  entro  o  auto  da 
apprchensão  e  seu  julgamento,  cxiiíidos  no  disposto  nesses 
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«artigos,  sem  que  obste  o  requerimento,  que  a  parte  díri* 
gio  aquella  Alfandega,  o  qual  não  contém  desistência  da 
prazo  e  nem  como  tal  o  considerou  o  deispacho  que  Ibe 
foi  dado;  observando--5e  ainda  á  mesma  Alfandega,  que, 
importando  o  valor  dos  objectos  apprehendidos  em  ÍO294OO9 
excedente  da  alçada  em  que  ella  pôde  julgar  na  forma  do 
art.  76Gi  do  citado  Regulamento,  cumpria-lhe  dar  recurso 
á  parto  pelo  art.  762  §  único,  no  caso  de  interpo-lo  para 
a  Thesouraria  de  que  se  trata,  e  não  recorrer  ex-officio, 
como  o  fez,  em  contrario  ao  art.  763,  não  tendo  sido  o 
seu  despacho  favorável  á  {)arte  interessada. 

Outrosim,  declara  ao  supramencionado  Sr.  Inspector  que, 
não  tendo  legalmente  recorrido  a  Inspectoría  da  AKandega 
^o  Rio  Grande,  nao  foi  regular  o  seu  procedimento  to- 
cando conhecimento  do  recurso ;  bem  como,  nfio  se  lendo 
dado  a  circumstancia  indispensável  do  art.  465  S  2/  do 
Regulamento  das  Alfandegas  de  serem  as  mercadorias  en- 
contradas em  fundos  falsos,  nao  podia  ser  esta  disposiçio 
appUcada  ao  caso  occorrente,  em  substituição  do  mesmo 
artigo  §  1.%  em  que  tinha  sido  comprehendido  pelo  juizo 
da  Alfandega. 

Marquez  de  ÁbranUs» 


N.  244.—  FAZ£NDA.— Em  5  de  Junho  de  1SC3. 

« 

Preferencia  para  a  concessão  de  aforamento  de  terreno*  de  marinliai 

e  aUuYÍOes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -*  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Junho  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tomando  cm  oonsideraçfio  os  reqoeci* 
mentos  informados  por  essa  Presidência  em  22  de  Junho  do 
1862,  em  que  D.  Ignez  Antónia  de  Lacerda  Chermont  e  seu 
filho  o  Barão  de  Arary,  Gomes  António  Corrêa,  João  José 
Gonçalves  Parada,  Miguel  José  Ruio,  António  da  Silva  Neves 
esua  irmãa  D.  Maria  Antónia  das  Neves,  e  Manoel  Joaquim 
de  Faria  Gomes  recorrem  para  e*i!te  Ministério  contra  as  con- 
cessões feitas  a  terceiros  pela  mesma  Presidência  de  terrenos 
•de  alluvião,  fronteiros  ás  suas  propriedades  na  rua  Nova  do 
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Imperador  na  cidade  do  Belém;  declaro  aV.  Er.,  qoe» 
ciando  as  ordens  do  20  de  Julho  de  1839,  28  de  Fevereiro  do 
18^0  c  outras,  direito  de  profereneia  no  aToramento  aos  pro- 
prietários de  terrenos  IVonteiros  aos  de  marinhas  e  aos  de 
qae  trata  p  art.  11  §  7."*  da  Lei  n.*  1.149  de  2,7  de  Setembro 
de  1860,  devendo,  quando  houver  quem  se  antecipe  em 
requere-los,  ser  postos  em  hasta  publica,  nos  termos  do 
art.  9."  §  ^  da  dita  Lei ;  haja  V.  Ex.  de  mandar  passar  aos 
Supplicantes  titulos  de  aforamento  das  alluviões  por  ellea 
requeridas^  e  que  não  prejudicarem  a  servidão  publica,  an*. 
oollanão  qualquer  outra  concessão  feita  a  terceiros,  quo 
Dão  se  acharem  nas  condições  dos  mesmos  Supplicantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Abranles.  —  Sr .  PrQ- 
iideote  da  Província  do  Pará^ 


N..3i&.--FAZENDA.«-Em  6  de  Junho  de  1863. 

Bepara  omiM0es  de  requisitos  essenciaes  dadas  om  um  processo  d» 

appreheosAo  de  mercadorias. 

Ministério  dos  N<^ocios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
6  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
TbesoDraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro,  em  res- 
posta ao  seu  officio  de  10  de  Abril  do  anno  passado,  sob 
n.*  80y  que  approva  a  decisão  do  Inspector  da  Alfandega 
da  Cidade  do  Rio  Grande  no  processo  de  apprehensão  de 
alguns  objectos  insignifícantes  encontrados  em  actos  de  busca, 
a  bordo  da  barca  portugueza  Ourense^  vinda  do  Porto, 
^isto  ter  sido  ella  dada  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  421  do  Regalan>ento  das  Alfandegas  de  19  de  Se^ 
lembro  de  1860  ;  notando  porém  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
ThesQoraria  que,  contra  as  disposições  do  dito  Regulamento, 
ioi  lançado  em  livro  assim  o  Termo  da  apprehensão,  como 
t  mesma  decisão,  para  virem  juntos  por  copia  ao  referida 
processo,  transmittido  com  o  seu  dito  officio  n.*80  de  10 
de  Abril  de  1862,  quando  oina  e  outra  cousa  devião  eai 
original  constituir  partes  integrantes,  e  osscnclaes  do  men- 
cíocndo  processo  de  apprehensão. 

Marques  de  Abrantes, 


26d 
N.  246.— FAZEIiDA.— Em  O  de  Junho  fk  i8W» 

CobiMLoça  de  sello  das  apoltCM  àt  cUco  mârítiuM» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeir(> cm 
6  de  Junho  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Trrbonal 
do  Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Th(^ 
souraria  de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  sen  offido 
n.*^  98  de  6  de  Junho  de  1861,  queapprovou  a  suadecisfo 
de  declarar  ao  Collector  da  €olleotorid  da  Capital  que  eom- 
pclia4he  cobrar  o  soUo  das  apólices  de  risco  inarítímo,  á 
Tista  do  disposto  no  art.  20  do  Regulamento  de  26  de  De* 
zcnibro  de  1860,  devendo  ser  o  imposto  na  razão  de  27, 
da  importância  do  premio  estipulado  na  forma  do  art.  1.* 
capitulo  l.""  tit.  1.%  tabeliã  da  I.'  classe  do  mesmo  Segtt- 
lunionto . 

Marquez  dt  AbraníeK 


N.  2W.- FAZENDA.— Em  6  de  Jirnho  da  1«»- 

li  mi  (aç  ao  da  jarís  dicção  dos  admtniatraderos  de  certai  ttoai  4e  toodu 

aos  processos  de  contrabaado* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Bio  de  JaneiroeB 
€  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tflbaoal 
do  Thesouro  Nacional,  commuaica  ao  Sr. 'Inspector  da 
Thesouraría  de  S.  Pedro,  que  o  mesmo  THbunal  resolveu 
sustentar  a  sua  decisão  conArmatoria  da  da  AMande^a  do 
Rio  Grande,  indeferindo  assim  o  recmiso  qvte  acompauboa 
o  officio  do  Sr.  Inspector  de  9  de  Deiembro  do  aoBo  pas- 
sado para  o  dito  Tribunal,  interposto  por  Diogo  Baranhano 
da  referida  decisão,  que  julgou  procedente  a  apprebensão 
íbita  pela  Mesa  de  Rendas  de  Bagé  de  duas  carretas  «am 
mercadorias,  que  do  Estado  Oriental  passavfto  para  o  tarrí* 
iorio  do  Império,  sem  haverem  pago  os  respectivos  direitos, 
multando  o  conductor  delias  na  importância  de  dous  terços 
do  valor  cm  (J[uí;  forâo  csliqiadas. 


V^,  tendo  o  Admiitis(fa4or.da  ctta^a  Mcsa^t^omo  se\ê 
do  processo  da  apprehcnsão,  fundado  no  art.  32  do  Decreto 
ji.*  2J86  de  ãO  de  Seicnibro  de  Í8b9,  multado  o  conductor 
dos  objectos  appcehendidos^ni  2/3  do  valor  da  apprehensão 
contra  a  expressa  determinação  do  art.  12  §)  uníco  do  mesmo 
Deoreto,  qoe,  no^  .processos  administrativos  de  contrabando 
OQ  apprehensSo,  limita  a  jurisdicção  dos  Administradores 
das  Mesas  do  Rendas  subordinadas  às  Alfandegas  &  mera 
l^reparaçSo  dos  c<Hnpetentes  processos  até  ^  decisSo  final 
^BK«Uisi¥e,  Aa  qual  é  qiie  tem  Jugar  a  imposição  ,da  multa ; 
^mpce  que  o  Si\  Inspector  faça.a  necessária  advertência 
jobre  sepielbaute  inregujariddde,  embora  fosse  ella  supprida 
j)elo  Inspector  da  Alfoudega  dp  :Rio  Graadc,  no  julgamento 
Anal  quo  proTcfiQ» 

ifitnqíit^i  4e  ÁbrunUs. 


N.  ^48.--  KAZJEINDA.— Em  8  de  Junho  de  1863. 

Modo  d^  oobrapça  da  «el|o  ^00  hUbe(«s  à»  B^nco  vda  Babia.^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
Bée  Jiin)iodel863* 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu* 
na)  4o  Thesooro Nacional»  tendo  presente  oofficio  n.*"  ^32 
de  22  de  Novembro  da  ÍB61,  ao  qual  o  Sr.  Inspector  da 
Tbesoararía  de  Fazenda  da  Bahia,  na  forma  do  art.  22  do 
I>ecreto  n.^"  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859,  submette  ao 
conhecimento  do  Thesouro  a  decisfto,  que  deu  sobre  a  du- 
vida em  que  estava  a  Recebodoria  da  mesma  Província, 
qaanto  ao  modo  de  cobrar-seo  sello  dos  bilhetes  do  Banco 
da  Bahia,  mandando  que  fosse  cobrada  a  taxa  correspon- 
dente ao  total  da  emissão  annualmente,  e  não  a  corres- 
pondente a  cada  bilhete ;  declara  ao  mesmo  Sr.  inspector 
4pe  fica  approvada  sua  decisão  ;  por  ser  conforme  á  letra 
«espirito do  art.  1.*  do  Secreto  n.^  2.713  de  26 de  De- 
zembro de  1860,  e  estar  de  accordo  com  o  Aviso  expedido 
MB  3  de  Outubro  deste  nmino  anno  ao  Banco  Rural  o 
Bvpothecarío* 

Marquez  de  AWantet^, 


N.  249.-  FAZENDA.—  Em  8  de  Junlio  de  1863. 

Dos  tcrreaos  de  marinhas  coDcedidos  és  Gamaras  HaDicipaes  hão  iê 

cobrflo  fóros  nem  se  passa»  titalos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Junho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  enn  resposta  ao: 
seu  offlcío  de  4  de  Agosto  do  anno  passado,  que,  tendo 
a  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  rentettido  por  io- 
termedio  dessa  Presidência  á  Gamara  Municipal  de  Cabo 
Frio  copias  dos  termos  de  mediç8o  de  cinco  terrenos  de  ma* 
rinhas  reservados  e  concedidos  á  dita  Cammra  Municipal 
para  logradouro  publico,  e  da  conta  da  despeza  desse  tra- 
balho; nenhuma  razão  tem  a  mesma  Gamara  para  duvidar 
nem  da  existência  de  logradouros  públicos  em  terrenos  do 
marinhas,  nem  da  medição  desses  terrenos.  Outrosim  de- 
claro a  y.  Ex.,  para  que  faça  constar  á  mencionada  Gamara, 
que  os  logradouros  públicos  não  estão  sujeitos  ao  foro,  nem 
delles  precisão  as  Camarás  de  titules,  como  suppô^  ella 
em  séu  ofiBcío  por  copia»  que  acompanmu  o  de  T.  Ex. 
acima  citado  ;  as  Gamaras  os  devem  requisitar  e  ella  os  re- 
quisitou, e  forão  reservados,  na  forma  do  art.  l.^^das^Ios- 
trucções  de  14  de  Novembro  de  1832,  procedendose  i 
medição,  cuja  despeza  a  Gamara  devo  satisfazer,  na  forma 
do  art.  ò.*"  das  citadas  InstrucçOes;  observando*lhe  poráni 
que  a  quantia  que  se  lhe  exige  c  somente  a  indemnisação 
da  medJçãO;  e  não  a  Importância  de  foros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de    Abrantes.—  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


H.  2âO.--FAZENDA.-*Em  9  de  Junho  de  1863. 

Ko  pes»  liquido  do  toucinho  se  deve  incluir  o  da  ithnoim. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  da  Janeiro 
em  9  de  Junho  de  1863. 

Communico  a  V.  S. ,  para  sua  intelligencia  e  devidos 
eíTeitos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o 
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recurso  de  Luiz  António  AWes  de  Carvalho  da  decisão  ddssd 
iQspectôria,  mandando  incluir  no  peso  liquido  de  uma  porção 
de  toucinho  a  salmoura  com  que  vinha  preparado»  na 
forma  do  disposto  no  art.  523  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas, visto  como  é  aquelle  liquido  matéria  necessária  para 
a  conservação  do  referido  género,  que  foi  submettido  a 
despacho  nas  respectivas  barricas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -^Marquez  de  Afrraníei.— Sr.  Cou^ 
telheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte» 


N.  251.  —  1MP£RI0.— Em  9  de  Junho  de  1863. 

Declara  ao  Director  da  Facaldade  de  Medicina  da  Bahia,  que  derem  ser 
passadas  de  conformidade  com  a  disposição  do  art.  187  dos  respectivos 
EstBColos  »$  Cartas  qoe  se  coaíerirem  aos  que  coDciuirfto  os  seus 
estudos  em  época  aaterior  aos  mesmos  Estatutos* 

4«*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
dp  Império  em  9  de  Junho  de  1863. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  ofllcio  de 
27  de  Março  ultimo  em  que  V.  S.,  communicando  que 
Manoel  Lourenço  Estrella,  que  se  doutorara  nessa  Facul- 
dade em  5  de  Dezembro  de  1846,  pede  lhe  seja  concedido 
o  respectivo  Diploma»  consulta  se  este  deve  ser  passado  se- 
gando o  modelo  constante  do  formulário  de  que  trata  o 
art.  187  dos  Estatutos  vigentes,  ou  se  na  conformidade  do 
que  vigorava,  quando  o  supplicante  terminou  os  seus  estudos, 
informando  que  ha  inconveniente  em  adoptar-se  qualquer 
dps  doas  modelos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar  declarar 
que,  dSo  sendo  essencial  a  differença  que  existe  entre  ambos 
<to  modelos,  e  tendo  sido  resolvido  no  Aviso  Junto  por  copia, 
dirigido  ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Córté  cm 
10  de  Outubro  de  1861,  que  as  Faculdades  de  Medicina  do 
Ibperio  nâo  podem  passar  outras  Cartas  que  não  as  refe- 
ridas no  citado  art.  187^  deve  a  Carta  de  Doutor,  que  tem 
de  ser  conferida  ao  dito  Manoel  Lourenço  Estrella,  ser  pas- 
sada na  forma  do  modelo  prescrípto  nos  Estatutos  vigentes. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
CDçSo,  em  solução  ao  seu  citado  officio  de  27  de  Março  ultimo « 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- Marquez  de  Olinda. —Sr.  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  252.— JUSTIÇA..-- Aviso  db  10  de  JuqIio  de  18§3. 

At)' Presidente  daProrincia  do  PíanhT.-^  Deelara  qUe  na  nomeado  d«t 
'  supplentes  dos  Juâses  Hanicipaea  deve  vigorar  &  doutriBâ  do  Decret» 
de  2i  de  Novembro  de  iâi9. 

2/  SecçSo. —  Ministério  dosN«gocios  da  Justi^;-^  Rio  de 
laneiro  em  10  de  Xunho  de  1863. 

lllm.  e  Exin.  Sr. —  A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  oíBcio  dessa  Presidência  de  17  de  Julho  do  anno 
passado,  informando  sobre  a  representação  de  António  dè 
Souza  Mendes  e  outros  cidadãos  dessa  ProTíncia  contra  a 
acto  do  ex-Presidente,  que  nomeou  os  supplentes  dos  Juíies 
Municipaes  antes  de  Gndo  o  quatriennio  dos  outros.  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformandò-se  poT  Sua*  Imperial 
Resolução  de  5  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Seeçio 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  para  servir  de  regra,  embora  para  essa  Proviocia 
nfio  possa  alterar-se  o  qae  está  feito  porque  ji  começo»  o 
novo  quatriennio  desde  Dezembro  ultimo,  que  deve  vigorar 
a  doutrina  do  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1849. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— /e»âo  Lins  Vieira  CaHsaníiodc 
Sinimbu.— St.  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy. 


N.  253.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10'  de  Junho  de  19SS. 

Àt)  Presidente  da  Provincia  da  Bahia.— Declara  que  o  escripto  eonr 
todas  as  declarações  exigidas  pelo  eft.  354  de  õodigo  GoaMnerriâl, 
sendo  paaaado  e  aceite  na  mesma  Provinda,  é  uma  leira  da  tem 
«m  tudo  igual  k  de  camtHO)  e  como  esta  sigeita  á  jurisdicçio  com- 
merciaU 

2."  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Kíodi 
Janeiro  em  10  de  Junho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  pre* 
sente  o  oíDcio  dessa  Presidência  de  23  de  Agosto  dò  anno 
passado,  sob  n.^  224,  remettendo  a  representação  dos  Di- 
rectores da  Caixa  fllial  do  Banco  do  Brasil  e  de  çutros 
estabelecimento^  bancários  da  Capital  dessa  Provincia,  pe- 
dindo cxplicaçtlo  sobre  a  intelJigencia  do  art.  20  do  Re- 
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gulamento  n.''  737  de  25  de  Novembro  de  1850  e  do  ârt. 
4â5  do  Código  Commercial. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando^se  por  Sua  Im- 
perial Resolução  de  5  do  corrente  mcz  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
Decidir  que  o  eècripto»  com  todas  as  declarações  exigidas^ 
pelo  art.  354  do  Código  Commercial  para  a  letra  de  cambio, 
inclusive  a  do  lugar  do  saque  e  do  pagamento,  sendo  pas- 
sado e  aceito  na  mesma  Província,  é  uma  letra  da  terra 
nas  condições  prescríptas  no  art.  495  do  mesmo  Código, 
em  tudo  igual  á  de  cambio,  e  como  esta  sujeita  ajuris^ 
dicção  commercial  conforme  o  art.  20  do  Regulamento 
o."*  737  de  25  de  Novembro  de  1850»  embora  não  assignada 
por  commorçiante. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento^  e 
assim  o  fazer  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Uns  Vieira  Cansansãó 
d9  Sinimbá. — Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia: 


N.  254.— IMPÉRIO.  — Èm  11   de  Junho  de  1863. 

Estebetece  regras  acerca  da  coocessao  de  licenças  aos  Vigários. 

6.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  de  Junho  de  1863* 

Exm.  e  Revm.  Sr. — Tendo  V.  Ex.  Rcvm.  representado 
ao  Governo  Imperial  em  ofllcio  de  20  de  Fevereiro  deste 
aono  sobre  os  inconvenientes  que  resultâo  para  o  bom  re*^ 
regimen  das  Parochias  de  os  Vigários  obtorem  licença  da 
fx>mpetente  autoridade  civil  sem  prévio  conhecimento  dos 
respectivos  prelados;  e  attendendo  o  mesmo  Governo  ás 
ftindadas  observações  feitas  por  V.  Ex.  Revm.,  nesta  data 
expeço  ordem  ao  Presidente  dessa  e  das  outras  Províncias 
para  que  executem  o  Aviso  n.*^  415  de  23  de  Dezembro  de 
J859,  §  3.",  o  qual,  declarando  que  os  Presidentes  de  Pro- 
víncias podem  conceder  licenças  aos  vigários  independente 
dos  Prelados,  exige  ao  mesmo  tempo  que  tal  concessão  nâo 
seja  feitfi  sem  audiência  destes,  sempre  que  fdr  possiveK 
Por  esta  ultima  disposição  é  claro  que  os  Presidentes  não 

dbcisObs  do  gotkilno  de  1S63       34. 
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podem  conceder  Ikooças  aos  Paroctu»  stím  attdfeneii  dw 
Prelados ,  senão  em  casos  extraordinários »  e  ttrgentes,  «m 
que  os  mesmos  Prelados  não  possio  ser  oavidos. 

£  para  que  nesses  mesmos  casos  extraordiofirlos,  t  ur*» 
gi^es,  seja  convenientemente  pro¥idenckida  a  aéoiHiistnKio 
palDchial,  iaes  licen^s  deveráo  ser  pnMnpUiniente  cob* 
mitiicadaa  aos  Prelados. 

Observo,  porém,  a  Y.  Ex.  Revm.  que  esta  ordem  só  se 
rdère  aos  VigariOB  oollados ,  pois  que  quanto  aos  eneom- 
mendados  está  declarado  em  Avisos  anteriores  que  sSo 
fiómeiíle  resolvidas  pelos  Reverendos  Bispos  as  qaeslOes 
relativas  ao  sea  exercício,  visto  que  não  percebem  eoagnia, 
fiem  ainda  na  terça  parte ,  quando  licenciados  ;  o  que  aio 
isenta  os  ditos  Vigários  encommendados  de  participarem  ao 
ijovemo  iKi  Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Provindas  as  li- 
cenças qoe  obtiverem  ;  antes  a  falta  do  cumprimenlo  deste 
éever  os  sujeita  ó  responsabilidade,  como  se  acha  estabe- 
lecido pelo  Aviso  n."*  SO  de  18  de  Abril  de  1844 ,  coya 
disposição  comprehende  também  os  Parochoscollados  quando 
unicamente  licenciados  pelos  respectivos  Prelados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm. —  Marquexde  Olinda.-^ 
Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Maranhão. 


N.  255.— FAZENDA.  — Em  12  de  Junho  de  1863. 

Sobre  a  prohibiçao  de  despachos  de  reeiportaçAo  em  certas  CMaçées 

Físcaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Trtbanal 
dò  Thôsouro  Nacional,  tendo  presente  o  oflkio  do  Sr.  Inspec- 
tor da  Thesouraria  de  S.  Pedro,  n.  163,  de  5  de  Agesto  -éo 
afnno  passado,  no  qtial  consulta  se  continua  a  vigorar  a  dis* 
po^&o  do  S  ^."^  do  art.  19  do  Regulamento  n."*  2.486  da 
29  èe  Setembro  de  185D,  não  obstante  a  sua  falta  de  cea- 
sfgfta^fio  no  §  unioo  do  art.  ^21  do  Regulamento  das  AtflRi'- 
degas  de  18  de  Setembro  de  1860,  declara  que,  sendo  poste- 
rior á  existência  daquetle  Decreto  a  publicado  éo  «itado 
Regufamento  das  Airandegas,  no  qual  terminaiitemeiíte  so 
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cofitéai  Bo  art.  621  a  protiiblçao  íeerea  dos  despachos  dereiex» 
portado  para  qaalquer  destino  na  Alfandega  de  Uruguyana 
«  Mesas  de  Reudas,  sob  a  jurisdioçâo  das  Alfandegas,  é  obvio 
que  ficou  inteiramente  revogado  e  sem  elTeito  não  só  o  ponto 
supra  referido  da  consulta  sobre  o  art.  19,  como  também  o 
art .  18  do  mesnn^  decreto. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  956.— FAZENDA^.— Em  12  de  Junho  de  1863. 

Cobrança  di  diiima  de  chancellaria  subsUtativa  dos  4  «/o  dos 

appeliaçOes. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— -Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Junho  de  1863. 

Em  resposta  ao  officio  do  Colleotor  das  Rendas  Geraes  do 
Vetropolis  do  15  de  Novembro  do  anno  passado,  em  quA 
consulta  se  o  imposto  de  2  <"/»  da  diaima  de  chancellaria, 
averbada  na  forma  do  Regulamento  de  10  de  Junho  de 
1845,  e  que  bSo  pagou  os  4  ^/»  da  appellacao  determinada 
00  Regalamento  n.*  2.7<i.3  de  13  de  Fevereiro  de  1861, 
hoje  revogado,  deve  ser  arrecadado ;  e  no  caso  affinnaUvo 
qoal  o  naeío  de  se  fazer  effectiva  a  dita  cobrança  :  hflija  V.  S« 
de  declarar  ao  mesmo  GoUector— que  aea  sentença  foi  pro- 
ferida antoi  do  citado  Regulamento,  os  2  *^/o  são  seguramente 
devidos,  e  importa  cobra-los  pelos  meios  ordinários  se  a 
parte  relotar ;  podendo  inteotar-so  a  acção  em  vista  de 
certidão  do  averbamento,  passada  pelo  Escrivão  da  Cotlec* 
toria,  ou  pelo  Thesouro,  se  o  livro  estiver  já  recolhido; 
se,  porém,  foi  j[)roferida  emquanto  vigorava  esse  mesmo 
Regulamento,  sao  devidos  os  4  *^/o  por  olle  estabelecidos,  no 
caso  do  ter  havido  appcUação,  e,  a  ser  assim,  devera  o  im- 
posto ter  sido  pago  antes  que  ella  seguisse;  cumprindo, 
porém,  que  o  seja  quanto  antes,  sob  a  responsabilidade  do 
Collector ;  e  se,  finalmente,  não  houve  appellaç&o  que  se- 
guisse esses  termos  no  Juizo  superior,  não  são  devidos  os 
mesmos  4  ""/o  desse  Regulamento,  que  os  impòz  strictamente 
00  caso  de  appellação. 

Deus  GuardeaV.  S.^Marquet  de  Abrantes.Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rondas  Publicas. 
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V.  257.-.PAZENDA.— Em  12  de  Junlio  de  1863. 

Caso  em  que  a  procuraçflo  nSo  se  considera  tacKarnente  revogada* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
12  de  Junho  de  1863. 

Em  solução  á  consulta,  que  a  2.*  Pagadoria  do  Thesouro 
Nacional  fez  a  V.  S.  em  16  de  Janeiro  do  corrente  atino: 
se  uma  procuração  passada  para  o  cfleito  de  receber  di- 
nheiro dos  cofres  nacionaes,  seja  por  tempo  detcrmioado 
ou  indeterminado,  deve-se  considerar  tacilamcnte  revogada 
pelo  simples  facto  de  haver  o  constituinte  recebido  pes- 
soalmente, na  ausência  do  Procurador,  alguma,  ou  algamas 
das  prestações,  cujo  recebimento  incumbira  ao  Procurador, 
ou  se  continua  em  vigor  a  procuração  e  pôde  o  Procurador 
receber  as  demais  quantias  pagáveis  em  épocas  posteriores 
á  interrupção  do  mandato  pela  interferência  do  constituinte; 
declaro  a  V.  S.,  para  os  fíns  convenientes,  que  a  procura- 
ção passada  para  receber  dinheiro  dos  cofres  públicos,  por 
tempo  indeterminado  ou  determinado,  não  caduca  pelo 
simples  facto  de  comparecer  o  constituinte  na  repartição  pa- 
gadora e  receber,  na  ausência  do  Procurador,  alguma  oq 
algumas  das  prestações ,  cujo  recebimento  incumbira  ao 
mesmo  Procurador,  podendo  este  dahi  em  diante  continuar 
a  exercer  os  actos  do  mandato;  salvo  se  o  «x)nstituÍQte 
houver  expressamente  declarado  á  pagadoria  que  revoga  a 
procuração,  caso  em  que,  para  constar  e  ser  levada  ao 
eonhecimento  do  mandatário  em  occasião  opportuna,  de- 
verá ser  lançada  a  competente  nota  no  livro  respectivo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  iòran^w.— Sr, 
Conselheiro  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 
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N.  SS8.  —  FAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1863. 

CoiBBioDica  a  deocgaçio  de  provimento  á  um    recurso  sobre    appre- 

hcnsflo  ac  cascos  com  >inho. 

Ministério  dos  Neprocics  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Junho  de   1863. 


Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  qoe 
pela  Imperial  Resolução  de  10  do  corrente  mez  [*),  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
de  8  de  Maio  próximo  findo,  foi  negado  o  provimento 
ao  recurso  interposto  por  José  Romaguera  &  Comp.  da 
decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  Corto,  confirmada 
pelo  Tribunal  do  Thcsouro,  que  Julgou  boa  em  parte  a 
apprehensão  que  o  chefe  da  1."  secção  da  mesma  Alfan- 
dega fez  em  certo  numero  de  cascos  com  vinho,  que  os 
recorrentes  despacharão  para  serem  reexportados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marque%  de  Abrantes,  —  Sr. 
Conselheiro  Director  geral  interino  das  Rendas  Publicas. 

(*)   'Resoluçào  de  Consulta  a  que  te  refere  o  Avito  supra* 

Senhor.  José  Romaguera  &  Comp. ,  recorrem  para  o  Coa&elho 
de  Eslado  4la  decíaflo  do  lospector  da  Alfandega  do  Rio  de  Jaaciro, 
confimada  pelo  Tríbaaal  do  Thesouro,  que  julgou  boa  em  parte  a 
apprehensio  que  o  Chefe  da  1.*  secçio  da  mesma  Alfandega  fez  em 
certo  numero  de  cascos  com  vinho^  que  os  recorrentes  despacharão 
para  serem  reexportados. 

YisttM  e  examinados  minuciosamente  os  fundamentos  em  que  baseflo 
os  recorrentes  o  seu  recurso,  comparados  com  os  fundamentos  da 
dedsao  recorrida,  sendo  devidamente  avaliadas  as  coarctadas,  com  que 
se  defendem  dos  pontos  da  accusaçUo,  e  procurfio  infirmar  as  provas 
qiie  lomáo  evidente  a  fraude  resultante  dos  factos  praticados  pelo  prc- 
posto,  em  nome.  e  sob  a  responsabilidade  dos  recorrentes  ^  achando-se 
além  disto  aqneilas  decisGes  de  accordo  com  a  Lei,  e  Regulamentos 
llicaes  que  regem  a-  matéria,  sem  qu>)  se  haja  dado  no  processo  in* 
competência,  excesso  de  poder  ou  preterição  de  formulas  essenciaes, 
qoe  aolorísem  a  annullaçio  das  mesmas  decisões,  na  forma  determi- 
nada nos  últimos  Regulamentos  em  vigor;  entende  a  SecçAo  que  s« 
dere  negar  provimento  ao  recurso  interposto. 

Vossa  JMagestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  fôr  mais  justo. 

Sala  das  conferencias,  em  8  de  Maio  de  1863.  —  Visconde  de  Jequi-' 
/itiAofiAa.— Cândido  Baptista  de  OUveira,^Visconde  de  Itáboraiiy» 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço 'aos  10  de  Junho  de  186S. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  MagesUde  o  Imperador. 

Marques  de  Abrantes» 
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N.  250.— AGRICULTURA,  COMMEftClOE  OBRAS  PUBU- 

CAS.— Circular  de  12  de  Junho  de  1863. 

As  difposíçOes  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  sXo  obriga- 
tórias desde  a  sua  dala,  devendo-se  considerar  nullas  as  passes  de 
terras  em  cuja  transferencia  de  domínio  se  tiver  pago  o  imposto  de 
sisa  posteriormente  áquella  data. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio  c 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de iW3. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Mandou  Sua  Magestado  o  imperador 
por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  30  do  Junho 
de  1860,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  que  as  disposições  do  Rega- 
lamento  de  30  de  Janeiro  do  1854  sejão  obrigatórias  desda 
a  sua  data,  eque  portanto,  devem  ser  consideradas  nuilosas 
posses  de  lerras  em  cuja  transferencia  de  domínio  se  houver 
pago  o  imposto  da  siza  posteriormente  áquella  data.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  devidos  cflcitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  de  Alcankira  BeUegarde.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de 


N,  260.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Circular  de  13  de  Junho  de  1863. 

Determina  que  os  posseiros  cujas  posses  tiverem  sido  aanuUadas  em  vir- 
tude das  disposições  de  Leis  c  Regulamentos  sejAo  preferidos,  quando 
em  eoncurrencia  pretenderem  comprar  essas  mesmas  terras. 

Ministério   dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas.— Circular  de  13  de  Junho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  quuos  posseiros,  cujas  posses 
tenhão  sido  annuUadas  em  virtude  das  disposições  de  Leis 
o  Regulamentos  em  vigor,  sojão  preferidos  quando  em  eon- 
currencia pretendão  a  compra  dessas  mesmas  terras,  fica 
V.  Ex.  autorisado  a  proceder  nesta  conformidade,  salvo  os 
casos,  em  que  taes  posses  so  acharem  comprehendidas  na 
circumscripção  territorial  de  alguma  das  colónias  do  Estado, 
visto  como  esta  não  pôde  sodrer  desfalque  sem  ordem  ex- 
pressa do  Governo  imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pedro  de  Alcântara  BdUgarde.-- 
Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  961 .  —GUERRA .—  Avúo  áo  13  de  Junho  de  1863. 

Mioéãodo  pagar  aos  AjiidaDtcs  do  Observatório  Astronómico,  a  contar 
tfo  U^  de  Jalho  proúmo  ftitaro,  as  vaotagens  de  commissao  activa 
de  Engenheiros,  na  forma  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.» 
4S7  de  29  de  Julho  de  18i6. 

4/  Directoria  Geral. — 2."  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Janho  de  1863. 

Fique  Vm.  na  intclligencía  de  que,  a  contar  do  1.*  de  Ju- 
Ibo  próximo  íbturo,  deve  mandar  pagar  oos  Ajudantes  do 
Observatório  Astronómico  as  vantagens  de  coinmiss&o  activa 
do  Engenheiros,  como  dispõe  o  art.  17,  §2.*,  do  regula- 
mento, que  baixou  com  o  Decreto  n.^  4S7  do  22  de  JuUk) 
de  1846,  para  o  mesmo  Observatório. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Anionio  Manoel  de  Mello.^^Sr* 
Laii  Gesar  de  Atliayde. 


N.  a62.-GUERRA.— ÂvísodelS  de  Junho  de  1863. 

Declarando  qne  competem  as  vantagens  de  commissSo  de  residência  de- 
signada BO  Aviso  de  8  de  Maio  de  1856  aos  Praticantes  do  Observa- 
tório Astronómico,  até  o  numero  de  dous,  podendo  ser  nm  OÍBciai 
do  Exercito  e  outro  da  Armada,  pago  pela  Marinha,  e  os  vencimen- 
tos marcados  no  Regulamento  de  S3  de  Julho  de  1846  aos  que  ex  j 
cederem  esse  nnmcro. 

4/  Dlrecloria  Geral.—  2/  Secç3o.—  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  do  Junho  de  1863. 

Aos  Praticantes  do  Observatório  Astronómico  competem 
as  vantagens  de  commissSo  de  residência,  como  determina 
o  Aviso  de  8  de  Maio  de  1856,  até  o  numero  de  dous,  po- 
^eodo  ser  um  OíBcial  do  Exercito,  e  outro  da  Armada,  pago 
pela  Marinha,  como  actualmente  acontece.  Aos  que  exce« 
derem  aquelle  numero  se  abonaráô  os  vencimentos  mar* 
cados  -no  regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.""  457 
de  23  de  Julho  de  1846.  O  que  tudo  communicoa  Vm., 
para  seu  conhecimento  e  governo  no  exercício  de  1863 — 1864. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  An(onio  Manoel  de  Mello. —  Sr. 
Luí^  César  de  Athayde. 


N.  ãS3.— FAZEXDA.— Em  13  de  Junhode  1863< 

liCQçao  de  direitos  de  eertos  geoeros  traosporUidot  por  agot  úo-  Pt'- 

ragaay  e  importados  no  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Junho  de  1863. 

> 

O  Marquez  de  Abrantes ,  Presidente  interino  do  TríM- 
nal  do  Thesouro  Nacional,  em  .vista  do  oíflcio  do  Sr.  U»- 
pector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Matto  Grosso  n.^  tt^ 
de  27  de  Dezembro  de  1861,  no  qual  commcnica  ter  An- 
tónio Victorino  Ttiaboas  importado  da  Cidade  da  Assamp^ 
ção,  capital  da  Republica  do  Paraguaf ,  em  uma  Igartâ 
de  sua  propriedade  géneros,  que  provou  legalmente  serem 
de  producçfto  daquelle  paiz,  e  como  taes  pretendeu  despc- 
cha-los  livres  de  direitos,  mas  que  a  Alfandega  de  Albuquer- 
que assim  não  entendeu,  porque  a  isenção  de  direitos  mM 
caso  é  concedida  aos  géneros  importados  pelo  interior  da  Pro- 
vinda, e  por  isso  sujeitou  aquelles  ao  pagamento  dos  res- 
pectivos direitos,  sendo  esta  decisão  da  Alfandega  sustcoo 
tada  pelo  Sr.  Inspector  em  sessão  da  Junta  da  Thesoora* 
ria  ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  as  mercadorias  de 
que  se  trata  são  isentas  de  direitos,  na  forma  do  art.  513  %  27 
comparado  com  o  art.  635  $  6.''  do  Regulamento  das  Al^ 
fandegasde  19  de  Setembro  de  1860. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  ãCV.— FAZENDA.— £m  15  de  Junho  de  iS63. 

Meio  para  a  cobrança  do  sei  lo  dasacçOes  realizadas  de  uma  Gomptofeía^ 
quaudo  esta  náo  paga  voIuoUriameote  aquelle  imposto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Junho  de  1863. 

-O  Marquez  de  Abrantes,  Proiidcnte  interino  doTribuDtt 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou* 
raria  de  Fazenda  da  Bahia ,  cm  solução  á  consulta  constante  de 
seu  oíllcio  n.  5  de  5  de  Janeiro  do  corrente  anno,  sobre  o  meio 


27jr 

de  co^r  âo  devido  pagamento  do  imposto  dosello  a  CompiK 
Hhia— ^Brediat  Bahiana — e  adeDavegação  a  vapor — Ba-« 
IrâMia  —  na  proporçio  das  soas  acçOes  realizadas,  e  de  calcular 
csle  imposto  e  a  competente  revalidaçfio ,  visto  como  aa 
scsBàa  Companhias  tem  deixado  de  declarar  a  importância 
dat  ditas  aeçOes  realiiadas;  qae^  no  art.  2."^  dos  Estatutos  d^ 
Companhia  Predial»  approvados  pelo  Decreto  n.*  1.942  de  4 
áa  Jafho  da  1857,  achará  as  bases  para  proceder  contra  ella 
pala  Edte  do  pagamento  sopra  mencionado ;  e,  devendo  a 
•hanada  das  respectivas  entradas  constar  dos  periódicos  da 
aapítal  da  mesma  Pcovincia,  não  resta  ao  Sr.  Inspector  senSQ 
impéMhe  a  pena  de  revalidação,  com  minada  no  art.  51;  da 
Kegtttafiieiito  de  %  de  Dezembro  de  1860,  a  que  se  ri^tere  .4| 
art.  £  §  i.*.  e  as  doart.  114,  pelo  fècto  de  nHo  terem  as  dita.$ 
Companhias  dado  cumprimento  áquella  obrigação^  ape^AC 
do  convite  da  Thesouraria  para  o  desempenho  dessa  mesma 
obrígaçio: 

De  igoal  maneira  deve  proceder  o  Sr.  Inspector  com  a 
Gampanhía  de  navegação  a  vapor —  Bahiana  ^,  cujo  capital 
e  modo  de  ser  realizado  está  estipulado  no  art.  2.<*  dos  res* 

Cctivoa  estatutos,  approvados  pelo  Decreto  n.""  2.258  de  25  de 
tenbro  de  1858. 

Marquez  de  Abraníes. 


N.  265. -^FAZENDA. --Grcular  em  ISdo  Junho  de  1863. 

o  iMidemto  doi  temiio«  de  marinhas  é  devido   haja  ou  afio  titiihi 

eipedido  ou  concessão  obtida. 

'  Miaisterio  dos  Negócios  da  Fazenda;— Rio  da  Janeiro  em 
SD  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesooro  Nacional;  de  conformidade  com  a  ordem  desta 
data  expedida  á  Thesouraria  deFaxenda  de  Sergipe,  declara 
aos  Sn.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  de- 
vida ioteUigencia  «  execução,  que  embora  não  haja  contracto 
emphiteutlco  efléctuado  antes  de  constituído  o  fiOro  por  titulo 
legalmente  expedido,  n&o  pôde  a  omissão  em  reconhecer  o  do- 
mínio directo  da  Fazenda  sobce  terrenos  de  marinha  isentar  o 

BECXSOes  DO  GOVERNO  MI  1SC3  35, 
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Ibrefrooo  posseiro  do  pagamento  dm  raqpeetif o  landeoiiD  par 
ooetstio  do  alienar  á  ttlalo  oneroio^o  domiiiio  ttíSL  éetoailni» 
reaos;  porquanto,  nÍo  aeiido  o  laudeoiio  diretto  aapeiwi 
alente  ao  senhorio  directa  da  praa»,  en  razfto  do  coiftradD 
da  aferamentot  e  si»  wna  oontribaiçSo  qae  lhe  è  daíída 
pala  renvneia  de  sea  diraUo  de  opçte  e  oonseiittaMBla  pua 
UansfePDocia  a  terceiro  de  domlDlo  útil,  convém  aos  lagitiBMNi 
interesses  ílscaes  qne  8c|a  cobrado  desde  que  se  lemtf  é 
cessSo  n8o  grataita  do  domisio  ntil  de  terrenos  dt  matlahis^ 
com  beoifeítorias  oo  sem  ellas ;  lu^a,  ou  mo,  Hinlo  eipe* 
dido  oa  concess&o  obtida ;  lenha  ou  nlo  o  foreiro  rccaiaa 
eido  por  qaalqoer  modo,  tacita  oo  expressameate,  edmÉM 
da  Fazenda,  quer  requerendo  aforamento,  quer  psnawW 
foras;  revogada  para  este  fim  a  ordem  n/  SIO  dí»  ÍêM 
Março  de  Í840. 

Marquez  de  Abrantn» 


N.  266.— FAZENDA.— Circular  em  t5  de  Junho  de  1869. 

IseaçSo  de  direitos  do  gado  suioo. 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jaorira 
em  15  de  lunho  de  1863» 

•  • 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Trikaaat 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  ias 
Thesourarias  de  Faaenda,  em  conformidade  da  dedsio  nesta 
data  transmittida  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  a  fim 
de  qne  o  Csção  constar  ás  Aemaia  AlfandegaSi  para. a  itr 
rida  intelligencia  e  execução ,  que ,  militando  a  respãfo 
do  gado  suino  as  mesmas  razões  que  determiairiQ .  a 
iaiaíQio  de  direitos  decretada  na  Tarifa  em  vigor  a  rcsp^to 
do  tacaum,  lanigoro  e  caprino^  dare  a  mesma  isenclo  da 
direilos  ser  igualmente  applicada  áqnelle  gado^  t 

.'  .".♦ 
Mçrqi(t%  di  AbnmUê^  .    * 


N.  Mfr.--«UBBRA«— Ã?i80  de  15  de  luiilio  det868. 


ftndar  <|«e  os  preU  ou  fériti  d4s  gilés  «  tlHc«DM  yhtm 
m  MrHfo  dl  ForlalfM  dt  S,  Jofto  aeiio  atsiffnídos  |kIo  nsp^cfito 
^LlDMUcifB  •  pelo  Af cote  do  deposito  de  eonvtíeseentes  os  dos  enQir* 
^fU^ii^t  Modo  todos  nibricados  pelo  Commaodaiite  da  Fortticia. 

i.*  Directoria  Geral. —  2.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.  — » 
Uioisterío  dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de  Junho  de 
1863. 

Aanatiido  á  representação  do  Coronel  Commandante  da 
Fortaleza  de  S.  João  Pedro  Maria  Xavier  de  Castro,  declaro 
a  YiDo  para  seu  governo»  que  é  regular  que  os  prets  ou 
iirias  dos  galés  e  africanos  livres  sejão  assignados  pelo  Al- 
noxarife  da  Fortaleza,  e  os  dos  enfermeiros  e  convalescentes 

EbIo  Agente  do  deposito  de  convalescentes»  sendo  todos  ni« 
ricadios  peto  neuno  Coronel. 

Oeas  Guarde  a  \m.^ António  Manoel  de  Mello^-^Sf.  Luiz 
CeMf  de  Atbayde. 


91,  Set.-^FAZeNDA.— Ekn  16  de  JmAo  de  18». 

0 

HtMa  ptfte  da  renda  do  Estado  as  iHaKas  Hikpoftas  em  Vh1«dli  ãb 
'  art.  7M  d»  Remrtmtuto  dis  Atfeadegas* 

Ministério  dos  N^ocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
W  «a  Jantao  de  f 863. 

o  Hfarqfueí  de  Abrantes,  Presidente  interhio  do  Tritoonal 
éo  lliesoaro  Nacional,  em  resposta  ao  oflieio  do>  Sr.  Inspee- 
iar  dtt- Thesouraria  de  Fazenda  da  Prevlncfa  ée  S.  VMM, 
fdb  n.*  86,  de  88  de  Março  do  eorreole  anno,  no  qual,  úb 
coafbrmHhide  isom  o  art.  tt  do  Decreto  m  9.3(3  de  20  de 
Janeiro  de  1859,  submette  á  consideração  do  Theseoro  a  dè* 
"ícMo  que  proferira,  sobre  a  consulta  do  Inspector  da  Alfiui*' 
doga  da  Cidade  do  Rio  Grande,  acerca  do  destino  das  mnltaa, 
impostas  em  virtude  do  art.  751  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas,^  mandando  que  a  importância  das  mesmas  multas  pas- 
sasse a  fiizer  parte  da  renda  do  Estado,  em  vez  de  pertencer 
aos  empregados  apprebensores;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspec- 
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for  tfa^  àppf0y^  .0  cooQrinsi  sua  .dclil>eni0ai  não  ap  por-ser 
cila  conforme  com  a  ordem  n.^  24  de  22  de  Janeiro  de 
1857,  expedida  o  essa  Tbcsouraria;  como  porque  idla» 
jBcha  inteiramente  de  accordo  com  a  letra  e  cspinfqidb^iiit*' 
753  |Sj  1.**  do  citado  Regulamento,  o  qual,  na  rórntalo dis- 
posto na  ultima  parte  do  art.  120  §  2.%  constitue  tuna  excep- 
çiSo  á  regra  a  respeito  das  multas  estabelecidas  na  prlmeifii 
parle  do  mesmo  S  2.* 


Marquez  de  AbranUi. 


N.  2G9.— FAZENDA.— Em  16  de  Junho  de  1863.    > 

Os  direilos  da  dispensa  da  Lei  de  amortisacao  devem  ser  pagos  á-bocir 

do  cofre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda^—  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Junho  de  1863.         »       - 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de 
23  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  acompanhou  o  re- 
queríihèdto  da  Ordéra  3.'  de  S.  Francisco  âé  PobftDQtt  da 
Cidade  de  S.  Paulo,  pedindo  ser  dispensada  do  total  pa- 
gamento de  2^/o  sobre  a  quantia  de  cem  contos  de  réis^foe 
lhe  foi  permittído  possuir  em  bens  da  raiz,  tenho  de  Ai-* 
clarara  V.  Ex.  que,  á  vista  da  terminante  disposiçSo  das 
lostrucçOes  de  85  do  Janeiro  de  18^  art.  7.%  e  Deer8t04ie 
8 de  Março  de  1779,  que,  prohibindo  se  admittío  fianças 
pelo  pagamento  deste  imposto,  manda  que  elle  seja  effectôadã 
â;  boca  do  cofre,  sob  pena  de  proceder-ee  execaCIvtfDeoto 
contra  os  devedores,  n2o  pôde  o  tioverno  conceder  a  graça^ 
requcricla.:  á  Assembléa  Geral  Legislativa  deve  neste  dsô^ 
dirígir-sc  a  referida  Irmandade.  i 

Deus  Guarde  a  V.  Ux .— Marques  dt  Abrantes.^ Sr.. 
Marquez  de  Olimla.; 


N.  370.— FAZENDA.— Em  16  de  Janbo  de  1863. 


1»      • 


(k  n^jÊ^xuàtaXos  de  uma  Companhia  de  navegado,  pedlndo^  o  paga« 
'    jnento  de  aaas  contas,  está  sujeito  ao  imposto  do  sello. 

'  Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Jonho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  TribO'^ 
nal  do  Thesooro  Nacional,  tendo  presente  o  oflicio  n.^  106, 
de  S5  de  Joiho  de  1869,  do  Sr.  Inspector  da  Tbesoararia  de 
Fazenda  do  Geará,  consultando  se  Toi  regular  o  seu  proce-  * 
dimenlo  de  admittlr,  Independente  de  pagamento  de  sello, 
Qn  fequaimento  em  que  os  Agentes  da  Companhia  Ma* 
ranbense  de  navegação  a  vapor  pedião^  a  liquidação  e  rè- 
oonheeimento  de  uma  divida  de  ezercicios  flndos,  declara 
que,  nos  termos  da  observação  1.*  ao§  l.**  do  art.  58  da 
KegttlamcDto  de  26  de  Dezembro  de  1860,  o  sobredito  re- 
querimento está  sujeito  aò  imposto  do  sello,  sendo  erró- 
nea é  íntelligencía  dada  pelo  Sr.  Inspector  á  circular  n."" 
140  de  15  de  Março  de  1861,  a  qual  isenta  do  sello,  nos 
termos  do  art.  85  §  7. «  da  dito  Regulamento,  as  contas 
que  forem  apresentadas  pela  referida  Companhia  e  outras. 

Uarquez  de  Abranlti.  ^ 


N.  a»ri.— FAZENDA.— Em  17  de  Junho  de  1863. 


f 


Fafamcelo  de  armaxenagem   de  roereadorias  por  causa  do  retarda*^ 

mento  do  despacho  respectivo. 

^  Hioiíferio  dos  Negócios  da  Fazenda.«-Rio  de  Janeiro  em 
13  de  lanho  de  1863. 
* 

-O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribo- 
nd  do  Theaouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The^ 
aotiraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo. 
TrilMinat,  tendo  presenle  o  officio  n.*"  80  de  9  de  Março 
ultimo  da  Presidência  da  diia  Província,  ao  qual  acom^^ 
paahou  o  recurso  interposto  por  Geraldo  António  Alves  o 
Filho  da  decisão  de  Sr.  Inspcctor.conflrmatoria  da  da  res- 


3^^  SfXS  ®:%:«. 

pocUva  àthndegat  que  os  obrlfoii  ao  pafiniMto  di  anni- 
leaagem  do  mercadorias  contempladas  na  tabeliã  n/  7 
do  ft^;alaR}eQio  de  19  de  Setembro  da  1860,  diW9||t4A< 
▼encído  o  prazo  de  estada  livre,  rasoWeu  indeferir  o  rhmío 
recurso;  porquanto,  na  forma  das  disposições  da  Í.*regfi 
do  art.  692  coinbuiadas  com  as  de  art  694,  é  erídente 

3;ae  aquella  contribuição  deve  ser  paga  não  sdiaeMe  «^  i^ 
ata  da  nota  para  o  despacho,  como  até  a  do  pagãmflBkí 
do  nesmo  despacho,  e  sabida  effoctiva  da  meroadoriai  salro 
porém  quando  a  demora  Mr  causada  pela  Reparado,  o 
que  oão  se  deu  em  relação  aos  recomnites,  que  alÚs  IMo, 
os  eiilpados  da  éeínora  pela  classifícação  indébita  qnal^ 
xarao  da  nercadorla  na  nota  que  apresentirio,  dando logir 
a  ODvir*ae  a  OmimissSo  da  Tarifa  segundo  o  dispaiÉDio^ 
art.  S59,  $  1.*  do  citado  regulamento,  e  retardando  aaii»' 
a  eonAnrencia  do  despaclio  e  o  desembaraço  da  meraadofit 
para  se  lhe  dar  a  sabida  da  AKandega. 


Marqiê€%  dê  AkTêMm 


*'  1 


N.  272.— FAZENDA.— Em  17  de  Janbo  de  1863. 

Direitos  de  importação  que  dov«  pagar  o  lapim  conformo  i  •« 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jaoeíro 
em  17  de  Junho  de  1863. 


.Ci 


Declaro  a  V.  S. ,  em  solução  á  matéria  de  seu  oDçiO, 
de  13  de  Maio  pro&imo  passado,  q»c  o  lapim  íò  pada  mift 
sujeito  aos  direitos  do  ari.  703  da  tarifa,  quando  o  seií 
tecido  fdr  todo  de  lã  pura ;  mas,  quando  tiver  mescla  de 
seda,  ou  esta  entrar  em  partes  iguaes,  ou  preduaúnaffJ 
M»  ou  a  seda ,  deverá  guardar-se  o  disposto  na  ndia  wk 
da  mesma  tarifa,  inteiramente  applicavel  ao  laptm;  ponto^B» 
estabelecendo  regras  para  o  pagamento  doa  direitos  áte^lièr 
eidos,  roupas  e  outras  obras  mencionadas  na  aaeçid  16  te 
taiMi,  nâo  pôde  ser  exceptuado  o  lapIm  atai  compnibemlUa. 

JDeus  Guarde  a  Y.  S%— Jfarfiiez  de  itAroiiart.*— Sir.  Géo* 
alheiro  Inspeotor  da  AHtedoga  da  C6rta. 
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lavawictar  o  flwnecteenl»  de  tuMcêímaUm  para  o  Ilo»il«l« 
uriat  MiliUm,  €efebnia4o-«e  o  CMUnictp  d6cooCi»raiid«d«eoai 
m  lostmeçOat  jiinUt,  peUi  qutes  m  legularáo  os  íatiirM, 

4.*  Directoria  Geral.— 2/  SecçSo.-— Rio  de  Janeiro. •* 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Junho  de  1863. 

Ifaode  V.  S.  annonciar  o  fornecimento  de  medicamentos 
pani  o  Hospital  Militar  e  Enfermarias  Militares.  O  contracto 
com  o  proponente  que  melhores  condiçOes  olferecer  deverá 
ter.eeldi>rado  de  conformidade  com  as  Instnicções  juntas»  o 
abnuiger  todos  os  medicamentos  mencionados  na  relação 
aniieia.  Para  esto  Hm  V.  S.  mandará  imprimir  SOOcxemr 
pliurei  Ú9S  InstrocçOes  e  da  relaç&o,  para  distribuir  aos  coo- 
ctttfcutes  um  exemplar  de  cada  um  desses  documentos,  a  dm 
de  que  elles  possao  com  conhecimento  de  causa  faier  suas 
proipoatMb  giiardando-se  os  outros  exemplares,  que  terão 
w  senrír  nos  futuros  contractos.  Recolhidas  as  propostos» 
V.  S.  as  submetterá  á  deliberaçio  do  Governo  Imperial, 
com  soa  informação. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— entorno  Manoel  ãe  Jlfel/o.— Sr. 
Vreesto  Augusto  César  Eduardo  de  Miramla. 


1n$irueçSe$  para  iertirem  de  ba$e  ao$  contraetús  de  far^ 
n^menioê  de  medicamentos  para  o  Bo^iial,  Enfermaria» 
€  maiê  Eitabelecimentoê  Militares  da  Corte. 

1.*  Os  proponentes  serio  obrigados  a  fornecer  todoa  es 
ie4la  alentei  qa»  foiem  precises  para  o  uso  da  Hosf^tal» 
Enfi^rnaaridS  e  Estabeleci  mentoa  Mililaret  ái  Corte ,  pelos 
piecea  a  qeè  se  obrigarem  constantes  da  relaçap  Junta  ao 
i0d'  oentraeía,'  asslgnada  por  ^les  e  rebrfcada  peto  fiim; 
ir*  MfeMve  da  Guerr». 

.  S;*  Os  medtcameatos  serio  da  primeira  qualidade,  e  com 
imrMitilo  nas  qeantidades  pedidas,  precedendo  senrpre  re^ 
ipisitap  da  autoridade  competonto  j  segundo  o  art.  309  do 
Regoiafliíeeto  do  Corpo  de  Saúde  do  Eierdto<  de  7  de  Março 
de  18S7,  e  recebidos  pelo  1/  lledico  e  deus  Pharmaceuticoa 
militares. 

3.*  As  duvidas  suscitodas  sobre  a  qualidade  dos  medi'» 
camentos  Ibrnecidos  pelos  proponentes  serio  decididas  pela 
Jeata  miUtar  de  saade. 

4."  Os  medicamentos  serio  fornecidos  pelos  pesos  mer« 
cantes  de  deiaseis  onças  xada  libra. 
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S.^  Os  pagamentos  dós  productoa  foraoeidos  pâos  fito- 
poncntes  serão  feitos  a  estes  ou  a  seus  commissionados  oa 
procuradores  mensalmente,  depois  de  oonfenienleiíieDltf 
processadas  as  respectiras  contas. 

6.*  Todos  os  medicamentos 9  ou  outros  quaesqoer  pr6- 
duetos,  fornecidoa  na  forma  do  presente  contracto  serio 
'transpoc:tados  a  expensas  dos  proponentes,  para  o  Hospital 
Militar,  afim  de  que  ahl  sejão  examinados  pelas  peísoáÉ 
designadas  no  art.  3/  deste  contracto,  e  em  presença  do 
um  dos  proponentes  ou  preposto  seu. 

7.*  O  acondicionamento  será  feito  pelos  proponentes,  que 
forneceráõ  o  vasilhame  c  caixas  necessárias  pelo  seu  iéút 
real  ou  custo,  sem  ganho  para  cUes,  n^o  sé  entendendo  raá- 
ihiime  nem  caixas  aquelles  ou  aqueilas  em  que  forem  im- 
j[>ortados  os  preparados  oflicinaes.  ... 

8.*  Os  proponentes  ficaráô  obrigados  a  receber  pelo  mtffíao 
valor,  por  que  houverem  fornecido,  todo  o  Vasilhame. 4q^ 
lhe  Mr  apresentado  em  bom  estado.  .*  •  * 

9**  Pela  infracção  de  qualquer  das  condiçQes  do  pre^ 
sente  contracto  serão  os  proponentes  multados  pela  primeira 
Vez  em  âOO^KMM),  pela  segunda  em  3509000  e  pela  tc^n 
em  $00|KM>0,  sendo  as  multas  impostikS  administrativamente 
*e  independente  do  pleito  ou  questão  judicial. 

10.*  Além  das  multas  designadas  na  condição  antecedente 
(9.*),  os  proponentes  serão  obrigados  a  pagar  peremptória** 
mente  á  Fazenda  Nacional,  ou  deduzido  de  sua^.contas;  o 
^ue  a  mesma  despender  com  a  compra  feita  a  outros  coro- 
merciantes  ou  PharmaceuUiBOs  dos  objectos  que  não  forem 
fornecidos  á  tempo  e  exactamente  em  seus  pesos, ^medidas 
e  qualidades,  conforme  os  respectivos  pedidos  e  condições 
do  presente  contracto. 

,  (h  pedidos  deverão  fazer  especial  menção  do  teoipodmti^ 
do  qual  devemIOser  satisfeitos. 

I.  11.*  O  presente  contracto  será  válido  pelo  tempa  da  seis 
mezes,  devendo  principiar  a  ter  execução  da  dsla  em  que 
fôr  approvado  pelo  Governo,  podando  ser  raseíiHUdo  p^a 
Exm.i  Ministro  da  Guerra,  anta  de  findo  o  refarido  temfo, 
se  porventura  os  proponentes  reincidirem  na  Inflracçio  da 
mesmo  contracto  por  mais  de  três  vezes. 
<  i|^/  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ke* 
gocios  da  Guerra  em  17  de  Junho  de  1863. 

•  (Aasignado) 

O  Directror  Geral,  José  Aníonio  de  ÇalauMn  Roirignttp 


■    N,'4r4.— ÍA7EÍÍDA.— Eh»  18  de'XtíAho-de"186».     '^ 

âobre  os  Gaardas  addidos  das  Alfandegas,  direito  de  apprchcnsorcs  de 
mercadorias  a  9/3  da  multa,  e  applicaçâo  do  beneOcio  do  paganicuto 
de  direitos  em  dobro. 

Mfoisteiio  dos  Negócios  da  Fazenda . —Rio  de  Janeiro  cm 
f8  de  Janho  de  18G3. 

'  O  Marqofz  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíBcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  dé  Fazenda  da  Província  do  Maranhão, 
em  que,  de  conformidade  com  o  §  !.•  doart.  16  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de  1860,  submette  á  appro- 
Taç^  do  Thesouro  as  decisões,  que  proferio  sobro  as  duvidas 
ofTereeldas  pela  Alfandega  dessa  Província ,  constantes  das 
copias,  que  acompanharão  seu  dito  oíUcío,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector : 

Quanto  á  1.':  que  bem  resolveu  o  Sr.  Inspector,  decta* 
retido  bfio  estarem,  e  nem  podefem  estar  comprehendídos 
na  disposição  da  Ordem  Circular  de  4  de  Outubro  de  1860 
os  Guardas  actualmente  addidos  em  virtude  de  ordens  da 
Presidência  na  forma  doart.  41,  §  2.%  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  por  não  se  acharem  nas  condições  do  art.  47  do 
BKsmo  Regulamento;  por  isso  que  o  seu  serviço  oft  destino 
deveseraquel  leque  for  conveniente  ao  serviço  publico,  como 
disp(k;  o  citado  <l$  2.''  do  art.  41,  e  ordem  n.""  474  de  19 
de  Outubro  de  1861,  devendo  somente  ser  incorporados  á 
lespectiva  força  os  Guardas  que,  possuindo  as  habilitações 
Migida5  no  dito  art.  47,  tiverem  sido  alistados,  ou  con- 
tractados  na  forma  do  art.  46,  que  expressamente  exceptua 
do  alistamento  ou   contracto  os  de  qd%  falia  o  art.  41, 

Quanto  á  2." :  que,  comquanto  acertada  fosse  sua  decisSo, 
declarando  sem  direito  os  apprehensores,  nos  casos  do  quo 
trata*  o  M.  751,  ás  duas  terças  partes  da  multa  coimni- 
nada  no  mesmo  artiga,  em  vista  da  excepçfto  estabelecida 
neart.  120,0  omissão,  a  esso  respeito  do  mesmo  art.  751» 
que  bem  considerou  nas  mesmas  condições  dos  arts.  210, 
S^5.%  Sil,  42G,  e  5i5,  §  S.*",  e  conseguíntemente  fora  dos 
casos  dos  arts.  422  e480  do  mesmo  Regulamento  ;  todavia 
nao  attendeti  á  disposição  do  art.  753  na  parto  final  do 
$  l.\  que,  na  hypothcse  vertente,  é  a  que  deve  reger,  tanto 
mais  quanto  esta  disposição  Já  anteriormente  vigorava,  em 
vfftade  da  Ordem  ki.*  24  de  22  de  Janeiro  do  1857,  sem 
quo  d'ahi  resulto  incoherencia  com  a  dos  arts.  422,480  o 
084  S  2.* ;  porque  nosdous  primeiros  trata-sc  exclusiv^meoto 

»BCÍ9ÕES  no  COTCR^O  DE  1S63  36, 
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io  caso  de  accrcscimo  c  diíTercnças  de  vofamcs  de  ilier« 
cadorias  contidas  no  manifesto,  e  a  respeito  do  ultimo, 
porque  nas  apprehensões  tom  já  os  apprehensorps  em  re* 
tribuíçSo  de  sua  diligencia  e  zelo  o  producto  delias  nos 
termos  do  art.  757. 

Quanto  á  3^i  que  a  decis3o  do  Sr.  Inspector,  decla- 
rando que  os  direitos  em  dobro,  do  que  trata  o  art.  4S3, 
o  que  dcycm  reverter  cm  benefício  do  Empregado,  que  oa 
conferencia  do  manifesto  verificar  difTerença  para  mcncf 
nos  volumes  nelle  mencionados,  silo  o  equivalente  daquelle^, 
que  a  Fazenda  perceberia  se  não  faltassem  volumes,  per- 
tencendo á  Fazenda  os  direitos  que  teriâo  de  pagaras 
mercadorias;  foi  proferida  contra  a  letra  e  terminante  dis- 
posição do  predito  art.  423,  o  qual  manda  applicar,  a  be- 
nefício do  Empregado  que  der  pela  difTerença,  não  sé  os 
direitos  que  perceberia  a  Fazenda  da  difTerença  encontflda, 
como  outro  tanto  dos  mesmos  direitos ;  fícando  assim  sem 
cfTeito  a  disposição  do  art.  5.*"  do  Decreto  de  26  de  Abiil 
de  1834. 

Pelo  que  toca  á  comparação  do  art*  480  com  os  arte. 
422  e  423 ,  mui  bom  decidio  o  Sr.  Inspector,  declarando 
que  ao  ultimo  não  pódc  ser  applicavel  a  disposição  do  l.*o 
somente  a  do  2.* ;  por  isso  que  nestes  a  multa  repartc^^o  com 
a  Fazenda  c  o  Empregado  ou  Empregados ;  entretanto  qae 
no  art.  423  nehuma  parte  tem  a  Fazenda  Nacional,  por 
pertencerem  integralmente  os  direitos  em  dobro  ao  Empr»' 
gado  que  houver  veriflcado  a  difTerença, 

Marquez  de  Abraníts* 


N.  275.  — FAZENDA.— Em  18  de  Junho  de  1863. 

o  fa^or  do  desconto  pela  qainta  parte  do  vencimento  dos  Empregados 
nAo  approveíta  a  estes  quando  a  divida  provém  de  alcance  eoi  ><iiorcs 
da  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
18  de  Junho  de  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr  Inspector  da  Thc- 
souraria  de  Fazenda  da   Província    de   S.  Pedro,  que  foi 
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€OBllrinada  a  dc^sSo  da  mesma  Tlicsouraria,  sobre  4ue  versa 
o  recurso  interposto  para  o  Tliesouro  pelo  1.*^  Escrjpturariq 
desM  Thesouraria  Luiz  Pereira  Marques,  ex-Pagador  da 
Pigadoria  íllkl  de  S.  Gabriel,  menos  na  parte  que  o  obriga 
a  repor  á  Fazenda  Nacional  a  quantia  de  õOil^OOO,  impor- 
tuicit  dos  vencimentos  relativos  ao  mez  de  Setembro  da 
1858,  pagos  ao  Tenente  Tito  Livio  da  Silva,  do  qual  não  ha 

?0itaç4o  desse  Ofiiciul  ou  do  seu  Commandante ;  porquanto 
ilaro  quo  havendo* sc-llio  passado  guia  para  continuar  a 
perceber  os  seus  soldos  na  Província  do  Ceará »  onde  foi 
MTTír,  e  declarando-sc  nclla  estar  pago  e  justo  de  contas 
ale  Abril  de  1859,  não  se  podia  dar  a  omissão  do  paga* 
mento  pertencente  ao  mez  em  questão.  Quanto  ás  differcnças 
•onstantes  (fo  demonstração  que  acompanha  o  respectivo 
processo,  transmittido  com  o  seu  oíBcio  n.""  1  de  3  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  convém  que  o  Sr.  Inspector 
mande  extremar  as  que  tiverão  origem  do  erros  de  cal- 
culo, a  fim  de  serem  indemnisados  pelo  Empregado  que 
sérvio  de  Escrivão  da  Pagadoria,  por  ser  elle,  em  face  da 
Id,  o  único  responsável  por  semelhantes  faltas.  Em  re- 
laçao  è  moratória  solicitada  pelo  recorrente,  para  satisfazer 
o  alcance  por  prestações  correspondentes  a  quinta  parte  do 
seu  ordeaado ,  e  á  despensa  do  pagamento  de  juros  da 
qqintia  de  S:100:|(C00,  que  recebeu  da  Alfandega  de  Uru- 
foayana  e  não  escripturou  em  receita,  não  forão  deferidas 
taof  pretenções;  porque,  quanto  á  1.*  oppõe-se  terminan- 
temente a  disposição  da  2/  parte  do  art.  43  da  lei  n."" 
114  de  28  do  Outubro  de  1848,  e  não  aproveita  ao  recorrente, 
na  espécie  sujeita,  a  doutrina  da  Circular  n.^  23i  de  23 
de  Setembro  de  1851,  por  isso  que  só  diz  respeito  as  re- 
posifões  a  que  são  obrigados  os  Empregados  que  recebem 
vencimentos  adiantados,  ou  a  que  não  tem  direito,  e  nunca 
ás  dividas  provenientes  de  alcances ;  e  quanto  á  2.",  porque, 
á  visU  da  ordem  n.*"  116  de  28  de  Abril  de  1849,  a  in- 
devida detenção  da  quantia  do  5:1009000  deu-se  desde 
que  o  recorrente  passou  ao  seu  successor  um  saldo  inferior 
ao  que  eflcctivamentê  devia  existir  em  cofre,  não  bastando 
para  Justiflca-lo  a  simples  allegação  do  supposto  engano. 

Marquez  de  Abrantes  • 


N.  276.— FAZEUDA.— Em  18  de  Junho  de  1863/ 

Substituições  008  empregos  das  Tbesoararías,  dando-se  impedimento  ii4 
inullaueo  dos  serveuiuarios  effcctivos  e  dos  seus  substitutos  ordiniriof» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Junho  de  1863. 

O  Mirquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  dojrribaiial 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Amazonas,  em  resposta  ao  seu  oíBdo 
n.*"  31  de  3  de  Março  ultimo,  que,  quando  se  der  o  caso 
de  impedimento  simultâneo  dos  serventyiaríos  elTectivos  e  dos 
seus  substitutos  indicados  na  Circular  n.*  227  de  27  de 
Maio  de  1862,  compete-lhe designar,  d'entreos  immediatos, 
quem  deve  substituir  o  funccionario  impedido,  quer  na  Se- 
cretaria, quer  na  Contadoria,  podendo  recabir  as  designa* 
çôes  cm  Empregados  desta  ou  daquella,  que  forem  mais 
idóneos, 

Marquez  de  Álnran(t9. 


N.  277.— FAZENDA.-.Em  18  de  Junho  de  1863. 

Como  no  despacho  das  tiras  bordadas  em  ambas  aa  orlas  se  deve  coaUr 

a  sua  quantidade. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^Rio  de  Janeiro  em 
18  Junho  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
rfa  de  Fazenda  de  S.  Pedro  que  o  mesmo  Tribunal,  informado 
pelo  seu  oíllcio  n.""  130  de  13  de  Junho  do  anno  passado, 
no  qual,  em  observância  do  art.  15  J^  único,  e  art.  767  do 
negulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  deu  conta  da  de- 
cisão que  proferio  em  sessão  da  Junta  da  Thcsouraria  sobre 
o  requeiimento  de  recurso  de  Jansen  &  Prenk,  declarando 
improcedente  a  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande, 
que  sujeitara  os  mesmos  recorrenles  á  multa  do  art.  553 
do  cilado  Rcgulcimcnlo,  por  ter  sido,  na  conferencia  da  sabida 
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das  nercadorias  constantes  do  despacho  n.®  4.383  de  10  de 
Vaio  de  1863,  Teriflcado  que  80  dúzias  de  tiras  de  cassa 
com  960  aunas  de  extensão,  sendo  bordadas  em  ambas  as 
orlas,  podido  ser  pelo  meio  divididas  em  duas  partes,  e  deste 
modo  lezar-se  a  Fazenda  Nacional  nos  competentes  direitos ; 
jnesolveu  confirmar  a  decisão  do  Sr.  Inspector  a  qual  se  fundou, 
conforme  se  acha  declarado  em  seu  citado  oíficio,  em  não 
parecer  plausível,  para  justifícar  o  arbítrio  dos  Conferentes 
da  Alfondega,  considerarem  estes  as  referidas  tiras  de  um 
emproo  ou  uso,  que  alias  só  cabe  á  fantasia  do  consumidor 
dar  a  esses  objectos,  não  só  a  allegação  de  poderem  as  mesmas 
tiras  ser  subdivididas,  quando  tivesse  cabimento  neste  caso, 
nada  provaria  se  elias  tivessem  as  mesmas  ordens  de  bordados 
em  um  mesmo  sentido,  e  se  prestassem  a  divisões  arbitrarias, 
OQ  a  serem  empregadas  inteiras,  como  também,  que  ta.es 
cârcumstancias  nada  influirião  para  o  lançamento  da  taxa 
ad  valortmf  e  mesmo  que  os  direitos  fossem  em  relação  a 
qualquer  unidade  de  extensão ;  porquanto,  em  primeiro 
lugar,  de  conformidade  com  o  art.  553  citado,  em  que  a 
Alfandega  do  Rio  Grande  julgou  comprehendida  a  questão 
na  contagem^das  tiras  dequese  trata  não  devera  esta  Repartição 
ter  attendido  senão  á  quantidade  real  que  ellas  apresentarão 
no  acto  do  despacho,  e  não  a  maior  ou  menor  quantidade 
de  que  por  meio  de  corte  e  divisão  as  pudessem  tornar 
susceptiveiro  uso,  e  a  moda,  segundo  a  applicação  ou  des- 
tino que  viessem  a  ter ;  depois,  devendo  a  mercadoria  ser 
despachada  ad  valorem^  art.  679  da  Tarifa,  não  podia  influir 
essencialmente  no  acto  do  despacho  a  sua  quantidade,  mas 
a  sua  qualidade,  gosto  e préstimo ;  satisfazendose  para  isso 
as  disposições  do  art.  570  do  dito  regulamento. 

Entretanto,  cumpre  notar  ao  Sr.  Inspector  que,  quando 
a  parte  recorreu  para  o  Thesouraria,  devia  ter  advertido  a 
Alfandegada  irregularidade  com  que  procedeu,  deixando, 
na  forma  do  art.  597  do  respectivo  Regulamento,  de  ordenar 
um  povo  exame  da  matéria  por  um  3.°  Conferente,  ou  por 
Empregado  da  confiança  do  Chefe  da  mesma  Alfandega,  para 
poder  depois  ter  lugar  a  observância  do  art.  598  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas. 

Uc^rquc%  de  Ahrantei. 
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N .  278 . — FAZENDA.— Em  19  de  Junho  de  1863. 

£*  da  exclusiva  competcDcía  adminislrativa  o  conteacioso  dos  terreflM 

de  marinhai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Junho  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Tendo  em  vista  o  oíOcio  de  V.  Ei.  d^ 
h  de  Março  próximo  passado,  sob  n.  19,  informando  o  recurso 
interposto  por  José  da  Cunha  Mendes  Guimarães,  proprietá- 
rio estabelecido  na  Cidade  do  Paranaguá  nessa  Provinciat 
sobre  questão  de  um  terreno  de  marinhas  em  que  se  acha 
situada  uma  casa  de  sobrado  de  sua  propriedade;  haja  Y.  £x. 
de  fazer  não  só  manter  ao  recorrente  na  posse  o  gozo  do  ter- 
reno questionado,  como  de  marinha  que  é,  e  cij^o  aforameatú 
foi  legalmente  concedido  ao  dito  recorrente,  como  também 
levantar  o  conflícto  de  Jurisdicção  nos  termos  do  RegulameoU) 
n.*"  124  de  5  do  Fevereiro  de  1842,  art.  24  e  seguintes,  no 
caso  do  Poder  Judiciário  insistir  em  semelhante  questão,  toda 
da  competência  exclusiva  do  Administrativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  A  branlee . —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Paraná. 


N.  279.— FAZENDA.— Em  20  de  Junho  de  1863. 

Nao  é  eitensíva  aos  laspcctores  das  Alfandegas  a  autorísaçao  conferida 
no  art.  109  do  Regulamealo  de  18  de  Setembro  de  J860. 

Ministério  dos  Nep:ocios  da  Fazenda. — ^Río  de  Janeiro  cm 
20  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  deferindo  o  requerimento  do  4.* 
Escripturario  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  Joaquim  da 
BI iranda  Ribeiro,  transmittido  com  oofficio  n.®  4  de  12  de 
Janeiro  ultimo  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro, 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  que  faça 
recolher  o  supplicante  á  sua  Repartição,  dando  por  findo 
o  exercício  que  elic  linha  na  Alfandega  da  Uruguayana. 
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Ordena  outrosim  ao  Sr.  Inspector  que  faça  o  supplicante 
reslUuír  a  importância  da  ajuda  de  custo  que  elle  recebeu 
para  levar  comsigo  a  sua  família  da  cidade  do  Rio  Grande 
para  a  de  Uruguayana,  se  verifícar  que  elle  não  realizou  o 
transporte  dafamilia,  flcando  esta  no  Rio  Grande  e  seguindo 
elle  só  ;  e  que  quanto  a  ajuda  de  custo  de  107^250  que  o 
Inspector  da  Alfandega  da  Villa  da  Uruguayana  mandou 
abonar  ao  supplicante  pela  viagem  que  este  fez  daquclla 
Villa  á  Cidade  de  Porto  Alegre,  em  commissão  do  mesmo 
inspector,  deve  o  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  ordenar 
90  da  referida  Alfandega  que  indemnise  a  Fazenda  Nacional 
4a  mencionada  quantia  de  107;í^250,  visto  como  deu  uma 
intelligencia  errónea  e  usou  indevida  e  inconvenientemente 
da  autorisaçao  conferida  no  art.  109  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  a  qual  não  pode  ser  extensiva  aos 
Inspectores  das  Alfandegas. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  280.— FAZENDA. --Em  20  de  Junho  de  18C3* 

Os  posseiros  de  marinhas  devem  tirar  os  seus   titulos  de  aforamento, 
e  pagar  os  laudemíos  embora  dSo  haja  contracto  emphyteutico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
SO  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
ào  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíBcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe 
de  21  de  Dezembro  de  1858  sob  n.»  84,  declara: 

!.•  Que  bem  procedeu  o  mesmo  Sr.  Inspector  quando 
mandou  passar  titulos  aos  posseiros  de  marinhas  que  os  reque- 
rerão, publicando  os  seus  nomes  pelos  jornacs,  para  que  os 
viessem  procurar  dentro  de  cçrto  prazo,  fazendo  assim  cessar 
a  razSo,  que,  baseados  na  falta  do  taes  titulos,  allegárão  para, 
com  manifesto  prejuizo  da  Fazenda,  se  esquivarem  ao  paga- 
mento dos  laudemios,  por  occasião  da  venda  de  bemfeilorias 
e  edificações,  sitas  em  terrenos  de  marinha;  cumprindo  que 
contra   aquclles   que  occuparem   terrenos,  em   que  já  se 
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tioaverem  ediflcado,  e  nao  qaizcrem  receber  os  compeienles 
títulos  dentro  do  prazo  marcado,  proceda  na  forma  das 
Ordens  de  6  de  Março  de  1837  n."*  2,  de  12  de  Jonbo  da 
1841  n.'  306,  e  de  6  de  Julho  de  1847  sob  n.'  102,  fa- 
zendo efTectiva  a  perda  das  bcmfeitorías  comminada  na 
ultima  parte  da  ordem  n.""  376  do  12  de  Novembro  de  1856, 
contra  aquelles  que  se  mostrarem  revèis,  e  apezar  de  reite- 
radas intimações,  se  obstinarem  em  não  reconhecer  o  do- 
mínio directo  da  Fazenda. 

2/  Que,  embora  nSo  luja  contracto  emphytcatico  effeC' 
tuado  antes  de  constituido  o  foro  por  titulo  legalmente  ex- 
pedido, não  pôde  a  omissão  em  reconhecer  o  domínio 
directo  da  Fazenda  sobre  terrenos  de  marinha  isentar  o 
^foreiro  ou  posseiro  do  pagamento  do  respectivo  laudeniío 
*por  occasião  de  alienar  a  titulo  oneroso  o  domínio  otii  de 
tacs  terrenos;  porquanto  nHo  sendo  o  laudemio  direito 
superveniente  ao  senhorio  directo  do  prazo  em  razão  do 
contracto  de  aforamento,  e  sim  uma  contribuição,  que  Ibo 
é  devida  pela  renuncia  de  seu  direito  de  opção  e  consen- 
timento para  transferencia  a  terceiro  do  domínio  utíl, 
convém  aos  legítimos  interesses  fiscaes  que  seja  cobrado 
desde  que  se  realizar  a  cessão  não  gratuita  do  domínio 
útil  de  terrenos  de  marinha  com  bcmfeitorias,  ou  som 
ellas;  haja  ou  não  titulo  expedido,  ou  concessão  obtida; 
tenha  ou  não  o  foreiro  reconhecido  por  qualquer  modo 
tacita  ou  expressamente  o  dominio  da  Fazenda,  qqer  reque- 
rendo o  aforamento,  quer  pagando  foros:  revogada  para 
este  fim  a  ordem  n.^  210  de  28  de  Março  de  1840. 

3.*  Que  foi  ditada  por  um  bem  entendido  espirito  de 
flscalisação  a  providencia  que  tomou  de  expedir  ordens 
aos  Exactores  de  beira  mar  c  rios  navegáveis,  rccommen- 
dando  não  só  a  fiel  observância  das  ordens  do  The^uro 
relativas  a  terrenos  de  marinhas,  como  também  exigindo 
uma  relação  circumstanciada  de  todos  os  posseiros  de  taes 
terrenos,  convindo  que  nesta  parte  seja  satisfeita  essa  exigend$p 
se  ainda  não  o  foi,  dando  conta  circumstanciada  ao  The-^ 
fiouro  de  tudo  que  occorrer  a  respeito. 

Marquez  de  ÀbranUs. 


N.  S81.— GnERRA.*-*Aviso  de  20  de  Junho  de  1883. 

Appravando  a  deliberarão  tomada  pela  Presidência  de  mandar  abonar 
elapa  ao  Alferes  do  9.o  DatalbSo  oe  InfaoU|ria  José  Joaquim  de  Barros, 
índiiludo  de  deserção,  nao  obstante  estar  indiciado,  mas  nAo  pronun- 
ciado, em  outro  crime. 

4.*  Directoria  Geral.— 8.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  ero  20  de  Junho  de  1863* 

Illm.  e  Etm.  Sr.— Gommunico  a  V.  Ex. ,  para  sen  co- 
nhecimento  e  para  que  o  faça  constar  á  Thesouraria  da 
Fazenda,  que  por  Immedtata  e  Imperial  Resolução ,  tomada 
sobro  consulta  das  secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha 
e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  17  deste  mez , 
Houye  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador  Approvar  a 
deliberação  dessa  Presidência  de  19  de  Setembro  de  1860, 
de  mandar  abonar  etapa  ao  Alferes  do  O.""  Batalhão  de 
Infantaria  José  Joaquim  de  Barros,  indultado  de  deserção, 
não  obstante  estar  indiciado,  mas  não  pronunciado,  em  outro 
crime « 

Deas  Guarde  a  V.  'Ex.-- António  Manoel  de  Mello.  — 
Sr.  Presidente   da  Provinda  Pernambuco.  ^ 


N.  2^— FAZENDA.  -  Em  23  de  Junho  de  1863.  - 

Sdio  e  reTalidação  doa  Utnlos  de  credito  com  ou  sem  prazo  de  veo- 

cimento* 

Vinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Junho  de  1863. 

O  Msrquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesooro  Nacional,  tendo  presente  o  odlcio  n.""  250  de 
7  de  Norembro  ultimo  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S. 
Pedro,  no  qual  o  respectivo  Sr.  Inspector,  referindo-se 
aoa  casos  em  que  os  papeis  de  qualquer  espécie  sujeitos 
ao  selio  proporcional,  que  não  o  tiverem  pago,  podem  ser 
revalidados  pagando  5  Vo  do  respectivo  valor  até  a  vés- 
pera do  vencimento,  e  10  Vo  depois  de  vencidos ;  pondera 
que,  não  podendo  semelhante  disposição  ser  applicavel 
litteralmento  senão  aos  titules  da  1.^   e  3.*  classe  e  alguns 
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coiâprelhaiclid(»  Ha '3/  o  4.%  resuMSo  davMos  sobre  o 
modo  por  quo  devem  ser  revalidados  aquelles  iitalos,  que 
nSolem  o  euracter  de  obrigando  a  praíos  vòncir^is:  declara 
ao  mesoíio'  Sr.  Inspector  que  tiquelles  primeiros  titu)os 
devem  ser  scllados  antes  de  aceitos,  Iransferido^s  oa  oc- 
gociados,  conforme  o  art.  21  §  S."",  e  art.  24  do  Regula- 
meato  da (29'  de  Dezi^vAeo  de. 1 860;  m^s,  como prodtiaem 
3ea^fl^to,  o  lev&o  a  transacção  ao  seu  compleiueiilo  no 
dia  do  vencimento,  por  esta  razSo  se  admittio  a  revali- 
dacQp  a^jU»  dejie  (se  o  sei  lo  não  foi  pago)  com  5  */,  s6* 
/nente,  0  10  ^j^  dcpote  de  vencido.  Os  outros  titula,  porém, 
sem  prazo  de  vencimento^  devem  paga-lo  antes  de  Mvrados, 
assígnatfbs^  ctc.,.nos  casos  do  art.  21,  ,^S  ^  ^  ^-'^  ^  ^-*do 
citado  Begulamc^nto,  e,  quando  lavrados  por  particalares, 
identra  de  30  dias,  havendo  no  lugar  Recebedor  do  selio  oa 
distante  delle.até  três  léguas,  e  sendo  maior  a  distancia 
mais  trinta  dias  por  cada  três  léguas,  na  conformidade  do 
§  â."*  do  referido  art.  2i.  E  porque,  ou  kvradosos  titolos 
upquelles  casos,  ou  passados  ae^e  os  prazos  do  pagamento, 
produzem  logo  seu  eíTcito,  e  a  transacção  chega  ao  sei 
comple]|ienlfir,  desa||parece  a  razão  da  gradação  estaiíeJecida 
para  os  outros  títulos,  e  são  elles  sqjeitos  ao  pagamento 
de  10  7»  para  serem  revalidados,  se  não  pagarão  o  sello 
DO  devido  tempo.  A  disposição  do  art.  34  do  citado  Regula- 
mento sobre  a  restituição  do  seilo  das  cscrípturas,  que  Dão 
chegarão  a  ser  lavradas,  evita  a-injustíça  que  poderia  dar-se, 
ficando  o  contribuinte  no  desembolso  da  importância  do 
sello  do  contracto,  quo  não  chegasse  a  ser  effectuado. 

'     '  Marquei  Í€  Ahnntes. 


í, 


/^..^^-.FAZI^NDA.TTTCirciilfr  era  25  de  Juobo^eiia». 
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Çpfr«9  it  qve  peitenqn,  ^  importa  de  caaas  éfsMUieíí  o  «loiBa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faasei^da.-^Río  de  Janeiro 
effi  a5'de  Junhp  de  1863. 

O  Marquet  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tltqspuro  Nacional,  tendo,  reconhecido,  á  vista  das  in- 
formações  vindas   das   Provindas  a  respeito  da  maneira 
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por  q«o  nellas  se  Xaz  a  cobrança  úo  impoato  sobre  caaas 
do  m6e&  e  modas,  qoo  nao  tom  sido  unifonno  a  mteUi- 
geneia  dada  ás  disposiçGos  que  regulão  a  matéria,  deelarai 
aosSrs.  Inapectoreâ  das  Tbcsourarias  de  Fazenda^  para  a 
devida  iotellifi^iicia  e  execução,  que,  sendo  peculiar  do.  Mu« 
niefpio  da  Cdrte  semelhante  imposto,  a  vista  das  dispo-* 
sições  das  Leis  do  Orçamento  de  3L  de  Outubro  de  1835,, 
art.  11,  §  41,  e  posteriores,  deve  elle  ser  arrecadado  nas 
Profineias  como  ronda  provincialv.com  excepçSo  unica^ 
mente  das  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão  em  virtiide 
do  art.  1."  do  Decreto  n/  2.145  de  10  de  Abril  de  1SS8,. 
e  da  ordem  de  3  de  Junho  de  186t,  e  da  Górle.  pela  ex^ 
dosSo  determinada  na  Lei  n.*"  1.114  de  27  de  Setembro 
de  1860. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  284.— FAZeNDA.— Em  26  de  Junho  de  1863. 


Amndamaiito  e  aforaoiento  de  prediot  e  de  terreaoi  naoionaei 
devolutos,  ou  perUQoeatas  a  forialeiai» 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
%  de  Junho  de  1863. 

Ilim.  e  liltm.  Sr.—  Em  resposta  aos  oíBcios  de  V.  Ex.  de 
26  de  \bnl  o  27  de  Agosto  do  anno  passado  sobre  o  afora- 
mento de  terrenos  na  povoação  ào  Cabedeilo,  pedido  por 
particulares,  declaro  a  V.  Ex.  que. o  art.  51  S  15 da  Lei  de 
15  de  Novembro  do  1831  dctermida  que  os  terrenos  e  pró- 
prios naeíonaes  que  nao  forem  necessários  ao  serviço  publico 
serão  arrendados  em  hasta  publica  a  prazos  nâo  excedentes 
de  três  an nos,  e  por  lotes  nunca  maiores  de  quatrocentas 
braças  em  quadro,  sendo  feito  o  arrendamento  nas  Provín- 
cias pelos  respectivos  Presidentes ;  c  o  art.  3.^  da  Lei  de  12 
de  Outubro  do  1833,  que  todo  o  arrendamento  de  prédios 
naeíonaes  será  feito  por  qualquer  prazo  ate  nove  annos,  mas 
(|ue  o  aforamento  de  chdos  encravados  ou  adjacentes  ás  po^> 
voaçôes,  que  sirvão  para  a  edilícação,  será  porpctuo,  como  c> 
o  dos  terrenos  de  marinhas. 
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SubBistíbdo  ainda  estas  disposições ,  em  virtude  do  €|iie 
prescreve  o  art.  11,  §  7  da  Lei  n.*  1.114  de  27  de  SelenAro 
de  1860,  e  sendo  os  terrenos  de  que  V.  Ex.  trata  òs  de  que 
faz  mençfto  a  ciuda  Lei.  de  IS  de  Ootabro  de  1833,  de^e 
V.  Ex.  proceder  de  conformidade  com  a  mesma  Lei.  Se,  po- 
rém, nos  ditos  terrenos  se  comprehcnderem  os  denomrnaMlos 
de  marinbas,  então  V.  Ex.  observará  a  respeito  destes  9è 
Instruccôes  de  14  de  Novembro  de  1832  e  Ordens  do  Thesooro 
Nacional,  ficando  V.  Ex.  prevenido  de  que  em  nenhum  eaeo 
deverá  conceder  terrenos  que  pertençfio  á  Fortalexa  da  refe- 
rida Povoação  do  Cabedello,  ou  possão  de  qualquer  modo 
embaraçar  o  serviço  delia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  dt  AbranUt.—Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Parahyba. 


N.98S.— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Junho  de  1863. 

Dectan  tiae  por  morte  do  primeiro  Jais  de  Pu  o  segundo  eleito  jwssi 
para  aquelle  lagar  e  o  eieroe  como  proprietário,  e  não  como  rabitiUito, 
Mbindo  para  o  segundo  lugar  o  terceiro  eleito,  para  o  terceiro  o  quarto, 
e  para  o  quarto  o  auppleote  mais  votado. 

2.*Secç8o.«—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Bio  de 
Janeiro  em  26  de  Junho  de  1863. 

A'  S.  M.  o  Imperador  foi  presente  o  olBclo,  era  queVm. 
consultou,  se,  tendo  fallecido  em  Julho  de  1861  o  primeiro 
Juiz  de  Paz  desse  districto,  Bacharel  Vicente  Joaquim  Torres, 
passou  Vm.,  que  havia  sido  eleito  cm  quarto  logar  para 
o  terceiro,  e  se  lhe  compete  servir  neste  anno,  que  é  o  ter- 
ceiro ua  legislatura,  ou  se  deve  continuar  com  a  vara  Leo- 
nardo António  Pinheiro,  que  fora  eleito  em  terceiro  lugar,  c 
passando  á  segundo,  pela  alteraçSo  que  houve,  esteve  em 
exercido  durante  o  anno  passado.  O  Mesmo  Augusto  Senhor , 
Tendo  cm  visla  a  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Consellio 
de  listado  de  6  de  Junho  de  1856,  e  a  Sua  Imperial  Resoluçio 
de  19  do  mesmo  mez  e  anno,  Houve  por  bem  Mandar  decla- 
rar que  por  morto  do  primeiro  Juiz  de  Paz  o  segundo 
eleito  passou  para  aqueilc  lugar  eociorceu  como  proprietário 
e  não  como  substituto,  subindo  portanto  para  o  segundo  lugar 
o  terceiro  eleito,  para  o  terceiro  o  quarto,  e  para  quarto  o 
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samienis  mais  Yotado,  Juramentado  pela  Gamara  Municipal 
na  rorma  éo  art  6.''  das  Instrucções  dadas  pelo  Decreto  de  13 
de  Aexenibro  de  1832»  o  qual,  como  os  outros,  tem  o  direito 
de  servir  um  anno,  correspondente  ft  ordem  de  sua  votação. 
Cumpre  pois  que  Vm.  entre  em  exercício,  e  sirva  no  corrente 
anão  o  lugar  que  lhe  compete  de  terceiro  Juiz  de  Paz  do  1.** 
distrieto  da  freguesia  de  Santa  Ânna. 

Deua  Guarde  a  Vm.  —  João  Uns  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu — Sr.  Jodo  Vaz  Guedes « 


N.  386.— FAZENDA, -«Em  27  de  Junho  de  1863. 

Jorisdiocão  eicliuiYa  da  AdminisUaçIo  Fiscal  para  conhecer  doe  a!« 
caocea  dos  responsáveis  á  Fazcoda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
Sr  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  ao  Officlo  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesooraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahlat 
n.*  63  de  S7  de  Fevereiro  ultimo,  no  qual  communica  que, 
havendo  comminado  as  penas  da  Lei  ao  cx-Collector  das 
Rendas  Geraes  das  Villas  de  Abrantes  e  Matta  de  S.  João, 
Francisco  David  Nogueira,  pela  mora  na  entrega  de  dinheiros 
de  orphãos,  na  importância  de  50:796$8S4,  e,  não  sendo 
atfendido,  coromeltèra  o  caso  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda ; 
porém  que  o  dito  ex-Collector,  requerendo  uma  Justificação 
perante  esse  Juizo,  e  não  obtendo  decisão  favorável,  appcl- 
lára  para  o  Tribunal  da  Relação,  d'onde  ailcançára  sentença, 
reformando  a  do  Juizo  dos  Feitos,  e  decidindo  que  a  en- 
trega dos  dinheiros  fora  effectuada  no  devido  tempo;  com 
a  qual  sentença  aprcscntára-se  á  Thesouraria  a  solicitar 
que  se  sobr'cstivesse  no  processo  que  se  lhe  move  para  o 
pagamento  do  alcance:  declara  ao  mesmo  Sr.  inspector 
que»  não  tendo  o  ex-Collector  interposto  os  recursos  que 
lhe  facultava  o  Decreto  n  "^  â.548  de  10  de  Março  de  1860, 
c  sendo  o  accordão  da  Relação,  revogatório  da  sentença  do 
Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,   proferida  em  uma  simples 
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Nossa  Senhora  das  DAres  de  <Iainaquan»  S.  Migael  oa  Pi- 
cada dos  Dous  Irmãos,  S.  Paulo  da  LagAa  Vermelha,  e  S. 
Francisco  de  Paula  de  Cima  da  Serra. 

Das  Portarias  que  V.  Ex,  expedio  para  a  dita  annulla- 
ção  consta : 

l.""  Que  a  illcgalidade  da  organisação  da  Junta  da  Paro- 
chia  de  Camaquan  consiste  em  que,  tendo  comparecido  so- 
mente dous  eleitores  e  nenhum  supplente,  elegèrSo  elies  não 
só  08  dous  mesarios  pertencentes  á  sua  turma,  se  não  tam- 
bém os  dous  pertencentes  á  turma  dos  supplentes,  quando, 
na  falta  destes,  que  era  a  hypothese  dada,  cumpria  proceder 
na  conformidade  do  art.  1."  do  Decreto  n.""  1.812  de  23  de 
Agosto  de  1856. 

2/  Que  foi  illegal  a  organisa^o  da  Junta  da  Parochía  de 
S.  Miguel,  porque,  não  tendo  comparecido  o  eleitor  delia 
João  Schuler,  por  se  haver  mudado  da  frcguezia,  lAra  peio 
Juiz  de  Paz  convidado  o  immedlato  em  votos  daquelle,  e 
três  Juizes  de  Paz,  os  quacs,  tendo  comparecido,  procederão 
i  formação  da  Junta»  representando  o  immediato  cm  votos 
do  eleitor  a  turma  dos  eleitores,  designando-se  para  repre- 
sentar a  turma  dos  supplentes  o  cidadão  Gaspar  Momberg; 
o  que  feito,  nomearão  estes  para  comporem  a  Jnuta  os  ci- 
dadãos Jacob  Krombuwer,  Henrique  Harre  Roche,  que, 
com  aquelles  dous,  constituirão  a  Junta,  quando,  pelo  art. 
S.**  do  Decreto  n.^  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  devia  o 
Juiz  de  Paz  convidar  o  seu  immediato  na  ordem  da  votação 
para  representar  a  turma  dos  eleitores,  e  na  falta  deste,  o 
que  se  lhe  seguisse,  e  nunca  aqueile  supplente  de  eleitor, 
procedendo-se  immediatamente  á  eleição  dos  outros  deus 
pelo  supplente,  o  que  se  não  praticou. 

3.®  Que  a  iUegalidade  da  organisação  das  Juntas  das  Pa- 
rocbias  da  Lagda  Vermelha  e  de  S.  Francisco  de  Paula  de 
Cima  da  Serra,  consiste  em  que,  tendo  comparecido  doas 
eleitores  e  dous  supplentes,  em  vez  de  procederem  tanto  uns, 
como  outros,  á  nomeação  dos  membros  que  devílo  compdr 
a  Junta,  a  saber :  dous  pertencentes  á  turma  de  eleitores,  e 
dous  á  dos  supplentes,  esses  mesmos  eleitores  e  snppk»ites 
tomarão  assento  e  constituirão  a  Junta. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  Conformado  por 
Soa  knmediata  Resolução  de  26  de  Junho  próximo  flodo, 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  da  Coo-* 
selho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  31  de  Maio  ante- 
cedente, Ha  por  bem  Mandar  approvar  o  procedineato  de 
V.  £x.,  visto  ser  manifesta  a  IUegalidade  com  que  íòríio 
organisadas  as  referida^  Juntas,  devendo-se,  porém,  obser- 
var, quanto  á  Junia  da  Parochía  de  Camaquan,  que  a  ine- 
gulartdade  de  não  constar  da  acta  a  leitura  recommendada 


pelo  art.  8/  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  184Ô,  e  a  multa  dos 
que  deixarão  de  comparecer,  posto  que  ,digna  de  censura  o 
de  advertência,  nSo  é  de  tal  importância  que  possa  ser  clas- 
sificada como  substancial  para  produzir  nuliídade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  290.— FAZENDA.— Em  2  de  Julho  de  18G3., 

^Ive  duvida»  relativas  ao   pagamento  de  juros    dus  empréstimos  do 

cofre  de  orptijLos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
2  do  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oillcio  n.**  31  de  10  do 
Abril  próximo  findo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  Sergipe,  no  intuito  de  obviar  duvidas 
que  lhe  occorrem  relativamente  ao  pagamento  de  juros  dos 
empréstimos  do  cofre  de  orphãos,  consulta : 

!.•  Se  o  Juízo  de  Orphaos  é  obrigado  a  deprecar  a  en- 
trega do  capital  o  Juros  vencidos  provenientes  de  taes 
eioprestimes  apenas  o  orphâo  chegue  á  maioridade  ou  se 
emancipe. 

2."  Até  que  época  a  Fazenda  Nacional  deve  contar  e  pagar 
os  Juros  do  capital  emprestado,  dando-se  demora  na  requi- 
sição do  Jufzo  para  a  entrega  do  mesmo  capitai  depois  da 
verificada  a  maioridade  ou  emancipação  do  orphão. 

3.*  Se  lendo  a  Thesouraria  conhecimento  de  que  o  orphão 
«stá  emancipado,  e  nâo  havendo  requisição  do  Juizo  res-* 
pectivo  para  a  entrega  do  empréstimo,  deve  avisar  o  mesmo 
Jaizo  para  fazer  a  requisição,  ou  deverá  antes  proceder  á 
escrípturação  competente,  considerando  o  dinheiro  do  dito 
empréstimo  como  de  ausentes,  conforme  a  decisão  n."  99 
de  7  de  Março  de  1862  acerca  dos  orphãos  fallecidos. 

Declara  ao  Sr.  Inspector  em  resposta  ao  seu  citado  oíficio : 

!.•  diie  o  Juizo  de  Orphãos  não  ó  obrigado  a  deprecar 
a  entrega  dos  empréstimos  de  dinheiros  de  orphãus  logo 
que  estes  se  emancipem  ou  cheguem  ú  maioridade. 

DEasOE^  DO  GOVERNO  DE  18ri3.  -iS. 


2.*  Que  SC  deve  contar  e  pagar  os  juros  do  capital  rece- 
bido por  empréstimo  do  cofre  de  orphSos  até  o  tempo  cm 
que  estes  entroirem  na  maioridade  ou  se  emanciparem,  com 
tanto  que  isto  conste  na  Thesouraria  por  modo  authentíeo. 

3.^  Que,  sendo  devidos  os  Juros  do  empréstimo  do  cofre 
de  orphfios  somente  durante  a  minoridade  e  tutela  destes, 
nHo  ha  necessidade  de  avisar-se  o  Juízo,  na  bypotbese  figu< 
rada  na  con&ulta ;  como  também  não  é  o  facto  da  floaiori- 
dade  ou  emancipação  do  orphão  razão  bastante  para  se 
proceder  ha  cserípturação  respectiva  ao  cxtorno  do  dinheiro 
do  seu  empréstimo  para  o  de  bens  de  ausentes,  o  quesò 
deve  ter  lugar  no  caso  de  faliecimento  daquelle  a  quem 
o  dinliciro  pertencer. 

•  Marquez  de  Abrantes. 


N.  291 .— FAZENDA.--Em  2  de  Julho  de  1863. 


Sobre   o  motlo  de  calcular-se  o  venrimento  dos  Empregados  das  ÂV- 
faudega»  para  o  pagameato  dos  direitos  de  cídco  por  ccoio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  Interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria da  Província  do  Paraná,  em  resposta  aoseuof&cio 
n.*  43  de  27  de  Maio  ultimo,  que  a  disposição  da 
Ordem  Circular  n.*"  572  de  19  de  Dezembro  de  ÍS€0  sobre 
o  modo  de  calcular-se  o  vencimento  dos  Empregados  das 
Alfandegas,  para  o  pagamento  dos  direitos  de  5*/oi  étão 
clara  que  nenhuma  explicação  carece ;  porquanto  nella  se 
diz  que  deveráô  as  quotas,  para  pagamento  des  b%éo 
sello  e  emolumentos,  ser  calculadas  segundo  o  — termo  médio 
dos  ires  exercidos  anteriores  á  data  das  nomeações—;  e 
por  isso  recommenda  ao  Sr.  Inspector  o  fiel  cumprimento 
da  referida  circular. 

Marquez  de  Abrantes, 
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N.  292.— FAZENDA.— Em  2  de  Julho  de  1863. 

DecUn  que  aXo  se  pôde  fazer  substituir  a  vaga  de  um  9.o  Escripturari« 
da  Aliaadega  |K)r  um  OflkíaJ  de  Descarga. 

Ministerío  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  Interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sottraria  de  Fazenda  do  Paraná,  em  resposta  ao  offícíon.^' 
40  de  23  de  Maio  próximo  flndo,  que  procedeu  legal- 
mente não  approvando  a  deliberação  que  tomara  o  Inspector' 
da  Alfandega  de  Paranaguá  de  fazer  substituir  a  vaga  de 
om  2.»  Escriptnrario  por  um  Oíllcial  de  Descarga ;  por- 
quanto, além  de  que  não  se  dá  substituição  na  classe  dos 
Escrípturarios,  nem  o  art.  88,  §4.*,  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  nem  os  arts.  36  e  126,  §  39,  do  mesmo  Re- 
gulamento se  prestão  á  inteilígencia  que  lhes  deu  o  Ins- 
pector da  referida  Alfandega.  Não  se  presta  o  art.  88,  §  4.**, 
porque  elle  se  refere  aos  Empregados  que  não  tem  substitutos 
determinados ,  como  o  Guarda-mór  nas  Alfandegas  em  que 
Dão  ha  Ajudantes  desse  cargo,  ou  nas  em  que,  hayendo-os, 
não  são  elies  todavia  considerados  com  as  precisas  habili- 
tações pelo  respectivo  Chefe  ;  o  Chefe  de  Secção  nas  Al- 
fandegas em  que  os  ha,  os  Conferentes,  o  Porteiro  e  os 
CMIciaes  de  Descarga.  Não  se  prestão  igualmente  os  arts.  36 
e  1%,  §  39,  porque  são  relativos  e  tem  por  objecto  a  dis- 
tribuição do  serviço  da  Repartição  entre  os  respectivos  Em- 
pregados conforme  as  habilitações  de  cada  um,  e  como 
melhor  exigir  a  boa  ílscalisação  da  renda.  Além  disto  é 
para  notar  que,  havendo  3.<''  Escrípturarios  immediatos  aos 
2.**  em  categoria,  ibsse  chamado  para  a  substituição 
destes  um  OlBcial  de  Descarga  em  condições  diversas  • 

4 

Marquei  de  Abrc^nU$. 
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N.  203.— GUEURA.  — Aviso  de  2  de  Julho  de  1863. 


I>edarando  que  a  abono  de  ctapes  aos  recrutas,  desertores  e  voTiinfá- 
rios  deve  ser  regulado  segundo  as  avaliações  semestraes  dos  destau- 
mcntos  ou  Corpos  por  onde  tiver  lugar  o  soccorri mento. 

4."  Directoria  Geral. —  2."  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  2  de  Julho  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Representando  o  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro  que  o  CoUector  das  Rendes  Ge- 
raes  da  Cidade  de  Vassouras  impugnara  e  abono  de  etapes 
dos  recrutas  e  desertores  soccorridos  pelo  destacamento  da 
dita  Cidade,  como  fundamento  de  que  o  Thesouro  Naciooal, 
na  prestação  de  suas  contas,  não  lhe  aceitava  a  difTcrcnça 
de  300  rs.  para  390  rs. ,  por  ser  aquella  a  diária  fixada 
para  os  recrutas ,  rogo  a  V.  £x.  que  se  sirva  de  mandar 
declarar  ao  referido  CoUector ,  e  ás  repartições  por  onde 
tAm  de  ser  liquidadas  taes  contas,  que  o  abono  de  elapes 
a  desertores  e  recrutas  ou  voluntários  deve  ser  feito  segando 
as  avaliações  sçmestraes  dos  destacamentos  ou  Corpos  por 
onde  houver  de  ser  feito  o  soccorrimento,  como  está  re- 
solvido por  diííerentes  disposições  deste  Ministério,  alte- 
rando nessa  parte  o  art.  T.""  das  {^nstrucçõos  de  6  de  Abril 
de  18il,  como  nesta  data  se  declara  áquelle    Presidente. 

Deus  Guarde  a  ¥•  Ex. —  António  Manoel  de  Mello. —Sr. 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da 
Fazenda. 


N.  294.  — GUERRA.  — Aviso  de  3  de  Julho  de  1863. 

Reduzindo  de  ^  a  &  dias  os  prazos  para  pagamento  dos  fornecedores 

do  Arsenal  de  Guerra  aa  Corte. 

3.*  Directoria  Geral.— 3."  Secção.— Ria  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Julho  de  1863. 

Previno  a  V.  S.  que  de  accordo  com  as  informações  pres- 
tadas pelo  Thesouro  Publico,  os  prazos  para  pagamento  dos 
fornecedores  do  Arsenal  de  Guerra  ficSLo,  do  l,"  do  corrente 
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mez  em  diante,  reduzidos  de  trinta  a  oilo  dias,  como  dispõe 
o  Aviso  de  27  do  mez  íindo  expedido  por  este  Ministério 
ao  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-^  António  Manoel  de  Mello. —  Sr. 
Brigadeiro  Presidente  do  Conselho  administrativo  para  for- 
necimento do  x\rsenal  de  Guerra  da  Córle. 


*»f  •» 


N.  295.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Julho  de  1863. 

JLo  Presidenle da  Província  de  Minas.— Declara  que, embora  esleja.preso 
um  dos  indiciados  em  um  crime,  pódc  a  Autoridade  proceder  em 
segredo  de  ja:iliça  achando-se  os  outros  oecuUos  ou  foragidos. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Ncjgocios  da  Justiça. — Rio  do 
Janeiro  em  3  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  £xm.  Sr.— A*  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  oflicio  dessa  Presidência  de  5  de  Maio  ultimo, 
transmittíndo  copia  do  que  lhe  dirigio  o  Chefe  de  Policia 
em  18  de  Abril  sobre  a  duvida  suscitada,  no  foro  de  Ma- 
rianna,  por  accasião  deproceder-se  á  formação  da  culpa  por 
crime  de  homicídio,  em  que,  achando-se  presos  alguns  indi- 
ciados e  nSo  os  dous  sobre  quem  recahião  mais  vehementes 
saspeitas,  oppdz-se  o  Promotor  Publico,  contestando  os 
advogados  dos  indiciados,  á  que  se  proseguisse  na  formação 
da  calpa  publicamente,  baseando-se  nos  arts.  142  e  147 
do  Código  do  Processo  Criminal.  O  Mesmo  Augusto  Se- 
ntaor,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios 
da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  de  accordo  com 
o  parecer  do  Chefe  de  Policia  dc^sa  Provinda,  que  da  com- 
binação dos  arts.  142  e  147  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal se  infere  que  —  embora  esteja  preso  um  dos  indicia- 
dos em  um  crime,  pôde  a  autoridade  proceder  em  segredo 
de  justiça  visto  que  os  outros  se  achão  occultos  ou  foragidos 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Gcracs. 


>—* 


N.  296.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Julho  de  1863. 

Declara  que  o  eleitor  proDuociado  em  crime  de  rpcpoosabilidade  dIo 

pôde  (azer  parte  do  Conselho  de  recurso. 

3/  SecçSo.  —  Rio  do  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negociei 
do  Império  cm  3  de  Julho  de  1863. 

lllm.  e  Eim.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestado  o  Impera- 
dor o  oílicio  n.*  88  de  27  de  Abril  ultimo,  em  que  V.  £x.  su- 
jeita á  approvação  do  Governo  Imperial  a  decisão,  que  deu 
ao  Presidente  do  Conselho  Municipal  do  recurso  do  termo  de 
Paranaguá,  declarando  que  n&o  podia  fazer  parte  do  mesmo 
Conselho  o  eleitor  mais  votado  Tenente  Coronel  Manoel  Leo- 
cadio  de  Oliveira,  visto  achar-se  suspenso  do  cargo  de  L* 
supplente  do  Juiz  Municipal,  em  virtude  de  pronuncia  cm 
crime  de  responsabilidade. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  Conformado  por 
Sua  immediala  ResoluçSo  de  26  de  Junho  próximo  findo 
como  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  cm  Consulta  de  17  do  mesmo 
mez,  Ha  por  bem  Mandar  Approvar  a  referida  decisSo,  por 
ser  conforme  á  Lei,  e  ao  Aviso  n."*  188  de  2i  de  Abril  de 
1861,  que  V.  Ex.  cita,  segundo  o  qual  o  pronunciado  fica 
suspenso  do  exercido  de  todas  as  funcçõ<'S  publicas,  e  a 
suspensão  não  se  limita  ao  exercício  das  funcções  do  cargo, 
por  cujo  abuso  foi  o  empregado  pronunciado ;  extenderse 
a  todas  e  quaesquer  outras  funcçbcs  publicas,  que  o  réo 
exerça,  ou  tenha  direito  de  exercer. 

Se  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  preside  ás  Juntas  do  Qul- 
lificação  e  ás  Assembléas  Parochiaes,  ainda  que  suspenso  por 
acto  do  Governo,  ou  por  pronuncia  em  crime  de  responsa* 
bilidade ,  é  porque  o  art.  2.''  da  Lei  de  19  de  Agoato  de 
18i6  expressamente  o  determina ;  e  não  é  dado  ao  exeeator 
fazer  extensivas  disposições  excepcionaes  a  casos  qae  eUas 
positivamente  não  comprehendem,  oomo  bem  o  declarfo  os 
Avisos  n.""  68  do  13  de  Abril  de  1847,  6  n.^^tl  úe  U  do 
mesmo  mez  e  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Marqwx  de  0/tn*i.— Sr.  Pw*- 
dente  da  Província  do  Paraná. 


N.  397.— IMPERIO.-^Aviso  de  3  de  Julho  de  1863. 

Dedên  que  os  Lentes  jabilados  nflo  tem  direito  á  metade  da  gratíficacSo 
de  qae  traia  o  ait.  54  dos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina. 

4/  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Julho  de  1863. 

• 

nint.  e  Exm.  Sr. — Accuso  a  recepção  do  oflíleio  de  9  de 
Junho  findo,  em  que  V.  £x,  representa  contra  a  decisão, 
eiQ  virtude  da  qual  aos  Lentes  que  se  jubilao  com  30  anno9 
dè  eiercicio,  tendo  servido  pelo  menos  25  cfTectivamente, 
se  n9o  tem  abonado  a  metade  da  gratifícação  addicional  de 
4009000  marcada  no  art.  54  dos  estatutos  vigentes. 

E  em  resposta  declaro  a  V.  Ex»  que  a  decisão,  a  que  se 
rerere,  tomada  pelo  Ministério  do  Império,  e  não  pelo  da 
Fatenda  como  V.  £x.  suppôe,  é  fundada  nas  próprias 
palavras  do  citado  art.  54,  o  qual,  estatuindo  claramente  que 
a  gratificação  de  que  se  trata  é  essencialmente  ligada  ao  exer- 
cício do  magistério,  não  permitte  que  seja  ella  abonada  ao  Lente 
jubilado.  Nesta  conformidade  foi  concedida  a  jubilação  aos 
Conselheiros  Drs.  João  Antunes  de  Azevedo  Chaves  e  Jonathas 
Abolt,  da  Faculdade  da  Bahia  ;  e  estes  não  flzerão,  nem 
podião  julgar-se  com  direito  de  fazer,  reclamação  alguma 
&  vista  daquelle  artigo. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex.— Marquez  de  Olinda,— Sv.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 
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N.  298.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Julho  de  1863. 

Dttímr»  Dollas  os  trabalhos  da  qualiflcaçfio  de  Itajubà,  por  haver  esta 
celebrado  suas  funcQDes  em  uma  casa  particuhir;  e  em  consequência 
que  não  pôde  subsistir  a  multa  por  ella  imposta  a  um  mesario. 

3.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  do  Julho  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magcstade  o  Impe- 
rador o  oíllcio  n.*  74  do  15  de  Outubro  do  anno  passado,  em 
quo  es%^  Presidência  participa  ter  annullado  os  trabalhos  da 
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Junta  de  Qualifioaç^o  de  votantes  da  Parochia  da  VUl&do 
Itajubá,  por  tiaver  cila  celebrado  as  suas  funcções  em  uma 
casa  particular,  contra  a  expressa  disposição  do  art.  4."  da 
Lqí  d.'  387  de  19  de  Agohto  de  1846,  e  Avisos  n.'  166  de 
25  de  Junho  de  I8á9  e  n.»  229  de  23  de  Maio  de  1860,  e 
submettc  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta  em  quo 
o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  referida  Junta  pergunta  se»  não 
obstante  terem  sido  annullados  aquellcs  trabalhos,  deve  (or- 
nar-se  eHectiva  a  multa  imposta  a  um  dos  mesarios  por  íalta 
de  comparecimento. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-sc  Conformado,  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  26  de  Junho  próximo  fioao, 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  doCoa- 
selho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  17  do  mesmo  mez, 
Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  £x.  o  seguinte : 

l."*  Que  íoi  acertada  a  deliberação  dessa  Presidência,  visto 
que  o  facto  de  ter  a  Junta  celebrado  as  suas  sessões  em  uma 
casa  particular,  constitue  uma  infracção  manifesta  do  art 
4."*  da  citada  Lei  de  1846  ; 

â.""  Que  tendo  sido  julgados  sem  efTeito  os  trabalhos  da 
mesma  Junta,  não  pôde  subsistir  a  multa  por  ella  imposta 
ao  mencionado  mesario. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Afarjuez  de  O/índa.— Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  de  Minas  Geraes. 


N.  299.— IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Julho  de  1863. 

Resolve  duvidas  acerca  de  eleições. 

3**  Secção. —  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  4  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  officio  n,*  141  de  15 
de  Junho  próximo  Ondo,  em  que  V.  £x.  sujeita  á  decisão 
do  Governo  Imperial  a  duvida,  em  que  se  acha,  relaliva- 
jnente  á  fixação  do  numero  de  eleitores  que  devem  dar  as 
Parochias  de  Pedras  Brancas,  S.  Jeronymo,  e  Dores  deCa- 
Riaquan,  e  consulta  se  devem  votar  na  próxima  eleição  de 
.eleitores  os  cidadãos  residentes  no  território  annexado  á 
Parochia  de  Pedras  Brancas,  os  quaes  deixarão  de  ser  qua- 
lificados em  suas  antigas  Parochias,  por  terem  passado  para 
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csla  ultima,  ondn  lambem  nao  o  forSo,  por  «íSo  se  ler  proce- 
dido nella  á  revisão  da  qualiGcação  de  votantes  no  corrente 
anno. 

Provém  a  duvida  de  V.  Ex.,  quanto  á  nova  fixação  do  nu- 
mero de  eleitores  das  referidas  Parochias,  do  facto  de  ficar 
coro  mais  um  eleitor  uma  das  que  perderão  território  em 
viricde  do  desmembramento  decretado  pela  Lei  Provincial 
n."  509  de  29  de  Outubro  do  anno  passado,  entretanto  que 
a  de  Pedras  Brancas,  cujo  território  foi  augmentado,  con^ 
tinúa  a  dar  o  mesmo  numero  de  eleitores,  apezar  do  ter  V. 
Ex.  procedido  a  essa  nova  distribuição  de  accdrdo  com  o  % 
11  do  art.  l.""  do  Decreto  n.""  1.082  de  18  de  Agosto  de  1800, 
tomando  por  base  a  qualificação  anterior  áquelle  desmem- 
bramento. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  o  seguinte: 

1  .•  Que  a  mencionada  duvida  resolve-se  pelo  próprio  § 
11  do  art.  l.<*  do  citado  Decreto,  cuja  disposição  não  foi 
rigorosamente  applicada,  porquanto  da  nota  appensa  ao  ofii- 
cio  de  V.  Ex.  se  vô  que  na  fixação  do  numero  de  eleitores 
das  Parochias  de  S.  Jeronymo,  e  Ddres  de  Camaquan,  que 
perderão  território,  forão  contemplados  votantes  que  pas- 
sarão a  pertencer  á  de  Pedras  Brancas,  do  que  resultou  não 
serem  comprehendidos  na  fixação  do  numero  de  eleitores 
desta  ultima  os  78  votantes  eliminados  da  qualificação  de 
S.  Jeronymo,  e  os  152  que  o  forão  da  de  Camaquan.  Cum« 
pre  portanto  que  V.  Ex.,  seguindo  o  processo  exposto  na 
referida  nota,  proceda  á  nova  distribuição  de  eleitores  entre 
as  três  referidas  Parochias;  tendo,  porém,  em  vista  que  das 
qui-ilificações  de  S.  Jeronymo,  e  Camaquan  devem  ser  dedu- 
zidos os  votantes  que  passarão  a  pertencer  á  de  Pedras  Bran- 
cas, osquaes  serão  addicionados  ao  numero  de  votantes  desta 
ultima. 

2.''  Que  os  cidadãos  de  que  V.  Ex.  trata  no  final  do  seu 
ofQclo,  devem  votar  na  próxima  eleição  de  eleitores  na  Pa- 
rocbia  de  Pedras  Brancas,  a  que  ficarão  pertencendo  em 
virtude  do  referido  desmembramento,  mediante  cópias  par- 
cíaes  da  qualificação  de  suas  antigas  Parochias,  devendo  ser 
feita  a  chamada  peia  qualificação  do  anno  passado,  porquanto» 
segundo  o  Aviso  n.*  21  de  23  de  Janeiro  de  1849,  os  mora- 
dores dos  districtos  desannexados  detém  votar  nas  Parochias 
a  que  ficão  pertencendo  cm  virtude  do  desmembramento, 
exigindo-se  para  isso  copias  parciaes  da  qualificação  feita  nas 
Parochias  a  que  pertencião  antes  da  alteração  do  território. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ilfargi/w  de  Olinda.Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Pedro  do  Bio  Grande  do  Sul. 
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N.  300.— GUERRA.— Aviso  de  4  de  Julho  de  1663. 

l)eeIarando  ser  regular  a  nomeação  de  um  Olficial  reformado  pani 
substituir  o  Alferes  da  Companhia  de  Inválidos  eleito  Agente  da 
Enfermaria  Atilitar  da  referida  Companhia,  devendo  porlanto  cessar 
a  impugnação  opposta  pela  Thesouraria  de  Fazenda  ao  abono  dos 
Yencimeatos  a  que  elle  tiver  direito  emquanto  dnrar  a  substituic&o. 

^^  Directoria  Geral. —  2.»  SccçSo. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  NSo  sendo  fundada  a  impugnação 
da  Thesouraria  da  Fazenda  á  nomeação  de  um  Oílicial  re- 
formado para  substituir  o  Alferes  da  Companhia  do  Inva* 
lidos  que  foi  eleito  Agente  da  Enfermaria  Militar  a  cargo 
da  referida  Companhia,  como  V.  £x.  deu  conta  em  seu 
oillcio  n.""  108  de  24  do  Março  deste  anno,  e  sendo  nesta 
data  approvado  o  acto  dessa  Presidência  relativo  á  sobre- 
dita nomeação,  porque  delia  resulta  economia  para  os  co- 
fres públicos,  expeça  V .  £x.  as  competentes  ordens  áquelfa 
Thesouraria,  para  que,  fazendo  cessar  a  impugnação,  nSo 
opponha  duvida  ao  abono  dos  vencimentos  a  que  o  refe- 
rido otUcial  reformado  tiver  direito,  emquanto  subsistirem 
os  motivos  da  substituição,  fícando  V.  Ex.  na  intelligencià 
de  que  o  Alferes  eleito  Agente  n5o  tem  direito  á  grati- 
ficação de  20il^000  designada  no  art.  45  do  Regimento 
especial  das  Enfermarias  de  30  de  Janeiro  de  1861,  con- 
forme foi  declarado  pelo  Aviso  Circular  do  19  de  Setembro 
do  anno  passado. 

Dous  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Manoel  de  Melh.^  Sr, 
Presidente  da  Província  do  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  301.— GUERRA.— Aviso  de  4  do  Julho  de  1863. 

Estabelecendo  novas  dimensões  para  os  estandartes  dos  Corpos  de 

Cava  liaria  do  Exercito. 

3.*  Directoria  Geral.  — 3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.-» 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  tle  Julho  de  1863. 

Declaro  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  execução  que 
os  estandartes  que  d*ora  cm  diante  se  fizerem  pjra  os  Corpos 
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de  (avaliaria  do  Exercito  tcrSo  cinco  e  meio  palmos  de 
«omprimcnto  sobre  ires  c  meio  de  largura,  nao  se  dc- 
reodo  porém  distribuir  destes  omquanto  não  se  aprovei- 
tarem os  quo  actualmente  existem  feitos. 

Deus  Guardo  a   Vm. — António  Manoel  de  M«í/j.— Sr. 
Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Cdrle. 


N.  302.— IMPÉRIO. —  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863. 

Declara  á  Illm.  Camará  Municipal  que,  nas  deliberações  das  Camarás 
Maaicipaes,  os  votos  dissidentes  só  podem  ser  declarados  nas  respec- 
Uvu  acUs. 

3.'  Secção. — ^Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  4  de  Julho  de  1863. 

Sua  Magcstade  o  Imperador  Manda  communicar  á  Illm. 
Gamara  Municipal ,  que»  não  se  apresentando  novas  razões 
para  justiQcar  a  necessidade  do  lugar  de  Inspector  de  cal- 
çadas, é  confirmada  a  decisão  da  Portaria  de  11  de  Abril 
ultimo»  que  supprimio  o  mesmo  lugar. 

Dacdo  assim  solução  aos  três  ofllclos  de  15  do  mez  pas- 
sado, cm  que  oito  Vereadores  da  mesma  llim.*^  Gamara 
expendem,  conforme  as  opiniões  de  cada  um»  as  razões  de 
sou  parecer  áquelle  respeito,  E'  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Servido  mandar  declarar  que,  devendo  ser  tomadas  as  deli- 
berações das  Gamaras  Municipaes  por  maioria  de  votos , 
o  que  esta  decidir  deve  ser  por  todos  os  Vereadores  pre- 
sentes assignado,  e  communicado  ao  Governo,  quando  o 
caso  assim  o  exija,  em  oíTicío  por  todos  também  assignado ; 
podeodo-se  porém  fazer  na  acta  da  sessão  respectiva  as  de- 
clarações dos  votos  dissidentes,  conforme  as  Portarias  de  3 
de  Março  de  1834,  7  de  Junho  de  1836,  e  Aviso  n.<*  85  do  1.* 
de  Agosto  de  18^2,  ou  a  dissidência  verse  sobre  a  decisão, 
ou  consista  simplesmente  nos  fundamentos  desta,  como  acon- 
tece no  caso  presente :  entretanto  não  está  nestes  termos  a 
maneira  por  que  forão  submettidos  ao  conhecimento  do  Gor 
verno  os  votos  dados  pelos  diversos  Vereadores,  quando  se 
Iraloa  de  dar  execução  á  referida  decisão. 

Marques  de  Olimla* 


N.  303  .-"IMPÉRIO  .—  Aviso  de  6  de  Jiilíio  de  18C3. 

Deelara  que,  visto  ler  sido  aq>proYada  provisória  mente  pela  Presidência 
da  Proviocia  a  nova  eieic&o  de  Joize»  de  Pai  da  parocbia  daAmar- 
goza,  e  nfio  haver  ainda  o  Governo  Imperial  resolvido  a  ul  respeito^ 
ao  mais  votado  d*entrc  elles  compete  presidir  á  Mesa  ParocLial  na 
proiima  eleição  de  eleitores. 

3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  —  MíDisterío  dos  Negócios 
do  Império  em  6  de  Julbo  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  officio  n.^^GS  de  22 
de  Junho  próximo  findo,  submeltendo  á  decisão  do  Gorerno 
Imperial  a  consulta,  que  á  Y.  £x.  dirigío  a  Camará  Mu- 
nicipal da  Tapera  perguntando,  se  na  próxima  eleição  de 
eleitores  da  Paroehía  da  Amargoza,  deverá  ser  presidida 
a  Mesa  Parochíai  peio  1.^  Juiz  de  Paz  do  quatrienmo  findo, 
ou  pelo  que  foi  eleito  na  nova  eleição  feita  em  2  de  Fevereiro 
do  anno  passado,  por  ter  sido  aunullada  a  que  teve  lugar 
em  Setembro  do  1860. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  visto  ter  s:do  proviso- 
riamente approvada  pelo  antecessor  de  y.  £x.  aqoelia  nora 
eleição,  ao  mais  votado  d*entrc  os  Juizes  de  Paz  nella  eleitos 
compete  a  presidência  da  Mesa  Parochial ,  porquanto,  se- 
gundo o  Aviso  n.""  540  de  19  de  Novembro  de  18GI,  desde 
que  os  Presidentes  das  Províncias  approvão  provisoriamente 
as  eleições  municipaes,  os  eleitos  entrão  no  exercício  dos 
seus  cargos,  do  qual  se  retirao,  cedendo  o  lugar  aos  doqua- 
triennio  findo,  se  por  ventura  o  Governo  Imperial,  a  quem 
aquella  approvação  provisória  é  submettida,  não  a  conGrma. 
Portanto,  emquunto  o  mesmo  Governo  não  deliberar  acerca 
das  duvidas  relativas  á  referida  eleição,  para  o  que  exigio  da 
V.  Ex.  algumas  informações  por  Aviso  deste  Ministério  de 
35  do  niez  próximo  passado,  cumpre  que  continuem  em  exer- 
cício os  Juizes  do  Paz,  cuja  eleição  foi  provisoriamente  appro^ 
vada,  ao  mais  votado  dos  quaes  compelirá  a  presidência  da 
Mesa  Parochial  na  próxima  eleição  de  eleitores. 

Deus,Guardc;a  V.  Ex.^JUarqucz  d$  O/ínáa.— Sr. Presi- 
dente da  Província  da  Baliia» 
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N.  904.--GU£RRA.— AtIso  circular  de  6  de  Julho  de  1863. 

FixaDdo  a  importância  qve  devem  pagar  os  mestres  das  embarcações 
mercantes  pelos  tiros  que  lhes  forem  disparados  por  desobedieacia 
ou  contravenção  aos  regufomentes*  dos  portos, 

3.*  Directoria  Geral.— 3. •  SeeçSo. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Julho  do  1863. 

lllih.  eExm.  Sr.— Declaro  á  V.  Ex.para  seu  governo  o 
CTecução  que  os  mestres  das  embarcações  mercantes,  à 
qaem  por  desobediência  o»  contravenç&o  ao  regulamento 
do  porto  são  disparados  tiros  de  pólvora  secca  ou  com 
bala,  deveráõ  pagar  a  importância  dos  mesmos  na  razão 
de  oitocentos  réis  por  libra  de  pólvora  gasta,  e  de  mais 
duzentos  réis  por  libra  do  peso  da  bala,  quando  fiorem 
com  bala  os  tiros  dados :  recommendando  porém  que  sejão 
sempre  em  taes  casos  empregadas  as  peças  de  menor  cs^ 
libre,  que  houver  na  Fortaleza  de  registro. 

Dens  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  Mello. — Sr» 
Presidente  da  Província  de.... 


N.  305.— FAZENDA.— Em  6  de    Julho   de  1863. 

Que  deve  continuar  a  cobrança  dos  direitos  addicionaes  de  ?  e  5  ^/o 
sobre  a  importaçAo  e  9  por  cento  sobre  a  exportação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
6  do  Julho  de  1863. 

Declaro  a  Y.  S.,  em  resposta  ao  sen  ofllcio  do  l.*"  do 
corrente,  que  procedeu  regularmente  mandando  continuar 
a  cobrança  dos  direitos  addicionaes  de  2  e  5  por  cento  sobre 
a  importação,  e  2  por  cento  sobre  a  exportação,  visto  que 
estando  ella  em  efíectividade  no  exercício  ultimamente  Gnda 
em  virtude  de  autorisação  do  Poder  Legislativo,  autori* 
sacão  que  continuou  no  exercício  correute  em  conformidade 
do  disposto  no  art.  23  n.*»  7  da  Lei  n.«  1.177  de  9  de 
Setembro  do  anno  passado,  só  poderia  sor  suspensa  a  re* 
ferida  cobrança  por  ordem  expressa  do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Abrantes.'^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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N.  306.  — FAZENDA.—  Em  7  de  Julho  de  fB63. 

Os  Prcsidenles  de  Proviocia  s3o  os  competentes  para  cassar  os  lítalos 
de  aforameato  indevido  de  terrenos  de  marinhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Julho  de  1863. 

lllm.  cEtm.  Sr.-— Em  solução  á  matéria  constante  do 
oíncio  dessa  Presidência  n.®  25  de  8  de  Agosto  de  lB57r 
declaro  a  V.  Ex.  que  estando  firmada,  como  se  acha,  peia 
doutrina  do  Aviso  de  9  de  Outubro  de  1854,  sustentada  pela 
Resolução  de  Consulta  do  Conselho  de  Estado  deSOdeAhril 
de  1859,  e  pelo  art.  1.%  §  2.%  do  Decreto  de  29  de  Janeiro 
do  mesmo  anno,  a  competência  do  Poder  Administrativo  para 
solução  de  questões  do  contencioso  administrativo,  é  inques- 
tionável que,  nos  termos  das  disposições  citadas,  cabe  a  V.  Ex. 
a  atlribuição  de  cassar  o  titulo  de  aforamento  do  terreno  de 
marinhas,  que  cm  20  de  Dezembro  de  1845  foi  passado  a 
Custodio  da  Costa  Santos,  com  preterição  do  direito  de  pre- 
ferencia, que  a  elle  tem,  como  proprietário  dos  terrenos 
fronteiros,  António  Joaquim  de  Araújo  Guimai^es. 

Deus  (juarde  a  V.  Ex. —  Marquex  de  Abrantes.^  Sr. Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão. 


N.  307.— JUSTIÇA.— Aviso  do  8  de  Julho  de  186J. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo.— Declara  qae  o  Deereto  de 
15  de  de  Outubro  de  1837  comprchende  todas  as  hjpothe«es  do  farto 
de  escravos  que  se  possao  dar  em  virtude  das  disposições  dos  arts. 
S57  á  260  dó  Código  Criminal. 

2.»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  8  de  Juiho  de  1863. 

nim.  e  Exm.  Sr. — A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  officío  de  Y.  Ex.  de  9  de  Abril  do  corrente 
anno,  submetlendo  à  consideração  do  Governo  Imperial  a 
consulta  do  Juiz  Municipal  do  Termo  da  Limeira:  —  see 
Decreto  do  15  de  Outubro  de  1837  é  applicavol  á  hypo- 
these  do  art.  259  do  Código  Criminal—,  c  bera   assim  a 
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sofuçSo  que  deu  o  antecessor  de  V.  Ex.  declarando  em 
portaria  de  27  do  Agosto  do  anno  passado,  de  accordo  com 
o  parecer  do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraría  de  Fazenda 
d^a  Província,  —  que  o  Decreto  de  15  de  Outubro  de 
1837  se  deve  applícar  ás  fiypotboscs  figuradas  nos  arts.  257, 
258,  259  e  260  do  Código  Criminal.  » 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Approvar  a 
decisão  do  antecessor  de  Y.  Kx.,  visto  que  o  citado  Decreto 
cooiprehendc  todas  as  hypotheses  de  furto  de  escravos  quo 
se  possSo  dar,  em  virtude  das  disposições  dos  arts.  257  a  2G0 
do  Código  Criminal. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  da 
Sinimbu, — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 


N.  308.— JUSTIÇA.— Aviso  de  8  úe  Julho  de  18C3. 

Ao  Ministério  da  Fazenda.—  Declara  que  havendo  um  só  Tabelliuo  ou 
EscriTJio  nao  ha  lugar  a  díslribuiçfio,  e  nao  podem  portanto  os  Juízes 
dos  Feitos  da  Fazenda  cobrar  custas  como  distribuidores  no  seu 
Jttizo»- 

2.*  SecçSo. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —Rio 
de  Janeiro  em  8  de  Julho  de  1863, 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex» 
servio^se  dirigir-me  em  24  de  Abril  do  corrente  anno,  re- 
mettendo-me  por  copia  o  oíficio  do  Procurador  Fiscal  da 
Thesouraría  de  Fazenda  da  Provinda  de  Minas  Gcraes  sobro 
a  falta  do  livro  das*  distribuições  no  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  da  mesma  Província,  cumpre-me  declarara  V.  £x. 
que  em  vista  do  Decreto  de  13  do  Setembro  de  1827  o 
Aviso  n.'  68  de  9  de  Março  do  1849,  havendo  um  só 
Tabelliâo  ou  Escrivão  n9o  ha  lugar  a  distribuição ;  por- 
tanto não  é  necessário  o  respectivo  livro,  e  se  os  Juizes 
dos  Feitos  da  Fazenda  cobrdo  custas  como  distribuidores  no 
seu  Juizo  devem  estas  ser  supprimidas  por  lhes  faltar 
fundamento  legal,  e  repostas  as  que  houverem  sido  cobradas 
poú  não  podião  os  Juizes  ignorar  a  existência  do  Decreto 
de  1827  e  Aviso  de  18W;  e  bona  fide  níio  se  podiao  julgar 
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€om  direito  ao  gozo  de  tal  propina,  rnaximc  tendo  em  visla 
o  art.  S.""  da  Lei  n«?  2^2  de  29  do  Novembro  de  ISii. 
Reitero  os  meus  protestos  de  estima  e  consideração  a  V.  Ex. 
a  quem  Deus  Guarde. —/oâ^o  Lins  Vieira  Cansansãode  St* 
nimbú. -—Sr.  Marquez  de  Abrantes. 


N.  309.— FAZENDA.— Em  9  de  Julho  de  1863. 

Estila  sujeitos  a  multa  os  CapítSes  das  embarcações  que  no  «icto  da 
visita  deíiarem  de  apresentar  o  competculc  passaporte,  mioifeáto  e 
papeis  de  bordo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Jaocíroem 
9  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  doTríbanal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officío  èa  Prai- 
dencia  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  n.""  184,  do 
16  de  Janeiro  ultimo,  communicando  haver  concedido  li« 
cença,  sob  informações  da  Alfandega  o  da  thesouraria  de 
Fazenda,  aos  negociantes  Fabrício  &  Comp.,  para  qao  a 
Escuna  ingleza  Zenilh  carregasse  assucar  para  fora  dd  Im- 
perio  no  porto  da  Conceição  do  Guararapes  ;  entrando  no 
conhecimento,  pelos  papeis  que  acompanharão  o  citado  ofRcio, 
de  que  a  Alfandega  da  sobredita  Provinda  se  houve  irre- 
gular o  inconvenientemente  concedendo  o  prazo  de  trinta 
dias  para  a  apresentação  dos  documentos  qao  certificassem 
quul  o  porto  da  procedência  da  referida  Escuna ;  i)orquanto, 
bem  longe  de  conferir  o  Regulamento  das  Alfandegas  aos 
respectivos  Inspectores  faculdade  para  semelhante  concessão, 
commina  no  art.  371,  comparado  com  osarts.  399  e  M)9, 
a  multa  de  10  até  500;í^000  aos  capitães  e  mestres  das  em- 
barcações, que  no  acto  da  visita  deixarem  de  apresentar 
ao  Guarda-mór  o  competente  passaporte,  manifesto  e  papeis 
de  bordo,  e  isto  ainda  quando,  na  forma  do  art.  Hfó, 
essas  embarcações  venhão  em  lastro,  ou  fazendo  escalas 
pelos  portos  do  Império  nelles  derem  apenas  entrada  por 
franquia;  considerando  mais,  que  da  muita  pelo  simples 
facto  da  falta  de  apresentação  do  manifesto  e  papeis  de 
bordo,  são  somente  isentas,  segundo  o  disposto  no  art. 
416  do  citado  Regulamento:  l.'' as  embarcações  arribadas 


|ior  (ofça  maior ;  2.**  âs  qnrí  tendjD  ^119^41  pof  {gsso:  mo* 
iívo,  e  sendo  condcrnnadas  por  innavegavejs,  venderem  em 
hdisíã  publiea  parie  eu  toio  o  caccegaaieDto  poc  4Vi9m« 
reconhecidi  pela  K3pftrtiQ&o  cocmpetente  ;  â."*  as  que  en- 
trarem pura  refrescar  o  dispozerem  unicamente  de  parte 
da  carga  sufficicntr;  para  fiizer  facn  as  desp  'zas  do  porto ; 
e  4.*  as  (1.)  pescri  ou  procedentes  de  portos  pouco  fcb^ 
queotados»  em  qnc  não  houver  Estação  Fiscal  ou'  outno^ 
meios  de  authenticidade  úís  manifostos  ;  vendo  portanto, 
qae  a  Inspector  d:i  Airanrj^gn  du  Rio  GriMide  do  N0fte 
deixou  de  tmfiâr  a^  Capilftodai  mencionada  BsQiuwb»  innltd> 
eomiBánadi  no  citado  ar(:.  3/1  cettkparado  eoaii  os-^rt^,  998^' 
399  e  409  do  Regulamento  e  que,  assim  procedendo^  orroiii 
tinta  mais  abertamente  ao  seu  de^^er,  quanta  .^xonUteiti 
sutolíUiindo  essa  medida  l^gal  por  uma  fji^cttUaSe  qae> 
Regulameiílo  nSa  llie  eon&ne ;  e  b  ;m  as^im  que  a.  Hhe^ 
sourarlade  Fazenda  da  mesma  Provinoto  também  aahMíiíis 
irrogttlareittconveniontemeRlo,  porque,  não  devcnda  ifimorar 
as  diisposiçdes  dots  Regulamentos  fiscaes,  c  eumptíndoi^-Uin 
tospeccionir  c  flscaUsar  as  Repartirdes  Fisca^cs  c^  Uie  aia 
«tibordinadas,  nSo  só  nada  informou  á  Presidencial  dn  Vfo»^ 
víocia  oaiitra  aqaoUa  licença  aolioitada  setm  préviat  satífr- 
raçio  da  multadevida,  limitaado*^e  apenas  a  remass»  ám 
ififorniação  da  Airan^iega,  ooiuondo  cotfsta  que  ítoesseieiBeQdilff 
e  eorrigir  a  ircegulaf idade  e  excesso  de  atti!ibaiçflD<eeHi4iiie 
se  bouve  o  Inspector  dessa  Hepartiçio:  ordena,  a^ei  Sr.  Ina» 
peotor  da  diio  Theaourann  que*  entranhe  severaanonti)  ao 
da.  Allhndega  o  procedimento  Irregular  e  excesa0'.4è'aUrí*^ 
bfriOãe  que  teve. tiof  negocio  em  queatio^  devevdQ  o^  Sn.» 
In^iector  ficar  aciente  de  que  foi  lida  oom  desagsadliak  a  sm 
informaçUo  á  Presidência  da  Provinciat  quando*  f^e<  «onfifi 
a  obrigação  não  só  de  inteira-la  da  incompetência  do  Ins- 
pector da  Alfandega  para  a  medida  que  tomara  e  da  ne* 
cessidade  tio  pnC*vio  pagamiaito  da  multa,  como  advertir  a 
Alfandega  c  fazer  emendar  e  corrigir  o  seu  acto.  Cumpre 
outrosím  que  o  Sr.  Inspector  informe  ao  Thesouro  se  foi 
00  nSo  provada,  e  como,  a  procedência  da  referida  Escuna, 
e  qual  a  providencia  tomada  no  caso  negativo,  devendo 
nesta  liypothese  fazer  indemnisar  a  Fazenda  Nacional  a  costa 
do  Inspector  da  Alfandega,  quando  tenhUo  sido  os  cofres 
poblícos  prejudicados  na  iia(¥M^ncia  da  multa  de  que  se 
trata. 

Marquez  de  Abrantes. 


.  iiFcis0es  ao  governo  hf.  1863,       40, 


^   • 
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N.  MO;^ FAZENDA.'- Em  9  de  Jolho  de  1663. 


tíMM'á«  dfete  pravideiieiar  na   hUa   sinraUanea  dos  ThtioiMni  e 

FM<  ite  AlhndegM. 

'  íHii^teHo  4<M  Kegocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janéín»  em 
9,ãé  lulhp  4e  1863. 

.o:r"  ;••• 

'  ^'4ifliiiia6fe'dè*  Abrmtes,  Presidente  interino  do  Tiftootí 
do  neMÊfú  Naeioiíal,  em  resportta  ao  òflteio  n.*  Itdei9 
dè  Fevereiro  ottimo;  noipHiloSr.  Inspector  da  ThesoarirU 
dB'tPaieMa  d(s  Sergipe  commanfea  que  na  Mta  síomltiM 
do  Hieaonref ro  da  Alfandega  tia  mesma  ProTincia  e  do  Rei, 
i|ue''lN>iii  êlle,  seiírit  sob  a  responsabilidade  do  mamo 
ftador^^tete  orespeciiro  Inspector  de  nomear  ornsegondo 
BMtfpCiirtfrfo  Mra  servir  interinamente  de  Thesourelro  sem 
a^  priitaN^O  de  fiança,  sendo  a  ttomeaçSo  approvada  pda 
msfdetieia  da  Província «  conforme  o  art.  68  $  3  do 
Itènlameitlo  das  Airahdegas ;  declara  ao  Sr.  Insnsotor  qoe 
o  mto  dá  ilibstltoiçio  4e  Thesonrelro  e  Fiel  da  MlMideBi 
pM^õQlro  Bm|irega4o  desta  sem  fiança  s6se  pódedarims 
eiior  uivantes  e  por  tempo  breve,  nfio  havendo  pes»a 
MsMfttda  paira  S!lbstttiii-l05;inas  sendo  longo  olmpedMettlo 
6 WtiíÉef^ihtéínente  demorada  a  sobsiitai^,  oomo  no^ciso 
eifi^q|fièslM,*^m  qoe  o  sobstitiiido  está  graveaoente  dorate 
e^afí  pedfè  demissfio  éo  emprego,  compre  qoe  9»  prM- 
dèljéfo  ba*  éon Airmidade  da  disporifio  do  art«  09  do-  Ds*- 
oMIfl^n/ 786  de  99  do  Novembro  de  18S0,  á  qual  sadsie 
PíUMMÊ  émeàsoa  semelhantes e  quando  Ittr slmaNaiMitt 
lMar4lo  lliMmrMro  e  sett  FieK 


-f  T" 
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'.  t  : 


thrií^n  de  A^Nmtei, 
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N*  Sll:-^MINISTERiOi>A^RICnLTDfU^G0MWEnCIi9r 
S OBRAS  PDBUGÂS.  —Em  10  dt^ Julba dfl  1863. 

EiUtaè  me,  no  caso  de  folleòêia  tàsããí,  êèÈMá  áéeótíM&mík^ 
meole  iMÕioioigadi,  pôde  ò  Mlido  toQeordatarío  ser  efeito  e  exercer 
o  caigo  de  director  de  Comptahlaa  oa  Soeiedades  aaonymas. 

• '     •  '    ■  "       '  ■  ••     •.!—.»,  ■■  .; .  uo  -.1 

Directoria  Central.  -^ í*  Sec«io.~  Rio  ãè  tohdiiO.  -^  lif) 
niaterio  dos  N^ocios  da  Agricultora,  Gommeroio  èOlnÀ 
Publicas  em  10  de  Jjilho  de  1863. 


i-  j<: 


ForSo  presentes  á  Sua  Magestade  o  Itatierador  nio ^  ^0 
reqaerfanento  em  que  Ltfiz  António  da^âilva  Peltoto,  &.* 
SQppleote  da  directoria  da  companhia  de^eguroa  FideliAaM^ 
desta  Gôrte,  se  queixou  da  deiiberaçfio^lomada  pelft  meiMa 
directoria,  de  chamar  para  silpprir  aISilla  de  ttli^éea:'MfÍ 
membros,  com  preterição  do  queixoso,  ò  1/  MlppliMIé 
Ricardo  Amónio  Mendes  Gonçalves^  qve  Mo^  podia  efèréer 
o.  lugar  de  director  por  ter  sido  nuUamente  eleit»;  -ew^cM^ 
sequéiicia  de  já  estar  iiadlido  na  época  da  eMfiçH  ^'  éiàáà 
siijeilo  a  uma  concordata  na  occasiSo  em  que^entroiu  no  (Miitfl 
ddç  daqbelle  Itigar»  mas  também  a  pelíç&o  em  <qtie  tfirèfódda 
direclDrfr  pn)eorott  JustiScar  seu  procedimento  neMr  einefr^ 
gendai-  ••■''-  '      •  ^^'i'  «* 

E,  sendo  otttidas  as  sec(aes  reunidas  dos  uegi^iM  dofitf^ 
periò  é  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  oMesiHd  AugttM 
Senbov,  conformando-se,  por  sua  Immediata  ResòlQ^  dé  W 
do  mes  próximo  passado»  com  o  parecer  da  ináioria,  exarfídò 
em  consulta  de  22  de  Janeiro  ultimo.  Houve  pôr  bèm  inen- 
dai^  declarar  que,  no  caso  de  Mlencia  casual,'  seguida  "dè 
concordata  legalmente  homologada,  o  Còncordatariof,'  mo  «lac- 
tando eoníprehendido  na  exclusão  geral  do  ari.  &.*  do  GòÃgjb 
Comttierctal  do  Império,  também  não  incorre  tio  -ihtetidfícvò 
estabelecido  na  disposição  n.*  4  do  citado  artigo';  e'4tte; 
portanto,  a  directoria  da  companhia  de  segUrosFidelialiaò 
naotiolon  a  M,  nem  infHngio  principies,  seMrèmittflMò 
Totos  dados  a  Ricardo  António  Mendes  GonçAlfès;  aí^fès  .'dh 
abertura  da  Mlencia,  ou  depois  de  (ègalnàentè  homologada 
a  concordata,  que  nestas  circomstancias  rehabilitao-negioi* 
dante  ÃUido,  o  chamou  para  exercer  o  eargoi  de  éí iMt^r : 

Oqoíe  tudo  commonico  a  Vms.  para  seurconbedinetotdi 
e  para  que  o  façao  constar  á  assembléa  geral  étosáccfobiSlM 
desÉa  companhia.  '      * 

Deus  Guarde  a  Vms.  —  Pedro  de  Alcântara  Bellejaitãè* 
**•  Srs.  Directores  da  companhia  de  ségufo^  FidéHdkdbc'^ 
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N.  Mâ;-^  AGMCCLTURA  ,  COMMKHCIO  B  OBRAÍ  PU* 
'   BLICAS.— Aviso  de  11  de  Jolho  de  186-1. 

4/  Directoria.— Rio  de  Janeiro.— Miiiislerio  dos  Negócios 
dn  Agriçultiir^^  Cowmercio  e  Obras  Publicai  cm  U  de  Juiíio 

Em  viola  da  alteração,  que  vai  haver  rio  serviço  da  Estrada 
lie  ferm  d*  D,  Pedro  U,  queira  V.  S.  ordenar  o  seguiirttí: 

!.•  Q^  ^^ém  do  ftariteiro,  que  lM)je  svjgue  diariamente  no 
traiOtaUie  v^ai  até  Macacos,  e  que  continuará  do  ine?jmo  Ufiodo, 
«Hira  parteiro  si^a  pp  Uem  da$  Estaç<le$  sub-urbaoas  ate 
9f^pem^t  l^svando  a  respectiva  correspondência;  sendo 
criado  f^n  ppra  esse  Qm,  quando  uão  seja  possível  fazer  o 
i|arvi^  0CHB  o  luia^ro  aptual,  o  que  poréiM  aliás  muito  lhe 

rcwMUlpapndO' 
9.*"  Qu^  os  carteiros  quei*  do  troai  sub-urbano,  quer  da 

línji^  g^fl*  si^o  nos  trens  da  manhã, 

3.*  Qqe  tanto  oo  trem  sub-urbano  como  no  geral  siga  ufto 

só   #  correspondência  expedida  pelo  correio,  mas  também 

a  que  fdr  encontrada  na  Caixa  da  Estação  Central,  e  os 

jí^P9W  dã  manhã,  que  para  eaie  fím  poderão  ser  levados  a 

jmmwi^^  Sstfção.   iodo  logo  separados  das  typographias,  os 

Sfitt  tívfffiip  d^  seguir  pelo  Urem  sub-urbano,  e  psque  tiverem 
ç  «ogtlir  p^alp  trem  geral,  sem  o  que  não  seguiráO. 
{b/  Qua  além  do  carteiro  actuai  siga  maia  ta  rabem  dia- 
rp^nieota  oo  Ir^m  gf^ral  oMtro  carteiro  com  as  liabiiitações 
ilic^ias^riaa  para  iiaaarem  a  soparação  da  correspoodeocía 
H  Am  ()p  poderem  deixar  em  çaúsí  uma  das  Estações  a  que 
4^l%t^fP  4?  pi^rtir  para  seus  de^slioos.  O  carteira  empregado 
nj^  ferviço  além  da  diária  de  dous  mil  réis  perceberá  maii 
^l|l  mH  réis  também  diários*  Í5»  não  fôr  possível  com  o  nu- 
^1^^  40Uial  dos  G^rt^írps  acudir  a  íí&íq  serviço»  será  no- 

$,"  \  mftU  do  Macacos  seguirá  até  Bolem  entregue  a(^ 
iS^rtíMros  do  trem  geral :  em  nelem  será  por  elies  eiitr^c 
ao  çhefa  do  trem  dq  Macacos,  que  a  conduzirá,  trazendo 
9  4^  Agttuçia  ^utelh^ntemento  até  Delem  onde  a  entregará 
i^^  carteiros. 

6.^  A  mala  de  V^assouras  seguirá  diariamente:  as  mais 

camp  ^{é  agpfa 

veuf  G^ar^e  a  V,  S.—  Pedro  de  Àkaniara  BdUgarit^'- 
Sr.  I)irector  da  4."  Directoria. 


3i^®  317  £>ífr4. 
V.  StS.-^VkZmoX  —Em  13  de  loOio  de  186S. 

Ot  Fiscm  lios  Eatrepa^eos  e  Traoiehes  albndegaéos  Uio  itentai  dt 

prestt^ao  «k  fiança. 

Ministério  dos  Néscios  da  Fuzenda.^Rio  de  Janeiro  etu 
13  de  Jnltio  de  18n3. 

A*  vista  do  que  representou  essa  lospectoria  em  olQcio  do 
f.*  de  Outubro  do  enno  fiassado,  declaro  a  V.  S.^  para  sná 
iiitolligeficia  e  devidos  efTi*ítos,  e  em  additameotoo  correorão 
ao  Aviso  deste  Ministério  do  25  de  Agosto  do  fnoanio  <aiiuo, 
que  os  Flscaes  dos  Entrepostos  e  Trapiches  alíwdegados  sfio 
isentos  de  prestaçUo  de  flança. 

DeosGoardea  V.  S.-^Mmrquez  de  Áitaule$^—Sr,  Conse- 
llietro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


R.  314. ~ GUERRA.-*  Aviso  de  13  de  Julho  de  1863. 

Pitando  as  épocas  em  qne  na  Corte  se  compraráo  em  haste  paUieâ  os  ca* 
vallof  necesaarios  para  a  remonta  do  l.»  Ragimenlo  ue  CavaiUiría 
Ugeira.  ^ 

8.*  Directoria  Geral.  — 3/  8ecç(io.--Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  i3  de  Juliio  de  1S63. 

IWm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex,  que  o  1.'  Re- 
gimento de  Cavallaria  Ligeira  comprará  de  lioje  em  diante 
reguiarmente  nos  primeiros  dias  dos  mezes  de  Janeiro,  Abril, 
Julho  e  Outubro,  em  liasta  pul)líca  aqui  na  Cdrle,  cavai  los 
para  o  remonta  do  mesmo;  o  que  V.  Rx.  mandará  pu- 
blicar nessa  Província  para  contiecimento  dos  que  se  in- 
lereasarem  nessa  espécie  de  cotnmercio,  e  os  quiserem  re- 
metter  para  esse  dm :  fazendo-se  Ibrrosamenle  e\cepçfio 
desta  vez  no  concurso,  que  será  realizado  até  o  ultimo  do 
corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  K\.—il nlonto  Manoel  de  Melh.^ 
Sr.    Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


mm 


N.  813:-ffiUBRKA.^ÂYtoo  4e  t8tle^JaUlo  491863. 


OftDdo  «leUireeiíiMBtoft  sobre  a  medida  geral  UMUida  em  Aviso  tífcoter 
de  6  de  Maio  ultimo  ácerea  da  frita  de  eredito  na  Lei  do  Orçamoil» 
do  eiercido  Yigeote  para  a  Guarda  Nacional  destacada. 

3.*  Directoria  Geral.— 3.*  Secção.  «-Rio  de  íãnèlio^r^, 
MiaMerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  luUio  de  1m3. 


I 


tllm.  e  Exm,  Sr.— Teodo  tido  presente  a  Saa  Ma-* 
gèstade  o  Iai(>erador  quanto  V.  Ex.  ponderoo  eoi  senollck^ 
n.*  Sii  Ae  14  de  Maia  ultímo  sobre  a  medida  genl  domada 
èm  Aviso  GifcQlar  de  5  do  mesmo  mez,  expedido  peU  4*^ 
Directoria  desta  Secretaria  de  Estado,  relativameate  ao  fiicia 
de  d8o  haver  na  Lei  do  Orçamente,  qne  está  vigemado 
no  corrente  exercício,  credito  para  despesa  com  a  Guifdft 
Nacional  destacada,  o  Mesmo  Augasto  Senhor  Manda  de- 
clarar a  V.  Kx.  que  essa  medida,  tendo  por  flm  principal 
chamar  a  attenção  dos  Presidentes  de  Provinda  para  a  dr* 
cumstancia  allodida,  a  quaViifio  permitte  o  abuso  da  ma- 
nutenção de  força  desnecessária,  conservada  por  mero  luxo 
de  autoridade,  ou  por  vio  receio  de  infundada  possibilidade 
de  alteração  da  ordem  publica,  não  pôde  alcançar  os  casos 
previstas  m  Lei'  m*  602  de  19  de  SetembiHi  4le  .ij9$0  nos 
artigos  do  Titulo  4.%  87  e  91,  em  cqja  ultima  parte  se 
providettcia  sobre  o  pagamento  dos  OíBciaes  e  praças  da 
Guarda  Nacional  empregada  na  forma  do  primeiro  doa  doas 
artigos  citados,  segundo  a  natureza  do  serviço  que  a  topça 
se  destinar :  e  que  V .  Ex .  é  pois  autorisado,  como  propõe» 
a ,  çhatnar  para  destacar  o  numero  de  praças  da  Guarda 
Nacional  correspondente  ao  que  faltar  fios  Corpos  4eLtiilia 
dessa  Guarnição  para  o  seu  estado  completo,  apoiando-ae 
na  Lei  citada;  a  (lual  ainda  lhe  aproveitará  em.ootros 
casos  pelo  que  disp^  o  art.  118,  o  seu  aatecedonte  e  mb- 
sequente'  do  respectivo  Titulo  6.^ 

E,  pôr  ter  o  Mesmo  Augusto  Senhor  em  alta  considera- 
ção a  sKiiação  actual,  em  que  se  expede  o  presente  Aviao^ 
Manda,  outrosim,  muito  recommendar  á  V.  Bx*  toda  a  oirf- 
cumspecção  no  modo  de  servir^se  dessa  aotorísaçãa;  no 
que  y.  Ex.  deverá  ter  muito  em  vista  o  art.  108  da  Lei 
n.^"  387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  ilfe/fo«— Sr» 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


>6íO  819  ®^^ 
Nl  SÍ6v-^Gl!ERRA.— Gíroular  de  14  de  Jailio  de  1863. 

Determinando  qne  d*ora  em  diante  não  se  faça  aboB<»  de-  dAàMrò 

para  eotnpra  tie  eatallo  de  pessoa  senlfo   gnando  se  áeiem  oonm- 

-^Oci  para  exercícios  qne  tenhfio  essa  vaoUgero   designada  «na  Ta* 

.  lielU  do  1.0  de  Maio  de  18^,  e  pelo   modo  alli  prescripto»  depen- 

deiidò  em  entro  qnalqnér  caso  de  deliberação  do  Governo  miperiar* 

.  i/.  Pir^toria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos  Ne- 
fptíà$  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  dei867. 

lUoi*  e  Bxm..  Sfé— Tendo-se  dado  frequentes  casos  de 
abóQi9  de  4ii|heiro  para  conipra  de  cavallo  do  pessoa  a  (Xfí- 
Giáa^'  60(1  cooimissOes  assemelhadas  ás  de  Estado  Maior  dé 
1.*  Clasaç^  e  ás  activas  de  Engenheiros,  sem  que  todavia 
os  ezerpieiqs  çorrespondão  aos  quê  têm  |)ropríaménte  essa 
cl«(S8ifiçaçãpy,  é  p6r  i^so  dependem  da  compra  de  ;çayallo : 
foi  Sua  Hágestade  o  Imperador  servido  por  iSttd  Ittimér 
diata  6  Imperial  Resoluçfio  do  1.**  do  corrente  mez  Oirdé- 
nar  que  lai  abooo  d'orá  em  diante  n^o  se  tàçik  senácrqaando 
se  derem  Qom.eaçOes  para  exercícios  qué  tenhSo  fessa  Van- 
tagem designada  na  Tabeliã  do  1.*  de  Maio  de  1858;  è  |yeÍ0 
modo  alli  prescrípto,  ficando  dependente  de  deliberação  dó 
Governo  Imperial  a  sua  concessSo  fora  desses  casos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex«— ilnlonto  Manoet  de  Jíe/to,— Sr, 
Presidente  da  Província  de... 


-»i 


',t).  31?;-«1IEBRA.,— Âriso  de  15  de  Julbo  de  1869, 

Ponderando  <|tié  bem  proceden  a  Tbesonraria  de  Fftienda  do  HiiMhlo 
em  i^astar  a  conta  do  fardamento  pertencente  a  quatro  Corpos  «IK 
orc^nisados  em  1S39  pela  consignação,  n8o  obstante  o  disposto  nos 

..íLwos  de  SS  de  Agosto  de  1S55,  36  de  Março  e  16  de  Ontnbro  de 
lS57y  qi^e  parecem  ter  eAfeito  retroactiro  somente  até  a  data  da' ex- 
tinc^  dos  Gon^lhos  administrativas  dos  Corpos»  visto  iftte  o  fur* 
damento  naqnelie  tempo  era  fornecido  a  dinheiro. 

à*  Directoria  Geral.*--S.*  SecçHo;— Ministério  4m  Negó- 
cios da  Guerra  em  15  de  lulho  de  1863. 

■  '  •  1. 

lUm.  e  Bxm.  Sr^^Tenbo  presente  o  Aviso  de  V.  Bxt  de 
16  dé  Junlio  próximo  passado  acerca  da  duvida  que  se  oíTe* 
rece  na  revl9&o  de  divida  de  fardamento^  ttquidada  pela  Tiie« 


sourafiâ  da  F^izanda  *)  Mo^a^bto-,  de  qoatra  Coif»  pro- 
visórios alii  organisados  cm  1839  ;  c  em  resposta  tenho « 
hoafiftde  significara  V.  Ex.  qu.s  bem  procedeu  a^uelift 
Thesoofwia  ajustando  a  coata  pela  consignação  ^9,  fiir- 
(famento,  tOto  ohstaate  o  disposto  n(>s  Avisos  de  ^de  Agiftto 
de  1855»  26  de  Murçp  c  10  de  Outubro  de  1857,  cpfr,  em 
minha  opinião,  só  têm  effeilo  retroactivo  até  a  data  da  ex- 
ttiMCão  dos.  Conselhos  Administrativos  dos  Corpos,  erobom 
o.  «ootrarío.  se  possa  ter  praticado  alguma  vez,  visto  qoc  o 
fardamento  naquelle   tempo  era    fornecido*  aos  Cdrpofr  ^ 

dinheiro.  «, 

Desde  que  este  abono  começou  a  effectuar-se  por  ft^ 
manufacturadas  nos  Ars<macs  lêm  havido  alterações  na  «i- 
belia  de  18i8,  e  a  que  vigora  actualmente  e  a  de  2J  de 
Junho  de  1860,  pela  qual  tèm  de  faier-se  os  ajustes  de 
contas  de  fardamentos  vencidos  em  qualquer  teoipo  poste- 
rior á  extincçâo  das  administrações  dos  Corpos,  como  «ca 

dilo. 

Devobro  a  V.  Ex.  o  procosso  em  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Manoel  dcJMWw.— Sr. 
liloistro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Pfegocíos  da 
Fazenda. 


N.  318.-  GUERRA.— Aviso  de  15 de  Julho  de  1863. 

MavliuMlo  adoptar  «o  Uhoratorio  da  CampinhO'  o  «|fij«in«»^  «"^Ç: 
tttraca'0  que  está  em  praUca  no  Arseaal  de  Queira  da  eôrttf,  a(^« 
deve  aer  feita  alternadamente  em  dous  jogos  de  livros,  para  que  «w 
«Mipiaadi^  peU.  Directoria  Gorai  de  Contabilidade  sem  pr^oiaa.  da 
ao^Mneiito  do.  serviço. 

'  4.«  Directoria  Geral.— 1'  Secçíto.— Rio  de  Janeito.-- 
íyiinisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  do  Julho  de 
1863, 

AcpUiftBdo  recebido  seu  oiBíctO  n.*  48Sdn8í  deatemn, 
acerca  da  escrl|Ãuraç5a  do  AlmoxiMTifado  de«^  estabeto* 
cimento,  declaro  a  Vm.  que  deve  adoptar,  como  propífc» 
«  qne  está*  em  pratica  no  Arsenal  de  Guerra,  nfto  sérvio^ 
dAi  embaraço  a  ausência  de  pessoa  oompeteole-  qu0  dò 
qjlitacio  ao  Almoxarife  dos  artigos  remetlidos.para  arCArta, 
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pofqttC  esleê  devem  vir  acompanhados  de  uma  guia,  na 
qual  quem  os  receber  passará  recibo,  que  servirá  do  re- 
salva  ao  Almoxarife  emquanto  não  so  lho  expedirem  os 
conhecimentos  em  fónna. 

Ouirosim  previno  a  Vm.  de  que  a  escripturaç^o  do  Al- 
moxarifado deve  ser  feita  alternadamente  em  dous  Jogos 
de  hvros,  como  se  pratica  no  Arsenal  de  Guerra  o  na 
Fabrica  da  Pólvora»  para  que  a  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade possa  fazer  os  exames  do  costume  sem  prejudi- 
car o  andamento  da  mesma  escripturaçâo. 

Deus  Guardo  a  Vm. —  António  Manoel  de  Mello. —  Sr. 
Director  intcrine  do  Laboratório  do  Catiipinho. 


N.  3Í 9. —JUSTIÇA.— Aviso  de  15  d9  Julho  de  1863^ 

Af>  Presidente  da  Província  do  Piauhy.— Declara  que  a  despeia  com  os 
livros  para  a  escrípturaçAo  da  receita  do  cofre  dos  Orphfios  deve 
sahir  dos  bens  dos  mesmos. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  á  Sua  Magcstade  o  Im- 
perador o  offlcio  dessa  Presidência,  datado  de  11  de  Dezem- 
bro ultimo»  no  qual  V.  Ex.  expõe  que,  tendo  o  Juiz  Mu- 
nicipal e  de  Orphãos  do  Termo  de  Oeiras  consultado  ao 
Juiz  de  Direito  da  respectiva  comarca  c<  so  um  livro,  ne- 
cessário para  a  escripturaçâo  da  receita  do  corre  dos  Or* 
ph&os,  devia  ser  fornecido  pelo  Escrivão,  ou  pelo  dinheiro 
dos  Orphãos,  »  respondera  o  Juiz  do  Direito  que  pelo  Es- 
criYão,  o  que  foi  mandado  cumprir,  dando  lugar  a  uma  re- 
clamação do  Escrivão,  que  diz  encontrara  no  seu  cartório 
o  costume  contrario.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houvo 
por  bem  Decidir  que  semelhante  despcza  deve  sahir  dos 
bens  dos  Orphãos,  da  mesma  forma  que  so  pratica  com  a 
lx>mpra  da  arca  de  que  trata  a  Ord.  Liv.  l.""  Tit.  88, 
eomo  foi  declarado  no  Aviso  n."*  176  de  11  de  Outubro 
de  ISSi.  O  que  communiòoa  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  A  V.  Kx,-- João  Lins  Vieira  Cansansãodê 
Sinimbu.— Sv .  Presidente  da  Província  do  Piauhy, 
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N.  330.  —  FAZENDA.—  Circular  em  16  de  Julho  de  Í8G3. 

Recommenda  a  fiel  exccucHo  dns  disposições  constitacíooáes  sobre 
as  atlribaiçOes  legislati>as  das  Assembiéas  Pro^iociaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— ^  Rio  de  Janeiro  em 
16  Julho  de  1863. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  cumprimento  da  Imperial  Reso- 
lução do  Consulta  do  26  de  Junho  próximo  findo  ('),  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estaéode 
22  de  Abril  do  corrente  anno,  acerca  dos  Actos  legislatifos 
da  Assemblca  Provincial  da  Parah)ba,  promulgados  no  anno 
passado;  rcnoYo  a  V.  £x.  aá  recommendações  da  Circular 


(*)  Resolução  de  Considía  a  que  se  refere  a  Circular  supra. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestnde  Imperial  pór  em  codsqIU  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  do  Estado  os  Actos  Legislativos  da  k%- 
sembléa  Provincial  da  Parahyba  promulgados  no  anno  passado,  coostaoies 
do  exemplar  que.  acompanhou  o  efficio  da  Presidência  da  mesisa  Pro- 
víncia, no  qual  ezpOe  os  motivos  porque  os  sanccionára. 

Nos  referidos  actos  merecèrlo  reparo  as  disposições  sobre  impostos  de 
exportação,  exarados  na  Lei  do  Orçamento  Provincial  de  11  de  Agosto 
de  1869,  art.  18  g  4.°,  e  de  importação,  dito  artigo,  %  32. 

O  Presidente  da  Província  na  sua  informação  nada  diz  daqnelles,  e 
refcriudo-se  a  estes  diz  apenas  que  sanccionou  pela  necessidade  qoe  linha 
(|a  Lei  de  Orçamento. 

Tal  éjá  a  convicçflo  dos  Presidentes,  relativamente  á  legalidade  dos 
impostos  de  exportação,  que  nem  du vidão  Já  da  competência  dasA&s^m- 
bléas  Pro\iuciaes  para  os  crearem.  Emquanlo  a  flagrante  infi-acçao  do 
Acto  Addiciooal  que  expressamente  proníbe  a  crcaçSo  de  impostos  de 
importação,  duvidào,  nutrem  escrúpulos,  mas  sanccionio  •  em  atlençio 
aos  embaraços  que  antevêem  resultarão  á  Administração  da  falta  de  Ld. » 

Este  modo  de  raciocinar  e  de  proceder,  em  breve  acabará  com  o  vín- 
cnlo  politico  que  constitue  a  integridade  do  Império. 

A*  vista  do  exposto,  insiste  a  Seccio  do  parecer  que  a  respeito  de  casos 
idênticos  tem  otferecido  a  Vossa  Magestiide  Imperial,  a  saber;  que  se 
envie  áAsserabléa  Geral  a  coIlecçAo  de  Leis  em  questiio  para  tomar  a 
medida  que  em  sua  sabedoria  julgar  sufficiente  para  pôr  termo  a  laes 
abusos,  recommendando-sc  de  novo  aos  Presidentes  a  fiel  eiecuçáo  das 
disposições  constitucionaes. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém.  Resolverá  o  que  formais  justo. 

Sala  das  Conferencias  em  9*2  de  Abril  de  18G3.—  Kúcoiid^d^Jrçurfi- 
yi\onha.  —  \iscor\Ac  de  liáborahy,  —  Cândido  Baptista  de  Oliuira, 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço  aos  26  de  Junho  de  1863. 

» 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 
Marquez  de  Abrantes, 
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deste  Ministério  de  15  de  Julho  de  1861,  e  chamo  a  sua  atien- 
ção  para  a  exposição  feita  sob  o  titulo— Leis  Proviociaes  — 
á  pagina  88  do  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  apresea* 
tado  á  Assembléa  Geral  Legislativa  na  sessão  do  anno  passado.' 

0  6o?eriio  Imperial  confia  qaeV.  £x.  e  os  Membros  da 
Assembléa  Provincial  dessa  Provinda  promoverão,  com  o 
patriotismo  que  os  distingue,  a  fiel  execução  das  disposiçOe^ 
constitucionaes  sobre  as  attribuições  legislativas  das  Âssem*- 
bléas  Provinciaes,  porquanto  é  da  exacta  e  constante  obser- 
vância das  mesmas  disposições  que  devem  resultar  as  maiores 
vantagens  para  o  bem  geral  do  Império  nos  seus  interesses 
económicos  e  políticos. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. —  Marquez  de  Abrantes.--  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de. . . . 


N.  821.— FAZENDA.— Em  16  de  Julho  de  1863. 

Cobrança  dá  taxa  de  escravos  pertencentes  aos  moradores  de  uma 

ViUa  que  desceu  desta  categoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro 
«ra  16  de  Julho  de  1803. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  ofllcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Pedro 
sob  n."*  124,  de  li  de  Junho  próximo  passado,  em  que  deu 
conta  da  decisão  que  proferio,  julgando  sujeitos  ao  paga- 
mento da  taxa  de  escravos,  do  exercício  de  18G1 — 1862,  os 
moradores  da  extincta  Villa  das  Dores  de  Camaquam,  os 
quacs,  segundo  representou  o  Collector  do  respectivo  Mu- 
Biciplo»  negavSo-se  ao  pagamento  deste  imposto  sob  o  Tun- 
damento  de  que  por  acto  da  Assembléa  Provincial  fdra 
aquella  localidade  rebaixada  da  categoria  de  Villa ;  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  o  Thesouro  approva  sua  de* 
dsao,  por  estar  ella  de  accordo  com  as  disposições  do  Re- 
gulamento de  1  i  de  Abril  de  1842;  devendo  aquelles  con- 
tribuintes ser  compellidos  ao  pagamento  da  taxa  somente 
quanto  ao  exercicio  de  1861—1862,  por  isso  que  ao  tempo 
da  publicação  do  acto  da  Assembléa,  que  tirou  a  categoria  de 
Villa  áquella  PovoaçSo,  Já  estava  feito  o  lançamento,  e  havido 
decorrido  quasi  seis  mezes. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  322.— FAZENDA.— Em  18  do  J«)iio  de  18fi3. 

JPLs  contas  das  despezas  Teitas  com  a  captara  de  recrotas  parj  o  «xcp 

cito  estão  isentas  de  sello. 

MíDisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
tm  18  do  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Trlbanal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas,  em  resposta 
ao  seu  oíficio  n.*  15  de  9  de  Fevereiro  do  anno  passado,  que 
as  contas  das  despezas  feitas  com  as  diligencias  ordenadas 
pelos  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia  para  a  captara 
de  recrutas  para  o  Exercito,  sendo  apresentadas  polas  Au- 
^torldades  para  serem  pagas,  estão  isentas  de  sello  na  forma 
do  art.  85,  §{  T.**,  do  Uegulamento  de  26  de  Dezembro  do 
1860,  visto  deverem  as  mesmas  contas  ser  consideradas 
papeis  do  expediente  das  Repartições  como  os  de  que  tratão 
as  ordens  n.*  140  de  15  de  Março  e  n.*  504  de  2  do  Nu- 
irembro  de  1861. 

Marquez  de  Âbrante$, 


N.  323.— FAZENDA.— Em   18  de  Julho  de  1863. 

Ko  calculo  dos  vencimentos  dos  Empregados  das  Alfandegas  para  a 
cobrança  dos  impostos  das  respectivas  nomeações,  deve-se  obtertar 
a  Circular  de  19  de  Novembro  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  áo  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
isouraria  de  Fazenda  do  Ceará,  em  resposta  ao  seo  úfiBcio 
n.*  89  de  9  de  Junho  próximo  passado,  que  no  calculo 
dos  vencimentos  dos  Empregados  da  Alfandega  da  mesma 
Província,  para  a  cobrança  dos  direitos  de  5  ''/o,  sello  « 
emolumentos,  deve  observar  litteralmcnte  a  Ordem  Crrcular 
do  Thesouro  n/  572  de  19  de  Dezembro  de  1860,  que  mande 


calcularas  quotas  de  porcentagem^  designadas  na  tabeliã  ».'*  1 
annexa  ao  Regalamento  de  19  de  Setembro  do  mesmo  anno, 
seigoodo  o  termo  médio  da  renda  dos  três  exercícios  an- 
teriores á  data  da  nomeação  do  Empregado,  cujo  tilulo 
tem  de  satisfazer  aquelles  impostos. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  32i.— IMPÉRIO.— Aviso  de  18  de  Julho  de  1863. 

a 

Declara  onde  deviam  yotar  os  cidadãos  que  residem  nos  lugares  deno- 
minados —  \em\o  ,  e  S.  Pedro  de  Rates  — ,  hoje  pcteucciítes  á  Pro- 
víncia ifo  Espirito  Santo,  em  virtude  da  fiiaç«1o  provisória  de  limites^ 
úetãodo-se  qaaliflcados  na  Parochia  de  Tombos  de  Caraiigolla»  da 
Provinda  de  Minas. 

3.'  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Levei  ao  alto  conhecimento' de  Sua 
Vagestade  o  Imperador  o  oífício  de  16  de  Junho  próximo 
lindo*  em  que  V.  Ex.  propõe  a  seguinte  duvida :  se  os  cidadãos 
que  residem  nos  lugares  denominados  Veado  e  S.  Pedro 
de  Rates,  hoje  pertencentes  á  Provincia  do  Espirito  Santo  enri 
Yirtude  da  fixação  provisória  de  limites  determinada  pelo 
Pecreto  n.""  3.043  de  10  de  Janeiro  ultimo,  c  se  achão  qua- 
lificados na  Parochia  dos  Tombos  de  Carangolla  dessa  Pro- 
vincia, devem  votar  na  mesma  Parochia  nas  próximas  eleiçOes 
de  Deputados,  ou  na  de  Itapemirim  da  Provincia  do  Espirito 
Santo,  i  qual  ficarão  pertencendo  em  virtude  daqueile 
Decreto. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Conformando-se  por  Sua 
Immediata  Resolução  do  1.^  do  corrente  mezcomo  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  27  do  Junho  próximo  (Indo,  Houve 
pprhem  mandar  declarar  a  V.  Ex.  o  seguinte: 

Sa  os  referidos  lugares  de  S.  Pedro  út^  Uates,  o  Veado 
aeMlo-se  oomprebondidos,  segundo  a  divisão  ecclesiastica,  na 
Parochia  de  Itapemirim,  deixando  de  pertencer  a  dos  Tombos> 
os  seus  habitantes  devem  votar  naquella,  quer  se  achem  ahi 
qualificado^',  quer  nao.  No  primeiro  caso  é  sem  duvida  qtiç 


devom  ahí  votar  ainda  que  tivessem  sido  qualificados  Iam* 
bem  na  parochia  dos  Tombos  antes  da  fiiaçfto  de  limites, 
porque,  concorrendo  a  qnalificaçfto  com  a  residência,  pre« 
fere  esta  á  simples  qualificação.  No  segundo  caso,  islo  é, 
Dão  estando  qualificados  em  Itapemirim,  ainda  assim,  como 
não  pertencem  mais  a  Tombos,  e  a  base  das  operardes 
eleitoracs,  segundo  a  lei,  é  a  divisão  ecclesiasUca,  dcTein 
votar  na  parochia,  onde  se  achão  incorporados,  exigindo-sa 
para  esse  fim  a  qualificação  feita  Daquella  d'onde  forfio  des- 
membrados, segundo  a  doutrina  do  Aviso  n,"*  21  de  SS  de 
Janeiro  de  1849,  §  2.%  e  outros  anteriores  e  posteriores. 

Se,  porém,  os  referidos  lugares  estão  comprehendidos  na 
parochia  dos  Tombos,  segundo  a  divisão  ecclesiastica,  a 
votação  dos  seus  habitantes  deve  effectuar-se  na  mesma  pa- 
rochia, a  que  ainda  pertencem,  e  onde  estão  qualiGcados, 
na  forma  do  citado  Aviso  de  23  de  Janeiro  de  18V9,  eoutros, 
devendo  regular  neste  caso  o  principio  não  contestado  do 
nosso  systema  eleitoral — que  a  votação  segue  a  qualificação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, -^ Marquez  de  Olinda. —St. 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 

«^No  mesmo  sentido  ao  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 


N.  325.— FAZENDA. ^Circular  em  20  de  Julho  de  1863. 

Sobre  o  lançamento  em  folha  e  pagamento  das  dividas  de  eierciciof 
findos  de  que  trata  o  Decreto  de  t6  de  Fevereiro  de  1869» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -i— Rio  de  Janeiro  cnf 
20  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Trlbuaal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasTbe-' 
sonrarias  do  Fazenda,  para  a  devida  intelligencía  e  exeeoção, 
que  as  dividas  de  eiercicios  flndos,  que  lhes  compete  pagar 
em  virtude  dos  arls.  3.'  e  4.*  do  Decreto  n.*  2.807  deM 
do  Fevereiro  de  1862,  se  devem  relacionar  em  folha  disUncta 
no  livro  de  pagamento  de  taes  dividas,  do  mesmo  modo  que 
se  observa  com  as  autorisadas  pelo  Thesouro,  e  segando  se 
acha  exemplificado  no  modelo  n.^^S  annexo  ás  instrucçMde 
lO.dc  Dezembro  do  1831,  n.'  287,  cujas  disposiç<S«s  so  coiit 
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Unoaiáu  a  obsorvar  sem  altcraçSo.  Nonliuni  pflgamcnto  da!í 
difidas  de  que  traído  os  citados  artigos  do  Decreto  n.^  2.897 
se  poderá  fazer  antes  de  distribaido  pelo  Thesouro  o  credíto^ 
competente  :  o  que  muito  se  recommenda  aos  Sr«.  Inspec- 
tores sob  sua  imrnediala  responsabilidade. 

Marquex  rfe  Abrantes. 


N.  326.— IMPÉRIO. -Em  21  de  Julho  de  1863. 

Declara  que  nio  ha  incompatibilidade  entre  os  cargos  de  VigaHo  Capi- 
tular, Cónego,  e  Lente  do  Collegio  de  Pedro  II;  e  que  o  Vigário  da- 
pitular  tem  direito  á  gratiGcaçflo  marcada  na  Lei  para  o  Vigário 
Getal. 

6.*  Sccç3o. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  Aviso  de  15  deste 
mez,  no  qual  V.  Ex.  expondo  a  duvida  em  que  o  The- 
souro está  sobre  ^e  ha  incompatibilidade  entre  os  cargos 
qoe  exerce  o  sacerdote  Félix  Maria  de  Freitas  e  Âlbu- 
querque,  de  Vigário  Capitular,  Cónego,  e  Lente  do  CoN 
legio  de  Pedro  II»  requisita  deste  Ministério  a  solução  da 
mesma  duvida. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  aquelle 
sacerdote,  antes  de  ser  eleito  Vigário  Capitular,  já  exercia 
as  funcçOes  de  Cónego,  e  Lente  do  Collegio  de  Pedro  II, 
nfto  80  dando  entre  elias  incompatibilidade,  por  poderem 
ser  satísfactoriamento  desempenhadas  em  horas  diílercntcs» 
como  a  pratica  o  tem  demonstrado. 

Entre  as  fnncçôes  de  Cónego  e  as  de  Vigário  Capitular, 
também  não  se  dá  incompatibilidade.  A  eleição  de  Vigá- 
rio Capitular  pôde,  segundo  o  direito,  recahir  validamente 
em  mn  membro  do  Cabido ;  e  a  aceitação  daquclle  cargo 
Dão  importa  a  renuncia  do  de  Cónego. 

As  ftiacçOes  do  Vigário  Capitular,  como  tal,  podem  ser 
exercidas  som  prejuízo  de  quaesquer  outras  que  elle  tenha 
lambem  de  desempenhar,  visto  que  para  o  exercício  da^ 
qneHas  não  ha  tempo  fixado  e  obrigatório. 

A  incompatibilidade  só  se  daria  se  o  Vigário  Capitular 
exercesse  outro  cargo  de  ordem  tal  quo  lhe  absorvesse  com- 
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yletamente  o  tempo,  caso  em  que  nSo  se  acha  o  dè  Lente 
do  Collegio  de  Pedro  11. 

•  £  eíTectivamento  o  Vigário  Capitular,  dmdiBdoconfenlen^ 
temente  o  tempo,  nSo  tem  faltado  ao  desempenho  de sum 
funcçOcs  do  Lente. 

Por  esta  occasido  solicito  a  attenç9o  de  V.  Ex.  para  t 
declaração  feita  no  Aviso,  a  que  respondo,  de  que  ao  W 
gario  Capitular,  como  tal,  nada  se  abona  pelos  cofires  pu« 
blicos;  pois  que  elle  tem  direito  á  gratificação  marcada 
na  Lei  para  o  Vigário  Geral  da  Diocese  do  Rio  de  Janeiro, 
pelas  razões  constantes  da  ordem  do  Thesouro  n.*"  ^3  da 
2  de  Setembro  do  1851,  cuja  doutrina  é  confirmada  peie 
Aviso  deste  Ministério  dirigido  ao  Presidente  de  Goyu  em 
15  do  mei  passado. 

Deus  OoarUe  a  V.  Ex.^Marquex  de  Ol/ncbi.— Sr.  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


N.  327. —JUSTIÇA.— Aviso  do  21  de  Jullio  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Pro\inci/i  das  AIagAas.<-De€lara  que  sendo  o  Jaiide 
«  Direito  aparcQtado  no  lagar  com  pessoas  do  faro,  e  dBo  podendo  por 
.  isso  tomar  conhecimento  dos  seus  actos,  deve  o  Juiz  Municipal»  sea 
l.<>  substituto,  abrir  correição  especial. 

3.*  Secção.^Ministcrio  dos  Negócios  da  Justiça ^^lltod^ 
janeiro  em  21  do  Julbo  de  1863. 

111  n.  e  Etm.  Sr.— A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  offleio  dessa  Presidência  de  21  de  Fevereiro  do 
anno  passado,  submettendo  á  consideração  do  Go?eroo  Im- 
perial as  seguintes  questões  propostas  pelo  Juiz  Uuiacipal 
do  Termo    do   Porto  Calvo : 

1.*  Nas  comarcab  em  que  irmãos  e  tios  do  Juiz  de  Di-^ 
ireito  tenhão  servido  por  muito  tempo  de  Juiz  Municipal  e 
Juiz  de  Paz,  como  o  Juiz  do  Díreilo  não  possa  exaioinar 
seus  actos  na  respectiva  correição,  deverá  ou  não  o  Juiz 
Municipal,  seu  1»^  substituto,  abrir  para  isso  corrdçãoes* 
pecial  ? 

^2.*  No  caso  affirmativo,  deve  abri-la  na  época  designada 
peio  Juiz  de  Direito  e  conju  neta  mente  com  elle,  ou  mar- 
ca-la para  época  diftorente,  com  tanto  que  não  deixe  decor- 
rer mais  de  dous  annos  ? 
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O  Ucsmo  AugQsio.  Senhor»  por  Sua  Iinpmial-  e  Imme- 
diala  Resolução  de  8  do  corrente  inoz,  t@niada  sobre  coti- 
siilia  da  SecçSo  de  Justiça  do  Conselho  de  EsUido  de  15 
éà  Janeiro  deste  auno,  Houve  por  bem  Decidir  que  a  du- 
vida Gea  sanada  com  a  doutrina  expendida  no  Aviso  n." 
478  de  15  de  OutubrQ  do  anno  passado  ao  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  o  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que, 
sendo  o  Juiz  de  Direito  aparentado  no  lugar  com  pessoas  do 
lAro,  e  não  podendo  por  isso  tomar  conhecimento  dos  seus 
aetanas  correições,  deve  o  3u\t  Municipal,  seu  1  ."*  substituto, 
^passados  dous  annos,  abrir  correição  especial,  marcando 
época  para  ella,  e  procedendo  ulteriormente  nos  tcrntos  do 
Regulamento  n.«  834  de  2  de  Outubro  de  18G1. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /odío  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Siiiimbú, — Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  328.— GUERRA.-- Aviso  de  22  de  Julho  de  i8G3. 

Drclaran^o  improcedente  a  duvida  que  por  ventura  opponha  a  Pa^a- 
dória  das  Tropas  da  Cdrte  ao   pagamento  de  prcl  do  l."  Regimento 

^  dr  Cavanaría  relativo  á  l.<^  quinzena  deste  mez,  sob  o  pretexto  de 
que  ainda  njio  Tossem  avaliadas  as  ferragens  e  pastagens  no  se- 
mestre corrente,  visto  que  nenbum  desses  abonos  depende  de  ava- 
liação semestral. 

4.»  Directoria  Geral.— 2."  Secção,—  Rio  de  Janeiro. — 
Ministcrio  dos  Negócios  da  Guerra  cm  22  de  Julho  de 
1863. 

Representando  o  Commandante  interino  do  1."*  Regi- 
mento de  CaYailaria  Ligeira  que  a  Pagadoria  das  Tropas 
recusira  pagar-lhe  o  pret  de  1  a  15  deste  mez,  com  o 
.fundamento  de  que  ainda  não  fordo  avaliadas  as  Terragens 
é  pastagens  no  semestre  corrente  ,  declaro  a  Vm.  para 
seu  governo  que,  se  tal  objecção  foi  feita,  não  tem  fun- 
damento ;  porqtianto  a  ferragem  está  fixada  ha  muito 
tempo  em  38  réis,  e  a  pastagem  depende  de  ajuste  ou 
contracto,  e  portanto  nem  uma  nem  outra  cousa  está  su- 
jeita â  avaliação  semestral. 

'    Deus  Guarde  a  Vm. — António  Manoel  de  Mello, —  Sr. 
rns[)ector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrle. 


i»Ea.%dRS  no  r.ovF.n.vo  nr  1803       hi- 
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N.  329.— FAZENDA.— Em  22  de  Julho  de  1863; 

Maada  eeHar  a  cobrança  de  emoTomentos  de  ordens  eipedidas  anniraf- 
mente  por  ama  Tiiesouraria  para  o  pagamento  de  pens&ei  fór«  da 
capital» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
92  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tríbu* 
nal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seupfflr 
cio  n.®  49  de  19  de  Maio  ultimo,  informando  sobre  p 
requerimento  de  D.  Cândida  de  Oliveira  Pinto  Hayden, 
em  que  pede  a  expedição  de  ordem  para  ser  paga  de  sua 
pensão  de  duzentos  sessenta  e  seis  mil  seiscentos  sessenta 
e  seis  réis  (266:1^666)  annuaes  pela  Alfandega  da  Cidade  de 
Santos,  que  a  ordem  de  pagamento  da  dita  pensão,  uma  vez 
expedida,  não  necessita  de  ser  repetida  annualmeute,  mas 
deve  prevalecer  emquanto  a  Pensionista  residir  na  dita  Ci- 
dade, o  que  se  deverá  praticar  com  quaesquer  outras  Pen- 
sionistas em  idênticas  circumstancias,  cessando  a  indevida 
cobrança  de  emolumentos  pelas  ordens  annuaes  que  até  agora 
se  tem  expedido  sem  conveniência  do  serviço ;  devendo  a 
mesma  Thesouraria  annoalmonte,  quando  distribuir  o  cre* 
dito  concedido  para  a  despeza  da  referida  Alfandega,  in- 
cluir a  importância  das  pensOes  que  forem  i^agas  pela  ci* 
tada  Alfandega. 

Marqutx  dt  Abrantes. 


.  N.  330.— FAZEiNDA.— Em  23  de  Julho  de  1863. 

Augmcnto  de  pessoal  nas  Alfandegas  nos  casos  de  aíflucacia  eilraordt* 

uari&de  trabalhos  c  despachos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
cm  23  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  matéria  do  oíDcie  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Paraná  sob  n.""  10,  de  4  de  Maio  ultimo,  dirigido  á  Direc- 
toria Geral  das  Rendas  Publicas,  declara  ao  mosmo  Sr.  las- 
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pectbr  quo  havendo  as  tabeliãs  n.*'  1  e  4,  annoxas  ao  R9- 
gulameQto  das  Alfandegas,  marcado  três  Oíficiaes  do  Des- 
carga  e  sete  Guardas  para  a  Alfandega  de  Paranaguá,  e 
seado  este  namoro  sufliciente  para  o  serviço  interno  e  ex- 
terno dessa  Repartição,  attento  o  seu  pequeno  movimento, 
D&o  pôde  ter  lugar  a  providencia  proposta  pela  Inspectoria 
daquella  Alfandega    quanto  a  nomeação  de  quatro  vigias 
para  auxiliar  a  ílscallsação  externa ;  providencia  tanto  mat9 
desnecessária,  quanto  já   se  acha   prevenida  o   acautelada 
pelo  citado  Regulamento  das  Alfandegas  a  hypothese  do  af* 
flocncla  extraordinária  de  trabalho  e despachos:  cumprindo 
que,  quando    se  verifique  esta   hypothese,  o  Inspector   da 
Alfandega  proceda  nos  termos  do  art.  22  §1.''  do  mesmo 
Rej^lamento,  propondo  á  Thesouraria  a  admissão  extraor- 
dinária o  provisória,  na  classe  dos  Officiacs  de  Descarga, 
dos  indivíduos  quo  sejão  necessários,  cora  approvação  da 
Presidência :  devendo  por  esttt  modo  cessar  os  embaraços 
o  difflculdades.  a  quo  allude  o  mesmo   Sr.  Inspector  em 
seu  dito  offlcío^  a  que  acompanhou  por  copia  o  da  Alfan- 
dega. 

Marquez  i€  Abrantes. 


N.  331.— FAZENDA.  — Em  23  do  Julho  de  1863. 

Sabsliluiçlo  prolongada  ou  por  pouco  tempo,  com  ou  sem  Gança,  d€ 

um  Tliesoureiro  de  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro''em 
23  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The« 
souraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta 
ao  seu  oflicio  n.*15,  de  20  do  Fevereiro  ultimo,  que,  no  im- 
pedimento do  Inspector  da  Alfandega  dessa  Provinda,  que 
serve  igualmente  de  Thesoureiro,  pode  o  respectivo  Aju- 
dante substitui-lo,  sendo  por  pouco  tempo,  sem  fiança,  con- 
forme o  disposto  no  §  3.^  do  art.  88  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  I06O,  devendo  presta-la,  nos  termos  do 
art.  121,  se  a  substituição  prolongar-se. 

Marquei  de  AbranUs. 


N.  332.— GUERRA.— Aviso  de  23  de  lulfaodc  1863. 

Díspoado  (|uc  os  Capellilcs  da  RepnrtiçXo  Ecclesiastica  do  Eirrdto  (^m 
direito  ao  soldo  desde  a  data  em  qae  prestarem  jamnesto  oo 
Ouarlcl-Genernl  da  Corte. 

4.*  Directoria  Geral. —  2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra    em  S3  de  itiltio    do 

1863. 

Deferindo  Sua  Magcstade  o  Imperador  á  rapplica  do 
Padre  ADtonio  Augusto  de  Andrade  e  Silva»  CapellSa  Al- 
feres da  Repartição  Ecclesiastica,  Ha  por  bem,  de  <on^ 
formidade  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  HiltUr 
em  consulta  de  13  deste  mcz,  que  se  lhe  ajustem  contas 
novamente,  pa^rando-se-lhe  o  respectivo  soldo  da  data  e|ii 
que  prestou  juramento  no  Quartel-General  da  CArle»  fi- 
cando esta  deliberação  servindo  de  regra  para  casos  se- 
melhantes. 

Deus  Guarde  a  Vm,^ António  Manoel  de  MtHo. — Sr* 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  333.---FAZENDA.— Em  24  de  Julho  de  1833. 

Dá  ia&lrucçõcs  sobre  as  ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Julho  de  1863. 

.0  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  de  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  para  regularisar  o  pagamento  das 
ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fazenda,  ordena  que  as 
Instrucções  de  16  de  Janeiro  de  1860  e  1.*  de  Março  do 
1861  sejdo  observadas  com  as  seguintes  alterações: 

Art.  1."*  As  ajudas  de  custo  de  transporte  não  serSo  d'ora 
cm  diante  abonadas  em  dinheiro  aos  Empregados  nas  viagens 
por  agua. 

O  Governo,  na  Corte,  e  os  Presidentes,  nas  Províncias, 
roquisitaráõ  das  Companhias  de  navegação  subveucionadas 
passagem  do  T^^ítado  para  os  Empregados,  e  membros  do 
sua  familiu,  que  a  cila  tiverem  direito  nos  termos  do  art. 
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2.»  das   Iiislracçôcs  do  !.•  do  Março  do  1861  e  9.»  da 
presento  Ordem,  pagas  as  comedorias  pelo  Ministério  da 

Fttienda.  ... 

So  as  passagens  de  Estado  estiverem  prcencnidas,  os 
transportes  serão  dados  pelo  dito  Ministério,  á  vista  das 
contas  que  forem  apresentadas  pelas  Companhias,  encon- 
lraBdo*9e,  porém,  nas  respectivas  impoitancias  os  preços 
das  passagens  de  proa  nfio  occupadas  em  cada  viagem. 

Art.  2.»  Somente  nas  viagens  por  terra  será  permitlido 
aos  Empregados  receberem  em  dinheiro  as  ajadas  de  custo 
para  despezas  de  transporte. 

Os  Inspectores  das  Tbesourarias  nSo  poderão  realizar  pa- 
gamento algam  desta  natureisa  sem  verificarem  o  numero 
das  pessoas  de  família  transportadas  pelos  Empregados  a 
eusta  do  Estado,  mh  pena  de  indemnisorem  a  Fazenda  de 
qualquer  quantia  que  indevidamente  houverem   mandado 

pagar.  ,  ^      ^         » 

Art.  3.*  As  quantias  que  constituem  as  ajudas  de  custo 
do  preparos  do  viagem  e  primeiro  estabelecimento  sô  serão 
devidas  integralmente  aos  Empregados  de  Fazenda  nomeados 
ou  removidos  da  Corte  para  as  Províncias,  e  vice- versa,  ou 
do  umas  para  outras  Provindas  do  Império. 

Art.  4.»  Os  Empregados,  que  acabarem  de  exercer  lu- 
gares de  Gommissão,  o  regressarem  ás  Repartições  a  que 
pertencem,  só  terão  direito  á  passagem  ou  transporte  a  cusu 
do  Estado  para  si  e  suas  familias,  se  as  conduzirem,  e  a 
de  preparos  de  viagem  unicamente  para  esUs  ate  o  máximo 
de  âOOi»000,  como  se  acha  estabelecido  nas  citadas  ins- 
trucçíJes  do  !.•  de  Março;  nao  lhe  cabendo  o  abono  ao 
primeiro  estabelecimento.  •    .      -       ^u 

Art.  6.^  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  sao  appn- 
caveis  aos  Empregados  nomeados  para  commissões  tempo- 
rárias e  extraordinárias.  Náo  serão,  porém,  devidas  ajudas 
de  custo  ás  familias,  por  occasiâo  de  Ucs  commissões. 

Art.  6.'  O  Empregado  despachado  de  uma  para  ouira 
Repartição  deverá  apresentar  na  de  que  sahir  uma  reiaçao 
nominal  de  todas  as  pessoas  da  família  com  declaração  uas 
idades,  para  serem  autorisadas  as  passagens,  ou  a*>onaaos 
os  transportes  em  dinheiro  na  forma  dos  arts.  1.  c  z.  ,  o 
procedcr-«e  ao  calculo  do  pagamento  de  preparos  de  viagem. 
Dessa  relação  e  calculo  se  enviará  cópia  authentica  ao  ine- 
souro,  ou  ás  Tbesourarias,  segundo  forem  os  despachos  para 
a  Corte,  ou  para  as  Províncias.  ..  ^«  iTm 

Art.  7.*  Nas  Repartições  em  que  forem  servir  of  *;«J; 
pregados,  não  poderão  receber  as  quantias  marcadas  para 
despezas  de  primeiro  estabelecimento  sem  que  mostrem 
por  uwia  prova  qualquer,  a  juizo  c  sob  a  responsabilidade 


dos  Chefes  das  mesmas  Repartições,  que  eíTcctivameDle  forSo 
transportadas  para  o  lugar  da  nova  residência  dos  mornos 
Empiegados  todas  as  pessoas  de  família  contempladas  na 
reiação  exigida  no  artigo  antecedente. 

Se  da  confrontação  dessa  relação  com  a  prova  exhibida 
resultar  difTorença  contra  a  Fazenda,  será  o  excesso  indem- 
nísado  por  encontro  no  abono  do  primeiro  estabelecimento  ; 
e,  no  caso  de  deficiência  deste,  por  desconto  mensal  da  terça  > 
parte  dus  vencimentos;  ficando  comprciíendidos  nesta  dis- 
posição os  que  ora  se  achão  responsáveis  por  dividas  desta 
origem. 

Art.  S.**  Os  Empregados,  de  que  trata  o  art.  3.^  qoa 
no  periodo  de  dous  annos  forem  despacliados  para  mais 
de  um  lugar  ( que  não  seja  o  de  Inspector,  ou  Chefe  de 
Repartição  de  Fazenda,  ou  para  commissão  extraordinária) 
perceberão,  do  segundo  despacho  em  diante,  metade  da$ 
ajudas  de  custo  de  preparos  de  viagem  e  primeiro  estabcle-^ 
cimento. 

Art.  9."*  Aos  Empregados  nomeados  para  commissão  ex- 
traordinária, e  aos  removidos  que  viajarem  com  família,  se 
dará  transporte  para  um  criado,  que  efTocti vãmente  con- 
duzirem em  seu  serviço,  efòr  contemplado  na  relação  mcn* 
cionada  no  art.  6.^ 

No  pagamento  desta  despeza  se  observará  o  disposto  nos 
arts.  I."*  e  2.'',  abonando-se  na  viagem  por  terra  a  4.* 
parte  da  quantia  mínima  marcada  por  legoa  aos  Empregados, 

Art.  10,  Aos  nomeados  ou  removidos  de  Repartições 
das  Capitães  das  Províncias  para  outras  do  interior  das 
mesmas  Provindas,  vice-versa,  quer  para  lugares  de  effec- 
tividade,  quer  para  commissões  temporárias  e  extraordi- 
nárias, serão  concedidas  as  ajudas  de  custo  de  transporte 
na  forma  da  presente  ordem,  e  as  de  preparos  de  viagem 
c  primeiro  estabelecimento  na  razão  de  metade  das  que 
competem  aos  removidos  de  umas  para  outras  Províncias 
do  Império. 

Art.  11.  No  calculo  das  despezas  de  primeiro  estabelo- 
cimento  dos  Empregados  das  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas 
o  Recebedorias,  não  são  comprehendidas  as  porcentagens, 
conio  já  o  declarou  a  Circular  n.*"  21  de  15  de  Maio 
deste  anno. 

Art.  12.  Conforme  se  acha  disposto  na  Lei  n.*  1.177 
de  9  de  Setembro  de  1S62,  art.  7.%  §  10,  não  tem  di- 
reito a  ajuda  de  custo  os  individues  que  forem  pela  pri^ 
meira  vez  nomeados  para  empregos  de  Fazenda. 

Marquez  de  Abrâní$$. 


«'— ^•••1 
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N.  334.— FAZENDA.— Cirealar  um  25  de  Julho  de  tSOS . 

Sobra  a  importiiacia  dos  emolumentos  a  que  estio  sujeitas  as  patentes 

dos  OOiclaes  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
tm  25  de  Julho  de  1863. 

O  Marqoez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesoaro  Nacional,  declara,  em  conrormidade  do  Á?iso 
do  Ministério  da  Guerra  de  23  de  Março  ultimo,  aosSrs.  Ins< 
pectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intel-^ 
ligencia  e  execução,  que  os  emolumentos  a  que  estão  sujeitas 
as  Patentes  dos  Oíilciaes  reformados  do  Exercito,  devem 
cobrar-so  na  razão  de  moio  por  cento  sobre  o  vencimento 
BDnaal  que  passarem  a  ter  os  referidos  OfBciaes,  o  não 
sobre  o  vencimento  correspondente  ao  posto  cm  que  forem 
reformados ;  porquanto»  podendo  eilos  ter  menos  de  25  an<- 
nos  de  serviço,  virião  neste  caso  a  satisfazer  deducção  de 
vantagens  que  não  percebem. 

Marquei  de  Abrantes* 


N.  3S5  —  AGRICULTURA .    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  23  de  Julho  de  18G3. 

Mantém  a  doutrina  contida  no  Aviso  de  5  de  Ktarço,  que  nega  aos  Bancos, 
que  possuem  acçOes  de  Companhiai  como  cauçAo  de  credito,  o  di- 
reito de  tomar  parte  na  eleição  das  respectivas  dírectorias ;  c  declara 
qoe  os  possuidores  das  acçoés  assim  caucionadas  podem  votar. 

Directoria  central.— !.•  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura  ^  Commcrcio  e  Obras 
Publicas  em  25  de  Julho  de  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im-* 
perador  o  oflicio  de  8  do  mez  próximo  fíndo ,  em  que  a  Di- 
refloria  do  Banco  do  Brasil  representou  centra  a  doutrina 
do  Aviso  deste  Ministério  de  5  de  Março  ultimo ,  expedido 
de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  4  do  dito 
mez ,  sobre  consulta  da  secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 
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^  Pelo  referido  Aviso  foi  declarado  que  os  cslabclocíincuioft 
bancários,  que  possuem  acções  do  Companhias  anonjnias 
como  caução  de  créditos»  embora  taes  acçOcs  Itftes-lcoliâo 
sido  transferidas,  não  podem  tomar  parle  na  cleiçSo  das 
respectivas  Companhias,  porquanto  a  transferencia,  nesta 
hypothese,  nSo  importa  um  titulo  verdadeiro  do  proprie-» 
dade,  mas  apenas  uma  garantia  de  direito  creditório. 

A  isto  oppOe  a  mencionada  directoria  os  seguintes  arga*« 
mentos : 

1.*  Que  o  Banco  só  reconhece  como  accionista  aqoello» 
cujo  nome  se  acha  Thscrípto  em  seu  registro ,  ou  como  socle 
primitivo,  ou  por  virtude  de  transferencia. 

2.*  Que  nesse  caso  se  achSo  os  credores  pignoratícios,  em- 
bora sejãosó  apparentemente  proprietários  das  acçOes,  e  como 
taes  tem  sempre  sido  admittídos  a  tomar  parle  em  to4as 
as  deliberações  da  assemblca  geral. 

3.*  Que  a  pratica  do  Banco  do  Brasil  parece  ser  a  mais 
conforme  com  a  natureza  especial  do  contracto  do  penhor 
mercantil  segundo  se  deprehende  do  cap.  2.*,  ttt.  13  do 
Código  Commercial ,  e  peculiarmente  do  art.  9^. 

iJ^  Que  a  doutrina  do  Aviso  pôde  occasionar  sérios  em- 
baraços á  marcha  e  admirnstração  do  Banco ,  porquanto , 
n&o  poderá  elle  reunir  enumero  sufflciente  de  accionistas , 
para ,  na  forma  dos  seus  estatutos ,  formar-se  a  assemUéa 
geral ,  desde  que  se  achar  em  poder  dos  outros  Bancos  um 
numero  de  acções  que  represente  o  terço  das  que  forão  suba-, 
criptas  no  Rio  de  Janeiro. 

Ouvida  a  este  respeito  a  mesma  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  foi  cila  de  parecer: 

1.*  Que  a  doutrina  do  Aviso  deve  ser  mantida ,  por  ser 
fundada  nos  princípios  de  direito,  que  regulão  oponlior, 
som  embargo  da  transferencia,  com  que  argumenta  a  di- 
rectoria, porquanto: 

3.*  A  referida  doutrina  funda-se  na  prohíbiçSo  imposta 
aos  Bancos  em  seus  próprios  estatutos,  ou  actos  de  incor- 
poração, de  nao  poderem  possuir  acções  de  Companhias  ano- 
nymas ;  de  onde  se  segue  que  a  transferencia  de  taes  acrõcs 
só  deve  ser  considerada  legal  (;ara  o  único  eiieito  de  graduar 
seu  direito  de  credor  com  preferencia  a  outros. 

3.'  A  transferencia,  assim  entendida,  nSoolTendeos  es- 
tatutos, ou  actos  do  incorporação  d>}  Bancos,  pois  que  não 
equivale  senão  á  um  meio  do  garantir  os  empréstimos  ou 
descontos  e  de  alargar  a  esphera  de  suas  opcraçOos ,  efléito 
que  desapparece  desde  que  os  Bancos  pretendão  figurar  com 
verdadeiros  accionistas  das  referidas  Companhias. 

4."  Os  actos  elcitoraes  nem  ao  menos  podem  ser  <Sona4- 
dcratios  como  actos  consorvadores  do  direito  tTcditorio;   e. 


peto  isonUario,  poderido  meâmo  sor  prejudieiaes  as  Com«> 
paiihias,  desdo  quo  grande  numero  de  acçOes  se  accumu* 
Hksse  na  posse  dos  difTerentes  Bancos. 

5.*  Embora,  nesta  hypothcse»  o  nomo  do  credor  pigno- 
rátieio  esteja  inscripto  nos  livros  do  Banco  do  Brasil,  eil« 
não  figura  como  verdadeiro  accionista  para  gozar  de  todos 
os  direitos  respectivos ,  porquanto  também  lá  se  acha  o 
nome  do  devedor ,  que  é  o  verdadeiro  accionista ,  a  quem 
compete  o  direito  de  votar ,  logo  que  exhibe  o  escripto  quo 
Jbe  servir  de  titulo ,  na  forma  dos  arts.  27i  e  272  do  Có- 
digo Commercíal ,  e283  do  regulamento  n.°  737  de  25  de 
Novembro  de  1850. 

6.''  Não  procede,  pois,  o  receio  da  impossibilidade  de  s<2 
reauir   a  assombléa  geral  em  numero  legai. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Conformando-se,  por  Sua 
Im  mediata  Resolução  de  hoje ,  com  o  parecer  da  mesma 
Secção  9  constante  da  Consulta  de  6  do  corrente  mez ,  Ha 
por  bem  mandar  declarar : 

iJ"  Que  a  doutrina  do  Aviso,  de  que  se  trata,  nao  pôde 
ser  revogada,  por  ser  a  verdadeira  e  mais  favorável  ás  con- 
venioDcias  das  transacções  commerciaes. 

2.*  Qoe  os  accionistas  de  qualquer  Companhia  anonyma, 
qoe  tiver  suas  acções  caucionadas  em  estabelecimentos  ban- 
cários ,  cujos  estatutos  não  lhes  permittircm  adquirir  taesr 
aoçOes  como  propriedade,  tem  direito  de  votar  nas  eleições 
das  mesmas  Companhias,  desde  que  exhibir  documentos,  quo 
provem  achar-se  as  ditas  acções  caucionadas  em  qualquer 
daqoelles  estabelecimentos. 

O  quo  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento  eda 
referida  Directoria. 

Dbus  Guarde  a  V.  Ex.— Perfro  de  Alcântara  BelUgarde,'^ 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  336.— FAZENDA.  — Em  27  de  Julho  del8G3. 

Cobrança  de  direitos  addicionaes  de  importaçio  c  exportação- 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  fntcrino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíGcio  n."^  65  do 
27  do  mez  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thcsourarta  de  Fa- 

dkctsOes  do  gover.xo  de  1863       43. 
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'zenda  do  Maranlião,  acerca  da  arrecadação  dos  direitos  ad« 
tiicionaes  de  5  e  â  ^o  sobre  a  importação  mandados  eobrar 
pelo  §  1."  do  art.  11  da  Lei  n.«  1.114  de  27  de  Setembro 
de  1860  até  o  fím  do  exercício  de  1862  ^  63,  declara  que 
approva  a  sua  resoluçfío  de  mandar  continuar  na  execução 
^a  mesma  Lei,  em  vista  da  autorísação  consignada  no  §7.* 
do  art.  23  da  de  O  de  Setembro  de  1862  n.*"  1.177,  meoos 
na  parte  relativa  aos  2 ''/o  addicionaes  sobre  a  cxporta^io 
para  paizcs  estrangeiros,  vislo  terem  sido  compreheodiâps 
na  elevação  de  5  a  7  7o>  de  qnQ  (rata  o  §  13  do  art.  tO  da 
citada  Lei  n."  J.177. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  337.— FAZENDA.  — Em  27  de  Julho  de  1863. 

Sobre  cobrança  dos  3  por  ^',o  sub:»tilutivos  da  dizima  de  chaneelUríi. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
27  de  Julho  de  1863. 

Sirva-se  V.  S,  declarar  ao  Collector  das  Rendas  Geraes  dó 
Município  do  Uio  Bonito,  em  solução  ás  duvidas  constantes 

..de  seu  oQicio  de  18  de  Julho  de  1861,  que  para  serem  de- 
vidos os  2  por  7o  substitutivos  da  dizima  de  chancelTaría  é 
necessário  que  haja  sentença  da  1.'  instancia,  assim  como 
era  preciso  que  houvesse  appellação,  para  que  tivesse  lugar 
a  multa  de  4  por  "/o  durante  o  regimen  do  Regulamento 
do  13  de  Fevereiro  de  1861,  por  consequência  nas  demandas 
em  que  se  proferirão  sentenças  antes  da  execuçSo  do  citado 
Regulamento,  de  que  nâo  houve  appellaçOes,  que  as  sujei- 
tassem á  multa  de  á  por  7»*  ^o  deve  cobrar  a  dizima,  nos 
termos  do  Decreto  de  10  de  Junho  de  1845;  mas,  se  na- 
quella  época  não  esinvão  julgadas,  não  tem  lugar  a  co- 
brança de  tal  imposto,  devendo  dar-se  baixa  no  averiw- 
mcnto. 
Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Abraníes.  — Sr  Cútí' 

•scihciro  Director  Geral  interino  das  Rondas  Publicas. 


^^^  339  €^*. 
N-  338.—  FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  18C3. 
luros  da  mora  do  pagamento  áa  tatá  de  heranças  c  legado:^. 

l^Iinlsterío  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
TI  de  Julho  de  1863. 

Còmmun jco  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Côrlc*, 
para  sua  inlelligcncia  e  devidos  eíTeitos,  qúe  fica  appro- 
vada  a  sua  decisão  declarando  que  o  juro  da  mora  no 
pagamento  da  taxa  de  iieranças  e  legados,  estabelecido  no 
art,  2%  do  Regulamento  de  15  de  Dezembro  de  1860,  quando 
o  testador  ou  intestado  fallecer  em  paiz  estrangeiro,  devo 
ser  contado  depois  de  um  anno  da  chegada  da  noticia  da 
morte  ao  lugar  do  Império  onde  se  achar  o  herdeiro,  tes- 
tamenteiro, legatário  ou  cabeça  de  casal,  conforme  consta 
do  seu  offlcio  n.*  IIV  do  16  do  corrente. 

Moí^quez  de  Abrantes. 


N.  339.—  FAZENDA.—  Em  27  de  Julho  do  18C3. 

LoUfloe  cobraa<a  de  direitos  das  nomeações  de  Ofliciaes  de  Justiça  c 

Escrivães  dos  Subdelegados. 

■  . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Julho  de  1863. 

Sirva-se  V.  S.  declararão  Collector  das  Rendas  Geraes 
de  Maricá,  em  resposta  ao  seu  oílicio  do  1.''  do  corrente, 
o.*  16,  que  tem  obrado  irregularmente  cobrando  dos  tí- 
tulos ou  provimento^  dos  Oíficiaes  de  Justiça  somente  540 
réis.  Os  direitos  a  cobrar  de  taes  titules  ou  provimentos 
são  :  10  7o  do  rendimento  de  um  anno  de  novos,  e  540  de 
velhos  direitos  se  a  nomeação  ou  provimento  fór  por  uih 
anno;  se  fdr  por  seis  mezes  ou  por  menos,  os  10  7o  serão 
cobrados  do  valor  da  lotaç8o;?ro-ra/a,  isto  é,  em  rclaçSo 
ao  tempo,  na  forma  do  §  2.''  do  Regimento  de  11  de  Abril 
de  1661. 

Sc  esses  lugares  não  estiverem  lotados  dcOnitivamenle, 
deve  a  Collectoria  lota-los  provi^juriamcnle,  como  determina 
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b  Decreto  de  8  de  Março  de  1779.  Nesse  trabalho  que  dc« 
ser  feito  por  um  termo,  em  que  se  justifique  a  razào  da 
lotação  em  mais  ou  em  menos,  conforme  o  maior  ou  menor 
trabalho  do  foro  c  que  deve  ser  submettido  a  approvaçdo 
do  Thesouro,  nenhuma  intervenção  precisa  ter  o  Joiz  Mu- 
nicipal, ou  outra  qualquer  autoridade  judicial,  salvo  se  a 
Collectoria  as  quízer  consultar  como  informante  para  basear 
o  valor  da  lotação  que  fizer. 

Com  todo  esse  processo,  meramente  administrativo,  nada 
tem  que  ver  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca,  o  qu»lé  au- 
toridade incompetente  para  tomar  conhecimento  de  tudo 
quanto  diz  respeito  á  arrecadação  c  fiscalisação  das  Rendas. 

Pelo  que  respeita  aos  Escrivães  dos  Subdelegados,  cumpre 
queV.  S.,  outrosim,  declare  ao  referido  Co) lector  que  estio 
sujeitos  pelas  suas  nomeações  aos  direitos  de  5  " '<>»  ^^omo  foi 
declarado  pela  Ordem  n.*"  240  de  22  de  Agosto  de  Í855, 
c  para  se  proceder  á  sua  arrecadação,  convém  que  se  faça 
a  lotação  provisória,  como  acima  fica  dito,  a  respeito  dos 
OíRciaes  do  Justiça. 

Deus  Guarde  a  V-.  S.— Marquez  de  Abrantes.^  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  3W.— GUERRA.— A  viso  de  28  de  Julho  de  !863. 

Eiplicaodo  que  os  Officiacs  que  se  conservarem  doentes  em  scui 
quarLeis  tm  direito  á  etape,  e  nOc  devem  ser  confandidos  com 
aquelles  que  solícitflo  tempo  determinado  para  seu  tratamento  em 
\irlude  de  ínspccçAo  de  saúde. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro,— 
Ministério  dos  Negócios  da  Gtierra  em  28  de  Julho  de 
1863. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— Peferindo  ao  Capitão  do  12.»  Ba- 
talhão de  Infantaria  l^andro  Corrêa  do  Lago,  qu«  ^licita 
pagamento  da  ctapequo  lhe  Toi  negada  pela  Thcsouraríi 
de  Fazenda  dessa  Província,  correspondente  aos  dias  do 
mez  de  Junho  em  que  por  doente  teve  permissão  para 
tratar-se  cm  seu  quartel,  expeça  V.  Et.  as  competentes 
ordens  á  mesma  Thosouraria,  para  que  lhe  ajusto  contas 
das  rjuc  lhe  forâo  negadas,  ficando  servindo  de  regra  que 


os  OflBciacs  doeiUcé  em  s^^us  quartéis  iéiu  díaúío  á  ctapr, 
SP  porventura  por  conveniências  diiciplinaros  mio  forem 
obrigados  a  recoJlier-scaos  llospilacs,  nOc  podendo  ser  con- 
íundidos  com  aquollcs  que  ctn  virtude  da  inspecção  de 
Mttde£olícildo  tempo  determinado  para  seu  tratamento,  caso 
em  que,  segundo  o  art.  lOB  do  Ueguíamento  de  27  de  Ou- 
tubro de  1860,  durante  as  licenças,  (icão  reduzidos  a  soldo 
simples  emquanto  não  forem  confirmadas  pelo  Governo. 

Deus  Guardea  V.  Ex. — António  Manoel  de  Metia. —Sr. 
Presidente  da  Província  do   Santa  Calharlna. 


N.  3H.— GUERRA. -A viso  do  28  de  Julho  dclSG:]. 

Declaran<Jo  que  o  Aviso  de  91  de  Juihe  de  tí^CO  nro  tom  eÍTei(o  ro- 
troaclivo,  visto  que  nâo  reconheceu  um  direito  preexi^leDt(.'  c  apenas 
e&labeieceu  vantagens  para  serviço  que  nunca  hav^a  sido  retribuído, 
como  era  o  dos  OfGciaes  que  fuucciouavuo  nos  Conselhos  de  Guerra. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  28  de  Julho  de 
1863. 

Não  podendo  ser  reconhecida  a  divida  de  exercícios  findos, 
reclamada  pelo  2.°  Tenente  reformado  Sebastião  Joaquim 
de  Alencaslre,  relativa  á  gralifícação  addicional  e  etapc 
pelo  tempo  em  que  sérvio  de  vogal  nos  Conselhos  de  Guerra 
instaurados  a  praçasdoCorpo  de  Guarnição  dessa  Província, 
porque  o  Aviso  de  21  de  Julho  de  1860,  em  que  se  fundou 
essa  Thesouraria,  nao  temeffeito  rclroactivo,  visto  quenSo 
reconheceu  um  direito  preexistente,  mas  unicamente  esta- 
beleceu vantagens  para  serviço  que  nunca  havia  sido  re- 
tribuído, assim  o  communico  a  V.  S.  para  seu  conhe- 
cimento. 

Deus  Guarde  a  V.  S. -^António  Manoel  de  Mello. -Sv. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Espírito-Santo. 


>eCt  3V-2  S^«^ 
N.  342. -.GUERRA.— Aviso  de  29  de  Julho  de  1863. 

Determinando  qne  o  prodnclo  das  receitas  aviadas  pela  Pharroacja  Mi- 
litar á  requisição  dos  parlículares  seja  recolhido  meusalmente  á  The- 
souraria  de  Fazenda  e  escriptuiada  a  sua  importância  como  despeça 
a  anoullar  no  paragrapbo  Corpo  de  Saúde  e  Uospitaes. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — r 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Julbo  -áo 
1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr. — Tendo  V.  £x.  sido  autorisado,  por 
Aviso  de  27  de  Junho  próximo  passado,  a  franquear  ao 
publico  dessa  Cnpital  a  Pharmacia  Militar,  cumpre  que  a 
Thesouraria  de  Fazenda  formule  instrucções  que  regulem 
praticamente  esse  serviço.  Convirá  que  nellas  se  íiiem  preços 
para  as  receitas,  quo  se  prescreva  syslema  de  escripturação 
o  mais  simples  c  que  melhor  habilite  a  mesma  Thesouraria 
para  a  tomada  de  contas  ao  Pharmaceutico  encarregado  da 
Pharmacia,  e  emfím  que  mensalmente  se  recolha  o  pro- 
ducto  das  receitas  aviadas  no  mez  anterior,  sendo  a  sua 
importância  escripturada  como  despeza  a  annullar  no  pa- 
ragrapho— Corpo  de  Saúde  e  Hospitacs. — Depoisque  V.  Ex. 
liver-se  conformado  com  taes  instrucções,  as  submetterá  á 
approvação  desta  Secretaria  de  Estado,  fazendo-as  porém 
executar  desde  logo  provisoriamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Anlonio  Manoel  de  Mello, — ^Sr. 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  343.— guerra:— Aviso  de  29  de  Julho  de  1863. 

Explicando  que  a  c^nfírmaçílo  partida  desta  Secretaria  de  Estado  das 
licenças  concedidas  em  virtude  de  inspecção  para  tratamento  desande 
importio  o  abono  de  etape. 

4.»  Directoria  Geral.— -2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29deJiiIho  de  1M3. 

Hlm.  e  Exm.  Sr. — Em  defirimento  á  supplica  do  Capítfio 
do  12.*  Batalhão  de  Infantaria  Camillo  Xavier  de  Me!hr>, 
no  requerimento  informado  por  essa  Presidência  cm  19  do 


-»^>^  343  ^^^ 

corrente,  declaro  a  V.  £x.  que  a  confirmação  por  esta 
Secretaria  de  Estado  de  licença  para  tratar  da  saa  saúde 
em  virtude  do  inspecção  importa  a  concessão  de  etape, 
caomo  está  declarado  no  Aviso  ao  Rio  Grande  do  Sal,  da 
3  de  Junho  próximo  passado,  publicado  na  ordem  do  dia 
n."*  358  de  16  do  mesmo  mez,  visto  como  esse  abono  é  de 
\jC\  o  anicamente  dependente  do  consentimento  do  Governo 
Imperial. 

Deus  Guardo  a  V,  Ex. — António   Manoel  de   Mello, ^-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  3i4.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  Julho  de  1863. 

Declarando  que  o  Ofllcial  encarregado  de  ciamíDar  os  encontros  e 
1>egOes  de  uma  ponte  começada  no  rio  Jacnhy  nflo  tem  direito  a 
recebtr  vencimentos  por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  por  isso 
que  a  commissâo  de  que  se  trata  ó  puramente  provincial. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Dando  solução  ao  oflíicio  de  V.  Ex. 
D.*  256  de  8  do  corrente,  com  o  qual  submettc  á  appro- 
Tação  do  Governo  a  deliberação  tomada  por  V.  Ex.  de 
mandar  pagar  ao  Tenente  do  Estado  Maior  de  1.^  Classe 
Laiz  Vieira  Ferreira  a  importância  de  37;t^082  réis  prove- 
niente do  desconto  que  lhe  fez  a  Thesouraría  da  Fa- 
zenda dessa  Província  nos  seus  vencimentos,  correspon- 
dentes aos  dias  em  que  por  ordem  dessa  Presidência  esteve 
encarregado  de  examinar  os  encontros  e  pegões  de  uma  ponte 
começada  no  rio  Jucuhy,  fique  V.  Ex.  na  intellígencia  do 
que  semelhante  deliberação  não  pode  ser  approvada ;  por- 
quanto, sem  que  se  negue  ás  Presidências  o  direito,  consti- 
tuído pelo  §  7.^  do  art.  4.»da  Lei  n.»  38  de  3  do  Ou- 
tubío  de  1834;  áe  commetter  a  Empregados  Gcraes  negócios 
Provinciaes,  nãò  devem  taes  empregados,  interrompidos  em 
seus  exercidos,  continuar  a  ser  pagos  pelos  cofres  geraes, 
e  sim  pelos  Provinciaes,  caso  em  que  se  acha  o  referido 
Tenente,  e  porque  a  commissão  que  lhe  foi  commettida 
não  está  comprehendida  na  ordem  dos  serviços  públicos 


graiuilos  obrigados  por  lef^  cxccptuactos  no  ai*t«  37  do 
Regulamento  do  21  de  Abril  de  1860,  reproduzido  no  de 
2^  de  Abfíi  deste  anno. 

Dcu3  Guarde  a  V.  Ex. — Ant^iio  Manoel  Mello. — Sr» 
Presidenko  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.   345.— FAZENDA'-— Em  29  de  Julho  de  1863. 

Xu  Juízo  dos  Fcilos  da  Fazenda  nfio  lia  necessidade  de  livro  de  disirí- 

bu  1^*30. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
29  de  Julho  de  1803. 

.  O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional,  communica  ao  Sr,  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Minas  Gcraes,  para  qno 
faça  constar  ao  Procurador  Fiscal  dessa  mesma  Thesoararía, 
que,  de  conformidade  com  o  que  foi  declarado  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  em  Aviso  do  8  do  corrente  mez,  dío  ha 
necessidade  no  Juizo  dos  Feitos  dessa  Província  do  livro 
de  distribuição,  sobre  cuja  falta  representou  o  diVo  Procu- 
rador Fiscal ;  por  isso  que  a  distribuição  só  9e  dá  qnande 
existem  mais  de  um  Escrivão,  ou  Tabellião,  conforme  a 
doutrina  do  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1827  e  Aviso 
n.°  68  de  9  de  Março  de  1849 :  e  se  os  Juizes  dos  Feitos 
da  Fazenda  tem  cobrado  custas  como  distribuidores  no  seu 
Juizo,  devem  estas  ser  supprimidas  por  lhes  faltar  funda* 
mento  legal,  e  repostas  as  quo  houverem  sido  cobradaj» 
pois  nSo  podião  os  Juizes  ignorar  a  existência  dos  ciiadoe 
Decretos  e  Aviso,  julgando-se  com  direito  à  percepção  de 
tal  propina,  m€mme  tendo  era  vista  o  art.  ^J*  da  Loà  d."*  242 
de  29  de  Novembro  de  1841. 

Marquez  ie  Abrantes. 


>e^  3%S  ^^^ 
H,  8W.— FAZENDA.— Circular  cm  29  do  Julho  de  i8C3. 

Pf^Tldencía  stibrt  o  pagamento  de  ronsígnacOes  que  os  Empregados 

fizerem  de  parte  de  seus  veiicimeou>s. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxenda. — Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Julho  de  1863, 

O  MarqucE  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  a  bem  da  regularidade  do  serviço 
publico,  ordeaa  aos  Srs.  lnspe0t<n'es  das  Thesourarías  do 
Fateoda: 

1.*  Que  nas  Thesourarias  de  Fazenda  por  onde  se  pagarem 
consignações,  que  de  parte  de  seus  vencimentos  fizer  quaN 
quer  Empregado  que  receba  por  outra  o  restante  delles , 
86  por  ventura  as  mesmas  consignações  continuarem  além 
do  exercício  em  que  forem  autorisadas,  dcveràa  os  res- 
pectivos Inspectores,  logo  no  começo  do  novo  exercício, 
eominanícar  o  facto  ao  daquelia  por  onde  o  mesmo  Empre- 
gado receber  o  seu  vencimento»  a  fim  do  que  continuo  a 
fazer-se  o  desconto;  cumprindo  que  as  communicaçOcs 
velativas  ás  consignações  que  se  pagarem  peio  Thesouro  seJ9o 
fbítas  em  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  á  vista  da  repre- 
sentação da  Directoria  Geral  da  Contabilidade. 

2.*  Que,  quando  por  virtude  do  pedido  das  partes,  e 
resolução  do  Thesouro,  houver  de  cessar  o  pagamento  da 
consignação,  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  pa- 
gadora o  deverá  communicar  igualmente  ao  daquelia  por 
onda  o  Empregado  receber  o  seu  vencimento,  declarando 
o  dia  em  que  elle  cessar;  e  somente  dessa  data  em  dianto 
se  lhe  deverá  pagar  o  vencimento  integral. 

3."*  Que,  se  por  ventura  cessar  o  vencimento  do  Funccio- 
nario  por  qualquer  motivo,  a  Repartição  que  Ih' o  tiver 
pago,  deverá  também  communicar  essa  occurrencia  á  quo 
satisfizer  a  consignação,  para  que  hnmediatamente  a  sus- 
penda, 9  communique  ao  Thesouro  o  que  elle  houver 
demais  recebido,  a  fím  de  ser  compellido  a  fazer  a  neces- 
sária restituição. 

fc.*  Que  os  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  que  não 
cumprirem  o  que  nesta  Circular  está  prescripto,  e  derem 
assim  causa  a  duplicatas  de  pagamento,  serão  obrigados  a 
iodemnisar  a  Fazenda  iromediatamente,  ílcando-Uies  o  direito 
de  haver  dos  Empregados  o  que  assim  houverem  pago  a 
0iesaia  Fazenda. 

Marquex  de  Abrantes, 


MCISOES  no  GOVF.KNO  I>T.  18C3  4<t 
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N.  347, —FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1863. 

Substituição  (lo  Chefe  da  3.«  SccçSo  nas  Alfandegas  de  3.'  Ordem. 

.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
30  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tríbanfil 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Maranhão,  cm  resposta  ao 
seu  oíDcio  n.*"  117  de  23  de  Dezembro  ultimo,  que  appro' 
Tou  a  sua  resolução  de  mandar  cessar  a  pratica  estabele- 
cida pela  Alfandega  da  mesma  Provincia  de  designar  am 
1.''  Escripturario  para  servir  de  Chefe  da  3.""  Secção  quando 
tom  de  ser  substituído  o  Ajudante  do  Inspector;  porquanto, 
devendo  nas  Alfandef^as  de  3.*  Ordem,  como  a  de  qao  so 
trata,  o  Ajudante  do  Inspector  servir  de  Chefe  da  3.*  c  i.* 
Secçõk»,  na  forma  do  art.  32  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  o  devendo  elle  ser  substituído  peJo  Em- 
pregado mais  antigo  e  immediatamento  mais  graduado,  na 
forma  do  g  l."*  do  art.  8S  do  mesmo  Regulamento,  a 
esse  Empregado  compete,  como  Ajudanle  interino,  serfir 
igualmente  de  Chefe  interino  da  3."  Secção. 

Marquez  de  Abranies. 


N.    348.— FAZENDA.— Em  31  de  Julho  de  1863. 
Revalidação  do  seljo  de  nma  letra  c  cndossosTespccliros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
31  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  o.TIcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thosouraria  do  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pauli 
n."  h>S^  de  15  de  Maio  ultimo ,  no  qual  consulta  quacs  ês 
providencias  que  se  devem  tomar,  a  fim  de  ser  intimada  a 
Henrique  Luiz  Ferreira  Torres,  e  seguir  os  ulteriores  tenn^s, 
a  condcmnaçrÍ3  contra  elle  proferida  n*um  processo  de  itffa- 
lidH*  10  de  sollo  de  uma  letra  organisado  pMo  Collector  do 
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Taabatè,  para  pagamento  da  importância  da  mesma  reva- 
lidação 9  visto  dar-se  a  circumstancia  de  so  achar  na  Corto 
o  sobredito  Torres ,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que 
sendo  a  revalidação  um  acto  voluntário  das  partes  que  tive- 
rem interesse  na  legalisação  dos  títulos,  nenhuma  diligencia 
se  faz  precisa  para  a  intimação  do  possuidor  do  titulo,  o 
qoal  deve  ter  ficado  detido,  sendo  bastante  certificar  no. 
processo  que  a  intimação  deixou  de  ser  feita  por  não  ser 
encontrado  no  lugar  o  interessado :  assim  como,  que  o  termo 
de  infracção  não  é  preciso  ser  lavrado  em  livro,  basta  que 
o  seja  no  mesmo  processo.  Colligindo-se  do  processo,  cuja 
certidão  acompanhou  o  predito  ofilcio  do  Sr.  Inspector,  que 
o  Collector  de  Taubaté  irregularmente  procedeu  não  sono 
modo  de  considerar  os  três  endossos  da  letra ,  que  lhe  foi 
apresentada  e  que  julgou  sujeitos  á  revalidação,  como  também 
era  não  ter  interposto  recurso  ex-officio  para  a  Thesouraria 
de  sua  decisão,  como  lhe  cumpria,  nos  termos  do  art.  12G' 
do  Regulamento  de  26  do  Dezembro  de  1860;  e  com  quanto 
o  prazo  marcado  no  art.  127  para  taes  recursos  já  seja  de- 
corrido, ordena  ao  Sr.  Inspector  que  não  obstante  avoquo 
o  processo  para  conhecer  da  decisão  do  Collector,  a  qual, 
quando  mesmo  acertada  fosse ,  não  pódc  ser  exequível  sem 
confirmação  da  Thesouraria.  Cumpre  que  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector tenha  em  vista  que  a  quantia  que  se  deve  cobrar 
pelo    titulo    em    questão  é  de   407^00    revalidação   do 
primeiro  e  terceiro  endossos,  e  não  a  dei : 6119200  exigi< 
dos ;  porquanto,  suppondo  que  a  obrigação  seja  de  7:960^^000, 
e  que   o   primeiro    endosso  não  tenha   prazo  de  venci- 
mento, como  não  costuma  ter,  e  que  a  mesma  obrigação  não 
esteja  ajuizada,  como  parece  não  estar,  não  tendo  sido  apresen- 
tada ao  sello  no  prazo  estabelecido  no  Regulamento  então 
em  vigor,  a  revalidação  do  mesmo  endosso  deveria  ser  de 
5  e   não  de  10   por   cento,    na    forma  dos  arts.    5.**  o 
51  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  do  1860;  a  revali- 
dação do  segundo  endosso  não  ó  exigivel ,  visto  ter  sido  o 
titulo  sellado  dentro  do  prazo  marcado;  e  finalmente  a  revali- 
dação do  terceiro  endosso,  que  havia  pago  em  tempo  WOO 
em  lugar  de  8$000,  deveria    ser  do    triplo  da  diíTercnça 
entre  essas  duas  quantias,  e  não  do  sextuplo,  como  exigio 
o  Collector. 

'  Marquez  de  Abrantes. 


R.  3i9.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Julho  de  1863^ 

Approva  ã  provi<fend«  tomada  pela  GongregacSo  dos  Plrofessorai  re  /â-« 
tívamente  aos  alumnos  premiados  que  deix(io  de  compareceram  acto 
publico  da  dislribai^ao  dos  prémios. 

4.^  Seeç9o.—  Rio  de  Janeiro. — Mimsterio  dos  Negócios  do 
Império  em  3i  do  Jolho  de  t86S. 

Accuso  a  recepção  do  ofiBcio  de  2S  do  corrente»  em  cpie 
y .  S.  cominunica  que  pelo  facto  de  d3o  eoHiparecereiD  ao» 
actos  públicos  da  distribuição  dos  prémios  muitos  dos  alum- 
nos premiados,  resolveu  a  Congregação  dos  Professore» 
dessa  Academia,  que  d'ora  em  diante  os  alomnos  con- 
templados com  prémios  sejâo  em  tempo  avisados  do  dia  o 
hora  em  que  se  deva  effectuar  a  dita  distribuição,  eos^  que 
faltarem  a  esse  acto  solemne  percdo  os  prémios  qoe  lhes 
pertencerem  ,  salvo  se  participarem  por  escriplo,  bo  dia  da 
distribuição  ou  antes,  que  não  podem  comparecer  por  motiva 
justo  e  provado,  ou  se  por  este  Ministério  fôr  determinado 
que  se  lhes  faça  cfTectiva  a  entrega. 

Em  resposta  tenho  que  declarar  a  V,  S.  que  approvo  esta 
medida. 

i)cos  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Olinda. — ^Sr.  Director 
da  Academia  das  Relias  Artes. 


N.  330.— FAZENDA. —  Em  o  f.»  de  Agosto  de  í 863 • 

Data  cm  que  se  de^c  começar  a  cootar  o  jirro  pela  mora  do  paganeato 

do  imposto  de  heranças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
o  l.""  de  Agosto  de  18G3. 

Convindo  fixer  a  intelligencia  que  deve  ter  o  art.  24  do 
Regulamento  de  1&  de  Dezembro  de  1860«  relativamente  ás 
heranças  cujos  inventários  já  se  achavfio  encerrados  na  data 
do  moÀmo  Regulamento,  e  que  forão  também  sujeitas  á  dis- 
posição do  referido  artigo  pela  do  oxL  49,  declaro  a  V.  S., 
para  sua  inlolligoncia  o  devidos  cffcilos,  e  cm  soloçao  k 
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consulta  cooslante  do  seu  parecer  de  16  de  Julho  próximo 
fiodoy  que  o  juro  da  mora,  em  semelhanies  casos,  não 
p<Sde  ser  contado  senSo  da  data  do  Regulamento,  pois  do 
contrario  dar-se-hía  cfleito  retroactivo  a  este;  deduzindo-se 
aliás  da  dispo^ção  do  citado  art.  29  que  o  pensamento  do 
legislador,  qoando  sujeitou  a  essa  pena  as  heranças  antigas 
devedoras  do  imposto,  foi  que  os  herdeiros  ou  legatários 
respectivos  n2o  ficassem  em  melhores  circumstancias  do  que 
as  dos  outros. 

Deus  Guarde  a  V .  S .  —  Marquez  de  Abrafitee.—  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  da  Conlabilidadc, 


N.  351.— FAZENDA.— Em  o  !.•  de  Agosto  de  1S63. 

As  fazendas  nacionacs  n3o  pagSo  o  dizimo  de  gado  á  AdmmisIraçSo  das 

rendas  proviaciacs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. «-Rio  delaneiro  em 
o  l.*"  de  Agosto  de  186a. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribo-* 
nal  do  Thcsouro  Nacional,  em  resposta  ao  ofUcio^  do  Sr. 
Inspeotor  da  Theseararia  de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy 
D.*"  7,  de  24  de  Janeiro  do  correnie  anno,  no  qual  pede 
solidão  á  matéria  de  que  tratão  os  officios,  que  em  diversa» 
daias  forSo  pela  mesma  Thesouraria  dirigidos  ao  Thesouro, 
representando  sobre  a  e»gencia  qoe  faz  a  Administração 
daa  rendas  provinciaes  do  pagamento  do  dizimo  dos  gados 
perteacente»  ás  Fazendas  do  Estada»  existentes  na  sobre- 
dita Província,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  sendo 
o  dizimo  dos  gados  um  ramo  de  receita  publica,  embora 
provinciat,  não  pôde  ser  eiigivel  das  Fazendas  do  domínio 
do  Estado,  o  qual  em  hypothese  nenhuma  deverá  ser  con* 
Iribuinte  de  si  próprio ;  porque  do  contrario  seria  falseado 
o  systema  e  invertido  o  principio  regulador  das  contribui- 
ções e  impostos,  que  são  lançados  aos  particulares,  e  creados 
para  manutenção  do  Estado  e  satisfação  de  suas  dospezas ; 
o  embora  cada  Provincia  tenha  rendas  com  applicaçâo  cíh 
pccial  ás  suas  necessidades  peculiares^  não  deixa  a  satisfação 
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dessas  necessidades  de  constituir  uma  despeza  publica  e» 
portanto^  subordinada  ao  principio  geral  da  nuinuCençSo  do 
Estado. 

Sendo  estes  os  mesmos  fundamentos  que  senii^o  de  base 
para  a  expedição  da  Ordem  n.*  202  de  14  de  NoTensbro 
de  1850,  por  força  da  qual  ficÀrão  isentos  do  pagamento 
da  decima  os  Próprios  Nacionaes,  cumpre  que  o  Sr.  Ins- 
pector faça  sobr* estar  no  pagamento  dos  dizimos  do  gado 
exigidos  das  Fazendas  Nacionaes  pela  Admimstraçfto  das 
rendas  provinciaes. 

•  • 

Marquez  d«  Ábrantei. 


N.  352.— FAZENDA.— Em  3  de  Agosto  de  1863. 

Komcacão  e  cipediçao  do  rcspectiro  titulo  para  Guarda   do  Mesa 

de  Rendas. 

Ministério  dos  Net^ocios  da  Fazenda. -^Rio  de  Janeiro  eai 
3  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  presente  o  offlcío  de  V.  Es. 
n.^20,  de  14  de  Junho  ultimo  participando  ter  nomeado 
Cândido  dos  Anjos  França  para  Guarda  interino  da  Mesa 
de  Rendas  de  Bagé,  declaro  a  Y.  Ex.  que  as  nomeaçOcs 
deflnitivas  de  tacs  empregos,  ouvidas  as  Tbesourarias,  devem 
ser  feitas  pelas  Presidências  das  Provincias,  sendo  os  tí- 
tulos passados  pelas  Secretarias  das  Thesourarias  na  forma 
do  S  4.*  do  art.  66  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex .—  Marquez  de  Abrantes.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de  S.  Pedro. 
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N.  353.-*^ FAZENDA.— Em  3  de  Agosto  de  1863. 

€lflJ!Siflcac8o  o  despacho  do  seringas  de  estanho  ou  de  qualquer  mctat 

ordtnario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Agosto  de  1863. 

O  Har(|iiez  de  Abrantes,  i^residente  iiiterino  do  TribUhal 
do  Thesottro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oílicio  da  Alfan* 
dega  da  Cidade  do  Rio  Grande,  transmittldo  com  o  da  The- 
sonraria  de  f^azenda  de  S.  Pedro  de  25  de  Junho  ultimo, 
sob  n.^  13ã,  participando  que,  pafa  evitar  duvidas  que  occor- 
Tcm  na  mesma  Alfandega  quando  se  trata  do  despacho  do 
seringas  de  estanho  ou  de  qualquer  metal  ordinário^  men» 
cionadas  no  art.  1.34^6  da  Tarifa  em  vigor,  resolvera  que 
quando  as  ditas  seringas  tiverem  ale  8  pollegadas  de  com- 
primento, comprehendídos  os  cabos,  sejão  consideradas  pe-» 
çnenas,  e  quando  excederem  dessa  dimensão,  flquem  sujeitas 
a  taxa  de  1$200  imposta  ás  grandes ;  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  mesma  Thesouraria,  para  que  faça  constar  ao 
da  referida  Alfandega,  que  a  resolução  que  elle  tomou  não 
pôde  ser  approvada,  porque  o  citado  art.  1.346  da  Tarifa, 
classificando  as  seringas  de  estanho  ou  de  qualquer  metal 
ordinário  em  duas  espécies  —  pequenas  para  uretra  e  se- 
melhantes—  e  — grandes  para  outros  usos — ,  estabelece  d 
áistincçio  entre  seringas  para  uretra  e  semelhantes,  isto  ó, 
para  scringatorios,  etc,  que  são  mui  pequenas,  e  as  des- 
tinadas para  outros  usos,  isto  é,  clisteres,  etc,  que  são 
maiores  e  menores,  mas  nunca  pequenas  como  as  de  ure- 
tra, etc.;  sendo,  portanto,  desnecessária  a  determinação  da 
dita  Alfandega,  sobre  a  distincção  das  seringas  em  grandes 
e  pequenas  para  a  classiOcação  desta  mercadoria,  conformo 
a  Tarifa  em  vigor. 

Marquez  de  Abranles»^ 
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N*  354.— IMPÉRIO.— ATisaãa  3  de  Agosto  de  1869^ 

Declara  que  o  lugar  de  Golleclor  Agente  nSo  é  íQeonpaiíTd 

de  Juiz  do  Pai. 

:  3.*  Secção;— Rio  de  Janeiro.-^  MiQísterío  dos  Negociar  ú0 

império  em  3  de  Agosto  de  1863. 

• 

.  Illm»  e  £xm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Soa  Magestodeo  Inv- 
perador  o  oíUcío  de  18  de  Jalho  próximo  findo,  em  que 
y.  £x.  submette  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  coosiatta 
que  lhe  foi  feita  pelo  Xaiz  de  Paz  mais  votado  da  Paroebia 
de  Queluz,  a  saber :  se  tendo  etle  aceitado,  e  exérddô  o 
lugar  de  Collector  Agente  depois  de  eleito  Juiz  de  Pai^  esfá 
por  esse  facto  inhibido  de  presidir  á  Mesa  Parochial  nas 
próximas  eleições. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V*  Ex. , 
para  o  fazer  constar  ao  referido  Juiz  de  Paz,  que,  não  seado 
o  Collector  Agente  senão  um  preposto  do  Collector  ^Mifíli  o 
coadjuvar,  e  servir  nos  seus  impedimentos  sob  sua  reapon* 
sabílidade,  não  tendo  por  isso  o  caracter  de  um  empregado 
publico,  não  está  elie  inhibido  de  presidir  á  Mesa  Parochial, 
por  não  se  dar  nenhuma  incompatibilidade  do  cargo  de  luiz 
de  Paz  com  aquelle  lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  ^x.^Marquex  de  Olinda.  — St.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  355.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Agosto  de  1863. 

Declara  que,  im  caso  de  ser  nuila  uma  qualificação,  dere  servir  a  mais 
moderaa  dos  adnos  anteríorea,  sobre  cqja  legalidade  d9Lo  h^  duvida. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.—  Recebi  o  ofOcio  de  22  de  Julho  pror- 
ximo  findo,  em  que  V»  Ex.  remette  por  cópia  o  que  ÍImi 
dirigio  a  Gamara  Municipal  dçssa  Capital,  representando  quo 
a  Junta  de  Qualificação  de  votantes  da  parochia  de  Juquiry«, 
não  foi  constituída  como  determina  o  Decreto  n.^  S42.dé  Id 
de  Setembro  de  1855,  e  respectivas  Instrucções» 
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Informa  V.  Ex.  que,  examinando  as  act^s  remettidaa por 
aquella  Junta,  veio  no  conhecimento  de  que  elia  constituio-so 
peio  modo  determinado  no  art.  8.®  da  Lei  n.<^  387  de  19  de 
Agosto  de  1846,  que  foi  alterado  pelo  citado  Decreto  de  1855 ; 
e  bem  assim  que  todas  as  qualificações  posteriores  ao  mesmo 
Deereta  até  1860  contém  o  mesmo  defeito,  nada  podendo 
afflrmar  quanto  ás  dos  annos  de  1861  e  1862  por  nfio  terem 
sido  remettidas  a  essa  Presidência  as  respectivas  actas ;  á 
mta  do  que  consulta  V.  Ex.  por  qual  das  qualificações  deve 
aer  feita  a  chamada  dos  votantes  nas  próximas  eleições,  não 
ifaivjdaodo  que  semelhantes  qualificações  defeituosas  não  po- 
dem subsistir. 

Em  resposta  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  po- 
dendo servir  na  eleiçSo  uma  qualificação  que  não  é  válida» 
de?e  V.  £x.  examinar  pelo  livro  das  actas  as  qualificações 
de  1861  e  1862,  e  mandar  fazer  a  chamada  pela  ultima  que 
fôr  legal»  e  se  nenhuma  o  tòr,  pela  mais  moderna  que  não 
coDliver  nullídade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.'^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  356.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  4  de  Agosto  de  1863. 

Resolve  duvidas  acerca  de  eleições. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  4  do  Agosto  de  1863. 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  a  Soa  Magestade  o  Impe- 
rador o  oíBcio  de  y .  Ex.  n.""  89  de  24  de  Julho  próximo  pas« 
Bado,  remettendo  por  cópia  uma  representação  em  que  o  ci- 
dadão José  Sotero  Soares  de  Castilho  arguo  de  nullos  os  tra-* 
balhos  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Pirassinunga 
pelos  seguintes  fundamentos;  l.""  ter  fòito  parte  da  Junta 
ffm  cidadão  pronunciado,  e2.®não  ter  sido  convocado  6 
representante  para  a  organisação  da  mesma  Junta. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Declarar  yáli* 
dos  08  referidos  trabSlhos ;  porquanto,  pelo  que  diz  respeito 
ao  primeiro  fundamento,  consta  dos  documentos  annexos  aos 
referidos  offlcios  e  representação,  que,  quando  a  pronuncia 


do  Me^rto  Faustino  Patrício  Brástl  foi  sostenUda  pé!ó  íuiz 
MaDicípal  em  30  de  Maio  ultimo,  já  a  Junta  Unha  eAc^fmdd 
os  seus  trabalhos,  visto  que  a  sua  segunda  reunido  HHtf  co^ 
moço  em  18  de  Abiil  antecedente,  e  só  tinha  de  durar  dncó 
dias;  e  pelo  Que  respeita  ao  segundo  i^indamento,  eoiiátâ 
igualmente  dos  mesmos  documentos  que  foi  afixado  o  éditul 
de  convocação  dos  immediatos  em  votos  ao  1  /  Jóia  de  Paz  ; 
e  bem  assim  que  se  officioo  a  todos  individualmente  imi 
conformidade  do  an.  k,""  da  Lei  n/  387  de  i9  4e  Agoítéd^ 
1846.  não  sendo  raz&o  bastante  para  a  nullidade  dos  traluK 
lhos  a  eircumstancia,  allegada  pelo  represcnf  ante,  ÃstiSò 
ter  recebido  o  officio  que  lhe  foi  dirigido,  e  nem  mesmo  a 
de  ter  sido  elle  apresentado  á  Jnnia  ainda  fechado;  nso  po* 
dendo  ser  admittlda  a  primeira  razSo  sem  documentei  (Joe 
provem  aquella  circumstancia,  e  os  abusos  que  a  prodarfrffo^ 
e  não  podendo  ter  valor  a  segunda,  porque  podia  sor  assim 
coQservado  o  officio  de  propósito-  para  alk^ar-se  depois  a  nul* 
lidado  da  qualificação. 

O  que  commonico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para 
o  fazer  constar  ao  representante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jlfary«cz  de  Olinda,— St.  Presi- 
dente da  Província  dcS.  Paulo. 


N.  357.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Agosto  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Cciri.— fledara  como  deve  ler.  oe«(iéo 
o  tempo  de  prisão  simples,  que  teem  de  sofA-er  os  réos  Alauoel  José 
SaJgado  Couto  e  Franciseo  Luiz  Salgado. 

2.*  SecçSo. -^Ministério  doa  Negócios  da  Justiça.— Kio 
de  Janeiro  em  4  de  Ageslo  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A'  Sua  Magestode  o  Imperador  foi 
presenle  o  efflcio  dessa  Presidência  de  6  de  Marpo  ^  wc^ 
rente  anuo,  com  a  copia  do  que  lhe  derigio  o  Juiz  M««. 
i»klpftl  do  Termo  da  Capital  dessa  Província,  consullafido 
sobre  o  modo  por  que  deve  ser  contaiOo  o  tempo  da  pM» 
imposta  aos  réos  M«tnoel  José  Salgado  Couto  e  Francisc© 
Luiz  Salgado. 


O  Mismo  Augusto  Senhor  por  Sua  Imperial  e  Iinmodiata 
Besoluç&o  do  30  de  Jalho  ultimo,  tomada  sobre  Consulta 
da  Seoçfto  do  Justiça  do  Conselho  áò  Estado  de  17  do  mesmo 
incz,  Houve  por  bem  Decidir  que, «-tendo  sido  a  pena  im-^ 
po$ta  a  de  galés,  q  tempo  de  prisfio  simples  que  sofTrèrão 
os  réos  oSo  pode  ser  computado  como  pena,  pois  o  recurso 
do  Revista  suspendeu  a  execução  do  pena  de  galés.  O  efféito 
do  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1861,  pelo  qual  foi  com- 
ittulada  em  quatro  annos  de  prisão  a  pena  de  quatro  annos 
de. galés  na  Ilha  de  Fernando,  a  que  forSo  condemnados 
a^ueJIcs  réos,  é  mandar  que  esses  quatro  annos,  que  elles 
tf  rijo  de  ir  passar  nas  galés  de  Fernando,  se  trocassem 
por  quatro  annos  nas  cadèas  em  que  estavão,  contando-se 
o,  t^mpo  depois  do  Accordâo  da  Relação  Revisora. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e 
assim  o  fazer  constar. 

Ptíus  Guarde  a  V.  Ex.-^João  Uns  Vieira  Cansmsão 
de  Smimfrú.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 


^■€•1 


N.  353. --GUERRA.  — Aviso  de  4  de  Agosto  de  1863. 

Declarando  «ae  as  cartas  de  liberdade  dos  Escravos  da  NaçSo  ao  ser- 
viço da  Fabrica  da  Pólvora  devem  ser  passadas  pelo  Thesouro  Nacional, 
mediaote  o  pagamento  de  direitos  e  emohimeiítos  a  qae  estiverem 
SDjeitos  segaodo  as  tabeliãs  da  Fazenda. 

4/  Directoria  Geral. —  2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Mimatoffto  do^  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Agosto  1863. 

Suscftando-se  duvidas  na  CoUectoria  da  Villa  da  Estrella 
sobre  as  emolumentos  que  devia  arrecadar  pela  liberdade 
do  irmoceate  ManoeU  Olho  do  escravo  Ovidip^  fique  Vm. 
oa  intelligencía  de  que,  sem  attenção  ao  que  se  tiver  pra* 
tieado  até  bojo,  as  cartas  de  liberdade  doa  escravos  da  Nação 
ao  serviço  dessa  Fabrica  devem  ser  passadas  pelo  Tbesouro 
Natelesal,.  mediante  o  pagamento  de  direitos  e  emolumentos 
a  que  estiverem  sujeitas  segundo  as  tabeliãs  da  Fazenda , 

Ôe«s  Guardo  a  Vm. —  António  Manoel  de^  Uello, —  Sr. 
IHrdeior  interino  da  Fabrica  da  Pólvora. 


N.  359.--JUSTIÇA.-- Aviso  de  h  de  Agosto  de  t868v 


k9  iVetMeiíte  da  ProTtocía  de  Minas  Geraes.— Declara  que  fca  Jwoa- 
fiatibllidade  no  eiercicio  do  lagar  de  Parocho  com  o  da  proiitfo  de 
Advogado  e  Procurador. 

2.'  SecçSo.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Kio 
de  Janeiro  em  4  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —A'  Sua  Magcstadc  o  Imperador  Tof 
presente  o  oíficio  dessa  Presidência  de  4  de  Junbo  do  ^niio 
passado»  consultando  se  ha  incompatibilidade  no  excir- 
.cicio  das  fnncçOes  de  Parocho  ooUadoe  de  advogado  pro- 
visionado  c  procurador. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  Imperial  e  ImmddIaU 
Itdsolução  de  30  de  Julho  ultimo,  tomada  sobre  Coosulla 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de  23  de  Junhos 
Houve  por  bem  Decidir  que  ha  incompatibilidade  no  exer- 
cício do  lugar  de  Parocho  com  o  da  profissão  de  Advogado 
e  Procurador. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  lin$  Vieira  Cansan$õo  de 
Sinimbu.--  Sr.  Presidente  da  Provinaia  de  Minas  Geráes. 


N.  360.— FAZEiNDA.— Em  4  do  Agosto  de  1863. 

Multas  por  diCTerenca  na  contagem,  mediçlo  e  peso  da  mercadM-ías 

postas  a  despacho  nas  Alfandegas. 

'    Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  He  Janeiro  ein 
4  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  offlcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesonraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Mara* 
nhSo  n.®  20,  de  11  de  Fevereiro  do  corrento  anno,  no  qaal 
submette  ao  conhecimento  do  Thesouro  o  despacho  de  provi* 
mento  que  proferio  no  recurso  interposto  por  Cândido  César 
da  Silva  Rosa  da  decisão  da  Alfandega  da  mesma  Provinda,  que 
lhe  impuzera  a  multa  de  404$913,  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins* 
pectof  que  nao  procedeu  acertadamente  reformando^  quanto 
á  primeira  parte,  a  decisão  da  Alfandega ;  porquanto,  tendo 
o  recorrente  Cândido  Ccsar  da  Silva  Uosa  dcdarado  cm  a 
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nota  tiuô  aprcsoD(ou  a  despacho  oito  Htrdos  coiU<*ndo  2.TÍ3 
cortes  de  chita  commam  em  retalho  e  três  Tardos  com  ^70 
peças  4]e  elefante  tambcm  em  retalho,  c  Teriflcando-se  pela' 
conferencia  que  houve  diflercnça  na  contagem,  medição  e 
peso.  de  mercadorias,  segundo  a  nota  79  da  tartra,  é  obvio 
qae  se  deu  a  hypothese  prevista  no  art.  553  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  verificando-so  excesso  em  varas  singelas  para 
mais  do  que  foi  accusado  na  predita  nota,  e  porconsequenciat, 
beoi  applicada  foi  pela  Alfandega  a  multa  comminada  no  ci- 
tado artigo. 

O  (bndamento  de  que  se  soccorreu  o  Sr.  Inspector  para 
sua  decisão  é  contrario  á  letra  do  art.  5U  do  Regulamento^ 
vtalo  como  no  §  6.*  torna  obrigatória  a  declaraçSo  cm  a 
nota  do  despacho  do  peso  ou  medida  adoptada  pela  tarifa 
conio  base  para  o  calculo  dos  direitos ;  e  segundo  o  art.  608 
da  mesma  tarifa  a  unidade  dosmorios  communsi  ou  chitas, 
i  a  vara  quadrada  e  não  a  peça,  ou  cortes. 
'Quanto  á  segunda  parte  do  recurso,  bem  se  houve  o 
Sr.  Inspector  decidindo  contra  a  multa  imposta  sob  o  funda- 
mento do  §  1.*"  do  referido  art.  553;  porquanto,  sendo  esta 
cabível  nos  casos  que  revelem  fraudo,  ou  subtracção  de  mer- 
cadortas,  não  pôde  ser  admissível  na  espécie  vertente,  em 
que  essfls  circumstanclas  se  não  derão. 

Cumpro  finalmente  que  o  Sr.  Inspector  faça  intimar  á 
parte  pelos  meios  competentes  a  indemnísação  á  Fazenda  dã 
multa  que  foi  irregular  e  indevidamente  levantada. 

Marquez  de  Àbrantei. 


N.  361.— GUERRA.— Aviso  do  5  de  Agosto  de  1863. 

Appravaodo  a  Ubetla  de  reduccSo  da  mfio  de  obra  por  empreitada 
na  offlciaa  de  laloeiros  do  Arsenal  de  Guerra  da  C6rte. 

4.*  Directoria  Geral.— 2. •  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
MinístcHo  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Agosto  de  1863. 

Em  solução  ao  seu  offlcio  n.®  359  de  31  de  Xnlho  pro- 
limo  passado,  propondo  uma  reducçao  nos  preços  por  que 
actualmente  é  paga  a  mão  de  obra  por  empreitada  na 
officlna  de  latociros  desse  Arsenal,  fique  V.  S.  na  Intel- 
ligencla  de  que  nesta  data  é  approvada  a  referida  reducçao 
segundo  a  tabeliã  junta. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Antónia  Manoel  de  JUíc/Zo.— Sr. 
Director  do  Anenal  de  Guerra  da  Córtc.   . 
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OBRAS. 


si  3 


r 


De  cortur  e  promptíficar  uma  chapa  com  seus  pertences  para  cio- 

turjlo  dp  Qovo  mudelo .••.«, 

De  limar  ama  Cvclta  de  gamarra  para  o  mesmo 

Da  cortar  e  prompUíicar  um  passador  de  aruno 

Pe  limat  om  passador  fuadido • 

De  cortar  e  promptíficar  um  bocal  para  bainha  de  bayooeta 

Pe  cortar  e  promptíficar  uma  ponteira 

De  limar  vm  gancho  para  bainha • • 

De  cortar  e  promptíficar  um  par  de  gaoehoa  com  botoea  para 

correias  de  roochillas • %. 

De  cortar  e  promptíficar  un>par  de  ditos  lisos  para  mochillaa.. , . 
De  cortar  e  promptíficar  um  par  de  argolas  para  correias  de 

mochi  l)as ..•..• 

Pe  Umar  uma  fivella  de  garapa  e  pôr  fUzilhao 

De  limar  uma  dita  de  cinto  o  pôr  ftuilhao 

De  cortar  e  promptíficar  um  palito  para  escovinha.. 

De  promptíficar  uma  escovinha  e  pAr  cabello 

De  promptíficar  uma  boneca  e  pAr  moUa 

pe  cortar  e  firomptificar  um  friso  para' palia  debooet 

De  limar  uma  fivella  de  cabeça  para  cinturAo  de  antigo  mo- 

dHIo 


De  limar  uma  dita  de  ganiarra  para  o  mesmo  e  p4r  (íiziHiao. 

De  limar  um  S  para  prender  as  fivelias  de  cabeça 

De  limar  e  promptíficar  um  gancho  com  porca  para  caixa  de 
guerra 

De  limar  uma  fivella  grande  e  pôr  fuzilhao  para  talabarte  da 
mesma , 

De  limar  e  promptíficar  uma  biqueira  para  o  mesmo  talabarte. 
De  limar  e  promptíficar  uma  chapa  de  coração  com  argola  e 

gancha.  %.« ^ -....., 

De  cortar  e  promp4ficar  um  passador  de  chapa  para  o  mesmo. . 

De  limar  e  pôr  pes  em  um  n.^  1  com  coroa  para  bonets 

De  Bmar  t  pôr  fasilhao  em  uma  fivella  de  moohilla  dd  antigo 

modelo 

De  limar  um  par  do  col setes  para  boldriés  de  Cavallaria 

Pe  limar  uma  fivella  de  ganarra  para  o  mesma  e  pôr  fuiUifto. 

De  cortar  e  promptíficar  uma  argola  cora  gancho 

De  corUr  e  promptíficar  uma  dita  Hsa 

De  limar  uma  fivella  para  pasta  e  pôr  fuzilhao , 

PelinMu?  ti  pôr  pés  em  uma. biqueira. t.......^ 

Pe  limar  uma  fivella  grande  e  pôr  fuzilhi» '. 

De  cortar,  limar  e  promptíficar  um  passador  de  chapa 

v%  limar  e  promptíficar  um  botllo  pare  patrona 

De  Umar  e  pôr  pes  oa  argolas  cm  «ma  eorôa  grande  para  paata. 
Pe  limar  e  pôr  pés  ou  argolas  em  um  n.*  l  graadc  para  pacta.  ^. 
De  cortar,  cunhar  e  promptíficar  um  n.o  1  com  coroa  paca  bar 

retinas....,^ ; ; 

De  cortar,  cunhar  e  ppon»ptificar  uma  coroe  para  patrona 

De  coriar  c  promptíficar  um  per  de  platinas  de  arame 
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OBRAS. 


lAiéiMi 


IMMíB^i 


<^ 


De  cerUr  e  promptiâcar  um  par  de  correntes  para  pfctrdef  a 

eseoTiaba  e  palito 

De  limar  uma  fivella  de  catieçada  para  cavallo  de  soldado* «..«. 

De.fimar  uma  dita  de  gamarra.....« • • 

D^  limar  uma  dita  de  pdtoral 

De  cortar,  cunhar  o  promptificar  uma  bomba  para  bonet9...4 
De  cortaf ,  cunhar  e  promptiOcar  om  par  de  meia-luas  para  dra* 


gonas^ 


De  cortar,  cunhar  e  promptificar  um  par  de  escamas  pára  bar- 
retinas  «...^.é..* 

De  luBar  e  pôr  íozilhao  em  uma  fivella  para  boi»  ..«<..<.  x.  • 

De  ^cortar  e  promptificar  um  candieiro  de  cobre  de  encosto  para 
uiuá  ou  duas  luzes 

Dé  cortar  e promptificar  um  dito  ou  íampeao  de  quatro  luzes.. . 

De  limar  e  promptificar  uma  corda  com  n.^  i  pura  barretina 
grande.*» « « ^.«.t 

De  cunhar  e  promptificar  ura  par  de  serpentes  de  metal.  •  < . .  • .  •  • 

De  cortar,  Cunhar  e  pór  pés  em  um  castello  pare  bonets.  .....•• 

De  cortar,  eunhar  e  pdr  pés  em  um  dito  para  sobrecasacas... 

De  JiniÉr  e  pór  pés  cm  um  n.»  I  grande  de  metal  braneo  para 
gorros  de  músicos »  sendo  brunido.  ....<...«.« » 

De  dourar  e  brunir  um  casteKo  para  bonets  ou  sobrecasacas.  •« 

De  dourar,  bninir  c  cravar  um  iriso  para  palia  dé  bonets 

De  dottrar  e  brunir  um  n  •  l  eom  corda  para  os  ditos 

De  dourar  e  brunir  um  n.^  1  lizo. 


De  dourar  e  brunir  um  par  de  meias  luas 

De  dourar  e  brunir  um  par  de  Ivras 

De  dourar  e  brunir  um  par  de  dragooas 

De  dourar  e  brunir  um  par  de  escamas  para  barretinas 

De  doarar  e  brunir  uma  fivella  pequena  com  dous  passadores 

pare  correias  de  bonets 

De  doarar  e  brunir  uma  corda  com  o  n.o  t  para  barretinas  de 

músicos. • 

De  pratear  e  branir  um  par  de  dragonas  para  tambor-mór. . . , 

De  pMtei^  e  bnioir  am  friso  psre  bonets ecniva*lo. « •« • 

De  pratear  e  brunir  um  par  de  Ijras • 

De  pratear  e  brunir  um  par  de  meia-luas..... 

Df  praMar  e  brunir  ttm  n.<»  r  grande 

De  pratear  e  brunir  tmi  botão  grande  liso ^ « 

De  prat«ar  e  branir  um  dito  petpieno  Kso.. « 

De  pratear  e  brunir  um  punho  de  terçado 

De  {»ratear  e  brunir  ura  bocal  para  baiaha  de  dito ^.r..<* 

Dejpratear  e  brunir  uma  ponteira  para  dítcrdedito 
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4.«  Bireetoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra , 
em  ií  de  Agosto  de  1863.  —  (Assignado)  O  Director  Geral ,  Jo9é  Ànt9nÍQ 
i€  Calaxmt  Koãtignís. 


N.  362.— GUERRA.—  Aviso  de  5  de  Agosto  de  186S. 

Declarando  qae  nlo  pôde  ser  tpprovada  a  proposta  de  dar-se  ao«  objectai 
que  eaUrao  para  concerto  nas  Oflicinas  do  Arsenal  de  Guerra  s^meoCe 
•  valor  da  niAo  de  obra  depois  de  reparada»,  por  ir  de  enconiro  ao 
art.  49  do  Regulamento  di*  15  de  Abrit  de  1851  e  ser  prejudicial  aos 
interesses  da  Fazenda  Publica. 

4,*  Directoria  Geral. —  2*  Secçio.—  Rio  de  Janeiro.— 
Uinísterio  dos  Negocias  da  Guerra  eai  5  de  Agoálo  de  i863. 

N2o  podendo  ser  approvada  a  proposta  feita  por  V.  S.  , 
em  seu  oíllcio  n.*  357  de  28  de  Jultio  próximo  passado» 
para  só  se  dar  aos  objectos  que  entrâo  para  concerto  nas 
OfQcinas  desse  Estabelecimento  o  valor  da  mão  de  obra  depois' 
de  reparados,  não  só  por  ser  contraria  ao  art.  49  do  Re- 
gulamento de  15  de  Abril  de  1851,  como  porque  é  pre- 
judicial aos  interesses  da  Fazenda  Publica»  visto  que  assim 
ficaráõ  valendo  muito  menos  do  que  o  seu  merecimento 
real ,  cumpre  que  V.  S.  faça  observar  exactamente  o  refe- 
rido art.  49,  bem  como  os  que  lhe  são  relativos  ao  citado 
Regulamento,  recommendando  aos  Mestres  que,  quando  pro- 
cederem á  avaliação  de  taes  objectos,  tenhSo  muito  em 
consideração  o  estado  de  uso  e  ruina  em  que  se  acharem « 
para  que  a  importância  dos  concertos,  com  a  qual  devem 
ser  sobrecarregados  depois  de  promptos,  não  lhes  dê  maior 
valor  do  que  custariâo  novos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  António  Manoel  d€  Mello.-^  Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  363.—  GU£RRA.— Aviso  de  C  de  Agosto  de  1863. 

Autorisahdo  a  despeza  que  se  Gzer  com  os  alugueis  das  casas  occ«- 
padas  pelos  Officiaes  pertencentes  á  Guarnição  da  Provincia  do  Rio  Graa- 
de  do  Sul  emquanto  ahi  forem  considerados  em  dc»itacamento» 

4.*  Directoria  Geral. —  2.*  Secção.—  Rio  de  Jandro.^^ — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Agosto  de  1863, 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  justo  que  os  OíBciaes  perteneen- 
tes  á  guarnição  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  tenliio 
quartel  á  custa  do  Governo,  emquanto  ahi  forem  considc- 


ndos  em  dCdlacamonto,  íica  V.  Kx.  autorísado  a  mandar 
vUsfiiier  aos  proprietários  das  casas  por  olles  occupadas 
a  importaocía  dos  alugueis  veucidos  c  que  forem  correndo» 
•OMi  f  es  que  nSo  haja  casas  do  Estado  devolutas  ou  ocom- 
monções  nos  quartéis,  que  deverád  ser  aproveitadas  pelos 
Oíllcfaos  solteiros. 

Deus  Guarde  a  V.  Cx. —  Anton»o  Manoel  de  Mello. ^Su 
Presidente  da  Provincia  da  Santa  Catharina. 


N.  364. —IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Agoslo  de  1863. 

D  criara  qno  ha  incompalibilidadR  entre  o  cargo   dR  Juiz  ^e  Paz  e  o 

empfego  de  Professor  Publico. 

3."  SeocSo. —  Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  6  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Kxm.  Sr. —  Fordo  presentes  a  Sua  Magcslade  o 
Imperador  osofHcios  de  V.  Ex.  n.<"  11  e  12  de  27  de  Ja- 
neiro deste  anno,  em  que  dá  conta  das  decisOes  que  pro- 
ferio  acerca  da  accumulaçao  do  cargo  de  Juiz  do  Paz  com 
o  de  Professor  de  latim  do  Gymnasio  Pernambucano ,  e  da 
validado  dos  trabalhos  da  qualificação  de  votantes  presididos 
pelo  ctdadfio  que  accumulava  os  mesmos  cargos. 

Expde  V.  Rx.,  quanto  á  1.*  questão,  c  consta  das  cópias 
•que  acompanharão  oofflcio  n.  11,  que,  havendo  consultado 
«Iguns  eleitores  da  Parochia  da  Boa-Vísta  nessa  capital,  se  era 
competente  e  legítimo  para  presidir  a  Junta  do  qualillcnçan 
da  mesma  Parochia  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  ,  qno 
accumulava  o  cargo  de  Professor  de  latim  do  Gyninasio 
Pernambucano»  V.  Ex.  decidira  que  havia  incompatibili- 
dade nossa  accumulaçao»  conformo  a  doutrina  dos  Avisos 
n.««  89  c  165 d» 4  de  Junho,  e  28  de  Novembro  de  1847, 
e  n.*  S61  de  29  de  Novembro  de  1862;  e  que  portanto  o 
dito  Juiz  não  podia  exercer  os  dous  cargos ,  sem  perder  o 
direito  a  Qmdeiles,  devendo  fazer  opção  do  que  mais  lho 
convlesso.  Que,  tendo  o  mesmo  Juiz  reclamado  contra  c$(a 
decisão,  por  não  julga-la  fundada  nos  Avisos  citados,  V.  Ex. 
d  confirmara,  corrpborando-a  com  os  Avisos  n.*"  5V1  do  19  de 
Novembro  do  1861 ,  e  n.''5i4  de  18  de  Novembro  do  1862. 

Quanto  á  2.*  qucstfio,  consta  do  ofíirio  n.°  12,  e  docu- 
mento   qne  lhe  veio  antiexo,  que  V.   K\.   docidlra  serem 
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tátidos  og  trabalhos  da  qualificação,  por  isso  que,  sondou 
lebrados  antes  de  conhecida  a  decisão  sobre  ai/  questão, 
não  podia  a  mesma  decisão  annuUa-los. 

Sua  Magcstade  o  Imperador,  tendo  ouvido  a  Secção  do» 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
approvar  as  decisões  de  V.  £x.,  por  sua  immediata  resoHiçio 
de  30  de  Julho  ultimo,  tomada  sobre  consulta  de  9  do  mez 
antecedente ,  e  manda  declarar-lhe : 

1  ."*  Qoo  as  decisões  dos  ]á  citados  Avisos,  e  outros  sobre 
matéria  idêntica ,  s9o  baseadas  no  S.*"  principio  estabelecido 
pelo  Aviso  n.""  89  de  4  de  Junho  de  1847 ,  de  não  poderem 
ser  accumulados  cargos  públicos  que  não  possão  ser  dosem-' 
penhados  satisfactoriamente ,  quando  servidos  ao  mesmo 
tempo  por  um  individuo;  e  que  V.  £x.,  fazendo  applicação 
deste  principio  ao  caso  em  questão ,  com  acerto  decfdio 
que  o  referido  Juiz  não  podia  accumular  os  dous  cargos,  da 
quê  se  achava  investido. 

Não  é  admissível,  nem  pode  ser  aceita  por  ser  oftcnsiva  da 
lei,  assim  como  da  boa  razão  e  conveniência  do  serviço 
publico,  em  que  ella  se  funda,  a  distincção  que  este  Jbíz  faz 
entre  as  attribuiçõcs  judiciarias  do  Juiz  de  Paz,  o  as  politicas^ 
ou  eleitoraes  que  estão  annexas  a  este  cargo,  declarando 
qué  não  quer  exercer  as  primeiras,  mas  somente  as  segun- 
das, as  quacs  podem  bem  ser  desempenhadas  camidativa-^ 
mente  com  as  do  Professorado. 

Com  este  fundamento  foi  que,  cm  questão  idêntica,  deeidio 
o  Governo  pelo  Aviso  n.^  585  de  22  de  Dezembro  de  186d 
que,  sendo  a  presidência  da  Mesa  Parochial  uma  Amoção 
annexa  ao  cargo  de  Juiz  de  Paz,  o  cidadão  que  não  podia 
servir  este  cargo,  por  ser  incompatível  com  outro,  não  podia 
também  exercer  aquella  l\incção ;  e  foi  ainda  o  meamo  fon* 
damento  que  dictou  a  decisão  do  Aviso  n.^  520  de  7deNo*- 
Yembro  do  anno  passado,  tratando  da  escusa  que  apresetitava 
o  Presidente  de  uma  Camará  Municipal,  de  servir  nesta  qua- 
lidade o  cargo  de  Juiz  Municipal,  ao  passo  que  pretendia 
continuar  na  presidência  da  Camará. 

£'  portanto  improcedente  o  argumento  do  Juiz,  qoando 
jcom  elle  impugna  a  applicação  do  Aviso  n^  544  de  18 de  No- 
vembro do  1862,  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça,  por 
tratar  somente  das  attribuições  judiciarias  do  Juiz  de  Paz ; 
tanto  mais  que  a  decisão  deste  Aviso  foi  adoptada  pdo  Mi- 
nistério do  Império  no  Aviso  n.""  561  de  29  do  citado  mez  e 
anno ;  e  portanto  ainda  c  improcedente  o  argumento,  quando 
fosse  admissivel  a  distincção  que  faz  aqupllc  Juiz. 

2.''  Que  são  sem  duvida  válidos  os  trabalhos  da  Junta 
de  qualificação  presididos  pelo  referido  Juiz;  e  V.  Ex., 
dccídindo-o  assim,  conformou-se  com  a  opiaião  do  Governo, 
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declafada  no j§  3.*do  Aviso  n.«  108  de  25  de  Abril  de  1849, 
a  respeito  de  um  acto  praticado  pela  Camará  Municipal  da 
Campanha  sob  a  presidência  deumcidadáo,  cuja  eleição  foi 
stiiiutlada,  por  se  declarar  incompativel  aquelie  cargo  com 
o  de  Juiz  Municipal  que  exercia. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
•  governo. 

I>eus  Guarde  a  V.  Ex.^ Marquez  deOlinda.Sv,  Presi- 
dente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  365.— FAZENDA.— Em  C  de  Agosto  de  1863. 

As  partes  nSo  podem  contestar  por  meio  de  officio  as  dccisOes  das  Re 
partições  Fiscacs,  mas  sim  por  petição  de  recarso. 

Ministério  dós  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Agosto  de  1863* 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional ,  tendo  em  vista  o  officio  do  Pro- 
curador Fiscal  interino  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
Yíocia  deGoyaz  n.Ml,  de  15  de  Junho  do  corrente  anno, 
IK>  qual  representa  á  Directoria  Geral  do  Contencioso  acerca 
da  impugnação,  que  faz  o  Secretario  do  Bispado  da  mesma 
Provineia  ao  pagamento  dos  nevos  e  velhos  direitos  e  com- 
petente sello  de  seu  titulo  de  nomeação,  exigidos  pelo  Gol- 
leclor  das  rendas  geraes  da  Capital  daquella  Provinda,  or- 
dena ao  Sr.  Inspector  da  referida  Thesouraria  que  faça  sentir 
ao  mesmo  Procurador  Fiscal  que  procedeu  irregularmento 
dirigindo  a  consulta  constante  de  sou  dito  officio,  a  qual,  ver- 
gando sobre  matéria  contenciosa,  cuja  decisão  é  da  exclusiva 
competência  da  Thesouraria,  cumpria-lho  tão  somente  dar 

grecer,  quando  exigida  fosse  a  sua  audiência  por  aquella 
partição. 

Oulroslm  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  advirta  ao 
mencionado  Gollector,  que  não  devia  admiltir  que  a  Parto 
contestasse  a  sua  decisão  por  meio  de  officio,  visto  como 
a  apresentação  de  uma  petição  do  recurso  daquella  decisão 
para  a  instancia  superior  competente  era  o  único  meio  que 
lhe  cabia. 

Marque.z  de  Abrantes» 
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N.  366.  — FAZENDA.— Em  7  de  Agosto  de  1863: 

O»  CoDÃÍgnalarios  de  navios  dSo  sSo  olmgndos  a  pagar  gr»t?Geac0«  romo 
^udas  de  eu^lo  aos  Empregados  postos  a  bordo  por  bem  4^  fistalt- 

>arao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Riodc  Jaaciro  em 
7  de  Agosto  de  Í8C3. 

O  Margucz  de  Abrantes,  Prdsidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  olGcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bailia  n.^  395,  de  21  de 
Outubro  de  1861,  no  qual  participa  que,  tendo  o  Presidente 
da  Província  concedido  licença  para  a  barca  Castor  ir  ao 
morro  de  S.  Paulo  receber  carga  de  madeiras,  e  levando  a 
incsma  barca  a  seu  bordo  (rcs  Empregados  da  Alfandega 
)3ara  (iscalisarem  o  embarque  da  referida  carga,  aconteceu 
que  os  consignatários  da  dita  barca  recusarão  pa^ar  áqoellcs 
Empregados  a  gratifícaçao  que,  por  esse  serviço,  a  estes  se 
tinha  arbitrado  por  analogia  dos  §§  6/"  e  S.""  do  art.  336  dp 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1869;  declara  ao  mesma 
Sr.  inspector  que,  visto  haver  a  Presidência  da  Província 
concedido  a  licença  de  que  se  trata,  sem  duvida  porque  no 
caso  se  davSo  as  condições  precisas  áo  art.  4.*  do  Decreto  n.* 
!2.485  de  28  de  Setembro  de  1859,  nâo  são  os  Consignatários 
da  barca  Castor  obrigados  ao  pagamento  da  mencionada 
gratificaçOo  como  ajuda  de  custo  aos  trcs  Empregados  da  Al^ 
fandega,  que  forão  postos  a  bordo  por  bem  da  físealisação  y  por- 
quanto o  Cap.  3.*"  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  I860 
trata  exclusivamente  dos  naufrágios,  arrecadação  e  destino 
dos  salvados,  e  das  mercadorias  e  objectos  arrojados  ás  praias 
ou  que  forem  encontrados  fluctuando' no  mar;  cconseguin- 
tomente  nenhuma  analogia  podem  ter  para  o  caso  vertente 
os  invocados  ^§  6,**  c  8.°  do  art.  336  do  Regulamento  das  Al^ 
fandogas;  sendo  que  também  as  disposições  do  citado  Decreto 
n.«  2./í83  de  28 de  Setembro  de  1859  não  òbrigãoos  donos  on 
ronsignatarios  dos  navios  a  pagar  as  ajudas  de  custo  aos  Em- 
pregados Fiscacs,  quando  estes  vão  em  diligencia  do  serviço 
por  occasião  de  se  fazorom  eíTeclivas  as  licenças  concedidas 
nos  lermos  do  mesmo  Decreto. 

Marquez  de  Abrantts, 
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If.  367,— IMPÉRIO.— Aviso  de  8  do  Agosto  de  1863. 

Derlara  que  nSo  dcria  tomar  parte  na  organisacSo  da  Mesa  Parochial 
de  Queimados  um  eleitor  que  »e  mudara  para  outra  Parocbia,  com 
quauto  tivesse  sido  couvocado  para  aquelle  acto,  o  houvesse  servido 
na  ultima  elciçAo  da  Parocbia  de  que  se  mudara. 

.  3.*  3c€Çilo.. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Agosto  de  1863» 

Illm.  eBxm.Sr. —  Em  solução  ao  oíDciodo  V.  Ex.  n.* 
53  de  27  do  mez  passado,  declaro-ihe  que  bem  resolveu 
a  consulta  que  lhe  fez  o  Juiz  do  paz. mais  votado  da  Parochia 
de  Queimados,  respondendo-lhe  que,  á  vista  da  expressa 
disposição  da  2.*  parte  do  art.  1.**  do  Decreto  n.* 
1.81ã  de  23  do  Agosto  de  1856,  e  do  Aviso,  do  24 
de  Dezembro  de  1860  n.*  590,  não  devia  tomar  parte 
na  organisação  da  Mesa  Parochial  o  eleitor  Padro  Joaquim  do 
Santa  Maria  Magdalena  Duarte,  não  obstante  ter  sido  con- 
vocado, como  indevidamente  foi,  para  esse  acto,  e  haver  ser- 
vido  como  tal  na  ultima  eleição,  que  teve  lugar  na  mesma 
Parochia,  por  isso  que  o  facto  da  sua  mudança  para  outra 
Parochia  lhe  fez  perder  aquelle  cargo,  o  qual  não  podo  recu" 
perar,  ainda  que  volte  á  sua  anterior  resldenoia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^lUarquex  de^  0/índ«.—  Sr*  Presi^* 
dente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  308.— IMPÉRIO.— Aviso  do  8  de  Agosto  de  1863. 

X>eclara  que  um  eleitor,  por  estar  cego,  nao  fica  privado  do  exercido  dos 

seus  direitos. 

,  '3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exra.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  do  Estado  sobre  o  olTicio  de  V.  Ex.* 
n.**  69  de  16  do  mcz  passado,  com  o  qual  submetteu  ao  co* 
nlieci mento  do  Governo  Imperial  a  seguinte  decisão  que, 
sobre  consulta  que  lhe  fez  o  Juiz  de  Paz  da  Parochia  de 
Nossa    Senhora   da    AssumprCio   de  Cabo-Frio,    proferio: 
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que  o  eleitor  que  cslá  cego  não  pôde  ser  admitUdo  a  t olar 
para  a  organisação  da  Mesa  Parochial :  Ha  por  bem  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  Mandar  declarar,  de  conformidade  coin 
a  Sua  immediata  Resolução  de  5  do  corrente,  tomada  sobro 
consulta  da  mesma  Secção  do  23  daquelle  mez,  que  o  facto 
da  cegueira  niio  priva  o  cidadão  do  exercício  dos  direitos  po* 
liticos,  que  a  Constituição  lhe  concede. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda^  —  Sr.  Pre« 
sidento  da  Província  do  Rio  de  Janeiro» 


N.  369.— GUERRA. -«arcular  de  10  de  Agosto  de  1863. 

Determinando  que  o  sello,  direitos  e  emolamentos  du  patentes  áoe 
Militares  sejSo  arrecadados  pelas  EstaçOes  Fiscaes,  á  visla  de  guias 
passadas  nas  Províncias  pelas  Tbosourarias  e  na  Gdrte  pela  Pagado* 
ria  das  Tropas,  conforme  propOo  o  Ministério  da  Fazenda. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos  Nego* 
cios  da  Guerra  em  10  de  Agosto  de  1863. 

Propondo  o  Ministério  da  Fazenda,  em  Avisos  de  18  do 
Março  e  de  30  de  Juliio  desto  anno,  que  o  sello,  direitos 
c  emolumentos  das  patentes  dos  Militares  sejio  arrecadados 
pelas  EstaçOcs  Fiscaes,  á  vista  de  guias  passadaa  nas  Pro^ 
vindas  pelas  Thesourarias  da  Fazenda  e  na  CArte  pela 
Pagadoría  das  Tropas,  considerando-se  taes  golas  tiUilos 
provisórios  para  os  fins  declarados  no  art.  1^  do  Regu-- 
lamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  averbando-se  nas 
guias  a  abertura  de  conta  corrente,  para  ter  lugar  o  abono 
do  primeiro  mez  de  soldo,  o  depois  o  pagamento  das  pres- 
tações que  se  forem  vencendo ;  e  convindo  adoptar  seme- 
lhante proposta  até  que  a  experiência  tenha  mostrado  as 
diOiculdades  praticas  que  possão  suscitar-se :  assim  o  com- 
munico  a  V.  S.,  para  que,  na  parte  que  lhe  toca,  proceda 
de  conformidade  com  tal  proposta. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Antonio  Manoel  de  Mello. — Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de... 


N.  3T0.-^GUERRÂ.— Aviso  de  10  de  Agosto  do  1863. 

nuodo  o   numero  e  Tencimentos  doi  serrentes  de  escripta  e  o  dof 
brac^es  ao  senriço  do  Arsenal  de  Guerra  da  Còtíe» 

4.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  10  de  Agosto  de  1863. 

A*  vista  das  informações  ministradas  em  seu  oíBcio  n.* 
361  de  31  de  Julbo  próximo  passado,  fica  fixado  em 
36  o  numero  dos  Mrventes  empregados  na  escripta  desse 
Arsenal,  divididos  em  três  classes  de  12  cada  uma,  per- 
cebendo os  da  1.*  classe  29000,  os  da  2/  I96OO  e  os 
da  3.*  I92OO,  todos  diários.  Nem  o  numero  nem  o  venci- 
mento poderão  ser  alterados  para  mais,  sem  ordem  desta 
Secretaria  de  Estado.  £m  consequência  fica  V.  S.  autori- 
sado  a  preencher  as  três  classes,  que  perceberão  as  novas 
diárias  da  2.*  quinzena  deste  mez  em  diante,  bem  enten- 
dido que  nSo  é  obrigatório  o  preenchimento  das  classes 
superiores,  e  que  V.  S.  pôde  conservar  nas  inferiores,  além 
do  namero  de  12,  tantos  quantos  houver  de  menos  naquellas, 
nnia  vez  que  o  numero  total  não  exceda  ao  de  36  acima 
fixado.  Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  S.  que  fixe 
também  o  numero  dos  serventes  braçaes,  que  forem  in- 
dispensáveis ao  serviço  ordinário  do  Arsenal,  para  que  n&o 
se  conserve  em  eflTeclivo  serviço  um  pessoal  excessivo. 

Estes  serio  divididos  em  duas  classes,  percebendo  os  da 
1/  o  Jornal  de  1»280  e  os  da  2.*  I9OOO. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.— .4níonto  Manoel  d$  Mello.^Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  371. «p-GUERRA.— Aviso  de  10  de  Agosto  de  1863. 

Bedaraiido  qae  nSo  pôde  ser  attendida  a  despega  reclamada  peto 
Capitão  da  Guarda  Nacional  Aurélio  Cactaoo  da  Silveira  Pinto,  visto 
<|ue  o  serviço  de  que  ella  resultou,  embora  feito  por  praças  do  Pre*^ 
Ndio  de  Santa  Cruz,  é  alheio  ao  Ministério  da  Guerra,  quer  se  con- 
sidere em  relaçiio  ás  eleiçOes,  quer  como  auxilio  á  Directoria  Geral 
doa  Correios* 

4.*  Directoria  Geral  —2.*  Sccç3o.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  10  de  Agosto  de  1863. 

lllm.   e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  restituir  a  VEx. 
o  officio  do  Insj^cctor  da  Thesouroria  de  Fazenda  de  Goyaz 
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n.*  ii  do  16  de  Maio  doste  annno,  com  os  papeis,  que 
acompanharão,  relativos  ao  pagamento  do  57)1^900  réis»  que 
reclama  o  Capiifio  da  Guarda  Nacional  Aurélio  Caetano 
da  Silveira  Pinto,  por  não  poder  semelhante  recfa- 
inação  sor  attcndida  pelo.  Ministério  a  meu  cargo»  visto 
como  o  serviço  que  originou  tal  despeza,  embora  feito  por 
praças  do  Presidio  do  Santa  Cruz,  é  completamente  alheio 
á  Repartição  da  Guerra,  quer  se  considere  cm  relação  ás  cleicOes 
para  Deputados  á  Âsscmbléa  Geral,  quer  como  auxilio  á  Direc^ 
to  ria  Geral  dos  Correios,  que  nAo  são  da  competência  do 
Ministério  da  Guej*ra,  como  V.  Ex.  se  sérvio  declararem 
seu  Aviso  do  1.^  de  Julho  próximo  passado  a  que  respondo. 
Deus  Guarde  a  V.  E\. -^António  Atanoct  de  Mello. -^ 
Sr.  Marquez  de  Olinda. 


»—< 


N.  372.— FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  de  ÍSÚ3. 

A  disposlçfio  do  art.  131  do  Regulamento  do  scllo  é  appUcaivI  a  todof 

08  recursos  voluatarios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Agosto  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Bahia,  para  os  devidos  ellòitos» 
que  o  mesmo  Tribunal  não  pôde  tomar  conhecimento  do 
recurso  que  acompanhou  o  seu  officio  n»®  314  de  SG  de 
Setembro  ultimo ,  interposto  por  A.  C.Dick»  superinten- 
dente da  estrada  de  ferro  da  dita  Província,  da  decisão  da 
ntcsma  Thesouraria  contlrmaforia  da  da  Recebedoria  ,  que 
sujeitou  a  Companhia  daquella  estrada  á  revalidação  do 
sello  nSo  pago  das  chamadas  que  se  efTectqaVSo  de  21  de 
Setembro  de  ISOl  em  diante ;  visto  como  o  recorreate  nSo 
prestou  o  deposito  ou  fiança  de  que  trata  o  ari.  ISi  do 
Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  o  qual,  pela 
generalidade  do  sua  disposição,  é  appiicavel  a  todos  os  re- 
cursos voluntários:  sendo  que  o  art.  123  do  mesmo  Re- 
gulamento refere-se  ás  duvidas  de  que  trata  o  art.  121,  c 
nenhuma  appiicaçSo  tem  á  espécie  vertente,  interposição 
de  recurso,  objecto  especial  do  citado  art.  131. 

Marqu€%  de  Abrantes. 
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N.  373.— FAZENDA — Em  11  de  Agosto  de  1863. 

Setee  entrada  do  Administrador  da  Fazenda  Provincial  nos  trapicties 
alftindegados  para  averiguaçõea  e  examM;  e  sobre  audiência  do 
Procurador  Fiscal  da  Thesonraria  em  negócios  que  exijão  exame  de 
direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sourarla  de  Fazenda  das  Alagoas,  em  resposta  ao  seu 
oCDcio  n.*  28  de  30  de  Maio  de  1862»  que  expeça  as  ne- 
cessárias ordens  para  que  seja  franqueada  nos  trapiches 
alfandegados  da  mesma  Província  a  entrada  ao  Adminis-  . 
Irador  do  Consulado  Provincial,  na  forma  do  paragrapho 
único  do  art.  225  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860,  visto  como,  na  qualidade  de  encarregado  da  arrecada- 
ç8o  e  fiscalisação  das  rendas  provinciaes,  não  se  lhe  pôde  con- 
testar o  direito  de  proceder  ãs  averiguações  e  exames  que 
Julgar  convenientes,  nos  géneros  também  sujeitos  a  direitos 
provinciaes;  cumprindo,  porém,  que  o  referido  Administrador 
satisfaça  a  condição  estabelecida  no  dito  paragrapho  de  pre- 
venir ao  Inspector  da  Alfandega,  quando  tiver  de  ir  aos  so-* 
breditos  trapiches.  £  porque  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria, 
na  resolução  que  tomou  a  semelhante  respeito,  deixou  de  ou- 
vir o  Procurador  Fiscal  pelo  ftindamento  depresumir-seau- 
terisado  para  deliberar  por  si  só  no  exercício  das  attri- 
bQlQões  que,  como  Delegado  do  Governo,  lhe  confere  o 
art.  16  do  mencionado  Regulamento,  dcciara-lhe  que,  não 
tendo  esse  artigo  alterado  a  disposição  do  art.  8.*  do  De- 
creto n.*  870  de  22  de  Novembro  de  1851,  segundo  o  qual 
ò  Procurador  Fiscal  nSo  pôde  deixar  de  ser  ouvido  por 
escriplo  em  todos  os  negócios  que,  como  o  de  que  se 
trata,  exigem  exame  de  direito,  cumpre  que  tenha  muito 
em  vista  tal  disposição  sempre  que  houver  de  resolver 
s(Are  os  ebjectos  áes  §§  1.%  2.^'  e  l.""  do  citado  art.  16. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  87i.-*FAZENDA.— Em  13  de  Agosto  dd  lfi63. 

C$êiê  o  lançamento  da  taxa  do  ewraTO  deitado  Ut re  emboni  com  4 

omif  da  preatacSo  de  aervicoi* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Agosto  de  1863. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  dii 
Corte,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que  o  Trí« 
banal  do  Thesouro  resolvea  dar  provimento  ao  recurso  de 
D.  Constantina  Francisca  dos  Santos  do  despacho  da  oieMàii 
Recebedoria  indeferindo  o  requerimento  em  quò  pedia  t 
Cessação  do  lançamento  da  taxa  annual  sobre  a  escran 
Henriqueta,  Cabinda,  da  qual  tem  o  usoflructo,  visto  como, 
segundo  a  doutrina  do  Aviso  de  29  de  Abril  ultimo,  aliberdade 
eoncedida  á  escrava,  de  que  se  trata,  se  deve  considerar 
perfeita  e  irrevogável  desde  o  fallecimento  da  testadora, 
nHo  obstante  o  ónus  imposto  áquella  da  presfaçfio  de  ser- 
viços á  recorrente,  o  qual  nfto  altera  a  condlçfto  e  estado 
da  liberdade,  retardando  apenas  o  pleno  gozo  do  exercido 
desta. 

Marquez  it  Abrantes. 


N.  375.— FAZENDA.— anular  em  14  de  Agosto  de  1863; 

Sobre  a  escrípturaçao  dos  donativos  oflèreeidts  para  as 

urgências  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The^ 
sourarias  de  Fazenda,  que  façSo  escripturar  em  despem 
sob  o  titulo — Remessa  ao  Thesouro — o  producto  até  agora 
arrecadado,  proveniente  de  donativos  ofTerecidos  para  as  ur- 
gências do  Estado,  que  existir  em  deposito;  e  em  receita  a 
sua  importância  como^SupprimQuto  recebido  do  Thesouro, 


371 

parttâ|iáDda  immediatameDte  a  este  haverem  assim  prati- 
cado, com  declaração  da  qaantia  e  da  data  até  quando  se 
tiv^r  onerado  a  traosacção,  a  fim  do  que»  procedendo*se  no 
Thesoaro  á  devida  escriptaração,  se  conheça  qual  a  somma 
total  existente  dos  referidos  donativos,  e  se  lhes  dè  a  com- 
petente applicação. 

Em  virtude  de  accordo  com  o  Ministério  do  Império  deverá 
cessar  a  determinação  pela  qual  era  o  producto  de  seme- 
Itonlas  donativos  em  algumas  Províncias  recolhido  ao  Banco 
do  Brasil  ou  ás  respectivas  Caixas  fíliaes,  devolvendo-se  o 
Inferido  producto  aos  cofres  das  Thesourarias,  para  que  lenha 
lugar  a  semelhante  respeito  a  transacção  acima  mencionada; 
^mprindo,  outrosim,  que  no  fim  de  cada  trimestre,  a  coutar 
4e  Julho  próximo  passado,  se  repita  a  mesma  transacção,  o 
se  laçSo  participações  ao  Thesouro  das  quantias  arrecadadai; 
e  eseripturadas. 

Marquei  de  Abrantes. 


N.  376.— FAZENDA — ^Em  17  de  Agosto  de  1863. 

EacamgA  a  Directoria  Geral  das  Rendas  Pablicas  dos  despachos  relatíTos 
á  coocessão  do  sello  das  estampas  de  uso  privativo  dos  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Agosto  de  1863. 

Tendo  em  vista  facilitar  o  expediente  do  sello  das  estam-r 
pas  de  uso  privativo  dos  particulares  até  aqui  dependente  de 
despacho  deste  Ministério,  resolvi  encarregar  a  V.  S.  dos  des* 
pachos  relativos  á  concessão  do  sello  das  referidas  estampas 
parUcalareSy  guardando^se  a  semelhante  respeito  nessa  Direc- 
toria as  condições  estabelecidas  nos  arts.  2.^  e  &.®  das  Instruc- 
ções  de  11  de  Fevereiro  de  1862.  O  que  communico  a  V.  S. 
para^ua  intelligencia  e  devida  execução. 

í)eus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Abrantes.  —  Sr.  Conse- 
Biefro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  377.— GUERRA.— A  viso  de  17  de  Agoslo  de  1863, 

DeclaráDdo  que  nXo  pódc  deiíar  de  ser  considerada  snperfoa  ii  ifes* 
peza  feita  pela  caixa  de  economias  licitas  do  13.o  Batalhão  de  loAn^ 
taría  com  o  fardamento  da  musica,  por  isso  que  acha-se  justo  de 
contas  até  o  flm  do  anno  próximo  passado,  e  que  deve  cessar  o 
abuso  que  porventura  se  tenha  dado  de  pagar-se  a  dinheiro  o 
fardamento  devido  ás  praças  escusas  do  serviço . 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Agosto  de 
1863. 

lllm.  eExm.  Sr«— Transmitta  V.  Ex .  ao  Conselho  fie»- 
nomico  do  13.*  Batalhão  de  Infantaria  a  inclusa  copiada 
processo  por  que  na  Directoria  Geral  da  G>ntabi]íd8dedeste 
Ministério  passou  o  relatório  e  contas  do  1  .^  semestre  do 
anno  passado  do  mesmo  Conselho,  para  que  preste  os  escla- 
recimentos que  se  exigem.  E  porque  das  informações  pres- 
tadas pela  Directoria  do  Quartel-Mcstre  General  consta  qae 
o  referido  Batalhão  está  justo  de  contas  de  fardamento  da 
musica  até  fim  daquelle  anno,  sem  que  reclamação  algima 
tenha  havido,  não  pôde  deixar  de  ser  considerada  soper- » 
flua  a  despeza  que  pela  caixa  do  Economias  licitas  se  fiez 
com  esse  fardamento,  o  por  isso  digno  de  censura  o  memo 
Conselho,  que  indevidamente  a  autorisou,  desfalcando  por 
esse  modo  os  recursos  da  referida  caixa ;  o  qne  V.  Ex. 
lhe  fará  constar  para  sen  conhecimento,  ordenando  ao 
mesmo  tempo  que  preste  minuciosa  informação  a  respaCo 
de  algumas  liquidações  de  dividas  de  fardamento,  porque, 
seasdespezas  que  com  esse  titulo  scfizerão  são  relativas  a 
ajustes  de  contas  de  praças  que  forão  escusas  pagando-se-lhes 
a  dinheiro  o  que  se  lhes  ficou  devendo,  c  nm  abuso 
inqualificável  que  immcdíatamento  deve  cessar,  visto  que 
o  Corpo  só  lhes  deve  dar  titulo  da  divida  para  ser  liqui- 
dada pelas  Repartições  fiscacs,  e  não  eíTectuar  o  pagamento 
a   seu  arbítrio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  Melío,— 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sal. 
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W.  378.—  FAZENDA.--Sm  18  de  Agosto  de  18Í3- 

Sobre  om  despacho  de  reexportacAo  de  mercadorias  que  a  elle  nSo 

estaYflo  siyeítas. 

Mlnistcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes»  Presidente  interino  do  Tf  ibnnal 
doTIiesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oflicio  n.^  77  de  16 
de  Maio  de  1860  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
de  Pernambuco,  a  que  acompanhou  o  recurso  interposto 
por  Schafhettm  &  C*  da  decisfio  do  Sr.  Inspector,  conQrma- 
toria  da  da  respectiva  Alfandega,  que  lhes  negou  a  restituição 
dos  direitos  de  consumo  de  uma  caiia  com  fazendas  despa- 
chadas por  reexportação  do  Rio  de  Janeiro  no  brigue  nacional 
Julia^  em  Maio  do  1859,  declara  ao  Sr.  Inspector»  para  os 
devidos  effeitos,  que  o  mesmo  Tribunal  deu  provimento  ao 
referido  recurso,  por  estar  provado  pelas  informações  presta- 
das peia  Alfandega  da  Corte,  em  7  do  corrente  mez,  que  as 
(fitas  fazendas  Já  havião  pago  os  direitos  de  importação  na 
Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul,  d'onde  forão  remettidas  para 
a  desta  Corte,  e  que  o  equivoco  pariio  desta  ultima  Alfandega, 
permittindo  despacho  de  reexportação  a  uma  mercadoria  que 
a  elle  não  estava  sujeito,  e  nem  podia  seguir  para  outro  porto 
aem  que  primeiramente  fosse  despachada  como  importação 
de  cabotagem,  e  tivesse  satisfeito  o  expediente  de  1 1/2  ''/o, 
tendo  aliás  pago  os  direitos  de  1  ""/o  e  a  armazenagem.  Cumpre, 
portanto,  que  o  Sr.  Inspector  mande  restituir  os  direitos  de 
eonsuoK)  pagos  segunda  vez  na  Alfandega  dessa  Província, 
com  a  deducção  do  1/2  Vo  de  expediente,  que  de  menos  foi 
pago  nesta  Corte. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  379. --GUERRA.  *-Avtsõ  de  19  de  Agosto  de  1863. 

Determinando  que  os  sen^entes  de  escrípu  empregados  õt  coaminSo 
âe  melhoramentos  do  material  do  Ciercito  e  oo  Conselho  de  comprsd 
do  Arsenal  de  Gnerra  sejao  inclaidos  no  numero  dos  deiignadot  por 
Aviso  de  10  do  corrente  mez. 

4.*  Direcloria  Geral. — ^2.»  Secç5o.— Rio  de  Janefro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de  Agosto    de 
1863. 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  14  deste  mez,  a  respeito  dos 
serventes  de  escrípla  empregados  na  commissão  de  me- 
lhoramentos do  material  do  Exercito  e  no  Conselho  do 
oomprasdo  Arsenal  de  Guerra,  declaro  a  V.  S.  que  convéin 
inclui-los  no  numero  dos  36  autorisados  por  Aviso 
de  10  do  corrente,  visto  que  além  delles  existem  quatro 
addidos  á  Secretaria,  d*onde  pôde  diminuir  os  coadju- 
vantes daquella  classe,  sem  prejuízo  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — i4n(onto  Manoel  de  Mello. — Sr, 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  CArte. 


N.  380.— GUERRA. —Aviso  de  20  de  Agosto  de  1863. 

Declarando  que  a  dispensa  do  ponto  concedida  aos  operários  do  Arseiial 
de  Guerra  nlo  impíorta  a  do  serviço^  devendo  soffíer  o  desconto  Dog 
vencimentos  correspondentes  aos  dias  em  qne  oflo  comparecerem, 
cumprindo  que  os  attestados  enviados  ao  Thesouro  Naaonal  coa- 
tenhflo  unicamente  as  faltas  dos  Empregados  e  nunca  a  nota  cir* 
cumstanciada  do  ponto. 

4.*  Directoria  Geral-.— 2.*  SecçSo.— Rio  de  laneiro.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  20  de  Agosto  de 
1863. 

Não  convindo  alterar  o  que  se  acha  estabelecido  a  res- 
peito do  vencimento  do  Mestre  constructor  desse  Arsenal 
António  Corrêa  de  Mello,  passando-o  para  a  féria  dos  dis- 
pensados, como  y.  S.  propdz  em  seu  officio  n.**  63  de  3 
de  Agosto,  convém  comtudo  que  nos  attestados  de  effecti- 
Tidade  que  remeiter  ao  Thesouro  Nacional  seJSo  mendo- 
nadas  as  alterações  que  houverem  a  respeito  do  referido  cons- 


-^^9  375  ^P%^ 

trQotor,  ^isto  que,  como  Já  foi  eiplicado,  a  dispensa  do  ponto 
nSo  importa  a  do  serviço,  pois  que  nos  dias  em  que  a  ello 
nlo  comparecer  está  sujeito  ao  respectivo  desconto  pelo  modo 
que  esta  oa  fòr  determinado ,  Ocando  V.  S.  outrosim  na 
niieUlgeneia  de  que  os  attestados  deveráõ  mencionar  uni- 
camente as  faitas  dos  Empregados  e  nunca  a  nota  circum- 
sianciada  do  ponto. 

Deva  Guarde  a  V.  S.— .4n(onto  Uanoel  de  Mello. Sv. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  38i.-«UERRÂ.— Aviso  da  20  de  Agosto  de  1863. 

Kandaudo  entregar  a  uma  praça  do  Corpo  de  Artífices  da  Corte  a  im- 
portância da  caderneta  da  Caixa  Económica,  e  cessar  o  desconto  que 
se  lhe  fax  a  favor  da  mesma,  visto  carecer  daquelles  soccorros  para 
a  numutencfle  de  mSi  e  irmaas. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  SecçSo.—  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Agosto  de  1863. 

Deferindo  a  supplica  do  soldado  do  Corpo  de  Artiflces 
Abdardo  Micor ,  mande-llie  V.  S.  entrff  ar  a  importância 
da  caderneta  da  Caixa  Económica  que  olie  tem  a  seu  favor ; 
ficando  na  intelligencia  de  que  nesta  data  se  expedem  as 
competentes  ordens  ao  Laboratório  do  Campintio  para  cessar 
o  desconto  que  se  lhe  faz  para  a  referida  Caixa,  visto  achar- 
se  quite  com  os  cofres  públicos,  como  V.  S.  informou  em 
sen  ofBcio  n.""  366  de  4  do  corrente,  e  aliegar  que,  na  forma 
do  art.  fâ  do  Regulamento  n.""  113  de  3  de  Janeiro  de  1812, 
sustenta  mSi  e  irmãas,  e  precisa  daquelles  soccorros  para 
«sse  fim. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  António  Manoel  io  Mello.— Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Cdrte. 
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N.  382* ^IMPÉRIO. -Em  20  de  Agosto  de  1863. 

Declara  qual  o  meio  de  que  deve  lançar  mio,  para  nlo  perder  o  aeu  di- 
reito» o  ctdadilo  gue  apresentaiido-se  no  ultimo  dia  do  pnzo  legal  psra 
recorrer  das  decisões  da  Janta  de  qualiOcacAo  nao  encontra  na  Pat* 
rocbia  o  Juiz  de  Paz,  e  nem  algum  dos  membros  da  Jonta. 

3.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Kegoeios 
do  Império  em  20  do  Agosto  de  1863.  ^ 

Illm.  o  Exm.  Sr. —  Leyei  ao  conhecimento  de  SaaMa— 
gestade  o  Imperador  o  officio  sob  n."*  36  de  13  de  Setembro 
do  anno  próximo  passado,  em  que  V.  Ex.  consulta  sobre 
o  meio  de  que  deve  lançar  mão,  para  não  perder  o  seu 
direito,  o  cidadão  que,  apresentando-se  no  ultimo  dia  do 
prazo  legal  para  recorrer  das  decisões  da  Junta  de  Quali- 
ficação, não  encontrou  na  Parochia  o  Escrivão,  nem  o  Juiz 
de  Paz,  e  nem  algum  dos  membros  da  Junta.  £  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negociou  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  o  Conformando-se  com  o 
seu  parecer  exarado  em  Consulta  de  8  de  Julho  lúUmOy 
Houve  por  bem  Declarar,  por. Sua  Immediata  Resolução 
de  12  do  corrente,  que  devem  ser  seguidos  os  prindplos 
de  Direito  a  respeito  da  interposição  dos  recursos,  cuoi- 
príndo  á  parte  dirigir-se  a  qualquer  TabeUlão  para  que 
lhe  tome  o  seu  recurso  em  forma  de  protesto;  ao  que 
este  tem  obrigação  de  prestar-se  em  razão  de  seu  ofiScio. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.^  Marquez  de  O/tnda.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  383.--  FAZENDA  —  em  20  de  Agosto  de  Í863. 

Annulla  por  differentes  considerações  uma  decis2o  do  Tríbanal  do  Thesouro 
aobre  um  recurso  em  matéria  de  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
ãO  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes»  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Pernambuco,  para  os  devidos  elTeitos, 
que  pela  Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  do  Fa- 


tondâ  do  Conselho  de  Estado  de  12  do  corrente  mez  (^)  se 
deu  provimento  ao  recurso  de  E.  A.  Burle  (S^  C.',  interposto 
da  decisSo  do  Tribunal  do  Thesonro  (communícada  á  mesma 
Thesonraria  cm  Ordem  de  23  de  Abril  próximo  flndo)  que 
confírmou  em  parte  a  da  Alfandega  da  dita  Província  a.res- 
peíto  de  uma  partida  de  pentes  de  tartaruga,  que  os  recorren-* 
les  despacharão  na  mesma  Alfandega,  ficando  assim  annullada 
a  decisão  recorrida  pelas  seguintes  considerações: 

1.*  Que  oart.  140  da  tarifa  das  Alfandegas  imp^l^e  sobre 
os  pentes  de  tartaruga  para  trança  os  direitos  de  12;M)00  por 
libra,  e  manda  <^lcula-los  pelo  peso  bruto,  quando  vierem 
em  cartões,  caixinhas  de  papelão  e  outros  envoltórios  seme- 
lhantes. 


[*)  Resoluvào  dt  Coíisulia  a  que  se  rofere  a  ordenx  supra, 

S^nlior.  —  Para  o  Conselho  de  EsUdo  recorren  oi  Degociantes  E.  A» 
Borie  de  C*  da  deciao  do  Tribanal  do  Thesonro^  que  confirmoo  a  da  Al- 
fandega de  Peroambiico,  a  respeito  de  ama  oartida  de  pentes  de  tartaruga, 
qae  os  rceorreotes  despacharão  aaquella  Aliaadega. 

O  beto  qtke  deu  lugar  ã  questAo  é  o  sesuinte.  No  dia  92  de  Maio  do 
«uno  pasiado,  os  supplicaotes  puzerlo  a  despacho  na  Alfandega  de  Per- 
nambuco, eutre  outros  volumes,  a  caixa  n.  4 .398  acompanhada  desta  notai 
•~flnu  caixa  com  trinta  dutias  de  pentes  de  tartaruga,  peso  liquido  17 
Shras. 

Procedendo  o  respectivo  Feitor  á  conferencia  do  contendo  da  caixa,  verí*- 
lieoii  existirem  neila,  além  de  um  caixote  de  madeira  contendo  trinta 
dúzias  de  pentes  de  tartaruga  para  trança  com  o  peso  liquido  de  13  libras, 
mais  outras  tantas  dúzias  de  caixinhas  tie  papelio,  acondicionadas  também 
dentro  da  caixa  grande. 

Ifovea-se  euUo  duvida  sobre  o  modo  de  calcular  os  direitos,  qae  devilíb 
pagar  as  mercadorias  contidas  na  caiia  ou  volume  submettido  a  despacho, 
e  o  Inspeaor  da  Alfandega  resolveu  que  do  peso  total  dos  pentes  e  caixi- 
nhas de  napeUo  se  cobrassem  19B000  por  libra,  e  demais  a  multa  do  art.  514 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Desta  decisão,  que  aliás  foi  sustentada  pela  Tbcsouraría  da  Fazenda> 
recorrerão  os  supplicantes  para  o  Thesouro,  allegando  que,  na  forma  da 
tarifa,  tinblo  de  pagar  direitos  dos  pentes  e  das  caiiinbas  separadamente,  e 
nâo  como  se  esta  fizesse  parte  integrante  daquella  mercadoria. 

Tal  pretençflo  foi  indeferida  por  despacho  do  Tribunal  do  Thesouro,  o 

3 uai  determinou,  outrosim,  que  a  Thesoura ria  reformasse  a  sua  decisão,  e 
izesse  reformar  a  da  Alfandega,  na  parte  relativa  á  multa,  que  devera 
«er  a  do  arL  553,  e  nao  a  do  546  do  Regulamento  das  Alfandegas.  E'  deste 
despacho  que  os  supramencionados  negociantes  recorrem  para  o  Gonse* 
lho  de  Estado. 

A  Seccflo  de  Fazenda  examinou  accuradamente  os  documentos  que  se 
acbSo  juntos  ao  requerimento  de  recurso,  e  considerando :  1.^  que  o 
art.  140  da  tarifa  das  Alfandegas  impOe  sobre  os  pentes  de  tartaruga  para 
trança  os  direitos  de  12$000  por  libra^  e  oue  manda  calcula-los  pelo  pesa 
bruto,  quando  vierem  em  cartões,  caixinhas  de  papelão  e  outros  envol- 
tórios semelhantes;  t,^y  que  as  caixinhas  despachadas  pelos  recorrentes 
nao  forio  apresentadas  na  Alfandega  de  Pernambuco  sob  a  forma  de 
envoltórios,  mas  separadas  dos  pentes,  os  quaes  vinbSo  acondicionados  em 
Tcun  caixote  de  madeira ;  3.^,  que  o  art.  013  da  mesma  tarifa  permitte  o 
despacho  das  caixas  de  papelão  de  todos  os  tamanhos,  ainda  que  sejio 

DEasOES  no  goveuxo  de  1863       48, 
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'  2,*  Que  as  caixinhas  despachadas  pelos  recorrente»  nSõ 
Ibrio  apresentadas  na  AlCandega  de  Pernambuco  sob  a  forma 
de  envoltórios,  mas  separadas  dos  pentes,  os  qaaes  rínhâo 
acondicionados  em  om  caixote  de  madeira. 

3.^  Que  o  art.  9t3  da  mesma  tarifa  permitte  o  despacho 
das  caixafi  de  papelão  de  todos  os  tamanhos,  ainda  qae  sejâo 
separadas  e  distínctas  de  outra  mercadoria,  e  que  neste  caso 
pagão  um  direito  muito  menor. 

4.*  Finalmente  que  o  Regulamento  e  a  pratica  constante 
das  Alfandegas  do  Império  permitte  a  importação  de  mer- 
cadorias differentes   no  mesmo  volume. 

Marquex  de  Ahranits. 


separadas  e  disCinctas  de  (mira  mercadoria,  e  crae  neste  caip  (Mgio  nm 
direito  muito  menor;  e  4. <>,  finalmente,  que  o  Regulamento  e  a  pratica 
constante  de  nossas  Alfkndegas  permitte  a  importarão  de  mercikdoriaa 
•differentci  no  mesm«  volume ;  entende  que  a  decisio  recorrida  nio  se 
jconformou  com  as  regras  estabelecidas  nos  indicados  artigos  da  tMrítà. 
Mem  serve  para  apadrtnba-ta  o  allaoar-se  que  é  preciso  acautelar  e  pre^ 
venir  os  artificies  do  interesse  individual  em  opposiçio  e  detrimento  da 
fazenda  publica ;  porquanto,  nem  é  artificio  (raudolento  aquiHo  qoe  a 
Lei  expressamente  permitte,  nem,  sob  semeibantes  pretettos,  e  multo 
menos  sob  o  <le  pietender-se  que  no  despncbo  dos  pentes  se  adoptou  o 
arbítrio  mais  fiscal,  é  licito  extorquir  das  partes  maiores  contríbuicaes, 
do  mie  a  Lei  as  obriga  a  pagar.  Tal  doutrina  daria  aos  ezactoces  das  rendas 
publicas  o  exorbitante  direito  de  aturarem,  como  Ibes  aprouvesse,  a 
quota  dos  innostoi. 

A  decisio  oe  tpe  se  trata,  nlo  tem  grande  alcance  em  si  mesma;  naas 
tem-Bo  os  princípios  em  que  se  funda,  e  os  arestos  que  p6de  est#be> 
•lecer. 

Assim,  e  pelo  qoe  fica  eipendidOy  ó  a  Seccio  de  parecer  que  se  dê  pio- 
vukiento  ao  recurso,  e  se  annulle  a  decisio  recorrida,  por  darie  o  caso 
de  viotocio  de  Lei,  ' 

Vossa  IlagesUde  Imperial,  peré»,  Besoh^ri  o  que  em  Sua  sabedoria 
attiar  mais  acertado. 

Sala  das  sessões  em  n  de  Jnho  dle  1S63.  — Fifconds  da  Itaòorttfcv.**- 
CçmàÁáQ  9<^i$êa  de  ÍHweira.  —  Joié  Anionio  Pm$A$a  fiufíw. 

■BSOLVçiOr 

Como  parece.  Paço  em  i2  de  Agosto  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador,  • 

Síarquez  de  Abrantes, 
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N.  38Í.--FAZBNDA.— Circular  em  20  de  Agosto  de  1963. 

Maoda  recolher  aos  cofres,  em  deposito,  os  foros  de  certos  terreAof 

de  marinhas. 

MiDísterío  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  Interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarlas  de  Fazenda  das  Provindas,  nos  municípios 
de  cujas  capitães  existirem  marinhas,  que  façao  recolher 
aos  cofres  públicos,  em  deposito,  o  producto  dos  respec- 
tivos foros,  até  que  o  Corpo  Legislativo  lhe  dè  a  applicaçSo 
que  julgar  mais  conveniente  i  e  que  Ibea  será  opportuna* 
menle  communicada. 

» 

Marquex  df  Abrantes. 


N.  385— GUERRAv— Aviso  de  21  de  Agosto  do  1863. 

»  • 

Declarando  que  compete  aos  cofires  prorinciaes  on  aos  da  Policia  o  paaa« 
■leoto  do  eicesso  da  deapeza  feita  sohre  a  autorisada  pelos  Regula- 
mentof  da  Repartição  da  Guerra  pelo  corpo  oommaadado  pelo  Majos 
Herculano  Sancho  da  Silva  Pedra»  no  seu  regresso  da  viíla  de  Taça- 
.  ratú,  visto  que  o  movimento  de  forcas  no  interior  para  autiliar  as 
autoridades  policlaes  nao  é  serviço  do  Ministério  da  Guerra, 

«  • 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  íancfro.— * 
Ministério  dqs  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Transmíttoa  V.  Ex.  o  incluso  reque- 
rimento do  Major  Herculano  Sancho  da  Silva  Pedra ,  ins^ 
tando  novamente  pelo  pagamento  da  quantia  de  1249000^ 
excesso  de  despeza  que  fez  sobre  a  autorisada  pelos  Regu- 
lamentos da  Repartição  da  Guerra,  na  volta  do  Corpo  que 
commandava  da  villa  de  Tacaratú  para  a  capital  dessa  Pro- 
vinda ;  a  Qm  de  que  V.  Et. »  nos  termos  dos  Avisos  de  21  e 
23  de  Fevereiro  e  de  16  de  Março  deste  anno ,  lhe  defira 
como  fór  Justo,  na  intelligencia  de  que  a  Repartição 
da  Guerra  Já  supportou  a  despeza  que  podia  tocar-lhe,  e 
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que,  se  ella  Toi  Justificada  e  o  sapplicaoto  Icm  direito  a  %at 
indemoisado,  c  obvio  quo  o  deve  ser  pelos  cofres  provinciaes 
ou  da  Policia,  visto  como  o  movimento  de  forças  oo  interior 

Sara  auxiliar   as  autoridades  policiaes  nfio  é   serviço  do 
íinistorio  da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex*— •iln/onía  Manoel  de  Mello. ^^ir. 
Presidente  da  Província  do  Pernambuco. 


N.  S86.  — MARINHA. -A viso  de  31  de  Agosto  de  i863. 

Estabelece  regras  sobre  a  matrícola  do  pessoal  alistado  nas  Capitanias 

de  portos,  e  escrituração  respectiva. 

2/  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministerio  dos  Negoctoíí 
da  Marinha  em  21  de  Agosto  de  1863. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Attcndendo  á  convenienda 
de  adoptar-se  na  matricula  do  pessoal  alistado  para  o  ser- 
Yiço  das  Capitanias  de  portos  e  suas  dependências  om  sy»- 
tema  de  escrituração  claro  e  uniforme,  Ha  por  bem  Ordenar : 
1.*  a  matricula  dos  patrOes,  remadores,  práticos,  pharo- 
leiros  e  mais  individues  empregados  no  serviço  das  Cafãtanias 
de  portos  e  suas  dependências,  será  aberta  pelos  Secretários 
das  referidas  Repartiç(fes  em  livros  especiaes,  segundo  o 
methodo  e  com  as  formalidades  segnidas  na  escrituração  dos 
de  soccorros  a  bordo  dos  navios  de  guerra,  devendo  cada 
assentamento  ou  matricula  não  só  fazer  expressa  menção 
do  emprego  oo  praça  do  individuo,  seu  nome,  filiação,  idade» 
condições  do  alistamento,  e  todas  as  alterações  e  notas, 
que  lhe  disserem  respeito,  mas  ainda  declarar  com  a  maior 
especificação  os  vencimentos  pelo  mesmo  individuo  recebidos 
6  os  descontos  ou  reposições,  a  que  esteja  sujeito ;  2.*  a 
conferencia  das  folhas  de  pagamento  será  feita  á  vista  de 
taes  livros,  que,  para  semelhante  fim,  serão  com  as  men- 
cionadas folhas  apresentados  á  Repartição  incumbida  de  os 
processar* 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Joaquim  Raimundo  de  Lamarty 
-^Sr.  Capitão  de  Mar  o  Guerra  Capitão  do  Porto  da  Cõrtò 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  387.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  22  de  Agosto  de  1863. 

Resolveu  uma  duvida  acerca  de  eleições. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  22  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  ofllcío  de  15  do  corrente  consultou  a 
y.  Ex.  a  Gamara  Municipal  da  Cidade  da  Victoria,  se,  de- 
terminando o  art.  59  da  Lei  Regulamentar  das  eleições  de  19 
de  Agosto  de  1846,  que  as  mesas  parochiaes  remettão  ás 
Camarás  Munlcipaes  e  livro  das  actas  acompanhado  de  oíO- 
cio  do  Secretario,  o  que  foi  cumprido  pela  mesa  da  eleição 
presidida  pelo  1.®  Juiz  de  Paz  logo  que  concluio  os  seus 
trabalhos  uo  dia  12  do  corrente,  devia  receber,  depois  de 
decorridos  tantos  dias,  também  acerca  da  mesma  eleição 
outro  litro  não  fornecido  pela  Camará,  como  dispOe  o  art. 
119  da  citada  lei. 

Em  officiode  16  do  corrente  pedio-me  V,  Ex.  soloçSo 
áqoelJa  consulta,  e  em  resposta  cal>e-me  dizer-liie  que  de- 
clare á  Camará  Municipal  que  deve  receber  e  archivar  os 
doos  livros  até  decisão  da  Camará  dos  Deputados  sobre  qual 
das  áms  eleições  é  legai ;  cumprindo  no  entretanto  que  o 
collegio  eleitoral,  na  recepção  dos  votos  para  Deputados,  e  a 
Camâra  Municipal  na  apurado,  cumprão  pela  sua  parte  o 
que  determina  a  lei  sobre  as  duplicatas. 

Doos  Goacde  a  V.  Ex.-^  Marquez  de  Olinda.^  Sr*  Presi- 
dente da  ProTlncia  do  Espírito  Santo. 


N.  388.— FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  1863. 

E*  do  rigoroso  dever  das  Thesourarias  de  Fazenda  fazer  cumprir  a4 

deliberações  e  ordens  do  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
de  Agosto  de  1863. 


O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oíTicio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro 
de  39  de  Maio  ultimo,  no  qual  communica  haver  sobr'estado 
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no  cumprimento  da  Portaria  quo  nomeou  a  Domingos  José 
Kibeiro  para  exercer  iaterinamente  o  lugar  de  3»*  £scrip- 
lurario  da  Alfandega  da  Uruguayana»  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que  irregular  e  errado  foi  aquelle  seu  proce- 
dimento, pelo  qual  flca  advertido ;  devendo  o  Sr.  Inspector 
liniitar-se  a  observar  cm  casos  taes  o  disposto  no  §  10  do 
art.  31  do  Decreto  n."*  870  de  2*2  do  Novembro  de  18St« 
que  torna  de  seu  rigoroso  dever  fazer  cumprir  as  deli- 
berações e  Ordens  do  Thesoaro,  communÍcando-as  por  es- 
cripto  ás  EstaçOes  que  devda  ter  conhecimento  delias.  B 
por  esta  occasíâo  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  faça 
executar  aquolla  nomeação,  mandando  dar  posse  ao  rafe% 
rido  Domingos  José  Ribeiro,  no  lugar,  para  que  fuf  no-* 
meado;  podendo  o  Sr.  Inspector  exercer  por  si,  ou  por  £m- 
Ipregados  de  sua  contlança,  a  mais  rigorosa  inspecção  sobre 
a  conducta  do  nomeado  no  exercício  do  néro  lugar,  dando 
immediatamcnte  conta  ao  Governo  de  qualquer  desvio,  que 
clle  possa  fazer  da  verdadeira  linha  de  conducta,  quo  lho 
cumpre  guardar. 

Uaiqutz  de  Ahranies^ 


N.  389.— FAZENDA.— Em  33  de  Agosto  de  186S, 

Nenhuma  Aatortdade  pôde  «aspender  a  «tecaçao  4oiimattoineaçi*«K 

Ordem  do  Gaverno  Imperial*      ^  .  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  do  Janeiro  cm 
22  de  Agosto  do  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Havcndo-me  communicado  o  Inspector 
da  Thesouraria  dessa  Província,  em  oíficio  de  29  de  Haió 
ultimo,  que  mandara  sobr' estar  no  cumprimento  da  Porta- 
ria que  nomeou  à  Domingos  José  Ribeiro  3.*  Escnpturdrio 
da  Aflandega  de Uruguayana,  cumpre-me  prevenira  F.  £x.» 
que  não  havendo  Lei  que  autorise  a  qualquer  Autoridade 
para  suspender  a  execução  de  uma  nomeação,  ou  Ordem 
do  Governo  Imperial,  e  ao  contrario  sendo  expresso  no 
S  9.»  do  art.  S.*»  da  Carta  de  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834 
o  dever  de  cumprir  todas  as  Ordens  e  Decretos  do  mesmo 
Governo  sobre  qualquer  objecto  da  Administração  da  Pro* 
vincia,  não  pôde  esse  acto  merecer  approvação  do  Governo. 

Deus  Guarde  a  V.  ISx  .-^  Marqutz  it  Àbranta.—  Sr.  Pror 
sidente  da  Provinda  de  S.  Pedro. 
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y.  390.  —  FAZENDA.—  Em  26  de  AgoMo  dé  1863. 

Direito»  novos  e   velhos  e  sdlos  dos   corapromissos  ée  Irmandade», 
Confrarias  e  Ordens  terceiras  decretados  peias  Ássembl^as  Provinciaes. 

Ministério  dos  Ne^^ocios  da  Fazenda.—-  Rio  de  Janeiro  eiQ 
26  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tríbanaí 
do  Tbesouro  Nacional»  em  resposta  ao  ofDcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesourarla  de  Fazenda  da  Província  de  Santa 
Catharína  sob  n.""  34,  de  19  de  Março  de  t861,  no  qual 
aabwetle  á  consideração  do  Tbesouro  a  duvida  em  que  estft 
se  os  compromissos  do  Irmandades»  Confrarias  e  Ordens 
terceiras,  decretados  pelas  Assembléas  Provinciaes,  est$o  oa 
uió  sujeitos  ao  pagamento  de  novos  e  velhos  direitos ;  o 
bem  assim  se  o»  compromissos  antigos,  que  não  pagárSfo 
sello»  6  em  época  em  que  não  bavia  revalidação ,  podem 
boje  estar  a  esta  sujeitos  :  deckira  ao  mesmo  Sr.  Inspector, 
quanto  ai.*  questão,  que  as  decretaçCres  de  compromissos 
de  Irmandades,  Confrarias  e  Ordens  terceiras,  feitas  pela 
Assemblea  I^ojrincial,  estão  sujeitas  ao  pagamento  de  novo» 
e  yelbos  direitos,  na  fórma  da  Ordem  d.<*  41  de  18  de  Abril 
de  1843 ;  quanto  a  2.^  questão,  que  oa  Alvarás  o»  titules 
de  approTação  dos  compromissos,  passados  e  expedidos 
«um  do  Regulamento  de  9&  de  Abril  de  1844»  ainda  que 
não  tenbão  paga  sello  algum,  somente  deveráô  pagar  aquelle 
a  que  estavão  sujeitos  aa  tempo  de  sua  expedição,  no  caso 
de  terem  já  aotes  produzido  o  seu  effeito  e  por  eTle  se  ter 
feito  obra ;  se,  porém,  taes  titulos,  afnda  que  antertormente 
expedidos,  não  tiverem  tido  o  seu  cumprimento,  #utão  pa^ 
garáõ  o  sello  do  Regcriamento  de  1850  com  as  competentes 
reralidaçOes,  aquelt^  que  tirerem  sido  expedidos  durante 
ò  tempo  qoe  elle  vigorou,  ou  as  do>  Regulamento  vigente, 
conforme  a  'sua  data  ( art.  51  do  Regulamento  de  10  de 
lulho  de  1850,  e  art.  52  do  Regulamento  de  96  de  Dezem- 
bro de  1860]. 

Marquex  de  Abrantes 


>^0  384  ^^^ 
N.  391.— FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  1863. 

Nenbama  diligencia  pôde  fazer-se  nas  Alfandegas  e  Vesai  de  Reodai 

sem  preceder  liceoça  dos  respeclivos  Chefes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Bio  de  Janeiro  em 
26  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Avbo  de  V.  £x.  de 
29  de  Julho  próximo  passado,  acompanhando  os  officios» 
quo  devolvo»  do  Presidente  e  do  Chefe  de  Policia  da  Pro^ 
vincia  de  Sergipe,  consultando  sobre  a  intelligcncia  do 
art.  207  do  Regulamento  n.*  2.647  de  19  de  Setembro  de 
1860,  tenho  a  declarar  a  V.  £x.  que,  á  vista  da  terminante 
disposição  do  referido  artigo,  nenhuma  diligencia  pôde  ser 
feita  nas  Alfandegas  e Mesas  de  Rendas, cem  todo e qual- 
quer lugar  sujeito  á  sua  jurísdicçSo,  sem  que  preceda  li- 
cença do  respectivo  Inspector  ou  Administrador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Abrantes. —  Sf.  Joio 
Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


N.  392.— FAZENDA.— Circular  em  26  de  Agosto  de  1863* 

Manda  admittir  recibos  avulsos  de  pagamentos  feitos  pelas  Collectorías* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
om  26  ^  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intclligencia  e  exe* 
cugão,  que  os  Juizes  de  Direito,  Municípaes,  Vigários  e 
outros  Empregados  que  recebem  seus  vencimentos  pelas  Col* 
lectorias  íicSo  dispensados  de  assignar  os  livros  de  receita 
e  despeza,  uma  vez  quo  passem  os  competentes  recibos ; 
ficando  revogado  nesta  parte  o  art.  14  da  Circular  de  10 
de  Agosto  de  1860. 

Marquez  de  Abrantes, 

•—Na  mesma  data  expedio-so  em  sentido  idêntico  Aviso  á 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.  393.— FAZENDA.— Em  27  de  Agosto  do  1863. 

Substituiç<1o  dos  Empregados  das  Alfandegas  quando  impedidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
27  de  Agosto  de  1863, 

O  Bíarqucz  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tiiesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thc- 
souraría  de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão,  em  soluçSo 
à  matéria  de  seu  officio  de  28  do  Janeiro  do  corrente  anno, 
n.*"  13,  que,  determinando  o  §  4."  do  art.  88  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860  que  sejío  os  Empregados  das  Al- 
fandegas substituídos  por  aquelles  que  o  respectivo  Inspector 
designar  da  mesma,  ou  do  diíTerente  classe,  segundo  o  seu 
mcrito,  preferindo-se  em  todo  o  caso  o  mais  antigo  da  res- 
pectiva classe,  irregularmente  procedeu  o  Inspector  da  Alfan- 
dega da  mesma  Provincia,  nomeando  interinamente  para  servíf 
de  Guarda-mór  não  o  1.**  Conferente  mais  antigo,  porém  o  seu 
immediato ;  e  bem  se  houve  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
na  declaração  que  lhe  fez  oficialmente  da  irregularidade  do 
semelhante  procedimento. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.   394.— FAZENDA.— Circular  cm  27  de  Agosto  de  1863. 

Manda  abrir  concurso  para  o  provimenlo  dos  lugare»   vagas  na>  The- 

sourariaí»  de  Fuzeuila. 

*   Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  do  Janeiro 
0D1  27  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
joararias  de  Fazenda  que  façOo  abrir  concurso  para  o 
provimento  dos  lugares,  que  existirem  vagos,  de  1/  o  2.=^ 
entrancia,  na  tórma  dos  Decretos  n.°"  2.549  de  14  de  Março 
de  1860,  e  3.114  de 27  de  Junho  do  corrente  anno ;  e  exijão 
dos  individuos  que  se  tiverem  proposto  aos  lugares  de  Pra-^ 
ticantes,  e  houverem  sido  approvados  nas  matérias  exigidas 
no  Decreto  de  i4  de  Março,  e  ainda  nSo  nomeados,  o  exame 

dehsOe^  dô  governo  de  1SG3        49. 
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fias  quo  faltarem,  designadas  no  §  1.%  arl.  l."^  do  de  27  da 
Junho ;  procedendo  do  mesmo  modo  a  respeito  dos  Prati- 
cantes existentes  e outros  Empregados  da  mesma  classe,  de 
Repartições  de  Fazenda,  que  prelendaó  ser  promovidos  a 
lugares  do  2/  cntrancia*has  Thesourarias,  confornac  dispOo 
o  art.  3.*'  do  uUimo  citado  Decreto. 

Marquez  th  Abrantef. 


'•^•^ 


N.  393. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Aviso  de  27  de  Agosto  de  1863. 

Auprova  a  tabeliã  dos  gcncros,  e  soas  quantidades,  qii«  a  Companht» 
jírasiteira  de  Paquetes  a  Vapor  poderá  importar  anuualjiieBte  livre» 
de  direitos  Da  ÂlfaDdega  da  Cdite. 

4.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^ 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  27  de  Agosto  de  1863. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  a  ta- 
beliã junta  dos  géneros  e  suas  quantidades,  que  a  Com- 
panhia Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor,  em  conformidade  da 
condição  4.*  das  a pprovadas  pelo  Decreto  n.'  3.091  de  7  de 
Maio  ultimo,  tem  direito  de  fazer  despachar  em  cada  anno 
livres  de  direitos  na  Alfandega  desta  Cdrte,'  e  que  vai  as- 
signada  pelo  Director  da  4."  Directoria  da  Secretaria  do 
Ministério,  a  meu  cargo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1863. — 
FtdrQ  ie  Alcântara  Bellegarde. 

Beluç&o  das  quaatidades  dos  ^Meros  que  a  ComiMuiMa  Bjn- 
sllelra  de  Paquetes  a  Vapor  poderé  importar  anaaal- 
meate  li\'res  de  direitos  para  o  maaeio  e  eoneerto  de 
suas  maebinas.  a  que  se  refere  a  Portaria  desta  data. 


Fef  ro  em  barras  sortidas .... 

Dito  em  grelhas. 

Dito  em  cantoneiras 

Dito  em  laminas  sortidas. . . . 

Dito  em  rebites 

Dito  em  parafusos  sortidos. . . 
Dito  em  arruellas  para  tubos 


* . 


25  toneladas 

50 

» 

3 

» 

40 

ft 

4 

j» 

2 

D 

1 

)» 
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Agua-ras 2V  arrobas 

Alvaiade 30  » 

Gesso 4  H 

Tinta  brsDca  cm .  massa 60  w 

Dita  preta  idem 40  >» 

Dila  verde  idem 30  i» 

Zarcão 80  i» 

Seccante 3  » 

Kstopa  do  trapos 2^»0  m 

Mialhar  de  linho 60  » 

Cabos  de  linho  sortidos 18  » 

Ditos  do  aramo 24  » 

Fio  de  vela 1/2  » 

Arrebem 1  » 

Zinco  em  barras 10  » 

ChumlK)  om  canos 10  » 

Dito  em  lençol 1 .800  libras 

Gaieta  de  patente 1 .500  » 

Borracha  em  lençol  ou  em  válvulas i.800  » 

FMr  do  enxofre 40  » 

Cobro  em  laminas  sortidas 2.500  » 

Dito  em  vergalhôes  sortidos 1 .000  » 

Aço  sortido  em  barras 800  y> 

Bronze  em  vergalhôes •  >  1 .  SOO  » 

Latão  em  laminas 700  i» 

Estanho  em  verguinhas 600  >» 

Olco  do  linhaça 1.500  » 

Latão  em  tubos  para  caldeiras 2.000  tubos 

Azeite  doce 3.200  medidas 

Kerosene 500  d 

Panno  do  lixa 4.000  folhas 

Feltro  secco 300  » 

Folhas  d«  Flandres 300  » 

Breu 4  barricas 

Correntes  de  ferro  flnas 300  braças 

Lona. .  • lâ  peças 

Raspas  de  ferro 90  unidades 

Pás  de  ferro 360  » 

Cadinhos  sortidos 80  » 

Tubos  de  ferro  para  caldeiras 300  » 

Ditos  de  vidro  para  indisadores  de  nivel. . .  60  » 

Escovas  para  tubos SOO  » 

Ditas  para  amuradas 60  » 

Brochas  sortidas 120  » 

Limas  sortidas » 1 .500  » 

Chaves  do  patente  para  parafuzos 13  » 

Tijolos  de  íego l.OOO  >i 


Dilos  inglezcs i^   unidadcA 

Barómetros  para  machinas O        >r 

Tbermomctros 18       » 

Manómetros 10       » 

Solmometros 24-       )• 

Folies  para  forjas 12        » 

Martellos  para  ferreiros 50        » 

Macacos 4        » 

Calracas 12       » 

Bigornas 12       » 

Fornos  de  ferro  para  bancada O        » 

Caixas  completas  com  tarrachas 6        n 

4/  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas  em  27  de  Agosto 

de  1863.— O  Director,  Dr.   Thomaz  José  Pinto  Strqntira. 


N.  396.— IMPÉRIO. --Aviso  em  27  de  Agosto  de  1863. 

Declara  em  que  caso  compete  á  congregação  das  Faculdodes  de  Direito» 
que  SC  reuiie  no  dia  Tl  de  Outubro,  julgar  sobre  as  faltas  dos  aluinuos. 

4.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1863. 

IHm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  á  Sua  Magestadc  o  Im- 

Eerador  a  seguinte  questão,  á  que  se  refere  o  oíBcio  dessa 
'irectoria  de  16  de  Maio  deste  anno,  decidida  affirmati- 
vãmente  pela  Congregação  da  Faculdade :  se  a  Congregação 
que  se  reúne  a  22  de  Outubro,  para  o  fím  determinado. 
Bo  art.  73  dos  Estatutos  vigentes,  é  também  competente 
para  dar  por  justlGcadas  as  faltas  dos  estudantes,  que  dei- 
xarem de  ser  abonadas  pelos  respectivos  Lentes,  ou  pela 
Congregação  em  suas  reuniões  mensaes. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se  por  Soa 
Immediata  Resolução  de  12  do  corrente  mez  com  o  pare- 
cer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  30  de  Junho  ultimo ,  Ha 
por  bom  mandar  declarar  : 

1.°  Que,  quando  a  Congregação,  reunida  a  22  de  Outubro 
em  virtude  do  art.  7'],  juíga  4^§  iu^bili.toçQCS  dos  estudantes 
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I>ara  serem  admittidos  a  exame,  e  manda  adtnillir,  de  con- 
formidade com  o  art.  74,  os  que  tiverem  menos  de  dez  faltas 
não  justificadas,  e  de  quarenta  justificadas,  segundo  o  art. 
1 12,  estão  já  estas  faltas  julgadas  pela  Congregação  mensal,  ua 
forma  do  art.  132,  com  excepção  daquellas  que  são  dadas  por 
estudantes  ausenles,  que  nos  termos  do  art.  134,  somente 
são  julgadas  depois  que  os  estudantes  comparecerem; 

2.''  Que,  uma  vez  julgadas  as  faltas  pelo  Lente,  c  pela 
Congregação  na  forma  dos  arts.  113  e  132,  somente  nos 
dous  casos  do  art.  136  se  admitte  reclamação  destes  jul- 
gamentos, a  qual  deve  ser  apresentada  ao  Lente,  ou  a  Di- 
rectoria dentro  de  três  dias  depois  do  comparecimento  do 
estudante,  para  ser  levada  ao  conhecimento  da  primeira 
Congregação  mensal  que  se  reunir,  conforme  dispõe  o  art. 
135;  e  somente  á  Congrt^gação  do  dia  22  de  Outubro  se  o 
comparecimento  fôr  posterior  á  reunião  das  Congregações 
mensaes,  e  anterior  á  desta ; 

3.®  Finalmente  que,  além  do  julgamento  neste  caso  espe- 
cial, nenhum  outro  compete  á  Congregação  de  22  de  Outu- 
bro, nem  pode  ella  reformar  os  julgamentos  dos  Lentes, 
e  das  Congregações  mensaes  ;  limitando-se  apenas  a  mandar 
admittir,  ou  não,  os  estudantes  á  exame,  segundo  suas 
faltas  houverem  sido  julgadas  anteriormente,  c  segundo 
houverem  feito,  ou  não,  o  pagamento  da  respectiva  matricula. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  c 
a  fira  de  o  fazer  constar  á  Congregação  dos  Lentes  dessa 
Faculdade. 

DeusGuardea  V.  Ex. --Marquez de  Olinda.— Sv.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  397.— AGRICULTURA  ,   COSL\iERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  28  de  Agosto  do  1863. 

lustra cçOes   para  a  nomeação  e   serviço   dos  praticantes  das  Obras 

Publicas. 

Kio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercío  e  Obras  Publicas  em  28  de  Agosto  de  1863. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Determinar  que 
se  cnmprão  as  seguintes  instrucções: 

Ari.  1.»  Os  lugares  do  praticantes  das  Obras  Publicas 
serão  preenchidos  por  aqncllcs  individues,  que,  em  con- 


curso  derem  melhores  provas  de  habilitação  para  a  pratica 
dos  dííforentes  ramos  da  engenharia. 

Art.  â.""  Serão  admittidos  ao  concurso  os  Cidadãos  Bra- 
sileiros» que  provarem  em  requerimento,  instruído  com  do- 
cumentos, ter  as  habilitações  indíspcns3veis.  O  mínimo 
destas  habilitações  ó  a  approvaçSo  em  mathematicas  cio- 
mentarcs  e  no  desenho  geométrico. 

Ârt.  d.""  O  concurso  será  feito  na  presença  c  sob  a  di- 
recção de  uma  CommissSTo  do  trcs  Engenheiros  nomeados 
peio  Governo,  o  presidida  pelo  mais  graduado. 

Art.  4.<*  Os  actos  do  concurso  consistirão: 

§  1/  No  levantamento  â  bússola  ou  á  plancheta  por  ca- 
minhamcnlo  ou  intersecções  da  planta  de  um  terreno,  que 
fdr  designado  pelos  examinadores,  e  no  desenho  a  limpo 
deste  trabalho. 

§  2.*"  No  nivelamento  do  mesmo  ou  do  outro  terreno 
por  meio  do  nivel  d*agua  ou  de  bolha  de  ar  c  na  construcção 
dos  perns  necessários  para  se  avaliar  a  cubutura  em  relação 
a  um  plano  dado. 

^  3.**  Na  construcção  da  escala  decimal  tanto  cm  me- 
dida usual  como  métrica,  e  na  cópia  de  dous  desenhos,  quo 
forem  apresentados  pelos  examinadores,  sendo  um  de  cons- 
trucção ou  de  machinas  o  outro  de  ornato.  Os  exami- 
nandos antes  de  dar  principio  aos  trabalhos,  rectifícaráõ 
os  instrumentos,  expondo  os  processos  que  se  devem  em- 
pregar para  este  fim. 

Art.  5'  Os  exames  s'*rãor  feitos  individualmente. 

Art.  6.^  Os  examinadores  classifícaráõ  em  números  ale 
três,  tanto  as  habilitações  provadas  na  forma  do  art.  2.% 
como  cada  uma  das  provas  do  art.  4."*.  Destes  Julios  par- 
ciaes  formaráõ  um  mappa ,  que  será  apresentado  ao  Go- 
verno com  os  respectivos  trabalhos. 

Art.  7.^  Os  praticantes  que,  em  consequência  destes 
exames  forem  nomeados  pelo  Governo  serão  distribuídos 
quer  pelas  obras  da  administração  publica,  quer  por  outras 
emprezas  nos  ramos  a  que  se  destinarem. 

Art.  8."*  Âquelles  que  forem  approvados,  mas  não  pu- 
derem ser  contemplados  por  não  caberem  em  o  numero  de- 
signado, receberão  um  titulo  de  habilitação  que  lhes  facultará, 
conforme  suas  qualificações  entrarem  nas  vagas  que  occor- 
rerem  dentro  de  um  anno,  contado  da  data  do  mencionado 
titulo,  concorrentemente  com  os  approvados  em  novo  coq- 
curso. 

Art.  9."*  Cada  praticante  perceberá,  logo  que  entrar  em 
exercício,  o  vencimento  equivalente  ao  de  conductor  de  2.^ 
classe,  estipulado  pelo  Decretou.''  2.922  de  10 de  Maio  de 
1862. 


Art.  10.  Decorridos  mais  do  6  mezcsdc  boas  provas  de 
aproveitamento  poderá  seu  vencimento  ser  elevado  até  o 
equivalente  ao  de  conductor  de  1/  classe. 

Art.  11 .  Se  o  praticante  Tôr  militar,  o  respectivo  soldo  será 
descontado  dos  vencimentos  de  que  tratdo  os  artigos  ante- 
crdc^utes. 

Art.  12.  Os  actuaes  praticantes  continuará5  a  perceber  os 
vencimentos  que  ora  tèm  emquanto  bem  servirem,  ou  nSo 
tiverem  outro  destino. 

Art.  13.  Os  praticantes  acompanharás,  no  lugar  que  lhe» 
fôr  designado  pelo  Governo,  o  projecto  e  execução  dos  diffe- 
rentes  serviços  soba  direcção  dos  respectivos  chefes,  que  os 
poderão  chamar  para  auxilia-los  nos  trabalhos  de  campo,  de 
offlcinas  e  de  gabinete,  conforme  seus  destinos  o  as  indi- 
cações do  §  6.*"  do  art.  S.""  do  citado  Decreto. 

Art.  14.  No  Hm  de  todos  os  trimestres  cada  praticante 
rcmctterá  ao  Inspector  das  Obras  Publicas  da  corte,  em- 
quanto não  se  or^anisar  a  inspecção  geral,  um  relatório 
sobre  a  parte  technica  e  económica  do  serviço  em  que  estiver 
ennpregado,  com  as  necessárias  informações  do  chefe  do 
mesmo  serviço.  Este  relatório,  com  o  Juizo  do  inspector 
sobre  parecer  de  algum  de  seus  ajudantes  ou  chefe  de  dis- 
irícto,  subirá  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  15.  A  frequência  e  aproveitamento  dos  praticantes 
serSo  comprovados,  além  dos  relatórios,  por  attestados  pas- 
sados pelos  chefes  do  serviço  em  que  praticarem,  e  só  com 
esses  attestados  poderdo  receber  os  seus  vencimentos. 

Art.  16.  Os  praticantes  flcão  siyeitos  ás  penas  estabe- 
lecidas ooS  11  do  art.  1.*  do  Decreto  n.* 2. 922  do  10  do 
Maio  de  lS62.  E  aquelles  que  houverem  exhibido  provas 
de  aproveitamento  poderão  ter  accesso  na  forma  dos  ^§  3.* 
e  4.*  do  mesmo  artigo. 

Art.  17.  O  numero  de  praticantes  d9o  poderá  exceder 
ao  das  vagas  de  conductor&s,  conforme  a  tabeliã  do  art. 
±,•00  mencionado  Decreto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1863.-* 
Pedro  de  Alcaníara  Bellegarde. 
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N.  398.— GUERRA.— Aviso  de  2S  de  Agosto  de  1863. 

Crcando  mais  uma  aula  i\e  desenho  para  os  menores  do  ArseiuiJ  iki 
Guerra  da  CArte,  arbitraado-sc  ao  respectivo  professor  a  graiiiicação 
de  8003000  annuacs. 

5^.*  Directoria  Geral.  — 2.»  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negocies  da  Guerra  em  28  de  Agosto  de 
i863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Havendo  a  experiência 'demonstrado 
a  necessidade  de  crcar-se  mais  uma  aula  de  desenho  para 
os  menores  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  communico  a 
V.  Ex.  que  foi  nomeado  interinamente  para  rege-la  Joa- 
quim José  de  Carvalho  Siqueira  Varejão,  a  quem  se  dignará 
de  mandar  abonar  a  graliOcação  de  800^009  annuaes  desde 
que  entrou  no  exercício  desse  emprego. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  Mello. — Sr. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Nego<Àos  da 
Fazenda. 


N.  399.—  FAZENDA.—  Em  28  de  Agosto  de  1863. 

NKo  se  deve  contar  juros  nas  letras  de  que  í^aíhl  o  art.   586,  g  l.<»,  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  antes  de  seu  vencimento. 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Agosto  de  1863. 

Declaro  a  V.  S.,  em  soluç5o  á  matéria  do  seu  officio 
de  19  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  não  pôde  ser 
approvada  a  resolução  que  V.  S.  tomou  de  mandar  contar 
juros  nas  letras  de  que  trata  o  art.  586  §  1.*,  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas,  antes  de  seu  vencimento. 
..  O  sobredito  Regulamento  exceptuou,  no  art.  584»  do 
pagamento  íi  vista  dos  direitos  de  consumo:  1.®  os  as- 
signantes;  2."*  os  arrematantes  em  leilão,  na  forma  do  art. 
313;  3,"  os  donos,  ou  consignatários  de  géneros  inflam- 
inaveis,   e  dos  que  se  despachSo  sobre  agua  ea  bordo. 


. 
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A  respeito  dòs  l.^^^Iheis  facultou  passarem  bilhetes  do 
4  até  6  rnezes  fart.  S85}  oom  o  premio,  <iu<^(^  ^«"^  ^ 
mesmo  artigo)  começará  a  Yeneer-se  da  data  do  biUiete» 
enjo  valor  será  constituído  pela  importância  do  premio 
acreseentada  á  somma  dos  dir^toa  devidos « 

A^cen^  dos  â.""'»  está  o  pagamento  do  leiUto  clara  e  es- 
pecialmente regulado  no  citado  art.  313. 

Quanto  aos  3.*'  e  últimos,  o  art.  586  se  occupa  dellos 
especialmente,  permittindo-Ihes  passar  letras  mercantis  nos 
termos  do  sobredito  §  1.**,  em  o  qual  se  contém,  a  res- 
peito dos  Juros,  a  decIaraçSo  terminante,  que  fíca  mcn- 
cionada»  o  que  c  forçada  pela  do  art.  453. 

Isto  posto,  se  reconhece  evidente  que  o  Regulamento 
estatufio  que  os  assignantes  fossem  sujeitos  ao  pagamento 
dos  JuroK,  ou  premio  do  seus  bilhetes  desde  a  data  destes, 
e  os  donos,  ou  consignatários  de  géneros  inflammaveis,  o 
dos  que  se  despachão  sobre  agua,  somente  no  caso  de 
falta  de  pagamento  das  respectivas  letras. 

A  dJfferença  entre  uma  e  outra  disposiçilo  ó  obvia ;  as- 
senta na  natureza  dos  géneros,  que  uns  e  outros  despachão ; 
o  favor  feito  aos  últimos  cm  relação  aos  l.<"  está  no 
constrangimento  que  aquclles  soíTrem  no  despacho  prompto 
e  immediato  das  mercadorias  respectivas,  na  forma  do  art. 
450  ^  9.*;  entretanto  que  estes,  os  !.**•,  tem  á  sua  dis- 
posição o  deposito  6  guarda  dos  armazéns  da  Alfandega, 
ou  dos  trapiches  e  armazéns  Alfandegados.  Esta  differcnça 
de  condições  e  direitos  não  podia  deixar  de  exigir  da  jus^ 
liça  a  difFerença  nos  ónus  e  encargos. 

A  cctuipafação  que  o  art.  >588  faz  das  letras  mercantis 
aos  biltietes  das  Alfandegas  em  tudo,  e  nas  mesmas  van^ 
tagens  o  privilégios  inhc rentes  a  estes^  c  as  letras  passadas 
pelos  devedores  da  Fazenda  Publica,  não  pode  alterar  a 
disposição  expressa  e  especial  do  art.  586,  §  6.^ ,  acerca 
dos  Juros.  Essas  vantagens  e  privilégios  dizem  respeito 
a  forma  e  natureza  do  processo  e  execução  judicial  das 
sobreditas  letras  a  favor  da  Fazenda  passadas  pelos  seus 
devedores,  e  dos  bilhetes  da  Alfandega. 

Além  disto  a  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827,  a  quo 
se  refere  o  citado  artigo  não  trata  de  juros;  e  o  Código 
do  Commercio,  no  art.  422,  não  torna  os  Juros  condição 
indispensável  das  letras  de  cambio  ou  mercantis;  porquanto» 
serve-se  no  mesmo  artigo  das  expresOes  seguintes — com 
juros  e  recambies,  havendo-os — ;  e  no  art.  423  declara 
expressamente  que  os  juros  da  letra  protestada  por  falta 
da  pagamento  devem-se  do  dia  do  protesto.  Se  as  letras 
mercantis  fossem  necessariamente  passadas  com  vencimento 
de  jaros  desde  logo,  como  são  os  bilhetes  das  Alfandegas^ 
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essa  circumstancia  seria  mencionada  no  art.  3Sk  do  dito 
Godigo.  Os  jaros,  pois,  no  caso  de  que  se  trata»  eonsiítoein 
um  verdadeiro  ónus,  um  imposto  que  não  pôde  ser  esta- 
belecido senio  por  determinação  expressa»  e  não  por  simples 
e  yaga  declaração  nos  modelos  de  letras  ou  bilhetes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Abrantes.— Sr.  Cour 
selheiro  Inspector  interino  da   Alfandega  da  Cdrte. 


N.  400.— FAZENDA.—  Em  28  de  Agosto  de  1863. 

Sobre  o   modo  por  qne  se  deve  proceder  á  fiscalisacSo  nas  caixas  de 

assacar  na  Proviocia  da  Bahia, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janoíro 
€01  28  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíDcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia, 
n.«  325,  dé  24  de  Agosto  de  1861,  ao  qual  acompanhou  • 
recurso  interposto  por  vários  negociantes,  que  reciamão 
contra  o  modo  por  que  se  procede  à  fiscalisação  nas  caixas 
de  assucar  na  dita  Província,  declara  ao  mesmo  Sn  Ins- 
pector  que  fica  approvada  a  sua  decisão,  mandando  observar 
o  disposto  na  Ordem  n.""  5  de  15  de  Janeiro  de  1846, 
cuja  doutrina  nao  se  acha  derogada  por  artigo  algum  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  conseguinte* 
mente  que  não  tem  lugar  o  provimento  ao  dito  recurso^ 

Marquei:  de  Ábrcmks^ 
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N.  Ml.— FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  do  1863. 

EslSo  sujeitos  ao  sello  proporeional  os  contractos  celebrados  com  a  Ad« 

*  mioistracAo  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda»—- Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  eExm.Sr.— CommuniGO  aV*  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  oíllcio  n.®  38  do  23  de  Maio  do  1862,  que»  por  força 
do  art.  6.<»,  §  1.°  e  art.  Si,  §  l.*"  do  Regulamento  do 
26  de  Dezembro  de  1860,  estSo  sujeitos  ao  pagamento  do 
sello  porporcional,  antes  de  lavrados  os  respectivos  termos, 
os  contractos  celebrados  com  o  Governo  ou  quaesquer  outras 
Repartições  Publicas ;  observando-se  naquelles  em  que  não 
houver  declaração  da  quantia  a  disposição  do  art.  13  do 
novíssimo  Decretou.* 3.139  de  13  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -^Marquez  de  Abrantes. -^t.  Pro-» 
sidento  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  402.— FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  de  1863. 

Umindividao  condemnado  áprisfio  com  trabalho  está  iahibido  de  cons 

iiluir  procurador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro 
cm  29  de  Agosto  de  1863. 

Sinra-se  V.  S.  declarar  á  2.*  Pagadoria  do  Thcsouro,  em 
solução  á  duvida  constante  de  sua  representaç^lo  de  22  do 
corrente,  que  não  pode  ser  aceita  a  procuração  passada 
por  Domingos  José  da  Costa  Florim,  porque,  pelo  facto  de 
estar  esse  individuo  condemnado  á  prisão  com  trabalho,  deve 
ser  considerado  privado  de  sua  administração  e  bens,  e  nas 
circumstancias  dos  inlerdictos,  que  estão  inhibidos  de  cons- 
tituir procurador ,  segundo  o  declarou  o  despacho  deste 
Ministério  de  28  de  Abril  de  1851. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Abrantes, — Sr.  Con- 
salheiro  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  403.r-FAZENDA.--Eal  3a  âe  Agoftle  da  1863^. 

IiDf»rocedeficia  de  ams  «pprebensfto  de  acot  de  Matar   aio  máa*- 

kstttfh$* 

Ifinislerio   dos  Negocias  da  Faseodt.*-"  Uo  de  iMtiro 
cm  29  de  Agosto  de  1863. 

O  Marcfoes  de  Ahf anket»  Prosidealé  mioHnci  éo  TriiHMal 
do  Ttieaouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonrariír 
da  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte  giie  o  mesmo  Tri* 
bonal»  tendo  presente  o  seu  offlcio  n.*"  29  de  II  de  Abnl 
ultimo,  a  que  acompeehou  o  processo  de  apprcliciisio  & 
moita  imposta  a  Miguol  Jo^ó  da  P^u&ta,  Mestre  da  fiar* 
caça  Arrogantl,  que  do  Porto  de  Tibáo,  na  eosta  da 
mesma  Provincidt  conduzia  para  o  dfl  capital  78  saeot  cooè 
assucar  não  manifestados,  approvoo  a  sua  resolução  de  Julgar 
improcedente  a  apprehcnsão,  á  vista  das  decisões  do^  Tlie- 
souro  n.*"  33  de  5  do  Março  de  18i7,  e.»."*  7  de  5  d0^ 
Janeiro  de  18Gi ;  não  devendo  igualmente  subsistir  a  muita 
do  GOli^OOO  quo  havia  sido  imposta  com  o  fundamento  do 
art.  433  §  l.Mo  Regulamento  de  19  do  Setembro  de  i860« 

Marquez  de  Abraníes^ 


N.  404.— FAZENDA.  — Em  29  de  Agosto  de  1863. 

Sobre  a  arrecadação,  liquidação  e  guarda  dos  espolio»  de  subditos  {Hir- 

lugiiczes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. «—  Rio  do  Janeiro 
cm  29  de  Agobto  do  1803. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— ^Em  resposta  ao  seu  oflkío  n.*"  39  de 
25  de  Maio  ultimo  communico  â  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento, e  para  que  fuça  constar  á  Thesouraria  de  Fazendii 
dessa  Previncia,  que  não  são  procedentes  as  razões  em  qper 
se  apoia  para  não  entregar  ao  Cônsul  Portuguez  a  quantia • 
de  739;|^863,  reclamada  pelo  mesmo  Cônsul,  proveniente 
do  espolio  do  súbdito  portuguez  José  Luiz  Thomaz»  fal- 
Iccido  intestado  no  Alto  Mcarim  sem  herdeiros  presentes  ; 
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porquanto,  sendo  a  arrecadação  dos  espólios  dos  subdilos 
portttgaeses  regulada  pelo  Decreto  do  9  de  Novembro  de 
1851»  em  virtude  do  Tratado  de  reciprocidade  entre  o 
Brasit  e  Portugal,  cabe  sem  contestação  aos  Agentes  Cop* 
solares  a  arrecadação,  liquidação  e  guarda  dos  espólios  dos 
súbditos  de  sua  nação,  salvo  os  casos  exceptuados  no 
cilado  Decreto;  e,  portanto,  cumpria  que  a  mesma  Thcsoo* 
raiia  entregasse  ao  mencionado  Cônsul  o  espolio  em 
questão,  depois  de  deduzidos  e  pagos  os  respectivos  di« 
reitos»  independente  da  justiQcação  exigida  por  ella  com  u 
ruDdamento  de  saber  se  existião  ou  não^  herdeiros,  para 
no  caso  negativo  ser  considerado  vago  o  devolvido  á  Fa- 
zcada ;  visto  como  na  bypothese  vertente  não  tem  appU- 
caçio  a  disposição  do  art.  11,  ^  ^t.*"»  do  Uegu  la  mento  do 
15  de  Junho  do  1859,  c  menos  a  Circular  de  13  de  Maio  do 
1861,  que  não  pode  ser  applicavol  ás  heranças  do  súbditos 
das  NaçOes,  com  as  quaes  existe  Tratado  do  iecipr(»cidade. 
Cumprindo,  entretanto,  que,  no  caso  de  não  ser  possível  a 
profa  exigida  pelo  art.  3."^  do  supracitado  Regulamento 
de  lâãl«  se  cobrem  os  direitos  pelo  máximo  da  taxa,  como 
é  praxe,  sem   prejuízo  da  Fazenda  Nacional. 

Jkasr  Guarde    a    V.    E\. — JUarquez  de    Abrantes,--' 
Sr.   Presidente  da  Provinda  do  Maranhão, 


N.  405.— MAIUKUA.— Aviso  de  29  de  Agosto  do  1803. 

Ifanda  observar  as  insIrucçOes,  que  devem  regular  o  conrurso  para  pro- 
vimento dos  lugares  de  Amanuense  da  Sccreiaria  de  Kstado  dos  Nego' 
cias  da  Marinha. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  dj) 
Marinha  em  29  de  Agosto  de  1863. 

Sua  Magestadeo  Imperador  Determina  que  sojão  obser- 
vadas as  inclusas  instrucçõcs,  regulando  o  concurso,  do  que 
trata  o  art.  12  do  Decreto  n.'*  2.359,  de  19  de  Fevereiro  de 
18S9,  para  provimento  dos  lugares  de  Amanuense  desta  Se- 
cretaria de  Estado :  o  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  co- 
nhecimento e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Joaquim  Raimundo  de  Lnmare.-^ 
Sr.  Conselbeiro  Director  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
^'egocios  da  Marinha. 
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IsftlrveçdfAy  regulando  o  <H»nciirso,  de  que  irata  •  arf.  llft 
do  Deereto  e  regalamcnto  n.  S.SSV^  de  19  de  Fevereiro  ^e 
4859»  para  provimento  dos  lajeares  de  Amanuense  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Kefir^elos  da  Marinha. 


Art.  !.•  O  concurso,  para  provimento  das  ragas,  que  se 
derem  nos  lugares  de  Amanuense  da  Sexreiaria  de  Estado  áos 
Negócios  da  Marinha,  será  annunciado  nos  periódicos  de 
maior  circulaçio  da  Corte,  fíxando-se  para  a  inscripção  dos 
candidatos  um  prazo  nunca  menor  de  trinta  dias. 

Art.  2/  Dentro  do  prazo  estabelecido,  apresentarão  os 
candidatos  ao  Director  Geral  da  mesma  Secretaria  os  seus 
requerimentos,  competentemente  instruidos  com  os  s^uintos 
documentos : 

1.**  Certidão  deidade. 

S.""  Folha  corrida. 

•i.*  Attestaçôes  de  bom  comportamento. 

4.*"  Diplomas  ou  certificados  de  estudos  ou  de  exarcicío  de 
empregos,  e  quaesquer  outros  titules  dignos  deattençâo. 

Art.  3.*  Dous  dias  antes  de  expirar  o  prazo,  e  fechando-sc 
t  inscripçSo,  publicar*se-ha  pela  imprensa  os  nomes  dos  ins- 
criptos,  e  bem  assim  o  lugar,  dia  e  hora,  em  que  se  terá  de 
proceder  aos  exames  ou  concurso. 

Art.  4.*  Os  exames  serão  prestados  perante  uma  comr 
missão,  composta  do  Director  GeraU  que  presidirá  oaclo,.  e 
de  três  examinadores,  nomeados  pelQ  Ministro  da  Marinha, 
c  versarão  sobre  as  seguintes  matérias  : 

l."*  Pratica  das  operações  arithmeticas  em  números  inteivo% 
c  fracções,  tanto  ordinárias,  como  decimaes. 

2.**  Leitura  e  analyse  grammatical  escripta  de  trechos  cm 
portuguez. 

S.^"  Calligraphia. 

4.*  Orthographía. 

5.**  Versão  das  linguas  inglcza  e  franceza,  ou,  pelo  menos, 
desta* 

6.'  Conhecimento  da  historia  e  gcographía  doRrasil. 

7."*  Exercidos  de  composição  cm  portuguez ;  redacção  e  es- 
tylo  de  actos  oíBciaes. 

A  prova  das  matérias  indicadas  nos  §§  3.'  a  7.*  será  es- 
cripta. 

Art.  S."*  Os  bacharéis  em  letras  e  os  formados  cm  qualquer 
faculdade  serão  isentos  das  provas,  de  que  trata  o  ar.t.  4.** 
destas  instrucções,  cm  virtude  do  disposto  na  segfmda  parte 
do  art.  12  do  Decreto  n.  2.359,  de  19  de  Fevereiro  do  1859. 

Art.  6."*  O  concurso  durará  por  mais  de  um  dia,  se  assim 
fc>r  riccessario,  á  vista  do  numero  dos  examinandos. 
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Ari.  7.**  Terminados  os  exames,  a  còmmissao  procederá 
l^r  escrutioio  secreto  ao  julgamento  das  provas,  classiflcando 
em  seguida  os  candidatos  approvados  pela  ordem  do  seu  me-* 
rito  relativo. 

Se  o  concarso  se  prolongar  por  mais  de  um  dia,  os  exa- 
minadores procederáõ  ao  julgamento  das  provas,  que  forem 
prestadas,  antes  de  encerrarem  os  trabalhos  de  cada  dia. 

Art.  8.*  De  todo  o  occorrido  no  processa  de  concurso  la- 
Yrar-sc-ha  uma  acta,  contendo,  além  da  miúda  narração  do9 
factos,  o  gráo  de  approvação  obtido  pelo  candidato  ou  candl* 
datos,  classificação  destes  por  ordem  de  merecimento,  e  em 
geral  quanto  possa  encaminhar  a  melhor  apreciação  da  ido-- 
neidade  e  aptidão  dos  concorrentes. 

Art.  9.^  Concluído  o  processo  acima  estabelecido,  oDi-* 
rector  Geral,  como  Presidente  da  commissão  examinadora, 
não  só  transmittirá  ao  Ministro  da  Afarinha  a  relação  dos 
candidatos  approvados,  escripta  pela  ordem  das  classificações, 
que  tcnhão  obtido,  acompanhada  dos  requerimentos  e  docu- 
mentos apresentados,  da  acta,  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente, das  provas  escrrptas,  que  deveráõ  ser  assignadasí 
pelos  examinadores  respectivos ;  mas  ainda  manifestará  em 
reservado  o  seu  prdprio  juizo  sobre  cada  um  dos  mesmos  can- 
didatos. 

Art.  10.  Na  escolha,  para  o  provimento  dos  lugares  de 
Amanuense,  serão  attendidos  de  preferencia,  em  igualdade  de 
babilitações,  os  candidatos,  que  melhores  e  mais  longos  ser- 
ticos  houverem  prestado  á  Repartição  da  Marinha. 

Rio  do  Janeiro  em  29  de  Agosto  de  1863 . 

Joaquim  Raimundo  de  Lamarc, 


N.  406.— GUERRA.— Aviso  de  31  do  Agosto  de  1S63. 

Delemtioaodo  (fae,  qnando  hourvcr  de  addícionar-sc  ao  costo,  pelo 

a  uai  quaesqaeF  artigos  estiverem  carregados  aos  Almoiarifes,  o  valer 
o  respectivo  transporte  pago  eu  estimado,  se  lhes  faça  carga  pre- 
viamente da  differença ,  a  fim  de  qne  nffo  resulte  um  saldo  a  favor 
delies  na  tomada  de  conta. 

i."  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro,— 
Mioislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  31  de  Agosto  de  1863. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— T«nho  presente  o  oíílcio  dessa  Pre- 
sidência R.*"  1GS  do  2Í>  de  Julho  do  anno  próximo  {>as- 
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ftaáo,  qae  acompanhou  oòpla  do  da  mesma  data,  dftndo 
Instrucções  para  o  Arsenal  d«  Gaerra  regular  as  cooCas  de 
fornecimeotos  feitos  a  qualquer  Repartido  que  tenlia  de 
indomnisar  o  Ministério  da  Guerra  da  imporianeia  das 
objectos  fornecidos:  e  em  resposta  teobo  de  sigoiQcat  a 
V.  Ex.  que  approvo  as  mencionadas  losirucçdes,  eom  e 
additamenlo  porém  de  que,  quando  se  houver  de  addicionar 
ao  custo  por  que  quaesquer  artigos  estiverem  carregados 
ao  Almoxarife  os  de  transporte «  pago  ou  estimado,  ao 
faça  carga  previamente  ao  Almoxarife  da  diflferença,  porque 
do  contrario  viria  na  tomada  de  contas  a  dar-se  um  aaldo 
a  fiivor  do  Almoxarife,  sempre  que  os  objectos  lhe  fossem 
dados  em  descarga  por  um  preço  maior  do  que  o  que  se 
tiver  dado  na  carga.  Por  esta  oecasião  recommendo  a  V.  £x. 
que  tenha  muito  em  vista  este  importante  estabelecimento 
no  que  toca  á  sua  administração  em  geral,  e  particular- 
mente á  sua  escripturação,  sem  a  qual  não  ha  fiscaUsação 
possível. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Aníonio  Manoel  d^  ãfeih — Sr. 
Presidente  da  Proviucia  de  Mato  Grosso. 


N.  40T.— FAZENDA.— Em  31  do  Agosto  de  1863. 

Os  Oíflciocs  do  Corpo  de  EDgcnbciros  nSo  podem  dar  proi^uraçSo  do 
próprio  punho,  se  nao  tnerem  a  pateafe  de  Capitão  ou  outra  de 
supicrior  graduação* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro 
em  3i  do  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução  a  matéria 
de  seu  Aviso  de  17  deste  mez,  que  sendo  Diogo  Alves  Ferraz 
Tenente  do  Corpo  do  Engenheiros  não  lhe  compete  passar 
procuração  de  seu  próprio  punho»  nSo  só  porque  assiio  o 
prescrevem  as  InstrucçOcs  de  30  de  Março  de  1849,  como 
também  o  Aviso  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  de  36 
da  Abril  do  mesmo  atino. 

O  facto  de  ser  o  mesmo  Ferraz  bacharel  era  maUiematicas 
nHo  Ike  oonfbre  melhor  direito,  porque,  devendo  ter  aquella 
graduação  litteraria  todos  os  Oíllciaes  do  Corpo  de  £nge* 
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ubetros,  o  litalo  qno  rogula,  para  o  Official  poder  ou  tiSo 
passar  procuração  do  seu  punho^  é  a  patente  que  tem 
obtido  por  seus  serviços  ou  merecimento.  Do  outro  modo 
Ocarião  os  Tenente^  do  Corpo  de  Engenheiros  gozando  de 
uma  regalia  n&o  outorgada  aos  Tenentes  dos  demais  Corpos 
do  £xercitOy  sem  que  para  esta  distincção  occorrão  razões 
piauslTcis. 

Não  lho  aproveita  a  disposição,  que  invoca,  da  ordem  do 
Thesouro  de  4  de  Agosto  de  1862,  que  declarou  deverem 
ser  equiparados  aos  Doutores  os  Bacharéis  formados  em 
Direito  e  sciencias  sociaes,  que  professarem  as  letras  de  seu 
gráo  académico,  como  Magistrado,  Advogado,  ele. ;  porquanto, 
assim^  como  os  Bacharéis  cm  Direito  sem  a  carta  da  Ma- 
gistratura, o  titulo  do  ministério  da  advogacia,  etc,  não 
podom  passar  procuração  do  próprio  punho,  assim  também 
os  Bacharéis  em  mathematicas  do  Corpo  de  Engenheiros 
sem  a  patente  de  Capitão  para  cima  não  gozão  da  mesma 
faculdade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Marquez  de  Abrantes. — Sr.  An- 
tónio Manoel  de  Mello, 
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N.  408.— AGRICULTURA,    COMMERCIO   E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Aviso  de  31  de  Agosto  do  i8G3. 

Cr£a  na  Directoria  da  Agricultara,  Commcrcio  e  Industria  três  livros 
para  o  assentamento  de  todos  os  empreçndos  sujeitos  ao  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Directoria  Central. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  31  de  Agosto  de 
1863. 

Sendo  conveniente  reunir-se,  com  a  precisa  uniformidade» 
o  assentamento  de  todos  os  empregados  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  Sua  Magcstado 
o  Imperador  Ha  por  bem  que  na  Directoria  a  cargo  de  Vm. 
sejâo  creados  para  este  fun  trcs  livros,  a  saber : 

1.**  De  assentamento  dos  empregados  da  Secretaria. 

S.**  De  assentamento  do  pessoal  technico,  comprehendendo 
Engenheiros,  Agrimensores,  Conductores,  Architcctos  e  Mes- 
tres do  obras  empregados  pelo  Ministério,  ou  quo  nelle  se 
quizerem  matricular. 

3."*  Do  todos  os  outros  empregados  do  Ministério. 
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Nestes  livros ,  conforme  as  condições  das  especlaHdades 
dos  inscriptos,  se  consignaráô: 

1/  No  alto  da  folha,  relativa  a  cada  inscripto,  o  titulo 
da  Repartição  a  que  piêrtencer. 

2/  O  seu  nome,  naturalidade,  filiaçSo,  idade,  graduação 
scientifica  e  militar,  os  gráos  de  approvação  obtida  em  os 
diflerentes  estudos  que  houver  cursado,  data  da  nomeação 
para  o  emprego  actual,  e  para  todos  os  que  anteriormente 
houver  servido,  e  de  sua  demissão,  com  declaração  dos  moti- 
vos que  a  tiverem  determinado. 

Se  fdr  militar,  h  fé  de  officio ,  sua  idade  ao  entrar  para 
o  serviço ,  data  da  sua  praça ,  accessos ,  e  reformas ,  com 
todas  as  observações  relativas  ao  serviço  por  elle  prestado, 
que  constarem  de  documentos  officiaes. 

3.*  Todos  os  empregos  gratuitos  o  ónus  públicos ,  e  as 
informações  oíDciaes  sobre  o  modo  por  que  forão  desempe- 
nhados. 

&.*  Todas  as  commissões  de  que  tenha  sido  incumbido, 
com  as  mesmas  indicações. 

5.®  Todas  as  mercês,  condecorações,  e  distincções  hono- 
rificas,  que  houver  obtido,  com  declaração  dos  motivos. 

6.^  Todas  as  licenças  que  tiver  gozado ,  com  declaração 
das  suas  causas ;  e  todas  as  partes  de  doente ,  e  faltas  jus- 
tificadas ou  não. 

7.*  Todas  as  penas  em  que  tiver  incorrido ,  com  decla- 
ração dos  motivos,  que  as  houverem  determinado. 

Os  livros  serão  riscados  segundo  os  modelos  juntos. 

Toda  a  cscripturação  será  feita  por  extenso,  bem  como 
as  datas,  contendo  entre  parenthesis  a  repelirão  por  números. 

A  sua  escrípturação  será  encarregada  a  um  empregado, 
que  ficara  responsável  por  qualquer  falta  que  houver  a  res- 
peito delia. 

E'  severamente  prohibido  raspar  ou  emendar  o  livro,  c 
quando  houver  algum  engano,  o  empregado  fará  uma  cha- 
mada á  margem,    declarando  seu  engano,  e  emendando-o. 

Os  Directores  das  outras  Dírcctorias  deveráõ  exigir  e  for- 
necer os  esclarecimentos  necessários  para  os  assentamentos 
que  ora  se  ordenão ;  e  mensalmente  remctter  á  1.*  Directo- 
ria uma  folha  das  alterações  occorridas,  para  se  fazerem  as 
notas  respectivas. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
*-  Sr«  Director  da  Directoria  Central. 
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N.  WS.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  31  de  Agosto  de  1863. 

Ordena  que  a  iudemnisaçAo  dos  seguros  eitrayiados,  depois  de  terem  en- 
trado em  alguma  estação  do  correio,  enviados  por  outra,  seja  prestada 
pela  Administração. 

Directoria  do  Correio.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas  em 
31  de  Agosto  de  1863. 

Expeça  V.  S.  as  convenientes  ordens,  para  que  tonha 
a  devida  execuçSo  a  In\perial  Resolução  de  22  do  mez 
corrente, . que  Approvou  o  Parecer  da  Consultada  Secção 
do  Conselho  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  de  9  de 
Junho  ultimo ,  estabelecendo,  que  quando  no  Correio  fôr 
extraviado  um  seguro ,  sem  que  conste  que  haja  chegado 
a  outra  Administração  ou  Agencia  além  daquella  em  que 
foi  feito,  continue  a  responsabilidade  da  indemnisaçâo a 
curgo  do  empregado  que  o  houver  expedido,  ou  assignado  o 
conhecimento  na  forma  do  art.  152  do  Regulamento  n.* 
399  de  21  de  Dezembro  de  1844:  quando  porém  constar 
que  chegou  a  outra  Administração  ou  Agencia  scguindo-se 
posteriormento  o  extravio,  soja  a  indemnisação  prestada  pelo 
cofre  da  Administração  em  que  o  seguro  haja  sido  feito, 
ou  a  que  pertencer  a  Agencia,  sendo  havida  depois  a  re- 
ferida indemnisação  do  empregado  que  cm  outro  Adminis- 
tração ou  Agencia  houver  recebido  o  dito  seguro,  ou  quando 
desde  já  tenha  passado,  por  aquelle  que  se  mostrar  ser  o 
autor  do  extravio. 

Deus  (luardo  a  V.  S.— Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
—  Sr.  Diretior  da  4.*  Directoria  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. 


Ni  410.— GDERBA.— Aviso  do  l.""  de  Setembro  de  1863. 

Reeommendando  todo  o  cuidado  da  contagem  c  cntaixotameofo  dos 
objectos  que  pelo  Arseoal  deGuena  da  Corte  forem  rcmetUdoa  para 
os  diYcrsos  pontos  do  Império,  a  fim  de  se  evitarem  faltas  c  pre- 
juízos provenientes  da  má  amimaçAo. 

3.*  Directoria  Geral.-  3/  Secção.— Ministério  dos  Nego- 
cies da  Gaerra.— Rio  de  Janeiro  em  o  1  ."^  do  Setembro  de  1863. 

Sendo  repelidas  as  queixas  vinddS  do  diversos  pontos  do 
Império  por  faltas  encontradas  nas  remessas  feitas  pelo 
Arsenal  do  Guerra  da  Corte,  e  prejuízos  provenientes  de 
má  arrumação  no  encaixolamonto,  nesta  data  declaro  únicos 
responsáveis  o  Almoxarife  e  Escrivão  da  respectiva  ciasse, 
para  que  se  torne  effectiva  a  responsabilidade  detaes  faltas 
e  prejuízos,  que  olles  devcráõ  pagar,  ficando  sujeitos  á 
ponas  maiores  no  caso  de  reincidência.  Cumpre,  porém,  que 
não  caia  em  desuso  a  responsabilidade  moral  desse  Con- 
selho, assumida  pelo  seu  delegado  cm  taes  actos  como  dis- 
põe o  art.  30  do  (Regulamento  do  mesmo  Conselho ;  e  que 
V.  S.,  não  consentindo  que  se  pretira  a  formalidade  eslabe- 
lecids[,  communique  immediatamcnte  á  esla  Secretaria  de 
Estado  qualquer  irregularidade  que  seja  observada  no  encai- 
xotamento  referido,  exigindo  uma  parto  circumstanciada  do 
modo  por  que  fôr  elle  feito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— António  Manoel  ie  Mello.-- 
Sr.  Brigadeiro  Prosidento  do  Conselho  administrativo  para 
fornecimento  do  Arsenal  de  Guerra  da  Cdrte. 


N.  411.— GUERRA.— Aviso  do  1.*^  de  Setembro  do  1863. 

Providenciando  acerca  das  faltas  do  objectos  que  ordinariamente  se 
eacontrfto  nos  volumes  rcmettidos  |)clu  Arsenal  de  Guerra  da  Corte 
para  as  Provindas. 

3.'  Directoria  Geral.— 3/  Secção.  — Rio  do  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  o  1 .°  de  Setembro  de  1863. 

Tendo  a  experiência  mostrado  a  ineficácia  do  recom- 
mondaçõos  repelidas  sobre  repetidas  queixas  vindas  de  di- 
versos  pontos  do  Império,  para  que  haja  lodo  o  zelo  c 
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cuidado  no  encaixotamento  de  objectos  cm  ser  ou  mantí-- 
flicturados,  que  desse  Arsenal  hajão  de  ser  remettidos  aos 
mesmos,  para  que  se  não  reproduzão  as  faltas  que  tem  sido 
observadas,  e  accusadas  como  originarias  de  defeitos  naquelle 
processo,  ou  de  outros  mais  deploráveis,  cumpre  que  V.  S., 
em  additamento  ao  meu  Aviso  de  29  do  mez  próximo  findo, 
empregue  de  sua  parte  toda  a  vigilância  em  que  se  observe 
restríctamente  o  que  está  determinado  no  art.  30  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n.^  1.090  de  14  de 
Dezembro  de  1852,  communicando  immediatamcnte  á  esta 
Secretaria  de  Estado  qualquer  irregularidade  que  se  observe 
no  acto  do  mencionado  encaixotamento. 

B  porque  cumpre  tornar  efíectiva  a  responsabilidade  das 
faltas  o  prejuízos  que  se  provarem  ter  origem  nesse  acto, 
declaro  outro  sim,  que  sondo  o  Almoxarife  e  Escrivão  da 
classe  os  únicos  que  podem  ter  interesse  em  taes  subtracções, 
serão  clles  os  únicos  responsáveis  por  taes  faltas,  que  dcveráõ 
l>agar  integralmente  quando  verifícadas,  sondo  além  disto, 
na  reincidência,  suspensos  dos  empregos,  e  punidos  mais 
severamente,  quando  nSio  bastem  estes  meios  de  correcção. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— António  Manoel  de  ilícHo.  — Sr. 
Coronel  Director  do  Arsenal  Guerra  da  Cdrto. 


N.  412.  ~  FAZENDA.  —  Em  2  de  Setembro  de  1863. 

Sobre  revcnâo  do  montc-pío   ás  filhas  8)brevivenlcs  dos  OíDciaes 

de  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Setembro  de  1863. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  direcção,  que 
Sua  Magcstade  o  Imperador,  Conformando-sc  com  o  parecer 
de  Consulta  das  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  do 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  (puestão  suscitada  no 
Thesouro  Nacional  relativa  ao  direito  reversivo  da  ponsHo  do 
montc-pío  ás  filhas  sobreviventes  dos  OíDciaes  de  Marinha;  j 

Houve  por  bem,  por  Sua  Immediata  o  Imperial  Resolução  de 
26  de  Agosto  próximo  findo  (*),  Indeferir  o  requerimento  de 

(*)  Senhor.  —  Mandou  Vospa  Magcstade  Imperial,  por  Aviso  de  18  do 
Dezembro  nltimo,  que  as  Secções  reunidas  de  Guerra  c  Marinha  c  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  consultem  com  seu  parecer  sobro  a  questão 
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Maria  do  Carmo  da  Silva  Simões,  que  pretendia  accamiilar  i 
quota  do  monte-pio,  em  cujo  gozo  está,  a  outra  igual  que  per- 
cebia sua  finada  irmã ;  visto  como  a  pretençSo  da  Supplicatile 
está  lítteralmeqte  comprebendida  na  disposição  do  art.  5.*  do 


suscitada  noThesouro  Nacional  acerca  do  direito  reversivo  da  penslo  éo 
monte-pio  ás  filhas  sobreviventes  dos  Ofliciaes  de  Marinha. 

Maria  do  Carmo  da  Silva  SimDes  percebia  repartidamente  eom  sua  irrai, 
Joanna  Rita  da  Silva  Simões,  o  moote-pio  de  sen  pai  Dâmaso  SimOes, 
Teoente-Goronel  graduado  da  Real  Brigada  de  Marinha,  em  virtude  do 
Aviso  de  14  de  Outudro  de  1819,  cabendo  a  cada  uma  a  quantia  de 
14&ft008  annuaes. 

Tendo  em  12  de  Fevereiro  de  1859  fallecido  a  irmS  da  Sapplicante,  re- 
quereu esta  ao  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial,  com  os  autos 
originaes  da  justificação  processada  no  Juizo  da  Auditoria  Geral  da  Mari- 
nha, que,  nos  termos  do  art.  4.<>  do  Plano  de  23  de  Setembro  de  1795, 
lhe  fosse  abonada  juntamente  com  a  parte  do  monte-pío  que  já  lhe  per- 
tencia a  outra  parte  que  sua  irmS  cobrara  dos]  cofres  nacionaes  até  o  dia 
anterior  ao  em  que  falleceu. 

Depois  de  examinada  e  informada  a  pretençflo  da  Supplicante,  e  satis- 
feitas algumas  duvidas  occorrentes,  o  Conselheiro  Director  Gera!  da  Conta- 
bilidade do  Thesouro  Nacional  deu  o  seguinte  parecer : 

«  A  Supplicante  habilitou-se  regularmente,  e  solveu  a  duvida  que  tinha 
occorrido  a  Secção  de  assentamento,  provando  que  o  posto  de  seu  faUecido 
pai  era  o  de  Tenente-Coronel  efrcctivo. 

«  Nao  obstante,  nSo  pôde  ser  attendida  em  sua  pretençSo  de  accumuUr 
á  quota  do  monte-pio  de  12^084  mensaes,  que  legalmente  lhe  compete  e 
está  fruindo,  a  outra  igual  que  percebia  sua  finada  írma,  D.  Joanna  Rita 
da  SilvaSimOes,  porque  está  litteralmente  comprehendida  na  disposiçáodo 
art.  5.<^  do  Plano  de  23  de  Setembro  de  1795,  que  nSo  concede  sobre>iven- 
cia  de  irmã  para  irmã,  na  hypothese  de  que  o  monte*pio  tenha  sido  gotado 
primeiramente  pela  viuva,  revertendo  depois  para  as  filhas,  como  expres- 
samente o  estabelece  a  Ordem  do  Thesouro  de  23  de  Janeiro  de  1840  n.  10, 
expedida  em  virtude  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  17  do  mesmo 
mez,  o  qual  nSo  é  senão  o  transumpto  da  ResolucSo  de  Consulta  do  Con« 
selbo  Supremo  Militar  de  15  do  referido  mez,  que  declarou  ser  essa  a 
verdadeira  intelligencia  do  dito  art.  5.«,  intelligencia  que  foi  de  novo 
firmada  pelo  despacho  de  11  de  Fevereiro  passado,  proferido  no  requeri- 
mento de  Joaquim  Guilherme  Leal  de  Souza,  que,  na  qualidade  de  tutor 
das  menores  Rita,  Mariana  e  Carlota,  filhas  legitimas  do  fallecido  S.« 
Tenente  de  Marinha  António  Pereira  dos  Santos,  pretendia  que  revertesse 
em  beneficio  destas  três  orphfis  a  <]uota  pertencente  a  upna  irmS  delias  fal- 
lecida,  sendo  o  caso  inteiramente  idêntico  a  este,  porque  a  mfti  commum 
sobreviveu  a  seu  marido,  e  adquirio  direito  ao  respectivo  monte-pio. 

«  Por  estas  razões,  pois,  e  porque  ne  meu  entender  o  art.  4.*  do  Plano 
trata  de  hypothese  diversa,  quero  dizer,  a  de  nSo  ter  o  OflSeial  faUeddo 
deixado  viuva,  mas  filhas  para  as  quaes  passa  directamente  o  monte-pio, 
estou  de  inteiro  aocordo  com  a  informação  do  Chefe  da  Secção  de  assen- 
tamento, discordando  completamente  da  opinião  do  Contador  da  terceira 
contadoria,  até  porque  nao  julgo  admissível  que  esta  Directoria  possa  de 
novo  suscitar  questão  para  sustentar  opiniso  contraria  á  doutrina  es- 
tabelecida por  uma  Resoluçflo  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
por  um  Aviso  do  Ministério  da  Guerra,  por  uma  Ordem  do  Thesouro,  e 
de  mais  a  mais  por  arestos  firmados  pelo  mesmo  Thesouro. 

«  A  ser  admissível  nestas  circumstancias  ventilar  questOes  em  casos 
Decorrentes,  nSo  respeitando  a  jurisprudência  estabelecida ,  resaitaria 
disso  uma  instabilidade  na  Administraçáo  de  graves  consequências. 
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PhuK»  de  33  de  Setembro  de  1795,  que  não  concede  sobrevir 
vencia  de  irmS  para  irmã,  na  hypothese  de  haver  o  monte-* 
pio  sido  primeiramente  gozado  pela  viava,  revertendo  depois 
para  as  íiihas ;  sendo  que  o  art.  4.''  do  citado  Piano  trata  de 


«  E  por  flm  observo  qae  o  Thesonro  nSo  é  competente  para  alterar  a 
intelligencia  dada  pelo  Conselho  Supremo  Militar  a  nma  Lei  que  vena 
sobre  objecto  de  Marinha,  e  que  isso  só  o  podem  fazer  o  respectivo  Ministro, 
o  Conselho  Supremo  Militar,  e  hoje  também  o  Conselho  de  Estado,  quando 
o  Governo  os  quer  ouvir  sobre  semelhantes  assumptos ;  de  modo  que 
destes  príncipios  parece-me  ser  consequência  lógica  e  rigorosa  que  o  dito 
Thesouro  nflo  pódie,  por  deliberação  sua,  alterar  a  própria  Ordem  de  23 
de  Janeiro  de  1840,  attenta  a  natureza  delia,  earazfio  porque  foi  ei- 
pedída. 

«  Se  grandes  razOes  de  conveniência  publica  eiigissem  gue  se  desse 
intelligencia  diversa  ao  art.  5.<>  do  Plano  de  1795,  o  meio  legal  de  a 
provocar  seria  outro ;  mas  como  n8o  se  dao  essas  razoes,  e  é  muitíssimo 
racional  e  intuitivo  o  principio  em  que  se  baseou  a  Resolução  do  Con- 
selho Supremo  Militar,  a  qual  de  mais  a  mais  é  favorável  á  Fazenda 
sem  faltar  aos  princípios  de  justiça  e  até  de  equidade,  entendo  que  con- 
vém manter  a  jurisprudência  estabelecida  pela  legislação  e  arestos  que 
ficárSo  acima  referidos. » 

O  Conselheiro  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas  do  mesmo  Thesouro, 
sendo  também  ouvido  sobre  a  pretenção  da  Supplicante,  emittio  o  pare- 
cer seguinte: 

«  A  doutrina  da  Ordem  de  93  de  Janeiro  de  1840,  com  referencia  á  Pro- 
visão do  Conselho  Supremo  Militar  de  15  daquelle  mez,  nfio  se  harmonisa 
com  os  arts.  4.°  c  5.o  do  Plano  de  23  do  Setembro  de  1705,  que  aliás  me 
parecem  claros  e  explícitos. 

o  O  fundamento  da  mencionada  ProvisAo,  para  negar  o  direito  reversivo 
da  pensflo  do  monte-pio  ás  filhas  sobreviventes  dos  OflSciaes  de  Marinha, 
foi  o  silencio  que  a  tal  respeito  guardara  o  art.  5.o  do  Plano. 

«  O  direito,  porém,  da  sobrevivência  da  pensflo  de  umas  para  as  outras 
fllhas  ficara  lirmado  cnbsolutamente  no  art.  A,^,  epor  tal  modo  que  fftra 
superfluidade  estak>elecè-lo  de  novo  em  todas  as  diversas  hypotheses  de 
que  posteriormente  tratou  o  Plano ;  porquanto,  diz  o  art.  A,^ :  Se  por 
morte  do  contribuinte  não  ficar  viuva^  mas  sim  filhas  donzellas  ou  viuvas, 
por  ellas  se  repartirá  igualmente  o  meio  soldo  deseupai^etc,,.,  ainda 

3ue  mudem  de  estado  com  qualquer  pessoa  que  seja  com  sobrevivência 
e  umas  para  as  outras. 

c(  Estabelecido  assim  o  direito  absoluto  e  inteiro  das  filhas  donzellas 
e  viuvas  a  todo  o  meio  soldo  de  seu  pai,  sem  até  o  ónus  da  continuação 
do  pagamento  de  um  dia  de  soldo,  o  art.  5.^  nflo  contém  senflo  uma 
disposição  accidental  e  temporária  em  favor  das  viuvas,  a  tuja  sorte 
cumpria  também  attender,  mas  que  nflo  invalida  em  meu  fraco  pensar,  e 
ainda  menos  annulla  o  preceito  absoluto  firmado  no  art.  i.^ 

«  A  intelligencia  contraria  consagraria  a  incoherencia  dos  autores  do 
Plano  nas  disposições  dos  dous  artigos,  em  um  dos  quaes  tudo  é  conce- 
dido ás  filhas  nflo  existindo  viuva  do  Olficial  fallecido,  e  em  outro  restrin- 
gindo a  concessão  por  uma  cipcumstancia,  que  aliás  já  temporariamente 
as  prejudicara. 

«  Abundo,  portanto,  na  opiniflo  doutrinal  expendida  pelo  Dr.  Pro- 
curador Fiscal ;  mas  entendo  também  que,  no  estado  em  que  se  acha  a 
questflo,  e  adstricto  como  deve  ser,  e  é,  o  Thesouro  á  jurisprudência 
seguida  pelos  diversos  Ministérios  na  soluçflo  dos  negócios  que  lhes  com« 
petem,  nflo  poderá  resolver  a  de  que  ora  se  trata  senflo  de  conformidade 
çom  a  Ordem  de  33  de  Janeiro  de  1840,  espedida  em  virtude  da  Já  citada 
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hypothese  diversa,  isto  6,  de  nHo  ter  o  Oflicial  deitado  vioTa, 
mas  filhas  para  as  quaes  passa  directamente  o  montc-pfo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Abrantes. —  Sr.  Coa- 
selheiro  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


Provislo  do  Conselho  Supremo  Militar  de  15  de  Janeiro  do  dito  anno. 
Todavia,  em  ordem  a  solver  de  uma  vez  todas  as  duvidas,  que  se  tem  oITe- 
recido,  sempre  que  de  questões  semeltiantes  se  trata,  e  em  Goasidevaçio  á 
importância  da  matéria  pelos  interesses  t5o  respeitáveis  que  ella  affecta, 
parecia-me  de  summa  conveniência  que  fossem  ouvidas  as  tllustradas 
SecçOes  do  Conselho  de  Estado,  que  consultfio  sobre  os  negócios  da  Guerra 
c  Marinha  e  de  Fazenda,  p 

-  As  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha,  e  de  Fazenda  sSo  de  opinião 
qne  seja  indeferida  a  uretcnçao  da  Supplicante,  á  vista  do  parecer,  adma 
transcripto,  do  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade,  fundado  uú 
que  dispõe  a  Provisão  do  Conselho  Supremo  Militar  de  íb  de  Joúeiro  de 
1840,  expedida  em  virtude  da  Resolução  imperial  t9mada  sobre  consulta 
do  jnesmo  Conselho,  e  igualmente  cm  cumprimento  da  ordem  doThesonro 
de  93  de  Janeiro  do  referido  anno. 

Accresce  que  unia  prctençao  idêntica  já  foi  indeferida,  como  se  vê  dos 
papeis  anneios  a  esta  Consulta,  a  respeito  das  filhas  orphâs  de  um  OíBciai 
da  Armada;  e  demais  a  Lei  de  14  de  Setembro  de  1827  declara  a  que  n 
Lei  que  actualmente  regula  o  monte-pio  da  Marinha  ndo  concede  ás 
irmfis  dos  contribuintes  a  sobrevivência  de  umas  para  outras.  » 

O  Conselheiro  Visconde  de  Jequitinhonha  concorda  com  o  Parecer  da 
maioria  das  SccçOes  reunidas,  se  se  trata  unicamente  de  applicar  a  juris- 
prudência administrativa  seguida ;  mas  se  se  pretende  íiiar  uma  regra, 
attenta  a  discordância  que  ha  entre  os  arts.  4.^*  e  5.<>  do  Piano  de  33  de 
Setembro  de  179S,  qua  sito  claros  e  ciplicitos,  como  mui  bem  cipoz  o 
Conseiheito  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas  no  seu  parecer  acima 
transcripto,  e  a  doutrina  estabelecida  pela  Ordem  do  Thesouro  de  ?3  de 
Janeiro  de  1840,  entende  que,  fixada  essa  regra  que  abranja  todos  os  casos 
semelhantes,  deve  ser  a  Supplicantc  dererida.  E  como  a  Lei  de  14  de  Se- 
tembro de  18S7  parece  ter  interpretado  aquellas  disposições  vigentes,  sem, 
nojuizo  do  mesmo  Conselheiro,  tomar  em  consideração  todas  asbypo- 
theses,  que  podem  occorrer,  o  que  aliás  lhe  parece  digno  de  consideração 
em  uma  matéria  em  que  a  equidade  e  nflo  a  justiça  estricta  deve  resolver, 
seria  para  desejar  que  este  objecto  fosse  decidido  pelo  Corpo  LegislaUvo. 

Vossa  Magestadc  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  em  Sua  alta  Sabe- 
doria julgar  mais  acertado. 

Sala  das  Conferencias  em  18  de  Março  de  18(^3.  —  João  Paulo  dos  Santos 
JBarretú. -^  Visconde  de  Abaete,  --Miguel  de  S(mza  MMo  e  Alvim. *-^ 
Visconde  de Itaborahy.  -^Cândido  Baptista  de  Oliveiran-^  Visconde  de 
Jequitinhonha, 

ItfiSOtUÇAOi 

Como  parece.  Paço  em  26  de  Agosto  de  186à. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes» 
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N.413.— FAZENDA.— Circular  om  2  de  Setembro  do  18C3. 

U«oda  recolher  em  deposito  o  producto  dos  laudemíos  de  certos  terrenos 

do  marinhas. 

Ministério  dos  NeAfocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  declara,  em  additamento  á  Circulam.** 
33  de  20  de  Agosto  próximo  flndo,  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  das  Provindas,  nos  Municipios  de 
cujas  capitães  existirem  marinhas,  que  devem  fazer  reco- 
lher aos  cofres  públicos ,  em  deposito,  não  só  o  producto 
dos  respectivos  foros,  conformo  se  lhes  ordenou  na  referida 
circular,  mas  também  o  dos-  laudemíos. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  414.— FAZENDA.  — Em  3  de  Setembro  de  1863. 

Sobre  preferencia    para  o  aforamento    dos  terrenos  do  marinhas,  e 
concessão  de  grandes  porçOcs  dos  mesmos  terrenos  a  um  prefercnlc. 

Ministério  dos  Ncíçocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— No  officio  n.*»  14  de  12  de  Janeiro 
de  1861  consulta  V.  Ex.  sobre  as  seguintes  duvidas: 

1.*  Sc,  tendo  de  attender-se,  na  forma  das  ordens  do 
Thesouro,  e  do  arl.  9.»  §  27  da  Lei  n,*  933  de  26  de  Se- 
tembro de  18S7,  art.  9.*  JJ  28  da  de  n/»  1.040  de  14  de 
Setembro  de  1859  c  art.  9.%  §  28  da  de  n.*»  1.114  de  27 
de  Setembro  de  1860,  aos  individuos  que,  por  serem  pos- 
seiros c  confinantes,  têm  rigorosa  preferencia  ao  aforamento 
de  marinhas,  devem  os  terrenos,  que  restarem  da  concessão 
feita  áquelles  preferentes,  ser  concedidos  aos  que  também 
os  requererão ,  observando-so  a  ordem  das  preferencias 
estabelecida  na  circular  de  20  de  Agosto  de  1835,  ou  ser 
postos  em  hasta  publica  para  se  preferir  a  qaem  mais  der 
pelo  fdro,  ele. ;  e  se  neste  caso  devem  os  terrenos  ser  di- 
vididos em  lotes  e  de  quantas  braças  cada  um ,  e  Onal- 
mrnite  qual  a  forma  por  que,  depois  de  eíTcctuada  a  arrc- 
malação,  se  devem  passar  os  títulos  de  aforamento. 

nrcisõKs  DO  GOvm\o  or.  18C3        h2. 
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2/  Ses  proiíibindo  o  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  184B  a 
concessão  do  grandes  porções  de  terrenos  de  marinlias, 
póde-se  aforar  aos  que  iéin  direito  de  rigorosa  preferencia, 
e  possuem  terrenos  de  sessenta  e  mais  braças,  todas  as  cor- 
respondentes aos  de  sua  propriedade. 
.  Declaro  a  V.  £x.  cm  solução  ás  ditas  duvidas: 

1.*  Que,  aforados  os  terrenos  de  marinhas  a  que  tiverem 
dimto  os  preferentes,  os  restantes  devem  ser  divididos  em 
lotes  de  extensão  tal  que  possão  ser  aproveitados  para  os 
ílns  a  que  se  prestarem  ou  forem  appHcaYeis,  sendo  de- 
pois vendidas  as  posses  ou  domínio  útil  em  hasta  pobllca 
pelo  maior  lanço,  na  forma  do  art.  9.»  §  38  da  Lei  n.*  i.114 
de  22  de  Setembro  de  1860,  sendo  os  titules  do  aforamento 
arrematado  em  hasta  publica  passados  como  os  demais,  com 
a  dífferença  que,  em  lugar  da  citação  do  termo  de  ava- 
liação do  foro  regulado  pelo'  valor  do  domínio  útil ,  deve 
citar-se  o  termo  que  se  lavrar  em  virtude  da  hasta  publica, 
e  menclonar*se  no  titulo  o  foro  offerecido  pdo  llcitaoto 
que  mais  lançou ;  o  qual  termo  só  pôde  ser  assignado  de- 
pois que  fdr  a  arrematação  approvada  pela  Presidência 
da  Provinda. 

2.»  Que  o  Aviso  de  30  do  Outubro  de  1832  e  o  $  2.* 
da  Circular  de  20  de  Agosto  de  1835  estatuem  o  preceito 
da  divisão  razoável  dos  terrenos,  do  modo  que  uns  preten- 
dentes nao  sejdo  favorecidos  e  outros  prejudicados,  mas 
subordinado  este  preceito  á  regra  da  utilidade  publica^ 
tendo-se  em  consideração  que,  para  um  estabelecimento 
cm  ponto  grande,  não  se  poderia  conceder  uma  pequena 
porção  de  terreno;  attendendo-se  aos  recursos  dos  preten- 
dentes para  aproveitar  e  bemfeitorisar  o  terreno  em  bene- 
ficio próprio,  da  Fazenda  Nacional  e  do  publico ;  e  convindo 
nao  preterir  a  preferencia  autorisada  pela  Lei,  no  caso 
especial  de  que  se  trata ,  não  se  deve  ter  por  excessiva  a 
extensão  de  sessenta  e  mais  braças  de  terrenos  de  marinhas 
contíguos  ás  propriedades  particulares,  cujos  donos  os  pe- 
direm por  aforamento. 

Cumpre-me  observar  a  V.  Ex.  que  os  pretendentes  ao 
aforamento  de  terrenos  de  marinhas,  embora  sejão  dos  pre- 
feridos em  direito,  devem  se  obrigar  a  aproveitar  e  beneficiar 
os  terrenos,  que  lhes  'forem  concedidos,  evitando-se  com 
esta,  obrigação  expressa  que  a  preferencia  l^al  estabelecida 
para  realização  de  um  bem  commum  se  converta  em 
proveito  e  interesse  meramente  particular. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — MaTqnt%  de  Abrantes, ^^ Sr,  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


N.  415.—FAZENDA.— Ein  3  de  Setembro  de  1863. 

DeflaraçOes  que  devem  conter  os  editacs  de  praça  dos   Icrrcoos  de 

marinha . 

MíDisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Prcsidcnle  inlcrino  do  Tri- 
bunal doThosouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  que  c  procedente 
a  decisão  de  que  dá  conhecimento  ao  Thesouro  no  officio 
n.'  93  de  13  de  Dezembro  nltimo,  sem  embargo  dascon* 
síderaçôcs  feitas  pelo  Inspector  geral  dos  terrenos  diaman- 
tinoSy  que  não  sâo  sustentáveis  em  vista  do  que  também 
pondera  o  Sr.  Inspector  cm  seu  dito  oíTicio.  E  constando  da 
informação  do  Secretario  geral  da  Administração  Diamantina 
do  20  de  Junho  do  anno  passado,  que  os  editaes  de  praça 
geral  de  terrenos  diamantinos  mandados  publicar  por  aquella 
Administração  são  redigidos  pelo  modelo  do  de  24  de  Ja- 
neiro de  1862,  que  veio  por  cópia  entre  os  papeis  que 
acompanharão  o  dito  oífício,  e  não  contém  a  descrípção  dos 
rios,  ribeirues  e  correios  adjacentes  aos  terrenos  por  arre- 
matar, o  que  se  oppõe  ao  preceito  do  Decreto  n.°  1.081 
de  11  de  Dezembro  do  1852,  art.  18;  recommenda  ao 
Sr.lnspector  que  evite  a  reproducção  de  semelhaqte  irregu- 
laridade, e  assim  o  faça  saber  ao  Inspector  geral  dos  terrenos 
diamantinos  para  o  mesmo  fim. 

Cumpre,  oulrosim,  que  o  Sr.  Inspector  informe  de  que 
provém  a  grande  desigualdade  do  preço  por  que  cm  hasta 
publica  obtiverão  Francisco  de  Assis  Porto  c  Francisco  Pe- 
reira de  Magalhães  os  respectivos  terrenos,  visto  como  o 
primeiro  arrematou  cada  braça  por  dez  reaes  e  meio,  c  o 
segundo  por  um  real. 

Marquez  de  Abraníes. 


N.  416.— GUEUUA.— Aviso  àe  3  de  Setembro  de  1863. 

Declarando  que  a  guarda  das  cadeias  do  iatcrior  das  ProviDcias  ii5o 
deve  estar  a  cargo  dcsle  Mioisterio,  por  ser  esbeserriço  propnanjcole 
do  policia. 

3.*  Directoria  Geral.— 3. •  Secção.— Mi olsterio  dos  Ne- 
gócios da  Guerra .  —  Rio  de  Janeiro  em  3  do  Scleóibro 
do  1863. 

lllm.  e  Eim.  Sr.— Aguarda  das  cadeias  do  interior  das 
Províncias  nSo  deve  estar  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra  ; 
o  nem  o  Aviso'  de  13  de  Juiho  ultimo,  a  que  V.  Ex.  se 
soccorre  em  seu   oíflcio  de  11  do  mez  próximo  passado 
sob   n.**  145,    expedido  è  Presidência  da  Bahia,    se  pôde 
prestar  á  conclusão  que  delle  tirou,  pois,  com  quanto  seja 
gerai  a  doutrina  do    mesmo,   referindo-se  c  explicando  o 
sentido  do    Aviso   circular  expedido   pela  4.»  Directoria 
desta  Secretaria  de  Estado  a  5  de  Maio  ultimo,  é  comtudo 
especial  èquella  Província,  á  cuja  presidência  so  responde, 
tendo    sido    ponderadas    as    razões    peculiares    por    cila 
apresentadas  em  offlcio  n.°   344  de   14  daquelle  mci  do 
Maio ;  e  isto  no  caso  de  tomar-se  como  uma  autorlsação 
nova  a  de  chamar  a  destacamento  por  conta  deste  Minis- 
tério o  numero  de  praças  da  Guarda  Nacional  correspon- 
dente ao  que  faltar  para  o  completo  dos  corpos  de  linha 
da  respectiva  guarnição^  como  se  v6  «ombinando  a  parto 
sublinhada   do  citado  Aviso  de  13  de  Julho  ultimo,  qac 
incluso  ora  remetto  por  copia  á  V.  Ex.  Nao  é  enlrctanlo 
esse  o  sentido  do  Aviso,  pois  bem   claro   se  refere  elle   á 
Lei  n.*  602  de  19  de  Setembro  do  1850,  longe  de  wgoi- 
ficar  ou  traduzir  necessidade  do  nova  aulorisaçâo,  alem  da 
que  é  conferida  pelos  arts.  87  e  91  do  titulo  6.*  da  mesma 
Lei,  chamando  a  conveniente  attenç&o  para  a  oitima  parle 
do  primeiro  daquelles  dous  artigos  segundo  a  nalttreaa  do 
serviço  á  que  a  força  se  destinar.  E  pois  que  a  do  ordinário 
de  policia  nao  pôde  ser  attribuida  ao  Ministério  da  Guerra 
nào  devem  por  conta  deste  ser  pagos  os  destacamentos  da 
Guarda   Nacional  existentes  nos  termos  onde  ha  cadeias^ 
principalmente  os  que  não  forem  propriamente  da  força 
de  linha :  e  não  pôde  portanto  ser  approvada  a  deliberação 
que  V.  Ex.  communica  haver  tomado  em  seu  citado  oificlo 
n.*"  ii5  de  11  do  mez  passado  ao  qual  respondo. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  — António  Manoel  de  Mello.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N\  417.r-FAZENDxV.— Em  h  de  Scle^bro  de  1863 


Competência  para  a  imposição  de  muitas  por  infraccfio  do  Regala- 
meitto  do  sello  quando  os  infractores  forem  Autoridades  Ecclesias- 
ticas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — llio  de  Janeiro 
cm  4  de  Setembro  do  1863. 

O  Mariuez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Tbesouraria  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu 
oQlcio  de  8  de  Agosto  de  186^,  consultando  a  quem  com- 
pete impor  multas  por  infracção  do  Regulamento  do  sello 
de  26  de  Dezembro  de  1860,  quando  as  Autoridades  in« 
fractoras  forem  Ecciesiastícas,  que  semelhante  consulta  so 
acha  resolvida  pelo  disposto  no  art.  42  do  Decreto  n."*  2.139 
de  13  de  Agosto  ultinio.  ^ 


Marquez  de  Abrantes, 


N.  418.— FAZENDA.-Em  4  do  Setembro  de  1863. 

Sobre  porcentagem  de  umas  apólices  da  divida  publica  arrecadadas  pelo 

Juízo  de  orphflos  e  ausentes. 

Idinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  4  do  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspector  da 
Thesouraria  da  Província  do  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu 
olBcio  n.*"  147  de  13  de  Julho  ultimo,  que  resolveu  bem 
declarando  ao  Juiz  de  orphãos  e  ausentes  do  niunicipio 
dessa  capital,  que,  na  conformidade  do  art.  82  do  Regu- 
lamento de  15  de  Junho  de  1859,  não  ha  porcentagem 
a  deduzir  das  apólices  da  divida  publica  arrecadadas,  per- 
tencentes ao  espolio  da  exposta  da  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
ChrislinaThcrcsíi  Zulmira,  como  bens  de  defuntos  e  ausentes, 
c  que  a  arrecadação  compreheudo  não  só  os  Juros  das 
mesmas    apólices  vencidos    até    a   data    do    fallecimentu 


daquelle  cujos  bens  se  arrecadâo,  como  também  os  qae 
se  vencerem  a(é  a  época  da  entrega  do  espolio  a  qaem 
fAr  de  direito;  fíca,  porém,  autorisado  o  Sr.  Inspector  para 
mandar  satisrazer  a  requisição  do  respectivo  Juízo  de  aa- 
sentes,  pagando  a  importância  das  custas  feitas  com  o  pro- 
cesso da  arrecadação,  nos  termos  do  Aviso  n."*  342  do  S 
do  Novembro  de  1861. 

Marquez  de  Abraníes. 


N.  419.— FAZENDA.— Em  5  de  Setembro  de  1863. 

Inlcrprclação  do  Aviso  de  IS  de    Julho  de  1861  sobre  rcelciçio  áo^ 

supplentes  dos  Directores  de  Bancos. 

Minisfcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  lanciro 
em  5  de  Setembro  de  1863. 

Do  conformidade  com  a  Imperial  ResoluçlSo  de  36  de 
Agosto  próximo  findo,  tomada  sobre  consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  4  do  mesmo  mez, 
declaro  a  Vm.  em  resposta  ao  seu  olDcío  de  16  de  Julho  do 
corrente  anno,  pedindo  soluçSlo  da  questão  suscitada  na 
assembléa  geral  dos  accionistas  desse  Banco  contra  a  inlcr- 
prefação  que  se  tom  dado  ao  Aviso  de  18  de  Julho  de  1861 , 
que  se  a  interprctaçí^o  que  se  tem  dado  ao  dito  Aviso 
consiste  em  considerar  inhibidos  de  serem  reeleitos  os  sup- 
plentes que,  na  fórma  dos  Estatutos  daquelle  Banco,  deverem 
ser  subslituidos  annualmonte,  essa  inlcrprclaçâo  é  genuína 
o  conforme  h  doutrina  da  Resolução  de  Consulta  do  17 
do  mesmo  mcz  do  Julho. 

Deus  Guarde  a  Xm.-^ Marquez  de  Abrantés.^Sr.  Gui- 
llicnnc  Pinlo  de  Magalhães,  Presidente  da  Direcção  do 
Banco  Rural  e  Hypothccario. 


.^^^^  415  €>^i- 

N.  420.~IMPKaiO.— Aviso  de  9  de  Setembro  de   1863. 

Provtaitsncía  sobre  o  easo  de  auseocíA  não  jnsCiíicada  dos  Desembarga- 
dores da  RelaçAo  Metropolitana. 

6/  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Miníslerío  dos  Negócios  do 
Império  em  9  de  Setembro  de  1863. 

£xm.  e  Revm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por 
bem  Determinar,  por  Aviso  de  20  de  Novembro  ultimo,  que 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
consultasse  com  seu  parecer  sobre  as  medidas  que  convém  to- 
mar para  remover  os  inconvenientes  que  resultSo  da  ausência 
prolongada  dos  Desembargadores  da  Relação  Metropolitana, 
alguns  dos  quaes  acbão-se  nesta  Corte  com  estabelecimentos 
de  caracter  permanente. 

A  mesma  Secção  foi  de  parecer  que  se  a  ausência  dos  ditos 
Desembargadores  fór  autorisada  por  licença,  está  no  prudente 
arbítrio  da  autoridade  competente  concede-la  de  modo  que 
não  prejudique  o  serviço  publico.  Se  não  fór  autorisada,  ou 
se  os  mesmos  Desembargadores  excederem  o  prazo  da  licença 
que  obtiverem,  devem  ser  responsabilisados,  como  é  regra 
geral  de  Direito.  Sendo  porém  a  ausência  de  natureza  tal 
que  importe  mudança  da  metrópole,  como  aquella  a  que  al- 
lude  o  referido  Aviso,  os  sobreditos  Desembargadores  coUo- 
cão-se  na  mesma  posição  dos  juizes  que  deixão,  e  como  que 
renuncião  seus  lugares  ;  cabendo  por  isso  para  com  aquelles 
o  mesmo  procedimento  que  se  tem  a  respeito  destes^ 

£  Conformando-sc  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  2  de  corrente  mez  com  o  referido  pa- 
recer, assim  o  communíco  a  V.  £x.  Revm.  para  os  flus  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm. —  Marquez  de  Olinda.— ^ 
Sr.  Arcebispo  da  Bahia. 
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N.  421.— GUERRA. --Aviso  de  10  de  Setembro  d«  1863. 

Protideociando  para  qne  nat  Alfandegas  do  Império  nio  fiquem  d^'- 
morados,  por  falta  de  coiDfiiuoicacflo,  os  volumes  que  se  remcUcfii 
com  objectos  para  uso  do  Exercito. 

3.*  Directoria  Geral.— 3.*  Secção.— lUo  do  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  10  de  Setembro 
de  1863. 

Illm.  e  Eim:  Sr. — fendo  por  vezes  sido  encontrados 
em  algumas  Alfandegas  do  Império  caixões  com  artigos  para 
o  uso  do  exercito,  que  em  completo  abandono  e  estrago 
tem  flcado  nellas  {demorados,  e  convindo  providenciar  de 
modo  a  evitar  os  inconvenientes  e  prejuízos  que  tem  resul- 
tado, por  falia  de  uma  medida,  aliás  fácil  de  tomar-sc  , 
cumpro  que  V.  £x.  dè  ordens  bem  terminantes  para  que 
quando  dessa  Província  tenha  de  se  fazer  remessa  para 
qualquer  outra,  seja  esta  acompanhada  de  uma  communi- 
cação  aos  Inspectores  das  Alfandegas  por  onde  tem  de  tran- 
sitar, declarando  seu  destino  e  o  conteúdo  dos  volumes  que 
á  ellas  tiverem  de  ser  recolhidos,  a  írm  de  que  os  fuçãa 
seguir  immediatamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ^n^onto  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


N.  422.—  FAZENDA.—  Em  11  de  Sclcmbro  de  1863. 

Cobrança  da  multa  de  4  ^/o  substitutiva  da  dizima  de  chaocellaria  rin 

lugar  dos  2  »/•  desta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional»  inteirado  pelos  papeis  que  acompa- 
nharão o  oílicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  Minas  Geraes  de  30  de  Junho  ultimo  á  Directoria 
Geral  do  Rendas  sobre  o  facto  da  averbação  e  cobrança 
pela  Collcctoria  de  IVlinas  Novas  da  multa  do  4  Vo  substi- 
tutiva da  dizima  de  chancollaria,  da  appollação  interposta 


«£  «j^ro  pck)  Iui2  Municipal  Jaquclle  Tormo  na  .^niUffic^ 
que  proferio  contra  a  herança  jaccnto  de  João  de  Mourji 
Soares  Velloso  na  acção  do  iibello  proposta  por  António  Gomes; 
de  Castro  Si  Irmãos;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  dita 
Thesouraria,  quo,  tendo  sido  a  referida  sentença  proferida 
um  29  de  Agosto  do  1861,  expedida  a  appcllaçâo  em  2«1 
de  Setembro  seigciiKUto  e  até  julgada  a  mesma  appellaçãp 
na  instancia  superior  em  2  do  Setembro  do  1862,  deví.i 
ter  sido  averbada  e  cobrada  a  multa  do  4  %)  quo  flcáni 
irrevogavelmente  vencida  desde  que  a  appeliação  tevo  lugar, 
visto  como  nesse  tempo  vigorava  o  Decreto  n.^  2.7W  á^^ 
13  do  Fevereiro  de  1861 ,  que  baixou  em  virtude  do 
art.  11,  S  5.%  da  Lei  do  ^7  do  Setembro  do  1860,  en^n 
a  actual* dis|X)sição  do  art.  10,  §  30,  da  Lei  n.*»  1.177  d« 
9  de   Setembro  de  1802. 

Náo  tendo,  pois,  o  ColIcctoT  de  Minas  Novas  obscrvido 
a  legislação  vigente,  pelo  que  fez  a  cobrança  somente  da 
quantia  de  2529974  na  rn^ao  de  2  V,  da  somma  deman- 
dada e  nSo  na  dos  4  Vo  devidos,  cumpre  que  o  Sr.  Ins^- 
pector  providencie  sobre  a  cobrança  dos  outros  232^974  q\u^ 
raltSo  para  o  completo  embolso  da  Fazenda  Nacional,  sob  a 
responsabilidade   do  CoUector   que  fbttou  a  seus  devores. 

Ordena,  outrosim,  ao  mesmo  Sr  Inspector  quo  faça  pro- 
ceder contra  os  q«o  forflo  culpados  das  irreguloridadeáí 
praticadas  no  averbamento  da  mulita  de  4  ''/o  de  que  se 
trata. 

Marquez  de  AbranUs^ 


i»<a  — 


"N.  423.— GUERRA.  — Aviso  de   12  de  Setembro  de  18G.1. 

De4Íarando  que  t)ein  procedera  a  Presidência  de  Pcrnaiiihuco  cm  n era.- 
a  ura  recrutador  o  abono  da  respcctÍTa  gratilicaçíto  durante  o  pcr- 
riodo  de  suspensão  de  r€crutaincnl<j. 

4.*  Directoria  Geral. —  2."  Secçíío.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  <iuerra  em  12  de  Setemi)r(> 
de  1863. 

llhn.  e  Exm.  Sr.  — Bem  deferio  V.  Ek-  a  pretençHo 
■do  Tenente  reformado  Manoel  Carneiro  Mflcliado  Freire, 
►encarregado  do  reorutamento  n?»  Cd.idr  d'^  llctir':,   r.or^u- 


do-flic  a  respectiva  gratificação  darante  a  suspensão  do  re- 
crutamento, por  isso  que  as  gratifícaçôes  s&o  inhcrcntcs  ao 
exercício,  havendo  maniresto  equivoco  da  parte  do  recni- 
tador  quando  aíllrmou  que  não  se  deu  inlerrapçSo  de  exer- 
cício durante  a  suspensão  do  recrutamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Áníanio  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


!■■•■ 


N.  424. -Fazenda. —Circular  em  12  de  Setembro  de  i863. 

Transmilte  o  Decreto  n.o  3.150  que  fiia  a  imelligeBcia  âo  art.  114, 
g  l.<>  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1800. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Setembro  de  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional ,  transmilte  aos  Srs.  liispe<^res 
das  Thesourarias  de  Fazenda  ,  para  o  devido  conhecbn^ito 
e  execução,  o  Decreto  n.""  3.180  do  11  decorrente,  eens» 
tante  do  exemplar  incluso,  fixando  a  intelligencia  doaii. 
114,  S  1.%  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860» 
a  respeito  dos  vencimentos  dos  Empregados  das  Alfandegas 
que  forem  chamados  para  terem  exercício  no  Xhesoaro  e 
Thesourarias  de  Fazenda. 

Marquez  de  Abrantis. 


:S.  423.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  14  de  Setembro  de  1863. 

Declara  que  nSo  tem  direito  á  côngrua  o  Parocbo  SBSpenso  pelo  Ordi- 
nario,  c  cuja  suspeasSo  produzia  os  seus  devidos  eíTeitos. 

6/  Secção.  — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  14  de  Setembro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  requerimento  em 
que  o  Padre  Leopoldo  Frederico  da  Costa,  vigário  cofiado 


j'ír>^  419  <^^ 

da  Fivguczia  do  Nossa  Senhora  da  Piedade  do  Rio  Irituia, 
nessa  Província,  pede  pagamento  da  respectiva  côngrua,  cor- 
respondente ao  tempo  em  que  esteve  suspenso  das  sagradas 
ordens  por  acto  do  Vigário  Capitular,  Cónego  Uaymundo 
Severino  de  Mattos. 

Informou  V.  Eu.  que  o  supplicanto  já  liavia  requerido 
semelhante  pagamento,  tendo  sido  indeferida  a  sua  pre- 
tençSo  em  2ô  de  Dezembro  do  anno  passado,  á  vista  das 
informações  da  Thesouraria  de  Fazenda,  que  opinou  pela 
negativa. 

Sua  Magcstade  o  Imperador,  a  cuja  presença  levei  o 
nicncionado  requerimento,'  Conformando-se  por  Sua  Irame- 
diata  Resolução  de  9  do  corrente  com  o  parecer  da  refe- 
rida Secção,  exarado  em  Consulta  do  28  de  Agosto  próximo 
passado,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  fica  appro- 
vada  a  decisão  dada  por  V.  Ext,  por  isso  que  sómenle  são 
devidos  os  dous  terços  da  côngrua  ao  Parocho  que  tiver 
sido  suspenso  por  facto  do  que  seja  depois  absolvido,  por- 
que a  absolvição  demonstra,  pelo  menos  legalmente,  que  a 
fulta  não  foi  voluntária ;  hypothcse  esta  que  não  se  realiza 
a  respeito  do  supplicante,  que  nenhum  recurso  apresentou 
contra  a  suspensão  que  lhe  foi  imposta ;  faltando  portanto 
uma  decisão,  que,  semelhante  á  sentença  absolutória,  mos- 
trasse a  injustiça  da  suspensão,  c  conseguintemento  justifi- 
casse a  falta  de  exercício,  e  residência  do  Parocho,  que  por 
isso  nào  pôde  ter  direito  ao  pagamento  que  requer. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  o 
a  fim  de  que  o  faça  constar  ao  supplicanto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda. —  Sr.Prc^ 
stdcute  da  Província  do  Pará. 


N.  426.  — MARINHA.— Aviso  de  14  de  Setembro  de  1863. 

Declra  que  nSo  devem  ser  chamados  aos  Consellios  de  Guerra,  como 
testemunhas  ou  mesmo  informantes,  os  Oíliciaes,  que  ex-ofljcio  tenhâo 
dndo  a  parle  aceusatoria  contra  o  militar  em  processo,  nem  é  ad- 
missível acxhibicão  aos  ditos  Conselhos  das  informações  reservadas. 

1."  Secçfto.— Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  cm  14  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestadc  o  Imperador,  por 
linmcdiata  Itosolução  de  2  do  corrente,  tomada  sobre  Con- 
sulta do  Conselho  Supremo  Mililar,  de  17  do  incz  proximí> 
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f>irfcri[<>,  Acerca  do  oíTlcio  de  V.  Ex.  n."  G7I  ,  do  f*  de 
,?  illiu  ultimo,  acdinpanliando  o  que  llie  dirigira  o  Picm- 
ílcnlc  do  Conselho  de  Guerra  »  a  quo  res|K)ir<íèi5o  algiinâ 
Olliiiacs  do  Vapor  Paraense,  Honve  por  bem  Mandar  de- 
rlarar  «lue,  cm  vista  das  disposições  mililares  vigentes,  c 
dos  principio*  íícraes  de  jinisprudcncia ,  nem  podem  ser 
í1iamadt>s  iV  barra  do  Tribuna!,  como  tosiemunhas,  ou  nK^mo 
informantes,  os  Olliciaes,  que  ex-oíllcio  tenhào  dado  a  parle 
;?ccusaíoria  ronlra  o  militar  em  processo,  c  nem  c  adinissi- 
\ci  aexhibivão  nos  (ionsv^ltios,  de  qae  se  trata,  das  informações 
reservadas,  por  serem  irritas  destinadas  a  guiar  o  Governo 
na  couresv^io  de  fíraças,  accessos  e  nomeações  para  as  dif- 
t^HMítes  commissOes  do  serviço  da  Arniada :  o  que  coni- 
nmnico  á  V.  Ex  ,  para  os  devidos  elTeitos. 

l>cus  (iuarde  a  V.  Ex.— Joaquim  Hnimunio  de  Lamare. 
—  Sr.  Cheio  de  Divisão  Eícarn^iiado  do  (Jaarld  General 
ihi  Mariírfia. 


N    i-27—MAKIMlA.— Aviso  de  l'i  de  Seh^mbro  iTe  ISíi^y. 

Mamía  contar  ao.s   OiFhí.ips  da  Arinad»  c  rlissrs  aunei  as  o  feropc  de 
icr>iço  jula   niutínra  (juc  se  (>raUca  no  E\crctli). 

1."  Secçào.— Uio  de  JaniMKo.—WnislerM)  dos  Negócios  da 
Mannha  em  IV  de  Setembro  de  liGJ. 

Illm.  e  Kxm.  Sr.— Sua  Wagestadi^  o  Imperador,  Cmifor- 
inando  se  com  o  parecer  expendido  pelo  Consi»lho  Supremo 
-Militar  cm  ConsuUa  de  10  do  mez  próximo  prxiterilo,  Uouve 
por  bem,  por  Innonliata  e  Imperial  Itesoluçiio  de  20, 
Mandar  que  aos  Oíílciaes  da  Armada  e  classes  annexas  se 
<(mle,  como  temjjo  de  serviço,  para  a  reforma  c  condeco- 
jaçao  do  Habito  de  S.  líiínlo  de  Aviz,  aquollc  que  tiverem 
t  troctivaniente  |)reslado  desde  a  sua  primeira  praça  na  ma- 
)itjlia^'em  ou  corpos  de  marinha,  da  mesma  maneira  que 
rr  pratica  com  os  Ollkiaes  e  praças  do  pret  do  Exercito: 
tj  í|iií  CO  nrniinieo  a  V.  jlx.  pira  sua  intclIipHicia  c  execução. 

i'o{ii  <ju  U(lr  a  \ .  \\\  --Juaf/uim  Haimundo  de  Lainare. — 
Si  .  <:h.l.«  d-:  Piwsâo  Encarregado  do  Ouarlei  General  da 
-MdMnha. 
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N.   4i>8.— FAZENDA. --Em  1/^  de  Sclcmbro  dt;  18Ô.T, 

ItMfica  irre^Hlarkhdcs   eommcKidas  cm   om  processo  de  apprciícnsStf 

ck  mcTcadorift«, 

Minií^tcrro  dos  Nopocios  da  Fazenda.— Ria  do  Janeiro  cnr 
li  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presídmilc  ínterim)  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Naciona-I,  tei>do  presente  o  olBdo  n.°43p 
de  25  de  Maio  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Tiiosouraria  de 
Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norlc,  ao  qual,  na  forma  do  arl. 
763  §  1."  do  Kegiilamcnlo  de  19  de  Setembro  do  i8G0, 
acompanhou  o  processo  de  opprchensSo  de  diversas  mer- 
cadorias transportadas  na  Barcaça  Faísca,  declara  que,  nào 
se  pod^*ndo  tomar  conliccímenío  do  referido  processo,  que 
ora  SC  lhe  devolve,  pela  falta  essencial  da  decisão  cm  1  ^ 
in^ítancia  a  respeito  do  facto  principal  que  o  motivou,  cm 
visUi  do  disposto  no  uri.  770  do  citado  Uegidamento,  or- 
d<»na  ao  Sr.  Inspector  que  faça  instaurar  novo  processo,  no 
qual  se  observem  as  formalidades  da  Lei  o  do  cslylo,  fi- 
cando advertido,  bem  como  o  inspector  da  respectiva  At- 
fandega,  polas  irregularidades  que  se  nol3o  no  sobredito 
prtícesso,  as  qiaes  são;  1.*,  que  o  termo  da  apprehensão 
que  consta  do  processo  não  é  original,  mas  uma  cópia ; 
d*onde  parece  que  contra  o  disposto  no  Regulamento  fora 
e'lc  lançado  em  livro  especial,  entretanto  que,  sendo  a 
af>prehensão  a  base  do  processo,  devia  constar  dellcoterma 
eui  original,  como  jà  se  declarou  á  Thesouraria  de  S. 
Pedro  em  relação  â  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul ;  2.\ 
que  fez-se  a  avaliação,  sem  que  conste  ordem  do  Inspector 
para  cila,  e  sem  que  por  clie  fossem  designados  os  com- 
petentes empregados;  em  opposição  ao  §  S/  do  art.  74V 
do  Regulamento  das  Alfandegas ;  3.»,  que  nílo  consta  áo 
processo,  que  se  niarcass'^m  os  15  dias  á  Parle  para  a  com- 
petente defesa  contra  o  disposto  no  §  S.""  do  mesmo  arl. 
74'*  dodilo  Regulamento;  4.*,  quo  a  defesa,  que  por  uma 
petição  apparcce  por  parte  do  Mestre,  6  posterior  á  ava- 
liação, e  com  violaçilo  do  citado S§  5.°  do  referido  artigo; 
5.",  qiie,  sendo  Junta  a  defesa  do  Mestre  ao  processo,  uAo 
foi  este  concluso  ao  Inspector  da  Alfandega  para  decisão 
flual ;  6.",  que  a  decisão  do  Inspector  foi  dada  sobre  o 
alto,  ou  margem  superior  do  requerimento  do  Mestre,  a 
não  no  mesmo  processo,  c  cm  folba  di^tincta  delle,  contra 
as  decisí5'»s  do  Thesour(>  mandando  guardar  nos  processos 
íwlnUiiislrativos  a^  formalidades  dos  judiciários;  7.%  que  a 
dcciáJj  do  Iiíspector  limitou  so  ao  levanlduiealo  da  multa 
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imposta  peta  citada  Portaria  em  consequência  da  descarga 
do  assocar  sem  licença,  e  não  apreciou,  e  nada  resolreu 
absolutamente  sobre  o  objecto  principal  e  nnioo  da  appre- 
bensão,  as  mercadorias  encontradas  a  l>ordo  sem  despactto ; 
8/,  que  não  foi  intimada  á  Parte  essa  mesma  decisio  contra 
o  art.  749  do  Refçulamento ;  9/  e  ultima,  que  a  The- 
souraria  do  Fazenda  conheceu  do  facto  do  embarque  irre- 
gular das  referidas  mercadorias  sem  decisão  anterior  a  esse 
respeito  do  Inspector  da  Alfandega  no  competente  processo 
contra  o  art.  763  do  dito  itegulamento. 

Marquex  de  Abrante$. 


er        mm 


N.  429.  — FAZFNDA.^Em  15  de  Setembro  de  i8G3. 
As  oflicinas  de  phoiographia  estSo  si^eitas  ao  imposto  d«  lojas,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  lanciroem 
15  de  Setembro  de  18G3. 

CommunicQ  a  V.  S.,  para  os  íins  convenientes,  que  pela 
Imperial  Resolução  de  12  de  Agosto  próximo  findo  (*)  tonada 
sobre  parecer  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conse- 


co] Senhor.^  Joaquim  Islpy  Pacheco,  com  ofRctna  de  pbotograpliia  siU 
á  rua  do  Ouvidor,  recorre  para  o  Conselho  de  Estado  da  decisio  do 
Admiuístrador  da  Becebedona  do  Rio  de  Jaueiro,  confirmada  pelo  Tri- 
bunal do  Thcsouro,  que  considerou  sujeila  a  sua  oíficina  ao  lança- 
monlo  do  imposto  de  90  por  ^/o  do  aluguel  da  casa  onde  a  tem. 

Esta  matéria  regula-sc  pelo  art.  2.^  §  2.«  do  Decreto  de  16  de  Junho 
de  1841,  que  diz: 

«  Todas  as  casas  qne  contiverem  géneros  expostos  á  venda,  qualquer 
que  seja  a  sua  qualidade  c  quantidade,  coniprebeudcndo-se  as  lojas  de 
todas  as  fabricas  c  oOicinas  que  tiverem  eipostas  á  venda  quaesqoer 
obras  ou  géneros  de  sua  manufactura,  [como  as  de  entalbador,  escúlp- 
tor,  marceneiro,  penteeiro,  polleiro,  tanoeiro  e  torneiro;  de  cutileiro^ 
espingardeiro,  ferreiro  e  serralheiro;  de  pintor,  duurador  e  gravador; 
de  alfaiate,  sapateiro,  colchoeiro  e  sclleiro;  de  padeiro,  sebeiro  e  outros 
scmelliaiues.» 

No  juizo  da  Secção  o  disposto  no  Decreto  que  acaba  de  ser  Irans* 
cripto  de:Uaz  qualquer  duvida  que  possa  ainda  haver  sobre  a  legalidade 
do  lançamento;  porquanto,  se  a  oflTicioa  do  pintor,  e  outras  semelhantes 
s?io  pela  Lei  sujeitas  ao  imposto  cm  questão,  nem  ama  rudo  podo  ser 
ailegada  para  que  o  uão  seja  a  do  pbotographo* 


r 
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lho  do  Estado  de  25  do  Maio  HlUmo,  foi  nogado  provi- 
mento ao  recurso  interposto  para  o  Conselho  de  Estado 
por  Joaquim  Isley  Pacheco  da  dedsão  do  Administrador  da 
Recebedoria  do  ftio  de  Janeiro,  confirmada  pelo  Tribanal 
do  Thesouro,  que  considerou  sujeita  a  sua  officina  de  pho- 
tograpbia  ao  lançamento  do  imposto  de  20  por  Vo  do  alu-» 
gnel  da  casa  onde  a  tem. 

Regulada  esta  matéria  pelo  art.  2.*  §  S.*",  do  Decreto 
de  15  de  Junho  do  1844,  não  pode  haver  duvida  sobre  a 
legalidade  do  sobredito  lançamento;  porquanto,  se  a  elU^ 
cina  do  pintor  e  outras  semelhantes  são  pela  Lei  sujeitas 
ao  imposto  em  questão,  nenhuma  razão  pode  ser  ailegada 
para  que  o  não  seja  a  do  photographo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Abrantes, —  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  430.-* GUERRA.-* Aviso  de  15  de  Setembro  de  1863. 

Eiplicsndo  que  as  disposições  do  art.  9.<^  das  InstruccOcs  de  94  de 
Jalho  de  1657  aproveitao  a  todo  o  Officíal  qae  marctia  em  serviço 
separado  do  seu  Corpo,  quer  só,  quer  com  a%ain  destacamento. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Mimslerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  IS  de  Setembro 
de  1863. 

Em  resposta  ao  seu  oiTitio  de  22  de  Agosto  próximo 
passado  a  respeito  da  iatelHgencia  que  se  deva  darão  art.  2."* 
das  Instrucçõcs  de  24  de  Julho  de  1857,  declaro  a  V.  S. 


NesCcs  termos,  nSo  sendo  as  decisGies  de  que  se  recorre,  contrarias 
és  Leis,  Dfio  eiistiodo  incompetência,  excesso  de  poder,  ou  preteriçSo 
de  rormulas  etsenciaes,  é  a  Secçto  de  parecer  que  se  negue  provi-* 
mento  ao  recurso  interposto. 

Vossa  Magestade  Imperial  BesoWerá  o  que  fôr  «ais  justo. 

Seta  das  conferencias  em  96  de  Maio  de  \mB.-»José  Antmiç  Pi" 
mento  Bueno.^Ccn^áe  Bapiiata  dt  Oliveira.-^  Visconde  úeitàborahy. 

nvsoitjçXo. 

Gomo  parece.    Paço,  12  de  Agosto  1363. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Harquex  de  Abraníes* 


•qiso  as  suas  aisposi^ões  aprovoUSo  a  iodo  o  OíDcial  qa»5 
marcha  cm  serviço  separado  do  sou  Corpo,  quer  lá  »>, 
quer  com  algum  destacamento,  c  assim  se  devem  entender 
as  expressões  —  isolados  dos  Corpos  a  quQ  pertencerem  —  que 
se  tóm  no  supracitado  artigo.  .   ^    .*  ,, 

Deus  Cuardc  a  V.  S.  ^Ântonto  Manoel  de  MeUo,^ — 
Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  <io  Fazenda  de  Sa«ta  Ca- 
íharina- 


N.  431.— GUERRA.— Resolução  de  16  de  Setcmliro  de  1803. 

«csoluçao  tomada  sobre  Coneulla  daS  SecçCic^  de  Guerra  e  Marínhíi,  e 
<Je  Fazenda  do  Conselho  de  Estado.— Estabelecendo  qoe  cw  Officiaes 
do  Exercito  reformados,  que  eiercerem  empregos  mis  na  1.*  c  4.* 
Directorias  da  Secretaria  da  Guerra,  nao  esiao  cora prebend idos  no 
4»ettericio  da  art.  28  do  Regulamento  que  baiiou  com  o  Decreto  n.«* 
1^.677  de  27  de  Oulul)ro  de  16C0. 

Senhor. —Mandou  Vossa  Mag^sladc  Imperial,  por  Aviso 
expedido  com  a  data  do  24.  de  Fever-eiro  ultimo,  pela  Sc- 
crelaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Gueria,  que  as  Secções 
úô  Guerra  e  Marinha,  o  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado fossem  otividas  sobre  a  representação  junta  âo  Con- 
selheiro Director  Geral  da  Contabilidade  daquelle  Minis- 
tério, propondo  a  seguinte  questão: — Se  os  officiaes  do 
Exercito  reformados,  que  exercem  empregos  civis  na  1.* 
c  4.*  Directorias  da  Secretaria  da  Guerra,  estáo  ou  nao 
comprehcndidos  no  beneficio  do  art-  28  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.**  2.677,  de  ^7  de  Outubro 
do  1860,  nâo  obstante  gozarem  já  da  pcns3o  de  reforma.— 
O  Conselheiro  Director  Geral,  propondo  a  duvida*  resol- 
veu-a  logo  pela  aíllrmativa,  e  no  mesmo  sentido  se  declara 
o  Barão  Procurador  da  Corda,  o  qual  em  oíHcio  de  20  do 
Fevereiro  exprimc-se  nos  seguintes  termos: — Concordo  com 
•o  Sr.  Director  Geral  em  sua  opinião  e  nem  descubro  razão 
alguma  legitima,  que  obste  á  intelligencia  por  elle  dada 
ao  Regulamento,  quando  este  nenhuma  distincção  faz  entro 
os  empregados,  para  poderem  perceber  o  augmento  esta- 
belecido somente  cm  contemplação  aos  annos  de  serviço. 
lUo  de  Janeiro  20  de  Fevereiro  do  1863.— Barão  de  Campo 
€vande. — As  Secções  reunidas  divergem  inteiramente  das 
opiniOcs  cauncindas,  e  os  molivos  da  sua  divergência  coa- 
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sMem  no  que  passao  a  esqiôr.  Para  quo  o  serviço  militar 
prestado  pelos  OíOciaes  reformados  possa  ser  levado  em 
conta,  para  o  fim  de  obterem  estes  depois,  como  empre- 
gados civis  da  Secretaria  da  Guerra,  a  aposentadoria  e  o 
augmento  de  dez  por  cento,  que  os  §§  !.•  e  6.*  do  Re- 
gulamento de  27  de  Outubro  de  1860  concedem,  é  indis- 
pensável que  aquelles  OOicíaes  não  gozem  de  pensão  alguma 
de  reforma ;  porquanto  esta  pensão,  constituindo  precisa- 
mente a  remuneração  devida  por  lei  aos  serviços  milita*- 
rcs,  que  anteriormente  forão  prestados,  e  que  não  podem 
daplicar-se,  extingue,  com  relação  aos  Ofliciaes,  o  di- 
reito de  apresenta-los  por  segunda  vez  como  titulo  a  outra 
recompensa  pecuniária,  e,  com  relação  ao  ijoverno,  a  obri- 
gação de  outorga-la,  fundando-se  esta  doutrina  no  prin- 
cipio de  direito— non  bis  in  idem. — Accresce  que  a  doutrina 
c  o  principio,  quo  lhe  serve  de  base,  achão-so  litteralmente 
applicados  á  hypolhcse  de  que  se  trata  no  J§  1.°  do  art. 
28  do  referido  Regulamento,  o  qual  estabelece  duas  con- 
dições essenciaes  para  que  quaesquer  serviços  se  levem  em 
eonta  aos  empregados  da  Secretaria  da  Guerra  para  apo- 
sentar-se,. sendo  uma  delias — que  taes  serviços  não  tenhão 
•sido  ainda  remunerados  por  aposentadoria  ou  outro  bene- 
ficio.— A'  vista  destas  considerações,  as  Secções  reunidas 
são  de  parecer  que  a  representação  do  Conselheiro  Director 
Geral  da  Contabilidade  do  Ministério  da  Guerra  não  deve 
ser  attendida.  Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá 
o  que  fôr  mais  acertado.  Paço  em  2  de  Março  de  1863. 
'-Visconde  de  Abaete. — Visconde  de  Itaborahy, — Joãe  Paulo 
dês  Santos  Barreto, — Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. — 
José  António  Pimenta  Bueno,  — Cândido  Baptista  de 
Oliveira. 

Gomo  parece. — Paço,  16  de  Setembro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador: 

António  Manoel  de  Mello. 


DECISUFS   DO   COVKRMO   DE   18C3  í>íi 
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N.  492.— GUERRA.— Aviso  de  16  de  Setembro  de  1S53. 

Mandando  suspender  o  abono  de  raçOes  aos  serventes  de  escrtpta  e  m 
todo  os  empregados  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  que  oAo  tenbSo 
direito  a  essa  vantagem  ptio  respectivo  Regulamento. 

4.*  Directoria  Geral. — 2/  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  Setembro 
de  1863. 

O  requerimento,  por  V.  S.  informado  em  10  deste  mez, 
de  José  Manoel  Rodrigues  Guimarães,  nSo  pôde  ser  defe- 
rido favoravelmente. 

£  como  de  sua  pretençSo  se  deprehenda  que  abusiva- 
mente se  tem  abonado  rações  a  alguns  serventes  de  es- 
cripta,  ou  outros  empregados,  mando  V.  S.  suspender  se- 
melhante vantagem  a  quem  a  não  tiver  em  Tirtude  do 
Begulamenlo  do  Arsenal,  remettendo  uma  relação  nominal 
dos  que  a  estivessem  percebendo,  com  a  data  da  ordem 
que  a  autorisou,  se  tiver  sido  abonada  por  ordem  desta 
Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^ António  Manoel  de  Mello. —  Sr. 
director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N»  433.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  16  de  Setembro  de  1863. 

Mantém  as  disposições  do  Aviso  n.o  366  de  36  de  Agosto  de  1861,  o  qual 
deelara  que  as  Agencias  das  Companhias  anonymas  deverão,  na  or- 
gaQisaçSo  dos  balancetes  das  respectivas  operações,  cingir-se  ao  mo- 
delo annexo  ao  Decreto  n.»  2.679  de  3  de  Novembro  de  1860,  ena 
tudo  o  que  fòr  de  possivei  execnçfio. 

1.*  SecçSo .  —  Rio  de  Janeiro . — Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  16  de  Setembro 
de  1863. 

Em  resposta  ao  officio  de  31  de  Julho  ultimo,  em  qne 
Vms.,  no  intuito  de  dispensar  as  agencias  dessa  Com- 
panhia da  apresentação  dos  balancetes  das  respectivas  ope- 
rações, exigidos  pelo  art.  S.""  do  Decreto  n.""  2.679  de  3  de 
Novembro  de  1860,  além  do  chamar  a  attenç&o  deste  Mi- 


>^^  427  ^'^^ 

Yilslcrio  para  a  eircamstancia  de  oonstarem  estas  do  balança 
grsral,  ponderão  a  impossibilidade  de  serem  taes  balancetes 
organisados  de  conformidade  com  o  modelo  estabelecido  pelo 
citado  Decreto,  attenta  a  natureza  limitada  das  mesmas  ope* 
'rações;  declaro  a  Vms.    que  as  razões,  que  allegfio,    não 
podem  eximir  as  referidas  agencias  do  cumprimento  daquelle 
dover,  porquanto.   Já  tendo   sido  submettidas  á  conside- 
ração do  Governo  Imperial,  com  igual  intento,  pela  agencia 
dessa  mesma  Companhia,  estabelecida  na  Capital  da  Pro"* 
vincia  do  Pará,  por  Aviso  n.®  366  de  26  de  Agosto  de  1861 
86  lhe  fez  constar  que,  com  quanto  nSo  estivesse  obrigada 
a  apresentar  um  balanço  idêntico  ao  da  Sociedade,  *de  qua 
c  Glial,  nem  por  isso  se  devia  suppor  desligada  da  obri-- 
gaçSo  de  cingir-se  ao  modelo  vigente,  em  tudo  o  que  fosso 
de  possível  execução.  * 

Deus  Guarde  a  Vms, —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde, — 
Srs.  Gerentes  da  Companhia  de  Seguros  marítimos  — Segu* 
ridade. 


N.  434.— FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1863. 

o  Empregado  da  Alfondega  no  exercido  interino  de  Inspector  nlo  pôde 
fazer  valer  o  sen  direito  como  apprebensor  para  haver  o  producto 
da  apprehensão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— «Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Setembro  de  1863. 

O  Marqtíez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso,  para  os  fins  con- 
venientes, que,  pela  Imf^erial  Resolução  do  15  de  Julho 
nilímo  ( ),  lomada  sobre  parecer  de  Consulta  da  Secção  do 


(•)    Resolução  e  Consulta  a  que  se  refere  a  ordem  acima* 

.  Senhor.— Mandou  Vossa  Magestadc  Imperial,  por  despacho  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  de  6  de  Novembro  do  anno  passado,,  ouvir  a  Secçilo 
de  Fazenda  do  Cooselbo  de  Kslado  sobre  o  requerimento  de  Cândido 
Martins  dos  Santos  Vfanna  Júnior,  o  qual  recorrera  da  decisSo  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  para  o  Concelho  de  KísUúo,  cm  assuinpte  de  iu« 
icfcwe  pessoal,  cvmo  íc  ui  ciipôr; 
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Sazenda  do  Conselho  de  Estado  de  7  do  Abril  do  correote 
anno,  não  foi  atlendida  a  petição  de  recurso  interposto  por 
Cândido  Martins  dos  Santos  Vianna  para  o  Conselho  de 
Estado  da  decisão  do  Tribunal  do  Thesouro,  confirmatoria 
da  proferida  pola  dita  Ihesouraria,  que  mandou  arrecadar 
om  beneítcio  da  Fazenda  Nacional  os  valores  da&  merca- 
dorias apprehendidas  como  contrabando  pelo  rccorrenle  no 
dia  19  de  Maio  de  1861  nas  carvoeiras  do  vapor  mercante 


o  recorrente,  sendo  !.<*  Escripturario  da  Alfandega  de  Âlbuqnerqne^ 
Província  de  Mato  Grosso,  e  na  qualidade  de  ajudanle  do  Inspector  da 
iliesma,  passou  a  exercer  as  Tuncçi^cs  deste  lugar,  não  havendo  aioda 
faispeclor  em  exercício  no  dia  3  de  Maio  de  1861. 

Neste  caracter  deu  elle  providencias  para  que  fosse  visitado  o  vapor 
mercante  Hai-quex  de  Olinda;  e  porque  não  liouvesse  ainda  nessa  AN 
fandega,  installada  no  dia  l.^*  do  referido  mez,  Guarda -niór  em  exer- 
dcio  nem  mesmo  qualquer  outro  empregado  designado  para  fazer  as 
suas  vezes,  entendeu  o  Inspector  que  lhe  era  licito  assumir  as  fnnccOes. 
de  Guarda>mór,  para  ir  pessoalmente  proceder  á  mencionada  visita. 

Dirigio-se  elle  em  consequência  a  bordo  do  dito  vapor,  no  dià  10  de 
Maio  do  referido  ànno,  e  mandando  os  Guardas,  que  o  acompanharão, 
descer  ás  carvoeiras,  abi  encontrarão  estes  mercadorias  que  for«Eo  ap- 
prehendidas como  contrabando  pelo  mesmo  Inspector. 

O  Inspector  interino  da  dita  Alfandega,  Joaquim  Pires  da  Silva,  a 
quem  coube  fazer  o  processo  dessa  apprehensão,  impondo  ao  Comman- 
dante  do  vapor  a  multa  do  Regulamento,  na  importância  de9:i97^900, 
consultou  á  respectiva  Thesouraría  do  Fazenda  sobre  a  applicação  que 
devera  ter  esta  somma,  e  bem  assim  o  producto  liquido  das  merca- 
dorias apprehendidas. 

'  Julgando  a  Tbesooraria  de  Fazenda  qae  Cândido  Martins  dos  Santos 
Vianna  Júnior  não  podia  fazer  valer  o  seu  direito  como  appreheusor, 
cm  presença  de  uma  decisão  do  Thesouro  de  4  de  &.etembro  de  1S55, 
visto  exercer  elle  interinamente  o  lugar  de  inspeclor^^j^jolveu  qne  os 
referidos  valores  fossem  arrecadados  em  benefício  da  Fazenda  Nacional : 
e  sendo  levado  este  negocio  ao  conhecimento  do  Tribunal  do  Thesonro, 
sustentou  este  o  que  decidira  a  tal  respeito  a  mencionada  Thesouraría 
de  Fazenda. 

.  A  SecçSo  de  Fazenda,  tendo  presentes  as  razOes  expostas  pelo  advo- 
gado da  parte,  persnade-se  que  não  são  elias  procedentes  contra  a  de- 
cisão que  dera,  na  questão  vertente,  a  Thesouraria  de  Fazenda  de 
Mato  Grosso,  approvada  peio  Thesouro ;  e  é  por  isso  a  mesma  SecçAo 
de  parecer  que  não  pôde  ser  attendida  a  petição  do  recurso,  no  caso 
de  que  se  trata. 

Vossa  Magestadc  Imperial,  porém,  resolverá  como  melhor  entender 
na  Sua  alta  Sabedoria. 

Sala  das  Conferencias  cm  7  de  Abril  de  1863.— Cândido  Baptista 
de  Oliveira,^  Visconde  dfí  Jequi tinhonha,-^  Visconde  de  itaborahy. 

hesolucão. 

Como  parece.— Paço  cm  15  de  Julho  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

éMurqucM  de  Âbranfc;, 


lU<n'qH€z  úe  Olinda.  Estando  o  recorrente,  como  !.•  Es- 
criplurario  da  Alfandej^a  de  Albuquerque,  no  exercício  in- 
terino do  lugnr  delnspeclorda  mesma  Repartição  quando 
fez  a  apprchenstSo  de  que  se  trata,  nSo  pode  fazer  valer 
o  seu  direito  como  npprelicnsor  para  haver  o  producto  da 
appreliensik),  como  já  foi  declarado  na  Ordcni  n.*"  2õ0  de 
4  de  Setembro  de  1853. 

Marquez  de  Abranía, 


N    43o.— FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  18G3. 

As  Thcsour.irias  cumpre  resolver  as  queslúes  cootcnciosas  como  en- 
tenderem de  justiça,  c  Dão  consultar  ao  Tbesouro  como  as  devem 
decidir. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jcuiciroem 
16  do  Setembro  de  18G3. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspector  da  Thc- 
souraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta 
ao  seu  oíTicio  n.*»  38  de  5  de  Agosto  ultimo,  que  nSo  pro- 
cedeu regularmente  consultando  ao  Thesouro  sobre  a  ma- 
neira por  que  havia  de  decidir  uma  questão  contenciosa,  visto 
deverem  as  Thesourarias  resolver  os  negócios  como  enten- 
derem de  justiça,  dando  ás  partes  os  recursos  Icgaes,  ou 
submettendo  suas  decisões  ao  conhecimento  do  Thesouro, 
nos  termos  do  art.  1.%  §  15,  do  Decreto  de  22  de  Novembro 
de  i83i. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  436. —FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1863. 

Subrc  devorem  Iodas  as  reoclas  pahiicas  ser  cobradas  c  escrípluradta  por 
ao  aos  financeiros,  e  sobre  terrenos  de  marinhas  arlificiacf . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribanal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr,  Inspector  da  Tbe^ 
50uraria  da  Província  de  Santa  Catharina,  e  em  resposta 
ao  1."*  e  2.**  quesitos  que  propOe  em  seu  oílicio  de  29  do 
Julho  ultimo,  sob  n.""  52,  que  continue  a  arrecadar  e  con- 
servar cm  deposito  o  producto  dos  foros  e  laudemios  àos 
terrenos  verdadeiramente  de  marinhas  do  município  da  ca- 
pital, que  se  vencerem  e  arrecadarem  do  1.*  de  Julho  deste 
anno  em  diante,  até  que  pelo  Corpo  Legislativo  selhedò 
destino,  como  Já  está  providenciado  nas  Circulares  n."*'  33 
o  38  deste  anno ;  devendo-se  continuar  a  conceder  os  ter- 
renos dessa  natureza  que  forem  pedidos  e  a  que  se  mos- 
trarem com  direito  os  pretendentes,  sem  diíTerença  alguma 
do  que  atè  agora  se  tem  praticado  a  esse  respeito.  Quanto 
ao  3."*  quesito,  de  que  também  trata  o  seu  citado  oífíciOi» 
declara  que  c  errónea  a  pratica  seguida  pela  mesma  The- 
souraria  de  cobrar  os  foros  por  annos  civis,  visto  não  haver 
renda  alguma  para  a  qual  o  anno  não  seja  fínanceiro;  de- 
vendo desde  já  cessar  essa  pratica,  reduzindo  as  contas  para 
a  cobrança  aos  annos  legaes,  que  são  os  flnanceiros,  não 
só  a  respeito  de  foros,  como  de  qualquer  outra  renda  em 
que  tenha  seguido  essa  pratica.  Outrosim  declara  ao  Sr. 
Inspector  que  os  foros  e  laudemios  dos  terrenos  allagados 
artificiaes  e  outros,  que  não  são  propriamente  de  marinha, 
continuão  a  arrecadar-se  c  escripturar-se  como  renda  geral» 
porquanto  destes  não  trata  a  Lei  do  9  de  Setenibro  do  1862« 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  437. -GUERRA.— Aviso  de  17  de  Selcmbro  de  1863« 


ReeuMiido  o  rornccímcnto  de  livros  ao  Commando  das  armas  da  Pro- 
víncia do  Amazonas,  a  yif^íi  do  que  se  acha  determinado  na  Ordem 
do  dia  n.^  38  de  15  de  Dezembro  de  1857. 

3.*  Directoria  Geral. — 3.'  Secç3o. — Rio  do  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Seleinbro  do 
1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  seu  ofllcío  n.^  144  de  22  do 
mez  de  Junho  ultimo  transmiltio  V.  £x.  um  pedido  de 
livros  para  o  commando  das  armas  dessa  Provincia ;  res* 
pendendo,  declaro  a  V.  Ex.  que  em  varias  épocas  forâo 
fornecidos  para  a  escripturaçâo  daqucUe  commando  oito 
livros  conformes  com  os  modelos  mandados  executar  pela 
tabeliã  publicada  em  ordem  do  dia  do  exercito  n.""  12  de 
24  de  Abril  de  1857»  os  quacs  estão  comprehendidos  no 
referido  pedido.  Ora,  tendo  sido  determinado  por  ordem 
do  dia  n."*  3S  de  15  de  Dezembro  do  citado  anno  que  a 
excepção  dos  livros  mestres  dos  corpos,  nenhuns  outros 
66  lhes  devem  fornecer  á  custa  do  Estado,  salvo  quando 
nSo  olenhaosido  por  occasião  de  sua  organisação,  e  também 
não  estando  em  pratica  ministra-los  aos  demais  com  mandos 
de  armas,  não  pode  por  isso  ser  satisfeito  aquelle  pedido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei. ^António  Manoel  de  Mello. -^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas. 


'     N.  438.— FAZENDA .—  Em  17  de  Setembro  de  1863. 

Os  arrenatantes  das  fazendas,  do  Vinculo  de  Jaguar  a  na  Província  de 
Minas  Geraes  íicAo  sujeitos  ás  condições  que  servirão  do  base  á  ar- 
rematação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraría  de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes  que  pela 


Imperial  Resolução  de  2  do  corrente  (*},  tomada  sobre  pare- 
cer de  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
de  27  de  Juilió  uttimo,  não  foi  attendido  o  recurso  interposto 
para  o  mesmo  Conselho  do  Estado  por  Henrique  Dumont 
c  outros  arrematantes  das  fazendas  do  V^inculo  de  Jaguâra, 
na  dita  Província,  da  decisão  do  Thesouro,  queemgráode 
recurso  mandou  accumular  ao  valor  das  letras  passadas  para 
o  pagamento  daqueiia  arrematação  03  juros  de  6  %. 

Marquez  de  Abrantes. 


(*)  Resolução  e  Consulta  a  que  se  refere  a  ordem  supra. 

Senhor.— Henrique  Dnmont  c  outros  arrematantes  das  fazendas  do 
Vínculo  de  Ja^u^ra,  na  Província  de  Minas  Gcracs,  recorrerão  para  o 
Conselho  de  Éátado,  da  derisâo  do  Thesouro,  que  em  grão  de  reeur.o 
mandou  accuinu!ar  ao  valor  das  letras  passadas .  pam  o  jMgaoiealo 
daquclla  arrematação  os  juros  de  6  o/o. 

Examinando  os  fundamentos  do  recurso,  a  seccao  de  Fateoda  vio  o 
art.  19  g  l.<*  da  Lei  n.»  1.114  de  97  de  Setembro  de  1860,  o  Decreto 
n.o  ?.9U  de  27  de  Junho  de  1869,  que  se  refere  á  Lei  de  13  de  No- 
vembro de  1827,  a  qual  em  seu  art.  l.°  autorisa  as  conTenientes  rsli- 
pulaçCes  das  arrematações,  e  emfim  o  art.  5,<*  das  luslrucçOcs  de  iS 
de  Julho  de  1869  que  diz  o  seguinte  : 

.  <i  Art.  5.<>  Ao  preço  da  arrematarão  se  accnmularà  os  juros  de  6  ^U 
|)clo  tempo  da  demora  do  pagamcuto  de  cada  letra,  na  forma  d^  Lei 
de  13  de  Novembro  de  1857.  » 

Observa  mais  o  que  cipoe  o  Procurador  Fiscal  em  sen  parecer  Janto 
de  7  de  Maio  ultimo  quando  diz  :  «  No  acto  da  arrematação  das  fa- 
zendas do  extÍQCto  vinculo  dcJaguára  forão- lhes  presentes  todas  as  con- 
dições da  mesma  arrematação,  entre  cilas  a  do  pagamento  dos  juros 
para  os  compradores  a  prazo.  » 

Consequentemente  a  secçOo  entende  que  os  fundamentos  do  recurso 
nao  procedem,  |)orquanto  a  decisão  do  Thesouro  mio  contraria  as  Leu 
nem  pecca  por  incompetência,  excesso  de  poder,  ou  preterição  de  for- 
mulas essenciacs,  únicos  casos  em  que  deveria  ter  provimento. 

Parece,  portanto,  á  secçSo  que  elle  nSo  está  no  caso  de  serattendido  : 
Vossa  Magestade  Imperial,  porem,  determinará  o  que  tòr  mais  justo. 

Sala  das  sessões  em  97  de  Julho  de  1863.— /oxé  Antowio  Pimenta 
haeno,-*  Visconde  de  Itaborahy,^  Cândido  Baptista  de  OWcetra. 

hesoluçÃo* 

Como  parece.— Paço  cm  9  de  Setembro  de  1863, 

Com  á  Habrica  de  Sua  Magestade  o  Impcradofr 

Marquez  de  ÃWantes* 
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fi,  439..— GUERRA. —  Aviso  de  17  de  Setembro  de  1863. 

Eiplicando  qnc  n&o  podem  ser  applicaYeis  aos  OOiciaes  doentes  no 

auartel  as  disposições  do  art.  106  do  Regalamenlo  de  39  de  Outubro 
e  1860  e  o  Aviso  de  6  de  Dezembro  do  anno  passado,  por  isso  que 
s6  dizem  respeito  aos  liceuciados  para  tratamento  de  saúde,  teodo 
aqnelles  direito  a  soldo  e  etape  e  estes  ás  vantagens  designadas  no 
Aviso  de  licença. 

t.*  Directoria  Geral. —  2.»  Secção,— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Setembro 
de   1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Deferindo  á  representação  de  Patrício 
Augusto  da  Gamara  Lima,  Pagador  do  Exercito  e  Armada 
no  Rio  Grande  do  Sul,  que  pede  ser  alliviado  da  carga 
quo  A  Tbesourarla  de  Fazenda  dessa  Província  lhe  fez  de 
etapes  abonadas  a  Oíllciaes  doentes  em  seus  quartéis,  cum» 
pre  que  V.  Ex.  observe  á  mesma  Thesouraria  que,  cem 
quanto  seja  louvável  o  seu  zelo  pelos  interesses  da  Fazenda 
Publica,  é  irregular  a  carga  que  houver  feito  áquelle  Pa* 
gador,  proveniente  das  sobreditas  etapes,  visto  que  o  Of- 
flcJal  doente  no  quartel  ou  licenciado  para  tratar  de  sua 
saúde  sSo  cousas  diíTorentes,  havendo  no  primeiro  caso  di- 
reito a  soldo  e  etape,  e  no  segundo  ás  vantagens  declaradas 
no  Aviso  de  licença ;  e  nem  áquelle  podem  ser  applicadas 
as  disposições  do  art.  106  do  Regulamento  de  39  de  Outubro 
de  1860  e  do  Aviso  de  6  de  Dezembro  do  anno  passado, 
que  só  Gomprehendem  os  casos  da  segunda  bypothese,  isto 
c,  quando  o  Ofllcial  por  moléstia  comprovada  obtém  da  Pre- 
sidência licença  para  tratar-se. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.   Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


r.r. 
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N;440.  —  FAZENDA.—  Em  18  de  Setembro  de  1863. 

IndprerimcotA  ao  recurso    de  José  da  Silva  Ramos,    em  Tirtade    éo 
Rfgnlamcuto  de  19  de  Junho  de  l^Abt  sobre  o  imposto  da  aguardente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1803. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Rocebodoría  do  Rio 
de  Jauuirj  que  pela  Imperial  Resolução  f )  do  15  de  Julho 


{*)  JlesoJução  €  Consulta  a  çue  se  refere  a  Portaria  stqms. 

Penhor.—  José  da  Silva  Ramos  recorre  para  o  Conselho  de  Estado  da  de- 
cisão do  Tribunal  do  Tbes<iuro,  proferida  em  9  de  Fevereiro  oltimo,  qae 
o  julgou  obrigado  a  pagar  o  imposto  de  patente  deaguardeete,  correspoR- 
dente  a  um  semestre  em  que  o  recorreutc  allega  ter  desistido  de  Tender 
este  género. 

Dos  papeis  jnntos,  consta  :  l.<>,  que  Ramos  foi  debitado  na  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro  no  exercieio  de  1857—1868,  peki  imposto  de  80  pipas  de 
aguardente  para  consumo  de  sua  fabrica  de  licores,  e  que  em  Agosto  de 
1867  pagara  a  parte  relativa  ao  primeiro  semestre,  ficando  em  divida  a  do 
iie^ndo,  a  qual  juntamente  com  a  multa  se  eleva  a  1:5808000;  2.^,  4|iie 
Ramos,  apresentando  attestados  do  trapiche  da  Ordem  e  do  deposito  de 
BemGca  de  nao  haver  despachado  alli  aguardente  alguma  no  ultime  mh- 
mestrc  daquelle  exercício,  requereu  ao  Tbesouro,  em  29  de  Junho  de 
1861,  que  o  fizesse  eliminar  do  rol  dos  devedores  da  Faxenda  Publica. 

Sobre  esta  pretençflo  foi  ouvida  a  Recebedoria,  a  qual  iaformon  do 
modo  seguinte : 

H  Tenho  a  honra  de  devolver  á  Directoria  Geral  da  Contabilidede 
a  inclusa  pcliç<'{o  de  José  da  Silva  Ramos  que  acompanhou  a  ordem  de  8 
de  Julho  do  auno  passado,  relativamente  ao  imposto  no  cooaamo  de 
aguardente  do  exercício  pc  1867~18â8. 

«  Nesse  tempo  teve  o  Suppltcaote  um  estabelecimento  de  vender  aguar- 
dente  do  paiz,  na  rua  da  Prainha  n.o  76,  que  foi  lotado  em  80  pipas,  cajo 
imposto  ao  primeiro  semestre  se  arrecadou  em  S6  de  Agosto  de  1867. 

«  A  1)  de  Dezembro  do  mesmo  requereu  elle,  por  procurador,  diiendo 
que  tencionava  deixar  de  negociar  no  dito  género  do  mee  seguinte  em 
diante,  e  reclamando  a  indemnisaçfio  á  que  se  julgava  com  direito,  por 
nfto  ter  tirado  do  trapiche  da  Ordem  toda  a  aguardente  de  que  pagara  o 
imposto  no  primeiro  semestre. 

cr  Não  havendo  direito  á  restituiçilo  alguma,  mas  sim  á  ezooeraçâo  da 
quota  do  segundo  semestre,  ou  mesmo  de  um  quartel,  para  que  assim  se 
julgasse  nao  bastava  allegar  que  nlo  tinha  aguardente  em  casa,  nem  en- 
tregar a  patente  ei%l  l  de  Janeiro,  era  mister  provar  que  ellectivamente 
nflo  despachara  do  trapiche  alguma  quantidade  depois  do  mez  de  Deiem- 
bro,  vista  a  disposição  do  art.  13  do  Regulamento  de  12  de  Junho  de  1845, 
então  em  vigor. 

«  Por  isso  fiz  a  exigência  constante  do  despacho  de  12  de  Janeiro  de  1853. 

M  Longe  de  dar  a  prova  exigida,  o  procurador  do  Supplicante  decbrou 
no  requerimento  de  28  desse  mez  que  nflo  podia  provar  que  nfto  tivesse 
j>ahido,  nem  houvesse  de  sahir  aguardente  do  trapiche  em  seu  nome, 
embora  a  tivesse  vendido  a  outros  :  em  vUta  dqquc,  indeferi  a  sua  petição 
por  despacho  da  mesma  data. 
«  tilando  as  cousas  nestes  termos  nflo  devia  o  Supplicante  ignorar  que 


Blliuia,  tomada  sobre  parecer  de  Consnlta  d^  Secção  do  Fa- 


MUnra  deveodo  os  impostos  do  segundo  semestre  de  1807—1868  c  a  multa 
commioada  no  art.  17  do  citado  Regulamento. 

«  Comtodo,  exhibindo  agora  documentos  com  oa  qnaes  prova  nao  ter 
despachado  aguardente  para  sua  casa  de  negocio  na(fueltc  período,  satis- 
fazendo assim,  bpm  que  tardiamente,  o  despacho  de  13  de  Janeiro  de 
lff68,  creio  que  o  Tribunal  procederá  com  justiça  exouerando-o  da  dívida 
em  que  se  acha.  »  ' 

Apezar  de  terem  dous  membros  do  Tribunal,  que  derfioopinifio  por 
eacnpto»  sido  favoráveis  á  pretcnçflo  do  SuppUcaote,  foi  ella  indeferida 
pelo  despacho  de  que  ellc  recorre. 

Sem  examinar  se  o  requerimento  qneJosé  da  Silva  Ramos  apicsentou 
aoThesouro  era  H6t  devera  ser  considerado  como  recurso  da  decisAo 
tomada  pela  Recebedoria  cm  Janeiro  de  1858,  e  se  para  semelhantes  re- 
cursos marcava  prazo  fatal  o  Re-gulameoto  de  19  de  Junho  de  1845, 
observará  a  SecçHo  de  Fazenda  que  as  disposições  que  devem  decidir  a 
questão,  de  que  se  trata,  sflo  as  ao  art.  lU  do  dito  Regulamento ;  o  qual  é 
do  Uieor  seguinte : 

c  A  quota  do  imposto  procedente  da  lotaçAo  da  quantidade  de  pipas 
«ma  vez  inscripta  no  lançamento  só  poderá  ser  reduzida  sem  fracção  a 
trimestres  inteiros  nos  casos  seguintes  : 

'  c  l.**  Quando  a  casa,  ou  taverna,  ete.,  fór  fechada  ou  passar  a  ser 
oocupada  com  outro  negocio  que  nao  seja  o  de  aguardente,  o  que  &e  veri- 
ficara á  vista  da  competente  reclamação. 

«  9.°  Quando  deixar  de  absolutamente  vendem  dito  género,  o  que  será 
«sarai nadoy  precedendo  justificação. 

«  3.<>  Quando  nAo  se  tiver  consumido  a  aguardente  correspondente  á 
lotação,  o  que  será  justificado. 

•  A»^  Quando  existir  mais  de  metade  da  quantidade  de  pipas  por  que 
foi  lotada,  e  passar  para  o  seguinte  auno,  o  que  será  do  mesmo  modu 
^stilieado. 

c  5.<>  Quando  a  casa,  taverna,  etc,  consumir  dentro  do  anuo  maior 
quantidade  de  aguardente  da  que  foi  lotada,  e  neste  caso  será  o  respec- 
tivo dono  obrigado  a  manifesta-la  para  pagar  o  excesso  que  se  reconbecer 
e  se  li<niidar  no  semestre  seguinte. 

<  6/*  Quando  no  decurso  do  anuo  se  abrir  casa,  taverna,  etc.,  sendo 
obrigado  o  respectivo  dono  a  pagar  a  quota  do  imposto  correspondente  ao 
tempo  que  faltar  para  completar  o  anuo.  m 

A  Secção,  considerando  que  o  Tribunal  do  Tbesouro  nSo  declarou  os 
motivos  da  sua  decisio,  e  que  a  palavra  —  poderá  —  empregada  no  Re- 
gulamento lhe  dava  a  faculdade  de  reduzir  a  quota  do  imposto,  mas  nao 
lhe  impunha  imperativamente  o  dever  de  fazè-lo ;  e  que,  demais,  a  simplen 
clausula  -*- precedendo  justificação  —  lhe  deixava  o  arbítrio  de  aquilatar  o 
Yalor  da  justificação,  é  de  parecer  que,  embora  a  decisAo  do  Tribunal 
possa  ser  rigorosa,  nfio  está  todavia  comprehendida  em  nenhum  dos  casos 
previstos  no  art.  98  da  Decreto  n.»  3. 343  de  S9  de  Janeiro  de  1859,  c  que, 
portanto,  nfio  pôde  ser  annullada  pelo  Conselho  de  Estado. 

Vossa  afagestade  Imperial  decidirá  em  Sua  alta. Sabedoria  o  que  fôr 
fluis  acertado. 

Sala  das  conferencias  em  20  de  Abril  de  1863.—  Visconde  de  Uaborahy* 
—  Visconde  de  JequiiihlhonJva»  —  Cândido  Baptista  de  Oliveira» 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  —  Paço  em  1 5  de  Julho  de  1 86.^. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Marques  de  Abrantes, 
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zenda  do  Conselho  de  Estado  de  SM)  de  Abril  do  eorrento  anuo, 
não  teve  provimento  o  recurso  interposto  por  José  da  Silva 
Ramos  para  o  mesmo  Conselho  de  Estado  da  decisão  do  Tri- 
bunal do  ThesourOy  que  julgou  o  recorrente  obrigado  a  pagar 
o  imposto  e  multa  das  quarenta  pipas  de  aguardente  consu- 
midas em  seu  estabelecimento  á  rua  da  Prainha  n.^  75  no 
2.'  semestre  do  anno  financeiro  de  1857  a  1858. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  441.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Setembro  de  186S. 

▲o  Mioisterío  da  Fazenda.  —  Declara  que  escravos  libertados  em  tesU- 
mento  além  das  forças  da  terça  estôo  sujeitos  áresliiuiçio  do  excesso  por 
meio  da  arrematação  dos  seus  serviços* 

2.^  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  do 
aneiro  em  21  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  e  £im.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  do  Ministério 
a  cargo  de  V.  Ex.  datado  de  7  de  Abril  do  corrente  anno, 
transmittindo  por  cópia  o  officio  em  que  o  Collcctor  das  Rendas 
Geraes  do  Termo  de  Pirahy  communícou  que  o  Juiz  Mu- 
nicipal mandara  arrematar  os  serviços  de  libertos  para  in* 
demnisaçdo  de  parte  do  valor  dos  mesmos  que  entrara  pela 
legitima  de  herdeiros,  tenho  a  declarar  á  V.  Ex.  que  foi 
Jurídica  a  decisão  do  Juiz,  recorrendo  ao  que  se  pratica 
nos  casos  em  que  ha  excesso  no  legado  de  um  bem  in— 
divisível  ou  de  difficil  divisão ,  e  sujeitando  os  escravos 
libertados  em  testamento  á  restituição  do  excesso  por  meio 
da  arrematação  dos  seus  serviços  em  tanto  tempo  quanto 
bastasse  para  aquella  restituição  aos  herdeiros,  de  cuja  le- 
gitima fazia  parte  uma  fracção  da  liberdade  dos  mesmos 
escravos  sujeita  ao  cativeiro.  Assim  forão  garantidas,  de  um 
lado  a  liberdade  que  a  lei  favorece,  do  outro  o  direito  dos 
berdeiros  que  a  lei  protege. 

Reitero  os  meus  protestos  de  perfeita  estima  e  dlstiocfa 
consideração  a  Y.  Ex.  a  quem  Deus  Guarde. — Joãe  Lint 
Vieira  Cansamao  de  Stntmôií.— Sr.  Marquez  de  Abrantes. 


—  -  » 
K.  442.— FAZENDA.--.Circular  em  21  de  Setembro  do  1863. 

Altera  a  Circular  de  10  de  Junho  de  1662  sobre  despezos  de  exercicios 

já  eucerrados. 

Minibtcrío  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  21  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  a  bem  da  regularidade  da  escriptu* 
ração  da  verba  —Exercícios  flndos — ,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
toros  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligen- 
cia  e  execução,  que,  para  ter  lugar  o  abono  e  escripturaçUo 
dos  documentos  apresentados  depois  do  encerramento,  dos 
exercícios  a  que  pertencerem  pelos  responsáveis  de  que  tratu 
«  Circular  n.""  34  de  10  de  Junho  de  1862,  dcveráõ  os  Srs. 
Inspectores  solicitar  previamente  do  Thesouro  a  necessária 
autorisaçUo  de  credito,  a  fim  de  que  não  seja  excedida  a 
consignação  marcada  para  —  Exercícios  findos  —  pela  Lei 
n,*"  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862;  ficando  tão  somente 
nesta  parte  alterada  a  disposição  da  referida  Circular. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  443.— GUERRA.  — Aviso  de  21» de  Setembro  de  1863. 

Declarando  qae  no  processo  de  recoaheci mento  de  Cadetes  do  Eiercito , 
8ó  se  deve  exigir ,  a  respeito  de  alimentos ,  a  simples  exbibiçao  da 
escriptura  respectiva. 

1/  Directoria  Geral.— 1.*  Secção.— Rio  do  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestadc  o  Imperador,  Tendo 
ouvido  o  Conselho  Supremo  Uilitar,  Houve  por  bem  Deter- 
minar» que ,  no  processo  do  reconhecimento  de  Cadetes  do 
Exercito,  só  se  deve  exigir»  a  respeito  de  alimentos,  a  sim- 
ples exliibição  da  escriptura  respectiva,  como  se  tem  prati- 
cado ;  visto  que  as  Instrucções  de  2  de  Outubro  de  1815, 
citadas  pelo  Auditor  de  Guerra,  forão  elaboradas  para  o  Exer- 
cito de  Portugal»  e  nunca  tiverão  execução  no  Brasil :  o  que 
declaro  a  Y.  £x.  para  seu  conhecimento  e  devida]execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Ânlonio  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  José  Afaria  da  Silva  Bittancourt. 
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N.  4U.— JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Setembro  de  1903. 

Ae  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Resolve  duvida  sobre  a 
iatelligencia  do  Aviso  n.o  166  de  9  de  Julho  de  1859. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio 
de  Janeiro  em  22  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sua  Magcstade  o  Imperador,  aQacm 
foi  presente  o  oíUcio  de  V.  Ex.  de  23  do  Abril  do  cor- 
rente anno,  Manda  declarar,  em  soluç3o  á  duvida  off^re- 
cida  pelo  Juiz  do  Direito  dn  Comarca  de  Bananal  sobre  a 
intelligencia  do  Aviso  n.°  166  de  9  de  Julho  de  18^,  qae 
a  regra  firmada  por  este  Aviso  é  —  que  o  jalgamcnlo  á  re- 
velia de  rcos  empregados  públicos,  ausentes  do  Império 
ou  em  lugar  não  sabido,  accusados  por  crime  de  respon- 
sabilidade, só  deixará  de  eíTecluar-sc  quando,  na  forma  de 
art»  233  do  Código  do  Processo  Criminal,  fôr  o  crime  da 
natureza   daqueiles  que  nõo  admittom  fíança« 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Canmnsãò 
de  Sinimbu, —  Sr.  Presidento  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  4i5.— FAZENDA.— Circular  era  23  de  Setembro  de  1863. 

SnspeosSo  das  runcçOcs  do  emprego  por  motivo  de  pronuncia  em  crime 

commurn. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda, — Rio  de  Janeiro 
em  23  do  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectoras  das 
Thesourarías  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Tendo  mandado  que  as  secções 
reunidas  de  Justiça  e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
consultassem  com  seu  parecer,  á  vista  do  offlcio  n.*  60 
da  Thésouraria  do  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  de  28 
de  Junho  de  186.2,  se  um  Empregado  da  Alfandega  de 
Paranaguá,  pronunciado  por  crime  comnmim  afiançava  podia 
òu  não  exercer  as  funcçôes  do  respectivo  emprego ;  Houve 
por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor,    Conformando-se  com 
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o  parecer   de  consuUa  das  ditas  secções  do  Conselho  de 
Estado  do  1."  de  Agosto  próximo  findo  (*),  Determinar,  por 


(*)  Senhor.  •—  Um  Dinprrgado  da  Alfandega  de  Paranaguá  foi  pronun- 
ciado pelo  Juízo  &lunicipai  por  estelionato ;  sendo  o  crime  inatíaQcaYet 
o  Inspector  da  Alfandega  declarou-o  suspenso. 

O  accusado,  porém,  recorreu  ao  Juiz  de  Direito  que,  declarando  o 
frítne  arguido  tentativa  de  cstellionato,  tornou  o  crime  afiançavel,  e 
de  facto  o  réo  aGançou^se. 

Knt^lo  requereu  ao  Inspector  que  visto  nao  ser  o  crime  de  respon- 
sabilidade, nem  inatíançavet,  deveria  ser  cassada  a  suspensão,  e  voltar 
elle  ao  eicrcicio  de  seu  emprego. 

O  Inspector  afTectou  a  questão  ao  Inspector  da  Thcsouraria,  que,  de- 
pois <Ie  alguma  hesilaçHo,  declarou  que,  não  obstante  ser  o  crime  afían- 
çavel,  deveria  continuar  a  suspensão,  e  deu  conta  de  tudo  ao  The» 
sonro. 

Abi  a  secção  da  1."  Sub-Dtrcctoria  das  Rendas  Publicas  fez  a  seguinte 
exposiçAo:  <c  Q  Inspector  da  Thesourarta  de  Fazenda  do  Paraná  conimunica 
no  incluso  oflicio  n.^GO  de  SB  de  Junho  ultimo  que,  tendo  o  Inspector  da 
Alfandega  de  Paranaguá  suspendido  o  2.  o  Esoripturario  Félix  Bento  Yianna, 
por  Ibe  haver  participado  o  Juiz  Municipal  do  Termo  que  esse  Empre- 
gado iie  achava  pronunciado  por  crínie  inafíançavef,  o  mesmo  Inspector 
consultara  se,  havendo  sido  julgado  pelo  Juiz  de  Direito  afíançavel  d 
crime  que  deu  lugar  á  pronuncia,  deveria  continuar  suspenso  o  dito 
Kscripturario ;  e  que  tendo  consultado  o  Procurador  Fiscal  a  seme- 
lhante respeito,  se  decidira  em  Junta,  de  accordo  com  o  parecer  da- 
quelle,  que  deveria  cessar  a  suspensão,  o  quo  motivou  a  expedição  de 
uma  ordem  nesse  sentido. 

a  Reclamando,  porém,  o  Inspector  da  Alfandega  sobre  semelhante 
decisão,  diz  a  Thesouraria  que  sujeitou  a  mesma  consulta  a  um  novo 
estudo,  e  que,  reconhecendo  que  a  disposição  do  §  b.°  do  citado  art.  9S 
do  Regulamento  se  encontrava  com  a  do  art.  SU3  do  Regulamento  de  31 
de  Janeiro  de  1842,  explicado  pelos  Avisos  n.»*  99  de  8  de  Agosto  de 
1S46,  do  Ministério  da  Fazenda,  e  SOi  de  3  de  Novembro  de  1854,  do 
da  Justiça,  se  convenceu  reformar  por  outra  a  ordem  expedida  á  Al- 
fandega, para  o  fím  de  continuar  sujeito  à  suspensão  o  Empregado  em 
questão,  e  rcmettendo  as  copias  de  todo  o  expediente  relativo  á  matéria, 
submette  a  sua  decisão  á  apreciação  do  Governo. 

«  Examinando  esta  secção  todos  os  papeis  concernentes  ao  assumpto, 
de  que  dá  conta  a  Thesouraria,  pensa  (|[oe  bem  andou  ella  reformando 
a  sua  própria  decisão,  que  considerou  hvre  da  suspensão  o  Empregado 
pronunciado  pelo  facto  de  ser  julgado  pelo  Juizo  de  Direito  afíançavel 
o  seu  crime;  porquanto,  em  face  do  art.  S93  do  Regulamento  n.o  120 
de  31  de  Janeiro-  de  18 4S,  que  não  deixa  arbítrio  algum,  c  que  ex- 
pressamente determina  que,  decretada  a  pronuncia,  em  qualquer  de- 
licio, fica  o  pronunciado  sujeito  á  suspensão  dos  seus  direitos  politicos 
e  conseguintemente  do  seu  emprego,  assim  se  deveria  proceder,  con- 
servando suspenso  o  9.^  Escripturario  Yianna,  não  obstante  não  estar 
expressamente  declarada  essa  circumstancia  em  nenhuma  das  hjpo- 
theses  do  art.  98  do  Regulamento  das  Alfandegas,  que  por  nenhum 
fhodo  fez  caducar  o  art.  993  daquelle  outro  Regulamento,  tão  elara- 
-menie  explicado  pelos  .\visos  n.o»  79  de  8  de  Agosto  de  1846,  doMinis» 
teria  da  Fazenda,  e  201  de  3  de  Novembro  de  J854,  do  da  Justiça. 

«  Assim  informada  pela  Secção  a  decisão  tomada  pela  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Paraná,  resta-Ihe  declarar  que,  envolvendo  a  pretenção  do 
Eaiinregado  de  que  se  trata,  c  que  deu  origem  a  esta  questão,  inter- 
pretação da  legislação  fiscal  c  eriminal,  melhor  cabe  ao  Juizo  compe* 
tente  resohi^-la  como  lôr  de  Justiça,  w 


j^<?C^  440  -^^^ 

Sua  Immediata  c  Imperial  Resolução  de  2  do  corrente  mez, 
que  os  Empregados  das  Alfandegas  coiUinuSOy   quanlo  á 


A  Directoria  Geral  do  Contencioso  deu  sobre  a  matéria  o  segoinie 
parecer  cm  26  de  Agosto  de  1862:  «  A  doutrina  de  Direito  consagra* 
da  no  art.  105  §  S.^  do  Código  do  Processo  Criminal  e  art.  293  do  Re- 
gulamento de  31  de  Janeiro  de  184^2  e  reproduzida  nos  Avisos  d.«  79 
de  8  de  Agosto  de  1846  e  n.»  201  de  3  de  Novembro  de  1S5f,  é  que  a 
pronuncia  (cm  crime  inaGançavel  ou  nso)  suspende  o  exes-cieio  de  todas 
as  funcçOcs  publicas. 

«  Assim,  pois,  parece-rae  que  deve  ser  approvado  o  acio  da  Hiesoa- 
raría  do  Paraná,  pelo  qual,  revogando  a  Ordem  n.o  71  por  ella  expe- 
dida era  11  de  Junho  ultimo,  dccidio  que  devia  continuar  a  sospeosflo 
do  2.0  Escripturario  da  Alfandega  de  Paranaguá,  Félix  Bento  Vianiia, 
nilo  obstante  ter  sido  pelo  Juiz  de  Direito  julgado  afiançavel  o  crime 
em  que  fora  pronunciado. 

«  Invocando-se  os  princípios  da  boa  bermeneutiea,  parece-me  qme  a 
disposição  do  art.  98  g  b.**  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  da 
1860,  que  cutre  o  caso  de  suspcnsAo  dos  Empregados  das  AUandefas 
enumera  o  da  pronuncia  em  crime  inafiançaveí,  Utlo  exclne  nem  deroga 
a  regra  geral  e  absoluta  que  comecei  por  enuocíiyr,  e  ^e  ae  acíia 
firmada  e  aceita  como  a  expressão  de  um  axioma  de  jansprudencía 
criminal,  salvo  se  entendesse  que  aqucllc  art.  98  g  5.«  consagra  uma 
excepção  dictada  pela  conveniência  da  flscalisaçAo  c  em  prol  <U  nata- 
reza  especial  do  emprego.  » 

Sobre  esse  parecer  foi  proferido  o  despacho  do  teor  segiuiite :  «  Ap- 
prove-se  o  procedimento  do  Inspector,  e  expeça-se  ordem  paca  qae 
informe  sobre  o  processo  e  suas  circumstancias. » 

Entretanto,  com  a  data  de  29  de  Agosto  encontra-se  o  s^suiste  pa- 
recer da  mesma  Directoria  Geral  do  Contencioso,  firmado  pelo  meara» 
Procurador  Fiscal,  mas  em  sentido  contrario  ao  primeiro  parecer:  «As 
Ordens  n.  79  de  8  de  Agosto  de  1846  e  n.  201  de  3  de  Novembro  cie 
)8ò4,  a  primeira  expedida  pelo  Ministério  da  Fazenda  e  a  segnnda  pelo 
da  Justiça,  coosagrao  a  doutrina  que  a  pronuncia  em  crime  eomnaiD 
(  aflançavel  ou  nflo )  suspende  o  exercício  dos  direitos  politieoa,  e  iobibe 
por  consequência,  ipso  jure^  o  fonccionarío  publico,  de  qualquer  coo- 
diçSo,  de  exercer  as  funcçOes  de  seu  emprego. 

ff  Mas  a  Ordem  do  Ministério  da  Fazenda  de  13  de  Dezembro  de  I849|, 
n.  83,  declara  que  o  art.  165  do  Código  do  Processo  Criminal,  relatiTO 
a  pronuncia  por  delictos  de  responsabilidade,  nio  é  geralmente  exten- 
sivo a  que  é  decretada  por  outros  quacsquer  delictos,  e  que  a  respeito 
dos  Empregados  só  lhes  impede  o  exercício  quando  os  obriga  á  prisAo, 
e  o  delicto  é  inaOançavel. 

Cf  Em  harmonia  com  estes  princípios,  ^  Ordem  n.  93  de  15  de  Ou- 
tubro  de  1852,  também  do  Theíiouro,  estabeleceu  que  a  proouacia  por 
crime  individual  nSo  é  motivo  suffíciente  para  se  negar  aposentadoria  a 
um  Empregado,  devendo-se-lhe,  portanto,  abonar  o  ordenado  durante 
a  mesma  nronuncia. 

«  Estas  disposições,  de  data  posterior  á  ordem  n.  79  de  8  de  Agosto  de 

1846.  assentllo^  n'um  principio  de  conveniência  publica,  e  s5o  a  expressão 

.do  Ultimo  estado  da  jurisprudência  do  Thesonro  sobre  a  matéria  qtte  faz 

.objecto  da  decisão  da  Thesouraria  do  Paraná,  constante  dos  papeis  juntos. 

c(  A  these  firmada  na  Ordem  de  1846  pelo  Ministro  da  Fazenda  de 
eotSo  é  que  aquelle  que  exerce  funcçOes  publicas  exerce  direitos  políticos. 
Ksta  opinitio,  aliás  contestada,  sofTre  excepção  na  nossa  mesma  legislação 
.actual,  que  permitte  sejSo  admittidos  nas  Repartições  Publicas,  na  qua- 
lidade de  Praticantes,  menores  de  21  annos,  nSo  emancipados  por 
qualquer  outro  titulo. 


siispnnslfo  cL)  etorcieio  dn  sf^íis  omprt?gos,  como  offeilo  ôa 
pronuncia  nos  crim:^s  commitns,  ainJa  mesmo  níiangarois. 


«  K  a  Ordem  citada  de  t3i9,  modífícando  o  absoluto  daqiiella  Ihcsr, 
snj^^ita  o  Empregado  á  sasiMnsSo  do  exercício  das  funcçOcs  do  emprego 
semente  quando  é  pronunciado  em  crime  iaafíançavel,  que  o  sujeita  â 
prísSo. 

«  Idêntica  disposição  se  contém  no  art.  9S  $  ò.°  do  Rogalnmcnto  do 

19  de  Setembro  de  1869,  disposiçAo  que,  a  prevalecera  opinião  de  que 

-o  cxercieto  de  funcçOes  publicas  ó  um  direito  político,  constitue  uma 

cxcepçAo  ao  art.  9i)3  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  íS\t,  dictada 

fwlo  interesse  da  fiscalisa^ao,  alteuta  a  uaturcza  especial  dos  empregos 

da  Alfandega. 

<r  Em  vista  db  que  deixo  ponderado,  parecc-mo  que  deve  ser  revo- 
-gado  o  acto  da  Thesourarta  do  Paraná,  pelo  qual  dccidio  que  devia 
continuar  a  suspcnsAo  do  S.o  Cscripturario  da  Alfandega  de  Paranaguá, 
Felit  Dento  Vianoa,  nSo  obstante  ter  sido  julgado  afíançavcl  o  crímn 
f*m  quefdra  pronunciado,  determtoando-se-lhe  que  reforme  a  sua  decisão 
<!«>  sentido  da  Ordem  que  eitpedio  á  Alfandega  sob  n.  71  de  It  de  Junho 
«iltimo.  » 

Sobre  todos  estes  papeis  apparecc  o  scgulRle  trabalho  da  Directoria 
<feral  4a  Contabilidade  em  9  de  Janeiro  do  anno  corrente,  a  A  dou- 
trina seguida  noi  casos  da  natureia  daquelle  de  que  se  trata  (do  Em- 
pregado publico  pronunciado  por  crime  commum  aGançavel)  é  a  conslaiile 
«lo  primeiro  parecer  do  Sr.  Dr.  Procurador  Fiscal  de  96  de  Agostd 
passado  e  approvado  pelo  despacho  de  29  do  mesmo  mcz,  porque  tal  é 
A  tntclligenm  dada  ao  art.  293  do  Regulamento  de  3i  de  Janeiro  de. 
18if,  apezarde  que  outra  se  seguia  antes  delle,  como  se  V(^  pela  Ordem 
«lo  Thesouro  de  8  de  Agosto  de  1846  n.  79. 

H  Eilstcm  com  cffeito  as  duas  Ordens  do  Thesouro,  nSo  impressa!*, 
<1c  13  de  Dezembro  de  18 i9  n.»  83,  e  15  de  Outubro  de  1852  n.»  93, 
que  servirão  de  base  ao  segundo  parecer  do  mesmo  Sr.  Dr.  Procurador 
riscai,  as  quacs  contrari&o  a  dita  doutrina  consagrada  na  legislação  citada, 
reviveudo  a  da  Ordem  de  30  de  Setembro  de  1834 ;  mas  ahi  eslá  o  Aviso  de 
!)  de  Novembro  de  1851,  d.  901,  do  Ministério  do  Justiça,  o  qual  por  sor  do 
data  posterior  ás  duas  referidas  Ordens  n.«*83  e  93  eipressamcnte  as  rcvopa, 
uma  vez  que  declara —que  a  doutrina  do  g  2.»  do  art.  293  do  Regulamento 
de  31  de  Janeiro  é  t3o  expressa  c  absoluta  que  nSo  admitte  dislincçao  alguma, 
acudo  que,  por  eonsequencia,  é  obvio  que  o  funccionarío  publico  do 
qualquer  eondiçao  que  seja  fica,  ipto  jure,  inhibido  de  eiercer  as  func- 
COM  de  seu  emprego  logo  que  pela  pronuncia  está  indiciado  cm  crime 
«ommum  ou  de  responsabilidade,  ou  se  livre  solto  ou  preso. 

tf  Em  assumpto  desta  natureza  n&o  podem  haver  duas  jurisprudonciaii 
diversas,  uma  do  Ministério  da  Fazenda  e  outra  do  da  Justiça,  e  isto  pa- 
Tfcc-mc  evidente. 

ff  Qual  das  duas,  pois,  é  a  verdadeira  t  A  consagrada  nas  Ordens  do 
Thesouro  de  9  de  Junho  de  1838  n.o  76,  e  de  7  de  Março  c  8  de  Agosto 
de  184ff  n,«  22  e  79,  c  no  dito  Aviso  da  Justiça  de  3  de  Novembro  do 
18H  n.  201,  ou  as  das  Ordens  do  mesmo  Thesouro  n.^*  83  e93  de  1.^ 
de  Dezembro  de  1819  e  ló  de  Outubro  de  1852,  que  nem  sequer  fal- 
Urílo  nas  anteriores? 

«(  E*  um  ponto  importante  que  convém  previamente  decidir. 

•  A  dontrma  consignada  no  §  5.°  do  art.  9S  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860  parece  com  elTeito  ciceptuar  o  caso  de  pix>nuncia 
por  crime  commnm,  seudo  afíançavcl,  e  sustentar  a  opinião  do  segundo 
parecer:  nfio  posso,  porém,  entender  outra  cousa  se  nã\>  que  ha  abi 
uma  lacuna,  e  nfio  que  seja  uma  excepção  dictada  pelas  convettien"ias 
da  fiicaiisaçSo ;  porque,  além  de  existirem  as  mesmas  razões  para  que 

secisOes  imi  coteuxo  de  1803        56. 


siij<Mlos  ás  mesmas  regras  que  todos  os  oulios  Kinpiegddoá 
Públicos,  nào  obsíaulc  a  disposição  do  uri.  9S,  §  5."^    do 


esse  princípio  fosse  applicavel  a  todos  os  funccionarios  publicoi,  e  qaaoto 
a  alguus,  e  cm  diversas  hypotbeses,  ainda  por  mais  forUs  raiSo,  accresç^ 
que  appiicadu  unicamente  ao.^  Empregados  das  Alfandegas  consagraria 
uras  injustiça  manifesta,  no  meu  modo  de  entender,  uma  vez  que  muitos 
outrcs  funccionarios  íicSo  sujeitos  á  doutrina  do  art.  293  do  Regulameat<> 
de  31  de  Janeiro  de  1842,  explicado  como  o  foi  pelo  Aviso  da  Jusctca 
acima  citado;  o  que  ó  uma  razão  mais  para  que  se  fixe  a  \erdadeira 
iuteliigencia  do  referido  artigo^  » 

Então  forao  mandadas  ouvir  as  SecçOes  reunidas  de  Josliça  e  Fazeoda 
do  Conselho  de  Estado. 

A  hesMaçSo  que  so  nota  nestes  pareceres,  e  actos  dos  Empregados  , 
nasce  das  antinomias  dos  Regulamentos  e  Decisões  do  Governo ,  para 
o  que  até  certo  ponto  concorreu  o  serem  as  decibOcs  tomadas  por  duas 
Repartições  difTereutes.  Em  verdade,  tratando-se  de  fiiar  quacs  devifto 
ser  os  cfTeitos  da  pronuncia  nos  crimes  communs,  era  mais  razoável  que 
pela  Repartiçclo  da  Justiça  se  deliberasse;  a  Fazenda,  porém,  ioierveio 
mais  de  uma  vez.  Parece  conveniente  que  isso  se  não  repita,  pelos  in- 
convenientes óbvios  que  dahí  resultão.  Passando  á  questAo  em  si ,  «as 
Secções  pedem  licença  para  expor  succiutameuteoqucha  de  dispositivo 
a  :>emelhante  respeito. 

O  Código  do  Processo  no  Tit.  3.°,  Cap.  5.^  que  trata  dos  críoirs 
de  responsabilidade,  diz  no  art.  265:  «  Os  efTcitos  da  pronuncia  s3o: 
"i.^  Ficar  suspenso  do  esercicio  de  todas  as  funcçOes  publicas,  n 

C  apezar  de  que  o  Código  coutonba  muitas  \czes  disposições  gerars 
om  capítulos  cspeciacs,  comtudo  da  colloca<:ilo  desse  artigo*  deduzirão 
muitos  que  ellc  apenas  se  rcferio  aos  crimes  de  responsabilidade ;  «.ssim 
foi  que  o  .\Yiso  de  30  de  .Sc lembro  de  1834  declarou  que  só  por  enine 
de  responsabilidade  tem  lu^^ar  a  suspensão  do  Empregado  Publico. 

Veio  a  Lei  de  3  de  Dezembro  do  18  U,  e  muito  pelo  contrario  no 
Cap.  12  que  trata  das  —  Uisposirõos  gcracs—  disse  no  art,  9\  :  «A. 
pronuncia  nSo  suspende  o  excrcieio  dos  direitos  políticos,  seuBo  de- 
pois de  sustentada  competeatcmeiite.  n  Ora,  esta  proposição  é  iguaí  e 
pôde  converter-se  no  sc^uiiue  :— A  pronuncia  depois  de  sustentada  com- 
petentemente suspendi;  o  oxercicio  dos  direitos  políticos. 

Firmado  ccrlaminlc  ucsla  dispoairão  legislativa  o  Kcgulamcnlo  de 
31  de  Janeiro  de  ISi-i  di^sc  no  art.  i'í-3  que  os  pronunciados  Êeâo  su- 
jeitos.... 5. a   A  suspensão  do  cxcrcicio  dos  lircitos  Políticos. 

E'  por  isso  que  o  próprio  Minislerio  da  Fazenda,  no  Aviso  de  8  de  Agosto 
de  iSiG  publicado  entre  as  Decibõescio  Co\crno  dcs^e  anuo  sob  n.»  70,  diz: 
«  E*  certo  que  bouve  tempo  cm  que  se  entendeu  que,  segundo  o  nosso 
mcderuo  direito  criminal,  a  pronuncia  cm  dciiclos  náo  comprebevHli- 
dos  na  classe  de  responsabilidade,  não  produzia  a  suspens&o  do  pro- 
nunciado nos  Officios  Piiblicos,  que  cíle  exercesse,  e. nesta  confornjí- 
dadc  forao  proferidas  aluun:as  Decisões  do  Governo,  como  o  A\iso  de 
30  de  Setembro  de  1834,  c  o  de  '27  de  Julho  de  1835,  e  talvez  outros: 
porém  esta  interpretação  caducou  inteiramente  á  face  do  art.  593  do 
Hegulamcnto  de  31  de  Janeiro  de  1S42,  que  não  deiía  arbítrio  alfí um, 
«  que  expressamente  determina  que  dearetada  a  pronuncia  (  cm  qual- 
quer delicto}  íica  o  pronunciado  suj(uto  á  suspensão  do  ezercicto  dos 
direitos  políticos.  E  íq  é  indisputável  por  um  lado  que  aqueiíc  que 
svrve  um  emprego  publico  exerce  direitos  políticos...... 

K.stava  com  cfTeíto,  no  enlenúer  das  secçCes,  firmada  uma  nova  ju- 
risprudência. Jú  nílo  vij?orava  a  intelligencia  dada  ao  Código  do  Pro- 
ce>so  por  terem  attcndido  somente  á  coMocaç3o  do  seu  art.  965.  sem 
terem  advertido  que  em  nenhum  outro  tinha  elle  marcado  os  effeuos 
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Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  de  1860 ; 
por  isso  que,  nos  lermos  da  Lei  n.**  261  de  3  Dezembro 


da  proauacia  nos  crimes  communs;  a  Lei  6ubse<]ucDtc  de  3  de  De- 
lembro  de  1H41  -firmava  a  regra  geral  para  todas  as  pronuncias  de- 
pois de  sustentadas;  o  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  18i2  repelio 
o  preceito,  e  o  Aviso  citado  limitou-se  a  reconhecer  o  fado.  É  foi 
clle  aioda  novamente  sustentado  de  um  modo  terminante  pelo  Aviso 
de  S  de  Novembro  de  1854  n.®  201  das  DrcisGes  do  Governo.  «Tendo 
sido  presente  o  Sua  Magestade  o  Imperador  o  ofricio  do  Presidente 
do  Pará,  datado  de  90  de  Novembro  de  1851,  aX)  qual  acompanhou, 
por  copia,  o  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Amazonas,  ora  pcr- 
tcncenle  a  essa  Província,  pedindo  ser  esclarecido  sobre  a  duvida  cm 
que  se  achava,  de  dever  on  ndo  ser  suspenso  de  seu  emprego  o  Func- 
cionario  Publico,  que  tiver  prestado  fiança  por  crime  commum,  r 
sendo  ouvido  a  tal  respeito  o  Conselheiro  Procurador  da  Cor<^a,  de 
conformidade  com  o  parecer  deste,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
declarar  a  V.  Ex.,  que  c  tao  expresso  e  absoluto  o  §  2.°  do  art.  293 
do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  lSi9,  que  n^To  admitte  distinção 
Mgiima,  sendo  que,  por  consequência,  <W  obvio  que  o  Funccionario  Pu- 
blico de  qualquer  condição  que  seja,  fica  ivso  jure  tuhibi do  de  exercer 
as  fancções  de  seu  emprego,  logo  que  pela  pronuncia  está  indiciado 
cm  crime  commum  ou  de  respnnsabil idade,  ou  se  livre  solto  ou  preso. 
O  que  V.  El.  fará  constar  a  quem  convier. » 

Sie  outras  disposições  da  Reparliçfio  da  Fazenda  parecem  discordan- 
tes, as  secções  attribucm  antes  á  menos  exacta  informação  ou  apre- 
ciação do  que  á  dclit)craçSio  de  alterar  a  jurisprudência  recebida,  ma- 
lime  quando  essas  deliberações  até  nSo  forão  impressas  entre  as  DerisOes 
do  Governo,  nem  mesmo-  fallAo  nas  Ordens  anteriores,  como  bem  pon- 
dera o  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 

O  que,  porém,  complica  a  queslíTo  6  o  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  art.  98  §  5.o,  quando  diz  que  «  A  suspensHo  dos  Em- 
pregados das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas  terá  Ingnr 5  "  Estando 

pronunciados  por  crime  inafiançavel,  ou  de  furto  e  falsidade,  ou  presos 

por  outro  qualquer  crime   ou  delido T.^   Estando  pronunciados 

por  crime  de  responsabilidade.  » 

Estas  disposições  sSo  claras,  e,  ou  quizcr2o  estabelecer  uma  excepçSo 
rm  favor  desses  Empregados,  ou  alterar  a  le^islaçfto  existente,  quanlo 
aos  cflcitos  da  pronuncia  tios  crimes  commuus,  ou  exprimirão  um 
equivoco  sobre  a  jurisprudência  recebida. 

A  primeira  hypothese  nfio  parece  provável;  l.**,  porque  nfío  Im,  ou 
nSio  occorre  ao  menos  ás  secções  um  motivo  bastante  forte  para  e.\ 
Dlicar  essa  excepção  feita  só  para  essas  duas  classes  de  Emprofiadob ; 
2.*»,  porq^ue  6  para  as  secções  duvidoso  se  a  aiUorisaçao  para  reformar 
ns  Regulamentos  Fiscaes  pôde  cstender-se  ate  a  regular  os  eíTcilos  da 
pronuncia  em  crimes  communs. 

A  secunda  hypothese  também  parece  inadmissivrl,  porque  a  incom- 
petência do  meio  seria  entAo  evidente;  a  tanto  não  chcga\rio  as  atlri- 
buiçiles  do  Executivo,  nem  seria  possível  quo,  em  um  Kpgubincntíi 
para  as  Alfandegas,  se  propuzesse  o  Governo  a  estabelecer  no\  as  regras 
sobre  os  eíTeitos  da  pronuncia. 

Resta  a  terceira  h}polhese,  que  a>  serrões  entendem  ser  a  verdadei- 
ra, c  neàle  caso  que  o  mais  regular  srrià  ilcclarar  se  por  uni  Decreto, 
ou,  o  que  vale  o  me<;mo,  um.i  ResohKno  de  Consulta,  que  os  Em- 
pregados das  Alfandegas  cnulinuflo,  quanlo  á  su5prus;io  como  ríTeilo  da 
pronuncia  nos  orimrs  communs.  «;njrilrts  ás  moMoas  rrpras,  que  lodos 
ívs  outros  Empr.'gadoi  PublicoS;  nãfi  ol)>laulc  as  di^-po.vjçôrj.  ciladas  di* 
Regulamento. 
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úc  1841,  a  li.  94,  c  do  R^^gulamcnlo  n.'  120  de  3i  d©  Ja- 
neiro de  1842,  arl.  293,  §  2.%  o  Funccionario  Publico  de 
qualquer  condiçào  que  seja  fica  inhibldo  ipêojure  de  cserccr 
as  funcções  de  seu  emprego,  logo  que,  pela  pronuncia  com- 
pclenlcmcnle  sustentada,  esteja  indiciado  cm  crime  communi 
ou  de  responsabilidade,  ou  se  livre  solto  ou  preao. 

Marquez  it  Abrankã»> 


N.  440.— FAZENDA.— Em  24  dcSeiemhio  de  1«63. 

Nilo  sao  sujeitas  aos  direito»  de  5  por  ^/o  os  gratifir&çOcs  especiacs  mos 
Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Eserctio  e  mais  Euipregadt»  de  que 
trata  a  Tabeliã  de  7  de  Março  de  13:£»7. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
24  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantefe,  Presidente  fnlerlno  do  Tribnnal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thc- 
souraría  da  Província  de  Mato  Grosso,  em  resposta  ao  seu 
cilicio  de  27  do  Março  próximo  passado,  sob  n.*  21,  qwc 
n*no  sao  sujeitas  aos  direitos  do  5  por  •/•  ^  gratificações 
«speciaes  marcadas  peja  Tabeliã  de  7  de  Março  de  1857 
aos  Ofilclaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  e  mais  Em- 


Se  SC  tratasse  de  estabelecer  direiío  iioro,  ou  legislar  sobre  os  cfrcitoa 
da  pronuncia  coii»  relação  aos  Empregados  do  Poder  AduiiaistratíTo» 
«eria  talvez  convcuieute  garanti-los  ura  pouco  mais  contra  os  aclos  d» 
Poder  Judiciário ,  mas  nSo  é  dislo  que  agora  se  trata,  c  sim  de  co- 
nhecer o  nosso  direito  actual,  e  por  isso  limttao-se  as  secções  ao  ex- 
posto, que  submettem  respeitosamente  a  Alta  CoDsldcr«c*o  de  vossa 
Wagcstadc  Imperial. 

Sala  das  sessões  cm  o  1.®  de  Agosto  de  1863.— EuífMo  àe  Queirós 
Coutinho  j\íatloso  Camará, --Visconde  do  VuiQuay.'—Vitcondê  de  Jfo- 
ran^uapp.^Visconde  de  lictborahy.—Caiidido  Baptista  de  iíiiveira, — 
José  António  Pimenta  Bucno. 

Ri:SOLC(ÀO. 

Omio  parece— Pa^o,  2    de  Setembro  de   18G3. 

y.vm   a  Hubiica  de  Sua  Mugosladc  o   Imperador. 

MarfiHc.z  de  Abranta» 


prcg^idos  de  quo  trata  a  mesma  Tabeliã,  como  foi  resol- 
vido pela  decisão  do  Thesouro  n.''  197  de  21  de  Agosto  de 
1852;  o  que  lambem  nHo  são  sujeitos  aos  ditos  direitos  os 
2."  Cirurgiões  quando  substituirem  as  fuacrões  dos  1."*  nos 
lermos  do  art.  116  do  Regulamento  de  7  do  citado  mez 
do  Alarço  de  1857,  visto  não  serem  eiigiveis  taes  direitos 
dos    substitutos  natos. 

Marque^í  de  Abrantes, 


N.  H7.--.  FAZENDA.— Em  2i  do  Setembro  de  1863. 
Direitos  das  nouicaçocs  dos  Parochos,  Vígario5  geraes  eProvisorcs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
24  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  ofllcio  da  The- 
souraria  da  Provincia  de  Matto  Grosso  do  27  do  Abril 
ultimo,,  sob  u.®  33,  consultando:  1.",  se  para  o  pagamento 
dos  direitos  de  30  Vo  marcados  no  §  S."*  da  Tabeliã  annexa 
á  Lei  n.»  243  de  30  de  Novembro  de  1841,  como  dispõe 
a  de  n.»  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,' estão  comprehen- 
didos  todos  os  Parochos,  ainda  os  collados  anteriormente  á  ci- 
tada Lei  n.*  1.114;  2.*,  se  o  Vigário  geral,  que  accumula 
lambem  as  funcçôcs  de  Provisor,  só  está  comprehendido  na 
regra  quanto  áquelle  exercicio,  por  não  fazer  a  Lei  mençSo 
especial  deste;  declara  ao  Sr.  inspector  da  mesma  The- 
souraria,  quanto  ao  l.""  ponto,  que  já  se  acha  elle  resolvido 
pela  ordem  n.^"  252  de  6  do  Junho  de  1862,  que  declarou 

f^  que  a  disposição  do  art.  12,  §  5.%  da  mencionada  Lei  de 

27  de  Setembro  devia  ser  applicada  unicamente  aos  Paro- 

'  chos,  cujas  apresentações  nos  seus  bcneílcios  tiverem  lugar 

da  data  da  dita  Lei  em  diante;  quanto  ao  2."*,  que  é 
claro  que,  tratando  a  Lei  unicamente  do  cargo  de  Vigário 
geral,  não  se  deve  cobrar  da  gratificação  que  os  mesmos 
percebem  como  Provisorcs  senào  5  7»' 

Marqma  de  Abrantes, 
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N.  i48.-- IMPÉRIO. --Aviso  de  24  de  Selcmbro  de  1863. 

Declara  a  regra  gne  se  deve  sc|;nir  nos  coQcursos  ás  Cadeiras  do  losli- 
tulo  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  quando  rorcm  mais  de  dous  os 
candidatos. 

4.»  Secção.  —  Rio  de  JanMro.  —  Minístcrío  dos  Negócios 
do  Império  cm  24  de  Selcmbro  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Não  sendo  applicavel  ao  concarso  da 
Cadeira  de  Mathematicas  do  Instituto  Commercial,  que  deve 
começar  amanhã,  a  regra  estabelecida  no  art.  136  do  Re- 
gulamento Complementar  das  Facaldades  de  Direito,  para 
que  a  ella  se  recorra  na. forma  do  art.  06  dos  Estatutos 
do  mesmo  Instituto,  não  só  porque  tal  regra  se  refere  a 
argumentação  em  defesa   de  ilicses,  e  a  argume^itação  á 
(lue  são  sujeitos  os  candidatos  do  dito  concurso,  versa  sobre 
pontos   tirados  á  sorte,  mas    também,  c  principalmente, 
porque,  admittída  semelhante  regra,  cada  candidato  teria 
duas  horas  e  meia  de  argumenlaçSo,  quando  o  art.  64  dos  re- 
feridos Estatutos  marca  somente  ama  hora :  declaro  a  V,  Ei. 
que,  quando  forem  mais  de  doús  os  candidatos  ao  con- 
curso de  alguma  das  Cadeiras  do  dito  Instituto,  como  actual- 
mente acontece  com  a  Cadeira  de  Mathematicas,  deve  em 
lai  caso  observar-se  a  regra  que,  para  os  concursos  das 
Cadeiras  de  preparatórios  dos  Faculdades  de  Direito,  es-. 
tabclccc  o  art.  76  do  Regulamento  annexo  á  Portaria  de 
5  de  Maio  de  1856,    que  determina  que  o  primeiro  can- 
didato argua  ao  segundo  por  espaço  de  meia  hora,  este 
ao  terceiro,  e  assim  por  diante  até  o  ultimo  que  deve  ar- 
guir ao  primeiro. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução 

Deus  Guarde  a  V  Ex.  —  Margucst  de  Olinda.  —  Sr.  Com- 
missario  interino  do  Governo  no  Instituto  Commercial  do 
Rio  do  Janeiro. 


N.  U9.—  GUE11KA.  — Aviso  de  áS  de  Setembro  de  1863. 


<• 


Dispoiíilo  qae  »eja  recolhida  á  Caixa  Ecoiioniira  do  Rio  de  Janeiro 
a  quantia  que  estiver  depositada  nos  (ofres  da  Fabrica  da  Pólvora, 
proveniente  do  desconto  que  sotTreni  as  praças  da  respectiva  Compa- 
ntiia  de  Artifices  piíra  o  pecúlio  designado  no  Regulamento  de  3  do 
Janeiro  de  18)2,  oLscrvaudo-sc  nesse  processo  as  Tonualidades  que 
se  prescrevera. 

4.'  Directoria  Geral. — 2."  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra  em  25  de  Setembro 
de  18(33. 

Sendo  conveniente  que  o  desconto  que  sofTrem  as  praças 
da  Companhia  de  Artitices  dessa  Fabrica  para  o  pecúlio 
designado  no  Kegulainento  n.^  112  do  3  de  Janeiro  do 
1842  não  se  accumule  improductivo  nos  cofres  desse  Esta- 
belecimento, ein  soluulo  ao  que  Vm.  propOc  em  seu  of- 
ficio  n.*  428  de  16  do  corrente,  Sua  Magestado  o  Impe- 
rador Houve  por  bem  determinar  que  Vm.  faca  recolher 
á  Caixa  Económica  do  Uío  de  Janeiro  a  quantia  que  ahi 
estiver  depositada  para  semelhante  íim,  cumprindo  que 
nesse  processo  srjào  observadas  as  seguintes  disposições: 

l."*  Que  a  referida  quantia  seja  acompanhada  da  relaçíio 
nominal  e  quotas  que  a  cada  praça  pertencerem,  para  que 
a  respectiva  Caixa  possa  expedir  as  competentes  cadernetas 
a  cada  uma  delias. 

%"*  Que  as  sobreditas  cadernetas  fiquem  recolhidas  ao 
cofre  da  (Companhia  ,  continuando-se  a  dar  a  cada  uma 
das  praças  as  que  ora  estão  em  pratica ,  para  nellas  se  Ir 
averbando  o  que  cada  uma  fôr  descontando  em  seu  benefício. 

3.*  Que  todos  os  mezes  se  deverá  ir  repetindo  o  mesmo 
processo  estabelecido  no  art.  l.**  a  respeito  dos  descontos  do 
cada  mez,  apresentando-se  então  na  Caixa  Económica  a  rela- 
ção nominal  com  as  respectivas  cadrrnetus,  para  nellas  se  pro- 
ceder pelo  modo  prescriplo  nos  Uegulamenlos  da  dita  Caixa. 

4.*  Que. todas  as  vezes  que  alguma  praça  obtiver  escusa 
do  serviço,  e  houver  de  levantar  o  que  tiver  a  seu  favor, 
na  forma  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1842,  se  lhe 
entregará  a  caderneta  da  Caixa  Económica,  recolhe ndo-so 
a  particular  do  Corpo,  na  qual  se  declarará  que  flcou  ella 
sem  eíTeito  e  restituída  a  outra,  sendo  a  declaração  assignada 
pela  própria  praça  escusa  e  rubricada  pelo  Commandante 
da  Companhia,  do  que  se  lavrará  um  termo  no  livro  delles. 

O  jque  Vm.  cumprirá. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  António  Maneei  de  Meí/o.  — Sr. 
Director  interino  da  Fabrica  da  Pólvora. 


N.  4S0.— FAZENDA.— Em  26  d^  S<4ombro  de  1S63. 

Aos  Guardas  das  Alfandegas  só  coni{)etpm  os  vcncimcnlos  designados  na 
Tabeliã  ii.<>  ò  aimcxa  ao  Uegulaiiicnlo  das  AlCiadegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  lanciro  cm 
26  de  Setembro  do  1863. 

O  Marque*!  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesonro  Nacional',  declara  ao  Sr.  Inspector  á* 
Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.*  140  de  13  de  Julho  de  1861^  que  approva  a 
sua  delil)eração,  tomada  em  sessão  da  Junta  da  mesma 
Thesouraria  deS^  de  Maio  do  dite  anno,  acerca  da  gralíficaçfki 
diária  que,  quando  embarcados  ou  destacados,  percebido  os 
<fuardas  da  Alfandega  do  Hio  Cirande ,  vislo  que  a  cs5ia 
classe  de  Empregados  não  podem  compelir  outros  venci- 
mentos, cm  virtude  do  novo  Kegulamento  das  Alfandegas, 
que  não  sejtlo  os  dosignados  na  Tabeliã  n.*  5  anneza  ao 
tfif*smo  Uogutamento. 

ãfarquez  de  AfirunUé. 


N.  45l.-FAZKNDA.~Em  28  de  Setembro  de  1863- 

Sijbrc  os  fiuardas  de  uma  Airando<2:n  que  firárão  addidos  c  ti\erao  por 
deliberação  do  hispccior  vcacitiieutos  de  Ofliciacs  de  Descarga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  era 
28  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu 
ofiiclo  n.""  176  de  30  de  Agosto  de  1861,  que  approva  a 
1  .•  parte  de  sua  decisão  cm  relnçlio  aos  vcncímcsilos  dos 
iiuardas  da  Alfandega  da  Cidade  do  Uio  Grande  que,  tendo 
ficado  addidos  áquclla  Repartição,  passarão  a  perceber  por 
deliberação  do  respectivo  Inspector  os  vencimentos  de  Of- 
ficiaes  dê  Descarga ;  porquanto,  estando  preenchido  o  nu- 


inero  destes  empregados  naqaella  Repartido  nSp  podiSo  os 
ditos  Guardas  addidos  ter  exercido  e  vencimentos  de  Of- 
flcíaes  de  Descarga. 

O  art.  41  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859  não  podo 
apoiar  o  procedimento  da  Inspectoria  da  dita  Alfandega, 
porque  se  refere  aos  casos  de  substituição  por  falta  ou  im- 
pedimento 9  o  que  não  se  dè  na  hypothese  em  questão, 
por  estarem  preenchidos  os  lugares  de  Officiaes  de  Descargas ; 
prevalecendo,  portanto »  o  fundamento  da  deliberação  do 
Sr.  Inspector,  deduzido  do  art.  45  do  Regulamento  das  Alfan^ 
degaSy  no  qual  se  confere  aos  Inspectores  dessas  RepartiçjQk's 
a  falculdade  de  incumbir  interinamente  do  exercício  de 
Ofllciaes  de  Descarga,  quando  o  serviço  o  reclamar  os 
Guardas  que  se  distinguirem  por  seu  bom  comportamento 
sem  que  todavia  dahi  se  possa  deduzir  direito  ao  respcc** 
tivo  vencimento  fora  dos  casos  previstas  no  art.  117  do 
citado  Regulamento  que  se  refere  ao  art*  41  do  Decreto 
de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Quanto,  porém,  d  segunda  parte  da  decisão  do  Sr.  Ins- 
pector, não  pode  ella  ser  approvada  por  achar-se  em  ma- 
nifesta opposição  ao  disposto  no  art.  47  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  no  art.  3.^  das  Instrucções  do  1.*^de  Ou- 
tubro de  1860  e  nas  Dcci^õcs  do  Thesouro  de  28  de  Janeiro 
e  20  de  Abril  de  1861.  O  art.  S.""  das  Instrucções,  e  das 
Decisões  citadas  dispõem  expressamente  que  flqucm  addidos 
os  Guardas  que  não  forem  contemplados  no  quadro  res- 
pectivo ;  e  o  citado  art.  47  do  Regulamento  preceitua  que 
só  podem  ser  alistados  ou  contractados  Guardas  os  que 
estiverem  nas  condições  que  especifica;  assim,  pois,  não 
podia  o  Sr.  Inspector  mandar  incorporar  á  força  dos  Guardas 
indivíduos  que  não  o  tcnhão  sido  por  falta  das  habili- 
tações exigidas ;  o  muito  monos  dispensar  ou  fazer  dis- 
pedir  da  mesma  força  individues  para  ella  legitimamcn^o 
contractados,  e  nella  competentemente  alistados. 

Marquei  d^  AbranUê^ 
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N.  ^52.— IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Setembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  ProYiacia  do  Espirito  Santo  resolvendo  as  davidas 
qae  apresenta  sobre  a  accomalacAo  do  cargo  de  Vereador  com  o  de 
Escrivão  do  Juii  Goinmissario  das  medições  do  Maoicipio  de  Itape- 
merim» 

3/  Secç&o.*-Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negodos  do 
Império  em  38  de  Setembro  de  1863. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  officio  n.*  27  de  2^5  de  Oatabro  do  anno  pas- 
sado, em  que  essa  Presidência  submette  á  decisão  do  Go* 
Terno  Imperial  as  seguintes  duvidas : 

1.*  Se  o  Presidente  da  Gamara  Municipal  da  Villa  de 
Guarapary,  pelo  facto  de  exercer  o  cargo  de  Escriv&odo 
Juiz  Commissario  das  mediçOes  do  Município  de  Itapeme- 
rim,  conservando  naquella  villa  casa»  e  família,  perde  o  seu 
lugar  na  mesma  Gamara. 

3.*  Se  interrompidos  os  trabalhos  das  medições  por  chuvas^ 
o  outros  motivos  semelhantes,  e  recolhendo-se  o  dito  Es- 
crivão ao  seu  Município,  pôde  nesse  intervallo  reassumir 
as  suas  funcçGes  naquella  Gamara. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conformado  por 
sua  immediate  Besoluçfio  de  33  do  corrente  mez  com  o 
parecer  da  secçfio  dos  Negócios  do  Império  do  GonseUio 
de  Estado,  exarado  em  consulte  de  29  de  Agosto  próximo 
findo.  Ha  por  bem  Mandar  declarar  o  seguinte: 

Que  o  Presidente  da  referida  Gamara,  na  hypothese  fi- 
gurada, não  perde  o  cargo ;  mas  deve  passar  ao  Vereador 
immediato  em  votos  o  seu  exercício,  que  reassumirá  logo 
que  cessem,  ou  s^ao  interrompidos  os  trabalhos  da  medi- 
ção, ficando  desfarte  resolvida  afflrmativamente  a  segunda 
duvida  • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marque»  de  OUfida,^  Sr.  Pre« 
sidente  da  Província  do  Espírito  Santo . 
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N.  4S3.— JUSTIÇA.— Aviso  de  29 dte  Setembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Babía.— Resolve  duvida  sobre  a  inlelU- 
gencia  do  ari.  178  do  Regimento  de  Custas. 

S.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Bio 
de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1868  • 

Illm.  e  Eim.  Sr«— A'  Sua  MagestadA  o  Imperador  foi 
presente  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  8  de  Julho  do  corrente  anno» 
sabmettendo  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  representação 
do  Partidor  do  Juizo  de  Orphãos  do  Termo  da  Cachoeíia 
contra  o  despacho  do  respectivo  Juiz,  ordenando  que  os 
emolumentos  marcados  ao  partidor  devem  sahir  do  monte 
liqaido  depois  de  deduzidas  as  dividas  passivas,  despezas 
Jadídaes,  etc. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  decidir 
que  a  verdadeira  intelligencia  do  art.  178  do  Regimento 
de  Custas  é  a  que  lhe  dá  o  Juiz  de  Orphãos  do  Termo 
da  Cachoeira.  Os  emolumentos  são  devidos  pela  partilha 
ou  sobre  partilha:  os  bens  sujeitos  aos  emolumentos  são 
pois  unicamente  aquelles  que  se  partilhão.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e assim  o  fazer 
constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— St.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


fí,  454. —GUERRA.— Aviso  de  30  de  Setembro  de  1863. 

Estabelecendo  o  modelo  pelo  qual  deve  ser  feita  a  escripturaçao  da 

receita  e  despeia  do  Archivo  Militar. 

4.*  Direcloria  Geral.— 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Setembro 
de  1863. 

Para  se  proceder  de  accordo  com  o  Thesouro  Nacional 
a  respeito  da  receita  c  despeza  da  OflOlcina  Lithographica 
no  exercício  corrente  e  seguintes,  convém  que  V.  S.  mande 
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crcar  alli  um  livro  dc«  receita  o  dcspcza,  escripturado  con- 
formo o  modelo  junto,  cm  que  se  irão  escrevendo  as  par- 
tidas de  receita  o  despeza»  tanto  cITectoadas  cooio  a  cf- 
fectuar. 

No  fim  de  cada  trimestre  mandará  V.  S.  eitrahir  copia 
da  escrípturaçdo  do  mencionado  livro»  em  fórma  de  conta 
corrente,  e  a  remettcrá  çom  os  documentos  justificativos  â 
Directoria  Geral  de  Conlabilidado  deste  Ministério,  a  fim 
do  ser  ahi  processada  c  remettida  para  o  Thesouro  Nacio- 
nal, para  a  arrecadação  da  receita  e  devida  cscripturaçao 
da  despeza. 

E'  também  necessário  que  fique  registrada  a  folha  dos 
empregados  da  Liliiograptiia ,  e ,  se  assim  não  estiver  já 
em  pratica,  V.  S.  mandará  também  crear  um  livro  para 
esse  (Im. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- António  Manoel  de  MeUo.St. 
Director  do  Arcfaivo  Militar. 
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Modelo  a  que  se  refere  o  Aviso  de  30  de  Setembro  de 

f  MIS  «o  Archivo  Hliltiir. 
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N.  455.— FAKfiNDA.— Em  1  de  Oatobro  de  18S3. 

Altera  as  disposições  das  InstracçOcs  u«<>  6i  de  31  de  Jaaeiro  de  4860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  1  de  Outubro  de  1863. 

O  Marqoei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  que  as  InstrocçOes  n.*  34 
de  31  de  Janeiro  do  1860  se  executem  d'ora  em  diante 
com  as  seguintes  alteraç()es  * 

1.*  Os  Contadores  do  Thesouro  que,  em  vírtu^le  do  dis- 
posto no  art.  6.*  e  §  4.^'  do  art.  11,  forSo  incumbidos 
da  confrontação  dos  relatórios  dos  tomadores  de  contas  e 
dos  liquidadores  de  dividas  de  cxcrcicios  fíndos,  conti- 
nuarão nesse  serviço,  ainda  mesmo  quando  sejdo  removidos 
para  outras  Directorias  se  assim  lhes  convier. 

3.*  Os  processos  das  tomadas  de  contas,  e  os  do  dividas 
de  exercicios  findos  comprchendidos  no  art  5.^  c  no  ^  1.* 
do  dito  art.  11,  que  por  sua  natureza  não  carecerem  de  longo 
exame,  poderão  sofiTrer  uma  liquidação  somente.  O  traba- 
lho de  apuração  e  parecer  dos  Contadores,  neste  caso,  será 
retribuído  com  gratificação  iguala  estabelecida  para  o  em- 
pregado incumbido  do  exame. 

Marquez  d$  Abranten. 


N.  456.— GUERRA. ~A viso  de  i  de  Outubro  do  1863. 

Atttorlsando  o  abono  da  gratíficaçAo  de  fOtfOOO  measaes  aos  Officiaea 
Gommandaates  das  alas  da  linha  fronteira  do  Bagé. 

4.*  Directoria  Geral.— 3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  1  de  Outubro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  approvada  a  deliberação 
de  V.  Ex.  de  mandar  abonar  a  gratificação  de  20^)000  aos 
Capitães  do  5.''  Regimento  do  Cavallarla  António  de  Sonza 
Severino  e  António  Francisco  Castilho,  Commandantos  das 
alas  da  linha  fronteira  de  Bagé,  como  solicitou  cm  seu 
olBcio  n.^  350  de  16  de  Setembro  ultimo,  assim  o  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— In/onío  Manoel  de  Mello.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.   Pedro  do  Sul. 
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N-  457.— IMPÉRIO.— Aviso  de  2  de  Oatubra  de  I8G3. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  Mato  Grosso.  Sobre  o  projecto  da  Ag** 
seinbléa  Provincial,  a  que  o  Vice-Presidente  negoa  a  sancçAo,  rela- 
tivo á  creaçfio  da  Villa  da  Guia  e  incorporação  da  Freguezia  de 
Brotas  á  mesma  villa. 


3.'  Secção^— Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  2  de  Outubro  de  1863. 

« 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magcstade  o  Im- 
perador o  olDeio  dessa  Presidência  n.*"  21  de  17  de  Junho 
UUimo,  submeltendo  á  consideração  do  Governo  Imperial 
as  razOes  que  a  induzirão  a  nSo  sanccionar  um  Projecto 
de  Lei ,  cm  que  a  Ássembléa  Legislativa  dessa  Província 
decretou:  !.•  que  seja  elevada "á  categoria  de  Villa  a  Fre- 
guezia  de  Nossa  Senhora  da  Guia ;  2.^  que  /aça  parte  do 
Município  da  mesma  Villa  a  Freguezia  de  Nossa  Senhora 
das  Brotas;  3,"*  que  fiquem  sem  vigor  o  art.  2.®  da  Lei 
n.*"  8  de  25  de  Junho  de  1861,  e  a  l.""  parte  do  art.  3."* 
da  de  n.®  6  de  10  de  Junho  de  1862»  que  contém  con-* 
diçOes  para  a  inauguração  das  Víllas  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário,  e  de  Corumbá. 

Do  supracitado  oífício  c  das  copias  authenticas  que  o 
acompanharão  consta  que,  sendo  submettido  á  sancçdo  o 
dito  Projecto»  recusara  essa  Presidência  sancciona-lo  por 
conter  disposições  ofTensivas  da  Constituição  e  dos  interesses 
da  Província ;  o  que»  devolvido  o  mesmo  Projecto  á  Ás- 
sembléa Provincial,  esta,  por  dous  terços  de  votos,  deli- 
berara supprímir  o  artigo  que  fora  Julgado  contrario  á 
Constituição,  c  manter  os  outros ;  não  obstante  o  que ,  o 
Presidente  a  quem  de  novo  foi  submettido  o  Projecto  re-, 
cusou  sancciona-lo  por  entender  que  os  artigos  mantidos 
pela  Ássembléa  não  convinhão  aos  interesses  da  Província: 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tondo-se  Conformado  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  23  do  mez  próximo  findo 
com  o  parecer  da  maioria  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
22  de  Agosto  ultimo.  Ha  por  bem  Mandar  declarar  o  se- 
guinte: Que,  determinando  o  art.  15  do  Acto  Addicional 
á  Constituição  Politica  do  Imprrlo  que  o  Projecto  devol- 
vido pelo  Presidente  da  Província,  e  submettido  á  nova 
discussão  só  possa  ser  adoptado  tal  qual,  ou  modificado  no 
sentido  das  râzões  pelo  Presidente  aliegadas,  sem  que  nessa 
nova  discussão  srja  permittido  fazer  outras  emendas  que  as 
suscitadas  pelo  Presidente,  nem  aceitar  algumas  destas,  e 
rejeitar  outras,  é  evidente  que  a  Ássembléa  Provincial  pro- 
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cedeu  icMsonsUlactoQalmentc,  e  que  porlanto  nciihum  cfTeíto 
})ó(le  ler  o  acto  praticado  contra  as  regras  prescriptas  nos 
arts.  15  e  16  do  rererido  Acto  Addicional,  pois  que  ella 
hão  adoptou  o  Projecto  tal  qual  fora  Yotado,  aDtes  de  subir 
pela  primeira  vez  á  sancção  do  PresidciUe,  nem  o  modi- 
ficou no  sentido  das  raz(^s  por  eLIe  aliegadas ;  sendo  por- 
tanto acertada  a  deliberação  tomada  por  essa  Presidência 
de  recusar  a  sua  sancção  ao  Projecto  que  lhe  foi  reenviado ; 
o  qual,  SC  fôr  publicado  pela  dita  Assembléa»  nfio  deverá 
ser  guardado  nem  tido  como  Lei ,  até  definitiva  decisão 
da  Assenibléa  Geral  Legislativa,  segundo  a  doutrina  do 
Avis©  n.*  117  de  5  de  Novembro  de  1838. 
'  Deus  Guardo  a  V.  Ex. — Marqutz  de  Olinda. -^Sv,  Pre^ 
sidenlc  da  Provincia  do  Mato  Groiiso. 


N.  438.— FAZENDA.-Circular  cm  2  de  Outubro  do  1863. 

Os  Procuradores  Fiscaes  não  podem  intervir  nas  arrecadações  e  mrt»^ 

tarios  a  que  procederem  os  Cônsules. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro. 
em  2  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sôurarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  a  execttçSo,  e 
f»ara  o  fazerem  constar  a  quem  convier,  que  os  Procuradores 
Fiscaes  e  mais  Agentes  da  Fazenda  Publica  nâo  podem  in- 
tervir nas  arrecadações  e  inventários  a  que  procederem  os 
Cônsules  e  outros  Agentes  Consulares,  era  virtude  de  Con- 
venção Consular  celebrada  entre  o  Império  e  as  Nações  es- 
trangeiras, por  nao  ser  a  sua  audiência  facultada  nas  refe- 
ridas Convenções. 

*  Marquez  de  Abrante». 
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N*  áS9.-*'FAZENDA.--Gircalar  cm  2  de  Oulnbfo  de  1^3. 

Procedimento  que  deve  ter  a  autoridade  local  nas  arrecada^tl^es  a  qht 
procederem  oa  Agentes  Consulares  em  virtude  de  Gonvencflo  Con- 
sular. 

Miiristorio  dos  Negócios  da  Fazenda «  — Hío  dó  Janeiro 
em  S  de  Outubro  de  Í863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aosSrs.  Inspectores  das 
Thesourarlas  de  Fazenda,  para  a  devida  intclligencía  o 
execução,  que,  sendo  conveniente  que  nas  arrecadações,  a 
que  procederem  os  Agentes  Consulares  em  virtude  de 
ConTenção  Consular,  não  deixe  a  Autoridade  local  de  com< 
parecer  ao  inventario,  e  cruzar  seus  selios,  se  convier,  com 
os  que  tiverem  sido  postos  pelos  mesmos  Agentes,  nos  casos 
em  que  a  Fazenda  Publica  fôr  interessada  pelos  impostos  de 
snccessão,  ou  por  outro  Justo  motivo;  nesta  data  se  requisita 
ao  Ministério  da  Justiça  a  expedição  das  necessárias  ordens 
para  semelhante  íim ;  nada  obstando  a  que  os  Agentes  da 
Fazenda  Publica  representem  ao  Governo  Imperial,  por  in- 
termédio das  Autoridades  competentes,  contra  os  factos,  que 
por  Tentura  se  praticarem,  em  taes  processos,  prejudiciaes  aos 
interesses  da  Fazenda  Publica,  para  que  o  Governo  possa  en^ 
tender-se  a  respeito  com  as  Legações  respectivas. — Marquez 
át  Abrantes. — Na  mesma  data  officiou-se  ao  Ministério  da 
Jnst^. 


N.  400.->GUERRA.-- Aviso  de  5  de  Outubro  de  1863. 

Declarando  os  preços  que  devem  ter  os  enxerg((cs  cbeipsoa  vazios  qoa 
sSo  actnalmente  distribuidos  aos  Corpos  do  Exercito. 

8.*  Directoria  Geral,— 3.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Outubro  de 
1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  respondendo  a 
sea  offlcio  n."*  24  de  29  do  mez  de  Julbo  ultimo,  que  os 
enxergões  que  sSo  actualmente  distribuidos  aos  Corpos  do 


Exercito,  devem,  quando  vazios,  ter  o  preço  do  2^030  cada 
um  e  quando  cheios  o  de  2$730,  ficando  porém  V.  Ex. 
na  intelligencia  de  que  por  Aviso  de  23  de  Junho  do  cor- 
rente anno  foi  declarado  que  os  referidos  enxergões  pas- 
savão  a  ser  considerados  peça  de  utensílio. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex. — António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  461.*- GUERRA.— Aviso   de  5  de  Outubro  de  1863. 

Mandando  pagar  a  S.*  prestação  do  premio  de  voluntário ,  que  d8o  re- 
cebera, por  haver  desertado,  a  uma  praça  do  Batalhão  do  Deposito, 
depHois,  porém,  de  haver  completado  os  três  aános  de  seniço  a  que  é 
obrigado,  deduzido  o  tempo  da  deserção. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2."  Secção ;  —  Rio  de  Janeiro.  — 
Mioisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  do  Outubro  de  1863 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Deferindo  à  supplica  do  Anspeç^da 
do  Batalhão  do  Deposito  João  Francisco ,  que  requereu 
o  abono  da  2.*  prestação  do  premio  de  voluntário ,  que 
não  tem  recebido  em  consequência  de  haver  desertado, 
expeça  V.  £x.  as  competentes  ordens  para  que  o  mesmo 
seja  pago  da  referida  prestação,  mas  só  depois  de  completar 
os  três  annos  de  serviço  a  que  é  obrigado  em  virtude  da 
Lei,  doduzindo-lhe o  tempo  da  deserção;  porque  o  indulto 
de  25  de  Março  do  anno  passado ,  de  que,  segundo  as  in- 
formações, se  aproveitou,  perdoando  o  crime,  e  conti- 
nuando a  considera-lo  voluntário ,  não  podia  de  modo  al- 
gum dispensar-lhe  no  tempo  de  seis  annos,  que  por  effeitos 
da  mesma  Lei  se  obrigou  a  servir,  aquelle  cm  que  effecti- 
vamente  esteve  ausente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Anionio  Manoel  de  Mello*  — 
Sr.  Presídenlo  da  Província  de  Santa  Gatharina. 


N.  4<}2.— IMPÉRIO.— Aviso  do  5  de  Outubro  do  1863. 

Ao  Presidente  do  Maranhão.  Approvando  as  dccisOcs  relativas  ao  lan^ 
çamento  das  actas  do  collegio  eleitoral  da  Cidade  de  Alcântara  pelo 
respectivo  Tabcllião  Publico. 

3,*  Secçfio. — Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  5  de  Outubro  do  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  oíTIcío  n."  18  do 
10  do  mez  próximo  findo,  declaro  que  o  Governo  Imperial 
approva,  por  serem  conformes  á  Lei,  as  seguintes  decisões 
por  y.  Ex.  dadas  ás  duvidas  suscitadas  pelo  TabeUião 
Publico  da  Cidade  de  Alcântara : 

1.*  Que  o  facto  de  ter  elle  de  fazer  parte  do  colle^'o 
eleitoral,  na  qualidade  de  eleitor  da  Parochia  de  S.  Mathias, 
não  o  inhibia  de  cumprir  o  dever  imposto  pelo  §  10  do 
art.  l.«  do  Decreto  n.*»  842  de  19  do  Setembro  do  1855, 
no  qual  se  ordena  que  a  acta  do  collegio  seja  transcripta 
no  livro  das  notas  do  Tabeliiâo  do  lugar. 

2.*  Que,  não  competindo  ao  Tabeliiâo,  mas  sim  á  Camará 
dos  Deputados,  julgar  da  legitimidade  dos  collegios  oleitoraes, 
devia  elle,  no  caso  de  sopararem-so  os  eleitores  daquella 
Cidade,  e  formarem-se  dous  collegios,  lançar  no  referido 
livro  as  actas  dos  que  o  chamassem  para  esse  fim. 

S.^  Que  o  lançamento  das  actas  não  importava  reconhe- 
cimento da  validade  do  collegio  de  que  o  dito  TabellISo 
não  quizera  fazer  parte  na  qualidade  de  eleitor,  por  julga-lo 
illegitimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão. 


N.  463.— IMPÉRIO.— Aviso  de  5  do  Outubro  de  1863. 

Ao  Presidente  do  Maranhão.  Approvando  as  dccisOes  relativas  á  redacção 
do  ordenado  do  Guarda  das  Fontes  Pnblicas  de  Apicum,  de  qae  se 
tratou  na  Camará  Municipal  da  Capital. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Outubra  de  1863. 

* 

Illm.   e  Exm.  Sr.— Hm  resposta  ao  officio  de  V.  Ex. 
n.^  19,  de  10  do  mez  próximo  findo,  declaro- lhe  que  o  Go- 


verno  Imperial  approvou,  por  serora  conforoie  á  Lei,  as 
segQintos  decisões  por  V.  £x.  dadas  á  Camará  Municipal 
dessa  Capital. 

1/  Que  uma  vez  fixado  por  Lei  o  ordenado  de  qualquer 
empregado  municipal  não  é  licito  á  Camará  altera-lo  par 
qualquer  l&rma,  porque  isso  importaria  o  assumir  ella  a 
faculdade  de  derogar  actos  da  Assembléa  Prorineíal,  o  qoo 
8Ó  compete  á  mesma  Assembléa,  ou  á  Geral  Legi^ativa  : 
doutrina  esta  que  tem  seu  assento  em  disposições  expressas 
da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  e  foi  explicada  pelo 
Aviso  n.*  50,  de  30  de  Janeiro  de  1861 ;  e  que  portanto, 
havendo  sido  fixado  peia  Lei  Provincial  n."*  673  de  11 
de  Julho  do  coriente  anno  o  ordenado  de  450#000  para 
o  Guarda  das  Fontes  de  Apicum,  não  era  licito  á  Camará 
aceitar  a  proposta  que  lhe  fez  Lourenço  Augoato  Ribeiro 
de  servir  esse  lugar  por  menos  IOO9OOO ;  o  que,  além  do 
exposto,  importaria  o  provimento  do  lugar  por  arremataefto, 
e  por  isso  de  modo  illegal. 

â.'  Que  nfio  podia  o  Presidente  da  Camará  son>ender  a 
sessSo  por  divergir  da  opinião  da  maioria  ao  sentiaode  não 
admittir aqueila  proposta,  a  fim  de  consultara  Presidência; 
porquanto,  estandd  marcados  claramente  na  Lei  do  ii* 
de  Outubro  de  1828  os  casos  em  que  o  Presidente  da  Ga^ 
mara  Municipal  pode,  e  deve  suspender  a  sessão,  nâo  se 
acha  alli  incluida  a  espécie  de  quo  se  Irata. 

3/  Que,  á  vista  do  exposto  na  segunda  decisão,  não 
podia  o  Presidente  da  Camará  relirar-se,  c  abandonar  os 
trabalhos,  embora  o  fizesse  para  representar  com.  outras- 
três  Vereadores,  já  então  nesse  caracter  somente,  snmre* 
noneiar  o  direito  de  presidir  nessa  occasião  aos  trabilbos 
da  mesma  Camará. 

4/  Que,  (endo-se  retirado  o  Presidente  da  Gamara,  podia 
e  mesmo  devia  o  Vereador  immediato  em  votos  assumir  essa 
presidência,  continuando  a  Gamara  nos  seus  trabaUios, 
visto  que  se  achava  em  maioria. 

K/  Que,  constituída  legalmente  a  Gamara,  podia  prover, 
como  o  fizera  legalmente,  os  lugares  de  Guarda  das  Fontss 
de  Apicum  e  do  Mercado  Publico,  por  serem  cargos  ma- 
nicipaes,  e  por  conseguinte  pertencer  o  seu  provimento,  á  . 
mesma  Gamara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Marquex  de  Olinia*^^-^.  Pr^ 
sidente  da  Província  do  Maranhão. 


j^e  463  Z>fi>A. 

N.  464.  —  AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Aviso  de  6  de  Oatubro  de  1863. 

Declara  que  o  prazo  das  concessões  áe  minas,  á  vista  da  legíslaçfio,  n2o 
carece  em  neuhuiu  caso  de  approvaçflo  do  Poder  Legislativo. 

Directoria  Central.  — !.■  Secção. —  N.  13. —  Rio  de  Ja- 
neiro^ *— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Ohms  Publicas  em  C  de  Outubro  de  1863. 

Mim.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im« 
perador  o  requerimento,  em  que  o  Visconde  de  Barbacent 
solicitou: 

l."*  Que  fosse  novamente  prorogado  por  dous  annos  o 
prazo,  de  que  tratão  os  Decretos  n.**  2.737  de  6  de  Fe- 
vereiro de  1861,  condição  7.*,  e  2.909  de  19  de  Abril  do 
anno  passado,  para  a  organisaçdo  de  uma  companhia  na- 
cional OQ  estrangeira,  que  se  encarregue  de  lavrar  as  minas 
de  carvão  de  pedra  existentes  nas  margens  do  Passa  Dous, 
dessa  Província. 

â.""  Que  Ibe  fosse  concedido,  desde  jd,  privilegio  por 
vinte  annos  para  lavrar  as  referidas  minus  por  meio  da 
companhia,  que  incorporar,  ficando  o  resto  do  tempo  (70 
annos)  dependente  da  approvaçUo  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa, nos  termos  da  Lei  de  23  de  Agosto  de  1830. 

S.*  Finalmente,  que  lhe  fosso  dada  a  preferencia  na 
compra  dos  terrenos  contíguos  ás  datas  de  torras,  que  lhe 
fbrUo  concedidas  para  os  trabalhos  de  mineraçilio,  em  idea- 
lidade de  preço. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se,  por  Sua 
Inimediala  Resolução  de  28  do  mcz  passado,  tomada  sobre 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  do  11  do  mez  anterior» 
Houve  por  bem«  por  Decreto  u^  3.157  de  2  do  corrente, 
Pvorogar  novamente  por  dous  annos  o  prazo  concedido  ao  re« 
ferido  Visconde  para  organisar  a  companhia,  nacional  ou  es* 
trangeira»  que  se  encarregue  de  lavrar  as  minas  de  carvão  de 
pedra  existentes  nas  margens  do  Passa  Dous,  nos  termos 
dos  Decretos  n.^*  2.737  de  6  de  Fevereiro  de  1861,  condição 
7.*,  e  2.909  de  19  de  Abril  do  anno  passado,  e  Mandar 
Declarar  que,  á  vista  da  legislação,  que  regula  a  mineração 
no  hnperio,  e,  portanto,  do  direito  que  tem  o  Governo  de 
flxar  o  prazo  das  concessões  sobre  este  ramo  de  industria» 
não  ha  que  deferir  acerca  do  segundo  pedido ;  e  bem  assim 
qqe,  não  tendo  o  requerente  Justificado  a  terceira  allegação» 
sobre  a  necessidade  de  uma  área  maior  de  terras  para  os 


1 

trabalhos  da  mincraçSo»  de  que  se  traia,  nada  se  pôde  re^  i 

solver  a  semelhante  respeito. 

O  que  coinmuDico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecímeiíto, 
e  para  que  o  faça  constar  a  quem  convier. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  4C5.  — GUERRA.—  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1863. 

Mandaodo  recolher  á  Pngadoria  das  Tropas  da  Córie  o  deposito  exís« 
tente  uo  cofre  da  Fabrica  da  Pohora,provcDicnte  de  luedicimentos  for- 
uecidos  a  pessoas  estranhas  ao  Estahelecinicolo ,  e  autorisando  a  conti- 
nuação de  semelhante  fornecimento ,  cujo  producto  deverá  ser  entregue 
semestralmeute  ao  Thesouro  Nacional  por  intermédio  da  reTmàà  Pagã- 
dória. 

4.*  Directoria  Geral. — 2/  SccçSo. —  Rio  de  Janeiro.-^ Mi^ 
nisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Outubro  do  1963 « 

• 

Na  forma  proposta  por  Vm. ,  no  seu  ofBcio  n*  4S8  de  3 
deste  mez  ,  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  mande  re* 
colher  á  Pagadoria  o  deposito  existente  no  cofre  da  Fabrica, 
proveniente  de  fornecimento  de  medicamentos  a  pessoas  cs^ 
tranhas  ao  Estabelecimento;  na  intelligencia  de  que  as  quan- 
tias arrecadadas  até  Junho  de  1862  devem  ser  acompanhadas 
de  uma  guia ,  como  receita  extraordinária ,  cabendo  ahi  a 
deducção  do  desconto  das  notas  do  Governo  trocadas  com 
perda ,  e  outra  guia  dos  fornecimentos  feitos  de  Julho  da* 
quelle  anno  em  diante  de  despeza  anuullar  no  §^  6."*  do  cxer- 
cicio  de  1862—1863  ,  ainda  aberto. 

E  como  não  se  deva  privar  a  população  dos  arredores  de 
um  soccorro  a  que  esião  habituados,  o  de  que  não  resulta  pre- 
juízo aos  cofres  públicos ,  pôde  Vm*  continuar  a  autorísar  o 
fornecimento  de  medicamentos ,  tendo-o  sempre  sob  soa  vi- 
gilância ;  e  o  seu  producto  fará  entrar  nos  cofres  da  Paga- 
doria, para  ser  remeltido  ao  Thesouro  Nacional,  no  fim  de 
cada  semestre ,  acompanhado  da  competente  guia  de  des- 
peza a  annuUar  no  §  6.^  do  exercício  que  for  correndo. 

Deus  Guarde  a  Vm.~  António  Manoel  de  Mello. '^  Sr.  Dir 
recto r  interino  da  Fabrica  da  Pólvora. 


( 


>«^  465  9^ 
N.  466.-^JUSTIÇÀ.*-Avisó  de  6  de  Outubro  de  1863. 

Ao  iPrerideote  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol.  De^ 
cUra  que  ás  Assembléas  Provinciaet  compete  o  direito  de  supprimiír 
lugares  de  Juizes  de  Direito  das  Gonaroas  em  que  houver  mais 
de  am« 

3/  Secção.-^Hínisterio  dos  Negócios  da  Justiça.-^Rio  do 
laneiro  ein  6  de  Outubro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  A*  Sua  Magestado  o  Imperador  foi 
presente  o  o&icio  de  V.  Ex.  de  17  de  Abril  do  corrento 
anno,  consultando  se  á  Âssembléa  Provincial  compete  sup^ 
primir  lugares  de  Juixes  de  Direito  nas  Comarcas  em  que 
houver  mais  de  um.  O  Hesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ou- 
vido o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve 
por  bem  Decidir  que  á  vista  do  art.  S.""  da  Lei  n."*  105  do 
.Id  de  Maio  de  1840,  explicada  pela  consulta  á  que  se  refere  o 
Avisp  de25  de  Janeiro  de  1856,  não  se  pode  contestar  ás  Assem- 
biéas  Provínciaes  o  direito  desupprimir  lugares  de  Juizes  do 
Direito  nas  Comarcas  em  que  houver  mais  de  um,  pois  que 
essa  sappressão  é  numérica  e  não  essencial  da  organisaçSo 
Judiciaria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimòú.—Sv.  Presidente  da  Província  de  S,  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul, 


N.  4«7.— JUSTIÇA. --Aviso  deT  de  Outubro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro »->  Declara  oue  ba  fncom^ 
patiUIidade  no  eserdcio  simultâneo  do  cargo  de  solicilador  da  Fazenda 
com  o  dos  officios  de  Contador  e  Distríbi^íobr» 

2.*  Secção.-*  Ministério  dos  Negociosda  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1863« 

Illm.  e  Exm.  Sr»—  A*  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  ofllcio  de  V .  Ex.  de 3  de  Julho  do  corrente  anno» 
cotnmunicando  ter  exonerado  a  Galdino  Francisco  Frougeth 
do  cargo  de  Solicitador  da  Fazenda  Provincial,  por  entender 
que  havia  incompatibilidade  no  exercido  simultâneo  desto 
cargo  com  o  dos  officios  de  Contador  e  Distribuidor.  O  mesmo 

I)i:cbOes  do  r.o^TRNO  I>F.  I8tí3        59. 


Augusto  Senhor,  tendo  ou?ido  o  Conselheiro  Consultor  iJos 
Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  approvar  a  decisão  do 
V.  Ex.,  visto  que  existe  a  incompatlbQidade  pela  raíâo  da 
impossibilidade  do  connparecimento  simultâneo  do  funccio- 
nario  em  vários  lugares,  razão  produzida  pelo  Aviso  de  4  do 
Junho  de  18i7,  e  confirmada  pelo  de  21  de  Outubro  de 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /odo  Um  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— St,  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  468.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  8  de  Outubro  de  Í86'^^ 

Determinando  que  cesse  o  abono  de  rações  aos  feitores  do  Arsenal  de 
Guerra  c  da  Fabrica  de  Armas  da  Conceição  ,  continaaodo  apenas  no 
gozo  dessa  vantagem  os  Porteiros  do  portão  c  o  encarregado  do  iclc- 
grapbo» 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secç9o.  — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Outubro 
de  1863. 

Não  devendo  continuar  o  abono  de  rações  senão  aos  Por- 
teiros do  portão  e  ao  encarregado  do  telegrapho ,  como  de- 
terminarão os  Avisos  de  13  de  Junho  de  1861  e  24  de  Agosto 
próximo  passado ,.  cessando  igualmente  do  dia  16  deste  mez 
cm  diante  as  que  se  abonão  aos  feitores  do  Arsenal  e  da 
Fabrica  de  Armas  da  Conceição,  informe  V.  S.  com  aiigencia 
quanto  vence  de  jornal  este  ultimo,  a  fim  de  se  lhe  conceder 
algum  augmentOy  se  fftr  possivel. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Awíomo  Manoel  de  Kello.  —  Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  CArle. 


N.M9.^  FAZENDA. —Em  9  de  Outubro  de  1863. 

A  Fazeada  ProTÍncial   só  é  isenta  do  pagamento  de  siza,  dizima  de; 

cbancellaria  e  8  ^lo  sobre  loterías. 

Miuisterio  dos  Negócios   da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro 
em  9  de  Outubro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Solicitando  V.  Ex.»  em  seu  oíQcio 
de  29  de  Agosto  próximo  passado,  dispensa  do  pagamento 
do  foro  de  um  terreno  nacional  situado  no  lugar  denomi- 
nado Cerca  de  Pedra  na  Villa  da  Feira  de  Santa  Anna  nessa 
Província,  comprado  pela  Fazenda  Provincial  a  José  Maria 
Soares  de  Mello,  a  fim  do  ser  destinado  para  um  cemité- 
rio publico,  tenho  a  dizer  a  V.  Et.  que  semelhante  soH* 
citaçSo  não  pôde  ser  attendida,  visto  o  Decreto  n.^  776 
de  6  de  Setembro  do  1854  só  isentar  a  Fazenda  Provin* 
ciai  do  pagamento  da  siza,  dizima  de  cbancellaria,  e  oito 
Dor  ceoto  sobre  as  Loterias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Marquex  de  Abrantes ^-^  Sr* 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  470.— JUSTIÇA.— Aviso  circular  de  9  de  Outubro  de  1863. 

Dá  providencias  sobre  a  arrccadaçSo  do  scllo  de  quinhOesbereditarios. 

2.^  SecçSo.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Outubro  de  1863* 

i  Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magostade  o  Imperador,  Altcn- 
dendo  ao  inconveniente  que  resulta  para  a  Fazenda  Publica 
de  ficar  no  Juizo  de  Orphãos  por  se  arrecadar  o  sello  do 
quinhões  hereditários  até  que  os  menores  o  paguem  quando 
em  tempo  competente  os  recebem  dos  pais  ou  tutores  e 
lhes  dâo  quitação,  e  deixar  de  se  provar  no  Juizo  da  Pro- 
vedoria o  pagamento  do  sello  dos  mesmos  quinhOes ;  Ha 
por  bem  Ordenar  que  o  sèllo  proporcional  seja  pago  pelos 
tutores  quando  receberem  os  bens  dos  menores,  e  que  so 
não  julguem  boas  as  contas  de  testamentárias  sem  estar  de^ 
nionstrado  liada  se  dever  por  ellas  á  Fazenda  Publica. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  o 
assim  o  fazer  constar  aos  Juizes  dessa  Provincia. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— João  Lins  Vieira Cansansao de 
Síwewíú.— Sr.  .Presidente  da  Provinciq  de. . . . 


'^^X  468  ^«^ 
N.  471. --FAZENDA. ~ Em  9  de  Oatobro  de  1869. 

o  meio  soldo  só  compete  tfos  filhos  le^tknos  oo  legitimados  por  sub- 
sequente matnmooío. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  9  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquei  de  Abrante»,  Pnesídente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  declara  ao  Sr.  inspeolor  da  The- 
souraria  da  Província  do  E8|>irRo  fiento,  e«  resposta  ao 
seu  oflicio  n.^  2S  de  7  de  Abril  do  corrente  anno,  que  a 
peticionaria  Maria  Francisca  da  Penha  nfie  tem  direito  ao 
meio  soldo  do  que  percebia  o  finado  GapIlSo  reformado 
do  Exercito,  Manoel  losé  Eduardo  Wongien,  e  que  soli- 
cita para  seus  filhos '-  naturaes,  havidos  da  mesma  peticio* 
naría,  visto  ser  contraria  semelhante  pretençio  ae  disposto 
na  Ordem  n.*  132  de  k  de  Novembro  de  1848,  a  qual  de- 
clarou que  o  meio  soldo  só  compete  aos  filhos  legítimos^ 
ou  legíjtimados  por  subsequente  matrimomo. 

Marquez  de  Abraníw, 


H.  472 .  —IMPÉRIO .— Aviso  de  9  de  Outubro  de  1863. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina   da  Baliia>   declarando  que  .  a 
'  legislação  cm  vigor  nSo  marca  tempo  para  o  empregado  receber  o 
sen  ordenado,  quando  estiver  doente,  e  residir  no  lagar. 

4."  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dosNcgock»  do 
Império  em  9  de  Outubro  de  1863. 

GommoAlcando  V.  S.  em  seu  oflicio  de  16  de  Setembro 
findo  que  -  o  Bedel  José  Gustodio  Cerrèa  Palmeiva  que  tem 
estado  licenciado  ha  um  anno  para  tratar  de  sua  saúde, 
continua  enfermo,  consulta  se,  cxktbindo  o  dito  empregado 
mensalmente  documento  que  prove  a  sen  estado  de  moles** 
lia,  deve  receber  o  seu  ordenado,  seja  qual  íòr  o  tempo 
do  seu  impedimento. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  pela  legislação  actual 
não  ha  tempo  marcado  para  o  empregado  receber  o  or* 
dcnado,  quando  doente,  e  residindo  no  lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--iiarqu£z  de  Olinda. -^Sr.  Di- 
rector ^a  Fc^cuidade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  -479.— IMPÉRIO.— Em  tO  de  Obtubro  de  1863. 

Ao  Presidente  do  Ceará.— Declara  iocompativeis  os  logares  de  Professor 
de  Latim  e  de  Vigário  com  o  de  Vereador. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. --Ministério  doa  Negócios  do 
Império  em  10  de  Outubro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  Alto  Conhecimento  de  Sua 
MagesUde  o  Imperador  o  officio  de  16  de  Agosto  do  anno 
passado»  em  qne  V.  Bx.  submette  ao  Governo  Imperial  as 
decisCíes  qoo  deu  ás  duvidas  suscitadas  pela  Gamara  Muni- 
cipal da  Cidade  de  Icó,  deelarando-lhe :  1  .*»  que,  segundo 
o  Aviso  n.*  74  de  9  de  Julho  de  1850,  era  incompalivel  o 
exercício  simultâneo  das  hincções  de  Parocho,  o  Vereador» 
ainda  que  este  fosse  supplente ;  e  2,%  que  piodia  ser  con- 
vocado como  supplente  o  Professor  Publico  de  Latim,  por 
isso  que  o  Aviso  de  22  de  Julho  de  1843  declara  simples* 
mente  incompatível  o  exercido  simultâneo  dos  empregos 
do  Professor  Publico,  e  Vereador ;  o  que  nSo  se  dava  então, 
visto  estar  em  ferias  o  dito  Professor. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conformado  por 
Soa  Immediata  Resolução  de  7  do  corrente  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Esta« 
do,  exarado  em  Consulta  de  12  de  Setembro  próximo  findo. 
Ha  por  bem  Mandar  declarar  o  seguinte : 

l.""  Que.  acertada  foi  a  decisão  de  V.  Ex.  quanto  á  in- 
compatibilidade do  exercício  simultâneo  das  funcçOes  de 
Parocho»  e  Vereador  supplente,  por  isso  que,  quando  otltra 
râzão  não  houvesse,  bastava  não  se  poderem  accumular  as 
respectivas  funcções  sem  prejuízo  do  serviço,  ainda  no  caso 
de  ser  provisório  o  de  Vereador. 

2.""  Que  não  pôde  ser  approvada.  a  2.^  decisão  de  V.  Ex., 
visto  que,  na  forma  do  Aviso  de  6  de  Agosto  ultimo,  cuja 
doutrina  é  applicavel  á  hypothese  presente,  o  Professor  Pu^ 
Uico  não  pode  exercer  as  funoçOes  de  Vereador  nem  aecu-^ 
mular  este  cargo. 

.  Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^Marquez  it  Olinda.-^Sc.  Pre- 
sidento  da  Provinda  do  '^ 
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N.4T4.— MARINHA.-^  Aviso  de  13 de OotQbro  de  1903- 

Estabelece  regras  para  o  provimento  das  Tagas»-  que  hoaTerem  nos  lagares 
de  Praticaate  da  Contadoria  da  Marinha. 

2.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro— Ministério  dos  N^ocios 
da  Marinha  em  13  de  Outubro  de  1863. 

Sua  Magestado  o  Imperador  Determina  que  para  o  pro- 
vimento das  vagas,  que  se  derem  nos  lugares  de  Praticante 
da  (Contadoria  da  Marinha,  se  observem  as  seguintes  regras  : 
:  Art.  l.**  Os  candidatos  deveráõ  apresentar  seus  requeri- 
mentos Instruídos  com  certidão  de  idade,  o  attestaçõies  de 
bom  comportamentoc  dos  estudos  que  houverem  frequentado. 
'  Art.  ^.*  Ninguém  será  provido  no  lugar  de  Praticante,  sem 
que  passe  por  exame  das  seguintes  matérias : 

1.*  Calligraphía  e  orthographia. 

2/  Leitura  e  anafyse  grammatical  de  trechos  na  lingaa^ 
nacional. 

3*  Pratica  das  quatro  operaçdesarithmeticas  em  números 
inteiros  e  fracções,  tanto  ordinárias,  como  decimaes,  sendo 
as  provas  escriptas. 

Art,  3.*"  SerSo  designados  por  y.  S.  dous  Chcfesde  SecçSo 
para  examinadores,  sob  sua  presidência ;  e,  terminados  os 
exames,  lavrar-se-ha  o  competente  termo,  por  V.  S.  e  pelos 
examinadores  assignado,  para  ser  remettido  a  esta  Secre- 
taria de  Estado»-  contendo  o  gráo  de  approvaç§o  dos  candi-, 
datos,  a  flm  de  se  resolver  como  fôr  conveniente. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Joaquím  Raimundo  de  Lamare,^^ 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  473.— FAZENDA. -Circular  cm  15  de  Outubro  de  1SÔ3. 

As  dividas  de  ciercicios  findos  proTcniontrs  de  Tcncimcntos  de  pragas 
de   pret   do  Exercito  estão  comprehendidas  no  art.  4.«  do  Decreto 

n.o  2.897. 

Ministério  dos  Nepocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
15  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Naciona!,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
llítsourarias  de  Fazenda,  porá  a  devida  inloIligiMicia  c  cxc- 
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kàç^òy  qaé  as  dividas  de  éitercicios  findos  pl^Tenicntés  do  vcn" 
cimcDtos  de  praças  de  pret  do  Exercito  se  acfaâo  compro- 
bendidas  na  regra  fixada  dd  art.  k^  do  Decreto  n.''  2.^7 
do  26  de  Fevereiro  de  1862,  por  terem  a  natureza  dos 
lançados  em  folha,  a  fim  de  serem  liquidadas  pelas  mesmas 
Thesourarias,  o  por  ellas  pagas,  se  os  credores  rcsidíreiít 
nas  respectivas  Províncias;  e  bem  assim  que  os  processos 
do  tael^  dividas,  pertencentes  a  individues  residentes  na 
Corte,  devem  ser  remettidos,  nSo  ao  Thesouro,  mas  ao  Mi- 
nistério a  que  pertencerem  as  dividas. 


Marquez  de  Abrantes», 


•   N.  W6.— FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1863. 

* 

Pcclara  qae  as  viuvas,  filhas,  ou  mflU  dos  CirargiCíes  militares  faí-« 
lecidos  depois  da  publicacSo  da  L^i  n.«  190  de  S4  de  Âgosta  de 
1841  nAo  tem  direito  ao  meio  soldo* 

■  r 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -«Bio    do  Janeira 
em  16  do  Outubro  de  1863. 


O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Fazenda  da  Província  de  S.    Paulo  que  sus- 

Eenda  o  pagamento  do  meio  soldo,  que  se  acha  percebendo 
).  Francisca  Romana  dos  Passos,  filhado  CirurgiSo-mór  Ma* 
noel  José  Soares,  visto  se  ter  reconhecido  que  o  dito  Ciruf - 
gião-mór  faliecéra  em  8  de  Março  de  1833,  o  conseguintemenlo 
nenhunir  direito  ter  a  referida  sua  filha  a  gozar  do  roeio 
soldo,  em  vista  da  disposição  da  Imperial  Resolução  de 
Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  do 
13  de  Agosto  de  1853,  a  qual  declarando  que  o  beneficia 
do  meio  soldo  só  competia  ás  viuvas,  filhas  ou  mais  dos 
Cirurgiões  militares  rallecidos  depois  da  publicação  da  Lei 
n."^  190  de  24  de  Agosto  de  1841,  creou  direito  novo. 
Cumpre,  pois,  que  o  Sr.  Inspector  faça  intimar  a  presenlo 
(lecisHo  á  mesma  pensionista  a  ^\\x\  de  quo  rlla  uso,  se  lho 
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mmitíráo  reeono  legal  no  praso  marcado  pelo  art.  4t 
do  Regulamento  de  5  de  Ferereiro  de  18(2,  6ndo  o  qual. 
nio  tendo  recorrido,  se  deverá  extrahir  certidio  da  divida 
para  iodemnisaçao  da  Fafetida  Publica  do  que  indevida- 
mente percebeu  proveniente  do  meamo  meio  soldo. 

Marjuex  i$  Abraníes^ 


N.  4T7.«-->  FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1M3. 

t>ecUra  Dlo  serem  devidof  emolamentos  de  ordens  eipedidas  pelsi 
Thesourarías  ás  Repartições,  que  fbes  sfio  subordinadas  pêrtí  combi' 
nBiflo  no  novo  eiercicio  de  pagamentos  de  soldos,  elc« 

Ministério  doe  Negócios  da  Faaenda,— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Outubro  de  1863« 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  approva  a  decisSo  do  Sr.  Iiispeelor 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Sé  Pedro  exposta  em  seu 
olDcio  n.*  61  de  13  de  Março  do  corrente  anno,  de  que 
não  são  devidos  emolumentos  de  ordens  expedidas  pdas 
The soura rias  ás  Estações  íiscaes  que  Ities  sSo  dependentes 
e  subordinadas,  para  continuação  de  pagamentos  de  orde* 
nados,  soldos,  pensOes  e  outras  despezas,  no  novo  exercício, 
quando  as  partes  interessadas  tiverem  oma  vez  requerido  os 
mesmos  pagamentos  por  tempo  indeterminado,  visto  coroo 
Qcha-se  aquella  decisão  de  conformidade  com  os  arestos  do 
Thesouro  sobre  esta  matéria. 

Marquez  ie  Ábranks^ 


N.  473. -^ JUSTIÇA.— Aviso  dfi  17  do  OuluLro  do  1863. 

I 

Ao  PrcsiJculc  da  Província  do  Maranhão.-- A pprova  4I  soHirSo  dada  ás 
duNÍdas  sobre  u  uri.  13  du  Codíf^o  Griíumal. 

2."  Srrçao. —  Ministcrio  dos  Noííocíos  da  JusUça. —  Rio  de 
Jamiiro  em  17  de  Outubro  de  18G3. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magcstade  o  Imperador,  á  Quem 
foi  presente  o  oíTlcio  de  V.  Ex.  de  16  de  Junlio  do  corrcnto 
anuo,  Houve  por  bem  Approvar  a  soluç3o  dada  por  V.  Ex. 
«is  duas  duvidas  oíTerecidas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Alcântara  sobre  o  art.  13  do  Código  Criminal,  declarando  : 

1."*  Não  devendo  altcnder-se,  para  ser  regulada  a  fiança, 
eis  circumstancias  allenuantes,  as  quaes  só  podem  ser  apre- 
ciadas no  julgamento  e  nuo  na  formação  da  culpa,  mas 
devendo  altender-se  somente  á  natureza  c  caracter  dos 
crimes  compreliendidos  no  art.  101  do  Código  do  Processo 
Oiminal,  conforme  declarou  o  Aviso  n.°  42  de  27  do 
Janeiro  de  1855,  devc-so  entender  que  nSo  podem  prestar 
fiança  todos  que  como  autores  ou  complices  forem  cul- 
pados dos  crimes  cspeciílcados  no  citado  artigo  do  Código 
úy  Processo  Criminal ,  quaesquer  que  sejâo  as  penas  que 
em  julgamento  lhes  tonlulo  de  sdv  impostas;  portanto, 
um  menor  do  14  annos  quo  commettor  um  crime  inaíian- 
çivel,  náo  tendo  sido  preso  em  flagrante,  pôde  se-lo  depois, 
atUcs  mesmo  de  pronuncrado,  nos  lermos  do  art.  17^  do 
Código  do  Ihocesso  Ciinimal. 

2.**  Tendo  sido  o  crime  commeltido  pelo  menor  antes 
de  completar  14  annos  de  idade,  deve  ser  punido  de  con- 
formidade com  o  art.  13  do  Código  Criminal,  visto  que 
o  Juiz  tem  de  altender  para  o  estado  do  menor  na  época 
do  crime  c  nâo  na  do  julgamento,  nío  podendo  influir 
sobro  a  natureza  do  delicto  e  da  pena  a  circumstancia  do 
ler  o  menor  passado  a  iJado  do  14  annos  por  causa  da 
demora  do   processso. 

Deus  (luardc  á  V.  Rx.  —  João  Lma  Yinrn  CansansCio  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhilo. 


dici<;0b9  do  governo  de  1SC3 
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N.  479.  —  JUSTIÇA.  —  A\iso  de  17  de  Outubro  de  1863. 

Ao  PrfsidcDte  da  Província  de  Sergipe.  —  Resolve  duvidas  sobre  a  in- 
tclliiçciicia  do  art.  207  do  Hegulaiiieuto  u,^  9.GÍ7  de  lU  de  Selembro 

de  Í8f0. 

2."  Secção.  —  Ministorio  dos  Xcpocios  da  Jusliça. —  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Oulubro  de  18í>3. 

lllm.  o  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  oíBcio  dessa  Presi- 
dência de  26  do  Maio  do  corrente  anno,  transiiifttindo  o 
vu\  que  o  Chefe  de  Polícia  da  Província  consultava  sobre  a 
intclligencia  do  art.  207  do  Regulamento  n.«  2.(547  de  19 
de  Si  lembro  de  1860,  lenho  à  declarar  á  V.  Ex.  qiic,  se- 
^nindo  o  Aviso  que  me  dirigio  o  Ministério  da  Fazenda  cm 
i*G  de  Agosto  ultimo,  a  intí^lligcncia  do  referido  artigo  c  que 
nenhuma  diligencia  pode  ser  feita  nas  Alfandegas  e  Mesas 
de  Uendas,  e  em  todo  o  qualquer  lugar  sujeito  á  sua  júris- 
dicção,  sem  que  preceda  licença  do  respectivo  Inspectoroa 
Ad»;inistrador. 

Deus  (iuarde  a  V.  Va. --' João  fJnaVieiraCansafisião  de 
6V«<//í6íí.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Scrgiin*. 


N.  480.-"  FAZENDA.- Cm  19  de  Oulubro  de  1863. 

I)cilarando  os  cnsos  em  qne  podem  ser  applicadas as  pcnis  do  arl,  421 

g  l.<>  do  Ueguíaiueuto  das  Alfaudegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeuda.— Rio  de  Janeiro  cm 
19  de  Oulubro  de  1863. 

O  Marquez  dn  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aoSr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Fazenda  do  Maranhão,  que  o  mesmo  Tribunal, 
tomando  conhecimento  do  recurso,  constante  dosouoflílcio 
n."*  90  do  10  de  Setembro  ultimo,  interposto  por  Joaquim 
Soares  Estanlsldo  da  decisão  da  mesma  Thesouraría  que 
conílrmára  a  da  Alfandega  respectiva,  pela  qual  lhe  forâo 
impostas  as  penas  do  art.  421  |^  1.*  do  Regulamento  de 
19  de  S.Uembro  de  1860,  como  Capitão  da  barca  brasileira 
BriUianlc,   a  cujo  bordo  so  apprchendOrDo  diversos  objectos 
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nlío  manifistados,  noin  dccinradoií  na  occasíão  opportnnn, 
resolveu  díir  provimento  ao  dilo  recurso ,  porquaiUo,  scndu 
neccs$art<»  pnra  a  applicação  das  mencionadas  penas  que  as 
mercadorias  se  achem  em  a)u;um  dos  scguinles  casos,  acon- 
dicionadas com  dolo,  cm  fdiios  da  embarraçHo,  fora  dn 
porão,  cm  lugar  occnlto  ou  suspeito  de  ruciiitar  o  extravio, 
e,  fifialmente,  no  acto  deste  eflectuar-se,  nenhuma  destas 
circumstmcías  se  deu  no  facto  de  que  se  trata. 

Com  otTeito,  consta  do  processo  que,  além  de  nHo  estar 
terminada  a  descarga  do  navio,  acto  em  que  se  poderiího 
incluir  os  objectos  apprehe.ndidos,  veii ficando* se  ao  depois 
ossa  dilT.Tonça  para  mais  na  conferencia  do  manifesto,  o  sacco 
com  calçado  fora  encontrado  no  porão  de  envolta  com  outros 
volumes  ;  a  caixa  cem  cncommendas  no  paiol  dos  manti- 
mentos o  as  gíuolas  no  convrz. 

Estando,  portando,  os  mencionados  objectos  fára  das  con- 
diçfMis  que  justiiicão  a  apprehensão,  em  cujo  julgamento, 
pelo  odioso  da  matéria,  não  se  devem  ampliar,  mas  restringir 
á  sua  lilteral  significação  os  termos  empregados  nas  disposi- 
ções regulatnentares,  cumpre  que  o  dito  Sr.  Inspector  consi- 
dere o  caso  comprehendido  na  ultima  parlo  do  citado  J5I 1." 
do  art.  'iãl,e,  por  conseguinte,  imponha  ao  referido  Capitão 
iinicamento  as  penas  do  art.  422  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 

Mirqucz  de  ÂbrcMes. 


N.  481.— FAZENDA..— Em  20  do  Outubro  de  fSGJ. 

Como  SC  deve  consiílcrar  os  prazos  paM  o  calculo  da  anuazenagcm  das 

mercadorias 

Ministério  dos  Negócios  da.  Fazenda.  — Rio  do  foiíeiro  em 
20  do  Outubro  de  18G3. 

O  Marc^ie^  de  Abrantes^  PresideiHe  interino  do  Tribunal 
do    Thesoúro.  Nacional,   communica    ao  Si-.    Inspocttir  da. 
Thcsouraria  de  Fazenda  da   Provincia  da  Bahia   para  sua 
iiitelli^pncía  o  devidos  eITeitos,  qu(5  tendo  sido  presente  ík>- 
íribuíuí  do    Thcsuuro  o  recurso    intsTpn^lo   pelos    ikí^íd* 


riíuilos  Uydcr  t\  Comp*  da  decisão  da  mesma  TliesoiiraiiA 
ronlirmatoiía  da  da  Alfandega,  mandando  calcular  não 
em  sois,  mas  cm  sele  mczcs  a  armazenagem  dos  volufii<*5 
perlcnccnles  aos  reterrentes  descarregados  cm  20  de  Sií- 
lembro  de  1802  c  cíTeclivamcnte  despachados  em  20  de 
Maiço  deste  anno,  por  entender  a  Alfande^ra  que  o  pr^izo 
de  seis  mezes,  principiando  em  30  de  Setembro  fiudârsi 
<un  19  de  Março,  resolveu  o  mesmo  Tribunal  tomar  conlic- 
cimento  do  dito  recurso ;  e  visto  o  artigo  092  §^  1  .*  c  2.*  do 
ilcgubmcnto  das  Alfandegas,  considerando : 

!.•  Que  o§  1.°,  ao  conceder,  conforme  a  natureza  das 
mercadorias,  30  ou  CO  dias  de  estada  livre,  contados  da 
data  da  descarga,  se  refere  a  prazos  de  dius,  c  coosf^guiii- 
temente  devem  ser  computados  na  forma  da  Ord.  L,  3," 
Til.  13,  Ordem  de  li  de  Setembro  de  4S44  o  outras,  uh» 
se  contando  o  dia  da  data  da  descarga ; 

2.**  Que  o  §  2.<»  sobre  o  calculo  da  armazenagem  so 
refere  a  prazos  de  mezes  e  annos,  a  coutar  da  data  da 
descarga,  e  conscguintemente  que  laes  prazos,  sr^urido  a 
computação  geralmente  usada  o  adoptada,  devem  findar  cm 
dia  que  tenha  nos  respectivos  mezes  o  mesmo  numero  do 
dia  da  sua  dala; 

3.'  Finalmente,  que  as  palavras  ((  vencido  o  mez  no  dia 
cm  que  clle  principiar  »  tem  por  6m,  não  determinar  a 
maneira  de  computar-se  o  prazo  dos  mezes  e  annos,  mas 
a  época  em  que  se  deve  em  cada  mez  reputar  vencida  a 
armazenagem ; 

Resolveu  mais  o  mesmo  Tribunal  dar  provimento  ao  re- 
curso, reformando  a  decisão  recorrida  para  o  eff»nCo  do 
declarar  devida  a  armazenagem  somente  de  seis  mezes,  quô 
findarão  em  20  de  Março,  rcòliluindo-se  a  parle  o  que  do 
í\\ais  houver  pago  por  semcliianle  tilulo. 


Marquez  de  Abrantes, 


N,  482.— FAZENDA.— Circular  cm'20  do  Oulubro  de  1863. 

í^obrc    o   modo  i\i*.  rnmpiitar-se  o  prazo  da  armn/.enn^pm  do.  que  traia 
u  art.  G<J3  §^  l.v  c  2.0  Uo  Ucgulanicutu  dus  Airandegas. 

^fínístorio  dos  Nogocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
20  do  Oulubro  de  1803, 

Cl  Marquez  do  Abrantes,  Prcsidcnlo  interino  do  Tribuna! 
do  Thesiuiro  Nacional,  transmitte  aosSrs,  Insp^íclores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  inlellií^encia  o  devidos 
flTeitos,  a  ordenn  desta  dota,  inclusa  por  copia,  diri{<idu  á 
Thi^souraria  da  Província  da  Bahia  declarando,  em  deroríinenlo 
de  recurso  de  Ryder  &  Comp.,  que  o  prazo  da  armazenogom 
de  que  trata  o  art.  61)2  í§§  1.°  e  2."  do  Regulauionlo  dns 
Alfandegai  deve  ser  couipuladc  na  forma  da  Ord.  fjv, 
3  %Tít.  13,  Ordem  de  í%  de  Setembro  de  18'i4e  outras, 
lido  se  contando  o  dia  da  data  da  descarga. 

Marquez  de  Abrantes, 


Ministério  dos  Nesrocios  da  Fazenda.— «-Rio  de  Janeiro  em 
2d  do  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nnl  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  5r.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Rahia,  para  suu 
intelligencia  e  devidos  effeitos,  que,  tendo  sido  presente 
ao  Tríbai^al  do  Thesouro  o  recurso  interposto  pelos  ne- 
gociantes Ryder  &  Comp.  da  decisão  da  mesma  Thesouraria, 
confírmatoría  da  da  Alfandega,  mandando  calcular  nao  em 
seis,  mas  em  sete  mezes  a  armazenagem  dos  volumes  per- 
lencrtnt^ís  aos  recorrentes,  doscurregados  en»  20  de  Setembro 
do  1862,  c  cflectivameute  despachados  em  20  de  Março  desto 
anno,  por  entender  a  Alfandega  que  o  prazo  d«i  seis  mezes, 
principiando  em  20  de  Setembro,  findara  em  19  de  Março; 
resolveu  o  mesmo  Tribunal  tomar  conhecimento  do  dílo 
recurso:  e,  visto  o  art.  61)2  5^^  l.**  e  2.*  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  considerando:^ 

l."*  Que  o  §  1.",  ao  conceder,  conforme  a  natureza  das 
mercadorias,  trinta  ou  sessenta  dias  de  estada  livre,  con- 
tados da  data  da  descarga,  se  refere  a  prazos  de  dias,  o 
coHseíruinlemente  devem  ser  computados  na  fí')rma  da  Ord., 
IJv.  3.»,  Tit.  13,  Ordem  de  IV  de  Setembro  de  I8'i4  o 
uutra.s,  não  se  cmlando  o  dia  da  data  da  dcácarga ; 
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,  2.»  Que  o  j§  2.**  sobro  o  calculo  da  armazenagem  se  rc- 
fiTc  a  prazos  de  mczes  e  annos,  a  contar  da  dafa  da  des- 
carga, c  consoguintmnmitequo  taes  prazos,  segundo  a  ccnn- 
putaçâo  geralmente  usada  e  adoptada,  devem  findar  cm 
dia  que  tenha  nos  rei^pectívos  mezes  o  mesmo  namero  do 
dia  da  sua  data ; 

3.*  Finalmente,  que  as  palavras  cc  vencido  o  mcz  no  d» 
cm  qne  elle  principiar  »  tem  por  fím,  nAo  determinar  a 
maneira  de  compntur-se  o  prdzo  dos  mez<*:s  o  annos^  mas 
a  época  em  que  se  deve  em  cada  mez  reputar  vencida  a 
armazenagem : 

Resolveu  mais  o  m(^mo  Tribunal  dar  provimento  ao  re* 
curso,  reformando  a  decisão  recorrida,  para  o  cffcito  de  de- 
clarar devida  a  armazenagem  sóman^te  de  seis  mt^zcs,  que 
findarão  etn  20  do  .\larço,  rentituindo-se  á  parte  o  que 
demais  houver  pago  por  semelhante  titulo. 

Marquez  de  Abrante$. 


N.  483. --IMPÉRIO. —Circular  de  20  de  Outubro  do  I8GJ. 

Aos  Presidentes  de  ProTÍncta  sobre  a  cxeniçTH)  Jo  art.  b2  do  Devrrfo 
II. o  3.0C9  de  17  de  Ahril  do  corrente  annu  que  regula  o  rej^istro  do$ 
cn8a*nentos,  nasei mentos,  e  obitoi  das  pessoas  que  profesa»enj  religído 
differcutc  da  do  Estado. 

6."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Minisferío  dos  NegociosL 
do  Império  em  20  de  Outíibro  de  18C3. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Convindo  regular  o  modo  por  quo- 
deve  ser  executado  o  art.  5*2  do  Decreto  n.*"  3*069  do 
17  de  Abril  ultimo,  quando  os  títulos  dos  pastores  das  re- 
ligiões t)lera(las  forem  passados  cm  lingua  estrangeira  : 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  a  V.  E%.q"ie» 
nesses  casos,  tacs  tilulos  devem  ser  apresentados  com  Ira- 
ducçSo  por  pessoa  legalmente  habilitada,  tançando-se  a 
«Visto»  nos  termos  do  citado  artigo  assim  no  origina!, 
como  na  traduccAo  authentica,  com  a  declaração  de  quo 
c  desta  íradncçao  que  se  fará  o  registro. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex. — Marquez  de  Olinda.— Sv.  Prc-. 
çíd';ute  da  Trovincia  d*» 


N.  i^84.— FAZENDA.— Circular  em  21  de  Oulubro  de  18C3. 

Manda  considerar  comprrliendirtas  na  tabeliã  n.<>10  as  barrifas  e  outro* 
ouvoltorios,  em  que  tiver  bido  acondiciouada  a  lariuba  de  trigo« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes^  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  attendendo  ás  reclamações  de  diffe* 
rentes  negociantes,  e  a  necessidade  do  promover  a  expor- 
tação dos  produclos  nacionaes,  a  qual  seelíectua  em  algumas 
Províncias  do  Império  nos  envoltórios  de  mercadorias  es« 
trangeiras  despachadas  para  consumo,  declara  aos  Srs.  In9* 
pifctores  das  Tliesotirarias  de  Fazenda,  para  que  o  façUo 
constar  aos  das  Alfandegas,  que  devem  considerar  com-« 
prnhendidas  na  Tabeliã  n.'  10,  a  que  se  refere  o  art.  480 
§  %""  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  para 
os  fins  convenientes,  as  barricas  e  outros  envoltórios,  em- 
bora vasios,  cm  que  tiver  sido  acondicionada  a  farinha  do 
trigo  compreliendida  na  mesma  Taliella. 

Marquez  de  Abranteã. 


N.  485,— FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1863. 

Declara  que  nflo  silo  aceitáveis  as  publicas  formas  dos  processos  de 
habilitação  para  haver  meio  soldo ,  mas  UDicameatc  os  documentos 
orígiuacs. 

Ministério  dos  Negócios  da  fazenda. — Rio  do  Janeiro 
em  21  do  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thc- 
souraria  da  Província  do  S.  Paulo  que  nâo  são  aceitáveis 
as  publicas  fórmas  nos  processos  de  habilítaçUo  de  pensio- 
nistas do  meio  soldo,  mas  unicamente  os  documentos  ori- 
giuaes,  sem  os  quaes  não  c  licito  reconhecer  o  direito  dos 
habilitandos  á  percepção  das  pensões  do  meio  soldo,  como 
se  tem  sempre  observado. 

Marquez  de  Abrantes^ 


N.  iSC.-MARlXIIA.  — Aviso  de  22  de  Outubro  dt^  1SG3. 

I)ci'hr.i  a  maneira  de  contar  a  antiguidade  c  icmpo  de  scrviro  iJoí 
OHiciao!}  nomeados  para  o  Corpo  de  Saúde  da  Armada  Nacional  c 
Imperial. 

■ 

1.'  Sccçiío.— Rio  de  Janeiro. — Mi nislerio  dos  Negócios  da 
Marinha  em  22  do  Oulubfo  de  1863. 

Ilim.  e  Exm.  Sr. — Sua  Mageslade  o  Imperador  Houve 
por  bem,  por  Immediata  e  Imperial  UcsoluçAo  de  V*  do 
corrente  y  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Guerra  c 
Marínlia  do  Consellio  do  Estado,  de  18  de  Junho  uUimo« 
Mandar  declarar; 

l.""  Que  a  antiguidade  o  tempo  de  serviço  dos  Oílicfaej 
nomeados  para  o  Corpo  de  Saúde  da  Armada  coutar-se-liâo 
da  data,  em  quo  os  mesmos  Oíllciaes  se  apresentarem  no 
Quartel  General  da  Marinha,  para  entrar  na  escala  do  serviço, 
visto  como  o  assentamento  de  praça,  a  que  ailude  a  l\rai 
Ucsoluçâo  de  16  do  Fevereiro  de  1781,  deve  corresponder 
á  éiK)ca  dessa  apresentação. 

2.'  Que  se  considerarão  nullo  c  sem  eíToito  os  despachos 
dosOfBciaes,  que,  sçndo  admiltidos  ao  rererido  Corpo,  deixa- 
rem deap,resentar-se,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  eonlado» 
da   data  da  publicação  das  numcaçocs  no  Diário  Officiai, 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  sua  inlelligenda  c  devida 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -^Joaquim  Raimundo  de  Lamare.-^ 
Sr.  Chefe  de  Divis5o,  Encarregado  do  Quartel  General  da 
Marinha. 


N.  487.— GUERRA.  — Aviso  de  23  de  Outubro  do  186.3. 

Declarando  illcgal  a  gratiQcaçao  abonada  a  um  Amanuense  da  Forta- 
leza da  Barra  de  Santos ,  e  determinando  que  nao  sf  ja  restabelecida 
para  o  Aituro. 

(►.•  Directoria  Geral.  —  2.*  Secç5o.  —  Rio  do  Janeiro.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  23  de  Outubro  de  1863. 

lliín.  e  Kxm.  Sr.  —  Tendo-se  declarado  á  Thesouraria  da 
Fazenda  dessa  Província  que  a  gratificação  abonada  a  um 
Amanuense  da  Fortaleza  da  Barra  de  Santos  era  ilíegal,  c 


■  » 


fendo  por  is>o  re^^ado  soinolhanle  abono  ,  pmvino  a  V .  Kt. 
<luo  devo  n)andar  ircolhor  ao  Corpo  o  (íadote  Ttiomaz  Vom- 
fMMi  Lins  Wandeiioy ,  (pie  exercia  essas  fijncçGi»s  ,  no  cí)íhí 
t{u<í  iiinda  aiii  est«'ja,  nfko  consentindo  que  para  o  futuro  s» 
restabeleça  scmelhanto  sinccura. 

Deus  Guarde  a  V.   Kx.  — António   Manoel  de  Mello.  — > 
Sr,  Presidente  da  Província  de  S.   Paulíí. 


N.  488.  — AGRICULTURA,    COMMKRCIO   E    OliRAS 
PUBLICAS.  —  Km  23  do  Outubro  de  18(i;J. 

^♦•clara  qup  o  nrt.  79  «la  Lei  ilc  10  <Jc  Agosto  (1(*  !«*€   tíinitíem  eom- 

prchcnde  as  AtimiuislraçOei  ilo  Corroio, 

N.  .860. — Dirccloria  do  Correio. — Uio  de  Janeiro.—- 
Ministério  dos  Negócios  da  Aí^ricullura,  (^ommercio  oUbras 
Publicas  em  23  de  Outubro  de  1863. 

lllm.  c  Exm,  Sr, —Tenho  presente  o  sou  olTicio  n."*  3 
de  23  do  mez  passado  informando,  que  a  Mesa  do  Colleiçií» 
Ii)Iei(oral  dessa  Capital  enviara  ao  Correio  as  actas  das 
eleições,  quo  devia  mandar  ao  Ministério  do  Império,  n 
fundada  no  art.  79  da  Lei  do  19  de  Agosto  do  1846  exigira 
recibo:  o  que  foi  recusado  pelo  Administrador  do  Correio,  w 
representado  a  V.  Kx.,  que  ouvio  a  respeito  o  mesmo  Adminis- 
trador, o  qual  respondeu  que  aquelle  artigo  só  compre- 
hcnde  as  Agencias,  e  não  as  Administrações,  que  n^o  estàd 
fias  mesmas  circumstancias:  o  que  V.  Ex.  contestou  com 
vários  argumentos ,  e  concluio  declarando  ao  referido 
Administrador,  que  se  lhe  ainda  fosse  exigido,  devia  passar 
o  conhecimento  da  entrega  daquelle  oíficio,  cujo  recebi- 
mento confessava,  o  cuja  fie!  remessa  garantia:  e  que  mais 
convenicjiic  é  attribuír  esta  exigência  ao  preceito  da  Uú 
que  ao  propósito  de  oííender  os  empregados  da  Adminis- 
tração. 

E  respondendo  cnmpre-me  dizer  a  V.  Ex.  que  approvo 
inteiramente  a  sua  decisão,  tanto  pelas  raxdes  produzidas 
por  V.  Ex.  como  porque  não  sendo  a  Lei  de  1846  priva- 
tiva do  Correio,  as  expressões  delia,  que  a  este  disseren* 
resj^eilo,  n;lo  (l(;veni  ser  tomadas  no  sentido  rigoroso,  e 
.-íim    acronímodadas  ás   Leis  e    Uei(ulnmentos,   que    reifoni 


acfuolla  Repartição:  e  da  letra  e  espirito  de  todos  n3o 
lia  orna  palavra,  de  qae  se  possa  concluir  para  semelhante 
caso  diíTerença  entre  Administração  e  Agencias  devendo 
esta  expresssSo,  usada  naqucUa  Lei  de  1S46,  entendcr-so 
como  equivalente  de  casa  ou  estação  de  Correio  :  accrescendo 
atnda,  que  no  Regulamento  n.""  390  de  21  de  Dezembro 
de  1844-  está  imposta  não  só  ás  Agencias ,  como  também 
ás  Administrações  do  Correio,  obrigação  de  darem  recibo 
dos  papeis  ofDciaes,  que  lhes  forem  entregues ;  pois  que  no 
art.  149  manda,  que  sejão  seguros  independente  do  pa« 
gamento  da  taxa  os  offlcios,  que  as  autoridades  mandarem 
segurar. 

E  como  o  art.  148  manda,  que  dos  seguros  se  passem 
dous  conhecimentos,  um  dos  quaes  é  entregue  á  parte,  é 
evidente,  que  a  Mesa  Eleitoral  teria  chegado  ao  mesmo 
fim  se  houvesse  mandado  segurar  aquellas  actas,  eoAdminis* 
trador  viria  assim  a  passar  o  recibo,  a  que  se  recusou.  O  quo 
tudo  communíco  a  V.  aEx«  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  V.  Ex.  — Pedro  de  Alcântara  Bclíe(;arde.— « 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  tirande  do  Norte, 


N.  489.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Outubro  de  1863.: 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná,  declarando  incompatírel  a  ac« 
cumulaçrio  do  emprego  de  Secretario  do  Governo  com  apr«fiss2o  de 

advogado. 

3.^  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Outubro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  offlcío  n.?  138 de 
18  do  mez  próximo  findo,  em  que  V.  Ex.  submelte  á 
decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta  que  a  essa  Presi- 
dência dirigio  o  respectivo  Secretario,  o  Bacharel  Joaquim 
José  do  Amaral,  perguntando  se  pôde  exercer  a  profissão 
de  advogado,  não  obstante  o  cargo  que  occupa. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  as  funcçOes  de  Se« 
crelario  do  Governo  repugnSo  com  o  exercício  de  advogado, 
já    pela   noticia  antícipada  que  estes  empregados  tem  do 
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andamento  dos  negócios  administrativos,  o  qual  podo  estar 
em  contradição  com  os  interesses  dos  particulares,  e  já 
pelo  credito  da  administração,  a  qual,  ainda  estando  des- 
prevenida, e  sem  se  guiar  por  influencias  estranhas,  po- 
derá parecer  que  encaminha  as  cousas  para  conseguir  esso 
fim   determinado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^lllarquez  de  Oítnda.— Sr.  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  490.'-.GUERRA.— Aviso  de  27  de  Outubro  de  1863. 

ApproTando  os  preços  das  obras  qtie  se  fizerem  por  empreitada  nas 
Offlcinas  de  torneiros  e  latoeiros  ao  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

4."  Directoria  Geral.— í.»  Secçfio. — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de  Outubro 
de  1863. 


Communico  a  V.  S.|  para  sua  intelligencia,  que  ficSo 
approvados  os  preços  das  obras  que  se  fizerem  por  em- 
preitada nas  Offlcinas  de  torneiros  e  latoeiros  desse  Arse- 
nal, conforme  V.  S.  propoz  em  seus  oificios  n.**  472  e 
473  de  16  e  17  do  corrente,  e  constSo  das  tabeliãs  Juntas, 
assignadas  pelo  Director  Geral  da  Contabilidade  deste  Mi* 
nisterío. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--- António  Manoel  de  ifeí/o.— Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Cdrte» 
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Takllas  a  qiie  se  rêrere  o  Aiíso  desfa  dafd. 


L«toeiro9« 

Dc  limar  c  pôr  crôsco  cm  uma  fivela  baixa  sem 

riuilliâo  para  cataplasma  de  rabichos 

I>u  limar  uma  dita  de  guindareza 

Dc  limar  c  pôr  crôsco  em  um  argolão  para  cbu- 

chadorcs  de  peiloracs  de  tronco 

De  limar  um  passador  de  assento  para  os  ditos. 
De  limar  um  argolão  para  bracinhos  de  peltoracs. 
De  limar  uma  argola  triangular  para  rabichcira. 

De  limar  uma  dita  oval  para  as  ditas 

De  limar  c  promptificar  um  parafuso  para  cata> 

plasma 

Do  limar  o  promptiíicar  um  gancho  para  dita 

De  limar  um  íivelâo  para  mangote  das  galeras  . .  .\ 

Dc  limar  um  dito  para  recuadeiras  das  ditas 

De  limar  uma  fivclla  quadrada  para  cabeçada 

De  limar  uma  dita  mais  larga  com  crôsco  para  ven - 

trilhos  dos  peitoracs 
De  limar  uma  dita  quadrada  para  mangoto 


»I20 
»320 

»fDO 
^200 
$160 


1 


:j 


$soo 

$400 

;í^320 
»080 

9100 
^200 


De  limar  uma  dita  mais  pequena  para  recuadeiras    pltàú 

Do  limar  um  fivclão  para  peitoraf  do  tronco ^400 

De  limar  um  dito  para  sota  e  guia I  5350 

De  limar  uma  fivella  baixa  e  pôr  crôsco  para  braços] 

de  peitoracs  e  descanso  de  tirante  c  retranca. .  .1  9ít)0 
De  limar  uma  fivela  para  garupa  epôr  crôscosc  Tu- 

zilhõcs  para  as  francaictas  das  gangueiras $0G0 

De  limar  uma  dita  c  pôr  crôscos  sem  fuzilhào  para 

as  cataplasmas  dos  seliins ; çOoO 

De  limar  uma  fivela  para  francaletes  e  pôr  fuzi- 

I  hões t030 

De  limar  e  promptificar  um  botão  para  patronas  do 

novo  modelo §120 

Do  cortar  e  promptificar  uma  corrente  dcarami^de 

lalâo  para  bocaes  de  cantis í^lOO 

De  cortar  e  promptificar  uma  ferragem  completa 

para  caixas  dc  espoletas  dc  fricção 3?20O 

De  cortar  c  promptificar  um  reverbero  com-tres 

faces  para  Iam pcOes  designaes,  e  puli-lo  (sendo 

fl<5  cobre) *Í^OOO 

]>e  coitar  e   promptificar  um  dito  de  latão  para 

lanípcão  c  puli-lo V:?0(>0 
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Dc  rebarbar  uma  bucha  do  reparo 

De  rebarbar  uma  dita  para  rodas  de  zorras  e  furar. 

De  rebarbar  o  furar  uma  dita  para  rodas  de  carrçs. 

De  rebarbar  e  furar  uma  dita  para  rodas  de  carro- 
cinhas do  fachlfia 

De  cortar  o  promptiOcar  uma  corrente  para  coifa 
de  espingarda - 

De  cortar  cnnbar  e  promptifícar  «una  peça  para 
schabrailcs  de  artilharia  a  cavallo 

De  cortar,  caohar  e  promptiOcar  uma  coroa  grande 
para  os  ditos  schabrarics 


4.*  Directoria  flcral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  (iucrra  em  27  de  Outubro  de  1863.— O  Director  Cerai, 
Jiisé  António  rfc  Calasans  Rodrigues,  . 


.  Torneiros. 


Obras. 


De  tornear  uma  boquilha  de  metal ....... 

De  abrir  rosca  na  adaella  do  cantil,  coilocar 
a  boquilha,  furar  a  cabeça  o  pôr  a  cor- 
rente , 

Supprimir  o  numero  cm  um  botão  de  metal. 


Importância. 


I 


»120 
»OâO 


9220 
902(4 


4."  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  27  de  Outubro  de  1863. —  O  Directpr 
Geral;  Josi  António  de  Calazans  Rodriguis» 
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N.  491.— FAZENDA:— Circular  em  37  de  Outobro  de  t86S, 

KSo  tem  direito  Áa  gratificações  a  porcentagens  oi  Empregados  de  Fa- 
zenda que  faltarem  á  Repartição  por  motivo  de  nojo,  ou  gala  de 
casamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  laneiro  em 
27  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução, 
em  conformidade  da  decisão  desta  data  transmlttida  á  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas ,  que  as 
gratificações  e  porcentagens  dos  Empregados  de  Fazenda  não 
são  devidas  nos  dias  em  que  faltarem  ás  respectivas  Re- 
partições por  motivos  de  nojo  ou  gala  de  casamento,  visto 
como  taes  impedimentos  não  procedem  de  serviço  publico 
gratuito,  a  que  os  rBesmos  Empregados  são  obrigados  por 
lei  ou  ordem  superior,  única  excepção  estabelecida  no  art. 
43  do  Decreto  de  29  de  laneiro  de  1859,  n.""  2.343,  e  ar-^ 
tígo  único  do  de  31  de  Março  de  1860,  n.*  2.667. 

Marquez  de  ÁbranUsi 


N.  493.— FAZENDA.— Circular  em  28  de  Outubro  de  ÍS63. 

Estabelece  a  forma  do  escnpturar  o  prodacto   das  assígnaturu  do 

Diário  OffictcU. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  laneiro  cm 
28  do  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  conhecer  quanto  so 
tem  arrecadado  nasProvinciasdeassignaturasdoDiartoOj^- 
ciai  desde  Outubro  de  1862,  em  que  começou  a  ser  publi- 
cado, até  Setembro  do  corrente  anuo,  com  declaração  do 
que  pertence  ao  exercício  de  1862^-63  e  ao  actual  de 
1863 — 64;  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  informem  a  esto  respeito  com  urgência. 


e  l)em  assim  qaal  a  arrecadaçfio  havida  da  mosma  proVe^ 
nicncia  desde  o  1."*  do  corrente  mez  até  a  data  em  que  infor- 
marem ;  devendo  os  Srs.  Inspectores,  outrosim,  fazer  d'ora 
em  diante  escripturar  o  producto  das  referidas  assignaturas, 
nos  balanços  mensaes,  sob  o  titulo  especial  de — Renda  do 
Diário  Oãieial-^em  seguida  do  titulo— Renda  da  Typor 
graphia  Nacional. 

Marquex  de  Abran(e$,, 


N .  $93 .—  GUERRA .  —  Aviso  em  28  de  Outubro  do  1863. 

Bfclirando,  em  additaracDto  aos  Ayísos  de  98  de  Jalho  e  17  de  Setembro 
do  corrente  addo^  que  oft  Ofliciaes  doeates  cm  seu  quartel  tèm  direito 
á  etapa. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Outubro  de 
1863. 

Illm.  o  Eim.  Sr.  —  Tendo-se  declarado,  em  Avisos  de  28 
de  Julho  e  17  de  Setembro  deste  anno,  que  os  Ofliciaes 
doentes  em  seu  quartel  tèm  direito  á  etapa,  visto  que  não 
são  obrigados  a  recolher-se  aos  Hospitaes  ou  Enfermarias  Mi- 
litares senSo  por  falta  de  meios,  ou  como  medida  disciplinar, 
determine  V.  Ex.  á  Thesouraria  da  Fazenda  que  indemnise 
o  Capitão  do  3."*  Batalhão  de  Infantaria  Henrique  Frederico 
Benjamim  Ethur  dos  descontos  que  lhe  tèm  feito  na  etapa 
vencida  de  9  de  Janeiro  a  31  de  Agosto  do  corrente  anno,  se 
com  cflèito  elle  estiver  nas  condições  indicadas  naquelles 

Avisos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello, -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro, 


><?C  488  ^'^'^ 
N.  W*.  —  GUERRA.—  ResoFoçiío  de 28 dcOulubrb  de  18G». 

Uesoluçffo  tomada  sobfe  ConfiaUado  Conselho  Soprem»  Militar,  decla- 
rando que  OB  aiumnos  da  escola  prcparaloriai  aaoeia  á  mlliUr,  iciu 
direito  a  gratificação  de  voluntários. 

Senhor.—  Mandou  VosSa  Magestado  Imperial»  por  Porta- 
ria expedida  pela  4.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data  de  11  de  Setembro 
do  corrente  anno»  remetter  ao  Conselho  Supremo  Mililar, 
com  a  informação  e  parecer  da  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade do  dito  Ministério,  o  incluso  oíUcio  n."*  92  det 
3  do  referido  mez»  do  Brigadeiro  Commandante  da  Escola 
Militar,  acerca  da  gratiGcação  de  voluntário  dos  alumnòs 
(la  mesma  Escola,  a  fím  de  que  o  Conselho,  á  vista  das 
Leis  que  concedem  taes  gratificações  aos  voluntários  o  en- 
gajados, consulte  com  eíTeito,  o  que  parecer,  sobre  o  objecto 
da  representação  contida  naquelle  oíTicio. 

O  Brigadeiro  Commandantc  da  Escola  MiHtar,  em  seu 
supracitado  oífício,  diz  que  o  art.  273  do  Regulamento  do 
28  de  Abril  do  corrente  anno  determina  qòe,  o  tempo  do 
frequência  das  Escolas  Militares  seja  contado  para  todos  os 
cfTeitos,  menos  para  as  gratiGcaçôes  de  exercício,  cavalga- 
dura^» etc.  ;  o  havendo,  sido  por  Decreto  de  1(X  de  Junho 
ultimo  creada  a  Escola  preparatória,  annexa  á  militar,  com 
às  condições  de  existência  que  se  derivão  daquelle  Regu- 
lamento, passarão  os  respectivos  alumnos  a  perceber  os 
vencimentos  nos  termos  do  mencionado  art.  273 ,  isto 
ó,  continuou-se  a  abonar  a  gratífícação  diária  do  voluntário 
nos  que,  como  tal,  anteriormente  a  percebião,  por  isso  qoe 
não  pôde  ser  cila  considerada  como  de  exercício;  sue* 
cede,  porém,  que  a  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte»  havendo 
nos  inezcs  de  Junho  e  Julho  satisfeito  sem  objecção  o  pret 
dos  alumnos  da  Escola  preparatória,  comprehendida  a  dita 
gratiQcação,  recusa  agora  pagar  o  pret  de  Agosto,  por  ter 
nelle  sido  incluída  a  gratiíieação ;  que,  suppõe  serem  as 
razões  em  que  se  funda  essa  Repartição  provenientes  da  3«* 
hypotheso  do  Aviso  de  11  de  Junho  de  1861,  declarando 
que  as  gratificações  de  volqntario,  engajado,  etc.  cessão 
t)or  todo  o  tempo  em  que  o  individue  estiver  matriculado 
em  qualquer  das  Escolas ;  e  que,  finalmente,  sendo  a  dis- 
posição do  art.  273,  posterior  ao  referido  Aviso,  exten- 
siva ás  Escolas  preparatórias»  á  vista  do  art.  297  do  mesmo 
Regulamento,  e  tendo  particularmente  por  fim  annullar  os 
efTeitos  contidos  na  supracitada  hypotheso,  não  considera 
bem  fundada  a  objecção  feita  pela  Pagadoria. 

A  Directoria  Geral  de  contabilidade,  na  informação  do 
qiv»  trata  o  Aviso  supra,  diz.  que,   as  gratificações  de   vo- 


«^^  M9  w.^. 

tuAtirio  G  de  engajado  tem  sido  concedidas  pelas  Lcii  de 
fliaçâo  de  forças  ás  praças  em  clTeclivo  serviço  militar* 
«endo  esse  o  espirito  das  ditas  Leis  c  assim  o  entendeu 
o  Gorerno,  faxendo  haiiar  o  Aviso  de  II  do  Junho  de 
1861,  que  cohibc  o  seu  abono  ás  praças  que  se  matriculilo 
nas  ^colas  militares,  e  ainda  porque  o  Estado  já  as  coadjuvíi 
sofficientemente,  concedendo  soldo  e  e4apa  ás  praças  de  pret, 
e  as  me:imas  vantagens  e  addicional  aos  Offjciaes;  qno 
assim  se  tem  procedido  com  os  alumnos  das  outras  Escolas, 
e  seria  injusto  qno  o  mesmo  não  se  praticasse  com  os 
da  preparatória  em  idênticas  condições ;  que  a  circumstancia 
de  n^  se  tratar  das  gratifícaçOes  de  voluntários  e  de  en- 
gajados no  art.  273  do  Regulamento,  e  somente  dasdeexer- 
cicio,  não  pode  prejudicar  a  disposição  fundada  cm  Lei , 
do  Aviso  de  1861,  tanto  mais  que,  segundo  a  intelligcncia 
dada  á  mesma  Lei,  sobre  que  ella  se  firma,  se  podem  con- 
siderar taes  gratificações  como  de  exercício  para  as  praças 
de  pret;  e  que  entende,  pois,  julgando  bem  cabida  a  im- 
pugnação da  Pagadoria,  que  deve  subsistir  o  Aviso  de  11 
de  Junho,  ordenando-se  que  sejSo  illiminadas  do  pret  as 
gratificações  de  voluntário  nelle  contempladas,  para  que  so 
possa  eflectuar  o  pagamento  do  mesmo. 

£  o  respectivo  Director  Geral,  em  seu  citado  parecer,  de- 
clara concordar  com  a  referida  informação,  por  sempre 
ter  entendido  que  as  vantagens  concedidas  por  Lei  aos  vo- 
luntários e  engajados  tem  em  vista  unicamente  o  serviço 
do  Etercito ;  mas,  como  se  trata  de  vencimentos  individuaes, 
consignados  em  Lei,  julga  que  talvez  seja  conveniente 
ouvir  o  Conselho  Supremo  Militar, 
.  Parece  ao  Conselho,  conformando-se  com  as  razões  pro- 
duzidas na  representação  do  Brigadeiro  Commandante  ^a 
Escola  Militar,  que,  sendo  genéricas  as  disposições  da  Lei 
n.""  1.163,  de  31  Julho  dè  1862,  concernentes  a  gratifica- 
ções de  voluntários ;  e  havendo  o  art.  273  do  Kegulamentf» 
de  28  de  Abril  do  corrente  anno  feito  caducar  as  dispo- 
sições do  Aviso  de  11  de  Junho  de  1801,  tem  direílo  á 
gratificação  do  voluntários  os  Alumnos  da  Escola  prepara- 
tória, como  lhes  foi  abonada  até  o  1.*  do  Agosto  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Outubro  de  1863.—  Alvim. -^Bar- 
reto, —  Marquez  de  Caxias.—  Barão  deSuruhif, —  Carvalho. 
—  Bilancourt,  —  Cabral.-^  Fonseca. 

Como  Parece.  —  Paço  em  28  de  Outubro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Ue{1o. 


DECIS5CS  DO  GOVERNO  DC  18C3  62. 
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N.49S.— GUERRA.  — Aviso  cni  30  Outubro  de  1863- 

Declarando  que  os  AIumDos  da  Escola  Preparatória  tèm  direito  á  con- 
liouaçflo  da  gratificação  de  voluntário,  na  fórma  por  que  lhes  foi  abouada 
alô  o  1.°  de  Agosto  deste  anuo. 

4.»  Directoria  Geral.  —  2.*  Secçfio.  —  Rio  de  Janeiro.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Outubro  de 
1863. 

Tendo  Sua  Majestade  o  Imperador  sido  senrido  Declarar 
por  Sua  Immediata  c  Imperial  Resolução  de  28  desle  mez, 
tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  que  os 
alumnos  da  Escola  Preparatória  tèm  direito  á  gratificação  de 
voluntários,  na  fórma  que  lhes  foi  abonada  até  ao  1."  do 
Agosto  deste  anno ,  assim  o  communlco  a  Vm.  para  seu  co- 
nhecimento e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  António  Manoel  dt Mello. — Sr.  In^ 
pector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  496.— FAZENDA.  — Em  30  do  Outubro  de  1863. 

Como  se  Jcve  proceder  acerca  do  embarque  livre  do  eafc,  jâ  despa- 
chado para  eiportaçao,  e  que,  reconduzido  em  navio  arribado  por 
virtude  de  coudemnaç&o  deste,,  foi  vendido  em  leillo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Outubro  de  1863. 

Declaro  a  V.  S.  para  sua  intelligcncia  e  devidos  effeitos, 
que  a  qucstfio  suscitada  por  essa  Inspectoria  em  officio  n.* 
600  de  21  de  Fevereiro  de  1861  acerca  do  embarque  livre 
do  café,  já  despachado  para  exportação,  o  que,  rccondu* 
eido  em  navio  arribado  por  virtude  de  condemnação  destx% 
foi  vendido  em  leilão,  dere  ser  roso!  vi  ia  por  essa  meesma 
Inspectoria;  cumprindo  que  V.  S.  lenha  em  vista  a  deoisao 
constante  da  Perlaria  inclusa  por  copia,  que  sobre  objecto 
idêntico  foi  expedida  cm  li  de  Mai^o  de  18S9  á  citincta 
Mesa  do  Consulado  da  Córle. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Abrantes» — Sr.  Con- 
s?llieiro  Inspector  da  Alfandega  da  Góite, 


Portaria  àtt  14  «lo  Haf^*»  do  f  9S9  a  qnc  se  rorori»  o  Aviso 

«apra. 

Conimunico  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado 
da  Corte  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  indeferio 
o  recurso  de  Colombo  &  Bastos  interposto  da  decisão  da 
dita  Mesa  negando-lhcs  permissão  para  embarcarem  livres 
de  direitos  429  saccos  de  café,  que  allegão  ser  do  carrcga- 
inento  da  escuna  holiandeza  Tromm,  arribada  a  este  porto,  e 
que  forão  pelos  supplicantes  arrematados  em  leilão  para  con- 
sumo; porquanto,  ainda  que  seja  licito  aos  navios  arribados, 
c  aos  condemnados  por  innavegaveis  rcembarcar  e  transferir 
para  outros  as  mercadorias  de  seus  carregamentos,  pagando 
somente  direitos  de  armazenagem,  a  que  por  ventura  es- 
tcjão  sujeitas  y  não  podo  esto  favor  aproveitar  aos  recor- 
rentes; porque  o  café  que  pretendem  reexportar  n3o  foi  pelos 
supplicantes  anteriormente  despachado  com  o  pagamento 
dos  respctivos  direitos  de  exportação,  mas  sim  por  John 
Moss  &  Comp.  — Franrí 5f o  de  Salles  Torres  Homem. 


N.  ''i97.  -GUERRA.  — Circular  de  31  de  Outubro  de  1863. 

Dispondo  que  conliiiuc  o  abono  áa  gralifícaçdo  dos  rccrutadores  em 
eiercicio  duraale  os  periudos  eleiCoracs,  cm  que  se  suspende  o  re- 
crutamento. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2.*  Secção. —^  Rio  de  Janeiro. — 
Minslcrio  dos  Negócios  da  Guerra  cm  31  de  Outubro  de 
1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  execução,  que,  não  obstante  suspendcr-se  orccruto^ 
mento  durante  os  períodos  eleitoraes,  não  deve  suspendcr-se 
a  gralifícação  dos  Rocrutadores  que  estiverem  em  exercício. 
'  Deus  Guarde  a  V.  líx. —  António  Manoel  de  Mello,  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de 


.9^^  492  ^^^ 
N.  4^8. --GUERIU.-- Aviso  de  3  de  Novciabro    ife  IWSL 

D«iermiuando  que  m  detconte  ás  praças  do  Eiereito  a  importiocia  do» 
artigos  de  arniaineato,  equipameato  e  ajaezAmettlo  q«e  exiravureaiv 
embora  estejao  vcocidos. 

3.»  Directoria  Geral.-— 3.*  Secção. — Rio  de  laneíro.— 
Sliniâtcrio  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Novembro  de 
1863. 

Illm.  eExm.  Sr.— -Declaro  a  V.  Ei.  cm  resposta  a  sen 
ufijcio  n.<^  337  de  25  do  moz  de  Setembro  ultimo,  e  cm 
2»olução  à  duYida  apresentada  pelo  Tenente  General  gra- 
duado Ck)mmandante  das  Armas  dessa  Província  quc«  qoando 
alguma  praça  do  Exercito  extraviar  artigos  de  armamento, 
equipamento  c  ajaezamento  jà  vencidos  quo  não  tenhdo 
ainda  sido  dados  cm  consumo,  nos  termos  do  Aviso  Drcolar 
de  10  de  Agosto  de  1853,  dever-se-ha  proceder  ao  devido 
desconto,  visto  que  o  simples  facto  de  terem  taes  ar4igo$ 
acabado  seu  tempo  de  duração  nâo  dá  direito  ao  furaeci- 
mento  do  outros,  emquabto  aquellea  não  forem  julgaéus 
inservivcis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Ànlonio  Manoel  de  M^llo, — 
^r.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


N.  yj9.  -G13EKKA.— Resolução  de  4  do  Novembro  de  1863. 

Kesuioçao  de  4  de  Novembro  de  1863  tomada  sobre  ConeiilUi  das  Sec- 
ções reunidas  de  Fazenda,  Mariuba  e  Guerra  do  Consclbo  de  ECsUdo, 
dcclaraúdo  que  as  patentes  de  reforma  dos  Ofliciaes  do  Exercilo 
devem  ser  passadas  na  couformidade  do  Alvará  de  IC  de  Deiembn» 
de  1790,  contando-se  para  esse  Ãm  o  tempo  de  serviço  prestado  do« 
Corpos  de  Polícia,  e  outros,  de  quo  trata  o  referido  Alvará,  nfto 
obstante  Já  teimem  sido  remunerados  por  poderes  província  es. 

liltnsterio  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
4  do  Novembro  de  1863. 

Senlior.— Ordenou  Vossa  Mageslade  imperial  que  as  Sec- 
çôos  reunidas  de  Fazenda  e  Marinha  e  Guerra  do  Co?>seltio 

do  Eslaclo  coasulK*ui,  com  seu  parecer,   sobre  a  duvida 


I 


sujeitada  p(^o  CoDselho  Supremo  Militar,  por  occasíáo  d<i 
contar  o  tempo  de  serviço  do  Coronel  reformado  do  Ex- 
ercito lofto  NepoiDuceno  Castríoto,  a  flm  de  se  lhe  passsar 
a  Patente  de  reforma. 

A  duvida  do  Conselho  foi  exposta  nos  termos  seguintes: 
— Procedendo-se  como  é  de  pratica,  na  Secretaria  deste 
Tribunal,  á  contagem  do  tempo  do  praça  do  referido  Co- 
ronel reíbrmado,  consta  delia,  que  tendo  eile  tido  praça 
no  Exercito  a  15  de  Março  do  1809,  e  havendo  sido  re- 
formado por  Decreto  de  5  de  Junho  ultimo  findo  sem 
licença  alguma  a  subtrahir-se,  contava  54-  annos,  dous 
mexes,  o  30  dias  de  serviço,  pelo  que  lhe  competerla  a 
Patente  do  Brigadeiro  reformado,  vencendo  o  respectivo 
soldo.  Mas  vendo-se  da  mesma  Fe  de  Oflicios  que  este 
Official,  sendo  ainda  Capitão,  fora  por  Aviso  da  Repartição 
da  Guerra  de  15  de  Maio  de  1835,  posto  à  disposição  da 
Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  alli  empregado 
no  Commando  do  Corpo  Policial,  e  que  durante  esta 
tiommlssfto  (Ara  promovido  no  Exercito  á  Major  graduado 
e  successivamente  à  Major  eITectivo,  á  Tenente  Coronel 
eflècUvo,  até  que  em  1860  foi  reformado  no  Commando 
do  mesmo  Corpo  Policial  sem  declaração  do  mcz  o  dia 
em  que  teve  isto  lugar,  e  nem  do  vencimento  dessa  re- 
forma»' aendo  depois  promovido  á  Coronel  do  Exercito, 
^  por  merecimento,  a  2  de  Dczembrp  de  1861.  Para  remover 

1  a  falta  de  clareza  que  se  observa  na  reforma  que  lhe  foi 

dada  pela  Presidência  do  Rio  de  Janeiro,  mandou  esto 
Tribunal  ouvir  a  mesma  Presidência,  que  esclareceu  uni 
pouco  a  queilão,  como  se  vè  da  copia  junta ;  mas  ainda 
assim  escropuiisa  o  Tribunal  mandar  lavrar  sem  autorisação 
de  Vossa  Magestade  imperial  a  referida  Patente  de  Bri- 
gadeiro  com  o  respectivo  soldo,  visto  que  o  tempo  de  ser- 
viço prestado  no  Corpo  Policiai  da  Província  do  Rio  do 
Janeiro,  já  fora  remunerado  pela  reforma  alli  obtida,  vindo 
assim  a  ser  remunerado  duplamente  o  mesmo  tempo  de 
serviço  praticado  alli  e  contado  em  ambas  as  Repartições. 
E,  por  isso,  aguarda  respeitoso  o  mesmo  Tribunal  as 
i  Determinações  de  Vossa  Magestade  Impcriar  — Das  infor- 

mações, á  que  se  refere  o  Conselho  Supremo  Militar  consta 
que  o  Coronel  Castrioto  foi  reformado  por  deliberação  da 
Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  no  emprego 
Provincial  de  Commandante  do  Corpo  Policial  da  mesma 
Província,  com  o  vencimento  annuai  de  2:040«M)00. 

As  leis  que  regulão  as  reformas  dos  OíTiciacs  do  Exercito 
são  o  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790  e  a  de  6  do  Se- 
tembro de  1850  n.""  S8o. 
O  primeiro  prescreve,  f[ue  os  OíDciacs  que  tiverem  luais 


(]e  35  annos  de  serviço  serão  reformados  com  a  graduaete- 
e  soldo  do  posto  ímmediatamcntc  superior.  A  segtfnda 
determina,  que — não  será  contada  para  a  anUgai<Jkid9 
militar  o  tempo  passado  em  serviço. estranho  à  Repartiç&o. 
da  Guerra  ; — exceptuando-sc ,  porém  ,  desta  disposição'  o 
tempo  de  serviço  na  Guarda  Nacional,  nos  Corpos  PoUciaes» 
na  Marinha,  Missões  Diplomáticas,  Ministérios,  Presèdenies 
de  Província,  no  Corpo  Legislativo ;  e  o  que,  dentro  ou 
fora  do  Império  fòr  empregado  cm  estudos  militaros  ou 
indistriaes  com  permissão  do  Ministério  da  Guerra. 

Assim,  pois,  a  única  condição  cxigidapolas  citadas  Leis 
para  garantir  aos  Ofliciaes  do  Exercito  a  reforma^com  posto 
de  acccsso  e  soldo  correspondente  a  este  posto,  c  o  con- 
tarem 35  annos  de  serviço ;  considerando-se  como  tal  o  quo 
fôr  prestado  nos  Corpos  Policiaes,  ctc.  Preenchida  esta 
condição,  o  Official  que  passa  á  classe  dos  reformados,  tem  o 
direito  de  obter,  o  o  Governo  o  dever  de  conccdcr-lho 
aquellas  vantagens. 

A  Lei  não  faz  nenhuma  excepção,  nem  dá  ao  executor  o 
arbítrio  de  altera-la  ou  modifíca-la  conforme  as  circums- 
tancias  que  ella  não  prévio,  ou  de  que  não  fez  couta. 

Não  parece,  pois,  que  o  facto  de  o  Coronel  Caslriolo 
ter  sido  posto  á  disposiçaa  da  Presidência  da  Província  do 
l\io  de  Janeiro,  para  ser  empregado  alli  como  Conimaqdanl  ^ 
do  Corpo  de  Policia,  ou  o  do  ter  obtido  sua  reforma  cm 
remuneração  dos  serviços  que  prestou  á  mesma  Província, 
possuo  desligar  o  Governo  do  cumprimento  das  obrigações 
que,  cm  virtude  da  Lei,  contrahio  com  aquelle  0(Qcial ; 
tanto  mais  porque  fora  estranho,  senão  repugnante,  á  razão 
que  o  Legislador  tivesse  permittido  aos  Ofilciaes  do  Exer- 
cito o  servirem  nos  Corpos  de  Policia,  e  lhes  vedasso 
perceberem  a  devida  remuneração,  da  quaU  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  faz  parte  a  pensão  que  se  lhes  dá  sob  o 
titulo  de  reforma;  ou  que  lhes  contasse,  para  antiguidades 
mililar,  o  tempo  que  cstivóssem  empregados  e  rccebcada 
remuneração  nesses  Coi*pos ,  c  destruísse  ao  mesmo  tempo 
o  bencflcio,  quasi  único,  que  provém  de  tal  antiguidade 
o  de  regular  as  vantagens  das  reformas  dos  OiÚciaes  do 
Exercito, 

Accresce  que,  assim  como  a  letra  e  o  espirito  do  Alvará 
de  16  de  Dezembro  de  1790  não  so  oppõem  á  que  os  Lentcs- 
das  Escolas  Militares  e  de  Marinha  contem  o  mesmo  tempo 
de  serviço  para  jubilaçuo  e  reforma,  também  não  se  pódq 
sustentar  que  sejão  repugnantes  com  a  doutrina  do,  dito 
Alvará  as  duas  reformas  do  Coronel  Caslriolo,  obtidas  aliás 
«»m  viriude  de  Lnis  feitas  por  Poderes  diversos  c  indcpan- 
dentes  no  exercício  do  saas  rospcclivas  iiHnbuk*"'*''^.'  Julgiw 


po\B  as  doas  sccçGes  reunidas,  qiio  a  Patento  de  roformd 
do  rcforido  Oífícial  deve  ser  passada  iia  conformidade  do 
Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790. 

Paço  em  28  de  Outubro  de  iSS^.-— Visconde  deltahorahy, 
— Cândido  Baptista  de  Oliveira, —  Visconde  de  Abacié, — 
João  Paulo  dos  Santos  Barreto,  —  Miguel  de  Souza  MeUo 
e  Alvim. 

Como  parece.   Paço  cm  4  de  Novembro  de  1863. 

Com  a  Rubiica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello, 


N.  500.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  4  de  Novembro  de  1863. 

Ao  Bispo  do  Pará  declarando  que  os  Prelados  Diocesanos  sSo  compe- 
tentes para  dar  attestado  de  freqacacia  aos  Lcules  dos  Seminários 
Epjscopaes. 

6.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  4  de  Novembro  do  1863. 

Exm.  c  Rvm.  Sr. — Accuso  recebido  o  cfflcio  de  V.  Ex. 
nvma.  datado  do  1.*  do  mez  de  Outubro  próximo  fíndo» 
ao  qual  acompanhou  cópia  da  correspondência  havida  entre 
V.  Ex.  Rvma.,  o  Presidente  dessa  Província»  o  a  res- 
pectiva Thesouraria,  quanto  á  intelligencia  do  art.  11  do 
Decreto  n.*»  3.073  de  22  do  Abril  ultimo. 

Declarou  a  referida  Thcsouraria  que  ndo  devia  dar  exe-< 
cação  aos  attestados  de  frequência  dos  Lentes  do  Seminário, 
quando  passados  por  V.  Ex.  Rvma.,  por  entender  em 
sentido  reslricto  a  disposição  do  citado  artigo  ;  considerando 
que  aquella  faculdade  foi  exclusivamente  conferida  aos 
Reitores  dos  Seminários  Episcopaes. 

V.  Ex.  Rvma.,  porem,  opinou  de  modo  diverso,  pon- 
derando que,  comquanto  não  se  opponha  a  que  (\s  Reitores 
assignem  taes  attestados,  e  antes  louve  o  Governo  Imperial 
pôr  semelhante  concessão  que  se  harmonisa  perfeitamente 
com  a  natureza  do  reitorado,  e  as  relações  intimas  que  o 
llgão  a  toda  economia  dos  Seminários,  não  podia  deixar  de 


reclamar  contra  a  doutrina  qae  se  pretendia  admUUf  de 
serem  excluídos  taes  altestados,  quando  passados  pelos  Bis^s 
Bioccsinos. 

Levei  ao  alto  conhecimento  de  Soa  Magestade  o  Impe- 
rador a  mencionada  questão,  e  o  mesmo  Augusto  Senhor 
Houve  por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ex.  Rvma.  qoe 
a  íntelligencia  que  a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia dá  ao  referido  artigo,  não  pode  ser  admittida»  visto 
que  elle  nfto  teve  por  fim  privar  os  Bispos  do  direito  que 
lhes  assiste  de  passar  os  attcstados  de  frequência  dos  Lentes 
dos  Seminários,  mas  somente  tornar  válidos  os  que  g  fossem 
pelos  Reitores,  do  modo  que  também  por  elles  se  pu- 
desse eftectuar  o  pagamento  dos  honorários  dos  ditos  Lentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.  Rvma. — Marquez  de  Olinda, — ^Sr. 
Bispo  da  Diocese  do  Pará . 


N.  501.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Novembro  de  1863. 

Os  Empregados  do  Correio,  pronunciados  cm  crime  de  responsabilidade, 
tem  direito  a  todos  os  vencimentos  depois  de  absolvidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Aitieírò  em 
5  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thosouro  Nacional,  tendo  presente  o  offícion.*48  de  20 
de  Abril  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Amazonas,  em  que  consulta  senão  tendo  os  Empregados 
pronunciados  por  crimes  de  responsabilidade,  e  depois  de 
absolvidos,  direito  a  perceber  as  porcentagens  que  por  Ten- 
tura  cstejdo  annexas  a  seus  ordenados,  deve  considerar  na 
mesma  categoria  a  quarta  parte  do  vencimento  dôs  Empre- 
gados do  Correio,  que  lhes  é  dada  com  o  titulo  de  gratíQcaçilo, 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Pu- 
blicas de  33  do  niez  próximo  passado*  que,  comquanto  o 
art.  57  do  Regulamento,  approvado  pelo  INfcreto  n.  399  de 
2t  de  Dezembro  de  1844,  o  art.  23  da  Lei  n.^939  de  2C  de 
Setembro  de  1857,  digâo  que  os  vencimentos  dos  Empregados 
do  Correio  constão  de  uma  parte  como  graliflcação*  todavia 
n3o  declarâo,  nem  estabelecem  principio  algum  d'onde  se 


ipf^m  deduzir  que  èpro  labore,  pelo  que  cllc»  a  tem  perrcLId^ 
qu^ndo)  deixando  de  comparecer  ao  serviço,  provao  qnc 
iiverao  causa  juslifícada»  tia  forma  do  art.  69  do  Regulamento 
«iiado,  pelo  que  nfio  poda  haver  duvida  que  na  espécie  pro- 
<f>08ta  devem^  ser  restituídas  aos  Empregados  do  Correio  toda^ 
4IS  quantias  que  deixarão  de  pcrceb(M'. 

Marquez  de  Mranies* 


N .  1)02 ;  — •  F A ZEN  DA .  -^  Em  7  de  Nóvombro  de  í áfií. 

■         •       •  •       • 

Oerlara  como  seíl(*vf  procrder ffuandt^ os  Juizps  Comniissârios (Jc  mediçílfi 
de  lerras  puhUcas ,  e  os  respectivos  J-iscri^ao:»  são  responsáveis  par 
infracções  dp  Kegu4amou(o  do  seilo. 

Ministério  dos  Neííocios  da  FaZienda. — Uio  do  Janoiro  em 
7  do  Novembro  de  48fô. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interfno  do  Tribunal 
4oThesoaro  Nacional,  tendo  em  vista -o  officio  do  Sr;  Inspee- 
tor  da  Ttiesouraria  de  Fazenda  da  Provmcia  do  Paraná  de  14 
ÚG  Agosto  próximo  passado,  sob  n.""  60,  no  qual,  para  solver 
a  duvida  pi^oposta  pelo  Collector  da  Capital  da  mesma  Pro~ 
vincia*  consulta:  i.'*,  coroo  se  deve  proceder  quando  os  Juizes 
Commissarios  de  medições  de  torras  publicas,  e  os  respectivos 
Escriviies  são  responsáveis  por  infracções  de  fmita  absoluta  do 
sello  edepaga-mentc^de  selio  menor  que  o  devido  nosaulQs 
por  clles  processados ;  2.®,  a  quem  oompcte  ímpôr  a  multa 
por  la^s  infracções :  doclJU'a  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  quanto 
á^l.*^  parte;  que  é  fora  do  duvida,  á  vista  do  art.  10  da  Lei 
de  18  de  Setembro  de  18ã0,  o  art«  30  do  Regulamento  de  30 
4e  Janeiro  de  1854,  que  os  Juizes  Commissarios  de  medições, 
flendo  Autoridades  de  ordem  administrativa,  e  não  judicial, 
não  estão  comprehendidos  no  art.  113  §  10  do  Regulamento 
de  26  de  Dezembro  do  1860,  que  se  refere  aos  membros 
do  Poder  Judiciário,  noas  sim  no  §4/  do  citado  art.  113,  por 
serem  Autoridades  civis,  e  responsáveis,  portanto,  pelas  in- 
fracções de  que  trata  esse  artigo  no.^  ^.*  R  quanto  á  2.*  parte,- 
que  estando  os  Juizes  Commissnrios  compri^hendídos  na.ex- 

mícisGrs  oo  GOVFRWO  m  1803       C3« 


ccpçSo  do  ^  1  /"  do  art .  42  do  Regulamento  do  13  de  Agoslo 
do  corrente  anno,  aos  Presidentes  do  Provinda  compete 
impor  fts  multas  pelas  referidas  infracções; «  pelo  que  respeita 
aos  Escrilftes,  cabe  òs  Iteparlições  ft»caes  iinpòr  as  multas, 
por  serem  O  Reíaes  pubiico<(,  e  nao  Autoridades^  nos  tennos 
do  citado  art.  4!2. 

Marquez  de  Abrantes • 


N.  303.^FAZENDA.— Circular  de  9  de  Novembro  de  1863. 

Kiplica  a  disposição  do  art.  763  §  l.«  4o  Regalamfolo  das  Alfandegas. 

^linislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1S63. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Tticsouro  Nacional,  declara,  em  conformidade  da 
decisflo  desta  data  transmittida  á  Thesoufaria  de  Fazenda 
da  Província  de  S.  Pedro,-  aos  Srs.  Inspectores  das  demais 
'Jliesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intellígencia  a 
execttçfio,  que,  d  >tsta  do  art.  504  do  llegnlamento  das 
Alfandegas,  não  se  limita  somente  aos  direitos  de  impor- 
tação ou  exportação  o  que  a  respeito  do  recurso  ex«K>fflcío 
fiispSe  o  art.  763  ^  l.""  do  mesmo  Regnlomento,  mas  a  todos 
os  outros  impostos  arrecadados  pelas  Alfandegas  para  d 
llvnda  Geral . 

TUarqutz  dt  Âbranfes^ 


>#4  499  ^^^^ 
N.  504.---  FAZENDA.  — Em  9  de  Novembro  de  Í86S. 

Declari  sujeita  aos  direitos  addicionaes  de  à  */o  as  laimiMs  de  clM mbo 

delgadas  para  botes  de  rapé. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-—  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1863, 

O  Marqaez  de  Abrantest  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesoaro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  da  Provinda  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.*  33 
de  29  de  laneiro  do  corrente  anno,  que  foi  indeferido  o 
requerimento  de  Meuron  &  G.*»  recorrendo  da  decisfio  da 
mesma  Thesouraria,  que  considerou  sujeitas  aos  direitos 
addicionaes  de  5V»  as  laminas  de  chumbo  delgadas  para 
botes  de  rapé,  por  ter  sido  semelhante  decisão  conforme  ao 
disposto  na  3.*  classificação  do  art.  1 .071  da  Tarifa. 

Marquêz  de  Abrantes, 


N.  505.—  FAZENDA.  —  Em  9  de  Novembro  de  1863. 

Nenhuma  ingerência   cabe  ás  Thesourarias  de  Fazenda  nos  contractos 
relativos  á  obras  provinciaes,  embora  auiiliadaâ  pelos  cotre»  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  do  Janeiro  cm 
9  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  doclara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsuraria 
de  Fazenda  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu  oíTlcio  n."*  66  do 
24  de  Setembro  ultimo,  que,  sendo  provinciaes  as  obras  das 
Matrizes,  podem  as  Presidências  das  Províncias  resolver  a 
respeito  delias  o  que  Julgarem  conveniente,  e  nada  tem  qu<9 
ver  as  Thesourarias  do  Fazenda  com  os  contractos  relativos 
a  taes  obras»  ainda  no  caso  de  serem  auxiliadas  com  o  pro- 
dueto  de  loterias  extrahidas  na  Cdrte  em  beneficio  das  mes« 
mas  obras,  devendo  outro  tanto  entender-se  a  respeito  de 
pontes  o  outras  obras  provinciaes  que  recebem  auxilio  dos 
cofres  geraes.  K  por  esta  occasiSo  previno  ao  Sr.  Inspector 
de  que,  cm  qualquer  dos  casos,  porem,  compete  ás  Tbesou-» 


rari^iia  rônna  das  disposições  em  vigor,  ctanimar  ojui^r 
as  eotitaii  dos  jcsponsaveis  pelas  quanlias  que  entregarem, 
v\im  applicavào  a  obras  da  natureza  das  indicadas,  seni  mr 
fervrnvAo  alguma  nos  contractos  que  as  Presidências  maiMla* 
Tcm  efíocluar  pelas  iicparliçOes  Provineiaes  acerca  de  lae» 
^bras. 

Marquez  de  Abrantes  • 


!S .  oIWi .  —  G  C  lillU A .  —  Atiso  de  9  de  Not cmbro  «fe  18U^. 

(iplirando  que  n  Iniprrial  Uesohiç<1o  de  10  de  Agosto  tiUtmo  traU  uiitra-<^ 
inpiup  dos  Olticiaes  lienorariQs  qiie  nAo  tém  sohlo,  e  Da«  daquelic» 

iujaspateulcs  Ihesmarcãc»  veuciíucutu». 

4.*  Directoria  (ieral. — 2/  SoeçíH).  — Uio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  1^  de  Novembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Faça  V.  Ex.  saber  ao  Encarregado  do 
armazém  de  artigos  bellicos,  Ignocio  José  Ferreira,  quo  a 
Imperial  IVcsoluçflo  de  19  de  Agosto  deste  anno  rclcrc>se 
imicamonle  aos  Oiriciacs  Honorários,  que  n^fco  tem  soldo,  e 
ndo  áqueiles  cujas  paterUes  lhes  marcão  vencimento»  e  que 
por  isso  ndo  tem  I^ngar  o  que  pede  cm  seu  requerimento^ 
informado  por  V.  Ex.  om  9  de  Outubro  próximo  passado. 
•  Deus  Guarde  a  V,  Ex.  —  António  Manoel  dt  Mello^^^ 
Sr.  Presidvnlo  ú^  Província  do  MaranliTio. 


N .  507.  —  GLEHRA .  —  Aviso  de 9  der  Novembio  de  ISii. 

l>orlaraudo  que  as  liistrun.Or^  de  íi  de  Julho  dr  1SÔ7  só  conredcm  ctapã 
as  raiDilins  dos  oniciar.*',  quando  estes,  obrigados  a  leva-las,  nao  rece- 
bem outros  auxílios. 

V.*  Directoria  Geral,— 2."  Secção. —  Uio  de  Janeiro.  — Mr- 
nibterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  9  die  Novembro  de  18(;»3. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Nesta  data  ê  indcfciido  o  requcf  ínienlo 
( lu  que  o  Alferes  Eolippe  Victor  de  Araújo  solicita  uma  etapa 
paru  sua  mulher,  durante  a  viogcin  que  foz  á  Vcucíuclla ; 
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SwqviB  nem  hav4a  neocasidade  de  a  levar  em  sua  companhia» 
^mo  informa  o  Commandante  do  Corpo^  nem  aslostrucçOes 
de 24  de  Julho  de  1857» que  regem  a  matéria,  concedem  tal 
abono  senfio  no  caso  em  que  os  Officiaes,  obrigados  a  levar 
suas  familiaSy  nfio  recebem  outros  auxilies;  o  qu<eV:Bx. 
fará  constar  ao  referido  Alferes. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex  —António  Manoel  de  Mello. ^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


K.  308.— FAZENDA,— Circular  de  10  de  Novembro  de  18G3. 

Uauda  ciecuUr  as  InslnicçOes,   que  luodiQcSo  os  arts.  i58  e  6?8  do 

Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cui  10  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  Interino  do  Tribu- 
nal doTIiesooro  Nadonal,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarlas  de  Fazenda,  para  a  devida  inlelligencia  e  exc- 
cuçlío,  as  Instrucçõcs  desta  da(n,  constantes  do  exemplar 
incluso,  moditicando  os  arts.  458  e  628  do  Regulamento  de 
10  do  Setembro  de  18tiO,  cm  favor  do  commcrcio  nacional. 

Marquez  de  Abrantes, 


liisirttcç-jes  a  que  se  rcCcre  a  Circular  n.*'  608  desta  data. 


Ministério  dos  Nofíocios  da  Fazenda. —  Rio   de  Janeiro  j| 

cm  10  de  Novembro  de  1863. 

Sendo  necessária  algujna  disposição  provisória  qne  mo- 
difique os  arts.  4o8  c  628  do  Regulamento  das  Airundc- 
f^s,  em  favor  do  commcrcio  nacional,  tcotio  resolvido  o 
seguinte  : 

1.**  Os  géneros  nacionaes  isentos  de  eipedií*nte,  nave- 
gados por  cabotagem,  tendo  a  embarcação  dado  entrada 
regular»  poderão  ser  descarregados  onde  convier  á  parle, 
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safva  a  disposicSo  do  srt.  720  do  ft4^ttIaincnto^  8icdi9nf« 
bilhete  on  guia  extrahida  de  Íí?ro  de  talSo,  assignada  peio 
Inspector  da  Alfandega  on  quem  saa$  vezes  fizer,  e  vi- 
sada pelo  Guarda-mór  ou  quem  suas  vezes  flzer. 

3.**  A  conferoncia  será  feita  pelos  Fiscacs  dos  armazéns 
e  trapiches  alfandegados,  ou  pelos  empregados  ou  guardas 
designados  pelo  Inspector. 

S.<*  Os  ditos  Fiscacj,  empregados  ou  guardas,  feita  a 
conferencia,  lançaráõ  a  respectiva  nota  no  verso  do  bilhe- 
te ou  guia,  e  os  entregarão  na  Alfandega  para  os  ulte- 
riores effeitos  legaes. 

4.*  Estas  disposições  fIcSo  extensivas  a  descarga  e  con* 
ferencia  dos  géneros  nacionaes  sujeitos  a  expediente. 

S  O  pagamento  do  imposto  será  realizado  mediante  o 
competente  despacho,  antes  da  expedição  do  bilhete  oii 
guia. 

5.'  O  Inspector  da  Alfandega  poderá  mandar  proceder 
a  qnaesquer  exames  por  empregados  de  sua  escolha,  e  mesmo 
effectuar  a  descarga  e  conferencia  dos  géneros  nacionaes, 
sujeitos  a  expediente,  na  forma  ordinária  prescripta  nos 
arts.  458  e  628  do  Regulamento,  quando  assim  o  julgar 
conveniente  aos  Interesses  da  flscalisaçâo  por  suspeita  dâ 
fraude^  inexactidão  da  nota  ou  outro  motivo  justo. 

Marques  d%  Abrantes. 


N.  509.— JUSTIÇA.— Aviso  do  11  de  Novembro  de  1853. 

Ao  Vioe-Presidcnte  da  ProviocM  do  Paraná.^ A pprova  a  dccisAo  que 
dea  ás  duvidas  oOerccidas  polo  Juiz  de  Direilo  da  Comarca  de  Pa- 
ranafçuá  sobre  o  julgamento  das  suspeições  ialentadas  aos  Juizes  de 
Direito. 

2.*  SecçSo. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça — ^Rio  de 
Janeiro,  11  do  Novembro  de  1863. 

Illm.  e  Exro.  Sr. — Sua  Magestadc  ò  Imperador,  á  Quem 
foi  presente  o  oíUcio  do  V.  Ex.  de  23  de  Julho  do  cor- 
rente annoy  Houve  por  bem  approvar  a  deeisão  que  deu 
V.  Ex.  ás  duvidas  ofTerecidas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co* 
niarca  de  Paranaguá,  declarando: 
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1.^  Kstaodo  coQTOcada  a  semo  ordinária  do  Jury,  nella 
devem  ser  Julgados  os  aitigos  de  suspeição,  nâo  obslanle 
o  tenipo  decorrido  ^a  interposição  dos  ditos  artigos»  p<^ 
que  o  suspeítaute  nSo  concorreu  para  a  falta,  que  com* 
metteu  o  Juiz  Municipal  substituto  do  de  Direito,  deixando 
de  convocar  o  Jury  extraordinariamente  na  forma  recom* 
mendada  pelo  Aviso  de  25  de  Julho  de  1861.  O  Código  do 
Processo  Criminal,  a  Lei  de  3  de  Dezembro  de  ISi^l»  e  o 
Regulamento  n."*  120  de  31  de  Janeiro  de  1843  não  marcou 
prazo  fatal  para  o  julgamento  dos  artigos  de  racusaçâo:  os 
Avisos  de  23  de  Julho  de  1861  e  12  de  Fevereiro  de  1862, 
Armados  no  art.  252  do  citado  Regulamento»  autorisSo  a 
convocação  especial  do  Jury,  n3o  se  achando  este  reunido 
nem  convocada  a  sessSo  ordinária,  d'onde  se  concluo  que 
esta  é  de  incontestável  competência  para  semelhante  julga* 
mento. 

2.*  Sendo  a  suspeiçSo  intentada,  ao  Juiz  Municipal  subs- 
tituto do  de  Direito,  e  entrando  no  exercício  da  Vara  o 
Juiz  cITectivo,  contra  quem  nfio  existe  motivo  de  suspeição, 
é  este  a  autoridade  competente  para  convocar  e  presidir  o 
Jury,  visto  como  o  fim  da  lei  não  é  outro  senão  obstar  a 
que  o  Juiz  .recusado  tenha  de  conhecer  e  julgar  a  sua  pro« 
pria  causa. 

3.*  Segundo  a  disposição  expressa  do  art.  71  do  Código 
do  Processo  Criminal,  devem  ser  submettidos  á  Julgamento 
os  artigos  de  recusaçio,  embora  o  réo  suspeitante  tenha 
sido  a  final  absolvido  pelo  Juiz  suspeitado,  que  continuou 
é  fuBocionar  no  processo  fX)r  não  ter  aceitado  a  suspeição ; 
pois  sem  a  desistência  provada  dos  competentes  autos  não 
se  pôde  abandonar  o  processo. 

4.*  Achando-se  o  processo  ai)pcllado  e  prompto  para 
seguir  para  a  Instancia  Superior,  é  mais  regular  realizar-se 
a  remessa  independente  da  decisão  da  recusação,  que  pôde 
ser  julgada  depois  de  fliido  o  teiàpo  em  que  devem  os 
autos  ser  apresentados  na  Relação  do  Districto.  Julgada 
improcedente  a  recusação,  fica  a  parte  recusante  prejudi- 
cada no  recurso  da  appellação  interposta  e  tomada  por  termo» 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jodo  Lin$  Vieira  Cansanêã^ 
de  Sinimbu. ^ Sr,  Vioc-Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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K.  ftiOw— FÂZENDÂ.-Circular  do  13  de  Noveâibro  de  1863. 

TraBftmttte  ai  InstracçOes  para  o  pagamento  das  pensões  do  Vonle  Pio, 

e  eipUca  o  modo  de  eBcriplurar-se. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
12  do  NovemJjíro  de  1863. 

O  Marqaoz  de  Abrantes.  Presidente  interino  do  Tribanai 
do  Thesouro  Nacional ,  transnilte  aos  Srs.  Inspectores  ilas 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  4]evida  intelli^eocia^eexe* 
cuçfiOt  as  .Ii^tr unções  desta  data,  constantes  do  exemplar 
ineluse,  a  respeito  do  pagamento  das  pensões  do  Monte  Pio  de 
•liloonomia  dos  Servidores  do  Estado  aos  pensionistas  que  resi- 
direm fora  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro*  A  escrip« 
turação  dos  livros  de  que  tratão  os  arts.  2."^  e  3."*  das  mesmas 
jnslrucções  Bcará  a  cargo,  dos  Escrifâes  das  caixas  das  res- 
pectivas iXliesourarias,  e  ao  primeiro  mes  de  cada  Irímestre 
se  deverá  marear  sempre  o  dia  em  que  deve  começar  o  pa- 
gamento^ das  pensões,  de  modo  que  n&o  prejudique  o  das 
iOutras"  déspezas,  nem  se  exija  para  esse  serviço  outro  pessoal 
além  do  ordinário  das  Thesourarias. 

Marquez  dt  Abrantes. 


JUs»tracç4e«  a  qae  ■•  r«fcre  a  cirenlar  tt««  StO  «lesta  dala* 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Eio  de  Janeiro  em 
12  de  Novembro  de  1863, 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  ínlerino  do  Tribunatl 
4o  Tliesouro  Nacional,  em  deferimento  á  petição  de  diversos 
•contribuintes  do  Monte  Pio  Geral  dos  Servidores  do  Estado 
residentes  nas  Províncias,  e  de  accordo  com  as  providencias 
«olicitadas  peia  Directoria  daquelle  Estabelecimento,  ordena 
áe  observo  o  seguinte; 

Art.  l."*  Os  Pensionistas  do  Monte  Pio  de  Economia  dos 
Servidores  do  Estado,  que  residirem  fora  da  Corte  e  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  poderão  receber,  d'ora  em  diante, 
as  soas  pensões  nas  Thosoorarias  de  Fazenda  das  .Províncias. 

Art.  2."*  As  pensões  serão  pagas  por  tilmestres  vencidos,  o 
á  vista  de  recibos  dos  pensionistas,  ou  desous  procuradores, 
passados  por  dnas  víns.   Kstes  recibos  serão  jioladns  em  uni 
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livro  que  se  denominará  de  Pensões.  No  alto  de  cada  folha 
dttste  livro  se  inscreverá  o  nome  do  pensionista,  a  importância 
da  pensão  annual,  a  data  da  autorisaçSo  do  Monte  Pio  para 
o  pagamento,  a  em  que  este  tiver  do  começar,  e  a  em  que 
dever  terminar,  se  forem  varões  os  pensionistas. 

Art.  3."*  Haverá  mais  am  livro  para  receita  o  despeza, 
ou  Caixa  especial  do  Monte  Pio,  e  nelle  serflo  escripturadas 
as  importâncias  das  jóias,  annuidades,  multas  equaesquer 
quantias  recebidas  dos  contribuinlos,  que  preferirem  satis- 
ftizè-las  nas  Províncias,  bem  como  as  dos  recibos  pagos. 

Nenhum  artigo  de  receita  se  lançará  neste  livro,  senão  á 
vista  degola  ou  documento  datado  e  assignado  pelas  próprias 
imrtes,  por  duas  vias,  no  qual  esteja  declarada,  em  algarismo 
e  por  extenso,  a  quantia  que  se  tiver  arrecadado,  com  desig- 
nação de  sua  procedência,  do  tempo  do  vencimento,  se  fôr  an- 
nuidade,  e  do  nome  do  contribuinte  por  conta  de  quem  se 
fizer  a  entrada. 

Nas  cadernetas  dos  contribuintes  se  annotaráõ  as  quanllas 
recebidas  por  conta  destes,  ^e  as  apresentarem. 

Art.  4.*  Os  livros  de  que  I  ratão  os  artigos  antecedentes  spríío 

fornecidos  por  conta  do  Monte  Pio,  e  rubricados  por  Kmf)re- 

'  gados  da  Thesouraria,  qu:)  o  Inspector  designar;  sorviráõ 

emqnanto  tiverem  espaço  cm  branco,  passando  de  uns  para 

outros  annos. 

Quando,  porem,  se  encerrar  a  escripturaçao  de  um  dos  refe- 
ridos livros,  a  do  outro  nHo  poderá  continuar,  e  serão  ambos 
romcttidos  ao  Monte  Pio,  depois  de  transportado  o  saldo 
que  existir  em  caixa  e  as  inscripções  das  pensões  para  novos 
livros. 

Art.  5.*  As  pensões  serão  pagas  pela  Caixa  especial  do 
Monte  Pio,  a  cargo  do  Thp.soureiro  dí)  Tliesouraria. 

A  mesma  Caixa  será  supprída  pela  da  Thesouraria  com 
as  quantias  que  forem  necessárias  para  os  pagamentos  de 
cada  trimestre. 

Art.  6.*  Nos  mezes  de  Outubro,  Janeiro,  Abril  e  Julho, 
as  Thesourarias  sacaráõ  por  uma  só  via,  e  n  quinze  dias 
de  vista,  contra  o  Thesoureiro  do  Monte  Pio  em  favor  do 
Thesouro,  pela  importância  do  supprimento  que  estiverem 
divida,  e  remetteráõ  ao  Secretario  do  Monte  Pio  uma  das 
vias  dos  documentos,  de  que  tratâo  os  arts.  2.''  o  3.^  nu- 
merados seguidamente,  tanto  os  de  receita,  como  os  de 
despeza,  declarando  no  ofllcio  da  remessa  a  importância 
total  delles  e  a  do  supprimento  pelo  qual  se  tiver  eífec- 
tuado  o  saque. 

No  mesmo  oltlcio  será  incluída  uma  relação  da  quantia 
que  representar  cada  documento,  e  do  numero  que  lhe 
couber. 

nRClSORS  DO  GOVEHNO  DE  1863  64. 
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Art.  7/  Os  recibos  pagos  om  cada  trimestre  serão  na- 
merados  seguidamente  e  lançados  em  uma  só  partida  de 
despeza  na  Caixa  especial,  na  data  em  que  forem  remet- 
tidos  ao  Monte  Pio,  de  modo  que  se  possa  veriGcar  o  saldo 
real  em  dinheiro  que  ficar  existindo  na  mesma  Caixa. 

Art.  8.*  Segundo  se  acha  determinado  pelo  Aviso  Cir- 
cular do  Ministério  da  Fazenda  de  12  de  Julho  de  1861, 
as  Tbesourarias  sacaráõ  à  vista  contra  o  Tbesouro  e  a 
favor  do  Monte  Pio  peia  importância  dos  saldos  em  di- 
nheiro verificados  na  Caixa  especial,  quando  forem  pro- 
venientes de  renda  do  Estabelecimento. 

Os  saques  serão  elTectuados  nas  mesmas  épocas  decla- 
radas no  art.  6.°,  ou  immediatamenle,  dada  que  seja  a 
arrecadação  de  Jóia  e  correspondente  annuidade  de  algum 
contribuinte  recentemente  admittido  ao  Monte  Pio. 

Estes  saques,  porém,  não  terão  lugar,  se  durante  o  mez 
em  que  se  verificar  a  existência  de  saldos  tiverem  as  The- 
seurarias  de  pagar  por  conta  do  Monte  Pio  despeza  igual 
ou  superior  &  somma  dos  mesmos  saldos. 

Art.  d.""  Logo  que  qualquer  Thesouraría  recolha  por 
conta  de  algum  Empregado  recentemente  admittido  ao  Monte 
Pio  a  contribuição  de  jóia  e  annuidade  correspondente,  no 
caso  de  não  poder  sacar  immediatamente  na  forma  do 
artigo  antecedente,  oíliciará  nesse  sentido  ao  Secretario  do 
Monte  Pio,  para  que  possa  abrir-se  assentamento  de  ma- 
tricula ao  contribuinte  e  expcdir-se-lhe  titulo. 

Art  10.  As  pessoas  que  receberem  pensões  nas  Thesou- 
rarias  por  conta  dos  pensionistas,  apresentarão  no  princípio 
de  cada  semestre,  attestaçao  de  vida  dos  mesmos  pensio- 
nistas, e  no  trimestre  de  Julho  a  Outubro  de  cada  anno 
procuração  ou  titulo  que  os  habilite  a  receber  e  dar  quitação. 

§  1.""  Não  serão  admittidos  traslados  ou  publicas  fornias 
de  procurações,  e  nenhuma  procuração  poderá  vigorar  além 
do  exercido  em  que  fôr  apresentada. 

§  2.®  As  procurações  passadas  de  próprio  punho  serão 
reconhecidas  por  Tabelliães  dos  lugares  onde  funccionarem 
as  Thesourarias. 

Art.  11.  Nenhum  pensionista  será  inscripto  no  livro  de 
pensões  das  Thesourarias,  sem  estar  competentemente  habi- 
litado perante  a  Directoria  do  Monte  Pio,  e  sem  preceder 
communícação  do  respectivo  Secretario. 

Art.  12.  Os  pensionistas  que  Já  estão  no  gozo  de  suas 
pensões  não  poderão  receber  pelas  Thesourarias,  senão  depois 
de  obterem  concessão  da  Directoria  do  Monte  Pio  para 
esse  fim. 

Art.  13.  Os  pensionistas,  para  entrarem  no  gozo  das  pen- 
sões a  que  tiverem   direito  por   morte  dos  contribuintes, 


r 
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podcrfio  entregar  nas  Thesourarias  devidamente  sellados^ 
para  serem  enviados  á  Directoria  do  Monte  Pio,  os  do- 
cumentos com  que  h8o  de  habilitar--se,  a  saber : 

1.*  As  viuvas— corlidSo  de  casamento  **,  óbito  dos  contri- 
buintes, e  declaração  de  herdeiros  em  inventario  judicial 
a  que  procedSo. 

2.**  As  filhas  ou  Olhos  menores — certidão  de  casamento,  ou 
título  que  prove  legitimação,  certidão  de  óbito  do  contri- 
buinte, do  baptismo  próprio,  de  declaração  de  herdeiros, 
c  do  termo  de  tutela  ou  curatela. 

3.«  Os  filhos  maiores,  no  caso  do  art.  7.*  §  !.•  do  De- 
creto de  22  de  Junho  de  1836,  além  dos  referidos  do- 
cumentos—justificação aulhentica  da  incapacidade  physica,ou 
moral,  ou  exame  medico  que  a  verifique,  sendo  tanto  este 
exame,  como  aquella  justificação  feitos  e  julgados  por  sen- 
tença em  juizo  competente. 

4.'' As  ascendentes,  concorrendo  como  únicas  pensionistas 
— certidão  de  baptismo  e  óbito  do  contribuinte,  e  de  decla- 
ração de  herdeiros;  concorrendo  com  as  viuvas,  além  dos 
referidos  documentos — ^justificação  authentica  julgada  por 
sentença  de  que  vívião  em  companhia  e  do  amparo  do 
contribuinte  fallecido. 

5.*  As  irmãs,  concorrendo  como  únicas  pensionistas,  — 
certidão  de  baptismo  e  óbito  do  contribuinte,  do  próprio 
baptismo  e  de  casamento,  ou  titulo  de  sua  legitimação  e  de 
declaração  de  herdeiros;  concorrendo  com  as  viuvas,  além 
dos  referidos  documentos— Justificação  authentica  julgada 
por  sentença  de  que  vtvião  em  companhia  e  do  amparo 
do  contribuinte  fallecido. 

6.'  Os  herdeiros  testamentários,  no  caso  do  art.  7,"  §  5.** 
do  Decreto  de  22  de  Junho  de  1836,— certidão  do  testa- 
mento, em  que  forem  instituídos,  de  óbito  do  contribuinte, 
c  justificação  authentica  julgada  por  sentença  de  que  não 
existem  viuvas,  descendentes,  ascendentes  e  irmãos  que 
devão  preferi-los  na  pensão,  nos  termos  do  mesmo  art.  7.* 
do  cilado  Decreto. 

Art.  14.  As  despezas  de  expediente  e  as  de  qualquer 
outra  natureza,  relativas  ao  Monte  Pio,  serão  feitas  por  conta 
deste,  e  em  caso  algum   abonadas  pela  Fazenda  Nacional. 


Marquez  de  Abrantes. 
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N.  511. --IMPÉRIO.  — Em  12  de  Novembro  de  1863. 

Ao  Direrlor  da  Faculdade  de  Direilo  de  S.  Paulo  declarando  os  ^enri- 
mentos  a  que  tem  direito  os  Professores  do  curso  de  pre|iaratorios 
da  mesma  Faculdade. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  liuperio  em  12  de  Novembro  de  1863. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  represen- 
tação dos  Professores  do  Curso  de  preparatórios  anneio  á 
ej»ti4)  Faculdade,  na  qual,  depois  de  varias  considerações  com 
que  pretendem  mostrar  a  inferioridade  em  que  se  achào  re- 
lativamente aos  Lentes  das  Faculdades  de  Direilo,  pedem 
a  execução  do  art.  1.°,  declaração  4.*  do  Decreto  n.*  789 
de  12  de  Setembro  de  185^,  que  lhes  concede  os  mesmos 
vencimentos  dos  Professores  do  Coliegio  de  Pedro  11,  cuja 
disposição  allegão  não  lhes  ter  sido  inteiramente  appUcada. 

K  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar  declarar 
a  V.  S.  a  fim  de  o  fazer  constar  aos  supplicaalcs. 

1.^  Que  a  referida  disposição  foi  fielmente  executada, 
porquanto  logo  depois  da  promulgação  do  citado  Decreto 
fotào  elevados  os  vencimentos  dos  Professores  das  aulas  pre* 
paratorias  na  razão  dos  que  então  Unhão  os  do  Coliegio  de 
Pedro  11,  conserva ndo-se  aos  de  Inglez  c  Francez  o  de  um 
conto  e  duzentos  mil  réis,  por  ser  esse  o  vencimento  que 
porcebiào  os  Professores  destas  Cadeiras  no  dit^  Coliegio. 

2.°  Que  não  lhes  pode  aproveitar  o  augmento  que  mais 
tarde  tiverão  os  Professores  do  Coliegio  de  Pedro  If,  por- 
que, dis{)ondo  o  mesmo  Decreto  que  os  Professores  dos 
(Cursos  preparatórios  anncxos  ás  Faculdades  de  Direito  ti- 
vessem os  mesmos  vencimentos  dos  Professores  actuaesdo 
i^ollegio  do  Pedro  II,  garantio  somente  áqueUes  os  venci- 
menlos  que  estes  tsnhão  na  época  de  sua  promulgaç-ão , 
o  não  os  que  tivessem  em  qualquer  tempo. 

3.**  Finalinenle  (|uc,  entendido  assim  o  referido  DecreU), 
não  SC  pode  ullender  ao  pedido  dos  signatários  da  supra- 
dita representação. 

Deus  (juarde  a  V,  S.-- Marques  de  0/tnda.— Sr,  Di- 
rector da  Faculdade  de  Direito  de  S.   Paulo. 


N.  512. --GUERRA.— Aviso  de  12  de  Novembro  de  1863. 

Mandando  observar  as  lostruccOes  nelle  transcríplas  relativas  é  compra 
de  cavallos  e  outros  animaes  parado  serviço  dos  corpos  mootados 
du  E&ercHo. 

3.*  Directoria  Geral.— 3.*  Seeção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  12  de  Novembro  de 
1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  rcgularisar  as  futuras  compras 
de  cavallos  c  outros  animaes  destinados  ao  serviço  dos 
corpos  montados  existentes  nessa  Província,  de  accordo  com 
as  idcas  emittidas  pelo  Tenente  General  Graduado  Com- 
mandante  das  Armas  da  mesma,  no  offlcio  que  a  5  de 
Janeiro  do  corrt*nte  anno  dírigjo  á  Presidência  sobre  este 
assumpto;  cumpre  que  de  ora  em  diante  se  observem  as 
seguintes  Instrucções :  1.'  A'vísta  dos  mappas  da  cava- 
lhada existente,  e  da  força  dos  corpos  montados,  os  Com- 
mandantes  de  Brigada  organisaráõ  de  trcs  em  três  mezes 
e  enviarão  no  1."  de  Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro  ao 
Commandante  das  Armas  o  pedido  dos  cavallos  o  outros 
animaes  precisos  ao  serviço  de  suas  Brigadas.  2.*  Com 
as  observações  e  informações  que  occorrerem  serSo  estes 
podidos  transmittidos  á  Presidência,  para  que  sejão  expe- 
didos á  Thesouraria  de  Fazenda  as  ordens  para  se  effectuarem 
as  compras.  3.*  A  Thesouraria  de  Fazenda  fará  annunciar 
concurso  nos  jornaes  mais  lidos  da  Província,  dando  prazo 
sudiciente  para  que  dos  pontos  mais  remotos  delia ,  e 
mesmo  de  fora  possão  nltluir  os  que  se  ddo  especialmente 
a  este  ramo  de  commcrcio.  k.*  Kindo  este,  e  recolhidas 
as  propostas  pelos  Com  mandantes  das  Brisçadas  a  quem  serio 
apresentadas  com  os  cavallos  e  animaes  oíTerecidos  pelos 
interessados,  serão  estes  e  aqnellas  examinadas  comparati- 
vamente por  commissôes  de  oíhciaes  superiores  dos  corpos  de 
Cavallaria  nomeados  pelos  ditos  Commandontes.  5.*  A  fím 
de.  ter  luíç:ir  ess^í  exame  comparativo  do  preço  e  qua- 
lidade, cumpro  que  as  commíssões  se  encarreguem  do 
exame  de  cada  um  cavallo  ou  animal,  rejeitando  os  que 
nao  estiverem  nas  condições  ou  nfio  tiverem  as  qualidades 
indispensáveis  ao  serviço  a  que  se  destindo.  6.*  Feita  a 
escolíia  e  verificada  a  compra  necessária  se  passaráõ  docu- 
mentos em  triplicata  autenticados  pelas  respectivas  com- 
míssões, desígn»ndo-se  o  numero,  pello  e  marca  de  cada 
lote  ou  compra.  7.'  Uma  viii  de  taes  documentos  será 
i^nlregue  ao  interessado  para  com  elle  haver  da  Thesouraria 
de  Fazendj  o  pagamento  competente,  e  as  duas  outras  en  - 
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viadasao  Quartel  General  para  scretn  presentes  á  Presidência 
com  as  observações  que  occorrercm  sobre  a  execução  das 
presentes  instruoções  e  o  modo  pratico  de  as  melhorar  cm 
proveito  do  Exercito  e  úa  Fazenda  publica.  8.*  Uma 
destds  será  archivada  na  Secretaria  da  Presidência»  que 
expedirá  promptatnente  as  ordens  necessárias  para  que  oâo 
haja  demoi*a  ao  devido  pagamento,  logo  que  se  apresentem 
06  interessados  munidos  dn  que  lhes  fdra  entregue  para 
seu  embolso ;  devendo  sor  a  outra  transmittida  a  esta  Se- 
cretaria de  Estado.  9.*  Quando  qualquer  Hegi mento  esta- 
cionado na  fronteira  do  Chuy  tiver  necessidade  de  remonta, 
e  fòr  nos  casos  ordinários  ordenada  pelo  Governo  da  Pro- 
vinda a  compra  dos  cavallos  e  animaes  precisos,  será  esta 
realizada  {)elu  Commandante  da  Fronteira  em  conselho  com 
os  Ofliciaes  Superiores  e  Commandantes  de  Companhia  do 
mesmo  Regimento,  proccdendo-se  em  tudo  o  mais  com  as 
mesmas  formalidades  prescriptas  aos  Commandos  de  Bri- 
gada. 10.*  Poder-se-ha  prescindir  da  Tormalldade  dos an- 
núncios  e  de  autorisação  previa  do  Governo  nos  casos 
extraordinários  e  urgentes,  dando-se  porém  immediatamcnte 
conta  por  intermédio  do  Commandante  das  Armas  do 
motivo  imprevisto  de  tal  procedimento,  c  de  se  haver 
em  tudo  o  miis  observado  fielmente  as  presentes  instrucçOes. 
Dous  Guarde  a  V.  Ex.  — António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.513.— FAZENDA.— Circular  de  13  de  Novembrodc  1863. 

Trausmitte  InstruccO(*s  sobre  o  concarso  dos  Empi-egados  das  Alfao- 
degas  distantes  dns  respectivas  Thesourarías  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Kio  de  Janeiro 
em  13  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmiUe  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarías  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligoncia  e  exe- 
cução, as  Instrucções  desta  data,  constantes  do  exemplar 
incluso,  providenciando  sobre  os  concursos  a  que  tiverem 
de  responder  os  Praticantes  e  outros  Empregados  de  1.' 
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cntraneia  das  Alfandegas  de  Albaquerqtie,  Drugaayana,  Rio 
Grande  do  Sui»  Paranaguá»  Santos  e  Parnahiba»*  para  os 
lagares  de  3.*  entrancia  das  mesmas  Alfandegas  e  entras 
Repartições  de  Fazenda. 

Marquez  de  Abrantes. 


lastnMfóeft  »  qae  se  refere  m  Cireular  ■.«  Bf  S  desta  data* 

Ministério  dós  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Novnmbro  de  1863. 

O  Marquoz  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Tlioâouro  Nacional»  em  additamento  ás  Instrucções 
de  3  de  Março  de  1862»  ordena  que  se  observe  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Aos  Praticantes  e  outros  Empregados  do 
1.*  entrancia  das  Alfandegas  do  Albuquerque,  Uruguayana, 
Rio  Grande  do  Sul,  Paranaguá,  Santos  c  Pamahiba,  que 
tiverem  de  responder  aos  concursos  perante  ás  Tliosourarias 
das  respectivas  Províncias  para  lugares  de  2.*  entrancia  das 
mesmas  Alfandegas  ou  de  outras  Repartições  de  Fazenda, 
será  permittido  ausentarem -se  de  suas  Repartições,  pre- 
cedendo requerimento,  e  autorísação  dos  Inspectores  das 
Thesourarias,  que  lhes  assígnaráõ  um  prazo  razoável,  nflo 
excedente  de  três  mezes  para  ida  e  volta,  sem  prejuízo  dos 
vencimentos  integraes  que  competirem  aos  referidos  Em- 
pregados durante  o  mesmo  prazo,  e  correndo  por  sua  conta 
as  despezas  de  viagem. 

Esses  vencimentos,  porém,  não  serão  abonados  áqueiies 
que  se  utilisaroin  da  permissão  sobredita  para  flns  estra- 
nhos aos  concursos  em  todo  ou  em  parte  do  tempo  que 
lhes  fõr  marcado. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  SU.— IMPÉRIO.— Em  13  de  Norembro  de  1863. 

Ao  Mioislerío  da  Fazenda  declaraado  que  os  Empregados  que  só  per- 
cebem gratificaçlo,  tem  direito  a  ella  quando  faltâo  por  motivos 
justificado,  ou  por  licença,  quando  esta  é  concedida  com  vencimeolo. 

3/  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  13  de  Novembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  Aviso  de  V.  E&. 
de  19  do  mez  passado,  com  o  qual  submetteu  á  conside- 
ração deste  Ministério  a  representação  da  Secção  de  assen- 
tamento do  Thesouro  acerca  da  duvida  em  que  cila  está» 
relativamente  ao  abono  do  vencimento  dos  empregados  su- 
jeitos á  Repartição  do  Império  que  só  percebem  gratiíi- 
caçãOy  quando  faltarem  ao  serviço ;  duvida  que  foi  suscitada 
por  occasião  do  pagamento  de  alguns  praticantes  da  Se- 
cretaria de  Estado  a  meu  cargo,  a  quem  se  mandou  pagar 
a  gratificação  dos  dias  que  faltarão  por  motivo  justificado: 
cumpre-me  declarar  a  V.  £x.  que  por  Aviso  n/  271  de 
13  de  Junbo  do  anno  passado  foi  decidido  por  este  Mi- 
nisterloy  que  os  empregados,  cujo  vencimento  consta  só* 
mente  de  gratificação,  tem  direito  a  esta  nos  dias  que  foi- 
tarem  por  motivo  justificado,  ou  por  licença,  quando  a 
obtém  com  vencimento,  visto  que  tal  gratificação,  tendo  a 
natureza  de  ordenado,  deve  ser  abonada,  como  acontece  a 
respeito  deste;  e  esta  decisão  é  conforme  á  Consulta  de 
26  de  Abril  do  anno  passado,  citada  naquella  represen- 
tação. 

Observo,  porém,  a  V.  Ex.  que  a  decisão  do  referido  Aviso 
comprehende  somente  as  gratificações  de  empregos  perma- 
nentes» e  cujos  serviços  sejão  contados  para  aposentadoria, 
e  não  as  gratificações,  que  são  marcadas  por  commissOes 
precárias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda. — Sr.  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  513.  — IMPÉRIO  .—  Em  14  do  Novembro  de  1863. 

Ao  Prcsideiile  da  Província  do  Ceará  approvaodo  a  decisSo  que  dea 
de  que  o  Juiz  de  Paz  do  Aquiraz  podia  presidir  a  Mesa  interina  do 
Collegio  Eleitoral,  visto  ter  sido  absolvido  do  crime  de  faisíGcaçao 
do  actas,   nlo  obstante  pender  appellaçao  da  sentença  que  o  absolveu. 

3.*  Sccçilo.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  14  de  Novembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  recebido  o  oílicio  de  V.  Ex. 
de  4  do  Setembro  ultimo,  acompanhado  do  que  dirigío  á 
Camará  Municipal  da  Villa  do  Aquiraz,  dcciarando-lhe  que 
o  Juiz  de  Paz  Manoel  José  de  Freitas  Ramos  não  estava 
impedido  de  presidir  a  Mesa  interina  do  CoUegio  Eleitoral» 
pelo  facto  do  ter  sido  processado  por  falsificação  de  actas 
de  eleições,  tendo  sido  absolvido  por  decisão  doJury,  em" 
bora  tivesse  appellado  o  Promotor  publico. 

O  Governo  Imperial,  a  quem  foi  presente  oditooíDcio» 
manda  declarar  a  V.  Ex.  que  a  sua  decisão  foi  acertada 
uma  vez  que  fosse  afíançavei  o  crime,  pelo  qual  foi  accu- 
sado  o  dito  Juiz  de  Paz;  porquanto  pelos  arts.  84  da  Lei 
do  3  de  Dezembro  de  1841,  e  459  do  Regulamento  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  a  sentença  de  absolvição  é  logo 
posta  em  execução,  não  obstante  a  appellaçao,  exceptuan* 
do-se  unicamente  os  dous  seguintes  casos;  l.*"  quando  a  ap- 
pellaçao 6  interposta  pelo  Juiz,  hypothese  que  não  se  veri- 
fica; e  2.**  quando  o  crime  é  inafiançavel. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ATargMejss  de  Oímrfa.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Ceará. 


N.  516.  —FAZENDA.  —  Em  16  de  Novembro  de  1863. 

A  omissUo  na  observância  do  art.  413  do  Regulamentos  das  Alfandegas 
pelos  Mestres  das  embarcações  não  consUtue  objecto  para  penalidade.  * 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsoaro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oílicio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  d."* 
179  de  17  de  Junho  do  corrente  anno,  no  qual  submette 
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á  consideração  do  Tliesouro  a  duvida  om  que  se  a<lia  o 
liispeclor  da  Alfandega  da  níosnia  Provincia  a  rcspHlo  da 
penalidade  a  que  possão  eslar  sujcilos  osCapilãcs,  ou  Meeiros 
iins  embarcações,  quo,  deixando  de  satisfazer  aodispos(f)  mi 
arL  413  do  Heguiamcnlo  das  Alfandegas,  n3o  comparecerem 
HO  prazo  ohi  marcado  na  presença  dos  re>peclivos  Inspec- 
tores para  ratificarem  as  dcelarardos  feitas  na  vtsila  da 
entrada,  dmida  que  o  levou  na  delu-iencia  da  niullcí  expres- 
samente commlnada  no  mesmo,  ou  em  algum  oulro  artieo 
<lo  dito  Heí:uU'\ mento  a  desembaraçar  som  ella  a  polaea 
italiana  Giuseppe ,  cujo  Caj'!tno  dera  entrada  na  rncsnta 
Alfandega  a  2V  do  Abril  do  corrente  anno,  ao  pas>o  quo 
havia  entrado  no  porto  a  22:  dec'nra  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
]U'ctor  que,  supposto  o  citado  art.  M3  sujeilo  os  Capilãos, 
ou  Mestres  dasenibarcaeões  a  comparecen^m  peranle  o  Clief<5 
da  Reparliçrio,  e  ratificarem  ahi  dentro  de  2i  horas  udis 
as  decJaraçOes,  (lue  lizerno  no  acto  da  visita  da  entrada , 
ti»da\ia  a  onn\ssriO  na  observância  desse  preceilo  não  podo 
eonslituir  objecto  para  penalidade,  uma  vez  que  o  cii.ido 
artií^^o  deixou  de  impo- la  expressamente.  Além  de  que, 
sctido  facultado  ao  Capitão  ou  Mestre  das  cmbarcaí;5es  fazer 
ou  entregar  por  escripto  no  acto  da  entrada  ao  Guarda  Mór 
ou  OlTjcial  de  visita  a  declaração  das  mercadorias  ou  vo- 
lumes, que  estando  comprehcndidos  no  manifesto,  tiverem 
ven<lido,  ou  descarregado  em  qualquer  porto  de  escala,  ou 
arribada,  ou  perdido  |K)r  motivo  de  alijamento,  ou  qaal- 
(juer  outra  circumstancla  de  força  maior,  a  ratificação  das 
declarações  feitas c  a  permissão  dequaesqiier  outras  relativas 
a  accrescimo  ou  diminuição  de  carga,  na  forma  dos  arls. 
413  e  414,  n3o  pôde  ser  considerada  senão  como  uma  con- 
eessão  njeramentc  equitativa,  um  direito  estatuído  em  favor 
>lo  mesmo  Capitão  ou  Mestre,  cuja  abstenção  nSo  deve  ra- 
zoável e  juridicamente  dar  lugar  a  imposição  de  pena. 

E  demais  a  fiscaliSí  ção  por  parte  da  Fazenda  e  o  serviço 
da  Kepartição  cm  nada  soffrcm  pela  falta  do  comparecimento 
úo  Capitão  na  presença  do  Inspector,  desde  que  o  mesmo 
Capitão  carrega  com  as  consequências  do  seu  propósito  ou 
negligencia,  sujcitando-sc  ás  multas  que  lhe  possão  ser  im- 
postas pelo  Inspector  da  Alfandega,  nos  termos  dos  arls. 
Vn  e  553  do  citado  Regulamento,  depois  de  finda  a  des- 
carga, e  visitada  a  embarcação,  se  por  ventura  pela  confe- 
rencia do  manifesto  com  os  pontos  mencionados  no  art. 
478  se  derem  accrcscimos  ou  diminuições  das  mercadorias 
manifestadas,  ou  difl*ercnças  de  marcas. 

Murqu(*z  de  AfjranUs. 


."■■ii''^  alo  v/<i^«. 
N.  517.— JUSTir.A.— Aviso  de  1(>  de  Novembro  de  I8r)3. 

A-í  Pnisiílonto  tU  Província  (fo  Ria  OraivM  do  Norte— Declara  quo  o 
Proniítor  Publico  nlo  póJí  orJcaar  ao  Carcereiro  que  lhe  dè  cer- 
tidões. 

2.'  Sençclo. — Mitiisterio  doa  Negócios  da  Justiça. — Rio  do 
Janeiro  cm  16  de  Novembro  de  1863. 

lllm,  c  E\m.  Sr, — A  Sua  Magcstado  o  Imperador  foi 
pre  cnle  o  oíTicio  de  11  de  Setembro  do  corrente  anno, 
oíí)  fine  V,  Ex.  communicoii  que,  em  resposta  á  cv)nsulta 
do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Assú,  declarara  que 
— o  Promotor  Publico  mio  pôde  ordenar  ao  caicereiro  qtio 
lhe  dô  certidões,  porque  náo  tem  jurisdicção,  c  devo,  quando 
precisar  do  qualquer  informação  relativa  á  cadôa,  requerer 
Á  autoridade  policial  competente.  O  Alosmo  Augusto  Senhor, 
Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da 
Justiça,  Houve  por  bem  x\pprovar  a  decisjo  de  V.  Ex.  , 
Mandando  ao  mesmo  tempo  declarar-lhe  que  o  requeri- 
mento á  autoridade  policial,  incumbida  da^inspecção  das 
prisões,  tem  lugar  quando  a  inforuíação  versa  sobre  a  eco- 
nomia c  regimen  interno  das  mesmas  prisões,  mas  quando 
o  Promotor  liver  de  requerer  a  respeito  de  um  preso  mct- 
tido  em  proccáso,  deve  o  requerimento  ser  dirigido  ao  Juiz 
da  culpa  a  quem  está  o  preso  immediatamentc  sujeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansanmo  de 
Sinimbu, — Sr.  Presidente  da  Província  do  Uio  Grande  do 
Norte. 


N-  518.- FAZENDA. —Circular  de  19  de  Novembro  de  1863. 

Declara  como   se  deve  procodor   nas  Airaadegas  a  respeito  do  olco  de 

keroseue. 

Ministério  dos  Ns^gorios  da  Fazenda.  —  Uio  de  Jaiiciro 
cm  19  de  Novembro  de  1803. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  inlerino  do  Tribunal 
do  Tiicsouro  Nacioiuii ,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  cm  confornndade  da  decisão  desta 
duta    trausmittida  á  Alfandega   do  Uio  do  Janeiro ,  a  íiui 
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de  qae  o  façSo  constar  ás  demais  Alfandegas,  para  a  de- 
vida inteliigencia  e  execução ,  que  a  respeito  do  óleo  de 
kerosene  se  deve  observar  o  disposto  nos  arts.  20V  e  sr- 
guinles  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1800,  con- 
siderando este  género  comprehendido  na  Tabeliã  n.*'  6 
annexa  ao  mesmo  Ilogula mento. 

Marquez  de  sibraníes. 


N.  519.— FAZENDA.— Circular  de  20  de  Novembrodc  1863. 

Declara  que  em  caso  algum  cabe  vencimento  aos  Empregados  qiic  faluio 
por  motivo  de  suspensão  e  estabelece  regras  sobre  a  classitícação  dai 
faltas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
20  do  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  conformidade  da  decisão  desta 
data  transmiltida  ò  Thesouraria  de  Faz<uida  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
demais  Thesourarias  que  observem  o  seguinte: 

1 .°  xV  classifícação  feita  no  modelo ,  que  acompanhou  a 
Circular  u.**  22  de  20  de  Maio  deste  anno,  para  o  mappa 
das  faltas  dos  Empregados  na  Repartição,  não  autorisa  por 
modo  algum  o  pagamento  de  vencimentos  de  tempo  rela- 
tivo á  suspensão  dos  mesmos  Empregados,  visto  que  ó  con- 
sequência necessária  delia  a  cessação  de  todos  os  vencimentos, 
umbora  no  mappa  das  faltas  se  considero  justificada  a  pro- 
veniente de  suspensão,  o  que  nào  altera  a  regra  a  esse 
respeito  estabelecida. 

2  *"  As  faltas  motivadas  pelo  comparecimento  dos  Em- 
pregados a  actos  e  funcções  eleitoraes  só  se  devem  considerar 
justificadas,  e  dar  direito  a  vencimentos,  quando  o  serviço 
para  que  forem  chamados  Mísliver.  declarada  por  Lei  obri- 
gatório e  dcllo  não  puderem  legalmente  cscusar-se  os 
mesmos  Empregados ;  salvo,  todavia,  o  caso  de  exercido  de 
um  direito  politico  a  que  tcnhão  de  comparecer  como  ci- 
dadãos, e  sónicnle  pelo  tempo  cstriclaiueutc  indispensável 
pard  osso  liui. 
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3.^  As  fuitas  dcsla  natureza,  bem  como  outras  que  se 
possão  dar  por  motivo  de  serviço  publico  obrigatório,  a 
que  sejão  convidados  os  Empregados,  na  hypothesc  doquo 
a  Thosouraria  as  julgue  justificadas,  serão  ciassiíicadas  cm 
columna  distincta ,  que  se  accrescontarã  no  mappa  com  o 
titulo  —  Serviços  diversos  — ,  explicando-se  em  observaçáo 
especial  a  natureza  dos  serviços  c  as  faltas  relativas  a 
cada  um. 

No  caso,  porém,  de  que  os  Srs.  Inspectores  tenhão  justos 
motivos  para  não  julgar  justificadas  as  faltas  dadas  a  pre- 
texto de  serviço  publico,  farão  descontar  os  vencimentos 
dos  que  as  commetterem  pelo  tempo  cm  que  durarem  , 
classificando-as  na  columna  das  —  Nao  justificadas  — ,  salv(»s 
sempre  os  recursos  legaes  aos  que  se  sentirem  injustamente 
prejudicados. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  520,— FAZENDA.— Circular  de  20  dj  Novembro  do  1863. 

Como  podem  intervir  nas  massAs  fallidas  os  Procuradores  da  Fazenda, 

quando  esta  fôr  iutcrcssada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  em 
20  de  Novembro  de  1B63. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Ttiesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesoorarias  de  Fazenda  para  sua  intelligencia  e  execução, 
c  para  que  façQo  constar  a  quem  convier,  as  Instrucções 
juntas  regulando  a  maneira  por  que  os  Procuradores  da  Fa- 
zenda poderQo  intervir  nas  massas  fallidas  quando  a  mesma 
Fazenda    fdr  iiellas  interessada  por  divida  activa  da  Nação. 

Reconhecida  a  necessidade  de  conciliar,  quanto  ser  possa, 
a  liquidação  das  massas  fallidas,  na  forma  do  Código  do 
Commorcio,  com  a  prompta  arrecadação,  o  privilégios  da 
divida  activa  da  Nação,  deveráõ  os  mesmos  Srs.  Inspectores, 
visto  serem  meramente  facultativas  as  disposições  das  re- 
feridas Instrucções,  quando  se  tratar  do  cobranças^  sobro* 
tudo  do  sommas  avultadas,  por  semelhante  ti.tulo,  proccdm* 
com  toda  a  prudência,  examinando  c  rcsolvcíido  sempre  de 
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a*:còrtJo  com  os  Procuradores  Fiscaes  áas  Thosnuraríasr,  se 
convirá  ou  nHo,  segundo  ascircumslanciascspecíacs  do  cada 
fallencía,  intentar  no  Juízo  dos  Feitos  os  sequestros  e  acções 
executivas,  proseguindo  nelles  até  real  embolso,  ou  tomar 
as  medidas  conservatórias  que  perinillc  o  art.  830  do  citado 
Codiíío,  promovendo  enteio  no  mesmo  Juizo  um  simples  se- 
questro para  segurança  da  Fazenda,  ou  tínalmente  deiíar 
de  recorror  ás  m;'dl(i..s  conservatórias. 

Tomadas  ou  nâo  estas,  nada  obsta  a  que  os  Procuradores  da 
Fazenda  se  apresentem  no  Juizo  da  fallencia  nos  termos 
das  referidas  InsIrurçOes  para  administrativamente,  sfsçundo 
a  natureza  desse  Juizo,  cobrarem  a  divida  activa  da  Naçío, 
constante  de  contas  correntes,  certidões,  leiras  do  moratória, 
bilhctos  da  Alfandega,  ou  outros  títulos,  sem  perturbar  as 
operações  regulares  da  liquidação,  o  onerar  as  massas  Trl- 
lidas  com  dcspezas  inúteis  desde  que  o  direito  da  Fazenda  é 
certo  c  incontestável. 

Em  taes  circumstancías  os  Administradores  das  referidas 
massas  hão  de  sem  duvida  evitar  litigios  e  despezas.  sa- 
tisfazendo logo  a  divido,  ou  reservando  na  caixa  a  impor- 
tância integral  da  mesma*  se  alj^uma  questão  se  mover 
sabre  preferencia  entre  a  Fazenda  o  outro  credor  também 
privilegiado,  como  previnem  os  arts.  5.%  C*  c  7.*  das 
Insirucções  citadas. 

Km  todo  o  caso  os  mesmos  Srs.  Inspectores  ordenarão 
que  SC  promovío,  c  os  Procuradores  Fiscaes  devcráO  pro- 
mover no  Juizo  dos  Feitos  as  acções  competentes,  ainda 
mesmo  depois  de  se  terem  apresentado  no  Juizo  da  falfonciar 
so  os  interesses  da  Fazenda  perigarem  cm  consequência  de 
fundada  suspeita  de  extravio  do  bens  ou  de  outros  factos. 

Quanto,  porém,  ôs  dividas  provenientes  de  letras  mercantis» 
negociadas  cm  differentes  praças  do  Império  para  remessas 
de  fundos  para  o  interior  ou  exterior,  attcntas  as  duvidas 
suscitadas  sobro  o  privilegio  da  Fazenda  Publica  e  conse- 
quente preferencia,  e  havcndosc  levantado  os  sequestros 
cfrectuados  nos  referidos  lugares,  deveráO  os  Procuradores 
da  Fazenda  aprescntar-se  no  Juizo  da  fallencia  para  os 
effeitos  determinados  no  art.  7.^  das  citadas  Instrucç^kiS , 
os  quaes,  sendo  autorisados  pelo  Código  do  Commercio, 
salvão,  sem  prejuizo  das  massas  fallidas  e  seus  interessados, 
o  direito  da  Fazenda ,  o  dos  outros  credores ,  qualquer 
quo  seja  a  solução  de  taes  duvidas  pelo  Poder  competente, 
isto  c,  pela  Assembléa  Geral,  ou  pelo  Poder  Judicial,  se 
a  tal  respeito  alguma  questão  existir  pendente  dos  Tríbunacs 
de  Justiça  civil  do  Império. 

• 

Marquez  de  Abrantes. 


V 
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lAstraeçóes  a  qas  se  refere  a  Circular  n.^  Z20  dc^ta  daÍA« 

Art.  1.^  Nos  casos  cm  que  a  Fazonda  Publica  fór  inte- 
ressada nas  quebras  por  divida  proveniente  de  letras,  notas 
promissórias  c  créditos  mercantis,  os  seus  Procuradores, 
depois  de  feitos  os  protestos  necessários  na  fórrna  da  legis- 
lação em  vigor,  poderão  comparecer  no  Juizo  da  fallnicia, 
i\  fnu  de  promover  o  embolso  da  mesma  Fazenda  na  forma 
do  Código  do  Commercio  o  das  presentes  Instrucções. 

§  Único.  Estas  InstrucçOes  são  extensivas  a  qualquer 
outra  divida  activa  da  Nação  que  não  fór  do  origem  mer- 
cantil, em  tudo  quanlo  po.^são  ser  applicaveis. 

Art.  2."  Os  ditos  Procuradores  tomaráõ  parte  nas  deli- 
berações dos  credores  da  faliencia  no  respectivo  processo, 
como  os  demais  credores,  exce})lo,  sob  pena  de  responsa- 
bilidade, naquella  cm  que  se  tratar  da  concordata  c  quitaçSo. 

Art.  3.'  As  disposições  do  art.  830  do  Código,  do  Com- 
mercio são  extensivas  á  Fazenda  Publica  nos  casos  de  quo 
trata  o  art.  i.%  salvo  todavia  o  privilegio  do  foro. 

Art.  4.°  A  concordata  não  é  obrigatória  para  com  a  Fa- 
zenda Publica (Cod.  do  Com.  art.  852). 

Art.  5.**  A  jurisdicçao  contenciosa  do  Juizo  dos  Feitos 
continuará  em  seu  inteiro  vigor  para  as  questões  respec- 
tivas, quando  nSo  se  possa  obter  administrativamente  no 
Juizo  da  faliencia  o  embolso  ou  cumprimento  das  •obriga- 
ções activas  da  >'ação. 

Art.  6.**  Lcvantando-se  questão  no  Juizo  da  faliencia  sobre 

a  divida  ou  sua  classificação,  a  Fazenda  será  todavia  con- 
templada como  credora  privilegiada  nos  termos  da  Lei  de 
22  de  Dezembro  de  17C1,  Tit.  3.«  §  14,  Alv.de  12  de 
Maio  de  1758  §í^  10  e  11,  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §§  34, 
37,  39  e  41 ;  Alv.  de  24de  Julhç  de  1793  S  1%  e  mais  dis- 
posições vigentes. 

Art.  7.»  Na  conformidade  dos  arts.  686  c 890 do  Código 
do  Commercio  dcduzir-se-ha  doproducto  dos  bens  hypollie- 
cados  a  quantia  sufliciente  para  satisfação  por  inteiro  da  divida 
á  Fazenda  Publica,  se  para  tanto  der  esse  producto,  ficando, 
porém,  consignada  na  Caixa  até  que  o  Poder  competente 
declare  se  a.  mesma  Fazenda  tem  direito  do  preferencia 
como  credora  privilegiada. 

§  Único.  Nao  obstante  a  disposição  deste  artigo,  a  quota 
que  caberia  á  Fazenda  Publica,  se  fosso  contemplada  na 
qualidade  de  credora  chyrograpbaria,  sei á  satisfeita  no  caso 
de  procedcr-sc  a  algum  rateio,  ficando  em  reserva  na  Caixa 
a  diíTeronça  nos  termos  do  art.  888  do  Código  do  Com- 
mercio. 
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Art.  8.*  A  quitação  plena  dada  ao  rallído  cm  virtude  do 
«11 1.  870  do  Código  do  Commercio  não  o  desobriga  da  responsa- 
bilidado  para  com  a  Fazenda  Publica;  o  que  todavia  não 
obsta  á  concessão  de  sua  rebabilitaçâo,  a  qual  nuo  será 
extensiva  á  mesma  Fazenda. 

Art.  O.*"  A  moratória,  á  vista  do  art.  903  do  Código  do  Com- 
mercio só  poderá  ser  concedida  pelo  Tribunal  doThcsouro 
Nacional  pelo  que  respeita  á  divida  activa  da  Nação,  na  con- 
forn^dadc  do  art.  2.°  ^  9.^  do  Dcc.  n.°  736  de  20  de  No- 
vembro do  1850 ;  mas  esta  disposição  não  obsta  á  concessão 
da  moratória  de  quo  trata  o  art.  898  e  seguintes  do  ci- 
tado Código. 

Art.  10.  Os  pagamentos  serão  realizados  por  guia  do 
Escri\ao  do  Juízo  da  fallencia,  c  da  respectiva  cobrança  se 
abonará  nas  lleparlições  competentes  aos  Empregados  do 
Juízo  dos  Feitos  a  porcentagem  devida  segundo  as  di:»po- 
siçõcs  em  vigor,  conforme  as  diligencias  cfTcctuadas, 

llio  de  Janeiro  cm  20  de  Novembro  de  1863. 

Marquei  de  Abrantes. 


N.  521.— FAZENDA.— Circular  de  23  de  Novembro  de  1863. 

Mauda  executar  o  Decreto  d.^  3.184  de  14  de  Novembro  de  1863. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ^ransmitte  aos  Srs«  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  tenha  a  devida  execução 
nas  Alfandegas  do  Império,  o  Decreto  de  18  do  corrente 
n."  3.184*,  constante  do  exemplar  junto,  prorogando  até 
o  ultimo  dia  do  anno  de  1864  as  disposições  do  art.  486 
§  2."*  n."*  5  do  lleguiamento  das  mesmas  Alfandegas. 

Marques  de  Airaníes* 


iN.  522.— JSSTIÇA.— Aviso  de  23  de  Novembro  de  mi. 

\i*  IVfsideotc  da  Província  de  Minas  Gerais. —Dochrd  que  a  disposirau 
da  Ord.  Uv.  ^.o  TiU  lU  g  13uao  coiiiprelieude  os  jjid>oçadu:). 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  em  23  do  Novenibro  do  1863. 

lUm.  e  Eiin.  Sr. — A  Sua  Magestade  o  Imperador  Tui 
presente  .o  ofilcio  do  Vice- Presidente  dessa  Província  de 
16  de  Maio  do  corrente  anno,  iurormando  sobre  o  proce- 
dimento do  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Itabira,  Itacbarel 
JoSo  Coelho  Linhares,  que  na  aadieiícia  do  dia  19  de  Março 
mandou  prender  o  advogado  Bacharel  Claudino  Pereira  da 
Fonseca,  por  tentar  retirar-se  sem  sua  licença;  referindo 
as  oocurrencias  desagradáveis,  que  se  se(;uirâo  a  est>  acU)  do 
Juiz,  em  que  fígurârdo  o  mesmo  advogado  e  o  4."*  sup- 
pleote  do  Delegado  de  Policia  João  Bicudo  de  Alvarenga  ; 
e  communicando  que,  em  vista  das  medidas  propost^is  pelo 
Chefe  de  Policia,  demiUira  o  4.^  ^upplentc  do  Delegado^ 
disâolvira  o  esquadra  de  pedestres,  e  ordenara  ao  Juiz  de 
-IMreito  e  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  qiie  fossem 
áquelle  Termo  de  Kabira  instaurar  os  processos  compc- 
UMttes. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar 
'declarar  a  Y.  I^x  que  o  Juiz  Municipal  do  Termo  de 
llubira  ulo  procedeu  regularmente,  arrogando-se  o  direito 
'de  sujeitar  um  advogado,  bacharel  formado ,  ú  disciplina 
judiciaria,  á  que  só  eslfto  sujeitos  os  officinesúohúzOy  con- 
forme ae  acha  estabelecido  na  Ord.  Liv.  S.*»  Ti(.  19  <$  13» 
que  nSo  comprehende  os  advogados. 

Ottirosim,  ftlanda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  approvar  as 
providencias  tomadas  pelo  antecessor  de  Y.  Ex .,  e  Ordena 
que  Y.  Ex.  dè  conta  á  este  Ministério  do  resultado  dos 
processos  instaurados  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Pirassicava. 

Deus  (iuarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu, — ^Sr.  Presidente  da  Provineia  de  Minas  Geraes, 
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N.    523.  —  AGRICULTURA.   COMMERCIO    E  OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  2'»  de  Novembro  de  1863. 

Exjiilra  a  maneira  por  qoe  deve  ser  feito  o  pagamento  aos  agentes,  qae 
além  da  |K)rceDtagem  tom  gratíQcaçAo  fixa. 

Sua  Magestadc  o  Imperador  Ha  por  bem  ordenar,  que 
os  agentes  do  correio  nunca  possdo,  a  titulo  de  porcentagem 
do  rendimento  da  agencia,  deduzir  mais  de  cento  setenta 
o  cinco  mil  réis  em  cada  trimestre,  embora  o  rendimento 
seja  superior  a  trezentos  e  cincoenta  mil  réis»  e  qoando 
o  rendimento  de  um  ou  mais  trimestres  do  mesmo  cxermio 
uSo  chegue  para  que  por  aquelle  titulo  de  porcentagem 
possa  ser  deduzida  a  quantia  de  conto  setenta  e  cinco 
mil  réis,  embora  em  outros  seja  excedente,  nem  por  isso 
se  poderão  preencher  de  qualquer  deflcit,  salvo  se  o  excesso 
fòT  no  ultimo  trimestre. 

£  quando  no  flm  do  exercido  se  verífiear  que  o  rendimeoto 
da  agencia  foi  de  um  conto  e  quatrocentos  mil  réis  ou 
mais,  eo  agente  em  qualquer  trimestre  tiver  recebido  menos 
de  cento  setenta  e  cinco  mil  réis,  em  razão  da  regra  que 
acima  fica  estabelecida,  o  administrador  respectivo  itotí- 
denciará  para quo  lhe  seja  preenchida  a  quantia  deseteceotos 
mil  réis,  sendo  por  este  modo  cumprido  o  §  4.°  do  art. 
25  da  lei  n.**  939  de  26  de  Setembro  de  1857.  Exceptua-se, 
porém,  a  hypothcse  em  que  o  agente,  em  cujo  prejuízo 
fosseadiíTerença,  tci:ha  perdido  o  emprego,  porque  nessecaso 
somente  terá  o  direito  a  que  lhe  seja  preenchida  a  qoota 
da  gratificação  que  lhe  houver  sido  fixada  no  titalo  de  sua 
nomeação,  regulando-se  pelo  tempo,  que  houver  servido 
DO  exercido,  se  por  ventura  a  porcentagem  recebida  nSo 
tiver  chegado  para  tanto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1863.-— 
Padro  de  Alcântara  Belhfjarde, 
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N.  524.--AGRICULTUKA,   COMMERCIO   E  OHRAS 
N       PUBLICAS.  — Aviso  de  24  de  Novembro  de  1863. 

Avlorisa  a  Companhia  lotcrmcdiario  a  diridír  a  linha  a  seu  cargo, 
sendo  as  viasens  feitas  por  um  vapor  desta  Cdrtc  até  Paranaguá,  e 
outra  desta  Corte  até  Santa  Catharina. 

Direetoria  do  Correio. —  N.  WS. — Rio  de  Jatieíro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Pubticds  em  24  de  Novembro  de  18()3. 

Convinda  tornar  mais  rápidas  as  communícações  entre  esta 
capital  c  os  portos,  em  que  tocão  os  vapores  da  Com- 
panhia a  seu  cargo  ;  e  attendendo  ao  que  por  Vm .  me 
íot  representodo :  Rca  autorisado  a  Tazor  que  provisoria- 
mente um  dos  referidos  vapores  (que  poderá  ser  o  Guaran^ 
omqnanto  nao  estiverem  concluídos  os  reparos  do  Imperatriz^ 
nem  puder  ser  achado  outro  em  melhores  circumstancias) 
siga  deita  capital  até  Paranaguá  c  portos  intermédios,  re- 
gressando daquelle  ponto,  o  outro  si$;a  desta  Corte  até  Para- 
naguá em  direitura,  e  dalli  tocando  em  S.  Francisco,  chegue 
á  Santa  Catharina  regressando  por  ambos  aquclies  lugares  : 
sem  que,  porém,  desta  alteração  resulte  á  Companhia  di- 
reito a  nenhuma  outra  vantagem  roais,  ou  pecuniária,  ou 
de  qualquer  outra  natureza,  além  das  que  lhe  estão  asse- 
guradas por  seu  contracto,  sendo  applicadas  sem  dislinççâo 
e  por  inteiro  a  qualquer  dos  vapores  as  multas,  cm  que 
Incorrerem  pelas  infracções  do  referido  contracto,  que  fica 
em  tudo  o  mais  em  seu  inteiro  vigor,  e  somente  alterado 
na  parte  aqui  expressamente  declarada,  entendendo-se  igual- 
mente que  por  esta  autorisaçfto  não  renuncia  o  Governo 
Imperial,  antes  novamente  confirma  as  clausulas,  com  que 
forão  expedidos  os  Avisos  de  20  de  Agosto  ultimo,  3  do 
passado  e  4  do  corrente.  Cada  um  dos  vapores  dará  duas 
viagens  em  cada  mez,  sendo  as  do  segundo  nos  dias  actual- 
mente fixados,  e  as  do  primeiro  nos  dias  que  forem  de- 
signados. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Pedro  de  Alcântara  Bcllegarde. — 
Sr.  Presidente  da  Companhia  Intermediário. 


i 


N.  W3  —IMPÉRIO.  -Aviso  de  2V  de  Xoferabro  de  18Ô3. 

ApproTa  a  Postura  Municipal  sob  ir  a  ílirccçflo  que  devem  tomar  os  re* 
hictilos  de  conducçllu  que  trAusiULu  pelas  ruas  da  Lapa,  c  da  Gloria, 
e  pelo  cães  novo  da  Gloria. 

3.*  Socçflo. — Rio  dl?  Jnnoiro.— Minisfcrio  dos  Xrgocios 
do  Impcrio  em  24  do  Novembro  de  1863. 

Foi  presenle  a  Sua  Majestade  o  Imperador»  eom  o  ofDei<^ 
da  Illma.  Camará  Municipal  fl<í  II  do  corrente  mez,  após* 
lura  que  adoptou  em  sua  sesâao  do  nnesmo  dU/dO  Iheor 
seguinte: 

«  Todos  os  vehiculos  de  conducção»  que  da  cidade  de- 
mandarem o  Cattetc,  seguirúO  pelas  ruas  das  L^pa  e  da  Gliirta : 
os  que  do  Catteto  demandarem  a  cidade,  seguirão  polo  cães 
novo  a  sahir  ao  lar^o  da  í^pa. 

«  Oi  infractores  pa^aráõ  a  multa  estabelecida  na  Poslora 
de  o  de  Outubro  de  Í847.  » 

E  o  Mesmo  AuKUslo  Senhor,  Havendo  por  bem  approvar 
a  referida  Postura,  assim  o  Manda  communkar  á  raeSHia 
lllma»  <^.amara  para  seu  conhecimento. 

Marqnrz  de  Oiiniã. 


N.  526.  —  FAZENDA .  —  Em  26  de  Nevembro  de  f863. 

Declara  quaes  os  emolumeDtos  que  devem  pa^ar  ns  Empregados  A^  .Secre- 
taria do  Conselho  Supremo  Militar  por  aogmenio  de  Yciuiineatos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  26 
do  Novembro  de  t863. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte, 
para  sua  intetligenciu  o  devidos  efTeitos,  que  os  emolume»- 
tos  que  devem  pagar  os  Empregados  da  Secretaria  daCon- 
selho  Supremo  Militar,  que  livcrão  augmento  de  vencimentos 
pela  ultima  reforma  por  que  passou  a  dita  Secretaria,  devem 
sor  calculados  na  razão  da  differença  dos  respectivos  ven- 
cimentos e  nl^o  da  sua  totalidade. 

Marquez  de  Abranlep. 
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N.  327.-.FAZKXI)A.— Circular  de  27  de  Novembro  de  1^63. 

As  nosncaçõcs  iulerinas  s<»  o^tAo  sujeitai  ao  pagameuto  de  cinoluincotos 

de  fpítio  e  rrgisiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro 
em  !si7  de  Novembro  de  18G3. 

O  Marqu'*z  de  Abrantí^s,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  de(  Iara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesournrias  de  Faz(*ndii,  |)ara  a  dt^vida  inlellÍKencia  c  exe- 
cução, que  as  nomoaçdrs  interinas  n<lo  estão  sujeitas  ao  pa^a-: 
mento  de  emohutkenlos  proporcionaes,  mas  tâu  somente  ao 
dos  de  feitio  e  registro. 

Marquez  de  Abranlet. 


N.  328.---MARISHA .—  Aviso  de  27  de  Novembro  de  1863. 

Manda  observar  TnstrncçAcs  para  o  serviço  do  Dique  Imperial. 

2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  27  de  Novembro  de  18G3. 

lllm.  o  Exm.  Sr.  —  Sua  Majestade  o  Imperador  Ua  por 
bcni  que  no  serviço  do  Dique  Imperial  sejâo  observadas  as 
InstrucçOes,  que  a  este  acumpanhSo:  o  que  communico  a 
V.  £x.  para  sua  intelligencia  ei^xecução. 

Deus  (juardo  a  V.  Ex. — Joaquim  Haimimdo  de  Lamare. 
— Sr.  Chefe  do  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  de  Marinlia 
da  Cdrle. 

Imitffttcçõcs  para  o  servido  do  Uiqae  Imperial* 


Âvt.  1.*  O  Dique  Imperial,  situado  na  Ilha  das  Cobras»  ú 
uma  dependência  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  e  como 
tal  sv^iÍD  ao  Regulamento  o  disposições  flscaes  deste  Esta- 
belecimento. Ficará  a  eargo  do  Director  das  Construcçõcs 
Navaes,  que  o  dirigirá,  de  conformtdiíde  com  os  Regulamen* 
t^oscm  vigor,  e  segundo  ats  ordf*tis,  qiR»  receber  da  Inspecção. 
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Ari.  â.*>  O  pessoal  do  Dique  constará  de  um  Mestre,  um 
Machinista,  um  Mandador  de  construcção  i)aval«  quo  será 
o  mesmo  empregado  na  serraria,  dous  Foguistas,  dous 
Guardas,  dous  Serventes,  e  um  Escrevente. 

Ari.  3.^  Ao  Director  das  ConsUnicções  Navacs  compete  : 

1.*  Assistir  pessoalmente,  tanto  a  entrada,  como  a  sali  ida 
dos  navios  do  estado  ou  de  guerra  estrangeiros,  e  mereautes, 
quer  nacionaes,  quer  estrangeiros,  que  fQrem  allí  fribrícar. 

2.*"  Assentar  sobre  os  picadeiros,  escorar,  e  segurar  os 
navios,  a  flm  de  os  fabricar  c  preparar  para  sahinem. 

3.»  Fazer  notar  pelo  Escrevente,  em  livro  próprio,  e  no 
despacho  do  Inspector  do  Arsenal,  o  dia.  em  que  o  navia 
mercante  entrar  para  o  Dique  e  o  em  que  sahir,  para,  á  vista 
de  taes  notas  e  segundo  a  respectiva  tonelagem,  calcuiar-s« 
quanto  deve  o  mesmo  pagar  por  sua  entrada  e  estadia. 

4.*"  Propor  ao  Inspector  as  providencias,  que  a  pratica 
Hie  suggerir,  para  a  boa  marcha  c  regularidade  do  serviço  do 
Dique,  a  fím  de  que  o  mesmo  Inspector  as  resolva  nos  limites 
de  suas  atlribuiçOes. 

Art  &."  O  Dí  redor  das  Construcções  Navaes  será  substituído 
em  seus  impedimentos  peio  respectivo  Ajudante. 

Ari.  5."  Compete  ao  Mestre  do  Dique: 

1."*  Executar  escrupulosamente  as  regra&  e  preceitos  do 
Regulamento  dos  Arsenaes,  que  forem  appiicaveis  á  disci- 
plina, asseio  e  policia  do  mesmo  Dique,  e  bem  assim  as 
instrucçOes  e  ordens,  que  a  tal  respeito  lhe  forem  dadas  pelo 
Director  das  Construcções  Navaes,  ou,  na  ausência  deste,  di- 
rectamente transmittidas  em  nome  do  Inspector,  devendo 
em  tal  caso,  depois  de  cumpri-las,  communicar  o  occorrido 
ao  referido  Director. 

2.''  Participar  immediatamentc  ao  Direçtar  dasConstrucções 
Navaes,  e  quando  a  urgência  assim  o  exija  ao  Ajudante  de 
serviço,  qualquer  occurrencia  notável  ou  infracção  dos  Regu- 
lamentos e  ordens,  a  flm  de  ser  levada  ao  conhecimento  do 
Inspector  do  Arsenal,  para  providenciar. 

3."*  Indicar  as  bolas,  em  que  devão  ser  amarrados  os  navios, 
que  esperarem  opporlunidade,  para  entrai  no  Dique. 

4."^  Metter  no  I)ique  os  navios  do  Estado,  os  de  guerra  es- 
trangeiros, e  os  particulares,  tanto  nacionaes,  como  estran- 
geiros, c  tira-los,  quando  lhe  fòr  determinado. 

5.*  Collocar  bóias  e  amarrações  nos  lugares  convenientes, 
para  facilitar  as  entradas  e  sabidas  dos  navios  no  Dique,  o 
revista-los  amiudadas  veies,  de  accordo  com  o  Patrão-noiór. 

C.""  Collocar  em  seu  lugar  a  porta-caixão,  e  relira-la»  qoande 
tiver  do  fecha r-se  ou  abrir-se  o  Dique. 

7.*  Examinar,  pelo  menos  doas  vezes  no  dia«  o  estado 
da  porta-caixao,  c  se  tem  o  necessário  lastro ;  dar  parte  im- 


medlaUmente  ao  Director  das  Coustrucrões  Navaes  de  qual- 
quer occurreneia  que  nella  observe,  que  possa  concorrer  para 
a  sua  falta  de  segurança. 

8.*  Arrecadar,  e  ter  sob  soa  guarda  e  responsabilidade  as 
«splas,  anoorotes  e  em  geral  todo  o  material  destinado  aos 
trabalhos,  que  lhe  incumbe  dirigir  e  executar. 

9."^  Na  execução  dos  trabalhos  indicados  nos  §§  4."*  e  5.% 
e  de  outros  da  mesma  •  natureza,  empregará  o  Alestre  do 
Dique,  além  dos  Guardas  e  Serventes  sob  suas  ordens,  o 
pessoal  necessário  (Serventes),  que  lhe  deverá  ser  prestado 
pela  Directoria  de  ConstrucçSo  Naval  e  |.ela  Palromia-mór, 
quando  aquelle  nfio  soja  bastante. 

Art.  Q."*  O  Machinista,  que  será  o  mesmo  encarregado  da 
machína  das  bombas,  que  levao  aguu  pari^  o  Hospital  de 
marinha,  terá  a  seu  cargo: 

1.*  A  machina  de  esgoto  do  Dique,  a  porta«caixãò,  sinos 
liydrauliGOs,  guindastes,  trilhos  de  ferro,  apparclhos  de  mer- 
gulhar e  mais  accessorios  e  utensílios  necessários  ao  serviço 
do  Dique,  que  não  estejão  especialmente  a  cargo  de  outros 
responsáveis. 

2.*  Velar  pelo  asseio  e  conservação  dos  objectos  a  seu 
cargo,  passando-lhes  amiudadas  visitas,  para  conhecer,  ae 
ha  nelles  alguma  falta  ou  defeito,  que  exija  immediata  repa- 
ração ;  fazer  pequenos  concertos,  que  depend^o  do  seu  oíDcio, 
e  pedir  ao  Director  das  Construcções  Navaes,  ao  qual  deverá 
participar  diariamente  o  estado  de  tudo  quanto  está  sob  sua 
responsabilidade,  aquelles  que  forem  mais  importantes,  se- 
guindo-se  no  processo  e  satisfação  de  seus  pedidos  o  systema 
adoptado  no  Arsenal. 

Art.  7.*  O  Mestre  do  Dique  perceberá  vencimentos  equí* 
valentes  ao  soldo,  gratificação  e  mais  vantagens  de  mestre 
de  1.*  classe  effectivamente  embarcado  oiii  navio  de  guerra. 

O  Machinista  e  Foguistas  terSo  vencimentos  e  vantagens 
^uivalentes  ás  que  competem  aos  das  mesmas  classes,  quando 
embarcados  em  navio  de  guerra. 

O  Mandador  de  Carpinteiros,  os  Guardas  e  Serventes  perce- 
beráõ  mensalmente  os  respectivos  jornaes  e  gratificações,  se-> 
gundo  a  tabeliã  de  S  de  Setembro  de  1857. 

Art.  8.*  O  Mestre,  Machinista  e  Mandador  de  Carpinteiros 
terio  livros  de  Inventario  do  todos  os  objectos,  que  estiverein 
a  seu  cargo. 

Art.  O.^"  O  fornecimento  de  todo  o  material  necessário  ao 
serviço  do  Dique  será  feito  pela  Directoria  de  Coostrucção 
Naval,  coni  as  formalidades  em  nso  no  Arsenal. 

Art.  10.  Os  Directores  das  Construcções  Navaes  e  Machioas 
inspeccionaréõ,  aquelle  amiudadas  veaes,  eesto  mensalmente, 
a  machina  o  mais  accessorios  do  serviço  do  Dique,  c  darão 


k)dds  as  providencias,  í\wí  hs  circumstiincias  exUilo  c  caibfto 
uas  suas  attributçõcs ,  solicttiiiido  do  losi)eclor  da  Arsctial 
as  que  dependãu  de  altríbuiçâo  deste. 

Art.  tf.  O  Mestre  do  Dique  será  iiotncado  p(*io  HínUtro 
da  Marinha,  e  os  mais  empregados  pelo  Inspector  do  Ar- 
benai' sobre  propostas  dos  Directores  respectivos. 
.   Art.  12.  Os  iiuardas  e  Sorveatcs  serão  iuitnedialaifieiite  su- 
bordinados ao  Mestre  do  Dique*     • 

Art.  13.  O  Mestre  do  Dique  e  Madiinista,  quer  cm  relação 
ao  pessoal  sob  suas  ordens,  quer  em  referencia  aos  Ajudaoles 
e  empregados  superiores  do  ArseD.^L  lerdo  as  mesmas  at- 
tribuívões  e  deveres  traçados  pelo  Kegulamento  deste  aos 
Mesta^s  das  Offícinas. 

Art  li.  O  Mestr)^  do  Dique,  Mandador  de  Carpiutetros, 
Ciuardas  e  Serventes  residirão  proiimo  ao  Dique,  para  o  que 
se  llies  concederá  habitações,  não  podendo  pernoitar  f6ra, 
quando    houver  alguma  embarcação  dentro  do  Dique. 

Art.  15.  O  Escrevente,  que  será  o  mesmo  da  Directoria  de 
Constntcções  Navaes,  e  Serraria  Mecânica,  terá  a  seu  car^o, 
além  das  obrígriçOes  marcadas  no  art.  3.*  ^  3.**  destas  ins- 
trucçOes,  a  respectiva  escripturaçio,  vencendo  por  semelhante 
trabalho,  além  do  que  percebe  por  aquelle  emprego,  uma 
gratificação  de  GOO^OOO  annuaes. 

Art.  10.  Os  navios,  que  liverem  de  entrar  no  Dique,  se 
amarraráo  com  antecedência  nas  botas  para  este  tím  desti^ 
uadas. 

Art.  17.  Oi  navios  de  fruerra  nacionaes,  que  carecerem 
fabricar,  entrarão,  mediante  ordem  do  Inspector  do  ArseoaU 
de  intelligencia  com  o  Quartel  General  da  Marinha,  quanto  aos 
armados,  sobre  informardes  do  Director  das  Coiislrucções  Na- 
vaes. 

Os  de  guerra  estrangeiros,  somente  por  aulorisaçio  da  Se- 
cretaria de  Estado. 

Art.  18.  Os  navios  mercantes  nacionaes  e  estrangeiros,  qcw 
pretenderem  entrar  no  Dique,  s6*o  poderão  fiiior,  mediaole 
despacho  numerado  do  Inspector  do  Arsenal,  em  requerimento, 
HO  qoal  se  declaro  que  sujeitão-se  ás  disposições  destas  ins* 
trucções,  e  ao  pagamento  das  quantias  nellas  marcadas  e 
na  tabeliã  annexa,  do  que  se  lavrará  termo  na  Secretaria 
da  Inspeoçio  em  tivro  para  esse  hm  especialmente  destinado. 

A  tonelagem  será  calculada  pela  forma  seguinte:  o  comfiri- 
mentode  alefrts  a  alefris  na  linha  d^agna  carregada ,  mul- 
tiplicado pela  maior  boca,  tomada  por  fora  do  cintado  e  o 
producto  multiplicado  por  metade  da  nicsina  boca  e  divi- 
dido por  94. 

Art.  19.  Pela  demora,  que  tiverem  no  Dique  os  ditos  navios, 
pasçuráA,   a]ém  da^  quantias-,  a  quo  se  refere  o  artii?o  anir« 
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ce(k)nte,  uma  diarift  de  quatrocentos  réis  por  tonelada,  nSo 
eicedendo  essa  demora  de  oilo  dias,  de  8  anL6  dias  será  o  pa- 
gamento do  que  exceder  á  razão  de  quinhentos  réis»  de  IGa 
24  seiscentos  réis,  e  assim  por  diante  em  progressão  iguel. 

Art.  20.  Pelo  trabalho  do  Director  das  Gonstrucções  Na- 
vaeSy  e  Mestre  do  Dique,  pagaràõ  os  ditos  navios,  a  cada  um, 
tanto  á  entrada,  coroo  á  sahida,  emolumentos  iguaes  aos  que 
ao  mesmo  Director  toca  pelas  vistorias  que  hxz, 

Art.  21.  Os  navios  mercantes  serão  fabricados  pelos  ope- 
rários dos  estaleiros  particulares,  sob  a  direcção  de  seus  Cons- 
tructores  ou  Mestres,  eá  hora  que  lhes  convier,  não  sendo  de 
noite,  e  os  navios  de  guerra  estrangeiros,  conrorm<!  deter- 
minar a  Secretaria  de  £»tado« 

Art.  22.  Os  picadeiros,  escoras,  soleiras  e  tudo  quanto  fOr 
necessário  á  segurança  do  navio  no  Dique,  bem  como  o  ma- 
terial para  seu  fabrico,  tícaráO  a  cur^^o  do  Mandador»  deveodo 
haver  nas  proximidades  do  Dique  uma  arrecada«.*fto  apropriada 
para  a  sua  guarda. 

Art.  23.  O  encarre;2[ado  d )  fabrico  de  qualquer  navio  mer- 
cante, que  fôr  recolhido  ao  IKque,  receberá  do  Mandador  por 
meiodeuma  relação,  rubricada  pelo  Director  das  ConstrucçOes 
Navaes,  todos  os  objectos  necessários  á  segurança  do  navio,  e 
por  elles  ficará  responsável  d'ió  o  acto  da  entrega,  que  se  veri- 
llcarà,  quando  o  navio  saliir,  e  á  vista  da  mesma  relação. 
O  responsável  será  obrigado  a  repor  todos  os  objectos,  que 
neste  acto  se  reconheça  fal  arem  ;  e  na  impos^sibilidade  da 
reposição ,  assim  julgada  pi'lo  Inspector  do  Arsenal,  paga- 
los-ha  pelo  seu  primitivo  valor,  lançando-se  isto  como  con- 
dição no  termo,  de  que  trata  o  art.  18. 

Art  24.  O  processo  de  recebimento  dos  misteres,  para  o 
fabrico  dos  navios  de  guerra,  será  o  determinado  pelo  Regu- 
lamento do  Araenal. 

Art.  25.  O  material,  que  fòr  necessário  para  o  fabrico  dos 
navios  merc  ntes,  será  .^upprido  pf^los  proprietários  ou  con-> 
signatários  dos  mesmos,  oti  prlo  Mestre  que  dirigir  o  fabrico, 
o  qual  o  manifrstará  ao  Director  fias  Construrçôrs  .Nava«»s, 
por  meio  de  guiti  de  condncçâo,  rubi  içada  pelo  Vicelnsprctor, 
que  st^rá  presente  ao  Mestre  do  Dique  e  Mandador,  e  por  estes 
visada  no  arto  do  seu  recebimento. 

Art.  i6.  Haverá  uma  arrecartaçAo  especial,  onde  serão 
recolhidos  e  guardados.  debaix{>  de  chave  de  sens  donos,  os 
materiaes,  de  que  carecerem  para  seus  fdbricus  os  navios, 
que  não  forem  do  Kslado. 

Art.  27.  Logo  que  se  conclua  o  fabrico  de  qualquer 
navio  de  guerra  estrangeiro,  ou  mercante,  quer  nacional, 
quer  estrangeiro,  pelas  secções  do  Almoxarifado  se  or- 
ganisará  a  conta  de   todo  o  material ,  que    por  ventura 
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Ibe  tenha  sido  |apprido,  mediante  antorinçiio  da  Seere- 
taría  de  Estado,  oa  despacho  do  Inspector»  tudo  em  râta 
de  taes  autorísaçOes,  e  na  fórma  da  disposição  do  Aviso  de 
26  de  Outubro  de  1858. 

Esta  conta  será  enviada  á  Inspecção  do  Arsenal,  a  fim 
da  se  promover  a  sua  cobrança  com  a  da  Jóia  e  estadia, 
entrando-se  logo  com  toda  a  importância  para  o  cofre  da 
Intendencíaf  d'onde  será  recolhida  ao  Thesouro  Nacional. 

Art.  28.  Os  proprietários  dos  navios  mercantes  ou  as 
pessoas,  que  os  representarem,  serão  obrigados  a  mandar 
remover  para  fora  do  estabelecimento,  e  immediatamente 
depois  de  concluido  o  fabrico,  todas  as  sobras  do  madeiras 
e  outros  objectos,  que  alli  tenhão  ficado  dos  mesmos 
fabricos,  sob  pena  de  serem  multados  por  cada  dia  do 
demora  no  pagamento  de  uma  oitava  parte  do  valor  dos 
mesmos  objectos,  conforme  a  sua  avaliação,  o  que  será 
fiscalisado  pelo  Director  das  CocstrucçOes  Navaes  por  um 
processo  igual  ao  que  se  pratica  á  entrada  de  taes  gé- 
neros, a  fim  de  que  por  incúria  ou  deleiío  dos  Guardas  não 
soffra   a  Fazenda  Nacional  algum  pr^oizo. 

Art.  29.  Além  do  livro,  de  que  trato  o  §  3.*  do  art.  3.% 
haverá  um  outro  a  cargo  do  Escrevente  o  debaixo  das  vistas 
do  Director  das  Gonstrucções  Navaes,  em  que  se  notará  a 
entrada  e  sabida  de  todos  os  navios,  que  forem  recebidos  no 
Dique,  quer  pertençao  ao  Estado,  quer  a  particulares,  com 
designação  de  suas  categoi  ias ,  nacionalidades,  nomes  dos 
Capitães,  Proprietários  e  Consignatários;  qualidade  da  cons- 
trucção,  tonelagem ,  numero  de  dias,  que  se  conservar  no 
Dique,  qualidade  da  obra  que  fizerem,  importância  que 
satisfizerem  o  mais  circomstancias,  que  se  julgarem  neces- 
sárias para  esclarecimento  no  futuro. 
Rio  de  Janeiro  em  27  de  Novembro  de  1863. 


Joaquim  Raimundo  de  Lamatt. 


■* 
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Tabeliã  explicativa  das  quaatias»  qad  devem  pagar  como 
Joia  os  navios»  que  entrarem  no  DIqne. 

Tonelagem.  Joia. 

'Abaixo  de  200 6009000 

»  225  680»000 

»  250 700»000 

»  275 750*000 

»  300 800*000 

»  325 850*000 

»  350 900*000 

»  375 950*000 

»  400     1:000*000 

»  425 1:050*000 

»  450  : 1:100*000 

»  475 1:150*000 

»  500 1:200*000 

»  550 1:280*000 

»  60O 1:360*000 

»  650 1:440*000 

»  700 1:520*000 

»  750 1:600*000 

»  800 1:680*000 

»  850  1:760*000 

»  900 1:840*000 

»  950 1:920*000 

»  1.000 2:000*000 

D  1.100  2:050*000 

»  1.200  2:100*000 

»  1.300  2.150*000 

))  1.400 2:200*000 

»  1.500  2:250*000 

»  1.600  2:300*000 

»  1.700  2:350*000 

»  1.800  2:400*000 

»  1.900  2:450*000 

»  2.000  2:500*000 

»  2.100 2:650*000 

»  2.200  2:600*000 

))  2.300 2:650*000 

))  2.400 2:700*000 

»  2.500  2:750*000 

»  2.600  2:800*000 

»  2.700  2:850*000 

)>  2.800 2:900*000 

»  2.900  2:950*000 

r>  3.000 3:000*000 


obsertâçOes. 

1/  As  jóias  mencionadas  na  tabeliã  incluem  o  preço  da 
entrada  e  sabida,  esgoto  do  Dique,  e  igualmente  do  uso  du> 
escoras  e  cabos. 

2/  O  dia  será  coutado  de  sol  a  sol,  e  toda  a  fracção  de 
um  dia  será  contada  por  dia  inteiro. 

3.*  As  palm(*ias,  que  se  arruinarem  no  s^rvii^o,  serão  pa- 
gas como  se  sec^uc:  as  de  duas  c  meia  fiollegadas  a  t^>500  rs. 
cada  uma,  as  de  tivs  (joilegadas  a  %^0  rs.,  e  as  de  quatro 
pollej^adas  a  2^500  rs. 

4/  Por  cada  escora  cortada  na  snhida  ou  entrada  5^N)00  i^. 

5.*  Nâo  entrará  embarcaçAo  alguma  no  Dique  com  pól- 
vora a  bordo«  e  o  que  contravier  a  esta  orden)  pagará  a 
multa  de  â-.OOO^OOO,  e  será  conipellido  a  tira-la  iinijiedia- 
lamente. 

6.*  O  pagamento  da  jóia  de  entrada  o  de  estadia,  ou 
diária,  será  feito  antes  da  sabida  do  navio  do  Dique,  e 
por  occasifio  do  despacbo  para  esta  sabida. 

Secretaria  de  Est^ido  dos  Negócios  da  Marinha  em  ^7 
de  Novembro  de  1863. — Joaquim  Raimundo  de  Lamart, 


N.  329.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  27  de  Novembro  de  1863. 

Explica  e  reso1v«  as  duvidas  propostas  pelo  Eugeaheiro  Fiscal  da  1:1»- 
trada  de  Ferro  do.  Pernambuco  sobre  a  verdadeira  iatelligencia  qu<* 
f)e  deve  dar  ao  Aviso  de  5  de  Novembro,  em  virtude  do  qual  dcfc- 
rio  o  Ouveruo  Imperial  a  preteiiçao  da  Companhia  da  mesma  eftrada 
á  um  augmento  do  seu  material  rodante,  ctc. 

N.  ot. —  Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — 
2.*  SerçAo.  —  Itio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Neííocios  da 
Agricultura,  Coinmorcio  e  Obras  Publicas  em  27  de  No- 
vembro de  186.'í. 

O  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  berro  dessa  Provincia 
em  oíTicio  de  20  de  Junho  uitimo  propóz  algumas  duvidas 
sobro  a  vordadnira  intelligenci»,  (jue  se  deve  dar  íís  disjwi- 
sirõcs  do  Aviso  de  5  do  uit^sino  nioz,  por  virtude  do  qu:il 
drferto  o  Governo  Iniperinl  a  prolençflo  da  Companhia  da 
lílstrada  de  Ferro  Mossa  Provinci^í  a  um  augmento  do  s^u 


material  codantcv  necessário  para  o  trafego  da  linha,  « 
estabeleceu  clausulas  para  a  reducçfio  da  despeza  com  o 
pessoal  technico  e  administrativo  da  mesnta. 

Essas  duvidas  se  rrduzpm  a  tros : 

1.*  InsuíTiciencia  das  £10.000,  para  acquisiçSo  do  trem 
rodante,   que  é  necessário  para  o  custeio  da  linha. 

2.*  Modo  por  que  á  Companhia  se  deverá  pagar  do  avanço 
que  fízerda  quantia  de  í  10.000,  nos  mezes  em  que  houver 
deíicit,  visto  como  os  descontos  deveráõ  ser  feitos  mensal- 
mente da  receita  liquida,  etc. 

3.*  Como  se  dev**  entender  a  5  ■  condição,  na  qual  se 
estabeleceu  que  a  Companliia  reduzirá  monswlmente  asd^s- 
pezas  do  seu  custeio  na  túi^o  de  £  2  200,  já  diminuindo 
o  pes<ioal,  já  procedendo  ás  reducç(5es,  que  sao  precisas,  no» 
salários  dos  seus  empregados. 

Dando  solução  a  estas  duvidas,  firmo  a  verdadeira  intelli- 
gencia  do  Aviso  supracitado  do  seR:uinte  modo: 

!.•  Quaesquer  que  sejnoassonimas,  que  a  Ci^mpanhia  haja 
de  despender  com  a  compra  de  locomotivas  e  carros,  o  Go- 
Terno  só  concorre  com  a  de  £  iO.OOO,  o  quf*  de  modo  alp^um 
inhibe,  que  possa  e  deva  a  Companhia  despender  por  sua 
conta  as  sommas  precisas  para  a  acquisiçSo  do  material 
rodante,  que  ainda  é  necessário. 

2/  A  segunda  condição,  estipulando  que  a  Companhia 
ho  pagará  do  avanço  da  quantia  de  í  10.000,  por  descontos 
m^nsaes  verificados  da  receita  liquida,  deixou  claro  que  no 
caso  de  deficit  não  se  fará  desconto  algum,  e  bem  assim 
que  nos  mezes  em  que  houver  saldo,  se  suas  ametades  forem 
inferiores  a  10:000;[^()00  set  uo  absorvidos  mez  por  mez  até  per- 
fazer-se  a  somma  de  €  10.000,  e  se  fòr  superior  a  10:00011000 
só  se  deduzirá  somma  não  superior  à  esta  quantia. 

Como,  porém,  as  contas  de  garantia  de  juros  são  feitas 
semestralmente,  c  havendo  em  uns  meze.<!  d<>ficits,  em  outros 
saldos,  podem  as  operaçOes  do  semestre  dar  deficit,  em  razão 
das  deducções  vt^riílcadas  nos  mezes,  em  que  houve  saldo, 
devem  ser  feitas  as  contas  como  se  não  tive>se  havido  desconto 
algum  por  causa  do  material  rodante.  No  caso  de  receita 
inferior  ou  igual  á  despezi,  e  no  da  receita  superior  á 
despeza,  se  observará  a  seguinte  regra :  na  primeira  hypo- 
these,  como  o  Governo  só  obriga  p<»lo  premio  de  77ot  »o 
fím  do  semestre,  pagará  os  7  ""l^  o  mais  aquillo  que  a 
Companhia  adiantou  por  conta  do  mesmo  Governo  para 
augmento  do  trem  rodante,  o  na  segunda  hypothese  se  preen- 
chrni  o  quo  faltar  ao  saído  para  os  ^  •/o,  e  se  reembol- 
i^ará  a  Companliia  dos  descontos  feitos. 

3.**  Que  SC  deve  entííuder  a  reducção  -das  ^'  2.200  na* 
despezas  de  custeio,  por  uma  vez  sótnenle.  tomando-se  por 


base  as  d(;spezas  cxistoiítcs  lu  data  do  Aviso»  com  taalo 
que  nos  Avfcos  posteriores  não  soja  excedido  o  limite  da 
redUGçâo  feita :  não  se  devendo  concluir  disto,  que  para  o 
futuro  nAo  seja  possivel  maiores  rcducções. 

A  hypdthese  da  mesma  reducçdo  em  cada  anno  sobre  a 
hdíso  da  primeira,  não  éadmissivcl,  porque  deila  resulta- 
ria o  absurdo  de,  no  flm  de  uma  serie  de  annos,  nâo  ter 
a  Companhia  receita  alguma  para  occorrer  ás  despezas  com 
a  sua  administração. 

O  que  tudo  communicoa  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia 
o  governo,  c  para  que  o  faça  constar  ao  rerorido  Engenheiro 
Fiscal. 

I)eu8  Guardo  a  V.  Ex. — Pedro  de  Alcaníara  Bellegewde* 
*— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  530.— MARINHA. ---Aviso  de  30  de  Novembro  de  1863. 

Excita  a  observância  dos  Avisos  de  10  de  Dezembro  de  1856,  e  91  de 
Janeiro  de  1860,  acerca  dos  Officiaes,  que,  achando-se  empregados, 
d8o  parte  de  doentes,  ou  obtém  licença  para  tratar-se  em  suas  casas, 
e  estabelece  oovas  providencias  relativamente  aos  que  sSo  recolhidos 
aos  hospitaes  para  aUi  curan*se. 

1.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. -«Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  30  de  Novembro  de  1863. 

Illm.  e  Eii:m.  Sr. — Sua  Magestadc  o  Imperador,  tomando 
em  consideração  o  que  V.  Ex.  representa  em  officio 
n.^  1.144,  de  14  do  corrente.  Ha  por  bem  ordenar  que 
V.  Ex.  não  só  recommonde  a  escrupulosa  execução  das 
disposições  conteúdas  nos  Avisos  de  19  do  Dezembro  de 
1856  e  21  de  Janeiro  de  1860,  mas  ainda  faça  observar 
as  seguintes  determinações: 

1.'  OsOiflcíacso  praças  das  dilTerentcs  ciasses  da  Armada, 
que,  achando-se  embarcados  ou  empregados  em  qualquer 
outra  com  missão,  se  recolherem  aos  Hospitaes  ou  Enrcr- 
marias,  quer  do  Estado,  quer  particulares,  a  fim  de  alli 
serem  tratados,  não  poderão  sahir  dos  ditos  estabelocímentoi 
sob  o  pretexto  de  passeios  hygienicos,  ou  outro  qualquer 
motivo,  ainda  quando  tenhão  obtido  licença  dos  respectivos 
facultativos,  sem  prévio  conhecimento  dos  Commandantes 
das  Estações  ou  Chefes,  sob  cujas  ordens  estiverem  servindo. 
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2.*  Os  Offlciacs  do  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas, 
que»  estando  embarcados  ou  empregados,  baixarem  aos 
UospUaes  ou  Enfermarias  e  alli  se  conservarem  por  mais 
de  sessenta  dias,  serão  iminediatameiUe  desembarcados  ou 
desligados  dos  empregos,  que  estiverem  servindo  e  como 
taes  privados  dos  correspondentes  vencimentos,  vantagens  e 
gratificações ;  devendo  os  que  estiverem  fora  da  Corto  ser 
a  esta  recolliidos,  logo  que' o  seu  estado  o  permitia. 

3«*  Os  Ofllciaes,  que,  em  virtude  do  disposto  no  pre- 
sente Aviso,  desembarcarem  c  tiverem  de  recolher-se  á 
Curte,  perceberáõ,  durante  a  viagem,  os  vencimentos  c 
vantagens,  que  competem  aos  que  regressão,  por  terem  d- 
nalisado  as  respectivas  commissões  ou  embarques. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare, — 
Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel  General  da 
Marinha. 


N.  531.— IMPÉRIO. --Aviso  de  30  de  Novembro  de  1863. 

Ao  Miniterío  da  Fazenda.— Declarando  a  data  em  que  começa  o  direito 
dos  Prelados  Diocesanos  A  percepção  das  respcctívas  congraas. 

6."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Novembro  de  18G3. 

illm.  e  Exm.  Sr.— >Tendo-se  movido  duvida  acerca- da 
data  em  que  os  Reverendos  Bispos  comoção  a  ter  direito  á 
percepção  da  côngrua  por  inteiro,  foi  ouvida  a  tal  respeito 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  altendendo  a  que,  depois 
de  concedido  o  Imperial  Benaplacito  ás  bulias  de  confir- 
mação, podem  os  Bispos  tomar  posse,  c  governar  as  res- 
pectivas Dioceses,  Houve  por  bem  declarar,  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  25  do  corrente,  que  a  percepção  da 
côngrua  corre  do  dia  da  mesma  posso. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  os  íins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Ifaryties  de  0/índa.— Sr.  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  682.— FAZBííDA.— Etn  3  de  Dezembro  de  1«5. 

Oi  íurof  de  emprcslimo»  de  Orpliáoi,  recolhidos  aos  cofres  pabUcos, 
ciao  da  daU  do  faUfcimciito  do  Orphfto,  passando  o  empresUmo 
a  ser  coosiderado  como  simples  deposito   de  dcfualos  e  aoscotes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Dezembro  de  1863 

O  Marquez  de  Abranlcs,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  offi- 
cio  n  •  101  de  9  de  Outubro  ultimo,  que  a  contar  da 
data  do  fallecimento  do  OrphSo,  cujo  dinheiro  tiver  en- 
trado por  empréstimo  nos  cofres  do  Estado,  deve  cessar  o 
pagamento  dos  juros  respectivos,  como  bem  resolveu  oSr. 
Inspector,  e  ser  o  mesmo  dinheiro  recolhido  considerado 
como  simples  deposito  de  defuntos  e  ausentes,  como  já 
foi  declarado  pelos  Avisos  de  19  de  Janeiro  de  1859  e  n. 
99  de  7  de  Março  de  1862,  achando-se  virtualmente  re- 
vogada por  estes  Avisos  a  Ordem  n.»  141  de  ZO  de  Se- 
tembro de  1850. 

Marquei  de  AbranUs. 


H.  533»  — GCERRA.  — Em  3  de  Dezembro  de  186S. 

Hasolttcaode  3  deDezembip  de  1863  tomada  sobre  Cinsajta  do  Coose- 
Wi  Stt«renio  Miliur  de  Justiça  decUrando  que  o  ludividuo  militar  ou 
ÊtsanoSo^^^^^^^  miUlír  a  ordem  de  autoridade Civ.l  que ére- 
auisiudo  para  eipedirse  f  m  seu  favor  ordem  de  habeas- corpus,  deve 
ler  apresentado  a  autoridade  Civil,  acompanhado  por  um  Infcnor  ou 
OQcial,  conforme  a  qualidade  do  preso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,— Kio  de  Janeiro  em 
S  de  Dezembro  de  1863. 

Sí^nhor  — Mandou  V.  M.  Imporia!,  por  Portaria  do  Minift- 
terio  dos  Negócios  da  Guerra,  de  26  de  Setembro  do  corrente 
anno.  remetter  ao  Conselho  Supremo  MiliUr  de  Justiça,  o  officio 
inciuio  o  mais  papeis  çnnexos,  dalado  de  6  de  Agusto  p^^oximo 
(Miisado  sob  n.*  695,  cm  que  o  Presidente  da  Província  de 


Pernambuco  submcUc  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  duvida, 
apresentada  pelo  Commandante  das  Ârmasdaquella  Província» 
relativamente  á  interpretação  do  art.  351  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  a  Qm  de  qae  o  mesmo  Conselho  Consulte  com 
o  seu  parcer  sobre  a  matéria  do  ditooflicio. 

Representando  o  Presidente  da  Relação  de  Pernanbuco  ao 
Presidente  da  Província,  que  na  apresentação  perante  aquelle 
Tribunal  do  Sargento  do  7.*  Batalhão  de  Inrantaria,  Eloy  de 
Oliveira  Mattos,  para  o  fim  de  obter  habeas-corpus^  não  so 
deu  cumprimento  ao  art.  351  do  Código  do  Processo  Crimi- 
nal, recommendou  o  dito  Presidente  ao  Brigadeiro  Com- 
mandante das  Armas  a  expedição  das  convenientes  ordens, 
para  que  d' ora  em  diante,  e  em  casos  idênticos,  ao  de  que  se 
trata,  fosse  observada  a  disposição  contida  no  citado  artigo. 
Sobre  esta  ordem  ponderou  o  Commandante  das  Armas 
o  seguinte: — «  Parece  que  a  disposição  do  citado  art.  331 
do  Código  do  Processo,  refere-se  aos  Carcereiros  das  Cadéas, 
e  não  aos  Commandantes  dos  Corpos  e  das  Fortalezas,  aondo 
se  achão  recolhidos  os  réos  militares,  respondendo  por  crimes 
civis  no  competente  fdro  á  disposição  das  respectivas  auto- 
ridades; porquanto  não  é  de  suppor,  que  fosse  da  intenção  do 
legislador  compellír  aos  OíQciaes  superiores  e  mesmo  Gene* 
raes  a  serem  os  apresentadores  das  praças  de  pret  perante  os 
Tribunaes  das  Relações  do  Império,  para  o  fim  de  obterem 
habeas-corpus,  visto  como  esse  acto  è  não  só  oíTcnsivo  da 
disciplina  do  Exercito,  como  da  dignidade  desses  OíTlciaes,  que 
por  nenhum  modo  estão  nas  condições  dos  carcereiros.  Se  o 
Tribunal  da  Relação  considera  como  ofTensivo  da  sua  digni- 
dade a  apresentação  de  uma  praça  de  pret  por  um  Cabo 
do  Esquadra  ou  Inferior,  não  é  menos  olTensivo  da  dignidade 
desses  OíDciaes  o  conduzirem  soldados  para  os  apresentarem 
a  esse  Tribunal,  respeitável  sem  duvida,  mas  que  tanto  direito 
tem  a  pughar  pelo  seu  decoro,  como  tem  os  OHiciaes  do  Exer- 
cito. Peço  portanto  a  V.  Ex.  se  digne  levar  esta  questão  ao  co- 
nhecimento do  Governo  Imperial,  para  que,  tomando-a  na  con- 
sideração, que  lhe  merecer,  possa  dar  os  precisos  esclarecimen- 
tos sobre  o  modo,  por  que  em  taes  casos  se  deve  proceder.  » 

Sul)mettida  pelo  Presidente  da  Província  a  questão  ao 
Governo  Imperial,  mandou  elle  consultar  a  este  Tribunal,  o 
qual  julgou  conveniente  ouvir  o  Procurador  da  Corda  Fazenda 
e  Soberania  Nacional,  que  disse  o  seguinte— «  No  meu  enten- 
der os  Commandantes  doi  Corpos  militares,  fortalezas,  praças 
de  guerra,  etc.  nunca  poderão  ser  considerados  carcereiros  ou 
detentores  na  phrase,  e  sentido  da  Lei ;  posto  que  sob  o  seu 
commando  e  confíança  estcjão  presos  nos  respectivos  cárceres 
indivíduos  para  ahi  remettidos  por  autoridades  competentes, 
quer  civis  quer  milita  res. 

DECISOeS  DO  GOVERXO  DE  1863     68, 
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n  Nem  me  parece  admissível,  qae  ellcs  possSo  ser  obrigados 
a  abandonar  o  sea  posto,  para  acompanharem  os  mesmos  pre* 
soíi,  quando  estes  ienh&o  de  comparecer  nos  Tribnnaes  o 
auditórios  de  Justiça  civil  ou  militar.  PensíO,  pois,  que  com- 
mcttendo  elles  essa  funcçSo  a  qualquer  Oífícial  de  banda  ou 
inferior,  conforme  a  qualidade  do  preso,  dcscmpenhIU)  o  sea 
dever  o  a  ninguém  oíTendem.» 

O  Conselho  conforma-se  com  o  parecer  do  Procurador  da 
Gorda,  e  entende  que  estando  qualquer  individuo  militar  ou 
paisano,  detido  em  prisSo  militar  á  ordem  de  autoridade  civil, 
tí  expedindo-se  a  favor  delle  ordem  do  habeas-corpus^  a 
autoridade  militar  cumpre  o  preceito  do  art  •  351  do  Ck)digo 
do  Processo,  mandando  apresentar  o  preso  á  autoridade  civil, 
acompanhado  por  um  Inferior  ou  Oífícial,  conforme  a  quali- 
dade do  preso,  visto  comooquea  Lei  exige  é  o  comparecimento 
do  paciente,  ou  conduzido  pelo  detentor,  ou  por  outrem  por 
elie  encarregado  :  c  tanto  é  assim,  que  o  Código  Criminal  no 
art.  187  s^  pune  os  que  recusSo  ou  demorão  a  rem^rssa  o 
.iprcscntaçâo  do  preso  no  lugar  e. tempo  determinado  pela 
ordem  de  habeas-corpus, 

E'  o  que  parece  ao  Conselho^  mas  y.  M.  Imperial  Deter- 
minará o  que  fdr  justo.  Rio  de  Janoiro  21,  de  Novembro 
de  1863-  — Alvim. — Marquez  de  Caxias* —  Visconde  de  Cabo 
Frio. — Darão  de  Suruhy, — Carvalho. — BUancourt.—  Cabral 
Jordão, — Fonseca. — António  Rodrigues  Fernandes  Braga. 
— D,  José  de  Assis  Mascarenhas. — José  MaUoso  de  Andrade 
Camará,  —  Foi  voto  o  Conselheiro  João  Paulo  dos  Santos 
Barreio.  — Braga» 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  —  Paço  em  3  de  Dezembro  do  1863. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello* 
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N.  51i.  —  AGRICULTORA  ,   COMMliRClO  E  QRRAS 
•  PUBLICAS.— Em  4  do  Dezembro  de  1863. 

Approva  o  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
ÉsUdo  relativo  aos  dous  requerimentos,  em  que  o  Visconde  de  Bar- 
bacena  pedio  que  fossem  concedidos  á  estrada  de  ferro  do  districto 
da  Laguna,  na  Provincia  de  Santa  Cathariua,  de  que  é  emprezario, 
favores  iguaes  aos  que  pelos  arls.  7.^  9.«,  10,  13  e  ?t  do  contracto 
de  10  de  Maio  de  1855  forflo  outorgados  á  Companhia  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  Segundo,  e  também  a  subveuçfio  de  trinta  e  seis 
contos  de  réis  por  cada  uma  legua  dá  estrada,  que  tem  de  construir 
a  Companhia  por  clle  organisadu. 

N.  Ii3.— Directoria  das  Obras  Publicas  c  Navegaç5o.— 
2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negocies  da 
Agricultura^  Commereio  e  Obr,as  Publicas  cm  4  de  Dezembro 
de  1683. 

lilm.  c  Exm.  Sr. — Sendo  êuvida  a  Sccç3o  dos  Negocies 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  os  dous  requeri- 
mentos, em  que  V.  Ex.  pedio  que  fc^sscm  concedidos  á 
estrada  de  ferro  do  districto  da  laguna,  na  Província  de 
Santa  Catharina,  do  que  é  em  preza  rio,  fâvorcs  iguaes  aos 
que  pelos  arts.  7.^,  9."",  10,  13,  e  ^k  do  contracto  do  10 
do  Maio  do  1855  forfio  outoi^ados  ã  companhia  da  estrada 
de  Terro  de  D.  Pedro  II.,  c  também  a  subvenção  do  trinta 
e  sois  contos  por  cada  uma  legua  da  estrada  que  tem  de 
construir  a  companhia  por  V.  Ex.  organisada;  e  Confor- 
inando-se  Sua  Magestade  o  Imperador  por  Sua  Im  Tiediata 
Resolução  de  2S  de  Novembro  próximo  flndo,  tomada  sobre 
parecor  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  4  de  Outubro  ultimo. 
Houve  por  bem  Approvar  o  referido  parecer,  quanto  á  con- 
cessão dos  favores  outorgados  á  companhia  da  estrada  do 
ferro  de  D.  Pedro  II  pelos  arts.  7.%  9.%  10. •,  13.%  o 
24. **  do  contracto  de  10  de  Maio  de  1855. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seii  conheaimento. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—Psdro  de  Alcântara  Bdlerjardc. 
— Sr.  Visconde  de  Barbaccna. 


N.  535.— FAZENDA.— Eoi  4  do   Dezembro  de  1»63« 

Os  recibos  dos  militares  para  cobrar  vencimentos,  authentícados  pela 
Presideneia  da  Proviacia,  embora  Juntos  a  requerimentos,  tt5oest&o 
sujeitos  ao  sello. 

Ministério  dos  Negócios  dâ  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  Cfio 
4  de  Dezembro  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes»  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Fazenda  de  Sergipe»  em  resposta  ao  seu 
offlcíò  n."  77  de  23  de  Outubro  ultimo,  qiio  os  recibos 
que  apresentou  o  Capitão  Pedro  Muniz  Telles  de  Menezes, 
authenticados  pela  Presidência  da  Província,  para  provar 
que  não  fora  pago  das  gratificações  que  venceu  como  en- 
carregado do  armazém  de  artigos  bellicos,  não  estão  su- 
jeitos ao  sello,  embora  fossem  juntos  ao  requerimento  ein 
que  pedia  pagamento  das  ditas  gratificações  como  divida 
de  exercícios  findos;  porquanto,  os  mesmos  recibos  estão 
comprehendidos  na  isenção  decretada  no  art.  85  §7. ''do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.^  2.713  de  26 
de  Dezembro  de  1860 ,  como  foi  explicado  em  caso  ana~ 
logo  pela  decisão  n.""  370  de  8  de  Agosto  de  18C2,  con- 
firmada pelo  art.  34  do  Decreto  n."*  3.139  de  13  de  Agosto 
do  presente  anno,  visto  que  a  apresentação  de  taes  recibos 
na  Thesouraria  não  pode  ter  eíTeito  diverso  daqueile  para 
que  forão  passados,  como  bem  entendeu  o  Sr.  Inspecíor. 

Marquez  de  Ahrantes^, 


N.  536.— IMPÉRIO.— Em  5  de  Dezembro  de  1863. 

Ào  Presidente  da  Província  da  Parahyba  declarando  o  vencimento  que' 
compete  a  um  Parocho  darante  o  tempo  em  que  esteve  suspenso  em 
virtude  de  pronuncia  por  crime  ecclesiastico. 

7.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Dezembro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  oíQcio  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  dc:>sa  Trovincia  de  26  de  Setembro  de 
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tôCI,  relativo  á  divida  de  exercícios  fíndós  reclamada  i^íelo 
Padre  Anlonio  Francisco  Gonçalves  Guimarães,  proveniente 
da  metade  da  côngrua  que  deixou  de  receber  durante  o 
tempo  em  que  esteve  suspenso  em  virtude  de  pronuncia 
por  crime  ecclesiastico  na  qualidade  de  Parocho  da  Fre- 
guezia  de  Cabaceiras,  do  qual  foi  absolvido  por  sentença 
do  Vigário  Geral  do  Bispado.  £  foi  presente  á  mesma 
secção  a  informação  que  sobre  o  objecto  do  dito  o£Qcio 
y.  Cx.  prestou  em  data  de  24  de  Julho  do  anno  passado. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  por  Sua 
Immedíala  Resolução  de  23  de  Setembro  deste  anno  com 
o  parecer  da  referida  Secção  exarado  em  consulta  do  29 
de  Agosto  antecedente,  Manda  declarar  a  V.  £x.  que  o 
reclamante  tem  direito  não  á  metade  da  côngrua,  porquo 
um  terço  desta  compete  ao  Sacerdotp  que  foi  encommendado 
na  sua  Frcguezia  durante  o  tempo  da  suspensão  do  mesmo 
reclamante,  mas  somente  á  quantia  que  fór  necessária  para 
completar  os  dous  terços  da  côngrua,  os  quaes  são  devidos 
aos  Parochos  collados*  suspensos  em  virtude  de  pronuncia 
por  crime  de  responsabilidade,  quer  nojuizo  ecclesiastico, 
quer  no  jaizo  civil,  conformo  foi  declarado  pela  Imperial  Ro4 
solução  de  Consulta  de  19  de  Abril  de  1861,  sobre  a  qual  se 
expedio  o  Aviso  n.°  285  de  25  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Cumprp,  portanto,  que  V.  Ex.  na  conformidade  desta 
decisão,  faça  reformar  o  processo  do  liquidação  daquclla 
divida,  que  foi  enviado  pela  Thesouraria,  e  que  incluso  so 
lhe  devolve. 

Dous  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr,  Pre- 
sidente da  Província  da  Parâhyba. 


N.  537.— GUERRA.— Aviso  de  5. do  Dezembro  do  1863.    : 

Declara  que^  estando  qualquer  individuo  militar^ ou  paisano  detido  em 
prisão  militar  á  ordem  de  autoridade  civil  e  requerendo  hábeas-corpus, 
deve  ser  apresentado  á  autoridade  civil,  acompanhado  por  um  in- 
ferior ou  official  conforme  a  qualidade  do  preso. 

1.*  Directoria  Geral. —  Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  5  de  Dezembro  de  1863. 

lllm.  o  Exm.  Sr. —  Levei  ao  alto  conhecimento  de  S.  M. 
o  Imperador  o  ofíicio  n.  695  do  6  do  Agosto  do  corrente 
anno,  cm  que  V.  Ex.  submctto  ã  consideração  do  Governo 


a  duvida  suscitada  pelo  CotnmaQdaQte  das  Armas  dessa 
Província  acerca  da  interpretação  que  se  deve  dar  â  dis* 
posição  do  art.  351  do  Código  do  Processo  Crímioal,  cuja 
execuçfio  lhe  foi  por  V.  Ex.  recommendada  sobre  repre* 
sentaçfio  do  Presidente  da  Relação  dessa  mesma  Provinda, 
quando  foi  apresentado  équelle  Tribunal »  para  o  fim  do 
obter  habeiís^orpus,  o  Sargento  do  7.^  Batalhão  de  Infan- 
taria Eloy  de  Oliveira  Mattos.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
por  Sua  Immedíala  e  Imperial  Resolução  de  3  do  corrente, 
tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de 
Justiça,  Houve  por  bem  determinar  que,  estando  qualquer 
individuo  militar  ou  paisano  detido  em  prisão  militar  á 
ordem  de  autoridade  civil  e  expedindo-se  a  favor  delle 
ordem  de  habeãs-eorpus  ^  á  autoridade  militar  cumpre  o 
preceito  do  art.  351  dp  Código  do  Processo,  mandando 
apresentar  o  preso  á  autoridade  civil  >  acompanhado  por 
um  inferior,  ou  Oítlcial,  conformo  a  qualidade  do  mesmo 
preso:  o  que  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  o 
devida  execução. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.-^ António  Manoel  de  Mello,^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  538.--FAZENDA.— Circular  cm  9  de  Dezembro  de  1863. 

Recommenda  a  execução  da  Circular  de  96  de  Junho  do  1856,  eoptras 

provideacias  acerca  da  escripturaçao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Bio  de  Janeiro  em 
9  de  Dezembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal- 
do  Thesouro  Nacional ,  havendo  observado  que  a  maior 
parto  das  Tbesourarlas  de  Fazenda  tem  deixado  de  cumprir 
o  disposto  na  Circular  n.  12  de  26  de  Junho  do  18S6,  com 
grave  prcjuizo  da  regularidade  da  escripturação,  ordena  aos 
Srs.  Inspectores  das  mesmas  Thesourarias  a  fiel  observân- 
cia da  mencionada  Circular;  devendo,  além  disso,  fazer 
cscripturar  cm  —  movimento  de  fundos  —  as  remessas  cm 
dinheiro,  o  bem  assim  as  simulodas,  de  que  trata  a  Cir- 
cular n.  262  de  30  de  Dezembro  de   1850,  os. saques  em 
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ger^t  o  os  supprimcntos  descriplos  a  lis.  8  c  9  da  receita 
e  a  fl.  50  da  despeza  do  balanço  modelo  mandado  executar 
pela  Ordem  de  20  de  Fevereiro  de  185&;  não  se  deixando 
de  mencionar  nas  letras  o  papeis  dirigidos  ao  Thesouro  e 
ThesourariaSy  com  relaçOo  a  receita  ou  despeza  pubiicaj  o 
.exercício  a  que  pertencer  a  transacção. 

Uarquejt  ie  AbranUil 


N.  539.— GUERRA.— Aviso  de  11  de  Dezembro  de  18C3. 

D^c1a^a  que  os  Offlciaes  do  Corpo  de  Sande  nl!o  devem  ser  exceptuados 
da  disposição  da  Ordem  de  dia  n.^  290,  pela  qual  se  mandou  que  se 
recolMo  aos  hospitoea  miUtarcs  os  Ofiictaes  ao  £xercito  que  derem 
parte  de  doeale. 

2.*  Directoria  Geral. —  1.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  11  do  Dezembro  de  18C3» 

lUm.  eExm.  Sr. — Não  devendo  ser  exceptuados  osOIB- 
ciaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  da  disposição  da  ordem 
do  dia  desta  Secretaria  de  Estado  n.""  290  de  5  de  Novembro 
de  1861,  pela  qual  se  mandou  que  se  recolhãp  aos  hospilaea 
militares  os  Offlciaes  do  Exercito  que  derem  parte  de  doente, 
e  os  quaes  só  poderão  tratar-se  em  suas  casas  quando  para 
isso  obtenhão  a  necessária  licença ;  assim  o  communico  á 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  governo,  em  resposta  ao 
ofDcio  n.  200  de  10  de  Setembro  do  corrente  anno,  pelo 
qual  essa  Presidência  submetteu  á  consideração  do  Governo 
Imperial  a  solução  dada  nesse  sentido  pela  mesma  Presi- 
dência, d  consulta  que  lhe  dirigio  o  Delegado  do  Cirurgião- 
mór  do  Exercito  nessa  Província,  e  que  foi  pelo  mesmo 
Governo  approvada.  ' 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.— iln<onio  Manoel  de  Mello.'^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 
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N.  540.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  12  do  Dezembro  de  1863. 

Sobre  o  provimento  das  Dignidades  da  Sc  Metropolitana. 

'  6.'  SecçHo. —  Rio  do  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  12  de  Dezembro  de  1BG3. 

Exm,  e  Rev.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador  Iloave  por 
bem  que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do 
Estado  consultasse  com  seu  parecer  sobre  se  a  apresentação 
da  dignidade  de  Arcediago  da  Sé  Metropolitana  podo  ser  feita 
independentemente  de  proposta  do  V.  Ex.  Re?.,  e  sobre  a  le- 
gitimidade do  uso  de  se  fazerem  as  apresentações  das  outras 
dignidades  da  mesma  Sé  por  antiguidade. 

A'  dita  Secção  forão  rcmettldos  o  oíficio  de  V.  Ex.  Rev. 
de  10  de  Outubro  de  1861,  e  mais  papeis  relativos  áquello 
assumpto. 

E  o  Mesmo  Augusto  Seohar«  Conformando-se  por  Sua  Im- 
mcdiata  ResoiuçSlo  de  3  do  corrente  com  o  parecer  da  referida 
Secção,  Manda  Declarar  a  V.  Ex.  Rev.  o  seguinte : 

•  Quanto  á  primeira  questão  que,  embora  as  Resoluções  de  6 
de  Outubro  de  1825,  e  4  de  Dezembro  de  182T  estabeleção 
que  podem  ser  feitas  independentemente  de  propostas  as  apre- 
seotaçOes  das  dignidades  de  Arcediago,  e  de  Deão  da  Sé  Me- 
tropolitana, a  primeira  por  ser  expressamente  mencionada  no 
Alvará  das  Faculdades,  e  a  segunda,  que  é  a  maior  dignidade 
da  mesma  Sé,  porque  assim  se  tem  praticado;  comtudo, 
á  vista  das  ponderações  de  V.  Ex.  Rev. ,  e  de  seu  ante- 
cessor, deve  daqui  em  diante  observar-se  exactamente  a 
disposição  do  citado  Alvará,  o  qual  apenas  isenta  de  pro- 
posta a  primeira  dignidade,  que  naquella  Sc  é  o  Deão, 
como  fica  dito. 

Se  esse  Alvará,  dirigido  ao  fínado  Bispo  desta  Diocese, 
D.  José  Joaquim  Mascarenhas,  menciona  a  dignidade  de  Arce- 
diago como  de  immedíata  apresentação  do  Padroeiro,  é  porque 
então  era  a  primeira  dignidade  da  respectiva  Gatbedral^  como 
nelie  expressamente  se  dcc]ai*a. 

''  Pelo  que  respeita  ao  uso.de  se  proverem  por  antiguidade  as 
dignidades  da  Sé  Metropolitana,  não  havendo  lei  em  que  se 
funde  a  preferencia  do  mais  antigo,  isto  é,  do  immedtato  em 
dignidade,  não  ha  razão  para  pôr  de  parte  as  disposições  do 
Alvará  das  Facul(|ades,  coarctando  assim  não  só  a  preroga- 
tiva  da  escolha,  mas  também  o  direito  de  se  proporem  os  mais 
dignos,  nos  termos  do  dito  Alvará.  Aocresce  que  sendo  diver- 
sos os  serviços  das  dignidades,  a  regra  da  promoção  sem  esco- 


IHa  traria  incouvcuientos  que  cumpre  evitar,  além  do  qu9  luda 
obsta  a  que«  dada  a  habilitação»  seja  para  o  lugar  superior 
preferido  oiminediato. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  l\ex. --Marquez  de  Olinda. ^Sr.  Ar- 
(Tebispo  da  Bahia. 


N.   5il.— FAZENDA.~Em  U  de  Dezembro  de  18G3. 

I)«clar«  que  os  garrafões  vazioí»,  uma  vez  que  n.lo  sejâo  einbarri.«a- 
<fo8,  oa  encaifotados  cm  gigos  ou  restas,  devera  ser  considerados 
como  transportados  a  granel. 

MitHsterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
IV  de  Dezembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsou- 
raria  da  Província  do  Mato  Grosso,  em  resposta  ao  5cii 
oflílcio  n."  70  do  23  de  Setembro  do  correnlo  anno ,  qn-i 
approva  a  solução  que  deu  á  consulta  do  Inspector  da  Al- 
fandega de  Albuquerque,  considerando  os  garrafões  vasios  ^ 
como  transportados  a  granel,  uma  vez  que,  como  se  deduz 
do  sou  olTiciOy  não  são  ombarrícados,  ou  encaixotados  ou 
cm  gigos,  ou  cestas,  caso  cm  que  devem  ser  reputadas 
cada  uma  das  barricas,  ou  caixas  como  outros  tantos  vo- 
luu)es,  cabendo  ao  Capitão  as  penas  mencionadas  nas  hv- 
pottieses  fígoradas. 

Marquez  de  Ahrantea. 


»••«< 


N.  34?.— FAZENDA. -Circular  de  16dc  Dezembro  de  18G3. 

Eiplica  a  Circular  de  55  de  FcTorciro  do  corrente  anno  sebre  a  cobrança 

de  emolumentos. 

Ministério  dos   Nogocios  da    Fazcnda.-r-Rlo  Janeiro  cm 
16  de  Dezembro  de  1863. 

O  Marquez  do   Abrantes,    Presidente    interino   do  Tri-  * 
hunal  do  Thesouro  Nacional,  observando  que  na  cxecuçãa 
da  Circular  n."  10  do   25  do  Frverriro   do  corrcnttí  pn^v^ 

!»&cís0b8  »o  r.ornixo  dk  1S((3       6tf. 


tem  SC  siiscilatlo  duvidas  que  embaraçSo  a  cobrança  do 
imposto  dos  cmoiumontos  nos  casos  mencionados  na  mesma 
Circular,  declara  que  os  emolumentos  proporcionacs  ao  ten- 
cimento  dos  empregos  devem  ser  cobrados  unicamente  dos 
indivíduos  sem  emprego  publicy  que  forem  mandados  addir 
a  qualquer  Repartição  com  vencimento,  por  bem  do  ser- 
viço, e  em  circumstoncias  extraordinárias ;  fícando  sujeito 
ao  pagamento  dos  de  feitio  e  registro  o  exercício  interino 
por  substituição  e  nomeação,  ainda  que  os  nomeados  sejâo 
«mpregados  do  outra  Repartição  mandados  addir  aquella 
6m  que  se  der  o  cxcrcicto,  o  bem  assim  o  de  indivíduos 
addidos  sem  vencimento  algum,  com  tanto  que,  tratando-so 
de  empregados,  haja  Aviso  ou  Portaria  especial  para  cada 
um. 

Marquez  de  Abrantes^ 


y.  5V:].— l^VZliNDA— Em  17   do  Dezernbro  do  18G3. 

Determina  qu(í  os  laspcctores  das  Alfandegas  n«1o  aceitem  notas  para 
despachos  sem' que  estejao  tias  condições  do  art«  5H  do  respectivo 
Regulamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. --Rio  de  Janeiro  em 
17  do  Dezembro  de  1803. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
sottraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  em  resposta  ao 
sen  offlclo  n.^  103  de  33  de  Outubro  ultimo,  que  o  mesmo 
Tribunal  approvou  a  decisão  da  respectiva  Alfandega  de 
mandar  restituir  a  Miguel  José  Raio  &  Comp.  a  quantia 
de  1:&159703  do  direitos  quo  demais  pagarão  no  despacbo 
de  80  painéis  de  grades  do  ferro  simples,  a  vista  do  dis- 
posto na  segunda  parte  do  art.  606  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  art.  l.lSt  da  Tarifa,  e  art.  3.%  segunda  parte, 
do  Decreto  n.*  3.684  de  3  do  Novembro  de  i8r>f>,  compa- 
rada com  a  tabeliã  C^  annrxa  â  mesma  Tarifa.  Vendo-se, 
por6in,  da  informação  do  Chefe  da  3.'  Secção  da  dita  Al- 
fandega que  se  tomara  para  a  base  do  calculo  a  taxa  lan- 
çada na  competente  nota  nno    pelo    conferente  respectivo, 


mas  pelo  próprio  despachante,  o  que  é  opposto  á  expressa 
determinação  do  art.  551  J^  3."  do  dito  Regulamento, 
cumpre  que  o  Sr.  Inspector  rccommende  ao  da  Alfandega 
que  não  aceito  notas  para  despacho,  sem  que  estejão  nas 
condições  do  art.  54^  do  supracitado  Regulamento,  pro- 
cedendo nu  caso  contrario   na  iórma  do  art.  545. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  5U.  —  IMPÉRIO.  -  Em  17  de  Dezembro  de  1863. 

Provitloncia  acerca  das  faltas  dos  rrscmbargadorcs  da  Relaç?(o  Melro- 
politaoa,  c  sobre  o  julgaineuto  dos  rcttos  eiveis  tia  mesma  Relaçlo. 

6/  Secçíío.  —  liio  do  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  17  do  Dezembro  do  18G3. 

£xm.  e  Rvm.  Sr.  —  Sua  Magestado  o  Imperador  Houve 
por  bem  qu6  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  a  medida, 
por  V.  £x.  Rvma.  lembrada  cm  seu  oíllcio  de  10  do  Abril 
ultimo,  de  serem  julgados  os  feitos  eiveis  na  Relação  Mc* 
tropoiítana  por  três  juizes  somente,  a  fim  de  se  evitarem 
os  inconvenientes,  que  rcsultfio  para  o  regular  andamento 
daquelle  Tribunal,  das  falias  c  dos  impedimentos  dos  Deseni- 
bagadorcs. 

Foi  a  dita  Secção  de  parecer : 

Que,  quanto  às  faltas  dos  Desembargadores  occasionadas 
por  qualquer  dos  motivos  eipecificados  no  Aviso  de  9  do 
Setembro  deste  anno,  deve  observar-se  a  disposição  do 
tnesmo  Aviso ;  accrescendo  que,  não  tendo  aquelius  Desem- 
bargadores, como  y.  Exm.  Rvma.  pondera,  o  caracter  de 
perpetuidade,  a  destituição  é  um  dos  meios  a  que  se  pôde 
recorrer  para  conservar  completo  o  numero  de  juizes  com 
residência  na  metrópole. 

Que,  quanto  á  reducção  do  numero  de  juizes  porá  a  de- 
cisão dos  referidos  pleitos,  sendo  a  marcha  dos  processos 
no  foro  ecclesiastico,  como  se  vè  do  Regimento  do  Audi- 
tório do  Arcebispado,  toda  baseada  na  Ordenação,  o  Leis 
em  vigor,  a  que  o  mesmo  Regimento  se  refere,  deve  ella, 
sobretudo  depois  da  promulgação  da  Constituição  do  Império, 
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d«i  Cudigo  do  Processo,  e  mais  Leis  modernas ,  cõntiattâr 
d(  pendente  de  disposição  legislativa,  ou  geral  para  o  IÓni 
civil  e  o  ccclcsiasticOy  ou  especial  pata  rsto.  E  ò  Poder 
Legislativo  resolverá  o  que  mais  coavicr  acerca  dos  meo- 
âonados  julgamentos. 

E  Cnnformando-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua 
Lnmediata  Uesolução  de  12  do  corrente,  com  o  referido 
parecer,  assim  o  communico  a  V.  Exm.  Rvma.  para  os  fios 
convcoienlcs. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rvm.  —  Marqnex  dtOlinia, — Sr. 
Arcebispo  da  Bahia. 


N.  5V5.—LMPERIU.— Aviso  de  19  de  Deicmbrodo  1863. 

Mo  preenchidas  por  concurso  as  Dignhfodes  da  Sé  MeirofioUlana  eoni 

da  de  Dcfto. 

€.•  Sccç5o.— Itio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Dezembro  de  1863« 

Exm.  e  Rfivm.  Sr. — Em  cumprimento  da  Imperial  Re- 
solução de  3  do  corrente  mez  de  que  dei  conhecimento  a 
V.  Kx.  Revma.  cm  Aviso  de  12  do  mesmo  mcz,  haja 
V.  Kx.  Revma.  depor  em  concurso  as  cadeiras  de  Chantre 
o  de  Arcediago  que  se  achao  vagas  na  Sé  Metropolitana; 
devendo  proceder-se  da  mesma  forma  para  o  futuro  acerca 
de  todas  as  dignidades  da  mesma  Sé,  eom  excepção  somente 
da  primeira,  que  ó  a  de  Deão,  por  ser  da  immediata  apre- 
jtaiUaçSo  do  Padroeiro,  nos  termos  do  Alvará  das  Faculdades. 

Dous  GuarJc  a  V.  Ex.  Revma.— Mar^eíf* cfi  Olinda.— 
Sr.    Arcebispo  da  Bahia. 
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K.  &W.—JUST1ÇV.— Aviso  de  21  de  Diaembro  de  18Ô3. 

Ao  Presidente  da  ProvincU  de  Goyaz.— Decide  que,  pelo  abandono  de  um 
oflicio  de  Ju5tica,  deve  se  proceder  contra  o  serventuário  vitalício, 
nos  termos  ào  art   157  do  Código  Criminal,  para  depois  da  sentença 
resolver  o  Governo  Imperial  sobre  ser  o  caso  de  dcclarar-se  vago  o . 
oflieio. 

2  •  Secção.— Ministério  dos  Nogocios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  2L  de  Dezembro  de  1863. 

• 

Illm.  eExm.  Sr.— A' Sua  Magostadeo  imperador  foi  pre- 
sente o  offlcio  de  V.  Ex.  de  13  de  Março  do  corrente  anno» 
submeltendo  á  decisão  do  Governo  imperial  a  consulta  quo 
fez  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphfios  do  Termo  dessa  Capital 
— «  se,  tendo-so  retirado  em  1859  com  licença  por  «eismczes 
para  a  cidade  do  S.  Paulo,  onde  frequenta  a  Faculdade  de 
Direito,  o  serventuário  viliillcio  do  oíTlcio  de  Tabcllifio  do 
publico,  judicial  o  notas  José  Joaquim  de  Souza,  pôde  o 
Juiz  considerar  vago  o  lugar.  »  . 

O  Mesmo  Augusto  Si^uhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houvo  por  bem  Decidir 
que  deve  V.  Ex.  mandar  proceder  contra  o  referido  ser- 
veniuario  pelo  abandono  do  officio,  nos  termos  do  art.  157 
do  Código  Criminal;  e  somente  depois  da  sentença  resolverá 
o  Governo  Imperial  sobre  ser  o  caso  de  declarar-se  vago  o 
oÍIjcío.  , 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Uns  Vieira  Cansamao  de 
Sinimbú.Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  847..-JUST1ÇA.— Aviso  de  21  de  Do*mbro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Pro\incia  da  Bahia.— Declara  que  os  Promotores  pú- 
blicos tcom  apenas  uma  preferencia  c  nflo  o  direito  de  excluírem  do 
cargo  de  Curador  Geral  de  Orphaos  os  quo  já  estSo  servindo  por  um 
provimento  legal  do  Juiz. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  cm  21  de  Dezembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A' Sua  Magestade  o  Imperador  f(rfi 
presente  o  oíTIcio  do  V.  Ex.  de  6  de  Maio  do  corrente  anno, 
submcttcndo  á  consideração  do  Governo  Imperial  a  repre- 
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senlação  do  Promotor  Publico  interino  dcs$a  Capital  contra 
o  Juiz  do  Orphdos,  por  nSo  havo*io  nomeado  para  exeroer 
as  funcçOes  de  Curador  GoFal*  conoo  se  julga  com  direito 
em  visla  dos  Avisos  de  S7  de  Abril  de  1855,  15  de  Janeiro 
de  1858  e  31  de  Maio  do  1859. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  (^onseiiíeírii 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiço,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que  o  Aviso  de  31  de  Maio  do  1859  n.*  136 
trata  dos  provimentos  de  Curador  dados  pelo  Juiz  de  OrphSos, 
c  dispõe  que  os  Promotores  teem  apenas  uma  preferencia 
e  não  o  direilo  de  excluírem  do  cargo  de  Curador  os  quo 
já  csUlo  servindo  por  um  provimento  legal. 

Portanto,  tendo  o  Juiz  de  Orphãos  dessa  Capital  nomeado 
anteriormente,  como  declarou  em  seu  despacho,  um  Curador, 
é  claro  que  o  Promotor,  que  posteriormente  entrou  cm  ezer 
cicio,  ndo  pôde  exclui-lo,  sobretudo  sendo  interino. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joào  Lins  Vieira  Canfansão  dê 
Sinimbú.^Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  548.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Dezembro  de  18G3. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara  que  as  costas  devidai 
pelas  Gamaras  Municipaes  estão  sujeitas  Ãs  disposições  das  Ord.  Li?. 
J.»  Tit.  79  S  18i  ÍH.  8i,  S  30  e  Tit.  91  S  19. 

2.*  Secção. — Minislcrio  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  ein  21  de  Dexenibro  do  18G3. 

Illm.  cExm.  Sr.— A*  Sua  Masesladeo  Imperador  foi  pre- 
sente o  oíTicio  do  y.  Ex.  do  18  de  Julho  do  corrente  anno, 
submeltendo  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta  da 
Gamara  Municipal  «da  cidade  de  Itd— «  se  a  divida,  recla- 
mada pelo  EscrívOo  do  Jury  daquclle  Termo,  por  meias  cus- 
tas de  processos  crimes  ex-o(Bcio,  nas  quaes  foi  condemnada 
n  Municipalidade  desde  1857,  estava  ou  não  comprehen- 
dida  nas  disposições  das  Ord.  Liv.  l.""  Tit.  79  §  18,  Tit.  8i 
§  30  e  Tit.  91  §  19,  c  portanto  prescripta.  » 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Nogocios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  á  V.  Ex.  que  as  custas  devidas  pelas  Camarás  Mu- 
nicipaes, cm  virtude  do  art.   307  do  Código  do  Processo 
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Criminal,  estSo  sujeitas  ás  disposições  das  referidas  Orde- 
nações; e  pelo  art.  467  do  Regulamento  de  31  de  Janeífo 
de  1842  são  as  Camarás,  como  devedoras  de  custas,  equi- 
paradas 8  qualquer  pnrtc,  e  sujeitas  ao  executivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbú.Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  549.  —  FAZENDA.  —  Em  21  de  Dezembro  de  1863. 

Df  clara  que  os  cdiOiios  conslruidos  com  os  dinheiros  públicos  nas  di- 
versas Colónias,  administradas  por  conta  do  Estado,  sSo  considera' 
dos  próprios  uacionaes. 

Ministério  ébs  Negócios  da  Fazenda.  -^  Rio  do  Janeiro 
em  21  de  Dezembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  W'esidenle  interino  do  Tribu- 
nal do  Thcsouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Tiicsouraria  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  resposta 
ao  seu  ofilcio  n.^  92  de  14  do  mez  passado,  que  os  edi- 
flctos  construídos  com  os  dinheiros  públicos  nas  diversas 
Colónias  administradas  por  conta  do  Estado  devem  ser 
considerados  próprios  nacionaes,  o  como  taes  inscriptos  nos 
competentes  livros,  se  forem  doados,  ou  os  terrenos  da 
mesma  sorte  dcveráõ  ser  inscriptos,  e  isso  sem  pagamento 
de  insinuação,  qualquer  que  seja  o  seu  valor ;  quanto  ao 
3.*  ponto  da  consulta  do  seu  dito  offlcio,  declara  ao  Sr. 
Inspector  que  nUo  ha  duvida  que  só  as  corporações  do  mao 
morta  cstâo  sujeitas  â  lei  de  amortiiaçilo. 

Marquez  de  Abrantet, 


N.  ojO.-GUEBRA.— Ayíso  de  32  de  Dezembro  de  1663. 

Eiplicando  a  roaacira  pola  qoal  se  devem  ajustar  contas  «ot  OfliaiaM 
do  Exercito  per  occasiAo  de  serem  reformados. 

4/  Direcloría  Geral. — 2.*  Secção.»— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Dezembro  de  1863- 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Satisfazendo  á  exigência  do  V.  Ex. 
em  Aviso  do  15  deste  inez,  sobre  a  maneira  de  ajastar 
contas  aos  Odlciaes  do  Exercito,  por  occasiSo  de  suas  re- 
formas,' remetto  cópia  do  Avi&o  alli  mencionado  de  9  de 
Setembro  de  1861»  expedido  á  Pagadoria  das  Tropas  a  se- 
melhante respeito. 

D'ahi  verá  V.  Ex.  que,  se  o  Ofilcial  está  em  serviço,  á 
considerado  com  direito  a  todos  os  seus  vencimentos  aléá 
data  da  publicação  da  sua  reforma  no  lugar  em  qoe  serve, 
e  que  por  consequência  deve  também  receber  o  soldo  quo 
arftes  tinha  até  á  mesma  data.  No  mesmo  caso,  so  o  Ofn- 
ciai  nHo  está  em  serviço  e  só  se  acha  percebendo  soldo,  devo 
o  ajusto  de  contas  ser  feito  da  mesma  maneira,  quer  o 
soldo  da  reforma  seja  meiior,  quer  maior,  como  ultima* 
mente  se  decidio  em  1."*  do  Julho  próximo  passado,  a  res- 
peito do  Brigadeiro  reformado  José  Xavier  Garcia  de  Al- 
meida, por  ser  esta  a  maneira  mais  equitativa  de  remover 
todas  as  duvidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  3/eí/o.— Sr. 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


N.  551.- AGRICULTURA,   COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  Dezembro  do  1863. 

Declara  qae  as  Companhias  e  Sccirdades  finonymas  ora  eiísleotrs  e 
orpanisadas  quer  antes,  quer  drpois  da  Lrí  n.*  1.083  de  99  de 
Agosto  de  lS€0,  estio  snjeitas  ás  suas  disposições  t  a  doa  regula- 
mentos  CS  pedidos  para  sua  execução. 

N.  9,— Directoria  Central. -—l.*  Secção.  — Rio  de  Ja- 
neiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
o  Obras  Publicas  em  22  de  Dezembro  de  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr.-rFoi  prasrnte  a  Sua  Mageslade  o  Im- 
perador o  requerimento,  em  que  a  Companhia  de  Seguros^- 
Utilidade  Publica—,  estabeUcida  nessa  Província,  rcclamt  u 
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contra  a  remessa  dos  balonços  semnstracs  de  suas  opc*- 
rações. 

E  o  Mesmo  Âugasto  Senhor,  fendo  Ouvido  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  4  de  Outubro  ultimo,  Houve  poi^ 
bem  Indeferir,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  16  do  cor- 
rente mcz,  o.-  citado  requerimento,  visto  como  todas  as 
companhias  ou  sociedades  anonymas  ora  existentes,  eor- 
gflnisadas  quer  antes,  quer  depois  do  Agosto  de  1860,  estSp 
sujeitas  ás  disposições  da  Lei  n.^  1.Ó83  do  23  daqucllo  mes 
e  anno  e  de  seus  regulamentos. 

O  que  òommunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e 
para  que  o  faça  constar  á  directoria  da  referida  Compantiia, 

Deus  (lUarde  a  V.  Ex.— Perfro  de  Alcântara  Bellegarde. — 
8r.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco^ 


N.  532.  —  JUSTIÇA.—  Aviío  de  22  de  Dezembro  de  18G3. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Parauá. .-~  Declara  que,  ilcsmembradO' 
um  termo  de  outro,  passio  para  o  foro  novamente  creado  todos  os 
autos  pendentes  relativos  ã  questões  de  pessoas  aUi  domiciliadas. 

3.*  SécçSo.^Uinisterio  dos  Negócios  da  Justiça.  *-Rio 
do  Janeiro  I  22  de  Dezembro  do  1863. 

Illm.  e  £im.  Sr.-**  A*Sua  Magestade  o  Imperador   foi 

Írosente  o  offlcio  em  que  o  antecessor  do  V.  £x.  submetteu 
decisfio  do  Governo  Imperial  as  duvidas  offerecidas  pelo 
}ttii  de  Direito  da  Comarca  dessa  Capital : 

1.*  âcpóde  em  correição  tomar  contas  a  tutores  residen* 
ies  no  districto  da  Palmeira  do  termo  da  Ponta  Grossa  e 
Comarca  de  Castro,  pela  gestão  de  tutelas,  quo  começ&rSo 
BO  tempo  em  quo  esse  districto  pertencia  ao  termo  de  Co^ 
rityba,  em  eojo  cartório  se  achão  os  respectivos  autos. 

2/  Se  08  autos  pendentes  e  Qndos,  em  que  intervinhSo 
partes  residentes  nesse  distriqto  da  Palmeira,  devem  ou  não 
ser  enviados  para  o  termo  da  Ponta  Grossa,  e  se  pôde  veri^ 
ficar  a  remessa  por  providencia  geral  em  correição. 

O  Mosmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Conselheiro  Con- 
sultor dosNogociosda  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar  de« 
clarar  a  V.  Ex.  que  est6  decidido  que,  desmembrado  um 
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ler Q>o  de  outro,  passSo  para  o  fdro  novamente  creado  todos 
os  autos  pendentes  relativos  á  quosiões  de  pessoas  alli  demi* 
«iliadas.  Os  autos  de  inventario,  em  que  enistem  orphftos, 
sSo  pendentes  em  relação  á  tutela  até  o  momento  da  prcs^ 
taçfio  de  zonias  pelos  tutores  e  quHaçdo  dos  orphdos.  Fdt- 
tanto,  esses  autos  passão  para  o  novo  termo  e  ficâo  sob  a 
nova  Jurísdicçfto,  cessando  a  respeito  deites  a  antiga,  que  peia 
desmembraç&o  perdeu  a  sua  competência. 
:  O  Aviso  de  IS  de  Outubro  de  1832  indtea  o  modo  de 
fazer  a  remessa  dos  autos  pendentes  por  avocatorias ;  es5B 
modo,  porém,  não  exclue  a  jurisdicçfio  do  Juiz  de  Direito 
•  em  correição,  cujo  fim  salutar  é  a  regularidade  de  fAro^ 
Deus  guardo  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  dt 
Sinimbu*  —  Sr»  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  553.— lUPERlO.— Aviso  Se  n  de  Detembro  de  i86l. 


Solvf  a  duvida  tobre  a  localídadf  «m  qne  o  OdadSo  se  dera  dar  i  vl 

|kar«  ter,  quaUlicad^. 


3í*  Secção.— Bio  de  Janeiro.— Minist^^rio  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Dezemlno  de  i8G3. 

Em  solução  ao  oflílcio  de  Vm .  de  9  do  corrente,  em  qtia 
consulta,  se  paraaqualiflcação  dos  votantes  devp-sc  aitendcf 
ao  lugar  em  que  o  cidadão  tem  residência  eirectíva,  ou  ao 
lugar  em  quQ  somente  tem  cscriptorio,  s(Ja  de  advocacia, 
de  medicina,  ou  de  outra  qualquer  profissão)  declaro  quPf 
segundo  o  disposto  no  art.  17  n.*"  2  da  Lei  n.*  387  de 
19  de  Agosto  de  1846,  devem  ser  qualificados,  em  cada  uma 
das  Pdfíaehias,  os  cidadãos  que  tiverem  nella  residência  um 
mez  .pelo  menos  antes  da  qualificação,  e  cada  um  nodis- 
tricto  em  que  morar.  Cumprindo  Vm.  portanto  esta  dís- 
posição,  deve  deixar  de  qualificar  os  que  nessa  Parocbia 
tiverem  somente  escríptorio,  oqual  não  constituo  residência^ 

Deus  Guardo  aVm. — Marquez  dt  Olinda. — Sr.  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de 
S,  José. 
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N.  55V.  -n IMPÉRIO.  — Kíu  2'f  de  Dezembro  de  1863. 

Declira  qne  os  eff iteres,  que  dovAm.  ser  conTocados  para  a  formacSo  dii 
^  Jaata  de  qaaliâcaçffo  nflo  uuicampAie  os  primeiros   votados  da  elei- 
ção até  o  oumero  de  eleitores  que  tirer  dado  a  Parocbia. 

3.»  Secção.  -^  Rio  de  Janeiro.  —  Miuislurio  dos  Negócios 
do  Império  om  24  de  Dezembro  de  18G3. 

'  Accuso  recebido  o  oflicio  que  Vm.  me  dirigio  cm  19  do 
correnlo  mez,  consultando  se  proccdiíu  regularmenlo  con- 
vocando para  a  organisação  da  JunUi  de  Qualifícação  dessa 
Parochia  quatro  supp^enlos  do  eleitores  para  substiluireqi , 
três  eleitores,  que  fallecèrno,  e  um  que  se  acha  mudado 
para  outra  Pàrochia.  £m  resposta  Uio  declaro  que  es^a 
sua  deliberação  é  diametralmente  oppostaao  art.  5."^  da  L(íi 
llegulamentar  das  Eleições  de  19  ú^  Agosto  de  1846 »  o 
qual  determina  e\prcssamcnle  que  oscleitores,  que  devem 
ser  convocados,  serão  unicamente  os  primeiros  votados  da 
eleição  até  o  numero  de  eleitores  que  tiver  dado  a  Parochia, 
e  nfio  quacsquer  suppleutcs,  embora  estf  jfio  mudados,  mor- 
tos, ou  impedidos  alguns  eleitores;  assim  como  que  os  sup- 
plentesserào  unicamente  os  prímciros  immediatosom  votos 
aos  nomeados  ctoitores,  xtUo  se  chamando  supplentes  menos 
votados  em  lugar  de  alguns  dos  mais  votados  que  eslejão 
.mudados,  mortos,  ou  impedidos. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Afflrqurz  de  Olinda.  —  Sr.  Juiz  dn^ 
Faz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  dji  Parochia  Ú4 
Guaratiba.  ' 


íí.  535.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Portaria  de  2.4  de  Dezembro  de  18C3. 

Programma  para  os  eiames  de  agrimensores. 

N.  1. — Directoria  das  Terras  Publicas  e  Co1onisaç5o . — , 
Rio  de  laneiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^ 
Çommercio  e  Obras  Publicas,  em  24  do  Dezembro  de  ISG-i: 

Ulm.  Sr.— Fica  approvadooProgramma  Junto,  orgs^xiisadq 
ne:^a  data  pela  3  *  Directoria  deste  Ministério  ..paria  a  cxc- 
^Vâo  do  art*  3.*  das  Instrucções  relativas  á  nomeaç^lo  úe 
Agrimensores,  appruvadas  pelo  Decreto  n.  3.193  de  16  ád 
corrente  mez. 

Dfuis  Guarde  a  V.  S.-^Prdi-ade  Alcântara  B  llrgardc^-r^ 
ili  lyreclor  da  9*  UiicttocU. 


jri9^  556  ^^^ 


Prog^mniiiia  dias  doutrinas  a  qae  se  refere  o  avt.  3.«  das 
inslrncçúes  para  a  ndincaçào  de  agrlnieiisores »  appro^ 
vadas  pelo  Decreto  n.  3.f98  de  f  l|  4e  Hozea^bra  4^ 
varcenlo  aiino« 


1.^  Mathtmaticaê  elemmêarts. 

Ariihmetica,  álgebra  até  equações  do  &.*  gráo»  logari^ 
tbmosy  geometria  plana  e  irignometría  K^ctilinia. 

2.*  Metrologia. 

Systcma  nacional  antigo,  matrico  e  inglcz ;  e  calcalo  dos 
complexos» 

3.°  Topographia. 

BcscripçSo  dos  seguintes  instrumentos:  bússola,  |)Jan-« 
eheta,  esquadro  de  agrimensor,  pantomelro  e  nível  úq  agua 
e  de  bolha  d'âr,  sexlunle  u  theodolito. 

4.^  Noções  d4  astronomia. 

I>escripç5o  da  esphera  celeste,  e  do  seus  círculos;  longi- 
tudes e  latitudes  terrestres:  rotação  diurna  e  movimento 
annual  da  terra;  sua  fígura  o  dimensOos;  mcdjda  do  t^mp^ 
verdadeiro,  médio  o  sideral, 

5.*  Desenho  linear. 

DescripçSo  c  uso  dos  instrumentos  empregados  no  desenha 
linear;  construoção  de  escalas;  coros  cònvencionacs ;  e 
cópia  do  desenhos  topographicos. 

$.^  Pratica  do  uso  dos  inslrumeníos  e  irabijílAos  dt  ca/npom. 

*  Rectfíicaçilo  dos  instrumentos  mencionados ;  levantamenta 
da  planta  de  um  terreno  por  intercepções,  ti^langulaçOcs, 
ou  a  caminhamento  ;  nivelamento  de  uma  exteusão  qi^lquer ; 
construGção  destes  trabalhos  c  memorial  dos  mesmos;  dcter- 
niinaçSo  da  declinação  da  agulha  e  da  latitude. 

Terceira  Directoria,  24  do  Dezembro  do  1863. —Pedra 
d^  Alcaníara  Bellegarde. 


N 
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N.  556.-^AGRlCULTURA,  COMMERCIO   E  OBRAS  PU- 
BLICAS,—Aviso  de  28  de  Dezembro  de  lbe3. 

M^nda  orpanisar  uma  tabcUa  dos  gcneros  ^c  imporlaçío  de  qwe  a 
Companliid  de  Navcgncfio  do  Maraohao  pódc  ctirecer  annualmcnto 
para  a  navegacSo  (lu\m1. 

Directoria  do  Correio. r-N,  1, 069. -Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Ubras 
ipublicas  em  S8  de  Dezembro  do  1863^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^Havendo  a  Companhia  do  Navegação' 
por  vapor  dessQ  Pi-ovincia  requerido,  que  em  execução  do 
art.  18  d«  Lei  de  26  de  Setembro  de  1857  lho  fossem  en- 
tregues livres  de  direitos   alguns  objectos ,  que  para  seu 
consumo  havia  mandado  vir,  o  linha  na  Alfandega  dessa 
cidade;  attendendo  o  Qovcrno  Imperial  a  que  a  lei  citaaa 
só  se  refere  á  navegação  fluvial,  entretanto  que  a  mesma 
Companhia  faz  também  hoje  a  navegaçílo  costeira  por  vir- 
tude do   Pccrelo  n.*»  Sj.197  de  ?6  de  Junlio  de  1858,  que 
cm  nenhuma  de  suas  condições  concede  semelhante  iscncao . 
resolveu  que  fosse  consultada  o  respectiva  Secção  do  U)n- 
selho  de  Estado,  a  qual  foi  de  pancer  que  seja  erganisaaa 
uma  tabeliã  dos  géneros  e  quantidade,  que  a  referida  com- 
panhia pôde  precisarem  cada  anno  para  a  navegação  somcnie 
nuvial  ái  vista   dos  vapores  qu^  nellp  emprega,  suas  tn- 
polaçOes,  numero  do  viagens,  e  mais  circumslancias,  que 
possao  influir  em  tal  objecto.  E  tendo-se  Sua  Magcstade 
o  Imperador  Dignado  conformar  com  este  parecer  por  »ua 
Immediata  Resolução  de  16  do  corrente ;  em  conformidaae 
com  a  mesma  Resolução  sírva-jse  Y.  Ex.  ordenar  que  peia 
Companhia   seja  organisada  a   referida  tabeliã,   que  seia 
acompanhada  do  uma  relação  dos  vapores  empregados  em 
a  respectiva  navegação,  com  todas  as  declarações  que  possao 
ser  precisas  para  conhecimento  desta  matéria.  K  ouvinao 
a  fcspeitoa  Capitania  do  Porto  dessa  CapiUl  me  fará  remessa 
de  tudo  para  definitiva  solução. 

Deus  Quardea  V.  Ex.-^Pedro  de  Alcaniara  mlegme. 
•—Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


5S8 
N.  557.-.FAZFNDA.— Gircu4ar  cm  28  de  Bezembro  de  1863 

Commuaíca  diversts  praTidenciat  a  respeito  do  pagimeoto  das  pensS^f 

du  MoQle-pio.^ 

1.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  de  Fazendo.-^ %ío 
de  Janeiro  em  ^  de  Dezembro  de  1863. 

Q  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  iotorino  do,  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  conii^iunica  aos  Srs.  Inspectores  da; 
Thesourartas  de  Fazenda,  para  o  devido  conhecimento,  quo 
pelo  Seerelarío  do  Monte-pio  Geral  de  Economia  dos  Ser- 
vidores do  Estado  llics  serão  enviados  os  livros  e  modelos 
para  a  escrij^turaçilo,  de  que  trsM.âo  os  arts.  2.**  c  3;**  daA 
Instrucçôes  de  12  de  Novembro  proximp  passado;  íicandot 
«»  Srs.  Inspectores  ni  intclUgencía  de  quo  o  pagamento^ 
das  pensões  só  poderá  começar  pela  Cajxa  especial  creada 
nas  rereridas  Thesourarías  á  vista  de  commpnicaçOes  of* 
flclaes  do  Secretario  do  Monte -pio.»  indjcaiido  nominal.-, 
mento  os  Pensionistas  que  devem,  ser  pagos,  e  desde  quando» 
^  importância  das  pensões  annuaoi  o  outras  circumstancias 
que  esclareção  os  assentos  que  devem  ser  feitos  no  livro 
das  pensões,  conforme  se  declara  np  art.  2.**  das  citada^ 
lostrueçdes,  quer  se  trate  de  Pensionlstis  ora  existentes, 
qver  dos  que  pl^ra  o  Tuturo  forem  reconhecidos,  uos  termos 
dos  arts.  11  e  12  das  mesmas  Instru/cçQcs. 

Logo  que  se  recebiio  nas  referidas  Tti;;sourar4a5  &  se 
achem  devidamente  rubricados  os  livros,  de  que  acima  sq 
trata,  na  forma  do  art.  4.*^  das  Instrucçôes,  as  quantias  qua 
as  partes  pretenderem  recolher  provenientes  de  Jóias,  an* 
iiuidades  e  outras  pertencentes  ao  Monte-pio  n5o  serão» 
mais  escripturadas  na  Caixa  das  Thesoujrarias ,  e  sim  na. 
espixial  do  Monte-pio  com  as  formalUlades  exigidas  no« 
iirt.  3.**  das  Instrucçôes,  rcputando-se-  installadas  as  C^aixasi 
especíaes  no  dia  em  que  noilas  se  esçriptjurar  o  primeira 
qrtigo  de  receita,  ou  seja  proveniente  de  renda  própria, 
do  Estabelecimento,  ou  de  supprimento  feiJUK  pelas  The-^ 
(^ourarias;  devendo  esta  circumstancia  sercomniunicada  ao 
Thesouro  o  ap  Secretario  do  Monte-pio  para  os  tl^s  cou» 
yenientes. 

Marquez  d$  Abrantes. 


N.  538.  —  FAZENDA^---  Em  29  de  Dezembro  de  186!). 

06€lâri  n8o  serem  devidos  ti^  (Vetes  das  caixas   de  assucar   appre^ 

tacndidas  poi*  dilferenças  de  taras. 

Ministério  dós  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  29  de  í)ezembro  de  iSoS^ 

O  Marquez  de  Abrantes »  I^rcsidente  interitio  do  Tribu^ 
ital  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  Vista  o  ofilcio  da 
Tliésouraria  da  Província  da  Bahia  do  14  de  Janeiro  de 
186â,  sob  n.*"  15,  transmittindo  o  recurso  interposto  por 
Joaquim  Dias  Macieira  &  Comp.  da  decisão  da  mesma  The- 
souraría,  confirmatoria  da  da  respectiva  Alfaildega  qUc  lhes  áe* 
negou  o  pagamento  dos  fretes  dis  caixas  úú  assacar  víndaa 
de  Sergipe,  pretendendo  os  reeorrcnttís,  fundados  no  arfc. 
527  do  Código  Commerciial,  qde  a  importância  do  freto 
das  caixas  apprehendidas  por  falsiQcaçho  de  tara,  fosse 
deduzida  do  producto  das  mesmas,  estando  umas  appre-* 
hcndidas  e  oUtras  arrematadas,  mediante  embargo  por  prc^ 
catorío  do  Juiz  Commercial  que  não  foi  comprido  pela 
Alfandega,  a  qual  Já  antes  recusara  o  pagamento  do  dito 
frete ;  e  considerando  (}ue  o  art.  209  <$  7.''  do  Regulamento 
das  Alfandegas  prescreve  que  a  apprehensSo  deve  ter  plena 
execução,  ainda  que  dahi  resulte  inutilisarem-so  no  todo 
ou  cm  parte  os  embargos  ou  penhoras  feitas  cm  mercado* 
rias  existentes  nas  Alfandegas,  armazena  alfandegados  e  nas 
embarcações,  e  que  esta  disposição  procederia  ainda  quando 
o  embaraço  fosse  feito  em  tempo,  constando  aliás  que  o 
não  fora  nos  termos  dos  arts.  527  c4il  do  Código  do  Com- 
mercio  e  arts.  378  e  520  do  Regulamento  do  processo  res- 
pectivo;  considerando  que  o  art.  309  §  7.°  estabelece  o 
privilegio  e  preferencia  da  Fazenda  Publica  no  concurso  de 
credores  pela  apprehensSo,  porque  a  mesma  Fazenda  entra 
nesse  caso  com  a  aua  intenção  fundada  em  todos  os  bena 
incursos  em  commisso;  considerando  mais  que,  emqnanto 
esta  matéria  não  fòc  regulada  por  uma  Loí  geral,  devem 
observar-se  as  disposições  vigentes  sobre  o  dito  privilegio 
e  preferencia }  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesoa« 
raria,  que  o  dito  Tribunal  resolveu  approvar  a  mencionada 
decisão  < 

Mãrqucx  de  AbrantcB. 
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